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“Pedras no caminho? 
Guardo todas, um dia vou construir um castelo” 
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Nota do Autor à 8. a Edição 


Esta obra começou com a publicação do Tomo I em 2008, com algumas 
leis penais especiais. Em razão da boa aceitação pelo público leitor, em 2010 
publicamos o Tomo II, com outras leis penais especiais, que foi igualmente 
bem aceito pelo público, o que nos incentivou a escrever o Tomo III, com¬ 
pletando a obra. 

Nesta edição resolvemos unificar os Tomos I, II e III e fazer um volume 
único com as 31 Leis Penais Especiais, com o objetivo de facilitar o manu¬ 
seio, a consulta e a leitura da obra. A obra foi aumentada e atualizada. 

Mantivemos os moldes dos três Tomos anteriores, com uma linguagem 
clara, direta e objetiva, sem perdermos a dogmática e a técnica do Direito. 
Mantivemos, também, a finalidade principal dessa obra, que sempre foi des¬ 
tiná-la às questões relevantes para concurso público. 

Como a obra propõe-se ao tratamento das Leis Penais Especiais, não 
ficamos a todo tempo repetindo conceitos e definições da parte geral e da 
parte especial do Direito Penal. E assim fizemos porque pensamos que essa 
repetição é desnecessária, pois retira o foco da obra e torna a leitura enfado¬ 
nha e repetitiva. Optamos por não incidir nesse erro grave. 

O livro continua a ser uma obra objetiva e completa, sobretudo na parte 
de jurisprudência. Foram inseridos todos os Informativos do STF e do STJ, 
publicados no ano de 2015, referentes aos temas tratados no livro. 

O livro possui mais de 500 questões de concursos anteriores, de bancas 
examinadoras variadas e de Instituições diversas, para dar uma maior abran¬ 
gência ao estudo e uma preparação mais completa ao leitor. Dessas mais de 
500 questões, quase 100 questões são de concursos públicos ocorridos em 
2015, ou seja, o livro está muito bem afinado com os temas que estão caindo 
nos mais variados concursos atualmente. 

Continuaremos a receber as críticas construtivas e as sugestões dos lei¬ 
tores para o aprimoramento da obra. Bons estudos! 

Rio de Janeiro, janeiro de 2016 



Apresentação 


Foi com muita honra que recebemos o convite do professor Leonardo 
Garcia, coordenador da coleção Leis Especiais para Concursos, para escrever 
as Leis Penais Especiais. 

O presente trabalho tem por finalidade proporcionar aos candidatos aos 
mais variados concursos públicos uma visão global do tratamento das leis 
especiais, dando ênfase à parte doutrinária e, sobretudo, à parte jurispru- 
dencial. 

A linguagem é direta. Não ficamos a todo tempo repetindo conceitos e 
definições da parte geral e da parte especial do Direito Penal. Isso é simples¬ 
mente desnecessário, retira o foco da obra, que são as Leis Penais Especiais, 
e torna a leitura enfadonha e repetitiva. Optamos por não incidir nesse erro 
grave. 

Buscamos manter sempre uma linguagem objetiva e clara, sem perder a 
necessária dogmática nos temas. Procuramos agregar, em uma só obra, tudo 
o que o candidato precisa para a sua aprovação em concurso público: lei, 
doutrina, jurisprudência e questões de concursos anteriores. 

Na parte de legislação, fizemos comentários artigo por artigo, para fa¬ 
cilitar a leitura da obra. Em relação à doutrina, procuramos abordar as opi¬ 
niões dominantes e as mais modernas entre os autores, bem como as que são 
cobradas nos concursos públicos. 

Na parte de jurisprudência, atentos à sua extrema importância nos con¬ 
cursos públicos da atualidade, procuramos trazer as notícias publicadas nos 
Boletins Informativos de Jurisprudência do STF e do STJ, bem como acór¬ 
dãos variados que tratam sobre as leis especiais, para que o candidato esteja 
atualizado com a jurisprudência atual. Para facilitar a leitura e não cansar o 
leitor, optamos por colocar os informativos e acórdãos no corpo do texto, 
suprimindo notas de rodapé. 

Esperamos ter cumprido nossos objetivos. 

Boa leitura. 


O Autor 



Prefácio 


É com muita satisfação que faço a apresentação do livro sobre Leis Espe¬ 
ciais de autoria do amigo, professor e Defensor Público Federal, Dr. Gabriel 
Habib. 

O autor é uma daquelas pessoas obstinadas pelo estudo do Direito 
Penal e suas implicações práticas. Como não poderia deixar de ser, na 
presente obra, procura analisar os detalhes mais importantes, as discus¬ 
sões mais atuais sobre os temas que se propôs a enfrentar, vale dizer: 
a lei de abuso de autoridade, o estatuto do desarmamento, a lei sobre 
os crimes contra a ordem tributária, a lei de lavagem de dinheiro, a lei 
de crimes hediondos, a lei de tortura, a lei que prevê os crimes contra 
as finanças públicas, bem como a lei de licitações; a lei de organização 
criminosa, a lei do crime de genocídio, o crime previsto na lei de impro¬ 
bidade administrativa, a lei de delação premiada, a lei dos crimes contra 
os portadores de deficiência, a lei dos crimes de preconceito de raça ou 
de cor, a lei dos crimes de violação de sigilo das operações de instituições 
financeiras, a lei da contravenção de retenção de documento, a lei dos 
crimes contra a propriedade intelectual de programa de computador, a 
lei dos crimes contra o idoso, bem como a lei que trata do crime de deso¬ 
bediência na ação civil pública; a lei que trata dos crimes de trânsito, a lei 
do crime de discriminação de gravidez, a lei dos crimes previstos na lei 
de transplante de órgãos e tecidos, a lei que trata dos crimes relacionados 
às atividades nucleares, a lei dos crimes contra o planejamento familiar, a 
lei que criou o estatuto do torcedor, a lei de interceptação telefônica, a lei 
de violência doméstica, as leis dos crimes contra o consumidor, a lei que 
estabeleceu o estatuto da criança e adolescente, a lei dos crimes falimen- 
tares, e, por fim, a lei dos crimes contra o sistema financeiro nacional. 

Percebe-se, com toda clareza, que o autor trouxe ao conhecimento do 
público o que há de melhor sobre os temas, enfrentando questões comple¬ 
xas que, após a sua explicação, tornaram-se simples, tendo em vista a clare¬ 
za, a didática e a profundidade com que as resolve. 

Gabriel Habib, sem qualquer dúvida, pertence a uma “nova safra” de 
penalistas, que não se limita a transcrever pensamentos já exaustivamente 
discutidos por outros doutrinadores. Trata-se de um verdadeiro pensador 
das ciências penais, um professor que procura, de acordo com uma ótica 
nova, moderna, trazer as soluções aos problemas enfrentados no dia a dia 
do penalista. 
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Para mim, portanto, é uma honra inigualável poder apresentar esta obra 
que, certamente, se encontrará entre aquelas de consulta obrigatória para os 
estudantes e profissionais do direito. 

Ficam aqui registrados os meus agradecimentos ao grande amigo Ga¬ 
briel Habib por nos ter brindado com um trabalho digno de sua capacidade 
intelectual. O mercado se ressentia de uma obra com esse estilo. Tenho cer¬ 
teza de que todos apreciarão cada linha escrita, cada raciocínio desenvolvi¬ 
do. Fiquem na paz. 

Rogério Greco 
Procurador de Justiça 
Mestre em Ciências Penais pela UFMG 
Doutor pela Universidade de Burgos (Espanha) 



Abrangência da Obra 


Esta obra tem a finalidade de ser a mais completa e abrangente da litera¬ 
tura específica brasileira, com 31 Leis Penais Especiais. 

A obra é composta pelas seguintes leis: 1. Abuso de autoridade - Lei 
4.898/1965; 2. Atividades Nucleares - Lei 6.453/1977; 3. Código de Trânsito 
Brasileiro — Lei 9.503/1997; 4. Desobediência na Lei da Ação Civil Pública - 
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— Lei 8.072/1990; 14. Interceptação Telefônica - Lei 9.296/1996; 15. Lava¬ 
gem de Dinheiro - Lei 9.613/1998; 16. Lei de Improbidade Administrativa - 
Lei 8.429/1992; 17. Licitações - Lei 8.666/1993; 18. Ordem Tributária - Lei 
8.137/1990; 19. Organizações Criminosas - leis 12.850/2013 e 12.694/2012; 
20. Planejamento Familiar — Lei 9.263/1996; 21. Portadores de Deficiên¬ 
cia - Lei 7.853/1989; 22. Preconceito de Raça ou de Cor - Lei 7.716/1989; 

23. Propriedade Intelectual de Programa de Computador - Lei 9.609/1998; 
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mento - Lei 5.553/1968; 27. Sistema Financeiro Nacional - Lei 7.492/1986; 
28. Tortura — Lei 9.455/1997; 29. Transplante de Órgãos e Tecidos — Lei 
9.434/1997; 30. Violação de Sigilo das Operações de Instituições Financei¬ 
ras — Lei Complementar 105/2001; 31. Violência Doméstica e Familiar con¬ 
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Direcionamento para o estudo das 
Leis Penais Especiais 


Após uma pesquisa feita nas provas de concursos públicos variados nos 
últimos anos, conseguimos fazer uma estatística das Leis Especiais que são 
mais cobradas em concursos de um modo geral. 

A nossa ideia é direcionar os leitores no estudo das leis mais importan¬ 
tes, ou seja, aquelas que mais são cobradas nas provas de concursos. 

Assim, as leis às quais os leitores devem prestar mais atenção são: 

1. Abuso de autoridade (Lei 4.898/1965); 

2. Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/1997); 

3. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990); 

4. Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003); 

5. Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003); 

6. Hediondos (Lei 8.072/1990); 

7. Interceptação Telefônica (Lei 9.296/96); 

8. Lavagem de Dinheiro (Lei 9.613/1998); 

9. Ordem Tributária (Lei 8.137/1990); 

10. Organizações Criminosas (Lei 9.034/1995); 

11. Tortura (Lei 9.455/1997); 

12. Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Lei 11.340/2006). 
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Abuso de Autoridade - 
Lei n° 4.898, de 9 de dezembro de 1965 


Art. 1° O direito de representação e o processo de responsabilidade admi¬ 
nistrativa civil e penal, contra as autoridades que, no exercício de suas fun¬ 
ções, cometerem abusos, são regulados pela presente lei. 

1. Fundamento constitucional. O direito de representação está previsto 
no art. 5 o , XXXIV, alínea a,da CRFB/88, que dispõe: “são a todos assegurados, 
independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder”. A Lei 
4.898/65 possibilitou à vítima de qualquer abuso de poder por parte de um 
agente público levar tal fato ao conhecimento das autoridades públicas. 

2. Bem jurídico tutelado. São dois os bens jurídicos tutelados pela lei. 
O primeiro é o regular funcionamento da Administração Pública. O segun¬ 
do são os direitos e as garantias fundamentais previstos na CRFB/88. Como 
veremos adiante, cada tipo penal da presente lei constitui violação de um 
direito ou de uma garantia fundamental. 

3. Sujeito ativo. É a autoridade pública, conforme veremos adiante ao 
comentarmos o art. 5 o . 

4. Sujeito passivo. O primeiro sujeito passivo é o Estado, também de¬ 
nominado nesses delitos sujeito passivo mediato, indireto ou permanente. 
O segundo sujeito passivo é o indivíduo vítima do abuso, também chamado 
sujeito passivo imediato, direto e eventual. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça-TO/2012. CESPE 

Com relação aos crimes de abuso de autoridade, previstos na Lei n.° 4.898/i 965, e à respon¬ 
sabilidade dos prefeitos, de que trata o Decreto-Lei n.° 201/1967, assinale a opção correta. 

A) Conforme disposto no Decreto-Lei n.° 201 /1967, somente os entes municipais, interes¬ 
sados na apuração de crime de responsabilidade praticado pelo prefeito do município, 
podem intervir no processo como assistentes da acusação. 

B) Os crimes de abuso de autoridade sujeitam-se a ação pública condicionada à represen¬ 
tação do ofendido. 

C) Os crimes de abuso de autoridade são de dupla subjetividade passiva: o sujeito passivo 
imediato, direto e eventual, e o sujeito passivo mediato, indireto ou permanente. 

D) Cometerá abuso de autoridade o guarda municipal que, com a intenção de adentrar 
em determinado imóvel a fim de procurar documentos de seu interesse pessoal, se fizer 
passar por delegado de polícia e invada casa alheia. 
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E) Considere que um prefeito municipal tenha sido condenado definitivamente, após o 
trâmite regular da ação contra ele ajuizada, pelo desvio, em proveito próprio, de receitas 
públicas do município. Nesse caso, de acordo com o Decreto-Lei n.° 201/1967, o prefeito 
não só perderá o cargo, como também estará inabilitado para o exercício de cargo ou 
função pública, eletivo ou de nomeação, pelo prazo de oito anos. 

Alternativa correta: letra C. 

5. Competência para processo e julgamento. Compete à Justiça Co¬ 
mum, Federal ou Estadual processar e julgar o delito de abuso de autori¬ 
dade. Caso a prática do delito cause violação a alguns bens, interesse ou 
serviço da União Federal, suas entidades autárquicas ou empresas públicas, 
a competência será da Justiça Federal, na forma do art. 109, IV, da CRFB/83, 
como na hipótese de o abuso ser praticado dentro de uma Delegacia de 
Polícia Federal ou dentro do INSS, Autarquia Federal. Caso contrário, a 
competência para processo e julgamento será da Justiça Estadual. Deverão 
ser seguidas as regras de competência do Código de Processo Penal, sendo, 
portanto o local da consumação do crime o competente para processar e 
julgar a autoridade pública autora do delito (art. 70). 

É de se notar que a simples condição de o agente que pratica o delito 
de abuso de autoridade pertencer aos quadros da Administração Pública 
Federal, não determina a competência da Justiça Federal para processar e 
julgar o delito. 

► STJ. INFORMATIVO N° 430 
Sexta Turma. 

COMPETÊNCIA. CRIME. ABUSO. AUTORIDADE. 

Trata-se de habeas corpus em que o paciente afirma ser incompetente a Justiça Federal para 
processar o feito em que é acusado pelo crime de abuso de autoridade. Na espécie, após se 
identificar como delegado de Polícia Federal, ele teria exigido os prontuários de atendimento 
médico, os quais foram negados pela chefe plantonista do hospital, vindo, então, a agredi-la. A 
Turma, por maioria, entendeu que, no caso, não compete à Justiça Federal o processo e julga¬ 
mento do referido crime, pois interpretou restritivarr.ente o art. 109, IV, da CF/1988. A simples 
condição funcional de agente não implica que o crime por ele praticado tenha índole federal, 
se não comprometidos bens, serviços ou interesses da União e de suas autarquias públicas. Pre¬ 
cedente citado: CC 1.823-GO, DJ 27/5/1991. HC 102.049-ES, F;el. Min. Nilson Naves, julgado 
em 13/4/2010. 

6. Infração de menor potencial ofensivo. Considerando-se que a pena 
máxima cominada ao delito de abuso de autoridade prevista no art. 6 o , § 
3 o , b, não ultrapassa dois anos, o abuso de autoridade é considerado infra¬ 
ção penal de menor potencial ofensivo, sendo, portanto, a competência, dos 
Juizados Especiais Criminais, e lá devem ser aplicadas as medidas despena- 
lizadoras. Após a alteração do art. 61 da Lei 9099/95 pela Lei 11.313/2006, 
mesmo os delitos, para os quais haja procedimento especial previsto em lei, 
são considerados infrações penais de menor potencial ofensivo. 
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F7f Aplicação em concurso. 

• AGU. Advogado da União/2015. CESPE. 

O crime de abuso de autoridade, em todas as suas modalidades, é infração de menor po¬ 
tencial ofensivo, sujeitando-se seu autor a medidas despenalizadoras previstas na lei que 
dispõe sobre os juizados especiais cíveis e criminais, desde que preenchidos os demais re¬ 
quisitos legais. 

A alternativa está correta. 

7. Competência para processo e julgamento do abuso de autorida¬ 
de praticado por militar. Na hipótese de ser um militar o sujeito ativo do 
abuso, a competência para processo e julgamento do delito continua sendo 
da Justiça Comum, Federal ou Estadual. Não será deslocada para a Justiça 
Militar, uma vez que se trata de um delito comum, e, não, militar, por não 
estar previsto no Código Penal Militar (DL 1001/69). Nesse sentido, súmula 
172 do STJ: “ Compete a justiça comum processar e julgar militar por crime de 
abuso de autoridade, ainda que praticado em serviço. ” 

[y^f Aplicação em concurso. 

- Juiz de Direito do TJ/DF. 2015. CESPE. 

A competência para processar e julgar crime de abuso de autoridade praticado por militar 
em serviço será da justiça militar do local em que o ato criminoso for praticado. 

A alternativa está errada. 

• Escrivão-ES/2010. CESPE 

Com relação à legislação especial, julgue o item que se segue. 

Os crimes de abuso de autoridade serão analisados perante o Juizado Especial Criminal da 
circunscrição onde os delitos ocorreram, salvo nos casos em que tiverem sido praticados por 
policiais militares. 

A alternativa está errada. 

• Departamento de Polícia Rodoviária Federal/2008. CESPE. 

Compete à justiça militar processar e julgar militar por crime de abuso de autoridade, desde 
que este tenha sido praticado em serviço. 

A alternativa está errada. 

8. Competência para processo e julgamento do abuso de autorida¬ 
de previsto no código Penal Militar, praticado por militar. Existe o delito 
de abuso de autoridade previsto no art. 176 do Código Penal Militar, que 
possui a seguinte redação: “Ofender inferior .; mediante ato de violência que, 
por natureza ou pelo meio empregado, se considere aviltante: Pena - detenção, 
de seis meses a dois anos". Nessa hipótese, o militar realmente será julgado 
pela Justiça Militar, mas tão-somente em razão de ser esse um crime militar 
por estar previsto no Código Penal Militar, o que não se passa com o abuso 
previsto na Lei 4898/65. 
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9. Competência para processo e julgamento no caso de conexão entre 
abuso de autoridade praticado por militar e outro crime militar. No caso 
de o militar praticar um crime militar qualquer, por exemplo, abandono 
de posto (art. 195 do CPM) em conexão com o delito de abuso de autori¬ 
dade previsto na Lei 4898/65, deverá haver a separação dos processos para 
o processo e julgamento. Assim, à Justiça Militar competirá o processo e o 
julgamento do crime militar, e à Justiça Comum competirá o processo e o 
julgamento do crime de abuso de autoridade. Nesse sentido, súmula 90 do 
STJ: “ Compete a justiça estadual militar processar e julgar o policial militar 
pela pratica do crime militar, e a comum pela pratica do crime comum simul¬ 
tâneo aquele. ” 

10. Competência para processo e julgamento no caso de conexão en¬ 
tre abuso de autoridade e homicídio doloso. Nesse caso, aplica-se a norma 
contida no art. 78,1, do Código de Processo Penal, sendo o Tribunal do Júri 
o órgão competente para processar e julgar os dois delitos, uma vez que 
a conexão, como causa de modificação de competência que é, modificará a 
competência para processo e julgamento do abuso de autoridade, sobretudo 
após o advento da Lei 11.313/2006, que alterou a redação do art. 60 da Lei 
9099/95, determinando a observância das regras de conexão e continência. 

Art. 2 a O direito de representação será exercido por meio de petição: 

a) dirigida à autoridade superior que tiver competência legal para aplicar, à au¬ 
toridade civil ou militar culpada, a respectiva sanção; 

b) dirigida ao órgão do Ministério Público que tiver competência para iniciar 
processo-crime contra a autoridade culpada. 

Parágrafo único. A representação será feita em duas vias e conterá a exposição 
do fato constitutivo do abuso de autoridade, com todas as suas circunstâncias, a 
qualificação do acusado e o rol de testemunhas, no máximo de três, se as houver. 

1. Petição de representação. Trata-se de um requerimento escrito e for¬ 
malizado em um termo, por meio do qual qualquer pessoa que se julgue 
vítima de abuso de autoridade por parte do agente público pode requerer 
às autoridades a responsabilização civil, administrativa e penal do autor do 
abuso. 

2. Destinatário da representação. De acordo com as alíneas a e b, a 
representação pode ser dirigida ao superior hierárquico do autor do abuso 
que tiver atribuição para a aplicação da sanção, como as Corregedorias. A 
representação pode ser também dirigida ao membro do Ministério Público. 
Nesse último caso, nada obsta que o Ministério Público requisite a instau¬ 
ração de inquérito policial para reunir mais elementos probatórios para a 
formação da sua opinio delicti. 
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3. Natureza jurídica da representação e ação penal. A leitura apressada 
do dispositivo legal pode levar o intérprete ao equívoco de pensar que a re¬ 
presentação a que o disp ositivo faz menção é urna condição objetiva de pro- 
cedibilidade, sendo, portanto, a ação penal pública condicionada à represen¬ 
tação, sobretudo se conjugado ao art. 12 da lei. Entretanto, a representação 
não tem tal natureza, mas, sim, um espelho do direito de petição, positivado 
no art. 5 o , XXXIV, alínea a,da CRFB/88, por meio do qual se leva ao conhe¬ 
cimento das autoridades públicas qualquer abuso de poder. Dessa forma, a 
representação tem natureza jurídica de notitia criminis. Nesse sentido, é o art. 
I o da Lei 5.249/67 que d-spõe: “A falta de representação do ofendido, nos casos 
de abusos previstos na Lei n° 4.898, de 9 de dezembro de 1965, não obsta a inicia¬ 
tiva ou o curso da ação penal”. Assim, a ação penal é pública incondicionada. 

4. Requisitos da petição de representação. Estão previstos no parágrafo 
único. 

[y/j Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Em se tratando de crime de abuso de autoridade, a representação do ofendido é condição 

de procedibilidade para a popositura da ação penal. 

A alternativa está errada. 

• Delegado de Polícia-PR/2013. UEL 

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, afirmações quanto aos crimes de abuso 

de autoridade tipificados na Lei n° 4.898/1965. 

A) São crimes de ação penal pública condicionada, uma vez que o Art. I o da Lei trata do 
direito de representaçi», sendo esta a condição de procedibilidade para a propositura 
da ação penal. 

B) A competência para p-ocessar e julgar crimes de abuso de autoridade praticados por 
militares no exercício de suas funções será da Justiça Militar, uma vez que possuem prer¬ 
rogativa de função. 

C) Para efeitos de aplicabil dade da Lei, os militares estão excluídos, uma vez que a eles será 
aplicado o Código Penal Militar. 

D) São crimes de ação penal pública incondicionada, uma vez que o Art. I o da Lei trata do 
direito de representação, sendo esta nada mais do que o direito de petição estampado 
no Art. 5 o , inciso XXXIV da Constituição Federal. 

E) Considera-se autoridade qualquer pessoa que exerça cargo, emprego ou função pú¬ 
blica, excluindo-se aqueles que exercem cargo, emprego ou função pública de forma 
transitória e sem remuneração. 

Alternativa correta: letra D. 

• TRT-Juiz do Trabalho Substituto 15 a região/2010) 

No que se refere ao crime de abuso de autoridade, assinale a opção correta. 

a) O direito de representação do ofendido, previsto na legislação específica sobre o tema, 
constitui condição de procedibilidade, sem a qual a respectiva ação penal não poderá 
ser ajuizada. 
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b) Eventual falha na representação, ou sua falta, não obsta a instauração da ação penal. 

c) Compete à justiça militar processar e julgar crime de abuso de autoridade praticado por 
policial militarem serviço. 

d) A sanção penal por crime de abuso de autoridade poderá consistir em perda de cargo e 
inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública, por prazo de até 10 anos. 

e) A ação penal por crime de abuso de autoridade somente poderá ser iniciada se devida¬ 
mente instruída com os autos do inquérito policial. 

Alternativa correta: letra B. 

• Delegado de Polícia-RO/2009. Funcab 

Sobre a Lei n° 4.898/1965, que regula o processo de responsabilidade administrativa, civil e 
penal, nos casos de abuso de autoridade, é correto afirmar que: 

A) considera-se autoridade, para os efeitos dessa lei, quem exerce cargo, emprego ou fun¬ 
ção pública de modo definitivo e mediante remuneração. 

B) o processo administrativo disciplinado na referida lei será sempre sobrestado para o fim 
de aguardar a decisão da ação penal ou civil. 

C) a ação penal nos crimes tratados por essa lei é pública incondicionada. 

D) a ação penal depende de representação do ofendido, que será exercida por meio de 
petição dirigida à autoridade policial. 

E) o crime de abuso de autoridade consistente no atentado à liberdade de locomoção ad¬ 
mite tentativa. 

Alternativa correta: letra C. 

• Delegado de Policia Civil/RJ. 2009. FESP. 

No dia 02 de agosto de 2009, Valdilene compareceu à 14 a Delegacia de Polícia e disse que 
seu filho Valdilucas, com 24 anos, havia sido agredido por policiais, que estavam na comuni¬ 
dade onde reside a fim de prenderem pessoas envolvidas com o tráfico de drogas. Segundo 
narrou ao Delegado, os policiais abordaram algumas pessoas que estavam na rua, dentre 
elas o seu filho e, sem motivo aparente, deram vários tapas no rosto de Valdilucas, sendo 
certo que não ficaram marcas das agressões. Como deve proceder o Delegado? 

A) Receber aquela informação como uma notícia-crime, necessitando da representação de 
Valdilucas para instaurar inquérito policial e apurar crime de abuso de autoridade, para 
o qual a lei prevê a necessária representação como condição de procedibilidade. 

B) Instaurar inquérito policial para apurar crime de constrangimento ilegal, que é de ação 
pública incondicionada. 

C) Receber aquela informação como uma notícia-crime, necessitando da representação de 
Valdilucas para instaurar inquérito policial para apurar crime de lesão corporal, pois a 
vítima possui mais de 18 anos e se trata de crime de ação pública condicionada à repre¬ 
sentação. 

D) Instaurar inquérito policial para apurar crime de abuso de autoridade, que independe 
da representação da vítima, pois se trata de delito de ação pública incondicionada. 

E) Instaurar inquérito policial para apurar crime de tortura, que é crime de ação pública 
incondicionada. 


Alternativa correta: Letra D. 
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• PC/RJ - Delegado de Polícia - 2009. FESP. 

Sobre a Lei n° 4.898/1965, que regula o processo de responsabilidade administrativa, 
civil e penal, nos casos de abuso de autoridade, é correto afirmar que: 

D) a ação penal depende de representação do ofendido, que será exercida por meio de 
petição dirigida à autoridade policial. 

A alternativa está errada. 

• PC/RJ - Delegado de Polícia - 2009. FESP. 

Sobre a Lei n° 4.898/1965, que regula o processo de responsabilidade administrativa, 
civil e penal, nos casos de abuso de autoridade, é correto afirmar que: 

C) a ação penal nos crimes tratados por essa lei é pública incondicionada. 

A alternativa está correta. 

• PC/ES - Agente da Polícia Civil2008. CESPE. 

A ação penal por crime de abuso de autoridade é pública condicionada à representação do 
cidadão, titular do direito fundamental lesado. 

A alternativa está errada. 

• TJ/AC - Juiz substituto - 2007. CESPE. 

Com relação ao crime de abuso de autoridade, inexiste condição de procedibilidade para a 
instauração da ação penal correspondente. 

A alternativa está correta. 

Art. 3 o Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 

1. Crimes de atentado. Os crimes previstos no art. 3 o da lei são classi¬ 
ficados como crimes de atentado, que são aqueles que já trazem a figura da 
tentativa como elemento do tipo. Logo, se a tentativa já esgota a figura típica 
na conduta do agente, o delito já está consumado. Seria correto, portanto, 
afirmar que, nesses crimes, o tentar já é consumai: Dessa forma, o delito não 
admite a figura da tentativa. 

F7Í Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 20 7 4. CESPE. 

São crimes de atentado aqueles em que o tipo penal incriminador não prevê a figura tentada 
em seu enunciado, razão pela qual, no processamento desses crimes, se faz uso da norma de 
extensão referente à tentativa, disposta na parte geral do Código Penal. 

A alternativa está errada. 

2. Condutas que configuram o abuso. Os crimes estão previstos nas 
alíneas. Cada uma delas configura uma forma de abuso de autoridade e cada 
uma delas configura violação a um direito fundamental. 

3. Violação ao princípio da legalidade. O legislador utilizou, na des¬ 
crição dos tipos penais, conceitos vagos e imprecisos, o que dificulta a sua 
interpretação, violando, dessa forma, o princípio da legalidade, na vertente 
taxatividade. 
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4. Crimes próprios. Em todas as alíneas, o crime é próprio, uma vez que 
só pode ser praticado por autoridade pública, nos moldes do art. 5 o da lei, 
que será visto adiante. 

5. Consumação. Em todas as alíneas do art. 3 o , o delito estará consuma¬ 
do no momento da prática das condutas descritas nas alíneas. 

a) à liberdade de locomoção 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola o direito fundamen¬ 
tal previsto no art. 5 o , XV, da CRFB/88, que dispõe “é livre a locomoção no 
território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.” Como o próprio tipo 
penal está a sugerir, basta qualquer forma de atentado à liberdade de loco¬ 
moção do indivíduo para a configuração do delito em análise. Assim, não 
é necessária a efetiva privação da liberdade, que, se ocorrer, configurará o 
delito do art. 4 o , a da mesma lei. Caso a autoridade atente contra a liberdade 
de alguém, mas por um motivo justificado, não haverá a prática do delito, 
uma vez que, nessa hipótese, o agente público está usando, e não abusando, 
do seu poder de autoridade, como no caso de o agente policial deter alguém 
que esteja tentando causar um dano ao patrimônio público ou na hipótese 
de prisão em flagrante (art. 301 do Código de Processo Penal), realização 
de blitz, com busca pessoal quando a autoridade tiver fundada suspeita de 
porte de arma por parte de alguém (art. 244 do Código de Processo Penal). 

2. Direito de liberdade de ir e vir e sua relatividade. O direito consti¬ 
tucionalmente assegurado de ir e vir não é absoluto, como não o são todos 
os direitos e as garantias fundamentais. Com efeito, todo e qualquer direito 
fundamental é relativo, podendo ceder em face de outros direitos. Há casos, 
portanto, nos quais a lei permite a restrição da liberdade de alguém de forma 
lícita, sem que tal privação constitua, portanto, o delito em análise. É o que 
ocorre com o art. 139 da CRFB/88, que afirma que “na vigência do estado de 
sítio decretado com fundamento no art. 137, I, só poderão ser tomadas contra 
as pessoas as seguintes medidas: I - obrigação de permanência em localidade 
determinada; II - detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados 
por crimes comuns”. 

3. Estado de sítio. Na vigência de estado de sítio, pode haver restrição 
ao direito de liberdade, sem que isso configure abuso de autoridade, por 
força da norma constitucional prevista no art. 139, I, da CRFB/88. 

4. Princípio da especialidade. Caso a vítima do atentado seja criança ou 
adolescente, o delito praticado será o do art. 230 da Lei 8069/90, Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA, que dispõe “Privar a criança ou o adoles- 
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cente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato 
infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos.” 

[7f Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Caso a autoridade policial, ao apreender adolescente, não observe as normas legais, sua con¬ 
duta poderá ser o enquadramento no tipo penal de abuso de autoridade. 

A alternativa está errada. 

• MP/SP - Promotor de Justiça -2010. 

Relativamente às assertivas abaixo, assinale, em seguida, a alternativa correta: 

II - o fato de privar adolescente de sua liberdade sem obedecer às formalidades legais (fla¬ 
grante de ato infracional ou ordem escrita de autoridade judiciária) constitui crime previsto 
na Lei n° 4.898/65 (Abuso de aLtoridade), que prevalece sobre norma correspondente da Lei 
n° 8.069/90 (ECA); 

A alternativa está errada. 

• PC/RJ - Delegado de Polícia - 2009. FESP. 

Sobre a Lei n° 4.898/1965, que regula o processo de responsabilidade administrativa, 
civil e penal, nos casos de abuso de autoridade, ê correto afirmar que: 

E) o crime de abuso de autoridade consistente no atentado à liberdade de locomoção ad¬ 
mite tentativa. 

A alternativa está errada. 

5. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• Policial Rodoviário Federal. 201 4 CESPE. 

Considere que um PRF aborde o condutor de um veículo por este trafegar acima da velocida¬ 
de permitida em rodovia federa I. Nessa situação, se demorar em autuar o condutor, o policial 
poderá responder por abuso de autoridade, ainda cue culposamente. 

A alternativa está errada. 

b) à inviolabilidade do domicílio 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola o direito fundamental 
previsto no art. 5 o XI, da CRFB/8S, que tem a seguinte redação: “a casa é asi¬ 
lo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socor¬ 
ro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. Da construção mais moderna 
e de alto luxo ao compartimento feito de papelão onde alguns mendigos se 
abrigam durante a noite, tem-se a proteção constitucional do domicílio, não 
podendo a autoridade pública nele ingressar de forma irregular, sob pena de 
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caracterização do delito em comento. O ingresso só poderá se dar de forma 
regular, nos seguintes moldes constitucionais, caso em que não haverá a 
prática do crime: flagrante delito; desastre; para prestar socorro; durante o 
dia, por determinação judicial ou a qualquer hora do dia ou da noite com a 
permissão do morador. 

2. Domicílio. O seu conceito está no art. 150, § 4 o do Código Penal, 
abrangendo, portanto, qualquer compartimento habitado, aposento ocupado de 
habitação coletiva e compartimento não aberto ao público, onde alguém exerce 
profissão ou atividade. A contrario sensu, de acorde com oart. 150, § 5 o do 
Código Penal, não se compreende no conceito de domicílio hospedaria, esta¬ 
lagem ou qualquer outra habitação coletiva, enquanto aberta, salvo o aposento 
ocupado de habitação coletiva, bem como a taverna, casa de jogo e outras do 
mesmo gênero. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• PC/ES - Agente da Polícia Civil 2008. CESPE. 

Se um delegado de polícia, mediante fundadas suspeitas de que um motorista esteja trans¬ 
portando em seu caminhão certa quantidade de substância entorpecente para fins de co¬ 
mercialização, determinar a execução de busca no veículo, sem autorização judicial, resul¬ 
tando infrutíferas as diligências, uma vez que nada tenha sido encontrado, essa conduta da 
autoridade policial caracterizará o crime de abuso de autoridade, pois, conforme entendi¬ 
mento doutrinário dominante, o veículo automotor onde se exerce profissão ou atividade 
lícita é considerado domicílio. 

A alternativa está errada. 

3. Inviolabilidade do domicílio e sua relatividade. Considerando a re¬ 
latividade do direito fundamental da inviolabilidade de domicílio, caso a 
autoridade pública ingresse na residência de alguém autorizado pela norma 
legal ou constitucional, não se poderá falar em abuso de autoridade. 

4. Estado de sítio. Na vigência de estado de sítio, pode haver restrição 
ao direito de inviolabilidade de domicílio, sem que isso configure abuso de 
autoridade, por força da norma contida no art. 139. V da CRFB/88. 

5. Princípio da especialidade. O delito em análise é um tipo penal espe¬ 
cial em relação ao art. 150 do Código Penal. Assim, se um particular violar 
o domicílio de alguém, pratica esse delito. Entretanto, caso seja autoridade 
pública, pratica o delito do art. 3 o , b, da Lei 4898/65. 

6. Art. 150, § 2 o , do Código Penal. Teve sua incidência prejudicada pelo 
delito ora estudado, não mais podendo ser aplicado. 

7. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 




33 


Abuso de Autoridade - Lei n° 4.898, de 9 de dezembro de 1965 


Art. 3 


c) ao sigilo da correspondência 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola o direito fundamental 
previsto no art. 5 o , XII, da CRFB/88, que preconiza o seguinte “é inviolável 
o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das co¬ 
municações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal”. 

2. Direito ao sigilo da correspondência e sua relatividade. Conforme 
dito alhures, todos os direitos fundamentais são relativos. Dessa forma, o 
sigilo das correspondências, comunicações telegráficas, de dados e das co¬ 
municações telefônicas cedem em razão de outros interesses de maior valor, 
como o interesse público. Assim, não constituem esse delito os seguintes 
casos autorizados pela lei e pela jurisprudência: busca domiciliar, na qual se 
pretenda apreender cartas fechadas, destinadas ao acusado ou em seu poder, 
quando haja suspeita de que seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato 
(art. 240, § I o ,/ do Código de Processo Penal); apreensão de documento em 
poder do defensor do acusado, quando o seu conteúdo constituir elemento 
do corpo de delito (art. 243, § 2 o , do Código de Processo Penal); o conhe¬ 
cimento justificado pelo diretor do estabelecimento prisional do conteúdo 
da correspondência escrita e recebida pelo preso (art. 41, parágrafo único 
da Lei 7210/84) e o administrador judicial, na falência, sob a fiscalização 
do juiz e do comitê receber e abrir a correspondência dirigida ao devedor, 
entregando-lhe o que não for assunto de interesse da massa (art. 22, III, d, 
da Lei 11.101/2005). 

[y^f Aplicação em concurso. 

• Delegado de Policia-RJ/2012. FUNCAB 

O Diretor de determinado presídio é informado, por bilhete anônimo, de que um preso esta¬ 
ria trocando informações por correspondência com membros do seu bando, a fim de viabi¬ 
lizar a entrada de substância entorpecente no estabelecimento prisional, visando ao tráfico 
de drogas. Diante disso, o Diretor intercepta uma carta fechada e destinada ao detento, e, 
após abri-la, lê o seu conteúdo, descobrindo quando e como se daria o ingresso da droga. No 
caso em tela, pode-se afirmar que o Diretor: 

(A) aparentemente praticou crimes previstos tanto no Código Penal, quanto na Lei n° 4.898/ 
1965, devendo responder por esta última de acordo com o princípio da especialidade. 

(B) praticou crime previsto na Lei n° 4.898/1965. 

(C) praticou crimes previstos tanto no Código Penal, quanto na Lei n° 4.898/1965, devendo 
responder por ambos, em concurso formal. 

(D) praticou crime previsto no Código Penal. 

(E) não praticou crime. 

Alternativa correta: letra E. 
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• TRF-Juiz Federal Substituto 4° região/20 7 2 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. A prática de qualquer atentado, por parte de autoridade, a direitos e garantias legais 

assegurados ao exercício profissional ou ao sigilo da correspondência constitui abuso 

criminoso coibido pela Lei n° 4.898/1965 (Lei de Abuso de Autoridade). 

A alternativa está certa. 

• PC/ES - Agente da Polícia Civil 2008. CESPE. 

Caso, no decorrer do cumprimento de mandado de busca e apreensão determinado nos 
autos de ação penal em curso, o policial responsável pela diligência apreenda uma corres¬ 
pondência destinada ao acusado e já aberta por ele, apresentando-a como prova no corres¬ 
pondente processo, essa conduta do policial encontrar-se-á resguardada legalmente, pois o 
sigilo da correspondência, depois de sua chegada ao destino e aberta pelo destinatário, não 
é absoluto, sujeitando-se ao regime de qualquer outro documento. 

A alternativa está correta. 

3. Vigência de estado de defesa e estado de sítio. Na vigência desses 
períodos, pode haver restrição ao sigilo de correspondência, sem que isso 
configure abuso de autoridade, por força das normas previstas, respectiva¬ 
mente, nos seguintes artigos da CRFB/88: 136, § I o , I, b,e 139, III. 

4. Princípio da especialidade. O delito ora estudado é especial em re¬ 
lação ao do art. 40 da Lei 6538/78, lei de serviços postais, que, por sua vez, 
revogou o art. 151 do Código Penal. Disso se conclui que se um particular 
violar o sigilo de correspondência de alguém, pratica o delito previsto na 
lei de serviços postais. Contudo, caso o autor da violação seja autoridade 
pública, pratica o delito do art. 3 o , c, da Lei 4898/65. 

5. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 

d) à liberdade de consciência e de crença 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola os direitos fundamen¬ 
tais previstos nos incisos VI e VIII, art. 5 o da CRFB/88, segundo os quais, 
respectivamente “inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo asse¬ 
gurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a pro¬ 
teção aos locais de culto e a suas liturgias” e “ninguém será privado de direitos 
por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei”. 

2. Consciência e crença. Por consciência entenda-se a capacidade de 
perceber e julgar o que se passa em nós e à nossa volta. Já crença significa 
aquilo em que se crê, em termos religiosos. 
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3. Direito à liberdade de consciência e sua relatividade. Mais uma vez, 
estamos diante de um direito relativo. Dessa forma, pode a autoridade pú¬ 
blica interromper uma prática religiosa na qual se realize a morte de animais 
ou pessoas, ou que atente contra a ordem pública ou o Estado, sem que tal 
conduta configure abuso de autoridade. 

4. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• Investigador de Polícia-SP/2009. 

Constitui abuso de autoridade cualquer atentado 

A) à liberdade de consciência e de crença, ao direito de reunião e à incolumidade física do 
indivíduo. 

B) ao livre exercício de culto religioso, à manifestação do pensamento e ao direito de res¬ 
posta. 

C) à imagem do indivíduo, ao acesso de informação e ao direito de propriedade. 

D) à atividade intelectual, artística, científica e de comunicação e aos direitos e garantias 
legais assegurados ao exercício do voto. 

E) à prevalência dos direitos h jmanos, ao direito à saúde eà liberdade individual. 

Alternativa correta: letra A. 

e) ao livre exercício do culto religioso 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola o direito fundamental 
previsto no art. 5 o , VI da CRFB/38, segundo o qual é “inviolável a liberdade de 
consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a pwteção aos locais de culto e a suas liturgias”. 

2. Culto religioso. Significa a adoração, a veneração, a manifestação 
externa da religião. 

3. Direito ao livre exercício do culto religioso e sua relatividade. Co¬ 
mo direito relativo que é, pode a autoridade impedir um culto que atente 
contra outros direitos, como c direito ao sossego ou ao silêncio, sem que 
isso configure o crime de abuso de autoridade. 

4. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 

f) à liberdade de associação 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola os direitos fundamen¬ 
tais previstos nos incisos XVII e XVIII, art. 5 o da CRFB/88, segundo os quais, 
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respectivamente “é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar” e “a criação de associações e, na forma da lei. a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal 
em seu funcionamento". 

2. Associação. Significa a reunião permanente e estável de várias pes¬ 
soas com um fim lícito e comum. 

3. Direito à liberdade de associação e sua relatividade. Pode haver o 
impedimento da formação ou continuidade de uma associação que tenha 
fins ilícitos, como a associação criada com o fim de atacar locais públicos. 

4. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 

g) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do voto 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola os seguintes direitos 
fundamentais previstos nos seguintes artigos da CRFB/88: art. 60, § 4 o , 
II, segundo o qual “não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir: II - o voto direto, secreto, universal e periódico” e art. 
14, para o qual “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal 
e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante: 

2. Exercício do voto. Trata-se do pilar que sustenta o Estado democrá¬ 
tico de Direito, em que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição (art. 
I o , parágrafo único, da CRFB/88). 

3. O direito ao voto e sua relatividade. É possível que a autoridade 
policial atente contra o direito do voto de um cidadão, em razão de séria e 
provável lesão ou ameaça de lesão ao Estado E»emocrático de Direito ou à 
ordem constitucional, sem que isso configure abuso de autoridade. 

4. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 

h) ao direito de reunião 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola o direito fundamental 
previsto no art. 5 o , XVI da CRFB/88, segundo o qual “todos podem reunir-se 
pacificamente, sem armas, cm locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada pa¬ 
ra o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente”. 
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2. Reunião. Consiste na aglomeração de pessoas de caráter transitório 
e instável. Difere da associação, justamente em razão do seu caráter não 
permanente. 

3. Direito à liberdade de associação e sua relatividade. A autoridade 
pública está autorizada a impedir a reunião com fins ilícitos, que atentem 
contra outros direitos consubstanciados no interesse público, direitos fun¬ 
damentais de outras pessoas, ou simplesmente para garantir a ordem pú¬ 
blica, como no caso de reunião de pessoas armadas ou em locais proibidos. 

4. Vigência de estado de defesa e estado de sítio. Nesses períodos de 
exceção, pode haver restrição ao direito de reunião, sem que isso configure 
abuso de autoridade, por força das normas constitucionais previstas, respec¬ 
tivamente, nos seguintes artigos da CRFB/88: 136, § I o , I, a,e 139, IV 

5. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 

f7[ Aplicação em concurso. 

• Investigador de Políáa-SP/2009. 

Constitui abuso de autoridade qualquer atentado 

A) à liberdade de consciência e de crença, ao direito de reunião e à incolumidade física do 
indivíduo. 

B) ao livre exercício de culto religioso, à manifestação do pensamento e ao direito de res¬ 
posta. 

C) à imagem do indivíduo, ao acesso de informação e ao direito de propriedade. 

D) à atividade intelectual, artística, científica e de comunicação e aos direitos e garantias 
legais assegurados ao exercício do voto. 

E) à prevalência dos direitos humanos, ao direito à saúde e à liberdade individual. 
Alternativa correta: letra A. 

* Delegado de Polícia Civil/MT. 2005. UFMT. 

Constitui abuso de autoridade: 

A) Atentar contra a liberdade de associação, seja qual for sua natureza. 

B) Deixar o juiz de ordenar o relaxamento de prisão legal que lhe seja comunicada. 

C) Atentar contra o direito de reunião. 

D) Atentar contra o livre exercício de culto religioso de qualquer natureza. 

E) Levar à prisão e nela deter quem se oponha a prestar fiança, quando facultada por lei. 
Alternativa correta: Letra C. 

i) à incolumidade física do indivíduo 


1. Direito fundamental violado A conduta viola os direitos fundamen¬ 
tais previstos nos incisos X e XLIX, art. 5 o da CRFB/88, segundo os quais, 
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respectivamente “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação” e “é assegurado aos presos o respeito à inte¬ 
gridade física e moral”. 

2. Violência. O tipo penal abrange qualquer violência física, não fazen¬ 
do menção expressa à violência moral. Dessa forma, o abuso pode consistir 
em uma contravenção de vias de fato, uma lesão corporal ou, até, a morte 
da vítima do abuso. 

3. Abuso de autoridade com resultado lesão corporal. Concurso de 
crimes. Na hipótese de haver, além do atentado à incolumidade física da 
vítima, o resultado lesões corporais ou até mesmo, a sua morte, a autoridade 
responderá pelos dois delitos em concurso material, e devem as penas dos 
dois delitos ser somadas, na forma do art. 69 do Código Penal. Nessa hipóte¬ 
se, não se fala em princípio da consunção, não havendo, portanto, absorção 
de um delito pelo outro, uma vez que os delitos protegem bens jurídicos 
distintos e se consumam em momentos diversos. 

4. Direito à incolumidade física e sua relatividade. É possível que a 
autoridade pública utilize violência e atente contra a incolumidade física de 
alguém, mas, por um motivo justificado, como na hipótese de força física 
utilizada de forma estritamente necessária para efetuar a prisão em flagrante 
de alguém que resista à prisão (art. 292 do Código de Processo Penal). Nesse 
caso, não se poderá falar em crime de abuso de autoridade. 

5. Princípio da especialidade. Caso a autoridade pública abuse de sua 
autoridade, atentando contra a integridade física da vítima, torturando-a pa¬ 
ra dela obter confissão, declaração ou informação, responderá pelo delito de 
tortura, tipificado no art. I o , I, da Lei 9455/97. 

6. Não revogação do art. 322 do Código Penal. O art. 3 o , i,da Lei 
4898/65 não revogou o art. 322 do Código Penal. 

► STF. 

HABEAS CORPUS. PENAL. CP, ART. 322. CRIME DE VIOLÊNCIA ARBITRÁRIA. REVOGAÇÃO PELA LEI 

N. 4.898/65. INOCORRÊNCIA. O artigo 322 do Código Penal, que tipifica o crime de violência ar¬ 
bitrária, não foi revogado pelo artigo 3 o , alínea i da Lei n. 4.898/65 (Lei de Abuso de Autoridade). 

Precedentes. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. RHC 95617/MG. Rei. Min. Eros 

Grau. Julgamento: 25/11/2008. 

Aplicação em concurso. 

• Investigador de Polícia-SP/2009. 

Constitui abuso de autoridade qualquer atentado 

A) à liberdade de consciência e de crença, ao direito de reunião e à incolumidade física do 
indivíduo. 
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B) ao livre exercício de culto religioso, à manifestação do pensamento e ao direito de res¬ 
posta. 

C) à imagem do indivíduo, ao acesso de informação e ao direito de propriedade. 

D) à atividade intelectual, artística, científica e de comunicação e aos direitos e garantias 
legais assegurados so exercício do voto. 

E) à prevalência dos direitos humanos, ao direito à saúde e à liberdade individual. 

Alternativa correta: letra A. 

• TCE/TO. 2009. CESPE. 

No dia 17/2/2008, no período vespertino, sargentos da Polícia Militar, no exercício da função, 

ingressaram, sem autorização dos moradores, na residência de João Paulo e, mediante atos 

de violência física, provccaram-lhe lesões na cabeça e tórax. À luz dessa situação hipotética, 

assinale a opção correta, de acordo com o mais recente entendimento do STJ e do STF. 

A) Os policiais militares deverão ser penalmente responsabilizados pelo crime de abuso de 
autoridade, previste na Lei n.° 4.898/1965. 

B) Por se tratar de situação de flagrante delito, os policiais militares estavam legitimados a 
adentrar na residência de João Paulo. 

C) Considerando que os policiais militares agiram arbitrariamente, sem autorização de 
qualquer norma legal que justificasse as condutas por eles ostentadas, trata-se do crime 
de violência arbitrária, tipificado no CP. 

D) A conduta manifestada pelos policiais militares se encontra justificada pelo poder discri¬ 
cionário, sendo-lhes deferida a possibilidade de agirem dentro da margem de liberdade 
de escolha entre as possíveis soluções a serem adotadas. E Os policiais militares não pra¬ 
ticaram o crime de abuso de autoridade em razão de seus cargos não se conformarem 
com o termo autoridade. 

Alternativa correta: Letra C. 

7. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 


j) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional. 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola os direitos fundamen¬ 
tais previstos nos arts. 5 o , XIII e 7 o da CRFB/88, que estabelecem, respecti¬ 
vamente, “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 
as qualificações profissionais que a lei estabelecer" e “são direitos dos trabalha¬ 
dores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social...”. 

2. Direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional. 
São os previstos na CRFB/88, na CLT e em outras leis especiais. 

3. Direito de acesso do advogado aos autos de flagrante e de investi¬ 
gações de qualquer natureza. A lei 13.245/2016 alterou o art. 7°, XIV, do 
Estatuto da Advocacia (lei 8.906/1994), que passou a ter a seguinte redação: 
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“Art. 7 o São direitos do advogado: (...) XIV - examinar, em qualquer instituição 
responsável por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de fla¬ 
grante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda 
que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em 
meio físico ou digital." (Incluído pela lei 13.245/2016). Da leitura do novel 
dispositivo, percebe-se que o legislador teve a intenção de garantir aos ad¬ 
vogados o livre e o efetivo exercício da profissão, possibilitando o exame, a 
cópia e a tomada de apontamentos, em meio físico ou digital, de autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamen¬ 
to, ainda que conclusos à autoridade, em qualquer instituição responsável 
por conduzir investigação, inclusive sem procuração. Dessa forma, caso a 
autoridade responsável pela condução da investigação impeça, de qualquer 
forma, o exercício desse direito, comete o delito de abuso de autoridade ora 
comentado. 

4. Comércio irregular. A realidade demonstra que cresce cada vez mais 
o comércio irregular nas ruas das cidades, chamados camelôs. É bem verdade 
que uma boa parte é legalizada, possuindo assim, autorização do município. 
Entretanto, há lugares nos quais o comércio não é autorizado, tornando-se, 
por isso, irregular, como é a imensa maioria. Nessa última hipótese, como 
estão em situação irregular, o combate a essa prática não configurará abuso 
de autoridade. 

5. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; instantâneo; de 
atentado; não admite tentativa. 

[7f Aplicação em concurso. 

• AGU. Advogado da União/2015. CESPE. 

Constitui abuso de autoridade impedir que o advogado tenha acesso a processo administra¬ 
tivo ao qual a lei garanta publicidade. 

A alternativa está certa. 

■ Juiz do Trabalho Substituto 18 a região/2014 FCC 

No que concerne aos crimes de abuso de autoridade, é correto afirmar que 

(A) compete à Justiça Militar processar e julgar militar por crime de abuso de autoridade 
praticado em serviço, segundo entendimento sumulado do SuperiorTribunal de Justiça. 

(B) é cominada pena privativa de liberdade na modalidade de reclusão. 

(C) se considera autoridade apenas quem exerce cargo, emprego ou função pública, de na¬ 
tureza civil ou militar, não transitório e remunerado. 

(D) não é cominada pena de multa. 

(E) constitui abuso de autoridade qualquer atentado aos direitos e garantias legais assegu¬ 
rados ao exercício profissional. 

Alternativa correta: letra E. 
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• MPT-Procurador do Trabalho/2013 

Analise as assertivas sobre o crime de abuso de autoridade: 

I - Constitui abuso de autoridade qualquer atentado aos direitos e garantias legais asse¬ 
gurados ao exercício profissional. 

A alternativa está certa 

• TRF-Juiz Federal Substituto 4 a região/2012 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. A prática de qualquer atentado, por parte de autoridade, a direitos e garantias legais 
assegurados ao exercício profissional ou ao sigilo da correspondência constitui abuso 
criminoso coibido pela Lei n° 4.898/1965 (Lei de Abuso de Autoridade). 

A alternativa está certa. 

Art. 4° Constitui também abuso de autoridade: 

1. Delitos. Os crimes estão previstos nas alíneas. Cada uma delas confi¬ 
gura uma forma de abuso de autoridade e cada uma delas configura violação 
de um direito fundamental. 

2. Admissão da tentativa. Ao contrário do artigo anterior, os delitos 
descritos no art. 4 o poderão admitir ou não a tentativa, a depender da alínea, 
como veremos a seguir. 

3. Crimes próprios. Em todas as alíneas o crime é próprio, uma vez que 
só pode ser praticado por autoridade pública, nos moldes do art. 5 o da lei, o 
que será visto adiante. 

a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as for¬ 
malidades legais ou com abuso de poder 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola os seguintes direitos 
fundamentais previstos no art. 5 o , da CRFB/88: “XV - é livre a locomoção no 
território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos tetmos da 
lei, nele entrai; permanecer ou dele sair com seus bens”; “LXI — ninguém será 
preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de auto¬ 
ridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei”; “LIV - ninguém será privado da liberda¬ 
de ou de seus bens sem o devido processo legal”. Atualmente, pós Constituição 
Republicana de 1988, ninguém pode ser preso a não ser em virtude de fla¬ 
grante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente (art. 5 o , LXI, da CRFB/88). Quis o tipo penal em análise evitar a 
supressão dessa garantia constitucional. 

2. Ordenar ou executar. Ordenar é determinar, mandar. Executar signifi¬ 
ca efetivar, cumprir a ordem. Dessa forma, tanto pode ser autor desse delito 
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quem manda que se execute ou quem executa a privação da liberdade de 
alguém sem as formalidades legais ou com abuso de poder. 

3. Medida privativa da liberdade individual, sem as formalidades le¬ 
gais ou com abuso de poder. O legislador não fez qualquer distinção, bem 
como especificação. Dessa forma, entenda-se por medida privativa de liber¬ 
dade qualquer forma de prisão individual que não seja adequada aos moldes 
legais, como uma prisão civil que não seja hipótese de devedor de alimentos, 
prisão de natureza cautelar (em flagrante, preventiva ou temporária) ou, até 
mesmo, prisão definitiva que decorra de sentença condenatória transitada 
em julgado. 

► STJ. INFORMATIVO n° 314 

SegundaTurma 

INDENIZAÇÃO. ATO. AGENTE PÚBLICO. ABUSO. AUTORIDADE. DIREITO. REGRESSO. ESTADO. 

O Tribunal a quo concluiu que o ora recorrente, delegado de Polícia, passou à frente do ora 
interessado, que se encontrava na fila de um banco. Começaram então a discutir e, no ápice 
do desentendimento, o delegado deu voz de prisão ao interessado por desacato à autorida¬ 
de, recolheu-o à delegacia onde se lavrou o auto de prisão em flagrante e, para ser posto em 
liberdade, foi preciso pagar fiança. Concluiu-se que a conduta não se enquadra no tipo do art. 
331 do Código Penal, pois o desentendimento não se deu em razão da função de delegado, 
mas porque alguém passou à frente de todos na fila. Entendeu-se, ainda, após reconhecer a 
responsabilidade do Estado pela prisão ilegal, julgar procedente a denunciação à lide, pois a 
conduta não se enquadra na função de delegado no momento do evento, consistindo em ver¬ 
dadeiro abuso de autoridade. O litisdenuncíado, ora recorrente, agiu como agente público ao 
mobilizar o aparato estatal e efetuar a prisão ilegal. Logo há responsabilidade civil do Estado 
e, em razão do abuso, cabe ressarcir o Estado pelos valores despendidos com a reparação dos 
danos morais. A Turma não conheceu do recurso. REsp 782.834-MA, Rei. Min. Eliana Calmon, 
julgado em 20/3/2007. 

4. Prisão disciplinar militar. O tipo penal em análise se aplica também à 
prisão disciplinar militar. É bem verdade que o art. 142, § 2 o , da CRFB/88 dis¬ 
põe que não cabe ordem de habeas corpus em relação a punições disciplinares 
militares. Entretanto, tem-se que o óbice se refere tão somente ao mérito da 
prisão, podendo perfeitamente o Poder Judiciário controlar e fiscalizar os re¬ 
quisitos de legalidade da prisão, como a hierarquia para aplicá-la, a previsão 
em lei daquela prisão, bem como o seu prazo e a motivação do ato. Portanto, 
poderá a autoridade pública militar praticar o delito ora em análise. 

5. Estado de sítio. Na vigência de estado de sítio, pode haver restrição 
ao direito de liberdade, sem que isso configure abuso de autoridade, por 
força da norma constitucional prevista no art. 139,1, da CRFB/88. 

6. Uso de algemas. O uso das algemas pela autoridade policial decorre 
da cautelaridade da detenção. Assim, como medida cautelar que é, deve ser 
regida pelo princípio da necessidade e excepcionalidade, somente devendo ser 
utilizada caso seja necessário. Recentemente o STF editou a súmula vinculan- 
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te número 11 com a seguinte redação: “Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escri¬ 
to, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autori¬ 
dade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do estado". Assim, o uso de algema sem necessidade, isto 
é, fora dos moldes estabelecidos pela súmula, configura abuso de poder por 
parte da autoridade pública, caracterizando, portanto, o tipo penal analisado. 

7. Princípio da especialidade. Caso a vítima seja criança ou adolescen¬ 
te, o delito praticado será o do art. 230 da Lei 8069/90, Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA, que dispõe “Privar a criança ou o adolescente de sua 
liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato infracional 
ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente: Pena - deten¬ 
ção de seis meses a dois anos. Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele 
que procede k apreensão sem observância das formalidades legais.” 

[7f Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Caso a autoridade policial, ao apreender adolescente, não observe as normas legais, sua con¬ 
duta poderá ser o enquadramerto no tipo penal de abuso de autoridade. 

A alternativa está errada. 

• MP/SP-Promotor de Justiça-2010. 

Relativamente às assertivas abaixo, assinale, em seguida, a alternativa correta: 

II - o fato de privar adolescente de sua liberdade sem obedecer às formalidades legais (fla¬ 
grante de ato infracional ou o dem escrita de autoridade judiciária) constitui crime previsto 
na Lei n° 4.898/65 (Abuso de autoridade), que prevalece sobre norma correspondente da Lei 
n° 8.069/90 (ECA); 

A alternativa está errada. 

8. Revogação do art. 350, caput do Código Penal. O art. 4 o , a,da Lei 
4898/65 revogou tacitamente o art. 350, caput, do Código Penal. 

9. Consumação. No momento em que a ordem de privação de liberdade 
é emitida ou executada. 

10. Classificação.Crime próprio; doloso; comissivo; formal na conduta 
ordenar e material na conduta executar; instantâneo; admite tentativa. 

171 Aplicação em concurso. 

• TRT-Juiz do Trabalho Substituto 3 o região/2012) 

Considerando a Lei 4898 de 1965 que trata do crime de abuso de autoridade, analise as 
afirmativas abaixo e assinale a incorreta: 

A) Constitui abuso de autoridade qualquer atentado, praticado por funcionário público, a 
incolumidade física do indivíduo. 
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B) O abuso de autoridade sujeita o criminoso à responsabilidade civil, administrativa e pe¬ 
nal, todas tratadas inclusive pela lei 4.898/65. 

C) Levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permitida em 
lei, constitui crime de abuso de autoridade. 

D) Ordenar ou executar medida privativa de liberdade, com as formalidades legais, consti¬ 
tui abuso de autoridade. 

E) A sanção penal poderá constituir na perda do cargo e na inabilitaçâo para o exercício de 
qualquer outra função por prazo até três anos. 

Alternativa correta: letra D. 

b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangi¬ 
mento não autorizadó em lei 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola os seguintes direi¬ 
tos fundamentais previstos na CRFB/88: “art. I o . A República Federativa do 
Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamen¬ 
tos:...III - a dignidade da pessoa humana”. Art. 5 o , “III - ninguém será subme¬ 
tido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; “X — são invioláveis 
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”; 
“XLIX — é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral”. Quer o 
legislador evitar qualquer abuso contra tais direitos fundamentais. 

2. Submeter. Significa sujeitar alguém a algo contra a sua vontade, ani¬ 
quilando a sua voluntariedade. 

3. Guarda ou custódia. Guarda significa vigilância permanente. Custó¬ 
dia está ligada à detenção de alguém. 

4. Constrangimento não autorizado em lei. É o constrangimento sem 
base legal. Em regra, todos os direitos do preso estão na Lei de Execução 
Penal (7210/84). Assim, basta que o custodiado seja submetido a ura ato 
que não tenha previsão na LEP, como na hipótese de o diretor do estabe¬ 
lecimento prisional não abrir as celas no horário regulamentar, impedindo 
os presos de tomarem o banho de sol, impedir o recebimento de visitas nos 
dias e horários regulamentares, colocação do preso no Regime Disciplinar 
Diferenciado sem fundamento na LEP ou sem que haja ordem escrita do 
juízo competente. 

5. Princípio da especialidade. Caso a vítima seja criança ou adolescen¬ 
te, o delito praticado será o do art. 232 da Lei 8069/90, Estatuto da Criança 
e do Adolescente — ECA, que dispõe “ Submeter criança ou adolescente sob sua 
autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento: Pena — deten¬ 
ção de seis meses a dois anos”. 
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6. Princípio da especialidade. Caso o dolo do agente seja, além de sub¬ 
meter o preso à prática de ato não previsto em lei, causar-lhe sofrimento 
físico ou mental, sua conduta estará tipificada no art. I o , § I o , da Lei 9455/97 
- Lei de Tortura, por força do princípio da especialidade. 

7. Revogação do art. 350, parágrafo único, III, do Código Penal. O art. 
4 o , a,da Lei 4898/65 revogou tacitamente o art. 350, parágrafo único, III, do 
Código Penal. 

8. Consumação. No momento em que a vítima é submetida a vexame 
ou constrangimento não previsto em lei. 

9. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; material; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

c) deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou de¬ 
tenção de qualquer pessoa 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola o direito fundamental 
previsto no art. 5 o , LXII, da CRFB/88, que tem a seguinte redação: “a prisão 
de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente 
ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada”. A finali¬ 
dade da norma é permitir ao juízo competente o controle sobre a legalidade 
da prisão, para que o mesmo possa relaxá-la, se realizada de forma ilegal ou 
irregular. 

2. Deixar de comunicar. Conduta omissiva. Como crime omissivo pró¬ 
prio, não admitirá a figura da tentativa. 

3. Imediatamente. Por imediatamente entenda-se o prazo de 24 horas 
após a lavratura do Auto de Prisão em Flagrante, conforme recente reda¬ 
ção do § I o do art. 306 do Código de Processo Penal, conferida pela Lei 
12.403/2011: “Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, 
será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante e, caso o 
autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral para a Defensoria 
Pública.” 

\> 7 \ Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 20 75. MPE-BA. 

Consoante o princípio da reserva legal, não pratica o crime de abuso de autoridade o dele¬ 
gado de polícia que não comunica imediatamente ao juiz de direito a prisão de determinada 
pessoa. 

A alternativa está errada. 
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• PC/ES - Agente da Polícia Civil 2008. CESPE. 

Considerando que determinada autoridade policial execute a prisão em flagrante de um 
autor de furto, lavrando, logo após, o respectivo auto de prisão, a partir de então, essa au¬ 
toridade policial deverá, entre outras providências, comunicar a prisão ao juiz competente, 
dentro de 24 horas, sob pena de incorrer em abuso de autoridade. 

A alternativa está correta. 

4. Juiz competente. O legislador exigiu que a comunicação fosse feita 
ao juízo competente, em conformidade com o princípio constitucional do 
juízo natural positivado no art. 5 o , LIII, da CRFB/88. Assim, caso a comuni¬ 
cação seja feita pela autoridade policial ao juízo incompetente dolosamente, 
haverá a prática do delito em análise. 

5. Comunicação à família. O art. 5 o , LXII, da CRFB/88 dispõe que a 
prisão de qualquer pessoa deverá ser comunicada ao juiz competente eà 
família do preso ou à pessoa por ele indicada. O tipo penal do art. 4 o , c,da 
Lei 4898/65, apenas fez menção à comunicação ao juízo competente, não 
fazendo menção expressa à família do preso. Isso se deve ao fato de a CR¬ 
FB/88 ser posterior à Lei 4898/65. Assim, em homenagem ao princípio da 
legalidade penal, caso a autoridade policial faça a comunicação da prisão ao 
juízo competente, mas não a faça à família do preso, não praticará o delito 
de abuso de autoridade, por falta de previsão legal, podendo tal conduta 
configurar infração administrativa. 

6. Vigência de estado de defesa. Mesmo no estado de exceção, denomi¬ 
nado estado de defesa, a prisão de qualquer pessoa deverá ser comunicada 
ao juízo competente, nos moldes definidos no art. 136, § 3 o , I da CRFB/88. 
“Na vigência do estado de defesa: I - a prisão por crime contra o Estado, deter¬ 
minada pelo executor da medida, será por este comunicada imediatamente ao 
juiz competente, que a relaxará, se não for legal, facultado ao preso requerer 
exame de corpo de delito à autoridade policial . 

7. Princípio da especialidade. Caso a vítima seja criança ou adolescen¬ 
te, o delito praticado será o do art. 231 da Lei 8069/90, Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA, que dispõe: “Deixar a autoridade policial responsá¬ 
vel pela apreensão de criança ou adolescente de fazer imediata comunicação à 
autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele 
indicada: Pena - detenção de seis meses a dois anos”. 

Aplicação em concurso. 

• Delegado de Polícia Civil/MT. 2005. UFMT. 

A autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente deve comunicar 
imediatamente 

A) a autoridade judiciária competente e a família do apreendido ou a pessoa por ele indi¬ 
cada. 
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B) a autoridade judiciária competente e, no prazo de cinco dias, a família do apreendido. 

C) a família do apreendido e, no prazo de cinco dias, a autoridade judiciária competente. 

D) a autoridade judiciária competente e, apenas no caso de menor de doze anos, a família 
do apreendido. 

E) a família do apreendido, para indicação de seu defensor. 

Alternativa correta: Letra A. 

8. Consumação. Com a mera omissão do agente. 

9. Classificação.Crime próprio; doloso; omissivo próprio; formal; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa. 

d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que lhe 
seja comunicada 

1. Direito fundamental '/rolado. A conduta viola o direito fundamental 
previsto no art. 5 o , LXV, da CRFB/88: “a prisão ilegal será imediatamente re¬ 
laxada pela autoridade judiciária.” 

2. Deixar de ordenar. Conduta omissiva. Como crime omissivo pró¬ 
prio, não admitirá a figura da tentativa. 

[7[ Aplicação em concurso. 

• M D /RR - Oficial de Promotoria 200 8. CESPE. 

O juiz competente que deixa de ordenar o relaxamento de prisão em flagrante ilegal que 
lhe foi comunicado não comete abuso de autoridade, mas será responsável pelo tempo de 
prisão ilegal do preso e terá de indeiízá-lo. 

A alternativa está errada. 

3. Princípio da especialidade. Caso a vítima seja criança ou adolescen¬ 
te, o delito praticado será o do art. 234 da Lei 8069/90, Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA, que dispõe “Deixar a autoridade competente, sem 
justa causa, de ordenar a imediata liberação de criança ou adolescente, tão logo 
tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão: Pena — detenção de seis meses 
a dois anos”. 

[71 Aplicação em concurso. 

• MP/SP - Promotor de Justiça - 2010. 

Relativamente às assertivas abaixo, assinale, em seguida, a alternativa correta: 

III - o fato de deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata libe¬ 
ração de adolescente ao tomar conhecimento da ilegalidade da apreensão constitui crime 
previsto Lei n° 8.069/90 (ECA), que prevalece sobre a Lei n° 4.898/65 (Abuso de autoridade); 

A alternativa está correta. 
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4. Consumação. Com a mera omissão do agente. 

5. Classificação. Crime de mão própria; doloso; omissivo próprio; for¬ 
mal; instantâneo; não admite tentativa. 

e) levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, per¬ 
mitida em lei 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola o direito fundamental 
previsto no art. 5 o , LXVI, da CRFB/88: “ ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança”. 

2 . Infrações que admitem a fiança. Todas as que não figurarem no rol 
contido nos arts. 323 e 324 do Código de Processo Penal, bem como as que 
não tiverem vedação de fiança em lei especial, como os crimes hediondos 
e equiparados (art. 2 o , II, da Lei 8.072/90), tortura (art. I o , § 6 o , da Lei 
9.455/97) e tráfico de drogas (art. 44 da Lei 11.343/06), entre outras. Entre¬ 
tanto, deve-se ressaltar que a jurisprudência atual dos tribunais superiores 
entende que a lei vedar a fiança não significa que não caiba a liberdade pro¬ 
visória sem fiança nos moldes do art. 310, III, do Código de Processo Penal, 
com a redação que lhe deu a Lei 12.403/2011, razão pela qual se tem por 
inócua qualquer vedação de fiança estabelecida pelo legislador. 

3. Levar à prisão e nela deter. Levar à prisão consiste em, efetivamente, 
privar a liberdade de alguém com o encarceramento, crime comissivo que 
admite a tentativa. A conduta nela deter significa não permitir a liberação do 
preso, configurando crime omissivo próprio que não admitirá a tentativa. 

4. Quem pode arbitrar a fiança. De acordo com o caput do art. 322 do 
Código de Processo Penal, com a redação que lhe deu a Lei n° 12.403/2011, 
nos casos de infração penal cuja pena privativa de liberdade máxima não 
seja superior a 4 anos, a Autoridade Policial poderá conceder a fiança. Nos 
demais casos, somente a Autoridade Judiciária poderá conceder a fiança, 
conforme o parágrafo único do art. 322 do Código de Processo Penal, com a 
redação que lhe deu a Lei n° 12.403/2011. 

5. Consumação. Na conduta levar à prisão, o delito se consuma no mo¬ 
mento em que a vítima é colocada no cárcere. Na conduta nela deter, a con¬ 
sumação ocorrerá com a mera omissão do agente. 

6. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo na conduta levar à 
prisão e omissivo próprio na conduta nela deter ; material; instantâneo; admi¬ 
te tentativa na conduta levar à prisão, mas não admite a tentativa na conduta 
nela deter, por ser crime omissivo próprio. 
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f) cobrar o carcereiro ou agente de autoridade policial carceragem, custas, emo¬ 
lumentos ou qualquer outrai despesa, desde que a cobrança não tenha apoio 
em lei, quer quanto à espécie quer quanto ao seu valor 

1. Inaplicabilidade do tipo penal. Não existem no sistema carcerário 
brasileiro quaisquer custas ou emolumentos ou outra despesa semelhante, 
que possam ser cobradas pelo carcereiro ou agente policial de carceragem, 
razão pela qual o tipo penal se torna inaplicável. Dessa forma, caso o agente 
pratique a conduta descrita na alínea /, sua conduta será atípica em relação 
ao delito de abuso de autoridade, podendo configurar, entretanto, o delito 
de extorsão (art. 158 do Código Penal), caso haja o emprego de violência ou 
grave ameaça na cobrança. 

g) recusar o carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de importância 
recebida a título de carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra 
despesa 

1. Inaplicabilidade do tipo penal. Não existem no sistema carcerário 
brasileiro quaisquer custas ou emolumentos ou outra despesa semelhante, 
que possam ser cobradas pelo carcereiro ou agente policial de carceragem, 
razão pela qual o tipo penal se torna inaplicável. 

h) o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quan¬ 
do praticado com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola os direitos fundamen¬ 
tais previstos no art. 5 o , caput e inciso X, da CRFB/88, que possuem, respec¬ 
tivamente, as seguintes redações: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:” e “são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. 

2. Ato lesivo praticado com abuso ou desvio de poder. No abuso de 
poder, a autoridade pública tem atribuição para a prática do ato, mas vai 
além do limite legal. No desvio de poder, a autoridade pública também tem 
atribuição prevista em lei para a prática do ato, mas o pratica com desvio 
de finalidade, com finalidade dissociada do interesse público. Tal abuso ou 
desvio pode ocorrer no caso de aplicação de multa pela autoridade de trân¬ 
sito como forma de vingança privada contra um desafeto ou apreensão do 
veículo pela mesma autoridade sem que haja qualquer irregularidade. São 
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exemplos ainda a exposição de uma pessoa ao ridículo no momento em 
que for efetuada a sua prisão ou a exposição a vexame do devedor no ato de 
execução de um mandado de penhora do seu automóvel. 

3. Ato lesivo praticado sem competência legal. Por ato sem competência 
legal entenda-se o ato que não está inserido dentro das atribuições legais do 
agente público. Assim, o agente estaria praticando um ato que não é de sua 
atribuição, ou seja, sem permissão legal, violando, dessa forma, o princípio 
da legalidade administrativa positivado no art. 37, caput, da CRFB/88. 

4. Consumação. No momento da prática do ato com abuso ou desvio de 
poder ou sem competência legal. 

5. Classificação. Crime próprio; doloso; comissivo; material; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

[7f Aplicação em concurso. 

• MPT-Procurador do Trabalho/2008 

O ato lesivo da honra, ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quando praticado 

com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal constitui: 

a) abuso de autoridade; 

b) crime previsto no Código Penal contra a honra e contra o patrimônio; 

c) crime contra o patrimônio; 

d) injúria; 

e) não respondida. 

Alternativa correta: letra A. 

i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de medida de se¬ 
gurança, deixando de expedir em tempo oportuno ou de cumprir imediata¬ 
mente ordem de liberdade. (Incluído pela Lei n° 7.960, de 21/12/89) 

1. Direito fundamental violado. A conduta viola o direito fundamental 
previsto no art. 5 o , L1V, da CRFB/88; “ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal”. 

2. Deixando de expedir ou de cumprir.Conduta omissiva que confi¬ 
gura crime omissivo próprio. Consequentemente não admitirá a figura da 
tentativa. 

3. Prisão temporária. É modalidade de prisão provisória, cautelar, disci¬ 
plinada na Lei 7960/89. Tem o prazo de duração de 5 dias, prorrogáveis por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. Em se tratan¬ 
do de crimes hediondos ou equiparados, o prazo é de 30 dias, prorrogáveis 
por igual período, em caso de extrema e comprovada necessidade. Ao final 
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do prazo previsto em lei, deve a autoridade policial colocar o preso imedia¬ 
tamente em liberdade, independentemente de ordem judicial ou alvará de 
soltura. Caso não o faça, comete o crime de abuso de autoridade. 

4. Pena. É a pena definitiva, baseada em uma sentença condenatória 
transitada em julgado, que tem prazo máximo de cumprimento e duração. 
Caso a autoridade judiciária não expeça alvará de soltura, ou o diretor do 
estabelecimento prisional, diante do alvará de soltura, não coloque o preso 
em liberdade, cometem o delito em análise. 

5. Medida de segurança. É a resposta penal estatal aplicada ao inimpu- 
tável pelo critério biopsicológico. Divide-se em medida de segurança deten- 
tiva, na qual há a internação do inimputável (art. 96, I, do Código Penal) e 
restritiva, em que há o tratamento ambulatorial do inimputável (art. 96, II, 
do Código Penal). Uma vez expedida pela autoridade judiciária a ordem de 
liberação do internado ou a cessação do tratamento ambulatorial, deve ele 
ser posto imediatamente em liberdade ou cessado imediatamente o trata¬ 
mento, sob pena de configuração de abuso de autoridade. 

6. Revogação do art. 350, parágrafo único, II, do Código Penal. O art. 
4 o , i,da Lei 4898/65 revogou tacitamente o art. 350, parágrafo único, II, do 
Código Penal. 

7. Princípio da especialidade. Caso a vítima seja criança ou adolescen¬ 
te, o delito praticado será o do art. 235 da Lei 8069/90, Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA, que dispõe “Descumprir, injustificadamente, prazo 
fixado nesta Lei em beneficio de adolescente privado de liberdade: Pena — deten¬ 
ção de seis meses a dois anos”. 

8. Consumação. Com a mera omissão do agente. 

9. Classificação. Crime próprio; doloso; omissivo próprio; material; 
instantâneo; não admite tentativa. 

Aplicação em concurso. 

• Defensor Público-RR/2013. CESPE 

Com base no disposto na lei de abuso de autoridade — Lei n.° 4.898/1965 —, assinale a 

opção correta. 

A) De acordo com a lei em questão, somente podem ser agentes dos delitos de abuso de 
autoridade os agentes públicos ou pessoas que exerçam múnus público. 

8) Configura abuso de autoridade a ausência de comunicação da custódia à família do preso. 

C) O crime de abuso de autoridade absorve as demais infrações penais perpetradas na 
mesma circunstância, por ser mais grave e possuir legislação especial, segundo posição 
dos tribunais superiores. 



Art. 5° 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabpb. Habib 


52 


D) Admite-se a prática do crime de abuso de autoridade na forma culposa. 

E) Os crimes de abuso de autoridade podem ser ccmissivos ou omissivos. 

Alternativa correta: letra E. 

• Investigador de Polída-PA/2009. MOVENS 

No que se refere à Lei n.° 4.898/1965, que trata do direito de representação e do processo 
de responsabilidade civil e penal nos casos de abuso de autoridade, e à Lei n.° 9.605/1998, 
referente aos crimes contra o meio ambiente, assinale a opção correta. 

A) Constitui conduta criminosa destruir bem espec almente protegido por lei, excluindo-se 
da esfera de proteção legal o ato de pichar monumento urbano. 

B) Constitui crime o abate de animal simplesmente para proteger lavouras, pomares e re¬ 
banhos de sua ação predatória ou destruidora, mesmo que haja expressa autorização da 
autoridade competente. 

C) Constitui abuso de autoridade prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou 
de medida de segurança, deixando de expedir em tempo oportuno ordem de liberdade 
ou de cumpri-la imediatamente. 

D) Quando o abuso for cometido por agente de autoridade policial, deverá ser cominada a 
pena autônoma de não poder o acusado exercer funções de natureza policial no muni¬ 
cípio da culpa, pelo prazo de um a dez anos. 

Alternativa correta: letra C. 

• Oficial de Cartório da Polícia Civil/RJ. 2008. FGV. 

Assinale a alternativa que indique o comportamento que não constitui crime de abuso de 
autoridade, tal como previsto na Lei 4.898/65. 

(A) Prolongar a execução de prisão temporária, de ps na ou de medida de segurança, deixan¬ 
do de expedir em tempo oportuno ou de cumprir imediatamente ordem de liberdade. 

(B) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, a-.o de ofício, ou praticá-lo contra dispo¬ 
sição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. 

(C) Deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção de qual¬ 
quer pessoa. 

(D) Submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não au¬ 
torizado em lei. 

(E) Levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permitida em 
lei. 

Alternativa correta: Letra B. 

Art. 5 o Considera-se autoridade, para os efeitos desta lei, quem exerce cargo, 
emprego ou função pública, de natureza civil, ou militar, ainda que transito¬ 
riamente e sem remuneração. 

1. Conceito de autoridade. EmborasemeLhante, o conceito é diverso do 
fornecido pelo art. 327 do Código Penal. Na lei de abuso de autoridade, o 
conceito é mais abrangente, não importando a forma de investidura ou vín¬ 
culo com o Estado. O importante é que o agente tenha algum vínculo formal 
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com o Estado, para que seja considerado autoridade, civil ou militar, mesmo 
que não haja estabilidade ou remuneração. 

2. Agente público de férias ou de licença. Mesmo assim haverá a práti¬ 
ca do delito, se a autoridade pública se valer desta condição. 

3. Agente público aposentado ou demitido. Como já não mais existe o 
vínculo com o Estado, não haverá o crime de abuso de autoridade. 

4. Funções de natureza privada com interesse público. Existem ati¬ 
vidades que, embora possuam nítido interesse público envolvido no seu 
exercício, são de natureza privada, como é o caso do tutor, curador, inven- 
tariante e o administrador da massa falida. Assim, não são considerados 
autoridade pública para efeitos desta lei, não podendo ser autores de abuso 
de autoridade. 

3. Concurso de pessoas. É possível que um particular aja em concurso 
de pessoas com a autoridade pública para a prática do abuso de autoridade. 
Nessa hipótese, o particular, sabendo da condição de autoridade pública do 
agente, responderá também pelo delito de abuso de autoridade, por força da 
norma contida no art. 30 do Código Penal. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• Juiz do Trabalho Substituto 4 a região/2012. FCC 

Para efeito de tipificação dos crimes de abuso de autoridade, considera-se autoridade 

A) apenas quem exerce cargo de natureza militar remunerado. 

B) quem exerce emprego público de natureza civil, desde que não transitório. 

C) quem exerce função pública de natureza civil, ainda que não remunerada. 

D) somente quem exerce cargo de natureza militar não transitório. 

E) quem exerce cargo de natureza civil, desde que remunerado. 

Alternativa correta: letra C. 

• Delegado de Polícia - ES/2010. CESPE 

Com relação às legislações pertinentes aos crimes de abuso de autoridade, lavagem de ca¬ 
pitais e tortura, bem como à lei que disciplina os procedimentos relativos às infrações de 
menor potencial ofensivo, julgue os itens. 

Considere que um agente policial, acompanhado de um amigo estranho aos quadros da 
administração pública, mas com pleno conhecimento da condição funcional do primeiro, 
efetuem a prisão ilegal de um cidadão. Nesse caso, ambos responderão pelo crime de abuso 
de autoridade, independentemente da condição de particular do coautor. 

A alternativa está certa. 

• PC/RJ - Delegado de Polícia - 2009. FESP. 

Sobre a Lei n° 4.898/1965, que regula o processo de responsabilidade administrativa, 
civil e penal, nos casos de abuso de autoridade, é correto afirmar que: 
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A) considera-se autoridade, para os efeitos dessa lei, quem exerce cargo, emprego ou fun¬ 
ção pública de modo definitivo e mediante remuneração. 

A alternativa está errada. 

TJ/SE Juiz substituto 2008. CESPE. 

Acerca da Lei de Abuso de Autoridade, Lei n.° 4.898/1965, assinale a opção correta. 

(A) A lei em questão contém crimes próprios e impróprios e admite as modalidades dolosa 
e culposa. 

(B) Considera-se autoridade quem exerce, de forma remunerada, cargo, emprego ou fun¬ 
ção pública ou particular, de natureza civil ou militar, ainda que transitoriamente. 

(C) No caso de concurso de agentes, o particular que é co-autor ou partícipe responde por 
outro crime, uma vez que a qualidade de autoridade é elementar do tipo dos crimes de 
abuso. 

(D) Caso cumpra ordem manifestamente ilegal, o subordinado deverá responder pelo crime 
de abuso de autoridade. 

(E) A competência para processar e julgar o crime de abuso de autoridade praticado por 
policial militar em serviço é da justiça militar estadual. 

Alternativa correta: Letra D. 

PC/ES - Agente da Polícia Civil 2008. CESPE. 

Nos termos da lei que incrimina o abuso de autoridade, o sujeito ativo do crime é aquele que 

exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza civil ou militar, ainda que transitoria¬ 
mente e sem remuneração. À vista disso, afasta-se a possibilidade de concurso de pessoas 

em tais delitos, quando o coautor ou partícipe for um particular. 

A alternativa está errada. 


Art. 6 o O abuso de autoridade sujeitará o seu autor à sanção administrativa 
civil e penai. 

1. Sanções de naturezas diversas. A lei de abuso de autoridade possi¬ 
bilitou a tríplice sanção à autoridade pública, quais sejam: sanção adminis¬ 
trativa, sanção civil e sanção penal. Tais sanções são autônomas e podem ser 
aplicadas cumulativamente, sem que isso implique bis in idem, por possuí¬ 
rem naturezas diversas. 

[71 Aplicação em concurso. 

- Promotor de Justiça/B A. 2015. MPE-BA. 

A Lei n° 4.898/65 - Lei de Abuso de Autoridade pode ser aplicada a pessoa que exerce função 
pública, ainda que de natureza civil e sem remuneração, e prevê sanções administrativas e 
penais, que podem ser aplicadas de forma autônoma ou cumulativa. 


A alternativa está correta. 
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• Escrivão de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

Se, por ter cerceado ilegalmente a liberdade de locomoção de um cidadão, um policial ci¬ 
vil estiver respondendo por abuso de autoridade nas esferas administrativa, civil e penal, o 
processo administrativo deverá ser suspenso pelo prazo máximo de um ano, para que se 
aguarde a decisão penal sobre o caso. 

A alternativa está errada. 

- MPT-Procurador do Trabalho/20 7 3 

II - A lei regula não só o direito de representação e o processo de responsabilidade penal nos 
casos de abuso de autoridade, mas também o processo de responsabilidade administrativa 
e civil para esta conduta típica. 

A alternativa está certa 

2. Competência e atribuição para a aplicação das sanções. As três san¬ 
ções devem ser aplicadas pelos órgãos próprios que possuírem atribuição 
ou competência para tal. Assim, a sanção administrativa deve ser aplicada 
pela autoridade administrativa superior que tiver atribuição prevista em lei 
para aplicá-la, por meio do devido processo legal disciplinar, no qual sejam 
observadas as garantias do contraditório e ampla defesa. A sanção civil, 
por sua vez, deve ser aplicada pelo juízo cível, em ação de conhecimento 
pelo rito ordinário, assegurados os princípios constitucionais do devido 
processo legal, ampla defesa e contraditório. Por fim, a sanção penal deve 
ser aplicada pelo juízo criminal, com as mesmas garantias constitucionais 
supracitadas. 

§ 1 ° A sanção administrativa será aplicada de acordo com a gravidade do abu¬ 
so cometido e consistirá em: 
ai advertência; 
b) repreensão; 

c| suspensão do cargo, função ou posto por prazo de cinco a cento e oitenta 
dias, com perda de vencimentos e vantagens; 

d) destituição de função; 

e) demissão; 

f) demissão, a bem do serviço público. 

1. Sanções administrativas. A possibilidade de a Administração Pública 
aplicar sanções administrativas a seus agentes decorre do Poder Hierárquico 
e do Poder Disciplinar, que, embora sejam correlatos, não se confundem. O 
Poder Hierárquico tem por objetivo ordenar, coordenar, controlar e corrigir 
as atividades administrativas no âmbito interno da Administração Pública. 
O Poder Disciplinar se traduz na possibilidade de a Administração Pública 
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punir internamente as infrações funcionais praticadas pelos servidores pú¬ 
blicos. Em qualquer hipótese, devem ser sempre respeitados os princípios 
constitucionais do devido processo legal, ampla defesa e contraditório. 

2. Autonomia e independência das sanções administrativas. As san¬ 
ções administrativas previstas art. 6 o , § I o independem da aplicação das 
sanções de natureza penal. Assim, elas podem ser aplicadas independen¬ 
temente da conclusão da ação penal pelo fato praticado pela autoridade. 
Até porque as sanções administrativa e penal são aplicadas por autoridades 
diferentes. 

F7Í Aplicação em concurso. 

• Escrivão-PI/2012. UEPI 

Acerca da infração tipificada como abuso de autoridade, é correto afirmar que: 

A) manter alguém na prisão, sem arbitramento da fiança prevista em lei, não constitui cri¬ 
me, mas irregularidade processual sanável por habeas- corpus. 

8) o inquérito administrativo para a apuração de fato configurado como abuso de autori¬ 
dade e aplicação da consectária sanção administrativa deve ficar sobrestado até que se 
conclua a ação penal instaurada acerca daquele mesmo fato. 

C) a autoridade administrativa competente, observado o devido processo legal adminis¬ 
trativo, pode aplicar a pena de demissão, pela prática de fato configurado como abuso 
de autoridade, mesmo que ainda não tenha sido concluída a ação penal instaurada acer¬ 
ca daquele mesmo fato. 

D) o crime de abuso de autoridade não acarreta perda do cargo público, mas tão somente 
suspensão do seu exercício, pelo prazo máximo de cinco anos. 

E) de acordo com a legislação em vigor, o crime de abuso de autoridade não comporta 
pena privativa de liberdade, mas tão somente pena de multa ou restritiva de direitos. 

Alternativa correta: letra C. 

§ 2 o A sanção civil, caso não seja possível fixar o valor do dano, consistirá no 
pagamento de uma indenização de quinhentos a dez mil cruzeiros. 

1. Sanção civil. Os valores e a moeda expressos na lei não são mais apli¬ 
cáveis. Como dito, é o juízo cível que deverá aplicar a sanção civil. 

2. Diferença para o art. 91,1, do Código Penal. Embora os dois dispo¬ 
sitivos façam menção à indenização, no art. 91,1, do Código Penal, ela tem a 
natureza de efeito da condenação, enquanto na Lei 4898/65, a sua natureza 
é de pena principal. 

§ 3 o A sanção penal será aplicada de acordo com as regras dos artigos 42 a 56 
do Código Penal e consistirá em: 
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a) multa de cem a cinco mil cruzeiros; 

b) detenção por dez dias a seis meses; 

c) perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquér outra função 

pública por prazo até três anos. 

§ 4 o As penas previstas no parágrafo anterior poderão ser aplicadas autônoma 

ou cumulativamente. 

1. Sanção penal. O legislador elencou as três espécies de pena criminal 
que podem ser aplicadas ao autor do abuso de autoridade. Tais penas são 
autônomas e podem ser aplicadas cumulativamente, de acordo com o § 4 o . 

2. Multa de cem a cinco mil cruzeiros. De acordo com o sistema vigente 
no Código Penal, a pena de multa deve ser aplicada em salários mínimos, de 
acordo com o art. 49 e seguintes do Código Penal. 

3. Pena privativa de liberdade. Detenção por dez dias a seis meses. 
Trata-se da pena privativa de liberdade que o legislador cominou aos delitos 
de abuso de autoridade. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• PC/SC - Delegado de Polícia - 2009. ACAFE. 

Analise as alternativas e assinale a correta. 

B) A Lei de Abuso de Autoridade é um diploma legal exclusivamente penal. As sanções 
penais são: a) advertência; b) suspensão temporária do cargo função ou posto; c) des¬ 
tituição da função; d) demissão; e) multa; e f) penas privativas de liberdade (detenção/ 
reclusão). As penas referidas nos itens "a" a "d" são classificadas doutrinariamente como 
penas acessórias. 

A alternativa está errada. 

4. Pena privativa de liberdade e substituição por pena restritiva de 
direitos. De acordo com a pena máxima cominada, provavelmente a pena 
privativa de liberdade, uma vez aplicada, não ultrapassará o limite de 4 anos. 
Assim, se os demais requisitos previstos no art. 44 do Código Penal estive¬ 
rem presentes, será possível a substituição da pena privativa de liberdade 
por pena restritiva de direitos. 

5. Pena privativa de liberdade e sursis da pena. Como afirmado acima, 
provavelmente, a pena privativa de liberdade, uma vez aplicada, não ultra¬ 
passará também o limite de 2 anos, sendo também possível a aplicação do 
instituto do sursis da pena, desde que presentes os requisitos dos arts. 77 e 
seguintes do Código Penal. 

6. Pena privativa de liberdade e sursis processual. Considerando que 
a pena mínima cominada não ultrapassa 1 ano, é cabível o sursis processual 
previsto no art. 89 da Lei 9.099/95, desde que presentes os seus requisitos. 
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7. Perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer outra 
função pública por prazo até três anos. O legislador tratou da perda do car¬ 
go e da inabilitação para exercer qualquer outra função pública pelo prazo 
de até 3 anos. Os institutos são distintos. A perda se refere ao cargo que já 
era ocupado pelo autor do abuso. A inabilitação se refere à impossibilidade 
de o agente vir a ocupar qualquer outra função pública pelo prazo de 3 anos, 
isso é, com efeitos futuros. 

\y\ Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/PB. 2015. CESPE. 

A condenação por crime previsto na lei de abuso de autoridade (Lei n.° 4.898/1965} poderá 
importar na aplicação de sanção penal de 

A) inabilitação para contratar com a administração pública por prazo determinado. 

B) reclusão. 

C) inabilitação para o exercício de qualquer função pública por prazo determinado. 

D) advertência. 

E) prisão simples. 

Alternativa correta: Letra C. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPE. 

Entre as sanções penais previstas na lei que dispõe sobre abuso de autoridade, incluem-se 
a perda do cargo público e a inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública 
por prazo de até três anos. 

A alternativa está correta. 

• Cartório-TJ-BA/2014. CESPE 

As sanções de natureza penal impostas expressamente pela Lei n.° 4.898/1965 (Lei de Abuso 
de Autoridade) incluem o(a) 

A) recolhimento noturno. 

B) prestação de serviços à comunidade por até seis meses. 

C) suspensão do porte de arma de fogo por até dois anos. 

D) perda do cargo e inabilitação para o exercício de outra função pública por até três anos. 

E) impossibilidade de exercício de funções de natureza policial ou militar em todo o terri¬ 
tório nacional, por prazo de dois a cinco anos. 

Alternativa correta: letra D. 

• MPT-Procurador do Trabalho/2013 

III. A perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública por 
prazo até três anos é uma espécie de sanção penal ao abuso de autoridade. 

A alternativa está certa 

• MP/SP - Promotor de Justiça - 2010. 

Relativamente às assertivas abaixo, assinale, em seguida, a alternativa correta: 

IV - nos crimes da Lei n° 4.898/65, a aplicação da sanção penal obedecerá às regras do Códi¬ 
go Penal, podendo as penas ser aplicadas autônoma ou cumulativamente. 

A alternativa está correta. 
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• Notário-MA/2008. IESES É certo afirmar 

I. O sujeito ativo nas condutas previstas nos crimes de abuso de autoridade, é toda pessoa 

que exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza civil ou militar, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração. 

A alternativa está certa 

• PGMA/itória - Procurador do Município 2007. CESPE. 

O abuso de autoridade sujeita seu autor à sanção administrativa, civil e penal, constituindo a 
perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública por prazo de 
até 3 anos sanção de natureza penal a ser aplicada de acordo com as regras do Código Penal. 

A alternativa está correta. 

8. Diferença entre o art. 6 o , § 3 o , c,da Lei 4898/65 e o art. 92, I, do 
Código Penal. No art. 92, I, do Código Penal, a perda do cargo é efeito da 
condenação. No art. 6 o , § 3 o . c.da Lei 4898/65, a perda do cargo tem natu¬ 
reza de pena. 

9. Prescrição nos crimes de abuso de autoridade. Como a lei traz 3 
espécies de pena, o prazo de prescrição poderá variar. Tendo em vista que a 
Lei 4898/65 não regulou o tema prescrição, deve o intérprete se socorrer do 
Código Penal. 

10. Prescrição da pena de multa. Aplica-se o art. 114,1, do Código Pe¬ 
nal. Portanto, a pena de multa prescreve em 2 anos. 

11. Prescrição da detenção por dez dias a seis meses. Consideran¬ 
do a pena máxima cominada, a prescrição ocorre em 3 anos, com base no 
art. 109, VI, do Código Penal, com a redação que lhe deu a Lei 12.234, 
de 05/05/2010, publicada em 06/05/2010. O prazo anterior previsto no art. 
109, VI, era de 2 anos. A novel lei o alterou para 3 anos, sendo, portanto, 
uma novatio legis in pejus. que não poderá retroagir, em razão do princípio 
constitucional da irretroatividade da lei penal mais severa, positivado no 
art. 5 o , XL, da CR/88. Dessa forma, o novo prazo prescricional de 3 anos 
somente incidirá nos delitos praticados após a publicação da mencionada 
lei, ou seja, após o dia C6/05/2C10. De outro giro, os delitos praticados ante¬ 
riormente à data da sua publicação, isso é, até o dia 05/05/2010, continuarão 
a prescrever em 2 anos. 

12. Prescrição da perda do cargo e a inabilitação para o exercício de 
qualquer outra função pública por prazo até três anos. Para esse tipo de 
pena, nem a Lei 4898/65, nem o Código Penal preveem prazo prescricional. 
Isso poderia levar o intérprete a concluir que seria imprescritível. Entre¬ 
tanto, as únicas hipóteses dc imprescritibilidade estão na CRFB/88, art. 5 o , 
XLII (racismo) e XLIV (ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático). Dessa forma, a única solu¬ 
ção encontrada pela doutrina c pela jurisprudência foi estabelecer o menor 
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prazo prescricional previsto no Código Penal, qual seja: 3 anos, com base 
no art. 109, VI, com a redação que lhe deu a Lei 12.234, de 05/05/2010, 
publicada em 06/05/2010. O prazo anterior previsto no art. 109, VI, era de 
2 anos. A novel lei o alterou para 3 anos, sendo, portanto, uma novatio legis 
in pejus, que não poderá retroagir, em razão do princípio constitucional da 
irretroatividade da lei penal mais severa, positivado no art. 5 o , XL, da CR/88. 
Dessa forma, o novo prazo prescricional de 3 anos somente incidirá nos 
delitos praticados após a publicação da mencionada lei, ou seja, após o dia 
06/05/2010. De outro giro, os delitos praticados anteriormente à data da sua 
publicação, isso é, até o dia 05/05/2010, continuarão a prescrever em 2 anos. 

13. Prescrição do delito de abuso de autoridade. Como visto, de acor¬ 
do com as três sanções penais, o crime de abuso de autoridade praticado 
antes do advento da Lei 12.234/2010, prescreve no prazo de 2 anos. Entre¬ 
tanto, os prazos sofreram alterações com o advento da novel lei, conforme 
visto acima. 


14. Quadro geral de prescrição das sanções. 


Sanções penais 

Antes da Lei 12.234/2010 

Depois da Lei 12.234/2010 

Multa 

2 anos 

2 anos 

Detenção 

2 anos 

3 anos 

Perda do cargo 

2 anos 

3 anos 


15. Aplicação autônoma ou cumulativa das sanções. De acordo com a 
previsão expressa do § 4 o , as três sanções descritas podem ser aplicadas de 
forma autônoma ou cumulativa, por serem de espécies diferentes. 


[\7j Aplicação em concurso. 

• Delegado de PoUda-DF/2009. FUNIVERSA. 

Considere que Marcos dirigiu ao Ministério Público uma petição em que ofereceu represen¬ 
tação contra um delegado de polícia do Distrito Federal, argumentando que esse agente 
público deu-lhe um tapa no rosto no interior de uma delegacia de polícia e que, portanto, 
incidiu em abuso de autoridade consistente na prática de ato que violou a sua incolumi- 
dade física. Considerando que, em sua petição. Marcos descreveu minuciosamente o fato 
que considerou abusivo, apontou testemunhas e apresentou laudo de corpo de delito que 
demonstrava a existência de lesões na data indicada, o nembro do Ministério Público (MP) 
dispensou a realização de inquérito policial e deu início à ação penal, oferecendo a denún¬ 
cia. Acerca dessa situação hipotética, assinale a alternativa correta. 

A) O MP praticou ato ilícito ao oferecer denúncia sem o prévio inquérito policial, por ser 
essa uma exigência legal indeclinável, em garantia ao princípio da ampla defesa. 

B) A representação de Marcos não deveria ter sido acolhida porque a violação da incolumi- 
dade física constitui crime específico e, portanto, não pode ser tipificada como abuso de 
autoridade. 
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C) No referido processo, é possível a aplicação cumulativa de penas de multa, de detenção, 
de perda do cargo e de inabilitação temporária para o exercício de funções públicas. 

D) O depoimento judicial de Marcos não deverá ser levado em consideração como ele¬ 
mento de instrução probatória pelo Poder Judiciário, por ter sido Marcos a pessoa que 
representou contra o delegado. 

E) Caso seja sujeito a prisão preventiva, o referido delegado terá direito a permanecer 
em sala especial durante o curso da ação penal. Porém, uma vez transitada em julgado 
eventual decisão condenatória, ele deverá cumprir a pena em estabelecimento peni¬ 
tenciário juntamente com o restante dos presos, sendo ilícito conferir-lhe tratamento 
diferenciado. 

Alternativa correta: letra C. 

§ 5 o Quando o abuso for cometido por agente de autoridade policial, civil ou 
militar, de qualquer categoria, poderá ser cominada a pena autônoma ou aces¬ 
sória, de não poder o acusado exercer funções de natureza policial ou militar 
no município da culpa, por prazo de um a cinco anos. 

1. Sanção destinada ao policial. Trata-se de sanção penal prevista na 
lei de abuso de autoridade com destinação específica ao agente policial. O 
legislador quis afastar o agente do local onde abusou de sua autoridade. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• Analista Judiciário-Área Judidária-TRE-AM/2014. IBFC 

Segundo a Lei Federal n° 4.898/1965, quando o abuso for cometido por agente de autori¬ 
dade policial, civil ou militar, de qualquer categoria, poderá ser cominada a pena autônoma 
ou acessória, de: 

a) Não poder o acusado exercer funções de natureza policial ou militar no município da 
culpa, por prazo de um a cinco anos. 

b) Perda da função pública pelo prazo de até cinco anos. 

c) Suspensão dos direitos políticos de cinco a dez anos. 

d) Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente. 

Alternativa correta: letra A. 

■ Delegado de Polícia-GO/2013. UEG 

A Lei n. 4898/65 (Abuso de Autoridade) estabelece a responsabilização criminal, civil e ad¬ 
ministrativa da autoridade que comete abuso no exercício de suas funções. Sobre a referida 
legislação, tem-se o seguinte: 

a) quando o abuso for cometido por agente de autoridade policial, civil ou militar, de qual¬ 
quer categoria, poderá ser cominada pena autônoma ou acessória, de não poder o acu¬ 
sado exercer funções de natureza policial ou militar no município da culpa, por prazo de 
1 a 5 anos. 

b) a responsabilização criminal será promovida pelo Ministério Público mediante ação penal 
pública condicionada à representação do ofendido como condição de procedibilidade. 

c) a responsabilidade civil poderá ser buscada pelo ofendido somente em face da autori¬ 
dade autora do delito, através de advoaado constituído 
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d) a responsabilidade administrativa poderá ensejar uma sanção de suspensão do cargo, 
função ou posto por prazo de 15 a 180 dias, com perda de vencimentos e vantagens. 

Alternativa correta: letra A. 

• Escrivão-RN/2009. CESPE 

Acerca do direito de representação e do processo de responsabilidade administrativa, civil 
e penal, nos casos de abuso de autoridade, e das demais disposições da Lei n.° 4.898/1965, 
assinale a opção correta. 

A) Só se considera autoridade, para os efeitos dessa lei, quem exerce cargo, emprego ou 
função pública em caráter permanente na administração pública direta da União, dos 
estados, do DF e dos municípios. 

B) A representação será dirigida exclusiva mente ao órgão do MP que tiver competência 
para iniciar processo-crime contra a autoridade culpada, devendo o réu ser denunciado 
no prazo de cinco dias. 

C) O processo administrativo instaurado concomitantemente ao criminal deverá ser so¬ 
brestado para o fim de aguardar a decisão da ação penal, a fim de que se evitem deci¬ 
sões conflitantes. 

D) Quando o abuso for cometido por agente de autoridade policial, poderá ser cominada 
a pena de não poder o acusado exercer funções de natureza policial no município da 
culpa, por prazo de um a cinco anos. 

E) Se o órgão do MP não oferecer a denúncia no prazo fixado na lei em questão, será ad¬ 
mitida ação privada, não podendo o parquet futuramente intervir no feito ou retomar a 
ação como parte principal. 

Alternativa correta: letra D. 

Art. 7 o Recebida a representação em que for solicitada a aplicação de sanção 
administrativa, a autoridade civil ou militar competente determinará a instau¬ 
ração de inquérito para apurar o fato. 

§ I o O inquérito administrativo obedecerá às normas estabelecidas nas leis mu¬ 
nicipais, estaduais ou federais, civis ou militares, que estabeleçam o respectivo 
processo. 

§ 2 o não existindo no Município, no Estado ou na legislação militar normas regu¬ 
ladoras do inquérito administrativo serão aplicadas supletivamente, as disposi¬ 
ções dos arts. 219 a 225 da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União). 

§ 3 o O processo administrativo não poderá ser sobrestado para o fim de aguar¬ 
dar a decisão da ação penal ou civil. 

Art. 8° A sanção aplicada será anotada na ficha funcional da autoridade civil 
ou militar. 

1. Procedimento aplicável ao processo administrativo. O art. 7 o trata 
de normas acerca do procedimento administrativo, no qual será apurada a 
responsabilidade funcional do agente público, com a aplicação da sanção 
administrativa ao final, se for o caso. 
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2. Processo administrativo. Se o funcionário público, autor do abuso, 
não possuir regulamentação específica, o processo administrativo será regu¬ 
lado pela Lei 8112/90 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União). 

Art- 9 o Simultaneamente com a representação dirigida à autoridade admi¬ 
nistrativa ou independentemente dela, poderá ser promovida pela vítima do 
abuso, a responsabilidade civil ou penal ou ambas, da autoridade culpada. 

Art. 10. Vetado 

Art. 11. À ação civil serão aplicáveis as normas do Código de Processo Civil. 

1. Independência das instâncias. Quis o legislador deixar claro que as 
instâncias administrativa, penal e civil são independentes. Até podem ter 
seus cursos concomitantes, porém mantendo sempre a independência. 

Art. 12. A ação penal será iniciada, independentemente de inquérito policial ou 
justificação por denúncia do Ministério Público, instruída com a representa¬ 
ção da vítima do abuso. 

1. Direito de representação. Para evitar a repetição desnecessária, con¬ 
ferir comentários número 1 e 3 ao art. 2 o da lei. 

[7Í Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça-ES/2013. Vunesp 
Assinale a alternativa correta. 

(A) No caso de abuso de autoridade, a ação penal será iniciada, independentemente de 
inquérito policial ou justificação por denúncia do Ministério Público, instruída com a 
representação da vítima do abuso. 

(B) Pichardismo constitui crime contra o meio ambiente, no qual a ação penal dependerá 
de representação da vítima ou de seu representante legal. 

(C) Não é crime o abate de animal para proteger lavouras da ação predatória, independen¬ 
temente de autorização. 

(D) Aos crimes previstos no Estatuto do Idoso não se aplica o procedimento previsto na Lei 
n.° 9.099/95. 

(E) A perda da função pública, nos crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, é 
efeito automático da condenação. 

Alternativa correta: letra A. 

Art. 13. Apresentada ao Ministér o Público a representação da vítima, aquele, 
no prazo de quarenta e oito horas, denunciará o réu, desde que o fato narrado 
constitua abuso de autoridade, e requererá ao Juiz a sua citação, e, bem assim, a 
designação de audiência de instrução e julgamento. 

§ I o A denúncia do Ministério Público será apresentada em duas vias. 
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1. Infração de menor potencial ofensivo. Como afirmado anteriormente, 
considerando-se que a pena máxima cominada ao delito de abuso de autorida¬ 
de prevista no art. 6 o , § 3 o , b, não ultrapassa dois anos, o abuso de autoridade 
é considerado infração penal de menor potencial ofensivo, sendo, portanto, 
a competência para o processo e o julgamento, dos Juizados Especiais Crimi¬ 
nais, devendo ser seguido o procedimento específico previsto na Lei 9.099/95, 
inclusive com a aplicação das medidas despenalizadoras, afastando-se, assim, 
o procedimento previsto na lei ora comentada. Entretanto, por questão de 
completude, faremos comentários ao procedimento previsto na Lei 4.898/65. 

2. Prazo para oferecimento da denúncia. Diferente do art. 46 do Códi¬ 
go de Processo Penal, na lei de abuso de autoridade o prazo para o ofereci¬ 
mento da denúncia é de 48 horas. 

Art. 14. Se a ato ou fato constitutivo do abuso de autoridade houver deixado 
vestígios o ofendido ou o acusado poderá: 

a) promover a comprovação da existência de tais vestígios, por meio de duas 
testemunhas qualificadas; 

b) requerer ao Juiz, até setenta e duas horas antes da audiência de instrução e 
julgamento, a designação de um perito para fazer as verificações necessárias. 

§ I o O perito ou as testemunhas farão o seu relatório e prestarão seus cepoi- 
mentos verbalmente, ou o apresentarão por escrito, querendo, na audiência de 
instrução e julgamento. 

§ 2 o No caso previsto na letra a deste artigo a representação poderá conter a 
indicação de mais duas testemunhas. 

1. Perícia. O legislador trouxe norma diversa daquela contida no art. 
158 do Código de Processo Penal. Para o Código, a perícia é sempre obri¬ 
gatória quando a infração penal deixar vestigios. Até se permite a prova tes¬ 
temunhal (art. 167), mas somente quando os vestígios desaparecerem. Na 
lei de abuso de autoridade, o legislador concedeu à vítima do abuso a opção 
pela perícia ou prova testemunhal. 

Art. 15. Se o órgão do Ministério Público, ac invés de apresentar a denúncia, 
requerer o arquivamento da representação, o Juiz, no caso de considerar im¬ 
procedentes as razões invocadas, fará remessa da representação ao Procura¬ 
dor-Geral e este oferecerá a denúncia, ou designará outro órgão do Ministério 
Público para oferecê-la ou insistirá no arquivamento, ao qual só então deverá o 
Juiz atender. 

1. Arquivamento da representação. Trata-se de norma quase idêntica à 
do art. 28 do Código de Processo Penal, permitindo ao juiz o controle sobre 
o arquivamento da representação. 
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Art. 16. Se o órgão dò Ministério Público não oferecer a denúncia no prazo fixa¬ 
do nesta lei, será admitida ação privada. O órgão do Ministério Público pode¬ 
rá, porém, aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitqtivae intervir 
em todos os termos do processo, interpor recursos e, a todo tempo, no caso de 
negligência do querelante, retomar a ação como parte principal. 

1. Ação penal privada subsidiária da pública. Com o fim de evitar pos¬ 
sível impunidade, o legislador fez menção expressa à ação penal privada 
subsidiária da pública, caso o Ministério Público não ofereça a denúncia no 
prazo previsto no art. 13 da lei. 

Art. 17. Recebidos os autos, o Juiz, dentro do prazo de quarenta e Oito horas, 
proferirá despacho, recebendo ou rejeitando a denúncia. - 

§ I o No despacho em que receber a denúncia, o Juiz designará, desde logo, dia 
e hora para a audiência de instrução e julgamento, que deverá ser realizada, 
improrrogavelmente, dentro de cinco dias. 

§ 2° A citação do réu para se ver processar, até julgamento final e para compare¬ 
cer à audiência de instrução e julgamento, será feita por mandado sucinto que, 
será acompanhado da segunda via da representação e da denúncia. 

1. Recebimento da denúncia. O legislador quis dar celeridade ao pro¬ 
cesso, determinado o prazo de 48 horas para o juiz receber a denúncia, e, no 
mesmo despacho, marcar a audiência de instrução e julgamento. 

[7[ Aplicação em concurso. 

• MPE/AM - Agente técnico -jurídico 2007. CESPE. 

O procedimento do crime de abuso de autoridade prevê defesa preliminar antes do recebi¬ 
mento da denúncia. 

A alternativa está errada. 

Art. 18. As testemunhas de acusação e defesa poderão ser apresentadas em 

juízo, independentemente de intimação. 

Parágrafo único. Não serão deferidos pedidos de precatória para a audiência 
ou a intimação de testemunhas ou, salvo o caso previsto no artigo 14, letra "b", 
requerimentos para a realização de diligências, perícias ou exames, a não ser 
que o Juiz, em despacho motivado, considere indispensáveis tais providências. 

Art. 19. À hora marcada, o Juiz mandará que o porteiro dos auditórios ou o 
oficial de justiça declare aberta a audiência, apregoando em seguida o réu, as 
testemunhas, o perito, o representante do Ministério Público ou o advogado 
que tenha subscrito a queixa e o advogado ou defensor do réu. 

Parágrafo único. A audiência somente deixará de realizar-se se ausente o Juiz. 
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Art. 20. Se até meia hora depois da hora marcada o Juiz não houver compare¬ 
cido, os presentes poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar do livro de 
termos de audiência. 

1. Ausência das partes. O legislador fez uma restrição incabível ao men¬ 
cionar somente a ausência do juiz. Para que se dê plena aplicabilidade aos 
princípios do devido processo legal, contraditório e ampla defesa, em caso 
de falta do juiz ou de qualquer das partes, a audiência também não poderá 
ser realizada. 

Art. 21. A audiência de instrução e julgamento será pública, se contrariamen¬ 
te não dispuser o Juiz, e realizar-se-á em dia útil, entre dez (10) e dezoito (18) 
horas, na sede do Juízo ou, excepcionalmente, no local que o Juiz designar. 

1. A audiência de Instrução e Julgamento. O legislador privilegiou o 
princípio da publicidade dos atos processuais. Entretanto, deixou a cargo 
do juiz a opção pelo sigilo da audiência, que deverá fundamentar tal opção. 
Embora a lei tenha sido omissa, é possível que o juiz determine o sigilo da 
audiência a pedido do réu, para evitar exposição, em razão da função públi¬ 
ca que esse exerce. 

Art. 22. Aberta a audiência o Juiz fará a qualificação e o interrogatório do réu, 
se estiver presente. 

Parágrafo único. Não comparecendo o réu nem seu advogado, o Juiz nomea¬ 
rá imediatamente defensor para funcionar na audiência e nos ulteriores termos 
do processo. 

1. Interrogatório e sua natureza jurídica. De acordo com o atual está¬ 
gio do processo penal brasileiro, parece mais razoável e compatível com a 
dogmática processual conferir ao interrogatório a natureza jurídica de meio 
de defesa. Com efeito, o interrogatório constitui na oportunidade que o acu¬ 
sado tem de apresentar sua versão dos fatos ocorridos ao julgador. Trata-se 
da primeira e única oportunidade em que o juiz terá contato direto com o 
réu, na qual poderá formular perguntas ao acusado, formando sua convic¬ 
ção para que se chegue o mais perto possível, com base nas palavras do réu, 
da verdade real dos fatos. Dessa forma, fica nítida, de forma clara a todas as 
luzes, a natureza de meio de defesa do interrogatório. 

2. Diferença para o Código de Processo Penal. A lei de abuso de au¬ 
toridade era compatível com o procedimento comum ordinário previsto no 
Código de Processo Penal, segundo o qual o interrogatório do réu era o 
primeiro ato de instrução processual, seguido da oitiva das testemunhas ar¬ 
roladas pela acusação e pela defesa. Sucede que a Lei 11.719/2008 alterou a 
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sistemática do procedimento comum ordinário no Código de Processo Pe¬ 
nal, trazendo, no art. 40C, uma audiência concentrada na qual se tomam as 
declarações do ofendido, se ouvem as testemunhas arroladas pela acusação 
e defesa, e, só ao final, se interroga o réu. Percebe-se, portanto, que, no Có¬ 
digo, diferente da sistemática antiga, atualmente, o interrogatório é o último 
ato da instrução processual. A lei de abuso de autoridade mantém o interro¬ 
gatório como o primeiro ato de instrução. Nesse conflito de leis, prevalece a 
lei especial sobre a lei geral, razão pela qual o procedimento nos crimes de 
abuso de autoridade continuará a ser o previsto na lei especial. 

3. Falta do advogado e nomeação de defensor. Trata-se de norma seme¬ 
lhante à contida no art. 261 do Código de Processo Penal, que tem a seguin¬ 
te redação: “Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado 
sem defensor.” É bem verdade que nunca é demais a previsão de norma neste 
sentido, sobretudo por privilegiar os princípios da ampla defesa e do contra¬ 
ditório. Entretanto, tal dispositivo é inútil, uma vez que se poderia aplicar o 
art. 261 do Código de Processo Penal subsidiariamente. 

4. A necessidade de assistência por defensor. No processo penal a te¬ 
se defensiva a ser deduzida em alegações finais começa a ser formada no 
interrogatório, o que justifica a obrigatoriedade da presença do defensor 
na audiência para a sua realização. Não é outra a razão da redação do art. 
185 § 5 o , do Código de Processo Penal, com a redação que lhe deu a Lei 
11.900/2009, que traz uma obrigatoriedade dirigida ao juiz no sentido de 
permitir que o réu se entreviste com o seu defensor de forma prévia e re¬ 
servada, ao dispor que “Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz ga¬ 
rantirá ao réu o direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor; se 
reahzado por videoconferência, fica lambem garantido o acesso a canais tele¬ 
fônicos reservados para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e o 
advogado presente na sala de audiência do Fórum, e entre este e o preso.” No¬ 
te-se que a lei utilizou a expressão “ garantirá", denotando obrigatoriedade. 

5. Ausência de defensor á nulidade. Como exposto acima, o interroga¬ 
tório constitui verdadeiro meio de defesa, por ser a primeira e única opor¬ 
tunidade que o acusado tem de apresentar sua versão dos fatos ocorridos 
ao julgador dentro do processo, podendo o juiz formular as perguntas que 
entender necessárias para que se chegue o mais perto possível da verdade 
real dos fatos. Tem-se, portanto, no interrogatório, verdadeira manifestação 
do princípio da ampla defesa, ato que conlcre ao processo penal o caráter 
de processo democrático, com a participação do acusador, julgador, acusado 
e defesa. Dessa forma, qualquer violação aos princípios constitucionais da 
ampla defesa, contraditório e devido processo legal, já carrega, por si só, 
a semente da nulidade absoluta, justamente por se tratar de violação de 
princípios constitucionais que visam a assegurar o desenvolvimento de um 
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processo justo e democrático, afastando qualquer tipo de arbítrio estatal. 
Não se pode admitir que em um Estado de Direito, tido como aquele Estado 
que se auto-organiza sob suas leis, sendo o primeiro a se sujeitar às mesmas 
e a obedecê-las, a violação dos princípios que o afirmam como tal, possa ser 
encarada como mera irregularidade processual ou nulidade relativa exigin¬ 
do-se a demonstração de prejuízo. A violação de tais princípios já traz em si 
mesma, e por si só, a presunção de nulidade. Assim, sequer deve-se perqui- 
rir se a violação ao princípio do contraditório gerou nulidade, devendo ser 
presumida de forma absoluta. 

Art. 23. Depois de ouvidas as testemunhas e o perito, o Juiz dará a palavra 
sucessiva mente, ao Ministério Público ou ao advogado que houver subscrito a 
queixa e ao advogado ou defensor do réu, pelo prazo de quinze minutas para 
cada um, prorrogável por mais dez (10), a critério do Juiz. 

1. Debates orais. O legislador preferiu estabelecer os debates orais, 
oportunidade em que as teses de acusação e de defesa são manejadas na 
audiência, pelo prazo de 15 minutos, prorrogáveis por mais 10. 

2. Debates orais e nomeação de defensor. Vimos que o parágrafo único 
do art. 22 determina que não comparecendo o réu nem seu advogado, o Juiz 
nomeará imediatamente defensor para funcionar na audiência e nos ulteriores 
tennos do processo. Nessa hipótese, para que os debates orais sejam efetivos, 
deve-se conceder ao defensor do réu um tempo razoável, que deve ser, de 
acordo com o seu entendimento, suficiente c necessário para a elaboração 
da defesa técnica, sob pena de violação do princípio da ampla defesa e con¬ 
traditório, com a consequente nulidade absoluta. 

3. Debates orais e novo procedimento do Código de Processo Penal. A 
Lei 11.719/2008 deu nova redação ao art. 403 do Código de Processo Penal, 
estabelecendo também os debates orais no procedimento comum ordinário, 
com a diferença de ser o tempo de 20 minutos, prorrogáveis por mais 10. À 
luz do princípio da especialidade, o tempo dos debates orais previstos na lei 
de abuso de autoridade deve prevalecer sobre o tempo previsto no Código 
de Processo Penal. 

Art. 24. Encerrado o debate, o Juiz proferirá imediatamente a sentença. 

Art. 25. Do ocorrido na audiência o escrivão lavrará no livro próprio, ditado pelo 
Juiz, termo que conterá, em resumo, os depoimentos e as alegações da acusa¬ 
ção e da defesa, os requerimentos e, por extenso, os despachos e a sentença. 

Art. 26. Subscreverão o termo o Juiz, o representante do Ministério Público ou 
o advogado que houver subscrito a queixa, o advogado ou defensor do réu e 
o escrivão. 
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Art. 29 


1. Momento para proferir a sentença. O legislador estabeleceu que a 
sentença deve ser proferida em audiência, após os debates orais. Essa tam¬ 
bém foi a opção do legislador reformador do Código de Processo Penal, ao 
estabelecer no art. 403, com a redação que lhe deu a Lei 11.719/2008, que 
após os debates orais na Audiência de Instrução e Julgamento, o juiz profe¬ 
rirá sentença. 

Art. 27. Nas comarcas onde os meios de transporte forem difíceis e não per¬ 
mitirem a observância dos prazos fixados nesta lei, o juiz poderá aumentá-las, 
sempre motivadamente, até o dobro. 

Art. 28. Nos casos omissos, serão aplicáveis as normas do Código de Processo 
Penal, sempre que compatíveis com o sistema de instrução e julgamento regu¬ 
lado por esta lei. 

Parágrafo único. Das decisões, despachos e sentenças, caberão os recursos e 
apelações previstas no Código de Processo Penal. 

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário. 




Atividades Nucleares - 
Lei n° 6.453, de 17 de outubro de 1977 


CAPITULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. I o - Para os efeitos desta Lei considera-se: 

I - "operador", a pessoa jurídica devidamente autorizada para operar instalação 
nuclear; 

li -"combustível nuclear", o material capaz de produzir energia, mediante pro¬ 
cesso auto-sustentado de fissão nuclear; 

III - "produtos ou rejeitos radioativos", os materiais radioativos obtidos du¬ 
rante o processo de produção ou de utilização de combustíveis nucleares, ou 
cuja radioatividade se tenha originado da exposição às irradiações inerentes a 
tal processo, salvo os radioisótopos que tenham alcançado o estágio final de 
elaboração e já se possam utilizar para fins científicos, médicos, agrícolas, co¬ 
merciais ou industriais; 

IV- "material nuclear", o combustível nuclear e os produtos ou rejeitos radioa¬ 
tivos; 

V- "reator nuclear", qualquer estrutura que contenha combustível nuclear, dis¬ 
posto de tal maneira que, dentro dela, possa ocorrer processo auto-sustentado 
de fissão nuclear, sem necessidade de fonte adicional de nêutrons; 

VI - "instalação nuclear": 

a) o reator nuclear, salvo o utilizado como fonte de energia em meio de trans¬ 
porte, tanto para sua propulsão como para outros fins; 

b) a fábrica que utilize combustível nuclear para a produção de materiais nu¬ 
cleares ou na qual se proceda a tratamento de materiais nucleares, incluídas as 
instalações de reprocessamento de combustível nuclear irradiado; 

c) o local de armazenamento de materiais nucleares, exceto aquele ocasional¬ 
mente usado durante seu transpo'te; 

VII - "dano nuclear", o dano pessoal ou material produzido como resultado di¬ 
reto ou indireto das propriedades radioativas, da sua combinação com as pro¬ 
priedades tóxicas ou com outras características dos materiais nucleares, que se 
encontrem em instalação nuclear, ou dela procedentes ou a ela enviados; 

VIII - "acidente nuclear", o fato ou sucessão de fatos da mesma origem, que 
cause dano nuclear; 

IX -"radiaçãoionizante", a emissão de partículas alfa, beta, nêutrons, ions ace¬ 
lerados ou raios X ou gama, capazes de provocar a formação de ions no tecido 
humano. 
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Art. 2 o 


Art. 2 o - Várias instalações nucleares situadas no mesmo local e que tenham um 
único operador poderão ser consideradas, pela Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, como uma só instalação nuclear. 

Art. 3 o - Será também considerado dano nuclear o resultante de acidente nu¬ 
clear combinado com outras causas, quando não se puderem distinguir os 
danos não nucleares. 

1. Norma penal explicativa. Os arts. I o , 2 o e 3 o trazem uma norma 
penal não incriminadora, que pode ser classificada como norma venal ex¬ 
plicativa, que consiste na norma que tem por finalidade não a incriminação 
de uma conduta, e sim trazer ou esclarecer algum conceito jurídico previsto 
na legislação penal. Assim, o art. I o traz os conceitos de operador, combustí¬ 
vel nuclear, produtos ou rejeitos radioativos, material nuclear, reator nuclear, 
instalação nuclear, dano nuclear, acidente nuclear e radiação ionizante. Da 
mesma forma, os arts. 2 o e 3 o esclarecem, respectivamente, o que pode ser 
considerada como uma só instalação nuclear e dano nuclear. 

CAPÍTULO II 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS NUCLEARES 

Art. 4 o - Será exclusiva do operador da instalação nuclear, nos termos desta 
Lei, independentemente da existência de culpa, a responsabilidade civil pela 
reparação de dano nuclear causado por acidente nuclear: 

I - ocorrido na instalação nuclear; 

II - provocado por material nuclear procedente de instalação nuclear, quando 
o acidente ocorrer: 

a) antes que o operador da instalação nuclear a que se destina tenha assumido, 
por contrato escrito, a responsabilidade por acidentes nucleares causados pelo 
material; 

b) na falta de contrato, antes que o operador da outra instalação nuclear haja 
assumido efetivamente o encargo do material; 

III - provocado por material nuclear enviado à instalação nuclear, quando o aci¬ 
dente ocorrer: 

a) depois que a responsabilidade por acidente provocado pelo material lhe 
houver sido transferida, por contrato escrito, peio operador da outra instalação 
nuclear; 

b) na falta de contrato, depois que o operador da instalação nuclear houver as¬ 
sumido efetivamente o encargo do material a ele enviado. 

Art. 5 o - Quando responsáveis mais de um operader, respondem eles solidaria¬ 
mente, se impossível apurar-se a parte dos danos atribuível a cada um, observa¬ 
do o disposto nos artigos 9 o a 13. 
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Art. 13 


Art. 6 o - Uma vez provado haver o dano resultado exclusivamente de culpa 

da vítima, o operador será exonerado, apenas em relação a ela, da obrigação 
de indenizar. 

Art. 7 o - O operador somente tem direito de regresso contra quem admitiu, 
por contrato escrito, o exercício desse direito, ou contra a pessoa física que, do¬ 
losamente, deu causa ao acidente. 

Art. 8 o - O operador não responde pela reparação do dano resultante de aci¬ 
dente nuclear causado diretamente por conflito armado, hostilidades, guerra 
civil, insurreição ou excepcional fato da natureza. 

Art. 9 ° - A responsabilidade do operador pela reparação do dano nuclear é 
limitada, em cada acidente, ao valor correspondente a um milhão e quinhentas 
mil Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Parágrafo único - O limite fixado neste artigo não compreende os juros de mo¬ 
ra, os honorários de advogado e as custas judiciais. 

Art. 10 - Se a indenização relativa a danos causados por determinado acidente 
nuclear exceder ao limite fixado no artigo anterior, proceder-se-á ao rateio en¬ 
tre os credores, na proporção de seus direitos. 

§ I o - No rateio, os débitos referentes a danos pessoais serão executados sepa¬ 
rada e preferentemente aos relativos a danos materiais. Após seu pagamento, 
ratear-se-á o saldo existente entre os credores por danos materiais. 

§ 2 o - Aplica-se o disposto neste artigo quando a União, organização internacio¬ 
nal ou qualquer entidade fornecer recursos financeiros para ajudar a reparação 
dos danos nucleares e a soma desses recursos com a importância fixada no arti¬ 
go anterior for insuficiente ao pagamento total da indenização devida. 

Art. 11 - As ações em que se pleiteiem indenizações por danos causados por 
determinado acidente nuclear deverão ser processadas e julgadas pelo mesmo 
Juízo Federal, fixando-se a prevenção jurisdicional segundo as disposições do 
Código de Processo Civil. Também competirá ao Juízo prevento a instauração, 
ex-officio, do procedimento do rateio previsto no artigo anterior. 

Art. 12-0 direito de pleitear indenização com o fundamento nesta Lei pres¬ 
creve em 10 (dez) anos, contados da data do acidente nuclear. 

Parágrafo único - Se o acidente for causado por material subtraído, perdido ou 
abandonado, o prazo prescricional contar-se-á do acidente, mas não excederá a 
20 (vinte) anos contados da data da subtração, perda ou abandono. 

Art. 13-0 operador da instalação nuclear é obrigado a manter seguro ou ou¬ 
tra garantia financeira que cubra a sua responsabilidade pelas indenizações 
por danos nucleares. 

§ 1 ° - A natureza da garantia e a fixação de seu valor serão determinadas, em ca¬ 
da caso, pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, no ato da licença de cons¬ 
trução ou da autorização para a operação. 
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Art. 14 


§ 2 o - Ocorrendo alteração na instalação, poderão ser modificados a natureza e 
o valor da garantia. 

§ 3 o - Para a determinação da natureza e do valor da garantia, levar-se-ão em 
conta o tipo, a capacidade, a finalidade, a localização de cada instalação, bem 
como os demais fatores previsíveis. 

§ 4 o - O não cumprimento, por parte do operador, da obrigação prevista neste 
artigo acarretará a cassação da autorização. 

§ 5 o - A Comissão Nacional de Energia Nuclear poderá dispensar o operador, da 
obrigação a que se refere o caput deste artigo, em razão dos reduzidos riscos 
decorrentes de determinados materiais ou instalações nucleares. 

Art. 14 - A União garantira, até o limite fixado no artigo 9 o , o pagamento das in¬ 
denizações por danos nucleares de responsabilidade do operador, fornecendo 
os recursos complementares necessários, quando insuficientes os provenien¬ 
tes do seguro ou de outra garantia. 

Art. 15 - No caso de acidente provocado por material nuclear ilicitamente pos¬ 
suído ou utilizado e não relacionado a qualquer operador, os danos serão 
suportados pela União, até o limite fixado no artigo 9 o , ressalvado o direito de 
regresso contra a pessoa que lhes deu causa. 

Art. 16-Não se aplica a presente Lei às hipóteses de dano causado por emissão 
de radiação ionizante quando o fato não constituir acidente nuclear. 

Art. 17 - As indenizações pelos danos causados aos que trabalham com mate¬ 
rial nuclear ou em instalação nuclear serão reguladas pela legislação especial 
sobre acidentes do trabalho. 

Art. 18-0 disposto nesta Lei não se aplica às indenizações relativas a danos 
nucleares sofridos: 

I - pela própria instalação nuclear; 

II - pelos bens que se encontrem na área da instalação, destinados ao seu uso; 

III - pelo meio de transporte no qual, ao produzir-se o acidente nuclear, estava 
o material que o ocasionou. 

1. Responsabilidade civil por danos nucleares. Os arts. 4 o ao 18 tratam 
da responsabilidade civil por danos nucleares, tema que não é objeto deste 
livro, razão pela qual não teceremos comentários. 

CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILIDADE CRIMINAL 

Art. 19 - Constituem crimes na exploração e utilização de energia nuclear os 
descritos neste Capítulo, além dos tipificados na legislação sobre segurança na¬ 
cional e nas demais leis. 

1. Norma penal desnecessária. O art. 19 dispõe que todos os tipos pe¬ 
nais da lei constituem crimes, além de outros tipificados na lei de segurança 
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nacional (Lei 7.170/83) e nas demais leis. Trata-se de norma penal absoluta¬ 
mente desnecessária. O que é considerado crime ou não é o que a lei dispu¬ 
ser, à luz do princípio da legalidade penai positivado no art. 5 o , XXXIX, da 
CF/88. Não precisa essa lei dispor que as condutas nela previstas, além das 
condutas previstas em outras leis, constituem crime. 

Art. 20 - Produzir, processar, fornecer ou usar material nuclear sem a neces¬ 
sária autorização ou para fim diverso do permitido em lei. 

Pena: reclusão, de quatro a dez anos. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Produzir, processar, fornecer ou usar. Produzir significa criar, gerar, 
fazer o material nuclear nascer Processar consiste em submeter a energia 
nuclear a um processo de transformação. Fornecer é dar, distribuir o mate¬ 
rial nuclear. Usar é fazer uso, manipular o material nuclear. 

4. Material nuclear. Norma penal em branco. O presente tipo penal 
configura uma norma penal em branco homogênea homovitelina, pois para 
a sua aplicação e sua interpretação precisa ser complementada pelo art. I o , 
IV, desta lei, que traz o conceito de material nuclear, ao dispor que se con¬ 
sidera material nuclear “o combustível nuclear e os produtos ou rejeitos 
radioativos”. 

5. Ausência de autorização ou desvio de finalidade. O delito está li¬ 
gado à manipulação genérica do material nuclear sem autorização ou com 
desvio de finalidade. Como tais elementos integram o tipo penal, caso haja a 
autorização ou o material nuclear seja empregado para o fim contido na lei, 
a conduta será atípica. 

6. Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. De acordo com 
o at. I o da Lei 4.118/1962, constituem monopólio da União: a pesquisa e 
lavra das jazidas de minérios nucleares localizados no território nacional; 
o comércio dos minérios nucleares e seus concentrados; dos elementos nu¬ 
cleares e seus compostos; dos materiais físseis e férteis, dos radioisótopos 
artificiais e substanciais e substâncias radioativas das três séries naturais; 
dos subprodutos nucleares; e a produção de materiais nucleares e suas in¬ 
dustrializações. O art. I o , I, da Lei 6.189/1974 dispõe que a União exercerá 
o monopólio de que trata o art. I o , da Lei n° 4.118, de 27 de agosto de 1962, 
por meio da Comissão Nacional dc Energia Nuclear - CNEN, como órgão 
superior de orientação, planejamento, supervisão, fiscalização e de pesquisa 
científica. 
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7. Órgão com atribuição para conceder a autorização. Comissão Na¬ 
cional de Energia Nuclear — CNEN, de acordo com o art. 2 o , X, alíneas a , 
b e c,da Lei 6.189/1974, nos seguintes termos: “Art. 2 o Compete à CNEN: 
X - Expedir regulamentos e normas de segurança e proteção relativas: a) ao 
uso de instalações e de materiais nucleares; b) ao transporte de materiais 
nucleares; c) ao manuseio de materiais nucleares”. 

8. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a prática dos verbos típicos 
descritos no tipo penal. 

10. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 21 - Permitir o responsável pela instalação nuclear sua operação sem a 
necessária autorização. 

Pena: reclusão, de dois a seis anos. 

1. Sujeito ativo. Somente pode ser sujeito ativo desse delitoa pessoa que 
seja o responsável pela instalação nuclear. Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Permitir a operação. O delito consiste em o agente permitir a ope¬ 
ração da instalação nuclear por outrem Não se trata de o próprio agente 
responsável pela instalação nuclear operá-la sem a autorização, mas, sim, de 
ele permitir a operação da instalação nuclear por outra pessoa. 

4. Órgão com atribuição para conceder a autorização. Comissão Nacio¬ 
nal de Energia Nuclear - CNEN, de acordo com o art. 2 o , IX, alínea a da Lei 
6.189/1974, nos seguintes termos: “Art. 2 o Compete à CNEN: IX — expedir 
normas, licenças e autorizações relativas a: a) instalações nucleares”. 

5. Instalação nuclear. Norma penal em branco. O presente tipo penal 
configura uma norma penal em branco homogênea homovitelina, pois para 
a sua aplicação e sua interpretação precisa ser complementada pelo art. I o , 
VI, desta lei, que traz o conceito de instalação nuclear. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a prática de qualquer ato 
inequívoco que denote a permissão para a operação da instalação nuclear, 
mesmo que a outra pessoa não chegue a operar a instalação nuclear. 
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Art. 22 


7. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 22 - Possuir, adquirir, transferir, transportar, guardar ou trazer consigo 
material nuclear, sem a necessária autorização. 

Pena: reclusão, de dois a seis anos. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Possuir, adquirir, transferir, transportar, guardar ou trazer consigo. 
Possuir significa ter em seu poder, na sua posse. Adquirir consiste na condu¬ 
ta de obter, conseguir, comprar. Transferir quer dizer transferência da titula¬ 
ridade. Transportar significa levar o material nuclear de um local específico 
para outro local específico. Guardar é conservar, preservar, manter em local 
seguro. Por fim, íra^erconsígoconsiste na conduta do agente que conduz 
junto a ele o material nuclear. Percebe-se que, pela diversidade de condutas 
típicas, o legislador procurou dc todas as formas coibir qualquer espécie de 
manuseio de material nuclear, sem a autorização necessária. 

4. Órgão com atribuição para conceder a autorização. Comissão Na¬ 
cional de Energia Nuclear - CNEN, de acordo com o art. 2 o , X, alíneas a, 
b e c,da Lei 6.189/1974, nos seguintes termos: “Art. 2 o Compete à CNEN: 
X — Expedir regulamentos e normas de segurança e proteção relativas: a) ao 
uso de instalações e de materiais nucleares; b) ao transporte de materiais 
nucleares; c) ao manuseio de materiais nucleares”. 

5. Material nuclear. Norma penal em branco. O presente tipo penal 
configura uma norma penal em branco homogênea homovitelina, pois para 
a sua aplicação e sua interpretação precisa ser complementada pelo art. I o , 
Iv, desta lei, que traz o conceito de material nuclear. 

6. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

7. Crime permanente. Nas condutas possuir, transportar,guardar e tra¬ 
zer consigo o crime torna-se permanente. Logo, a prisão em flagrante pode 
ocorrer a qualquer momento. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas descritas no tipo penal. 
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Art. 23 


9. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo nas condutas adquirir e transferir e permanente nas condutas possuir, 
transportar,guardar e trazer consigo', admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 23 -Transmitir ilicitamente informações sigilosas, concernentes à energia 

nuclear. 

Pena: reclusão, de quatro a oito anos. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. Ao contrá¬ 
rio do que possa parecer, o sujeito ativo deste delito não é apenas a pessoa 
que tenha o dever de guardar a informação sigilosa, mas, sim, qualquer pes¬ 
soa. Até pode ser quem tenha o dever de guardar as informações sigilosas, 
mas pode ser também que não tenha esse dever e não seja sequer desti¬ 
natário de tais informações. Basta pensar na hipótese em que uma pessoa 
qualquer saiba onde estão guardadas as informações sigilosas sobre energia 
nuclear e transmita-as ilicitamente a qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Transmissão ilícita e informações. Por transmissão ilícita entenda-se 
o ato de passar qualquer espécie de informação que esteja coberta pelo sigilo 
a outrem que não seja o destinatário da informação. Ao transmitir a infor¬ 
mação, o agente acaba com o sigilo e torna a informação pública. 

4. Consumação. O delito consuma-se no momento em que a informa¬ 
ção é transmitida a terceiros, sendo desnecessário qualquer resultado ulte¬ 
rior decorrente disso. Trata-se de crime formal. 

5. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

6. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 24 - Extrair, beneficiar ou comerciar ilegalmente minério nuclear. 

Pena: reclusão, de dois a seis anos. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 
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Art. 25 


3. Extrair, beneficiar ou comerciar. Extrair minério nuclear consiste em 
retirá-lo do seu local originário. Beneficiar significa retirar algum benefício 
do minério nuclear. Comerciar é comprar e vender. A extração, o benefício 
e o comércio devem ser irregulares, ou seja, de forma contrária às normas 
que regem o tema. 

4. Órgão com atribuição para regulamentar a produção e o comércio. 
Comissão Nacional de Energia Nuclear — CNEN, de acordo com o art. 2 o , IV, 
alínea/. Lei 6.189/1974, nos seguintes termos: “Art. 2 o Compete à CNEN: 
IV - promover e incentivar: 0 a produção e o comércio de minérios nuclea¬ 
res, seus associados e derivados”. Da mesma forma, o inciso VIII, alínea c, 
in verbis: “VIII - estabelecer normas e conceder licenças e autorizações para 
o comércio interno e externo: c) comercialização de material nuclear, miné¬ 
rios nucleares e concentrados que contenham elementos nucleares.” 

5. Minério nuclear. Norma penal em branco. O presente tipo penal 
configura uma norma penal em branco homogênea heterovitelina, pois para 
a sua aplicação e sua interpretação precisa ser complementada pelo art. 2 o da 
Lei 4.118/1962 que traz o conceito de minério nuclear nos seguintes termos: 
“Art.2° Para os efeitos da presente lei são adotadas as seguintes definições: 
Minério nuclear: É toda concentração natural de mineral nuclear na qual o 
elemento ou elementos nucleares ocorrem em proporção e condições tais 
que permitam sua exploração econômica”. 

6. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas des¬ 
critas no tipo penal. Trata-se de crime material. 

8. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 25 - Exportar ou importar, sem a necessária licença, material nuclear, 
minérios nucleares e seus concentrados, minérios de interesse para a energia 
nuclear e minérios e concentrados que contenham elementos nucleares. 

Pena: reclusão, de dois a oito anos. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 
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3. Importar ou exportar. Importar consiste em fazer o produto entrar 
no país, proveniente do exterior. Exportar , por sua vez,consiste em fazer o 
produto sair do pais para o exterior. 

4. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

5. Órgão com atribuição para conceder a licença de exportação ou im¬ 
portação. Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, de acordo com o 
art. 2 o , VIII, alínea a, que tem a seguinte redação: “Art. 2° Compete à CNEN: 
VIII - estabelecer normas e conceder licenças e autorizações para o comér¬ 
cio interno e externo: a) de minerais, minérios, materiais, equipamentos, 
projetos e transferências de tecnologia de interesse para a energia nuclear”. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a entrada (importação) ou 
a saída (exportação) do produto do território nacional. Trata-se de crime 
material. 

7. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 26 - Deixar de observar as normas de segurança ou de proteção relativas 
à instalação nuclear ou ao uso, transporte, posse e guarda de material nuclear, 
expondo a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem. 

Pena: reclusão, de dois a oito anos. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Crime omissivo. A conduta típica consiste em “deixar de observar” 
Trata-se de crime omissivo próprio, uma vez que o agente deixa de agir, omi¬ 
tindo-se quando deveria observar as normas de segurança ou de proteção. 

4. Crime de perigo concreto. O legislador exigiu que a omissão do 
agente expusesse a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de 
outrem. Ao fazer tal exigência, o legislador deixou claro que se trata de um 
delito de perigo concreto. Assim, para a configuração desse delito, não basta 
que o agente deixe de observar as normas de segurança e de proteção. É ne¬ 
cessária a prova de que a sua conduta omissiva ofereceu um efetivo perigo 
ao bem jurídico. 
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Art. 27 


5. Normas de segurança ou de proteção. É atribuição do CNEN ex¬ 
pedir essas normas de segurança ou de proteção, nos termos do art. 2 o , X, 
alíneas a, b e c,da Lei 6.189/1974, in verbis: “Art. 2° Compete à CNEN: X 
- Expedir regulamentos e normas de segurança e proteção relativas: a) ao 
uso de instalações e de materiais nucleares; b) ao transporte de materiais 
nucleares; c) ao manuseio de materiais nucleares”. 

6. Norma penal em branco. O presente tipo penal configura uma nor¬ 
ma penal em branco homogênea heterovitelina, pois para a sua aplicação e 
sua interpretação precisa ser complementada pelo art. 2 o , X, alíneas a, b e 
c,da Lei 6.189/1974, que trata das normas de segurança e de proteção, com 
a seguinte redação: “Art. 2 o Compete à CNEN: X — expedir regulamentos e 
normas de segurança e proteção relativas: a) ao uso de instalações e de ma¬ 
teriais nucleares; b) ao transporte de materiais nucleares; c) ao manuseio de 
materiais nucleares; d) ao tratamento e à eliminação de rejeitos radioativos.” 

7. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente, 
pois se trata de crime omissivo próprio. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; omissivo próprio; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 27 - Impedir ou dificultar o funcionamento de instalação nuclear ou o 
transporte de material nuclear. 

Pena: reclusão, de quatro a dez anos. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Impedir ou dificultar. O delito consiste em o agente impedir ou di- 
ticuhar o funcionamento de instalação nuclear ou o transporte de material 
nuclear. A conduta impedir significa o agente criar obstáculos. A conduta di¬ 
ficultar consiste em o agente criar dificuldades, embaraçar o funcionamento. 

4. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

5. Instalação nuclear e material nuclear. Norma penal em branco. O 
presente tipo penal configura uma norma penal em branco homogênea ho- 
movitelina, pois para a sua aplicação e sua interpretação precisa ser comple- 
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mentada pelo art. I o , IV e VI, desta lei que traz os conceitos de instalação 
nuclear e de material nuclear. 

6. Consumação. O delito consuma-se com o efetivo impedimento ou 
com a criação da dificuldade em relação ao funcionamento de instalação 
nuclear ou o transporte de material nuclear. 

8. Classificação. Crime comum; material no verbo impedir e formal no 
verbo dificultar ; doloso; comissivo; instantâneo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 28 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 



Código de Trânsito Brasileiro - 
Lei n° 9 . 503 , de 23 de setembro de 1997 


CAPÍTULO XIX 
DOS CRIMES DE TRÂNSITO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previs¬ 
tos neste Código, aplicam-se as normas gerais do Código Penal e do Código de 
Processo Penal, se este Capítulo não dispuser de modo diverso, bem como a Lei 
n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, no que couber. 

§ I o Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos 
arts. 74, 76 e 88 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente 
estiver: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.705, de 2008} 

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência; (incluído pela Lei n° 11.705, de 2008) 

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição auto¬ 
mobilística, de exibição cu demonstração de perícia em manobra de veículo 
automotor, não autorizada pela autoridade competente; (Incluído pela Lei n° 
11.705, de 2008) 

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 
km/h (cinqüenta quilômetros por hora). (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008) 

§ 2° Nas hipóteses previstas no § 1 ° deste artigo, deverá ser instaurado inquérito 
policial para a investigação da infração penal. (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008) 

1. Tratado Internacional. Convenção de Viena. O Brasil foi signatário 
da Convenção de Viena sobre o Trânsito Viário, na qual se obrigou, perante 
a comunidade jurídica mundial, a regulamentar a segurança viária, assumin¬ 
do o compromisso de garantir a segurança viária de forma eficaz. O Tratado 
foi internalizado pelo Decreta 86.714, de 10 de dezembro de 1981. 

2. Bem jurídico tutelado. Nos delitos previstos no CTB, o bem jurídico 
tutelado primário é a segurança viária, bem de interesse coletivo, suprain- 
dividual, que transcende o interesse de apenas um cidadão ou um grupo de 
cidadãos, atingindo o interesse genérico de toda uma coletividade, sendo, 
portanto, um bem indisponível. Secundariamente, protegem-se os bens ju¬ 
rídicos vida humana, saúde, paz social, entre outros. 

3. Trânsito. Trânsito significa a movimentação e a imobilização de veí¬ 
culos, pessoas e animais nas vias terrestres. 
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4. Veículo automotor. “Todo veículo a motor de propulsão que circule por 
seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte viário de pes¬ 
soas e coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados para o transporte 
de pessoas e coisas. O termo compreende os veículos conectados a uma linha 
elétrica e que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico)." CTB, Anexo I. 

5. Crimes de dano, de perigo abstrato e de perigo concreto. Uma das 
diversas formas de se classificarem os delitos consiste na classificação em 
crimes de dano e crimes de perigo, sendo que a última modalidade ainda 
se divide em crimes de perigo abstrato ou presumido e crimes de perigo 
concreto. É sabido que o Direito Penal brasileiro trabalha com a noção de 
lesão ao bem jurídico penalmente protegido, bem como a sua exposição a 
uma situação de perigo. Por essa razão, o Direito Penal brasileiro tem por 
finalidade a proteção dos bens jurídicos mais importantes, mais relevantes 
para coletividade. A partir dessa noção, surgiu a classificação dos delitos 
em crimes de dano e crimes de perigo. Crimes de dano são aqueles em que, 
para a sua consumação, exige-se um efetivo dano ao bem jurídico tutelado, 
a exemplo do homicídio (art. 121 do Código Penal), lesão corporal (art. 
129 do Código Penal) e roubo (art. 157 do Código Penal). De outro giro, 
crimes de perigo, como o próprio nome está a sugerir, são aqueles em que o 
legislador apenas exige, para a consumação, que o bem jurídico seja exposto 
a uma situação de perigo pela conduta do agente, ou seja, configuram-se 
independentemente de haver a efetiva lesão ao bem jurídico protegido, bas¬ 
tando, portanto, a probabilidade de dano. Nesses delitos, o dolo do agente 
está limitado à criação de uma situação de perigo ao bem jurídico penalmen¬ 
te protegido. A diferença entre os crimes de perigo abstrato ou presumido e 
os crimes de perigo concreto reside na necessidade de provar- se, nos autos 
do processo, que o bem jurídico ficou efetivamente exposto a uma situação 
de perigo. Com efeito, nos delitos de perigo abstrato ou presumido, como 
o próprio nome está a sugerir, o legislador presume a situação de perigo ao 
bem jurídico, isso é, basta a prática da conduta pelo agente, que ela, por si 
só, já gera uma situação de perigo ao bem jurídico, não sendo necessária, 
portanto, a produção de prova do perigo. O perigo gerado pela conduta do 
agente não integra o tipo legal de crime; é mera motivação do legislador 
para a criação do tipo. Exemplo de crime de perigo abstrato ou presumido 
reside no delito de omissão de socorro previsto no art. 135 do Código Penal. 
Trata-se de presunção jure et de jure , bastando, assim, a prova da conduta 
do agente. De forma diversa, nos delitos de perigo concreto, ao contrário 
do anterior, não basta a prática da conduta pelo agente, sendo necessária a 
prova, nos autos do processo, da produção de um efetivo perigo ao bem ju¬ 
rídico. Nesses delitos, a situação de perigo ao bem jurídico não é presumida, 
devendo, assim, ser provada, a exemplo do delito de perigo para a vida ou 
saúde de outrem, previsto no art. 132 do Código Penal. A consequência da 
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ausência de prova da situação de perigo ao bem jurídico é a atipicidade for¬ 
mal da conduta do agente, gerando a absolvição do agente com fundamento 
no art. 386, III, do Código de Processo Penal (Arí. 386. O juiz absolverá o 
réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:...III - não 
constituir o fato infração penal). Assim, pode-se criar a seguinte fórmula: 
nos crimes de perigo abstrato ou presumido, prova-se a conduta do agente; 
nos crimes de perigo concreto, prova-se a conduta do agente e a situação de 
perigo ao bem jurídico. 

6. Natureza dos delitos de trânsito. Os delitos de trânsito, em sua 
maioria, constituem crimes de perigo abstrato,razão pela qual para a con¬ 
figuração do delito, basta a prática da conduta pelo agente, que ela, por si 
só, já gera uma situação de perigo ao bem jurídico, não sendo necessário, 
portanto, a produção de prova do perigo. Entretanto, há algumas exceções, 
a exemplo do delito de homicídio culposo no trânsito (art. 302) e o delito 
de lesão corporal culposa no trânsito (art. 303). Esses delitos configuram 
crimes de dano e para a consumação desses delitos exige- se um efetivo dano 
aos bens jurídicos vida humana e integridade corporal. 

7. Crítica aos crimes de perigo abstrato. Os delitos de perigo abstrato 
sofrem, atualmente, severa crítica da doutrina moderna, quando analisados 
à luz do princípio da lesividade. Para que se bem compreenda o teor da 
crítica, faz-se necessária uma breve exposição do princípio da lesividade. O 
princípio da lesividade tem total e direta ligação com a finalidade protetiva 
do Direito Penal. Segundo o mencionado princípio, se o Direito Penal tem 
a finalidade de proteger bens jurídicos, uma conduta só pode ser criminali¬ 
zada se ela efetivamente causar uma lesão ou uma ameaça real de lesão ao 
bem jurídico penalmente tutelado, sem o que não se poderá falar em crime, 
justamente pela ausência de lesão ou perigo ao bem jurídico tutelado. O 
princípio da lesividade possui algumas vertentes: Em primeiro lugar, o refe¬ 
rido princípio visa a proibir a incriminação do pensamento humano. Com 
efeito, quando o agente pensa em cometer um delito, não está causando 
lesão, tampouco expondo a perigo qualquer bem jurídico protegido, uma 
vez que cogitationis poenam nemo patitur. É justamente por isso que a cogi¬ 
tação, primeiro momento do iter criminis, não é punida. Em segundo lugar , 
quer-se, com o princípio da lesividade, proibir a incriminação de condutas 
que não transcendam o seu próprio autor. Com efeito, a conduta praticada 
pelo agente até pode causar-lhe um sério e grave dano, mas, se não exceder 
a sua pessoa, lesionando ou expondo a perigo qualquer outro bem jurídico, 
não se poderá ter tal conduta como delituosa. Essa é a razão pela qual o 
suicídio não é crime, mas, tão somente o seu induzimento, instigação ou o 
seu auxílio. Pergunta-se: qual o bem jurídico que o suicida lesiona, além de 
suprimir a sua própria vida? Nenhum. Da mesma forma, essa é a razão pela 
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qual o art. 127 do Código Penal (que traz uma causa de aumento de pena 
para o crime de aborto quando dos meios abortivos resultar lesão corporal 
grave ou morte da gestante), dispõe que se aplica somente aos delitos pre¬ 
vistos nos art. 125 (aborto sem o consentimento da gestante) e 126 (aborto 
com o consentimento da gestante), não se aplicando, portanto, ao art. 124 
do Código Penal, que traz o delito de autoaborto. E por que não se aplica ao 
autoaborto? Porque se a gestante realizar manobras abortivas, gerando, com 
isso, lesão corporal em si mesma, ela não estará lesionando nem expondo a 
perigo nenhum bem jurídico protegido, a não ser a sua própria integridade 
física. Não há, portanto, lesividade a nenhum bem jurídico de terceiros. Em 
terceiro lugar , o princípio da lesividade proíbe a punição de estados existen¬ 
ciais ou simples formas de ser da pessoa, que, obviamente, não causam lesão 
a nenhum bem jurídico. A pessoa somente pode ser punida criminalmente 
pelo que faz, e, não, pelo que é. Essa vertente tem como consequência o 
abandono do odioso direito penal do autor. Com efeito, ninguém pode ser 
punido pelo que é, mas, sim, pela conduta que praticou em desconformida¬ 
de com a norma penal. O Direito Penal atual é o Direito Penal da conduta, e, 
não do autor. Em quarto lugar, o princípio da lesividade tem como vertente 
a proibição da incriminação de condutas que não causem lesão ou não ex¬ 
ponham a perigo nenhum bem jurídico. Trata-se da vertente mais genérica, 
que acaba por englobar todas as anteriores. É com base nessa vertente do 
princípio da lesividade que os atos preparatórios, segundo momento do iter 
criminis, não podem ser punidos, pois não há qualquer lesividade a nenhum 
bem jurídico tutelado, salvo se constituir um crime autônomo, quando en¬ 
tão deixará de ser mero ato preparatório e passará a ser efetivamente ato 
executório do delito autônomo. E por força dessa vertente, também, que o 
crime impossível não é punível, uma vez que, se o agente ingressar nos atos 
executórios, mas o objeto material do delito for absolutamente impróprio 
ou o meio empregado pelo agente for absolutamente ineficaz, não haverá 
lesão, nem perigo gerado ao bem jurídico. Como visto acima, nos delitos de 
perigo abstrato ou presumido, o legislador presume a situação de perigo ao 
bem jurídico, bastando, portanto, a prática da conduta pelo agente, para que 
se tenha, por si só, uma situação de perigo ao bem jurídico, não sendo ne¬ 
cessária, portanto, a produção de prova do perigo. Trata-se, como visto, de 
presunção jure et de jure, que não admite prova em sentido contrário. Assim, 
basta a prova da prática da conduta do agente que o delito já estaria consu¬ 
mado, independentemente de qualquer lesão ou efetivo perigo ao bem jurí¬ 
dico protegido. Daí surgir toda a crítica que se faz atualmente a esses delitos. 
Se pelo princípio da lesividade se exige lesão ou perigo ao bem jurídico, 
não pode essa situação de perigo ser presumida pelo legislador, sob pena de 
punirem-se condutas que, mesmo que praticadas, seriam inócuas em termos 
de lesão ou perigo ao bem jurídico. A figura típica seria parcialmente realiza- 
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da pelo agente, uma vez que ele praticaria a conduta, mas, de outra parte, a 
geração do perigo ao bem jurídico tutelado seria presumida pelo legislador, 
e não provocada pelo agente. A figura típica, portanto, é composta de duas 
partes: uma parte que é a conduta do agente; outra parte que é trazida de 
forma absoluta e incontestável pelo legislador. Estar-se-ia punindo o agente 
por toda a realização típica, sendo que ele apenas praticou uma parte da fi¬ 
gura típica. Em outras palavras, o agente estaria sendo punido pela parte do 
delito que praticou, bem como pela outra parte do delito que não praticou, 
mas foi trazida, de forma incontestável, pelo legislador. Nos delitos de peri¬ 
go abstrato ou presumido não se permite ao agente a produção de prova no 
sentido de que o resultado era absolutamente imprevisível no caso concreto, 
e, portanto, não teria agido com vontade e consciência de estar gerando um 
perigo ao bem jurídico, isso é, não teria dolo ou culpa em relação à causa- 
ção do perigo ao bem jurídico penalmente tutelado, o que vai de encontro, 
também, a uma das vertentes do princípio da culpabilidade, segundo o qual, 
sem dolo ou culpa por parte do agente não há responsabilidade penal, sob 
pena de incidência em responsabilidade penal objetiva. Dessa forma, a con¬ 
duta do agente não possui nenhuma lesividade. Ao contrário, a lesividade 
ao bem jurídico é presumida pelo legislador. A lesividade ao bem jurídico 
pertence à lei, e não à conduta do agente. A exposição da situação de perigo 
está na lei, e, não, na conduta do agente. Note-se que a incriminação desses 
delitos constitui também violação ao princípio da presunção de inocência 
positivado no art. 5 o , LVI1, da CRFB/88, uma vez que o próprio legislador 
estaria presumindo a responsabilidade penal do agente, quando, na realida¬ 
de, a presunção é de inocência. Em face do exposto, temos que os delitos 
de perigo abstrato são inconstitucionais por consistirem direta violação aos 
princípios da lesividade e da presunção de inocência. 

8. Sujeito passivo. Coletividade. 

9. Aplicação subsidiária do Código Penal e do Código de Processo Pe¬ 
nal. O caput do art. 291 trata da aplicação subsidiária do Código Penal e do 
Código de Processo Penal ao CTB, naquilo em que esse não dispuser de mo¬ 
do diverso. Trata-se de positívação do Princípio da Especialidade. Assim, às 
situações fáticas que deveriam ser reguladas pelo CTB, tendo esse silenciado 
sobre o tema, o Código Penal e o Código de Processo Penal terão aplicabi¬ 
lidade, desde que não conflite com outra norma contida no próprio CTB. 

10. Infração administrativa. Quase todos os tipos legais de crime posi¬ 
tivados no CTB correspondem a uma infração administrativa prevista, tam¬ 
bém, no CTB. Assim, uma mesma conduta pode perfeitamente configurar, a 
um só tempo, uma infração penal e uma infração administrativa. Por exem¬ 
plo: a conduta criminosa prevista no art. 305 do CTB (” Afastar-se o condutor 
do veículo do local do acidente, para fugir à responsabilidade penal ou civil que 
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lhe possa ser atribuída: Penas — detenção, de seis meses a um ano, ou multa. ”) 
configura, também, a infração administrativa descrita no art. 176 ( Deixar 
o condutor envolvido em acidente com vítima: I — de prestar ou providenciar 
socorro à vítima, podendo fazê-lo; II - de adotar providências, podendo fazê-lo, 
no sentido de evitar perigo para o trânsito no local; III — de preservar o local, de 
fonna a facilitar os trabalhos da policia e da perícia; IV-de adotar providências 
para remover o veículo do local, quando determinadas por policial ou agente da 
autoridade de trânsito; V - de identificar-se ao policial e de lhe prestar informa¬ 
ções necessárias à confecção do boletim de ocorrência: Infração - gravíssima; 
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir; Medida ad¬ 
ministrativa— recolhimento do documento de habilitação.”). 

Questão relevante versa sobre a configuração de bis in idem, uma vez 
que se estaria punindo o agente duplamente pela prática do mesmo fato. 
Parece-nos que a resposta é negativa. Com efeito, não há bis in idem, uma vez 
que as sanções possuem naturezas diversas, sendo uma de natureza penal, e, 
a outra, de natureza administrativa. A duplicidade de naturezas das sanções 
impede a configuração de bis in idem. 

11. § I o . Aplicabilidade das medidas despenalizadoras previstas na 
Lei 9.099/95. Este parágrafo trata da aplicabilidade, ao CTB, das medidas 
despenalizadoras positivadas nos arts. 74 (composição civil dos danos), 76 
(transação penal) e 88 (representação) da Lei 9.099/95. Contudo, há res¬ 
salvas no sentido da impossibilidade de aplicação das medidas despenali¬ 
zadoras nos casos previstos nos incisos 1, II e III, caso em que deverá ser 
instaurado o Inquérito Policial, conforme determina o § 2 o . 

STJ. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR, SOB A INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. REPRESENTAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. ART. 291, § l. : '. INC. I, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. 1. Em regra, o delito de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor 
é considerado de menor potencial ofensivo, conforme dispõe o art. 291, § 1.°, do Código de 
Trânsito Brasileiro. 2. No entanto, a aplicação da regra prevista no art. 88 da Lei n.° 9.099/95 - 
necessidade de representação da vítima nos casos de lesões corporais leves e lesões culposas 
- é excepcionada quando ocorrerem as hipóteses elencadas nos incisos do § 1do art. 291 do 
Código deTrânsito Brasileiro, dentre elas, quando o delito é cometido sob a influência de álcool. 
3. In casu, tendo a denúncia narrado que o recorrente estaria sob a influência de álcool quando 
da prática do fato delituoso, a ação penal será pública incordicionada, não havendo que se falar 
em representação da vítima. (...). RHC 33.478. Rei. min. Jorge Mussi, julgado em 09/04/2013. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/PE. 2015. CESPE. 

Ana, conduzindo veículo automotor em via pública, colidiu com o veículo de Elza, que con¬ 
duzia regularmente seu automóvel. Elza sofreu lesões leves em seus braços e pernas, com¬ 
provadas por exame pericial. Ana trafegava à velocidade de 85 km/h, quando o máximo 
permitido para a via era de 40 km/h. Na delegacia de polícia, Elza fez constar na ocorrência 
policial que não desejava representar criminalmente conra Ana. Ficou demonstrado ainda. 
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durante o inquérito policial, que Ana não conduzia o veículo sob efeito de álcool e também 
não participava de corrida não autorizada pela autoridade competente. Ana foi denunciada 
pelo MP pelo delito de lesão corporal culposa (art. 303 do CTB). Argumentou o represen¬ 
tante do parquet que o delito era de ação penal pública incondicionada, haja vista que Ana 
trafegava a uma velocidade superior ao dobro da permitida para a via. Nessa situação, agiu 
acertadamente o MP ao oferecer denúncia contra Ana com respaldo no CTB. 

A alternativa está errada. 

Art. 292. A suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor pode ser imposta isolada ou cumulativamente 
com outras penalidades. 

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão 
ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a duração de dois meses 
a cinco anos. 

§ I o Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu será intimado a en¬ 
tregar à autoridade judiciária, em quarenta e oito horas, a Permissão para 
Dirigir ou a Carteira de Habilitação. 

§ 2° A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou 
a habilitação para dirigir veículo automotor não se inicia enquanto o senten¬ 
ciado, por efeito de condenação penal, estiver recolhido a estabelecimento 
prisional. 

1. Suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação. 
Trata-se da aplicação dessa penalidade de forma isolada ou cumulada com 
outras penas. Essa pena tem a sua incidência nos delitos previstos nos arts. 
302,303,306, 307 e 308. 

|\/| Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/PB. 2015. CESPE. 

Acerca dos crimes em espécie previstos no CP e na legislação penal especial, assinale a op¬ 
ção correta. 

Nos crimes previstos no Código de Trânsito Brasileiro, a suspensão ou a proibição para se 
obter permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor deve ser imposta cumulativa¬ 
mente com outras penalidades, não como pena autônoma. 

A alternativa está errada. 

2. Tratado internacional. Trata-se de obrigação assumida na Convenção 
de Viena sobre Trânsito Viário, conforme o art. 42 do Decreto 86.714/81, 
que tem a seguinte redação: “Artigo 42. Suspensão da validez dos documentos 
de habilitação para dirigir. 1. As Partes Contratantes ou sua[s] subdivisões po¬ 
derão suspender um condutor do direito de Jazer uso em seu território da habili¬ 
tação para dirigir, nacional ou internacional, de que seja titular, se esse condutor 
cometei ; no território dessa Parte Contratante, uma infração que, de acordo com 
sua legislação, justifique a retirada da habilitação para dirigir. Em tal caso, a 
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autoridade competente da Parte Contratante ou de suas subdivisões que haja 
suspenso o direito de jazer uso do documento de habilitação poderá: a) recolher 
e reter o documento até que expire o prazo de suspensão do direito de jazer uso do 
mesmo ou até que o condutor saia de seu território, se a saída se proceder antes 
da expiração do citado prazo; b) comunicar a suspensão do direito de usar o do¬ 
cumento de habilitação à autoridade que o expediu ou em cujo nomejoi expedido; 
c) se se tratar de um documento de habilitação internacional, indicai; no lo¬ 
cal previsto para essa jinalidade, que o documento já não é mais válido em 
seu território; d) no caso de não haver aplicado o procedimento previsto na 
alínea a do presente parágrafo, completar a comunicação mencionada na alí¬ 
nea b pedindo à autoridade que expediu o documento dc habilitação, ou em 
cujo nome joi expedido, que notijique ao interessado a decisão adotada.” 
3. Prazo de duração. A pena de suspensão ou de proibição de obter- se a 
permissão ou a habilitação tem o prazo de 2 meses a 5 anos, tendo como ter¬ 
mo a quo o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, momento 
em que o condenado deverá entregar a permissão ou a habilitação ao Juízo. 
Por óbvio, de acordo com o § 2 o , o prazo não tem o seu curso enquanto o 
condenado estiver recolhido ao cárcere, uma vez que, preso, há uma impos¬ 
sibilidade natural de dirigir veículo automotor, e tal impossibilidade não 
decorreria da pena de suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação imposta, mas, sim, do próprio recolhimento ao cárcere. Note-se 
que tal hipótese somente ocorrerá se o condenado estiver encarcerado em 
razão de uma condenação com o trânsito em julgado, isso é, cumprindo pe¬ 
na, uma vez que o legislador empregou as expressões “condenação penal”, 
não abrangendo, portanto, a prisão provisória. 

R7f Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

Nos termos da Lei n° 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro, a pena de suspensão da ha¬ 
bilitação para dirigir veículo automotor deve durar duas vezes o período da pena privativa 
de liberdade aplicada, e não é iniciada enquanto o sentenciado, por efeito de condenação 
penal, estiver recolhido a estabelecimento prisional. 

A alternativa está correta. 

Art. 294. Em qualquer fase da investigação ou da ação penal, havendo necessi¬ 
dade para garantia da ordem pública, poderá o juiz, como medida cautelar, de 
ofício, ou a requerimento do Ministério Público ou ainda mediante representa¬ 
ção da autoridade policial, decretar, em decisão motivada, a suspensão da 
permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor, ou a proibição 
de sua obtenção. 

Parágrafo único. Da decisão que decretar a suspensão ou a medida cautelar, 
ou da que indeferir o requerimento do Ministério Público, caberá recurso em 
sentido estrito, sem efeito suspensivo. 
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1. Medida cautelar. De forma diversa do artigo anteriormente comen¬ 
tado, nesse artigo a suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação não é uma medida definitiva. Trata-se de medida cautelar que 
possui, naturalmente, natureza provisória. Não se trata de uma pena, mas, 
sim, de medida de cautela, para a garantia da segurança viária. Como toda 
medida cautelar, deve ser regida pelos princípios da necessidade e da excep- 
cionalidade, podendo ser revogada a qualquer tempo caso desapareçam os 
motivos que levaram o Juiz a decretá-la. 

2. Fundamento. Necessidade para a garantia da ordem pública. Embora 
o legislador tenha empregado essas expressões, por “garantia da ordem pú¬ 
blica” entenda-se garantia da segurança viária. 

3. Momento. A medida cautelar pode ser decretada em qualquer fase da 
persecução penal, isso é, na fase investigatória ou na fase da ação penal, de 
ofício pelo Juiz, a requerimento do Ministério Público ou mediante repre¬ 
sentação da autoridade policial. 

4. Recurso cabível. Recurso em Sentido Estrito. 

Art. 295. A suspensão para dirigir veículo automotor ou a proibição de se ob¬ 
ter a permissão ou a habilitação será sempre comunicada pela autoridade ju¬ 
diciária ao Conselho Nacional deTrânsito - CONTRAN, e ao órgão de trânsito do 
Estado em que o indiciado ou réu for domiciliado ou residente. 

1. Dever de comunicação. O legislador impôs ao Juiz a obrigação de 
comunicar a medida ao Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) bem 
como ao órgão de trânsito do Estado em que o indiciado ou réu for domi¬ 
ciliado ou residente (DETRAN). Trata-se de medida salutar, uma vez que a 
comunicação permitirá maior fiscalização e controle da segurança viária. 

2. Desnecessidade do dispositivo. Temos que o dispositivo comenta¬ 
do c absolutamenle desnecessário, em razão do dever de colaboração que 
existe entre os órgãos públicos. Com efeito, ao decretar a medida, qualquer 
Juiz prudente determinaria a comunicação aos órgãos públicos de trânsito. 
Qualquer operador do Direito que opere o Direito na prática deduziria tal 
medida, bastando, para tanto, que do final de decisão judicial conste as ex¬ 
pressões “ Comunique-se a decisão ao CONTRAN e ao DETRAN". 

Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste Código, o 
uiz aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou habilitação para dirigir 
veículo automotor, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis. (Redação 
dada pela Lei n° í 1.705, de 2008). 

1. Reincidência na prática de delito de trânsito. Pela redação legal, 
percebe- se que os dois delitos devem ser tipificados no CTB, o que nos leva 
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a concluir que a reincidência só pode se operar nos delitos de trânsito, e, 
não, em qualquer delito. 

2. Aplicabilidade. O legislador determinou a aplicação da suspensão da 
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor aos demais delitos 
nos quais não há a cominação dessa pena, quais sejam: arts. 304, 305, 309, 
310, 311 e 312). Pensamos que houve grande atecnia na redação do dispo¬ 
sitivo comentado, refugindo à técnica legislativa brasileira. Com efeito, no 
Brasil a sanção penal vem descrita no próprio tipo legal de crime. O tipo 
legal tem dois preceitos, o preceito primário, no qual há a conduta proibida 
ou mandada, e o preceito secundário, em que se tem a sanção penal comi¬ 
nada. No presente dispositivo, o legislador cominou uma pena a algumas 
infrações penais em um dispositivo separado e distante dos tipos legais de 
crime, o que não é compatível com a tradição legislativa. 

R7f Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - ES/2010) 

Em relação à legislação que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, julgue os itens subse¬ 
quentes. 

No caso de réu reincidente em crime de trânsito, é obrigatório que o magistrado, ao julgar a 
nova infração, fixe a pena prevista no tipo, associada à suspensão da permissão ou habilita¬ 
ção de dirigir veículo automotor. 

A alternativa está certa. 

• (FCC - Defensor Público - SP/2010) 

Nos delitos do Código de Trânsito Brasileiro, a penalidade de suspensão ou proibição de se 
obterá permissão ou habilitação para conduzir veículo automotor 

a) tem prazo mínimo de um mês. 

b) é cumprida concomitantemente à pena de prisão. 

c) é imposta apenas para o delito de embriaguez ao volante. 

d) é imposta obrigatoriamente para o reincidente específico. 

e) tem a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída. 

Alternativa correta: letra D. 

Art. 297. A penalidade de multa reparatória consiste no pagamento, median¬ 
te depósito judicial em favor da vítima, ou seus sucessores, de quantia calculada 
com base no disposto no § 1° do art. 49 do Código Penal, sempre que houver 

prejuízo material resultante do crime. 

§ 1° A m| Jlta reparatória não poderá ser superior ao valor do prejuízo demons¬ 
trado no processo. 

§ 2 ° Aplica-se à multa reparatória o disposto nos arts. 50 a 52 do Código Penal. 

§ 3 o Na indenização civil do dano, o valor da multa reparatória será descontado. 
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1. Multa reparatória. Natureza. Muito se discute sobre a natureza da 
multa reparatória, se possui natureza civil ou penal. As opiniões doutriná¬ 
rias e jurisprudenciais dividem-se sobre o tema. Temos que a multa repara¬ 
tória possui natureza civil, e, não, natureza de pena criminal. Com efeito, 
em primeiro lugar, no caput do dispositivo o legislador estabeleceu como 
critério para se calcular a multa reparatória o prejuízo material resultante 
do crime, critério que não se aplica às penas criminais; em segundo lugar, 
no § I o estabeleceu o teto da multa reparatória, ao dispor que ela não pode 
maior do que o prejuízo demonstrado no processo. A pena criminal não tem 
como critério o prejuízo sofrido pela vítima; em terceiro lugar, estabeleceu 
o desconto de eventual indenização civil, o valor pago a título de multa re¬ 
paratória. Dessa forma, a natureza da multa reparatória é civil, e, não, penal. 

2. Fixação de indenização na sentença condenatória. Compatibilidade 
com o atual sistema processual penal. Quem aplica a multa reparatória 
prevista no dispositivo comentado é o Juízo criminal. Essa fusão de compe¬ 
tências poderia gerar no intérprete uma situação de estranheza. Entretanto, 
temos que a previsão do CTB está em perfeita compatibilidade com o siste¬ 
ma processual penal atual, tendo em vista que o art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal, com a redação que lhe deu a Lei 11.719/2008, determina 
que o Juiz fixe, na sentença penal condenatória, o valor mínimo para a re¬ 
paração dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos 
pelo ofendido. 

3. Beneficiários. A vítima do delito ou seus sucessores. 

4. Forma de cálculo. O cálculo será feito de acordo com o sistema de 
aplicação da pena da multa previsto no art. 49 do Código Penal. 

5. Diferença entre a multa reparatória e a prestação pecuniária. A mul¬ 
ta reparatória se assemelha à pena de prestação pecuniária positivada no art. 
43,1, do Código Penal.A semelhança reside no fato de que ambas têm como 
destinatários a vítima ou seus dependentes/sucessores, ambas são fixadas 
pelo Juiz e ambas são descontadas de eventual ação cível de reparação de 
dano. Entretanto, há uma diferença crucial entre os dois institutos: a multa 
reparatória tem natureza civil, enquanto que a pena de prestação pecuniária 
tem natureza de pena criminal. 

6. Aplicação cumulativa da multa reparatória e da prestação pecu¬ 
niária. Por possuírem naturezas distintas, a multa reparatória e a prestação 
pecuniária podem ser aplicadas conjuntamente. 

7. Prejuízo material e dano moral. Ao fazer menção a prejuízo material 
resultante do crime, o legislador deixou claro que a multa reparatória tem 
como objeto apenas u prejuízo material causado pelo delito de trânsito, não 
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abrangendo, portanto, o dano moral, que deverá ser apurado em ação cível 
própria. Dessa forma, quando o § 3 o determina o desconto do valor pago a 
título de multa reparatória na indenização do dano, está referindo-se apenas 
ao dano material, nada influenciando o dano moral. 

8. § 2 °. O legislador determinou a aplicabilidade dos arts. 50 ao 52 do 
Código Penal, o que significa que a multa reparatória deve seguir o mesmo 
procedimento da pena de multa previsto no Código Penal. Consequente¬ 
mente, assim como sucede com a pena de multa, a multa reparatória, uma 
vez não paga, não pode ser convertida em prisão. Mas isso é de uma logici- 
dade matemática. Se a multa reparatória não constitui pena criminal, tendo 
natureza civil, jamais poderia ser convertida em prisão, uma vez que, se o 
agente não a pagar, ele passa a ter uma dívida civil, e, de acordo com a CR/88 
e o atual entendimento do STF, só há prisão civil do devedor de alimentos. 

9. § 3 o . A imposição do limite do valor da indenização tem como finali¬ 
dade a vedação de enriquecimento ilícito. 

Art. 298. São circunstâncias que sempre agravam as penalidades dos crimes 
de trânsito ter o condutor do veículo cometido a infração: 

I - com dano potencial para duas ou mais pessoas ou com grande risco de 
grave dano patrimonial a terceiros; 

II - utilizando o veículo sem placas, com placas falsas ou adulteradas; 

III - sem possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação; 

IV - com Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação de categoria dife¬ 
rente da do veículo; 

V - quando a sua profissão ou atividade exigir cuidados especiais com o trans¬ 
porte de passageiros ou de carga; 

VI - utilizando veículo em que tenham sido adulterados equipamentos ou ca¬ 
racterísticas que afetem a sua segurança ou o seu funcionamento de acordo 
com os limites de velocidade prescritos nas especificações do fabricante; 

VII - sobre faixa de trânsito temporária ou permanentemente destinada a pe¬ 
destres. 

1. Circunstâncias agravantes. São circunstâncias que devem ser consi¬ 
deradas e aplicadas na segunda fase da aplicação da pena criminal 

2. Aplicabilidade cm conjunto com as agravantes do Código Penal. A 
aplicação das agravantes previstas no CTB não afasta a aplicabilidade das 
agravantes previstas no Código Penal, arts. 61 e 62, desde que sejam diver¬ 
sas, como na hipótese de utilizar o veículo sem placas, com placas falsas ou 
adulteradas (art. 298. II, do CTB) e reincidência (art. 61, I, do Código Penal), 
sob pena de incidência e bis in iclcm. 
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3. Bis in idem. A circunstância agravante do artigo comentado não pode 
ser aplicada se o fato que a constitui já configurar elemento do tipo ou causa 
de aumento de pena previsto no tipo legal de crime, como na hipótese da 
agravante prevista no inciso 111 (sem possuir Permissão para Dirigir ou Car¬ 
teira de Habilitação), que também constitui elemento do tipo legal de crime 
previsto no art. 309 ( Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida 
Pennissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, 
gerando perigo de dano); ou então na hipótese de a mesma circunstância 
agravante configurar causa de aumento de pena, como no caso do art. 302, 
§ I o , I (“Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor: Penas - 
detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão 
ou a habilitação para dirigir veículo automotor § I o No homicídio culposo co¬ 
metido na direção de veículo automotor, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) 
à metade, se o agente: I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de 
Habilitação”)- Nessa hipótese, para se evitar o bis in idem não se aplica a 
circunstância agravante prevista no presente dispositivo legal. 

4. Inciso 1. Dano potencial para duas ou mais pessoas ou com gran¬ 
de risco de grave dano patrimonial a terceiros. Dano potencial ou grande 
risco de grave dano significa probabilidade de dano. Logo, perigo. Trata-se, 
portanto, de agravante que trata do perigo gerado a duas ou mais pessoas 
ou ao patrimônio de terceiros. Esse perigo já é ínsito aos tipos legais de 
crime (com exceção do homicídio culposo e da lesão corporal culposa). 
Assim, a aplicação dessa agravante aos delitos de perigo abstrato do CTB 
implicaria verdadeiro bis in idem Dessa forma, a agravante comentada so¬ 
mente tem aplicabilidade aos delitos de homicídio culposo e de lesão cor¬ 
poral culposa. 

5. Inciso II. Utilização de veículo sem placas, com placas falsas ou 
adulteradas. A agravante justuica-se em razão da dificuldade que a utili¬ 
zação de veículo sem placas, com placas falsas ou adulteradas gera para 
a persecução penal. Caso o próprio agente tenha falsificado as placas uti¬ 
lizadas no veículo, terá praticado, também, o delito tipificado no art. 311 
do Código Penal (“Art. 311 - Adulterar ou remarcar número de chassi ou 
qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu componente ou 
equipamento: Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa. § I o - Se o agente 
comete o crime no exercício da função pública ou em razão dela, a pena é 
aumentada de um terço. § 2 o - Incorre nas mesmas penas o funcionário pú¬ 
blico que contribui para o licenciamento ou registro do veículo remarcado 
ou adulterado, fornecendo indevidamente material ou informação oficial.”). 

6. Inciso III. Não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habi¬ 
litação. Essa agravante não poderá incidir no delito de homicídio culposo 
(art. 302), nem no delito de lesão corporal culposa (art. 303), por já cons- 
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tituir causa de aumento de pena prevista no art. 302, parágrafo único, I, 
aplicável ao art. 303 por força do seu parágrafo único. 

7. Inciso IV. Com Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação 
de categoria diferente da do veículo. A agravante justifica-se porque se o 
agente não está habilitado para dirigir determinada categoria de veículo au¬ 
tomotor, ele não está autorizado pelo Estado a fazê-lo, o que aumenta o grau 
de reprovabilidade de sua conduta. Confira-se as categorias de habilitação 
segundo o art. 143 do CTB: “Os candidatos poderão habilitar-se nas categorias 
de AaE, obedecida a seguinte gradação: I - Categoria A - condutor de veículo 
motorizado de duas ou três rodas, com ou sem carro lateral; II - Categoria 
B - condutor de veículo motorizado, não abrangido pela categoria A, cujo peso 
bruto total não exceda a três mil c quinhentos quilogramas e cuja lotação não 
exceda a oito lugares, excluído o do motorista; III - Categoria C - condutor 
de veículo motorizado utilizado em transporte de carga, cujo peso bruto total 
exceda a três mil e quinhentos quilogramas ; IV - Categoria D - condutor de 
veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda 
a oito lugares, excluído o do motorista; V - Categoria E - condutor dc combi¬ 
nação de veículos em que a unidade tratora se enquadre nas Categorias B, C ou 
D e cuja unidade acoplada, reboque, semi-reboque ou articulada, tenha seis mil 
quilogramas ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação exceda a ono lugares, 
ou, ainda, seja enquadrado na categoria trailei: § I a Para habilitar-se na cate¬ 
goria C, o condutor deverá estar habilitado no mínimo há um ano na categoria 
B e não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente 
em infrações médias, durante os últimos doze meses. § 2 o Aplica-sc o disposto 
no inciso V ao condutor da combinação de veículos com mais de uma unidade 
fracionada, independentemente da capacidade de tração ou do peso bruto total.” 

[71 Aplicação em concurso. 

• (Consulplan - Promotor de Justiça - MG/2012) 

Os crimes previstos no Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 9.503/97) terão a pena elevada, 

na segunda fase de sua aplicação, quando o condutor do veículo tiver cometido a infração: 

A) com Carteira de Habilitação de cateqoria diferente da do veículo. 

B) sob a influência de substância entorpecente de efeitos análogos ao álcool. 

C) participando de corrida, disputa ou competição automobilística não autorizada. 

D) violando suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor imposta com funda¬ 
mento no próprio Código de Trânsito. 

Alternativa correta: letra A. 

8. Inciso V. Quando a profissão ou atividade do agente exigir cuida¬ 
dos especiais com o transporte de passageiros ou de carga. A agravante 
justifica-se pelo maior cuidado que o condutor dever tomar no transporte 
de pessoas ou de carga, pois o transpnne constitui justamente a profissão do 
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agente, como ocorre com o motorista de ônibus, taxistas, caminhoneiros, 
condutores de transporte escolar etc. 

9. Inciso VI. Utilização de veiculo em que tenham sido adulterados 
equipamentos ou características que afetem a sua segurança ou o seu fun¬ 
cionamento de acordo com os limites de velocidade prescritos nas espe¬ 
cificações do fabricante. Todo veículo automotor, ao ser fabricado, é pre¬ 
viamente idealizado, construído, calculado e testado por um engenheiro, 
que realiza todos os testes para que o veículo ofereça a segurança necessária 
não só ao condutor, como, também, aos demais participantes do trânsito e 
aos transeuntes. A adulteração do equipamento ou característica que afete a 
segurança ou o funcionamento gera, por si só, um maior perigo à segurança 
viária, justificando-se, assim, o agravamento da pena. 

10. Inciso VII. Sobre faixa de trânsito temporária ou permanentemen¬ 
te destinada a pedestres. Por faixa de trânsito entenda-se qualquer uma das 
áreas longitudinais em que a pista pode ser subdividida, sinalizada ou não por 
marcas viárias longitudinais, que tenham uma largura suficiente para permitir a 
circulação de veículos automotores (anexo 1 do CTB). A faixa de trânsito tem 
a finalidade de garantir a segurança ao pedestre. Assim, o delito de trânsito 
ali praticado revela uma maior reprovabilidade da conduta do agente, o que 
justifica a agravante. Esta agravante não poderá incidir nos delitos em que a 
sua prática configure causa de aumento de pena, como ocorre no homicídio 
culposo (art. 302, § I o , 1), e no delito de lesão corporal culposa (art. 303, 
parágrafo único), sob pena de bis in idem. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• (Vunesp - Defensor Público - MS/2012) 

São circunstâncias que sempre agravam as penalidades dos crimes de trânsito, ter o condu¬ 
tor do veículo cometido a infração 

I. com dano potencial para duas ou mais pessoas ou com grande risco de grave dano 
patrimonial a terceiros; 

II. após atingir, no período de 1 2 (doze) meses, a contagem de 20 (vinte) pontos; 

!!! utilizando o veículo sem placas, com placas falsas ou adulteradas. 

É correto apenas o que se afirma em 

A) I. 

B) III. 

C) I e III. 

D) II e III. 

Alternativa correta: letra C. 

• (MPE-SP - Promotor de Justiça - SP/2011) 

Assinale a alternativa em que ambas as situações constituam circunstâncias que sempre 

agravam as penas no crime de trânsito: 
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A) a utilização de veiculo sem placas e que esteja trafegando pela contramão de direção. 

B) não possuir permissão para dirigir ou carteira de habilitação e utilizar veículo com placas 
adulteradas. 

C) imprimir velocidade excessiva ao veículo e não possuir permissão para dirigir ou carteira 
de habilitação. 

D) praticá-lo perto de faixa de trânsito temporária destinada a pedestres e com a carteira 
de habilitação vencida. 

E) praticá-lo sobre faixa de trânsito permanentemente destinada a pedestres e sem estar 
utilizando cinto de segurança. 

Alternativa correta: letra B. 

Art. 299. (VETADO) 

Art. 300. (VETADO) 

1. Perdão judicial. O art. 300, no projeto de lei, tinha a seguinte reda¬ 
ção - “Nas hipóteses de homicídio culposo e lesão corporal culposa, o juiz poderá 
deixar de aplicar a pena, se as consequências da infração atingirem, exclusiva- 
mente, o cônjuge ou companheiro, ascendente, descendente, irmão ou afim em 
linha reta, do condutor do veiculo." Como se pode verificar, o mencionado 
dispositivo previa, na redação do projeto de lei, o instituto do perdão judi¬ 
cial, que possui a natureza jurídica de causa de extinção da punibilidade, 
positivada no art. 107, IX, do Código Penal, nos delitos de homicídio culpo¬ 
so e de lesão corporal culposa no trânsito. 

Como sabido, o perdão judicial somente pode ser concedido pelo Juiz 
nos casos em que a lei expressamente prever, nos moldes da redação do 
art 107, IX, do Código Penal. Assim, se o perdão judicial apenas pode ser 
concedido nos casos em que a lei expressamente prever, e, no CTB, não há 
previsão expressa, em razão do veto presidencial, conclui-se que não é pos¬ 
sível a sua concessão nos delitos de homicídio culposo e de lesão corporal 
culposa no trânsito. 

Entretanto, nas razões de veto, o Presidente da República deixou clara a 
sua intenção dè aplicar o instituto do perdão judicial aos delitos de homicí¬ 
dio culposo e de lesão corporal culposa no trânsito, ao afirmar que o men¬ 
cionado instituto já teria sido tratado de forma mais abrangente nos artigos 
do Código Penal que tratam do homicídio culposo e de lesão corporal cul¬ 
posa. Eis as razões de veto: “O artigo trata do perdão judicial, já consagrado 
pelo Direito Penal. Deve ser vetado, porém, porque as hipóteses previstas pelo 
§ 5 o do art. 121 e § 8 o do artigo 129 do Código Penal disciplinam o instituto 
deforma mais abrangente." Dessa forma, embora o Presidente tenha vetado 
o art. 300 do projeto de lei, verifica-se que a sua real intenção foi aplicar o 
perdão judicial, só que com base no Código Penal. 
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Assim, a jurisprudência solidificou- se no sentido da possibilidade de 
aplicação do instituto do perdão judicial nos delitos de homicídio culposo e 
de lesão corporal culposa praticados na direção de veículo automotor. 

► STJ. Informativo n° 542 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. APLICABILIDADE DO PERDÃO JUDICIAL NO CASO DE HOMICÍDIO CULPO¬ 
SO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 

O perdão judicial não pode ser concedido ao agente de homicídio culposo na direção de 
veículo automotor (art. 302 do CTB) que, embora atingido moraimente de forma grave 
pelas consequências do acidente, não tinha vínculo afetivo com a vítima nem sofreu se¬ 
quelas físicas gravíssimas e permanentes. Conquanto o perdão judicial possa ser aplicado 
nos casos em que o agente de homicídio culposo sofra sequelas físicas gravíssimas e perma¬ 
nentes, a doutrina, quando se volta para o sofrimento psicológico do agente, enxerga no § 5 o 
do art. 121 do CP a exigência de um laço prévio entre os envolvidos para reconhecer como"tão 
grave"a forma como as consequências ca infração atingiram o agente. A interpretação dada, na 
maior parte das vezes, é no sentido de que só sofre intensamente o réu que, de forma culposa, 
matou alguém conhecido e com quem mantinha laços afetivos. O exemplo mais comumente 
lançado é o caso de um pai que mata culposamente o filho. Essa interpretação desdobra-se em 
um norte que ampara o julgador. (...). REsp 1.455.178-DF, Rei. Min. Rogério Schietti Cruz, 
julgado em 5/6/2014. 

Art. 301. Ao condutor de veículo, nos casos de acidentes de trânsito de que 
resulte vítima, não se imporá a prisão em flagrante, nem se exigirá fiança, se 
prestar pronto e integral socorro àquela. 

1. Não exigência de prisão em flagrante, nem fiança. Trata-se de dis¬ 
positivo legal que impede a efetivação da prisão em flagrante, bem como a 
exigência da fiança. O que se espera do condutor do veículo automotor, nos 
casos de crimes de trânsito, é a prestação de socorro à vítima. O legislador 
entendeu ser melhor a opção de incentivar o motorista a socorrer a vítima, 
ao invés de prender-lhe em flagrante de delito ou exigir-lhe fiança. 

2. Requisitos. Prestação de socorro à vítima e integralidade da assistência. 


Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor: 

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

§ I o . No homicídio culposo cometido na direção de veículo automotor, a pena 
é aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o agente: (Redação dada pela Lei 
n° 12.971, de 2014) 

I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação; 

II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada; 
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III - deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à 
vítima do acidente; 

IV - no exercício de sua profissão ou atividade, estiver conduzindo veículo de 
transporte de passageiros. 

§ 2 o Se o agente conduz veículo automotor com capacidade psicomotora al¬ 
terada em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa 

que determine dependência ou participa, em via, de corrida, disputa ou com¬ 
petição automobilística ou ainda de exibição ou demonstração de perícia em 
manobra de veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente; 
Penas - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e suspensão ou proibição de se 
obterá permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor." (Incluído pela 
Lei n° 12.971, de 2014) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade e a vítima do homicídio. 

3. Modalidade culposa. OCTB apenas prevê a modalidade culposa para 
o delito dc homicídio, excluindo, assim, a forma dolosa. Assim, caso o agen¬ 
te provoque a morte de outrem de forma dolosa, mesmo estando na direção 
de veículo automotor, a sua conduta será tipificada no art. 121 do Código 
Penal. 

4. Caracterização da modalidade culposa. Para que fique configurado 
o delito ora comentado, faz-se necessário demonstrar a inobservância do 
dever objetivo de cuidado por parte do agente. O delito não surge do mero 
fato de o agente estar na direção de veículo automotor. Em outras palavras, a 
denúncia deve descrever a conduta violadora do dever objetivo de cuidado, 
que se manifesta pela negligência, pela imprudência ou pela imperícia, sem 
o que a denúncia é inepta e deve ser rejeitada. 

► STJ. Informativo n° 553 

Sexta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INÉPCIA DE DENÚNCIA CUE IMPUTE A PRÁTICA DE CRIME CUL¬ 
POSO. 

É inepta a denúncia que imputa a prática de homicídio culposo na direção de veículo au¬ 
tomotor (art. 302 da Lei 9.503/1997) sem descrever, de forma clara e precisa, a conduta 
negligente, imperita ou imprudente que teria gerade o resultado morte, sendo insuficien¬ 
te a simples menção de que o suposto autor estava na direção do veículo no momento 
do acidente. (...) De fato, não se pode olvidar que o homicídio culposo se perfaz com a ação 
imprudente, negligente ou imperita do agente, modalícades de culpa que devem ser descritas 
na inicial acusatória, sob pena de se punir a mera conduta de envolver-se em acidente de trân¬ 
sito, algo irrelevante para o Direito Penal. A imputação, sem a observância dessas formalidades, 
representa a imposição de indevido ônus do processo ao suposto autor, ante a ausência da 
descrição de todos os elementos necessários a responsaoiiização penal decorrente da morte 
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da vítima. Configura, ademais, responsabiiização penai objetiva, derivada da mera morte de 
alguém, em razão de acidente causado na direção de veículo automotor. HC 305.194-PB, Rei. 
Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 11/11/2014, DJe 1°/12/2014. 

5. Culpa exclusiva da vítima. Nessa hipótese, não se poderá imputar a 
responsabilidade penal ao agente. Com efeito, a violação do dever objetivo 
de cuidado é o primeiro elemento do crime culposo. Se houver culpa exclu¬ 
siva da vítima, é sinal de que o agente observou todo o dever objetivo de 
cuidado, ao invés de violá-lo. 

6. Compensação de culpas. O Direito Penal não admite a compensação 
de culpas. Assim, caso o agente dê causa à morte da vítima, mas fique cons¬ 
tatado que a vítima também tenha agido de forma culposa, isso não afastará a 
responsabilidade penal do agente, uma vez que as culpas não se compensam. 
A única possibilidade de se afastar a responsabilidade penal do agente, nessa 
hipótese, é a culpa exclusiva da vítima conforme visto no tópico acima. 

STJ. (...) HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. (...). ALEGADA RESPON¬ 
SABILIDADE EXCLUSIVA DA VÍTIMA. COMPENSAÇÃO DE CULPAS. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 2. Este So- 
dalício possui jurisprudência pacificada no sentido de que no direito penal não se admite a 
compensação de culpas, situação que atrai o disposto na Súmula n. 83/STJ. (...). AgRg no AREsp 
237618. Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 21/10/2014. 

7. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado 
é especial em relação ao tipo legal de crime contido no art. 121, § 3 o , do 
Código Penal. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• (Vunesp - Juiz de Direito Substituto - RJ/20 7 7 ) 

O agente que mata alguém, por imprudência, negligência ou imperícia, na direção de veí¬ 
culo automotor, comete o crime previsto no art. 302, da Lei n.° 9.503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro), e não o crime previsto no art. 121, § 3°, do Código Penal. Assinale, dentre os prin¬ 
cípios adiante mencionados, em qual deles está fundamentada tal afirmativa. 

A) Princípio da consunção. 

B) Princípio da alternatividade. 

C) Princípio da especialidade. 

D) Princípio da legalidade. 

Alternativa correta: letra C. 

8. Local da prática da conduta. O legislador não exigiu que a prática da 
conduta seja em algum local específico. Assim, conclui-se que o delito pode 
ocorrer em qualquer local, como ruas, avenidas, ruas dentro de condomí¬ 
nios, dentro da garagem etc. 

9. Perdão judicial. É possível a sua concessão, conforme comentários 

ao art. 300. 
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10. Excesso de velocidade e aumento da pena-base. No delito ora co¬ 
mentado, o Juiz não pode aumentar a pena-base (art. 59 do Código Penal) 
com fundamento no excesso de velocidade em que o agente trafegava no 
momento do delito. Com efeito, o excesso de velocidade já configura a im¬ 
prudência, que, por sua vez, caracteriza a conduta culposa, violadora do 
dever objetivo de cuidado. Se o delito é de homicídio culposo, o tráfego em 
excesso de velocidade, justamente por caracterizar a conduta imprudente, 
já configura elemento do tipo penal. Em outras palavras, a conduta culposa, 
manifestada por imprudência, consiste em dirigir o veículo automotor em 
excesso de velocidade. Se isso já configura elemento do tipo legal de crime, 
não pode, ao mesmo tempo, servir também de fundamento para aumentar a 
pena-base com fundamento no elemento “culpabilidade” contido no art. 59 
do Código Penal, sob pena de configurar bis in idem. 

► STJ. Informativo n° 563 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. INDEVIDA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE DE HOMICÍDIO E DE LESÕES 
CORPORAIS CULPOSOS PRATICADOS NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 

Na primeira fase da dosimetria da pena, o excesso de velocidade não deve ser considera¬ 
do na aferição da culpabilidade (art. 59 do CP) do agente que pratica delito de homicídio 
e de lesões corporais culposos na direção de veículo automotor. O excesso de velocidade 
não constitui fundamento apto a justificar o aumento da pena-base pela culpabilidade, por ser 
inerente aos delitos de homicídio culposo e de lesões corporais culposas praticados na direção 
de veículo automotor, caracterizando a imprudência, modalidade de violação do dever de cui¬ 
dado objetivo, necessária à configuração dos delitos culposos. AgRg no HC 153.549-DF, Rei. 
Min. Nefi Cordeiro, julgado em 2/6/2015, DJe 12/6/2015. 

11. Finalidade de levar droga a uma festa e possibilidade de aumen¬ 
to da pena-base. Se no momento da prática do delito o agente conduzir o 
veículo automotor de forma imprudente e com a finalidade de levar droga a 
uma festa, é possível o aumento da pena-base com fundamento nos “moti¬ 
vos do crime” (art. 59 do Código Penal), tendo em vista que a finalidade de 
levar droga a uma festa não c elemento do tipo, de forma que a sua incidên¬ 
cia não configura bis in idem. 

► STJ. Informativo n° 563 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. MOTIVOS PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE DE HOMICÍDIO E DE LE¬ 
SÕES CORPORAIS CULPOSOS PRATICADOS NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 

O juiz, na análise dos motivos do crime (art. 59 do CP), pode fixar a pena-base acima do 
mínimo legal em razão de o autor ter praticado delito de homicídio e de lesões corpo¬ 
rais culposos na direção de veículo automotor, conduzindo-o com imprudência a fim de 
levar droga a uma festa. Isso porque o fim de levar droga a uma festa representa finalidade 
que desborda das razoavelmente utilizadas para esses crimes, configurando justificativa válida 
para o desvalor. AgRg no HC 153.549-DF, Rei. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 2/6/2015, DJe 
12/6/2015. 
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12. Consumação. Com a morte da vítima. 

13. Classificação. Crime comum; material; culposo; comissivo; instan¬ 
tâneo; não admite tentativa por ser culposo. 

14. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

15. § I o . Causas de aumento de pena. O legislador trouxe quatro ma¬ 
jorantes, aumentando a pena de um :erço até a metade nos seguintes casos: 
I - o agente não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação; II 
- o agente praticar o homicídio culposo em faixa de pedestres ou na calçada; 
III — o agente deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco 
pessoal, à vítima do acidente; IV — se o agente, no exercício de sua profissão 
ou atividade, estiver conduzindo veículo de transporte de passageiros. 

16. Inciso I. Não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habili¬ 
tação. A majorante justifica-se em razão da não aptidão do agente para dirigir 
veículo automotor, uma vez que não possui a permissão, nem a habilitação, 
aumentando-lhe a reprovabilidade da conduta. Não poderá incidir a circuns¬ 
tância agravante prevista no art. 298, III, do CTB, sob pena de se incidir em 
bis in idem, uma vez que no tipo legal de crime ora comentado a ausência de 
permissão ou de habilitação já figura como causa de aumento de pena. 

Não haverá concurso de crimes entre o delito de homicídio culposo na 
direção de veículo automotor e o delito previsto no art. 309 do CTB, sob pe¬ 
na de incidência em bis in idem, uma vez que a conduta descrita no tipo legal 
do art. 309 já figura como causa de aumento de pena no delito de homicídio. 
Esse entendimento aplica-se tanto ao delito de homicídio culposo, quanto 
ao delito de lesão corporal culposa. 

► STF. Informativo n° 796. 

Segunda Turma 

Crime de dirigir sem habilitação e lesão corporal culposa na direção de veículo, 

A SegundaTurma concedeu a ordem de"habeas corpus''para restabelecer a decisão de I o grau 
que rejeitara a denúncia quanto ao crime de dirigir sem habilitação. (...). A Turma consignou 
que o crime de dirigir sem habilitação seria absorvido pelo delito de lesão corporal culposa em 
direta aplicação do princípio da consunção. Isso porque, de acordo com o CTB, já seria causa de 
aumento de pena para o crime de lesão corooral culposa na direção de veículo automotor o fato 
de o agente não possuir permissão para dirigir ou carteira de habilitação. Assim, em decorrência 
da vedação de "bis in idem" não se poderia admitir que o mesmo fato fosse atribuído ao pacien¬ 
te como crime autônomo e, simultaneamente, como causa especial de aumento de pena. 

HC 128921 /FU, rei. Min. Gilmar Mendes, 25.3.2015. 

Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

No que se refere aos crimes de trânsito, de abuso de autoridade, contra o consumidor e 
contra o meio ambiente, assinale a opção correta. 
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A falta de permissão para dirigir ou de carteira de habilitação torna-se fato penalmente ir¬ 
relevante no caso de o agente, nessas condições, praticar crime de homicídio culposo no 
trânsito. 

A alternativa está errada. 

■ (Cespe - Delegado de Polícia - ES/2010) 

Em relação à legislação que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, julgue os itens subse¬ 
quentes. 

Considere a seguinte situação hipotética. 

Cláudia, penalmente responsável, ao dirigir veículo automotor sem habilitação, em via pú¬ 
blica, atropelou e matou um pedestre. Nessa situação hipotética, Cláudia responderá por 
homicídio culposo em concurso material com o delito de falta de habilitação. 

A alternativa está errada. 

17. Inciso II. Praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada. A ma¬ 
jorante justifica-se em razão de a conduta delituosa ser praticada em local 
destinado a pedestres. Por calçada entenda-se “parte da via, nonnalmente 
segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de veículos, reservada 
ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano, 
sinalização, vegetação e outros fins.” (CTB, Anexo I). 

Não poderá incidir a circunstância agravante prevista no art. 298, VII 
do C1B, sob pena de se incidir em bis in idem, uma vez que tal agravante já 
constitui causa de aumento de pena no delito ora comentado. 

18. Homicídio praticado perto da faixa de pedestres. Não incide a 
causa de aumento de pena, sob pena de incidência em analogia in malam 
partem. 

19. Inciso III. Deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem 
risco pessoal, à vítima do acidente. A majorante refere-se à omissão de so¬ 
corro. O dever de prestar socorro à vítima de acidente automobilístico é uma 
obrigação assumida na Convenção de Viena sobre o Trânsito Viário, que em 
seu art. 31, n° 1, d, prevê: “Sem prejuízo do disposto nas legislações nacionais 
sobre a obrigação de prestar auxílio aos feridos, todo condutor ou qualquer outro 
usuário da via, implicado em um acidente de trânsito, deverá . ... d) sc houver 
resultado ferida ou morta alguma pessoa no acidente, advertir à polícia e per¬ 
manecer ou voltar ao local do acidente até a chegada desta, a menos que tenha 
sido autorizado por esta para abandonar o local ou que deva prestar auxílio aos 
feridos ou ser ele próprio socorrido.” 

Não se deve confundir a presente causa de aumento de pena com o 
delito do art. 304 do CTB. No tipo legal de crime ora analisado, a omissão 
de socorro é uma majorante; no art. 304 do CTB é um tipo legal de crime 
autônomo. No homicídio culposo, o agente provoca culposamente a morte 
da vítima, mas nega-lhe o socorro. Note-se que o agente é o provocador da 
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situação de perigo à vítima que necessita de socorro. De outro giro, no delito 
do art. 304 do CTB, o agente não possui nenhuma relação com o acidente, 
isso é, o agente não provoca a situação de perigo à vítima, não está envol¬ 
vido no acidente automobilístico, porém, ao deparar-se com ele, não presta 
socorro à vítima. No homicídio culposo majorado pela omissão de socorro, 
tem-se duas condutas: a primeira conduta culposa de provocar o acidente 
automobilístico; e a segunda conduta de dolosamente omitir o socorro. No¬ 
te-se que omissão de socorro que constitui a majorante decorre de dolo do 
agente. 

Segundo o dispositivo legal, a majorante da omissão de socorro somen¬ 
te incide se não houver risco pessoal ao agente, como a possibilidade de 
linchamento ou se se tratar de um local entregue à criminalidade, havendo 
risco pessoal ao agente. 

Questão relevante versa sobre a hipótese de a vítima ter morte instan¬ 
tânea. Caso isso ocorra, a presente majorante não poderá incidir. Com efei¬ 
to, a intenção do legislador foi incentivar o agente provocador do acidente 
automobilístico a socorrer a vítima, para que seja preservado, a qualquer 
custo, o bem jurídico vida humana. Naturalmente, somente o vivo precisa 
de socorro, uma vez que ainda há o bem jurídico vida humana a ser preser¬ 
vado. Tendo a vítima morte instantânea, não há mais o bem jurídico vida 
humana a ser preservado, e o socorro é inócuo, razão pela qual não incide a 
majorante. É bem verdade que o agente, no momento do acidente, não tem 
a menor capacidade para avaliar se a vítima teve ou não morte instantânea. 
Entretanto, a incidência da majorante será analisada a posteriori, e, quem 
dirá se a vítima teve ou não morte instantânea será o laudo pericial. Por 
exemplo: o agente atropelou a vítima culposamente e omitiu o socorro. Na 
instrução processual, o Juiz verifica se o laudo pericial atesta que houve 
morte instantânea da vítima. Se houver morte instantânea, não poderá fazer 
incidir a majorante no momento da dosimetria da pena criminal. 

Outra hipótese relevante diz respeito ao caso de a vítima ser socorri¬ 
da por terceiros. Como dito acima, a intenção do legislador foi incentivar 
o agente provocador do acidente automobilístico a socorrer a vítima, para 
que seja preservado o bem jurídico vida humana. Assim, caso a vítima seja 
socorrida por terceiros, isso já seria o suficiente para suprir a omissão de 
socorro do agente, uma vez que já se estaria levando a efeito a preservação 
da vida humana da vítima. Logo, não incide a majorante. 

20. Inciso IV. No exercício de sua profissão ou atividade, estiver con¬ 
duzindo veículo de transporte de passageiros. Trata-se de majorante que 
somente pode ser aplicada ao motorista profissional. A majorante justifica-se 
pelo maior cuidado que o condutor deve tomar no transporte de pessoas, 
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pois o transporte constitui justamente a profissão do agente, como ocorre 
com o motorista de ônibus, taxistas, condutores de transporte escolar etc. 
Note-se que, para que incida a majorante, o agente deve estar, no momento 
da conduta, exercendo a profissão. Não basta, portanto, que ele seja um pro¬ 
fissional de trânsito, sendo necessário que esteja exercendo essa função no 
momento da conduta. Não é necessário que no momento do delito o agente 
esteja efetivamente transportando passageiros, basta que esteja exercendo 
a profissão, como na hipótese em que um motorista de ônibus está dirigin¬ 
do-o vazio em direção à garagem da empresa de transporte para guardar o 
veículo ou então no caso em que o motorista de taxi sai de sua residência 
para trabalhar e cause o acidente sem ter ainda transportado nenhum pas¬ 
sageiro. Nesse delito, não poderá incidir a circunstância agravante prevista 
no art. 298, V, do CTB, sob pena de se incidir em bis in idem, uma vez que 
no tipo legal de crime ora comentado a circunstância agravante já constitui 
causa de aumento de pena. 

► STJ. Informativo n° 537 
Sexta Turma 

DIREITO PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO COMETIDO NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. 

Para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 302, parágrafo único, IV, 
do CTB, é irrelevante que o agente esteja transportando passageiros no momento do 
homicídio culposo cometido na direção de veículo automotor. Isso porque, conforme pre¬ 
cedente do STJ, é suficiente que o agente, no exercício de sua profissão ou atividade, esteja 
conduzindo veículo de transporte de passageiros. Precedente citado: REsp 1.358.214-RS, Quinta 
Turma, DJe 15/4/2013. AgRg no REsp 1.2S5.562-RS, Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 4/2/2014. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• (Funcab - Delegado de Polícia - RO/2009) 

Segundo o Artigo 302 do Código de Trânsito Brasileiro, praticar homicídio culposo na dire¬ 
ção de veículo automotor tem a pena aumentada de um terço à metade, se o agente come¬ 
ter as infrações abaixo, EXCETO: 

(A) no exercício de sua profissão ou atividade, estiver conduzindo veículo de transporte de 
passageiros. 

(B) estiver sob a influência de álcool ou substância tóxica ou entorpecente de efeitos aná¬ 
logos. 

(C) não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação. 

(D) praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada. 

(E) deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à vítima do acidente. 
Alternativa correta: letra B. 

21. § 2 o . Qualificadora. O § 2 o foi inserido pela Lei 12.971/2014, que 
inseriu a qualificadora da condução de veículo automotor com capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de outra substân- 
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cia psicoativa que determine dependência ou participa, em via, de corrida, 
disputa ou competição automobilística ou ainda de exibição ou demonstra¬ 
ção de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada pela auto¬ 
ridade competente. A primeira parte trata do homicídio culposo na direção 
de veículo automotor estando o agente com a capacidade psicomotora alte¬ 
rada em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que 
determine dependência, o que não oferece maiores dificuldades. A segunda 
parte trata do homicídio culposo na direção de veículo automotor estando 
o agente, no momento do acidente, participando do famoso “racha”. Em 
outras palavras, o § 2 o do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro, com a 
redação que lhe deu a Lei 12.971/2014, prevê que a pena é de reclusão de 
2 a 4 anos se o agente, no momento da causação da morte da vítima estiver 
participando do “racha”. Sempre houve discussão na doutrina e na jurispru¬ 
dência acerca do elemento subjetivo, ou seja, se o participante do “racha” 
que causa a morte da vítima age com dolo eventual ou com culpa conscien¬ 
te. A doutrina e a jurisprudência sempre foram divididas. A recente alte¬ 
ração não resolveu esse problema. O § 2 o está inserido dentro do art. 302, 
que trata exclusivamente do homicídio culposo. Logo, a morte ocorrida em 
razão da participação do agente no “racha” é igualmente culposa. Isso não 
exclui a possibilidade de a morte ocorrer a título de dolo, o que dependerá 
da análise das circunstâncias do caso concreto, mas, nesse caso, não deverá 
ser aplicado o art. 302, § 2 o , do Código de Trânsito Brasileiro. 

22. Conflito entre o art. 302, § 2 o , e o art. 308, § 2 o . Deve ser feita a 
análise conjunta do art. 302, § 2 o , com o art. 308, § 2 o , ambos do Código de 
Trânsito Brasileiro e ambos com a redação dada pela mesma lei, qual seja: a 
Lei 12.971/2014. Nos dois dispositivos legais, está-se diante de um agente 
que participa do “racha” e causa a morte culposa da vítima. Note-se que 
nos dois dispositivos a morte da vítima decorre de culpa. Isso porque o § 
2 o está inserido dentro do art. 302, que trata exclusivamente do homicídio 
culposo. Portanto, a morte ocorrida em razão da participação do agente 
no “racha” é igualmente culposa. De outro giro, no art. 308, § 2 o , a morte 
também decorre de culpa, uma vez que o legislador expressamente excluiu 
a possibilidade de a morte decorrer de dolo direto ou eventual ao ter em¬ 
pregado as seguintes expressões “e as circunstâncias demonstrarem que o 
agente não quis o resultado nem assumiu o risco de produzi-lo”. Assim, nos 
dois dispositivos legais está-se diante do agente que participa do “racha” e 
causa a morte culposa da vítima. Como tipificar essa conduta? A tipificação 
seria art. 302, § 2 o ou 308, § 2 o ? Pensamos que o conflito deve ser solucio¬ 
nado pelo princípio da consunção, segundo o qual o crime de dano absorve 
o crime de perigo. O delito do art. 302, § 2 o é um delito de dano, ao passo 
que o previsto no art. 308, § 2 o é crime de perigo. Logo, a tipificação correta 
seria o art. 302, § 2 o . Demais disso, a pena prevista no art. 302, § 2 o é de 
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reclusão de 2 a 4 anos, e a pena cominada ao art. 308, § 2 o é de 5 a 10 anos, 
razão pela qual pelo princípio do favor rei, favor libertatis , deve ser aplicado 
o tipo penal com pena menor por ser mais benéfica ao réu. Conclusão: a 
morte culposa causada em razão da participação em “racha” deve ser tipifi¬ 
cada no art. 302, § 2 o . Tudo isso é fruto da absoluta e inexplicável confusão 
do legislador brasileiro, que atingiu o requinte de criar um conflitc entre 
duas normas da mesma lei (CTB), por meio da criação de outra única e 
mesma lei, a 12.971/2014. 

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor: 

Penas - detenção, de seis meses a dois anos e suspensão ou proibição de se 
obterá permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de um 1/3 (um terço) à metade, se ocorrer 
qualquer das hipóteses do § I o do art. 302. (Redação dada pela Lei n° 12.971, 
de 2014). 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se dc crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A pessoa lesionada. 

3. Lesão corporal. A lesão corporal consiste na conduta por meio da 
qual qualquer pessoa, sem animus necandi, ofende os bens jurídicos integri¬ 
dade corporal e saúde da pessoa humana, ou agrava uma situação já exis¬ 
tente, produzindo, por qualquer meio, uma alteração prejudicial, anatômi¬ 
ca ou funcional, física ou psíquica, local ou generalizada em outrem. Pode 
consistir na ofensa à integridade corporal (lesão que afeta órgãos, tecidos ou 
aspectos externos do corpo, como fraturas, ferimentos, equimoses, lesão de 
um músculo) ou na ofensa à saúde (perturbação das funções fisiológicas do 
organismo, inclusive a alteração do psiquismo, como neuroses e depressão, 
ainda que de forma transitória). Note-se que essas duas espécies de ofensas 
podem decorrer da mesma conduta. 

4. Violação do princípio da legalidade. A redação do tipo penal ora 
comentado é incompatível com o princípio da legalidade, na vertente da 
taxatividade (nulluin crimen, nulla poena sine lege certa), segundo o qual a 
lei deve conter conceitos claros e precisos, sendo vedada ao legislador a uti¬ 
lização de expressões vagas e que possam gerar dúvida de interpretação. O 
Código Penal, ao tratar do delito de lesão corporal no art. 129, caput, dispõe 
“ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem”. De outro giro, o 
legislador do CTB utilizou as expressões “praticar lesão corporal culposa”. 
Assim, nota-se uma falta de precisão e de clareza do legislador de trânsito 
ao tratar da lesão corporal. A única forma de compreender-se o tipo penal 
ora comentado é socorrendo-se do conceito de lesão corporal disposto no 
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art. 129, caput, Código Penal. É bem verdade que o art. 129, § 6 o , do Código 
Penal também faz menção genérica à lesão corporal culposa por meio das 
expressões “se a lesão é culposa”. Contudo, pela sua localização topográfica, 
cremos que não haja qualquer problema, uma vez que o parágrafo é uma 
continuação, um desdobramento do caput, e, se no caput está descrito o que 
seja a lesão corporal, a interpretação sistemática resolve esse problema, o 
que jã não acontece com o tipo penal da lei de trânsito. 

5. Violação do princípio da proporcionalidade. Da comparação entre 
o delito de lesão corporal culposa previsto no art. 129, § 6 o , do Código 
Penal com esse mesmo delito descrito no art. 303 do CTB, percebe-se uma 
nítida desproporção em relação às penas privativas de liberdade comina¬ 
das. Enquanto o primeiro dispositivo estabelece a pena de detenção de 
dois meses a um ano, o segundo prevê a pena de seis meses a dois anos. 
Note-se que no CTB a pena mínima é triplicada e a pena máxima é dupli¬ 
cada. Há vozes que sustentam a perfeita proporcionalidade entre os tipos 
penais, em razão da maior incidência da lesão corporal no trânsito, razão 
pela qual deve ser punida com mais intensidade. Entretanto, discordamos 
desse posicionamento e para nós a violação do princípio da proporciona¬ 
lidade é clara a todas as luzes. Em primeiro lugar, estamos diante da mes¬ 
ma infração penal, qual seja: lesão corporal culposa. Em segundo lugar, o 
bem jurídico protegido pelos dois tipos penais é rigorosamente o mesmo, 
integridade corporal. Em terceiro lugar, a forma de conduta é idêntica, cul¬ 
posa. Percebe-se, com isso, que se todos os critérios apontados são iguais, 
não há nenhuma razão para o tratamento diverso e desproporcional entre 
os dois tipos penais. Não há nenhum critério de distinção que justifique 
a triplicação da pena mínima e a duplicação da pena máxima. Em quarto 
lugar — o que a nosso ver é a maior expressão da violação do princípio 
da proporcionalidade da comparação entre a pena da lesão corporal 
dolosa prevista no art. 129, caput do Código Penal e a da lesão corporal 
culposa no CTB, constata-se de forma absolutamente estarrecedora que o 
legislador puniu de forma mais grave a conduta culposa no trânsito (seis 
meses a dois anos) do que a conduta dolosa no Código Penal (três meses a 
um ano). A punição da conduta culposa de forma mais severa do que a da 
conduta dolosa significa reverter o caminho da lógica do razoável e privi¬ 
legiar a conduta intencional de praticar um crime em detrimento da não 
intencional, descuidada, que gera um resultado não querido pelo agente. 
Parece-nos algo inaceitável. 


6. Modalidade culposa. OCTB apenas prevê a modalidade culposa para 
o delito de lesão corporal, excluindo, assim, a forma dolosa. Assim, caso o 
agente lesione alguém de forma dolosa, mesmo estando na direção de veí¬ 
culo automotor, a sua conduta será tipificada no art. 129 do Código Penal. 
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Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/RN. 2012. CESPE. 

Aquele que, ao trafegar com seu veículo em via pública, avista sua ex-namorada e atira o 
carro na direção dela, com a intenção de lesioná-la, causando-lhe ferimentos leves, pratica 
crime previsto no CTB. 

A alternativa está errada. 

7. Culpa exclusiva da vítima. Nessa hipótese, não se poderá imputar a 
responsabilidade penal ao agente. Com efeito, a violação do dever objetivo 
de cuidado é o primeiro elemento do crime culposo. Se houver culpa exclu¬ 
siva da vítima, é sinal de que o agente observou todo o dever objetivo de 
cuidado, ao invés de violá-lo. 

8. Compensação de culpas. O Direito Penal não admite a compensação 
de culpas. Assim, caso o agente dê causa à lesão corporal na vítima, mas fique 
constatado que a vítima também tenha agido de forma culposa, isso não afasta¬ 
rá a responsabilidade penal do agente, uma vez que as culpas não se compen¬ 
sam. A única possibilidade de se afastar a responsabilidade penal do agente, 
nessa hipótese, é a culpa exclusiva da vítima conforme visto no tópico acima. 

9. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado 
é especial em relação ao tipo legal de crime contido no art. 129, § 6 o , do 
Código Penal. 

10. Local da prática da conduta. O legislador não exigiu que a prática 
da conduta seja em algum local específico. Assim, conclui-se que o delito 
pode ocorrer em qualquer local, como ruas, avenidas, ruas dentro de condo¬ 
mínios, dentro da garagem etc. 

11. Perdão judicial. É possível a sua concessão, conforme comentários 
ao art. 300. 

12. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva produção da ofen¬ 
sa à integridade corporal ou à saúde da vítima. 

13. Classificação. Crime comum; material; culposo; comissivo; instan¬ 
tâneo; não admite tentativa por ser culposo. 

14. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

15. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

16. Causas de aumento de pena. O legislador determinou o aumento 
da pena de um terço até metade na hipótese de ocorrer qualquer das hipóte¬ 
ses previstas no parágrafo primeiro do artigo anterior, para onde remetemos 
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o leitor para não sermos repetitivos. Contudo, há um detalhe: se houver a 
incidência do aumento decorrente do parágrafo primeiro, o delito conti¬ 
nuará a admitir a suspensão condicional do processo, porém, deixará de ser 
infração penal de menor potencial ofensivo. 

P7f Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polída/CE. 2015. VUNESP. 

O condenado por lesão corporal culposa na direção de veículo automotor (art. 303), além da 
pena privativa de liberdade sujeitar-se-á, obrigatoriamente, à pena criminal de suspensão 
ou proibição de obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

A alternativa está errada. 

Art. 304. Deixar o condutor do veículo, na ocasião do acidente, de prestar ime¬ 
diato socorro à vítima, ou, não podendo fazê-lo diretamente, por justa causa, 
deixar de solicitar auxílio da autoridade pública: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa, se o fato não constituir 
elemento de crime mais grave. 

Parágrafo único. Incide nas penas previstas neste artigo o condutor do veículo, 
ainda que a sua omissão seja suprida por terceiros ou que se trate de vítima com 

morte instantânea ou com ferimentos leves. 

1. Sujeito ativo. O condutor do veículo envolvido no acidente. Trata-se 
de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. A vítima decorrente do acidente. 

3. Subsidiariedade expressa. O preceito secundário do tipo penal ex¬ 
pressa a sua natureza subsidiária. Assim, caso do fato ocorrido resulte algum 
delito mais grave, como a lesão corporal ou o homicídio, esses delitos esta¬ 
rão configurados, afastando-se a incidência do tipo penal ora comentado. 

4. Crime omissivo. Trata-se de crime omissivo próprio, uma vez que o 
agente deixa de agir, omitindo-se quando deveria agir para prestar o socorro 
à vítima ou solicitar auxílio da autoridade pública. 

5. Prestação de socorro imediato ou solicitação de auxílio da autori¬ 
dade pública. Questão relevante versa sobre a obrigatoriedade de o agente 
prestar socorro à vítima ou se isso é uma alternatividade para ele. Pensamos 
que pela redação legal, o agente tem, em primeiro lugar, a obrigação de pres¬ 
tar socorro diretamente à vítima, e somente no caso de isso ser impossível 
a ele, é que poderá solicitar o socorro da autoridade pública. E tanto é que 
o legislador exigiu que a impossibilidade da prestação do socorro pessoal 
desse-se por justa causa, que pode consistir em risco pessoal ou na impos¬ 
sibilidade de movimentar o corpo da vítima estendido no chão, sob pena de 
agravar-lhe a situação, entre outras hipóteses. 
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6. Princípio da Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
uma especialidade do art. 135 do Código Penal por também consistir em 
uma espécie de omissão de socorro. 

7. O condutor deve estar envolvido no acidente. O legislador exigiu 
expressamente que o autor do delito estivesse envolvido em acidente auto¬ 
mobilístico. Contudo, o agente não precisa ser necessariamente o causador 
do acidente, mas deve ter alguma relação com ele. Logo, não pode ser autor 
desse delito qualquer outro condutor de veículo automotor que esteja pas¬ 
sando pelo local do acidente ou que esteja perto, sem nenhum envolvimento 
com ele, de forma que, caso isso ocorra, esse condutor terá a sua conduta 
tipificada no art. 135 do código Penal. 

8. Diferença para o art. 302, parágrafo único, III do CTB. Há duas dife¬ 
renças entre o art. 302, § I o , III e o art. 304, ambos do CTB. A primeira dis¬ 
tinção reside no fato de que no primeiro, a omissão de socorro tem a natu¬ 
reza jurídica de causa de aumento de pena, enquanto no segundo constitui 
um tipo penal autônomo. A segunda e principal diferença está ligada a ser 
ou não o agente o causador do acidente com resultado morte para a vítima. 
Com efeito, no art. 302, § I o , III, o agente que omite o socorro é o causador 
do homicídio culposo, ou seja, ao violar o dever objetivo de cuidado, ele 
causa o acidente e omite o socorro, gerando o resultado morte da vítima. 
De outro giro, no art. 304, o agente, embora esteja envolvido no acidente e 
tenha alguma relação com ele, não é o seu causador, mas omite socorro à ví¬ 
tima. Assim, por exemplo, em um cruzamento A, ao violar o dever objetivo 
de cuidado, causa uma colisão no automóvel de B e, logo em seguida, vem a 
atropelar um transeunte que atravessava a rua naquele momento e causa-lhe 
a morte. Ambos deixam de prestar o socorro à vítima. Nesse caso, Como A 
foi o causador do acidente com resultado morte da vítima e omitiu socorro, 
responderá pelo delito previsto no art. 302, § I o , III. B, que também estava 
envolvido no acidente, mas não foi o seu causador, responderá pelo art. 304. 

|7f Aplicação em concurso. 

• (FUNCAB - Delegado de Policia - RJ/2012) 

Condutor do veículo A, dirigindo imprudentemente, colide na traseira do veículo B, o qual 
atinge pedestre na calçada, causando-lhe lesões corporais leves, não sendo possível ao con¬ 
dutor do veículo B evitar o resultado. O condutor do veículo A foge, e, em seguida, o con¬ 
dutor do veículo B também empreende fuga do local, ambos deixando de prestar socorro 
à vítima. Somente o condutor do veículo B é perseguido e preso por policiais militares. Na 
qualidade de Delegado de Polícia a quem o fato foi apresentado, assinale a alternativa que 
corretamente tipifica o comportamento do condutor do veículo B. 

(A) Lesão corporal culposa sem causa de aumento de pena, do Código deTrânsito Brasileiro. 

(B) Lesão corporal culposa com causa de aumento de pena, do Código deTrânsito Brasileiro. 

(C) Omissão de socorro do Código deTrânsito Brasileiro. 
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(D) Lesão corporal culposa sem causa de aumento de pena e omissão de socorro, ambos do 

Código de Trânsito Brasileiro, em concurso material. 

(E) Lesão corporal culposa com causa de aumento de pena e omissão de socorro, ambos do 

Código de Trânsito Brasileiro, em concurso material. 

Alternativa correta: letra C. 

9. Diferença para o art. 135 do Código Penal. A diferença entre o art. 
304 do CTB e o art. 135 do Código Penal reside, em primeiro lugar, no fato 
de que no primeiro, o crime é próprio, ao passo que, no segundo, o delito é 
comum. Em segundo lugar, no art. 304 do CTB, o agente está envolvido no 
acidente e tem alguma relação com ele, enquanto que no art. 135 do Código 
Penal, o agente que omite o socorro não tem absolutamente nenhuma re¬ 
lação com o acidente, mas mesmo assim omite socorro à vítima. Assim, no 
exemplo dado no tópico anterior, se C estivesse parado na calçada esperan¬ 
do para atravessar a rua e omitisse socorro à vítima, praticaria a omissão de 
socorro do art. 135 do Código Penal, tendo em vista que não tinha nenhuma 
relação com o acidente. Da mesma forma, se D estivesse a conduzir o seu 
veículo atrás do veículo de A e conseguisse a frenagem a tempo quando viu 
o acidente e omitisse socorro à vítima, ele praticaria também a omissão de 
socorro do art. 135 do Código Penal, pois, embora estivesse conduzindo um 
veículo automotor, não estava envolvido no acidente. Ainda nesse mesmo 
exemplo, se E estivesse em sua motocicleta há três metros de distância do 
acidente e não tivesse prestado o socorro? Também praticaria o delito do 
art. 135 do Código Penal, porque também não tinha nenhuma relação com 
o acidente. 

10. Local da prática da conduta. O legislador não exigiu que a prática 
da conduta seja em algum local específico. Assim, conclui-se que o delito 
pode ocorrer em qualquer local, como ruas, avenidas, ruas dentro de condo¬ 
mínios, dentro da garagem etc. 

11. Infração administrativa. Art. 176, I, do CTB. O delito ora comen¬ 
tado também configura infração administrativa prevista no art. 176, I, do 
CTB (“Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima: I — de prestar 
ou providenciar socorro à vítima, podendo fazê-lo. Infração — gravíssima; 
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir; Medida 
administrativa — recolhimento do documento de habilitação”). Pensamos 
que as duas sanções (penal e administrativa) podem ser impostas concomi¬ 
tantemente sem que isso implique bis in idem , uma vez que as duas sanções 
possuem naturezas diversas. 

12. Parágrafo único. Omissão suprida por terceiros. Somente haverá a 
tipificação da conduta do agente nesse tipo penal se ele efetivamente omitir 
socorro à vítima, gerando a oportunidade para que terceiros a socorram. 
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Dessa forma, não haverá a incidência desse tipo penal se o agente tiver a 
intenção de socorrer a vítima do acidente, mas, por razões diversas e plau¬ 
síveis, permitir que terceiros prestem o socorro, como no caso de haver um 
médico no local do acidente ou no caso de coincidentemente uma ambu¬ 
lância estar passando pelo local do acidente logo depois da sua ocorrência. 
Nesses casos, não se nota por parte do agente uma vontade dirigida a omitir 
socorro em relação à vítima. 

13. Parágrafo único. Vítima com morte instantânea. Essa previsão de 
incidência do tipo penal no caso de haver morte instantânea da vítima não 
pode ser aplicada nos moldes em que está redigida. A intenção do legislador 
ao tipificar essa conduta de omissão de socorro foi fazer com que a vida 
humana fosse preservada a qualquer custo. Nitidamente, a preservação da 
vida humana foi o móvel do legislador ao criar o tipo penal ora comentado. 
Logo, se a vítima teve morte instantânea, não havia mais o bem jurídico vida 
humana a ser preservado pelo imediato socorro por parte do agente, razão 
pela qual nessa hipótese estaríamos diante de nítido crime impossível por 
absoluta impropriedade do objeto, com a incidência do art. 17 do Código 
Penal. É bem verdade que o agente pode não ter condições de saber, no 
momento do acidente, se a vítima teve morte instantânea. Porém, isso será 
objeto de prova posteriormente dentro do processo penal, pois a perícia dirá 
se a vítima teve ou não morte instantânea decorrente do acidente. 

14. Parágrafo único. Vítima com ferimentos leves. O legislador não 
conceituou o que seriam ferimentos leves. Diante da imprecisão da redação 
típica, podemos concluir que ferimentos leves são aqueles que não impedem 
a lucidez da vítima, nem os seus movimentos corporais normais. 

15. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente, 
pois se trata de crime omissivo próprio. 

16. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

17. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

18. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

[7f Aplicação em concurso. 

• (Acadepol - Delegado de Polícia - SP/2011) 

A penalidade de proibição de se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir veículo auto¬ 
motor, prevista no Código deTrânsito Brasileiro, será aplicada nos casos abaixo relacionados, 
com exceção da seguinte situação: 
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(A) embriaguez na condução de veículo automotor, em via pública. 

(B) participação, na direção de veículo automotor, de corrida, em via pública, que resulte 
dano potencial à incolumidade pública. 

(C) homicídio culposo na direção de veículo automotor. 

(D) lesão corporal culposa na direção de veículo automotor. 

(E) omissão do condutor do veículo, na ocasião do acidente, de prestar imediato socorro à 
vítima. 

Alternativa correta: letra £ 

Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à 

responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

1. Sujeito ativo. O condutor do veículo envolvido no acidente. Trata-se 
de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. O Estado. 

3. Afastar-se. Conhecido como crime de fuga à responsabilidade penal 
ou civil, o verbo afastar-se denota a conduta do agente que se distancia do 
local do acidente. 

4. Especial fim de agir. O tipo penal exige como especial fim de agir a 
finalidade do agente de fugir da responsabilidade penal ou civil que possa 
resultar do acidente. Ausente esse especial fim de agir, a conduta é atípica, 
como no caso de o agente afastar-se do local do acidente e ir em direção a 
algum hospital por estar com um parente próximo dentro do veículo em 
situação de risco de morte. 

5. Local da prática da conduta. O legislador não exigiu que a prática da 
conduta seja em algum local específico. Assim, conclui-se que o delito pode 
ocorrer em qualquer local, como ruas, avenidas, ruas dentro de condomí¬ 
nios, dentro da garagem etc. 

6. Consumação. O delito consuma-se com o efetivo afastamento do 
agente do local do acidente, quando já há uma distância nítida entre ambos. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 
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Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada 
em razão da influência de álcool ou de outra substância psicpativa que deter¬ 
mine dependência: (Redação dada pela Lei n° 12.760, de 2012) 

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de 
se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

§ 1° As condutas previstas no caput serão constatadas por: (Incluído pela Lei n° 
12.760, de 20121 

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue 
ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou 

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da ca¬ 
pacidade psicomotora. 

§ 2 o A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste de 
alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou 
outros meios de prova em direito admitidos, observado o direito à contrapro¬ 
va. (Redação dada pela Lei n° 12.971, de 20'4) 

§ 3 o O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de alcoo¬ 
lemia ou toxicológicos para efeito de caracterização do crime tipificado neste 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 12.971, de 2014) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. O Estado e a coletividade. 

3. Conduzir veículo automotor. Significa o ato de dirigir o veículo, por 
acionamento do seu motor. Qualquer outra forma de movimentar o veículo 
não configura o delito, como no caso de o agente empurrá-lo de fora dele 
ou então o ato de o agente ingressar no veículo, ligar o motor e não movi¬ 
mentá-lo. 

4. Capacidade psicomotora alterada em razão da Influência de álcool 
ou de outra substância psicoativa que determine dependência. Capaci¬ 
dade psicomotora é a capacidade de o ser humano estabelecer relações e 
influências recíprocas e sistêmicas entre o psiquismo e a motricidade. A al¬ 
teração da capacidade psicomotora consiste na falta de coordenação entre 
o psiquismo e a motricidade que toma o ser humano em razão de fatores 
externos, como o álcool ou as substâncias psicoativas que determinem de¬ 
pendência. Em outras palavras, pode ser definida como a perda de reflexos. 
Essa exigência típica significa que não basta, para a configuração do delito, 
que o agente dirija o veículo automotor embriagado. Faz-se necessária a 
prova da alteração da capacidade psicomotora. 

5. § I o . Constatação da condução do veículo automotor com a capa¬ 
cidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de ou- 
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tra substância psicoativa que determine dependência. O legislador trouxe 
duas formas de comprovação da conduta mencionada no caput do artigo: 
Inciso 1 — concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por li¬ 
tro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de 
ar alveolar; ou inciso II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo 
Contran, alteração da capacidade psicomotora. 

Í7Í Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Poíicia/CE. 2015. VUNESP. 

A única possibilidade de configuração do crime de embriaguez ao volante (art. 306) é por 

meio da constatação de concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de 

sangue, ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar. 

A alternativa está errada. 

6. Inciso I. Concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool 
por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro 
de ar alveolar. O meio mais utilizado pelas autoridades de trânsito para a 
verificação desta medida é a utilização do etilômetro, denominado “bafôme- 
tro”. Contudo, a exigência desse exame, bem como do exame de sangue não 
pode ser imposta ao agente, em razão do princípio da proibição da autoin- 
criminação. Entretanto, de acordo com o § 2 o , a comprovação da alteração 
da capacidade psicoativa pode ser feita por qualquer meio de prova. 

7. Art. 3 o da Resolução CONTRAN n° 432 de 23/01/2013. Trata dos 
procedimentos a serem realizados para a confirmação da alteração da ca¬ 
pacidade psicomotora. Confira-se a sua redação: “Art. 3 o . A confirmação 
da alteração da capacidade psicomotora em razão da influência de álcool 
ou de outra substância psicoativa que determine dependência dar-se-á por 
meio de, pelo menos, um dos seguintes procedimentos a serem realizados 
no condutor de veículo automotor: I — exame de sangue; II - exames rea¬ 
lizados por laboratórios especializados, indicados pelo órgão ou entidade 
de trânsito competente ou pela Polícia Judiciária, em caso de consumo de 
outras substâncias psicoativas que determinem dependência; III - teste em 
aparelho destinado à medição do teor alcoólico no ar alveolar (etilômetro); 
IV — verificação dos sinais que indiquem a alteração da capacidade psicomo¬ 
tora do condutor. § I o Além do disposto nos incisos deste artigo, também 
poderão ser utilizados prova testemunhal, imagem, vídeo ou qualquer outro 
meio de prova em direito admitido. § 2 o Nos procedimentos de fiscalização 
deve-se priorizar a utilização do teste com etilômetro. § 3 o Se o condutor 
apresentar sinais de alteração da capacidade psicomotora na forma do art. 5 o 
ou haja comprovação dessa situação por meio do teste de etilômetro e hou¬ 
ver encaminhamento do condutor para a realização do exame de sangue ou 
exame clínico, não será necessário aguardar o resultado desses exames para 
fins de autuação administrativa”. 
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8. Inciso II. Sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Con- 
tran, alteração da capacidade psicomotora. Há vários sinais que podem 
identificar a alteração da capacidade psicomotora por parte do condutor do 
veículo, como a falta de coordenação motora, pronunciamento de frases in¬ 
consequentes, dificuldade de ficar parado ao lado do carro, falta de postura 
corporal, além de outras. Confira-se, sobre o tema, a regulamentação pelo 
art. 5 da Resolução CONTRAN n° 432 de 23/01/2013 no próximo tópico. 

9. Art. 5 o da Resolução CONTRAN n° 432 de 23/01/2013. Regula¬ 
menta a verificação dos sinais de alteração da capacidade psicomotora: 
“Art. 5 o . Os sinais de alteração da capacidade psicomotora poderão ser ve¬ 
rificados por: I - exame clínico com laudo conclusivo e firmado por médi¬ 
co perito; ou II — constatação, pelo agente da Autoridade de Trânsito, dos 
sinais de alteração da capacidade psicomotora nos termos do Anexo II. § 
I o Para confirmação da alteração da capacidade psicomotora pelo agente 
da Autoridade de Trânsito, deverá ser considerado não somente um sinal, 
mas um conjunto de sinais que comprovem a situação do condutor. § 2 o Os 
sinais de alteração da capacidade psicomotora de que trata o inciso II deve¬ 
rão ser descritos no auto de infração ou em termo específico que contenha 
as informações mínimas indicadas no Anexo II, o qual deverá acompanhar 
o auto de infração”. 

10. § 2 o . Meios de prova do delito. Embora o legislador tenha especifi¬ 
cado alguns meios de prova (mediante teste de alcoolemia ou toxicológico, 
exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal), logo depois ele utilizou as 
expressões “ou outros meios de prova em direito admitidos” deixando clara 
a amplitude dos meios probatórios da alteração da capacidade psicomotora. 

STJ. (...) EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). 
APONTADA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. ACUSADA QUE SE 
RECUSOU A SE SUBMETER AO TESTE DO BAFÔMETRO. CRIME PRATICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 
12.760/2012. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA EMBRIAGUEZ POR OUTROS MEIOS. CONSTRAN¬ 
GIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. DESPROVIMENTO DO RECLAMO. 1. Com o advento 
da Lei 12.760/2012, o combate à embriaguez ao volante tornou-se ainda mais rígido, tendo 
o legislador previsto a possibilidade de comprovação do crime por diversos meios de prova, 
conforme se infere da redação do § 2 a incluído no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro. 2. 
No caso dos autos, o crime imputado à recorrente ocorreu em 14.09.2013, quando já vigorava 
o § 2 o do artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a redação dada pela Lei 12.760/2012, 
de modo que, diante da sua recusa em se submeter ao teste do bafõmetro, admite-se a prova 
da embriaguez por meio de testemunhos, circunstância que evidencia a dispensabilidade do 
exame pretendido na insurgência. 3. Recurso desprovido. RHC 51528. Rei. Min. Jorge Mussi, 
julgado em 06/11 /2014. 

11. § 3 o . Equivalência entre os distintos testes de alcoolemia ou toxi- 
cológicos para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo. 
Trata-se de norma penal em branco, uma vez que a equivalência menciona¬ 
da nesse parágrafo depende de regulamentação pelo CONTRAN. 
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12. Infração administrativa. Art. 165 do CTB. O delito ora comenta¬ 
do também configura infração administrativa prevista no art. 165 do CTB 
(“Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substân¬ 
cia psicoativa que determine dependência: Infração - gravíssima; Penalida¬ 
de - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses. 
Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e reten¬ 
ção do veículo, observado o disposto no § 4 o do art. 270 da Lei n° 9.503, de 
23 de setembro de 1997 - do Código de Trânsito Brasileiro. Parágrafo único. 
Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de reincidência no 
período de até 12 (doze) meses”). Pensamos que as duas sanções (penal e 
administrativa) podem ser impostas concomitantemente sem que isso im¬ 
plique bis in idem, uma vez que possuem naturezas diversas. 

13. Local da prática da conduta. O legislador não exigiu que a prática da 
conduta seja em algum local específico. Assim, conclui-se que o delito pode 
ocorrer em qualquer local, como ruas, avenidas, ruas dentro de condomínios, 
dentro da garagem, no pátio de uma concessionária de automóveis etc. 

17Í Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia Civil/DF. 201 3 . CESPE. 

Caso um cidadão esteja com sua capacidade psicomotora alterada em razão da influência de 
álcool e, ainda assim, conduza veículo automotor, tal conduta caracterizará crime de trânsito 
se ocorrer em via pública, mas será atípica, se ocorrer fora de via pública, como um condo¬ 
mínio fechado, por exemplo. 

A clternativa está errada. 

14. Crime de perigo abstrato. O delito de embriaguez ao volante é de 
perigo abstrato. 

STJ. RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DA LEI N. 9503/97 - CÓDIGO BRA¬ 
SILEIRO DE TRÂNSITO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNE¬ 
CESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE POTENCIALIDADE LESIVA NA CONDUTA. CONCENTRAÇÃO 
DE ÁLCOOL POR LITRO DE SANGUE IGUAL OU SUPERIOR A 6 DECIGRAMAS. EXAME DE SANGUE. 
FATO TÍPICO. PRESENTE JUSTA CAUSA. PROVIMENTO. 1 - Conforme reiterada jurisprudência des¬ 
ta Corte, o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato e dispensa a 
demonstração de potencialidade lesiva na conduta, configurando-se pela condução de veículo 
automotor em estado de embriaguez. 2 - Considerando que o recorrido foi submetido a exame 
de sangue (Exame Toxicológico Dosagem Alcoólica n. 760/2012} e que a denúncia traz indícios 
concretos de que o paciente foi flagrado dirigindo veículo automotor com concentração de ál¬ 
cool igual a 1,6 g/l por litro de sangue-valor esse superior ao que a lei permite -, há justa causa 
para a persecução penal do crime de embriaguez ao volante. 3 - Recurso especial conhecido e 
provido. REsp 1467980. Rei. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 04/11/2014. 

► STJ. Informativo n° 466. 

Quinta Turma. 

DIREÇÃO. EMBRIAGUEZ. PERIGO ABSTRATO. 

A Turma reiterou que o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato, 
pois o tipo penal em questão apenas descreve a conduta de dirigir veículo sob a influência de ál- 
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cool acima do limite permitido legalmente, sendo desnecessária a demonstração da efetiva po¬ 
tencialidade lesiva do condutor. (...). Precedentes citados: HC 140.074-DF, DJe 22/2/2010, e RHC 
26.432-MT, DJe 14/12/2009. HC 175.385-MG, Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 17/3/2011. 

15. Consumação. O delito consuma-se com o ato de dirigir o veículo 
automotor. Não é necessário provar a potencialidade lesiva da conduta ou 
que o agente gerou algum grau de risco para a segurança viária e das pes¬ 
soas. Trata-se de crime de perigo abstrato e formal. 

STJ. RECURSO ESPECIAL EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DA LEI N. 9503/97 - CÓDIGO BRA¬ 
SILEIRO DE TRÂNSITO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNE¬ 
CESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE POTENCIALIDADE LESIVA NA CONDUTA. CONCENTRAÇÃO 
DE ÁLCOOL POR LITRO DE SANGUE IGUAL OU SUPERIOR A 6 DECIGRAMAS. EXAME DE SANGUE. 
FATO TÍPICO. PRESENTE JUSTA CAUSA. PROVIMENTO. 1 - Conforme reiterada jurisprudência des¬ 
ta Corte, o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato e dispensa a 
demonstração de potencialidade lesiva na conduta, configurando-se pela condução de veículo 
automotor em estado ce embriaguez. (.„). REsp 1467980. Rei. Min. Rogério Sehietti Cruz, 
julgado em 04/11/2014. 

16. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; de perigo abstrato; admite tentativa. 

17. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 


Art. 307. Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a h abili- 
tação para dirigir veículo automotor imposta com fundamento neste Código: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano e multa, com nova imposição adicio¬ 
nal de idêntico prazo de suspensão ou de proibição. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condenado que deixa de entregar, 
no prazo estabelecido no § I o do art. 293, a Permissão para Dirigir ou a Carteira 
de Habilitação. 

1. Sujeito ativo. A pessoa que estiver com a habilitação suspensa ou 
proibida. Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. O Estado e a coletividade. 

3. Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habi¬ 
litação. Trata-se do crime de violação da suspensão ou proibição do direito 
de dirigir veículo automotor. Tem-se, por parte do agente, a desobediência 
a um ato emanado do Estado. A intenção do legislador foi preservar a auto- 
i idade da decisão que imponha a mencionada suspensão ou proibição, pois 
se mesmo suspenso ou proibido de dirigir, o agente viesse a efetivamente 
dirigir um veículo automotor, de nada adiantariam tais sanções. 

4. Suspensão ou proibição com fundamento no CTB. A suspensão ou 
a proibição deve ter sido imposta com fundamento no próprio CTB. como 
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sanção pela violação de algum de seus preceitos, como na hipótese de proi¬ 
bição ou suspensão fundamentada em alguma infração administrativa ou 
penal. 

5. Pressuposto do devido processo legal. Se o legislador exigiu que a 
violação da suspensão ou da proibição fosse baseada no próprio CTB, exige- 
-se, como pressuposto, que tais sanções tenham sido aplicadas dentro de um 
processo administrativo ou judicial, com todas as garantias da ampla defesa 
e do contraditório, como manifestação do devido processo legal. 

6. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação ao tipo legal de crime de desobediência previsto no art. 
330 do Código Penal. 

7. Parágrafo único. Conduta equiparada. O art. 293, § I o , CTB dispõe 
que “a penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou 
a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a duração de dois meses 
a cinco anos. § I o Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu 
será intimado a entregar à autoridade judiciária, em quarenta e oito horas, 
a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação”. Assim, como conse¬ 
quência da condenação criminal com trânsito em julgado, o condenado tem 
o prazo de 48 horas para entregar a Permissão ou a Habilitação à autoridade 
judiciária, caso em que, ultrapassado esse prazo, está configurado o delito 
ora comentado. Note-se, porém, que somente após o decurso das 48 horas é 
que o delito estará consumado. 

8. Infração administrativa. Art. 162, II, do CTB. O delito ora comen¬ 
tado também configura infração administrativa prevista no art. 162, II, do 
CTB (“Art. 162. Dirigir veículo: II - com Carteira Nacional de Habilitação 
ou Permissão para Dirigir cassada ou com suspensão do direito de dirigir: 
Infração — gravíssima; Penalidade - multa (cinco vezes) e apreensão do veí¬ 
culo”). Pensamos que as duas sanções (penal e administrativa) podem ser 
impostas cumulativamente sem que isso implique bis in iclem , uma vez que 
as duas sanções possuem naturezas diversas. 

9. Local da prática da conduta. O legislador não exigiu que a prática da 
conduta seja em algum local específico. Assim, conclui-se que o delito pode 
ocorrer em qualquer local, como ruas, avenidas, ruas dentro de condomí¬ 
nios, dentro da garagem etc. 

10. Consumação. O delito consuma-se com o ato de dirigir o veículo 
automotor. 

11. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 
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12. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

13. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 308. Participar, na direção de veículo automotor, em via pública, de corri¬ 
da, disputa ou competição automobilística não autorizada peia autoridade 
competente, gerando situação de risco à incolumidade pública ou privada: 

Penas - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, multa e suspensão ou proi¬ 
bição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veícu lo automotor. 

§ I o Se da prática do crime previsto no caput resultar lesão corporal de nature¬ 
za grave, e as circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o resultado 
nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é de reclusão, 
de 3 (três) a 6 (seis) anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo. 

§ 2° Se da prática do crime previsto no caput resultar morte, e as circunstâncias 
demonstrarem que o agente não quis o resultado nem assumiu o risco de pro¬ 
duzi-lo, a pena privativa de liberdade é de reclusão de 5 (cinco) a 10 (dez) anos, 
sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo. (Redação dada pela Lei n° 
12.971, de 2014) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Corrida, disputa ou competição não autorizada. Trata-se da conduta 
conhecida como “racha", consistente em uma mistura de velocidade exces¬ 
siva e manobras arriscadas em via pública. Por corrida entenda-se a conduta 
de percorrer uma distância determinada. Disputa e competição significam 
a mesma coisa, ou seja, o ato de rivalidade, desafio, busca simultânea, por 
dois ou mais indivíduos, do mesmo prêmio. 

4. Participar. O verbo participar utilizado pelo legislador está emprega¬ 
do em sentido amplo, a denotar qualquer forma de tomar parte da competi¬ 
ção não autorizada, como autor do delito ora mencionado. 

5. Local da prática da conduta. Via pública. O legislador exigiu que a 
competição não autorizada fosse praticada em via pública. Assim, caso seja 
praticada em locais fechados, como ruas dentro de um condomínio de casas 
ou outro lugar parecido, esse delito não se configura. 

6. Crime de perigo concreto. O legislador exigiu o elemento “gerando 
situação de risco à incolumidade pública ou privada” como resultado da 
conduta do agente. Assim, trata-se de crime de perigo concreto. Logo, para a 



123 


Código de Transito Brasileiro - Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 


Art. 308 


configuração desse delito, não o as ta que o agente pratique a competição não 
autorizada. É necessária a prova de que a sua conduta ofereceu um efetivo 
perigo ao bem jurídico. 

fy 7 ! Aplicação em concurso. 

. Escriião de Políáa/CE. 2015. VUNESP. 

Mesno sem resultar dano potencial à incolumidade pública ou privada, é crime (art. 308) 
participar, na direção de veículo automotor, em via pública, de disputa ou competição auto- 
mob lística não autorizada pela autoridade competente ("racha"). 

A alternativa está errada. 

7. Crime de concurso necessário. Por meio das expressões participar 
de corrida, disputa ou competição, percebe-se que o agente somente pode 
participar desses eventos se houver outras pessoas igualmente participando 
dele também. O agente participa juntamente com outras pessoas. Ninguém 
participa de corrida, disputa ou competição consigo mesmo. Portanto, cre¬ 
mos que se trata de crime de concurso necessário, exigindo-se dois ou mais 
agentes para a sua configuração. 

8. Promotor do evento. A pessoa que promove os eventos de corrida, 
disputa ou competição responde por esse delito na qualidade de partícipe. 

9. Infração administrativa. Arts. 173 e 174 do CTB. O delito ora co¬ 
mentado também configura infração administrativa prevista nos arts. 173 e 
174 do CTB (“art. 173. Disputar corrida: Infração - gravíssima; Penalidade 
- multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir e apreensão do veículo; 
Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e re¬ 
moção do veículo. Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da infração 
anterior. Art. 174. Promover, na via, competição, eventos organizados, exi¬ 
bição e demonstração de perícia em manobra de veículo, ou deles participar, 
como condutor, sem permissão da autoridade de trânsito com circunscrição 
sobre a via: Infração — gravíssima; Penalidade — multa (dez vezes), suspen¬ 
são do direito de dirigir e apreensão do veículo; Medida administrativa - 
recolhimento do documento de habilitação e remoção do veículo. § I o As 
penalidades são aplicáveis aos promotores e aos condutores participantes. § 
2 o Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de reincidência no 
período de 12 (doze) meses da infração anterior.”). Pensamos que as duas 
sanções (penal e administrativa) podem ser impostas cumulativamente sem 
que isso implique bis in ider/i , uma vez que as duas sanções possuem natu¬ 
rezas diversas. 

10. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva participação do 
agente na corrida, na disputa ou na competição, gerando perigo de dano, 
independentemente da ocorrência de qualquer resultado. 
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[yTf Aplicação em concurso. 

• Inspetor de Políáa/CE. 2015. VUNESP. 

Sobre o Código de Trânsito Brasileiro, está correto afirmar que 

A punição da conduta de participação em racha (artigo 308), está condicionada à ocorrência 
de acidente. 

Alternativa está errada. 


11. § I o . Qualificadora da lesão corporal grave. O § I o trata da qua- 
lificadora da lesão corporal grave. O resultado somente pode decorrer de 
culpa, tendo em vista que o legislador excluiu expressamente o dolo direto 
e o dolo eventual por meio das expressões “e as circunstâncias demonstra¬ 
rem que o agente não quis o resultado nem assumiu o risco de produzi-lo” 
Assim, será um delito preterdoloso. Note-se que somente a lesão corporal 
grave qualifica o delito, que são os resultados previstos no art. 129, §§ I o e 
2 , do Código Penal. A lesão corporal leve, prevista no caput do art. 129 do 
Código Penal, não está abrangida por esse parágrafo. Caso a lesão corporal 
decorra de dolo, haverá concurso de crimes entre o delito ora comentado e 
o de lesão corporal previsto no art. 129 do Código Penal. 


12. Desproporcionalidade. Há uma evidente desproporcionalidade na 
solução dada pelo legislador nesse parágrafo. O agente que participa do “ra¬ 
cha e causa lesão corporal culposa, incidirá na previsão desse parágrafo e 
íecebeiá uma pena de reclusão de 3 a 6 anos. Contudo, o agente que parti¬ 
cipa do racha ’ e causa a morte culposa de alguém, responderá pelo delito 
do art. 302, § 2 o , deste Código, com pena de 2 a 4 anos, conforme dissemos 
nos comentários a esse dispositivo. Ou seja, se o agente lesionar a vítima 
culposamente receberá uma pena maior do que se ele matá-la. Isso é aoso- 
lutamente desproporcional. Assim, caso o agente participante do “racha” 
cause a lcsao corporal culposa na vítima, pensamos que a melhor solução, 
a luz do princípio da proporcionalidade, seria a aplicação do art. 308, caput 
c/c o art. 303, ambos do Código de Trânsito Brasileiro, em concurso formal 
piopno, caso em que, pelo sistema da exasperação da pena contido no art. 

0, 1 parte, do Codigo Penal, a pena aplicada seria a do art. 308 (6 meses 
a 3 anos) por ser a maior pena, aumentada de 1/6, o que resultaria em uma 
pena de 7 meses a 3 anos e 6 meses. Com isso manteríamos observado o 
principio da proporcionalidade e o § 1° do art. 308 tornar-se-ia inaplicável. 
Pensamos que essa seja a melhor forma de consertar o absoluto equívoco 
provocado pelo legislador. 


13. § 2°. Qualificadora da morte. O § 2 o trata da qualificadora da mor¬ 
te. Pe a redaçao típica, conclui-se que o resultado somente pode decorrer 
de culpa, tendo em vista que o legislador excluiu expressamente o dolo 
direto e o dolo eventual por meio das expressões “e as circunstâncias de¬ 
monstrarem que o agente não quis o resultado nem assumiu o risco de 
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produzi-lo”. Assim, será um delito preterdoloso. Caso a morte decorra de 
dolo por parte do agente, haverá concurso de crimes entre o delito ora co¬ 
mentado e o de homicídio previsto no art. 121 do Código Penal. Contudo, 
esse § 2 o tornou-se inaplicável em razão da prevalência do art. 302, § 2 o , 
deste mesmo Código, com a redação que lhe deu a Lei 12.971/2014, para 
onde remetemos o leitor. 

14. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; de concurso necessário; de perigo concreto; admite tentativa. 

15. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 309. Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão 
para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando 
perigo de dano: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Local da prática da conduta. Via pública. Para a configuração do de¬ 
lito, o legislador exigiu que o agente dirigisse sem estar habilitado com o di¬ 
reito de dirigir cassado em via pública. Assim, caso a conduta seja praticada 
em locais fechados, como ruas dentro de um condomínio de casas, dentro 
da garagem ou outro lugar parecido, a conduta será atípica. 

4. Crime de perigo concreto. Por meio das expressões “gerando perigo 
de dano”, percebe-se que o legislador conferiu a esse delito a natureza de 
crime de perigo concreto. Assim, para a configuração desse delito, não basta 
que o agente efetivamente dirija o veículo automotor. É necessária a prova 
de que a sua conduta ofereceu um efetivo perigo ao bem jurídico. 

fvT Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

A conduta de dirigir veículo automotor em via pública, sem a devida permissão para dirigir 
ou habilitação, configura crime (art. 309), gerando ou não perigo de dano. 

A alternativa está errada. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPE. 

Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida permissão ou habilitação, gerando 
perigo de dano, é classificado como delito de perigo abstrato. 

A alternativa está errada. 
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• Defensor Público/RS. 2014. FCC. 

Sobre as leis penais especiais, é correto afirmar: 

De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, para que o agente responda criminalmente 
por dirigir sem ser habilitado (tipo penal previsto no art. 309 da Lei n° 9.503/97), é necessário, 
sempre, que sua conduta gere perigo de dano. 

A alternativa está correta. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - ES/2010) 

Em relação à legislação que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, julgue os itens subse¬ 
quentes. 

Os crimes de entregar a direção de veiculo automotor a pessoa não habilitada e de falta 
de habilitação se aperfeiçoam com a simples conduta, sem que se exija prova da efetiva 
probabilidade de dano. 

A alternativa está errada. 

5. Agente não habilitado ou com o direito de dirigir cassado. O legis¬ 
lador abrangeu duas hipóteses. Na primeira, o agente ainda não é habilitado 
e não tem permissão. Na segunda, ele já foi habilitado para dirigir, mas teve 
esse direito cassado, não importando o motivo ou o fundamento da cassação. 

6. Infração administrativa. Art. 162, I e II, do CTB. O delito ora co¬ 
mentado também configura a infração administrativa prevista no art. 162, I 
e II, do CTB (“Dirigir veículo: I - sem possuir Carteira Nacional de Habili¬ 
tação ou Permissão para Dirigir: Infração - gravíssima; Penalidade - muita 
(três vezes) e apreensão do veículo; II - com Carteira Nacional de Habili¬ 
tação ou Permissão para Dirigir cassada ou com suspensão do direito de 
dirigir: Infração - gravíssima; Penalidade - multa (cinco vezes) e apreensão 
do veículo”)- Pensamos que as duas sanções (penal e administrativa) podem 
ser impostas cumulativamente sem que isso implique bis in idem, uma vez 
que as duas sanções possuem naturezas diversas. 

7. Consumação. Com o efetivo ato de dirigir o veículo automotor, mais 
o perigo concreto ao bem jurídico. 

8. Derrogação do art. 32 da Lei de Contravenções Penais. A Lei de 
Contravenções Penais em seu art. 32 prevê a seguinte infração: “Dirigir, 
sem a devida habilitação, veículo na via pública, ou embarcação a motor cm 
águas públicas: Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.” 
Como é possível perceber, a Lei de Contravenções Penais abrange duas hi¬ 
póteses de direção sem habilitação: veículo automotor na via pública e em¬ 
barcação a motor em águas públicas. No que toca à primeira hipótese, o art. 
32 da Lei de Contravenções Penais está revogado, em razão de o CTB ter 
tratado dessa conduta no seu art. 309. Contudo, em relação à segunda hipó¬ 
tese, o artigo da Lei Contravencional continua em vigor porque o art. 309 do 
CTB não tratou dela. Assim, o art. 309 do CTB derrogou o art. 32 da Lei de 
Contravenções Penais, que continua a vigorar apenas para o caso de dirigir 





127 


Código de Trânsito Brasileiro - Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 


Art.310 


embarcação a motor em águas públicas sem estar habilitado. Portanto, se o 
agente dirigir veículo automotor na via pública, pratica o crime do art. 309 
do CTB; mas se dirigir embarcação a motor em águas públicas, comete a 
contravenção do art. 32 da Lei de Contravenções Penais. 

9. Súmula 720 do STF: "O art 309 do Código de Trânsito Brasileiro, que 
reclama decorra do fato perigo de dano, derrogou o art. 32 da Lei das Con¬ 
travenções Penais no tocante à direção sem habilitação em vias terrestres . 

10. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; de perigo concreto; admite tentativa. 

11 Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 310. Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa- 
não habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspen¬ 
so, ou, ainda, a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embria¬ 
guez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Permitir, confiar ou entregar. Permitir significa consentir na direção 
do veículo automotor. Confiar consiste em acreditar que a pessoa esteja em 
concições de dirigir. Entregar é passar o veículo às mãos da pessoa descrita 
no tipo penal. 

4 Pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de 
dirigir suspenso. O legislador abrangeu tanto a pessoa que não é habilitada, 
quanto a que já foi habilitada, mas teve esse direito cassado e a que é habili¬ 
tada, porém teve esse direito suspenso. Note-se que, enquanto o agente que 
permite confia ou entrega o veículo à pessoa não habilitada, com habilita¬ 
ção cassada ou com o direito de dirigir suspenso pratica esse delito ora co¬ 
mentado a pessoa que dirige sem estar habilitada ou com o direito de dirigir 
cassado pratica o crime do art. 309 do CTB. Da mesma forma, se essa pessoa 
estiver com o direito de dirigir suspenso, pratica o delito do art. 307 do CTB. 

5. Pessoa que, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por em¬ 
briaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança. Nessa 
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segunda hipótese, a pessoa é habilitada, mas no momento em que recebe a 
direção do veículo do agente não está em condições de dirigir pelas causas 
elencadas no tipo penal. Da mesma forma que dissemos no tópico anterior, 
enquanto o agente que permite, confia ou entrega o veículo à pessoa que, 
por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em 
condições de conduzi-lo com segurança, a pessoa que dirige no estado de 
embriaguez pratica o delito previsto no art. 306 do CTB. 

6. Infração administrativa. Art. 163, 164 e 166 do CTB. O delito ora 
comentado também configura as infrações administrativas previstas nos 
arts. 163, 164 e 165 do CTB (“Art. 163. Entregar a direção do veículo a pes¬ 
soa nas condições previstas no artigo anterior: Infração - as mesmas previs¬ 
tas no artigo anterior; Penalidade — as mesmas previstas no artigo anterior; 
Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do artigo anterior. 
Art. 164. Permitir que pessoa nas condições referidas nos incisos do art. 162 
tome posse do veículo automotor e passe a conduzi-lo na via: Infração - as 
mesmas previstas nos incisos do art. 162; Penalidade — as mesmas previstas 
no art. 162; Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do art. 
162. Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mes¬ 
mo habilitada, por seu estado físico ou psíquico, não estiver em condições 
de dirigi-lo com segurança: Infração - gravíssima; Penalidade - multa”). 
Pensamos que as duas sanções (penal e administrativa) podem ser impostas 
cumulativamente sem que isso implique bis in idem, uma vez que as duas 
sanções possuem naturezas diversas. 

7. Local da prática da conduta. O legislador não exigiu que a prática da 
conduta seja em algum local específico. Assim, conclui-se que o delito pode 
ocorrer em qualquer local, como ruas. avenidas, ruas dentro de condomí¬ 
nios, dentro da garagem etc. 

8. Consumação. O delito consuma-se no momento em que o agente 
permite, confia ou entrega o veículo automotor à pessoa descrita no tipo 
penal. Pela redação típica conclui-se que não ei necessário que a pessoa efeti¬ 
vamente dirija o veículo, bastado, portanto, a conduta do agente. Tendo em 
vista que o crime é de perigo abstrato, não é necessária a prova de efetivo 
perigo gerado à segurança viária. 

9. Classificação. Crime comum; formal, doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; de perigo abstrato; admite tentativa. 

► STJ. Informativo n° 563 

• Recursos Repetitivos 

DIREITO PENAL. CARACTERIZAÇÃO DO CRIME DE ENTREGA DE DIREÇÃO DE VEÍCULO AU¬ 
TOMOTOR A PESSOA NÃO HABILITADA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 

8/2008-STJ). 
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É de perigo abstrato o crime previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro. Assim, 
não é exigível, para o aperfeiçoamento do crime, a ocorrência de lesão ou de perigo de 
dano concreto na conduta de quem permite, confia ou entrega a direção de veículo au¬ 
tomotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de dirigir sus¬ 
penso, ou ainda a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, 
não esteja em condições de conduzi-lo com segurança. Ao contrário do que estabelece o 
crime imediatamente anterior (art. 309), ou mesmo o posterior (art. 311), nos quais o tipo exige 
que a ação se dê "gerando perigo de dano" não há tal indicação na figura delitiva prevista no art. 
310. (...) Precedentes citados: RHC 48.817-MG, Quinta Turma, DJe 28/11/2014; e AgRg no RHC 
41.922-MG, Quinta Turma, DJe 15/4/2014. REsp 1,485.830-MG, Rei. Min. Sebastião Reis Jú¬ 
nior, Rei. para acórdão Min. Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 11/3/2015, 
DJe 29/5/2015. 

10. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 311. Trafegar em velocidade incompatível com a segurança nas proximi¬ 
dades de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque de passagei¬ 
ros, logradouros estreitos, ou onde haja grande movimentação ou concentra¬ 
ção de pessoas, gerando perigo de dano: , 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Trafegar em velocidade incompatível. O legislador não determinou 
o que seria velocidade incompatível, bem como não estabeleceu limites 
de velocidade para caracterizar a velocidade incompatível- Assim, pensa¬ 
mos que a incompatibilidade da velocidade irá variar de acordo com o ca¬ 
so concreto. Se houver placa de trânsito no local com a determinação da 
velocidade permitida, a velocidade incompatível será a que extrapolar esse 
limite. Contudo, se não houver sinalização, pensamos que a velocidade 
incompatível será aquela que possa ocasionar um acidente, a depender do 
caso concreto. 

4. Crime de perigo concreto. Por meio das expressões “gerando perigo 
de dano”, percebe-se que o legislador conferiu a esse delito a natureza de 
crime de perigo concreto. Assim, para a configuração desse delito, não basta 
que o agente efetivamente dirija o veículo automotor em velocidade incom¬ 
patível com os locais descritos no tipo penal. É necessária a prova de que a 
SUa conduta oferpren um pfprivr» nírim m 
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\S\ Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia/CE. 2015. VUNESP 

É crime (art. 311) trafegar em velocidade incompatível com a segurança nas proximidades 
de escolas, gerando perigo de dano. 

A alternativa está correta. 

. Inspetor de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

Sobre o Código de Trânsito Brasileiro, está correto afirmar que 

O crime do artigo 311 exige perigo de dano para a conduta de trafegar em velocidade in¬ 
compatível com a segurança nas proximidades de escolas. 

Alternativa está correta. 

5. Local da prática da conduta. Para a configuração do tipo penal, o le¬ 
gislador exigiu que a prática da conduta fosse nas proximidades de escolas, 
hospitais, estações de embarque e desembarque de passageiros, logradouros 
estreitos, ou onde haja grande movimentação ou concentração de pessoas. 
Portanto, se a conduta for praticada em qualquer outro lugar que não sejam 
esses previstos no tipo penal, esse crime não se configura. 

6. Infração administrativa. Art. 220, XIV, do CTB. O delito ora co¬ 
mentado também configura a infração administrativa prevista no art. 220, 
XIV, do CTB (“Art. 220. Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma 
compatível com a segurança do trânsito: XIV - nas proximidades de esco¬ 
las, hospitais, estações de embarque e desembarque de passageiros ou onde 
haja intensa movimentação de pedestres: Infração — gravíssima. Penalidade 
- multa”). Pensamos que as duas sanções (penal e administrativa) podem 
ser impostas cumulativamente sem que isso implique bis in idem, uma vez 
que as duas sanções possuem naturezas diversas. 

7. Consumação. O delito consuma-se com o tráfego do veículo em velo¬ 
cidade incompatível,mais o perigo concreto ao bem jurídico. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; de perigo concreto; admite tentativa. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 312. Inovar artificiosamentè, em caso de acidente automobilístico com 
vítima, na pendência do respectivo procedimento policial preparatório, inquéri¬ 
to policial ou processo penal, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, a fim de 
induzir a erro o agente policial, o perito, ou juiz: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo, ainda que não iniciados, 
quando da inovação, o procedimento preparatório, o inquérito ou o processo 
aos quais se refere. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Inovar artificiosamente. Inovar artificiosamente significa criar uma 
situação nova, por meio da alteração do estado de lugar, de coisa ou de 
pessoa. Trata-se de uma espécie de fraude processual, em que o agente pro¬ 
move a alteração para que um novo quadro do acidente automobilístico 
forme-se, com a ocultação da real situação fática que envolve o acidente. 
O legislador pretendeu, com o tipo penal ora comentado, manter a real 
situação fática do acidente para que a investigação sobre ele seja a mais 
completa e a mais eficaz possível, para que se apurem as responsabilidades 
penais de todos os agentes envolvidos. Isso porque qualquer alteração que 
se faça no estado de lugar, coisa ou pessoa, pode alterar a apuração da res¬ 
ponsabilidade penal. 

4. Acidente automobilístico com vítima. Pela redação legal, não basta 
a existência de um acidente automobilístico. É necessário que haja uma ví¬ 
tima decorrente do acidente. 

5. Pendência do respectivo procedimento policial preparatório, in¬ 
quérito policial ou processo penal. A conduta de inovação artificiosa deve 
ocorrer no curso dos processos ou procedimentos descritos no tipo penal 
(procedimento policial preparatório, inquérito policial ou processo penal), 
sob pena de atipicidade da conduta. Mas não é só. Exige-se que o processo 
ou o procedimento tenha pertinência com o acidente, ou seja, que o pro¬ 
cedimento policial preparatório, inquérito policial ou processo penal seja 
aquele no qual o fato do acidente automobilístico com vítima seja apurado. 

6. Especial fim de agir. O tipo penal exige o especial fim de agir por 
parte do agente, no sentido de induzir a erro o agente policial, o perito, ou 
Juiz. Portanto, não é suficiente para a consumação do delito ora comentado 
a alteração do estado de lugar, de coisa ou de pessoa. O agente deve promo¬ 
ver a alteração com essa finalidade específica, pois, com a sua conduta de 
inovar artificiosamente, pretende levar o agente policial, o perito ou o Juiz a 
uma situação de falsa noção da realidade, o que, certamente, vai gerar con¬ 
sequências no terreno da apuração da responsabilidade penal. 

7. Local da prática da conduta. O legislador não exigiu que a prática da 
conduta seja em algum local específico. Assim, conclui-se que o delito pode 
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ocorrer em qualquer local, como ruas, avenidas, ruas dentro de condomí¬ 
nios, dentro da garagem etc. 

8. Infração administrativa. Art. 176, III, do CTB. O delito ora comen¬ 
tado também configura a infração administrativa prevista no art. 176, III, 
do CTB (“Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima: (...) 
III — de preservar o local, de forma a facilitar os trabalhos da polícia e da perícia 
(...) Infração - gravíssima; Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do 
direito de dirigir; Medida administrativa — recolhimento do documento de habi¬ 
litação”). Pensamos que as duas sanções (penal e administrativa) podem ser 
impostas cumulativamente sem que isso implique bis in idem , uma vez que 
as duas sanções possuem naturezas diversas. 

9. Parágrafo único. O parágrafo único Lraz a ressalva no sentido de que 
o tipo penal é aplicável mesmo que, quando da inovação artificiosa, o pro¬ 
cedimento policial preparatório, inquérito policial ou processo penal ainda 
não tenha se iniciado. 

10. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva alteração do es¬ 
tado de lugar, de coisa ou de pessoa, associada ao especial fim de agir de 
induzir a erro o agente policial, o perito ou Juiz. 

11. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

12. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

13. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 




Desobediência na Lei da Ação Civil Pública - 
Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985 


Art. I o Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as 

ações derespònsàbilidade por danos morais e patrimoniais causados: 

I - ao meio-ambiente; 

II - ao consumidor; 

III - à ordem urbanística; 

IV- a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

V - por infração da ordem econômica è da economia popular; 

VI - à ordem urbanística. 

Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que 
envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tem¬ 
po de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiá¬ 
rios podem ser individualmente determinados 

(...) 

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, 
mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio¬ 
nal - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indis¬ 
pensáveis à propositura da ação civii, quando requisitados pelo Ministério 
Público. 

1. Bem jurídico tutelado. O interesse estatal na proteção dos direitos 
transindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos). 

2. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

3. Sujeito passivo. O Estado. 

4. Fundamento constitucional da ação civil pública. A ação civil pú¬ 
blica tem seu fundamento no art. 129, III, da CRFB/88, que dispõe “ são 
funções institucionais do Ministério Público: (...) III —promover o inquérito civil 
e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.” 

5. A ação civil pública. A ação civil pública consiste no instrumento 
processual, manejado por legitimação extraordinária, por meio do qual se 
tutelam interesses transindividuais, reconhecidos com aqueles que deman¬ 
dam o acesso coletivo à justiça em proveito de todo o grupo lesado. 
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6. Recusa, retardamento ou omissão. Recusar significa rejeitar, não ad¬ 
mitir. Retardar é atrasar, demorar. Omitir consiste em não atender. Busca-se, 
com o tipo legal de crime ora analisado, evitar qualquer espécie de demora 
ou omissão na prestação de informações referentes a dados técnicos indis¬ 
pensáveis ao ajuizamento de ação civil pública, quando requisitados pelo 
Ministério Público.Nas três condutas, o crime é omissivo próprio, não ad¬ 
mitindo, portanto, a figura da tentativa. Note-se que o delito não é somente 
recusar, retardar ou omitir, mas, sim, com essas condutas, não atender à re¬ 
quisição do Ministério Público, razão pela qual o delito é omissivo próprio. 

7. Poder de requisição dos membros do Ministério Público. O poder 
de requisição do Ministério Público está positivado no art. 129 da CRFB/88, 
bem como no art. 8 o , II e IV, da Lei Complementar 75/93, que possuem, 
respectivamente, as seguintes redações: "são funções institucionais do Minis¬ 
tério Público:...VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de 
sua competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na 
forma da lei complementar respectiva.”; e “para o exercício de suas atribuições, 
o Ministério Público da União poderá, nos procedimentos de sua competência: 
II - requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades da 
Administração Pública direta ou indireta; IV - requisitar informações e docu¬ 
mentos a entidades privadas”. 

8. Especialidade. O tipo legal de crime ora estudado constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de desobediência previsto no art. 330 do Código 
Penal, que tem a seguinte redação: “Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de 
funcionário público: Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.” 

9. Arquivamento do inquérito civil e licitude dos atos investigados. 
Atipicidade do fato. Caso o inquérito seja arquivado com base na conclusão 
de que os atos investigados são lícitos, a conduta de recusa, de retardamento 
ou de omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil 
é atípica, tendo em vista que se os atos investigados são lícitos, os dados 
não eram indispensáveis à propositura da ação civil, tornando a conduta do 
agente atípica. 

► STJ. Informativo n° 560 
Quinta Turma 

DIREITO PENAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DO CRIME DO ART. 10 DA LEI 7.347/1985. 

Não configura o crime do art. 10 da Lei 7.347/1985 o retardamento do envio de dados téc¬ 
nicos requisitados pelo MP para a propositura de ação civil pública quando, após o envio a 
destempo, o MP promova o arquivamento do inquérito civil sob o fundamento da licitude 
dos atos praticados pelo investigado. (...) Na hipótese em análise, não obstante tenha ocor¬ 
rido o retardamento na remessa dos dados requeridos, observa-se que, após envio, o Parquet 
concluiu pela licitude dos atos investigados e arquivou o inquérito civil, caracterizando, assim, a 
prescindibilidade das informações. Nesse sentido, forçoso reconhecera ausência da elementar 
"dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil" do art. 10 da Lei 7.347/1985, face à 



135 Desobediência na Lei da Ação Civil Píiblica - Lei n c 7.347, de 24 de julho de 1985 


Art. 10 


verricação da legalidade dos atos praticados pelo investigado. Precedente citado: APn 515-MT, 
Corte Especial, DJe de 5/2/2009. HC 303.856-RJ, Rei. Min. Felix Fischer, julgado em 7/4/2015, 
DJe 22/4/2015. 

10. Consumação. Com a omissão do agente em atender à requisição 
do Ministério Público, isso é, com a prática do ato de caracterizar a desobe¬ 
diência à requisição formulada pelo membro do Ministério Público. Se for 
concedido um prazo para a prestação das informações, o delito estará con¬ 
sumado com o advento do termo ad quem do prazo concedido. 

11. Classificação. Crime comum; formal; doloso; omissivo próprio; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa. 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 




Discriminação de Gravidez - 
Lei n° 9.029, de 13 de abril de 1995 


Art. I o Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa 
para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo 
de sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas, 
neste caso, as hipóteses de proteção ao menor previstas no inciso XXXIII do art. 

7 o da Constituição Federál. -V 

1. Proibição de discriminação. Pela leitura do art. I o desta lei perce¬ 
be-se claramente que o objetivo do legislador foi garantir o livre acesso à 
relação de emprego por todos os indivíduos, em condições de igualdade, 
independentemente de qualquer critério que possa ser exigido de forma ile¬ 
gal e abusiva pelo empregador. Proibiu-se a adoção de qualquer conduta 
discriminatória e limitativa de acesso ao emprego. 

2. Fundamento constitucional. Trata-se de uma norma que está de 
acordo com os valores e princípios constitucionais que tratam da liberdade 
de acesso ao trabalho, por ser ele um direito social, além de uma garantia 
fundamental do cidadão e um princípio fundamental da República. Com 
efeito, antes de tudo o legislador constituinte dispôs logo no início do Texto 
Constitucional que o valor social do trabalho é um princípio fundamental 
reconhecido no art. I o , IV da CR/88 (“Art. I o A República Federativa do Bra¬ 
sil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fun¬ 
damentos: IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”). Ainda 
na parte inicial da Constituição da República, o constituinte reconheceu a 
proibição de discriminação como objetivo fundamental da República bra¬ 
sileira, positivado no art. 3 o , IV da CR/88 (“Art. 3 o Constituem objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil: IV - promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.”). No art. 5 o , ao tratar dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, reconheceu em seu caput a igualdade de todos perante a lei 
(“Art. 5 o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a invio¬ 
labilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro¬ 
priedade, nos termos seguintes...”) e garantiu no inciso XIII a liberdade de 
acesso ao trabalho (Art. 5 o , XIII da CR/88. — “é livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer”). Além de todo esse tratamento conferido ao trabalho como 
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um princípio fundamental da República, como um Direito Fundamental do 
cidadão, com a proibição de discriminação como objetivo fundamental da 
República e garantindo o livre acesso ao trabalho, o legislador constituinte, 
no art. 6 o , inseriu o trabalho como um direito social da pessoa (“são direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”). 

Art. 2 o Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

I - a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer 
outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que configurem; 

a) indução ou instigamento à esterilização genética; 

b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o ofereci¬ 
mento de serviços e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados 
através de instituições públicas ou privadas, submetidas às normas do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Pena: detenção de um $ dois anos e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este artigo: 

I - a pessoa física empregadora; 

II - o representante legal do empregador, como definido na legislação trabalhista; 

III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades das 
administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

1. Inciso I. Exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, decla¬ 
ração ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado 
de gravidez. 

2. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, pois somente pode ser pra¬ 
ticado pela pessoa que reunir as características que o legislador estabeleceu 
no art. 2 o , parágrafo único (pessoa física empregadora; representante legal 
do empregador, como definido na legislação trabalhista; dirigente, direto ou 
por delegação, de órgãos públicos e entidades das administrações públicas 
direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Esta¬ 
dos, do Distrito Federal e dos Municípios). 

3. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

4. Exigência feita ao candidato ao emprego. A conduta exigir significa 
ordenar, impor como obrigação. Nesse delito, o agente exige da vítima um 
documento que ateste a sua condição de estéril (incapacidade de gerar um 
ser humano) ou de ausência de gravidez. 
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5. Interpretação analógica. Além dos documentos descritos no tipo, 
que possam ser exigidos pelo agente (exame, perícia, laudo, atestado ou 
declaração), o legislador utilizou a técnica da interpretação analógica, por 
meio do emprego das expressões “ou qualquer outro procedimento”, de 
forma a tentar evitar qualquer forma de exigência ilegal ou abusiva por 
parte do agente, abrangendo, ao máximo, a adequação típica da conduta 
do agente. 

6. Princípio da Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
uma especialidade do art. 146 do Código Penal por também consistir em 
uma espécie de constrangimento ilegal. Com efeito, em ambos os tipos pe¬ 
nais o agente realiza um constrangimento sobre a vítima, sendo que no art. 
146 o constrangimento é realizado por meio de violência ou grave ameaça. 
No tipo penal ora comentado, o constrangimento é feito mediante a exigên¬ 
cia, por parte do agente, de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declara¬ 
ção ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de 
gravidez. 

7. Consumação. O delito consuma-se com o ato de exigir. Basta a exi¬ 
gência para a consumação, mesmo que a vítima não venha a entregar o teste, 
exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro procedimento 
relativo à esterilização ou a estado de gravidez. O crime é formal. 

8. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; eomissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

11. Inciso II. Adoção de quaisquer medidas que configurem indução 
ou instigamento à esterilização genética ou promoção do controle de na¬ 
talidade, assim não considerado o oferecimento de serviços e de acon¬ 
selhamento ou planejamento familiar, realizados através de instituições 
públicas ou privadas, submetidas às normas do Sistema Único de Saúde. 

12. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, pois somente pode ser pra¬ 
ticado pela pessoa que reunir as características que o legislador estabeleceu 
no art. 2 o , parágrafo único (pessoa física empregadora; representante legal 
do empregador, como definido r.a legislação trabalhista, dirigente, direto ou 
por delegação, de órgãos públicos e entidades das administrações públicas 
direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Esta¬ 
dos, do Distrito Federal e dos Municípios). 
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13. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

14. I a hipótese: adoção de quaisquer medidas que configurem indu¬ 
ção ou instigamento à esterilização genética. Nessa primeira hipótese do 
inciso II, o legislador incriminou a conduta de providenciar qualquer espé¬ 
cie de medida que configure indução ou instigação à realização de esterili¬ 
zação genética. De forma diversa do inciso I, o legislador não fez a previsão 
de uma exigência por parte do agente, mas, sim, a conduta de promover 
qualquer medida que leve a vítima a realizar a esterilização genética. No ca¬ 
so de indução, a vítima não cogitou a possibilidade de realizar a esterilização 
genética, e o agente incute essa ideia em sua mente. Já na conduta instigar, a 
vítima já cogitou a realização da mencionada esterilização, e o agente refor¬ 
ça, alimenta essa ideia em sua mente. 

15. Esterilização genética. Por esterilização genética entenda-se o pro¬ 
cedimento irreversível que pode ser feito no homem, por meio da chamada 
vasectomia, que consiste na secção dos canais deferentes, impedindo que os 
espermatozóides saiam na ejaculação, e na mulher, por meio da denominada 
salpingolripsia (ligadura das trompas), consistente no procedimento cirúrgi¬ 
co que tem por objetivo bloquear o trajeto das trompas uterinas, impedindo 
o contato entre espermatozcide e óvulo. 

16. 2 a hipótese: promoção do controle de natalidade, assim não consi¬ 
derado o oferecimento de serviços e de aconselhamento ou planejamento 
familiar, realizados através de instituições públicas ou privadas, submeti¬ 
das às normas do Sistema Unico de Saúde. 

17. Controle de natalidade. Nessa 2 a hipótese, o legislador quis impe¬ 
dir qualquer conduta por parte do sujeito ativo do delito ligada à promoção 
do controle sobre o nascimento de seres humanos, desde que não seja algo 
oficial, promovido e fiscalizado pelo Sistema Único de Saúde, ou seja, auto¬ 
rizado e controlado pelo Estado, caso em que a conduta será atípica. 

18. Consumação. Nas duas hipóteses, o delito consuma-se com a ado¬ 
ção da medida que configurar a indução ou a mstigação à esterilização gené¬ 
tica ou ao controle de natalidade. O crime é formal. 

19. Classificação. Crime próprio; forma.; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

20. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

21. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 
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Art. 3 o Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, as infrações do disposto 
nesta lei são passíveis das seguintes cominações: 

I - multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo empre¬ 
gador, elevado em cinquenta por cento em caso de reincidência; 

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições finan¬ 
ceiras oficiais. 

1 . Penas de natureza extrapenal. As sanções previstas no art. 3 o não 
possuem natureza penal e podem ser cumuladas com a sanção penal comi¬ 
nada no art. 2 o , em razão de possuírem naturezas distintas. 

Art. 4 o O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos 
moldes desta lei, faculta ao empregado optar entre: 

I - a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, 
mediante pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente, 
acrescidas dos juros legais; 

II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigi¬ 
da monetariamente e acrescida dos juros legais. 

1. Efeitos trabalhistas. O art. 4 o traz efeitos de natureza trabalhista para 
o caso de rompimento da relação jurídica de trabalho motivado por ato de 
discriminação previsto na presente lei. 

Art. 5 o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6 o Revogam-se as disposições em contrário. 







Estatuto da Criança e do Adolescente - 
Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 


TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o 
adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal. 

1. Princípio da Especialidade. O artigo 225 do ECA positiva expres¬ 
samente o princípio da especialidade ao dispor que os delitos previstos no 
ECA estarão configurados quando forem praticados contra criança ou ado¬ 
lescente. O elemento especializante nesse caso é a vítima do delito. Assim, 
diante de um conflito aparente de normas, os tipos do ECA deverão preva¬ 
lecer sobre outros tipos penais, como ocorre com o art. 3 o , alínea a,da Lei de 
Abuso de Autoridade que dispõe “constitui abuso de autoridade qualquer 
atentado à liberdade de locomoção”. Logo, a autoridade pública que atentar 
contra a liberdade de locomoção de qualquer pessoa pratica o delito do art. 
3”,alínea a,da Lei de Abuso de Autoridade. Entretanto, caso a vítima do 
atentado seja criança ou adolescente, o delito praticado será o do art. 230 da 
Lei 8069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA, que dispõe “Pri¬ 
var a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem 
estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade 
judiciária competente: Pena - detenção de seis meses a dois anos”. Além disso, 
caso o ECA não possa ser aplicado, por ausência de tipo penal incriminando 
a conduta praticada pelo agente, aplica-se o delito capitulado no Código 
Penal, que é o que a parte final do artigo quer dizer. Contudo, essa previsão 
é absolutamente desnecessária, pois o princípio da especialidade está posi¬ 
tivado no art. 12 do Código Penal e decorre da interpretação sistemática de 
toda a legislação penal, independentemente de previsão expressa. 

2. Abrangência da ação e da omissão. A menção feita à ação ou omis¬ 
são é absolutamente desnecessária, pois a conduta humana relevante para 
o Direito Penal abrange a comissão e a omissão e o delito ser praticado por 
ação ou omissão depende da previsão expressa no tipo penal, de forma que 
o ECA prevê crimes comissivos, como os art. 230, 232 e 236, entre outros, 
como também prevê crimes omissivos, a exemplo dos arts. 228 e 229. 
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3. Súmula 338 do STJ. Prescrição. O Estatuto da Criança e do Ado¬ 
lescente não tratou da prescrição das medidas socioeducativas nele previs¬ 
tas. Contudo, não se pode dizer que são imprescritíveis porque somente a 
Constituição da República pode prever infrações imprescritíveis e ela não 
fez menção às medidas socioeducativas contidas nesse Estatuto. Depois de 
muita discussão jurisprudencial, o tema foi pacificado e sumulado pelo STJ. 
Esse é o teor da súmula 338 do STJ: “A prescrição penal é aplicável nas me¬ 
didas sócio-educativas”. 

|~7f Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/ES. 2013. CESPE. 

Com base no disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção correta à 
luz da jurisprudência dos tribunais superiores. 

O instituto da prescrição penal não se aplica às medidas socioeducativas. 

A alternativa está errada. 

• (Cespe - Defensor Público - BA/2010) 

Acerca da aplicação do direito penal e do entendimento jurisprudencial firmado nos tribu¬ 
nais superiores, julgue os itens seguintes. 

As medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes em razão da prática de fatos análo¬ 
gos às infrações penais não se submetem aos prazos prescricionais estabelecidos ro Código 
Penal, visto que possuem finalidades distintas da sanção penal. 

A alternativa está errada. 

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral 
do Código Penal e, quanto ao processo, as pertinentes ao Código de Processo 
Penal. 

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada. 

1. Aplicação subsidiária do Código Penal e do Código de Processo 
Penal. O legislador seguiu a sua tradição invariável de inserir nas leis dis¬ 
positivos absolutamente inúteis, como o art. 226, uma vez que a aplicação 
subsidiária do Código Penal e do Código de Processo Penal decorre do 
princípio da especialidade e da interpretação sistemática do ordenamento 
jurídico. 

2. Ação penal. Mais um dispositivo absolutamente desnecessário, tendo 
em vista que o art. 100 do Código Penal trata da regra geral da natureza da 
ação penal e dispõe que “a ação penal é pública, salvo quando a lei expressa¬ 
mente a declara privativa do ofendido.” Portanto, basta que a lei omita sobre 
esse ponto que a ação penal será pública incondicionada. Essa é a regra ge¬ 
ral. A regra geral não precisa ser a todo o momento reafirmada. Ela é esta¬ 
belecida como regra e basta que a lei preveja as exceções. Mas, o legislador 
brasileiro, como dito acima, seguindo a sua tradição invariável de inserir nas 
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leis dispositivos absolutamente inúteis, a todo o momento reafirma a regra, 
como fez no presente artigo. 

(Tf Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Assinale a opção correta com relação aos delitos tipificados no ECA. 

Os crimes previstos no ECA são de ação penal pública, prevendo-se, para alguns deles, entre¬ 
tanto, a necessidade de representação do ofendido ou de seu representante legal. 

A alternativa está errada. 

• Juiz de Direito do TJ/MA. 2012. CESPE. 

Todos os crimes contra a criança e o adolescente definidos no ECA prescindem, para a pro- 
positura da ação penal correspondente, de representação do ofendido ou de seu represen¬ 
tante legal. 

A alternativa está correta. 

• (Institutocidades - Defensor Público - AM/2011) 

Em relação aos crimes cometidos contra crianças e adolescentes definidos pela Lei 8.069/90, 
marque a opção correta: 

Os crimes definidos pela Lei 8069/90 são de ação penal pública incondicionada. 

A alternativa está certa. 

• (Institutocidades - Defensor Público - AM/2011) 

Em relação aos crimes cometidos contra crianças e adolescentes definidos pela Lei 8.069/90, 
marque a opção correta: 

Os crimes definidos pela Lei 8069/90 são de ação penal pública condicionada à representação. 
A alternativa está errada. 

• MP/SP- Promotor de Justiça - 2010. 

Relativamente às assertivas abaixo, assinale, em seguida, a alternativa correta: 

O ato de simular a participação de adolescente em cena de sexo explícito por meio da mon¬ 
tagem de vídeo constitui crime definido na Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adoles¬ 
cente), em que só se procede mediante representação; 

A alternativa está errada. 

• (ACADEPOL - Delegado de Polícia - RS/2009) 

Tendo em conta os termos da Lei n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ana¬ 
lise os seguintes enunciados. 

Todos os crimes definidos na Lei n° 8.069/90, praticados contra criança e adolescente, são de 
ação penal pública incondicionada. 

A alternativa está certa. 


Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento 
de atenção à saúde de gestante de manter registro dás atividades desenvol- 
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vidas, na forma e prazo referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer 
à parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de 
nascimento, onde constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento 
do neonato: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. 

1. Sujeito ativo. O encarregado de serviço ou o dirigente de estabele¬ 
cimento de atenção à saúde de gestante. Contudo, não pode ser qualquer 
encarregado ou dirigente, e sim somente aquele que tem, no caso concreto, 
o dever de cumprir as obrigações constantes do art. 10 da presente lei, sob 
pena de incidência em responsabilidade penal objetiva. 

2. Sujeito passivo. A criança. 

3. Crime omissivo. Trata-se de crime omissivo, uma vez que o encar¬ 
regado de serviço ou o dirigente de estabelecimento deixa de cumprir as 
obrigações previstas no art. 10 desta lei, violando, assim, o seu dever de agir. 

4. Descumprimento do art. 10 da lei. Esse delito, como crime omissi¬ 
vo que é, consiste no descumprimento do disposto no art. 10 da presente 
lei. O mencionado artigo estabelece algumas obrigações dirigidas aos hos¬ 
pitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos 
ou particulares. De acordo com o art. 10 dessa lei “os hospitais e demais 
estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, 
são obrigados a: I - manter registro das atividades desenvolvidas, através 
de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos; II - identificar o 
recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da 
impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela 
autoridade administrativa competente; III — proceder a exames visando ao 
diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nas¬ 
cido, bem como prestar orientação aos pais; IV - fornecer declaração de nas¬ 
cimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e do de¬ 
senvolvimento do neonato; V — manter alojamento conjunto, possibilitando 
ao neonato a permanência junto à mãe”. Note-se que o descumprimento das 
obrigações constantes dos incisos II e III não está abrangido por este tipo 
penal, e sim pelo art. 229 desta lei. 

5. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente, 
pois se trata de crime omissivo próprio. 

6. Modalidade culposa. O legislador fez previsão da modalidade cul¬ 
posa da conduta típica. A pena é sensivelmente menor, em razão da menor 
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reprovabilidade da conduta, tendo em vista a ausência de intenção por parte 
do agente. 

[7Í Aplicação em concurso. 

• (ACADEPOL - Delegado de Polícia - RS/2009) 

Tenco em conta os termos da Lei n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ana¬ 
lise os seguintes enunciados. 

O crime de deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à 
saúde de gestante de manter reg stro das atividades desenvolvidas, bem como de fornecer 
à parturiente ou a seu responsável por ocasião da alta médica, declaração de nascimento 
onde constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato, não admite 
forma culposa. 

A alternativa está errada. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; de 
perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de aten¬ 
ção à saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a partu¬ 
riente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames referi¬ 
dos no art. 10 desta Lei: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. 

1. Sujeito ativo. O médico, o enfermeiro ou o dirigente de estabeleci¬ 
mento de atenção à saúde de gestante. Porém, como dissemos em relação 
ao artigo anterior, não pode ser qualquer médico, enfermeiro ou dirigente, e 
sim somente aquele que tem. no caso concreto, o dever de identificar corre¬ 
tamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto ou o dever de pro¬ 
ceder aos exames referidos no art. 10 da presente lei, sob pena de incidência 
em responsabilidade penal objetiva. 

2. Sujeito passivo. A criança e a parturiente. 

3. Crime omissivo. Trata-se de crime omissivo, uma vez que o médico, 
enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante 
deixa de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do 
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parto ou deixa de proceder aos exames referidos no art. 10 da presente lei, 
violando, assim, o seu dever de agir. 

4. Troca de bebês e descumprimento do art. 10 da lei. O legislador 
quis evitar a “troca de bebês”, razão da incriminação da conduta de deixar 
de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto. 
Além disso, criminalizou a não realização dos exames contidos no art. 10, 
III, desta lei, que consiste na realização de “exames visando ao diagnóstico e 
terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como 
prestar orientação aos pais.” 

5. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente, 
pois se trata de crime omissivo próprio. 

6. Modalidade culposa. O legislador fez previsão da modalidade cul¬ 
posa da conduta típica, com uma pena menor por conta da menor repro- 
vabilidade da conduta, tendo em vista a ausência de intenção por parte do 
agente. 

[\7f Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Assinale a opção correta com relação aos delitos tipificados no ECA. 

Segundo o ECA, o médico que, de forma culposa, deixar de identificar corretamente o neo¬ 
nato e sua mãe, por ocasião do parto, praticará conduta típica. 

A alternativa está certa. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; de 
perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 230. Privara criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua 

apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem 

escrita da autoridade judiciária competente: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem 

observância das formalidades legais. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 



149 Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 


Art. 230 


3. Privar a liberdade por meio da apreensão. Privar a liberdade signi¬ 
fica deter o menor e impedir que ele locomova-se livremente. Apreensão 
consiste em privar a liberdade, sem, contudo, colocar o menor no cárcere. 
Assim, o menor fica detido, mas sem ser colocado na prisão. 

4. Ausência de estado de flagrância ou de ordem escrita da autoridade 
judiciária competente. De acordo com o art. 106 do ECA “nenhum adoles¬ 
cente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional 
ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente. 
Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis 
pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos.” Portan¬ 
to, somente em dois casos pode haver a restrição da liberdade da criança ou 
do adolescente: flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e funda¬ 
mentada da autoridade judiciária competente. Fora desses casos, a privação 
da liberdade configura o delito ora comentado. 

5. Autoridade judiciária competente. É o Juízo da Infância e Juventude. 

6. Princípio da Especialidade. Este tipo penal constitui especialidade 
em relação ao art. 3 o , alínea a,da Lei de Abuso de Autoridade (4.898/65), 
que dispõe “constitui abuso de autoridade qualquer atentado à liberdade de 
locomoção”. Logo, a autoridade pública que atentar contra a liberdade de 
locomoção de qualquer pessoa pratica o delito do art. 3 o , alínea a,da Lei de 
Abuso de Autoridade. Entretanto, caso a vítima do atentado seja criança ou 
adolescente, o delito praticado será o previsto no art. 230 do ECA. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Defensor Público - SE/2012) 

Vítor, Jaime e Leôncio, todos com dezesseis anos de idade completos, andavam de bicicleta 
em terreno baldio ao lado de um imóvel residencial onde era celebrado casamento religio¬ 
so. Os gritos e comemorações dos adolescentes após cada salto e acrobacia incomodaram 
alguns convidados, entre eles, o tio da noiva, Roque, agente de polícia civil, que se dirigiu ao 
local onde estavam os adolescentes e os apreendeu, utilizando-se de algemas, conduzindo- 
-os pela praça principal da cidade até a delegacia. Nela, Roque encontrou Júlio, agente de 
polícia, conhecido colega de trabalho, e, aproveitando-se da ausência temporária do dele¬ 
gado, solicitou ao colega que mantivesse informalmente, na delegacia, os adolescentes até 
o término da celebração do casamento, liberando-os em seguida. Roque manteve os ado¬ 
lescentes, sem algemas, por duas horas nas dependências da delegacia, liberando-os em se¬ 
guida, sem instauração ou lavratura de qualquer procedimento; tampouco foi feita qualquer 
comunicação dos fatos. Com base na legislação que versa sobre abuso de autoridade e no 
que dispõe o ECA, assinale a opção correta a respeito da situação hipotética acima descrita. 

A) Roque e Júlio, por serem agentes do Estado, deverão responder unicamente pelo crime 
de abuso de autoridade, por ser delito de ações múltiplas. 

B) Roque e Júlio deverão responder pela infração penal, prevista no ECA, de privação da 
liberdade de adolescente, mediante apreensão, sem as formalidades legais, sem flagran¬ 
te de ato infracional nem ordem escrita da autoridade judiciária competente, sem pre- 
iuízo de eventual concurso 
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C) A única infração perpetrada por Júlio foi a de ter deixado de comunicar à autoridade 
competente a apreensão de adolescentes e à família dos menores ou à pessoa por eles 
indicada, segundo dispõe o ECA, sem prejuízo de eventual concurso de pessoas. 

D) A conduta praticada por Roque, agente da polícia civil, configurou uma única infração 
penal, consubstanciada no abuso de autoridade consistente na privação de liberdade 
sem as formalidade legais e com abuso de poder em razão do uso de algemas. 

E) A conduta de Júlio ajustou-se ao crime, previsto no ECA, de submissão de adolescente 
sob sua autoridade a vexame ou constrangimento, em concurso formal com o delito de 
abuso de autoridade por atentado à liberdade de locomoção. 

Alternativa correta: letra C. 

7. Diferença em relação ao art. 148, § I o IV do Código Penal. Como 
dissemos acima, para a configuração do delito ora comentado, basta que o 
agente apreenda o menor de 18 anos sem, contudo, encarcerá-lo. Caso o 
agente efetivamente coloque a criança ou o adolescente no cárcere, o delito 
configurado é o previsto na forma qualificada do art. 148, IV do Código 
Penal (“Art. 148 — Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro ou 
cárcere privado: § I o - A pena é de reclusão, de dois a cinco anos: IV - se o 
crime é praticado contra menor de 18 (dezoito) anos”). 

8. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva privação da liberda¬ 
de do menor. Trata-se de crime material. 

9. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; de dano; 
permanente; admite tentativa. 

10. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

[7T Aplicação em concurso. 

- (ACADEPOL - Delegado de Policia - RS/2009) 

Tendo em conta os termos da Lei n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ana¬ 
lise os seguintes enunciados. 

Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar 
em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária compe¬ 
tente é infração de menor potencial ofensivo. 

A alternativa está certa. 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

12. Parágrafo único. Conduta equiparada. O legislador trouxe como 
conduta equiparada o ato de proceder à apreensão sem observância das for¬ 
malidades legais. Essas formalidades legais a que o legislador fez menção 
são outras formalidades diversas das previstas no caput do artigo (ausência 
de flagrante de ato infracional ou de ordem escrita da autoridade judiciária 
competente). Nessa conduta equiparada pode ser que a privação da liberdade 
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da criança ou do adolescente seja lícita, isso é, que ele esteja em estado de 
flagrância ou que haja ordem escrita da autoridade judiciária competente, 
mas nesse caso, há o descumprimento das formalidades contidas, por exem¬ 
plo, nos arts. 106, parágrafo único, 107, 108 e 109 do ECA, que possuem as 
seguintes redações: “Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liber¬ 
dade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamen¬ 
tada da autoridade judiciária competente. Parágrafo único. O adolescente 
tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser 
informado acerca de seus direitos. Art. 107. A apreensão de qualquer adoles¬ 
cente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à 
autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por 
ele indicada. Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de res¬ 
ponsabilidade, a possibilidade de liberação imediata. Art. 108. A internação, 
antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e 
cinco dias. Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se 
em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessida¬ 
de imperiosa da medida. Art. 109. O adolescente civilmente identificado não 
será submetido a identificação compulsória pelos órgãos policiais, de prote¬ 
ção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada.” 

13. Princípio da Especialidade. Esta conduta equiparada constitui es¬ 
pecialidade em relação ao art. 4 o , alínea a,da Lei de Abuso de Autoridade 
(4.898/65), que possui a seguinte redação: “constitui também abuso de au¬ 
toridade: a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, 
sem as formalidades legais ou com abuso de poder”. Assim, caso a vítima 
seja criança ou adolescente, o delito praticado será o previsto no parágrafo 
único do art. 230 do ECA. 

14. Consumação. O delito consuma-se com o descumprimento das for¬ 
malidades legais. Trata-se de delito formal. 

15. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

16. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

17. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou 
adolescente de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária compe¬ 
tente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 
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1. Sujeito ativo. A autoridade policial responsável pela apreensão da 
criança ou do adolescente. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Crime omissivo. Trata-se de crime omissivo, uma vez que a autorida¬ 
de policial responsável pela apreensão da criança ou do adolescente viola o 
seu dever de comunicar a apreensão imediatamente à autoridade judiciária 
competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. De acor¬ 
do com o art. 107 do ECA “a apreensão de qualquer adolescente e o local 
onde se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade ju¬ 
diciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 
Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, 
a possibilidade de liberação imediata.” Portanto, a conduta do agente cons¬ 
titui violação a esse dever contido no próprio Estatuto. 

4. Dupla comunicação. A comunicação deve ser feita à autoridade ju¬ 
diciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 
Caso a comunicação seja feita a apenas um desses destinatários, a autorida¬ 
de policial incide nesse delito. 

5. Comunicação imediata. O legislador apenas utilizou a expressão 
“imediata”, não esclarecendo o que seria essa imediatidade. Pensamos que 
comunicação imediata deve ser entendida como o dever de realizar a comu¬ 
nicação no exato momento em que a criança ou o adolescente é apresentado 
à autoridade policial. 

6. Previsão constitucional. O delitc ora comentado viola, sobretudo, o 
mandamento constitucional previsto no art. 5 : \ LXII, da CF/88, segundo o 
qual “a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comu¬ 
nicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa 
por ele indicada”. 

7. Autoridade judiciária competente. É o Juízo da Infância ejuventude. 
Caso a comunicação seja feita dolosamente à autoridade judiciária incom¬ 
petente, haverá a prática desse delito. Assim, se um adolescente é flagrado 
praticando ato infracional análogo a furto dentro do INSS ou então um cri¬ 
me de roubo ao veículo dos Correios, que, embora, em tese, sejam crimes da 
competência da Justiça Federal, o Juízo competente é o Juízo da Infância e 
Juventude. Nesse caso, se a autoridade policial fizer a comunicação ao Juízo 
Criminal da Justiça Federal, haverá a prática desse delito por não ser a auto¬ 
ridade judiciária competente. 

8. Princípio da Especialidade. Este tipo penal constitui especialidade 
em relação ao art. 4 o , alínea c,da Lei de Abuso de Autoridade (4.898/65), 
que dispõe “constitui também abuso de autoridade: c) deixar de ccmuni- 
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car, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção de qualquer 
pessoa.” Assim, caso a vítima seja criança ou adolescente, o delito praticado 
será o previsto no art. 231 do ECA. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente. 
Trata-se de crime omissivo próprio. 

10. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; de 
perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

11. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigi¬ 
lância a vexame ou a constrangimento: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. ' . 

1. Sujeito ativo. A pessoa que tenha a autoridade, a guarda ou a vigilân¬ 
cia sobre a criança ou o adolescente. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• (Institutotidades - Defensor Público - AM/2011) 

Em relação aos crimes cometidos contra crianças e adolescentes definidos pela Lei 8.069/90, 
marque a opção correta: 

O crime de submissão de criança ou adolescente que esteja sob a guarda, autoridade ou 
vigilância a vexame ou a constrangimento somente pode ser praticado pelo juiz, delegado 
de polícia, promotor de justiça e membro do Conselho Tutelar. 

A alternativa está errada. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Submeter a vexame ou constrangimento. Vexame ou constrangi¬ 
mento consiste em qualquer situação que exponha a criança ou o adolescen¬ 
te à situação de ridículo, ofendendo-lhe a honra ou a sua dignidade, como o 
professor ou o diretor da escola que, na frente de todos os demais colegas de 
classe, determina que determinada criança retire-se da sala de aula porque 
o seu responsável não efetuou o pagamento da mensalidade. Ou então o 
professor que imponha ao menor um castigo vergonhoso na frente de todos. 

4. Autoridade, guarda ou vigilância. Autoridade está ligada às relações 
privadas, como ocorre com o tutelado, curatelado, filhos etc. Guarda signifi¬ 
ca vigilância permanente. Vigilância consiste no cuidado permanente sobre 
alguém, conceito que se aproxima da noção de guarda. 
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5. Princípio da Especialidade. Este tipo penal constitui especialidade 
em relação ao art. 4 o , alínea b,da Lei de Abuso de Autoridade (4.898/65), 
que dispõe “constitui também abuso de autoridade: b) submeter pessoa sob 
sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado em 
lei.” Assim, caso a vítima seja criança ou adolescente, o delito praticado será 
o previsto no art. 231 do ECA. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a prática de qualquer ato 
idôneo que efetivamente submeter a criança ou o adolescente ao vexame ou 
ao constrangimento. 

7. Classificação. Crime próprio; material; doloso; comissivo; de dano; 
instantâneo; admite tentativa. 

[Ã7[ Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

O crime de submissão da criança ou adolescente a vexame ou constrangimento, por ser 

unissubsistente, não admite a modalidade tentada. 

A alternativa está errada. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 233. Revogado pela Lei n° 9.455, de 7.4.1997. 

Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a ime¬ 
diata liberação de criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento da 

ilegalidade da apreensão: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

1. Sujeito ativo. O Juiz do Juízo da Infância e da Juventude e a autori¬ 
dade policial. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Autoridade. O Juiz do Juízo da Infância e da Juventude e a autoridade 
policial. 

4. Sem justa causa. É a ausência de motivo previsto em lei. A autoridade 
policial ou judiciária deve verificar a legalidade e a formalidade da apreen¬ 
são da criança ou do adolescente. Caso detecte alguma ilegalidade, deverá 
determinar a sua imediata liberação. 
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5. Crime omissivo. Trata-se de crime omissivo, uma vez que autoridade 
policial ou Judiciária viola o seu dever de agir ao não determinar a imediata 
liberação do menor. 

6. Imediata liberação. Por imediata liberação entenda-se no exato mo¬ 
mento em que a ilegalidade da apreensão é detectada, sem nenhuma delonga. 

7. Princípio da Especialidade. Este tipo penal constitui especialidade 
em relação ao art. 4 o , alínea d ,da Lei de Abuso de Autoridade (4.898/65), 
que tem a seguinte redação: “Art. 4 o Constitui também abuso de autoridade: 
d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que 
lhe seja comunicada”. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a omissão do agente, pois se 
trata de crime omissivo próprio. 

9. Classificação. Crime próprio; material; doloso; omissivo próprio; de 
dano; instantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

[7[ Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

O ECA prevê, na modalidade culposa, o crime de omissão na liberação de criança ou adoles¬ 
cente ilegalmente apreendido. 

A alternativa está errada. 

10. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício 
de adolescente privado de liberdade: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

1. Sujeito ativo. A pessoa encarregada do cumprimento do prazo. O 
ECA estabelece alguns prazos a serem cumpridos por pessoas diversas, caso 
em que somente o destinatário do prazo é que pode descumpri-lo. Trata-se 
de crime próprio. 

Aplicação em concurso. 

• (Institutocidades - Defensor Público - AM/2011) 

Em relação aos crimes cometidos contra crianças e adolescentes definidos pela Lei 8.069/90, 
marque a opção correta: 
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O crime de descumprir injustificadamente prazo fixado na Lei 8069/90 quando em benefício 
de adolescente privado de liberdade pode ser cometido por qualquer pessoa. 

A alternativa está errada. 

2. Sujeito passivo. O adolescente privado de sua liberdade. 

3. Prazo fixado nesta lei. Norma penal em branco. Deve-se buscar no 
próprio ECA quais são os prazos estabelecidos em relação ao adolescen¬ 
te privado de sua liberdade. Como exemplo, podemos citar, entre outros 
os seguintes dispositivos, todos do ECA: “Art. 108: A internação, antes da 
sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco 
dias , art. 121, § 2 o : Art. 121. A internação constitui medida privativa da 
liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. § 2 o A medida não com¬ 
porta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante 
decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses”; L75, § I o ' “Art 175 
Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo o 
adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com cópia 
do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. § 1° Sendo impossível a 
apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente à 
entidade de atendimento, que fará a apresentação ao representante do Mi¬ 
nistério Público no prazo de vinte e quatro horas.” 

4. Injustificadamente. Injustificadamente significa que não há nenhum 
motivo relevante para o descumprimento. A situação deve scr analisada com 
cuidado e de acordo com o caso concreto. 

5. Crtrne omissivo. Trata-se de crime omissivo, uma vez que o agente 
omite-se ao descumprir um prazo a que estava obrigado e observar, violan¬ 
do, com isso, o seu dever de agir. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente 
pois se trata de crime omissivo próprio. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; de 
perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

RdT Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

O crime de descumprimento injustificado de prazo fixado no ECA em benefício de adoles¬ 
cente privado de liberdade é crime culposo e plurissubsistente. 

A alternativa está errada. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena maxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 
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9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária,-membro do 
ConselhoTutelar ou representante do Ministério Público no exercício de função 
prevista nesta Lei: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

[7f Aplicação em concurso. 

• (Institutocidades - Defensor Público-AM/2011). 

Em relação aos crimes cometidos contra crianças e adolescentes definidos pela Lei 8.069/90, 
marque a opção correta: 

O crime de embaraçar ou impedir a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho Tu¬ 
telar ou representante do Ministério Público no exercício de função prevista pela Lei 8069/90 
pode ser praticado somente por funcionário público. 

A alternativa está errada. 

2. Sujeito passivo. O Estado. 

3. Impedir ou embaraçar. Impedir significa obstar, não permitir. Em¬ 
baraçar consiste em atrapalhar, perturbar. Trata-se da conduta do agente 
que quer obstaculizar a ação da autoridade judiciária, membro do Conselho 
Tutelar ou representante do Ministério Público. 

4. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

5. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas de impedir ou de embaraçar. 

6. Classificação. Crime comum; material no verbo impedir e formal no 
verbo embaraçar ; doloso; comissivo; instantâneo; admite tentativa. 

7. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua 
guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar 
substituto: 

Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa. 
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1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Subtrair. Consiste em retirar a criança ou o adolescente de quem 
tenha a sua guarda. 

4. Guarda. Guarda significa vigilância permanente. 

5. Especial fim de agir. O tipo penal contém um especial fim de agir que 
reside na finalidade específica de colocar a criança ou o adolescente subtraí¬ 
do em lar substituto, ou seja, a finalidade específica de criar, estruturar um 
novo lar com uma nova família para a criança ou o adolescente. 

6. Princípio da Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
especialidade em relação ao delito de subtração de incapazes contido no art. 
249 do Código Penal, que possui o seguinte teor: “Art. 249 - Subtrair menor 
de dezoito anos ou interdito ao poder de quem o tem sob sua guarda em 
virtude de lei ou de ordem judicial: Pena - detenção, de dois meses a dois 
anos, se o fato não constitui elemento de outro crime. § I o - O fato de ser o 
agente pai ou tutor do menor ou curador do interdito não o exime de pena, 
se destituído ou temporariamente privado do pátrio poder, tutela, curatela 
ou guarda. § 2 o - No caso de restituição do menor ou do interdito, se este 
não sofreu maus-tratos ou privações, o juiz pode deixar de aplicar pena.” O 
elemento especializante consiste no especial fim de agir contido no delito do 
ECA que é colocar o menor em lar substituto. Assim, caso haja a subtração 
do menor sem nenhuma outra finalidade, o delito configurado será o do 
Código Penal. Contudo, caso o agente subtraia o menor com a intenção es¬ 
pecífica de colocá-lo em lar substituto, estará configurado o delito do ECA. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva subtração da vítima, 
mesmo que ela não chegue a ser colocada em lar substituto. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de dano; 
instantâneo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Cartório -TJ - BA/2014) 

Assinale a opção correta com relação aos delitos tipificados no ECA. 

Os delitos previstos no ECA são todos de menor potencial ofensivo, de forma que seguem 
o rito sumaríssimo previsto na Lei dos Juizados Especiais, aplicando-se a eles as medidas 
despenalizadoras nela previstas. 

A alternativa está errada. 
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Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, median¬ 
te paga ou recompensa: 

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou 
recompensa. 

1. Sujeito ativo. Os pais, o tutor ou o guardião. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Tráfico de crianças. O delito ora comentado visa a evitar o deno¬ 
minado tráfico de crianças Por meio dessa prática ainda comum nos dias 
atuais, o agente entrega o menor a outrem em troca de dinheiro. Assim, em 
troca de dinheiro, a criança ou o adolescente é entregue a outra família, di¬ 
versa da sua biológica, sendo inserido em outro núcleo familiar com pessoas 
desconhecidas pelo menor. 

4. Prometer ou efetivar a entrega. Prometer quer dizer fazer algo no 
futuro, ou seja, o agente obriga-se a entregar o menor em momento poste¬ 
rior. Efetivar significa efetivamente realizar a entrega naquele momento. O 
legislador antecipou-se e incriminou não somente a conduta de efetivar a 
entrega do menor a outrem — o que é gravíssimo —, mas, também, a simples 
conduta de prometer a entrega do menor. 

5. Paga ou recompensa. Paga significa o pagamento de dinheiro no 
momento da entrega do filho ou do pupilo, ou seja, há uma relação de 
contemporaneidade entre a entrega do dinheiro e a entrega do menor. Re- 
compensa liga-se à paga futura, não havendo essa relação de contempora¬ 
neidade, de forma que primeiro o agente entrega o menor para, depois, 
receber o dinheiro. 

6. Princípio da Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
especialidade em relação ao delito de entrega de filho menor à pessoa ini- 
dônea, contido no art. 245 do Código Penal, que possui o seguinte teor: 
“Art. 245 - Entregar filho menor de 18 (dezoito) anos a pessoa em cuja 
companhia saiba ou deva saber que o menor fica moral ou materialmente 
em perigo: Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. § I o - A pena é de 
1 (um) a 4 (quatro) anos de reclusão, se o agente pratica delito para obtei 
lucro, ou se o menor é enviado para o exterior. § 2° - Incorre, também, na 
pena do parágrafo anterior quem. embora excluído o perigo moral ou mate¬ 
rial, auxilia a efetivação de ato destinado ao envio de menor para o exterior, 
com o fito de obter lucro. ’ O elemento especializante consiste na finalidade 
de venda do menor. No delito do Código Penal o agente entrega o filho a 
uma pessoa em caráter transitório. O menor não é inserido em outro núcleo 
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familiar e depois volta para a companhia dos pais. No delito ora comentado 
a venda do menor dá-se em caráter definitivo. 

7. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. Assim, se o agente prometer a entrega e depois 
efetivamente entregar o menor, responde por apenas um delito. 

8. Delito plurissubjetivo. A prática desse delito exige a presença de 
duas pessoas. De um lado, quem entrega o menor (figura do caput ) e, de 
outro, quem efetiva a paga (conduta do parágrafo único). O mesmo ocorre 
com os verbos prometer e oferecer. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a simples promessa ou com 
a efetiva entrega do menor. 

10. Classificação. Crime próprio; formal na conduta prometer e mate¬ 
rial na conduta entregar ; doloso; comissivo; de dano, instantâneo, admite 
tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

12. Conduta equiparada. Parágrafo único. No parágrafo único o legisla¬ 
dor criminalizou a conduta da pessoa que oferece ou efetiva a paga ou a recom¬ 
pensa. É o “outro lado da moeda". Se de um lado os pais, o tutor ou o guardião 
promete ou efetiva a entrega do menor, do outro lado, há alguém que oferece 
ou efetiva a paga ou recompensa, a quem o parágrafo único faz menção. 

13. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes, de forma que se o agente oferecer e efetivar a 
paga ou a recompensa, responderá por apenas um delito. 

14. Consumação. O delito consuma-se com a simples oferta de recom¬ 
pensa ou com a efetivação do pagamento. 

15. Classificação. Crime comum; formal na conduta oferecer e material 
na conduta efetivar', doloso; comissivo; de dano, instantâneo; admite tentativa. 

16. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de crian¬ 
ça ou adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais 
ou com o fito de obter lucro: 

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa. 
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Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude: (Incluído 
pela Lei n° 10.764, de 12.11.2003) 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pená correspondente à vio¬ 
lência. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Tráfico internacional de crianças. O delito ora comentado visa a 
evitar o denominado tráfico internacional de crianças. 

4. Promover ou auxiliar. Promover consiste no efetivo envio do menor 
ao exterior, de forma que o menor efetivamente deixe o território nacional e 
ingresse no território estrangeiro. Auxiliar significa a prática de qualquer ato 
material que contribua para o envio do menor ao exterior. A segunda con¬ 
duta configura, a princípio, a conduta do partícipe na conduta de promover 
o envio do menor ao exterior. Contudo, o legislador quis que essa conduta 
fosse erigida à espécie de autoria propriamente dita. Na conduta auxiliar não 
é necessário que o menor seja efetivamente enviado ao exterior, bastando, 
para a configuração do delito, a prática de qualquer conduta antecedente ao 
envio que contribua para ele. Assim, configura o auxílio a conduta de pro¬ 
videnciar as passagens aéreas, marítimas ou terrestres, o empréstimo de um 
veículo para o envio do menor ao exterior, a providência da documentação 
necessária para o menor deixar o país etc. 

5. Inobservância das formalidades legais. Neste caso, o envio do me¬ 
nor deixa de atender aos requisitos legalmente exigidos para o envio. 

6. Especial fim de agir. O fim de lucro é a finalidade específica do agen¬ 
te na hipótese de ele promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado 
ao envio da criança ou do adolescente ao exterior com a observância das 
formalidades legais. Nessa hipótese, caso o agente não tenha essa finalidade 
lucrativa, não haverá a configuração desse delito. 

7. Tipo penal misto alternativo. Na hipótese de o agente praticar as 
duas condutas típicas, isso é, auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio 
do menor ao exterior e depois ele mesmo efetivar o envio, responderá por 
um delito apenas, não havendo concurso de crimes. 

8. Revogação do § 2 o do art. 245 do Código Penal. Por descrever con¬ 
duta idêntica e ser posterior, o tipo penal ora comentado revogou tacita¬ 
mente o delito contido no § 2 o do art. 245 do Código Penal, que possui o 
seguinte teor: “§ 2 o - Incorre, também, na pena do parágrafo anterior quem, 
embora excluído o perigo moral ou material, auxilia a efetivação de ato des¬ 
tinado ao envio de menor para o exterior, com o fito de obter lucro”. 
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9. Competência. A competência para o processo e o julgamento desse 
delito é da Justiça Federal, com fundamento no art. 109, V da CR/88. 

► STF. INFORMATIVO n° 755 

PrimeiraTurma 

Tráfico internacional de crianças e competência jurisdicional 

(...). O Colegiado realçou que a decisão impugnada destacara que, no caso, estaria envolvido o 
cumprimento de tratados internacionais dos quais o Brasil seria signatário, a atrair a incidência 
do incisoVdoart. 109 da CF. (...). Vencido o Ministro Marco Aurélio, que deferia a ordem. Assen¬ 
tava a competência da justiça comum estadual para o processamento e julgamento do crime 
em comento. Afirmou que, considerado o que previsto no ECA, não haveria norma específica 
que direcionasse seu julgamento à atuação da justiça federal. HC 121472/PE, rei. Min. Dias 
Toffoli, 19.8.2014. 

10. Consumação. No verbo efetivar o delito consuma-se com o efetivo 
envio do menor ao exterior, sendo necessário que o menor saia do territó¬ 
rio nacional e ingresse no território estrangeiro. No verbo auxiliar o delito 
consuma-se com a prática de qualquer ato idôneo e antecedente que possa 
contribuir para o envio do menor ao exterior. 

11. Qualificadora do emprego de violência, grave ameaça ou fraude. 
Havendo esses meios executórios, o legislador estabeleceu uma qualifica¬ 
dora e a pena é maior em razão da maior reprovabilidade da conduta. Além 
disso, o legislador determinou a aplicação também da pena correspondente 
à violência. Assim, além da pena cominada para este tipo penal, deve ser 
aplicada a pena da lesão corporal, caso haja. 

12. Classificação. Crime comum; material na conduta promover e for¬ 
mal na conduta auxiliar, doloso; comissivo; de perigo abstrato; instantâneo; 
admite tentativa. 

13. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

\V\ Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Os delitos previstos no ECA são todos de menor potencial ofensivo, de forma que seguem 
o rito sumaríssimo previsto na Lei dos Juizados Especiais, aplicando-se a eles as medidas 
despenalizadoras nela previstas. 

A alternativa está errada. 

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer 
meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou ado¬ 
lescente: (Redação dada pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei n° 
11.829, de 2008) 




163 Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1 990 


Art. 240 


§ I o incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de 
qualquer modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas 
referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena. (Redação 
dada pela Lei n° 11.829, de 2008) 

§ 2° Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: (Reda¬ 
ção dada pela Lei n° 11.829, de 2008) 

I - no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; (Redação 
dada pela Lei n° 11.829, de 2008) 

II - prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; 
ou (Redação dada pela Lei n° 11.829, de 2008) 

III - prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o ter¬ 
ceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima 
ou de quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu 
consentimento. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Pedofilia. A pedofilia consiste no transtorno da sexualidade manifes¬ 
tada pela atração fantasiosa e pelo desejo de prática sexual que um adulto 
nutre por uma criança ou por um adolescente. 

4. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por 
qualquer meio. O legislador inseriu no tipo penal seis condutas ligadas à 
pedofilia relacionadas à cena de sexo explícito ou pornográfica envolven¬ 
do criança e adolescente. Pela redaçáo típica, a produção, a reprodução, a 
direção, a fotografia, a filmagem ou o registro pode ser feito por qualquer 
meio, o que torna esse tipo penal um delito de livre execução. O legislador 
pretendeu incriminar qualquer conduta que tenha ligação à cena de sexo 
explícito ou pornográfica com criança ou adolescente. Não se exige que o 
agente tenha qualquer contato com a criança ou com o adolescente. 

\7\ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - ES/2010) 

Determinado cidadão, penalmente 'esponsável, valendo-se de um adolescente de treze 
anos de idade, sexualmente corrompido, produziu imagens eróticas em cenário previamen¬ 
te montado, divulgando-as por meio de sistema de informática em sítio da Internet. O man¬ 
tenedor do sítio, tão logo divulgadas as imagens, foi notificado pelo juiz da infância e da 
juventude do conteúdo ilícito do material e, de imediato, desabilitou o acesso às imagens. 
Com referência à situação hipotética acima, julgue os itens a seguir à luz do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Para a configuração da conduta do criador das imagens em relação ao tipo penal descrito co¬ 
mo produzir imagem pornográfica ervolvendo adolescente, exige-se a prática de relação se¬ 
xual entre o agente e o menor, não se demandando qualquer correção moral do adolescente. 
A alternativa está errada. 
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5. “Cena de sexo explícito ou pornográfica.” Norma penal em branco. 
Trata-se de um tipo penal em branco, uma vez que o conceito de cena de 
sexo explícito ou pornográfica está contido no art. 241-E da presente lei, nos 
seguintes termos: “Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão 
“cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer situação que 
envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou 
simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente 
para fins primordialmente sexuais”. 

6. Tipo penal misto alternativo. Caso c agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típicas. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa 

[ 7 | Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - ES/2010) 

Determinado cidadão, penalmente responsável, valendo-se de um adolescente de treze 
anos de idade, sexualmente corrompido, produziu imagens eróticas em cenário previamen¬ 
te montado, divulgando-as por meio de sistema de informática em sítio da Internet. O man¬ 
tenedor do sítio, tão logo divulgadas as imagens, fo notificado pelo juiz da infância e da 
juventude do conteúdo ilícito do material e, de imediato, desabilitou o acesso às imagens. 
Com referência à situação hipotética acima, julgue os itens a seguir à luz do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

À conduta do produtor das imagens não caberão, de regra, os benefícios penais da transa¬ 
ção penal, da suspensão condicional do processo e da suspensão condicional da pena, em 
face de a pena cominada à conduta ser superior a quatro anos. 

A alternativa está certa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

10. § 1°. Conduta equiparada. No parágrafo primeiro o legislador incri¬ 
minou a conduta de quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de cualquer 
modo intermedeia a participação de criança ou de adolescente nas cenas re¬ 
feridas no caput do artigo, ou ainda quem com esses contracena. Na primeira 
parte do parágrafo, tem-se a conduta do agente que seria, a princípio, partíci¬ 
pe do delito cometido pelo autor do delito do caput. Com efeito, as condutas 
de agenciar, facilitar, recrutar, coagir e intermediar são condutas ligadas ao 
agente que agencia, arregimenta, proporciona a participação de criança ou de 
adolescente nas cenas descritas no caput do artigo. Entretanto, o legislador 
preferiu inserir tais condutas no contexto da autoria trazendo-as para um ti¬ 
po penal autônomo, de forma que o agente que as praticar não é considerado 
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partícipe das condutas do caput e, sim, autor dessa infração penal autônoma 
prevista no parágrafo primeiro. A segunda parte do parágrafo primeiro traz 
a conduta de quem contracena com criança ou adolescente. Neste caso, caso 
haja algum contato físico de cunho sexual entre o agente que contracena e a 
criança ou adolescente que seja menor de 14 anos, o agente praticará o delito 
de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal). 

11. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

12. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas tí¬ 
picas. 

13. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

14. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

15. § 2 o . Causa de aumento de pena. O aumento mencionado neste 
parágrafo tem natureza jurídica da causa especial de aumento de pena que 
deve incidir na terceira fase da dosimetria da pena, conforme o disposto no 
art. 68 do Código Penal. 

16. Inciso I. Embora o legislador mencione “cargo ou função pública”, 
o necessário para a incidência dessa majorante é que o agente tenha um 
vínculo formal com o Estado. 

17. Inciso II. Por relação doméstica entenda-se o convívio permanente 
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agre¬ 
gadas. Coabitação significa moradia conjunta. Relação de hospitalidade está 
ligada ao ato de permanência temporária em lar alheio. 

18. Inciso III. O legislador abrangeu as relações de parentesco em senti¬ 
do amplo dando o maior alcance possível à abrangência da majorante. Além 
disso, abrangeu relação de emprego ou qualquer forma de autoridade. É 
importante notar que em relação ao parentesco consanguíneo ou afim, o 
legislador abrangeu tão somente até o terceiro grau. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia Civil/DF. 20 / 3. CESPE. 

Considere a seguinte situação hipotética. 

Afonso, que tem mais de vinte e um anos de idade, é primo da adolescente Z e, prevale¬ 
cendo-se de sua relação de parentesco, embora não tenha autoridade sobre Z, divulgou na 
Internet cenas pornográficas de que a adolescente participou, sem que ela consentisse com 

a divulgação. 
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Nessa situação, devido à relação de parentesco existente, caso seja condenado pelo ato pra¬ 
ticado, Afonso deverá ter sua pena aumentada. 

A alternativa está errada. 

Art. 241 . Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que 

contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou ado¬ 
lescente: (Redação dada pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei 
n° 11.829, de 2008) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Comércio de material contendo pedofilia. Por meio desse tipo penal, 
o legislador buscou reprimir qualquer conduta ligada ao comércio de mate¬ 
rial que contenha pedofilia. 

4. Vender ou expor à venda. O legislador equiparou as duas condutas: 
vender ou expor à venda. Na segunda conduta, para a configuração do de¬ 
lito, basta que o fornecedor oferte o produto, por qualquer meio, aos con¬ 
sumidores, mesmo que a venda não seja efetivada. O legislador antecipou a 
incriminação para o momento anterior à realização do contrato de compra 
e venda. 

5. Fotografia, vídeo ou outro registro. A abrangência que o legislador 
quis dar à conduta incriminada fez com que ele utilizasse a interpretação 
analógica ao mencionar “qualquer outro registro”. Portanto, não importa a 
natureza ou a espécie do material, e sim o seu conteúdo. 

6. “Cena de sexo explícito ou pornográfica.” Norma penal em branco. 
Trata-se de um tipo penal em branco, uma vez que o conceito de cena de 
sexo explícito ou pornográfica está contido no art. 241-E da presente lei, nos 
seguintes termos: “Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão 
“cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer situação que 
envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou 
simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente 
para fins primordialmente sexuais”. 

7. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

8. Competência. Em regra, a competência é da Justiça Estadual. Caso a 
conduta ultrapasse os limites do território nacional, quando praticada por 
meio da rede mundial de computadores, estando configurada a transnacio- 
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nalidade, como a venda do material para o exterior, a competência será da 
Justiça Federal com fundamento no art. 109, V da CR/88. 

► STF. Informativo n° 805. 

Plenário 

Repercussão Geral 
Pedofilia e competência 

Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adqui¬ 
rir material pornográfico envolvendo criança ou adolescente (ECA, artigos 241, 241-A e 241-B), 
quando praticados por meio da rede mundial de computadores. (...) OTribunal entendeu que a 
competência da Justiça Federal decorreria da incidência do art. 109, V, da CF (...). Ressaltou que, 
no tocante à matéria objeto do recurso extraordinário, o ECA seria produto de convenção inter¬ 
nacional, subscrita pelo Brasil, para proteger as crianças da prática nefasta e abominável de ex¬ 
ploração de imagem na internet. (...). Assim, ao considerar a amplitude do acesso ao sítio virtual, 
no qual as imagens ilícitas teriam sido divulgadas, estaria caracterizada a internacionalidade do 
dano produzido ou potencial. Vencidos os Ministros Marco Aurélio (relator) e DiasToffoli, que 
davam provimento ao recurso e fixavam a competência da Justiça Estadual. (...). RE 628624/MG, 
rei. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/o acórdão Min. Edson Fachin, 28 e 29.10.2015. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típicas. 

10. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo na conduta vender e permanente na conduta expor à 
venda; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 
divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou 
telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo 
explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pe¬ 
la Lei n° 11.829, de 2008) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.829, 
de 2008) 

§ I o Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, ce¬ 
nas ou imagens de que trata o caput deste artigo; (Incluído pela Lei n° 11.829, 
de 2008) 

II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às foto¬ 
grafias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo.(lncluído pela Lei n° 
11.829, de 2008) 

§ 2° As condutas tipificadas nos incisos I e II do § I o deste artigo são puníveis 
quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notifica¬ 
do, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 
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1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Circulação proibida de material contendo pedofilia. No presente 
tipo penal, o legislador quis incriminar a circulação de material contendo 
pedofilia. Neste caso, o material já foi produzido anteriormente (conduta 
incriminada no art. 240). 

4. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 
divulgar por qualquer meio. As sete condutas estão ligadas à movimentação 
e à circulação de material que contenha cena de sexo explícito ou porno¬ 
gráfica envolvendo criança e adolescente. As condutas trocar, disponibilizar, 
transmitir, distribuir, publicar ou divulgar podem ser praticadas de qual¬ 
quer forma e por qualquer meio, de forma a abranger, por exemplo, a troca 
manual e física de fotografias entre duas pessoas ou então a troca virtual 
por meio da rede de internet. Não é somente a fotografia ou o vídeo, mas, 
como quis o legislador, qualquer outro registo que contenha esse conteúdo, 
podendo ser abrangido também o áudio de uma cena de sexo explícito com 
criança ou adolescente. 

[n 7| Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Defensor Público - RO/2012) 

Augusto, nascido em 7/5/1993, convidou Valéria, Marise e Patrícia, respectivamente, de tre¬ 
ze, quinze e dezessete anos de idade, todas sem nenhuma experiência sexual, para uma 
festa que seria realizada em sua residência em 28/3/2012, no período matutino. Durante a 
festa. Augusto, embriagado com cerveja e apenas vestido com calção de banho, exibiu às 
meninas, em seu telefone celular, filme pornográfico com adolescentes e convidou-as a en¬ 
trar com ele na piscina da residência, localizada na área externa, convite recusado por todas 
três. Logo depois. Augusto pediu que Patrícia o acompanhasse até a cozinha para buscarem 
cerveja gelada. A moça, receosa do alto estado de embriaguez de Augusto, trancou-se no 
banheiro da casa e começou a gritar por socorro. Saulo, policial militar e vizinho de Augusto, 
ouviu os gritos, entrou na propriedade, prendeu Augusto em flagrante e o conduziu à dele¬ 
gacia de policia. Nessa situação hipotética, Augusto 

A) cometeu o crime de corrupção de menores previsto no art. 218 do CP, por ter induzido 
Valéria, de treze anos de idade, a satisfazer a sua lascívia. 

B) praticou o crime de corrupção de menores previsto no art. 244-B da Lei n.° 8.069/1990, 
por ter corrompido as adolescentes, induzindo-as a praticar crime. 

C) praticou o crime previsto no art. 241-A, caput, da Lei n.° 8.069/1990, por ter exibido ce¬ 
nas de sexo às adolescentes. 

D) não cometeu ilícito penal porque sequer iniciou a prática de qualquer crime. 

E) praticou o crime de violação sexual mediante fraude, na modalidade tentada, contra 
Patrícia, porque, vestido apenas com calção de banho, levou-a para o interior da residên¬ 
cia, deixando Valéria e Marise na área externa da casa. 


Alternativa correta: letra C. 
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5. “Cena de sexo explícito ou pornográfica.” Norma penal em branco. 
Trata-se de um tipo penal em branco, uma vez que o conceito de cena de 
sexo explícito ou pornográfica está contido no art. 241-E da presente lei, nos 
seguintes termos: “Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão 
“cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer situação que 
envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou 
simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente 
para fins primordialmente sexuais”. 

6. Competência. A competência para o processo e o julgamento desse 
delito é da Justiça Federal, com fundamento no art. 109, V da CR/88. 

► STF. Informativo n° 805. 

Plenário 

Repercussão Geral 
Pedofilia e competência 

Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adqui¬ 
rir material pornográfico envolvendo criança ou adolescente (ECA, artigos 241, 241-A e 241-B), 
quando praticados por meio da rede mundial de computadores. (...) OTribunal entendeu que a 
competência da Justiça Federal decorreria da incidência do art. 109, V, da CF (...). Ressaltou que, 
no tocante à matéria objeto do recurso extraordinário, o ECA seria produto de convenção inter¬ 
nacional, subscrita pelo Brasil, para protegeras crianças da prática nefasta e abominável de ex¬ 
ploração de imagem na internet. (...). Assim, ao considerar a amplitude do acesso ao sítio virtual, 
no qual as imagens ilícitas teriam sido divulgadas, estaria caracterizada a internacionalidade do 
dano produzido ou potencial. Vencidos os Ministros Marco Aurélio (relator) e Dias Toffoli, que 
davam provimento ao recurso e fixavam a competência da Justiça Estadual. (...). RE 628624/MG, 
rei. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/o acórdão Min. Edson Fachin, 28 e 29.10.2015. 

► STJ. Informativo n° 532. 

Terceira Seção 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA APURAÇÃO DA PRÁTICA DO 
CRIME PREVISTO NO ART. 241 DO ECA. 

Não tendo sido identificado o responsável e o local em que ocorrido o ato de publicação 
de imagens pedófilo-pornográficas em site de relacionamento de abrangência interna¬ 
cional, competirá ao juízo federal que primeiro tomar conhecimento do fato apurar o su¬ 
posto crime de publicação de pornografia envolvendo criança ou adolescente (art. 241 

do ECA). Por se tratar de site de relacionamento de abrangência internacional - que possibilita 
o acesso dos dados constantes de suas páginas, em qualquer local do mundo, por qualquer 
pessoa dele integrante - deve ser reconhecida, no que diz respeito ao crime em análise, a trans- 
nacionalidade necessária à determinação da competência da Justiça Federal. Posto isso, cabe 
registrar que o delito previsto no art. 241 do ECA se consuma com o ato de publicação das ima¬ 
gens. Entretanto, configurada dúvida quanto ao local do cometimento da infração e em relação 
ao responsável pela divulgação das imagens contendo pornografia infantil, deve se firmar a 
competência pela prevenção a favor do juízo federal em que as investigações tiveram início (art. 
72, § 2 o , do CPP). CC 130.134-TO, Rei. Min. Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ-SE), julgado em 9/10/2013. 

STJ. (...) PEDOFILIA. ART. 241-A DO ECA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. BRASIL SIGNATÁ¬ 
RIO DE TRATADO QUE VISA COMBATER MENCIONADO DELITO. ART. 109, V, DA CF. 2. DIVULGA¬ 
ÇÃO DE FOTOS E VÍDEOS PELA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. PATENTE TRANSNACIO- 
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NALIDADE. (...)• 1.0 Brasil comprometeu-se a combater mediante tratado internacional o crime 
de pedofilia, circunstância que atrai a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, 
inciso V, da Constituição Federal. 2. Além de se tratar de delito praticado por meio da rede mun¬ 
dial de computadores, o que por si só já revela o caráter transnacional do delito, tem-se que as 
próprias instâncias ordinárias chegaram a essa conclusão, com base em fatos e provas carreadas 
aos autos, elementos esses que não podem ser revistos na via exígua do mandamus. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. AgRg no RFIC 29850. Rei. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
julgado em 05/02/2013. 

\7\ Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPE. 

É da justiça estadual a competência para processar e julgar o delito de divulgação de porno¬ 
grafia infantil, ainda que o material pornográfico ultrapasse as fronteiras nacionais, visto que 
não há, nesse caso, interesse da União a atrair a competência da justiça federal. 

A alternativa está errada. 

7. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas tí¬ 
picas. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo, mas pode configurar crime permanente nas condutas 
oferecer, disponibilizar e divulgar a depender do meio executório; admite 
tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

11. § I o . Condutas equiparadas. 

12. Inciso I. Armazenamento do material contendo pedofilia. Neste 
delito o agente garante o meio ou o serviço para o armazenamento do mate¬ 
rial contendo a pedofilia. O agente não produz o material, nem o faz circular. 
Ele apenas guarda, armazena todo o material. O armazenamento pode ser 
físico ou virtual. Mais uma vez, trata-se de conduta que, a princípio, confi¬ 
gura espécie de participação na conduta criminosa daquele que promove a 
circulação do material (conduta do caput), mas que o legislador optou por 
punir de forma autônoma em espécie de autoria. 

13. Consumação. O delito consuma-se com o armazenamento do ma¬ 
terial. 

14. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; permanente; admite tentativa. 
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[7f Aplicação em concurso. 

. (Cespe - Delegado de Policia - ES/20 I 0) 

Determinado cidadão, penalmente responsável, valendo-se de um adolescente de treze 
anos de idade, sexualmente corrompido, produziu imagens eróticas em cenário previamen¬ 
te montado, divulgando-as por meio ce sistema de informática em sítio da Internet. O man¬ 
tenedor do sítio, tão logo divulgadas as imagens, foi notificado pelo juiz da infância e da 
juventude do conteúdo ilícito do material e, de imediato, desabilitou o acesso às imagens. 
Com referência à situação hipotética acima, julgue os itens a seguir à luz do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Na situação considerada, é viável a pr são em flagrante do mantenedor do sítio, porquanto 
a sua conduta é classificada como crime permanente, uma vez ultrapassada a fase de notifi¬ 
cação e não desativado o acesso. 

A alternativa está certa. 

15. Inciso II. Asseguramento do acesso ao material contendo pedofilia 
por rede de computadores. Nesse delito, o legislador incriminou a conduta 
do provedor de internet que mantém o material de pedofilia em seu site e 
garante o acesso de várias pesscas a ele. Da mesma forma que se disse em 
relação ao delito anterior, trata-se de conduta que, a princípio, configura 
espécie de participação na conduta criminosa daquele que promove a circu¬ 
lação do material (conduta do caput), mas que o legislador optou por punir 
de forma autônoma em espécie de autoria. 

16. Consumação. O delito ccnsuma-se com a prática da conduta típica. 

17. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; permanente; admite tentativa. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - ES/2010) 

Determinado cidadão, penalmente responsável, valendo-se de um adolescente de treze 
anos de idade, sexualmente corrompido, produziu imagens eróticas em cenário previamen¬ 
te montado, divulgando-as por meio de sistema de informática em sítio da Internet. O man¬ 
tenedor do sítio, tão logo divulgadas as imagens, foi notificado pelo juiz da infância e da 
juventude do conteúdo ilícito do mgterial e, de imediato, desabilitou o acesso às imagens. 
Com referência à situação hipotética acima, julgue os itens a seguir à luz do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Na situação considerada, é viável a prisão em flagrante do mantenedor do sítio, porquanto 
a sua conduta é classificada como crime permanente, uma vez ultrapassada a fase de notifi¬ 
cação e não desativado o acesso. 

A alternativa está certa. 

18. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

19. § 2 o . Condição objetiva de punibilidade. Primeiramente, deve ha¬ 
ver a notificação do responsável legal pelo serviço prestado (pessoa que tem 




Art. 241-B 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabmel Habib 


172 


efetivamente a responsabilidade pelo conteúdo do site de internet) dando- 
-lhe ciência do conteúdo proibido e determinando a sua retirada em deter¬ 
minado prazo. Somente após isso é que pode ser dado início à persecução 
penal. 

Art. 241 -B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo 
ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou porno¬ 
gráfica envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei n° 11.829, de 
2008) 

Pena - reclusão,de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.829, 
de 2008) 

§ I o A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantida¬ 
de o material a que se refere o caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.829, 
de 2008) 

§ 2 o Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comuni¬ 
car às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 
240,241,241-A e 241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por: (Incluído 
pela Lei n° 11.829, de 2008) 

I - agente público no exercício de suas funções; (Incluído pela Lei n° 11.829, de 
2008) 

II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas fina¬ 
lidades institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento 
de notícia dos crimes referidos neste parágrafo; (Incluído pela Lei n° 11.829, de 
2008) 

III - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou 
serviço prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do ma¬ 
terial relativo à notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao 
Poder Judiciário. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

§ 3 o As pessoas referidas no § 2° deste artigo deverão manter sob sigilo o 
material ilícito referido. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Manutenção de material contendo pedofilia. Neste tipo penal, pu- 
ne-se a manutenção de material contendo pedofilia. Note-se que o material 
já foi produzido anteriormente (conduta incriminada no art. 240). O agente 
apenas adquire de outrem, possui ou armazena. 

4. Adquirir, possuir ou armazenar. Adquirir significa receber o material 
de alguém. Possuir consiste em ter o material contendo pedofilia em sua 
posse. Armazenar quer dizer guardar, que podemos dizer ser muito parecido 
com o verbo possuir. O legislador quis impedir que esse material seja guar- 
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dado, armazenado ou adquirido por alguém porque essa conduta pode gerar 
a circulação dele (art. 241-A). Note-se que a aquisição, a posse e o armaze¬ 
namento podem ocorrer por qualquer meio, segundo o legislador. Assim, 
por exemplo, o armazenamento pode ocorrer de forma física ou virtual. 

F7[ Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 20 7 4. CESPE. 

Douglas adquiriu gratuitamente vídeo com cenas de sexo explícito envolvendo menores 
de idade, para a satisfação de seus próprios desejos sexuais, sem expô-lo a terceiros. Nessa 
situação, Douglas praticou crime tipificado no ECA. 

A alternativa está correta. 

- Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPE. 

Considere que se constate, durante inquérito policial, que Alberto, maior imputável, armaze¬ 
nava em seu computador dois vídeos com cenas pornográficas envolvendo criança ou ado¬ 
lescente e que se comprove que o indiciado não tenha comprado nem distribuído os vídeos, 
mas apenas feito o download na Internet. Nessa situação hipotética, Alberto responderá por 
crime previsto no ECA, com direito à redução de um a dois terços da pena prevista, em razão 
da pequena quantidade de material armazenado. 

A alternativa está correta. 

5. Competência. Em regra, a competência é da Justiça Estadual. Caso a 
conduta ultrapasse os limites do território nacional, quando praticada por 
meio da rede mundial de computadores, estando configurada a transnacio- 
nalidade, a competência será da Justiça Federal com fundamento no art. 
109, V da CR/88. 

► STF. Informativo n° 805. 

Plenário 

Repercussão Geral 

Pedofilía e competência 

Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adqui¬ 
rir material pornográfico envolvendo criança ou adolescente (ECA, artigos 241, 241-A e 241-B), 
quando praticados por meio da rede mundial de computadores. (...) O Tribunal entendeu que a 
competência da Justiça Federal decorreria da incidência do art. 109, V, da CF (...). Ressaltou que, 
no tocante à matéria objeto do recurso extraordinário, o ECA seria produto de convenção inter¬ 
nacional, subscrita pelo Brasil, para proteger as crianças da prática nefasta e abominável de ex¬ 
ploração de imagem na internet. (...). Assim, ao considerar a amplitude do acesso ao sítio virtual, 
no qual as imagens ilícitas teriam sido divulgadas, estaria caracterizada a internacionalidade do 
dano produzido ou potencial. Vencidos os Ministros Marco Aurélio (relator) e DiasToffoli, que 
davam provimento ao recurso e fixavam a competência da Justiça Estadual. (...). RE 628624/MG, 
rei, orig. Min. Marco Aurélio, red. p/o acórdão Min. Edson Fachin, 28 e 29.10.2015. 

► STJ. Informativo n° 520 

Terceira Seção 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR ACUSADO DE 
CAPTAR E ARMAZENAR, EM COMPUTADORES DE ESCOLAS MUNICIPAIS, VÍDEOS PORNO¬ 
GRÁFICOS, ORIUNDOS DA INTERNET, ENVOLVENDO CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 
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Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar acusado da prática de conduta cri¬ 
minosa consistente na captação e armazenamento, em computadores de escolas munici¬ 
pais, de vídeos pornográficos oriundos da internet, envolvendo crianças e adolescentes. 

Segundo o art. 109, V, da CF, compete aos juízes federais processar e julgar "os crimes previstos 
em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha 
ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente". Nesse contexto, de acordo com o 
entendimento do STJ e do STF, para que ocorra a fixação da competência da Justiça Federal, não 
basta que o Brasil seja signatário de tratado ou convenção internacional que preveja o comba¬ 
te a atividades criminosas dessa natureza, sendo necessário, ainda, que esteja evidenciada a 
transnacionalidade do delito. Assim, inexistindo indícios do caráter transnacional da conduta 
apurada, estabelece-se, nessas circunstâncias, a competência da Justiça Comum Estadual. CC 
103.011 -PR, Rei. Min. Assusete Magalhães, julgado em 13/3/2013. 

6. “Cena de sexo explícito ou pornográfica.” Norma penal em branco. 
Trata-se de um tipo penal em branco, uma vez que o conceito de cena de 
sexo explícito ou pornográfica está contido no art. 241-E da presente lei, nos 
seguintes termos: “Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão 
“cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer situação que 
envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou 
simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente 
para fins primordialmente sexuais”. 

7. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas de aquisição, posse ou armazenamento. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo na conduta adquirir e permanente nas condutas pos¬ 
suir e armazenar, admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

11. § I o . Causa de diminuição de pena. O legislador não especificou o 
que seria pequena quantidade do material. Pensamos que isso deve ficar ao 
arbítrio do Juiz no momento da análise do caso concreto. Trata-se de causa 
especial de diminuição de pena que deve incidir na terceira fase do critério 
trifásico de dosimetria da pena contido no art. 68 do Código Penal. 

12. § 2 o . Causa de exclusão da tipicidade. Pela redação típica, pen¬ 
samos que o legislador inseriu nesse parágrafo uma causa de exclusão da 
tipicidade formal. A conduta sequer chega a ser típica. Com efeito, se no 
caput do artigo o legislador estabeleceu a conduta criminosa e no parágrafo 
segundo dispôs que “não há crime”, temos que afastou a própria tipicidade 
da conduta. Neste caso, a posse ou o armazenamento tem por finalidade 
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comunicar à autoridade policial ou judiciária a ocorrência de delitos que 
envolvam a pedofilia, desde que a comunicação seja feita nos moldes dos 
incisos. 

[7f Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Defensor Público - ES/2012) 

Com relação às disposições do ECA, da lei que trata da violência doméstica e familiar e da lei 
referente à lavagem de dinheiro, julgue os itens subsequentes. 

O ECA preconiza expressamente a responsabilidade penal do agente que adquirir, possuir 
ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha 
cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente, com a possibili¬ 
dade de diminuição da pena, se for pequena a quantidade do material apreendido, e faculta 
ao juiz deixar de aplicar a sanção ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva de 
direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar espontaneamente com as autoridades, 
prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais, a identificação 
dos autores, coautores e partícipes, ou à sua localização. 

A alternativa está errada. 

13. § 3 o . Dever de sigilo. A imposição do sigilo é fundamental para 
evitar, ainda que seja pelo motivo do § 2 o , qualquer forma de menção ou di¬ 
vulgação do material que contiver a pedofilia, sobretudo para evitar que seja 
praticado o delito do art. 241-A por meio da circulação ou movimentação 
indevida do material. 

Art. 241 -C. Simular a participação de criança ou adolescente emcena de sexo 
explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modifica¬ 
ção de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação visual: (In¬ 
cluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, (incluído pela Lei n° 11.829, 
de 2008) 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, dis¬ 
ponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou 
armazena o material produzido na forma do caput deste artigo. (Incluído pela 
Lei n° 11.829, de 2008) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Simulação da participação de criança ou adolescente em cena de 
sexo explícito ou pornográfica. Simular significa fingir, representar como 
se semelhante fosse, dar a algo a aparência do que rcalmente não é, imitar. 
Nesse delito, pune-se a conduta do agente que representa, como se fosse 
real, a participação de criança ou de adolescente em cena de sexo explícito 
ou pornográfica. Na realidade, o menor não está na cena de sexo explícito 
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ou na cena pornográfica, mas o agente simula essa situação por meio da 
adulteração, da montagem ou da modificação de fotografia, video ou qual¬ 
quer outra forma de representação visuaL, que são os meios executórios para 
a simulação. É o caso, por exemplo, do agente que possui uma fotografia 
contendo duas crianças em planos distintos da imagem e adultera-a para 
simular uma cena de sexo oral entre as crianças. Ou então o caso do agente 
que, em um vídeo de crianças e adolescentes com objetos na mão, edita esse 
vídeo e insere um órgão sexual nas mãos das crianças. 

4. “Cena de sexo explícito ou pornográfica.” Norma penal em branco. 
Trata-se de um tipo penal em branco, uma vez que o conceito de cena de 
sexo explícito ou pornográfica está contido no art. 241-E da presente lei, nos 
seguintes termos: “Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a exoressão 
“cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer situação que 
envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou 
simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente 
para fins primordialmente sexuais”. 

5. Consumação. O delito consuma-se com a finalização da simulação 
na fotografia, no vídeo ou em qualquer outra forma de representação visual. 

6. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

7. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

8. Parágrafo único. Conduta equiparada. Incrimina-se qualquer espé¬ 
cie de circulação, movimentação, divulgação, publicação ou armazenamen¬ 
to do material simulado. Muitos verbos configuram os delitos contidos nos 
arts. 241, 241-A e 241-B. A diferença é que nesses tipos penais o material 
é verdadeiro, isso é, no material há realmente crianças ou adolescentes em 
cenas de sexo explícito ou pornográfica. No tipo penal ora comentado, não 
há realmente crianças ou adolescentes em cenas de sexo explícito ou porno¬ 
gráfica no material, mas, sim, somente a simulação disso. 

9. Tipo penal misto alternativo. Case o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

10. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas tí¬ 
picas. 

11. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo nas condutas vender , distribuir, publicar e adquirir. Per¬ 
manente nas condutas expor à venda, possuir, armazenar. As condutas dís- 
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ponibilizar e divulgar podem configurar crime instantâneo ou permanente a 
depender do caso concreto; admite tentativa. 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de co¬ 
municação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso: (Incluído 

pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.829, 
de 2008) 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei n° 11.829, 
de 2008) 

I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo ex¬ 
plícito ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso; (Incluído 
pela Lei n° 11.829, de 2008) 

II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir 

criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita. (Incluí¬ 
do pela Lei n° 11.829, de 2008) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança. 

3. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de co¬ 
municação. Neste tipo penal o legislador criminalizou condutas que con¬ 
figuram meio para a prática de ato libidinoso com a criança. O legislador 
antecipou-se para criminalizar a conduta de atrair a criança para a prática 
do ato libidinoso. Com isso, evita-se o mal maior, que seria o ato posterior 
a esse delito, qual seja: a efetiva prática do ato libidinoso com a criança. 
O legislador teve por finalidade punir a conduta do pedófilo que fica, de 
qualquer forma, atraindo crianças para perto de si para manter com elas ato 
libidinoso, sobretudo por meio da internet. Não é necessário que o agente 
mantenha o ato libidinoso com a criança e, caso isso ocorra, o agente pratica 
o delito de estupro de vulnerável contido no art. 217-A do Código Penal. 

4. Princípio da legalidade. A incriminação deste tipo penal não abrange 
o adolescente. 

Aplicação em concurso. 

• (MPE-SC - Promotor de Justiça - SC/20 7 3) 

O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece expressamente como crime a conduta 
específica de assediar, aliciar, constranger ou instigar, por qualquer meio de comunicação, 
criança ou adolescente, com o fim de praticar ato libidinoso, incluindo, nas mesmas penas e 
a título de conduta equiparada, quem facilita ou induz o acesso à criança ou adolescente de 



Art. 241-D 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


178 


material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica com o fim de praticar ato libidino¬ 
so; e pratica as condutas descritas com o fim de induzir criança ou adolescente a se exibir de 
forma pornográfica ou sexualmente explícita. 

A alternativa está errada. 

5. Especial fim de agir. O tipo penal exige como especial fim de agir a 
finalidade de praticar ato libidinoso com a criança. Ausente esse especial fim 
de agir, este delito não estará configurado. 

6. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

10. Parágrafo único. Condutas equiparadas. 

11. Inciso I. Neste inciso pune-se a conduta do agente que facilita ou 
induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou 
pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso. O agente faz a 
criança ter acesso ao material contendo pedofilia para influenciar a atitude 
dela, para que ela veja aquilo como se fosse algo normal e aceite como pos¬ 
sível de ser feito, tendo o agente o fim de praticar ato libidinoso com ela. 

12. Especial fim de agir. O tipo penal dessa conduta equiparada exige 
como especial fim de agir a finalidade de praticar ato libidinoso com a crian¬ 
ça. Ausente esse especial fim de agir, este delito não estará configurado. 

13. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

14. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas de facilitar ou induzir o acesso da criança ao material contendo cena de 
sexo explícito ou pornográfica. 

15. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

16. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 
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17. Inciso II. Neste inciso, o legislador, a exemplo do caput, incrimina a 
conduta do agente que configura formas de atrair a criança a fim de induzi¬ 
da a exibir-se de forma pornográfica ou sexualmente explícita. O legislador 
teve por finalidade punir a conduta do pedófilo que fica, de qualquer forma, 
atraindo as crianças para que elas ajam dessa forma. 

18. Especial fim de agir. O tipo penal dessa conduta equiparada exige 
como especial fim de agir a indução da criança a exibir-se de forma por¬ 
nográfica ou sexualmente explícita. Ausente esse especial fim de agir, este 
delito não estará configurado. 

19. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas tí¬ 
picas descritas no caput desse artigo. Não se exige, para a consumação, que 
a criança efetivamente exiba-se de forma pornográfica ou sexualmente ex¬ 
plícita. 

20. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de 
sexo explícito ou pornográfica" compreende qualquer situação que envolva 
criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou 
exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primor¬ 
dialmente sexuais. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

1. Norma penal explicativa. Este dispositivo legal constitui norma pe¬ 
nal explicativa e tem a função de esclarecer o conceito de “cena de sexo 
explícito ou pornográfica”, de modo a ajudar o intérprete na interpretação e 
na aplicação dos tipos penais anteriores que fazem menção a essa expressão. 

[yTf Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPE. 

A mera exibição, em fotografia ou vídeo, dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente 
para fins primordialmente sexuais é insuficiente para a configuração dos crimes que, previs¬ 
tos no ECA, estejam relacionados a imagens de pornografia infantil. 

A alternativa está errada. 

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela Lei n° 10.764, de 
12.11.2003) 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 
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3. Vender, fornecer ou entregar. Vender significa negociar, trocar por di¬ 
nheiro. Fornecer é sinônimo de dar, entregar. Entregar é sinônimo de forne¬ 
cer. O legislador foi redundante. 

4. Conflito aparente de normas com o art. 16, P. Ú., V, do Estatuto do 
Desarmamento (Lei 10.826/2003). A análise do presente tipo penal deve 
ser conjugada com o delito contido no art. 16, P. Ú., V, do Estatuto do De¬ 
sarmamento (Lei 10.826/2003), tendo em vista que ambos tratam de arma, 
munição e explosivo.Considerando que a lei de armas é posterior, derrogou 
o delito descrito no art. 242 do ECA. Assim, a conduta de vender, fornecer 
ou entregar arma de fogo, munição ou explosivo a criança ou adolescente 
configura o delito previsto no Estatuto do Desarmamento. Como o ECA 
não fez menção à arma de fogo, continua aplicável somente quando se tratar 
de arma de outra natureza, ou seja, que não seja de fogo. Em conclusão, o 
presente tipo penal somente permanece aplicável para o caso de o agente 
vender, fornecer ou entregar a criança ou adolescente arma que não seja de 
fogo, ou seja, a denominada arma branca. 

5. Arma branca. Chega-se ao conceito de arma branca por exclusão, 
tida como aquela que não é arma de fogo. A arma branca se divide em: aima 
própria, que é aquela produzida com finalidade específica de ataque e defesa, 
como punhal, lança, espada; e arma imprópria, que é produzida sem a fina¬ 
lidade específica de ataque ou defesa, mas pode ser utilizada para tais fins, 
como faca de cozinha, martelo, machado etc. 

6. Violação do art. 81, I do ECA. O tipo penal ora comentado constitui 
violação à norma contida no art. 81, I do próprio ECA que dispõe “Art. 81. 
É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: I - armas, munições e 
explosivos”. 

7. Diferença para o art. 13 do Estatuto do Desarmamento (Lei 
10.826/2003). O art. 13 do Estatuto do Desarmamento dispõe sobre o delito 
de omissão de cautela e tem a seguinte redação: “Art. 13. Deixar de observar as 
cautelas necessárias para impedir que menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa 
portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua 
posse ou que seja de sua propriedade: Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) 
anos, e multa. Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário ou 
diretor responsável de empresa de segurança e transporte de valores que dei¬ 
xarem de registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, 
furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório ou muni¬ 
ção que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) horas depois 
de ocorrido o fato.” A diferença reside no objeto material do delito. Enquanto 
o art. 13 do Estatuto do Desarmamento abrange arma de fogo, o presente tipo 
penal abrange arma que não seja de fogo, a denominada arma branca. 
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8. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas. 

10. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamen¬ 
te, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem jus¬ 
ta causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica: 

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui 
crime mais grave. (Redação dada pela lei 13.106/2015). 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar. Vender significa 
negociar, trocar por dinheiro. Fornecer é sinônimo de dar, entregar. Servir 
significa entregar, atender ao pedido. Ministrar é introduzir no organismo 
alheio. Entregar é sinônimo de fornecer. O legislador foi redundante. Tra¬ 
ta-se da incriminação das condutas que têm o condão de fazer chegar às 
mãos de um menor de 18 anos bebida alcoólica ou qualquer produto cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica. 

4. Produtos cujos componentes possam causar dependência física ou 
psíquica, ainda que por utilização indevida. São produtos que causam de¬ 
pendência em razão da possibilidade de gerar um vício na pessoa. São exem¬ 
plos: cigarro, remédios, cola de sapateiro, entre outros. 

5. Violação do art. 81, II e III do ECA. O tipo penal ora comentado 
constitui violação à norma contida no art. 81, II e III do próprio ECA que 
dispõe: “Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: II — bebi¬ 
das alcoólicas; III — produtos cujos componentes possam causar dependên¬ 
cia física ou psíquica ainda que por utilização indevida.” 

6. Princípio da Especialidade. Drogas. Se o produto vendido, forneci¬ 
do, ministrado ou entregue ao menor for droga ilícita, prevista na Portaria n° 
344/1998 da ANVISA, o delito praticado será o do art. 33 da Lei de Drogas 
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(Lei n° 11.343/2006), com a incidência da causa de aumento contida no art. 
40, VI, da mesma lei. 

7. Revogação expressa do art. 63, I, da Lei de Contravenções Pe¬ 
nais. A redação atual do tipo penal ora comentado foi conferida pela Lei 
13.106/2015, que no seu art. 3 o revogou expressamente a contravenção pe¬ 
nal de servir bebidas alcoólicas a menor de 18 anos, prevista no art. 63,1, da 
Lei de Contravenções Penais Confira-se a redação do artigo revogado:“Art. 
63. Servir bebidas alcoólicas: 1 - a menor de dezoito anos.” 

8. Sem justa causa. Significa que a conduta foi praticada sem nenhum 
motivo previsto em lei ou que decorra da experiência comum. Se, por exem¬ 
plo, um dentista ministrar em uma criança uma substância necessária ao 
tratamento dentário, não haverá a prática desse delito. 

9. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. Assim, por exemplo, se o mesmo agente vender o 
produto e, depois disso, entregar e ministrar, terá praticado apenas um delito. 

10. Subsidiariedade expressa. Trata-se de tipo penal expressamente 
subsidiário.Assim, por exemplo, se por utilização indevida a criança morrer, 
o delito configurado será o homicídio. 

11. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas tí¬ 
picas. 

12. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

13. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto 
aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qual¬ 
quer dano físico em caso de utilização indevida: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A criança ou o adolescente. 

3. Vender, fornecer ou entregar. Vender significa negociar, trocar por 
dinheiro. Fornecer é sinônimo de dar, entregar. Entregar é sinônimo de for¬ 
necer. Houve redundância por parte do legislador. A intenção do legislador 
com a criação deste tipo penal foi evitar que uma criança ou um adolescente 
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manuseie fogos de estampido ou de artifício, em razão do perigo que esses 
artefatos podem gerar aos menores e às pessoas que estão perto deles. 

4. Fogos de estampido ou de artifício. São artefatos que funcionam por 
meio de combustão acionada por um pavio ou por outro modo, que promo¬ 
vem explosão, iluminação ou qualquer outro efeito semelhante, comumente 
utilizado em comemorações. São exemplos: rojões, foguetes, bombinhas, 
entre outros. É de notar-se que um artefato dessa natureza oferece perigo à 
criança e ao adolescente, bem como às pessoas que estão em sua volta. O 
tipo penal excepciona-se e deixa fora da incriminação aqueles que, pelo seu 
reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em 
caso de utilização indevida, como a bombinha. Tal artefato, embora consi¬ 
derado como espécie do gênero fogos de artifício, tem um reduzido grau de 
potencialidade lesiva. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 20 7 4. CESPE. 

Responderá por crime previsto no ECA aquele que venda a criança ou adolescente fogo 
de estampido, ainda que incapaz de p'ovocar qualquer lesão física em caso de utilização 
indevida. 

A alternativa está errada. 

■ Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Por se tratar de delito de perigo abstrato, considera-se típica a conduta de vender, fornecer 
ou entregar a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, ainda que, em razão 
de baixo potencial ofensivo, sejam tais fogos incapazes de provocar qualquer dano físico 
quardo utilizados indevidamente. 

A alternativa está errada. 

5. Violação do art. 81, IV do ECA. O tipo penal ora comentado consti¬ 
tui violação à norma contida no art. 81, IV do próprio ECA que dispõe “Art. 
81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: IV — fogos de estam¬ 
pido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida” 

6. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típicas. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissívo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 
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10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do 
art. 2 o desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei n° 
9.975, de 23.6.2000) 

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 

§ 1 ° Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 
local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas 
referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 9.975, de 23.6.2000) 

§ 2° Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei n° 9.975, 
de 23.6.2000) 

1. Tipo penal tacitamente revogado. Este tipo penal foi inserido no 
ECA pela Lei 9.975/2000. Em 2009 ocorreu o advento da Lei n° 12.015 que 
inseriu o art. 218-B no Código Penal, com redação idêntica à do 244-A do 
ECA. Tendo em vista que a Lei 12.015/2009 é mais recente, o advento do art. 
218-B do Código Penal operou a revogação tácita desse tipo penal do ECA. 

Art. 244-8. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, 

com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: (Incluído pe¬ 
la Lei n° 12.015, de 2009) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei n° 12.015, de 
2009) 

§ I o Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas 
ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de 
bate-papo da internet. (Incluído pela Lei n° 12.015, de 2009) 

§ 2 o As penas previstas no caput deste artigo sãc aumentadas de um terço no 
caso de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. I o da Lei n° 
8.072, de 25 de julho de 1990. (Incluído pela Lei n° 12.015, de 2009) 

1. Revogação da Lei n° 2.252/54. O art. 244-B do ECA foi inserido pela 
Lei 12.015/2009. Antes do seu advento, a conduta delituosa estava prevista 
no art. I o da Lei 2.252/54 e tinha a seguinte redação: “Art. I o Constitui cri¬ 
me, punido com a pena de reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa de 
Cr$1.000,00 (mil cruzeiros) a Cr$10.000,00 (dez mil cruzeiros), corromper 
ou facilitar a corrupção de pessoa menor de 18 (dezoito) anos, com ela 
praticando, infração penal ou induzindo-a a praticá-la.” Assim, a conduta 
criminosa até então prevista na Lei 2.252/54 passou a estar prevista no art. 
244-B do ECA, com a sua inserção pela Lei 12.015/2009, que, ao mesmo 
tempo, revogou expressamente a Lei 2.252/54. 



185 Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 


Art. 244-B 


2. Abolitio criminis x continuidade normativo típica. Questão relevante 
versa sobre a ocorrência de abolitio criminis em razão da revogação da Lei 
2.252/54. Como sabido, ocorre a abolitio criminis quando a conduta deixa 
de ser considerada criminosa pelo legislador. No presente caso, a conduta 
de corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele 
praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la não deixou de ser um 
fato penalmente relevante. Ao contrário. A conduta continuou a ser delituo¬ 
sa, mas prevista em outro dispositivo legal, o que se denomina continuidade 
normativo típica. Portanto, não ocorreu a abolitio criminis. 

3. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

4. Sujeito passivo. O menor de 18 anos. 

5. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos. 
Corromper significa perverter. Facilitar a corrupção consiste em qualquer 
forma de tornar a corrupção do menor de 18 anos mais fácil. O legislador 
quis proteger o bem jurídico moralidade social do menor de 18 anos, evitan¬ 
do que ela seja deturpada e voltada para a prática de infrações penais. 

6. Com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la. O 
delito pode ser executado de duas formas: a primeira é o agente praticar a 
infração penal juntamente com o menor, em concurso de pessoas; a segun¬ 
da, induzindo o menor a praticar a infração penal. Nessa segunda forma, a 
princípio estar-se-ia diante de uma participação no ato infracional praticado 
pelo menor. Contudo, o legislador inseriu essa conduta dentro do tipo penal 
ora comentado de forma a configurar autoria propriamente dita. Infração 
penal é gênero que abrange as espécies crimes e contravenções. 

7. Concurso de crimes. Caso o agente pratique o presente delito e tam¬ 
bém pratique a infração penal juntamente com o menor, responderá pelos 
dois delitos em concurso de crimes. Assim, por exemplo, se o agente pra¬ 
ticar o delito de roubo com um menor, responderá pelos dois delitos: o 
de corrupção de menores e o de roubo, em concurso material ou formal 
impróprio, a depender do caso concreto. Da mesma forma, caso o agente 
induza o menor a praticar o delito de roubo e depois efetivamente pratique o 
roubo, responderá, também, pelos dois delitos: o de corrupção de menores e 
o de roubo, em concurso material ou formal impróprio, a depender do caso 
concreto. 

STJ. (...) ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENORES (ARTIGO 1“ DA REVOGADA LEI 
2.252/54, ATUAL ARTIGO 244-B DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). (...) AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. DE- 
SlGNIOS AUTÔNOMOS NÃO DEMONSTRADOS. (...) verificada a ocorrência de concurso formal 
entre o crime de roubo e de corrupção de menores, as penas referentes aos dois delitos serão 
aplicadas cumulativamente somente quando demonstrada a existência de desígnios autôno¬ 
mos por parte do agente. Caso contrário, é de ser aplicada a mais grave das penas cabíveis 
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aumentada de 1/6 (um sexto) até 1/2 (metade), por expressa disposição legal (Art. 70, primeira 
parte, do Código Penal). HC 134640. Rei. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora con¬ 
vocada do TJ/PE), julgado em 06/08/2013. 

8. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. Logo, se o agente induzir o menor a praticar uma 
infração penal e depois resolver efetivamente praticá-la juntamente com o 
menor, haverá apenas um crime. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas, independentemente da efetiva corrupção da moral social do menor. Em 
outras palavras, não importa se o menor já se dedicava à prática de infrações 
penais, tendo a sua moral social deturpada. Trata-se de delito formal. 

10. Súmula n° 500 do STJ. “A configuração do crime do art. 244-B do 
ECA independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de 
delito formal.” 

► STJ. Informativo n° 518 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. CONSUMAÇÃO NO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES. 

A simples participação de menor de dezoito anos em infração penal cometida por agente 
imputável é suficiente à consumação do crime de corrupção de menores — previsto no 
art. I o da revogada Lei n. 2.252/1954 e atualmente tipificado no art. 244-B do ECA —, 
sendo dispensada, para sua configuração, prova de que o menor tenha sido efetivamente 
corrompido. Isso porque o delito de corrupção de menores é considerado formal, de acordo 
com a jurisprudência do STJ. HC 159.620-RJ, Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julga¬ 
do em 12/3/2013. 

► STF. INFORMATIVO n° 565. 

Segunda Turma 

Corrupção de Menores e Crime Formal 

Para a configuração do crime de corrupção de menor (Lei 2.252/54, art. I o ) é desnecessária a 
comprovação da efetiva corrupção da vítima, por se tratar de crime formal, que tem como obje¬ 
to jurídico a ser protegido a moralidade dos menores. (...). Precedente citado: HC 92014/SP (DJE 
de 21.11.2008). HC 97197/PR, Rei. Min. Joaquim Barbosa, 27.10.2009. 

[\7j Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

De acordo com o STJ, o crime de corrupção de menores é de natureza formal, bastando a 
participação do menor de dezoito anos de idade na prática de infração penal para que haja a 
subsunção da conduta do agente imputável ao correspondente tipo descrito no ECA. 

A alternativa está correta. 

• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

João, imputável, foi preso em flagrante no momento em que subtraía para si, com a ajuda de 
um adolescente de dezesseis anos de idade, cabos de telefonia avaliados em cem reais. Ao 
ser interrogado na delegacia, João, apesar de ser primário, disse ser Pedro, seu irmão, para 
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tentar ocultar seus maus antecedentes criminais. Por sua vez, o adolescente foi ouvido na 
delegacia especializada, continuou sua participação nos fatos e afirmou que já havia sido 
internado anteriormente pela prática de ato infracional análogo ao furto. 

Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência dominante dos tribunais superiores, 
em tese, João praticou os crimes de 

A) furto qualificado privilegiado, corrupção de menores e falsa identidade. 

B) corrupção de menores e faSidade ideológica. 

C) furto simples, falsa identidade e corrupção de menores. 

D) furto qualificado e falsidade ideológica. 

E) furto simples e corrupção ce menores. 

Alternativa correta: Letra A. 

• Agente de Polícia Federal. 2014. CESPE 

Cons dere que Sílvio, de vinte e cinco anos de idade, integrante de uma organização crimi¬ 
nosa, com a intenção de aliciar menores para a prática de delitos, tenha acessado a sala de 
bate-papo em uma rede social na Internet e, após longa conversa, tenha induzido um menor 
a subtrair veículo de terceiro. Nessa situação hipotética, segundo entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, para que Sílvio possa responder por crime tipificado no ECA, é necessário 
que seja provada a efetiva corrupção do menor. 

A alternativa está errada. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPE. 

Suponha que Marcos, maior imputável, subtraia, em coautoria com o adolescente Ricardo, 
menor com várias condenações per atos infracionais anteriores, o celular de uma mulher, 
mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo. Nessa hipótese, Marcos responderá 
somente pelo crime de roubo duplamente circunstanciado. 

A alternativa está errada. 

• Defensor Público/DF. 2013. CESPE. 

Com base na Lei n.° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e na Lei n.° 8.069/1990, julgue os itens 
que se seguem. 

Conforme jurisprudência consolidada do STF e do STJ, para a configuração do crime de cor¬ 
rupção de menores, previsto na Lei n.« 8.069/1990, são necessárias provas de que a participa¬ 
ção na prática do crime efetivemente corrompeu o menor de dezoito anos de idade 

A alternativa está errada. 

11. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

13. § I o . Conduta equiparada. A conduta equiparada à do capiU consiste 
na corrupção de menores por meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo 
na internet. A preocupação do legislador foi com o avanço tecnológico mun¬ 
dial, por meio do qual a rede de internet tornou-se um poderoso meio de 
comunicação e que pode ser utilizado para a indução de menores à prática 
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de delitos. Trata-se do mesmo dekto. São absolutamente idênticos. A única 
diferença é o meio executório. Na realidade, esse parágrafo é absolutamente 
desnecessário, uma vez que o delito previsto no caput é de livre execução, o 
que significa dizer que pode ser praticado de qualquer forma, inclusive por 
meio da internet. Assim, a conduta do parágrafo primeiro já estaria inserida 
na conduta do caput. 

14. Consumação. O delito ccnsuma-se com a prática das condutas tí¬ 
picas do caput. 

15. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

16. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

17. § 2 o . Causa de aumento de pena. Crimes hediondos. Caso a infra¬ 
ção penal esteja prevista no rol do art. I o da lei de crimes hediondos, a pena 
do delito ora comentado aumenta-se de um terço. 

18. Não abrangência dos delitos equiparados a hediondos. Tendo em 
vista que § 2 o fez menção expressa ao rol do art. I o da lei de crimes hedion¬ 
dos (8.072/90), à luz do princípio da legalidade penal, o aumento de pena 
nele previsto não abrange os delitos equiparados a hediondos previstos no 
art. 2 o da Lei 8.072/90, como o delito de tráfico de drogas. 

19. Suspensão condicional do processo. Com a incidência do parágrafo 
2 o , não será cabível, pois com o aumento de um terço a pena mínima comi¬ 
nada para esse delito ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 



Estatuto do Desarmamento - 
Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 


CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

Art. I o O Sistema Nacional de Armas - SINARM, instituído no Ministério da Jus¬ 
tiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional. 

Art. 2 o Ao SINARM compete: 

I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante ca¬ 
dastro; 

II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País; 

III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expe¬ 
didas pela Polícia Federal; 

IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras 
ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes 
de fechamento de empresas de segurança privada e de transporte de valores; 

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamen¬ 
to de arma de fogo; 

VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 

VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a proce¬ 
dimentos policiais e judiciais; 

VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença 
para exercer a atividade; 

IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, expor¬ 
tadores e importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições; 

X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões 
de raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação 
e testes obrigatoriamente realizados pelo fabricante; 

XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Fe¬ 
deral os registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos ter¬ 
ritórios, bem como manter o cadastro atualizado para consulta. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo 
das Forças Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus 
registros próprios. 

CAPÍTULO II 
DO REGISTRO 

Art. 3 o É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente. 
Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando 
do Exército, na forma do regulamento desta Lei. 
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Art. 4° 


Art. 4 o Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, 
além de declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos: 

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 
antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleito¬ 
ral e de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que 
poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei n° 11.706, 
de 2008) 

II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de resi¬ 
dência certa; 

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o ma¬ 
nuseio de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei. 

§ I o O SINARM expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos 
os requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a ar¬ 
ma indicada, sendo intransferível esta autorização. 

§ 2 o A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente 
à arma registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Re¬ 
dação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 3 o A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obri¬ 
gada a comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter 
banco de dados com todas as características da arma e cópia dos documentos 
previstos neste artigo. 

§ 4 o A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições 
responde legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua 
propriedade enquanto não forem vendidas. 

§ 5 o A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas 
físicas somente será efetivada mediante autorização do SINARM. 

§ 6 o A expedição da autorização a que se refere o § 1° será concedida, ou 
recusada com a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar da data do requerimento do interessado. 

§ 7 o O registro precário a que se refere o § 4 o prescinde do cumprimento dos 
requisitos dos incisos I, II e III deste artigo. 

§ 8 o Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste 
artigo, na forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de 
uso permitido que comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas 
características daquela a ser adquirida. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 5 o O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o 
território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusi¬ 
vamente no interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, 
ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal 
pelo estabelecimento ou empresa. (Redação dada pela Lei n° 10.884, de 2004) 

§ I o O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal 
e será precedido de autorização do SINARM. 




191 


Estatuto do Desarmamento - Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 


Art. 6 o 


§ 2 o Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4 o deverão ser 
comprovados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na 
conformidade do estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do 
Certificado de Registro de Arma de Fogo. 

§ 3 o O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 
expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação 
desta Lei que não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta 
Lei deverá renová-lo mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de 
dezembro de 2008, ante a apresentação de documento de identificação pessoal 
e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do pagamento de taxas 
e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do caput 
do art. 4 o desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

► NOTA: O prazo a que se refere o § 3 o foi prorrogado até 31 de dezembro de 
2009, pela lei 11.922, de 13 de abril de 2009. 

§ 4 o Para fins do cumprimento do disposto no § 3 o deste artigo, o proprietário 
de arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado 
de registro provisório, expedido na rede mundial de computadores - internet, 
na forma do regulamento e obedecidos os procedimentos a seguir: (Redação 
dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade ini¬ 
cial de 90 (noventa) dias; e (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado 
de registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão 
definitiva do certificado de registro de propriedade. (Incluído pela Lei n° 11.706, 
de 2008) 

CAPÍTULO III 
DO PORTE 

Art. 6 o É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 
para os casos previstos em legislação própria e para: 

I - os integrantes das Forças Armadas; 

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Cons¬ 
tituição Federal; 

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Muni¬ 
cípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabe¬ 
lecidas no regulamento desta Lei; 

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 
(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em 
serviço; (Redação dada pela Lei n° 10.867, de 2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes 
do Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Pre¬ 
sidência da República; 
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VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 
da Constituição Federal; 

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os inte¬ 
grantes das escoltas de presos e as guardas portuárias; 

VIII - as empresas dé segurança privada e de transporte de valores constituídas, 
nos termos desta Lei; 

IX - para os integrantes das entidades ce desporto legalmente constituídas, 
cujas atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do 
regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação ambiental; 

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Audi¬ 
toria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação 
dada pela Lei n° 11.501, de 2007); 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal 
e os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servido¬ 
res de seus quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções 
de segurança, na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional 
de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. (Incluí¬ 
do pela Lei n° 12.694, de 2012) 

§ I o As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 
direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela res¬ 
pectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regula¬ 
mento desta Lei, com validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos 
incisos I, II, V e VI. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008). 

§ 1°-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais pode¬ 
rão portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: (Inserido 
pela lei n° 12.993, de 17 de junho de 2014). 

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 

§ 1°-C. (VETADO). (Inserido pela lei n° 12.993, de 17 de junho de 2014). 

§ 2 o A autorização para o porte de arma de foço aos integrantes das instituições 
descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à com¬ 
provação do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4 o desta Lei nas 
condições estabelecidas no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 
11.706, de 2008) 

§ 3 o A autorização para o porte de arma ce fogo das guardas municipais está 
condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de 
ensino de atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de con¬ 
trole interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada 
a supervisão do Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei n° 10.884, de 2004) 
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§ 4 o Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Dis¬ 
trito Federai, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exerce¬ 
rem o direito descrito no art. 4 o , ficam dispensados do cumprimento do disposto 
nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 

§ 5 o Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego dearma defogo para prover sua subsistência 

alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, 
na categoria caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro 
simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 
16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a efetiva necessidade em re¬ 
querimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos: (Redação 
dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído pela Lei n° 11.706, de 
2008) 

III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 6 o O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 
independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o 
caso, por porte ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Reda¬ 
ção dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 7 o Aos integrantes das guardas municipais dòs Municípios que integram 
regiões metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em 
serviço. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 7 o As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segu¬ 
rança privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão 
de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente 
podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo essas observar as condi¬ 
ções de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o 
certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal 
em nome da empresa. 

§ I o O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e 
de transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do 
art. 13 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se dei¬ 
xar de registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios e munições 
que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de 
ocorrido o fato. 

§ 2 o A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 
documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do 
art. 4 o desta Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo. 

§ 3 o A listagem dos empregado? das empresas referidás neste artigo deverá ser 
atualizada semestralmente júntó ao SINARM. 


t 
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Art. 7°-A. As armas de fogo utilizadas pelos servidores das instituições descri¬ 
tas no inciso XI do art. 6 o serão de propriedade, responsabilidade e guarda das 
respectivas instituições, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, 
devendo estas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas 
pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de por¬ 
te expedidos peia Polícia Federal em nome da instituição. (Incluído pela Lei n° 
12.694, de 2012) 

§ I o A autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo 
independe do pagamento de taxa. (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 

§ 2 o O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os 
servidores de seus quadros pessoais no exercício de funções de segurança que 
poderão portar arma de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta 
por cento) do número de servidores que exerçam funções de segurança. (Incluí¬ 
do pela Lei n° 12.694, de 2012) 

§ 3 o O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este 
artigo fica condicionado à apresentação de documentação comprobatória 
do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4 o desta Lei, bem como à 
formação funcional em estabelecimentos de ensino de atividade policial e à 
existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições 
estabelecidas no regulamento.desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 

§ 4 o A listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá 
ser atualizada sémestralmente no Sinarm. (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 
§ 5 o As instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência 
policial e a comunicar à Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras 
formas de extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob 
sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato. 
(Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012). 

Art. 8 o As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente 
constituídas devem obedecer às condições de uso e de armazenagem estabe¬ 
lecidas pelo órgão competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a 
portar a arma pela sua guarda na forma do regulamento desta Lei. 

Art. 9° Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma 

para os responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou se¬ 
diados no Brasil e, ao Comando do Exército, nos termos do regulamento desta 
Lei, o registro e a concessão de porte de trânsito de arma de fogo para colecio¬ 
nadores, atiradores e caçadores e de representantes estrangeiros em competi¬ 
ção internacional oficial de tiro realizada no território nacional. 

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em 
todo o território nacional, é de competência da Polícia Federal e somente será 
concedida após autorização do SINARM. 

§ I o A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia 
temporária e territorial limitada, nos termos de atos regulamentares, e de¬ 
penderá de o requerente: 
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Art. 11-A 


I - demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional 
de risco ou de ameaça à sua integridade física; 

II- atender às exigências previstas no art. 4 o desta Lei; 

lll - apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o 
seu devido registro no órgão competente. 

§ 2 o A autorização de porte de arma de fogo, prevista neste artigo, perderá au¬ 
tomaticamente sua eficácia caso o portador dela seja detido ou abordado em 
estado de embriaguez ou sob efeito de substâncias químicas ou alucinógenas. 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo 
desta Léi, pela prestação de serviços relativos: 

I - ao registro de arma de fogo; 

II - à renovação de registro de arma de fogo; 

III - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo; 

IV - à expedição de porte federal de arma de fogo; 

V - à renovação de porte de arma de fogo; 

VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo. 

§ I o Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das 
atividades do SINARM, da Polícia Federal e do Comando do Exército, no âmbito 
de suas respectivas responsabilidades. 

§ 2 o São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e 
as instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5 o do art. 6 o desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) , 

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do cre¬ 
denciamento de profissionais pela Policia Federal para comprovação da aptidão 
psicológica e da capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo. (Incluído 
pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ I o Na comprovação da aptidão psicológica, o valor cobrado pelo psicólogo 
não poderá exceder ao valor médio dos honorários profissionais para realização 
de avaliação psicológica constante do item 1.16 da tabela do Conselho Federal 
de Psicologia. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 2° Na comprovação da capacidade técnica, o valor cobrado pelo instrutor de 
armamento e tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta reais),acrescido do cus¬ 
to da munição. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 3 o A cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ I o e 2 o deste artigo 
implicará o descredenciamento do profissional pela Polícia Federal. (Incluído 
pela Lei n° 11.706, de 2008). 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

1. Bem jurídico tutelado. A segurança pública e a incolumidade públi¬ 
ca, que são interesses vinculados a um corpo social, tendo a coletividade 
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como titular, e, não, a uma pessoa isolada ou grupo isolado de pessoas, A 
segurança pública é bem tutelado pela CRFB/88, no seu art. 5 o caput. As 
armas de fogo são espécies de material bélico e estão intimamente ligadas a 
segurança pública. A lei que instituiu o Estatuto do Desarmamento busca 
punir todo e qualquer comportamento irregular relacionado à arma de fo¬ 
go, acessório ou munição, como a venda, transporte, fabricação, porte etc., 
uma vez que quase todos os crimes violentos são cometidos com armas sem 
autorização do Poder Público. Ex.: homicídio, roubo, latrocínio, extorsão 
mediante sequestro etc. 

2. Decretos regulamentadores. Decreto n° 5.123 de I o de julho de 2004 
e Decreto n° 3.665 de 20 de novembro de 2000. 

3. Competência para processo e julgamento. Em regra, a competência 
para o processo e para o julgamento é da justiça estadual, uma vez que o 
bem jurídico tutelado não diz respeito a nenhum interesse da União exclusi¬ 
vamente nos moldes do art. 109 da CRFB/88. O fato de haver o controle de 
armas pelo SINARM, órgão pertencente ao Ministério da Justiça, Poder Exe¬ 
cutivo Federal, não justifica a competência da justiça federal para o processo 
e para o julgamento. Entretanto, em algumas hipóteses, a competência será 
da justiça federal, quando a infração penal for praticada em detrimento de 
bens, serviços ou interesse da União e suas entidades autárquicas cu empre¬ 
sas públicas, na forma do art. 109, IV da CRFB/88, como no caso do delito 
previsto no art. 18, que trata do delito de tráfico internacional de arma de 
fogo por haver lesão a interesse da União Federal, no que toca ao seu exer¬ 
cício de fiscalização sobre a zona alfandegária. Outro exemplo é a prática de 
um delito previsto no Estatuto, praticado a bordo de navio ou aeronave (art. 
109, IX da CRFB/88). 

4. Conceitos. Arma de fogo, acessório e munição. 

5. Arma de fogo. “Arma que arremessa projéteis empregando a força 
expansiva dos gases gerados pela combustão de um propelente confinado 
em uma câmara que, normalmente, está solidária a um cano que tem a fun¬ 
ção de propiciar continuidade à combustão do propelente, além de direção e 
estabilidade ao projétil.” (art. 3 o , XIII do Decreto 3.665/2000). 

6. Arma branca. Chega-se ao conceito de arma branca por exclusão, 
tida como aquela que não é arma dc fogo. A arma branca se divide em: arma 
própria, que é aquela produzida com finalidade específica de ataque e defesa, 
como punhal, lança, espada; e arma imprópria, que é produzida sem a fina¬ 
lidade específica de ataque ou defesa, mas pode ser utilizada para tais fins, 
como faca de cozinha, martelo, machado etc. 

7. Arma de uso permitido. “Arma cuja utilização é permitida a pessoas 

físicas em geral, bem como a pessoas jurídicas, de acordo com a legislação 
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normativa do Exército” (art. 3 o , XVII do Decreto 3.665/2000); “Arma de 
fogo de uso permitido é aquela cuja utilização é autorizada a pessoas físi¬ 
cas, bem como a pessoas jurídicas, de acordo com as normas do Comando 
do Exército e nas condições previstas na Lei 10.826, de 2003”. (art. 10, do 
Decreto 5.123/2004). 

8. Arma de uso restrito. “Arma que só pode ser utilizada pelas Forças 
Armadas, por algumas instituições de segurança, e por pessoas físicas e ju¬ 
rídicas habilitadas, devidamente autorizadas pelo Exército, de acordo com 
legislação específica Exército.” (art. 3 o , XVIII, do Decreto 3.665/2000). “Ar¬ 
ma de fogo de uso restrito é aquela de uso exclusivo das Forças Armadas, de 
instituições de segurança pública e de pessoas físicas e jurídicas habilitadas, 
devidamente autorizadas pelo Comando do Exército, de acordo com legisla¬ 
ção específica.” (art. 11 do Decreto 5.123/2004). 

9. Acessório. “Engenho primário ou secundário que suplementa um 
artigo principal para possibilitar ou melhorar o seu emprego.” (art. 3 o , I do 
Decreto 3.665/2000). 

10. Acessório de arma. “Artefato que, acoplado a uma arma, possibilita 
a melhoria do desempenho do atirador, a modificação de um efeito secun¬ 
dário do tiro ou a modificação do aspecto visual da arma.” (art. 3 o , II do 
Decreto 3.665/2000). 

11. Munição. “Artefato completo, pronto para carregamento e dispa¬ 
ro de uma arma, cujo efeito desejado pode ser: destruição, iluminação ou 
ocultamento do alvo; efeito moral sobre pessoal; exercício; manejo; outros 
efeitos especiais.” (art. 3 o , LXIV, do Decreto 3.665/2000). 

12. Armas, acessório ou munição de uso restrito. “I - armas, muni¬ 
ções, acessórios e equipamentos iguais ou que possuam alguma característi¬ 
ca no que diz respeito aos empregos tático, estratégico e técnico do material 
bélico usado pelas Forças Armadas nacionais; II - armas, munições, acessó¬ 
rios e equipamentos que, não sendo iguais ou similares ao material bélico 
usado pelas Forças Armadas nacionais, possuam características que só as 
tornem aptas para emprego militar ou policial; III — armas de fogo curtas, 
cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a (trezentas 
libras-pé ou quatrocentos e setejoules e suas munições, como por exemplo, 
os calibres .357 Magnum, 9 Luger, .38 Super Auto, .40 S&W, .44 SPL, .44 
Magnum, .45 Colt e .45 Auto; IV — armas de fogo longas raiadas, cuja mu¬ 
nição comum tenha, na saída do cano, energia superior a mil libras-pé ou 
mil trezentos e cinqüenta e cinco Joules e suas munições, como por exem¬ 
plo, .22-250, .223 Remington, .243 Winchester, .270 Winchester, 7 Mauser, 
.30-06, .308 Winchester, 7,62 x 39, .357 Magnum, .375 Winchester e .44 
Magnum; V - armas de fogo automáticas de qualquer calibre; VI - armas de 
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fogo de alma lisa de calibre doze ou maior com comprimento de cano menor 
que vinte e quatro polegadas ou seiscentos e dez milímetros; VII - armas de 
fogo de alma lisa de calibre superior ao doze e suas munições; VIII - armas 
de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre 
superior a seis milímetros, que disparem projéteis de qualquer natureza; 
IX - armas de fogo dissimuladas, conceituadas como tais os dispositivos 
com aparência de objetos inofensivos, mas que escondem uma arma, tais 
como bengalas-pistola, canetas-revólver e semelhantes; X - arma a ar com¬ 
primido, simulacro do Fz 7,62mm, M964, FAL; XI - armas e dispositivos 
que lancem agentes de guerra química ou gás agressivo e suas munições; 
XII - dispositivos que constituam acessórios de armas e que tenham por 
objetivo dificultar a localização da arma, como os silenciadores de tiro, os 
quebra-chamas e outros, que servem para amortecer o estampido ou a cha¬ 
ma do tiro e também os que modificam as condições de emprego, tais co¬ 
mo os bocais lança-granadas e outros; XIII - munições ou dispositivos com 
efeitos pirotécnicos, ou dispositivos similares capazes de provocar incêndios 
ou explosões; XIV - munições com projéteis que contenham elementos quí¬ 
micos agressivos, cujos efeitos sobre a pessoa atingida sejam de aumentar 
consideravelmente os danos, tais como projéteis explosivos ou venenosos; 
XV - espadas e espadins utilizados pelas Forças Armadas e Forças Auxilia¬ 
res; XVI - equipamentos para visão noturna, tais como óculos, periscópios, 
lunetas, etc; XVII - dispositivos ópticos de pontaria com aumento igual ou 
maior que seis vezes ou diâmetro da objetiva igual ou maior que trinta e 
seis milímetros; XVIII - dispositivos de pontaria que empregam luz ou ou¬ 
tro meio de marcar o alvo; XIX - blindagens balísticas para munições de 
uso restrito; XX - equipamentos de proteção balística contra armas de fogo 
portáteis de uso restrito, tais como coletes, escudos, capacetes, etc; e XXI - 
veículos blindados de emprego civil ou militar.” (arts. 15,1, c/c 16,1 ao XXI, 
do Decreto 3.665/2000). 

13. Armas, acessório ou munição de uso permitido. “I - armas de 
fogo curtas, de repetição ou semi-automáticas, cuja munição comum te¬ 
nha, na saída do cano, energia de até trezentas libras-pé ou quatrocentos 
e sete Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .22 LR, .25 
Auto, .32 Auto, .32 S&W, .38 SPL e .380 Auto; II - armas de fogo longas 
raiadas, de repetição ou semi-automáticas, cuja munição comum tenha, na 
saída do cano, energia de até mil libras-pé ou mil trezentos e cinquenta e 
cinco Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .22 LR, .32- 
20, .38-40 e .44-40; III - armas de fogo de alma lisa, de repetição ou semi- 
-automáticas, calibre doze ou inferior, com comprimento de cano igual ou 
maior do que vinte e quatro polegadas ou seiscentos e dez milímetros; as 
de menor calibre, com qualquer comprimento de cano, e suas munições de 
uso permitido; IV - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por 
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ação de mola, com calibre igual ou inferior a seis milímetros e suas muni¬ 
ções de uso permitido; V - armas que tenham por finalidade dar partida 
em competições desportivas, que utilizem cartuchos contendo exclusiva¬ 
mente pólvora; VI - armas para uso industrial ou que utilizem projéteis 
anestésicos para uso veterinário; VII - dispositivos óticos de pontaria com 
aumento menor que seis vezes e diâmetro da objetiva menor que trinta e 
seis milímetros; VIII - cartuchos vazios, semi-carregados ou carregados a 
chumbo granulado, conhecidos como “cartuchos de caça”, destinados a 
armas de fogo de alma lisa de calibre permitido; IX - blindagens balísticas 
para munições de uso permitido; X - equipamentos de proteção balística 
contra armas de fogo de porte de uso permitido, tais como coletes, escudos, 
capacetes, etc; e XI - veículo de passeio blindado.” (arts. 15, II, c/c 17,1 ao 
XI, do Decreto 3.665/2000). 

14. Competência para autorizar e fiscalizar a produção e comércio 
de armas de fogo. Compete à União, por meio do órgão SINARM, com cir¬ 
cunscrição em todo o território nacional, autorizar e fiscalizar a produção e 
o comércio das armas de fogo, com fundamento no art. 21, VI, da CRFB/88. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• PC - Delegado de Polícia - MOVENS. 

No que se refere à Lei n.° 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), assinale a opção 
correta. 

A) As armas de fogo de uso -estrito devem ser registradas nos departamentos de polícia 
civil dos estados. 

B) Caberá à polícia federal autorizar, excepcionalmente, a aquisição de armas de fogo de 
uso restrito, exceto em relação às aquisições pelas polícias civis estaduais. 

C) O Sistema Nacional de Armas tem circunscrição em todo o território nacional. 

D) Os auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil estão proibidos de portar arma de fogo 
no território nacional. 

Alternativa correta: Letra C. 

15. Norma penal em branco. Os tipos penais, ao fazerem menção à 
arma de fogo, acessório ou munição de uso permitido ou restrito, devem ser 
complementados pelos Decretos 3.665/2000 e 5.123/2004. 

[7f Aplicação em concurso. 

• TJ/MG - Juiz de Direito - 2008. EJEF. 

Sobre as leis que regulam as armas de fogo no Brasil, é CORRETO afirmar: 

D) A lei expressamente consagra a proibição de porte de arma de fogo em todo o território 
nacional, ressalvadas algumas hipóteses específicas, como os integrantes das Forças Ar¬ 
madas e as empresas de segurança privada e de transporte de valores, os quais poderão 
portar armas de fogo, desde que obedecidos os requisitos legais e regulamentares. 

A alternativa está correta. 
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• TJ/MG - Juiz de Direito - 2008. EJEF. 

Sobre as leis que regulam as armas de fogo no Brasil, é CORRETO afirmar: 

C) A fim de verificar a classificação e a definição de armas de fogo, deve-se consultar a parte 
final do Estatuto do Desarmamento, eis que, em suas Disposições Gerais, consta o rol de 
armamentos restritos, permitidos e proibidos. 

A alternativa está errada. 

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido 

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou muni¬ 
ção, de uso permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamen¬ 
tar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu 
local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabe¬ 
lecimento ou empresa: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e m ulta. 

1. Diferença entre posse e porte. Posse consiste em manter a arma intra 
muros, no interior de residência ou local de trabalho. Porte é extra muros , 
isso é, fora da residência ou local de trabalho. 

Aplicação em concurso. 

• TJ/MG - Juiz de Direito - 2008. EJEF. 

Sobre as leis que regulam as armas de fogo no Brasil, é CORRETO afirmar: 

B) O agente que mantém em sua residência arma de fogo de uso permitido, sem o devido 
registro em seu nome, incorre no delito de pore ilegal de arma, previsto no art. 14 da 
Lei n. 10.826, de 22 dezembro de 2003. 

A alternativa está errada. 

2. Possuir. Significa ter a posse da arma de fogo, acessório ou munição 
como se fosse seu proprietário. 

3. Manter. Significa conservar a arma de fogo, acessório ou munição 
consigo. 

4. Residência. A expressão residência c equivalente a casa, tida como o 
local habitado pelo agente. 

5. Dependência da residência. Lugar vinculado a casa, como a casa de 
máquinas da piscina, garagem, quintal etc. 

6. Local de trabalho. Local onde o agente exerce a sua profissão, como 
uma empresa, consultório médico. A lei exige, entretanto, que ele seja o 
titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 

7. Espingarda de chumbinho. Não é considerada arma de fogo, razão 
pela qual o fato é atípico. 
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8. Posse irregular de arma em estabelecimento militar. Competência 
da justiça comum para processo e julgamento, e não da justiça militar, uma 
vez que não se trata de crime militar por não estar previsto no Código Penal 
Militar (Decreto-Lei 1.001/69). 

9. Posse irregular de arma em residência de terceiro. Fato atípico em 
relação ao delito de posse, configurando, portanto, o delito de porte previsto 
no art. 14 da lei. 

10. Transporte de arma de fogo no interior do veículo. Configura o 
delito de porte (art. 14), e não o de posse (art. 12). 

STJ. ARMA ENCONTRADA NO INTERIOR DO VElCULO DO RÉU - TAXISTA. PLEITO DE EXTENSÃO 
DO CONCEITO DE LOCAL DE TRABALHO. INADMISSIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO DO DELITO TIPI¬ 
FICADO NO ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003... 3. No mais, melhor sorte não assiste ao agravante, 
visto que não é possível desclassificar o crime de porte ilegal para o delito definido no artigo 
12 do Estatuto do Desarmamento, conforme pretende a Defesa. 4. Dispõe o art. 12 da Lei n. 

10.826/03 que somente caracteriza o delito de posse quando o artefato se encontrar"no interior 
da residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular 
ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa". 5. Ora, conquanto o recorrente seja 
motorista de táxi e o utilize para sua atividade laborai, este não pode ser considerado como a ex¬ 
tensão do local de trabalho. 6. A adoção de tal entendimento ocasionaria a indevida ampliação 
do art. 12 do Estatuto do Desarmamento, permitindo a qualquer profissional o livre transporte 
de arma de fogo em diversos locais, sob o argumento de que o veiculo conduzido consistiria em 
extensão do local de trabalho. (...) 8. Agravo a que se nega provimento. AgRg no REsp 1318757. 
Rei. Min.Og Fernandes, julgado em 28/05/2013. 

11. Transporte de arma no interior de táxi. Questão relevante versa 
sobre a tipificação da conduta do motorista de táxi que porta uma arma de 
fogo no interior do seu veículo, ou seja, se tal conduta configuraria o delito 
de posse (art. 12) ou de porte de arma de fogo (art. 14). O tipo legal de cri¬ 
me ora estudado (posse) exige que ela seja intra muros, isso é, no interior de 
residência ou no local de trabalho. Deve-se perquirir se o táxi estaria abran¬ 
gido nesse conceito de residência ou local de trabalho. Entendemos que a 
resposta só pode ser negativa. Com efeito, o táxi não configura residência, 
nem local de trabalho, mas sim instrumento de trabalho por meio do qual o 
motorista exerce a sua profissão de forma regular. O seu local de trabalho é 
a rua, por onde o táxi trafega. Dessa forma, o transporte de arma no interior 
do táxi configura o delito de porte (art. 14) e não posse (art. 12). 

STJ. ARMA ENCONTRADA NO INTERIOR DO VEÍCULO DO RÉU - TAXISTA. PLEITO DE EXTENSÃO 
DO CONCEITO DE LOCAL DE TRABALHO. INADMISSIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO DO DELITO TIPI¬ 
FICADO NO ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003...3. No mais, melhor sorte não assiste ao agravante, 
visto que não é possível desclassificar o crime de porte ilegal para o delito definido no artigo 
12 do Estatuto do Desarmamento, conforme pretende a Defesa. 4. Dispõe o art. 12 da Lei n. 
10.826/03 que somente caracteriza o delito de posse quando o artefato se encontrar"no interior 
da residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular 
ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa". 5. Ora, conquanto o recorrente seja 
motorista de táxi e o utilize para sua atividade laborai, este não pode ser considerado como a ex¬ 
tensão do local de trabalho. 6. A adoção de tal entendimento ocasionaria a indevida ampliação 
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do art. 12 do Estatuto do Desarmamento, permitindo a qualquer profissional o livre transporte 
de arma de fogo em diversos locais, sob o argumento de que o veículo conduzido consistiria em 
extensão do local de trabalho. (...). 8. Agravo a que se nega provimento. AgRg no REsp 1318757. 
Rei. Min. Og Fernandes, julgado em 28/05/2013. 

12. Transporte de arma no interior de caminhão. Outra questão que 
oferece dúvida e relevância é o transporte de arma no interior do caminhão. 
É sabido que, na maioria das vezes, o caminhoneiro passa a maior parte de 
sua vida no caminhão, dirigindo-o, transportando mercadorias de um local 
para o outro. A questão se coloca de forma diversa do taxista. A diferença 
é clara, pois o taxista entra no seu carro, o dirige no período de trabalho 
proposto e depois vai para a sua residência descansar; com o caminhoneiro 
a questão se passa de forma diversa, uma vez que ele é obrigado a pas¬ 
sar vários dias dentro do caminhão, inclusive, dormindo na cabine, para 
cumprir o seu trabalho. Nesse diapasão, indaga-se: a cabine do caminhão 
seria a residência do motorista? Entendemos que não. Da mesma forma que 
sustentamos no item anterior, a despeito de o caminhoneiro passar grande 
parte de sua vida dentro do caminhão, o veículo não pode ser considerado 
sua residência, mas sim instrumento de trabalho por meio do qual o moto¬ 
rista exerce a sua profissão de forma regular. O seu local de trabalho são 
as estradas do país, por onde o motorista trafega com o seu caminhão. O 
conceito de automóvel não pode ser confundido com o de residência. Com 
efeito, não é o animus do motorista se fixar de forma definitiva, com a sua 
família, dentro do caminhão. Basta pensar que o endereço que ele fornece 
para fins de cadastros diversos não é a cabine do caminhão; no momento 
do preenchimento da sua declaração de imposto de renda, por exemplo, o 
motorista não informa, como endereço residencial, a cabine do caminhão; o 
motorista, por exemplo, não recebe as suas correspondências no caminhão. 
Dessa forma, não sendo o caminhão a sua residência, nem o seu local de 
trabalho, o transporte de arma no seu interior configura o delito de porte 
(art. 14) e não posse (art. 12). 

► STJ. INFORMATIVO 496. 

Sexta Turma. 

APREENSÃO DE ARMA EM CAMINHÃO.TIPIFICAÇÃO. 

O veículo utilizado profissionalmente não pode ser considerado "local de trabalho" para tipificar 
a conduta como posse de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei n. 10.826/2003). No caso, 
um motorista de caminhão profissional foi parado durante fiscalização da Polícia Rodoviária 
Federal, quando foram encontrados dentro do veículo um revólver e munições intactas. Denun¬ 
ciado por porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (art. 14 do Estatuto do Desarmamento), 
a conduta foi desclassificada para posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12 
do mesmo diploma), reconhecendo-se, ainda, a abolitio criminis temporária. O entendimen¬ 
to foi reiterado pelo tribunal de origem no julgamento da apelação. O Min. Relator registrou 
que a expressão "local de trabalho" contida no art. 12 indica um lugar determinado, não móvel, 
conhecido, sem alteração de endereço. Dessa forma, a referida expressão não pode abranger 
todo e qualquer espaço por onde o caminhão transitar, pois tal circunstância está sim no âm- 
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bito da conduta prevista como porte de arma de fogo. Precedente citado: HC 116.052-MG, DJe 
9/12/2008. REsp 1.219.901 -MG, Rei. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 24/4/2012. 

13. Manutenção de arma com o registro vencido no interior da resi¬ 
dência. Fato atípico. Se o agente mantém a arma em sua residência com o 
registro vencido, ele não tem o dolo de manter consigo uma arma de forma 
ilegal. Pelo contrário. A arma está registrada em seu nome, mas o prazo do 
registro expirou. Trata-se de mera infração administrativa. 

► STJ. Informativo n° 572 

Corte Especial 

DIREITO PENAL. GUARDA DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM REGISTRO VENCIDO. 
Manter sob guarda, no interior de sua residência, arma de fogo de uso permitido com 
registro vencido não configura o crime do art. 12 da Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desar¬ 
mamento). O art. 12 do Estatuto do Desarmamento afirma que é objetivamente típico possuir 
ou manter sob guarda arma de fogo de uso permitido, em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, no interior de residência. Entretanto, relativamente ao elemento subjetivo, 
não há dolo do agente que procede ao registro e, depois de expirado prazo, é apanhado com 
a arma nessa circunstância. Trata-se de uma irregularidade administrativa; do contrário, todos 
aqueles que porventura tiverem deixado expirar prazo semelhante terão necessariamente de 
responder pelo crime, o que é absolutamente desproporcional. Avulta aqui o caráter subsidiá¬ 
rio e de ultima ratio do direito penal. Na hipótese, além de se afastar da teleologia do objeto 
jurídico protegido, a saber, a administração e, reflexamente, a segurança e a paz pública (crime 
de perigo abstrato), banaliza-se a criminalização de uma conduta em que o agente já fez o mais 
importante, que é apor seu nome em um registro de armamento, possibilitando o controle de 
sua circulação. Precedente citado: HC 294.078-SP, Quinta Turma, DJe 4/9/2014. APn 686-AP, Rei. 
Min. João Otávio de Noronha, julgado em 21/10/2015, DJe 29/10/2015. 

14. Cabimento de pena restritiva de direitos. Tendo em vista que o 
delito ora comentado não possui, como elemento do tipo, a violência, nem 
a grave ameaça, bem como o quantum de pena cominada, conclui-se que é 
possível a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de 
direitos, desde que presentes os demais requisitos positivados no art. 44 do 
Código Penal. 

F7Í Aplicação em concurso. 

• TJ/MG - Juiz de Direito - 2009. FUNDEP. 

Sobre o Estatuto do Desarmamento. Lei n. 10.826, de 2003, marque a alternativa 
CORRETA. 

D) O crime de posse ilegal de arma de fogo de uso permitido, tipificado no art. 12 da Lei 
n° 10.826, de 2003, com pena privativa de liberdade, abstratamente cominada em de¬ 
tenção de 01 a 03 anos, não comporta a substituição por pena restritiva de direitos, 
consoante as regras do art. 44 do CP, em face da violência intrinsecamente ligada ao 
comércio e utilização de armas de fogo em nosso país. 

A alternativa está errada. 

15. Consumação. No momento em que o agente tem a arma de fogo, 
acessório ou munição sob sua disponibilidade. 
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16. Classificação. Crime comum, na pnmeira parte, e próprio na se¬ 
gunda parte, pois o tipo exige que o agente seja o titular ou responsável 
pelo estabelecimento ou empresa; permanente; de perigo abstrato; doloso; 
comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

17. Suspensão condicional do processo. Admissível, pois a pena míni¬ 
ma cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

[Tf Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

É cominada pena de detenção aos seguintes crimes da Lei n° 10.826/03: 

A) posse de arma de fogo de uso permitido e pcsse de arma de fogo de uso restrito. 

B) disparo de arma de fogo e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. 

C) posse irregular de arma de fogo de uso permitido e porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido. 

D) posse irregular de arma de fogo de uso permitido e omissão de cautela. 

E) disparo de arma de fogo e omissão de cautela. 

Alternativa correta: Letra D. 

• MP/SP - Promotor de Justiça -2010. 

Assinale a alternativa correta: 

c) o crime de posse irregular de arma de fogo (art. 12 da Lei n° 10.826/03) não distingue, no 
seu apenamento, se a arma, acessório ou munição são de uso permitido ou restrito. 

A alternativa está errada. 

• MP/RR - Assistente Administrativo/2008.CESPE. 

A conduta do agente que mantém sob sua guarda arma de fogo de uso permitido no interior 
de sua residência não é crime, uma vez que não há regulamentação específica para essa 
situação. 

A alternativa está errada. 


Omissão de cautela 

Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor 
de 18 (dezoito) anos ou pessoa portadora de d ef iciência mental se apodere 
de arma de fogo que esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário ou diretor responsá¬ 
vel de empresa de segurança e transporte de valeres que deixarem de registrar 
ocorrência policial e de comunicar à Policia Federal perda, furto, roubo ou 
outras formas de extravio de arma de fogo, acessório ou munição que estejam 
sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) heras depois de ocorrido o fato. 

1. Ausência de menor ou doente mental. Se a arma de fogo é esquecida 
em cima da mesa, mas, no local, não há nenhum menor ou deficiente mental 
que possa ter acesso a ela, não há crime, e a conduta é atípica. 
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[7Í Aplicação em concurso. 

• MP/SP - Promotor de Justiça -2010. 

Assinale a alternativa correta: 

b) o crime de omissão de cautela (art. 13 da Lei n° 10.826/03 - Lei do Desarmamento) su¬ 
jeita o autor às penas de um a dois anos de detenção, na hipótese de deixar de observar 
as cautelas necessárias para impedir que qualquer cidadão se apodere de arma de fogo, 
acessório ou munição que estejam sob sua posse ou que sejam de sua propriedade. 

A alternativa está errada. 

2. Concurso de crimes. Agente tem a posse ilegal da arma e a deixa ao 
alcance de um menor, responde pelos delitos de posse ilegal da arma de fogo 
(art. 12) e omissão de cautela (art. 13) em concurso material de crimes (art. 
69 do Código Penal). 

3. Arma de fogo guardada no móvel do quarto de casal desmuniciada 
e com a munição guardada separadamente. Fato atípico, pois na forma 
em que a arma foi guardada, inclusive com a munição separada, não houve 
omissão de cautela, isso é, o agente não violou o dever objetivo de cuidado. 

4. Dupla obrigação. Registrar a ocorrência em qualquer delegacia esta¬ 
dual e comunicar à Polícia Federal. O agente deve cumprir as duas obriga¬ 
ções impostas pela lei. 

5. Prazo de 24 horas. Embora o artigo disponha 24 horas “depois de 
ocorrido o fato”, o prazo de 24 horas deve ser contado a partir do momento 
em que o agente tiver ciência da perda, furto, roubo ou extravio da arma de 
fogo, acessório ou munição. 

6. Consumação caput. Momento do apoderamento da arma pelo menor 
ou doente mental. 

7. Consumação parágrafo único. Após o decurso do prazo de 24 horas. 

8. Espingarda de chumbinho. Não é considerada arma de fogo, razão 
pela qual o fato é atípico. 

9. Classificação caput. Crime próprio, pois o tipo exige que o agente 
seja o proprietário ou possuidor da arma de fogo; instantâneo; de peri¬ 
go abstrato; culposo; omissivo próprio; de tentativa inadmissível; de mera 
conduta. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Escrivão de PoUda/CE. 2015. VUNESP. 

É cominada pena de detenção aos seguintes crimes da Lei n° 10.826/03: 

A) posse de arma de fogo de uso permitido e posse de arma de fogo de uso restrito. 

B) disparo de arma de fogo e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. 
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C) posse irregular de arma de fogo de uso permitido e porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido. 

D) posse irregular de arma de fogo de uso permitido e omissão de cautela. 

E) disparo de arma de fogo e omissão de cautela. 

Alternativa correta: Letra D. 

• Juiz de Direito do TJ/PB, 2015. CESPE. 

O crime de omissão de cautela, previsto no Estatuto do Desarmamento, é delito omissivo, 
sendo a culpa na modalidade negligência o elemento subjetivo do tipo. 

A alternativa está correta. 

• DP/MS - Defensor Público - 2008. VUNESP 

Com relação aos crimes definidos na Lei n.° 10.826/03, não admite a figura do artigo 
14, II, do Código Penal, o de 

(A) omissão de cautela (art. 13, caput). 

(B) comércio ilegal de arma de fogo (art. 17, caput). 

(C) tráfico internacional de arma de fogo (art. 18). 

(D) produzir munição sem autorização legal (art. 16, parágrafo único, VI). 

Alternativa correta: Letra A. 

10. Classificação parágrafo único. Crime próprio, pois o tipo exige que 
o agente sejaproprietário ou diretor responsável de empresa de segurança 
e transporte de valores; instantâneo; de perigo abstrato; doloso; omissivo 
próprio; de tentativa inadmissível; de mera conduta. 

[v 7 ! Aplicação em concurso. 

• PC/SC - Delegado de Polícia - 2008. ACAFE. 

"Caio", proprietário da empresa de segurança e transporte de valores "Vaisegur", deixou de 
registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal a perda de uma arma de fogo 
utilizada na atividade típica da empresa, nas primeiras 24 horas depois de constatado o "su¬ 
miço" deste objeto. 

Considere o enunciado acima e assinale a alternativa correta. 

A) Se "Caio” agiu culposamente responderá pela modalidade fundamental do crime de 
omissão de cautela, previsto na Lei n. 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento). 

B) "Caio"não cometeu crime algum, pois o fato é penaimente atípico. 

C) Se "Caio" se omitiu dolosamente, deve responder por modalidade equiparada ao crime 
de omissão de cautela, prevista na Lei n. 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento). Se a 
omissão foi culposa não haverá crime. 

D) "Caio"somente responderá pelo crime de omissão de cautela se terceiro, que tenha se 
apoderado da arma de fogo, passar a utilizá-la indevidamente, e desde que ele não te¬ 
nha nas as primeiras 24 horas depois de constatado o"sumiço"da arma, registrado bole¬ 
tim de ocorrência a respeito. 

Alternativa correta: Letra C. 

11. Suspensão condicional do processo. Admissível, pois a pena míni¬ 
ma cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 
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[7f Aplicação em concurso. 

- TJ/MG - Juiz de Direito - 2008. EJEF. 

Sobre as leis que regulam as armas de fogo no Brasil, é CORRETO 
afirmar: 

A) Aquele que deixa de observar as cautelas necessárias e permite que 
menor de 18 (dezoito) anos se apodere de arma de fogo de sua posse ou 
propriedade não pode ser punido, eis que os crimes previstos no Estatuto do 
Desarmamento só admitem o dolo como elemento subjetivo do tipo. 

A alternativa está errada. 

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido 

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, 
ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob 
guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável, salvo quando a 
arma de fogo estiver registrada em nome do agente. 

1. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas no 
tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um delito. 

2. Diferença entre porte e transporte. Transportar significa levar a arma 
de um lugar para outro, por meio de locomoção como automóvel, barco etc. 
Portar significa carregar consigo. 

3. Transporte de arma de fogo no interior do veículo. Configura o de¬ 
lito de porte (art. 14), e não o de posse (art. 12). 

STJ. ARMA ENCONTRADA NO INTERICR DO VEÍCULO DO RÉU - TAXISTA. PLEITO DE EXTENSÃO 
DO CONCEITO DE LOCAL DE TRABALHO. INADMISSIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO DO DELITO TIPI¬ 
FICADO NO ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003...3. No mais, melhor sorte não assiste ao agravante, 
visto que não é possível desclassificar o crime de porte ilegal para o delito definido no artigo 
12 do Estatuto do Desarmamento, conforme pretende a Defesa. 4. Dispõe o art. 12 da Lei n. 
10.826/03 que somente caracteriza o delito de posse quando o artefato se encontrar"no interior 
da residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular 
ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa". 5. Ora, conquanto o recorrente seja 
motorista de táxi e o utilize para sua atividade laborai, este não pode ser considerado como a ex¬ 
tensão do local de trabalho. 6. A adoção de tal entendimento ocasionaria a indevida ampliação 
do art. 12 do Estatuto do Desarmamento, permitindo a qualquer profissional o livre transporte 
de arma de fogo em diversos locais, sob o argumento de que o veículo conduzido consistiria em 
extensão do local de trabalho. (...) 8. Agravo a que se nega provimento. AgRg no REsp 1318757. 
Rei. Min. Og Fernandes, julgado em 28/05/2013. 

4. Transporte da arma até a Delegacia de Polícia para entregá-la. Fato 
atípico. O agente não leva a arma de um local específico para outro local 
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específico com o dolo que obter ou permitir que alguém obtenha algum 
proveito da arma. O que o agente pretende é desfazer-se da arma. 

5. Arma quebrada e incapaz de efetuar disparos. Ineficácia atestada 
por laudo pericial. Fato atípico, em razão da ausência de potencial lesivo da 
arma comprovada pelo laudo pericial. 

► STJ. Informativo n° 570 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO INEFICAZ. 
Demonstrada por laudo pericial a total ineficácia da arma de fogo e das munições apreen¬ 
didas, deve ser reconhecida a atipicidade da conduta do agente que detinha a posse do 
referido artefato e das aludidas munições de uso proibido, sem autorização e em desacor¬ 
do com a determinação legal/regulamentar. Inidalmente, convém destacar que a Terceira 
Seção do STJ pacificou entendimento no sentido de que o tipo penal de posse ou porte ilegal 
de arma de fogo é delito de mera conduta ou de perigo abstrato, sendo irrelevante a demons¬ 
tração de seu efetivo caráter ofensivo e, assim, desnecessária a realização de laudo pericial para 
atestar a potencialidade lesiva da arma de fogo ou da munição apreendida (EREsp 1,005.300-RS, 
DJe 19/12/2013). Contudo, se tiver sido realizado laudo técnico na arma de fogo e este tiver 
apontado a total ineficácia do artefato, descartando, por completo, a sua potencialidade lesiva 
e, ainda, consignado que as munições apreendidas estavam percutidas e deflagradas, a apli¬ 
cação da jurisprudência supramencionada deve ser afastada. Isso porque, nos termos do que 
foi proferido no AgRg no HC 149.191-RS (Sexta Turma, DJe 17/5/2010), arma, para ser arma, há 
de ser eficaz; caso contrário, de arma não se cuida. Em outras palavras, uma arma desmunicia- 
da em conjunto com munição torna-se apta a realizar disparos; entretanto, uma arma ineficaz, 
danificada, quebrada, em contato com munição, não poderá produzir disparos, não passando, 
portanto, de um mero pedaço de metal. Registre-se que a particularidade da ineficácia da arma 
(e das munições) não se confunde, à toda evidência, com o caso de arma sem munição. A par 
disso, verifica-se que, à luz do Direito Penal do fato e da culpa, iluminado pelo princípio da ofen- 
sividade, não há afetação do bem jurídico denominado incolumidade pública que, segundo a 
doutrina, compreende o complexo de bens e interesses relativos à vida, à integridade corpórea 
e à saúde de todos e de cada um dos indivíduos que compõem a sociedade. Nessa ordem de 
ideias, a Quinta Turma do STJ (AgRg no AREsp 397.473-DF, DJe 25/08/2014), ao enfrentar situa¬ 
ção fática similar - porte de arma de fogo periciada e totalmente ineficiente - asseverou que 
o objeto apreendido não se enquadrava no conceito técnico de arma de fogo, razão pela qual 
considerou descaracterizado o crime de porte ilegal de arma de fogo. De modo semelhante, 
embora pacífico que a incidência da causa de aumento de pena pelo uso de arma de fogo no 
delito de roubo dispensa a sua apreensão e perícia, asTurmas de Direito Penal do STJ consolida¬ 
ram entendimento no sentido de que, caso atestada a ineficácia e inaptidão da arma, torna-se 
incabível a aplicação da majorante prevista no art. 157, § 2 o , I, do CP. Desse modo, conclui-se que 
arma de fogo pressupõe artefato destinado e capaz de ferir ou matar, de maneira que deve ser 
reconhecida a atipicidade da conduta de possuir munições deflagradas e percutidas, bem como 
arma de fogo inapta a disparar, ante a ausência de potencialidade lesiva, tratando-se de crime 
impossível pela ineficácia absoluta do meio. REsp 1.451.397-MG, Rei. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgado em 15/9/2015, DJe 1 VI 0/2015. 

6. Arma com funcionamento imperfeito. Há a prática do delito. 

► STF. INFORMATIVO N° 505 

Art. 14 da Lei 10.826/2003 eTipicidade Material. O mero fato de o funcionamento de arma 
de fogo não ser perfeito não afasta a tipicidade material do crime definido no art. 14 da Lei 
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10.826/2003. Com base nesse entendimento, a Turma indeferiu habeas corpus em que conde¬ 
nado por porte ilegal de arma de fogo pleiteava o reconhecimento da atipicidade material de 
sua conduta, sob a alegação de que não restara comprovada, de forma válida, a potencialidade 
lesiva da arma apreendida. Aduzia, ainda, que a constitucionalidade do delito de arma desmuni- 
ciada encontrar-se-ia em análise nesta Corte. Inicialmente, asseverou-se que o presente writ não 
trataria do caso do porte de arma sem munição, nem do porte de munição sem arma, dado que 
o paciente fora denunciado porque trazia consigo revólver municiado com cartuchos intactos. 
Considerou-se que, na espécie, a perícia não concluíra pela inidoneidade da arma municiada 
portada pelo paciente. Ressaltou-se que o revólver não apresentava perfeitas condições de fun¬ 
cionamento, mas, conforme destacado na sentença condenatória, possuiria aptidão de produzir 
disparos, o que seria suficiente para atingir o bem juridicamente tutelado. HC 93816/RS, rei. Min. 
Joaquim Barbosa, 6.5.2008. 

7. Transporte em bolsa. Há crime. A arma tem potencial lesivo e a pes¬ 
soa pode alcançar a arma dentro da bolsa. 

► STJ INFORMATIVO N*> 338 

PORTE ILEGAL. ARMA. PERIGO CONCRETO. 

O delito tipificado no art. 10, caput, da revogada Lei n. 9.437/1997 apenas exige o porte de 
arma de fogo sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regular. Mostra-se 
desnecessária, para sua configuração, a demonstração de efetivo perigo à coletividade, daí a 
irrelevância de, no caso, a arma estar armazenada dentro de uma bolsa, quanto mais que ela era 
capaz de efetuar disparos, dela podendo lançar mão o recorrido a qualquer tempo. Precedentes 
citados: REsp 666.869-RS, DJ 1«/7/2005, e REsp 292.943-MG, DJ 16/9/2002. REsp 930.219-MG, 
Rei. Min. Felix Fischer, julgado em 8/11 /2007. 

8. Porte ilegal de arma desmuniciada. Muito se tem discutido, há al¬ 
guns anos, sobre a conduta do agente que porta uma arma de fogo sem que a 
mesma esteja municiada. Deve-se perquirir qual seria a potencialidade lesiva 
de uma arma sem munição. Como visto alhures, considera-se arma de fogo 
o artefato “que arremessa projéteis empregando a força expansiva dos gases 
gerados pela combustão de um propelente confinado em uma câmara que, nor¬ 
malmente, está solidária a um cano que tem a função de propiciar continuidade 
à combustão do propelente, além de direção e estabilidade ao projétil." (art. 3 o , 
XIII, do Decreto 3.665/2000). Em outras palavras, arma de fogo é o artefato 
que tem por função lançar um projétil ao ar, por meio da deflagração de uma 
carga explosiva. 

Não se desconhece que uma arma, ainda que desmuniciada, possa gerar 
uma ameaça à vítima, uma maior temor, um constrangimento ilegal, servin¬ 
do de instrumento para prática de vários delitos, como ameaça, constran¬ 
gimento ilegal, lesão corporal, estupro etc. Entretanto, a sua potencialidade 
lesiva não reside em ameaçar, constranger ou qualquer coisa parecida, mas 
sim lançar um projétil ao ar, por meio da deflagração de uma carga explosi¬ 
va, como dito acima. Até porque o delito ora comentado não é constrangi¬ 
mento ilegal, ameaça, lesão corporal, estupro etc., e, sim, o porte de arma de 
fogo. O tipo legal de crime requer como objeto material uma arma de fogo. 
Entenda-se, de uma vez por todas, que a potencialidade lesiva de uma arma 
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de fogo não está em ameaçar, lesionar ou constranger, sobretudo porque 
é até mais eficaz uma ameaça ou constrangimento exercido, por exemplo, 
com uma faca ou com uma simples garrafa de vidro quebrada, do que com 
uma arma desmuniciada. Com efeito, com uma faca ou com a garrafa de vi¬ 
dro quebrada, o agente pode cortar a vítima provocando-lhe a morte; já com 
uma arma desmuniciada isso não ocorre, justamente em razão não ter po¬ 
tencialidade lesiva, uma vez que não lança um projétil ao ar. Por todo o ex¬ 
posto é que se discute há alguns anos, se o porte de uma arma desmuniciada 
configura ou não o delito ora comentado. Após muitos debates no âmbito da 
jurisprudência, o STF e o STJ pacificaram as suas jurisprudências no sentido 
de ser típica a conduta de portar arma de fogo desmuniciada, ao argumento, 
fundamentalmente, de o delito de porte de arma ser classificado como crime 
de perigo abstrato ou presumido, bastando o simples porte da arma de fogo 
para a sua consumação, independentemente de qualquer resultado ulterior. 

► STF INFORMATIVO N» 699 

SEGUNDATURMA 

Porte ilegal de arma e ausência de munição - 2 

Em conclusão, a 2 a Turma denegou habeas corpus no qual denunciado pela suposta prática do 
crime de porte ilegal de arma de fogo desmuniciada pleiteava a nulidade de sentença condena- 
tória — v. Informativo 549. Asseverou-se que o tipo penal do art. 14 da Lei 10.826/2003 ("Art. 14 
Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuita¬ 
mente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regu¬ 
lamentar") contemplaria crime de mera conduta, sendo suficiente a ação de portar ilegalmente 
a arma de fogo, ainda que desmuniciada. Destacou-se que, à época, a jurisprudência oscilaria 
quanto à tipicidade do fato, questão hoje superada. O Min. Teori Zavascki participou da votação 
por suceder ao Min. Cezar Peluso, que pedira vista dos autos. HC 95073/MS, rei. orig. Min. Ellen 
Gracie, red. p/o acórdão Min. Teori Zavascki, 19.3.2013. (HC-95073). 

► STJ INFORMATIVO N° 493. 

Sexta Turma. 

ARMA DE FOGO DESMUNICIADA.TIPICIDADE. 

A Turma, acompanhando recente assentada, quando do julgamento, por maioria, do REsp 
1.193.805-SP, manteve o entendimento de que o porte ilegal de arma de fogo é crime de perigo 
abstrato, cuja consumação se caracteriza pelo simples ato de alguém levar consigo arma de 
fogo sem autorização ou em desacordo com determinação legal - sendo irrelevante a demons¬ 
tração de efetivo caráter ofensivo. Isso porque, nos termos do disposto no art. 16, parágrafo úni¬ 
co, IV, da Lei n. 10.826/2003, o legislador teve como objetivo proteger a incolumidade pública, 
transcendendo a mera proteção à incolumidade pessoal, bastando, assim, para a configuração 
do delito em discussão a probabilidade de dano, e não sua ocorrência. Segundo se observou, a 
lei antecipa a punição para o ato de portar arma de fogo; é, portanto, um tipo penal preventivo, 
que busca minimizar o risco de comportamentos que vêm produzindo efeitos danosos à socie¬ 
dade, na tentativa de garantir aos cidadãos o exercício do direito à segurança e à própria vida. 
Conclui-se, assim, ser irrelevante aferir a eficácia da arma para a configuração do tipo penal, 
que é misto-alternativo, em que se consubstanciam, justamente, as condutas que o legislador 
entendeu por bem prevenir, seja ela o simples porte de munição ou mesmo o porte de arma 
desmuniciada. (...). HC 211.823-SP, Rei. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 22/3/2012. 
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[7f Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/PE. 201 5. CESPE. 

Tales foi preso em flagrante delito quando transportava, sem autorização legal ou regula¬ 
mentar, dois revólveres de calibre 38 desmuniciados e com numerações raspadas. Acerca 
dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem, com base na jurisprudência domi¬ 
nante dos tribunais superiores relativa a esse tema.O fato de as armas apreendidas estarem 
desmuniciadas não tipifica o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 
em razão da total ausência de potencial lesivo da conduta. 

A alternativa está errada. 

• (Cespe - Cartório -TJ- BA/2014). 

Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores acerca dos delitos previstos na Lei 
n.° 10.826/2003 e na Lei n.° 11.340/2006, assinale a opção correta. 

De acordo com a jurisprudência co STJ, o porte de arma de fogo é crime de perigo abstrato, 
razão pela qual o porte de arma cesnuniciada representa conduta típica. 

A alternativa está correta. 

■ (Vunesp - Promotor de Justiça - ES/2013) 

Com relação ao Estatuto do Desa'mamento, é correto afirmar que 

(A) constitui crime a utilização de arma de brinquedo ou simulacro de arma capaz de ate¬ 
morizar outrem. 

(B) para a tipificação do crime de disparo de arma de fogo é necessário provar que determi¬ 
nada pessoa tenha sido exposta a risco. 

(C) não poderá ser concedida liberdade provisória ao crime de comércio ilegal de arma de 
fogo. 

(D) para a tipificação do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido não é ne¬ 
cessário que o armamento esteja municiado. 

(E) o crime de tráfico internacional de arma de fogo não admite liberdade provisória. 
Alternativa correta: letra D. 

• (TJ/RS - Juiz de Direito Substituto - RS/2012) Com relação aos delitos previstos na Lei n° 
10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), considere as assertivas abaixo. 

III - A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal (STF) e do STJ é no sentido de 
que constitui fato típico o porte de arma em desacordo com determinação legal, desde que 
devidamente municiada a arma ou presente a posse de munição. 

A alternativa está errada. 

9. Porte ilegal de munição. Pelos mesmos motivos e fundamentos ana¬ 
lisados no item anterior, o STF pacificou a sua jurisprudência em igual 
sentido. 

► STF INFORMATIVO N° 688. 

Segunda Turma. 

Porte de munição e lesividade da conduta. 

A 2 a Turma denegou habeas corpus nc qual se requeria a absolvição do paciente — condenado 
pelo porte de munição destinada a revólver de uso permitido, sem autorização legal ou regula¬ 
mentar (Lei 10.826/2003, art. 14) — sob o argumento de ausência de lesividade da conduta. Ini- 



Art. 14 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


212 


dalmente, não se conheceu do writ quanto à alegada atipicidade em razão de abolitio criminis 
temporária, pois não veiculada no STJ. No que concerne ao pedido alternativo de absolvição do 
paciente, enfatizou-se que a objetividade jurídica da norma penal em comento transcenderia a 
mera proteção da incolumidade pessoal para alcançar, também, a tutela da liberdade individual 
e do corpo social como um todo, asseguradas ambas pelo incremento dos níveis de segurança 
coletiva que a lei propiciaria. Por fim, firmou-se ser irrelevante cogitar-se da lesividade da con¬ 
duta de portar apenas munição, porque a hipótese seria de crime de perigo abstrato, para cuja 
caracterização não importaria o resultado concreto da ação. HC 113295/SP, rei. Min. Ricardo 
Lewandowski, 13.11.2012. (HC-113295). 

[Ã7f Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

Considere a seguinte situação hipotética. 

Em uma operação policial, José foi encontrado com certa quantidade de munição para re¬ 
vólver de calibre 38. Na oportunidade, um policial indagou José sobre a autorização para 
portar esse material, e José respondeu que não possuía tal autorização e justificou que não 
precisava ter tal documento porque estava transportando munição desacompanhada de 
arma de fogo. 

Nessa situação hipotética, a justificativa de José para não portar a autorização é incorreta, e 
ele responderá por crime previsto no Estatuto do Desarmamento. 

A alternativa está correta. 

10. Porte de arma de fogo em legítima defesa e estado de necessidade. 
Não há crime, em razão de presença das causas de exclusão da ilicitude. 

11. Art. 19 da Lei de Contravenções Penais (DL 3.688/41). Derrogado no 
que tange à arma de fogo, permanecendo em vigor em relação à arma branca. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• Inspetor de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

Populares avisaram a polícia que João e José, embriagados, discutiam na via pública. Avista¬ 
dos e abordados, os policiais verificaram que nenhum dos dois traziam quaisquer documen¬ 
tos, além de terem localizado na cintura de João uma arma de fogo e sob as vestes de José 
uma faca. Nesse contexto, competem aos policiais 

A) conduzir João e José para a Delegacia de Polícia para responderem pela contravenção 
penal de perturbação de sossego. 

B) depois de comprovar a identidade de João e José e verificando que eles não usavam, no 
momento da discussão, a arma de fogo e a faca que traziam (respectivamente), liberá- 
-los da abordagem. 

C) conduzir João e José para a Delegacia de Policia, pois praticaram crime de tentativa de 
lesão corporal (mútua). 

D) prender João e José em flagrante delito por tentativa de homicídio, considerando o por¬ 
te de arma de fogo e a faca, ambos objetos letais. 

E) conduzir os dois para a Delegacia de Polícia; José para responder pela contravenção 
penal de porte de arma branca, e João porque foi preso em flagrante delito por porte 
ilegal de arma de fogo. 

Alternativa correta: Letra E. 
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• Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPE. 

Jeremias foi abordado na via pública portando arma branca na cintura. Nessa situação, dada 
a ausência de tipificação penal na legislação especifica para porte de arma branca, a conduta 
de Jeremias deve ser considerada atípica, não configurando qualquer fato punível. 

A alternativa está errada. 

• MP/SP- Promotor de Justiça -2010. 

Assinale a alternativa correta: 

d) com o advento da Lei n° 10.826/03, a contravenção de porte ilegal de arma, prevista no 
art. 19 da Lei das Contravenções Penais, passou a ter como objeto apenas munições em 
geral e armas brancas. 

A alternativa está errada. 

12. Legítima defesa potencial. Sujeito que porta arma de fogo porque 
está ameaçado de morte. Há o delito de porte, por faltar o requisito da agres¬ 
são atual ou iminente, exigido pelo art. 25 do Código Penal. 

13. Arma desmontada. Se estiver ao alcance do agente, permitindo-lhe 
a montagem em poucos segundos, há crime. 

STJ (...JPORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. (...) PLEITO DE RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE 
EM RAZÃO DE A ARMA SE ENCONTRAR DESMUNICIADA E DESMONTADA. EXAME PERICIAL. 
NULIDADE OU AUSÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DES¬ 
PROVIDO. (...) Este SuperiorTribunal de Justiça tem jurisprudência pacificada no sentido de que 
o porte ilegal de arma de fogo desmuniciada ou desmontada configura hipótese de perigo 
abstrato, bastando apenas a prática do ato de levar consigo para a consumação do delito. Des¬ 
sa forma, eventual nulidade do laudo pericial, ou até mesmo a sua ausência, não impede o 
enquadramento da conduta. Precedentes.3. Decisão que se mantém por seus próprios funda- 
mentos.4. Agravo regimental desprovido. AgRg no REsp 1390999. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado 
em 27/03/2014. 

14. Praticante de tiro desportivo que transporta arma de fogo de uso 
permitido municiada em desacordo com os termos de sua guia de tráfego, 
a qual autorizava apenas o transporte de arma desmuniciada. Há crime. 

► STJ Informativo 540 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. TIPICIDADE DA CONDUTA NO CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FO¬ 
GO DE USO PERMITIDO. 

É típica (art. 14 da Ler 10.826/2003) a conduta do praticante de tiro desportivo que trans¬ 
portava, municiada, arma de fogo de uso permitido em desacordo com os termos de sua 
guia de tráfego, a qual autorizava apenas o transporte de arma desmuniciada. De fato, as 
armas dos praticantes de tiro desportivo não integram rol dos "registros próprios" (art 2 o , § I o , 
do Decreto 5.123/2004), ao menos para o fim de lhes ser deferido porte de arma. Dispõe, na 
verdade, sobre guia de tráfego (art. 30, § I o , do referido Decreto 5.123/2004), licença distinta, a 
ser expedida pelo Comando do Exército. Poder-se-ia alegar que a restrição de se ter que trafegar 
com a arma desmuniciada não constaria de lei ou regulamento, daí ser ela inócua mesmo que 
o Exército tenha expedido a guia com essa menção. Todavia, o legislador foi extremamente cui¬ 
dadoso ao consignar, claramente, na Lei 10.826/2003, em seu art. 6 o , que é"proibido o porte de 
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arma de fogo em todo o território nacional", seguindo-se as ressalvas. Em relação aos atiradores, 
foi autorizado o porte apenas no momento em que a competição é realizada. Nos indispen¬ 
sáveis trajetos para os estandes de tiro não se deferiu porte, mas específica guia de tráfego. 
Daí, a necessidade de cautelas no transporte. Nesse contexto, em consideração ao fato de que 
a prática esportiva de tiro é atividade que conta com disciplina legal, é plenamente possível 
o traslado de arma de fogo para a realização de treinos e competições, exigindo-se, porém, 
além do registro, a expedição de guia de tráfego (que não se confunde com o porte de arma) e 
respeito aos termos desta autorização. Não concordando com os termos da guia, a lealdade re¬ 
comendaria que o praticante de tiro desportivo promovesse as medidas jurídicas cabíveis para 
eventualmente modificá-la, e não simplesmente que saísse com a arma municiada, ao arrepio 
do que vem determinando a autoridade competente sobre a matéria, o Exército. RHC 34.579-RS, 
Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 24/4/2014. 

15. Porte de arma de fogo e homicídio. O delito de porte de arma fica 
absorvido pelo homicídio, desde que tenha sido meio necessário para a sua 
prática, sendo considerado ante factum impunível, com fundamento no prin¬ 
cípio da consunção. Entretanto, caso o porte não tenha sido meio necessário 
para o homicídio, haverá concurso de crimes. 

► STJ. INFORMATIVO N° 452. 

Sexta Turma. 

CONSUNÇÃO. PORTE ILEGAL. ARMA DE FOGO. 

Em habeas corpus, o impetrante defende a absorção do crime de porte ilegal de arma de 
fogo pelo crime de homicídio visto que, segundo o princípio da consunção, a primeira in¬ 
fração penal serviu como meio para a prática do último crime. Explica o Min. Relator que o 
princípio da consunção ocorre quando uma infração penal serve inicialmente como meio ou 
fase necessária para a execução de outro crime. Logo, a aplicação do princípio da consunção 
pressupõe, necessariamente, a análise de existência de um nexo de dependência das con¬ 
dutas ilícitas para verificar a possibilidade de absorção daquela infração penal menos grave 
pela mais danosa. (...) No entanto, na hipótese, pela descrição dos fatos na instrução criminal, 
na pronúncia e na condenação, não há dúvida de que o porte ilegal de arma de fogo serviu 
de meio para a prática do homicídio. Diante do exposto, a Turma concedeu a ordem para, 
com fundamento no princípio da consunção, excluir o crime de porte de arma de fogo da 
condenação do paciente. Precedentes citados: REsp 570.887-RS, DJ 14/2/2005; HC 34.747-RJ, 
DJ 21/11/2005, e REsp 232.507-DF, DJ 29/10/2001. HC 104.455-ES, Rei. Min. Og Fernandes, 
julgado em 21/10/2010. 

16. Porte de arma de fogo e roubo. Não há concurso de crimes, uma vez 
que o emprego da arma de fogo já funciona como causa especial de aumento 
de pena prevista no art. 157, § 2 o , I, do Código Penal. A utilização de arma 
de brinquedo no roubo não autoriza o aumento de pena, uma vez que não 
possui potencialidade lesiva. 

Quanto à necessidade de apreensão e perícia na arma de fogo para se 
aferir o seu potencial lesivo, para a incidência da majorante prevista no art. 
157, § 2 o , I, do Código Penal, o STF e o STJ firmaram as suas jurisprudên¬ 
cias no sentido de que não é necessária a apreensão e a perícia na arma, 
desde que haja outros meios de prova que confirmem a sua utilização, tendo 
em vista que se trata de crime de perigo abstrato. 
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STF. Habeas Corpus substitutivo de agravo regimental. Roubo circunstanciado. Apreensão e 
perícia da arma de fogo. Desnecessidade. Majorante comprovada por outros meios idôneos de 
prova. (...) O ato impugnado está em conformidade com a jurisprudência de ambas as Turmas 
do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a majorante do emprego de arma de fogo (art. 

157, § 2 o , I, do Código Penal) "pode ser evidenciada por qualquer meio de prova, em especial 
pela palavra da vítima - reduzida à impossibilidade de resistência pelo agente - ou pelo depoi¬ 
mento de testemunha presencial..."(HC 96.099, Rei. Min. Ricardo .ewandowski, Plenário). Prece¬ 
dentes. 3. Habeas Corpus extinto sem resolução de mérito por inadequação da via processual. 
HC 108225. Rei. Min. Roberto Barroso, julgado em 19/08/2014. 

STJ. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. APREENSÃO DA ARMA E A REALIZAÇÃO DE EXAME 
PERICIAL PARA QUE INCIDA O AUMENTO NA PENA POR USO DE ARMA EM ROUBO. DESNECESSI¬ 
DADE. REGIME. GRAVIDADE CONCRETA. (...) 1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos 
EREsp n. 961.863/RS, pacificou o entendimento de serem dispensáveis a apreensão da arma e 
a realização de exame pericial para que incida o aumento na pena por uso de arma em roubo, 
qt_ando existirem nos autos outros elementos probatórios que levem a concluir pela sua efetiva 
utilização no crime. (...) 5. Habeas corpus não conhecido. HC 274279. Rei. Min. Rogério Schietti 
Cruz, julgado em 04/11 /2014. 

P7[ Aplicação em concurso 

• DPF/2004-Nacionaí. CESPE. 

Com a utilização de uma arma de brinquedo, João subtraiu de uma pessoa o relógio e a 
carteira contendo documentos pessoais, cartões de crédito e R$ 300,00 em espécie. Nessa 
situação, de acordo com o entendimento do SuperiorTribunal de Justiça (STJ), João respon¬ 
derá por crime de roubo qualificado pelo emprego de arma. 

A alternativa está errada. 

17. Policial aposentado. Não tem direito ao porte de arma. Há crime. 
O policial aposentado não tem direito ao porte de arma de fogo. O porte de 
arma de fogo que lhe é legalmente garantido pelo art. 6 o da presente lei e pe¬ 
lo art. 33 do Decreto n° 5.123/2004 é em razão da função que exerce (“Art. 
33. O Porte de Arma de Fogo é deferido aos militares das Forças Armadas, aos 
policiais federais e estaduais e do Distrito Federal, civis e militares, aos Corpos 
de Bombeiros Militares, bem como aos policiais da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal em razão do desempenho de suas funções institucionais ”) e está 
condicionado ao seu exercício. Como o policial aposentado não está mais no 
exercício da função, ele não tem direito ao porte de arma de fogo, caso em 
que, se portá-la, comete o presente delito. 

► STJ. Informativo n° 554 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO POR POLICIAL CIVIL APOSENTADO. 

O porte de arma de fogo a que têm direito os policiais civis (arts. 6“ da Lei 10.826/2003 e 
33 do Decreto 5.123/2014) não se estende aos policiais aposentados. Isso porque, de acor¬ 
do com o art. 33 do Decreto 5.123/2004, que regulamentou o a't. 6 o da Lei 10.826/2003, o porte 
cie arma de fogo está condicionado ao efetivo exercício das funções institucionais por parte dos 
policiais, motivo pelo qual não se estende aos aposentados. Precedente citado: RMS 23.971 -MT, 
Primeira Turma, DJe 16/4/2008. HC 267.058-SP, Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 4/12/2014, 
DJe 15/12/2014. 
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18. Arma de brinquedo, simulacros ou réplicas. Fato atípico, pois não 
é arma de fogo. 

19. Espingarda de chumbinho. Não é considerada arma de fogo, razão 
pela qual o fato é atípico. 

20. Porte de mais de uma arma. Crime único. O tipo penal dispõe por¬ 
tar arma, não importando a quantidade. 

[yTf Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/PE. 2015. CESPE. 

Tales foi preso em flagrante delito quando transportava, sem autorização legal ou regula¬ 
mentar, dois revólveres de calibre 38 desmuniciados e com numerações raspadas. Acerca 
dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem, com base na jurisprudência domi¬ 
nante dos tribunais superiores relativa a esse tema. A apreensão das armas de fogo configu¬ 
rou concurso formal de crimes. 

A alternativa está errada. 

• TJ/MA - Juiz de Direito - 2008. IESES. 

Analise as seguintes assertivas baseadas na legislação penal extravagante atualmente 
vigente e no Código Penal, para depois responder: 

I. O agente que traz consigo, na cintura, um revólver calibre 38 e, no porta-luvas de seu 
carro, outro de calibre 32, responde, em concurso formal, por dois crimes de porte ilegal 
de arma de fogo de uso permitido previsto no Estatuto do Desarmamento (Lei n. 10.826, 
de 22.12.2003). 

A alternativa está errada. 

21. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no 
tipo, independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se 
de crime de mera conduta. 

22. Parágrafo único. Vedação de fiança. O legislador quis proibir que o 
preso ém flagrante pelo delito de porte de arma de fogo, acessório ou muni¬ 
ção permanecesse em liberdade, vedando a fiança. Entretanto, esqueceu-se de 
que, ao lado da liberdade provisória com fiança, existe a liberdade provisória 
sem fiança, não tendo vedado essa última. Assim, tem-se por inócua a vedação 
da fiança, uma vez que, se o preso não pode livrar-se solto com fiança, poderá 
livrar-se solto sem fiança, nos moldes do art. 310, III do Código de Processo 
Penal, com a redação que lhe deu a lei 12.403/2011. Note-se que este parágra¬ 
fo único teve sua inconstitucionalidade declarada pelo STF na ADI 3112/DF, 
rei. Min. Ricardo Lewandowski, 2.5.2007. (ver comentário ao art. 21). 

[\7f Aplicação em concurso. 

• 77/TO - Juiz de Direito substituto 2007. CESPE. 

Segundo entendimento do STF, é inconstitucional a vedação de fiança, legalmente prevista, 
nos crimes de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. 

A alternativa está correta. 
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23. Classificação. Crime comum; instantâneo nas condutas adquirir; for¬ 
necer; receber; ceder; emprestar; remeter e empregar; permanente nas condutas 
portar, deter, ter em depósito, transportar, manter sob sua guarda e ocultar; de 
perigo abstrato; doloso; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

24. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa I ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

[7[ Aplicação em concurso. 

• Inspetor de Polída/CE. 2015. VUNESP. 

Sobre o Estatuto do Desarmamento (Lei n° 10.826/2003), está correto afirmar que 

A) a posse e guarda de arma de fogo no interior da residência ou no local de trabalho é 
autorizada, desde que a arma de fogo seja de uso permitido. 

B) o Estatuto do Desarmamento só regula condutas envolvendo armas de fogo de uso per¬ 
mitido. 

C) o artigo 14 do Estatuto do Desarmamento dispõe sobre o porte de arma de fogo de uso 
permitido e o artigo 16 da mesma lei dispõe sobre o porte de arma de fogo de uso restrito. 

D) o crime de disparo de arma de fogo previsto no artigo 15 do Estatuto admite tanto a 
conduta dolosa (disparo proposital), como culposa (disparo acidental). 

E) o Estatuto do Desarmamento não pune o porte ou a posse de acessório ou munição 
para armas de fogo. 

Alternativa correta: Letra C. 

• Juiz de Direito do TJ/RN. 2012. CESPE 

Conforme o entendimento jurisprudencial que considera o porte ilegal de arma de fogo cri¬ 
me de perigo abstrato, para a consumação do delito, é necessária a demonstração do efetivo 
caráter ofensivo da arma transportada pelo indivíduo. 

A alternativa está errada. 

• (TJ/RS - Juiz de Direito Substituto - RS/2012) 

Considere as assertivas abaixo sobre os crimes definidos na Lei n° 10.826/2003 (Estatuto do 
Desarmamento). 

I - O Estatuto do Desarmamento faz distinção entre portar e possuir ilegalmente arma de 
fogo de uso permitido, sendo que o primeiro possui pena mais severa. 

11-0 crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito é classificado como de 
perigo abstrato. 

III - O Estatuto do Desarmamento descriminalizou temporariamente a posse e o porte irre¬ 
gulares de arma de fogo. 

Quais são corretas? 

A) Apenas I 

B) Apenas II 

C) Apenas III 

D) Apenas I e II 

E) I, lie III 


Alternativa correta: letra D. 
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• TJ/SE Juiz su bstitu to 2008. CESPE. 

Com relação ao Estatuto do Desarmamento, Lei n.° 10.826/2003, assinale a opção correta. 

A) O agente que perambula de madrugada pelas ruas com uma arma de fogo de uso per¬ 
mitido, sem autorização para portá-la, comete infração penal, independentemente de 
se comprovar que uma pessoa determinada ficou exposta a uma situação de perigo. 

B) Na hipótese de porte de arma absolutamente inapta a efetuar disparos, o fato é consi¬ 
derado típico, porque se presume o risco em prol da coletividade, apesar de não haver 
exposição de alguém a uma situação concreta de perigo. 

C) O crime de deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor se apo¬ 
dere de arma de fogo que esteja sob sua posse admite tentativa. 

D) O porte ilegal de arma de fogo de uso permitido é inafiançável e hediondo, sendo irre¬ 
levante o fato de a arma de fogo estar registrada em nome do agente. 

E) No crime de comércio ilegal de arma de fogo, a pena é aumentada se a arma de fogo, 
acessório ou munição for de uso permitido. 

Alternativa correta: Letra A. 


Disparo de arma de fogo 

Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em 
suas adjacências, em via pública ou em direção a ela, desde que essa conduta 
não tenha como finalidade a prática de outro crime: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável. 

1. Comparação com o art. 28 caput e parágrafo único da Lei de Contra¬ 
venções Penais (DL 3688/41). O art. 28, caput, foi ab-rogado pelo art. 15 da 
lei de armas. Entretanto, o art. 15 acrescentou a conduta de acionar munição. 
A parte final do parágrafo único do art. 28 da Lei de Contravenções Penais, 
no que toca à conduta de soltar balão aceso foi revogada pelo art. 42 da lei 
de crimes contra o meio-ambiente (Lei 9605/98). Assim, o parágrafo único 
do art. 28 da Lei de Contravenções Penais só continua em vigor em relação 
à conduta de queima de fogos de artifício. Por fogos de artifício entenda-se 
a “designação comum de peças pirotécnicas preparadas para transmitir a 
inflamação a fim de produzir luz, ruído, incêndios ou explosões, e normal¬ 
mente empregada em festividades” (art. 3 o , LII, do Decreto 3.665/00). 

[71 Aplicação em concurso. 

• MP/SP - Promotor de Justiça -2010. 

Assinale a alternativa correta: 

e) acionar munição em lugar habitado ou em via pública, desde que essa conduta não 
tenha como finalidade a prática de outro crime, constitui a contravenção penal descrita 
no art. 28 da Lei das Contravenções Penais. 


A alternativa está errada. 
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• MP/RP - Oficial de Diligênda/2008.CESPE. 

Segundo o Estatuto do Desarmamento, o agente que dispara arma de fogo em via pública, 
sem ferir ninguém, não pratica crime, mas, sim, contravenção penal. 

A alternativa está errada. 

2. Diferença para o art. 132 do Código Penal. No art. 132 do Código 
Penal, o agente expõe a perigo pessoa certa e determinada. No art. 15 da 
Lei 10.826/2003, o agente expõe a perigo um número indeterminado de 
pessoas. 

3. Lugar habitado. Local em que pessoas residem, habitam o seu en¬ 
torno. Lugar povoado, como cidade, vila, distrito, chácara, sítio, fazenda, 
lugarejo etc. 

4. Adjacências de lugar habitado. Locais próximos às residências, co¬ 
mo rua paralela, perpendicular. Não é necessário que seja dependência da 
moradia. 

5. Via pública: Avenida, praça, rua etc. Disparo de arma, feito em rodo¬ 
via, configura o delito, pois rodovia é considerada via pública. 

6. Hm direção à via pública. Disparo feito em direção à via pública, não 
importando o local de onde a arma é disparada. 

7. Local não habitado. Em qualquer hipótese, se o local não for habita¬ 
do, o fato será atípico, pois a segurança pública não corre perigo. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores acerca dos delitos previstos na Lei 
n.° 10.826/2003 e na Lei n.°11.340/2006, assinale a opção correta. 

O delito de disparo de arma de fogo estará configurado mesmo que seja praticado em local 
isolado, desabitado e afastado de vias públicas. 

A alternativa está errada. 

• Agente de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

A conduta de uma pessoa que disparar arma de fogo, devidamente registrada e com porte, 
em local ermo e desabitado será considerada atípica. 

A alternativa está correta. 

8. Disparo de arma de fogo em legítima defesa ou estado de necessi¬ 
dade. Não configura o delito, excluindo-se a ilicitude. Ex.: Disparo de arma, 
em legítima defesa da propriedade, para evitar um furto; ou disparo de arma, 
para afugentar ataque de animal perigoso. 

9. Disparo efetuado para o alto. Configura o delito, desde que seja feito 
em via pública ou em sua direção. 
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10. Subsidiariedade expressa. Trata-se de tipo penal expressamen¬ 
te subsidiário.Se a finalidade do disparo for a de praticar um homicídio, o 
agente responderá tão-somente por esse delito, tentado ou consumado. 

Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2015. CESPE. 

Ronaldo foi preso em flagrante imediatamente após efetuar — com intenção de matar, mas 
sem conseguir atingir a vítima — disparos de arma de fogo na direção de José. Nessa situa¬ 
ção, Ronaldo cometeu homicídio na forma tentada e disparo de arma de fogo em concurso 
formal. 

A alternativa está errada. 

11. Porte ilegal e disparo de arma de fogo. O porte será considerado 
ante factum impunível, ficando absorvido pelo delito de disparo de arma de 
fogo, por força do princípio da consunção, desde que o porte e o disparo 
ocorram no mesmo contexto fático. Caso o disparo e o porte não ocorram 
no mesmo contexto fático, ou seja, dissociados um do outro, haverá con¬ 
curso de crimes, como no caso de o agente já portar a arma de fogo e depois 
efetuar os disparos. 

STJ. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL E DISPARO DE ARMA 
DE FOGO. ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 10.826/03. CONDUTAS PRATICADAS NO MESMO CONTEXTO 
FÁTICO. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊN¬ 
CIA DA SÚMULA 7/STJ. - A jurisprudência desta Corte possui entendimento firmado no sentido 
de que não é automática a aplicação do princípio da consunção para absorção do delito de 
porte de arma de fogo pelo de disparo, dependendo das circunstâncias em que ocorreram as 
condutas. - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias reconheceram que os crimes foram 
praticados no mesmo contexto fático, devendo ser aplicado o referido postulado para que a 
conduta menos grave (porte ilegal de arma de fogo) seja absorvida pela conduta mais grave 
(disparo de arma de fogo). - A inversão das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, 
no sentido de que houve o porte de arma em outro contexto fático, encontra óbice no enun¬ 
ciado n. 7 da Súmula do STJ. Agravo regimental desprovido. AgRg no REsp 1331199. Rei. Min. 
Ericson Maranho (Desembargador convocado doTJ/SP),julgado em 23/10/2014. 

Rí Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Defensor Público - RR/2013) 

Assinale a opção correta de acordo com o Estatuto do Desarmamento. 

A) Considere a seguinte situação hipotética. 

Paulo, agente de segurança de uma empresa privada, em dia de folga, efetuou diversos 
disparos com arma de fogo de propriedade da citada empresa, para o alto, no bairro em 
que morava, de modo a causar temor em desafetos que estavam nas proximidades da 
sua residência. Nessa situação, ficou configurado, em concurso, os crimes de disparo e 
porte de arma de fogo, com a incidência da causa de aumento de pena da metade, em 
razão da condição pessoal do agente. 

B) Constitui crime a omissão de cautela necessária para impedir o acesso de meno' ou de¬ 
ficiente mental a arma de fogo que esteja na posse ou propriedade do agente. Incidirá 
agravante se a omissão for imputada a integrante das Forças Armadas, das polícias ou a 
empregado de empresa de segurança privada. 
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C) As condutas consistentes em consertar, dar manutenção e executar limpeza em arma de 
fogo exercidas de maneira informal e na própria residência não foram contempladas no 
referido estatuto e, portanto, são consideradas atípicas. 

D) As condutas de reciclar, recarregar, adulterar e produzir, de qualquer forma, munição ou 
explosivo têm como elemento normativo do tipo a sua prática sem autorização legal, 
sendo irrelevante, para a caracterização do delito, a quantidade de munição ou de ex¬ 
plosivos. 

E) A conduta de empregar artefato explosivo sem autorização legal ou em desacordo com 
determinação legal de que resulte explosão ou incêndio que acarrete perigo concreto 
para a vida ou o patrimônio alheio é punida nos mesmos termos do crime de disparo de 
arma de fogo, independentemente do concurso com os crimes de explosão e incêndio 
previstos no CP. 

Alternativa correta: letra A. 

12. Consumação. Com o disparo da arma de fogo ou acionamento da 
munição por qualquer meio. 

13. Parágrafo único. Vedação de fiança. O legislador quis proibir que o 
preso em flagrante pelo delito de disparo de arma de fogo permanecesse em 
liberdade, vedando a fiança. Entretanto, esqueceu-se que, ao lado da liberda¬ 
de provisória com fiança, existe a liberdade provisória sem fiança, não tendo 
vedado essa última. Assim, tem-se por inócua a vedação da fiança, uma vez 
que, se o preso não pode livrar-se solto com fiança, poderá livrar-se solto 
sem fiança, nos moldes do art. 310, III, do Código de Processo Penal, com 
a redação que lhe deu a Lei 12.403/2011. Note-se que este parágrafo único 
teve sua inconstitucionalidade declarada pelo STF na ADI 3112/DF, rei. Min. 
Ricardo Lewandowski, 2.5.2007). (ver comentário ao art. 21). 

14. Classificação. Crime comum; instantâneo; de perigo abstrato; dolo¬ 
so; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

15. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 
Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, trans¬ 
portar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter 
sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proi¬ 
bido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 

! - suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação 

de arma de fogo ou artefato; 



Art. 16 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


222 


II - modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equiva¬ 
lente a arma de fogo dé úso proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de 
qualquer modo induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz; 

III - possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar; 

IV - portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com nume¬ 
ração, marca ou qualquer outro sinaide identificação raspado, suprimido 
ou adulterado; 

V - vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de fogo, aces¬ 
sório, munição ou explosivo a criança ou adolescente; e 

VI - produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de qual¬ 
quer forma, munição ou explosivo. 

1. Caput. O tipo penal unificou as condutas de posse e porte, tratando 
de arma de fogo, acessório ou munição de uso restrito. 

2. Arma de fogo, acessório ou munição de uso restrito. Ver item 8 do 
Capítulo IV dos crimes e das penas. 

[71 Aplicação em concurso. 

• Inspetor de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

Sobre o Estatuto do Desarmamento (Lei no 10.826/2003), está correto afirmar que 

A) a posse e guarda de arma de fogo no interior da residência ou no local de trabalho é 
autorizada, desde que a arma de fogo seja de uso permitido. 

B) o Estatuto do Desarmamento só regula condutas envolvendo armas de fogo de uso per¬ 
mitido. 

C) o artigo 14 do Estatuto do Desarmamento dispõe sobre o porte de arma de fogo de 
uso permitido e o artigo 16 da mesma lei dispõe sobre o porte de arma de fogo de uso 
restrito. 

D) o crime de disparo de arma de fogo previsto no artigo 15 do Estatuto admite tanto a 
conduta dolosa (disparo proposital), como culposa (disparo acidental). 

E) o Estatuto do Desarmamento não pune o porte ou a posse de acessório ou munição 
para armas de fogo. 

Alternativa correta: Letra C. 

3. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas no 
tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um delito. 

4. Diferença entre posse, porte e transporte. Posse consiste em manter 
a arma intra muros, no interior de residência ou local de trabalho, como 
exigido pelo art. 12. Por sua vez, o porte é extra muros, isso é, significa car¬ 
regar consigo,fora da residência ou local de trabalho. Por fim, transportar 
significa levar a arma de um lugar para outro, por meio de locomoção, como 
automóvel, barco etc. 
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5. Arma de brinquedo, simulacros ou réplicas de armas de fogo de uso 
restrito. Fato atípico, pois não é arma de fogo. 

6. Porte de mais de uma arma. Crime único. O tipo penal dispõe portar 
arma, não importando a quantidade. 

7. Porte de arma de fogo e roubo. Não há concurso de crimes, uma vez 
que o emprego da arma de fogo já funciona como causa especial de aumento 
de pena prevista no art. 157, § 2 o , 1, do Código Penal. 

8. Porte de arma desmuniciada. Há crime. 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ART. 16 DA LEI N. 10.826/2003. 
POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA INCAPAZ DE EFETUAR DISPAROS, SEGUNDO LAUDO PERI¬ 
CIAL. CARTUCHOS DEFLAGRADOS. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. CRIME DE MERA CONDU¬ 
TA. TIPICIDADE CONFIGURADA. (...) 2. Constata-se, da análise do tipo penal (art. 16 da Lei n. 
10.826/2003), que a lei visa protegera incolumidade pública, transcendendo a mera proteção à 
incclumidade pessoal, bastando, para tanto, a probabilidade de dano, e não a sua efetiva ocor¬ 
rência. Trata-se, assim, de delito de perig o abstrato, tendo como objeto jurídico imediato a segu¬ 
rança pública e a paz social, bastando para configurar o delito o simples porte de arma de fogo. 
3. Faz-se irrelevante aferir a eficácia da arma, apreender sua munição ou verificar se os cartuchos 
em seu interior estariam deflagrados para a configuração do tipo penal, que é misto-alternativo, 
em que se consubstanciam, justamente, as condutas que o legislador entendeu por bem preve¬ 
nir, seja ela o simples porte de munição ou mesmo o porte de arma desmuniciada. 4. O agravo 
regimental não merece prosperar, porquanto as razões reunidas na insurgência são incapazes 
de infirmar o entendimento assentaco na decisão agravada. 5. Agravo regimental improvido. 
AgP.g no REsp 1460899. Rei. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 04/09/2014. 

9. Arma quebrada e incapaz de efetuar disparos. Ineficácia atestada 
por laudo pericial. Fato atípico, em razão da ausência de potencial lesivo da 
arma comprovada pelo laudo pericial. 

► STJ. Informativo n° 570 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO INEFICAZ. 
Demonstrada por laudo pericial a total ineficácia da arma de fogo e das munições apreen¬ 
didas, deve ser reconhecida a atipicidade da conduta do agente que detinha a posse do 
referido artefato e das aludidas munições de uso proibido, sem autorização e em desacor¬ 
do com a determinação legal/regulamentar. Inicialmente, convém destacar que a Terceira 
Seção do STJ pacificou entendimento no sentido de que o tipo penal de posse ou porte ilegal 
de arma de fogo é delito de mera conduta ou de perigo abstrato, sendo irrelevante a demons¬ 
tração de seu efetivo caráter ofensivo e, assim, desnecessária a realização de laudo pericial para 
atestara potencialidade lesiva da arma de foge ou da munição apreendida (EREsp 1.005.300-RS, 
DJe 19/12/2013). Contudo, se tver sido realizado laudo técnico na arma de fogo e este tiver 
apontado a total ineficácia do artefato, descartando, por completo, a sua potencialidade lesiva 
e, ainda, consignado que as munições apreendidas estavam percutidas e deflagradas, a apli¬ 
cação da jurisprudência supramencionada deve ser afastada. Isso porque, nos termos do que 
foi proferido no AgRg no HC 149.1 SI -RS (Sexta Turma, DJe 17/5/2010), arma, para ser arma, há 
de ser eficaz; caso contrário, de arma não se cuida. Em outras palavras, uma arma desmunicia¬ 
da em conjunto com munição torna-se apta a realizar disparos; entretanto, uma arma ineficaz, 
danificada, quebrada, em contato com munição, não poderá produzir disparos, não passando, 
pertanto, de um mero pedaço de metal. Registre-se que a particularidade da ineficácia da arma 
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(e das munições) não se confunde, à toda evidênca, com o caso de arma sem murição. A par 
disso, verifica-se que, à luz do Direito Penal do fato e da culpa, iluminado pelo principiada ofen- 
sividade, não há afetação do bem jurídico denominado incolumidade pública que, segundo a 
doutrina, compreende o complexo de bens e interesses relativos à vida, à integridade corpórea 
e à saúde de todos e de cada um dos indivíduos que compõem a sociedade. Nessa ordem de 
ideias, a Quinta Turma do STJ (AgRg no AREsp 397.473-DF, DJe 25/08/2014), ao enfrentar situa¬ 
ção fática similar - porte de arma de fogo periciaca e totalmente ineficiente - asseverou que 
o objeto apreendido não se enquadrava no conceito técnico de arma de fogo, razão pela qual 
considerou descaracterizado o crime de porte ilegal de arma de fogo. De modo semelhante, 
embora pacífico que a incidência da causa de aumento de pena pelo uso de arma de fogo no 
delito de roubo dispensa a sua apreensão e perícia, as Turmas de Direito Penal do STJ consolida¬ 
ram entendimento no sentido de que, caso atestaca a ineficácia e inaptidão da arma, torna-se 
incabível a aplicação da majorante prevista noart. 157,§ 2 o , l,do CP. Desse modo, condui-se que 
arma de fogo pressupõe artefato destinado e capaz de ferir ou matar, de maneira que deve ser 
reconhecida a atipicidade da conduta de possuir munições deflagradas e percutidas, tem como 
arma de fogo inapta a disparar, ante a ausência de potencialidade lesiva, tratando-se de crime 
impossível pela ineficácia absoluta do meio. REsp 1.451.397-MG, Rei. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgado em 15/9/2015, DJe 1 °/10/2015. 

10. Posse de munição de arma de uso restrito por Conselheiro do Tri¬ 
bunal de Contas. Fato atípico. Os Conselneiros do Tribunal de Contas da 
União e dos Estados têm equiparação aos Magistrados prevista nos art. 73, 
§ 3 o , e 75 da CRFB/88. A Lei Orgânica da Magistratura (Lei Complementar 
n° 35/79), em seu art. 33, V, garante aos Magistrados o porte de arma para 
uso pessoal, não fazendo distinção entre arma de uso permitido ou arma de 
uso restrito. 

► STJ. Informativo n° 572 

Corte Especial 

DIREITO PENAL GUARDA DE MUNIÇÃO DE ARMA DE USO RESTRITO POR CONSELHEIRO DE TRI¬ 
BUNAL DE CONTAS. 

O Conselheiro do Tribunal de Contas Estadual que mantém sob sua guarda munição de 
arma de uso restrito não comete o crime do art. 16 da Lei 10.826/2003 (Estatuto do De¬ 
sarmamento). Sendo Conselheiro do Tribunal de Contas Estadual, o agente estaria equiparado, 
por simetria constitucional, a magistrado (arts. 73, § 3 o , e 75 da CF). E, por força do art 33, V, da 
LC 35/1979 (LOMAN), que não faz distinção entre armas de uso permitido e as de uso restrito, é 
atípica a conduta de posse e guarda de arma e munições de uso restrito quando se trata de ma¬ 
gistrados. A redação do art. 16 do Estatuto do Desarmamento indica a necessidade de definição 
do que vem a ser arma de uso restrito, tratando-se de norma penal em branco. Essa definição é 
deixada pelos arts. 23 e 27 do Estatuto ao Poder Executivo (arts. 11 e 18 do Decreto 5.123/2004), 
que, por sua vez, remete a portaria do Comando do Exército a autorização para pessoas físicas 
ou jurídicas terem essa espécie de porte. Entretanto, é equivocado referir o art. 16 como norma 
penal em branco para permitir que algum preceito infralegal possa interferir em prerrogativa 
de magistrado inscrita em lei complementar. A regra regulamentadora não pode, a pretexto de 
integrar os elementos do tipo, estabelecer restrições a direitos previstos em outras leis, inclusive 
com o poder incriminador de quem explicitamente não está sob sua égide. As portarias do 
Comando do Exército não se aplicam a magistrados, pois invadiriam competência reservada 
à lei complementar (art. 93 da CF), tocando em assuntos relativos a direitos e prerrogativas da 
magistratura, limitando indevidamente o seu exercíc o. Assim, não pode uma lei ordirária sobre 
desarmamento delegar a um decreto federal e a uma portaria a restrição de direitos e prerro¬ 
gativas da magistratura, especialmente para tornar a sua não observância um crime, violando o 
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princípio da tipicidade estrita. Do mesmo modo, o STF considerou atípica a conduta de magis¬ 
trado possuir arma de uso restrito (HC 102.422-SP, DJe de 24/9/2010). Mutatis mutandis, trata-se 
de caso que guarda várias semelhanças com o presente. Com efeito, o direito ao porte consta 
no art. 33, V, da LC 35/1979 (LOMAN). Há uma restrição específica nesse direito de que a arma 
seja destinada à defesa pessoal. E a melhor interpretação aqui é de que defesa pessoal está no 
animus do porte, e não no calibre da arma. Fora isso, as restrições infralegais são indevidas ou 
no mínimo discutíveis no âmbito da magistratura. APn 657-PB, Rei. Min. João Otávio de No¬ 
ronha, julgado em 21 /10/2015, DJe 29/10/2015. 

11. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no 
tipo, independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se 
de crime de mera conduta. 

12. Classificação. Crime comum; instantâneo nas condutas adquirir, 
fornecer, receber, ceder, emprestar, remeter e empregar e permanente nas con¬ 
dutas possuir, portar, deter, ter em depósito, transportai; manter sob sua guarda 
e ocultar; de perigo abstrato; doloso; comissivo; de tentativa admissível; de 
mera conduta. 

13. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

14. Parágrafo único, inciso I. Supressão ou alteração de marca, numera¬ 
ção ou qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou artefato. Conhe¬ 
cido como raspagem da arma. 

15. Artefato, “artefato que acoplado a uma arma, possibilita a melho¬ 
ria do desempenho do atirador, a modificação de um efeito secundário do 
tiro ou a modificação do aspecto visual da arma.” (art. 3 o , II, do Decreto 
3665/2000). 

16. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no 
tipo (supressão e alteração) não gera concurso de crimes, respondendo o 
agente por apenas um delito. 

17. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no 
tipo, independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se 
de crime de mera conduta. 

18. Classificação. Crime comum; instantâneo; de perigo abstrato; dolo¬ 
so; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

19. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

FTf Aplicação em concurso. 

• (ACADEPOL - Delegado de Polícia - RS/2009) 

Analise as seguintes assertivas sobre a Lei n° 10.826/03, que dispõe sobre as armas de fogo, 
e identifique a alternativa correta 
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(A) O crime de possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de 
uso permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de 
sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que 
seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa, admite a forma 

culposa. 

(B) O objeto jurídico do crime de omissão de cautela, tipificado no art. 13 da Lei n° 
10.826/03, é, em primeiro lugar, a integridade física de menor, de deficiente físico ou 
mesmo dé terceiro e, em segundo plano, a segurança pública. Quanto à classificação, 
trata-se de delito omissivo e formal. 

(C) O ato de suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de 
arma de fogo recebe o mesmo tratamento, quanto à pena, da posse ou porte ilegal de 
arma de fogo de uso restrito. 

(D) O art. 14 da Lei n° 10.826/03, que tipifica o porte ilegal de arma de fogo de uso permitido 
não é norma penal em Branco. 

(E) A conduta de disparar arma de logo em via pública ou em direção a ela, com a finalidade 
de ferir ou mutilar animal silvestre que ali se encontre, é típica de disparo de arma de 
fogo prevista no art. 15 da Lei n° 10.826/03. 

Alternativa correta: letra C. 

20. Parágrafo único, inciso II. Modificação das características de arma 
de fogo. Ex.: Transformar uma arma calibre 38 em uma arma calibre Mag- 

num 357. 

21 Especial fim de agir. Para fins de dificultar ou de qualquer modo indu¬ 
zir a erro autoridade policial, perito ou juiz. Não basta que o agente modifique 
as características de arma de fogo. O especial fim de agir descrito no tipo 
deve estar presente na conduta do agente, sob pena de atipicidade. 

22. Consumação. No momento da prática da conduta descrita no tipo, 
independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se de cri¬ 
me de mera conduta. 

23. Classificação. Crime comum; instantâneo; de perigo abstraio; dolo¬ 
so; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

24. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

[7f Aplicação em concurso. 

. (Cespe - Juiz Federal Substituto 5 a região/20 7 3) 

Assinale a opção correta tendo como referência o Estatuto do Desarmamento. 

Modificar as características de uma arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma de 
fogo de uso restrito, constitui, por equiparação, crime de comércio irregular de arma de fogo. 

A alternativa está errada. 

25. Parágrafo único, inciso III. Posse, detenção, fabricação ou emprego 
de artefato explosivo ou incendiário. 
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26. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas 
um delito. 

27. Explosivo. “Tipo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposi¬ 
ção muito rápida em produtos mais estáveis, com grande liberação de calor 
e desenvolvimento súbito de pressão.” (art. 3 o , LI, do Decreto 3.665/2000). 

28. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no 
tipo, independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se 
de crime de mera conduta. 

29. Classificação. Crime comum; instantâneo nas condutas fabricar e 
empregar e permanente nas condutas possuir e deter; de perigo abstrato; do¬ 
loso; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

30. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

31. Parágrafo único, inciso IV. Porte, posse, aquisição, transporte ou 
fornecimento de arma raspada. 

32. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas 
um delito. 

33. Posse de arma de fogo de uso permitido e com numeração raspa¬ 
da. Embora a arma de fogo seja de uso permitido, o agente pratica o delito 
descrito no art. 16, parágrafo único, inciso IV, e não o delito do art. 12. 

► STJ INFORMATIVO N° 364. 

POSSE. ARMA DE FOGO. NUMERAÇÃO RASPADA. 

Aquele que está na posse de arma de fogo com numeração raspada tem sua conduta tipifica¬ 
da no art. 16, parágrafo único, IV, e não no art. 12, caput, da Lei n. 10.826/2003, mesmo que o 
calibre do armamento corresponda a uma arma de uso permitido. Precedente citado do STF: 
RHC 89.889-DF, DJ 27/2/2008. REsp 1.036.597-RJ, Rei. Min. Felix Fischer, julgado em 21/8/2008. 

► STF. INFORMATIVO N° 558. 

Primeira Turma 

Porte Ilegal de Arma de Fogo com Sinal de Identificação Raspado 

Para a caracterização do crime previsto no art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/2003, é 
irrelevante se a arma de fogo é de uso permitido ou restrito, bastando que o identificador esteja 
suprimido. Com base nesse entendimento, aTurma indeferiu habeascorpus em que condenado 
pela prática do crime de porte ilegal de arma de fogo com numeração raspada (Lei 10.826/2003, 
art. 16, parágrafo único, IV) pleiteava a desclassificação da conduta que lhe fora imputada para a 
figura do porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Lei 10.826/2003, art. 14). Sustentava a 
impetração que, se a arma de fogo com numeração raspada é de uso permitido, configurar-se-ia 
o delito previsto no art. 14 e não o do art. 16, parágrafo único, IV, ambos do Estatuto do Desar¬ 
mamento. Observou-se que, no julgamento do RFIC 89889/DF (DJE 5.12.2008), o Plenário do STF 
entendera que o delito de que trata o mencionado inciso IV do parágrafo único do art. 16 do Es¬ 
tatuto do Desarmamento tutela o poder-dever do Estado de controlar as armas que circulam no 
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país, isso porque a supressão do número, da marca ou de qualquer outro sinal identificador do 
artefato potencialmente lesivo impediria o cadastro, o controle, enfim, o rastreamento da arma. 
Asseverou-se que a função social do referido tipo penal alcançaria qualquer tipo de arma de fo¬ 
go e não apenas de uso restrito ou proibido. Enfatizou-se, ademais, ser o delito de porte de arma 
com numeração raspada delito autônomo — considerado o caput do art. 16 da Lei 10.826/2003 
— e não mera qualificadora ou causa especial de aumento de pena do tipo de porte ilegal de 
arma de uso restrito, figura típica esta que, no caso, teria como circunstância elementar o fato 
de a arma (seja ela de uso restrito, ou não) estar com a numeração ou qualquer outro sinal 
identificador adulterado, raspado ou suprimido. HC 99582/RS, rei. Min. Carlos Britto, 8.9.2009. 

[71 Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2015. CESPE. 

André guardou em sua residência, de janeiro de 2015 até sua prisão em flagrante na presen¬ 
te data, uma arma de fogo de uso permitido, devidamente municiada, mas com numeração 
de série suprimida. Nessa situação, André praticcu o crime de posse irregular de arma de 
fogo de uso permitido e, por isso, deve ser punido com pena de detenção. 

A alternativa está errada. 

• Delegado de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

Com relação ao Estatuto do Desarmamento, Lei n° 10.826/2003, assinale a alternativa correta. 

A) É proibida a conduta de portar arma de fogo de uso permitido ou proibido, não se 
punindo, no estatuto, a conduta de portar ou possuir acessório ou munição para arma 
de fogo. 

B) O porte de arma de fogo com numeração raspada, previsto no parágrafo único, inciso IV, 
do artigo 16, refere-se tanto à arma de fogo de uso permitido como à arma de fogo de 
uso proibido/restrito. 

C) O artigo 16 prescreve que é proibido possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter 
em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, 
manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo de uso permitido sem autorização legal. 

D) O crime de disparo de arma de fogo, previsto no artigo 15 do estatuto, é autônomo, 
sendo que, na hipótese de o agente tentar matar a vítima com disparos de arma de fo¬ 
go, responderá por tentativa de homicídio e pelo crime de disparo de arma de fogo em 
concurso material de delitos. 

E) A vedação à concessão de fiança prevista no parágrafo único do artigo 15 (disparo de ar¬ 
ma de fogo) foi declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal em ação direta 
de constitucionalidade. 

Alternativa correta: Letra B. 

34. Porte de arma de fogo desmuniciada com sinal de identificação 
suprimido. De acordo com o STF e o STJ, o porte de arma de fogo com a 
numeração raspada, mesmo que seja de uso permitido, configura o delito 
ora comentado, uma vez que se trata de crime de perigo abstrato. 

[71 Aplicação em concurso. 

• (Cespe- Escrivâo-ES/2010) 

Com relação à legislação especial, julgue os itens que se seguem. 

De acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o simples fato de portar ar¬ 
ma de fogo de uso permitido com numeração raspada viola o previsto no art. 16, da Lei n.° 
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10.826/2003, por se tratar de delito de mera conduta ou de perigo abstrato, cujo objeto 
imediato é a segurança coletiva. 

A alternativa está certa 

35. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no 
tipo, independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se 
de crime de mera conduta. 

36. Classificação. Crime comum; instantâneo, nas condutas adquirir e 
fornecer e, permanente, nas condutas portar, possuir e transportar; de perigo 
abstrato; doloso; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

37. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

38. Parágrafo único, inciso V. Venda, entrega ou fornecimento, ainda 
que gratuito, de arma de fogo, acessório, munição ou explosivo a criança 
ou adolescente. 

39. Princípio da especialidade. Art. 242 do ECA. O art. 242 do Estatu¬ 
to da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) trouxe a conduta de “Vendei; 
fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente arma, munição ou explosivo”. Considerando que a lei de armas é 
posterior, derrogou o delito descrito no art. 242 do ECA. Entretanto, como 
o ECA não fez menção à arma de fogo, continua aplicável somente quando 
se tratar de arma de outra natureza, que não seja de fogo. 

40. Munição. “Artefato completo, pronto para carregamento e dispa¬ 
ro de uma arma, cujo efeito desejado pode ser: destruição, iluminação ou 
ocultamento do alvo; efeito moral sobre pessoal; exercício; manejo; outros 
efeitos especiais.” (art. 3°, LX1V, do Decreto 3.665/2000). 

41. Explosivo. “Tipo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposi¬ 
ção muito rápida em produtos mais estáveis, com grande liberação de calor 
e desenvolvimento súbito de pressão." (art. 3 o , LI do Decreto 3.665/2000). 

42. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas 
um delito. 

43. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no 
tipo, independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se 
de crime de mera conduta. 

44. Diferença em relação ao art. 13. O tipo penal ora comentado não 
se confunde com o art. 13 desta lei. Enquanto no art. 13 o delito é culposo, 
tendo em vista que o agente não observa as cautelas necessárias para im¬ 
pedir que um menor de 18 anos apodere-se de arma de fogo, no presente 
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tipo penal a conduta é dolosa, ou seja, o agente intencionalmente vende ou 
entrega arma de fogo ao menor de 18 anos. 

|7f Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2015.CESPE. 

Júlio, detentor de porte de arma e proprietário de arma de fogo devidamente registrada, 
vendeu para Tiago, de quatorze anos de idade, uma arma, devidamente municiada, acom¬ 
panhada do seu documento de registro. Nessa situação, ao permitir que o adolescente se 
apoderasse da arma de fogo, Júlio praticou o delito de omissão de cautela, previsto no Esta¬ 
tuto do Desarmamento. 

A alternativa está errada. 

45. Classificação. Crime comum; instantâneo; de perigo abstrato; dolo¬ 
so; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

46. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

47. Parágrafo único, inciso VI. Produção, recarga ou reciclagem de mu¬ 
nição ou explosivo. 

48. Produção. Significa criação. 

49. Recarga. Efetivar nova carga. 

50. Reciclagem. Reaproveitamento de alguma matéria. 

51. Munição. “Artefato completo, pronto para carregamento e dispa¬ 
ro de uma arma, cujo efeito desejado pode ser: destruição, iluminação ou 
ocultamento do alvo; efeito moral sobre pessoal; exercício; manejo; outros 
efeitos especiais.” (art. 3 o , LXIV, do Decreto 3.665/2000). 

52. Explosivo. “Tipo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposi¬ 
ção muito rápida em produtos mais estáveis, com grande liberação de calor 
e desenvolvimento súbito de pressão.” (art. 3 o , LI do Decreto 3.665/2000). 

53. Especialidade. Trata-se de tipo especial em relação ao art. 253 do 
Código Penal. 

54. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas 
um delito. 

55. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no 
tipo, independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se 
de crime de mera conduta. 

56. Classificação. Crime comum; instantâneo; de perigo abstrato; dolo¬ 
so; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 
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57. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Comércio ilegal de arma de fogo ( > s . 

Art. 17. Adquirir, alugar, recèber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, 
desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor á venda, oü dé qualquer 
forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comer¬ 
cial ou industrial, arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar: . ; ■ 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, parã efeito 
deste artigo, qualquer forma de prestação de serviços, fabricação ou comércio 
irregular ou clandestino, inclusive o exercidoem residência. 

1. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas no 
tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um delito. 

2. Art. 18 da Lei de Contravenções Penais (DL 3.699/41). Com o ad¬ 
vento do Estatuto do Desarmamento (arts. 17 e 18), o art. 18 da LCP foi 
derrogado, tendo sua aplicabilidade restrita às armas brancas. 

3. Princípio da especialidade. O art. 17 da lei de armas é tipo penal 
especial em relação ao art. 180, § I o , do Código Penal, afastando, portanto, 
a sua aplicação. 

4. Equiparação à atividade comercial e industrial. O parágrafo úni¬ 
co equiparou à atividade comercial ou industrial qualquer forma de presta¬ 
ção de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência. Trata-se de realidade bastante comum nos dias 
atuais, para a qual o legislador não pode fechar os olhos e deixar de abranger 
no tipo penal. 

5. Crime habitual. Esse delito apenas estará configurado se houver a 
reiteração da prática da conduta delitiva, caracterizando-se como delito ha¬ 
bitual, tendo em vista que o legislador utilizou as expressões no exercício 
de atividade comercial ou industrial. A prática de qualquer conduta típica de 
forma eventual não caracteriza o presente delito. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Para a configuração da conduta tipificada no Estatuto do Desarmamento como comércio 
ilegal de arma de fogo, exige-se habitualidade do exercício de atividade comercial, mesmo 
que em sua forma equiparada. 

A alternativa está correta. 
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6. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no tipo, 
de forma reiterada, independentemente da produção de qualquer resultado, 
por tratar-se de crime de mera conduta. 

7. Classificação. Crime próprio, pois o tipo penal exige a condição de 
comerciante ou industrial; habitual; instantâneo, nas condutas adquirir, re¬ 
ceber .; adulterar, vender, desmontar, montar, remontar e utilizar, e, permanente, 
nas condutas alugar, transportar, conduzir, ocultai; ter em depósito e expor à 
venda; de perigo abstrato; doloso; comissivo; de tentativa inadmissível por 
ser crime habitual; de mera conduta. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Tráfico internacional de arma de fogo 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacio¬ 
nal, a qualquer título, de arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização 
da autoridade competente: 

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

1. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas no 
tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um delito. 

2. Importar. Fazer ingressar no território nacional por terra, água ou ar. 

3. Exportar. Fazer sair do território nacional por terra, água ou ar. 

4. Favorecer. Significa tornar mais fácil o ingresso ou a saída dos objetos 
materiais do território nacional. 

5. Princípio da especialidade. O art. 18 da lei de armas constitui tipo 
penal especial em relação aos art. 334-A (nas condutas importar e exportar) 
e 318 (na conduta favorecer) do Código Penal, afastando, dessa forma, a 
sua incidência quando se tratar de armas de fogo, acessório ou munição. O 
art. 18 da lei de armas está especializado no art. 12 da Lei 7.170/83 (lei de 
crimes contra a segurança nacional), que tem a seguinte redação: “importar 
ou introduzir, no território nacional, por qualquer forma, sem autorização da 
autoridade federal competente, armamento ou material militar privativo das 
Forças Armadas. Pena: reclusão, de 3 a 10 anos. Parágrafo único — Na mesma 
pena incorre quem, sem autorização legal, fabrica, vende, transporta, recebe, 
oculta, mantém em depósito ou distribui o armamento ou material militar de 
que trata este artigo." Dessa forma, se o agente importar ou introduzir no 
país armamento ou material militar privativo das Forças Armadas, sem au¬ 
torização da autoridade federal competente, a sua conduta estará tipificada 
no art. 1 2 da referida lei. Da mesma forma, aquele que favorece o ingresso 
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de tais bens no país, responde como partícipe nesse delito, e não como autor 
do art. 318 do Código Penal. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - BA/2013) Em relação aos crimes contra a administração pública e 
aos delitos praticados em detrimento da ordem econômica e tributária e em licitações e contra¬ 
tos públicos, julgue os itens. 

Servidor público alfandegário que, em serviço de fiscalização fronteiriça, permitir a deter¬ 
minado indivíduo penalmente imputável adentrar o território nacional trazendo consigo, 
sem autorização do órgão competente e sem o devido desembaraço, pistola de calibre 380 
de fabricação estrangeira deverá responder peia prática do crime de facilitação de contra¬ 
bando, com infração do dever funcional excluída a hipótese de aplicação do Estatuto do 
Desarmamento. 

A alternativa está errada. 

6. Importação ou exportação de explosivo. Tendo em vista que o artigo 
18 da lei de armas não contempla o explosivo, a conduta será tipificada no 
art. 334-A do Código Penal, por força do princípio da subsidiariedade. 

7. Facilitação de Importação ou exportação de explosivo. Como otipo 
penal ora estudado não faz menção expressa ao explosivo, a conduta será 
tipificada no art. 318 do Código Penal, em razão do princípio da subsidia¬ 
riedade. 

8. Arma de brinquedo, simulacros ou réplicas de armas de fogo. Fato 
atípico em relação ao tipo penal ora comentado, pois não é arma de fogo. 
Entretanto, o art. 26 da lei veda a fabricação, a venda, a comercialização e 
a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de arma de fogo, que 
com estas se possam confundir. Assim, tais objetos passaram a ter, assim, 
a importação proibida, tornando-se mercadoria proibida no país. Logo, a 
importação de brinquedos, réplicas e simulacros de arma de fogo configura 
o delito de contrabando, previsto no art. 334-A do Código Penal. 

fTf Aplicação em concurso. 

- PC/ES - Agente da Polícia Civil 2008. CESPE. 

Se um indivíduo imputável introduzir no território nacional, sem autorização da autorida¬ 
de competente, certa quantidade de armas de brinquedo, réplicas perfeitas de armas de 
fogo de grosso calibre, com o intuito de comercialização, e esse material for apreendido no 
decorrer de uma fiscalização rotineira de trânsito, nessa situação, esse indivíduo deverá ser 
responsabilizado por tráfico internacional de arma de fogo. 

A alternativa está errada. 

9. Competência para processo e julgamento. A competência para o 
processo e para o julgamento será da justiça federal, por haver lesão a inte¬ 
resse da União Federal no que tange ao seu exercício de fiscalização sobre a 
zona alfandegária. 
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[Tf Aplicação em concurso. 

• (UNEMAT - Investigador de Polícia-MT/2010) Acerca do Estatuto do Desarmamento, assinale a 
alternativa correta. 

A) O crime de posse de arma de fogo é inafiançável. 

B) A Lei n° 10.826/03 proibiu a concessão de liberdade provisória ao agente que incorre no 
crime de porte ilegal de arma de fogo. 

C) Aquele que dispara arma de fogo em lugar habitado, com intuito de atingir a vidraça 
de um estabelecimento, responderá pelo crime de disparo de arma de fogo ao alcançar 
alusivo desiderato. 

D) A utilização de arma de brinquedo durante um assalto acarreta majoração de um terço 
até metade da pena eventualmente aplicada ao criminoso. 

E) A competência para processar e julgar o crime de tráfico internacional de arma de fogo 
é da Justiça Federal. 

Alternativa correta: letra E. 

• PC/ES - Agente da Polícia Civil 2008. CESPE. 

No caso específico de tráfico internacional de arma de fogo, em que a ação se inicie no ter¬ 
ritório nacional e tenda à consumação no território estrangeiro, ou vice-versa, a ação penal 
correspondente é pública incondicionada e de competência da justiça federal. 

A alternativa está correta. 

10. Consumação. No momento da prática das condutas descritas no 
tipo, independentemente da produção de qualquer resultado, por tratar-se 
de crime de mera conduta. 

11. Classificação. Crime comum; instantâneo; de perigo abstrato; dolo¬ 
so; comissivo; de tentativa admissível; de mera conduta. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 1 7 e 1 8, a pena é aumentada da metade 
se a arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito. 

1. Causa de aumento de pena. Nos delitos de comércio ilegal (art. 17) 
e tráfico internacional (art. 18) de arma de fogo, acessório ou munição de 
uso restrito, a pena será aumentada de metade, devendo o aumento incidir 
na terceira fase da aplicação da pena. Por força do princípio da legalidade 
penal, essa causa de aumento de pena não se aplica aos outros tipos penais 
não mencionados no presente artigo. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/B A. 201 5. MPE-BA. 

Nos termos da Lei n° 10.826/03 - Estatuto do Desarmamento, o fato da arma ser de uso 
proibido ou restrito não configura causa especial do aumento de pena do crime de porte 
ilegal de arma de fogo. 

A alternativa está correta. 
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Art. 20 


. Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Considerando a jurisprudência dos tibunais superiores acerca dos delitos previstos na Lei 
n.° 10.826/2003 e na Lei n.° 11.340/2006, assinate a opção correta. 

Sobre o delito de tráfico internacional de arma de fogo incidirá causa de aumento de pena 
se a arma de fogo, acessório ou munição forem de uso restrito, não havendo previsão legal 
expressa de aplicação dessa majorante para o crime de comércio ilegal de arma de fogo. 

A alternativa está errada. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14,15,16,17 e 18 , a pena é aumentada 
da metade se forem praticados por integrante dos órgãos e empresas referidas 
nos arts. 6 o , 7 o e 8 o desta Lei. r ’ ; ' 

1. Causa de aumento de pena. Nos delitos de porte ilegal de arma de 
fogo, acessório ou munição de uso permitido (art. 14), disparo de arma de 
fogo (art. 15), posse ou porte de arma de fogo, acessório ou munição de uso 
restrito (art. 16), comércio ilegal (art. 17) e tráfico internacional (art. 18) de 
arma de fogo, acessório ou munição de uso restrito, a pena será acrescida de 
metade, se forem praticados pelas pessoas descritas nos arts. 6 o , 7 o e 8 o da 
lei, que são os integrantes das Forças Armadas; policiais federais; policiais 
rodoviários federais; policiais ferroviários federais; policiais civis; policiais 
militares e integrantes do corpo de bombeiros militares; os integrantes das 
guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes; os integrantes das guardas municipais 
dos Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; os agentes operacionais da 
Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento de Seguran¬ 
ça do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; os 
integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da 
Constituição Federal; os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas 
prisionais; os integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias; inte¬ 
grantes das empresas de segurança privada e de transporte de valores consti¬ 
tuídas, nos termos do Estatuto do Desarmamento; integrantes das entidades 
de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas demandem 
o uso de armas de fogo, na forma do regulamento do Estatuto; integrantes 
das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal 
do Trabalho; cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário; empregados das 
empresas de segurança privada e de transporte de valores. O aumento de 
metade deverá incidir na terceira fase da aplicação da pena. 

(v^l Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2015. CESPE. 

Bruno, militar da Aeronáutica, em um dia de folga, atirou com sua arma de fogo na rua onde 
residia e assustou moradores e transeuntes que passavam pelo local. Nessa situação, devido 
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Art. 20 


ao fato de Bruno ter praticado crime de disparo com arma de fogo, a causa do aumento de 
pena, prevista no Estatuto do Desarmamento, deverá ser aplicada na sentença durante a 
terceira fase da dosimetria. 

A alternativa está correta. 

• (Cespe - Defensor Público - RR/2013) 

Assinale a opção correta de acordo com o Estatuto do Desarmamento. 

A) Considere a seguinte situação hipotética. 

Paulo, agente de segurança de uma empresa privada, em dia de folga, efetuou diversos 
disparos com arma de fogo de propriedade da citada empresa, para o alto, no bairro em 
que morava, de modo a causar temor em desafetos que estavam nas proximidades da 
sua residência. Nessa situação, ficou configurado, em concurso, os crimes de disparo e 
porte de arma de fogo, com a incidência da causa de aumento de pena da metade, em 
razão da condição pessoal do agente. 

B) Constitui crime a omissão de cautela necessária para impedir o acesso de menor ou de¬ 
ficiente mental a arma de fogo que esteja na posse ou propriedade do agente. Incidirá 
agravante se a omissão for imputada a integrante das Forças Armadas, das polícias ou a 
empregado de empresa de segurança privada. 

C) As condutas consistentes em consertar, dar manutenção e executar limpeza em arma de 
fogo exercidas de maneira informal e na própria residência não foram contempladas no 
referido estatuto e, portanto, são consideradas atípicas. 

D) As condutas de reciclar, recarregar, adulterar e produzir, de qualquer forma, munição ou 
explosivo tem como elemento normativo do tipo a sua prática sem autorização legal sen¬ 
do irrelevante, para a caracterização do delito, a quantidade de munição ou de explosivos. 

E) A conduta de empregar artefato explosivo sem autorização legal ou em desacordo com 
determinação legal de que resulte explosão ou incêndio que acarrete perigo concreto 
para a vida ou o patrimônio alheio é punida nos mesmos termos do crime de disparo de 
arma de fogo, independentemente do concurso com os crimes de explosão e incêndio 
previstos no CP. 

Alternativa correta: letra A. 

• (Cespe - Promotor de Justiça - PI/2012) 

Considerando o Estatuto do Desarmamento, a lei que trata dos crimes contra o meio am¬ 
biente, a que dispõe sobre os crimes hediondos e o entendimento dos tribunais superiores 
acerca dos institutos de direito penal, assinale a opção correta. 

Suponha que João seja preso por porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e que no 
relatorio apresentado pelo delegado de polícia, conste a informação de João ter sido! ao 
tempo do crime, empregado de empresa de segurança privada e de transporte de valores 
Nessa situaçao, a pena imposta a João deverá ser aumentada da metade. 

A alternativa está certa 

• MP/SP-Promotor de Justiça-2010. 

Assinale a alternativa correta: 

a) constitui causa de aumento de pena, nos crimes de disparo de arma de fogo e porte 
ilegal de arma de fogo, sua prática por parte de integrantes das empresas de segurança 
privada e de transporte de valores. 

A alternativa está correta. 
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Art. 21 


Art. 21. Os crimes previstos nosarts. 16,17 e 18 são insuscetíveis de liberdade 
provisória. 

1. Vedação de liberdade provisória. O art. 21 veda a liberdade provisó¬ 
ria nos crimes de posse ou porte de arma de fogo, acessório ou munição de 
uso restrito (art. 16), comércio ilegal (art. 17) e tráfico internacional (art. 
18) de arma de fogo, acessório ou munição de uso restrito. O legislador quis 
proibir que o preso em flagrante pelos delitos mencionados permanecesse 
em liberdade, proibindo a liberdade provisória. A prisão em flagrante, como 
toda e qualquer prisão imposta antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória constitui uma prisão provisória, e como tal deve ser encarada, 
sob pena de a mesma ser utilizada como instrumento de vingança privada 
do próprio Estado de Direito, bem como antecipação do cumprimento de 
uma pena que ainda não existe, e que pode nem existir por razões diversas. 

Toda e qualquer prisão provisória, medida cautelar que é, deve ser regida 
pelos Princípios da Necessidade e Excepcionalidade. Assim, toda e qualquer 
prisão provisória somente deve ser decretada ou mantida se for necessária, 
e, ainda assim, de forma excepcional. 

Portanto, não se decreta a prisão do réu automaticamente só porque ele 
não é primário e de bons antecedentes e o crime não é afiançável. Em qual¬ 
quer hipótese, é preciso que seja demonstrada a necessidade da prisão, por 
meio da presença dos requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 
do Código Processual Penal. A jurisprudência atual utiliza os pressupostos 
da prisão preventiva para qualquer tipo de prisão provisória. 

Note-se que a Lei 12.403/2011, que alterou a sistemática das prisões, 
positivou o princípio da necessidade no art. 282 do Código de Processo 
Penal. 

E com base nesse raciocínio que os Tribunais Superiores solidificaram 
suas jurisprudências no sentido de não existir prisão provisória ex lege, isto 
é, prisão que decorra meramente da lei, sem motivação, sem que estejam 
presentes os requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, sob pena de violação dos princípios da presunção de ino¬ 
cência, devido processo legal, contraditório e ampla defesa. 

Note-se que o art. 21 do Estatuto teve sua inconstitucionalidade decla¬ 
rada pelo STF na ADI 3112/DF, rei. Min. Ricardo Lewandowski, 2.5.2007. 

► STF INFORMATIVO N° 465 

ADI e Estatuto do Desarmamento - 2. Em seguida, relativamente aos parágrafos únicos dos 

artigos 14 e 15 da Lei 10.868/2003, que proíbem o estabelecimento de fiança, respectivamente, 

para os crimes de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e de disparo de arma de fogo, 
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considerou-se desarrazoada a vedação, ao fundamento de que tais delitos não poderiam ser equi¬ 
parados a terrorismo, prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes ou crimes hediondos (CF, 
art. 5 o , XLIII). Asseverou-se, ademais, cuidar-se, na verdade, de crimes de mera conduta que, em¬ 
bora impliquem redução no nível de segurança coletiva, não podem ser igualados aos crimes que 
acarretam lesão ou ameaça de lesão à vida ou à propriedade. Quanto ao art. 21 da lei impugnada, 
que prevê serem insuscetíveis de liberdade provisória os delitos capitulados nos artigos 16 (posse 
ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito), 17 (comércio ilegal de arma de fogo) e 18 (trá¬ 
fico internacional de arma de fogo), entendeu-se haver afronta aos princípios constitucionais da 
presunção de inocência e do devido processo legal (CF, art. 5 o , LVII e LXI). Ressaltou-se, no ponto, 
que, não obstante a interdição à liberdade provisória tenha sido estabelecida para crimes de suma 
gravidade, liberando-se a franquia para os demais delitos, a Constituição não permite a prisão ex 
lege, sem motivação, a qual viola, ainda, os princípios da ampla defesa e do contraditório (CF, art. 
5 o , LV). Vencidos, parcialmente, os Ministros Carlos Britto, Gilmar Mendes e Sepúlveda Pertence, 
que julgavam improcedente o pedido formulado quanto aos parágrafos únicos dos artigos 14 e 
15, e o Min. Marco Aurélio, que o julgava improcedente quanto ao parágrafo único do art. 15 e, 
em relação ao art. 21, apenas quanto à referência ao art. 16.0 Tribunal, por unanimidade, julgou, 
ainda, improcedente o pedido quanto aos artigos 2 o , X; 5 o , §§ I o , 2 o e 3°; 10; 11, II; 12; 23, §§ I o , 2° e 
3 o ; 25, parágrafo único; 28; 29 e ao parágrafo único do art. 32, e declarou o prejuízo da ação em re¬ 
lação ao art. 35, todos da Lei 10.826/2003. (ADI 3112/DF, rei. Min. Ricardo Lewandowski, 2.5.2007). 

|7f Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores acerca dos delitos previstos na Lei 

n.° 10.826/2003 e na Lei n.° 11.340/2006, assinale a opção correta. 

O delito de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito é insuscetível de liberdade 

provisória. 

A alternativa está errada. 

• 77/MG - Juiz de Direito - 2009. FUNDEP. 

Sobre o Estatuto do Desarmamento. Lei n. 10.826, de 2003, marque a alternativa COR¬ 
RETA. 

A) No julgamento da ADI 3112, o STF entendeu pela constitucionalidade do art. 21 da Lei 
n° 10.826, de 2003, que veda a concessão de liberdade provisória aos crimes dos seus ar¬ 
tigos 16,17 e 18 respectivamente: posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito; 
comércio ilegal de arma de fogo; e tráfico internacional de arma de fogo. 

B) Também no julgamento da ADI 3112, o STF considerou constitucionais os parágrafos 
únicos dos artigos 14 e 15 da Lei n° 10.826, de 2003, que estabelecem a inafiançabilida- 
de dos delitos neles previstos (porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e disparo 
de arma de fogo, respectivamente). 

As alternativas estão erradas. 


CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22 . 0 Ministério da Justiça poderá celebrar convênios com os Estados e o 
Distrito Federal para o cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 23; A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das ar¬ 
mas de fogo e demais produtos controlados, de usos proibidos, restritos, permi- 
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tidos ou obsoietos e de valorbistó^co serâò tj!sciplinad|s éffi atp' ; dcf<cílÍlFe Í|ô'7 
Poder Executivo Federal, medianteproposta do Gomando do éStcltâlMédMj 


Poder Executivo Federal, mediarite proposta do Gomando 'do E^érdiò^(fted^^ 
ção dada pela Lei n° 11.706, de 

§ 1°Todas ás munições comercializadas nò País deverão estar acondicionada^:^ 
em embalagens com sistema de código de barras, gravado na çàixa, v1sàhdó 
possibilitar a identificação do fabricante e do adquirente, entre outras inforrfiá; r 
ções definidas pelo regulamento desta Lei. 1 !■> I& 

§ 2° Para os órgãos referidos no art. 6° somente serão expedidas autorizações 
de compra de munição com identificação do lote e do adquirente no culote dos 
projéteis, na forma do regulamento desta Lei. , , ,;> ~ f . 

§ 3 o As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de pubíjcáçãó 
desta Lei conterão dispositivo intrínseco de segurança e de idehtificaçãò, grá- 
vado no corpo da arma, definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para os 
órgãos previstos no art. 6 o . 

§ 4 o As instituições de ensino policial e as guardas municipais referidas nós 
incisos III e IV do caput do art. 6 o desta Lei e no seu § 7 o poderão adquirir in- 
sumos e máquinas de recarga de munição para o fim exclusivo de suprimento 
de suas atividades, mediante autorização concedida nos termos definidos em 
regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2 o desta Lei, compete 
ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, impor¬ 
tação, desembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais pro¬ 
dutos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo.de 
colecionadores, atiradores e caçadores. v \ 

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e 
sua juntada aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal serão 
encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo máxi¬ 
mo de 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos de 
segurança pública ou às Forças Armadas, na forma da regulamento desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 1 0 As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem 
parecer favorável à doação, obedecidos o padrão e a dotação de cada Força 
Armada ou órgão de segurança pública, atendidos os critérios de prioridade 
estabelecidos pelo Ministério da Justiça e ouvido o Comando do Exército, 
serão arroladas em relatório reservado trimestral a ser encaminhado àquelas 
instituições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse. (Incluído pe¬ 
ia Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 2 o O Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem doadas 
ao juiz compètente, que determinará o sêu pérdimento em favor da instituição 
beneficiada. (Incluído pela Lei h°. 11 .706, de 2008) • r i>' 

§ 3 o O transporte das armas de fogo doadas será de responsabilidade da 
instituição beneficiada, qué pròcederàiãò sedçadàstramento nò SIN ARM óu' riç 
SIGMA. (Incluído péla Lei detZOÓàp'3 f•' 7 % §í| f" iL - 
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§ 4 o (VETADO)(lncluído pela Lei n° 11.706, de 2003) 

§ 5 o O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encaminhamento ao 
SINARM ou ao SIGMA, conforme se trate de arma de uso permitido ou de 
uso restrito, semestralmente, da relação de armas acauteladas em juízo, 
mencionando suas características e o local onde se encontram. (Incluído pela 
Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação 

de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se 
possam confundir. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destina¬ 
dos à instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas con¬ 
dições fixadas pelo Comando do Exército. 

1. Réplicas e simulacros. A antiga lei de armas, n° 9.437/97, hoje re¬ 
vogada pelo Estatuto, trazia no art. 10, § I o , II, a conduta de utilizar anna 
de brinquedo, simulacro dc arma capaz de atemorizar outrem, para o fim de 
cometer crimes. O Estatuto do Desarmamento não criminalizou tal conduta, 
mas vedou a fabricação, venda, comercialização e importação de brinque¬ 
dos, réplicas ou simulacros de armas de fogo, que possam ser confundidos 
com uma verdadeira. Entretanto, trata-se de proibição sem sanção, sequer 
administrativa, tornando a vedação inócua. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Juiz Federal Substituto 5 a região/2013) 

Assinale a opção correta tendo como referência o Estatuto do Desarmamento. 

São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização de réplicas e simulacros de armas de fo¬ 
go que com estas se possam confundir, salvo as réplicas e simulacros destinados à instrução, 
ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando 
do Exército, e os brinquedos. Aquele que, sem autorização legal, proceder à fabricação de 
simulacro de arma de fogo, que com esta possa se confundir, responde pelo crime de comér¬ 
cio ilegal de arma de fogo. 

A alternativa está errada. 


Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcionalmente, a aqui¬ 
sição de armas de fogo de uso restrito. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se apiica às aquisições dos Coman¬ 
dos Militares. 

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, 
ressalvados os integrantes das entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e 
X do caput do art. 6 o desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já concedidas expirar-se- 
-ão 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei. (Vide Lei n° 10.884, de 2004) 
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Parágrafo único. O detentor de autorização com prazo de validade superior a 
90 (noventa) dias poderá renová-la, perante a Polícia Federal, nas condições dos 
arts. 4 o , 6° e 10 desta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação, sem 
ônus para o requerente. 

Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo de uso permitido 
ainda não registrada deverão solicitar seu registro até o dia 31 de dezembro 
de 2008, mediante apresentação de documento de identificação pessoal e 
comprovante de residência fixa, acompanhados de nota fiscal de compra ou 
comprovação da origem lícita da posse, pelos meios de prova admitidos em 
direito, ou declaração firmada na qual constem as características da arma e a 
sua condição de proprietário, ficando este dispensado do pagamento de taxas 
e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do coput 
do art. 4 o desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no capufdeste artigo, o 
proprietário de arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, 
certificado de registro provisório, expedido na forma do § 4 o do art. 5 o desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

► NOTA: O prazo a que se refere o art. 30 foi prorrogado até 31 de dezembro 
de 2009, pela lei 11.922, de 13 de abril de 2009. 

Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo adquiridas regu¬ 
larmente poderão, a qualquer tempo, entregá-las à Polícia Federal, mediante 
recibo e indenização, nos termos do regulamento desta Lei. 

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entre¬ 
gá-la, espontaneamente, mediante recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão 
indenizados, na forma do regulamento, ficando extinta a punibilidade de 
eventual posse irregular da referida arma. (Redação dada pela Lei n° 11.706, 
de 2008) 

1. Arts. 30, 31 e 32. Abolitio criminis temporária. Os arts. 30, 31 e 32 
do Estatuto foram alterados pela Lei 11.706/2008, que concedeu o prazo até 
o dia 31 de dezembro de 2008 para que os possuidores e proprietários de 
arma de fogo de uso permitido ainda não registrada solicitem seu registro, 
tornando a conduta de posse de arma de uso permitido temporariamente 
atípica, até a data limite. 

O prazo a que se refere o art. 30 (31 de dezembro de 2008) foi prorro¬ 
gado até 31 de dezembro de 2009, pela Lei 11.922, de 13 de abril de 2009, 
que em seu art. 20 dispõe: “Art. 20. Ficam prorrogados para 31 de dezembro 
de 2009 os prazos de que tratam o § 3° do art. 5 o e o art. 30, ambos da Lei no 
10.826, de 22 de dezembro de 2003.” 

Deve-se ter cuidado com a novel lei, uma vez que ela não alterou a 
Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). O Estatuto continua com 
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a redação intacta. Na realidade, como sempre, faltou técnica legislativa ao 
legislador. O prazo de até 31 de dezembro de 2009 está na Lei 11.922/2009, 
e não no Estatuto. 

Questão relevante, que a jurisprudência ainda não solucionou, versa 
sobre o alcance dessa abolitio criminis temporária. Como ficaria a situação 
daquelas pessoas que foram flagradas praticando a conduta típica após o dia 
31/12/2008 e antes do dia 14/04/2009 (data da publicação da Lei 11.922)? 
Estariam essas pessoas abrangidas ou não pela abolitio criminis temporá¬ 
ria? A resposta a esta questão passa, evidentemente, pela redação legal do 
art. 20 da Lei 11.922/2009. Com efeito, é de se notar que o art. 20 da Lei 
11.922/2009 não estabeleceu novo prazo, com novo termo a quo. Ao contrá¬ 
rio. Ela apenas prorrogou um prazo que já existia. Uma vez prorrogado o pra¬ 
zo, o termo a quo passa a ser o início de vigência da Lei 11.706/08 (20/06/08 
- data da sua publicação), que estabelecera anteriormente novo prazo. Em 
outras palavras, a Lei 11.922/2009 apenas prorrogou o prazo que já existia 
e tinha sido estabelecido pela anterior Lei 11.706/2008. Dessa forma, ainda 
que os Tribunais Superiores possam entender de forma diversa, a nós parece 
que as pessoas que foram flagradas praticando a conduta típica após o dia 
31/12/2008 e antes do dia 14/04/2009 (data da publicação da Lei 11.922) 
também estariam abrangidas pela abolitio criminis temporária. 

[7f Aplicação em concurso. 

• MP/ES - Promotor de Justiça -2010. CESPE. 

A respeito dos crimes de remoção ilegal de órgãos, tecidos e partes do corpo humano, de la¬ 
vagem de dinheiro, dos previstos na Lei do Porte de Armas e das disposições penais sobre pre¬ 
venção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas, assinale a opção correta. 

D) Segundoa jurisprudência do STJ, diante da literalidade dos artigos da Lei n.° 10.826/2003, 
relativos ao prazo legal para regularização do registro da arma, ocorreu abolitio criminis 
temporária em relação à posse ilegal de armas de fogo, munição e artefatos explosivos, 
praticada dentro desse período. 

A alternativa está correta. 

• V/MG - Juiz de Direito - 2009. FUNDEP. 

Sobre o Estatuto do Desarmamento. Lei n. 10.826, de 2003, marque a alternativa CORRETA. 

C) Com a entrada em vigor da Lei n° 10.826, de 2003, o crime previsto em seu art. 12 (posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido) teve, inicialmente, sua aplicação afetada 
por sucessivas medidas provisórias, cujo conteúdo foi considerado pela jurisprudência 
como espécie de abolitio criminis temporário. 

A alternativa está correta. 

• PC/ES - Agente da Polícia Civil 2008. CESPE. 

Suponha que João, imputável, possua em sua residência um revólver calibre 38, sem regis¬ 
tro, herdado de um bisavô, e que, aos 2/12/2008, por volta das 16 h, uma equipe de policiais 
militares, sabedores da existência do armamento, tenha adentrado na casa sem autorização 
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judicial, apreendido o objeto e dado voz de prisão ao seu possuidor. Nessa situação, apresen¬ 
tado o caso à autoridade policial competente, deveria esta determinar a lavratura do auto de 
prisão em flagrante de João, em face da caracterização da posse irregular de arma de fogo 
de uso permitido. 

A alternativa está errada. 

2. Não aplicabilidade ao delito de porte (art. 14). O previsto nos arts. 
30, 31 e 32 do Estatuto somente se aplica ao delito de posse de arma de uso 
permitido, e, não, ao delito de porte descrito no art. 14 do Estatuto. 

► STF. INFORMATIVO n° 709 

SEGUNDATURMA 

"Abolitio criminis"e porte ilegal de arma de fogo (...) Aduziu-se gue, as instâncias ordinárias, 
ao analisarem o acervo probatório, teriam afastado a tese da abolitio criminis, ao fundamento 
de que a conduta do recorrente não se enquadraria no art. 32 da Lei 10.826/2003, modificado 
pela Lei 11.706/2008, que objetivara excluir a tipicidade delitiva, por lapso temporal determina¬ 
do, apenas para oportunizar que o possuidor de arma não regularizada solicitasse seu registro 
ou a entregasse na polícia federal. Consignou-se que, em nenhum momento, o paciente de¬ 
monstrara que estaria em trânsito para regularizar as armas que teriam sido apreendidas em 
flagrante. Ressaltou-se que o acórdão impugnado teria mencionado que o caso não seria de 
posse, mas de porte ilegal de arma de fogo, de modo a tornar inviável a incidência da causa 
escludente de tipicidade invocada pela defesa. Verificou-se, portanto, que o acórdão do Tribu¬ 
nal a quo harmonizar-se-ia com entendimento assente da Corte, no sentido de não admitir a 
aoolitio criminis fora do período de abrangência determinado em lei, tampouco aceitaria a sua 
ircidência quando configurado o porte ilegal de arma de fogo. (...). RHC 111931/DF, rei. Min. 
G Imar Mendes, 4.6.2013. 

STJ. ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. ARTS. 30 E 32 DA LEI DO DESARMAMENTO. APLICA¬ 
ÇÃO TÃO-SOMENTE NOS CASOS DE POSSE. NÃO-INCIDÊNCIA NA CONDUTA TlPICA DESCRITA 
NO ART. 14, CAPUT, DA LEI 10.826/2003. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. À luz 
do entendimento consagrado pela doutrina e pela jurisprudência deste Tribunal, a vacatio legis, 
decorrente do teor dos arts. 3C e 32 da Legislação Específica, incide tão-somente na posse e/ou 
propriedade do instrumento bélico, razão pela qual não configura constrangimento ilegal, a en¬ 
sejar o trancamento da ação penal, a condenação de agente pelo porte ilegal de arma de fogo, 
mesmo que o fato tenha ocorido durante o lapso legalmente previsto ao reconhecimento da 
apolitio criminis das demais condutas da Lei do Desarmamento. (HC 90544/MG Rei. Min. Jorge 
Mussi.DJe 13/10/2008). 

3. Permuta de armas. Segundo o STF, a permuta de armas de fogo ca¬ 
racteriza uma forma de aquisição de arma e configura crime, não sendo 
alcançada, portanto, pela abolitio criminis temporária prevista no art. 30. 

► STF. INFORMATIVO N° 626 

Frimeira Turma 

Fermuta de armas: Estatuto do Desarmamento e "abolitio criminis". 

A 1 a Turma denegou habeas corpus em que se pleiteava a aplicação da abolitio criminis, contida 
nos artigos 30 e 32 da Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), em favor de réus que, no 
prazo estipulado pelos mencionados dispositivos, permutaram suas armas de fogo. A impe¬ 
tração sustentava que o ato perpetrado entre ambos estaria absorvido pelo crime de posse. 
Asseverou-se que os artigos citados estabeleceram prazo para que os possuidores ou proprie¬ 
tários de armas de fogo regu arizassem-nas ou entregassem-nas às autoridades competentes. 
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descriminalizando, temporariamente, apenas as condutas típicas de possuir ou ser proprietário 
de arma de fogo. Na seqüência, salientou-se que a permuta seria uma forma de aquisição de 
armas, considerada uma cessão ou um fornecimento recíproco, descaracterizada, portanto, a 
atipicidade da conduta. HC 99448/RS, rei. Min. Luiz Fux, 10.5.2011. 

4. Irretroatividade dos arts. 30, 31 e 32 e da Lei 11.706/2008. O STJ e 
o STF entenderam que a Lei 11.706/2008 é irretroativa, não alcançando os 
fatos praticados antes do seu início de vigência. 

► STJ INFORMATIVO N° 366. 

POSSE ILEGAL. ARMA DE FOGO. IRRETROATIVIDADE. LEI N. 11.706/2008. 

O paciente foi denunciado pela prática do crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 (posse 
ilegal de arma de fogo e munições de uso permitido em sua residência), por fato ocorrido em 
3/12/2006. A Lei n. 11.706/2008 possibilitou novamente a devolução voluntária das armas de 
fogo até 31/12/2008, alterando, entre outros, os arts. 30 e 32 da referida lei (Estatuto do Desar¬ 
mamento). Contudo, na época dos fatos, não havia qualquer prazo para a devolução, sendo 
posterior a última norma. Assim, a referida conduta jamais deixou de ser considerada criminosa, 
além de que, por tratar-se de norma de caráter transitório, não possui força retroativa. Assim, a 
Turma negou provimento ao recurso. Precedente citado do STF: HC 90.995-SP, DJ 7/3/2008. RHC 
22.668-RS, Rei. Min. Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ-MG), julgado em 2/9/2008. 

► STF INFORMATIVO N° 494 

Lei 10.826/2003: Atipicidade Temporária e Posse de Arma de Fogo 

A Turma indeferiu habeas corpus em que se pretendia o reconhecimento da extinção da pu- 
nibilidade com fundamento na superveniência de norma penal descriminalizante. No caso, o 
paciente fora condenado pela prática do crime de posse ilegal de arma de fogo de uso restrito 
(Lei 9.437/97, art. 10. § 2 o ), em decorrência do fato de a polícia, em cumprimento a mandado de 
busca e apreensão, haver encontrado uma pistola em sua residência. A impetração sustentava 
que durante a vacatio legis do Estatuto do Desarmamento, que revogou a citada Lei 9.437/97, 
fora criada situação peculiar relativamente à aplicação da norma penal, haja vista que concedido 
prazo (Lei 10.826/2003, artigos 30 e 32) aos proprietários e possuidores de armas de fogo, de uso 
permitido ou restrito, para que regularizassem a situação dessas ou efetivassem a sua entrega à 
autoridade competente, de modo a caracterizar o instituto da abolitio criminis. Entendeu-se que 
a vacatio legis especial prevista nos artigos 30 e 32 da Lei 10.826/2003 (...), não obstante tenha 
tornado atípica a posse ilegal de arma de fogo havida no curso do prazo que assinalou, não sub¬ 
traiu a ilicitude penal da conduta que já era prevista no art. 10, § 2 o , da Lei 9.437/97 e continuou 
incriminada, com mais rigor, no art. 16 da Lei 10.826/2003. Ausente, assim, estaria o pressuposto 
fundamentai para que se tivesse como caracterizada a abolitio criminis. Ademais, ressaltou-se 
que o prazo estabelecido nos mencionados dispositivos expressaria o caráter transitório da atipi¬ 
cidade por ele indiretamente criada. No ponto, enfatizou-se que se trataria de norma temporária 
que não teria força retroativa, não podendo configurar, pois, abolitio criminis em relação aos ilíci¬ 
tos cometidos em data anterior. HC 90995/SP, rei. Min. Menezes Direito, 12.2.2008. 

PI Aplicação em concurso. 

• TRF I a Região.Juiz Federal Substituto. 2009. CESPE. 

Quanto aos crimes contra a ordem econômica e o patrimônio, bem como quanto ao Estatuto 
do Desarmamento, assinale a opçào correta. 

C) O STJ firmou o entendimento de que a abolitio criminis temporária, prevista no novo 
Estatuto do Desarmamento, deve retroagir para beneficiar o réu que cometeu o crime 
de porte ilegal de arma na vigência da lei anterior. 

A alternativa está errada. 
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5. Não abrangência de armas de fogo de uso restrito. Segundo o STF, 
a abolido criminis temporalis não abrange as armas de fogo de uso restrito. 

► STF. INFORMATIVO n° 694 

PRIMEIRA TURMA 

Atipicidade temporária e posse de arma de uso restrito 

A I a Turma, por maioria, negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual ale¬ 
gada a atipicidade da conduta exercida pelo paciente de possuir arma de fogo de uso restrito 
com munições, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar (Lei 
10.826/2003, art. 16). (...) Consignou-se que a jurisprudência do STF assentaria a incidência da 
descriminalização na hipótese de armas de fogo de uso permitido, detidas com irregularidades. 
Explicitou-se não haver que se falar, no caso, em atipicidade. (...) O Min. Luiz Fux ponderou que 
o posicionamento do Supremo distinguiria os imputados que portassem arma de uso restrito. 
Além disso, percebeu periculosidade maior referente a estes. (...). RHC 114970/DF, rei. Min. 
Rosa Weber, 5.2.2013. (RHC-114970). 

[■Tf Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2015. CESPE. 

Carlos foi preso em flagrante, durante o período de vigência da Lei n.° 10.826/2003 — pror¬ 
rogada pela Lei n.° 11.922/2009 —, devido ao fato de a polícia ter encontrado, em um armá¬ 
rio de sua residência, uma arma de fogo de uso restrito. Nessa situação, a conduta de Carlos 
caracterizou-se como atípica em razão da incidência de abolitio criminis temporária. 

A alternativa está errada. 

6. Não abrangência de armas de uso permitido com a numeração 
raspada após 23/10/2005. Segundo o STJ, a abolido criminis temporalis não 
abrange a conduta de portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer ar¬ 
ma de fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação 
raspado, suprimido ou adulterado após 23/10/2005, uma vez que a arma 
com o número de série adulterado ou suprimido não é passível de regula¬ 
rização, tendo em vista que o art. 15, II, “j", do Dec. 5.123/2004 estabelece 
como um dos requisitos para o registro o “número de série gravado no cano 
da arma”. 

STJ. Súmula n°. 513. A abolitio criminis temporária prevista na Lei n. 10.826/2003 aplica-se ao 
crime de posse de arma de fogo de uso permitido com numeração, marca ou qualquer outro 
sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado, praticado somente até 23/10/2005. 

► STJ. Informativo n. 519 

Terceira Seção 

DIREITO PENAL. TERMO FINAL DA ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA RELATIVA AO CRIME 
DE POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA, SUPRIMI¬ 
DA OU ADULTERADA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

É típica a conduta de possuir arma de fogo de uso permitido com numeração raspada, 
suprimida ou adulterada (art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/2003) praticada após 
23/10/2005. O STJ tem entendimento firme de que as regras contidas nos arts. 30 e 32 da Lei 
10.826/2003, bem como nas sucessivas leis que prorrogaram a vigência da redação original des¬ 
ses dispositivos, implicam vacatio legis indireta das normas penais incriminadoras da "posse" 
ou "propriedade" de armas de fogo, tanto de uso permitido como de uso restrito. Sendo assim, 
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enquanto aquelas leis tivessem vigência, tais condutas seriam consideradas atípicas, pela ocor¬ 
rência de abolitio criminis temporária. Contudo, depois de ultrapassado o prazo final previsto 
na última prorrogação da redação original dos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/2003 (23/10/2005), a 
Lei 11.706/2008 deu a eles nova redação, sendo que, posteriormente, a Lei 11.922/2009, em seu 
art. 20, prorrogou o prazo previsto neste último diploma para 31/12/2009. Note-se, entretanto, 
que não houve mera prorrogação de prazo pela Lei 11.706/2008, como nas vezes anteriores, 
mas uma modificação do conteúdo da lei. A propósito, na redação original do art. 32 da Lei 
10.826/2003, o prazo era para que o proprietário ou possuidor da arma de fogo a "entregasse" à 
autoridade competente; já no tocante ao art. 30 da mesma lei, o prazo era para que fosse "soli¬ 
citado o registro"da arma. Como se percebe, o art. 30 da Lei 10.826/2003, na nova redação, con¬ 
tinuou a prever uma abolitio criminis para que se procedesse, exclusivamente, à "regularização" 
da arma por meio do seu "registro". Contudo, diferentemente da redação original, mencionou 
expressamente que a benesse dizia respeito ao proprietário ou possuidor de "arma de fogo de 
uso permitido". Ocorre que uma arma com o número de série adulterado ou suprimido não é 
passível de regularização, uma vez que o art. 15, II. "y" do Dec. 5.123/2004 estabelece como um 
dos requisitos para o registro o "número de série gravado no cano da arma" Portanto, não sendo 
viável a regularização por meio do registro da arma de fogo de uso permitido com numeração 
suprimida, adulterada ou raspada, o seu possuidor ou proprietário não pode ser beneficiado 
com a abolitio criminis temporária prevista no art. 30 da Lei 10.826/2003, com a redação atribuí¬ 
da pela Lei 11.706/2008. Por fim, ressalte-se que a nova regra do art. 32 da Lei 10.826/2003 não 
mais suspendeu, temporariamente, a vigência da norma incriminadora ou instaurou uma abo¬ 
litio criminis temporária — conforme operado pelo art. 30 da mesma lei —, mas instituiu uma 
causa permanente de exclusão da punibilidade, consistente na "entrega espontânea" da arma. 
Assim, de maneira diversa da abolitio criminis temporária ou da vacatio legis indireta, em que os 
efeitos da norma incriminadora são temporariamente suspensos, com efeitos erga omnes. de 
modo que a conduta não é típica se praticada nesse período, a causa extintíva da punibilidade 
prevista no art. 32 da Lei 10.826/2003 não tem o condão de excluir a tipicidade em caráter geral. 
Como se vê, criou o legislador um meio jurídico para que, a qualquer tempo, o possuidor da 
arma de fogo de uso permitido, em situação irregular, procedesse à sua devolução, sem que 
enfrentasse problemas com a justiça criminal. REsp 1.311.408-RN, Rei. Min. Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 13/3/2013. 

Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), conforme especificar o regulamento desta Lei; 

I - à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou 
lacustre que deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova, facilite ou 
permita o transporte de arma ou munição sem a devida autorização ou com 
inobservância das normas de segurança; 

II - à empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicida¬ 
de para venda, estimulando o uso indiscriminado de armas de fogo, exceto nas 
publicações especializadas. 

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, com aglomeração supe¬ 
rior a 1000 (um mil) pessoas, adotarão, sob pena de responsabilidade, as provi¬ 
dências necessárias para evitar o ingresso de pessoas armadas, ressalvados os 
eventos garantidos pelo inciso VI do art. 5 o da Constituição Federal. 

Parágrafo único. As empresas responsáveis pela prestação dos serviços de trans¬ 
porte internacional e interestadual de passageiros adotarão as providências ne¬ 
cessárias para evitar o embarque de passageiros armados. 
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CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e munição em todo o 
território nacional, salvo para as entidades previstas no art. 6 o desta Lei. 

§ 1 ° Este dispositivo, para entrar err vigor, dependerá de aprovação mediante 
referendo popular, a ser realizado em outubro de 2005. 

§ 2 o Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto neste artigo entrará 
em vigor na data de publicação de seu resultado peloTribunal Superior Eleitoral. 
Art. 36. É revogada a Lei n° 9.437, de 20 de fevereiro de 1997. 

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 




Estatuto do Idoso - 
Lei 10.741 , de 1 ° de outubro de 2003 


TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

1. Fundamento constitucional da tutela do idoso. Foi no topo da or¬ 
dem jurídica brasileira que o constituinte resolveu positivar a proteção do 
idoso, ao dispor nos arts. 229 e 230 da CRFB/88 que: “Art. 229. Os pais têm o 
dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever 
dc ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. Art. 230. A 
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, asse¬ 
gurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-es¬ 
tar e garantindo-lhes o direito à vida.§ 1° -Os programas de amparo aos idosos 
serão executados preferencialmente em seus lares. § 2 o - Aos maiores de sessenta 
e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.” Su¬ 
cede que a própria CRFB/88 não definiu quem seria a pessoa idosa. É bem 
verdade que garantiu a gratuidade de passagem aos maiores de 65 anos de 
idade. Entretanto, não dispôs que essas pessoas ostentariam a condição de 
idoso. Tal conceituação ficou a cargo do legislador ordinário que estabeleceu 
no art. 2° da Lei 8.842/94 (Lei de Política Nacional do Idoso) e no art. I o 
da 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a idade de 60 anos como critério para a 
definição da pessoa idosa. 

2. Não derrogação do art. 115 do Código Penal. Questão relevante 
versa sobre a possível derrogação que o Estatuto do Idoso teria causado no 
art. 115 do Código Penal. O Código estabelece, no seu art. 115, que o prazo 
prescricional reduz-se de metade se o agente for maior de 70 anos na data da 
sentença. A discussão se instalou em razão de o Estatuto do Idoso ser mais 
benéfico ao agente, uma vez que, ao se sustentar que o Estatuto alterou o 
Código, o prazo prescricional seria reduzido de metade caso o agente fosse 
maior de 60 anos na data da sentença, abrangendo-se um número maior 
de pessoas que teriam a redução do prazo prescricional operada. Trata-se, 
portanto, de lei posterior e mais benéfica. O STF e o STJ entenderam que 
não houve a mencionada derrogação, em razão de o critério utilizado pelo 
Código Penal ter sido a idade do agente, e não a sua condição de idoso, além 
de ter estabelecido idade específica. 
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STJ. O Estatuto do Idoso, ao considerar como idosa a pessoa a partir de 60 (sessenta) anos de 
idade, não alterou o artigo 115 do Código Penal, que prevê a redução do prazo prescricional 
apenas quando o acusado é maior de 70 (setenta) anos de idade ao tempo da sentença conde- 
natória. Precedentes do STJ e do STF. HC 284456. Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 22/04/2014. 

Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/RS. 2014. FCC. 

Sobre as leis penais especiais, é correto afirmar: 

O Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/03) alterou expressamente o art. 115 do Código Penal, a 
fim de que os prazos prescricionais sejam computados pela metade para aqueles que conta¬ 
rem com 60 anos de idade por ocasião da sentença condenatória. 

A alternativa está errada. 

3. Não incidência da circunstância agravante de crime praticado con¬ 
tra o idoso. Bis in idem. O art. 61, II, alínea h, trata da circunstância agra¬ 
vante de crime praticado contra pessoa maior de sessenta anos. Tendo em 
vista que todos os delitos previstos no Estatuto do Idoso têm como sujeito 
passivo pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos, não poderá inci¬ 
dir a circunstância mencionada, sob pena de incidência em bis in idem, uma 
vez que, em todos os delitos, a condição de idosa da vítima já figura como 
elemento do tipo legal de crime.Ressalte-se que o próprio art. 61, caput do 
Código Penal é claro ao dispor que são circunstâncias que sempre agravam a 
pena, quando não constituem ou qualificam o crime. 

Art. 2 o O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando- 
. se -lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para 
preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelec¬ 
tual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

1. Direitos do idoso. O legislador positivou no Estatuto um dispositivo 
absolutamente inútil e inócuo. Dá a entender que se não existisse o artigo 
ora comentado, o idoso não teria nenhum desses direitos. Todos os direitos 
positivados no art. 2 o do Estatuto são inerentes ao ser humano, idoso ou 
não. Não se está concedendo direitos a mais ao idoso, além dos que já exis¬ 
tem. Todos os direitos e garantias fundamentais já estão previstos na CRFB, 
sobretudo por ela primar pelo princípio da dignidade da pessoa humana, 
erigindo-o à categoria de princípio fundamental republicano (art. I o , III da 
CRFB/88). Trata-se, portanto, de dispositivo desnecessário, que apenas re¬ 
força a existência e observância de direitos fundamentais, não os criando. 

Art. 3 o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saú¬ 
de, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cida¬ 
dania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 
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Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públi¬ 
cos e privados prestadores de serviços à população; 

II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas espe¬ 
cíficas; 

III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção ao idoso; 

IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio_do 
idoso com as demais gerações; 

V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento 
do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições 
de manutenção da própria sobrevivência; 

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 
gerontologia e na prestação de serviços aos idosos; 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informa¬ 
ções de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social 
locais. 

IX - prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído 
pela Lei n° 11.765, de 2008), 

1. Direitos do idoso. No caput do art. 3 o , o legislador estabeleceu ou¬ 
tros direitos fundamentais, aos quais valem as observações feitas no artigo 
anterior. 

2. Direito de preferência. No parágrafo único do art. 3 o , o legislador 
estabeleceu tratamento prioritário ao idoso, garantindo-lhe uma série de 
privilégios, justificados pela condição de idoso. Merecem destaque os in¬ 
cisos 1 e IX. No inciso 1 se estabeleceu o atendimento preferencial imedia¬ 
to e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços à população. Ficou clara a intenção do legislador em evitar que o 
idoso aguarde alguns minutos — ou às vezes, algumas horas - nas filas dos 
serviços prestados por órgãos públicos ou privados, em razão da dificuldade 
natural que o idoso tem de se manter em pé por muito tempo, em virtude 
da fraqueza que começa a tomar conta de seus músculos do corpo huma¬ 
no. Outro privilégio relevante foi estabelecido no inciso IX, inserido pela 
Lei 11.765/2008, consistente na prioridade no recebimento da restituição 
do Imposto de Renda. Trata-se de medida plenamente justificada, bastando 
pensar que o idoso, geralmente, é consumidor de alto número de medica¬ 
ções, precisando de dinheiro suficiente para adquiri-los e outros cuidados 
que necessitam em razão da idade. 
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Art. 4 o Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discrimi¬ 
nação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por 
ação ou omissão, será punido na forma da lei 

§ 1 ° É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 

§ 2 o As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decor¬ 
rentes dos princípios por ela adotados. 

Art. 5 o A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilida¬ 
de à pessoa física ou jurídica nos termos da lei. 

Art. 6 o Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente 
qualquer forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que te¬ 
nha conhecimento. 

1. Delatio criminis. O legislador inseriu no art. 6 o do Estatuto, o insti¬ 
tuto da delatio criminis, por meio da qual qualquer pessoa pode levar ao co¬ 
nhecimento da autoridade pública qualquer forma de violação do Estatuto. 

Art. 7 o Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do 
Idoso, previstos na Lei n° 8.842, de 4 de janeiro de ' 994, zelarão pelo cumpri¬ 
mento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei. 

1. Política Nacional do idoso. A Lei 8.842/94 dispôs sobre a Política 
Nacional do Idoso, que tem por objetivo assegurar os direitos sociais do 
idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e parti¬ 
cipação efetiva na sociedade (art. 1°), e rege-se pelos seguintes princípios: 
“I — a família, a sociedade c o estado tem o dever de assegurar ao idoso todos os 
direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade, bem-estar e o direito à vida: li - o processo de envelhecimento diz 
respeito à sociedade em geral, devendo sei ■ objeto de conhecimento c informação 
para lodos; 111 — o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 
IV - o idoso deve ser o principal agente e o acstinanírio das transfonnaçõcs a 
serem efetivadas através desta política ; V — as diferenças econômicas, sociais, 
regionais c, particularmentc, as contradições entre o meio rural c o urbano do 
Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade cm geral, 
na aplicação desta lei." (art. 3 o ). 

2. Diretrizes da Política Nacional do Idoso. De acordo com o art. 4 o 
da Lei 8.842/94, são diretrizes da Política Nacional do Idoso: a viabilização 
de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que 
proporcionem sua integração às demais gerações; a participação do idoso, 
através de suas organizações representativas, na formulação, implementação 
e avaliação das políticas, planos, programas e pro etos a serem desenvolvi¬ 
dos; a priorização do atendimento ao idoso a Tavés de suas próprias famílias, 
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em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não pos¬ 
suam condições que garantam sua própria sobrevivência; a descentralização 
político-administrativa; capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas 
áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços; a implementação 
de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; o 
estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações 
de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 
a priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados pres¬ 
tadores de serviços, quando desabrigados e sem família; o apoio a estudos e 
pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. Por fim, a lei afir¬ 
ma que é vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de 
assistência médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares 
de caráter social. 

3. Conselho Nacional do Idoso. O Conselho Nacional do Idoso foi ins¬ 
tituído pela Lei 8.842/94, que na redação do projeto de lei, dispunha sobre 
ele nos arts. 11 ao 18, todos vetados peLo Presidente da República. A despei¬ 
to disso, o Estatuto do Idoso trouxe uma atribuição do Conselho do Idoso, 
que é zelar pelo cumprimento dos direitos do idoso, nele definidos. 

TÍTULO VI 
DOS CRIMES 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade 
não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei n° 
9.099, de 26 de setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que couber, as dis¬ 
posições do Código Penal e do Código de Processo Penal. 

1. Aplicação do procedimento previsto na Lei 9.099/95. Logo que ocor¬ 
reu o advento do Estatuto do Idoso, o dispositivo ora comentado foi alvo de 
severa controvérsia doutrinária acerca do seu alcance. Discutia-se se seria 
aplicado somente o procedimento sumaríssimo previsto na Lei 9.099/95 ou 
se seriam também aplicadas as medidas despenalizadoras nela previstas. A 
doutrina e a jurisprudência majoritárias se solidificaram no sentido de que, 
nos delitos previstos no Estatuto em que a pena máxima não ultrapasse 4 
anos, aplica-se somente o procedimento sumaríssimo (arts. 96, 97, 98, 99, 
caput e § I o , 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 108, 109), dando-se maior 
celeridade processual aos processos de crimes praticados contra o idoso. 
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O tema foi objeto de questionamento no STF, por meio da ADI 3096/DF, 
que por meio do seu Plenário, conferiu interpretação conforme a Constitui¬ 
ção Republicana de 1988, com redução do texto, para suprimir a expressão 
“do Código Penal e”, atribuindo ao artigo ora comentado o sentido segundo 
o qual os delitos previstos no Estatuto, cujas penas privativas de liberdade 
máximas não ultrapassem 4 (quatro) anos, aplica-se somente o procedimen¬ 
to sumariíssimo previsto na Lei 9.099/95, não se aplicando, portanto, qual¬ 
quer medida despenalizadora, nem qualquer interpretação benéfica ao autor 
do delito contra o idoso. 

► STF. INFORMATIVO n° 591. 

Plenário. 

Lei 10.741/2003: Crimes contra Idosos e Aplicação da Lei 9.099/95 - 2 

Em conclusão, o Tribunal julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta 
de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral da República para dar interpretação 
conforme ao art. 94 da Lei 10.741/2003 (...), no sentido de que aos crimes previstos nessa lei, cuja 
pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 anos, aplica-se a Lei 9.099/95 apenas nos 
aspectos estritamente processuais, não se admitindo, em favor do autor do crime, a incidência 
de qualquer medida despenalizadora — v. Informativo 556. Concluiu-se que, dessa forma, o 
idoso seria beneficiado com a celeridade processual, mas o autor do crime não seria beneficiado 
com eventual composição civil de danos, transação penal ou suspensão condicional do proces¬ 
so. Vencidos o Min. Eros Grau, que julgava improcedente o pleito, e o Min. Marco Aurélio, que o 
julgava totalmente procedente. ADI 3096/DF, rei. Min. Cármen Lúcia, 16.6.2010. 

\V] Aplicação em concurso. 

• (Vunesp - Delegado de Polícia - 5 P/2014). 

Aos crimes previstos na Lei n.° 10.741, de 2003 - Estatuto do Idoso -, aplica-se o procedimen¬ 
to previsto na Lei n.° 9.099, de 26 de setembro de 1995, desde que a pena máxima privativa 
de liberdade não ultrapasse 

(A) 6 (seis) anos. 

(B) 8 (oito) anos. 

(C) 4 (quatro) anos. 

(D) 1 (um) ano. 

(E) 2 (dois) anos. 

Alternativa correta: letra C. 

• Agente de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

O procedimento da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais não é aplicado a nenhum 
dos crimes previstos no Estatuto do Idoso. 

A alternativa está errada. 


• (FCC - Defensor Público - AM/2013). 

O Estatuto do Idoso estabelece que aos crimes em espécie, previstos em seu texto, cuja pena 
máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto 
na Lei n° 9.099/95. Com base nos princípios norteadores da Lei n° 10.741/03, é correto afirmar: 

A) Todos os benefícios da Lei n° 9.099/95 devem ser aplicados à espécie, uma vez que a 
celeridade das ações penais é corolário da prioridade de atendimento ao idoso. 
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B) A regra permite, tão somente, a aplicação do procedimento sumaríssimo previsto na Lei 
n° 9.099/95 e não outros benefícios nela previstos. 

C) O benefício da transação penal é uma das etapas do procedimento previsto na Lei n° 
9.099/95, tendo o Estatuto do Idoso ampliado o conceito de delito de pequeno poten¬ 
cial ofensivo. 

D) A ampliação do conceito de delito de pequeno potencial ofensivo deve beneficiar todos 
os idosos em razão de sua peculiar condição de vulnerável social. 

E) As regras simplificadoras da Lei n° 9.099/95 devem ser aplicadas em sua integralidade 
em relação aos crimes praticados contra os idosos visando à celeridade e à informalida¬ 
de do provimento jurisdicional. 

Alternativa correta: letra B. 

• Cespe - Defensor Público - BA/2010). 

Acerca da aplicação do direito penal e do entendimento jurisprudencial firmado nos tribu¬ 
nais superiores, julgue os itens seguintes. 

Aos crimes previstos no Estatuto do Idoso são vedadas a aplicação das medidas despenaliza- 
doras da composição civil dos danos e da transação, bem como a incidência das imunidades 
penais absolutas ou escusas absolutórias. 

A alternativa está certa. 

2. Não alteração do conceito de infração penal de menor potencial 
ofensivo. O Estatuto do Idoso, não alterou o conceito de infração penal de 
menor potencial ofensivo, que continua sendo aquele previsto no art. 61 da 
Lei 9.099/95. Apenas dispôs que nos delitos previstos no Estatuto, com pena 
máxima de até 4 anos, aplica-se tão somente o procedimento sumaríssimo 
previsto na Lei 9.099/95. 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES EM ESPÉCIE 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondiciona- 

da, não se lhes aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal. 

1. Natureza da ação penal. Sabe-se que a regra geral do Direito Proces¬ 
sual Penal é de que a ação penal é pública incondicionada, salvo quando a 
lei dispuser de forma contrária.Assim, não havia necessidade de o legislador 
explicitar no artigo ora comentado que a ação penal é pública incondiciona¬ 
da. Trata-se, assim, de previsão inócua. 

[yTj Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

Quando uma pessoa dificulta o acesso de idoso a determinado meio de transporte por mo¬ 
tivo de sua idade, incide em crime previsto no Estatuto do Idoso. Nessa situação, para que o 
Ministério Público proponha a ação penal correspondente, haverá a necessidade da repre¬ 
sentação do ofendido. 

A alternativa está errada. 
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• (Cespe - Defensor Público - TO/2013). 

Considerando o disposto no Estatuto do Idoso e a Política Nacional do Idoso, assinale a op¬ 
ção correta. 

A) A competência para as ações referentes ao direito do idoso é relativa. 

B) Transitada em julgado a sentença condenatória do poder público, favorável ao idoso, 
deverá o juiz determinar a remessa de peças à autoridade competente, para apuração 
de responsabilidades, e, ainda, promover a execução, intimando o Ministério Público 
para assumir o polo ativo. 

C) Os crimes definidos no Estatuto do Idoso são de ação penal pública incondicionada, e 
a eles não se aplicam as escusas absolutórias do Código Penal, quando praticados em 
detrimento de cônjuge, ascendente e descendente. 

D) Consoante a Política Nacional do Idoso, para ser considerada idosa a pessoa deve ter 
idade igual ou superior a sessenta e cinco anos. 

E) Toda instituição prestadora de serviço ao idoso tem direito à assistência judiciária gra¬ 
tuita. 

Alternativa correta: letra C 

• (ACAFE- Escrivão-SC/201C). 

Assinale a alternativa correta que completa o enunciado a seguir: 

O crime definido no art. i 02 do Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741, de I o de outubro de 2003), 
consistente em: "Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer cu tro ren¬ 
dimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade"é infração penal de (...) 

A) ação penal pública condicionada, não se lhe aplicando as disposições do Código Penal 
brasileiro acerca das imunidades penais absolutas e relativas. 

B) ação penal de iniciativa privada, sendo-lhe aplicáveis as disposições do Código Penal 
brasileiro acerca das imunidades penais absolutas e relativas. 

C) ação penal pública incondicionada, não se lhe aplicando o disposto no Código Penal 
brasileiro acerca das imunidades penais absolutas e relativas. 

D) ação penal pública incondicionada, sendo-lhe aplicáveis as disposições do Código Penal 
brasileiro acerca das imunidades penais absolutas e relativas. 

Alternativa correta: letra C 

• MP/RN. Promotor de Justiça. 2009. CESPE. 

Acerca dos crimes contra os costumes, os idosos e as pessoas portadoras de deficiência, 
assinale a opção correta. 

c) Todos os crimes definidos no Estatuto do Idoso são de ação penal pública incondicionada. 
A alternativa está correta. 

2. Exclusão da incidência das imunidades absolutas e relativas do Có¬ 
digo Penal. Como dito acima,não havia necessidade de o legislador expli¬ 
citar no artigo ora comentado que a ação penal c pública incondicionada. 
Entretanto, pela leitura do dispositivo legal, percebe-se que o legislador quis 
frisar a não aplicabilidade das imunidades absolutas e relativas, previstas, 
respectivamente, nos arts. 181 e 182 do Código Penal. Sucede que o legisla¬ 
dor do Estatuto, a um só tempo, fez essa previsão de forma expressa e alte¬ 
rou o Código Penal, nas disposições finais dos crimes contra o patrimônio. 
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acrescentando o inciso III no art. 183 do Código Penal, que também exclui 
expressamente a incidência das imunidades absoluta e relativa aos crimes 
praticados contra idoso, utilizando-se dois dispositivos legais para dizer a 
mesma coisa. 

3. Bem jurídico protegido. Nos crimes previstos no Estatuto do Idoso, 
os bens jurídicos tutelados são a dignidade, a saúde, a integridade física e 
psíquica, a liberdade e o respeito ao idoso. 

4. Violação do princípio da legalidade. O princípio da legalidade está 
retratado na expressão latina nullun crimen nulla poena sine lege certa, se¬ 
gundo o qual a lei penal deve ser clara, certa, precisa e taxativa, proibindo- 
-se conceitos vagos e imprecisos. Com efeito, busca-se com o mencionado 
princípio, a segurança jurídica. Não é outra a razão pela qual o tipo penal 
possui, entre outras, a função da garantia, no sentido de garantir ao indi¬ 
víduo que ele não receberá uma sanção penal caso a sua conduta não seja 
criminosa, bem como garantir ao indivíduo a aplicação somente da pena 
prevista abstratamente na lei para o delito que for praticado. Assim, toda vez 
que o tipo penal utiliza conceitos vagos e imprecisos, está ferindo de morte o 
princípio da legalidade penal, na vertente taxatividade. O Estatuto do Idoso 
é merecedor de críticas no sentido de constituir flagrante violação ao prin¬ 
cípio da legalidade, na vertente taxatividade - nullun crimen nulla poena sine 
lege certa - por ter utilizado, nos tipos penais, conceitos vagos e imprecisos, 
dificultando asua interpretação e aplicação prática. 

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a 
operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por 
qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, por 
motivo de idade: 

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

§ I o Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou 
discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo. 

§ 2° A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os 

cuidados ou responsabilidade do agente. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Discriminar. Significa diferenciar, fazer distinção, tratar de forma de¬ 
sigual. No tipo penal ora analisado, dá-se tratamento diverso à pessoa em 
razão de sua idade. O móvel da conduta do agente é a condição de idoso 
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da vítima. Em outras palavras, impede-se ao idoso que ele tenha acesso a 
operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por 
qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, 
justamente em razão de ter sessenta anos de idade ou mais. 

4. Impedir ou dificultar. Impedir significa não permitir, obstruir, proi¬ 
bir. Dificultar é causar embaraço, servir de obstáculo. Pelos significados das 
expressões utilizadas pelo legislador, verifica-se que houve clara redundân¬ 
cia uma vez que os verbos impedir e dificultar significam a mesma coisa. 

5. Operações bancárias. Negócios jurídicos por meio dos quais se movi¬ 
menta valores financeiros em instituições financeiras (bancos), como trans¬ 
ferências de uma conta corrente pra outra, saques, depósitos, transferência 
de valores da conta corrente para a poupança e vice versa. 

6 Meios de transporte. Por meio de transporte entenda-se qualquer for¬ 
ma de deslocamento de pessoas de um local específico para outro. Abrange 
o transporte terrestre, aéreo e marítimo, individual ou coletivo, público ou 
particular, por meio de qualquer veículo que possua propulsão própria, co¬ 
mo carro, motocicleta, barco, lancha, avião, helicóptero etc. Como o tipo le¬ 
gal de crime não fez qualquer distinção, conclui-se que ele abrange qualquer 
natureza de meio de transporte, podendo ser transporte público ou privado, 
de lazer ou trabalho, interestadual ou intermunicipal, gratuito ou oneroso. 
Dessa forma, quando o motorista do ônibus não para o idoso ingressar no 
ônibus, pratica esse crime, uma vez que dificulto acesso do idoso ao meio 
de transporte. 

7. Direito de contratar. O direito de contratar consiste na liberdade que 
qualquer pessoa tem de contrair obrigações e direitos. Desde que atendidos 
os limites dogmáticos do Direito Civil, o direito de contratar e livre, seja a 
pessoa idosa, seja a pessoa não idosa. Entretanto, o tipo legal de crime ora 
estudado dispõe que é infração penal impedir ou dificultar ao idoso, o seu 
direito de contratar. Trata-se de tipo penal aberto demais, em plena violaçao 
ao princípio da legalidade, na vertente taxatividade - nullun cnmcn nulla 
poena sine lege certa, uma vez que o legislador não estabeleceu de qual espe- 
cie de contrato se trata. Logo, ainda que isso implique violação do principio 
mencionado, abrange qualquer espécie de contrato. A nós parece que o le¬ 
gislador foi redundante ao tipificar as condutas de impedir ou dificultar, ao 
idoso, o acesso aos meios dc transporte e ao direito dc contratar, uma vez que 
o transporte se dá por meio de contrato. Em outras palavras, a pessoa contra¬ 
ta o seu transporte de um local para o outro, sendo um verdadeiro contrato, 
daí a redundância legislativa. 

8 Qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da 
cidadania. O legislador utilizou-se da técnica de interpretação denominada 
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interpretação analógica, para abranger qualquer forma de exercício da cida¬ 
dania.O legislador não poderia ter sido mais genérico. Ao utilizar as expres¬ 
sões qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, o 
legislador feriu de morte o princípio da legalidade, na vertente taxatividade 
— nullun crimen nulla poena sine lege certa. Com efeito, o tipo legal de crime 
não mencionou quais seriam os meios ou instrumentos necessários ao exer¬ 
cício da cidadania. A noção de cidadania está atrelada a qualquer direito que 
possa ser exercido pelo cidadão. Assim, o tipo penal possui uma abrangência 
indefinida e infinita, dificultando, dessa forma, a sua aplicabilidade. 

9. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(impedir ou dificultar ) não gera concurso de crimes, respondendo o agente 
por apenas um delito. 

10. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na prática da conduta típica por motivo de idade. Ausente o espe¬ 
cial fim de agir, a conduta será atípica. 

11. Condutas equiparadas. § I o . Mais uma vez o legislador foi repetiti¬ 
vo de forma desnecessária, uma vez que as expressões desdenhar, humilhai; 
menosprezar e discriminar são sinônimas, significando a mesma coisa. Talvez 
seja essa conduta a violação, em maior grau, do princípio da legalidade, na 
vertente taxatividade - nullun crimen nulla poena s inc lege certa. A incrimi¬ 
nação consiste em humilhar pessoa idosa, por qualquer motivo, desde não 
seja em razão da idade, não estabelecendo, o legislador, um motivo especí¬ 
fico, circunstância ou a forma de humilhação, Trata-se de delito de difícil 
aplicação prática. O delito ora comentado não estará configurado caso haja a 
emissão de palavras ou conceitos injuriosos, como chamar alguém de velho 
surdo ou velho ranzinza, caso em que estará configurado o delito de injúria 
preconceituosa ou discriminatória prevista no art. 140, § 3 o , do Código Pe¬ 
nal, inserido pelo próprio Estatuto do Idoso, que possui a seguinte redação: 
“art. M0 — Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: Pena - de¬ 
tenção , de um a seis meses, ou multa. § 3 n Se a injúria consiste na utilização de 
elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa 
idosa ou portadora de deficiência.” 

12. Causa de aumento de pena. § 2 o . Por ser uma conduta mais repro¬ 
vável, a pena aumenta-se de um terço se o autor do crime for pessoa que 
tiver que cuidar do idoso ou responsabilidade sobre ele, justificando, assim, 
o aumento da pena. Tal aumento de pena tem natureza jurídica de causa 
especial de aumento dc pena, também chamada de majorante. 

13. Consumação. O delito se consuma com a conduta de impedir ou di¬ 
ficultar ao idoso o acesso a operações bancárias, aos meios de transporte, ao 
direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário 
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ao exercício da cidadania, em razão de sua condição de idoso, independen¬ 
temente de qualquer resultado ulterior, pois se trata de crime formal. 

14. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

15. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que 
a pena máxima cominada não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração penal 
de menor potencial ofensivo, sendo a competência dos Juizados Especiais 
Criminais para o processo e o julgamento. 

16. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95), salvo se houver a 
incidência da causa especial de aumento de pena prevista no § 2 o . Entretan¬ 
to, o STF deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver 
comentários ao art. 94 desta lei). 


Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem 
risco pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar 
sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro 
de autoridade pública: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão 
corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, corri idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Deixar de prestar assistência ao idoso quando possível fazê-lo sem 
risco pessoal, em situação de iminente perigo. Deixar de prestar assistência 
é conduta omissiva, por meio da qual o agente deixa de cumprir um man¬ 
damento normativo. O legislador trouxe, na norma penal, um mandamento 
dirigido ao agente no sentido de prestar assistência ao idoso, determinando 
que o agente aja, preste o socorro, e ele não o faz, descumprindo o manda¬ 
mento contido na norma. O legislador exigiu que o idoso estivesse em si¬ 
tuação de iminente perigo. Entenda-se, por iminente perigo, um perigo à vida 
ou à integridade física do idoso que está prestes a ocorrer, como um atrope¬ 
lamento, um afogamento ou uma lesão corporal. Não se trata de um perigo 
atual, mas sim iminente. Mas o legislador não determinou a prestação de 
socorro a qualquer custo. Ao contrário, voltando os seus olhos para o agen¬ 
te, inseriu os elementos normativos quando possível fazê-lo sem risco pessoal. 
Trata-se de possibilidade pessoal de agir, sem risco de ocorrência de algum 
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resultado que implique probabilidade de dano ao agente, à sua integridade 
física ou à sua vida. Assim, configura esse delito o fato de o agente deixar 
de prestar assistência a um idoso que tenha tropeçado e caído no meio da 
rua, ao atravessá-la, havendo, evidentemente, o perigo iminente de ocorrer 
o atropelamento do idoso no momento em que o sinal abrir para os carros 
que estão parados no sinal. Entretanto, caso o idoso resolva atravessar uma 
pista de rolamento, sem sinal e faixa de pedestre, na qual os carros trafegam 
em alta velocidade, e venha a tropeçar e cair, a não prestação de auxílio não 
configura, a princípio, o delito ora comentado, uma vez que, nessa hipótese, 
há nítido risco pessoal a qualquer pessoa que tente lhe prestar auxílio, tor¬ 
nando a conduta atípica. Outra hipótese de atipicidade é o caso de o agente 
deixar de prestar socorro ao idoso que se encontra dentro de um prédio que 
está em incêndio. Nesse caso, por haver nítido risco pessoal ao agente, a sua 
conduta será, a princípio, atípica. Como o elemento quando possível fazc-lo 
sem risco pessoal figura como elemento do tipo legal de crime, caso seja 
impossível ao agente prestar o socorro por haver risco pessoal, como nos 
casos acima citados, a sua conduta será, a princípio, atípica, resolvendo-se 
a questão no plano da tipicidade penal. Nesses casos de possível atipicidade 
da conduta do agente, entretanto, como veremos abaixo, é dever do agente 
pedir socorro da autoridade pública. 

4. Recusar, retardar ou dificultar a assistência à saúde do idoso, sem 
justa causa. Recusar consiste em rejeitar. Retardar significa atrasar, demorar. 
Dificultar é causar embaraço. O legislador trouxe, no mesmo tipo penal, 
outras condutas que podem ser praticadas nas formas comissiva e omissiva, 
no sentido de rejeitar, atrasar ou causar embaraço em relação à assistência 
a saúde do idoso. Mais uma vez, voltando os seus olhos para o agente, o le¬ 
gislador inseriu o elemento sem justa causa. Da mesma forma que dissemos 
acima, trata-se de possibilidade pessoal de agir, sem risco de ocorrência de 
algum resultado que implique probabilidade de dano ao agente, à sua inte¬ 
gridade física ou à sua vida. Como o elemento sem justa causa figura como 
elemento do tipo legal de crime, caso haja uma causa justa que torne impos¬ 
sível ao agente prestar assistência à saúde do idoso, como o sério risco de 
contaminação pela doença a que o idoso está acometido, a sua conduta será, 
a princípio, atípica, resolvendo-se a questão no plano da tipicidade penal. 
Nesses casos de possível atipicidade da conduta do agente, entretanto, como 
veremos abaixo, é dever do agente pedir socorro da autoridade pública. 

5. Não pedir o socorro de autoridade pública. Trata-se da terceira for¬ 
ma de omissão prevista no tipo legal de crime, na qual o agente não pede 
socorro da autoridade pública. É uma espécie de omissão subsidiária do tipo 
legal, uma vez que é aplicável às duas formas de omissão descritas no tipo. 
Assim, podemos elaborar as seguintes fórmulas de incriminação: Primeira 
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incriminação: Deixar de prestar assistência ao idoso quando possível fazê-lo 
sem risco pessoal, em situação de iminente perigo ou não pedir o socorro 
de autoridade pública; Segunda incriminação: Recusai; retardar ou dificultar 
a assistência à saúde do idoso, sem justa causa ou não pedir o socorro de auto¬ 
ridade pública. Dessa forma, nas primeiras condutas, o fato de o agente não 
poder prestar assistência ao idoso em situação de iminente perigo, diante 
de um risco pessoal, ou recusar, retardar ou dificultar a assistência à saúde 
do idoso por uma causa justificada, isso não lhe retira o dever de pedir so¬ 
corro da autoridade pública, caso em que, se não o fizer, pratica o delito ora 
comentado. Por autoridade pública entenda-se o agente público que tenha 
atribuição ou possa, de alguma forma, prestar socorro ao idoso. Não adianta 
pedir socorro ao agente de trânsito para que o mesmo preste socorro a um 
idoso que se encontra dentro de um prédio completamente em chamas, uma 
vez que o agente de trânsito nada poderá fazer. Entretanto, a autoridade 
pública que sempre poderá prestar, de alguma forma, socorro ao idoso, é o 
agente policial, que tem o dever de comunicar ao outro agente público que 
possa efetivamente prestar o socorro ao idoso, solicitando-o. 

6. Não aplicabilidade ao agente garantidor. O tipo legal de crime em 
comento não se aplica ao agente garantidor previsto no art. 13,§ 2 o , do Có¬ 
digo Penal. Em primeiro lugar por tratar-se de omissão própria; em segun¬ 
do lugar, porque o agente garantidor jamais responderá por esse delito de 
omissão de socorro previsto no Estatuto do Idoso. Ao contrário, o agente 
garantidor sempre responde pelo resultado ocorrido. A omissão do garante 
o conduz à responsabilidade penal pelo resultado decorrido de sua omissão, 
não podendo ele ser responsabilizado por uma omissão própria. Dessa for¬ 
ma, se o agente garantidor, como os filhos em relação aos pais idosos, o mé¬ 
dico da rede pública de saúde ou o agente policial se omitir e de sua omissão 
decorrer, por exemplo, o resultado morte, ele responde pelo homicídio con¬ 
sumado por omissão imprópria. Caso não haja o resultado morte, a omissão 
do agente garantidor, se for dolosa, o conduzirá à tentativa de homicídio por 
omissão imprópria. Entretanto, de forma diversa, se a omissão do garante 
for culposa e não ocorrer o resultado, não se punirá a tentativa, uma vez que 
o crime culposo não admite a figura da tentativa. Exemplificando: um mé¬ 
dico de um hospital público se depara com um idoso que acabara de chegar 
ao hospital, levado por populares, sofrendo um possível enfarte. Caso ele 
dolosamente não o socorra para evitar-lhe a morte, não responderá pelo de¬ 
lito ora comentado, mas por homicídio consumado por omissão imprópria, 
justamente em razão de sua condição de agente garantidor. 

7. Causa especial de aumento de pena. Parágrafo único. A pena é au¬ 
mentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave 
(art. 129, §§ I o e 2° do Código Penal), e triplicada, se resulta a morte da 
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pessoa idosa. Tais resultados sempre decorrerão de culpa do agente, por 
tratar-se de delito preterdoloso, que é aquele em que o agente age com dolo 
na conduta, gerando um resultado qualificador mais grave a título de culpa. 
Caso o agente tenha dolo em relação à lesão corporal ou à morte, o delito 
deixará de ser omissão de socorro previsto no Estatuto do Idoso, e passará 
a ser de lesão corporal dolosa ou homicídio doloso, ambos com previsão no 
Código Penal. Tal aumento de pena tem natureza jurídica de causa especial 
de aumento de pena, também chamada de majorante, incidindo na terceira 
fase do critério trifásico de aplicação da pena. 

8. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um 
delito. 

9. Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é especial em re¬ 
lação ao art. 135 do Código Penal, que prevê o delito de omissão de socorro. 

10. Consumação. Na conduta deixar de prestar assistência , por se tratar 
de crime omissivo próprio, se consuma com a mera omissão do agente. Já 
nas condutas recusar, retardar ou dificultar nas formas comissivas, o delito se 
consuma com a prática das condutas; entretanto, se essas mesmas condu¬ 
tas forem praticadas na lorma omissiva própria, o delito estará consumado 
com a mera omissão do agente, independentemente de qualquer resultado 
ulterior, mesmo que o socorro seja prestado, posteriormente, por outrem. 

11. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo ou omissi¬ 
vo próprio nas condutas recusai; retardar ou dificultai; e omissivo próprio na 
conduta deixai' de prestar assistência; instantâneo; admite tentativa nas mo¬ 
dalidades comissivas, não a admitindo nas modalidades omissivas próprias. 

12. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração penal de 
menor potencial otensivo. sendo a competência dos Juizados Especiais Cri¬ 
minais para o processo c o julgamento, salvo no caso de ocorrer o resultado 
qualificador morte da pessoa idosa, previsto no parágrafo único. 

[7T Aplicação em concurso. 

• Policial Rodoviário Federal. 2014. CFSPE. 

Se alguém deixar de prestar assistência a idoso, quando for possível fazê-lo sem risco pes¬ 
soal, em situação de iminente perigo, cometerá, em tese, crime de menor potencial ofensivo. 
A alternativa está correta. 

13. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa I ano (art. 89 da Lei 9.099/95), salvo se houver 
a incidência da causa especial de aumento de pena prevista no parágrafo 
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único. Entretanto, o STF deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a 
Constituição (ver comentários ao art. 94 desta lei). 


Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa 
permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando 
obrigado por lei ou mandado: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser praticado por pessoa que esteja obrigado, por lei ou mandado, a amparar 
o idoso, como na hipótese dos filhos em relação aos pais. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Abandonar ou não prover as necessidades básicas do idoso. Aban¬ 
donar significa desamparar, deixar de dar assistência. Pode ser praticada na 
forma comissiva ou na forma omissiva. Na forma omissiva ocorre quando 
o agente leva o idoso ao asilo, ao hospital ou à casa de saúde e o deixa lá, 
abandonando-o. Na modalidade omissiva, o delito se dá quando, por exem¬ 
plo, o agente não busca o idoso no hospital onde se encontra internado, 
igualmente abandonando-o. Note-se que o abandono pode ser temporário 
ou permanente, desde que fique caracterizado o desamparo do idoso. Não 
prover as necessidades do idoso configura conduta omissiva, uma vez que, 
por meio dela, o agente deixa de prestar ao idoso os meios mínimos que lhe 
garantam o mínimo exigido para uma vida digna, ou seja. o mínimo exigido 
para as suas necessidades básicas, como alimentação, medicação, vestuário, 
abrigo, condições de higiene etc. 

4. Hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência, ou 
congêneres. O legislador elencou no tipo legal de crime os locais onde o 
abandono do idoso é efetivado. São locais destinados a recepção de pessoas 
enfermas. 

5. Especialidade. O tipo lega ! Cie CITJuC em Cúíülíui» .'uuau^ci U CU L 
244 do Código Penal. 

6. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(abandonar e não prover) não gera concurso de crimes, respondendo o agen¬ 
te por apenas um delito. 

7. Consumação. Com o abandono do idoso ou como não provimento de 
suas necessidades básicas. 

8. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo ou omissivo 
na conduta abandonar e omissivo própric na conduta não prover ; instantâ- 
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neo; não admite tentativa na conduta abandonar na forma comissiva por ser 
crime unissubsistente; não admite a tentativa nas condutas abandonar (na 
modalidade omissiva) e não prover por serem crimes omissivos próprios. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, 
submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou privando-o de 
alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujei¬ 
tando-o a trabalho excessivo ou inadequado: 

Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa. 

§ 1 ° Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 2 o Se resulta a morte: 

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser praticado por alguém que tiver um vínculo de cuidado ou proteção com 
o idoso, como os filhos, o enfermeiro ou acompanhante contratado para 
cuidar do idoso. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Expor a perigo. Exposição a perigo significa colocar a pessoa idosa 
em uma situação de perigo que pode representar risco de lesão à sua integri¬ 
dade física ou a sua morte. Trata-se de delito de perigo concreto, que exige a 
prova de que o idoso ficou efetivamente exposto a uma situação de perigo, 
não podendo se falar em presunção de perigo. Assim, somente a conduta do 
agente não é o bastante para a configuração do delito ora comentado. A au¬ 
sência de prova nesse sentido conduzirá a atipicidade da conduta do agente. 
O delito pode ser praticado na forma comissiva ou omissiva própria. Na 
modalidade comissiva, basta pensar no caso em que o agente obrigue o ido¬ 
so a realizar um trabalho excessivo ou lhe retire o prato de comida antes de 
iniciar o almoço. Na modalidade omissiva própria, imagine-se que o agente 
veja o idoso deitado na cama, todo urinado, por incontinência urinária pro¬ 
vocada por efeito colateral de algum medicamento do qual o idoso faça uso, 
e não faça nada, deixando-o naquela situação o dia inteiro. 

4. Condições desumanas ou degradantes. Condições desumanas e de¬ 
gradantes são as condições incompatíveis com uma vida digna aue todo ser 
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humano deve ter, como falta de higiene ou a colocação do idoso em um local 
em que há risco de doença, por haver o contato com urina de rato que pode 
transmitir doenças ao corpo humano. 

5. Privação de alimentos e cuidados indispensáveis. Consiste na priva¬ 
ção de alimentos indispensáveis à vida ou à saúde do idoso. Não se tratam, 
obviamente, de alimentos desnecessários, como biscoitos, chás ou coisas do 
gênero, mas alimentos ligados à subsistência, nutrição da pessoa. É de se no¬ 
tar que a privação de alimentos, embora possa ser total ou parcial, deve gerar 
um perigo comprovado à integridade e saúde, física ou psíquica do idoso. 
Assim, o não fornecimento, por exemplo, do lanche da tarde para o idoso 
não tem o condão de gerar risco à sua integridade e saúde física ou psíquica, 
não configurando, assim, o delito em comento. Por sua vez, a privação de 
cuidados indispensáveis consiste no não fornecimento ao idoso de cuidados 
mínimos ligados a vestuário, higiene, assistência médica, medicamentos etc. 

6. Sujeição a trabalho excessivo ou inadequado. Trabalho excessivo é 
aquele que exige um esforço além do que a pessoa pode dar, como sujeitar o 
idoso a um trabalho que lhe exija que permaneça por 6 horas ininterruptas 
em pé. Ou então que lhe exija o emprego de força física com as pernas ou 
com os braços. Já o trabalho inadequado consiste na atividade desconforma- 
da à condição de pessoa idosa, como a sujeição do idoso à venda ambulan¬ 
te, fazendo-o carregar uma geladeira de isopor cheia de gelo para vender 
refrigerantes e outras bebidas na praia ou então empregar o idoso em um 
estacionamento de automóveis sendo exigido dele que empurre os veículos 
estacionados em fila dupla para liberar espaço para os demais automóveis 
saírem. Na realidade, as noções de trabalho excessivo e trabalho inadequado 
acabam por se confundir na prática. 

7. Formas qualificadas. §§ 1“ e 2 o . A pena é de reclusão de 1 a 4 anos 
se do fato resulta lesão corporal de natureza grave (art. 129, §§ I o e 2 o do 
Código Penal), e de 4 a 12 anos, se resulta a morte da pessoa idosa. Tais 
resultados sempre decorrerão de culpa do agente, por tratar-se de delito pre- 
terdoloso, que é aquele em que o agente age com dolo na conduta, gerando 
um resultado qualificador mais grave a título de culpa. Caso o agente tenha 
dolo em relação à lesão corporal ou à morte, o delito deixará de ser o pre¬ 
visto no tipo legal de crime ora comentado, e passará a ser de lesão corporal 
dolosa ou homicídio doloso, ambos com previsão no Código Penal. 

g. "Pipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um 
delito. 

9. Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado constitui especia¬ 
lidade em relação aos delitos previstos nos arts. 132 e 136 do Código Penal. 
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10. Consumação. Com a efetiva submissão do idoso à situação de peri¬ 
go por meio das condições descritas no tipo legal de crime. 

11. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo ou omissi- 
vo próprio; instantâneo; admite tentativa na modalidade comissiva, mas não 
a admite na modalidade omissiva própria. 

12. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito previsto no caput não ultrapassa 2 anos, 
trata-se de infração penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência 
dos Juizados Especiais Criminais para o processo e o julgamento, ressalva¬ 
das as formas qualificadas dos §§ I o e 2 o . 

13. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95), salvo na hipótese 
da qualificados do resultado morte prevista no § 2 o . Entretanto, o STF deu 
ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comentários 
ao art. 94 desta lei). 

Art. 100. Constitui crime punível com 'eclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa: 

I - obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade; 

II - negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho; 

III - recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à 
saúde, sem justa causa, a pessoa idosa; 

IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 
ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; 

V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura 
da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

1. Inciso 1. Óbice a acesso a cargo público por motivo de idade. 

2. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o funcionário público que tenha atribuição para a 
admissão da pessoa à ocupação do cargo público. 

3. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

4. Obstar o acesso. Obstar c causar embaraço. Nesse tipo legal de crime, 
o agente impede que o idoso ocupe o cargo público justamente em razão da 
sua condição de idoso. 

5. Çargo público. Qualquer cargo que possa ser ocupado na Adminis¬ 
tração Pública Direta ou Indireta. A Administração Direta é composta pelas 
pessoas jurídicas de direito público interno, que são a União, Estados mem- 
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bros, Distrito Federal e Municípios. Por sua vez, a administração Pública in¬ 
direta é formada por autarquias. Empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações. 

6. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente no impedimento de ocupação de cargo publico em razão da con¬ 
dição de idoso. Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

7. Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui especialidade 
em relação ao delito previsto no art. 3 o da Lei 7.716/89, que possui a seguin¬ 
te redação: “Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a 
qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das concessio¬ 
nárias de serviços públicos 

8. Consumação. Com a prática da conduta descrita no tipo penal, ou 
seja, com o óbice ao acesso ao cargo público pela condição de idoso, pois se 
trata de crime formal. Mesmo que posteriormente o idoso consiga a ocupa¬ 
ção do cargo por força de ação judicial, como o Mandado de Segurança, o 
delito estará consumado. 

9. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração 
penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência dos Juizados Espe¬ 
ciais Criminais para o processo e o julgamento. 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

12. Inciso II. Negativa de emprego ou trabalho. 

13. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador da pessoa jurídica ou o funcio¬ 
nário que tenha a função de admitir ou não os empregados na sociedade 
(empresa no sentido subjetivo). 

14. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a ses¬ 
senta anos. 

15. Negar ou obstar. Negar significa recusar, não admitir. Nega-se à 
pessoa emprego ou trabalho, justamente em razão da sua condição de idoso. 

16. Emprego ou trabalho. O legislador utilizou as expressões emprego ou 
trabalho .Na realidade, trata-se de expressões sinônimas para fins da incrimi- 
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nação ora comentada. Compreendem, assim, qualquer espécie de trabalho, 
independentemente do título que se dê à função ou ao cargo ou duração, isso 
é, mesmo que se trate de estágio por prazo determinado. Segundo o art. 3 o da 
CLT, “considera-se empregado toda pessoafísica que prestar serviços de natureza 
não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário 

17. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente no impedimento de ocupação de cargo publico em razão da con¬ 
dição de idoso. Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

18. Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui especialidade 
em relação ao delito previsto no art. 4 o da Lei 7.716/89, que possui a seguin¬ 
te redação: “Negar ou obstar emprego em empresa privada.’’ 

19. Consumação. Com a prática da conduta descrita no tipo penal, ou 
seja, com a negação ao emprego, pois se trata de crime formal. 

20. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

21. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração 
penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência dos Juizados Espe¬ 
ciais Criminais para o processo e o julgamento. 

22. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95).Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

23. Inciso III. Negativa de assistência à saúde de idoso. 

24. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser pra¬ 
ticado por qualquer pessoa. 

25. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a ses¬ 
senta anos. 

26. Recusar, retardar, dificultar e deixar de prestar assistência. Recu¬ 
sar consiste em rejeitar, não aceitar. Retardar significa atrasar, demorar. Di¬ 
ficultar é causar embaraço. Deixar de prestar assistência é conduta omissiva, 
por meio da qual o agente deixa de cumprir um mandamento normativo. 

27. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas 
um delito. 

28. Sem justa causa. O legislador inseriu o elemento sem justa causa. 
Por tratar-se de elemento do tino leral de crime caso haia uma causa iusta 
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que torne impossível ao agente prestar o atendimento ou a assistência à 
saúde do idoso, como a falta de maquinário suficiente, a sua conduta será 
atípica, resolvendo-se a questão no plano da tipicidade penal. 

29. Consumação. Na conduta deixar de prestar assistência, por se tratar 
de crime omissivo próprio, se consuma com a mera omissão do agente. Já nas 
condutas recusar, retardar ou dificultar nas formas comissivas, o delito se con¬ 
suma com a prática das condutas; entretanto, se essas mesmas condutas fo¬ 
rem praticadas na forma omissiva própria, o delito estará consumado com a 
mera omissão do agente, independentemente de qualquer resultado ulterior. 

30. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo ou omissi¬ 
vo próprio nas condutas recusar, retardar ou dificultai ; e omissivo próprio na 
conduta deixar de prestar assistência; instantâneo; admite tentativa nas mo¬ 
dalidades comissivas, não a admitindo nas modalidades omissivas próprias. 

31. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração 
penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência dos Juizados Espe¬ 
ciais Criminais para o processo e o julgamento. 

32. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

33. Inciso IV. Descumprimento de ordem judicial. 

34. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito a pessoa a quem a ordem judicial foi destinada. 

35. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a ses¬ 
senta anos. 

36. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar. Deixar de cumprir significa 
não efetivar, não dar cumprimento. Retardar consiste em atrasar, demorar. 
Frustrar é enganar a expectativa, não suceder o que se esperava. Trata-se de 
condutas que configuram crimes omissivos próprios. 

37. Ação de natureza cível com base no Estatuto do Idoso. O legislador 
exigiu que o descumprimento da ordem judicial se desse na ação de natu¬ 
reza cível a que alude o Estatuto do Idoso. Nesse sentido, dispõe o art. 79 
do Estatuto: “regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade 
por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao ofereci¬ 
mento insatisfatório de: I - acesso às ações e serviços de saúde; II - atendimento 
especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação incapacitantc; 
III — atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa; 
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JV— serviço de assistência social visando ao amparo do idoso. Parágrafo único. 
As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros inte¬ 
resses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do 
idoso, protegidos em lei.” Conclui-se disso que o descumprimento da ordem 
judicial tem que ocorrer no bojo da ação de natureza cível, ajuizada com 
base no Estatuto do Idoso. Caso a ordem judicial seja dada em ação cível 
de qualquer natureza, sem que tenha sido ajuizada com base no Estatuto do 
Idoso, não haverá a configuração desse delito, podendo haver a prática do 
crime de desobediência ou prevaricação, a depender do caso concreto. 

38. Especialidade. O tipo legal de crime penal ora comentado constitui 
especialidade em relação aos delitos de prevaricação e desobediência previs¬ 
tos, respectivamente, nos arts. 319 e 330 do Código Penal. 

39. Consumação. Com a simples omissão do agente em não cumprir a 
ordem judicial, uma vez que se trata de crime omissivo próprio. 

40. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

41. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração 
penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência dos Juizados Espe¬ 
ciais Criminais para o processo e o julgamento. 

42. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

43. Inciso V. Descumprimento de requisição do Ministério Público. 

44. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito a pessoa a quem a requisição do Ministério Públi¬ 
co foi destinada. 

45. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a ses¬ 
senta anos. 

46. Recusar, retardar e omitir. Recusar é rejeitar. Retardar significa atra¬ 
sar, demorar. Omitir consiste em não lazer. As condutas recusar e retardar 
podem ser praticadas nas formas comissiva ou omissiva própria. Já a condu¬ 
ta omitir configura crime omissivo próprio. 

47. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas 
um delito. 
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48. Especialidade. O tipo legal de crime penal ora comentado constitui 
especialidade em relação ao delito de desobediência, previsto no art. 330 do 
Código Penal. 

49. Consumação. Nas condutas recusar e retardar, nas formas comis- 
sivas, o delito se consuma com a prática das condutas; entretanto, se es¬ 
sas mesmas condutas forem praticadas na forma omissiva própria, o delito 
estará consumado com a mera omissão dc agente, independentemente de 
qualquer resultado ulterior. Já na conduta omitir, o delito se consuma com 
a mera omissão do agente. 

50. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo ou omis- 
sivo próprio nas condutas recusar e retardar, e omissivo próprio na conduta 
omitir; instantâneo; admite tentativa nas modalidades comissivas, não a ad¬ 
mitindo nas modalidades omissivas próprias. 

51. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração 
penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência dos Juizados Espe¬ 
ciais Criminais para o processo e o julgamento. 

52. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 


Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 
ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito a pessoa a quem a ordem judicial foi destinada. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar. Deixar de cumprir significa 
não efetivar, desobedecer. Retardar é atrasar. Frustrar é enganar a expecta¬ 
tiva, não suceder o que se esperava. Trata-se de condutas que configuram 
crimes omissivos próprios. 

4. Sem justo motivo. O legislador insertu o elemento sem justo motivo. 
Por tratar-se de elemento do tipo legal de crime, caso haja um motivo justo 
que torne impossível ao agente cumprir a ordem judicial, como uma pane 
no sistema de informática, a sua conduta será atípica, resolvendo-se a ques¬ 
tão no plano da tipicidade penal. 
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5. Diferença em relação ao delito previsto no art. 100, IV. No delito 
previsto no art. 100, IV, o legislador exigiu que o descumprimento da ordem 
judicial se desse na ação de natureza cível a que alude o Estatuto do Idoso. 
No delito ora comentado, a ordem judicial é expedida em qualquer ação que 
tenha como parte o interveniente o idoso. 


Art. 100, IV 

Art. 101 

Exige-se que o descumprimento da or¬ 
dem judicial se dê na ação de natureza 
cível a que alude o Estatuto do Idoso 

O descumprimento da ordem judi¬ 
cial se dá em qualquer ação que tenha 
como parte o interveniente o idoso. 


6. Especialidade. O tipo legal de crime penal ora comentado constitui 
especialidade em relação aos delitos de prevaricação e desobediência previs¬ 
tos, respectivamente, nos arts. 319 e 330 do Código Penal. 


7. Consumação. Com a simples omissão do agente em não cumprir a 
ordem judicial, uma vez que se trata de crime omissivo próprio. 

8. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração 
penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência dos Juizados Espe¬ 
ciais Criminais para o processo e o julgamento. 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro 
rendimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade: 

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Apropriar-se ou desviar. Apropriar-se significa apoderar-se, ficar com 
a coisa para si, com a intenção de assenhoramento definitivo, ou seja, in¬ 
tenção de ser proprietário da coisa, o denominado animus rem sibi habendi. 
Desviar consiste em dar à coisa destinação diversa da que realmente deveria 
ter sido dada. A conduta avrovriar-se Dode ser Draticada na forma comissiva 
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ou omissiva. Na forma comissiva, basta pensar na hipótese em que o agen¬ 
te tem consigo um bem do idoso e o vende, agindo, dessa forma, como se 
fosse proprietário da coisa, ao exercer o atributo do direito de propriedade, 
consistente no poder de disposição. Já na forma omissiva, basta pensar na 
hipótese em que o agente, tendo a posse ou detenção anterior da coisa, se 
nega a restituí-la, com o animus rem sibi habendi. De outro giro, na conduta 
desviar, o delito somente pode ser praticado na forma comissiva. 

4. Bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso. 
O legislador utilizou a expressão bens. Entretanto, não especificou se esses 
bens seriam móveis ou imóveis. Quer nos parecer que, a despeito de o tipo 
penal ter silenciado sobre o tema, somente os bens móveis podem ser obje¬ 
tos materiais do delito em comento, uma vez que a apropriação ou desvio 
pressupõem o deslocamento físico do bem. Proventos e pensão são formas de 
rendimentos. Por fim, o legislador empregou as expressões “ou qualquer ou¬ 
tro rendimento do idoso”, em clara adoção da técnica de interpretação deno¬ 
minada interpretação analógica, para abranger qualquer outra forma de ren¬ 
dimento do idoso, não mencionada expressamente no tipo legal do crime. 

5. Posse ou detenção anterior. A despeito de o tipo legal do crime não 
exigir expressamente, pensamos que o agente deve ter a posse ou a detenção 
anterior da coisa. Com efeito, não há como se apropriar ou desviar uma 
coisa da qual não se tem a posse. Frise-se que essa é uma das diferenças fun¬ 
damentais entre os delitos de estelionato ou furto e a apropriação indébita, 
uma vez que no estelionato e no furto o agente não tem a posse ou detenção 
da coisa anterior, razão pela qual ele precisa subtraí-la (no furto) ou obtê-la 
induzindo ou mantendo a vítima em erro (no estelionato). Já na apropriação 
indébita, de forma diversa, se exige que o agente tenha a posse ou detenção 
anterior da coisa, para que ele, se aproveitando disso, se aproprie do bem. 

6. Especialidade. Este tipo legal de crime configura especialidade em re¬ 
lação ao delito de apropriação indébita, previsto no art. 168 do Código Penal. 

7. Desvio de valores da conta bancária do idoso. A subtração dos va¬ 
lores da conta bancária do idoso, por meio de transferência fraudulenta, 
configura o delito ora comentado, e não o delito de furto previsto no art. 155 
do Código Penal, em razão do princípio da especialidade. 

► STJ Informativo 547 
Sexta Turma 

DIREITO PENAL. CARACTERIZAÇÃO DO TIPO PENAL DO ART. 102 DO ESTATUTO DO IDOSO. 
Incorre no tipo penal previsto no art. 102 da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) - e não 
no tipo penal de furto (art. 155 do CP) - o estagiário de instituição financeira que se uti¬ 
liza do cartão magnético e da senha de acesso à conta de depósitos de pessoa idosa para 
realizar transferências de valores para sua conta pessoal. (...). Na hipótese, o autor do delito 
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j desviou bens da vítima. Para essa conduta, não há necessidade de prévia posse por parte do 

agente, restrita à hipótese de apropriação. Da mesma forma, é evidente que a transferência 
dos valores da conta bancária da vítima para conta pessoal do autor desviou os bens de sua 
finalidade. Não importa perquirir qual seria a real destinação desses valores (finalidade), pois, in¬ 
dependente de qual fosse, foram eles dela desviados, ao serem, por meio de fraude, transferidos 
■ para a conta do autor. REsp 1.358.865-RS, Rei. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 4/9/2014. 

8. Consumação. Coma apropriação ou o desvio do bem, provento, pen¬ 
são ou qualquer outro rendimento do idoso, com a inequívoca intenção de 
se tornar proprietário da coisa, o denominado aniinus rem sibi habcndi. 

s 9. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo ou omissivo 

próprio na conduta apropriar-se e comissivo na conduta desviar- instantâneo; 
admite tentativa nas condutas apropriar-sc (na modalidade comissiva) e des¬ 
viar, não a admitindo na conduta apropriar-sc na modalidade omissiva própria. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, 
por recusa deste em outorgar procuração à entidade de atendimento: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador do estabelecimento destinado ao 
acolhimento do idoso. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Negar. Negar significa recusar, proibir. No presente tipo legal de cri- 
me,o agente condiciona o acolhimento ou a permanência do idoso abrigado 
em local apropriado, como clínicas, asilos, cm razão de sua negativa em 
outorgar-lhes procuração. 

4. Outorga de procuração à entidade de atendimento. Não são raros 
os estabelecimentos de acolhimento ao idoso exigirem dele a outorga de 
procuração, para uma possível administração de seus bens e valores, como 
forma de garantir o pagamento do débito referente aos serviços prestados 
pelo estabelecimento. Trata-se de forma ilegal de cobrança, configurando o 
tipo legal de crime ora comentado. 

, 5. Consumação. Coma simples negativa do acolhimento ou da perma¬ 

nência, independentemente de qualquer resultado ulterior, pois se trata de 
crime formal. 
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6. Classificação. Crimepróprio; formal; doloso; comissivo; instantâneo; 
admite tentativa. 

7. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração 
penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência dos Juizados Espe¬ 
ciais Criminais para o processo e o julgamento. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, 
proventos ou pensão do idoso, bem como qualquer outro documento com ob¬ 
jetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de dívida: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o credor do idoso, ou seja, aquela pessoa que te¬ 
nha valores a receber do idoso. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Reter. Reter significa manter em sua posse indevidamente. No tipo 
legal de crime ora comentado, o agente retém o cartão magnético ou qual¬ 
quer outro documento do idoso como forma ilícita de garantir o pagamento 
de uma dívida. A conduta reter pode ser praticada na forma comissiva ou 
omissiva. Na forma comissiva, basta pensar na hipótese em que o agente, 
de posse do cartão magnético ou qualquer outro documento, o guarde em 
seu bolso ou em uma gaveta escondendo-o do idoso.Já na forma omissiva, 
basta pensar na hipótese em que o agente, tendo a posse anterior do cartão 
magnético ou qualquer outro documento não o restitui ao idoso, manten¬ 
do-o consigo. 

4. Conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do idoso. 
Benefícios, proventos e pensão são formas de rendimentos do idoso. 

5. Cartão magnético ou qualquer outro documento. Cartão magnético 
é um documento plastificado utilizado por correntistas para efetivar movi¬ 
mentação de valores em instituições financeiras, como saques, transferên¬ 
cias, consulta a saldos e extratos etc. Até bem pouco tempo atrás, havia ape¬ 
nas uma tarja magnética que identificava e armazenava os dados referentes 
a aquele cartão.Atualmente, os cartões possuem, além da tarja magnética. 
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um chip identificador. O legislador empregou as expressões “ qualquer outro 
documento”, em clara adoção da técnica de interpretação denominada inter¬ 
pretação analógica, para abranger qualquer outra forma de documento, não 
mencionada expressamente no tipo legal do crime. Pode-se incluir na inter¬ 
pretação analógica o aparelho denominado token (que em inglês significa 
sinal, indicação) ,que consiste em um dispositivo eletrônico gerador de senha 
numérica aleatória como fator de segurança na realização de operações fi¬ 
nanceiras realizadas pela internet. 

6. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente no objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de divida. 
Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

7. Especialidade. Este tipo legal de crime configura especialidade em 
relação ao delito de apropriação indébita, previsto no art. 168 do Código 
Penal. Especializa, também, o delito de exercício arbitrário das próprias ra¬ 
zões, tipificado no art. 345 do Código Penal. 

8. Consumação. Coma simples retenção do cartão magnético ou de ou¬ 
tro documento qualquer, independenlemente de o agente conseguir poste- 
riormente receber a dívida ou se ressarcir da mesma, pois se trata de crime 
formal. 

9. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo ou omissivo 
próprio; instantâneo; admite tentativa na forma comissiva, não a admitindo 
na forma omissiva própria. 

10. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima cominada ao delito não ultrapassa 2 anos, trata-se de infração 
penal de menor potencial ofensivo, sendo a competência dosjuizados Espe¬ 
ciais Criminais para o processo e o julgamento. 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao ai'L. 94 desta lei). 

[7f Aplicação em concurso. 

■ DPE/PI. Defensor Público. 2009. CESPE. 

A respeito de aspectos criminais da Lei de Falências e daqueles aplicáveis aos idosos, assinale 

a opção correta. 

c) O agente que retém cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos 
ou pensão do idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar 
recebimento ou ressarcimento de dívida, deve responder pelo delito de exercício arbi¬ 
trário das próprias razões, com causa geral de aumento de pena. 

A alternativa está errada. 
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Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações 
ou imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa do idoso: 

Pena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Exibir ou veicular. Exibir consiste em apresentar, mostrar. Veicular 
significa difundir, propagar. O legislador utilizou dois verbos distintos pa¬ 
ra caracterizar a incriminação. Com efeito, é perfeitamente possível que o 
agente apenas exiba, mostre a as informações ou imagens, ou então, mesmo 
não as tendo mostrado inicialmente, as difunda ou as propague. Basta pen¬ 
sar no caso em que o agente receba as imagens pela internet e as envie para 
outras pessoas, caso em que, embora ele não tenha exibido as imagens, as 
veiculou. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(exibir e veicular)não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Qualquer meio de comunicação. O legislador procurou ser o mais 
amplo possível no tocante ao meio executório do delito ora comentado, ao 
utilizar a fórmula qualquer meio de comunicação, abrangendo, assim, exibi¬ 
ção ou veiculação por meio de rádio, foto, jornal, revista, televisão, folders, 
imagens na internet, mensagens de sms etc. 

6. Informações ou imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa do 
idoso. Trata-se de informações ou imagens que representam agressões à 
honra do idoso, no sentido de representar humilhação, menoscabo, depre¬ 
ciação da imagem do idoso, que lhe gera constrangimento ou situações ve¬ 
xatórias. 

7. Especialidade. Este tipo legal de crime configura especialidade em 
relação aos crimes contra a honra previstos no Código Penal, quais sejam: 
calúnia (art. 138), difamação (art. 139) e injúria (art. 140). Com efeito, o 
agente pode exibir ou veicular imagens das quais constem um idoso prati¬ 
cando falsamente um delito, uma cena de um fato ofensivo à sua reputação 
ou até mesmo uma informação da qual conste um conceito negativo, depre¬ 
ciativo em relação ao idoso. O tipo legal de crime ora comentado também 
configura especialidade em relação ao delito descrito no art. 241-A do Esta¬ 
tuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), que tem a seguinte reda¬ 
ção: “Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar 
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ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou 
telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explí¬ 
cito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: Pena — reclusão, de 3 
(três) a 6 (seis) anos, e multa.” 

8. Consumação. Coma prática das condutas de exibir ou veicular as 
imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa do idoso, independentemente 
de o idoso se sentir ofendido ou violado em sua honra e imagem, uma vez 
que se trata de crime formal. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF 
deu ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comen¬ 
tários ao art. 94 desta lei). 

Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar pro¬ 
curação para fins de administração de bens ou deles dispor livremente: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 [quatro) anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Induzir. Significa determinar alguém a prática de algo, fazer nascer 
na mente de outrem o intento da prática de um ato. No delito ora comen¬ 
tado, o agente faz nascer na mente da pessoa idosa a ideia de outorgar-lhe 
procuração para fins de administração ou de disposição de seus bens. A 
administração dos bens compreende a prática de qualquer ato típico de 
proprietário, manifestada nos atributos do direito de propriedade, como o 
uso, a fruição ou o exercício do direito de sequela. Basta pensar na hipótese 
em que o agente, de posse da procuração, portanto agindo na qualidade de 
mandatário, realize com terceiro um contrato de locação de um imóvel de 
propriedade do idoso. Por outro lado. a disposição do bem do idoso por parte 
do agente também denota o atributo do direito de propriedade consistente 
no poder de dispor da coisa, bastando imaginar a hipótese em que o agente, 
mandatário do idoso, realize a venda de um imóvel a ele pertencente. 

4. Ausência de discernimento. O legislador exigiu, para a configuração 
do delito em comento, a ausência de discernimento do idoso. Isso se dá em 
razão de o idoso, sem discernimento necessário para compreender os atos 
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da vida civil, poder ser objeto de abuso por parte de algumas pessoas que de¬ 
le se aproximam tão somente em razão do seu patrimônio, não sendo raras 
as hipóteses nas quais se trata de parente próximo do próprio idoso. Dessa 
forma, caso o idoso tenha pleno discernimento mental, o ato de outorgar a 
alguém uma procuração para fins de administração ou disposição de seus 
bens, tal conduta se insere perfeitamente no exercício dos atributos do di¬ 
reito de propriedade do idoso, configurando, portanto, conduta atípica por 
parte do agente que o induziu. 

5. Especialidade. O tipo legal de crime ora estudado constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de abuso de incapazes, previsto no art. 173 do 
Código Penal, que tem a seguinte redação: “Abusar, em proveito próprio ou 
alheio, de necessidade, paixão ou inexperiência de menor, ou da alienação ou de¬ 
bilidade mental de outrem, induzindo qualquer deles à prática de ato suscetível 
de produzir efeito jurídico, em prejuízo próprio ou de terceiro: Pena - reclusão, 
de dois a seis anos, e multa." 

6. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente nas expressões para fins de administração de bens ou deles dispor 
livremente. Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

7. Consumação. Coma prática de qualquer conduta inequívoca que de¬ 
note indução do idoso à outorga da procuração, independentemente da obten¬ 
ção de qualquer vantagem patrimonial ulterior, por se tratar de crime formal. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). Entretanto, o STF deu 
ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comentários 
ao art. 94 desta lei). 

Aplicação em concurso. 

■ DPE/PI. Defensor Público. 2009. CESPE. 

A respeito de aspectos criminais da Lei de Falências e daqueles aplicáveis aos idosos, assinale 

a opção correta. 

d) Aquele que induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração 
para fins de administração de bens deve responder pelo delito de estelionato, com cau¬ 
sa especial de aumento de pena. 

A alternativa está errada. 

Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outor¬ 
gar procuração: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
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1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 

anos. 

3. Coagir, de qualquer modo. Coagir significa constranger, forçar al¬ 
guém a fazer alguma coisa não desejada. O legislador dispôs que a coação 
pode ser praticada de qualquer modo, conferindo ao tipo legal de crime a 
característica de crime de livre execução, podendo a coação ter qualquer 
natureza, física ou moral. 

4. Doar, contratar, testar, ou outorgar procuração. Nas expressões doar, 
contratar e outorgar procuração, o legislador foi redundante, uma vez que a 
doação e a outorga configuram espécies de contrato. A doação é um contrato 
por meio do qual uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimônio 
bens ou vantagens para o de outra (art. 538 do Código Civil). A outorga de 
procuração consiste na instrumentalização do contrato de mandato, por meio 
do qual alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos 
ou administrar interesses (art. 653 do Código Civil). Por fim, o testamento é 
um negócio jurídico unilateral, de última vontade, solene, personalíssimo e 
revogável, por meio do qual há a transmissão, causa mortis, de propriedade. 

5. Especialidade. O tipo legal de crime ora estudado constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de constrangimento ilegal, previsto no art. 146 do 
Código Penal, que tem a seguinte redação: “ Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, ou depois dc lhe haver reduzido, por qualquer oulro 
meio, a capacidade dc resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o 
que ela não manda: Pena - detenção, dc três meses a um ano, ou multa." 

6. Consumação. Com a coação realizada sobre o idoso, mesmo que ele 
não chegue a contratar, a eletivar a doação, a testar ou a outorgar a procura¬ 
ção, pois o crime é formal. 

7. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de 

seus atos, sem a devida representação legal: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o responsável, no cartório, pela lavratura do ato. 
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2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

3. Lavrar. Significa redigir, escrever. É o ato pelo qual se redige um do¬ 
cumento em cartório. 

4. Ato notarial. É o ato próprio praticado pelo notário, como a escritura 
pública, a procuração, a promessa de compra e venda etc. 

5. Ausência de discernimento. O legislador exigiu dois requisitos para 
a configuração do delito ora comentado: 1. Que a pessoa idosa não possua 
discernimento; 2. Que a pessoa idosa não esteja legalmente representada. O 
legislador quis que fossem evitados quaisquer abusos possivelmente pratica¬ 
dos contra o idoso, em razão de ele não estar devidamente representado por 
pessoa que tenha tal atribuição. 

6. Consumação. Com a lavratura do ato notarial. Trata-se, portanto, de 
crime material. 

7. Classificação. Crime próprio; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

|7[ Aplicação em concurso. 

• DPE/PI. Defensor Público. 2009. CESPE. 

A respeito de aspectos criminais da Lei de Falências e daqueles aplicáveis aos idosos, assinale 

a opção correta. 

e) O oficial que lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus 
atos, sem a devida representação legal, pratica o delito de prevaricação, com causa geral 
de aumento de pena. 

A alternativa está errada. 


TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou 
de qualquer outro agente fiscalizador: 

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. Pessoa idosa, com idade igual ou superior a sessenta 


anos. 
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3. Impedir ou embaraçar. Impedir significa obstar, não permitir. Emba¬ 
raçar consiste em atrapalhar, perturbar. 

4. Ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro 
agente fiscalizador. É o ato que está inserido dentro das atribuições do repre¬ 
sentante do Ministério Público, pertinente à sua atuação em defesa dos direi¬ 
tos do idoso, abrangendo, entre outros, os previstos no art. 74 da presente lei, 
com a seguinte redação: “Compete ao Ministério Público: I - instaurar o inquéri¬ 
to civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou co¬ 
letivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; II —promover 
e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação 
de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos 
os feitos em que se discutam os direitos de idosos em condições de risco; III — atuar 
como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no 
art. 43 desta Lei; IV — promover a revogação de instrumento procuratório do ido¬ 
so, nas hipóteses previstas no art. 43 desta Lei, quando necessário ou o interesse 
público justificar; V - instaurar procedimento administrativo c, para instruí-lo: 
a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos c, em caso de não 
comparecimento injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, 
inclusive pela Polícia Civil ou Militar; b) requisitar informações, exames, perícias 
e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da administração 
direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; c) 
requisitar infonnações e documentos particulares de instituições privadas; VI - 
instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias c a instauração de 
inquérito policial, para a apuração dc ilícitos ou infrações às normas de proteção 
ao idoso; VII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos c. garantias legais assegu¬ 
rados ao idoso, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; VIII 
— inspecionar as entidades públicas e particulares dc atendimento e os programas 
de que trata esta Lei, adotando dc pronto as medidas administrativas ou judiciais 
necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas; IX — requisitar 
força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais c de 
assistência socicd, públicos, para o desempenho dc suas atribuições; X — referendar 
transações envolvendo interesses c direitos dos idosos previstos nesta Lei. § 1° A 
legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não 
impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei. 2° As atri¬ 
buições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com 
a finalidade e atribuições do Ministério Público. § .3° O representante do Minis¬ 
tério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de 
atendimento ao idoso.” O legislador mencionou, também, qualquer outro agente 
fiscalizador, para abranger qualquer outro órgão ou entidade de natureza go¬ 
vernamental ou não governamental, que tenha por função atuar na defesa ou 
fiscalização dos direitos do idoso, como os Conselhos do Idoso e a Vigilância 
Sanitária, nos moldes do art. 52 do Estatuto do Idoso. 
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5. Consumação. Com o ato de impedir ou embaraçar a atuação do Mi¬ 
nistério Público ou do agente fiscalizador. 

6. Classificação. Crime comum; material no verbo impedir e formal no 
verbo embaraçar; doloso; comissivo; instantâneo; admite tentativa. 

7. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima co¬ 
minada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). Entretanto, o STF deu 
ao art. 94 desta lei interpretação conforme a Constituição (ver comentários 
ao art. 94 desta lei). 

[7[ Aplicação em concurso. 

• MP/RN. Promotor de Justiça. 2009. CESPE. 

Acerca dos crimes contra os costumes, os idosos e as pessoas portadoras de deficiência, 
assinale a opção correta. 

Impedir ato fiscalizatório de representante do MP em defesa de interesses de pessoas idosas 
não constitui crime, mas mera infração administrativa sujeita à pena de multa por parte do 
infrator. 

A alternativa está errada. 



Estatuto do Torcedor - 

Lei 10.671/2003 


CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. I o Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor. 
Art. 1°-A. A prevenção da violência nos esportes é de responsabilidade do 
poder público, das confederações, federações, ligas, clubes, associações ou en¬ 
tidades esportivas, entidades recreativas e associações de torcedores, inclusive 
de seus respectivos dirigentes, bem como daqueles que, de qualquer forma, 
promovem, organizam, coordenam ou participam dos eventos esportivos. (In¬ 
cluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 2 o Torcedor é toda pessoa que aprecie, apoie ou se associe a qualquer en¬ 
tidade de prática desportiva do País e acompanhe a prática de determinada 
modalidade esportiva. 

Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se a apreciação, o apoio 
ou o acompanhamento de que trata o caput deste artigo. 

Art. 2°-A. Considera-se torcida organizada, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
jurídica de direito privado ou existente de fato, que se organize para o fim de 
torcer e apoiar entidade de prática esportiva de qualquer natureza ou modali¬ 
dade. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Parágrafo único. A torcida organizada deverá manter cadastro atualizado de 
seus associados ou membros, o qual deverá conter, pelo menos, as seguintes 
informações: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

I - nome completo; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

II - fotografia; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

III - filiação; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

IV- número do registro civil; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

V - número do CPF; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

VI - data de nascimento; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

VII - estado civil; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

VIII - profissão; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

IX - endereço completo; e (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

X - escolaridade. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 3 o Para todos os efeitos legais, equiparam-se a fornecedor, nos termos da 
Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, a entidade responsável pela organiza¬ 
ção da competição, bem como a entidadé de prática desportiva detentora do 
mando de jogo) 

Art. 4« (VETADO) 
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CAPÍTULO II 
DA TRANSPARÊNCIA 
NA ORGANIZAÇÃO 

Art. 5 o São asseguradas ao torcedor a publicidade e transparência na orga¬ 
nização das competições administradas pelas entidades de administração do 
desporto, bem como pelas ligas de que trata o art. 20 da Lei n° 9.615, de 24 de 
março de 1998. 

§ I o As entidades de que trata o caput farão publicar na internet, em sítio da 
entidade responsável pela organização do evento: (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

I - a íntegra do regulamento da competição; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

II - as tabelas da competição, contendo as partidas que serão realizadas, com 
especificação de sua data, local e horário; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

III - o nome e as formas de contato do Ouvidor da Competição de que trata o 
art. 6°; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

IV - os borderôs completos das partidas; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

V - a escalação dos árbitros imediatamente após sua definição; e (Incluído pela 
Lei n° 12.299, de 2010). 

VI - a relação dos nomes dos torcedores impedidos de comparecer ao local do 
evento desportivo. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

§ 2° Os dados contidos nos itens V e VI também deverão ser afixados 
ostensivamente em local visível, em caracteres facilmente legíveis, do lado 
externo de todas as entradas do local onde se realiza o evento esportivo. (Incluí¬ 
do pela Lei n° 12.299, de 2010). 

§ 3 o O juiz deve comunicar às entidades de que trata o caput decisão judicial 
ou aceitação de proposta de transação penal ou suspensão do processo que 
implique o impedimento do torcedor de frequentar estádios desportivos. (In¬ 
cluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 6 o A entidade responsável pela organização da competição, previamente 
ao seu início, designará o Ouvidor da Competição, fornecendo-lhe os meios de 
comunicação necessários ao amplo acesso dos torcedores. 

§ I o São deveres do Ouvidor da Competição recolher as sugestões, propostas e 
reclamações que receber dos torcedores, examiná-las e propor à respectiva en¬ 
tidade medidas necessárias ao aperfeiçoamento da competição e ao benefício 
do torcedor. 

§ 2 ° É assegurado ao torcedor: 

I - o amplo acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comunicação postal ou 
mensagem eletrônica; e 

II - o direito de receber do Ouvidor da Competição as respostas às sugestões, 
propostas e reclamações, que encaminhou, no prazo de trinta dias. 
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§ 3° Na hipótese de que trata o inciso II do § 2 o , o Ouvidor da Competição utili¬ 
zará, prioritariamente, o mesmo meio de comunicação utilizado peio torcedor 
para o encaminhamento de sua mensagem. 

§ 4 ° O sítio da internet em que forem publicadas as informações de que trata 
o § I o do art. 5 o conterá, também, as manifestações e propostas do Ouvidor da 
Competição. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010). 

§ 50 a função de Ouvidor da Competição poderá ser remunerada pelas entida¬ 
des de prática desportiva participantes da competição. 

Art. 7 o É direito do torcedor a divulgação, durante a realização da partida, da 
renda obtida pelo pagamento de ingressos e do número de espectadores pa¬ 
gantes e não-pagantes, por intermédio dos serviços de som e imagem insta¬ 
lados no estádio em que se realiza a partida, pela entidade responsável pela 
organização da competição. 

Art. 8 o As competições de atletas profissionais de que participem entidades 
integrantes da organização desportiva do País deverão ser promovidas de acor¬ 
do com calendário anual de eventos oficiais que: 

I - garanta às entidades de prática desportiva participação em competições du¬ 
rante pelo menos dez meses do ano; 

II - adote, em pelo menos uma competição de âmbito nacional, sistema de dis¬ 
puta em que as equipes participantes conheçam, previamente ao seu início, a 
quantidade de partidas que disputarão, bem como seus adversários. 

CAPÍTULO III 
DO REGULAMENTO 
DA COMPETIÇÃO 

Art. 9 o É direito do torcedor que o regulamento, as tabelas da competição e o 
nome do Ouvidor da Competição sejam divulgados até 60 (sessenta) dias antes 
de seu início, na forma do § I o do art. 5°.(Redação dada pela Lei n° 12.299, de 
2010 ). 

§ I o Nos dez dias subseqüentes à divulgação de que trata o caput, qualquer 
interessado poderá manifestar-se sobre o regulamento diretamente ao Ouvidor 
da Competição. 

§ 2 o O Ouvidor da Competição elaborará, em setenta e duas horas, relatório con¬ 
tendo as principais propostas e sugestões encaminhadas. 

§ 3 o Após o exame do relatório, a entidade responsável pela organização da 
competição decidirá, em quarenta e oito horas, motivadamente, sobre a 
conveniência da aceitação das propostas e sugestões relatadas. 

§ 4 o O regulamento definitivo da competição será divulgado, na forma do § I o 
do art. 5 o , 45 (quarenta e cinco) dias antes de seu início. (Redação dada pela Lei 
n° 12.299, de 2010). 

§ 50 É vedado proceder alterações no regulamento da competição desde sua 
divulgação definitiva, salvo nas hipóteses de: 
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I - apresentação de novo calendário anual de eventos oficiais para o ano subse- 
qüente, desde que aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte - CNE; 

II - após dois anos de vigência do mesmo regulamento, observado o procedi¬ 
mento de que trata este artigo. 

§ 6 o A competição que vier a substituir outra, segundo o novo calendário anual 
de eventos oficiais apresentado para o ano subseqüente, deverá ter âmbito ter¬ 
ritorial diverso da competição a ser substituída. 

Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática des¬ 
portiva em competições organizadas pelas entidades de que trata o art. 5° seja 
exclusivamente em virtude de critério técnico previamente definido. 

§ I o Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habili¬ 
tação de entidade de prática desportiva em razão de colocação obtida em com¬ 
petição anterior. 

§ 2 o Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, 
observado o disposto no art. 89 da Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998. 

§ 3 o Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será ob¬ 
servado o princípio do acesso e do descenso. 

§ 4 o Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática 
desportiva que não tenham atendido ao critério técnico previamente definido, 
inclusive para efeito de pontuação na competição. 

Art. 11. É direito do torcedor que o árbitro e seus auxiliares entreguem, em até 
quatro horas contadas do término da partida, a súmula e os relatórios da parti¬ 
da ao representante da entidade responsável pela organização da competição. 

§ I o Em casos excepcionais, de grave tumulto ou necessidade de laudo médico, 
os relatórios da partida poderão ser complementados em até vinte e quatro 
horas após o seu término. 

§ 2 o A súmula e os relatórios da partida serão elaborados em três vias, de igual 
teor e forma, devidamente assinadas pelo árbitro, auxiliares e pelo representan¬ 
te da entidade responsável pela organização da competição. 

§ 3 o A primeira via será acondicionada em envelope lacrado e ficará na posse de 
representante da entidade responsável pela 0 'ganização da competição, que a 
encaminhará ao setor competente da respectiva entidade até as treze horas do 
primeiro dia útil subseqüente. 

§ 4 o O lacre de que trata o § 3 o será assinado pelo árbitro e seus auxiliares. 

§ 5 o A segunda via ficará na posse do árbitro da partida, servindo-lhe como re¬ 
cibo. 

§ 6 o A terceira via ficará na posse do representante da entidade responsável pela 
organização da competição, que a encaminhará ao Ouvidor da Competição até 
as treze horas do primeiro dia útil subseqüente, para imediata divulgação. 

Art. 12. A entidade responsável pela organização da competição dará publici¬ 
dade à súmula e aos relatórios da partida no sítio de que trata o § 1 ° do art. 5 o 
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Art. 13-A 


até as 14 (quatorze) horas do 3 o (terceiro) dia útil subsequente ao da realização 
da partida. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010). 

CAPÍTULO IV 

DA SEGURANÇA DO TORCEDOR 
PARTÍCIPE DO EVENTO ESPORTIVO 

Art. 13.0 torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os 
eventos esportivos antes, durante e após a realização das partidas. (Vigência) 
Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de defi¬ 
ciência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 13-A. São condições de acesso e permanência do torcedor no recinto es¬ 
portivo, sem prejuízo de outras condições previstas em lei: (Incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010). 

I - estar na posse de ingresso válido; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

II - não portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar 
ou possibilitar a prática de atos de violência; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010 ). 

III - consentir com a revista pessoal de prevenção e segurança; (Incluído pela Lei 
n° 12.299, de 2010). 

IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com 
mensagens ofensivas, inclusive de caráter racista ou xenófobo; (Incluído pela 
Lei n° 12.299, de 2010). 

V - não entoar cânticos discriminatórios, racistas ou xenófobos; (Incluído pela 
Lei n° 12.299, de 2010). 

VI - não arremessar objetos, de qualquer natureza, no interior do recinto espor¬ 
tivo; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

VII - não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer outros engenhos pi¬ 
rotécnicos ou produtores de efeitos análogos; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010 ). 

VIII - não incitar e não praticar atos de violência no estádio, qualquer que seja a 
sua natureza; e (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

IX - não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, da área restrita aos 
competidores. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

X - não utilizar bandeiras, inclusive com mastro de bambu ou similares, para 
outros fins que não o da manifestação festiva e amigável. (Incluído pela Lei n° 
12.663, de 2012). 

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo 
implicará a impossibilidade de ingresso do torcedor ao recinto esportivo, ou, 
se for o caso, o seu afastamento imediato do recinto, sem prejuízo de outras 
sanções administrativas, civis ou penais eventualmente cabíveis, (incluído pela 
Lei n° 12.299, de 2010). 
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Art. 14. Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei n° 8.078, de 11 de se¬ 
tembro de 1990, a responsabilidade peia segurança do torcedor em evento 
esportivo é da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo e de 
seus dirigentes, que deverão: 

I - solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de se¬ 
gurança, devidamente identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores 
dentro e fora dos estádios e demais locais de realização de eventos esportivos; 

II - informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida, den¬ 
tre outros, aos órgãos públicos de segurança, transporte e higiene, os dados 
necessários à segurança da partida, especialmente: 

a) o local; 

b) o horário de abertura do estádio; 

c) a capacidade de público do estádio; e 

d) a expectativa de público; 

III - colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento pa¬ 
ra que aquele encaminhe suas reclamações no momento da partida, em local: 

a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e 

b) situado no estádio. 

§ I o É dever da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo 
solucionar imediatamente, sempre que possível, as reclamações dirigidas ao 
serviço de atendimento referido no inciso III, bem como reportá-las ao Ouvidor 
da Competição e, nos casos relacionados à violação de direitos e interesses de 
consumidores, aos órgãos de defesa e proteção do consumidor. 

Art. 15.0 detentor do mando de jogo será uma das entidades de prática des¬ 
portiva envolvidas na partida, de acordo com os critérios definidos no regula¬ 
mento da competição. 

Art. 16. É dever da entidade responsável pela organização da competição: 

I - confirmar, com até quarenta e oito horas de antecedência, o horário e o local 
da realização das partidas em que a definição das equipes dependa de resulta¬ 
do anterior; 

II - contratar seguro de acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torcedor 
portador de ingresso, válido a partir do momento em que ingressar no estádio; 

III - disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para cada dez mil tor¬ 
cedores presentes à partida; 

IV - disponibilizar uma ambulância para cada dez mil torcedores presentes à 
partida; e 

V - comunicar previamente à autoridade de saúde a realização do evento. 

Art. 17. É direito do torcedor a implementação de planos de ação referentes a 
segurança, transporte e contingências que possam ocorrer durante a realização 
de eventos esportivos. 
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§ i° Os planos de ação de que trata o caput serão elaborados pela entidade 
responsável pela organização da competição, com a participação das entidades 
de prática desportiva que a disputarão e dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, transporte e demais contingências que possam ocorrer, das 
localidades em que se realizarão as partidas da competição. (Redação dada pela 
Lei n° 12.299, de 2010). 

§ 2° Planos de ação especiais poderão ser apresentados em relação a eventos 
esportivos com excepcional expectativa de público. 

§ 3 o Os planos de ação serão divulgados no sítio dedicado à competição de 
que trata o parágrafo único do art. 5 o no mesmo prazo de publicação do 
regulamento definitivo da competição. 

Art. 18. Os estádios com capacidade superior a 10.000 (dez mil) pessoas deve¬ 
rão manter central técnica de informações, com infraestrutura suficiente para 
viabilizar o monitoramento por imagem do público presente. (Redação dada 
pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 19. As entidades responsáveis pela organização da competição, bem como 
seus dirigentes respondem solidariamente com as entidades de que trata o 
art. 15 e seus dirigentes, independentemente da existência de culpa, pelos pre¬ 
juízos causados a torcedor que decorram de falhas de segurança nos estádios 
ou da inobservância do disposto neste capítulo. 

CAPÍTULO V 
DOS INGRESSOS 

Art. 20. É direito do torcedor partícipe que os ingressos para as partidas in¬ 
tegrantes de competições profissionais sejam colocados à venda até setenta e 
duas horas antes do início da partida correspondente. 

§ I o O prazo referido no caput será de quarenta e oito horas nas partidas em 
que: 

I - as equipes sejam definidas e partir ce jogos eliminatórios; e 

II - a realização não seja possível prever com antecedência de quatro dias. 

§ 2 o A venda deverá ser realizada por sistema que assegure a sua agilidade e 
amplo acesso à informação. 

§ 3 o É assegurado ao torcedor partícipe o fornecimento de comprovante de 
pagamento, logo após a aquisição dos ingressos. 

§ 4 o Não será exigida, em qualquer hipótese, a devolução do comprovante de 
que trata o § 3 o . 

§ 5 o Nas partidas que compõem as competições de âmbito nacional ou regional 
de primeira e segunda divisão, a venda de ingressos será realizada em, pelo 
menos, cinco postos de venda localizados em distritos diferentes da cidade. 

Art. 21 . A entidade detentora do mando de jogo implementará, na organiza¬ 
ção da emissão e venda de ing'essos, sistema de segurança contra falsificações. 
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fraudes e outras práticas que contribuam para a evasão da receita decorrente 
do evento esportivo. 

Art. 22. São direitos do torcedor partícipe: (Vigência) 

I - que todos os ingressos emitidos sejam numerados; e 

II - ocupar o local correspondente ao número constante do ingresso. 

§ I o O disposto no inciso II não se aplica aos locais já existentes para assistência 
em pé. nas competições que o permitirem, limitando-se, nesses locais, o núme¬ 
ro de pessoas, de acordo com critérios de saúde, segurança e bem-estar. 

§ 2 o A emissão de ingressos e o acesso ao estádio nas primeira e segunda 
divisões da principal competição nacional e nas partidas finais das competições 
eliminatórias de âmbito nacional deverão ser realizados por meio de sistema 
eletrônico que viabilize a fiscalização e o controle da quantidade de público e 
do movimento financeiro da partida. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010). 

§ 3 o O disposto no § 2 o não se aplica aos eventos esportivos realizados em 
estádios com capacidade inferior a 10.000 (dez mil) pessoas. (Redação dada pe¬ 
la Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 23. A entidade responsável pela organização da competição apresentará 
ao Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal, previamente à sua rea¬ 
lização, os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e autoridades competen¬ 
tes pela vistoria das condições de segurança dos estádios a serem utilizados na 
competição. (Regulamento) 

§ I o Os laudos atestarão a real capacidade de público dos estádios, bem como 
suas condições de segurança. 

§ 2° Perderá o mando de jogo por, no mínimo, seis meses, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis, a entidade de prática desportiva detentora do mando 
do jogo em que: 

I - tenha sido colocado à venda número de ingressos maior do que a capacida¬ 
de de público do estádio; ou 

II - tenham entrado pessoas em número maior do que a capacidade de público 
do estádio. 

III - tenham sido disponibilizados portões de acesso ao estádio em número in¬ 
ferior ao recomendado pela autoridade pública. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010 ). 

Art. 24. É direito do torcedor partícipe que conste no ingresso o preço pago 

por ele. 

§ I o Os valores estampados nos ingressos destinados a um mesmo setor do 
estádio não poderão ser diferentes entre si, nem daqueles divulgados antes da 
partida pela entidade detentora do mando de jogo. 

§ 2 o O disposto no § I o não se aplica aos casos de venda antecipada de carnê 
para um conjunto de, no mínimo, três partidas de uma mesma equipe, bem 
como na venda de ingresso com redução de preço decorrente de previsão legal 
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Art. 29 


Art. 25. 0 controle e a fiscalização do acesso do público ao estádio com ca¬ 
pacidade para mais de 10.000 (dez mil) pessoas deverão contar com meio de 
monitoramento por imagem das catracas, sem prejuízo do disposto no art. 18 
desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010). 

CAPÍTULO VI 
DO TRANSPORTE 

Art. 26. Em relação ao transporte de torcedores para eventos esportivos, fica 

assegurado ao torcedor partícipe: 

I - o acesso a transporte seguro e organizado; 

II - a ampla divulgação das providências tomadas em relação ao acesso ao local 
da partida, seja em transporte público ou privado; e 

III - a organização das imediações do estádio em que será disputada a partida, 
bem como suas entradas e saídas, de modo a viabilizar, sempre que possível, 
o acesso seguro e rápido ao evento, na entrada, e aos meios de transporte, na 
saída. 

Art. 27. A entidade responsável pela organização da competição e a entidade 
de prática desportiva detentora do mando de jogo solicitarão formalmente, di¬ 
reto ou mediante convênio, ao Poder Público competente: 

I - serviços de estacionamento para uso por torcedores partícipes durante a rea¬ 
lização de eventos esportivos, assegurando a estes acesso a serviço organizado 
de transporte para o estádio, ainda que oneroso; e 

II - meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças e 
pessoas portadoras de deficiência física aos estádios, partindo de locais de fácil 
acesso, previamente determinados. 

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado na 
hipótese de evento esportivo realizado em estádio com capacidade inferior a 
10.000 (dez mil) pessoas. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010). 

CAPÍTULO VII 

DA ALIMENTAÇÃO E DA HIGIENE 

Art. 28. O torcedor partícipe tem direito à higiene e à qualidade das instala¬ 
ções físicas dos estádios e dos produtos alimentícios vendidos no local. 

§ 1 ° O Poder Público, por meio de seus órgãos de vigilância sanitária, verificará o 
cumprimento do disposto neste artigo, na forma da legislação em vigor. 

§ 2 o É vedado impor preços excessivos ou aumentar sem justa causa os preços 
dos produtos alimentícios comercializados no local de realização do evento 
esportivo. 

Art. 29. É direito do torcedor partícipe que os estádios possuam sanitários em 
número compatível com sua capacidade de público, em plenas condições de 
limpeza e funcionamento. 
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Parágrafo único. Os laudos de que trata o art. 23 deverão aferir o número de sa¬ 
nitários em condições de uso e emitir parecer sobre a sua compatibilidade com 
a capacidade de público do estádio. 

CAPÍTULO VIII 

DA RELAÇÃO COM A ARBITRAGEM ESPORTIVA 

Art. 30. É direito do torcedor que a arbitragem das competições desportivas 
seja independente, imparcial, previamente remunerada e isenta de pressões. 
Parágrafo único. A remuneração do árbitro e de seus auxiliares será de respon¬ 
sabilidade da entidade de administração do desporto ou da liga organizadora 
do evento esportivo. 

Art. 31. A entidade detentora do mando do jogo e seus dirigentes deverão 
convocar os agentes públicos de segurança visando a garantia da integridade 
física do árbitro e de seus auxiliares. 

Art. 31 -A. É dever das entidades de administração do desporto contratar 
seguro de vida e acidentes pessoais, tendo como beneficiária a equipe de arbi¬ 
tragem, quando exclusivamente no exercício dessa atividade. (Incluído pela Lei 
n° 12.299, de 2010). 

Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos 
mediante sorteio, dentre aqueles previamente selecionados. 

§ I o O sorteio será realizado no mínimo quarenta e oito horas antes de cada 
rodada, em local e data previamente definidos. 

§ 2 o O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação. 

CAPÍTULO IX 

DA RELAÇÃO COM A ENTIDADE DE PRÁTICA DESPORTIVA 

Art. 33. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, cada entidade de prática desportiva 
fará publicar documento que contemple as diretrizes básicas de seu relacio¬ 
namento com os torcedores, disciplinando, obrigatoriamente: 

I - o acesso ao estádio e aos locais de venda dos ingressos; 

II - mecanismos de transparência financeira da entidade, inclusive com dispo¬ 
sições relativas à realização de auditorias independentes, observado o disposto 
no art. 46-A da Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998; e 

III - a comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva. 
Parágrafo único. A comunicação entre o torcedor e a entidade de prática des¬ 
portiva de que trata o inciso III do caput poderá, dentre outras medidas, ocorrer 
mediante: 

I - a instalação de uma ouvidoria estável; 

II - a constituição de um órgão consultivo formado por torcedores não-sócios; ou 

III - reconhecimento da figura do sócio-torcedor, com direitos mais restritos que 
os dos demais sócios. 
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CAPÍTULO X 
DA RELAÇÃO COM 
A JUSTIÇA DESPORTIVA 

Art. 34. É direito do torcedor que os órgãos da Justiça Desportiva, no exercício 
de suas funções, observem os princípios da impessoalidade, da moralidade, da 
celeridade, da publicidade e da independência. 

Art. 35. As decisões proferidas pelos órgãos da Justiça Desportiva devem 
ser, em qualquer hipótese, motivadas e ter a mesma publicidade que as deci¬ 
sões dos tribunais federais. 

§ I o Não correm em segredo de justiça os processos em curso perante a Justiça 
Desportiva. 

§ 2 o As decisões de que trata o caput serão disponibilizadas no sítio de que trata 
o § 1 ° do art. 5 o . (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 36. São nulas as decisões preferidas que não observarem o disposto nos 
arts. 34 e 35. 


CAPÍTULO XI 
DAS PENALIDADES 

Art. 37. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade de administração 
do desporto, a liga ou a entidade de prática desportiva que violar ou de qual¬ 
quer forma concorrer para a violação do disposto nesta Lei, observado o devido 
processo legal, incidirá nas seguintes sanções: 

I - destituição de seus dirigentes, na hipótese de violação das regras de que 
tratam os Capítulos II, IV e V desta Lei; 

II - suspensão por seis meses dos seus dirigentes, por violação dos dispositivos 
desta Lei não referidos no inciso I; 

III - impedimento de gozar de qualquer benefício fiscal em âmbito federal; e 

IV - suspensão por seis mese; dos repasses de recursos públicos federais da ad¬ 
ministração direta e indireta, sem prejuízo do disposto no art. 18 da Lei n° 9.615, 
de 24 de março de 1998. 

§ I o Os dirigentes de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
sempre: 

I - o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e 

II - o dirigente que praticou a infração, ainda que por omissão. 

§ 2 o A União, os Estados, o Distrito Federal e os IVunicípios poderão instituir, 
no âmbito de suas competências, multas em razão do descumprimento do 
disposto nesta Lei. 

§ 3° A instauração do processo apuratórío acarretará adoção cautelar do afasta¬ 
mento compulsório dos dirigentes e demais pessoas que, de forma direta ou in- 



Art. 38 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


296 


diretamente, puderem interferir pre udicialmente na completa elucidação dos 
fatos, além da suspensão dos repasses ce verbas públicas, até a decisão finai. 

Art. 38. (VETADO) 

Art. 39-A. A torcida organizada que, em evento esportivo, promover tumulto; 
praticar ou incitar a violência; ou invadir tocai restrito aos competidores, árbi¬ 
tros, fiscais, dirigentes, organizadores ou jornalistas será impedida, assim como 
seus associados ou membros, de comparecer a eventos esportivos pelo prazo 
de até3 (três) anos. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 39-B. A torcida organizada responde civilmente, de forma objetiva e soli¬ 
dária, pelos danos causados por qualquer dos seus associados ou membros no 
local do evento esportivo, em suas imediações ou no trajeto de ida e volta para 
o evento. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 40. A defesa dos interesses e direitos dos torcedores em juízo observa¬ 
rá, no que couber, a mesma disciplina da cefesa dos consumidores em juízo de 
que trata o Título III da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 41. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a 
defesa do torcedor, e, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento do dispos¬ 
to nesta Lei, poderão: 

I - constituir órgão especializado de defesa do torcedor; ou 

II - atribuir a promoção e defesa do torcedor aos órgãos de defesa do consu¬ 
midor. 

Art. 41-A. Os juizados do torcedor, órgãos da Justiça Ordinária com compe¬ 
tência cível e criminal, poderão ser criados pelos Estados e pelo Distrito Federal 
para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das ativida¬ 
des reguladas nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

1. Conteúdo e objetivos do Estatuto do Torcedor. A presente lei esta¬ 
tuiu o denominado Estatuto do Torcedor e trata, entre outras providências, 
da prevenção da violência nos esportes, conceitua torcedor e torcida orga¬ 
nizada, assegura ao torcedor a publicidade e a transparência na organização 
das competições administradas pelas entidades de administração do despor¬ 
to, trata dos direitos do torcedor, da responsabilidade da entidade responsá¬ 
vel pela organização da competição, bem como seus dirigentes, pelos prejuí¬ 
zos causados ao torcedor que decorram de falhas de segurança nos estádios, 
da regulamentação do transporte de torcedores para eventos esportivos, das 
condições de higiene e a qualidade das instalações físicas dos estádios e dos 
produtos alimentícios vendidos no local. Como o nosso objetivo nesta obra 
é analisar as questões ligadas ao Direito Penal, não teceremos comentários 
aos arts. 1 ao 41-A da lei, justamente por não possuírem conteúdo penal. 
Contudo, ttouxemos a lei completa para este livro para que o leitor possa ter 
a percepção do que foi traindo pelo legislador no presente Estatuto. 
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CAPÍTULO Xl-A 
DOS CRIMES 

(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 41-B. Promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local res¬ 
trito aos competidores em eventos esportivos: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010 ). 

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

§ I o Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que: (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

I - promover tumulto, praticar ou incitar a violência num raio de 5.000 (cinco 
mil) metros ao redor do local de realização do evento esportivo, ou durante 
o trajeto de ida e volta do local da realização do evento; (Incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010). 

II - portar, deter ou transportar, no interior do estádio, em suas imediações ou 
no seu trajeto, em dia de realização de evento esportivo, quaisquer instrumen¬ 
tos que possam servir para a prática de violência. (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

§ 2 o Na sentença penal condenatória, o juiz deverá converter a pena de reclu¬ 
são em pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, 
bem como a qualquer local em que se realize evento esportivo, pelo prazo 
de 3 (três) meses a 3 (três) anos, de acordo com a gravidade da conduta, na 
hipótese de o agente ser primário, ter bons antecedentes e não ter sido punido 
anteriormente pela prática de condutas previstas neste artigo. (Incluído pela Lei 
n° 12.299, de 2010). 

§ 3 o A pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem 
como a qualquer local em que se realize evento esportivo, converter-se-á em 
privativa de liberdade quando ocorrer o descumprimento injustificado da res¬ 
trição imposta. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

§ 4 o Na conversão de pena prevista no § 2°, a sentença deverá determinar, ainda, 
a obrigatoriedade suplementar de o agente permanecer em estabelecimento 
indicado pelo juiz, no período compreendido entre as 2 (duas) horas antece¬ 
dentes e as 2 (duas) horas posteriores à realização de partidas de entidade de 
prática desportiva ou de competição determinada. (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

§ 5 o Na hipótese de o representante do Ministério Público propor aplicação da 
pena restritiva de direito prevista no art. 76 da Lei n° 9.099, de 26 de se¬ 
tembro de 1995, o juiz aplicará a sanção prevista no § 2°. (incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010). 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 
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2. Sujeito passivo. A coletividade, os torcedores envolvidos e os com¬ 
petidores. 

3. Condutas típicas. O tipo penal ora comentado abrange quatro con¬ 
dutas típicas: promover tumulto ; praticar ou incitar a violência e invadir local 
restrito aos competidores. 

4. Promover tumulto. Promover tumulto significa causar, dar origem a 
um movimento desordenado de pessoas. 

5. Praticar ou incitar a violência. Praticar ou incitar a violência consiste 
em cometer, levar a efeito ou estimular a violência. Como o legislador não 
especificou qual espécie de violência a que ele referiu-se, parece-nos que ele 
deu a essa conduta um tratamento que coloca em perigo o princípio da lega¬ 
lidade, uma vez que não foi especificado qual tipo de violência estaria abran¬ 
gido pelo tipo penal. Logo, pensamos que o tipo abrange qualquer espécie 
de violência, como a violência física, o constrangimento, a violência moral, 
além de outras formas. Ademais, o legislador também não especificou o des¬ 
tinatário da violência, razão pela qual, como pareceu-nos que o legislador 
quis ser o mais abrangente possível, pensamos que nela estão abrangidas a 
violência contra a pessoa e contra a coisa. Assim, pratica esse delito a pes¬ 
soa que pratica lesão corporal em outra ou que danifica uma instalação do 
local, como quebrar os azulejos do banheiro, retirar uma cadeira do lugar, 
quebrar as lâmpadas, quebrar os vidros instalados nos estádios etc. Portan¬ 
to, esse tipo penal é especial em relação aos delitos de lesão corporal (art. 
129 do Código Penal) e de dano (art. 163 do Código Penal). Entretanto, o 
legislador não abrangeu a violência com resultado morte. A conduta deli¬ 
tuosa é apenas praticar ou incitar a violência, sem fazer menção a causação 
da morte de pessoas. Dessa forma, caso a violência resulte a morte de outras 
pessoas, como infelizmente não é incomum vermos, o agente irá responder 
pelo delito de homicídio (art. 121 do Código Penal), e não pelo delito ora 
comentado. Isso porque o tratamento no Código Penal entre a lesão cor¬ 
poral e o homicídio é diferente. No primeiro, o legislador dispõe “ofender 
a integridade corporal ou a saúde de outrem”, ao passo que no segundo, a 
redação é “matar alguém”. A partir da leitura dos tipos penal mencionados, 
nota-se que a redação do tipo ora comentado (praticar violência) assemelha- 
-se muito ao tipo penal de lesão corporal, e não com o de homicídio, o que 
nos faz concluir que o legislador não quis abranger o resultado morte neste 
tipo penal. Assim, caso a violência praticada nos moldes do tipo penal do 
Estatuto do Torcedor resultar a morte da vítima, o agente irá responder pelo 
delito de homicídio. 

6. Invadir local restrito aos competidores. Invadir local restrito aos 
competidores consiste em entrar por meio de força, ocupar, utilizando-se de 
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meios violentos, local em que somente podem ingressar os competidores, 
como o campo de futebol, a quadra de um ginásio, a pista de corrida, o 
vestiário etc. 

7. Eventos esportivos. O legislador restringiu o momento da prática 
do delito, especificando que ele somente pode ser praticado em eventos es¬ 
portivos, que são acontecimentos ligados à prática das competições e dos 
esportes. Note-se que o legislador não exigiu que o delito ocorresse durante 
a competição, bastando que ocorra em eventos esportivos. Assim, o delito 
pode ser praticado, por exemplo, em um jogo amistoso antes de iniciar o 
campeonato brasileiro de futebol, como também pode ocorrer durante o 
treino de competidores de Fórmula 1. 

8. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

9. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação aos tipos legais de crime contidos nos arts. 129 (lesão 
corporal) e 163 (dano) do Código Penal. 

10. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva prática das con¬ 
dutas descritas no tipo penal. Porém, é preciso ressaltar que na conduta 
promover tumulto, é necessário que o tumulto seja instaurado, com a movi¬ 
mentação desordenada de um grupo de pessoas. 

11. Classificação. Crime comum; material nas condutas promover tu¬ 
multo, praticar a violência e invadir local restrito aos competidores; formal na 
conduta incitar a violência ; doloso; comissivo; instantâneo; admite tentativa. 

12. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

13. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

14. § I o , 1. Condutas equiparadas. As três condutas típicas (promover 
tumulto e praticar ou incitar a violência ) são idênticas às do caput , para onde 
remetemos o leitor para não sermos repetitivos. 

15. Sujeito ativo. O torcedor. Trata-se de crime próprio. O conceito de 
torcedor está positivado no art. 2 o desta lei, segundo o qual “torcedor é toda 
pessoa que aprecie, apoie ou se associe a qualquer entidade de prática despor¬ 
tiva do País e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva”. 

16. Sujeito passivo. A coletividade e os torcedores envolvidos. 
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17. Local do crime. Nessa modalidade equiparada, a conduta típica de¬ 
ve ser praticada em um raio de 5.000 metros ao redor do local de realização 
do evento esportivo ou durante o trajeto de ida e volta do local da realização 
do evento. O primeiro critério foi estabelecido com base na distância do 
local do evento esportivo, de forma que, independentemente da direção, 
os 5.000 metros são medidos, na realidade, em todas as direções a partir do 
local. O segundo critério foi baseado no caminho em direção ao local do 
evento esportivo, independentemente da distância. Assim, como não é raro 
vermos torcedores indo a outros Estados da Federação para assistir ao jogo 
do seu time de futebol, se o trajeto contiver 500 km, ainda assim esse delito 
poderá estar configurado. Naturalmente, a prática do delito deve ter relação 
com o evento esportivo, pois caso não haja nenhuma ligação ao evento, a 
conduta será atípica em relação ao delito ora comentado, como no caso de 
dois antigos desafetos que se encontram em um bar após o jogo de futebol, 
perto do estádio, e iniciam uma luta corporal por um motivo que não há 
ligação com o evento esportivo 

18. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma con¬ 
duta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo 
concurso de crimes. 

19. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação ao tipo legal de crime contido nos arts. 129 (lesão cor¬ 
poral) e 163 (dano) do Código Penal. 

20. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva prática das con¬ 
dutas descritas no tipo penal. Porém, é preciso ressaltar que na conduta 
promover tumulto, é necessário que o tumulto seja instaurado, com a movi¬ 
mentação desordenada de um grupo de pessoas. 

21. Classificação. Crime próprio; material nas condutas promover tu¬ 
multo e pi atiçai a violência ; formal na conduta incitar a violência', doloso' 
comissivo; instantâneo; admite tentativa. 

22. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

23. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

24. § I o , II. Condutas equiparadas. No inciso II o legislador puniu a 
conduta de portar, deter ou transportar instrumentos que possam desenca¬ 
dear uma situação de violência. Portar e deter são expressões sinônimas e 
consistem em o agente trazer consigo tais instrumentos. Transportar signifi¬ 
ca levar os objetos de um local específico para outro local específico. 
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25. Sujeito ativo. O torcedor. Trata-se de crime próprio. O conceito 
de torcedor está positivado no art. 2 o desta lei, segundo o qual “torcedor é 
toda pessoa que aprecie, apoie ou se associe a qualquer entidade de prática 
desportiva do País e acompanhe a prática de determinada modalidade es¬ 
portiva”. 

26. Sujeito passivo. A coletividade e os torcedores envolvidos. 

27. Local e tempo do crime. A exigência típica é que o delito seja pra¬ 
ticado no interior do estádio, em suas imediações ou no seu trajeto, em dia 
de realização de evento esportivo. Note-se que a conduta somente será típica 
se o agente portar, detiver ou transportar tais objetos nos dias em que as 
competições ocorrerem, pois caso não seja dia de competição, o agente não 
terá praticado esse delito. Em relação à exigência da prática da conduta nas 
imediações do estádio, não há uma distância determinada como há no inciso 
I, razão pela qual caberá ao julgador a definição desse critério de distância, 
o que põe em perigo o princípio da legalidade. Da mesma forma que con¬ 
cluímos quando da análise do inciso anterior, em relação ao trajeto para o 
estádio, não há uma delimitação de distância. 

28. Instrumentos que possam servir para a prática de violência. Mais 
uma vez a previsão genérica do legislador fere o princípio da legalidade na 
vertente taxatividade, uma vez que qualquer objeto pode ser utilizado como 
instrumento que possa servir para a prática da violência, desde uma garrafa 
de vidro quebrada ou uma chave de fenda até um punhal. 

29. Não abrangência da arma de fogo. Parece-nos que o legislador não 
pretendeu abranger armas de fogo, em razão de ter empregado as expressões 
“quaisquer instrumentos”. Com efeito, toda vez que o legislador quer abran¬ 
ger arma de fogo, ele fá-lo expressamente ou, então, por meio da expressão 
“arma”, a exemplo de muitos delitos dentro do Código Penal (arts. 146, § 
I o , 150, § 1°, 157, § 2 o , 1, entre outros) e fora dele, como no caso do Estatuto 
do Desarmamento. 

30. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma con¬ 
duta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo 
concurso de crimes. 

31. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação ao tipo legal de contravenção do art. 19 da Lei de Con¬ 
travenções Penais, que tem a seguinte redação: “trazer consigo arma fora de 
casa ou de dependência desta, sem licença da autoridade”. Note-se que esse 
artigo da Lei Contravencional foi derrogado no tocante à arma de fogo pelo 
art. 14 do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003), permanecendo em 
vigor em relação à arma branca. 
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32. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva prática das condu¬ 
tas descritas. Porém, é preciso ressaltar que na conduta promover tumulto, é 
necessário que o tumulto seja instaurado, com a movimentação desordena¬ 
da de um grupo de pessoas. 

33. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; perma¬ 
nente; admite tentativa. 

34. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

35. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

36. § 2°. Pena alternativa. O § 2 o prevê a pena alternativa de impedi¬ 
mento de comparecimento às proximidades do estádio e a qualquer local 
em que se realize o evento esportivo. Trata-se de uma sanção penal, porém 
de natureza não privativa de liberdade. Pode-se classificar essa pena em 
uma espécie de pena restritiva de direitos, além das previstas no art. 43 do 
Código Penal. Não houve especificação do estádio a que o condenado fica 
proibido de aproximar-se, se o estádio em que o agente praticou o delito ou 
se qualquer estádio. A resposta a essa questão passa pela interpretação sis¬ 
temática do dispositivo legal. Interpretando-se essa primeira proibição em 
conjunto com a segunda — a de comparecer a qualquer local em que se rea¬ 
lize evento esportivo — é possível concluir que a proibição é de aproximar- 
-sc de qualquer estádio. Isso porque, se é verdade que as duas proibições 
têm a mesma finalidade, e a segunda é genérica, estendendo-se a qualquer 
local em que se realize evento esportivo, também é verdade que a primei¬ 
ra proibição deve ter caráter genérico também. O legislador quis afastar o 
condenado de qualquer evento esportivo e não faria sentido proibi-lo de 
frequentar qualquer local em que se realize evento esportivo e permitir que 
o agente aproxime-se de qualquer outro estádio que não seja aquele em que 
praticou o delito. 

37. Requisitos. São requisitos para a conversão primariedade do con¬ 
denado; bons antecedentes; e não condenação anterior pelas condutas pre¬ 
vistas neste artigo. Em relação ao requisito ler bons antecedentes, deve ser 
aplicado o mesmo espírito da súmula 444 do STJ ("E vedada a utilização de 
inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base”) no 
sentido de que inquéritos policiais e ações penais em curso sem o trânsito 
em julgado, não podem ser considerados maus antecedentes como fatores 
de impedimento para a aplicação da pena alternativa. No tocante ao requisi¬ 
to da ausência de condenação anterior pelas condutas previstas neste artigo, 
pensamos que enquanto a condenação não transitar em julgado, não pode 
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ser negada ao condenado a conversão da pena privativa de liberdade na 
pena alternativa, em homenagem ao princípio constitucional da presunção 
de inocência. 

38. Obrigatoriedade da conversão. Pela leitura do dispositivo legal, pa¬ 
rece que o legislador impôs ao Juiz a obrigação de converter a pena de prisão 
na pena alternativa. 

39. Tempo de duração. A pena alternativa tem duração de 3 meses a 3 
anos. O critério que deve ser utilizado para a definição do quantum de pena 
alternativa deve ser a gravidade do delito praticado. Apesar de esse ser o 
critério legal, pensamos que o Juiz deveria valer-se do art. 59 do Código Pe¬ 
nal, tendo em vista que o mencionado artigo fornece elementos que podem 
aproximar a pena alternativa da sua necessidade e suficiência para a repro¬ 
vação e prevenção do crime praticado. 

40. § 3 o . Conversão da pena alternativa em pena privativa de liberda¬ 
de. O descumprimento injustificado da pena alternativa gera a sua recon¬ 
versão na pena privativa de liberdade que fora imposta na sentença. Tendo 
em vista que o legislador utilizou as expressões des cumprimento injustificado, 
parece-nos ser prudente a marcação de uma audiência de justificação antes 
de reconversão, para que o condenado seja ouvido e tenha a chance de dar 
as razões do descumprimento, pois somente assim o Juiz poderá constatar 
se o descumprimento foi justificado ou não. 

41. Competência para a reconversão. Apesar de o legislador não ter 
mencionado, pensamos que a competência para a realização da reconversão 
é do Juízo da Execução Penal, uma vez que é ele que acompanha o cumpri¬ 
mento das penas restritivas de direitos. 

42. § 4 o . Obrigação suplementar à pena alternativa. Juntamenie com 
a pena alternativa do § 2 o , o Juiz deverá estabelecer de forma suplementar a 
obrigatoriedade de o condenado permanecer em estabelecimento indicado 
pelo Juiz, no período compreendido entre as 2 horas antecedentes e as 2 
horas posteriores à realização de partidas de entidade de prática desporti¬ 
va ou de competição determinada. Nesse ponto pensamos ter o legislador 
exagerado e agido de forma contraditória e incompatível com o espírito da 
pena alternativa. Com efeito, se a intenção do legislador ao implementar a 
obrigatoriedade da conversão da pena privativa de liberdade em pena de 
impedimento de comparecimento às proximidades do estádio e a qualquer 
local em que se realize evento esportivo, a imposição da permanência em 
determinado estabelecimento antes e depois da realização de partidas de 
entidade de prática desportiva ou de competição determinada configura 
uma forma de privação de liberdade, que, na realidade, o legislador quis 
evitar no § 2 o . 
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43. § 5 o . Transação penal. Segundo o legislador, no caso de haver a 
realização da transação penal prevista no art. 76 da Lei 9.099/95, o objeto 
de transação será a pena contida no § 2 o . Cremos que essa previsão é abso¬ 
lutamente abusiva. Com efeito, a transação penal é uma medida despenali- 
zadora que visa a evitar o processo. Portanto, a imposição da pena do § 2 o 
como objeto da transação penal é impor uma pena, uma sanção penal sem 
que tenha havido condenação, sem que tenha havido sequer a instrução pro¬ 
cessual. E mais. Ao assim agir, o Juiz estará antecipando uma sanção penal 
que não virá a existir futuramente em razão da aceitação da transação penal. 
Demais disso, no caso de descumprimento das restrições impostas pelo § 
2 o , não poderá haver a reconversão a que se refere o § 3 o , uma vez que, se 
não houve condenação a uma pena privativa de liberdade anteriormente, 
justamente por não ter havido o transcurso do processo em razão da tran¬ 
sação penal realizada, seria juridicamente impossível a reconversão, pois 
não haveria nenhuma pena imposta anteriormente, na qual a reconversão 
resultaria. Da mesma forma, não seria juridicamente possível a imposição da 
obrigação suplementar a que se refere o § 4 o , tendo em vista que não houve 
condenação e, consequentemente, não houve pena privativa de liberdade 
convertida em pena alternativa. 

Alt. 41 -C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão des¬ 
tinado a alterar ou falsear o resultado de competiçío esportiva: (Incluído 
pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade e a equipe de competição prejudicada. 

3. Condutas típicas. Solicitar significa pedir. Aceitar quer dizer consentir 
em receber. O tipo penal em análise configura uma espécie de corrupção pas¬ 
siva no âmbito esportivo. O verbo solicitar exige uma postura ativa por parte 
do agente, que, de forma espontânea, faz um pedido a alguém, ou seja, ele 
toma a iniciativa, ao passo que no verbo aceitar, o agente toma uma postura 
passiva, de forma que a iniciativa é tomada pela pessoa que promete a vanta¬ 
gem. A pessoa que dá ou que promete a vantagem pratica o delito do art. 41-D. 

4. Vantagem ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimo¬ 
nial. Ao ser bastante genérico, pretendendo abarcar qualquer conduta, o 
legislador deixou claro que a vantagem pode ter cunho patrimonial ou não, 
no propósito de dar um maior alcance ao tipo penal. Ademais, note-se que 
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na promessa de vantagem, haverá o delito mesmo que depois a vantagem 
não seja entregue ao agente, bastando, portanto, que o agente aceite-a na 
expectativa de recebê-la futuramente. 

5. Especial fim de agir. O presente tipo penal contém um especial fim 
de agir consistente na prática ou omissão por outrem de qualquer ato que se 
destine a alterar ou falsear o resultado da competição esportiva. Ausente este 
especial fim de agir no momento da conduta do agente, ela toma-se atípica. 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

7. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação ao tipo legal de crime de corrupção passiva contido no 
art. 317 do Código Penal. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas de 
solicitar ou aceitar, mesmo que o resultado pretendido não seja obtido. Tra¬ 
ta-se de crime formal. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o 

fim de alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva: (Incluí¬ 
do pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade e a equipe de competição prejudicada. 

3. Condutas típicas. Dar significa ceder. Prometer consiste em obrigar- 
-se a dar. Enquanto o verbo dar é algo ligado ao presente, o verbo prometer 
liga-se ao futuro, uma vez que o agente obriga-se a dar algo posteriormente. 
Este tipo penal configura uma espécie de corrupção ativa no âmbito espor¬ 
tivo. A pessoa que aceita a vantagem ou a sua promessa pratica o delito do 
art. 41-C. 

4. Vantagem ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimo¬ 
nial. O legislador foi bastante oenérter. o - 1 1 
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ta, razão pela qual deixou claro que a vantagem pode ter cunho patrimonial 
ou não. Na promessa de vantagem, haverá a prática do delito mesmo que 
depois a vantagem não seja efetivamente entregue ao agente, ou seja, mesmo 
que a promessa não seja cumprida. 

5. Especial fim de agir. O presente tipo penal contém um especial fim 
de agir que consiste na finalidade específica do agente em querer alterar ou 
falsear o resultado da competição esportiva. Ausente este especial fim de 
agir no momento da conduta do agente, ela torna-se atípica. 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

7. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação ao tipo legal de crime de corrupção ativa contido no art. 
333 do Código Penal. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas de 
dar ou prometer, ainda que a promessa não seja cumprida. Trata-se de crime 
formal. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 41 -E. Fraudar, por qualquer melo., ou contribuir para que se fraude, de qual¬ 
quer forma, o resultado de competição esportiva: (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Induído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se dc crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade e a equipe de competição prejudicada. 

3. Condutas típicas. Fraudar consiste em enganar, iludir. Contribuir pa¬ 
ra que se fraude significa concorrer, colaborar dc qualquer forma para que a 
fraude seja perpetrada. Tendo em vista que o legislador empregou as expres¬ 
sões “fraudar por qualquer meio”, bem como “contribuir para que se fraude, 
de qualquer forma”, conclui-se que se trata de um crime de livre execução. 
Assim, a fraude pode ocorrer por meio de uma mentira, do silêncio, induzir 
alguém a uma falsa noção da realidade, além de outras formas. 



307 


Estatuto doTorcedor - Lei 10.671/2003 


Art. 41-F 


4. Não admissão de participação. A segunda conduta trazida pelo 
legislador revela o que tradicionalmente configuraria a participação, seja 
na modalidade de participação moral (por induzimento ou instigação), 
seja na modalidade de participação material (com a prestação de meios 
materiais). Assim, a pessoa que, de qualquer forma, contribui para a frau¬ 
de a ser perpetrada por terceiro, não será considerada partícipe do delito 
do terceiro, e sim seu coautor, na medida em que a conduta que configura 
a participação já está descrita no tipo penal como conduta principal, que 
configura a autoria. 

5. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

6. Post factum impunível. Se o agente solicitar ou receber a vantagem 
patrimonial ou não patrimonial para fraudar o resultado de competição es¬ 
portiva, ele irá responder pelo delito contido no art. 41-C, dc forma que o 
delito ora comentado será considerado um post factum impunível, tendo em 
vista a unidade de bens jurídicos. O mesmo ocorre se o agente der ou pro¬ 
meter a vantagem patrimonial ou não patrimonial para fraudar o resultado 
de competição esportiva, caso em que ele responderá pelo delito tipificado 
no art. 41-D, sendo o crime ora comentado um post factum impunível por¬ 
que os bens jurídicos protegidos são idênticos. 

7. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação ao tipo legal de crime de estelionato contido no art. 171 
do Código Penal. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas de fraudar ou de contribuir na fraude alheia. Trata-se de crime formal. 

9. Classificação. Crime comum; material na conduta /ruKticicformal na 
conduta contribuir para que se fraude- doloso; comissivo; instantâneo; admi¬ 
te tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 41 -F. Vender ingressos de evento esportivo, por preço superior ao estam¬ 
pado no bilhete: (Incluído peia Lei n° 12.299, de 2010). 

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). ' 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 
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2. Sujeito passivo. A coletividade e a pessoa iludida que comprou o 
ingresso. 

3. Conduta típica. Vender significa negociar, trocar por dinheiro. O le¬ 
gislador visou à punição do denominado cambista , pessoa que compra o bi¬ 
lhete do evento pelo preço normal, estampado no bilhete e vende por preço 
maior, beneficiando-se da diferença, tendo-a como o seu lucro decorrente 
dessa operação. 

4. Consentimento do ofendido como causa supralegal de exclusão da 
ilicitude. Poderia ser questionado se a pessoa que realiza a compra do in¬ 
gresso por preço superior ao estampado no bilhete não estaria a realizar 
um contrato lícito com o cambista e ter aceitado pagar um valor maior pe¬ 
los mais variados motivos e, além disso, estaria consentindo na conduta 
do cambista, hipótese em que o seu consentimento funcionaria como causa 
supralegal de exclusão da ilicitude. Apesar de o patrimônio ser um bem dis¬ 
ponível, o tipo penal em questão protege a lisura nas relações de consumo e 
a transparência na venda de ingressos ao publico, bens jurídicos de interesse 
supraindividual, de interesse coletivo, razão pela qual não é possível a inci¬ 
dência da mencionada excludentc. 

5. Ausência de bilhete à venda na bilheteria Irrelevância. Para a confi¬ 
guração do presente delito é irrelevante o falo de não haver mais ingressos à 
venda na bilheteria do evento esportivo no momento da prática da conduta. 
Havendo ou não ingressos disponíveis na bilheteria a venda, por si só, já tem 
o condão de causar uma lesão ao bem jurídico protegido. 

► STJ. Informativo n° 554. 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL CONFIGURAÇÃO DO CRIME DE CAMBISMO. 

Para a configuração do crime de cambismo fVender ingressos de evento esportivo, por 
preço superior ao estampado no bilhete), previsto no art. 41 -F da Lei 10.671/2003, não há 
necessidade de comprovação de que, no momento da oferta, não havia ingressos disponí¬ 
veis na bilheteria. Trata-se de comportamento dotado de reprovabilidade penal, pela simples 
razão de envolver a exploração, artificiosa, de um bem finito: a quantidade de lugares nos está¬ 
dios. Dessa maneira, abusando de certo privilégio decorrente de se chegar antes ao guichê, ad¬ 
quirem-se mais unidades, que são vendidas com áçio. É desinfluente a circunstância, eventual, 
de ainda existirem ingressos à venda nas bilheterias. A uma porque o tipo penal, expressamen¬ 
te, a tal não se refere. A duas porque, pela simples conduta enunciada no modelo incriminador, 
o bem jurídico já é afetado, porquanto se materializa exploração do preço, em mercado de bem 
finito, operado por um único fornecedor. Gera-se indevida especulação, promovendo a daninha 
quebra da isonomia, que seria assegurada pela excl jsividade nas vendas. RHC 47.835-RJ, Rei. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 9/12/2014, DJe 19/12/2014. 

6. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado 
é especial em relação ao tipo legal de crime de estelionato contido no art. 
171 do Código Penal. Da mesma forma, o delito ora comentado também é 
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especial em relação ao crime do art. 2 o , IX, da Lei 1.521/51 (crime contra 
a economia popular), que possui a seguinte redação: “obter ou tentar obter 
ganhos ilícitos em detrimento do povo ou de número indeterminado de 
pessoas mediante especulações ou processos fraudulentos (“bola de neve”, 
“cadeias”, “pichardismo” e quaisquer outros equivalentes)”. 

7. Consumação. O delito consuma-se com o fechamento da operação de 
venda. Trata-se de crime material. 

8. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 41-G. Fornecer, desviar ou facilitar a distribuição de ingressos para venda por 
preço superior ao estampado no bilhete: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 2010). 

Parágrafo único. A pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 
agente for servidor público, dirigente ou funcionário de entidade de prática 
desportiva, entidade responsável pela organização da competição, empresa 
contratada para o processo de emissão, distribuição e venda de ingressos ou 
torcida organizada e se utilizar desta condição para os fins previstos neste arti¬ 
go. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

~i. Condutas típicas. Fornecer é sinônimo de dar, entregar. Desviar sig¬ 
nifica dar um rumo diverso. Facilitar consiste em simplificar, tornar uma 
tarefa mais fácil. O legislador pretendeu punir a conduta ilícita daquele que 
fornece, desvia ou de qualquer forma facilita a distribuição dos ingressos 
para o cambista poder vendê-los por preço superior ao estampado no bilhe¬ 
te. Note-se que o agente não vende o bilhete diretamente ao público, como 
ocorre no tipo penal anterior, mas, sim, age como o intermediário que faz os 
bilhetes chegarem ao cambista. 

4. Especial fim de agir. O presente tipo penal contém um especial fim 
de agir que consiste na intenção específica da venda por preço superior ao 
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estampado no bilhete. Ausente esse especial fim de agir no momento da 
conduta do agente, ela torna-se atípica. 

5. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

6. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação ao tipo legal de crime de estelionato contido no art. 171 
do Código Penal. 

7. Agente que desvia e depois vende os ingressos por preço superior 
ao estampado no bilhete. Caso o mesmo agente desvie os ingressos com a 
intenção específica de posteriormente vendê-los e efetivamente leve a efeito 
a venda por preço superior ao estampado no bilhete, responderá apenas pelo 
delito do art. 41-G, de forma que o delito do art. 41-F será considerado um 
post factum impunível, tendo em vista que os dois tipos penais protegem o 
mesmo bem jurídico. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas, independentemente da causação de qualquer prejuízo à vítima. Trata-se 
de crime formal. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• (Acadepol - Delegado de Polícia - S P/2011) 

O Estatuto de Defesa do Torcedor (Lei 10.671/03) define como crimes as condutas abaixo, 

exceto 

(A) invadir local restrito aos competidores em eventos esportivos. 

(B) fraudar, por qualquer meio, o resultado de competição esportiva. 

(C) prometer vantagem não patrimonial com o fim de alterar o resultado de competição 
desportiva 

(D) aceitar para si vantagem patrimonial com o fim de falsear o resultado de competição 
esportiva. 

(E) constranger, mediante violência ou grave ameaça, dirigente de entidade responsável 
pela organização da competição com o fim de falsear o resultado de evento esportivo. 

Alternativa correta: letra E. 

11. Parágrafo único. Causa dc aumento de pena. O aumento da pena 
justifica-se porque, pela posição que o agente ocupa, ele deve zelar pela re¬ 
gularidade na emissão, na distribuição e na venda dos ingressos. 
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CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. O Conselho Nacional de Esportes - CNE promoverá, no prazo de seis 
meses, contado da publicação desta Lei, a adequação do Código de Justiça 
Desportiva ao disposto na Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998, nesta Lei e em 
seus respectivos regulamentos. 

Art. 43. Esta Lei aplica-se apenas ao desporto profissional. 

Art. 44.0 disposto no parágrafo único do art. 13, e nos arts. 18,22,25 é 33 en 
trará em vigor após seis meses da publicação desta Lei. 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 






Falência - 

Lei n° 11.101 , de 9 de fevereiro de 2005 


CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES PENAIS 

Seção I 

Dos Crimes em Espécie 

Fraude a Credores 

Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conce¬ 
der a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, ato frau¬ 
dulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de 
obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para outrem. 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Aumento da pena 

§ I o A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se o agente: 

I - elabora escrituração contábil ou balanço com dados inexatos; 

II - omite, na escrituração contábil ou no balanço, lançamento que deles deveria 
constar, ou altera escrituração ou balanço verdadeiros; 

III - destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais armazenados em 
computador ou sistema informatizado; 

IV - simula a composição do capital social; 

V - destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, os documentos de escritu¬ 
ração contábil obrigatórios. 

Contabilidade paralela 

§ 2° A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até metade se o devedor manteve 
ou movimentou recursos ou valores paraielamente à contabilidade exigida pela 
legislação. 

Concurso de pessoas 

§ 3 o Nas mesmas penas incidem os contadores, técnicos contábeis, auditores 
e outros profissionais que, de qualquer modo, concorrerem para as condutas 
criminosas descritas neste artigo, na medida de sua culpabilidade. 

Redução ou substituição da pena 

§ 4° Tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de pequeno 
porte, e não se constatando prática habitual de condutas fraudulentas por par¬ 
te do falido, poderá o juiz reduzir a pena de reclusão de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços) ou substituí-la pelas penas restritivas de direitos, pelas de perda de bens e 
valores ou pelas de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas. 
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1. Sujeito ativo. O devedor que incidiu ou poderá incidir em falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

2. Sujeito passivo. Os credores lesados ou potencialmeme lesados. 

3. Praticar ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo 
aos credores. Fraude consiste em induzir ou a manter alguém em erro, fa¬ 
zendo nascer na mente de outrem ou mantendo nela uma falsa noção da rea¬ 
lidade. Ato fraudulento é qualquer ato idôneo a plantar uma situação irreal 
na mente dos credores ou mantê-la nas suas mentes. O ato fraudulento não 
precisa efetivamente causar um prejuízo aos credores, basta que tenha poten¬ 
cialidade para tal, que possa gerar concretamente um resultado prejudicial 
aos credores sujeitos passivos desse delito. Assim, no caso concreto, é possí¬ 
vel que haja a prova efetiva do prejuízo aos credores ou então basta a prova 
do ato lesivo, juntamente com a prova do potencial prejuízo que poderia vir 
a ocorrer. O ato fraudulento deve guardar relação com a situação de falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, uma vez que a redação 
típica deixa clara a intenção do legislador de coibir a fraude nesse âmbito. 

4. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir que resi¬ 
de na obtenção ou no asseguramento de vantagem indevida para si ou para 
outrem. Ausente o especial fim de agir, a conduta c atípica em relação a esse 
tipo penal, podendo haver a configuração do delito de estelionato previsto 
no art. 171 do Código Penal, a depender do caso concreto. 

5. Credores. O legislador utilizou a expressão credores no plural. Em 
homenagem ao princípio da legalidade, para que haja a prática desse delito 
é necessário que haja vários credores, no mínimo dois. Caso haja apenas um 
credor, o delito não se configura. É difícil de visualizar, mas existem algumas 
pessoas jurídicas, por exemplo, que prestam serviços ou efetuam vendas a 
apenas um cliente, ou seja, um destinatário, caso em que, na hipótese de fa¬ 
lência ou de recuperação judicial ou extrajudicial, haverá apenas um credor, 
não se configurando o tipo penal. 

6. Momento da prática do delito. O legislador especificou o momento 
da prática do ato fraudulento, dispondo que ele pode ser praticado antes ou 
depois da sentença que decretar a talência, conceder a recuperação judicial 
ou homologar a recuperação extrajudicial, ou seja. o ato pode ser praticado 
a qualquer momento durante os três institutos regulamentados pela lei de 
falência, tendo em vista que o art. I o da lei dispõe “esta Lei disciplina a re¬ 
cuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e 
da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor.” 

7. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de estelionato previsto no art. 171 do Código 
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Penal, uma vez que ele também possui a fraude como elemento do tipo, mas 
o elemento especializante reside no fato de que a fraude deve ser praticada 
em âmbito de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
antes ou depois da sentença. 

8. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a prática do ato fraudulento, 
acompanhado do especial fim de agir, independentemente do efetivo prejuí¬ 
zo aos credores. Trata-se de crime formal. 

10. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; de dano 
ou de perigo concreto; instantâneo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

12. § I o . Causa de aumento de pena. O parágrafo primeiro trouxe for¬ 
mas de fraude que, por serem mais graves, justificam o aumento da pena 
criminal. Constituem causas especiais de aumento de pena que deverão in¬ 
cidir na terceira fase do critério trifásico da dosimetria da pena disposto no 
art. 68 do Código Penal. 

13. Inciso I. Trata da elaboração de escrituração contábil ou balanço 
com dados inexatos. Há verdadeira falsidade ideológica nesse caso. A escri¬ 
turação contábil ou o balanço é verdadeiro, contudo possui um conteúdo 
falso que é elaborado pelo agente por meio da inserção de dados falsos. A 
falsidade ocorre na escrituração contábil ou no balanço patrimonial. 

14. Inciso II. Trata da conduta omissiva (omissão na escrituração con¬ 
tábil ou no balanço, de lançamento que deles deveria constar) e comissiva 
(alteração da escrituração ou balanço verdadeiro). A falsidade, que consiste 
na omissão de lançamento que deveria constar ou na alteração de dados 
ocorre na escrituração contábil ou no balanço patrimonial. A diferença entre 
a segunda parte do inciso II e a conduta descrita no inciso 1 reside no fato de 
que no inciso I a falsidade é praticada durante a elaboração da escrituração 
contábil ou do balanço patrimonial. Na segunda parte do inciso 11, a fraude 
é praticada depois que a escrituração contábil ou o balanço já está pronto. 

15. Inciso III. Neste inciso a fraude é praticada em dados armazenados 
em computador ou sistema informatizado. Destruir, apagar ou corromper 
dados contábeis ou negociais são formas de alterar a verdade dos fatos, por 
meio da modificação do conteúdo do sistema de computador. Contudo, essa 
modificação é uma forma de inviabilizar o acesso aos dados de forma defini¬ 
tiva. Os dados não são simplesmente alterados de modo que alguém tenha 
acesso a eles de forma enganosa. Os dados passam a estar simplesmente 
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inacessíveis definitivamente, seja porque eles foram destruídos, seja porque 
eles foram apagados ou corrompidos. 

16. Inciso IV. Nesse inciso a falsidade é praticada no capital social da 
pessoa jurídica. Não é feita na escrituração contábil ou no balanço {incisos 
I e II), nem no sistema de informática (inciso III), mas, sim, no próprio 
capital social da empresa, que é um dos meios pelos quais a pessoa jurídica 
demonstra a sua capacidade financeira e solidez em relação aos que irão 
transacionar com ela. Naturalmente, a simulação do capital social da pessoa 
jurídica tem o condão de gerar nos seus contratantes uma falsa noção da 
realidade financeira dela. 

17. Inciso V. Neste inciso, a fraude consiste na destruição, ocultação 
ou inutilização, total ou parcial dos documentos de escrituração contábil 
obrigatórios. Por meio dessas condutas, o agente impede que alguém tenha 
acesso a esses documentos de escrituração contábil obrigatórios. Note-se 
que o agente não pratica simplesmente uma fraude nesses documentos e 
eles continuam a existir com informações inexatas como ocorre nos incisos 
I e II. Na realidade, o agente promove a inacessibilidade aos documentos, 
por meio da sua destruição ou inutilização ou simplesmente ocultando-os. 

18. § 2 o . Contabilidade paralela. Também conhecida como “caixa 
dois”, a contabilidade paralela constitui uma maquiagem da real contabili¬ 
dade da pessoa jurídica. A contabilidade real é aquela que retrata a verdadei¬ 
ra situação fiscal, financeira e econômica da pessoa jurídica. A contabilidade 
paralela é aquela que é apresentada ao fisco, resultante dos ajustes e altera¬ 
ções feitas na contabilidade real. Trata-se de uma causa de aumento de pena, 
a exemplo do § I o , não constituindo um tipo penal autônomo. Não precisa 
haver a efetiva sonegação de tributos (e se houver, haverá a prática de crime 
contra a ordem tributária previsto no art. I o da 'ei 8.137/90), bastando, para 
tanto, a manutenção ou a movimentação dos valores. 

19. § 3 o . Concurso de pessoas. Trata-se de dispositivo legal desnecessá¬ 
rio, uma vez que a possibilidade de concurso de pessoas já está regulamen¬ 
tada no art. 29 do Código Penal. 

20. § 4 o . Redução ou substituição de pena. A aplicação desse dispo¬ 
sitivo é exclusiva à microcmpresa ou empresa de pequeno porte, que não 
pratica condutas fraudulentas de forma habitual, isso é, de forma reiterada. 
O sistema de substituição da pena privativa de liberdade por pena restritivas 
de direitos neste delito é diferente do art. 44 do Código Penal. Em primeiro 
lugar, os requisitos são diferentes, de forma que no presente tipo penal basta 
que o falido não pratique de forma reiterada condutas fraudulentas, não se 
exigindo os requisitos do Código Penal. Em segundo lugar, a substituição 
contida na presente lei somente pode ser feita por penas de perda de bens e 
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valores ou de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, 
não havendo a possibilidade de substituição pelas demais espécies de penas 
previstas no art. 43 do Código Penal. De acordo com o art. 3 o da Lei Com¬ 
plementar 123/2006 “consideram-se microempresas ou empresas de peque¬ 
no porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual 
de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei 
n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídi¬ 
cas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezen¬ 
tos e sessenta mil reais); e II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, 
em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais). § I o Considera-se receita bruta, para fins do disposto 
no caput deste artigo, o produto da venda de bens e serviços nas operações 
de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas opera¬ 
ções em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos. § 2 o No caso de início de atividade no próprio 
ano-calendário, o limite a que se refere o caput deste artigo será proporcional 
ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
houver exercido atividade, inclusive as frações de meses." 

[7J Aplicação em concurso. 

• l Vunesp - Delegado de Polícia - 5P/2014) 

Tratando-se de falência de microempresa e não se constatando prática habitual de condutas 
fraudulentas por parte do falido 

(A) poderá o juiz substituir a pena de reclusão por detenção. 

(B) poderá o juiz substituir a pena de reclusão por penas restritivas de direitos. 

(C) deverá o juiz substituir a pena de detenção por restritivas de direitos. 

(D) deverá o juiz aumentar a pena de reclusão. 

(E) deverá o juiz reduzir as penas restritivas de direitos. 

Alternativa correta: letra B. 

• (MPE-SC - Promotor de Justiça - SC/2013) 

Nos termos da Lei n. 11.101/05, tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte, e náo se constatando prática habitual de condutas fraudulentas por parte 
do falido, poderá o magistrado reduzir a pena de reclusão de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois ter¬ 
ços) ou substituí-la pelas penas restritivas de direitos, pelas de perda de bens e valores ou 
pelas de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas. 

A alternativa está certa. 

• (Cespe - Defensor Público - PI/2009) 

A respeito de aspectos criminais da Lei de Falências e daqueles aplicáveis aos idosos, assinale 
a opção correta. 
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Tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de pequeno porte e não se cons¬ 
tatando prática habitual de condutas fraudulentas por parte do falido, cabe ao juiz reduzir a 
pena de reclusão ou substituí-la por penas restritivas de direitos, de perda de bens e valores 
ou de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas. 

A alternativa está certa. 

Violação de sigilo empresarial 

Art. 169. Vlolaç explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo empresarial ou 
dados confidenciais sobre operações ou serviços, contribuindo para a condu¬ 
ção do devedor a estado de inviabilidade econômica ou financeira: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. O devedor. 

3. Violar, explorar ou divulgar. Violar consiste em ter acesso de forma 
ilícita, devassar. Explorar significa tirar algum proveito. Divulgar é tornar 
público, atingindo um número indeterminado de pessoas. 

4. Sigilo empresarial ou dados confidenciais sobre operações ou ser¬ 
viços. O legislador incriminou a violação do sigilo empresarial, muitas ve¬ 
zes necessário para garantir a continuidade do funcionamento da atividade 
empresarial de determinada pessoa jurídica. O sigilo empresarial ou dados 
confidenciais sobre operações ou serviços pode estar ligado a qualquer ativi¬ 
dade desenvolvida pela pessoa jurídica, da forma mais abrangente possível, 
desde uma tática de atuação no mercado para aumentar a lucratividade até 
a posição da saúde financeira da pessoa jurídica. Porém, em qualquer caso, 
a informação ou os dados violados devem ser sigilosos. Se essas informa¬ 
ções já forem conhecidas por terceiros não há a prática desse delito. Demais 
disso, a violação deve ser feita sem justa causa, o que significa afirmar que 
havendo um motivo relevante para a violação, exploração ou divulgação das 
informações ou dados, a conduta será atípica. 

5. Exigência de resultado. Estado de inviabilidade econômica ou fi¬ 
nanceira. A prática da conduta delituosa deve ser associada ao resultado 
naturalístico descrito no tipo penal, que consiste na condução do devedor 
ao estado de inviabilidade econômica ou financeira. Assim, para a consu¬ 
mação desse delito, não basta a prática da conduta descrita no tipo penal. A 
conduta deve efetivamente contribuir para a condução do devedor ao estado 
de inviabilidade econômica ou financeira e isso deve ficar provado no caso 
concreto. Trata-se, portanto, de crime material. 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con- 
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curso de crimes. Assim, se o agente violar e divulgar o sigilo empresarial 
praticará apenas um delito. 

7. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de violação de sigilo profissional previsto no art. 
325 do Código Penal (“Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e 
que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação: Pena — deten¬ 
ção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais 
grave. § I o Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 1 — permite ou faci¬ 
lita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer 
outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações 
ou banco de dados da Administração Pública; II - se utiliza, indevidamente, 
do acesso restrito. § 2 o Se da ação ou omissão resulta dano à Administração 
Pública ou a outrem: Pena — reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.”), 
bem como em relação ao delito de violação de sigilo em licitações previsto 
no art. 94 da Lei 8.666/93 (“Devassar o sigilo de proposta apresentada em 
procedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo de dcvassá-lo: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa”). 

8. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a concretização do estado de 
inviabilidade econômica ou financeira do devedor. Trata-se de crime material. 

10. Classificação. Crime comum; material; comissivo; de dano: instan¬ 
tâneo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Divulgação de informações falsas 

Art. 170. Divulgar ou propalar, por qualquer meio, informação falsa sobre de- 
vedo r em recuperação judicial, com o fim de levá-lo à falência ou de obter 
vantagem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. O devedor em recuperação judicial. 

3. Divulgar ou propalar por qualquer meio. O verbo divulgai' significa 
tornar público, atingindo um número indeterminado de pessoas. Propalar 
quer dizer divulgar. Assim, percebe-se que o legislador foi redundante ao 
trazer dois verbos que têm o mesmo significado. O legislador buscou prote¬ 
ger com esse tipo penal a fidelidade das informações referentes ao devedor 
que estiver em situação de recuperação judicial, evitando qualquer espécie 
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de especulação. A divulgação pode ser feita de qualquer forma, o que torna 
esse tipo penal um delito de livre execução. 

4. Informação falsa. A informação falsa deve ser relevante, possuindo 
o condão de efetivamente levar o devedor à falência ou gerar alguma vanta¬ 
gem para o sujeito ativo do delito. 

5. Princípio da legalidade. Em homenagem ao princípio da legalidade, 
esse tipo penal não se aplica ao falido, nem ao devedor em recuperação 
extrajudicial. 

6. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir que 
reside na intenção de levar o devedor à situação de falência ou de obter van¬ 
tagem. Em relação à vantagem, tendo em vista que o legislador não especifi¬ 
cou que tipo de vantagem estaria abrangida pela incriminação, cremos que 
o tipo penal abrange qualquer espécie de vantagem, com ou sem natureza 
patrimonial. Ausente o especial fim de agir, a conduta é atípica em relação 
a esse tipo penal. 

7. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui espe¬ 
cialidade em relação ao delito de divulgação de informação falsa sobre ins¬ 
tituição financeira, previsto no art. 3 o da Lei 7.492/86, que tem a seguinte 
redação: “Art. 3 o Divulgar informação falsa ou prejudicialmentc incompleta 
sobre instituição financeira: Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa". 

8. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a conduta de divulgar ou de 
propalar a informação falsa. Trata-se de crime formal. 

10. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Indução a erro 

Art. 171. Sonegar ou omitir informações ou prestar informações falsas no pro¬ 
cesso de falência, de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial, com 

o fim de induzir a erro o juiz, o Ministério Público, os credores, a assem- 
bléia-geral de credores, o Comitê ou o administrador judicial: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. O Estado. 
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3. Sonegar ou omitir informações ou prestar informações falsas. O 
tipo penal contém três condutas. Sonegar é ocultar com fraude, encobrir. 
Omitir a informação significa não a fornecer. Prestar a informação consiste 
em transmiti-la a outrem, fornecê-la. As condutas sonegar e omitir consti¬ 
tuem crime omissivo próprio. A conduta prestar constitui crime comissivo. 
A incriminação comporta duas espécies de informações: verdadeiras ou fal¬ 
sas. Nas duas primeiras condutas,sonegar e omiíiça informação é verdadeira 
e o agente não a presta, sonegando-a ou omitindo-a quando deveria pres- 
tá-la. Na conduta prestar, as informações são falsas. Assim, o tipo deve ser 
interpretado da seguinte forma: sonegar ou omitir informações verdadeiras 
ou prestar informações falsas. 

4. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir que resi¬ 
de na intenção de induzir a erro o Juiz, o Ministério Público, os credores, a 
assembleia-geral de credores, o Comitê ou o administrador judicial. Ausente 
o especial fim de agir, a conduta é atípica em relação a esse tipo penal. 

5. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de falsidade ideológica previsto no art. 299 do 
Código Penal que tem a seguinte redação: “Art. 299 - Omitir, em documento 
público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamen¬ 
te relevante: Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é 
público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
Parágrafo único — Se o agente é funcionário público, e comete o crime pre¬ 
valecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de 
registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.” Da mesma forma, o presente 
tipo penai esta especializado no art. 15 da Lei 7.492/86: "Art. 15. Manifestar- 
-se falsamente o interventor, o liqúidante ou o síndico, (Vetado) a respeito de 
assunto relativo a intervenção, liquidação extrajudicial ou falência de institui¬ 
ção financeira: Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.” 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais Je uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

7. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

8. Consumação. Nas condutas sonegar e omitir, o delito consuma-se 
com a simples omissão do agente. Na conduta prestar o delito consuma-se 
quando a informação falsa chega ao conhecimento do seu destinatário. 

9. Classificação. Crime comum; formal; omissivo próprio nas condutas 
sonegar e omitir e comissivo na conduta prestar ; de perigo abstrato; instan- 
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tâneo; não admite tentativa nas condutas sonegar e omitir por configurarem 
crime omissivo próprio. Admite tentativa na conduta prestar. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Favorecimento de credores 

Art. 172. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder 
a recuperação judicial ou homologar plano de recuperação extrajudicial, ato de 
disposição ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação, destinado a 
favorecer um ou mais credores em prejuízo dos demais: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o credor que, em conluio, possa be¬ 
neficiar-se de ato previsto no caput deste artigo. 

1. Sujeito ativo. O devedor que incidiu ou poderá incidir em falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

2. Sujeito passivo. Os credores lesados ou potencialmente lesados. 

3. Praticar ato de disposição ou oneração patrimonial ou gerador de 
obrigação. Neste tipo penal o agente leva a efeito algum ato de disposição 
ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação na intenção de favorecer 
um ou mais credores em prejuízo dos demais. Ato ele disposição consiste 
no ato que importa em alienação, fazer um bem sair do patrimônio do de¬ 
vedor. manifestando um dos atributos do direito de propriedade, que é a 
disposição. Ato dc oneração patrimonial significa gravar um bem com algum 
ônus. a exemplo da hipoteca ou do penhor. Por fim, ato gerador dc obrigação 
consiste no ato que resulta em alguma prestação futura a ser cumprida por 
outrem, como contrair uma dívida. O ato praticado não precisa efetivamen- 
tc favorecer um ou mais credores em prejuízo dos demais, basta que tenha 
potencialidade para tal, que possa gerar concretamente o favorecimento de 
algum ou alguns credores em detrimento dos demais. O ato de disposição 
ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação deve guardar relação com 
a situação dc falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

4. Especial fim dc agir. O tipo contém um especial fim de agir que con¬ 
siste no favorecimento de um ou mais credores em prejuízo dos demais. Au¬ 
sente o especial fim de agir, a conduta é atípica em relação a esse tipo penal. 

5. Momento da prática do delito. O legislador especificou o momento 
da prática do ato, dispondo que ele pode ser praticado antes ou depois da 
sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou ho¬ 
mologar a recuperação extrajudicial, ou seja, o ato pode ser praticado a 
qualquer momento durante os três institutos regulamentados pela lei de 
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falência, tendo em vista que o art. I o da lei dispõe “esta Lei disciplina a re¬ 
cuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e 
da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor.” 

[yTf Aplicação em concurso. 

■ (TJDFT-Juiz de Direito Substituto - TJDFT/2012) 

Julgue os itens a seguir: 

I. Homero, antes da sentença que decretou a falência de sua empresa, praticou ato de one- 
ração patrimonial destinado a favorecer um de seus credores em prejuízo dos demais. 
Na hipótese de restar procedente a pretensão punitiva estatal, o Juiz deverá condenar 
Homero pelo crime falimentar de favorecimento de credores (art. 172 da Lei 11.101/05) 
podendo determinar, desde que motivadamente na sentença, sua impossibilidade de 
gerir empresa por mandato ou gestão de negócio. 

A alternativa está certa. 

6. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva prática do ato de 
disposição ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação. Note-se que 
não é necessário que haja o efetivo favorecimento de um ou mais credores. 
Trata-se de crime formal. 

8. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

10. Conduta equiparada. No parágrafo único o legislador inseriu a 
conduta do credor que, em conluio, possa beneficiar-se de ato previsto no 
capuídeste artigo. 

11. Sujeito ativo. O credor. 

12. Sujeito passivo. Os credores lesados ou potencialmente lesados. 

13. Conluio. Significa o prévio ajuste com o sujeito ativo do delito con¬ 
tido no caput. Pela redação típica, o agente não precisa efetivameme benefi¬ 
ciar-se do ato praticado pelo autor do delito do caput, bastando apenas que 
possa vir a ser beneficiado. 

14. Consumação. O delito previsto no parágrafo único consuma-se 
quando o delito do caput consumar-se. 

15. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

16. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 
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Desvio, ocultação ou apropriação de bens 
Art. 173. Apropriar-se, desviar ou ocultar bens pertencentes ao devedor sob 
recuperação judicial ou à massa falida, inclusive por meio da aquisição por 
interposta pessoa: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. O possuidor do bem pertencente ao devedor em recu¬ 
peração judicial ou à massa falida. 

2. Sujeito passivo. Os credores. 

3. Apropriar-se, desviar ou ocultar. O tipo penal contém três condutas. 
Apropriar-se consiste em o agente tomar a posse de algo que pertença a ou¬ 
trem. Desviar é dar destinação diversa da que realmente deveria ter sido da¬ 
da. Por fim, ocultar significa esconder, dissimular. O verbo ocultar configura 
crime permanente. Os três verbos típicos ligam-se ao bem pertencente ao 
devedor sob recuperação judicial ou à massa falida. Esses bens são utilizados 
para assegurarem a par conditio credito rum, isso é, a igualdade de credores 
em relação ao falido ou à pessoa jurídica que estiver em recuperação judi¬ 
cial, como forma de garantir o pagamento das dívidas. Assim, o legislador 
quis evitar que o adimplemento dos débitos seja frustrado por meio da apro¬ 
priação, do desvio ou da ocultação dos bens que são justamente a garantia 
dos credores, no intuito de assegurar que a real finalidade da falência ou da 
recuperação judicial seja respeitada. 

4. Aquisição por interposta pessoa. Muitas vezes, como forma de ten¬ 
tar disfarçar o desvio (em sentido amplo) de bens, o agente estrutura uma 
operação, a princípio lícita, de aquisição dos bens por interposta pessoa, que 
pode existir ou não, o vulgarmente denominado ‘laranja” ou “testa de ferro”. 

5. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de apropriação indébita previsto no art. 168 do 
Código Penal: “Art. 168. Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a 
posse ou a detenção: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. § I o - 
A pena é aumentada de um terço, quando o agente recebeu a coisa: 1 — em 
depósito necessário; II — na qualidade de tutor, curador, síndico, liquidatá¬ 
rio, inventariante, testamenteiro ou depositário judicial; III — em razão de 
ofício, emprego ou profissão.” Constitui especialidade, também, em relação 
aos delitos previstos nos arts. 5 o e 13 da Lei 7.492/86, que possuem as se¬ 
guintes redações, respectivamente: “Art. 5 o . Apropriar-se, quaisquer das pes¬ 
soas mencionadas no art. 25 desta lei. de dinheiro, título, valor ou qualquer 
outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em proveito próprio ou 
alheio: Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. Parágrafo único. 
Incorre na mesma pena qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta 
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lei, que negociar direito, título ou qualquer outro bem móvel ou imóvel de 
que tem a posse, sem autorização de quem de direito.”; “Art. 13. Desviar 
bem alcançado pela indisponibilidade legal resultante de intervenção, liqui¬ 
dação extrajudicial ou falência de instituição financeira. Pena - Reclusão, de 
2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
o interventor, o liqüidante ou o síndico que se apropriar de bem abrangido 
pelo caput deste artigo, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio.” 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

7. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típicas. 

9. Classificação. Crime próprio; material; comissivo; de dano, instan¬ 
tâneo nas condutas apropriar-se e desviar e permanente na conduta ocultar ; 
admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Aquisição, recebimento ou uso ilegal de bens 
Art. 174. Adquirir, receber, usar, ilicitamente, bem que sabe pertencer à massa 
falida ou influir para que terceiro, de boa-fé, o adquira, receba ou use: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. Os credores. 

3. Adquirir, receber, usar, ilicitamente, bem que sabe pertencer a mas¬ 
sa falida. Primeiramente, deve ser dito que o tipo penal possui duas condu¬ 
tas delituosas. A primeira é “adquirir, receber, usar, ilicitamente, bem que 
sabe pertencer ã massa falida”. A segunda consiste em o agente "influir para 
que terceiro, de boa-fc, o adquira, receba ou use”. Na primeira conduta cri¬ 
minosa, o legislador empregou os verbos adquirir, receber e usar. Adquirir 
consiste na conduta de obter, conseguir, comprar. Receber significa obter 
para si de outrem. Usar denota a fruição do bem, aproveitar a utilidade de 
algum bem. No verbo usar o delito é permanente. Como dito nos comentá¬ 
rios ao tipo penal anterior, a finalidade da falência é assegurar a par ccmditio 
creditorum , isso é, a igualdade de credores em relação ao falido. A garantia 
dos credores reside no patrimônio do falido, os bens que serão convertidos 
em dinheiro para pagar os credores. A partir do momento em que o agente 
adquire, recebe ou usa ilicitamente um bem que sabe pertencer â massa fali- 
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da, ele diminui o seu valor pela deterioração natural, bem como gera o risco 
de o bem perder-se, fazendo com que isso gere consequências negativas na 
satisfação dos créditos da falência. O legislador quis evitar a frustração do 
adimplemento dos créditos na falência. 

4. Influir para que terceiro, de boa-fé adquira, receba ou use o bem 
pertencente à massa falida. Nessa segunda conduta, o agente não adquire, 
recebe ou usa ilicitamente um bem que sabe pertencer à massa falida. Na 
realidade, o agente apenas influencia um terceiro de boa-fé para que ele 
adquira, receba ou use. De qualquer forma, nos mesmos moldes que ocorre 
em relação à primeira conduta, aqui há a diminuição do valor do bem pela 
deterioração natural, bem como a geração do risco de o bem perder-se, frus¬ 
trando-se a satisfação dos créditos da falência. O terceiro de boa-fé não pra¬ 
tica nenhum delito e a sua conduta é atípica. Caso o terceiro esteja de má-fé, 
com dolo, ele responde pela conduta da primeira parte deste tipo penal. 

5. Dolo direto. Pelo emprego das expressões “que sabe pertencer à mas¬ 
sa falida”, conclui-se que esse tipo penal admite apenas o dolo direto, e não 
o dolo eventual, uma vez que pela redação típica o agente deve ter a certeza 
de que o bem pertence à massa falida. 

6. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especiali¬ 
dade cm relação ao delito de receptação contido no art. 180 do Código Penal 
que tem a seguinte redação: “Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, con¬ 
duzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto 
de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.” 

7. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

8. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típicas. 

10. Classificação. Crime comum; material; comissivo; de dano; instan¬ 
tâneo nas condutas adquirir, receber e influir, mas permanente na conduta 
usar, admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Habilitação ilegal de crédito 

Art. 175. Apresentar, em falência, recuperação judicial ou recuperação extraju¬ 
dicial, relação de créditos, habilitação de créditos ou reclamação falsas, ou 
juntar a elas titulo falso ou simulado: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
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1. Sujeito ativo. O administrador udicial na conduta apresentar a rela¬ 
ção de créditos. Qualquer pessoa nas demais condutas. 

2. Sujeito passivo. Os credores. 

3. Apresentar relação de créditos, habilitação de créditos ou reclama¬ 
ção falsa. Apresentar significa exibir a alguém. A relação de créditos é o ato 
realizado pelo administrador judicial que consiste em um levantamento dos 
créditos que existem contra o devedor. Segundo o art. 7 o , caput, desta lei “a 
verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com base 
nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor e nos do¬ 
cumentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar com 
o auxílio de profissionais ou empresas especializadas.” A habilitação dc cré¬ 
ditos nada mais é do que o procedimento que é realizado para admissão de 
credores no processo de recuperação judicial ou extrajudicial e de falência, 
logo após a primeira verificação de crédito. Trata-se de uma obrigação pro¬ 
cessual realizada após a verificação dos créditos, que surge com deferimento 
do processamento da recuperação judicial, da recuperação extrajudicial ou 
com a decretação da falência do devedor. A habilitação de crédito é feita por 
qualquer credor. A reclamação consiste na impugnação de qualquer crédito 
em desacordo com o realmente devido segundo o entendimento do credor. 
Ela é feita por qualquer credor. O legislador quis evitar, mais uma vez, a frus¬ 
tração da par conditio creditorum ao incriminar a conduta de apresentação 
de créditos falsos e inexistentes. Com efeito, se na falência, na recuperação 
judicial ou na recuperação extrajudicial forem apresentados e habilitados 
créditos falsos, isso ocasionará uma distribuição errada dos valores entre os 
credores e a frustração da igualdade entre eles. 

4. Juntar título falso ou simulado. Título falso ou simulado significa 
a mesma coisa. Se um título é falso, é porque ele é simulado e vice-versa. 
Aqui não faz diferença a falsidade ser material ou ideológica, tendo em vista 
que o legislador não especificou e ambas constituem falsidade. Da mesma 
forma que dissemos no item anterior, a apresentação de títulos falsos vai 
gerar uma distribuição errada dos créditos e provocará a frustração da par 
conditio creditorum. 

5. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal está especializado 
no art. 14 da Lei 7.492/86, que trata da mesma conduta em relação à falência 
de instituição financeira: “Art. 14. Apresentar, em liquidação extrajudicial, 
ou em falência de instituição financeira, declaração de crédito ou reclama¬ 
ção falsa, ou juntar a elas título falso ou simulado: Pena - Reclusão, de 2 
(dois) a 8 (oito) anos, e multa. Parágrafo único. Na mesma pena incorre o 
ex-administrador ou falido que reconhecer, como verdadeiro, crédito que 
não o seja.” 
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6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

7. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

8. Consumação. O delito consuma-se corr. a prática das condutas típicas. 

9. Classificação. Crime próprio praticado pelo administrador judicial 
na conduta apresentar a relação de créditosfalsa e comum nas demais con¬ 
dutas, formal, comissivo; de perigo abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Exercício ilegal de atividade 

Art. 176. Exercer atividade para a qual foi inabilitado ou incapacitado por de¬ 
cisão judicial. nos termos desta Lei: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e m alta. 

1. Sujeito ativo. O falido declarado inabilitado. 

2. Sujeito passivo. O Estado. 

3. Exercer atividade para a qual foi inabilitado ou incapacitado por 
decisão judicial. Existem algumas consequências advindas da declaração da 
falência c, entre outras, há consequências proibitivas no âmbito do exercício 
de determinadas atividades. Com efeito, a lei de falência estabelece algumas 
proibições a que fica sujeito o falido. São consequências que possuem rela¬ 
ção com o instituto da falência. Note-se que a inabilitação não decorre da lei, 
c sim de decisão judicial. São exemplos, entre outros: a perda do direito de 
administrar os seus bens ou de dispor deles prevista no art. 103: “Art. 103. 
Desde a decretação da falência ou do seqüestro, o devedor perde o direito 
de administrar os seus bens ou deles dispor. Parágrafo único. O falido pode¬ 
rá. Loniudo, fiscalizar a administração da falência, requerer as providências 
necessárias para a conservação de seus direitos ou dos bens arrecadados e 
intei\ ir nos processos em que a massa falida seja parte ou interessada, re- 
quciendo o que for de direito e interpondo os recursos cabíveis”; a proibição 
de exercer qualquer atividade empresarial contida no art. 102: “Art. 102. O 
falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir 
da decretação da falência e até a sentença que extingue suas obrigações, 
respeitado o disposto no § I o do art. 181 desta Lei.Parágrafo único. Findo 
o período de inabilitação, o falido poderá requerer ao juiz da falência que 
proceda à respectiva anotação em seu registro.” 
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4. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma 
penal em branco homogênea homovitelina, uma vez que se faz necessário 
complementar o seu preceito primário para a determinação do que seja “ati¬ 
vidade para a qual foi inabilitado ou incapacitado por decisão judicial”. As 
hipóteses de inabilitação ou a incapacitação estão previstas na própria lei de 
falência. 

5. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de desobediência previsto no art. 330 do Código 
Penal que tem a seguinte redação: “Art. 330 — Desobedecer a ordem legal de 
funcionário público: Pena — detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.” 

6. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática do ato para o qual o 
agente ficou inabilitado ou incapacitado, não sendo necessário o advento de 
nenhuma consequência desse ato. Trata-se de crime formal. 

8. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Violação de impedimento 

Art. 177. Adquirir o juiz, o representante do Ministério Público, o administrador 
judicial, o gestor judicial, o perito, o avaliador, o escrivão, o oficial de justiça ou o 
leiloeiro, por si ou por interposta pessoa, bens de massa falida ou de devedor 
em recuperação judicial, ou, em relação a estes, entrar em alguma especula¬ 
ção de lucro, quando tenham atuado nos respectivos processos: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. O Juiz, o membro do Ministério Público, o administra¬ 
dor judicial, o gestor judicial, o perito, o avaliador, o escrivão, o oficial de 
justiça ou o leiloeiro 

2. Sujeito passivo. O Estado. 

3. Adquirir bens de massa falida ou de devedor em recuperação ju¬ 
dicial, ou, em relação a estes, entrar em alguma especulação de lucro. 
São duas as condutas incriminadas neste tipo penal: 1. Adquirir bens, o que 
significa tornar-se proprietário dos bens, de qualquer forma, seja onerosa, 
seja gratuita; e 2. Entrar em alguma especulação de lucro, que significa fazer 
parte de qualquer espécie de exploração lucrativa. Note-se que os sujeitos 
ativos desse delito são justamente as pessoas que estão ligadas direta ou 
indiretamente ao processo de falência ou de recuperação judicial. Espera-se 
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dessas pessoas que elas cumpram os seus deveres de forma isenta e honesta, 
de maneira que não se beneficiem, de nenhuma forma, do processo de fa¬ 
lência ou de recuperação judicial. O legislador quis manter a confiança de¬ 
positada nesses personagens do processo e garantir que de suas funções não 
aufiram nenhuma espécie de vantagem, para que não fique prejudicada a 
par condido creditorum. Isso porque qualquer espécie de desvio de bens, por 
aquisição ou por especulação de lucro, irá prejudicar a lisura da satisfação 
dos créditos. É de notar-se que a incriminação abrange as condutas de aqui¬ 
sição ou de participação em especulação de lucro apenas quando os sujeitos 
ativos tenham atuado nos processos de falência ou de recuperação judicial. 

4. Aquisição por interposta pessoa. Uma forma de simulação bastante 
comum é a concretização de transações por meio de interposta pessoa, de¬ 
nominada “laranja" ou “testa de ferro”, no intuito de disfarçar a pessoa que 
realmente está a realizar a transação. 

5. Princípio da legalidade. Tendo em vista que o tipo penal faz menção 
apenas a bens de massa falida ou de devedor em recuperação judicial", a 
incriminação não abrange a recuperação extrajudicial. 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita nc tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

7. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a aquisição dos bens ou com 
a participação na especulação de lucro, independentemente da geração de 
prejuízo aos credores. 

9. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo abstrato: 
instantâneo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Omissão dos documentos contábeis obrigatórios 
Art. 178. Deixar de elaborar, escriturar ou autenticar, antes ou depois da sen¬ 
tença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar o 
plano de recuperação extrajudicial, os documentos de escrituração contábil 
obrigatórios: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa, se o fato não constitui crime 
mais grave. 

1. Sujeito ativo. O administrador da pessoa jurídica que está sujeita à 
falência, à recuperação judicial e à recuperação extrajudicial. Pode ser tam- 
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bém o falido (depois da decretação da falência) ou o administrador judicial 
que tiver a obrigação de elaborar, escriturar ou autenticar os documentos de 
escrituração contábil obrigatórios. 

2. Sujeito passivo. O Estado e os credores prejudicados. 

3. Deixar de elaborar, escriturar ou autenticar os documentos de es¬ 
crituração contábil obrigatórios. O tipo penal prevê a conduta omissiva 
do agente em não cumprir o dever de elaborar, escriturar ou autenticar os 
documentos de escrituração contábil obrigatórios a que está obrigado por 
força legal. O legislador quis proteger a lisura e a integridade da saúde finan¬ 
ceira e contábil da pessoa jurídica por meio da elaboração, da escrituração 
ou da autenticação dos documentos de escrituração contábil obrigatórios e 
transformou em crime a omissão dessa conduta. 

4. Crime omissivo. Trata-se de crime omissivo próprio, uma vez que 
o agente deixa de agir quando deveria elaborar, escriturar ou autenticar os 
documentos de escrituração contábil obrigatórios, violando, assim, o seu 
dever de agir. 

5. Momento da prática do delito. O legislador especificou o momento 
da prática da conduta omissiva. dispondo que ela pode ser praticada antes 
ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judi¬ 
cial ou homologar a recuperação extrajudicial, ou seja, o ato pode ser prati¬ 
cado a qualquer momento durante os três institutos regulamentados pela lei 
de falência, tendo em vista que o art. I o da lei dispõe “esta Lei disciplina a re¬ 
cuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e 
da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor.” 

6. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco, uma vez que se faz necessário complementar o seu preceito 
primário para a determinação da elaboração, escrituração ou autenticação 
dos documentos de escrituração contábil obrigatórios. 

7. Condição objetiva de punibilidade. Ver art. 180 desta lei. 

8. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo concur¬ 
so de crimes. Assim, se o agente deixar de elaborar e de autenticar os docu¬ 
mentos de escrituração contábil obrigatórios, responde por apenas um delito. 

9. Subsidiariedade expressa. Trata-se de tipo penal expressamente sub¬ 
sidiário.Assim, se a conduta que, a princípio, configurar esse delito, der cau¬ 
sa à ocorrência de um delito mais grave, por ele deverá responder o agente. 

10. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente, 
pois se trata de crime omissivo próprio. 
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11. Classificação. Crime próprio; formal; omissivo próprio; de perigo 
abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser crime omissivo próprio. 

12. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena maxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95). 

13. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada nao ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95) 


Seção II 

Disposições Comuns 

Are 179. Na falência, na recuperação judicial e na recuperação extrajudicial de 
sociedades os seus sócios, diretores, gerentes, administradores e conselheiros 
de fato ou de direito, bem como o administrador judicial, equiparam-se ao de- 

£ de sua XabSVe °* ^ P ““ i5 desta Lei '" a ™ di ' 

E ^ ui P ara ^ ào ao devedor ou ao falido. O presente artigo traz uma equi¬ 
paração desnecessária. Com efeito, mesmo que não fosse essa previsão legal a 

dmesTco lí’ PeSS H 3l r de ^ Um (SÓd ° S ’ dÍretores ’ Ementes, administra¬ 
do es e conselheiros, de fato ou de direito, bem como o administrador judi- 

o art 29 d S r 3 cnda lnd ependentemente dessa previsão legal, de acordo com 

b PH a d ° dl f ’ qUe trata d ° Concurso d e Pessoas e prevê a respon¬ 
sabilidade pessoal na medida da culpabilidade do agente. Mesmo que haja es- 

de cadaTem 0 ’ Ê concre tamente a responsabilidade 

disnosiiito I ‘ | C aC °r COln ° C3SÚ COnCret °- ou se í a ’ a mera previsão desse 
dispositno legal nao faz nascer automaticamente a responsabilidade penal 

devendo ser demonstrada e provada a conduta criminosa de cada concorren¬ 
te, sob pena de incidência em responsabilidade penal objetiva. 

A SentenÇa - qUe dGCreta 3 falência ' concede a recuperação judicial ou 

obietli» rf reCUP Tr!i° ® xtrajudlcial de 9 ue trata o art. 163 desta Lei é condição 
objetiva de pumbilidade das infrações penais oescritas nesta Lei. ? 

h,J;/ 0n f a ° ° bjetÍ ? de P unibll idade. A condição objetiva de puni- 
ade pode ser vista de duas formas: A primeira forma é a consideração 

para aiir a r i T C r fUtUr ° 6 ÍnCertCS CUJa reaÜza Ç ào é necessária 
para a integração jurídica do crime. E um elemento exterior ao tipo legal 

crime, elemento suplementar do tipo, de forma que caso não hal a sua 
implementação, o delito não se configura A segunda forma é a consideração 
da condição objetiva de punibilidade como elemento imprescindível à pu¬ 
nição, ao exercício do juspuniendi, mas não essencial à integração do crime 
que ja existe com todos os seus elementos constitutivos. As^im, a condão 



333 


Falência - Lei n° 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 


Art.181 


objetiva de punibilidade, como o nome sugere, é um acontecimento futuro e 
incerto que condiciona a punibilidade propriamente dita. O delito já existe 
e já se aperfeiçoou. Contudo, a sua punição fica condicionada ao advento 
desse acontecimento futuro e incerto. Portanto, ela influencia a punição, 
e não a existência do delito. A segunda forma de ver a condição objetiva 
de punibilidade é a forma adotada majoritariamente no Brasil e parece-nos 
que foi nesse sentido que o legislador faz a previsão delas nesse artigo ora 
comentado. Assim, caso não haja a sentença que decrete a falência, que con¬ 
ceda a recuperação judicial ou que conceda a recuperação extrajudicial, não 
haverá o exercício da punibilidade. 

Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 201 5. CESPE. 

Nos crimes falimentares, regulamentados pela Lei de Falências, a propositura da ação penal 
pelo MP independe da sentença que decretar a falência ou conceder a recuperação judicial. 
A alternativa está errada. 


Art. 181. São efeitos da condenação por crime previsto nesta Lei: 

I - a inabilitação para o exercício de atividade empresarial; 

II - o impedimento para o exercício de cargo ou função em conselho de admi¬ 
nistração, diretoria ou gerência das sociedades sujeitas a esta Lei; 

III - a impossibilidade de gerir empresa por mandato ou por gestão de negócio. 

§ I o Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser moti- 
vadamente declarados na sentença, e perdurarão até 5 (cinco) anos após a ex¬ 
tinção da punibilidade, podendo, contudo, cessar antes pela reabilitação penal. 

§ 2 o Transitada em julgado a sentença penal condenatória, será notificado 
o Registro Público de Empresas para que tome as medidas necessárias para 
impedir novo registro em nome dos inabilitados. 

1. Efeitos secundários cxlrapcnais da condenação. A condenação tran¬ 
sitada em julgado por algum delito previsto nesta lei gera os efeitos secun¬ 
dários extrapenais descritos neste artigo. 

2. Inciso I. Se o falido deu causa à decretação de falência da pessoa jurí¬ 
dica da qual era administrador, o legislador atuou preventivamente e trouxe 
a proibição de ele exercer qualquer atividade empresarial pelos próximos 
cinco anos subsequentes. Note-se que nessa previsão também estão abrangi¬ 
das as pessoas constantes do art. 179 da presente lei, por equiparação. 

3. Inciso II. Trata do impedimento para o exercício de cargo ou função 
em conselho de administração, diretoria ou gerência das sociedades sujeitas 
a esta lei. Com efeito, pelos mesmos motivos delineados nos comentários ao 
inciso I, o falido e as pessoas a ele equiparadas por força do art. 179 ficam 
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impossibilitados de exercerem as funções de conselheiro, administrador, di¬ 
retor ou gerente, como desdobramento do inciso I. 

4. Inciso III. Este inciso proíbe o falido de exercer a gestão da pes¬ 
soa jurídica como mandatário ou gestor do negócio. Trata-se, também, de 
um desdobramento dos incisos I e II. O legislador quis afastar, de qualquer 
forma, o falido de qualquer atividade empresarial, independentemente da 
qualidade que ostente. 

[7f Aplicação em concurso. 

• (TJDFT - Juiz de Direito Substituto - TJDFT/2012) 

Julgue os itens a seguir: 

I. Homero, antes da sentença que decretou a falência de sua empresa, praticou ato de one- 
ração patrimonial destinado a favorecer um de seus credores em prejuízo dos demais. 
Na hipótese de restar procedente a pretensão punitiva estatal, o Juiz deverá condenar 
Homero pelo crime falimentar de favorecimento de credores (art. 172 da Lei 11.101/05) 
podendo determinar, desde que motivadamente na sentença, sua impossibilidade de 
gerir empresa por mandato ou gestão de negócio. 

A alternativa está certa. 

5. Aplicação cumulativa. Em razão da ausência de expressa proibição 
legal, bem como da lógica que se retira da mens legislatoris, as sanções dos 
três incisos podem ser aplicadas cumulativamente. 

6. § I o . Efeitos não automáticos. De forma semelhante a que ocorre 
com os efeitos da condenação previstos no art. 92 do Código Penal, os efei¬ 
tos previstos no presente artigo não são automáticos e só incidirão se o Juiz 
declará-los na sentença penal condenatória. 

7. Tempo de duração dos efeitos. Pela redação legal, os efeitos são pelo 
prazo determinado de até cinco anos podendo cessar antes por meio da de¬ 
nominada reabilitação penal. Contudo, cremos que o Juiz possa estabelecer 
um prazo menor, a depender do caso concreto. Os cinco anos são o prazo 
máximo que o legislador estabeleceu como limite, nada impedindo que o 
Juiz fixe um prazo menor. 

8. § 2 o . Notificação do Registro Público de Empresas. A notificação é 
fundamental para que o falido realmente fique impedido de exercer, a qual¬ 
quer título, qualquer atividade empresarial, de forma que qualquer tentativa 
de o falido exercê-la esbarraria no óbice do registro feito. 

Art. 182. A prescrição dos crimes previstos nesta Lei reger-se-á pelas dis¬ 
posições do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
começando a correr do dia da decretação da falência, da concessão da re¬ 
cuperação judicial ou da homologação do plano de recuperação extrajudicial. 
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Parágrafo único. A decretação da falência do devedor interrompe a prescri¬ 
ção cuja contagem tenha iniciado com a concessão da recuperação judiciai ou 
com a homologação do plano de recuperação extrajudicial. 

1. Prescrição. A lei de falências optou por não regular a prescrição dos 
delitos nela previstos e socorreu-se das regras previstas no Código Penal. 

2. Termo inicial. Embora a lei de falência socorra-se do Código Penal 
para fins de prescrição, o termo inicial do prazo prescricional é diferente. 
No Código Penal, a regra do termo inicial do prazo prescricional vem regu¬ 
lada no art. 111, que estabelece, como regra geral, a data da consumação do 
delito. Na lei de falência, o termo inicial do prazo prescricional é a data da 
decretação da falência, da concessão da recuperação judicial ou da homolo¬ 
gação do plano de recuperação extrajudicial. 

3. Crime praticado após a decretação da falência, da concessão da 
recuperação judicial ou da homologação do plano de recuperação extra¬ 
judicial. Nesses casos, torna-se impossível a aplicação do art. 182 da lei de 
falência, uma vez que a sentença é anterior à prática da conduta criminosa. 
Assim, caso o delito seja praticado posteriormente à decretação da falência, 
da concessão da recuperação judicial ou da homologação do plano de recu¬ 
peração extrajudicial, o termo a quo do prazo deve ser o da consumação do 
delito, aplicando-se o art. 111 do Código Penal. 

4. Parágrafo único. Interrupção do prazo. Essa norma apenas pode ser 
aplicada aos casos em que a decretação da falência tenha sido precedida de 
recuperação judicial ou extrajudicial. Quando da concessão da recuperação 
judicial ou extrajudicial, o prazo prescricional começou a correr. Contudo, 
a posterior decretação da falência tem o condão de interromper esse prazo e 
fazê-lo recomeçar novamente em sua íntegra. 

Seção III 

Do Procedimento Penal 

Art. 183. Compete ao juiz criminal da jurisdição onde tenha sido decretada a 
falência, concedida a recuperação judicial ou homologado o plano de recupe¬ 
ração extrajudicial, conhecer da ação penal pelos crimes previstos nesta Lei. 

1. Processo criminal. Competência para o processo e o julgamento. 
A competência para o processo e o julgamento dos crimes falimentares é 
do Juízo Criminal de onde houver sido decretada a falência ou concedida a 
recuperação judicial ou extrajudicial. Assim, se, por exemplo, a falência for 
decretada pelo Juízo da Vara Empresarial do Rio de Janeiro, a competência 
criminal será de uma das Varas Criminais do Rio de Janeiro. 
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[y 7 f Aplicação em concurso. 

• (MPE-MS - Promotor de Justiça - MS/20 13) 

Acerca dos procedimentos criminais, considere as assertivas abaixo: 

Aaçâo penal pela prática de crime falimentar (Lei n° 11.101/05) será proposta perante o juízo 
da falência, que é universal, tendo, assim, competênc a para julgá-la. 

A alternativa está errada. 

Art. 184. Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública incondicio- 
nada. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo a que se refere o art. 187, § I o , sem que o re¬ 
presentante do Ministério Público ofereça denúncia, qualquer credor habilitado 
ou o administrador judicial poderá oferecer ação penal privada subsidiária da 
pública, observado o prazo decadencial de 6 (seis) meses. 

1. Ação penal. Trata-se de dispositivo absolutamente desnecessário, 
tendo em vista que o art. 100 do Código Penal trata da regra geral da natu¬ 
reza da ação penal e dispõe que “a ação penal é pública, salvo quando a lei 
expressamente a declara privativa do ofendido.” Portanto, basta que a lei 
omita sobre esse ponto que a ação penal será pública incondicionada. Essa é 
a regra geral. Basta que a lei preveja as exceções. 

2. Parágrafo único. Ação penal privada subsidiária da pública. De forma 
semelhante à prevista no art. 29 do Código de Processo Penal, o legislador pos¬ 
sibilitou a ação penal privada subsidiária da pública. Contudo, os legitimados 
na lei de falência são: qualquer credor habilitado ou o administrador judicial. 
Note-se que não é qualquer credor, mas somente aquele que estiver habilitado. 

Art. 185. Recebida a denúncia ou a queixa, observar-se-á o rito previsto nos 
arts. 531 a 540 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal. 

1. Procedimento. O Código de Processo Penal tinha um capítulo des¬ 
tinado ao processo e ao julgamento dos crimes falimentares nos arts. 503 
a 512. Contudo, a lei de falência revogou tais artigos e determinou que se 
seguisse o procedimento sumário previsto nos arts. 531 ao 538 do Código 
de Processo Penal (os arts. 539 e 540 estão revogados). 

[Tf Aplicação em concurso. 

• (ACADEPOL - Delegado de Polícia - RS/2009) 

Analise as seguintes assertivas. 

Após o recebimento da denúncia ou da queixa por crime previsto na Lei n° 11.101/05 ("Lei 
de falências"), o rito processual a ser observado é o sumário, previsto no Código de Processo 
Penal. 


A alternativa está certa. 
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2. Súmula 564 do STF. “A ausência de fundamentação do despacho de 
recebimento de denúncia por crime falimentar enseja nulidade processual, 
salvo se já houver sentença condenatória.” 

Art. 186. No relatório previsto na alínea e do inciso III do caput do art. 22 
desta Lei, o administrador judicial apresentará ao juiz da falência exposição 
circunstanciada, considerando as causas da falência, o procedimento do deve¬ 
dor, antes e depois da sentença, e outras informações detalhadas a respeito da 
conduta do devedor e de outros responsáveis, se houver, por atos que possam 
constituir crime relacionado com a recuperação judicial ou com a falência, ou 
outro delito conexo a estes. 

Parágrafo único. A exposição circunstanciada será instruída com laudo do con¬ 
tador encarregado do exame da escrituração do devedor. 

1. Relatório do administrador judicial. O art. 22, III, alínea e da pre¬ 
sente lei prevê que “ao administrador judicial compete, sob a fiscalização 
do juiz e do Comitê, além de outros deveres que esta lei lhe impõe: III - na 
falência: e) apresentar, no prazo de 40 (quarenta) dias, contado da assinatu¬ 
ra do termo de compromisso, prorrogável por igual período, relatório sobre 
as causas e circunstâncias que conduziram à situação de falência, no qual 
apontará a responsabilidade civil e penal dos envolvidos, observado o dis¬ 
posto no art. 186 desta Lei.” Assim, o administrador judicial apontará os 
atos que possam constituir crime falimentar relacionado com a falência ou 
com a recuperação judicial. Evidentemente, as informações prestadas pelo 
administrador judicial não têm caráter vinculativo porque ele não possui a 
opinio delicti. Mas podem funcionar como notitia criminis da prática de al¬ 
gum delito relacionado com a falência ou com a recuperação judicial. 

2. Parágrafo único. O acompanhamento do laudo do contador é uma 
exigência legal e não pode ser dispensada. 

Art. 187. Intimado da sentença que decreta a falência ou concede a recupera¬ 
ção judicial, o Ministério Público, verificando a ocorrência de qualquer crime 
previsto nesta Lei, promoverá imediatamente a competente ação penal ou, 
se entender necessário, requisitará a abertura de inquérito policial. 

§ I o O prazo para oferecimento da denúncia regula-se pelo art. 46 do Decreto- 
-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, salvo se o 
Ministério Público, estando o réu solto ou afiançado, decidir aguardar a apre¬ 
sentação da exposição circunstanciada de que trata o art. 186 desta Lei, deven¬ 
do, em seguida, oferecer a denúncia em 15 (quinze) dias. 

§ 2 o Em qualquer fase processual, surgindo indícios da prática dos crimes 
previstos nesta Lei, o juiz da falência ou da recuperação judicial ou da 
recuperação extrajudicial cientificará o Ministério PúBlico. 
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1 Promoção da ação penal. A necessidade da intimação da sentença 
que decreta a falência ou que concede a recuperação judicial decorre da sua 
natureza de condição objetiva de punibilidade prevista no art. 180 desta lei. 
Por imediatamente deve ser entendido sem delongas, desde que o membro 
do Ministério Público já tenha elementos suficientes para embasar a denún¬ 
cia. Esse artigo confirma a característica da dispensabilidade do inquérito 
policial, que será instaurado apenas em caso de necessidade. 

2. § I o . Prazo para oferecimento da denúncia. Segue-se a regra do art. 
46 do Código de Processo Penal: “Art. 46. O prazo para oferecimento da de¬ 
núncia, estando o réu preso, será de 5 dias, contado da data em que o órgão 
do Ministério Público receber os autos do inquérito policial, e de 15 dias, 
se o réu estiver solto ou afiançado. No último caso, se houver devolução do 
inquérito à autoridade policial (art. 16), contar-se-á o prazo da data em que 
o órgão do Ministério Público receber novamente os autos. § I o Quando o 
Ministério Público dispensar o inquérito policial, o prazo para o ofereci¬ 
mento da denúncia contar-se-á da data em que tiver recebido as peças de in¬ 
formação ou a representação. § 2 o O prazo para o aditamento da queixa será 
de 3 dias, contado da data em que o órgão do Ministério Público receber os 
autos, e, se este não se pronunciar dentro do tríduo, entender-se-á que não 
tem o que aditar, prosseguindo-se nos demais termos do processo.” 

3. Ressalva. Réu solto ou afiançado. O legislador foi redundante, pois 
se o réu está afiançado, é porque ele está solto. O membro do Ministério Pú¬ 
blico tem a faculdade (e não a obrigatoriedade) de esperar a chegada do re¬ 
latório a que se refere o art. 186 desta lei. Pensamos que isso apenas ocorrerá 
caso ainda não haja elementos suficientes para formar ajusta causa. Nesse 
caso, o prazo de 15 dias para o oferecimento da denúncia terá início após 
o término do prazo de 40 dias previsto no art. 22, III, alínea e desta lei, de 
forma que o prazo para o oferecimento da denúncia passa a ser de 55 dias, 
ou, então, de 95 caso o prazo de 40 dias seja prorrogado por igual período. 

4. § 2°. Comunicação ao Ministério Público. A previsão é igual a do art. 
40 do Código de Processo Penal, que dispõe “quando, em autos ou papéis 
de que conhecerem, os juízes ou tribunais verificarem a existência de crime 
de ação pública, remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos 
necessários ao oferecimento da denúncia.” 

Art. 188. Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código de Processo 

Penal, no que não forem incompatíveis com esta Lei. 

1. Aplicação subsidiária do Código de Processo Penal. Mais um dis¬ 
positivo absolutamente desnecessário, uma vez que a aplicação subsidiária 
do Código de Processo Penal decorre do princípio da especialidade e da 
interpretação sistemática do ordenamento jurídico. 
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1. Direito Penal e Direito Financeiro. O estudo dos crimes contra as Fi¬ 
nanças Públicas exige noções de Direito Financeiro e Tributário. Assim, para 
que o leitor tenha uma perfeita compreensão do tema, traçaremos inicialmen¬ 
te alguns conceitos, normas, noções e princípios daqueles ramos do Direito. 

2. Poder Financeiro e soberania. Soberania e poder financeiro são con¬ 
ceitos interligados, uma vez que esse decorre daquela. O Estado brasileiro 
soberano detém o exercício do poder financeiro, que se concretiza por meio 
da atividade financeira estatal. 

3. Atividade tributária e atividade financeira. Não se pode confundir 
atividade financeira com atividade tributária. A atividade tributária consiste 
na relação estabelecida em lei que une o sujeito ativo (Fisco) ao sujeito pas¬ 
sivo (contribuinte ou responsável), em torno de uma prestação pecuniária 
ou não pecuniária, com a finalidade de obter recursos financeiros. Uma vez 
praticado o fato gerador pelo sujeito passivo da relação tributária, nasce a 
obrigação tributária. Entretanto, para que se dê exigibilidade a essa obriga¬ 
ção tributária, o fisco realiza o lançamento, constituindo, assim, o crédito 
tributário. Constituído o crédito tributário, cabe ao contribuinte pagá-lo. 
Com o pagamento feito pelo contribuinte, aquele valor se transforma em 
receita pública, que, segundo a doutrina, consiste em toda e qualquer entra¬ 
da de dinheiro que acresce ao patrimônio público sem correspondência no 
passivo. Nesse momento, cessa a relação tributária e nasce atividade finan¬ 
ceira. A atividade financeira consiste em um conjunto de ações estatais com 
a finalidade de obtenção de receita e a realização de gastos para atender às 
necessidades públicas. Isso porque os fins e os objetivos a serem alcançados 
pelo Estado só podem ser financiados pelo ingresso de valores, receitas tri¬ 
butárias e não tributárias. Dessa forma, a atividade financeira do Estado não 
é um fim em si mesmo. Ela é uma atividade meio, ou seja, o Estado não visa 
a obter lucros, e, sim, obter receita para satisfazer as necessidades públicas. 
A atividade financeira comporta três vertentes: a primeira vertente consiste 
na obtenção de recursos, por meio da qual se gera receita pública; a segunda 
vertente é a geração dos recursos, peia qual ocorre administração e conserva¬ 
ção do patrimônio público e a terceira vertente está ligada à aplicação desses 
recursos, que é, por fim, a despesa pública. Contudo, existem regras para a 
realização de toda essa atividade financeira. 

4. Princípio da Exclusividade. Como exposto acima, a primeira e a ter¬ 
ceira vertentes da atividade financeira consistem, respectivamente, na obten- 
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ção de receita e na realização de despesa. A obtenção da receita e a realização 
da despesa devem ser feitas nos moldes definidos na lei orçamentária anual. 
A isso se denomina princípio da exclusividade, que possui previsão no art. 
165, § 8 o , da CRFB/88. Esse princípio preconiza que a lei orçamentária só 
pode conter previsão de receita e autorização de despesa, evitando as deno¬ 
minadas caudas orçamentárias, também chamados orçamentos rabilongos. 

5. Princípio da Transparência FiscaL Princípio constitucional implí¬ 
cito, significa que a atividade financeira (obtenção, geração e aplicação de 
recursos) deve se desenvolver com clareza, com transparência, legitimando 
o próprio Estado Democrático e Social de Direito, na medida em que se 
possibilita ao cidadão a fiscalização e o controle da atividade estatal, coadu¬ 
nando-se com a ideia de democracia. 

6. Globalização e risco às finanças públicas. O processo de globalização, 
que se alastrou por todas as partes do mundo, trouxe em si uma ambivalên¬ 
cia: vantagens e desvantagens para a humanidade. Entre as desvantagens, 
encontra-se o incremento de riscos, como o risco fiscal, que são os riscos 
do desequilíbrio do orçamento e das contas públicas, provocado pela irres¬ 
ponsabilidade na gestão dos recursos públicos. Tendo em vista esses riscos 
nas contas públicas, há que se ter mecanismos, instrumentos para evitá-los 
ou minimizá-los. 

7. A Lei Complementar n° 101/2000 - Lei dc Responsabilidade Fiscal. 
Um dos instrumentos — e talvez o mais eficaz — criados para evitar ou mi¬ 
nimizar o risco no desequilíbrio do orçamento e das contas públicas foi a 
edição da Lei Complementar n° 101/2000. Essa lei surgiu dentro de um con¬ 
texto constitucional. O art. 30 da Emenda Constitucional n° 19, de 1998, 
determinou que “o projeto de lei complementar a que sc refere o art. 163 da 
Constituição Federal será apresentado pelo Poder Executivo ao Congresso Na¬ 
cional no prazo máximo de cento e oitenta dias da promulgação desta Emenda”. 
Dentro desse prazo, ocorreu o advento da Lei Complementar n° 101/2000, 
denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, que dispõe sobre normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Tal lei 
teve por finalidade primordial proibir aos entes da federação gastarem mais 
do que arrecadam, e, para tanto, estabelece limites. 

8. Princípio da Responsabilidade Fiscal. Esse princípio, de tradição no 
direito financeiro anglo-americano, corresponde ao conceito de accountabi- 
lity, que significa responsabilidade pela eficiente gerência dos recursos públicos 
e começa a ingressar no Brasil por meio da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Tal princípio se desdobra em dois subprincípios: Princípio da Prudência e 
Princípio da Transparência , ambos previstos no art. I o , § I o da Lei Comple¬ 
mentar: “§ I o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada 
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e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resulta¬ 
dos entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange 
a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social 
e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.” 
É justamente a desobediência ao Principio da Responsabilidade Fiscal que 
gerará a responsabilidade penal. 

9. A Lei 10.028/2000. Cinco meses depois da promulgação da LRF, foi 
promulgada a Lei 10.028/2000, tipificando condutas lesivas ao bem jurídico 
finanças públicas, com a justificativa dada pela Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados, de que, por se tratar de 
gestão fiscal responsável,caracterizada pelo controle e pela transparência na 
utilização dos recursos públicos, mereceria a tutela penal. O legislador op¬ 
tou por colocar os crimes contra as Finanças Públicas dentro do Código 
Penal, inserindo o capítulo IV no título XI do Código Penal, que vai do art. 
359-A ao 359-H, devendo a eles ser aplicada a parte geral do Código Penal. 
A Lei 10.028/2000, na maioria dos tipos penais, transformou em crime o 
descumprimento das normas previstas na LRF Assim, a maioria dos tipos 
penais corresponde ao descumprimento de, pelo menos, uma norma da LRF 

[Tf Aplicação em concurso. 

• Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União/2015. CESPE. 

Acerca de crimes contra as finanças públicas, assinale a opção correta. 

Na inclusão dos crimes contra as finanças públicas, o legislador não repetiu a redação da 
legislação esparsa revogada que permitia a aplicação da pena acessória no que diz respeito à 
inabilitação para o exercício do cargo. Desse modo, fica o juiz impossibilitado de determinar 
a perda do cargo. 

A alternativa está errada. 

10. Responsabilidade penal e extrapenal prevista na LRF O art. 73 da 
LRF dispõe que As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão 
punidas segundo o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); a Lei n° 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei n° 201, de 27 
de fevereiro de 1967; a Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas 
da legislação pertinente.” Percebe-se, portanto, que o legislador estabeleceu 
uma diversidade de sanções, sem que isso configure bis in idem, em razão 
da diversidade das naturezas das sanções e da independência das instâncias 
civil, penal e administrativa. 

11. A Lei 10.028/2000 e sua aplicação no tempo. Por se tratar, eviden¬ 
temente, de uma novatio legis in pejus, ela não poderá retroagir para alcançar 
fatos praticados antes de 20/10/2000 (data em que entrou em vigor), em 
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razão do princípio da irretroatividade de lei penal mais gravosa, positivado 
no art. 5 o , XL, da CRFB/88. 

12. Bem jurídico tutelado. A lei é pluriofensiva, visto que protege vá¬ 
rios bens jurídicos, quais sejam: as finanças públicas, a probidade admi¬ 
nistrativa, o equilíbrio das contas públicas, a segurança nas operações de 
crédito e a gestão fiscal responsável. 

13. Sujeito passivo. Em todos os tipos penais o sujeito passivo é o Estado. 

14. Impossibilidade de forma culposa. Nenhum dos tipos penais prevê 
a modalidade de conduta culposa. Assim, em face do princípio da excepcio- 
nalidade do crime culposo, previsto do art. 18, parágrafo único, do Código 
Penal, conclui-se que os tipos penais só admitem a forma dolosa. 

15. Tipos penais e norma penal em branco. Todos os tipos penais cons¬ 
tituem norma penal em branco homogênea, uma vez que, para que se dê 
plena aplicação dos seus preceitos primários, é necessário buscar-se os sig¬ 
nificados de seus elementos na LRF e na Lei 4.320/64 (normas gerais de 
direito financeiro). 

16. Tipos penais e suspensão condicional do processo. Todos os tipos 
penais admitem a suspensão condicional do processo previsto no art. 89 da 
Lei 9099/95, em razão de suas penas mínimas não ultrapassarem 1 ano. 

17. Penas restritivas de direitos. Em regra, considerando o quantum das 
penas cominadas, é possível a substituição da pena privativa de liberdade 
por pena restritiva de direitos, desde que a pena aplicada não ultrapasse o 
total de 4 anos e estejam presentes os demais requisitos descritos no art. 44 
do Código Penal. 

Art. 1°(...) 

Art. 2 o O Título XI do Decreto-Lei n° 2.848, de 1940, passa a vigorar acrescido do 

seguinte capítulo e artigos: 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS 
Contratação de operação de crédito 

Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou ex¬ 
terno, sem prévia autorização legislativa. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

1. Descumprimento da LRF. O caput transformou em crime o descum- 
primento do art. 32, § I o da LRF, que tem a seguinte redação: “Art. 32.0 Mi¬ 
nistério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos 
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à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das 
empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. § 1° O ente interessado 
formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social 
da operação e o atendimento das seguintes condições: I — existência de prévia 
e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei especificai II - inclusão no orçamento ou em créditos 
adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de operações 
por antecipação de receita; III — observância dos limites e condições fixados pelo 
Senado Federal; IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tra¬ 
tar de operação de crédito externo; V - atendimento do disposto no inciso III do 
art. 167 da Constituição; VI - observância das demais restrições estabelecidas 
nesta Lei Complementar” Pune-se o desrespeito ao princípio da legalidade 
administrativa, previsto no art. 37, caput da CRFB/88. 

2. Sujeito ativo. Funcionário público que tenha atribuição legal para 
ordenar, autorizar ou realizar a operação de crédito. 

3. Presidente da República. Se o sujeito ativo for o Presidente da Repú¬ 
blica, ele responde também pelo crime de responsabilidade, previsto no art. 
10, n° 6, da Lei 1.079/50. 

4. Governador de Estado. Se o sujeito ativo for o Governador de Esta¬ 
do, ele responde também pelo crime de responsabilidade, previsto no art. 
10, n° 6, da Lei 1.079/50, com fundamento no art. 74 da mesma lei. 

5. Prefeito municipal. Se o sujeito ativo for o Prefeito Municipal, ele 
responde também pelo crime de responsabilidade, previsto no art. I o , XX, 
do Decreto-lei 201/67. 

6. Ordenar, autorizar e realizar Ordenar significa determinar, mandar. 
Autorizar é permitir. Realizar consiste em colocar em prática. 

7. Tipo misto alternativo. Caso c agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

8. Operação de crédito. O seu conceito está contido no art. 29, III, da 
LRF: “operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mú¬ 
tuo, abertura de credito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e ser¬ 
viços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com 
o uso de derivativos financeiros”. 

9. Operação de crédito é diferente de receita tributária. A receita tri¬ 
butária não gera o dever de restituir. Por sua vez, a operação de crédito é 
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uma operação bilateral, voluntária, em que o particular empresta dinheiro 
ao próprio Estado, gerando, dessa forma, o dever de restituição. Logo, se 
gera o dever de restituir, gera dívida pública. Assim, o crime é gerar dívida 
pública sem autorização legal, uma vez que isso implica desequilíbrio nas 
finanças públicas. 

10. Consumação. Nas condutas ordenar e autorizar, o delito se consuma 
com a simples ordem ou autorização. Na conduta realizar, o delito se con¬ 
suma com a efetiva operação de crédito. 

11. Classificação. Crime próprio; doloso; formal; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

[yTf Aplicação em concurso. 

• TJ/PA. Analista Judiciário. 2009. FCC. 

Os crimes contra as finanças públicas cometidos por agente público que possua atribuição 
legal para ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, classificam-se como crime 

a) de estelionato. 

b) de peculato. 

c) de fraude. 

d) de apropriação indébita. 

e) próprio. 

Alternativa correta: Letra E. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena quem ordena, autoriza ou realiza opera¬ 
ção de crédito, interno ou externo: 

I - com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei ou 
em resolução do Senado Federal; 

II - quando o montante da dívida consolidada ultrapassa o limite máximo au¬ 
torizado por lei. 

1. Inciso I. Nessa hipótese há a autorização legislativa para a operação 
de crédito e o agente apenas desobedece aos limites fixados pelo Senado. 

2. Limites fixados pelo Senado. O art. 52, VII da CRFB/88, afirma que 
compete ao Senado estabelecer os limites para as operações de crédito inter¬ 
no ou externo, ao dispor que “Compete privativamente ao Senado Federal: VII 
- dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 
e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas 
autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal”. 

3. Prefeito municipal. Se o sujeito ativo for o Prefeito Municipal, ele 
responde também pelo crime de responsabilidade, previsto no art. I o , XVII, 
do Decreto-lei 201/67. 
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4. Inciso II. Na conduta descrita no inciso II, incrimina-se a conduta do 
agente que ordena, autoriza ou realiza operação de crédito interno ou externo, 
quando o montante da dívida consolidada extrapola o limite previsto na lei. 

5. Dívida consolidada. Tem seu conceito previsto no art. 29,1, da LRF: 
“dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplici¬ 
dade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de 
leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, 
para amortização em prazo superior a doze meses”. 

Inscrição de despesas não empenhadas em restos a pagar 

Art. 359-B. Ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, de despesa que 
não tenha sido previamente empenhada ou que exceda limite estabelecido em lei: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

1. Sujeito ativo. Funcionário público que tenha atribuição legal para 
ordenar ou autorizar a inscrição da despesa em restos a pagar. 

2. Ordenar e autorizar. Ordenar significa determinar, mandar. Autori¬ 
zar é permitir. 

3. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, ele responderá por um delito apenas, não havendo 
concurso de crimes. 

4. Restos a pagar. São as despesas empenhadas, mas não pagas até 31 
de dezembro. Seu conceito está previsto no art. 36 da Lei 4320/64: “Consi¬ 
deram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas ate o dia 31 de 
dezembro distinguíndo-se as processadas das não processadas.” 

5. Despesa que não tenha sido previamente empenhada. Empenho é 
a reserva de recursos financeiros para garantir o pagamento de despesas. 
Não cria a obrigação de pagar. Apenas destaca dos fundos orçamentários a 
quantia necessária para pagar o débito, sendo conditio sitie qua non para a 
realização dc despesa pública. De acordo com o art. 58 da Lei 4320/64, “o 
empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 
Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.” 
Assim, nesse tipo penal, pune-se a conduta de quem ordena ou autoriza a 
inscrição como restos a pagar de despesa não empenhada, isto é, despesa 
para a qual não tenha havido prévia destinação de recursos financeiros; ou, 
então, que ultrapasse os limites. 

6. Despesa que exceda limite estabelecido em lei. Nessa modalidade 
de conduta, diferente da anterior, a despesa foi devidamente empenhada. 
Entretanto, sua inscrição em restos a pagar excede o limite previsto em lei. 
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7. Diferença entre empenho e precatório. Como exposto acima, em¬ 
penho é o destaque dos fundos orçamentários da quantia necessária para 
pagar o débito. Precatório é a ordem de pagamento. Portanto, o precatório 
pressupõe o empenho. 

8. Consumação. Com a expedição da ordem ou autorização para a ins¬ 
crição da despesa como restos a pagar. 

9. Classificação. Crime próprio; doloso; formal; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura 
Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos 
quadrimestres do último ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não 
possa ser paga no mesmo exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser paga 
no exercício seguinte, que não tenha contrapartida suficiente de disponibilida¬ 
de de caixa. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

1. Descumprimento da LRF. O tipo penal transformou em crime o des- 
cumprimento do art. 42 da LRF, que tem a seguinte redação; “É vedado ao 
titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do 
seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida inte- 
gralmentc dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte 
scm que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.” Trata-se das 
denominadas heranças fiscais, que alguns governantes deixam para os seus 
sucessores pagarem. O legislador quis evitar que o administrador transmita 
despesa ao futuro ocupante do cargo. 

2. Sujeito ativo. Funcionário público titular de mandato ou legislatura, 
que pode ser o chefe do Poder Executivo, dirigente das Casas Legislativas, 
Presidente dos Tribunais, Presidente dos Tribunais de Contas, chefe do Mi¬ 
nistério Público e Defensor Público-Geral da União e dos Estados. 

3. Ordenar e autorizar. Ordenar significa determinar, mandar. Autori¬ 
zar é permitir. 

4. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

5. Despesa que não possa ser paga no mesmo exercício financeiro. 
Exercício financeiro coincide com o ano civil, de acordo com o art. 34 da Lei 
4320/64: “O exercício financeiro coincidirá com o ano civil”. 

6. Parcela a ser paga no exercício seguinte, que não tenha contrapar¬ 
tida suficiente de disponibilidade de caixa. Nessa hipótese, a despesa será 
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paga no exercício financeiro seguinte. O tipo penal em questão somente 
estará configurado se não houver disponibilidade de caixa. 

7. Mandato ou legislatura. Ao utilizar a expressão mandato , o legislador 
quis se referir a cargos ocupados nos Poderes Executivo e Judiciário. Já com 
a expressão legislatura , referiu-se ao Poder Legislativo. 

8. Nos dois últimos quadrimestres do último ano. A assunção de obri¬ 
gação fora desse período torna atípica a conduta. 

9. Consumação. Com a simples ordem ou autorização para a assunção 
da obrigação. 

10. Classificação. Crime próprio; doloso; formal; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

Ordenação de despesa não autorizada 
Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por lei: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

1. Descumprimento da LRE O tipo penal transformou em crime o des- 
cumprimento do art. 15 da LRF, que tem a seguinte redação: “Serão conside¬ 
radas não autorizadas, irregularcs e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.” 
O art. 16, II da LRF, por seu turno, vincula a criação de despesa à Lei Orça¬ 
mentária Anual, ao Plano Plurianual e à Lei de Diretrizes Orçamentárias, ao 
afirmar que “A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: II — declaração do or- 
denador da despesa de que o aumento tern adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a 
lei de diretrizes orçamentárias.” 

2. Sujeito ativo. Funcionário público que tenha atribuição legal para 
ordenar a despesa não autorizada por lei, denominado ordenador de despesas. 

3. Ordenar. Significa determinar, mandar. 

4. Violação do princípio da legalidade administrativa. Como é sabido, 
ao administrador público só é permitida a prática de atos que tenham auto¬ 
rização em lei, por força do princípio da legalidade administrativa, previsto 
no art. 37, caput, da CRFB/88. Dessa forma, o tipo penal consiste na violação 
direta desse princípio, pois o administrador público não teria autorização 
em lei para ordenar a despesa. 

5. Consumação. Com a emissão da ordem para que se efetue a despesa 
não autorizada por lei. 
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6. Classificação. Crime próprio; doloso: formal; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

[\7[ Aplicação em concurso. 

• Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Ccntas da União/2015. CESPE. 

O tipo penal consistente em ordenar despesa não autorizada por lei configura crime mate¬ 
rial, o qual vem a consumar-se com o efetivo pagamento da despesa ordenada. 

<A alternativa está errada. 

Prestação de garantia graciosa 

Art. 359-E. Prestar garantia em operação de crédito sem que tenha sido cons¬ 
tituída contragarantia em valor igual ou superior ao valor da garantia prestada, 
na forma da lei: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 

1. Descumprimento da LRF. O tipo penal transformou em crime o des- 
cumprimento do art. 40, § I o da LRF, que tem a seguinte redação: “Art. 40. Os 
entes poderão conceder garantia em operações ic crédito internas ou externas, 
obsedados o disposto neste artigo, as normas do art. 32 c, no caso da União, 
também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado Federal. § I o A ga¬ 
rantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, cm valor igual 
ou superior ao da garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a 
pleitear relativamentc a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por 
este controladas, observado o seguinte:” 

2. Sujeito ativo. Funcionário público que tenha atribuição legal para 
prestar garantia em operação de crédito. 

3. Concessão de garantia pelos entes federativos. De acordo com o 
dispositivo da LRF acima citado, todos os entes federativos podem prestar 
garantia em operação de crédito. Todavia, essa se encontra condicionada ao 
oferecimento de contragarantia, que deve ser de igual ou maior valor do que 
a garantia concedida. Assim, o crime consiste em prestar garantia, sem obter 
contragarantia em valor igual ou superior à garantia prestada. 

4. Garantia. Tem seu conceito no art. 29. IV da LRF: “concessão de ga¬ 
rantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual as¬ 
sumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada” 

5. Operação de crédito. O seu conceito está contido no art. 29, III da 
LRF: “operação de credito: compromisso financeiro assumido em razão de mú¬ 
tuo, abertura de crédito, emissão e aceite de titulo, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e ser¬ 
viços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com 
o uso de derivativos financeiros”. 
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6. Prestar. Significa conceder, oferecer. 

7. Consumação. Com a efetiva prestação da garantia, sem a exigência 
da contragarantia, independentemente de qualquer prejuízo para a Admi¬ 
nistração Pública. 

17Í Aplicação em concurso. 

• Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União/2015. CESPE. 

O crime existente na prestação de garantia graciosa por agente público independe, para a 
sua consumação, da ocorrência de qualquer prejuízo para a administração, bem como não 
há necessidade de chamamento do Estado para suprir a prestação do devedor original. 

A alternativa está correta. 

8. Classificação. Crime próprio; doloso; formal; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

Não cancelamento de restos a pagar 

Art. 359-F. Deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento do 
montante de restos a pagar inscrito em valor superior ao permitido em lei: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

1. Sujeito ativo. Funcionário público que tenha atribuição legal para 
ordenar, autorizar ou promover o cancelamento do montante de restos a 
pagar, e não o faz, omitindo-se. 

2. Restos a pagar. São as despesas empenhadas, mas não pagas até 31 
de dezembro. Seu conceito está previsto no art. 36 da Lei 4320/64: “Consi- 
dcram-sc Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de 
dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.” 

3. Deixar de ordenar, autorizar ou promover. Trata-se de crime omis- 
sivo próprio, que, como tal, não admite a figura da tentativa. No delito em 
estudo, o agente deve ordenar, autorizar ou promover o cancelamento de 
restos a pagar para evitar desequilíbrio nas finanças públicas, mas se omite, 
consumando a infração penal. Uma vez inscrita como restos a pagar, despesa 
que ultrapasse o valor permitido em lei, é dever do agente público ordenar, 
autorizar ou promover o seu cancelamento. 

4. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

5. Relação com o art. 359-B. O art. 359-F configura a contrapartida do 

crime previsto no art. 359-B. 
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6. Bis in idem. No caso de o mesmo agente ordenar ou autorizar a ins¬ 
crição de despesa em resto a pagar (art. 359-B) e não ordenar, autorizar ou 
promover o seu cancelamento (art. 359-F), responderá somente pelo delito 
contido no art. 359-B, sendo o crime do art. 359-F post factum impunível, 
uma vez que as duas condutas tutelam o mesmo bem jurídico - finanças 
públicas -, não havendo, dessa forma, lesão ao bem jurídico no momento 
em que o agente pratica o delito do art. 359-F. 

7. Consumação. Com a simples omissão do agente. 

8. Classificação. Crime próprio; doloso; formal; omissivo próprio; de 
perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser crime omissivo 
próprio. 


Aumento de despesa total com pessoal no último ano 
do mandato ou legislatura 

Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de des¬ 
pesa total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do man¬ 
dato ou da legislatura: , 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

1. Sujeito ativo. Funcionário público titular de mandato ou legislatura, 
que pode ser o chefe do Poder Executivo, dirigente das Casas Legislativas, 
Presidente dos Tribunais, Presidente dos Tribunais de Contas, chefe do Mi¬ 
nistério Público e Defensor Público-Geral da União e dos Estados. 

2. Ordenar, autorizar e executar. Ordenar significa determinar, mandar. 
Autorizar é permitir. Executar consiste em realizar, colocar em prática, cum¬ 
prir. A finalidade é impedir que o administrador aumente o comprometimen¬ 
to do patrimônio público com gastos com pessoal ao final do mandato, com¬ 
prometendo o orçamento que será deixado para o seu sucessor. A lei reprime 
a conduta de alguns administradores ao concederem aumentos e vantagens 
a servidores públicos, a vigorarem no futuro, nos mandatos subsequentes. 

3. Despesa com pessoal. Tem seu conceito descrito no art. 18 da LRF: 
“Para os efeitos desta Lei Complementai; entende-se como despesa total com 
pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos 
e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, 
civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, 
tais como vencimentos e vantagens, fbcas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas ex¬ 
tras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. ” O tipo penal 
abrange tanto os servidores estatutários, quanto os celetistas. 
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\V] Aplicação em concurso. 

• Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União/2015. CESPE. 

A ordenação de aumento de despesa total com pessoal nos cento e oitenta dias anteriores 
ao final do mandato ou legislatura não alcança o regime celetista, de modo que tal controle 
se volta somente aos servidores estatutários. 

A alternativa está errada. 

4. Ato nulo. A LRF, no art. 21, diz que o aio incriminado no art. 359-G 
do Código Penal é nulo: “é nulo de pleno direito o ato que provoque aumento 
da despesa com pessoal e não atenda: Parágrafo ünico. Também é nulo de pleno 
direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos cento 
e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou 
órgão referido no art. 20. ” 

5. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

6. Cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato ou da legisla¬ 
tura. O aumento com pessoal fora desse período torna a conduta atípica. 

7. Diferenças entre o art. 359-C e art. 359-G. São três as diferenças no 
art. 359-C, a despesa não pode ser paga no mesmo exercício financeiro; no 
art. 359-G, proíbe-se o aumento dc despesa com pessoal, independentemen¬ 
te de poder ser pago no mesmo exercício financeiro. O art. 359-C é genéri¬ 
co, abrange qualquer despesa. O art. 359-G é específico para despesa com 
pessoal; no art. 359-C, o período dc proibição é de 8 meses (dois últimos 
quadrimestres). No art. 359-G, o prazo é de 6 meses (180 dias). 

8. Consumação. Nas condutas ordenar e autorizai; a consumação ocorre 
com a mera ordem ou autorização. Já, na conduta executar , consuma-se com 
a efetiva execução do ato. 

9. Classificação. Crime próprio; doloso; formal; comissivo; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

Oferta pública ou colocação de títulos no mercado 
Art. 359-H. Ordenar, autorizar ou promover a oferta pública ou a colocação no 
mercado financeiro de títulos da dívida pública sem que tenham sido criados 
por lei ou sem que estejam registrados em sistema centralizado de liquida¬ 
ção e de custódia: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

1. Descumprimento da LRF. O tipo penal transformou em crime o des- 
cumprimento do art. 61 da LRF, que tem a seguinte redação: “Os títulos da 
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dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de 
liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de em¬ 
préstimos, ou em outras transações previstas em lei, pelo seu valor econômico, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.” O art. 61 da LRF exige que 
os títulos da dívida pública, cuja criação esteja autorizada por lei, estejam 
devidamente escriturados em sistema centralizado de liquidação e custó¬ 
dia. Não fosse assim, o patrimônio público estaria comprometido, gerando 
desequilíbrio nas finanças públicas, uma vez que o administrador público 
estaria livre para negociar com títulos públicos, pondo em risco a integrida¬ 
de orçamentária. 

2. Sujeito ativo. Funcionário público que tenha atribuição legal para 
ordenar, autorizar ou promover oferta pública ou colocação, no mercado 
financeiro, de títulos da dívida pública. 

3. Fomento do crédito público por meio de títulos da dívida pública. 
O crédito público pode ser fomentado per meio de empréstimos voluntários 
ao ente estatal. Para isso, o ente estatal lança títulos no mercado, chamados 
títulos da dívida pública. 

4. Títulos da dívida pública. Seu conceito está descrito no art. 29, II da 
LRF: “ dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emiti¬ 
dos pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados c Municípios”. 

5. Emissão de títulos da dívida pública. Podem ser emitidos pela 
União, pelo Banco Central, pelos Estados e pelos Municípios. 

6. Ordenar, autorizar e promover. Ordenar significa determinar, man¬ 
dar. Autorizar é permitir. Promover consiste em executar. 

7. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

8. Consumação. Nas condutas ordenar e autorizar, a consumação ocor¬ 
re com a simples ordem ou autorização. Na conduta promovei; consuma-se 
com a efetiva execução do ato. 

9. Classificação. Crime próprio; doloso; formal; comissivo; de perigo 
abstraio; instantâneo; admite tentativa. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Defensoria Pública do Estado do Ceará/2007. CESPE. 

Os crimes contra as finanças públicas admitem modalidade culposa e requerem o resultado 
naturalístico para a sua consumação. 

A alternativa está errada. 



Genocídio - 

Lei n° 2 . 889 , de I o de outubro de 1956 


1. Origem. A comunidade internacional demonstrou interesse em pre¬ 
venir e reprimir o genocídio após o fim da Segunda Guerra Mundial, em 
1945, por conta da matança deliberada, pelos nazistas, de judeus, ciganos 
e poloneses. Nesse sentido, várias nações soberanas resolveram tomar tal 
prevenção e repressão como compromisso internacional. 

2. Tratado Internacional. O Brasil foi signatário da Convenção Inter¬ 
nacional para a Prevenção e Repressão do crime de Genocídio, concluída 
em Paris, em 11 de dezembro de 1948, por ocasião da III Sessão da As¬ 
sembleia Geral das Nações Unidas, promulgada no Brasil pelo Decreto n° 
30.882/1952. 

3. Significado de genocídio. A expressão genocídio significa,em sua ori¬ 
gem, a prática de homicídios,de forma decidida, motivados por questões 
étnicas, raciais, nacionais, religiosas e políticas. Significa, também, a união 
da expressão grega gcnus, que significa gente, e a expressão latina cidio, que 
significa matar. Verifica-se que a lei brasileira fugiu um pouco do significado 
da expressão genocídio, uma vez que previu, como genocídio, outros atos 
lesivos a um grupo de pessoas, e não apenas o ato de matar. 

4. Bem jurídico protegido. Interesse supra individual na manutenção 
das diversidades humanas. 

5. Natureza do delito. Trata-se de crime contra a humanidade. 

6. Competência para o processo e o julgamento. A competência para o 
processo e o julgamento é da Justiça Estadual. Em regra, do Juízo singular. 
Em doutrina sustenta-se que nas hipóteses das alíneas a e d, por tratar-se de 
crime doloso contra a vida, a competência para o processo e o julgamento 
será do Tribunal do Júri, nos moldes do art. 5 o , XXXVIII, d, da CRFB/88. 

7. Competência da Justiça Federal. Genocídio praticado contra indí¬ 
genas. Em se tratando da prática de genocídio contra indígenas, a compe¬ 
tência para o processo e o julgamento será da Justiça Federal, nos moldes do 
art. 109, IV e IX, da CRFB/88. 

8. Incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 
A Emenda à Constituição n° 45/2004 deu nova redação ao art. 109 da CR¬ 
FB/88, inserindo o art. 109, V-A, e o § 5 o , com as seguintes redações: “Art. 
109. Aos juízes federais compete processar e julgar: (...) V-A as causas relativas 
a direitos humanos a que se refere o § 5° deste artigo... § 5 o Nas hipóteses de 



Art.1 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


354 


grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a 
finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou proces¬ 
so, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal.” Trata-se 
de permissivo de deslocamento de competência, para que a mesma seja fixa¬ 
da na Justiça Federal, em razão da relevância da matéria a ser julgada. Tendo 
em vista que o genocídio configura crime conta a humanidade, pode haver o 
incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

9. Tribunal Penal Internacional. O Tribunal Penal Internacional foi 
criado em Roma, Itália, adotado em 17 de julho de 1998, razão pela qual 
também é conhecido como Estatuto de Roma. O Brasil foi signatário do Es¬ 
tatuto, conforme a redação do art. 5°, § 4 o , da CRFB/88, dada pela Emenda 
à Constituição n° 45/2004: “O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.” Nesse sentido, o Esta¬ 
tuto de Roma foi aprovado pelo Decreto legislativo n° 112, de 6 de junho de 
2002 e promulgado pelo Decreto 4.388, de 25 de setembro de 2002. Sediado 
em Haia, Holanda, o Tribunal Penal Internacional tem jurisdição sobre to¬ 
dos os países que dele foram signatários, para o processo e julgamento dos 
crimes de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crimes 
de agressão. De acordo com o art. 6 o do Estatuto, “para os efeitos do presen¬ 
te Estatuto, entende-se por “genocídio”, qualquer um dos atos que a seguir se 
enumeram, praticado com intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo 
nacional, étnico, racial ou religioso, enquanto tal: a) Homicídio de membros do 
grupo; b) Ofensas graves à integridade física ou mental de membros do grupo; 
c) Sujeição intencional do grupo a condições de vida com vista a provocar a sua 
destruição física, total ou parcial; d) Imposição de medidas destinadas a impedir 
nascimentos no seio do grupo; e) Transferencia, à força, de crianças do giupo 
para outro grupo.” É de se notar que a entrada em vigor do Estatuto obe¬ 
deceu ao princípio da irretroatividade, ao dispor: “Artigo 11. Competência 
Ratione Temporis. 1. O Tribunal só terá competência relativamente aos crimes 
cometidos após a entrada cm vigor do presente Estatuto. 2. Se um Estado se 
tomar Parte no presente Estatuto depois da sua entrada em vigor, o Tribunal 
só poderá exercer a sua competência em relação a crimes cometidos depois da 
entrada em vigor do presente Estatuto relativamente a esse Estado, a menos 
que este tenha feito uma declaração nos tennos do parágrafo 3 o do artigo 12.” 
A existência do Tribunal Penal Internacional não implica bis in idem, uma 
vez que não há dois julgamentos do mesmo fato delituoso, com duas con¬ 
denações. Tal conclusão se extrai da norma contida no art. 20 do Estatuto, 
que possui a seguinte redação: “Ne bis in idem. 1. Salvo disposição contrária 
do presente Estatuto, nenhuma pessoa poderá ser julgada pelo Tribunal por atos 
constitutivos de crimes pelos quais este já a tenha condenado ou absolvido. 2. 
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Nenhuma pessoa poderá ser julgada por outro tribunal por um crime mencio¬ 
nado no artigo 5 o , relativamente ao qual já tenha sido condenada ou absolvida 
pelo Tribunal. 3. O Tribunal não poderá julgar uma pessoa que já tenha sido 
julgada por outro tribunal, por atos também punidos pelos artigos 6 o , 7 o ou 8 o , a 
menos que o processo nesse outro tribunal: a) Tenha tido por objetivo subtrair o 
acusado à sua responsabilidade criminal por crimes da competência do Tribunal; 
ou b) Não tenha sido conduzido de forma independente ou imparcial, em con¬ 
formidade com as garantias de um processo equitativo reconhecidas pelo direito 
internacional, ou tenha sido conduzido de uma maneira que, no caso concreto, 
se levele incompatível com a intenção de submeter a pessoa à ação da justiça.” 

10. Norma penal incompleta ou imperfeita. Norma penal incompleta ou 
imperfeita é aquela em que o tipo penal traz, de forma completa, o preceito 
primário, isso é, a conduta proibida ou mandada, mas não traz o preceito se¬ 
cundário. O preceito secundário se encontra em outro dispositivo da própria 
lei ou de outra lei. O próprio artigo remete a outro dispositivo legal para se 
aferir o preceito secundário daquela norma incompleta. Tendo em vista que 
todos os tipos penais da presente lei preveem a conduta incriminada, mas não 
preveem a pena que será aplicada, remetendo ao Código Penal e à própria lei 
de genocídio, está-se diante de normas penais incompletas ou imperfeitas. 

11. Concurso de crimes. Na hipótese da prática de diversos delitos na 
modalidade de genocídio, haverá concurso formal impróprio entre os cri¬ 
mes praticados (em continuidade delitiva) e o delito de genocídio. Cite-se, 
como exemplo, o caso de o agente matar dez pessoas com a intenção de 
destruir, no todo ou em parte, grupo nacional (atividade caracterizada como 
genocídio). É indiscutível que estão presentes dez crimes de homicídios e 
um crime de genocídio. Nesse caso, a tipificação correta seria a seguinte: dez 
crimes de homicídio em continuidade delitiva (se presentes os requisitos 
positivados no art. 71, parágrafo único do Código Penal), portanto crime 
único, em concurso formal impróprio com o delito de genocídio. Nesse ca¬ 
so, as penas serão somadas, de acordo com o sistema do cumula material 
adotado pelo concurso formal impróprio. 

Art. 1 ° Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacio¬ 
nal, étnico, racial ou religioso, como tal: 

a) matar membros do grupo; 

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de 

ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo; 
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Será punido: 

Com as penas do art. 121, § 2°, do Código Penal, no caso da letra a; 

Com as penas do art. 129, § 2 o , no caso da letra b; 

Com as penas do art. 270, no caso da letra c; 

Com as penas do art. 125, no caso da letra d; 

Com as penas do art. 148, no caso da letra e; 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum. Qualquer pessoa pode pra¬ 
ticá-lo, tendo em vista que o legislador não exigiu nenhuma condição espe¬ 
cífica do agente. 

2. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, contido 
na expressão com a intenção de. Tal elemento subjetivo específico do tipo 
penal deve estar presente na mente do agente, no momento da prática do 
delito, sob pena de atipicidade da sua conduta. 

3. Destruir. O tipo penal utilizou a palavra destruir, que significa exter¬ 
minar. extinguir, eliminar. 

4. Grupo nacional, étnico, racial ou religioso. Grupo nacional é o agru¬ 
pamento de indivíduos provenientes da uma mesma nação; por grupo étnico 
entenda-se o conjunto de pessoas identificadas pela similitude dc lingua¬ 
gem, cultura, traços físicos e mentais e tradição comuns; grupo racial con¬ 
siste no conjunto de pessoas identificadas pela semelhança de características 
corporais, como estrutura, cor da pele, forma física etc., como produto de 
sua hereditariedade; por fim, grupo religioso é o agrupamento de pessoas que 
possuem a mesma crença em relação a uma divindade. 

5. Alínea “a”, matar membros do grupo. Trata-se da conduta de homi¬ 
cídio, que consiste na supressão da vida humana alheia. O delito pode ser 
praticado contra um ou mais membros do grupo. 

6. Especialidade. Configura especialidade em relação ao art. 121 do 
Código Penal. O elemento especializante reside no especial fim de agir de 
destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso. 
Esse tipo legal de crime também está especializado no Código Penal Militar 
(Decreto-lei 1.001/69), nos seguintes artigos; “Art. 208. Matar membros de 
um grupo nacional, étnico, religioso ou pertencente a determinada raça, com 
o fim de destruição total ou parcial dêsse grupo: Pena - reclusão, de quinze a 
trinta anos. Art. 401. Praticar, em zona militannente ocupada, o crime previsto 
no art. 208: Pena - morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. ” 

7. Pena. A punição se dá com as penas previstas para o delito de homi¬ 
cídio qualificado, previsto no art. 121, § 2 o , do Código Penal, que varia de 
12 a 30 anos de reclusão. 
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8. Consumação. A consumação se dá com a morte das vítimas. 

9. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo com efeitos permanentes; de dano; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

11. Alínea “b”, causar lesão grave à integridade física ou mental de 
membros do grupo. O legislador tipificou na alínea ora comentada o delito 
de lesão corporal, que consiste na conduta por meio da qual o agente, sem 
animus necandi, ofende os bens jurídicos integridade corporal e saúde da 
pessoa humana, ou agrava uma situação já existente, produzindo, por qual¬ 
quer meio, na vítima, uma alteração prejudicial, que pode ser de natureza 
anatômica, funcional, física, psíquica, local ou generalizada. O delito pode 
ser praticado contra um ou mais membros do grupo. 

12. Lesão grave à integridade física de membros de grupo. A ofensa à 
integridade corporal consiste na lesão que afeta órgãos, tecidos ou aspectos 
externos do corpo humano da vítima. 

13. Lesão grave à integridade mental de membros de grupo. A ofensa 
à saúde consiste na perturbação mental da vítima, com a alteração do seu 
psiquismo. 

14. Especialidade. Configura especialidade em relação ao art. 129, §§ I o 
e 2 o do Código Penal. A especialidade não ocorre em relação ao caput do art. 
129 do Código Penal, uma vez que lá está tipificada a lesão corporal leve, e 
o dispositivo ora comentado faz menção expressa à lesão grave. O elemento 
especializante reside no especial fim de agir de destruir, no todo ou em parte, 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso. Esse tipo legal de crime também 
está especializado no Código Penal Militar (Decreto-lei 1.001/69), nos se¬ 
guintes artigos: “Art. 208...Casos assimilados. Parágrafo único. Será punido 
com reclusão, de quatro a quinze anos, quem, com o mesmo fim: I — inflige lesões 
graves a membros do grupo. An. 401. Praticai: em zona militarmente ocupada, o 
crime previsto no art. 208: Pena - morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, 
grau mínimo. Casos assimilados. Art. 402. Praticar, com o mesmo fim e na zona 
referida no artigo anterior, qualquer dos atos previstos nos ns. I, 11, 111, IV ou V, 
do parágrafo único, do art. 208: Pena - reclusão, de seis a vinte c quatro anos.” 

15. Pena. A punição se dá com as penas previstas para o delito de lesão 
corporal grave, previsto no art. 129, § 2 o , do Código Penal, que varia de 2 a 
8 anos de reclusão. 

16. Consumação. A consumação se dá com a lesão física ou mental 
provocada nas vítimas, membros de grupos. 
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17. Classificação. Crime comum; doloso; material; comissivo; instantâ¬ 
neo; de dano; admite tentativa. 

18. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

19. Alínea “c”, submeter intencionalmente o grupo a condições de 
existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial. 
Trata-se de conduta que aniquila por completo a liberdade individual dos 
membros de grupo, tornando-os submissos à vontade do agente, subme- 
tendo-os a condições prejudiciais de existência. Não é necessária a submis¬ 
são de todo o grupo, mas deve ser um número razoável de pessoas, como 
elemento caracterizador da ofensa ao grupo. São exemplos dessa conduta 
a privação do grupo de condições mínimas de higiene, alimentação, medi¬ 
camentos, privação de sua liberdade em locais maléficos à saúde humana. 

20. Especialidade. Configura especialidade em relação ao art. 132 do 
Código Penal, que tipifica o delito de exposição da vida ou da saúde de ou¬ 
trem a perigo direto e iminente. O elemento especializante reside no especial 
fim de agir de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial 
ou religioso. Esse tipo legal de crime também está especializado no Código 
Penal Militar (Decreto-lei 1.001/69), nos seguintes artigos: “Art. 208...Casos 
assimilados. Parágrafo único. Será punido com reclusão, de quatro a quinze 
anos, quem, com o mesmo fim: II - submete o grupo a condições de existên¬ 
cia, físicas ou morais, capazes de ocasionar a eliminação de todos os seus 
membros ou parte deles. Art. 401. Praticar, em zona militarmente ocupada, o 
crime previsto no art. 208: Pena - morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, 
grau mínimo. Casos assimilados. Art. 402. Praticar, com o mesmo fim e na zona 
referida no artigo anterior, qualquer dos atos previstos nos ns. I, II, III, IV ou V, 
do parágrafo único, do art. 208: Pena - reclusão, de seis a vinte e quatro anos.” 

21. Pena. A punição se dá com as penas previstas para o delito de en¬ 
venenamento de água potável ou de substância alimentícia ou medicinal, 
previsto no art. 270 do Código Penal, que varia de 10 a 15 anos de reclusão. 

22. Consumação. A consumação se dá no momento em que as vítimas 
são expostas a uma situação de perigo que pode causar-lhes destruição fí¬ 
sica, total ou parcial. Não se exige que haja efetivamente a destruição física 
das vítimas, bastando, para a consumação, a situação de perigo. 

23. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; instantâ¬ 
neo ou permanente, a depender do meio executório; de perigo concreto; 
admite tentativa. 

24. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 
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25. Alínea ‘d’ adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no 
seio do grupo. Também denominado genocídio biológico, a conduta incri¬ 
minada consiste em obstar o crescimento do grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso, por meio do impedimento de nascimentos no seio do grupo. Ine¬ 
gavelmente, é uma forma de exterminar o grupo, impedindo a renovação da 
vida humana dentro do grupo. A conduta incriminada pode ser praticada de 
várias formas. Pode consistir na determinação de esterilização dos membros 
do grupo, ou, até mesmo, na realização do aborto.No caso da realização de 
aborto, a condutas e assemelha ao delito de aborto previsto no Código Penal, 
art. 125. O delito pode ser praticado contra um ou mais membros do grupo. 

26. Especialidade. Se a medida adotada for o aborto, configura espe¬ 
cialidade em relação ao art. 125 do Código Penal. Caso seja a esterilização, 
a especialidade ocorre em relação ao delito contra o planejamento familiar 
previsto no art. 17, da Lei 9.263/96 ( Induzir ou instigar dolosamente a prática 
de esterilização cirúrgica. Pena — reclusão, de um a dois anos. Parágrafo único 
- Se o crime for cometido contra a colecividadc, caracteriza-se como genocídio, 
aplicando-se o disposto na Lei n° 2.889, de I o de outubro de 1956). O elemento 
especializante reside no especial fim de agir de destruir, no todo ou em par¬ 
te, grupo nacional, étnico, racial ou religioso. Esse tipo legal de crime tam¬ 
bém está especializado no Código Penal Militar (Decreto-lei 1.001/69), nos 
seguintes artigos: “Art. 208...Casos assimilados. Parágrafo único. Será punido 
com reclusão, de quatro a quinze anos, quem, com o mesmo fim: IV—impõe me¬ 
didas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo. Art. 401. Praticar, 
em zona militarmente ocupada, o crime previsto no art. 208: Pena—morte, grau 
máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. Casos assimilados. Art. 402. 
Praticar, com o mesmo fim e na zona referida no artigo anterior, qualquer dos 
atos previstos nos ns. I, II, III, IV ou V, do parágrafo único, do art. 208: Pena - 
reclusão, de seis a vinte e quatro anos.” 

27. Pena. A punição se dá com as penas previstas para o delito de aborto 
provocado por terceiro, previsto no art. 125 do Código Penal, que varia de 
3 a 10 anos de reclusão. 

28. Consumação. A consumação se dá com a adoção das medidas desti¬ 
nadas a impedir os nascimentos no seio do grupo. 

29. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; instantâ¬ 
neo; de perigo concreto; admite tentativa. 

30. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

31. Alínea “e” efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para 
outro grupo. Trata-se da subtração forçada de crianças de determinado grupo 
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para outro grupo, incompatível com sua origem nacional, étnica, racial ou 
religiosa. O delito pode ser praticado contra um ou mais membros do grupo. 

32. Criança. É a pessoa com menos de 12 anos de idade, nos moldes do 
art. 2 o da Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente — ao dispor que 
“considera-se criança, para os efeitos desta lei, a pessoa até 12 (doze) anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade.” 

33. Especialidade. Configura especialidade em relação ao art. 148 do 
Código Penal. O elemento especializante reside no especial fim de agir de 
destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso. 
Esse tipo legal de crime também está especializado no Código Penal Militar 
(Decreto-lei 1.001/69), nos seguintes artigos: “Art. 208...Casos assimilados. 
Parágrafo único. Será punido com reclusão, de quatro a quinze anos, quem, com 
o mesmo fim: V - efetua coativamente a transferência de crianças do grupo para 
outro grupo. Art. 401. Praticai; em zona militarmente ocupada, o crime previsto 
no art. 208: Pena - morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Casos assimilados. Art. 402. Praticar, com o mesmo fim e na zona referida no 
artigo anterior, qualquer dos atos previstos nos ns. 1, II, III, IV ou V, do parágrafo 
único, do art. 208: Pena - reclusão, de seis a vinte e quatro anos. ” 

34. Pena. A punição se dá com as penas previstas para o delito de se¬ 
questro e cárcere privado, previsto no art. 148 do Código Penal, que varia 
de 1 a 3 anos de reclusão. 

35. Consumação. A consumação se dá com a transferência obrigatória 
da criança para outro grupo. 

36. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo: instantâ¬ 
neo; de perigo concreto; admite tentativa. 

37. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

38. Especialidade. Como dito alhures, todas as condutas descritas no 
art. 1° configuram, muitas vezes,um tipo penal já existente no Código Penal. 
Embora haja um conflito aparente de normas, a questão é facilmente resol¬ 
vida pelo princípio da especialidade. Em outras palavras, caso ao agente 
realize qualquer das condutas descritas no art. I o , com o especial fim dc agir 
(intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso), a sua conduta estará tipificada na lei ora comentada. Caso contrá¬ 
rio, poderá configurar, um delito previsto no Código Penal. 

Art. 2 o Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes men¬ 
cionados no artigo anterior: 

Pena: Metade da cominada aos crimes ali previstos. 
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1. Associação para a prática de genocídio. Trata-se da reunião de qua¬ 
tro ou mais pessoas para a prática dos delitos de genocídio previstos no art. 
I o da lei ora comentada. A figura da associação criminosa não é estranha 
ao ordenamento jurídico, uma vez que já é contemplada no Código Penal, 
como o art. 288, que prevê o delito de associação criminosa, e em outras 
leis, como a associação para o tráfico previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006 
(“Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiterada- 
mente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § I o , e 34 desta 
Lei: Pena — reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecen¬ 
tos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa. Parágrafo único. Nas mesmas penas 
do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática reiterada do crime 
definido no art. 36 desta Lei") 

2. Sujeito ativo. Crime comum, pois o legislador não exigiu nenhuma 
condição especial do sujeito ativo. 

3. Especialidade. Esse tipo penal configura especialidade em relação 
aos seguintes artigos, entre outros: art. 288 do Código Penal (associação 
criminosa); e art. 35 da Lei 11.343/2006 (associação para o tráfico). O ele¬ 
mento especializante reside no especial fim de agir de destruir, no todo ou 
em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso. 

4. Pena. A punição se dá com a metade da pena prevista para o tipo 
penal descrito no art. I o dessa lei. 

5. Consumação. A consumação se dá com a mera associação destinada à 
prática dos delitos previstos nessa lei, devendo estar presente o especial fim 
de agir consistente na destruição, no todo ou em parte, de grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso. 

6. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; permanen¬ 
te; de perigo abstrato; não admite tentativa, em razão da impossibilidade de 
fracionamento do ato executório. 

7. Suspensão condicional do processo. Somente será cabível se a asso¬ 
ciação for para a prática dos delitos descritos nas alíneas b e e do art. I o , uma 
vez que nessas hipóteses, a pena mínima cominada não ultrapassa 1 ano 
(art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 3° Incitar, direta e publicamente alguém a cometer qualquer dos crimes 

de que trata o art. 1 °: 

Pena: Metade das penas ali cominadas. 

§ I o A pena pelo crime de incitação será a mesma de crime incitado, se este se 

consumar. 

§ 2 o A pena será aumentada de 1/3 (um terço), quando a incitação for cometida 

pela imprensa. 
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1. Sujeito ativo. Crime comum, pois o legislador nao exigiu nenhuma 
condição especial do sujeito ativo. 

2. Incitar. Incitar significa estimular. Logo o tipo penal ora comentado 
criminaliza a conduta de quem estimula terceiros à prática do genocídio. A 
conduta de incitar deve ser pública, ou seja, de forma a ser compreendida 
por um número indeterminado de pessoas. 

3. Especialidade. Configura especialidade em relação ao delito de inci¬ 
tação ao crime, previsto no art. 286 do Código Penal. O elemento especiali- 
zante reside no especial fim de agir de destruir, no todo ou em parte, grupo 
nacional, étnico, racial ou religioso. 

4. Pena. A punição se dá com a metade da pena prevista para o tipo 
penal descrito no art. I o dessa lei. 

5. Consumação. A consumação se dá com a mera associação destinada à 
prática dos delitos previstos nessa lei, devendo estar presente o especial fim 
de agir consistente na destruição, no todo ou em parte, de grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso. 

6. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; instantâ¬ 
neo; de perigo abstrato; admite tentativa. 

7. Suspensão condicional do processo. Somente será cabível se a inci¬ 
tação for para a prática dos delitos descritos nas alíneas b e e do art. I o , uma 
vez que nessas hipóteses, a pena mínima cominada não ultrapassa 1 ano 
(art. 89 da Lei 9.099/95). 

8. § I o . Consumação do crime incitado. Caso o crime de genocídio, 
incitado, venha a efetivamente ocorrer, o agente que incitou a sua prática 
será punido com a mesma pena do autor do genocídio. 

9. § 2 o . Incitação praticada por meio da imprensa. Trata-se de causa 
de aumento de pena, que incide na terceira fase da aplicação da pena, na 
hipótese de a incitação ser praticada por meio da imprensa. O aumento se 
justifica, em razão do maior alcance de destinatários que a imprensa pode, 
inegavelmente, atingir. 

Art. 4 o A pena será agravada de 1/3 (um terço), no caso dos arts. I o , 2° e 3 o , 
quando cometido o crime por governante ou funcionário público. 

1. Causa de aumento de pena. Trata-se de causa de aumento de pena, 
que incide na terceira fase da aplicação da pena, na hipótese de a incitação 
ser praticada por governante ou funcionário publico. O aumento se justifica 
em razão do cargo ocupado pelo agente, que lhe impõe o dever de recrimi¬ 
nar e reprimir socialmente a prática do delito de genocídio. 
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Art. 5 o Será punida com 2/3 (dois terços) das respectivas penas a tentativa dos 
crimes definidos nesta lei. 

1. Tentativa. O legislador estabeleceu a punição da tentativa de forma 
diversa da prevista no Código Penal. Tal modalidade de punição da tentativa 
é perfeitamente possível e compatível com o Código Penal, uma vez que o 
próprio parágrafo único do art. 14 do Código Penal estabelece que “Salvo 
disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena coirespondente ao cri¬ 
me consumado, diminuída de um a dois terços. ” 

Art. 6 o Os crimes de que trata esta lei não serão considerados crimes políticos 
para efeitos de extradição. 

1. Extradição. A CRFB/88 dispõe em seu art. 5 o , L1I, que “não será con¬ 
cedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião .” Dessa for¬ 
ma, é possível a extradição de estrangeiro pela prática de genocídio. 


Art. 7 o Revogam-se as disposições em contrário. 





Hediondos - 

Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990 


Art. 1 ° São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decretò-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados 
ou tentados: (Redação dada pela Lei n° 8.930, de 6.9.1994) 

I - homicídio (árt 121), quando praticado em atividade típica de grupo de exter¬ 
mínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art 121, 

§ 2 o , I, II, III, IV, V, VI e VII); (Inciso alterado pela lei n° 13.142/2015). 

I-A - lesão corporal culposa de natureza gravíssima (art. 129, § 2 o ) e lesão cor¬ 
poral seguida de morte (art 129, § 3 o ), quando praticadas contra autoridade 
ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição Federal, integrantes do 
sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da fun¬ 
ção ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente 
consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição; (Inciso incluído pela 
lei n° 13.142/2015) 

II - latrocínio (art. 157, § 3 o , in fine); (Inciso incluído pela Lei n° 8.930, de 6.9.1994) 

III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2 o ); (Inciso incluído pela Lei n° 
8.930, de 6.9.1994) 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ I o , 

2 ° e 3 o ); (inciso incluído pela Lei n° 8.930, de 6.9.1994) 

V - estupro (art. 213, caput e §§ I o e 2 o ); (Redação dada pela Lei 12.015, de 2009) 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1° 2 o , 3 o e 4 o ); (Redação dada 
pela Lei 12.015, de 2009) 

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § I o ). (Inciso incluído pela Lei n° 
8.930, de 6.9.1994) 

VII-A - (VETADO) (Inciso incluído pela Lei n° 9.695, de 20.8.1998) 

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado 
a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § I o , § 1°-A e § 1°-B, com a 
redação dada pela Lei n° 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso incluído pela Lei 
n° 9.695, de 20.8.1998) 

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de 
criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ I o e 2 o ). (Inciso 
incluído pela Lei n° 12.978/2014) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio pre¬ 
visto nos arts. I o , 2 o e 3 o da Lei n° 2.889, de I o de outubro de 1956, tentado ou 
consumado. (Parágrafo incluído pela Lei n° 8.930, de 6.9.1994) 

1. Previsão constitucional. Art. 5°, XLIII, da CRFB/88 “a lei considerará 
crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura. 
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o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá-los, se omitirem.” 

p/f Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia/CE. 201 5. VUNESP. 

Assinale a alternativa que indica corretamente crimes que, de acordo com o texto constitu¬ 
cional, a lei considerará inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia, por eles responden¬ 
do os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, omitirem-se. 

A) O tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo, os definidos como crimes 
hediondos e o assédio sexual. 

B) A posse e o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo, os definidos 
como crimes hediondos e o racismo. 

C) A prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos. 

D) A prática da tortura, a posse e o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terro¬ 
rismo. 

E) A prática da tortura, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos e o assédio 
sexual. 

Alternativa correta: Letra C. 

2. Direito Penal Máximo, Movimento de Lei e Ordem e lei de crimes 
hediondos. O legislador brasileiro da década de 1990, influenciado por to¬ 
da uma ideia de Direito Penal Máximo, Movimento de Lei e Ordem (Law 
and Order), bem como pela Teoria das Janelas Quebradas ( Broken Windows 
Theory) implantou um movimento de política criminal bastante severo co¬ 
mo forma de tentar diminuir a criminalidade. Para isso, criou tipos penais, 
aumentou penas de tipos penais já existentes, recrudesceu o regramento do 
regime de cumprimento de penas para alguns crimes etc. O Direito Penal 
Máximo constitui justamente o oposto do Direito Penal Mínimo, e traz em si 
a ideia de que o Direito Penal é a solução para todos os problemas existentes 
na sociedade. Por tal movimento, o Direito Penal é o meio de controle social 
mais eficaz por restringir o direito de liberdade do ser humano, devendo, 
portanto, ser a solução adotada sempre em primeiro lugar. O Movimento de 
Lei e Ordem (Law and Order) foi um movimento idealizado por Ralf Dahren- 
dorf, que surgiu como uma reação ao crescimento dos índices de crimina¬ 
lidade. Tal movimento baseia-se na ideia da repressão, para o qual a pena 
se justifica por meio das ideias de retribuição e castigo. Os adeptos desse 
movimento pregam que somente as leis severas, que imponham longas pe¬ 
nas privativas de liberdade ou até mesmo a pena de morte, têm o condão de 
controlar e inibir a prática de delitos. Dessa forma, os crimes de maior gra¬ 
vidade devem ser punidos com penas longas e severas, a serem cumpridas 
em estabelecimentos prisionais de segurança máxima. Foi, portanto, nesse 
contexto que surgiu a lei de crimes hediondos. 
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3. Teoria das Janelas Quebradas. The Broken Windows Theory. Em 
1982, o cientista político James Q. Wilson e o psicólogo criminologista 
George Kelling, ambos norte americanos, criaram a The Broken Windows 
Theory, denominada no Brasil Teoria das Janelas Quebradas. Esse trabalho 
foi publicado originariamente como “Broken Windows. The police and 
neighborhood safety”, publicado na revista Atlantic M onthly, em março de 
1982. Essa teoria ganhou esse nome em razão de seus autores utilizarem a 
imagem de janelas quebradas para explicá-la, estabelecendo uma relação de 
causalidade entre desordem e criminalidade. Segundo tais autores, se apenas 
uma janela de um prédio fosse quebrada, e não fosse imediatamente con¬ 
sertada, as pessoas que passassem pelo local e vissem que a janela não havia 
sido consertada concluiriam que mnguém se importava com isso, e em um 
curto espaço de tempo todas as demais janelas também estariam quebradas. 
Uma janela quebrada, mas que não é consertada, é sinal de que ninguém 
cuida e, portanto, não custa quebrar mais janelas. 

Wilson e Killing mencionam um experimento feito por Philip Zimbar- 
do, um sociólogo de Stanford, em 1969, que comprova a Teoria das Janelas 
Quebradas. Ele estacionou um veículo sem identificação e com a tampa do 
motor levantada em uma rua localizada no Bronx, bairro de Nova Iorque, e 
outro veículo, também sem identificação e com a tampa do motor levantado, 
em uma rua localizada em Paio Alto, cidade da Califórnia. O veículo estacio¬ 
nado no Bronx foi atacado por vândalos em menos de dez minutos depois de 
abandonado. Primeiramente, chegou uma família composta por pai, mãe e 
um filho, que subtraíram o radiador e a bateria do automóvel. Em 24 horas, 
tudo o que havia de valor no automóvel havia sido levado, e logo depois, co¬ 
meçou a destruição do que restava do veículo (quebra dos vidros, rasgo do 
estofado etc.) e as crianças começaram a usar o veículo como instrumento 
para fazer brincadeiras. 

De outro lado, o veículo que estava estacionado no bairro de Paio Alto 
ficou intacto por mais de uma semana. Então, Philip Zimbardo golpeou a 
janela do veículo com um martelo, quebrando-a. Logo após, as pessoas que 
passavam pelo local começaram a fazer o mesmo e em poucas horas o veícu¬ 
lo tinha sido virado de cabeça para baixo e totalmente destruído. 

Segundo Wilson e Killing, a natureza da vida no Bronx (seu anonimato, 
a frequência com que os veículos são roubados) passa a experiência de que 
ninguém cuida daquela comunidade e o vandalismo começa muito mais 
rápido do que em Paio Alto, onde as pessoas acreditam que as propriedades 
privadas são cuidadas. As condutas antissociais podem ocorrer em qualquer 
lugar, uma vez que os laços essenciais que mantêm a comunidade unida são 
quebrados por eventos que indicam que ninguém se importa com o que está 
acontecendo. De acordo com os autores, o comportamento de não cuidar le- 
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va ao rompimento dos controles da comunidade. Um bairro estável, com fa¬ 
mílias que cuidam de suas casas, que controlam seus filhos e que controlam 
intrusos indesejados, pode transformar-se, em poucos anos ou em poucos 
meses, em uma selva inóspita e assustadora. Uma propriedade é abandona¬ 
da, a mata cresce, uma janela é destruída. Os adultos deixam de repreender 
as crianças rudes e as crianças tornam-se mais rudes. As famílias mudam-se 
daquele bairro e pessoas desordeiras passam a viver nessas propriedades. 
O lixo é acumulado, as pessoas começam a beber nas ruas, um ébrio cai na 
calçada e permite-se que ele durma ali etc. Nesse momento, já é inevitável 
que crimes graves sejam praticados ou que ocorram ataques violentos. Uma 
área como essa é vulnerável à invasão criminal. 

Todo esse processo é semelhante ao processo pelo qual uma janela que¬ 
brada converte-se em muitas outras. Os cidadãos que temem os ébrios, os 
adolescentes rudes e os mendigos oportunistas, não estão meramente ma¬ 
nifestando o seu desagrado pelos comportamentos antissociais. Na realida¬ 
de, eles estão expressando algo que é certo na sabedoria popular: os crimes 
de ruas aparecem nas áreas em que os comportamentos antissociais surgem 
sem serem controlados. O mendigo que pede dinheiro, se não for controlado, 
converte-se na primeira janela quebrada. Ladrões, eventuais ou profissionais, 
acreditam que as chances de serem presos ou identificados são reduzidas, se 
atuarem nas ruas onde as vítimas potenciais já estão tomadas pelo medo. O la¬ 
drão acredita que, cm um bairro em que não se consegue impedir que mendi¬ 
gos peçam dinheiro, é menos provável chamarem a polícia para identificá-lo. 

No estudo realizado pelos professores norte-americanos, tentou-se de¬ 
monstrar uma relação direta de causalidade entre a criminalidade violenta e 
a não repressão a pequenos e leves delitos. James Wilson e George Kelling 
buscaram demonstrar que o Estado deve se preocupar com a prática de pe¬ 
quenos e leves delitos, promovendo a respectiva punição. Por mais leve que 
o delito seja, ele merece a devida punição para demonstrar que o Estado 
se faz presente e se importa com a prática de qualquer delito. Assim, seria 
punindo com severidade os pequenos delitos que se conseguiria impedir a 
prática de delitos mais graves. Se não se punisse um pequeno delito, de pou¬ 
ca gravidade, em pouco tempo, aquela sociedade estaria tomada por delitos 
graves. A tolerância com os pequenos delitos promoveria uma sensação de 
impunidade na coletividade,e isso faria com que, mais tarde, a comunidade 
estivesse tomada por delitos graves. 

4. Delitos considerados hediondos. Os crimes reputados hediondos es¬ 
tão no rol taxativo do art.l° desta lei. A lei de crimes hediondos não criou 
novos tipos penais, mas apenas pinçou alguns tipos penais já existentes no 
Código Penal e os denominou de hediondos, dando-lhes um tratamento 
diferenciado, mais severo em relação aos demais delitos. 
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5. Princípio de legalidade penal. Somente os delitos previstos no rol 
taxativo da presente lei podem ser considerados hediondos. 

6. Critério utilizado pelo legislador para definir os crimes hediondos. 
Existem três critérios pelos quais se pode considerar um delito de natureza 
hedionda, quais sejam: o critério legal; o critério judicial e o critério misto. De 
acordo com o critério legal , somente o legislador pode definir os delitos consi¬ 
derados hediondos, em um rol exaustivo previsto na lei. Pelo critério judicial, 
cabe ao Juiz definir quais são os delitos classificados como hediondos. Por 
fim, o critério misto preconiza que o legislador estabelece, em um rol exempli- 
ficativo, os delitos que são considerados hediondos, permitindo ao Juiz, por 
critério de interpretação analógica, qualificar outros delitos como sendo igual¬ 
mente hediondos. Não é preciso fazer muito esforço mental para se perceber 
que o critério legal é o que mais se adéqua ao princípio da legalidade penal, e 
que os dois últimos critérios se distanciam do mencionado princípio, geran¬ 
do, assim, insegurança jurídica. Não se pode permitir que, em um Estado de 
Direito, como é o Estado Brasileiro, a definição do que seria crime hediondo 
fique a cargo do Juiz, de acordo com o seu livre convencimento motivado. Se, 
pelo princípio da legalidade penal, somente a lei pode dizer quais as condutas 
que são consideradas criminosas, da mesma forma, somente a lei pode dizer 
quais são os delitos tidos por hediondos. Dessa forma, no Brasil o legislador 
utilizou o critério legal para definir os delitos rotulados de hediondos, de mo¬ 
do que somente os previstos em lei podem ser assim considerados. 

[7[ Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2015. CESPE. 

O homicídio simples, o tráfico ilícito de entorpecentes e os crimes praticados por organi¬ 
zações criminosas são considerados hediondos e insuscetíveis de graça, anistia ou indulto. 

A alternativa está errada. 

• Delegado de Policia/CE. 2015. VUNESP. 

A Lei n° 8.078/90 (Crimes Hediondos) tem como fundamento o artigo 5 o , inciso XLIil, da 
Constituição Federal e 

A) impõe aos condenados por crimes hediondos regime integralmente fechado. 

B) autoriza a progressão de regime ao condenado reincidente após o cumprimento de 2/5 
da sua pena. 

C) impede em todos os casos a substituição da pena corporal por restritiva de direitos. 

D) considera como hediondo o crime de epidemia, desde que com resultado morte. 

E) tem no seu artigo 1 ° os crimes considerados hediondos pelo legislador, cujo rol é exem- 
plificativo. 

Alternativa correta: Letra D. 

• Técnico Judiciário. TJ/RO. 2015. FGV. 

Leonardo foi condenado pela prática de um crime de roubo majorado pelo emprego de 
arma de fogo. No momento da execução da pena, o juiz verificou que Leonardo já ostentava 
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em sua Folha de Antecedentes Criminais condenações pela prática de um crime de homicí¬ 
dio simples contra seu primo, ocorrido em razão de uma discussão familiar no ano de 2013; 
de um crime de estupro simples realizado no ano de 2012; e pela prática, no ano de 2011, do 
crime de extorsão qualificada pela morte. De acordo com a Lei n° 8.072/90, são considerados 
hediondos os seguintes crimes praticados por Leonardo 

A) roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e extorsão qualificada pela morte. 

B) homicídio simples, estupro simples e extorsão qualificada pela morte. 

C) estupro simples e extorsão qualificada pela morte. 

D) homicídio simples e extorsão qualificada pela morte. 

E) homicídio simples e estupro simples. 

Alternativa correta: Letra C. 

• Policial Rodoviário Federal. 2014. C.ESPE. 

Considera-se crime hediondo o homicídio culposo na condução de veículo automotor, 
quando comprovada a embriaguez do condutor. 

A alternativa está errada. 

• (MPE-SC - Promotor de Justiça - SC/2013). 

A conduta do agente que expõe à venda e tem em depósito para vender produto, destinado 
a fins terapêuticos, falsificado ou alterado, na condição de ausência das características de 
identidade e qualidade admitidas para a sua comercialização ou com redução de seu valor 
terapêutico ou de sua atividade, é considerada crime de natureza hedionda, nos termos da 
Lei n. 8.072/90. 

A alternativa está certa. 

■ Notário. TJ/ES. 2013. CESPE. 

São considerados crimes hediondos, entre outros, o homicídio simples e o qualificado, o 
latrocínio, a falsificação, a corrupção, a adulteração ou a alteração de produto destinado a 
fins terapêuticos ou medicinais e a extorsão mediante sequestro. 

A alternativa está errada. 

• (FCC - Analista Judiciário - Execução de Mandados - TRF 2/2012) 

É considerado hediondo, dentre outros, o crime de 

(A) falsificação de documento público. 

(B) roubo. 

(C) latrocínio. 

(D) corrupção ativa. 

(E) concussão. 

Alternativa correta: tetra C. 

• (Vunesp - Defensor Público - MS/2012) 

São crimes hediondos: 

A) epidemia com resultado morte - concussão - extorsão qualificada pela morte - estupro 
de vulnerável. 

B) homicídio qualificado - estupro de vulnerável - extorsão qualificada pela morte - falsifi¬ 
cação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais. 



371 


Hediondos - Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990 


Art. I o 


C) latrocínio - tráfico de pessoa - homicídio qualificado- falsificação, corrupção, adultera¬ 
ção ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais. 

D) extorsão qualificada pela morte - estupro de vulnerável- lenocínio - tráfico de pessoa. 

Alternativa correta: letra B. 

• (Acadepol - Delegado de Polícia - 5P/201 ;) 

Não são considerados crimes hediondos 

(A) o genocídio consumado; o homicídio qualificado e o estupro de vulnerável. 

(B) a extorsão mediante sequestro, o estupro e o genocídio tentado. 

(C) o latrocínio (art. 157, § 3 o , in fine); estupro de vulnerável e a omissão de notificação de 
doença. 

(D) a extorsão qualificada por morte r.a alteração de produtos destinados a fins medicinais 
e o estupro. 

(E) a epidemia com resultado morte; o estupro e a extorsão mediante sequestro. 

Alternativa correta: letra C. 

■ PC/PI - Delegado de Polícia - 2009. NUCEPE/UESPI. 

Analise as afirmativas abaixo, relativas aos crimes contra a paz pública, a fé pública e 

a administração pública. 

1) O crime de formação de quadrilha para prática de crimes hediondos e equiparados não 
é crime hediondo, segundo a Lei 8.072/90 (Lei dos crimes hediondos). 

A alternativa está correta. 

7. Inciso I. Questão relevante versa sobre a possibilidade de o homicí¬ 
dio simples ser considerado crime hediondo. De acordo com a doutrina e 
jurisprudência, o homicídio simples somente será hediondo se for praticado 
nos moldes descritos na primeira parte do inciso I, ou seja, praticado em ati¬ 
vidade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente. O 
legislador não disse que seria considerado grupo de extennínio. Trata-se de um 
conceito indeterminado e aberto utilizado pelo legislador. A atividade típica 
de grupo de extermínio é caracterizada pelo homicídio praticado pela pessoa 
denominada justiceiro, sendo aquela pessoa que realiza pessoalmente a justiça, 
destemida e que se coloca na posição de exterminador ao fazer justiça com as 
próprias mãos, eliminando ou exterminando determinadas pessoas nocivas 
à coletividade. Ou então aquela pessoa que mata as suas vítimas, sob enco¬ 
menda de outras pessoas. Também caracteriza a atividade típica de grupo de 
extermínio a indeterminação do sujeito passivo do homicídio, pois o agente 
mata a vítima não pelas suas qualidades e condições individuais e pessoais, 
mas, sim, em razão de a vítima pertencer a um determinado grupo ou classe 
social, religião, raça, etnia, orientação sexual etc. Ex.: Mata-se a vítima porque 
ela pertence a um grupo de muçulmanos, punks, prostitutas ou homossexuais. 

Em relação ao homicídio qualificado, não há dúvidas de ser o crime 
considerado hediondo, em razão da expressa e clara previsão na segunda 
parte do inciso I. 
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[7f Aplicação em concurso. 

• TJDFT Analista Judiciário 2008. CESPE. 

Com base na Lei dos Crimes Hediondos, julgue os itens a seguir. 

O crime de homicídio é considerado hediondo quando praticado em atividade típica de gru¬ 
po de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e quando for qualificado. 

A alternativa está correta. 

• DPF/2004- Nacional. CESPE. 

Considere a seguinte situação hipotética. Evandro é acusado de prática de homicídio doloso 
simples contra a própria esposa. Nessa situação, recebida a denúncia pelo juiz competente, 
é cabível a decretação da prisão temporária de Evandro, com prazo de 30 dias, prorrogável 
por igual período, haja vista tratar-se de crime hediondo. 

A alternativa está errada. 

• Defensoria Pública/Alagoas - 2003.CESPE. 

Acerca dos dispositivos legais pertinentes à Lei dos Crimes Hediondos, julgue os itens abaixo. 

- O homicídio qualificado-privilegiado não é delito hediondo. 

A alternativa está correta. 

- O homicídio simples, na forma tentada, inclui-se entre os crimes hediondos, se praticado 
em atividade típica de grupo de extermínio. 

A alternativa está correta. 

8. Homicídio qualificado-privilegiado. Possibilidade. É possível que o 
homicídio seja, ao mesmo tempo, privilegiado e qualificado, desde que as 
qualificadoras sejam de natureza objetiva, que são as previstas nos incisos 
III e IV do § 2 o do art. 121 do Código Penal. Ex.: O agente, motivado por 
violenta emoção, mata a vítima com emprego de asfixia, como na hipótese 
do agente que mata por asfixia o delinquente que entrou em sua residência, 
ameaçou de morte sua família e depois subtraiu todos os pertences que lhe 
guarneciam a residência. 

STJ. Inexiste incompatibilidade entre a qualificadora co delito de homicídio e o privilégio, eis 
que a primeira é de natureza objetiva, pertinente ao modo empregado para a consecução do 
delito, e a causa de diminuição de pena possui caráter subjetivo. HC 199602. Rei. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado em 11/03/2014. 

9. Homicídio qualificado-privilegiado não é considerado hediondo. 
Embora seja possível o homicídio ser ao mesmo tempo qualificado e privi¬ 
legiado, não é considerado delito hediondo, por dois fundamentos. Em pri¬ 
meiro lugar, por falta de previsão legal, falta de tipicidade, uma vez que o art. 
I o , I da lei só faz menção expressa ao homicídio simples quando praticado 
em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que praticado por só um 
agente, e ao homicídio qualificado. Em segundo lugar, porque o privilégio 
não é compatível com a natureza hedionda do delito. 

10. Feminicídio. A Lei 13.104/2015 alterou o Código Penal e acres¬ 
centou mais uma qualificadora no art. 121, § 2°, o denominado feminicídio 
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positivado no inciso VI. O feminicídio consiste no homicídio contra mu¬ 
lher por razões de condições de sexo feminino, entendendo-se como tais 
razões: a violência doméstica e familiar; o menosprezo ou a discriminação 
à condição de mulher. Essa mesma lei alterou a redação do art. I o , I, da Lei 
de Crimes Hediondos, acrescentando-lhe o inciso VI. Tendo em vista que 
a Lei 13.104/2015 promoveu a inclusão do feminicídio na lista dos delitos 
considerados hediondos, estamos diante de uma novatio legis em pejus, de¬ 
vendo-se atentar para a irretroatividade desse comando normativo (art. 5 o , 
XL, da CRFB/88). 

11. Homicídio de policiais. De forma semelhante ao que dissemos no 
item anterior, a Lei 13.142/2015 também alterou o Código Penal para acres¬ 
centar a qualificadora do inciso VII no art. 121, § 2 o , passando, a partir de 
então, a ter a natureza de qualificado o homicídio praticado contra agentes 
e autoridades públicas, quais sejam: autoridade ou agente descrito nos arts. 
142 e 144 da CRFB/88, integrantes do sistema prisional e da Força Nacio¬ 
nal de Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, 
ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição. Além dessa alteração, essa lei alterou o art. 
129 do Código Penal para acrescentar-lhe o § 12, que criou uma causa es¬ 
pecial de aumento de pena caso a lesão corporal tenha como vítima esses 
agentes acima descritos. No que toca especificamente à lei de crimes he¬ 
diondos, a Lei 13.142/2015 alterou a redação do art. I o , I, acrescentando o 
inciso VII, bem como criou o inciso I-A para positivar como crime hediondo 
os delitos de lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2 o ) e 
lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3 o ), quando praticadas contra 
autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da CRFB/88, integrantes 
do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício 
da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou 
parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição. Se essa lei 
acrescentou outros delitos na lista de crimes hediondos, conclui-se que se 
trata de uma novatio legis em pejus, razão pela qual se deve atentar para a sua 
irretroatividade (art. 5 o , XL da CRFB/88). 

12. Inciso II. O latrocínio nada mais é do que o crime de roubo, quali¬ 
ficado pelo resultado morte da vítima, sendo, portanto, hediondo. O roubo 
do qual resulte apenas lesão corporal grave não é classificado como crime 
hediondo. 

13. Inciso III. Somente o delito de extorsão qualificado pela morte (art. 
158, § 2 o , do Código Penal) é considerado crime hediondo. Por exclusão, a 
extorsão simples (art. 158, caput, do Código Penal) e a extorsão qualificada 
pela lesão corporal grave (art. 158, § 2 o , do Código Penal) não são crimes 
hediondos, por absoluta falta de previsão legal. 
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Em 17 de abril de 2009 foi promulgada a Lei 11.923, que acrescentou o 
parágrafo terceiro ao art. 158 do Código Penal, trazendo a figura do deno¬ 
minado sequestro relâmpago. Questão relevante versa sobre a possibilidade 
de se considerar a extorsão sequestro relâmpago e a sua forma qualificada 
pela lesão corporal de natureza grave ou morte crime hediondo. Há vozes, 
em doutrina, sustentando que a nova modalidade de extorsão seria crime 
hediondo. Entretanto, tal posição não resiste ao mais leve sopro de funda¬ 
mento jurídico. Como dito alhures, o critério adotado pelo legislador de 
1990, ao criar a lei de crimes hediondos, foi o critério legal, segundo o qual 
somente os delitos que a lei elencar expressamente em seu rol podem ser 
considerados hediondos. Da simples leitura do art. I o da lei de crimes he¬ 
diondos, constata-se que a figura da extorsão sequestro relâmpago não figura 
no seu rol taxativo com delito etiquetado de hediondo. A única espécie de 
extorsão etiquetada de crime hediondo é a extorsão qualificada pelo resul¬ 
tado morte, prevista no art. 158, § 2 o do Código Penal. De acordo com o 
mencionado critério legal, se o legislador não dispôs que a nova modalidade 
de extorsão é crime hediondo, não poderá o intérprete fazê-lo. Nem se argu¬ 
mente que a inserção da extorsão sequestro relâmpago no Código Penal foi 
posterior ao advento da lei de crimes hediondos, e que por isso não poderia 
o legislador de 1990 ter previsto tal modalidade de extorsão como crime 
hediondo. É bem verdade que a alteração legislativa no Código Penal se deu 
recentemente, portanto posterior à lei de crimes hediondos. Entretanto, tal 
falha deveria ter sido sanada pelo legislador, bastando, para tanto, que a Lei 
11.923/2009 alterasse também o rol do art. I o da lei de crimes hediondos, 
para lá inserir, como delito hediondo, a extorsão sequestro relâmpago. Se o 
legislador assim não procedeu, é forçosa a conclusão de que ele não quis que 
o delito de extorsão sequestro relâmpago fosse um crime etiquetado de he¬ 
diondo. Logo, não se lhe pode aplicar os rigores penais e processuais penais 
da lei de regência. 

Nem se argumente, também que, por analogia, a nova modalidade de 
extorsão poderia ser considerada crime hediondo. Tal argumento esbarra 
na barreira intransponível do pilar maior do Direito Penal, que é o princí¬ 
pio da legalidade. Positivado atualmente no art. 5 o , XXXIX, da CRFB/88 e 
no art. I o do Código Penal, o princípio da legalidade tem seu fundamento 
na própria ideia de Estado de Direito. Tratam-se conceitos que estão in¬ 
timamente ligados. Com efeito, Estado de Direito é aquele Estado que se 
organiza sobre as suas próprias leis, e, esse mesmo Estado, que cria as leis, 
deve ser o primeiro a se sujeitar a elas. A partir disso, podemos afirmar 
que um dos fundamentos do princípio da legalidade penal é o princípio da 
legalidade administrativa, previsto no art. 37 da CRFB/88, segundo o qual 
o Estado só pode fazer, por meio de seus agentes, aquilo que a lei permitir. 
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prever ou autorizar expressamente. Essa é a razão pela qual o tratamento 
conferido ao particular é diverso do conferido ao Estado. Enquanto o parti¬ 
cular pode fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, o Estado só pode praticar 
um ato jurídico se houver previsão legal. Dessa forma, se o Estado só pode 
praticar, por meio de seus agentes, condutas que tenham expressa previsão 
em lei, o exercício do jus puniendi pelo Estado deve ter, igualmente, previ¬ 
são em lei. Em outras palavras, o Estado somente pode exercer o direito de 
punir, aplicando uma sanção criminal a alguém, se estiver autorizado pela 
lei. E justamente por isso que não há crime sem lei que o de/ina, nem pena 
sem prévia cominação legal. Por essa razão que ninguém pode ser punido 
por alguma conduta que a lei não diga ser criminosa. Ou então ter a si 
aplicada uma sanção penal mais gravosa do que a cominada, em lei, ao tipo 
penal ou cumprir a pena privativa de liberdade em um regime de cumpri¬ 
mento de pena mais gravoso do que a lei permitir. Em todas essas hipóteses 
o Estado estaria agindo contra legem, isso é, sem autorização legal. Assim, 
afirmar que o delito de extorsão sequestro relâmpago e a sua forma quali¬ 
ficada pela lesão corporal de natureza grave ou morte é crime hediondo 
constitui muda violação do princípio da legalidade, uma vez que se estaria 
considerando um delito hediondo sem previsão em lei. Em outras palavras, 
o juiz da condenação estabelecer na sentença penal condenatória o regime 
ínicialmente fechado configuraria nítida violação do princípio da legalida¬ 
de penal, em razão de estar impondo um regime de cumprimento de pena 
sem estar autorizado pela ordem jurídica. Da mesma forma, a decretação de 
uma prisão temporária pelo prazo de 30 dias, conforme previsto na lei de 
crimes hediondos, consistiria na prática de um ato judicial sem autorização 
legal. 

Além de todo o exposto, afirmar que o delito de extorsão sequestro re¬ 
lâmpago e a sua forma qualificada pela lesão corporal de natureza grave ou 
morte é crime hediondo configura verdadeira analogia in mallam partem, 
vedada no ordenamento jurídico brasileiro. Uma das vertentes do princípio 
da legalidade é o nullun crimen nulla pocna sine lege strícta, que consiste na 
proibição do emprego da analogia in malam partem. É de se notar, portanto, 
que, toda vez que se fizer o uso da analogia in mallam partem, se está violan¬ 
do o princípio de legalidade penal. Em face do exposto, é inviável a consi¬ 
deração do delito de extorsão sequestro relâmpago e a sua forma qualificada 
pela lesão corporal de natureza grave ou morte crime hediondo, sob pena de 
violação do princípio da legalidade penal. 

14. Inciso V. Delito de estupro.Com a reforma operada pela 
Leil2.015/2009, o Título VI do Código Penal, que se denominava Dos 
Crimes contra os Costumes, passou a se chamar Dos Crimes contra a Dig¬ 
nidade Sexual. Crimes contra os costumes significava, como o próprio 
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legislador reconheceu, na exposição de motivos da parte especial do Códi¬ 
go Penal, crimes denominados sexuais. À luz da própria mens legislatoris, 
exposta na exposição de motivos, pensamos que a alteração do nomen juris 
do Título VI do Código Penal, não resultou em alteração substancial. Com 
efeito, a expressão costume quer significar modo de proceder, algo que se 
faz com habitualidade. Crimes contra os costumes sexuais, portanto, traz 
a ideia de violação daquilo que se faz, habitualmente, em termos de prá¬ 
tica sexual, daí a incriminação, de maior expressão nesse tema, da prática 
de conjunção carnal ou atos libidinosos diversos dela, com violência ou 
grave ameaça, violando o costume sexual da prática desses atos de forma 
consentida pelo homem e pela mulher. A expressão dignidade significa 
honraria, seriedade, modo de proceder que infunde respeito, grandeza mo¬ 
ral. Crimes contra a dignidade sexual significam condutas que violam a 
seriedade e o respeito à prática de ato sexual, ou seja, a sua obtenção de 
forma forçada, com violência ou grave ameaça. Dessa forma, trocar a ex¬ 
pressão costumes por dignidade significa trocar duas coisas idênticas, uma 
pela outra, isso é, não produz nenhuma alteração substancial. Tal alteração 
de nomenclatura não produziu efeitos no bem jurídico tutelado, no sujeito 
ativo, no sujeito passivo, na consumação etc. Pensamos, portanto, que 
a alteração foi apenas de nomenclatura, em nada alterando a dogmática 
penal. 

A alteração mais significativa da reforma operada pela Lei 12.015/2009 
foi a modificação produzida nc delito de estupro (art. 213 do Código Penal). 
O delito de estupro ganhou nova redação, para abranger, além da conjunção 
carnal — intromissão do pênis na cavidade vaginal - ou outros atos libidino¬ 
sos diversos dela. 

Antes da reforma operada pela Lei 12.015/2009, havia duas figuras bem 
distintas, quais sejam: O delito de estupro (art. 213), que abrangia tão so¬ 
mente a conjunção carnal, consistente apenas na intromissão do pênis na 
cavidade vaginal e o delito de atentado violento ao pudor (art. 214 — hoje 
revogado), que previa a prática de atos libidinosos diversos da conjunção 
carnal, como o sexo oral, o sexo anal, a masturbação, as apalpadas etc. Todo 
ato de conteúdo sexual que não fosse intromissão do pênis na cavidade va¬ 
ginal estaria abarcado pelo delito de atentado violento ao pudor. 

Com a nova redação do art. 213, conferida pela Lei 12.015/2009, o deli¬ 
to denominado estupro passou a abranger os elementos típicos do revogado 
art. 214 do Código Penal, fazendo menção expressa a outro ato libidinoso. 
Assim, o delito de estupro tipificado no art. 213 do Código Penal manteve 
a prática da conjunção carnal (intromissão do pênis na cavidade vaginal) e 
passou a abarcar na incriminação a prática de outro ato libidinoso, ambos 
praticados com violência ou grave ameaça. ComDare-se as redarnpq- 
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Antigo art. 213 do 
Código Penal. 


jAntigoart.214 do 
j . Código Penal.,, 


ffe* 12.615/2009)."? ‘ 


Art. 213 - Constran¬ 
ger mulher à conjun¬ 
ção carnal, mediante 
violência ou grave 
ameaça: 

Pena - reclusão, de 
seis a dez anos. 


Art. 214 - Constran¬ 
ger alguém, median¬ 
te violência ou grave 
ameaça, a praticar ou 
permitir que com ele 
se pratique ato libidi¬ 
noso diverso da con¬ 
junção carnal: 

Pena - reclusão, de 
seis a dez anos 


Art. 213 -Constranger alguém, 
mediante violência ou grave 
ameaça, a ter conjunção carnal 
ou a praticar ou permitir que 
com ele se pratique outro ato li¬ 
bidinoso: (Redação dada pela Lei 
n° 12.015, de 2009) 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 
(dez) anos. (Redação dada pela 
Lei n° 12.015, de 2009) 

§ I o Se da conduta resulta lesão 
corporal de natureza grave ou se 
a vítima é menor de 18 (dezoito) 
ou maior de 14 (catorze) anos: 
(Incluído pela Lei n° 12.015, de 
2009) 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 
(doze) anos. (Incluído pela Lei n° 
12.015, de 2009) 

§ 2 o Se da conduta resulta mor¬ 
te: (Incluído pela Lei n° 12.015, 
de 2009) 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 
30 (trinta) anos (Incluído pela Lei 
n° 12.015, de 2009). 


Com isso, ficou superada qualquer distinção para fins de adequação 
típica, pois todo e qualquer ato de conteúdo sexual, seja a conjunção carnal, 
seja um ato de cunho sexual diverso dela, de uma simples passada de mão 
nas partes íntimas de outrem a uma conjunção carnal, se exercidos com 
constrangimento, por meio de violência ou grave ameaça, será considerado 
delito de estupro, tipificado no art. 213 do Código Penal, e, portanto, crime 
hediondo. Note-se que inclusive as formas qualificadas previstas nos §§ I o e 
2 o do art. 213 são consideradas hediondas. 


15. Inciso VI. Delito de estupro de vulnerável. Outra alteração signi¬ 
ficativa operada pela Lei 12.015/2009 foi a inserção, no Código Penal, do 
delito denominado Estupro de vulnerável. O legislador considerou vulnerável 
aquelas pessoas que figuravam no art. 224 do Código Penal, que dispunha 
sobre as hipóteses de violência presumida, atualmente revogado pela novel 
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acerca da natureza dessa presunção de violência. De um lado, a doutrina era 
quase unânime em reconhecer a natureza relativa da presunção de violência; 
de outro lado o STF e o STJ entendiam que tal presunção era absoluta. Agora, 
após a reforma operada pela Lei 12.015/2009, as hipóteses, antes denomina¬ 
das de presunção de violência, previstas no revogado art. 224 do Código Penal, 
passaram a ser elementos do tipo legal de crime denominado Estupro de vul¬ 
nerável (art. 217-A), sendo, portanto, elementos do tipo penal. Dessa forma, 
tais hipóteses não são mais tratadas como presunção de violência, e, sim, 
como elementos do tipo, razão pela qual haverá o delito de estupro de vulne¬ 
rável sempre que o agente mantiver conjunção carnal ou outro ato libidinoso 
com menor de 14 anos, pessoa enferma ou com deficiência mental que não 
tenha o necessário discernimento para a prática do ato ou que por qualquer 
outra causa não possa oferecer resistência. Comparem-se as redações. 


Alt. 224 do Código Penal 
(revogado pela Lei 12.015/2009). 

Art. 217-A do Código Penal. 
Estupro de vulnerável 

Presunção de violência. 

Art. 224 - Presume-se a violência, se a 
vítima: 

a) não é maior de catorze anos; 

b) é alienada ou débil mental, e o agen¬ 
te conhecia esta circunstância; 

c) não pode, por qualquer outra causa, 
oferecer resistência. 

Estupro de vulnerável 

Art. 217-A.Ter conjunção carnal ou pra¬ 
ticar outro ato libidinoso com menor de 
14 (catorze) anos: Pena - reclusão, de 8 
(oito) a 15 (quinze) anos. 

§ 1° Incorre na mesma pena quem pra¬ 
tica as ações descritas no caput com 
alguém que, por enfermidade ou de¬ 
ficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, 
ou que, por qualquer outra causa, não 
pode oferecer resistência. 

§ 2 o (VETADO) 

§ 3 o Se da conduta resulta lesão corpo¬ 
ral de natureza grave: 

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) 

anos. 

§ 4 o Se da conduta resulta morte: 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trin¬ 
ta) anos. 


Note-se que inclusive as formas qualificadas previstas nos §§ 3 o e 4 o do 
art. 217-A são consideradas hediondas. 


[Tf Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/P8.2015. CESPE. 

O estupro de vulnerável praticado sem a utilização de violência real ou de grave ameaça não 
pode ser considerado crime hediondo. 

A alternativa está errada. 
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16. Inciso VII. Apenas o delito de epidemia qualificado pela morte (art. 
267, § I o ) é considerado crime hediondo. Assim, não é hediondo o crime de 
epidemia na forma simples (art. 267, caput ). 

17. Inciso VII-B. Todas as formas dolosas do delito previsto no art. 273 
do Código Penal configuram crimes hediondos. Note-se que a forma culpo¬ 
sa do delito, prevista no § 2 o do art. 273, não é hedionda, por ausência de 
previsão legal. 

[\/j Aplicação em concurso. 

• AGU/2003. CESPE. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma as¬ 
sertiva a ser julgada. 

Um indivíduo falsificou milhares de comprimidos de um determinado medicamento, 
utilizando farinha de trigo para sua confecção e colocando-os clandestinamente no 
mercado para consumo. Nessa situação, o indivíduo praticou o crime de falsificação de 
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais, que é hediondo. A alternativa está 
correta. 

18. Parágrafo único. Trata do delito de genocídio, previsto na Lei 
2.889/1956. Genocídio significa,em sua origem, a prática de homicídios de 
forma decidida motivados por questões étnicas, raciais, nacionais, religiosas 
e políticas. Entretanto, como a lei de crimes hediondos fez menção expres¬ 
sa aos art. I o , 2 o e 3 o da Lei 2.889/1956, não é só a prática de homicídios 
motivados por questões étnicas, raciais, nacionais, religiosas e políticas, 
mas também todas as condutas descritas no art. I o da Lei 2.889/1956 (le¬ 
são grave à integridade física cu mental de membros do grupo; submissão 
intencional do grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a 
destruição física total ou parcial; adoção de medidas destinadas a impedir os 
nascimentos no seio do grupo e transferência forçada de crianças do grupo 
para outro grupo); a conduta prevista no art. 2 o da mesma lei (associação 
de mais de três pessoas para a prática dos delitos previstos no art. I o ) e a 
conduta prevista no art. 3 o (incitação direta e pública a prática de qualquer 
dos delitos de que trata o art. I o ). Para maiores esclarecimentos acerca do 
delito de Genocídio, consultar os comentários à Lei 2.889/1956, no Tomo II 
da presente obra. 

fyój Aplicação em concurso. 

• Oficial de Cartório da Polícia Civil/RJ. 2008. FGV. 

Assinale a alternativa que contém um crime que não é considerado hediondo. 

(A) homicídio qualificado (art. 121, § 2 o , I, II, III, IV e V); latrocínio (art. 157, § 3 o , in fine)', extor¬ 
são qualificada pelo emprego de arma de fogo (art. 158, § I o ). 

(B) extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2 o ); falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1 o, 
§ 1°-A e § 1°-B); homicídio qualificado (art. 121, § 2 o , I, II, III, IV e V). 
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(C) epidemia com resultado morte (art. 267. § 1 °); lat'ocínio (art. 157, § 3 o , in fine); homicídio 
qualificado (art. 121, § 2°, I, II, III, IV e V). 

(D) extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2 o ); atentado violento ao pudor (art. 214 e 
sua combinação com o art. 223, caput e oarágrafo único); homicídio qualificado (art. 
121, §2°, 1,11,111, IV eV). 

(E) latrocínio (art. 157, § 3 °,infine); atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combinação 
com o art. 223, caput e parágrafo único); estupro (art. 213 e sua combinação com o art. 
223, caput e parágrafo único). 

Alternativa correta: Letra A. 

Art. 2 o Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecen¬ 
tes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 

I - anistia, graça e indulto; 

II - fiança. (Redação dada pela Lei n° 11.464, de 2007) 

§ I o A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em re¬ 
gime fechado. (Redação dada pela Lei n° T1.464, de 2007) 

§ 2 o A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos 
neste artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o 
apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente. (Redação dada 
pela Lei n° 11.464, de 2007) 

§ 3 o Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se 
o réu poderá apelarem liberdade. (Redação dada pela Lei n° 11.464, de 2007) 

§ 4 o A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei n° 7.960, de 21 de dezem¬ 
bro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 
(Incluído pela Lei n° 11.464, de 2007). 

1. Equiparação dos delitos de tráfico de drogas, tortura c terrorismo 
a crimes hediondos. Tanto a CRFB/88 no art 5 o , XLIII, quanto a lei de cri¬ 
mes hediondos no art. 2 o , caput, equipararam os delitos de tráfico de drogas, 
tortura e terrorismo a crimes hediondos, dando-lhes o mesmo tratamento 
penal e processual penal. Note-se que esses delitos não são considerados 
hediondos, pois não figuram no rol do art. I o da lei, mas apenas equiparados 
ou assemelhados a hediondos. 

2. Tráfico privilegiado. Não descaracterização como crime equiparado 
a hediondo. A Lei de Drogas possui no art. 33, § 4 o , uma causa de diminui¬ 
ção de pena, que permite ao Juiz a redução da pena do condenado de 1/6 a 
2/3 desde que o agente seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedi¬ 
que a atividades criminosas, nem integre organização criminosa. Trata-se de 
um benefício que o legislador conferiu ao condenado que reúna tais requi¬ 
sitos, diferenciando-o do traficante contumaz, que faz do tráfico de drogas 
o seu meio de vida. Porém, mesmo que haja a incidência dessa minorante, o 
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delito de tráfico continua a ter a natureza de crime equiparado a hediondo, 
aplicando-se-lhe as normas de Lei de Crimes Hediondos. 

STJ. Súmula n°512. A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §4°, da Lei 
n. 11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas. 

► STF INFORMATIVO n° 734 

Primeira Turma 

Hediondez e tráfico privilegiado 

Ao reiterar orientação no sentido de que a minorante do art. 33, § 4 o , da Lei 11.343/2006 não 
retirou o caráter hediondo do crime de tráfico privilegiado de entorpecentes, a 1 “Turma, em jul¬ 
gamento conjunto, negou provimento a recurso ordinário e, por maioria, julgou extinta ordem 
de habeas corpus, sem julgamento do mérito. Destacou-se que, não obstante a matéria tenha 
sido afetada ao Plenário pela 2 a Turma, eventual decisão do Plenário a afastar a hediondez do 
tipo penal não prejudicaria a apresentação de habeas corpus pelo interessado ou impediria que 
o juiz, de ofício, reconsiderasse sua decisão. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que indeferia a 
ordem. RHC 118099/MS e HC 118032/MS, rei. Min. Dias Toffoli, 4.2.2014. 

[7f Aplicação em concurso. 

• MP/RR - Oficial de diligênàa/2008.CESPE. 

O tráfico de drogas, por tratar-se de ilícito transnacional e hediondo, é da competência da 
justiça federal. 

A alternativa está errada. 

3. Inciso I. Vedação da anistia, graça e indulto aos crimes hediondos 
e equiparados. 

Em relação à vedação da graça e anistia, tal proibição trazida pelo le¬ 
gislador ordinário está em perfeita compatibilidade com a vedação dos mes¬ 
mos institutos feita pelo art. 5 o , XL1I1 da CRFB/88. Em relação ao indulto, 
muito embora a CRFB/88 no art. 5 o , XLI11 não tenha feito vedação expressa 
da concessão do indulto aos delitos hediondos e equiparados, considera-se 
constitucional a vedação feita pelo inciso ora estudado ao argumento de que 
os institutos da graça e do indulto são bastante semelhantes, uma vez que 
ambos têm a mesma natureza jurídica de causa de extinção da punibilidade 
(art. 107, 11 do Código Penal), ambos implicam renúncia estatal ao exercício 
do jus puniendi e ambos são concedidos pelo Presidente da República (art. 
84, XII, da CRFB/88). Assim, em razão das diversas semelhanças entre os 
dois institutos, a vedação da concessão da graça aos delitos hediondos e 
equiparados, feita pelo art. 5 o , XLII1 da CRFB/88, abrange também, a veda¬ 
ção do indulto. 

► STF INFORMATIVO n° 745 

SegundaTurma 

Tráfico de drogas e indulto humanitário - 1 

A 2 a Turma reiterou jurisprudência no sentido de não ser possível o deferimento de indulto 
a réu condenado por tráfico de drogas, ainda que tenha sido aplicada a causa de diminuição 
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prevista no art. 33, § 4 o , da Lei 11.343/2006 à pena a ele imposta, circunstância que não altera 
a tipicidade do crime. (...) Afirmou que os condenados por tráfico de drogas ilícitas não pode¬ 
riam ser contemplados com o indulto. Ponderou que, nos termos da Lei 8.072/1990, o crime de 
tráfico de droga, equiparado a hediondo, não permitiria anistia, graça e indulto (...). Assinalou 
que a proibição do art. 5 o , XLIII, da CF seria aplicável ao indulto individual e ao indulto coletivo. 
Enfatizou que, tanto o tráfico ilícito de entorpecentes, quanto a associação para o tráfico foram 
equiparados a crime hediondo (Lei 11.343/2006, art. 44) e, por isso, a benesse requerida não 
poderia ser concedida. HC 118213/SP, rei. Min. Gilmar Mendes, 6.5.2014. 

STJ. EXECUÇÃO PENAL. (...) TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PRE¬ 
VISTA NO ART. 33, § 4°, DA LEI 11.343/2006. INDULTO. IMPOSSIBILIDADE(...). No caso, mostra-se 
inviável a concessão de indulto à paciente, uma vez que Decreto 7.873/2012 e a Lei 8.072/90, 
vedam, expressamente, a concessão da benesse aos condenados por crimes hediondos e equi¬ 
parados. HC 280790. Rei. Min. Felix Fischer, julgado em 04/11/2014. 

[>7[ Aplicação em concurso. 

• Defensoria Pública do Estado do Amazonas/2003. CESPE. 

O indulto insere-se no exercício do poder discricionário do presidente da República, inde¬ 
pendentemente do montante de pena, não podendo ser concedido, entretanto, nos casos 
de crimes hediondos, de tortura e de terrorismo. 

A alternativa está correta. 

É de se notar que a lei de crimes hediondos trouxe um tratamento mais 
severo para os crimes denominados hediondos e a eles equiparados (tortura, 
tráfico e terrorismo), tratando-se, portanto, de verdadeira novatio legis in 
pejus, que terá irretroatividade absoluta, em razão do principio constitucio¬ 
nal da irretroatividade da lei penal mais severa, positivado no art. 5 o , XL da 
CRFB/88. 

4. Inciso II. Vedação da fiança aos crimes hediondos e equiparados. 
A proibição de concessão de fiança trazida pelo legislador ordinário está em 
perfeita compatibilidade com a vedação feita pelo art. 5 o , XLIII, da CRFB/88. 

A Lei 11.464, de 28 de março de 2007, ao dar nova redação ao inciso ora 
estudado, suprimiu a vedação da liberdade provisória aos delitos hediondos 
e equiparados. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• Notário-MG/2011. EJEF. 

A Lei n. 8.072/90 (crimes hediondos) preceitua em seu art. 2 o que os crimes hediondos, a 
prática da tortura, o tráfico de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis 
dos seguintes benefícios, EXCETO 

(A) anistia. 

(B) graça e indulto. 

(C) fiança. 

(D) liberdade provisória. 


Alternativa correta: letra D. 
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• TJ/RJ Analista Judiciário - 2008. CESPE. 

Ainda acerca dos direitos e garantias funda mentais, assinale a opção correta. 

A) A garantia ao direito de herança é um direito fundamental, que não pode ser restringido 
pela legislação infraconstitucional. 

B) São inafiançáveis os crimes de ação de grupos armados, civis ou militares, contra a or¬ 
dem constitucional e o Estado Democrático, de racismo, de prática da tortura, de tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afirs, de terrorismo e os definidos como crimes he¬ 
diondos. 

C) Conceder-se-á habeas corpus para proteger direito líquido e certo, quando o respon¬ 
sável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do poder púb ico. 

D) Conceder-se-á mandado de segurança sempre que alguém sofrer ou se achar amea¬ 
çado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder. 

E) Qualquer pessoa é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo 
ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade admi¬ 
nistrativa, ao meio ambiente e ao pat' mônio nistórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

Alternativa correta: Letra B. 

\y\ Aplicação em concurso. 

• Delegado da Polícia Civil/Tocantins. 2008. CESPE 

Considere a seguinte situação hipotética. Em 28/7/2007, Maria foi presa e autuada em fla¬ 
grante delito pela prática de um crime hediondo. Concluído o inquérito policial e remetidos 
os autos ao Poder Judiciário, foi deferido pelo juízo pedido de liberdade provisória requerido 
pela defesa da ré. Nessa situação, procedeu em erro a autoridade judiciária, pois os crimes 
hediondos são insuscetíveis de liberdade provisória. 

A alternativa está errada. 

5. § I o . Regime integralmente fechado. Antes da edição da Lei 11.464, 
de 28 de março de 2007, que deu nova redação ao § I o , a lei de crimes he¬ 
diondos previa o regime integralmente fechado. Tal regime sempre teve sua 
constitucionalidade contestada por parte da doutrina e jurisprudência, à luz 
do princípio constitucional da individualização da pena, previsto no art. 5 o , 
XLVI, da CRFB/88. 

O princípio da individualização da pena preconiza, como o seu próprio 
nome está a sugerir, que a pena criminal deve ser individualizada de acordo 
com as condições pessoais de cada delinquente. Ao aplicar a pena criminal, 
o juiz deve sempre encontrar a pena justa, que seja a pena necessária e su¬ 
ficiente para a reprovação e prevenção do delito praticado. E é por meio de 
mencionado princípio que o julgador vai encontrar a pena justa. 

Esse princípio possui três fases. A I a fase é a fase legislativa, que é feita 
pelo legislador, ao cominar abstratamente a pena para determinado delito, 
movido por política criminal. É o legislador que fixa o mínimo e o máximo, 
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assim como a espécie de pena, se detenção ou reclusão. Por exemplo: para 
quem cometer o crime de homicídio simples, o legislador cominou a pena 
reclusão de 6 a 20 anos; para o crime de furto, reclusão de 1 a 4 anos; no 
roubo, cominou pena maior, em razão do emprego da violência ou grave 
ameaça exercidas contra a vítima. Já para o delito de estelionato, a pena será 
de reclusão de 1 a 5 anos. 

A 2 a fase é a fase judicial, que é feita pelo juízo da condenação, ao apli¬ 
car a pena em concreto na sentença condenatória. O juiz, ao seguir os três 
passos do art. 68 do Código Penal, estabelece a pena-base (art. 59), atenuan¬ 
tes e agravantes, causa de aumento ou diminuição. Por força do mandamen¬ 
to contido no art. 59, III do Código Penal, o juiz deve fixar o regime inicial 
de cumprimento da pena privativa de liberdade. 

A 3 a fase é a fase executória, que é elaborada pelo juízo da execução pe¬ 
nal. Nesta fase, o condenado já está cumprindo a pena imposta na sentença 
condenatória. Em regra, quando o juiz da vara criminal profere a sentença 
condenatória, ali encerra o seu ofício judicante. A partir daquele momento, 
o juízo da execução penal vai fiscalizar e acompanhar o cumprimento da 
pena privativa de liberdade a ser cumprida pelo condenado. Dessa forma, é 
o juízo da execução penal que terá competência para conceder a progressão 
de regimes, na forma do art. 66, III, aLínea b, da Lei 7.210/84, lei de execução 
penal. 

Assim, parte da doutrina afirmava a inconstitucionabdade do regime in¬ 
tegralmente fechado trazido pela lei de crimes hediondos por violar o prin¬ 
cípio da individualização da pena, uma vez que impedia o juízo da condena¬ 
ção de estabelecer o regime de cumprimento dc pena que achasse necessário 
e adequado para o réu. Ademais, impedia o juízo da execução penal de con¬ 
ceder a progressão de regimes. Em outras palavras, o regime intcgralmente 
fechado, ao invés de permitir a individualização da pena, trazia cxaiamente 
o oposto, a generalização do regime para tedos os condenados por crimes 
hediondos e equiparados. 

6. § I o . Declaração de inconstitucionabdade do regime intcgralmente 
fechado pelo STF. Em 23/02/2006, na ordem de habeas corpus n° 82.959/SP, 
o STF declarou a inconstitucionabdade dc regime integralmente fechado, 
previsto no § I o do art. 2 o da lei de crimes hediondos, pelos fundamentos 
acima expostos. Eis a ementa: 

PENA - REGIME DE CUMPRIMENTO - PROGRESSÃO - RAZÃO DE SER. A progressão no regime 
de cumprimento da pena, nas espécies fechado, serr i-aberto e aberto, tem como razão maior a 
ressocialização do preso que, mais dia ou menos dia voltará ao convívio social. PENA - CRIMES 
HEDIONDOS - REGIME DE CUMPRIMENTO - PROGRESSÃO - ÓBICE - ARTIGO 2°, § 1 °, DA LEI N° 
8.072/90 - INCONSTITUCIONALIDADE - EVOLUÇÃO .URISPRUDENCIAL. Conflita com a garantia 
da individualização da pena - artigo 5 o , inciso XLt/l, da Constituição Federal - a imposição, me- 
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diante norma, do cumprimento da pena em regime integralmente fechado. Nova inteligência 
do princípio da individualização da pena, em evolução jurisprudencial, assentada a inconstitu- 
cionalidade do artigo 2 o , § I o , da Lei n° 8.072/90. (HC 82.959/SP. Rei. Min. Marco Aurélio. Julga¬ 
mento em 23/02/2006. DJ 01-09-2006). 

Ao declarar a inconstitucionalidade do regime integralmente fechado, o 
STF acabou por permitir a progressão de regime de cumprimento de pena 
privativa de liberdade nos crimes hediondos e equiparados. 

Tal controle de constitucionalidade foi feito no método difuso, com efi¬ 
cácia inter partes. Entretanto, para serem coerentes com o STF, o STJ e os 
demais tribunais brasileiros começaram também a conceder a progressão de 
regimes aos condenados por crimes hediondos ou equiparados. 

7. § 1°. Regime inicialmente fechado. A Lei 11.464, de 28 de março de 
2007 deu nova redação ao § I o da lei de crimes hediondos para inserir o re¬ 
gime inicialmente fechado, positivando a jurisprudência do STF. Tal modifi¬ 
cação reforçou a jurisprudência do STF no sentido de não mais se exigir que 
o apenado cumpra todo o período de pena privativa de liberdade em regime 
fechado, possibilitando, dessa forma, a progressão de regimes. Entretanto, 
mesmo com a nova redação legal, o art. 2 o , § 1°, continuou a estabelecer o 
mesmo regime inicial de cumprimento de pena para todos os condenados 
por crimes hediondos e equiparados, e, consequentemente, continuou a im¬ 
pedir que o julgador individualize a pena criminal no momento da prolação 
da sentença condenatcíria, uma vez que ele não poderá fixar nenhum outro 
regime diverso do fechado, independentemenle do juízo de necessidade e 
de adequação a ser feito em cada caso concreto à luz das condições pessoas 
de cada condenado. Por essa razão, o regime inicialmente fechado continua 
a violar o princípio constitucional da individualização da pena na sua 2 a 
fase, ao estabelecer genericamente o mesmo regime inicial para todos os 
condenados. Com esse fundamento, o STF declarou a inconstitucionalidade 
do regime inicialmente fechado contido no art. 2 o , § I o , da lei de crimes 
hediondos. 

STF. 4. A Corte Constitucional, no julgamento do HC n° 111.840/ES, de relatoria do Ministro Dias 
Toffoli, removeu o óbice constante do § I o do art. 2 o da Lei n° 8.072/90, com a redação dada 
pela Lei n° 11.464/07, o qual determinava que "[a] pena por crime previsto nes[s]e artigo será 
cumprida inicialmente em regime fechado", declarando, de forma incidental, a inconstituciona¬ 
lidade da obrigatoriedade de fixação do regime fechado para o início do cumprimento de pena 
decorrente da condenação por crime hediondo ou equiparado. 5. Esse entendimento abriu pas¬ 
sagem para que a fixação do regime prisional — mesmo nos casos de tráfico ilícito de entor¬ 
pecentes ou de outros crimes hediondos e equiparados — seja devidamente fundamentada, 
como ocorre nos demais delitos dispostos no ordenamento. 6. No caso, as instâncias ordinárias 
indicaram elementos concretos e individualizados aptos a demonstrar a necessidade da prisão 
do paciente em regime fechado, impondo-lhe o regime mais severo mediante fundamentação 
adequada, nos termos do que dispõe o art. 33, caput e parágrafos, do CP. 7. Ordem denegada. 
HC 119382. Rei. Min. Dias Toffoli, julgado em 26/11/2013. 
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► STJ Informativo 540 

DIREITO PENAL. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA NO CRIME DE TORTURA. 

Não é obrigatório que o condenado por crime de je 

regime "O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipó- 

tesedo § 2 o , iniciarão cumprimento da ^^^Ía^astolj ^obrigTtor^e^ade <^o 

'fechado^araos condenados por crimes hediondos e equiparado, devendo.e 
K ,„,r nara a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33 
° 51 ! q mb do CP Assim por ser equiparado a crime hediondo, nos termos do art. 2», caput 
rí ^^ 0^0., emente c^e essa ..terpreta^o Tambécn 
rie tortura sendo o caso de se desconsiderar a regra disposta no art. 1 - 5 • 

aue oossui a mesma disposição da norma declarada inconstitucional. (...). Portanto, seguindo 
q P adotada Dela Suprema Corte, deve-se utilizar, para a fixação do regime inicia d 

H^t^ 

RR, Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 13/5/2014. 

8 § 1° Marco inicial da possibilidade de progressão de regimes. Em 
termos práticos, a progressão de regimes pelos condenados por cnmes he¬ 
diondos e equiparados passou a ser possível a partir do julgamento d d- 
dem de habeas corpus n° 82.959/SP, e, não, da edição da Lei 11.464, de 

de março de 2007. 

[7J Aplicação em concurso. 

• TJ/AC - Juiz Substituto - 2007. CESPE. 

O STF admite, em casos excepcionais, a fixação de regime integralmente fechado para o 
cumprimento da pena de condenados por crimes hediondos. 

A alternativa está errada. 

• OAB/SP - 137° Exame De Ordem - 2009. CESPE. 

Assinale a opção correta no que concerne à legislação acerca de crimes hediondos. 

(A) A nova Lei dos Crimes Hediondos prevê, como requisito objetivo para a progressão e 
regime o cumprimento de um sexto da pena caso o reu seja primário. 

(B) Em caso de sentença condenatória. o réu não poderá apelar em liberdade, haja v.sta a 

gravidade dos crimes elencados na referida legislação. 

(C) É previsto, para a prisão temporária, nos crimes hediondos, o prazo, improrrogave , e 
trinta dias. 

(D) A nova Lei dos Crimes Hediondos afasta a obrigatoriedade de cumprimento de pena em 
regime integralmente fechado. 

Alternativa correta: Letra D. 

• PC/ES - Agente da Polícia Civil 2008. CESPE. 

É vedada a progressão de regime do réu condenado por tráfico de drogas, devendo aquele 
cumprir a totalidade da pena em regime fechado. 

A alternativa está errada. 
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9. § I o . Regime inicialmente fechado e possibilidade de substituição 
de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos nos crimes 
hediondos e equiparados. Antes do julgamento da ordem de habeas corpus 
n° 82.959/SP pelo STF, a jurisprudência não admitia a substituição de pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direitos nos crimes hediondos 
e equiparados, ao argumento de ser o regime de cumprimento de pena in¬ 
tegralmente fechado, havendo pela incompatibilidade entre esse regime e a 
pena restritiva de direitos, que permite ao condenado cumprir a pena em 
liberdade. 

Após o julgamento da ordem de habeas corpus n° 82.959/SP pelo STF, a 
jurisprudência passou a admitir a substituição de pena privativa de liberda¬ 
de por pena restritiva de direitos nos crimes hediondos e equiparados, uma 
vez que o único óbice que existia (regime integralmente fechado) não mais 
existe, em razão da declaração de sua inconstitucionalidade. 

[7[ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Defensor Público - ES/2012). 

Julgue os itens seguintes, com relação aos crimes previstos na Lei Antidrogas, no Estatuto do 
Desarmamento e no CDC. 

A natureza hedionda do delito de tráfico de drogas privilegiado, assim nominado pela dou¬ 
trina, afasta, por si só, a possibilidade da conversão da pena privativa de liberdade em pena 
restritiva de direitos e a possibilidade de aplicação do regime inicial de cumprimento da 
pena diverso do fechado. 

A alternativa está errada. 

10. § I o . Regime inicialmente fechado e possibilidade de concessão 
da suspensão da execução da pena — sursis da pena nos crimes hediondos 
e equiparados. Antes do julgamento da ordem de habeas corpus n° 82.959/ 
SP pelo STF a jurisprudência não admitia a concessão do sursis da pena nos 
crimes hediondos e equiparados, ao argumento de ser o regime de cum¬ 
primento de pena integralmente fechado, havendo pela incompatibilidade 
entre esse regime e sursis da pena previsto no art. 77 do Código Penal, que 
permite ao condenado cumprir a pena em liberdade. 

Após o julgamento da ordem de habeas corpus n° 82.959/SP pelo STF, 
a jurisprudência passou a admitir a concessão do sursis da pena nos crimes 
hediondos e equiparados, uma vez que o único óbice que existia (regime 
integralmente fechado) não mais existe, em razão da declaração de sua in¬ 
constitucionalidade. 

11. § 2 o . Progressão de regimes antes da Lei 11.464 de 28 de março 
de 2007. A progressão de regimes de cumprimento de pena sempre foi pre¬ 
vista no art. 112 da Lei 7.210/84 - lei de execução penal, que a partir da sua 
alteração pela Lei 10.792/2003 passou a exigir apenas dois requisitos, quais 
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sejam: um requisito objetivo, consistente no cumprimento de 1/6 de pena 
privativa de liberdade no regime anterior, e um requisito subjetivo, que é o 
de o apenado ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo 
diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão. 

12. § 2 o . Progressão de regimes depois da Lei 11.464, de 28 de março 
de 2007. A Lei 11.464, de 28 de março de 2007, trouxe novos prazos para a 
progressão de regimes para os condenados por crimes hediondos ou equipa¬ 
rados, quais sejam: 2/5, se o apenado for primário, e 3/5, se reincidente, que 
só serão aplicados aos condenados por crimes hediondos ou equiparados. 

Note-se que a mencionada lei apenas fez menção aos novos prazos, nada 
dispondo sobre o requisito da ostentação de bom comportamento carcerá¬ 
rio, comprovado pelo diretor do estabelecimento. Embora a novel lei tenha 
sido incompleta, os novos prazos por ela trazidos devem ser combinados 
com o requisito subjetivo do bom comportamento carcerário previsto no art. 
112 da lei de execução penal. 

Dessa forma, atualmente a legislação brasileira apresenta três prazos pa¬ 
ra a progressão de regimes: 1/6 para o apenado por qualquer delito (art. 112 
da lei de execução penal) e 2/5 ou 3/5 para o apenado por crime hediondo 
ou equiparado, se primário ou reincidente, respectivamente (art. 2 o , § 2 o , da 
Lei 8.072/90, com a redação que lhe deu a Lei 11.464, de 28 de março de 
2007). 

[7f Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polída/CE. 2015. VUNESP. 

O condenado por crime hediondo, de acordo com o texto legal (Lei n° 8.072/90), 

A) pode, a critério do juiz, apelar em liberdade e, se primário, alcança o lapso temporal 
necessário à progressão do regime prisional cumpridos 2/5 da pena. 

B) pode, a critério do juiz, apelar em liberdade e, se primário, alcança o lapso temporal 
necessário à progressão do regime prisional cumprido 1/6 da pena. 

C) não pode apelar em liberdade e não tem direito à progressão de regime. 

D) não pode apelar em liberdade e, se reincidente, alcança o lapso temporal necessário à 
progressão do regime prisional cumpridos 3/5 da pena. 

E) pode, a critério do juiz, apelar em liberdade e, se reincidente, alcança o lapso temporal 
necessário à progressão do regime prisional cumpridos 2/3 da pena. 

Alternativa correta: Letra A. 

• Inspetor de Policia/CE. 2015. VUNESP. 

Sobre a Lei no 8.072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), é correto afirmar que 

A) em relação ao crime de homkídio, com exceção do homicídio culposo, todas as demais 
formas são consideradas crimes hediondos. 

B) o tráfico de drogas, o roubo - desde que praticado com emprego de arma de fogo e com 
restrição à liberdade da vítima - e o estupro são considerados crimes hediondos. 
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C) as penas dos crimes hediondos são fixadas em regime integralmente fechado. 

D) para obter progressão de regime, os condenados por crime hediondo, se reincidentes 
devem cumprir ao menos 3/5 da pena. 

E) o latrocínio (artigo 157, parágrafo 3 o , CP), na sua forma tentada (e não consumada), não 
configura crime hediondo. 

Alternativa correta: Letra D. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Os condenados por crimes hediondos devem iniciar o cumprimento da pena em regime 
fechado, havendo possibilidade de progressão, em caso de merecimento, após cumprido 
um sexto da pena. 

A alternativa está errada. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - BA/2013) 

No que se refere às contravenções penais, aos crimes em espécie e às leis penais extravagan¬ 
tes, julgue os itens a seguir com base na jurisprudência dos tribunais superiores. 

O indivíduo penalmente imputável condenado à pena privativa de liberdade de vinte e três 
anos de reclusão pela prática do crime de extorsão seguido de morte poderá ser beneficia¬ 
do, no decorrer da execução da pena, pela progressão de regime após o cumprimento de 
dois quintos da pena, se for réu primário, ou de três quintos, se reincidente. 

A alternativa está certa 

• Defensor Público/DF. 2013. CESPE. 

Conforme a mais recente jurisprudência do STF. os condenados por crimes hediondos pra¬ 
ticados antes da entrada em vigor da Lei n.° 11.464/2007 podem pleitear a progressão de 
regime apos o cumprimento de apenas um sexto da pena aplicada. 

A alternativa está correta. 

' (FCC - Analista Judiciário - Área Judiciária - TRF 2/2012). 

No que concerne aos crimes hediondos, considere: 

No caso de sentença condenatória por crime hediondo, o réu não poderá apelar em liber- 
dade. 

A progressão de regime, no caso dos condenados por crimes hediondos, dar-se-á após o 
cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quin¬ 
tos), se reincidente. 

A alternativa está certa. 

• DP/PA - Delegado de Polícia - 2009. MOVENS. 

Quanto aos delitos hediondos, à Lei n.° 9.296/1996 (interceptação telefônica), ao crime de 
tortura e aos crimes contra as crianças e os adolescentes, assinale a opção correta. 

A progressão de regime, no caso dos condenados pela prática de crimes hediondos ou equi¬ 
parados, dar-se-a apos o cumprimento de dois quintos da pena, se o apenado for primário, 
e de tres quintos, se reincidente. 

A alternativa está correta. 

13. § 2 o . O prazo de 3/5 aplica-se a qualquer espécie de reincidência, 
endo em vista que o legislador não fez distinção entre reincidência genérica 
e específica, o prazo de 3/5 aplica-se a aualauer pqnérie He reinrirlpnHa 
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► STJ. Informativo n° 563 

Sexta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME DO REINCIDENTE CONDENADO POR 
CRIME HEDIONDO. 

A progressão de regime para os condenados por crime hediondo dar-se-á, se o senten¬ 
ciado for reincidente, após o cumprimento de 3/5 da pena, ainda que a reincidência não 
seja específicaem crime hediondo ou equiparado. Isso porque, conforme o entendimento 

adotado pelo STJ, a Lei dos Crimes Hediondos não faz distinção entre a reincidência comum e 
a específica. Desse modo, havendo reincidência, ao condenado deverá ser aplicada a fração de 
3/5 da pena cumprida para fins de progressão do regime. Precedentes citados: HC 173.992-MS, 
Quinta Turma, DJe 10/5/2012, HC 273.774-RS, Rei. Quinta Turma, DJe 10/10/2014, HC 310.649- 
RS, Sexta Turma, DJe 27/2/2015. HC 301.481-SP, Rei. Min. Ericson Maranho (Desembargador 
convocado doTJ-SP), julgado em 2/6/2015, DJe 11 /6/2015. 

14. § 2 o . Progressão de regimes e princípio da irretroatividade da lei 
penal mais severa. A Lei 11.464, de 28 de março de 2007, é evidentemente 
lei posterior mais severa denominada lexgravior ou novatío legis i n pejus, por 
ter aumentado os prazos para a progressão de regimes aos condenados por 
delitos hediondos ou equiparados. Por tratar-se de lei posterior mais severa, 
deve-se trabalhar com o princípio da irretroatividade da lei penal mais se¬ 
vera, previsto no art. 5 o , XL, CRFB/88. Dessa forma, a novel legislação deve 
ter irretroatividade absoluta não alcançando os crimes praticados antes do 
seu início de vigência. Tendo em conta que a publicação de mencionada lei 
se deu em 29 de março de 2007, o agente que cometeu um delito hediondo 
ou equiparado até o dia 28 de março de 2007 terá direito a progressão de 
regime, desde que cumprido 1/6 da pena no regime anterior. Por outro lado, 
quem cometeu um delito hediondo ou equiparado, do dia 29 de março de 
2007 em diante, terá que cumprir 2/5, se primário, ou 3/5, se reincidente, da 
pena no regime anterior para obter a progressão. 

STJ. Súmula 471: Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da 
vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de 
Execução Penal) para a progressão de regime prisional. 

► STF. INFORMATIVO n° 706 

REPERCUSSÃO GERAL 

Progressão de regime em crimes hediondos e lei penal no tempo 

A exigência de cumprimento de um sexto da pena para a progressão de regime se aplica a 
crimes hediondos praticados antes da vigência da Lei 11.464/2007, que, ao alterar a redação 
do art. 2 o da Lei 8.072/90, exigiria o cumprimento de dois quintos da pena, para condenado 
primário, e três quintos, para reincidente. Essa a conclusão do Plenário que desproveu o recurso 
extraordinário. Asseverou-se que a irretroatividade de lei seria condição da segurança jurídica e 
que, no âmbito penal, essa regra teria especificidades (CF, art. 5 o , XL). Registrou-se que, no caso, 
a prática delituosa de crime hediondo teria ocorrido antes do advento da referida lei. O Min. 
Teori Zavascki rememorou o teor do julgamento do RHC 91300/DF (DJe de 3.4.2009), oportu¬ 
nidade em que decidido que o sistema jurídico anterior à edição da Lei 11.464/2007 seria mais 
benéfico ao condenado em matéria de requisito temporal. Ademais, nos autos do HC 94025/SP 
(DJe de 1°.8.2008), deliberara-se que, relativamente aos crimes hediondos perpetrados antes da 
vigência do aludido diploma, a progressão de regime deveria observar o critério previsto nos 
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artigos 33 do CP e 112 da LEP, a preconizar a fração de um sexto. Nesse sentido, o art. I o , § 2 o , 
da Lei 8.072/90, na sua redação original, não poderia ser usado como parâmetro de compara¬ 
ção com a Lei 11.464/2007, porque declarado inconstitucional no julgamento do HC 82959/SP 
(DJU de 1 “9.2006). O Min. Luiz Fux lembrou, ainda, precedente firmado no Al 757480/RJ (DJe 
de 27.11.2009), no sentido de que a Lei 11.464/2007 apenas seria aplicável aos fatos cometidos 
após o início de sua vigência. RE 573167/AC, rei. Min. Marco Aurélio, 16.5.2013. 

fy 7 ! Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Promotor de Justiça - PI/2012) 

Considerando o Estatuto do Desarmamento, a lei que trata dos crimes contra o meio am¬ 
biente, a que dispõe sobre os crimes hediondos e o entendimento dos tribunais superiores 
acerca dos institutos de direito penai, assinale a opção correta. 

A lei posterior que, de qualquer modo, favoreça o agente aplica-se aos fatos anteriores, ainda 
que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. Por essa razão, o agente 
condenado por crime hediondo em 1998, que não teria direito a progredir de regime por 
vedação expressa da lei, faria jus à progressão de regime caso tal vedação fosse declarada 
inconstitucional pelo STF e adviesse lei prevendo progressão de regimes para os crimes he¬ 
diondos, desde que o agente fosse réu primário e tivesse cumprido dois quintos da pena. 

A alternativa está errada. 

15. STF. Súmula Vinculante n° 26: “ Para ejeito de progressão de regime 
no cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, o Juízo da Execu¬ 
ção observará a inconstitucionaíidade do art. 2" da lei n° 8.072, de 25 de julho 
de 1990, sem prejuízo de avaliai se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benejício, podendo detenninar, para tal fim, de modo 
fundamentado, a realização de exame criminológico.” 

A súmula vinculante n° 26 do STF tratou da inconstitucionalidade do 
art. 2° da Lei n° 8.072/90, já declarada pelo STF na ordem de habeas corpus 
n° 82.959, bem como da possibilidade de o Juízo da Execução penal deter¬ 
minar, de modo fundamentado, a realização do exame criminológico para a 
concessão da progressão de regime. 

Em moldes parecidos, a súmula 439 do STJ também tratou da possi¬ 
bilidade de o Juiz determinar a realização do exame criminológico com a 
seguinte redação: “Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada ”. 

O exame criminológico vinha positivado no art. 112 de LEP como um 
dos requisitos objetivos para a progressão de regime. Entretanto, a Lei 10.792, 
de I o de dezembro de 2003, alterou a redação do art. 112 e retirou a exigência 
de realização do exame criminológico para a progressão de regimes. 

Temos para nós que as redações da súmula vinculante n° 26 do STF e da 
súmula 439 do STJ não se coacunam com a atualidade da LEP no tocante à 
progressão de regime. Como é de todos sabido, o Direito Penal é regido pelo 
princípio da legalidade, conforme determinam a CR/88 e o Código Penal. 
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Possibilitar ao Juízo da Execução Penal a determinação de realização do 
exame criminológico para a concessão da progressão de regimes é dar um 
passo para trás na evolução legislativa brasileira, pois se está exigindo um 
requisito que a lei não mais exige. 

Se o próprio legislador, o mesmo que criou o exame criminológico, reti¬ 
rou-o da lei brasileira, foi porque entendeu que tal exame não poderia mais 
ser exigido como requisito para a progressão de regimes. Dessa forma, temos 
que a súmula vinculante n° 26 do STF e a súmula 439 do STJ são ilegais, 
na acepção literal da palavra, pois são flagrantemente contrárias à lei, sendo 
totalmente incompatíveis com o art. 112 da LEP. 

F7[ Aplicação em concurso. 

• MP/ES - Promotor de Justiça -2010. CESPE. 

Eduardo foi condenado a 25 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, pela prática 
do crime de homicídio qualificado com o uso de veneno. Transitada em julgado a condena¬ 
ção, o sentenciado foi recolhido a estabelecimento prisional em Vitória, no Espírito Santo. 
A partir dessa situação hipotética e com base na legislação aplicável às execuções penais, 
assinale a opção correta. 

A) Caso seja primário e preencha os demais requisitos objetivos e subjetivos exigidos pela 
legislação, Eduardo poderá progredir ao regime semiaberto após o cumprimento de dez 
anos de pena privativa de liberdade no regime fechado. De acordo com entendimento 
sumulado do STF, nesse caso, deve haver a realização automática de exame criminológi¬ 
co no condenado, independentemente ce justificativa judicial prévia. 

A alternativa está errada. 

16. § 3 o . Possibilidade de apelo em liberdade. Trata-se de permissivo 
legal para o condenado recorrer da sentença penal condenatória em liber¬ 
dade, desde que o juiz fundamente a sua decisão, em conformidade com o 
princípio da fundamentação das decisões judiciais, previsto no art. 93, IX, 
da CRFB/88. 

17. § 4 o . Prazo da prisão temporária. O art. 2 o da Lei 7.960/89 pre¬ 
vê genericamente que o prazo da prisão temporária é de 5 dias, prorrogá¬ 
vel por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. A lei 
de crimes hediondos aumentou o prazo da prisão temporária para 30 dias, 
também prorrogável por igual período em caso de extrema e comprova¬ 
da necessidade, em se tratando de crimes hediondos e equiparados. Assim, 
atualmente há dois prazos distintos para a prisão temporária. Nos crimes 
comuns, o prazo é de 5 dias com base na Lei 7.960/89. Em se tratando de 
crimes hediondos ou equiparados, o prazo é de 30 dias, com base na lei de 
crimes hediondos. Tanto em uma, quanto em outra hipótese o prazo poderá 
ser prorrogável por igual período, desde que haja extrema e comprovada 
necessidade, demonstrada pelo juiz na decisão que decretar a prisão. Não 
basta ser o delito praticado hediondo, devendo haver também a presença 
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dos requisitos descritos no art. I o , I e II, da Lei 7.960/89. Note-se que, uma 
vez terminado o prazo da prisão temporária, o preso deve ser colocado em 
liberdade imediatamente, independentemente de haver ordem judicial ou 
alvará de soltura, sob pena de a autoridade policial cometer crime de abuso 
de autoridade, previsto no art. 4 o , i, da Lei 4.898/65. 

F7Í Aplicação em concurso 

• MP/RR - Assistente Administrativo/2008.CESPE. 

A prisão temporária é uma modalidade de prisão processual e somente 
é admitida nos crimes hediondos. 

A alternativa está errada. 

• DP/AC - Delegado de Polida - 2008. CESPE. 

• Acerca das leis penais especiais, julgue os itens a seguir. 

Em caso de crime hediondo, a prisão temporária será cabível, mediante representação da 
autoridade policial, pelo prazo de 30 dias, prorrogável por igual período em caso de extrema 
e comprovada necessidade. 

A alternativa está correta. 

• OAB/SP. 137 ° exame/2009. CESPE. 

Assinale a opção correta no que concerne à legislação acerca de crimes hediondos. 

A) A nova Lei dos Crimes Hediondos prevê, como requisito objetivo para a progressão de 
regime, o cumprimento de um sexto da pena caso o réu seja primário. 

B) Em caso de sentença condenatória, o réu não poderá apelar em liberdade, haja vista a 
gravidade dos crimes eiencados na referida legislação. 

C) É previsto, para a prisão temporária, nos crimes hediondos, o prazo, improrrogável, de 
trinta dias. 

D) A nova Lei dos Crimes Hediondos afasta a obrigatoriedade de cumprimento de pena em 
regime integralmente fechado. 

Alternativa correta: Letra D. 

Art. 3° A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, 

destinados ao cumprimento de penas impostas a condenados de alta pericu- 
losidade, cuja permanência em presídios estaduais ponha em risco a ordem ou 
incolumidade pública. 

1. Estabelecimentos penais de segurança máxima. Trata-se de manda¬ 
mento legal que tem como destinatária a Uniào Federal, no sentido de cons¬ 
truir estabelecimentos prisionais de segurança máxima. São os denominados 
presídios federais de segurança máxima. Embora o mandamento dirija-se à 
União, esses estabelecimentos prisionais não se destinam aos presos oriun¬ 
dos da Justiça Federal. O critério é a colocação em risco a ordem ou a inco¬ 
lumidade pública. Normalmente, abrigam-se nos presídios federais presos 
perigosos, como chefes de organizações criminosas ou do tráfico de drogas. 
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Art. 4 o (Vetado). 

Art. 5 o Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte inciso: 

"Art. 83. 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 
hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e ter¬ 
rorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza." 

1. Livramento condicional nos crimes hediondos e equiparados. O 
artigo 5 o da lei de crimes hediondos acrescentou o inciso V ao art. 83 do Có¬ 
digo Penal, que trata do livramento condicional, dispondo que o condenado 
por crime hediondo deverá cumprir mais de dois terços da pena privativa de 
liberdade para a sua obtenção, desde que o condenado não seja reincidente 
específico em crimes dessa natureza. 

2. Proibição de concessão do livramento condicional ao reincidente 
específico. Reincidente específico é aquele que foi condenado com uma 
sentença penal condenatória transitada em julgado por um crime hediondo 
ou equiparado (tráfico, tortura e terrorismo) e, depois, pratica outro crime 
hediondo ou equiparado. Ex.: homicídio qualificado e estupro, latrocínio e 
tráfico, extorsão qualificada pela morte e estupro. 

3. Principio da irretroatividade da lei penal mais severa. O inciso V 
do art. 83 do Código Penal, inserido pela Lei 8.072/90, configura, eviden¬ 
temente, lei posterior mais severa, não podendo, em hipótese nenhuma, 
alcançar fatos praticados antes do seu início de vigência, por força do prin¬ 
cípio da irretroatividade da lei penal mais severa (art. 5 o , XL, da CRFB/88). 
Assim, o prazo de mais 2/3 de cumprimento de pena privativa de liberdade, 
bem como a proibição do livramento condicional ao reincidente específico 
não podem alcançar o agente que praticou o delito considerado hediondo 
antes de 26 de julho de 1990, data da publicação da lei de crimes hediondos. 

Art. 6 o Os arts. 157, § 3 o ; 159, capute seus §§ I o , 2°e 3 o ; 213; 214; 223, caput e 
seu parágrafo único; 267, caput e 270; caput, todos do Código Penal, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 157. 

§ 3 o Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de cinco a 
quinze anos, além da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, 
sem prejuízo da multa. 

(...) 

Art. 159. (...) 

Pena - reclusão, de oito a quinze anos. 




395 


Hediondos - Lei n 3 8.072, de 25 de julho de 1990 


Art. 7° 


§1°U) 

Pena - reclusão, de doze a vinte anos. 

§ 2 ° (...) - 
Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos. 

§ 3 o (...) 

Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos. 

(...) 

Art. 213. (...) 

Pena - reclusão, de seis a dez anos. 

Art. 214. (...) 

Pena - reclusão, de seis a dez anos. 

(...) 

Art. 223. (...) 

Pena - reclusão, de oito a doze anos. 

Parágrafo único. (...) 

Pena - reclusão, de doze a vinte e cinco anos. 

(...) 

Art. 267. (...) 

Pena - reclusão, de dez a quinze anos. 

(...) 

Art. 270. (...) 

Pena - reclusão, de dez a quinze anos. 

(...)" 

1. Aumento de penas. Este dispositivo somente aumentou as penas dos 
delitos ali previstos. 

Art. 7 o Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte parágrafo: 

"Art. 159. (...) 

§ 4 o Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o co-autor que denunciá-lo 
à autoridade, facilitando a libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida de 
um a dois terços." 

1. Redação atual. Depois do advento da lei de crimes hediondos, o 
parágrafo 4 o do art. 159 do Código Penal foi novamente alterado pela Lei 
9.269/96, apresentando atualmente a seguinte redação: “Se o crime é come¬ 
tido em concurso, o concorrente que o denunciar à autoridade, facilitando a 
libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida de 1 (um) a 2/3 (dois terços).” 
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2. Aplicabilidade. Este dispositivo acrescentou o parágrafo 4 o ao art. 
159 do Código Penal, positivando o instituto denominado delação premia¬ 
da. Somente se aplica ao delito de extorsão mediante sequestro, previsto no 
art. 159 do Código Penal, e, não, aos demais crimes hediondos. 

3. Beneficiário. O legislador da lei de crimes hediondos utilizou a ex¬ 
pressão coautor. Entretanto, o mencionado parágrafo foi alterado posterior¬ 
mente pela Lei 9.269/96, que utilizou a expressão concorrente. Dessa última 
alteração, conclui-se que o benefício da delação premiada abrange tanto o 
coautor quanto o partícipe. 

4. Destinatário e efetividade da delação. O legislador utilizou a expres¬ 
são autoridade como destinatário da delação, entendendo-se como tal a au¬ 
toridade policial, o membro do Ministério Público e a autoridade judiciária. 
A delação deve efetivamente facilitar a libertação da vítima pra que incida a 
diminuição da pena. 

5. Redução da pena. Preenchidos os requisitos da delação, torna-se 
obrigação do juiz aplicar a causa de diminuição de pena. 

[7f Aplicação em concurso. 

• MP/RO. Promotor de Justiça. 2008. CESPE. 

No que se refere à delação premiada e com base no entendimento jurisprudencial dado ao 
tema, assinale a opção correta. 

a) Tratando-se de crime hediondo, se o delator prestar informações eficientes relacionadas 
aos seus comparsas, ainda que a associação de agentes seja eventual, admite-se o reco- 
nhecimento da delação premiada. 

A alternativa está errada. 


Art. 8 o Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do Có¬ 
digo Penal, quando se tratar de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins ou terrorismo. 

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar à autoridade o 
bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida 
de um a dois terços. 

1. Caput. A Lei 8.072/90 trouxe nova pena para o delito de associação 
criminosa, mas tão-somente quando se destinar à prática de crimes hedion¬ 
dos, tráfico, tortura e terrorismo. Como o legislador fez menção expressa ao 
art. 288 do Código Penal, conclui-se que, para que haja o delito, devem ser 
exigidos todos os elementos típicos necessários à configuração do delito lá 
tipificado. 

2. Antiga lei de drogas (6.368/76). A Lei 6.368/76, antiga lei de drogas, 
hoje já revogada, tipificava de forma autônoma o delito de associação para 
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o tráfico de drogas em seu art. 14, ao qual cominava a pena de reclusão de 
3 a 10 anos. A lei de crimes hediondos foi mais benéfica, uma vez que no 
seu art. 8 o passou a cominar pena de reclusão de 3 a 6 anos, diminuindo, 
portanto, a pena máxima de 10 para 6 anos. Por tratar-se de nova lei mais 
benéfica, jurisprudência e doutrina majoritárias entendiam que deveria in¬ 
cidir. Assim, no delito de associação para o tráfico, combinavam o preceito 
primário do art. 14 da Lei 6.368/76 com o preceito secundário do art. 8 o da 
Lei 8.072/90. 

STJ Subsiste a tipificação do artigo 14 da Lei 6368/76, ante o artigo 8 o da Lei 8072/90, que al¬ 
terou, tão somente, a pena do referido dispositivo (Precedentes). (HC 50388/MG. Rei. Min. Félix 
Fischer. DJ 05/05/2006). 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. ARTS. 12 E 14 
DA LEI 6.368/76. APLICAÇÃO DO CONTIDO NO ART. 8» DA LEI 8.072/90 PARA O DELITO DE AS¬ 
SOCIAÇÃO. Ao delito de associação ao tráfico deve-se aplicar a pena prevista no art. 8 o da Lei 
8.072/90, por ser mais benéfica aos réus (REsp 705908/RJ. Rei. Min. José Arnaldo da Fonseca. DJ 
05/09/2005). 

3. Nova lei de drogas (11.343/06). Com o advento da nova lei de dro¬ 
gas, o legislador trouxe no art. 35 o delito autônomo de associação para o 
tráfico, cominando pena de reclusão de 3 a 10 anos, tratando-se, portanto, 
de nova lei mais severa no que toca a pena cominada, uma vez que, como 
visto acima, jurisprudência e doutrina aplicavam a pena prevista no art. 8 o 
da Lei 8.072/90, que era de 3 a 6 anos. Dessa forma,a opção mais técnica 
é que se continue a aplicar a pena do art. 8 o da Lei 8.072/90, por ser mais 
benéfica, ao agente que tiver cometido esse delito antes da vigência da nova 
lei de drogas, em homenagem ao princípio da irretroatividade da lei penal 
mais severa positivado no art. 5 o , XL, da CRFB/88. Entretanto, ao agente 
que tiver praticado o delito de associação para o tráfico na vigência da nova 
lei de drogas deve ser aplicada a pena nela prevista, em razão da teoria da 
atividade, segundo a qual se considera praticado o crime no momento da 
ação ou omissão, ainda que seja outro o momento do resultado (art. 4 o do 
Código Penal). 

4. Parágrafo único. Trata-se do instituto de delação premiada, que, se¬ 
gundo a redação legal, abrange tanto o integrante da associação criminosa, 
quanto o seu partícipe, uma vez que o legislador utilizou as expressões par¬ 
ticipante e associado. Por desmantelamento entenda-se a efetiva dissociação 
da associação criminosa. 

• MP/RO - Promotor/2008.CESPE. 

Tratando-se de crime hediondo, se o delator prestar informações eficientes relacionadas aos 
seus comparsas, ainda que a associação de agentes seja eventual, admite-se o reconheci¬ 
mento da delação premiada. 


A alternativa está errada. 
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• Defensoria Pública/Alagoas - 2003.CESPE. 

Acerca dos dispositivos legais pertinentes à Lei dos Crimes Hediondos, julgue os itens abaixo. 

A delação premiada não constitui causa especial de redução de pena. 

A alternativa está errada. 

Art. 9 o As penas fixadas no art. 6 o para os crimes capitulados nosarts. 157, § 3 o , 
158, § 2 o , 159 ,‘cáput e seus §§ I o , 2° e 3 o , 213, caput e sua combinação com o 
art. 223, caput e parágrafo único, 214 e sua combinação com o art. 223, caput e 
parágrafo único, todos do Código Penal, são acrescidas de metade, respeitado 
o limite superior de trinta anos de reclusão, estando a vítima em qualquer das 
hipóteses referidas no art. 224 também do Código Penal. 

1. Natureza jurídica. O legislador trouxe, no dispositivo ora comenta¬ 
do, uma causa de aumento de pena, que deverá incidir na terceira fase do 
critério trifásico de aplicação de pena dos delitos ali definidos, caso a vítima 
de tais delitos seja menor de 14 anos, débil mental e o agente conheça tal 
circunstância ou não possa oferecer resistência (art. 224, alíneas a, b e c do 
Código Penal). 

2. Inaplicabilidade do dispositivo. A Lei 12.015/2009, além de ter ope¬ 
rado significativa alteração nos delitos sexuais, no seu art. 7 o revogou o art. 
224 do Código Penal, que dispunha sobre as denominadas hipóteses de pre¬ 
sunção de violência. Tais hipóteses passaram a integrar o tipo legal de crime 
denominado estupro de vulnerável , positivado no art. 217-A do Código Pe¬ 
nal. Em outras palavras, tais hipóteses deixaram de ser casos de presunção 
de violência e passaram a ser elementos do tipo legal de crime do art. 217-A, 
denominado estupro de vulnerável. Como dito alhures, antes da reforma, ha¬ 
via severa discussão em doutrina e jurisprudência acerca da natureza dessa 
presunção de violência. De um lado, a doutrina era quase unânime em re¬ 
conhecer a natureza relativa da presunção de violência; de outro lado o STF 
e o STJ entendiam que tal presunção absoluta. Após a reforma operada pela 
Lei 12.015/2009, as hipóteses, antes denominadas de presunção de violência , 
previstas no revogado art. 224 do Código Penal, passaram a ser elementos 
do tipo legal de crime denominado Estupro de vulnerável (art. 217-A), sen¬ 
do, portanto, elementos do tipo penal. Dessa forma, tais hipóteses não são 
mais tratadas como presunção de violência, e, sim, como elementos do tipo. 
Abandonou-se, assim, o sistema de presunção de violência. Portanto, haverá 
o delito de estupro de vulnerável sempre que o agente mantiver conjunção 
carnal ou outro ato libidinoso com menor de 14 anos, pessoa enferma ou 
com deficiência mental que não tenha o necessário discernimento para a 
prática do ato ou que por qualquer outra causa não possa oferecer resistên¬ 
cia. Ademais, com a revogação do art. 224 do Código Penal, o art. 9 o da lei 
de crimes hediondos perdeu a sua aplicabilidade porque ficou sem aplicabi- 
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lidade, tendo em vista que o art. 224 do Código Penal, ao qual o art. 9 o da lei 
de Crimes Hediondos faz menção, foi revogado. 

3. Retroatividade da Lei 12.015/2009. Antes do advento da Lei 
12.015/2009, a tipificação do estupro de vulnerável era feita no art. 213 do 
Código Penal, com o aumento contido no art. 9 o da lei de Crimes Hedion¬ 
dos, que resultava em uma pena mínima de 9 anos e máxima de 15 anos. A 
partir do advento da Lei 12.015/2009, a tipificação do estupro contra vul¬ 
nerável encontra-se no art. 217-A do Código Penal com a pena cominada 
de 8 a 15 anos. Note-se que a pena mínima foi reduzida em um ano. Por¬ 
tanto, especificamente nesse ponto, a Lei 12.015/2009 é mais benéfica por 
ter cominado ao art. 217-A uma pena mínima menor. Por se tratar de nova 
lei mais benéfica, deve retroagir par alcançar fatos praticados antes do seu 
início de vigência, com fundamento no art. 5 o , XL, da CR/88. 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO INCIDÊNCIA. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR MEDIANTE GRAVE AMEAÇA. INCIDÊNCIA 
DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO A.RTIGG 9° DA LEI 8.072/90. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N° 
12.015/2009. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. A 
causa de aumento de pena do artigo 9 o da Lei n° 8.072/90 tem incidência se resta comprovada 
a existência de violência real ou grave ameaça no crime de estupro ou atentado violento ao pu¬ 
dor cometido contra menor de 14 anos, dada a maior reprovabilidade da conduta. Editada a Lei 
n° 12.015/09, que deu novo tratamente aos "Crimes contra os Costumes", agora denominados 
"Crimes contra a Dignidade Sexual", foi tipificado no art. 217-A o crime praticado contra menor 
de 14 anos sob o rótulo de Estupro de Vulnerável com reprimendas mais severas, ao tempo em 
que foi revogado o artigo 224 do Código Penal, que dava fundamento à aplicação da causa 
especial de aumento de pena do artigo 2° da Lei n° 8.072. Caso mais benéfica ao réu a aplicação 
da lei nova por inteiro, i.e, com o preceito secundário do art. 217-A, como no caso concreto, 
imperiosa sua incidência retroativa para alcançar os fatos praticados sob a égide da legislação 
anterior, em obséquio ao princípio da mihi factum, dabo tibi ius aplicável em sede de recurso 
especial e ao mandamento constitucional inserto no inciso XL do artigo 5° da Carta Magna.5. 
Agravo regimental a que se nega provimento AgRg no REsp 1194323. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 11 /04/2013. 

Art. 10. O art. 35 da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar 

acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 35. (...). 

Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste capítulo serão contados em 

dobro quando se tratar dos crimes previstos nos arts. 12,13 e 14." 

Art. 11. (Vetado). 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 




Interceptação Telefônica - 
Lei n° 9.296, de 24 de julho de 1996 


Art. I o A interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer natureza, 
para prova em investigação criminà! e em instrução processual penal, obser¬ 
vará o disposto nesta Lei e dependerá de ordem do juiz competente da ação 
principal, sob segredo de justiça. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se à interceptação do fluxo de co¬ 
municações em sistemas de informática e telemática. 

1. Objeto da lei. A presente lei trata da autorização, regulamentação e 
limites para a realização da interceptação telefônica como meio de prova no 
curso da persecução penal. Em poucos artigos, o legislador tratou da regu¬ 
lamentação do tema, da competência para a autorização da sua realização, 
das hipóteses de incidência e de não incidência deste meio de prova, dos 
requisitos a serem demonstrados para que a interceptação seja autorizada, 
do tempo de sua duração, do procedimento a ser seguido na interceptação, 
do destino do objeto dessa prova, e, por fim, puniu como crime a conduta de 
realizar a interceptação telefônica fora dos moldes previstos na lei. 

2. Meios de prova. Pelo seu conteúdo, podemos concluir que a pre¬ 
sente lei tem conteúdo predominantemente processual. Embora ela traga 
um tipo penal no art. 10, a maior parte do seu conteúdo tem como objeto 
a regulamentação da obtenção de um meio de prova, que é a interceptação 
telefônica, que, na realidade, será apenas mais um elemento de prova dentro 
do processo, não podendo prevalecer sobre nenhuma outra prova, nem ser 
desprezado em detrimento de qualquer outro elemento probatório, em ho¬ 
menagem ao princípio da relatividade das provas. 

3. Abrangência. Ao empregar as expressões em investigação criminal e 
cm instrução processual penal o legislador deixou clara a abrangência da rea¬ 
lização da interceptação telefônica, pois pretendeu abranger as duas fases da 
persecução criminal, seja na sua I a fase, que é a do inquérito policial, seja na 
sua 2 a fase, em que se tem a ação penal. 

4. Objeto de interceptação. Questão relevante versa sobre o que pode 
ser objeto de interceptação.A discussão decorre da redação do dispositivo 
constitucional. Confira-se a redação art. 5 o , XII, da CR/88: “é inviolável o 
sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comu¬ 
nicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e 
na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal.”A redação constitucional levou parcela da doutrina a afir- 
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mar que a interceptação pode ser feita de qualquer forma de comunicação, 
ou seja, pode abranger a comunicação telegráfica, de dados e as comunicações 
telefônicas, desde que seja para fins criminais. Contudo, pensamos que a 
norma que se retira do comando constitucional é outra. Aliás, não vemos o 
porquê da discussão diante de uma norma constitucional clara. Com efeito,o 
dispositivo dispõe sobre a inviolabilidade das comunicações telegráficas , de 
dados e telefônicas, fazendo uma ressalva em relação às comunicações telefô¬ 
nicas ao dispor “salvo, no último caso”. A Constituição tratou de três formas 
de comunicação: 1. telegráfica; 2. de dados; e 3. telefônicas. Após a enume¬ 
ração, o constituinte dispôs “salvo, no último caso”. De forma clara a todas 
as luzes, o legislador constituinte enumerou três casos e depois ressalvou o 
“último caso”. Pergunta-se: qual seria o “último caso”? A resposta é óbvia: o 
terceiro caso. E qual é? As comunicações telefônicas. Se a ressalva abranges¬ 
se todas as hipóteses, qual teria sido a razão para o legislador constituinte 
inserir a expressão “ noúltimo caso”? Data venia de entendimentos em senti¬ 
do contrário, pensamos que a norma constitucional não deixa margem para 
dúvidas ou controvérsias. Temos que a norma que se retira do inciso XII do 
art. 5 o da CR/88 é a seguinte: o sigilo das comunicações telegráficas, de dados 
c das comunicações telefônicas é inviolável, ressalvado esse último caso, das 
comunicações telefônicas, em que ele pode ser afastado por ordem judicial, nos 
casos previstos em lei para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal. Não vemos como retirar outra norma do comando constitucional. 

5. Conceito de interceptação telefônica. Interceptar significa cortar a 
passagem de algo, interromper o fluxo de algo. Assim, por interceptação tele¬ 
fônica entenda-se o ato de interromper, realizar uma interferência no fluxo de 
comunicação telefônica entre duas pessoas diferentes do interceptador. O in- 
terceptador capta o fluxo da comunicação entre duas pessoas estranhas a ele. 

6. Direito à intimidade e ao sigilo das comunicações telegráficas de da¬ 
dos e das comunicações telefônicas. A realização da interceptação telefônica 
oferece sérios riscos a alguns direitos fundamentais previstos na CR/88, como 
o direito à intimidade, positivado no art. 5 o , X (“são invioláveis a intimidade, 
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a inderii- 
zação pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”), bem como, e, 
sobretudo, o direito ao sigilo das comunicações telegráficas de dados e das 
comunicações telefônicas positivado no art. 5 o , XII (“é inviolável o sigilo da 
correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações te¬ 
lefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal”). 
Disso decorre a necessidade de estabelecer-se a extensão da autorização legal 
para a interceptação telefônica e da necessidade de exigência de autorização 
judicial para a sua realização, temas que serão abordados em tópicos próprios. 
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7. Necessidade de autorização judicial. É inegável que a interceptação 
telefônica constitui verdadeira restrição ao direito fundamental à intimidade 
e ao sigilo das comunicações telefônicas, conforme exposto no tópico ante¬ 
rior. Ao Juiz, isento e imparcial, cabe velar pela observância do respeito aos 
direitos e garantias, em busca do devido processo legal. Assim, a restrição de 
direitos, sobretudo de direitos fundamentais, só pode ser feita por um órgão 
imparcial. Só o Juiz tem condições de avaliar, caso a caso, com isenção, pon¬ 
deração e equilíbrio, a necessidade de restringir-se um direito fundamental, 
como na hipótese de restrição do direito fundamental à intimidade e ao 
sigilo das comunicações telefônicas, por meio da interceptação telefônica. A 
intervenção judicial prévia dá-se como fator de conformação constitucional 
do ato a ser praticado, evitando-se os abusos e os excessos estatais que co¬ 
locam em perigo os direitos fundamentais. Há tempos o processo deixou de 
ser um mero instrumento para a satisfação do direito material, de exercício 
do jus puniendi, de satisfação da pretensão punitiva estatal e passou a ser 
um instrumento de exercício de garantias constitucionais do indivíduo que 
funciona como um escudo contra o arbítrio estatal. O processo penal não é 
um instrumento colocado somente a serviço da única finalidade de satisfa¬ 
ção da pretensão punitiva estatal. O processo deve desempenhar a sua dupla 
função de, por um lado, tornar viável a aplicação da pena, e, de outro, servir 
de instrumento de garantia dos direitos e liberdades individuais, tendo em 
vista que o direito processual não é outra coisa senão o direito constitu¬ 
cional aplicado. De outro giro, os direitos fundamentais são marcados pela 
característica da relatividade, que significa que não são absolutos, mas, sim, 
relativos, razão pela qual podem sofrer limitações em face de outros direitos. 
Contudo, essa relatividade, associada à necessidade de dar-se mais efetivi¬ 
dade ã busca de elementos probatorios dentro do processo penal, não pode 
conduzir à supressão de direitos e garantias fundamentais fora dos mol¬ 
des constitucionais. O que o legislador pretendeu, ao exigir a autorização 
judicial, por meio da prévia intervenção do Poder Judiciário, como órgão 
independente, autônomo, isento e desinteressado na investigação criminal, 
foi justamente a ponderação desses direitos envolvidos, para que esse meio 
de obtenção de prova seja praticado dentro das balizas constitucionais. Por 
isso, o controle da violação de um cireito fundamental pelo Poder Judiciário 
deve ser sempre prévio, razão pela qual é indispensável a autorização judi¬ 
cial para a realização da interceptação telefônica. 

► STJ. Informativo n° 510 

Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA SEM AUTORIZAÇÃO JUDI¬ 
CIAL. VÍCIO INSANÁVEL. 

Não é válida a interceptação telefônica realizada sem prévia autorização judicial, ainda 

que haja posterior consentimento de um dos interlocutores para ser tratada como escuta 
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telefônica e utilizada como prova em processo penal. A interceptação telefônica é a captação 
de conversa feita por um terceiro, sem o conhecimento dos interlocutores, que depende de or¬ 
dem judicial, nos termos do inciso XII do artigo 5 o da CF. regulamentado pela Lei n. 9.296/1996. A 
ausência de autorização judicial para captação da conversa macula a validade do material como 
prova para processo penal. A escuta telefônica é a captação de conversa feita por um terceiro, 
com o conhecimento de apenas um dos interlocutores A gravação telefônica é feita por um dos 
interlocutores do diálogo, sem o consentimento ou a ciência do outro. A escuta e a gravação 
telefônicas, por não constituírem interceptação telefér ica em sentido estrito, não estão sujeitas 
à Lei 9.296/1996, podendo ser utilizadas, a depender do caso concreto, como prova no processo. 
O fato de um dos interlocutores dos diálogos gravados de forma clandestina ter consentido pos¬ 
teriormente com a divulgação dos seus conteúdos não tem o condão de legitimar o ato, pois no 
momento da gravação não tinha ciência do artifício que mi implementado pelo responsável pela 
interceptação, não se podendo afirmar, portanto, que, caso soubesse, manteria tais conversas 
pelo telefone interceptado. Não existindo prévia autorização judicial, tampouco configurada a 
hipótese de gravação de comunicação telefônica, já que nenhum dos interlocutores tinha ciência 
de tal artifício no momento dos diálogos interceptados, se faz imperiosa a declaração de nulida¬ 
de da prova, para que não surta efeitos na ação penal. Precedente citado: EDcl no HC 130.429-CE, 
OJe 17/5/2010. HC 161.053-SP, Rei. Min. Jorge Mussi julgado em 27/11 /2012. 

\'/j Aplicação em concurso. 

• Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União/2015. CESPE. 

De acordo com a CF, prescinde de prévia decisão jucBcial a interceptação de comunicações 
telefônicas para prova em investigação criminal e em instrução processual penal. 

A alternativa está errada. 

■ AGU/2015. CESPE. 

Ao receber uma denúncia anônima por telefone, a autoridade policial realizou diligências 
investigatórias prévias à instauração do inquérito policial com a finalidade de obter elemen¬ 
tos que confirmassem a veracidade da informação. Confirmados os indícios da ocorrência 
de crime de extorsão, o inquérito foi instaurado, tendo o delegado requerido à companhia 
telefônica o envio de lista com o registro de ligações telefônicas efetuadas pelo suspeito pa¬ 
ra a vítima. Prosseguindo na investigação, o delegado, sem autorização judicial, determinou 
a instalação de grampo telefônico no telefone do suspeito, o que revelou, sem nenhuma 
dúvida, a materialidade e a autoria delitivas. O inquédto foi relatado, com o indíciamento 
do suspeito, e enviado ao MP. Nessa situação hipotética, considerando as normas relativas à 
investigação criminal, 

A interceptação telefônica efetuada poderá ser convaiidada se o suspeito, posteriormente, 
confessar espontaneamente o crime cometido e não impugnar a prova. 

A alternativa está errada. 

• (UEG - Delegado de Polícia - G0/2013) 

Capitão Didi teve seus diálogos telefônicos, estabelecidos com Lekão do Cerrado, intercep¬ 
tados pela autoridade policial, sem autorização judiciei e sem consentimento de ambos. Tal 
fato desvelou a prática do crime previsto no artigo 157, § 2°, I e II, do Código Penal. Após 
ameaça de sua esposa em abandonar o lar, Capitão Didi consentiu na divulgação dos seus 
conteúdos. Nesse caso, segundo o SuperiorTribunal de Justiça, a prova é: 

a) nula, pois não houve prévia autorização judicial, nem tampouco os interlocutores ti¬ 
nham ciência de tal artifício no momento dos diálogos interceptados. 

b) válida, pois o consentimento de um dos interlocutores, mesmo posterior, tem o condão 
de legitimar o ato. 
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c) nula, pois o consentimento de Capitão Didi se encontra viciado pela ameaça proferida 
de abandono de lar pela sua esposa. 

d) válida, pois é possível afirmar que Capitão Didi, caso soubesse previamente da intercep- 
tação telefônica, manteria os mesmos diálogos travados com Lekão do Cerrado. 

Alternativa correta: letra A. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - BA/2013) 

Um delegado de polícia, tendo recebido denúncia anônima de que Milton estaria abusando 
sexualmente de sua própria filha, requereu, antes mesmo de colher provas acerca da infor¬ 
mação recebida, a juiz da vara criminal competente a interceptação das comunicações tele¬ 
fônicas de Milton pelo prazo de quinze dias, sucessivamente prorrogado durante os quaren¬ 
ta e cinco dias de investigação. Kátia, ex-mulher de Milton, contratou o advogado Caio para 
acompanhar o inquérito policial instaurado. Milton, então, ainda no curso da investigação, 
resolveu interceptar, diretamente e sem o conhecimento de Caio e Kátia, as ligações telefô¬ 
nicas entre eles, tendo tomado conhecimento, devido às interceptações, de que o advogado 
cometera o crime de tráfico de influência. Em razão disso, Milton procurou Kátia e solicitou 
que ela concordasse com a divulgação do conteúdo das gravações telefônicas, ao que Kátia 
anuiu expressamente. Milton, então, apresentou ao delegado o conteúdo das gravações, 
que foram utilizadas para subsidiar ação penal iniciada pelo MP contra Caio, pela prática do 
crime de tráfico de influência. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes, a respeito das interceptações 
telefônicas. 

A interceptação telefônica realizada por Milton é ilegal, porquanto desprovida da necessária 
autorização judicial. 

A alternativa está certa. 

8. Ordem do Juízo competente. A previsão legal no sentido de que a 
interceptação telefônica depende de autorização do Juiz competente é uma 
decorrência do princípio do Juízo natural previsto no art. 5 o , XXXVII (“?ido 
haverá juízo ou tribunal de exceção”) e LIII (“ ninguém será processado nem 
sentenciado senão pela autoridade competente ”), da CRFB/88. Segundo esse 
princípio, o Juízo natural é aquele que possui a sua competência definida em 
lei antes da prática do fato criminoso. Em outras palavras, o Juízo natural é 
aquele que já tem competência para o processo e o julgamento do fato cri¬ 
minoso na data da sua prática. Trata-se de uma garantia constitucional para 
que seja assegurado um julgamento imparcial e isento por parte do Poder 
Judiciário. O legislador fez essa exigência porque, caso a interceptação seja 
feita no curso do processo, somente aquele Juiz é que terá condições de ava¬ 
liar, de acordo com o caso concreto julgado naquele processo, se será neces¬ 
sário o deferimento da medida. Mas caso a interceptação seja realizada antes 
da instauração do processo criminal, ou seja, na fase do inquérito policial, 
ela deverá ser autorizada pelo Juízo que posteriormente tornar-se-á compe¬ 
tente para processar e julgar o delito. Note-se que, nesse caso, a íntercep- 
tação telefônica terá a natureza de medida cautelar, hipótese na qual o seu 
requerimento será remetido à livre distribuição a um dos Juízos criminais 
competentes para processar e julgar o delito, hipótese na qual esse Juízo fi- 
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cará prevento para o processo posteriormente instaurado, por força dos arts. 
75 e 83 do Código de Processo Penal (“Art. 75. A precedência da distribuição 
fixará a competência quando, na mesma circunscrição judiciária, houver mais 
de um juiz igualmente competente. Parágrafo único. A distribuição realizada 
para o efeito da concessão de fiança ou da decretação de prisão preventiva ou 
de qualquer diligência anterior à denúncia ou queixa prevenirá a da ação penal. 
Art. 83. Verificar-se-á a competência por prevenção toda vez que, concorrendo 
dois ou mais juízes igualmente competentes ou com jurisdição cumulativa, um 
deles tiver antecedido aos outros na prática de algum ato do processo ou de 
medida a este relativa, ainda que anterior ao oferecimento da denúncia ou da 
queixa (arts. 70, § 3 o , 71, 72, § 2 o , e 78, II, c)) n . 

9. Competência para autorizar a interceptação telefônica para investi¬ 
gar uso de artefato incendiário contra o edifício-sede da Justiça Militar da 
União. Em princípio, tendo em vista que o edifício-sede da Justiça Militar 
da União não integra patrimônio militar, nem está subordinado à adminis¬ 
tração castrense, a competência é do Juízo Federal. 

► STJ. Informativo n° 559. 

Terceira Seção 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA APRECIAR PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO 
TELEFÔNICO EM APURAÇÃO DE CRIME DE USO DE ARTEFATO INCENDIÁRIO CONTRA EDIFÍCIO- 
-SEDE DA JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO. 

Compete à Justiça Federal - é não à Justiça Militar - decidir pedido de quebra de sigilo te¬ 
lefônico requerido no âmbito de inquérito policial instaurado para apurar a suposta prá¬ 
tica de crime relacionado ao uso de artefato incendiário contra o edifício-sede da Justiça 
Militar da União, quando o delito ainda não possua autoria estabelecida e não tenha sido 
cometido contra servidor do Ministério Público Militar ou da Justiça Militar. Isso porque a 
CF estabelece que a Justiça Militar da União é órgão do Poder Judiciário da União. Desse modo, 
o edifício-sede da Justiça Militar da União não integra património militar nem está subordinado 
à administração castrense, circunstância que afasta a incidência da alínea "a" do inciso II! do art. 
9 o do CPM. Além disso, o ilícito praticado não foi cometido contra servidor do Ministério Público 
Militar ou da Justiça Militar. Em verdade, o evento delituoso em análise - sem autoria estabe¬ 
lecida - atingiu apenas a edificação em si, sem dano contra pessoa, razão pela qual a hipótese 
em foco não se subsume à alinea"b”do inciso III do art. 9° do CPM. CC 137.378-RS, Rei. Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 11/3/2015, DJe 14/4/2015. 

10. Modificação superveniente de competência. Caso haja posterior¬ 
mente a modificação da competência para processar e julgar o delito, a in¬ 
terceptação telefônica já realizada não se torna prova ilícita. Imagine-se a se¬ 
guinte hipótese: o Juízo da I a Vara Federal Criminal autoriza a interceptação 
telefônica para a investigação de um delito de tráfico transnacional de dro¬ 
gas, delito de competência da Justiça Federal (art. 70 da Lei 11.343/2006: 
“o processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se 
caracterizado ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federar'). 
Posteriormente, depois de concluída a interceptação e já na fase processual, 
verifica-se que não se trata de tráfico transnacional, mas, sim, de tráfico 
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nacional, de competência da Justiça Estadual. O Juízo da I a Vara Federal 
Criminal declara-se incompetente e remete os autos à Justiça Estadual. 
Nesse caso, a interceptaçâo telefônica é válida e lícita? Pensamos que sim. 
Com efeito, no momento da autorização para a realização da interceptaçâo, 
o Juízo competente era o da I a Vara Federal Criminal. A sua incompetência 
somente foi detectada posteriormente, sendo que isso não macula a prova 
produzida, nem a torna ilícita. O ato de autorização da interceptaçâo telefô¬ 
nica foi praticado pelo Juízo competente naquele momento da prática dos 
atos investigatórios. A competência criminal forma-se no momento em que 
uma ação judicial criminal é ajuizada ou que um pedido de medida cautelar 
é apresentado em Juízo. Contudo, posteriormente, o Juízo que recebeu os 
autos do processo deve ratificar esse meio de prova. 

STJ. "(...) INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AUTORIZAÇÃO. ALTERAÇÃO SUPERVENIENTE DA 
COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE NULIDADE. PRORROGAÇÕES. CABIMENTO. AUSÊNCIA 
DE EMBASAMENTO APENAS EM DENÚNCIA ANÔNIMA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (...). Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as "interceptações telefó¬ 
nicas eventualmente determinadas por autoridade absolutamente incompetente permanecem 
válidas e podem ser plenamente ratificadas". (APn 536/BA, Rei. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, DJe 04/04/2013) (...) AgRg no REsp 1316912. Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 18/03/2014. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• (Cespe- Cartório - TJ-DFT/2014) 

Assinale a opção correta acerca de interceptaçâo telefônica, segundo o STF, o STJ e a dou¬ 
trina majoritária. 

A) Segundo o entendimento do STF, é impossível a prorrogação do prazo de autorização 
para a interceptaçâo telefônica por períodos sucessivos. 

B) O juiz competente para determinar a interceptaçâo é o competente para processar e jul¬ 
gar o crime de cuja prática se suspeita. No entanto, a verificação posterior de que se trata 
de crime para o qual o juiz seria incompetente não deve acarretar a nulidade absoluta 
da prova colhida. 

C) É válido o deferimento de interceptaçâo telefônica promovido em razão de denúncia 
anônima desacompanhada de outras diligências. 

D) É indispensável prévia instauração de inquérito para a autorização de interceptaçâo te¬ 
lefônica. 

E) Consoante entendimento predominante nos tribunais superiores, faz-se necessária a 
transcrição integral do conteúdo da quebra do sigilo das comunicações telefônicas. 

Alternativa correta: letra B. 

11. Juízo incompetente e encontro fortuito de provas ou serendipida- 
de. O encontro fortuito de provas, também chamado serendipidade, ocorre 
quando a prova de uma infração penal é descoberta a partir da investigação 
de outra infração penal. Nesse caso, se da interceptaçâo telefônica surgirem 
provas da prática de outro delito para o qual o Juízo que autorizou a inter- 
ceptação telefônica não possui competência, a interceptaçâo é válida. 
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► STJ. INFORMATIVO N» 546. 

Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL LEGALIDADE DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA DEFERIDA POR 
JUÍZO DIVERSO DAQUELE COMPETENTE PARA JULGAR A AÇÃO PRINCIPAL. 

A sentença de pronúncia pode ser fundamentada em indícios de autoria surgidos, de forma for¬ 
tuita, durante a investigação de outros crimes no decorrer de interceptação telefônica determi¬ 
nada por juiz diverso daquele competente para o julgamento da ação principal.Nessa situação, 
não há que se falar em incompetência do Juízo que autorizou a interceptação telefônica, tendo 
em vista que se trata de hipótese de encontro fortuito de provas. Além disso, a regra prevista no 
art. I o da Lei 9.296/1996, de acordo com a qual a interceptação telefônica dependerá de ordem 
do juiz competente da ação principal, deve ser interpretada com ponderação, não havendo ile¬ 
galidade no deferimento da medida por Juizo diverso daquele que vier a julgar a ação principal, 
sobretudo quando autorizada ainda no curso da investigação criminal. Precedente citado: RHC 
32.525-AP, Sexta Turma, DJe 4/9/2013. REsp 1.355.432-SP, Rei. Min. Jorge Mussi, Rei. para 
acórdão Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 21 /8/2014. 

12. Encontro fortuito de provas ou serendipidade. Subsidiariedade 
da interceptação. Instauração de novo procedimento investigatório. Uma 
questão merece análise como desdobramento do que dissemos no item ante¬ 
rior. Sabe-se que a interceptação telefônica é um meio subsidiário de prova, 
como deixa claro e fora de dúvidas o art. 2 o , II, da presente lei, de forma 
que ela tem que ser o único meio de prova disponível para a investigação de 
determinado delito, depois de constatada e, sobretudo, demonstrada, a ine¬ 
xistência de outros meios de prova para o deslinde da investigação do delito. 
Assim, caso haja a descoberta de indícios da prática de outra infração penal, 
diversa daquela que era investigada em determinada interceptação telefôni¬ 
ca regularmente autorizada, tais elementos podem servir de prova para uma 
condenação? A resposta é negativa. Isso porque no momento da descoberta 
dos elementos de prova da infração penal diversa da que era investigada, 
ainda não é possível saber se há outros meios de prova disponíveis em re¬ 
lação a ela. E verdade que foram encontrados elementos probatórios em 
relação a essa infração diversa da que era objeto de investigação. Entretanto, 
tais elementos não podem ser utilizados diretamente como prova efetiva, 
tendo em vista que a interceptação telefônica não pode ser o primeiro meio 
de prova, justamente por ser um meio subsidiário (art. 2 o , II, da presente 
lei). Note-se que a prova não é nula, ela é válida. Não se trata de prova ilícita. 
Ela somente não pode ser utilizada diretamente para embasar uma instrução 
processual e uma condenação. Nesse caso, embora não possam servir como 
elemento de prova, tais elementos podem servir como notitia criminis e deve 
ser instaurado um novo procedimento investigatório em relação a essa infra¬ 
ção penal, no qual devem ser apurados os meios de prova que acaso existam 
para a investigação dos fatos novos descobertos. 

Essa é a posição do STJ, que deixou isso claro no julgamento da Apn 
690, que teve como relator o Ministro João Otávio de Noronha. Transcreve¬ 
mos um trecho do seu voto abaixo: 
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“Da validade das interceptações telefônicas. (...) As interceptações foram 
autorizadas pela Justiça Federal de primeiro grau no Tocantins, competente 
até então (...). Constataram-se ali conversas de GM em que foram feitas re¬ 
ferências a negociações de decisões judiciais no Tribunal de Justiça. Ou seja, 
durante a interceptaçâo, o Ministério Público percebeu, em 3 de julho de 
2007, que alguns diálogos poderiam em tese envolver desembargadores do 
TJTO em novos fatos inicialmente não investigados (...), o juiz federal de¬ 
terminou a remessa imediata ao Superior Tribunal de Justiça para apreciação 
(...). Os autos subiram a esta Corte e foram desmembrados para que, na pri¬ 
meira instância, as investigações sobre a falsificação de moeda prosseguissem. 
Contudo, ficaram, no presente feito, as decisões do juiz de primeiro grau so¬ 
bre as interceptações (cf. vol. 1 e apenso 1). Novas interceptações telefônicas 
foram deferidas pelo saudoso Ministro Peçanha Martins (...). Os denunciados 
sustentam que as decisões judiciais autorizadoras das interceptações estavam 
destituídas de fundamentação, desde as emanadas do juiz de primeiro grau 
até as que foram por mim prolatadas, ferindo as disposições dos arts. 5 o , X, e 
93, IX, da CF e a própria Lei n. 9.296/1996, que trata da quebra de sigilo te¬ 
lefônico. As defesas preliminares aduziram o seguinte: a) a medida não pode ser 
a primeira a ser adotada numa investigação (...). A interceptaçâo telefônica vale 
não apenas para o crime investigado inicialmente mas também para outros até 
então não identificados que se relacionem, de alguma forma, com as pessoas que 
sofrem a interceptaçâo. Nessa hipótese, deve-se iniciar investigação à parte para 
apurar os fatos novos, exatamente como foi feito. (...) “Serendipidade”, men¬ 
cionada no acórdão, é uma palavra interessante. Tem origem no conto persa 
intitulado Os três príncipes de Serendip, em que se faziam várias descobertas 
inesperadas. O sociólogo americano Robert Merton popularizou a expressão 
nos meios científicos para indicar acasos bem-sucedidos. Numa linguagem 
mais popular, seria “mirar em uma coisa e acertar outra” normalmente de 
maior importância. A “serendipidade” não pode ser interpretada como ilegal 
ou inconstitucional simplesmente porque o objeto da interceptaçâo não era 
o fato posteriormente descoberto. Claro que, no caso, deve-se abrir novo proce¬ 
dimento específico, como aconteceu neste episódio, mas não entender como nula 
lout court a prova obtida ao acaso. Corrobora esse entendimento o acórdão 
desta Corte Especial da relatoria do Ministro Teori Zavascki nos EDcl na APn 
n. 425/ES, Corte Especial, sessão de 21.6.2007.” (grifos nossos). 

13. Segredo de justiça. O legislador exigiu o sigilo sobre a interceptaçâo 
e tal exigência justifica-se em razão não somente por se tratar de um ato de 
natureza investigatória, mas, também, e sobretudo, em razão da preservação 
do direito constitucional à intimidade e ao sigilo das comunicações telegrá¬ 
ficas de dados e das comunicações telefônicas. Entretanto, o sigilo imposto 
pelo legislador não alcança o juiz, o membro do Ministério Público e o De¬ 
fensor Público ou privado. 
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14. Aplicabilidade da lei aos fluxos de comunicações em sistemas de 
informática e telemática. No parágrafo único o legislador dispôs sobre a 
aplicabilidade da lei à interceptaçào do fluxo de comunicações em sistemas 
de informática e telemática. Assim, é permitida a interceptaçào de comu¬ 
nicações por meios informáticos, como o computador, bem como meios 
telemáticos, que consistem na comunicação à distância de um ou mais con¬ 
juntos de serviços informáticos por meio de uma rede de telecomunicações. 

[yTf Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

Lei de Interceptações Telefônicas (Lei n° 9.296/1996) se aplica à interceptaçào do fluxo de 

comunicações em sistemas de informática, com exceção dos sistemas de telemática. 

A alternativa está errada. 

15. Diferenças entre a Lei 9.296/96 e o art. 3 o , II, da Lei 12.850/2013. 
A Lei 9.296/96, que regulamentou o art. 5 o , XII, da CRFB/88, trouxe, em 
seu texto, a figura jurídica da interceptaçào telefônica. A Lei 12.850/2013, 
em seu art. 3 o , II, trata de captação ambiental de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos. Embora as duas leis tratem de institutos semelhantes, 
há diversas diferenças entre ambas, a seguir elencadas: 1. Na 12.850/2013 
o legislador fez menção expressa à captação ambiental. Na Lei 9.296/96, o 
legislador fez menção somente à interceptaçào; 2. Na Lei 12.850/2013 não 
há prazo determinado para a duração da medida. Na Lei 9.296/96, o prazo 
é de 15 dias, renovável por igual tempo, uma vez comprovada a indispensa- 
bilidade da medida; 3. A Lei 12.850/2013 permite a captação ambiental de 
sinais eletromagnéticos, óticos ou acústicos. A Lei 9.296/96 permite a inter- 
ceptação do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática; 
4. Na Lei 12.850/2013 a captação ambiental pode ser feita de forma incon¬ 
dicional. Na Lei 9.296/96, a interceptaçào possui natureza de meio subsidiá¬ 
rio de prova, uma vez que o legislador dispôs que tal medida somente será 
cabível se não houver outro meio disponível para a formação da prova; 5. 
Na Lei 12.850/2013 é possível a captação ambiental para a investigação de 
qualquer infração penal praticada no âmbito de uma organização criminosa. 
Na Lei 9.296/96, a interceptaçào somente pode ser autorizada para fins de 
investigação de delito apenado com reclusão. 


Art. 3 o , II, da Lei 12.850/2013 

Lei 9.296/96 

Captação ambiental. 

Interceptaçào telefônica. 

Não há prazo determinado para a 
duração. 

O prazo é de 15 dias, renovável por 
igual tempo. 

Captação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, óticos ou acústicos. 

Interceptaçào do fluxo de 
comunicações em sistemas de 
informática e telemática. 
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Art. 3 o , II, da Lei 12.850/2013 

Lei 9.296/96 v : 

A captação pode ser feita de forma 
incondicional. 

A interceptação possui natureza de 
meio subsidiário de prova. 

É possível a captação ambiental para 
a investigação de qualquer infração 
penal praticada no âmbito de uma 
organização criminosa. 

A interceptação somente pode ser 
autorizada para fins de investigação de 
delito apenado com reclusão 


Art. 2 o Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quan¬ 
do ocorrer quaiquer das seguintes hipóteses: 

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal; 

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; 

III - o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena 
de detenção. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser descrita com clareza a situação 
objeto da investigação, inclusive com a indicação e qualificação dos investiga¬ 
dos, salvo impossibilidade manifesta, devidamente justificada. 

1. Hipóteses de não cabimento da interceptação telefônica. Pode pa¬ 
recer estranho que o legislador lenha tratado dos casos em que não cabe a 
interceptação telefônica. Normalmente, o legislador trata das hipóteses de 
cabimento. Contudo, é compreensível a forma pela qual o legislador tratou 
o tema. Com efeito, ao que parece, o legislador quis que o cabimento desse 
meio de obtenção de prova fosse a regra e, o seu não cabimento, a exceção. 
Assim, não seria possível ao legislador prever todas as hipóteses de cabimen¬ 
to, simplesmente porque quis fazer dele a regra geral. Portanto, ele optou 
por trazer as hipóteses excepcionais, ou seja, de não cabimento. 

2. Inciso I. Ausência de indícios razoáveis da autoria ou participação 
em infração penal. Por indícios razoáveis entendam-se indícios suficientes 
de autoria ou participação. A medida de interceptação telefônica depende de 
indícios pré-existentes de autoria ou participação do agente no delito a ser 
investigado. Em outras palavras, já deve haver algum elemento de prova que 
traga, no mínimo, indícios da concorrência do agente. Por essa razão, uma 
investigação criminal não pode iniciar a partir da interceptação telefônica, 
pois nesse caso, não haverá indícios prévios que justifiquem a interceptação. 

3. Infração penal. O legislador empregou a expressão infração penal, o 
que nos leva a concluir, a princípio, que a interceptação telefônica é admi¬ 
tida para a investigação de crimes e contravenções penais.Todavia, há uma 
questão insolúvel: O inciso III somente admite a interceptação telefônica 
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para a investigação de infrações punidas com reclusão. E as contravenções 
penais são punidas com prisão simples (que está em desuso) e multa (art. 5 o 
da Lei de Contravenções Penais). Assim,é forçosa a conclusão de que inter- 
ceptação telefônica não é cabível para a investigação de uma contravenção 
penal. 

4. Encontro fortuito de provas ou serendipidade O encontro fortuito 
de provas, também chamado serendipidade ocorre quando a prova de uma 
infração penal é descoberta a partir da investigação de outra infração penal. 
Vamos imaginar que, de uma interceptação telefônica autorizada para a in¬ 
vestigação de um crime de lavagem de dinheiro, surjam indícios da prática 
de um delito de estelionato. Nesse caso, em relação a esse delito, aquela in¬ 
terceptação telefônica não pode servir de meio de prova, pois encontra óbice 
no inciso ora comentado, uma vez que não se tem indícios pré-existentes 
de concorrência do agente no delito de estelionato. Contudo, a intercepta¬ 
ção telefônica poderá servir de elemento que permita a instauração de uma 
investigação criminal por esse delito (notitia criminis ), mas nunca servir de 
meio de prova para o ajuizamento de um processo criminal. Ademais, con¬ 
forme o inciso II, a interceptação telefônica e um meio subsidiário de prova 
e não há, ainda, naquele momento, outros meios de prova do delito de es¬ 
telionato. 


5. Inciso II. Subsidiariedade da medida. Tendo em vista que a medida 
de inteiceptação telefônica viola o direito fundamental à intimidade e ao 
sigilo das comunicações telegráficas de dados e das comunicações telefô¬ 
nicas, o legislador conferiu a essa medida c caráter subsidiário, de forma 
que ela tem que ser o único meio de prova disponível para a investigação 
de determinado delito. Trata-se de um requisito para a autorização judicial 
da medida. 


STJ "(...) INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA (...) 4. Na hipótese em apreço, constata-se a existência 
de flagrante ilegalidade, pois, para o desencadeamento de medida cautelar extrema, como a 
quebra do sigilo telefomco, deve-se esmiuçar a sua imprescindibilidade, de modo a pormenori¬ 
zar a assertiva de nao dispor de procedimentos investrgatórios outros, menos invasivos, para a 
obtenção de provas aptas a robustecer eventual imputação delitiva. 5. A decretação da medida 
cautelar de interceptação não atendeu aos pressupostos e fundamentos de cautelaridade visto 
que, nao obstante os crimes investigados serem pun dos com reclusão e haver investigação 
formalmente instaurada, descurou-se da demonstração da necessidade da medida extrema e 
a dificuldade para a sua apuraçao por outros meios, carecendo, portanto, do fumus comissi 

ofmmu erkUlUm in m ° ra " : ' HC 251540 ' ReL Min - Maria Thereza de Assis Moura - Jogado em 

STJ. Informativo n° 490. 

Sexta Turma 

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. INVESTIGAÇÃO EM CURSO. 

O pedido de interceptação telefônica não pode ser a primeira providência investigatória rea¬ 
lizada pela autoridade policial. In casu, ao formular o pedido de quebra do sigilo telefônico, a 
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autoridade policial descreveu quais eram os ilícitos que estariam sendo praticados, quais tipos 
de pessoas integravam a organização criminosa, bem como qual era a sua forma de atuação no 
cometimento dos crimes. Ficou evidenciado que a quebra do sigilo telefônico não foi a primei¬ 
ra medida efetivada pela autoridade policial. Pelo contrário, tal providência teve suporte em 
elementos já colhidos que demonstravam que as investigações em curso levantaram indícios 
da prática criminosa e apontavam para a imprescindibilidade do deferimento da medida excep¬ 
cional, segundo o disposto no art. 2 o da Lei n. 9.296/1996. Precedentes citados: HC 85.502-SP, 
DJe 9/5/2011, e HC 43.234-SP, DJe 21/5/201 1 . HC 130.054-PE, Rei. Min. Sebastião Reis Júnior, 
julgado em 7/2/2012. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 20 7 4. CESPE. 

é possível a autorização judicial de interceptação de comunicações telefônicas, mesmo 
quando possível a comprovação, por outros meios, dos fatos a elas relacionados. 

A alternativa está errada. 

• Juiz de Direito/PR. 20 72. NC-UFPR. 

Quanto à interceptação telefônica, é correto afirmar: 

Não se admite quando a prova puder ser feita por outros meios disponíveis. 

A alternativa está correta. 

• (Cespe - Advogado da União/20 7 2) 

No que diz respeito à prova no âmbito do direito processual penal, julgue os itens a seguir. 

A violação do sigilo telefônico é admitida pela norma constitucional, para fins de investiga¬ 
ção criminal ou instrução processual penal, desde que a decisão judicial que a determine 
esteja devidamente fundamentada e que tenham sido esgotados todos os outros meios 
disponíveis de obtenção de prova. 

A alternativa está certa. 

6. Inciso III. Infração punida com pena de detenção. A contrario sensu, 
a interceptação telefônica somente é cabível nas infrações penais punidas 
com reclusão. Não há nenhuma razão dogmática para o legislador fazer essa 
limitação. A única justificativa plausível seria no sentido de que o legislador 
restringiu a utilização desse meio de prova em razão da sua gravidade no 
tocante à violação dos direitos fundamentais à intimidade e ao sigilo das 
comunicações telegráficas de dados e das comunicações telefônicas. 

[7f Aplicação em concurso. 

• (UNEMAT - Investigador de Polída-MT/20 7 0) 

Em relação ao instituto da interceptação telefônica e das demais disposições da Lei n° 
9.296/1996, assinale a alternativa correta. 

A) A interceptação de comunicações telefônicas só pode ser realizada depois de já instau¬ 
rada a ação penal. 

B) A interceptação das comunicações telefônicas apenas poderá ser decretada após repre¬ 
sentação da autoridade policial ou requerimento do Ministério Público. 

C) Não se admitirá interceptação telefônica quando o crime for punido com pena de de¬ 
tenção. 
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D) O prazo para interceptação será de 20 (vinte) dias, podendo ser prorrogado após apre¬ 
sentação de relatório que demonstre a imprescindibilidade da medida. 

E) Constitui contravenção penal realizar interceptação de comunicações telefônicas sem 
autorização judicial. 

Alternativa correta: letra C. 

7. Infração penal punida com pena de detenção e conexão com outros 
delitos apenados com reclusão. Caso o delito apenado com detenção seja 
praticado em conexão com outro delito apenado com reclusão, é cabível a 
interceptação telefônica para a sua investigação. 

STJ. (...) INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. CRIME APENÁVEL COM DETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ILICITUDE DA PROVA POR DERIVAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. (...). Inad¬ 
missível a interceptação de comunicações telefônicas quando o fato investigado constituir in¬ 
fração penal punida, no máximo, com pena de detenção. Contudo, é possível se autorizar a 
quebra do sigilo para apurar crime punível com detenção desde que conexo com outros delitos 
puníveis com reclusão. Precedente. (...). HC 186118. Rei. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 
05/06/2014. 

8. Parágrafo único. Detalhamento da medida. O legislador exigiu a 
descrição com clareza da situação objeto da investigação, inclusive com a 
indicação e a qualificação dos investigados, salvo impossibilidade manifes¬ 
ta, devidamente justificada. Trata-se de uma medida salutar, uma vez que 
somente assim será possível um maior controle sobre a legalidade e a legiti¬ 
midade da medida. 


Art. 3 o A interceptação das comunicações telefônicas poderá ser determinada 
pelo juiz, de ofício ou a requerimento: 

I - da autoridade policial, na investigação criminal; 

II - do representante do Ministério Público, na investigação criminal e na ins¬ 
trução processual penal. 

1. Determinação de ofício pelo Juiz. Apesar de o legislador ter permi¬ 
tido ao Juiz determinar a interceptação telefônica de ofício, pensamos que 
isso viola o sistema acusatório, uma vez que a interceptação telefônica é 
um meio de obtenção de prova realizado para a investigação criminal. Juiz 
é parte desinteressada e imparcial. Ao permitir-se que o Juiz determine a 
interceptação telefônica de ofício, estar-se-á a permitir que ele realize produ¬ 
ção probatória. Autorizar ao Juiz buscar a prova diretamente implica radical 
comprometimento de sua imparcialidade enquanto magistrado. 

2. Inciso I. Representação da autoridade policial. A autoridade policial 
é quem preside as investigações. Logo, ela tem condições de avaliar os meios 
de obtenção de provas para a investigação de determinada infração penal. A 
representação da autoridade policial é dirigida diretamente ao Juiz. 
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3. Inciso II. Requerimento do Ministério Público. Como titular da ação 
penal, o Ministério Público tem legitimidade, como parte, para requerer ao 
Juiz o deferimento da medida, tanto na fase da investigação criminal, quanto 
na fase da instrução processual. 

|v^| Aplicação em concurso. 

• Juiz Federal da 7 ° Região/20 7 5. CESPE. 

A interceptaçao das comunicações telefônicas poderá ser determinada pelo juiz a requeri¬ 
mento 

A) do assistente de acusação, durante a investigação criminal. 

B) do ministro da Fazenda, quando da investigação de crimes contra a ordem tributária. 

C) da autoridade policial, durante a investigação criminal. 

D) o MP, somente após o recebimento da denúncia. 

E) do ministro da Justiça, se o crime praticado envolvera violação de direitos humanos. 
Alternativa correta: Letra C. 

• (Fundação Aroeira - Delegado de Polícia - TO/2014) 

Conforme o inciso XII, parte final, do art. 5 o da Constituição Federal, é inviolável o sigilo da 
correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual penal. Acerca das interceptações de 
comunicações telefônicas, de qualquer natureza, para prova em investigação criminal ou em 
instrução processual penal, conforme disciplina a Lei n. 9.296/1996, 

(A) a interceptação da comunicação telefônica, de informática ou telemática, poderá ser 
determinada pelo juiz, de ofício ou a requerimento da autoridade policial, pelo repre¬ 
sentante do Ministério Público, na investigação criminal e na instrução processual penal. 

(B) a interceptação de comunicações telefônicas será admitida, mesmo quando a prova pu¬ 
der ser feita por outros meios disponíveis e o fato investigado constituir infração penal 
punida com detenção, devendo ser descrita ccm clareza a situação objeto da investiga¬ 
ção, inclusive com a indicação dos investigados. 

(C) o pedido de interceptação deve ser feito na forma escrita, sendo que o juiz inadmitirá 
qualquer pedido formulado verbalmente, ainda que estejam presentes os pressupostos 
que autorizem a interceptação. 

(D) a realização de interceptação de comunicações telefónicas, ou a quebra de segredo da 
Justiça, sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados em lei, constitui cri¬ 
me punido com detenção. 

Alternativa correta: letra A. 

• (Cespe-Procurador do DF/2013) 

Julgue os itens subsequentes, a respeito da particpação do MP no curso das investigações 
criminais, na instrução processual e na fase recursel. 

De acordo com a Lei n.° 9.296/1996, a intercepção das comunicações telefônicas poderá ser 
determinada a requerimento da autoridade policial, na fase de investigação criminal, ou a 
requerimento do MP, somente na fase de instrução criminal. 


A alternativa está errada. 
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• Juiz de Direito/PR. 2012. NC-UFPR. 

Quanto à interceptação telefônica, é correto afirmar: 

A mesma pode ocorrer em qualquer fase processual e somente se procede de ofício. 

A alternativa está errada. 

• Juiz de Direito/PR. 2012. NC-UFPR. 

Quanto à interceptação telefônica, é correto afirmar: 

Será sempre admitida pelo Juiz e depende obrigatoriamente de requerimento do Ministério 
Público. 

Art. 4 o O pedido de interceptação de comunicação telefônica conterá a de¬ 
monstração de que a sua realização é necessária à apuração de infração pe¬ 
nal, com indicação dos meios a serem empregados. 

§ I o Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido seja formulado ver¬ 
balmente, desde que estejam presentes os pressupostos que autorizem a inter¬ 
ceptação, caso em que a concessão será condicionada à sua redução a termo. 

§ 2 o O juiz, no prazo máximo de vinte e quatro horas, decidirá sobre o pedido. 

1. Requisitos do requerimento de interceptação telefônica. O art. 4 o 
da lei trata dos requisitos que o pedido de interceptação telefônica deve 
conter ao ser dirigido ao Juízo competente. O legislador exigiu claramente 
a demonstração, por parte do requerente (se o Ministério Púbkco) ou do 
representante (se a autoridade policial) a demonstração da necessidade da 
medida para a apuração da infração penal, bem como a indicação dos meios 
a serem empregados. Contudo, pensamos que isso não é o suficiente para a 
concessão da interceptação telefônica. Tendo em vista que o art. 2 o , II traz a 
natureza subsidiária da medida, pensamos que o requerente,ou c represen¬ 
tante deve demonstrar também que não há nenhum outro meio de prova 
viável para a descoberta da infração penal. 

2. § I o . Requerimento verbal. O legislador autorizou o requerimento 
verbal. Apesar de não ser o usual, é possível. Porém, pensamos que somente 
uma medida de interceptação telefônica urgente teria o seu pedido verbal 
justificado. De qualquer forma, ainda que feito de forma verbal, o requeri¬ 
mento deverá ser reduzido a termo. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido de interceptação telefônica seja for¬ 
mulado verbalmente, desde que estejam presentes os pressupostos que autorizem a inter¬ 
ceptação, caso em que a concessão será condicionada à sua redução a termo. 


A alternativa está correta. 
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• Notário. TJ/BA.2014. CESPE. 

Com base no que dispõe a Lei de Interceptação das Comunicações Telefônicas, assinale a 

opção correta. 

Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido de interceptação de comunicação te¬ 
lefônica seja formulado verbalmente, desde que estejam presentes os pressupostos que au¬ 
torizem a interceptação, caso em que a concessão será condicionada à sua redução a termo. 

A alternativa está correta. 

• (MPE-SP - Promotor de Justiça - SP/2011) 

Realizar interceptação de comunicações telefônicas sem autorização judicial constitui crime. 

De acordo com a legislação vigente, tal autorização judicial será possível 

A) em qualquer tipo de infração penal, desde que a ela seja cominada pena privativa de 
liberdade. 

B) se o pedido for feito verbalmente ao Juiz com os pressupostos que a autorizem. 

C) em decisão fundamentada, não havendo necessidade de ficar indicada a forma de exe¬ 
cução da diligência nem a ciência dos procedimentos ao Ministério Público. 

D) nos próprios autos do inquérito policial ou do processo criminal, pelo prazo não renová¬ 
vel de quinze dias. 

E) mesmo que inexistam indícios razoáveis de autoria ou de participação, desde que a in¬ 
fração penal esteja por ocorrer. 

Alternativa correta: letra B. 

3. § 2°. Prazo para o Juiz decidir. Uma vez protocolado o pedido de 
interceptação telefônica, o Juiz tem o prazo de 24 horas para decidir sobre 
a sua concessão ou não. A lei não estabelece nenhuma sanção a ser aplicada 
ao Juiz caso ele não respeite esse prazo. Contudo, o atraso na decisão pode 
comprometer as investigações, sobretudo por ser a interceptação telefônica 
o único meio de prova viável para investigar a infração penal. 

jydf Aplicação em concurso. 

• (MPE-MS - Promotor de Justiça - MS/2013) 

Em tema de interceptação telefónica, é correto afirmar que 

A) A gravação que não interessar à prova será inutilizada, incontinenti, por determinação 
da autoridade policial, durante o inquérito policial. 

B) Em qualquer hipótese, a interceptação telefônica não será admitida quando não for pos¬ 
sível a indicação e qualificação dos investigados. 

C) A interceptação telefônica poderá ser determinada pelo juiz a requerimento da autori¬ 
dade policial ou do Ministério Público, não podendo ser determinada de ofício. 

D) O pedido de interceptação telefônica poderá ser formulado verbalmente, caso em que 
a concessão será condicionada à sua redução a termo, devendo a autoridade judiciária 
sobre ela decidir no prazo de vinte e quatro horas. 

E) O crime de constrangimento ilegal (art. 146 do CP), executado por uma só pessoa e 
sem emprego de arma de fogo, mas mediante grave ameaça, admite a quebra do sigilo 
telefônico. 


Alternativa correta: letra D. 
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• (Acadepol - Delegado de Polícia - SP/2011) 

Sobre a Lei n° 9.296/96 - Interceptação de Comunicações Telefônicas - é correto afirmar que 

(A) o texto legal não abrange a interceptação do fluxo de comunicações em sistemas de 
telemática. 

(B) O pedido de interceptação de comunicação telefônica deverá ser decidido pelo juiz 
competente no prazo máximo de vinte e quatro horas. 

(C) a interceptação de comunicações telefônicas será admitida na hipótese de o fato inves¬ 
tigado configurar crime apenado, no máximo, com detenção. 

(D) a gravação que não interessar à prova será inutilizada somente por requerimento da 
parte interessada, após a instrução do inquérito policial. 

(E) a interceptação de comunicações telefônicas será admitida somente quando não hou- 
ver indícios razoáveis de autoria. 

Alternativo correta: letra B. 

Art. 5 o A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, indicando tam¬ 
bém a forma de execução da diligência, que não poderá exceder o prazo de 
quinze dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada a indispensa- 
bilidade do meio de prova. 

1 Necessidade de decisão fundamentada. A exigência da fundamen¬ 
tação da decisão decorre do princípio constitucional da motivação das de¬ 
cisões judiciais, positivado no art. 93, IX, da CR/88, nos seguintes termos: 
“todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e funda¬ 
mentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a pre¬ 
sença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente 
a estes, em casos nos cjuais a preservação do direito à intimidade do interessado 
no sigilo não prejudique o interesse público à informação . 

2. Termo inicial da interceptação telefônica. O termo inicial é o dia em 
que a interceptação é efetivada, e não o dia da autorização judicial, devendo 
os 15 dias ser contados a partir do efetivo início da interceptação. 

► STJ. Informativo n° 493. 

Sexta Turma 

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. TERMO INICIAL. 

A Lei n. 9.296/1996, que regula a quebra de sigilo das comunicações telefônicas, estabelece em 
15 dias o prazo para duração da interceptação, porém não estipula termo inicial para cumpri¬ 
mento da ordem judicial. No caso, a captação das comunicações via telefone iniciou-se pouco 
mais de três meses após o deferimento, pois houve greve da Polícia Federal no período, o que 
interrompeu as investigações. A Turma entendeu que não pode haver delonga injustificada pa¬ 
ra o começo da efetiva interceptação e deve-se atentar sempre para o princípio da proporciona¬ 
lidade, mas, na hipótese, sendo a greve evento que foge ao controle direto dos órgãos estatais, 
não houve violação do mencionado princípio. Assim, a alegação de ilegalidade das provas pro¬ 
duzidas, por terem sido obtidas após o prazo de 15 dias, não tem fundamento, uma vez que o 
prazo é contado a partir do dia em que se iniciou a escuta, e não da data da decisão judicial que 
a autorizou. Precedente citado: HC 135.771 -PE, DJe 24/8/2011 HC113.477-DF, Rei. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado em 20/3/2012. 
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► STJ. Informativo n° 480. 

Sexta Turma. 

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. INÍCIO : DURAÇÃO DO PRAZO. 

O prazo de 15 dias previsto no art. 5“ da Lei n. 9.296/1996 não se inicia da decisão judicial que 
autoriza a interceptação telefônica, mas do dia em que a medida é efetivada. Ademais, as escu¬ 
tas podem extrapolar o prazo veiculado na lei sempre que houver comprovada necessidade. 
O prazo de oito meses mostrou-se indispensável para que a autoridade policial chegasse aos 
envolvidos no sofisticado esquema de tranco de drogas, principalmente pela complexidade 
do feito, pelo número de acusados, pela quantidade de drogas e pela variedade de entor¬ 
pecentes. Precedentes citados do STR Inq 2.424-RJ, DJe 26/3/2010; do STJ: HC 50.193-ES, DJ 
21/8/2006, e HC 125.197-PR, DJe 24/6/2011 HC 135.771-PE, Rei. Min. Og Fernandes, julgado 
em 4/8/2011. 

3. Prazo máximo de duração da interceptação telefônica. O legislador 
estabeleceu o prazo máximo de 15 dias para a duração da interceptação 
telefônica. 

fn/j Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

A decisão que autoriza a interceptação de comunicações telefônicas deve ser fundamen¬ 
tada, sob pena de nulidade, e indicar a forma de execução da diligência, que não poderá 
exceder o prazo de trinta dias, renovável, uma única vez, por igual tempo, comprovada a 
indispensabilidade do meio de prova. 

A alternativa está errada. 

4. Prorrogação do prazo. Vencidos os 15 dias de duração máxima da 
interceptação telefônica, deverá ser realizado um novo pedido de intercepta¬ 
ção telefônica. O Juiz terá, também, 24 horas para decidir sobre a prorroga¬ 
ção. Contudo, a prorrogação está condicionada à demonstração da indispen¬ 
sabilidade da medida de interceptação telefônica. A decisão de prorrogação 
também deve ser fundamentada. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito/PR. 2012. NC-UFPR. 

Quanto à interceptação telefônica, é correto afirmar: 

Sempre poderá ser prorrogada, indefinidamente, e sem a necessidade de nova ordem judi¬ 
cial enquanto durarem as investigações. 

A alternativa está errada. 

5. Prorrogações sucessivas. São possíveis as prorrogações sucessivas 
da interceptação telefônica sem cue haja limite de vezes, desde que sejam 
indispensáveis para a colheita de prova. Cabe ao representante ou requeren¬ 
te a avaliação da necessidade de manutenção da prorrogação tantas vezes 
quantas forem necessárias. 
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► STJ. INFORMATIVO N° 491. 

Quinta turma. 

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PRORROGAÇÃO REITERADA DA MEDIDA. 

A Turma, por maioria, reiterou o entendimento de que as interceptações telefônicas podem ser 
prorrogadas sucessivas vezes pelo tempo necessário para a produção da prova, especialmente 
quando o caso for complexo e a prova, indispensável, sem que a medida configure ofensa ao 
art. 5 o , caput, da Lei n. 9.296/1996. Sobre a necessidade de fundamentação da prorrogação, esta 
pode manter-se idêntica à do pedido original, pois a repetição das razões que justificaram a 
escuta não constitui, por si só, ilcitude. Precedentes citados: RHC 13.274-RS, DJ 29/9/2003; HC 
151 415-SC DJe 2/12/2011; HC 134.372-DF, DJe 17/11/2011; HC 153.994-MT, DJe 13/12/2010; 
HC 177.166-PR, DJe 19/9/2011, e HC 161.660-PR, DJe 25/4/2011. HC 143.805-SP, Rei. originário 
Min. Adilson Vieira Macabu (Desembargador Convocado do TJRJ), Rei. para o acórdão Min. Gil¬ 
son Dipp, julgado em 14/2/2012. 

STJ. ( .) "Persistindo os pressupostos que conduziram à decretação da interceptação telefônica, 
não há obstáculos para sucessivas prorrogações, desde que devidamente fundamentadas, nem 
ficam maculadas como ilícitas as provas derivadas da interceptação"(STF, RHC 85.575/SP, 2."Tur¬ 
ma, Rei. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJ de 16/03/2007). HC 229563. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado 
em 21/08/2014. 

STF. Habeas Corpus. 2. Operação Navalha. 3. Interceptações telefônicas. Autorização e prorroga¬ 
ções judiciais devidamente fundamentadas. 4 Gravidade dos delitos supostamente cometidos 
pela organização e a complexidade do esquema que envolve agentes públicos e políticos de¬ 
monstram a dificuldade em colher provas tradicionais. 5. Admissível a prorrogação do prazo de 
autorização para a interceptação telefónica por períodos sucessivos quando a intensidade e a 
complexidade das condutas delitivas investigadas assim o demandarem. Precedentes do STF. 6. 
Ordem denegada. HC 119770. Rei. Min. Gilmar Mendes, julgado em 08/04/2014. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

Segundo a jurisprudência do STJ, são impossíveis sucessivas prorrogações de interceptações 
telefônicas, ainda que o pedido de quebra de sigilo telefônico seja devidamente fundamen¬ 
tado, em razão da previsão legal de prazo máximo de quinze dias para tal medida, renovável 
por igual período. 

A alternativa está errada. 

• Defensor Público/MG. 2014. FUNDEP. 

Sobre a lei n°. 9296/96, assinale a afirmativa que NÃO está em conformidade com a jurispru¬ 
dência dominante do Superior Tribunal de Justiça. 

a) A interceptação telefônica poderá ser prorrogada, por uma única vez, quando compro¬ 
vada a indispensabilidade do meio de prcva. 

b) É prescindível a transcrição integral do conteúdo da interceptação telefônica. 

c) A realização de perícia para identificação da voz captada durante a interceptação telefô¬ 
nica não é obrigatória. 

d) A denúncia anônima não é por si só idônea a embasar a decisão que determina a inter¬ 
ceptação telefônica. 

Alternativa correta: Letra A. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - BA/2013) 

Um delegado de polícia, tendo recebido denúncia anônima de que Milton estaria abusando 
sexualmente de sua própria filha, requereu, antes mesmo de colher provas acerca da infor- 
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mação recebida, a juiz da vara criminal competente a interceptação das comunicações tele¬ 
fônicas de Milton pelo prazo de quinze dias, sucessivamente prorrogado durante os quaren¬ 
ta e cinco dias de investigação. Kátia, ex-mulher de Milton, contratou o advogado Caio para 
acompanhar o inquérito policial instaurado. Milton, então, ainda no curso da investigação, 
resolveu interceptar, diretamente e sem o conhecimento de Caio e Kátia, as ligações telefô¬ 
nicas entre eles, tendo tomado conhecimento, devido às interceptações, de que o advogado 
cometera o crime de tráfico de influência. Em razão disso, Milton procurou Kátia e solicitou 
que ela concordasse com a divulgação do conteúdo das gravações telefônicas, ao que Kátia 
anuiu expressamente. Milton, então, apresentou ao delegado o conteúdo das gravações, 
que foram utilizadas para subsidiar ação penal iniciada pelo MP contra Caio, pela prática do 
crime de tráfico de influência. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes, a respeito das interceptações 
telefônicas. 

A interceptação telefónica solicitada pelo delegado de polícia e autorizada judicialmente é 
nula, haja vista ter sido sucessivamente prorrogada pelo magistrado por prazo superior a 
trinta dias, o que contraria a previsão legal de que o prazo da interceptação telefônica não 
pode exceder quinze dias, renovável uma vez por igual período. 

A alternativa está errada. 

Art. 6 o Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os procedimentos 

de interceptação, dando ciência ao Ministério Público, que poderá acompanhar 
a sua realização. 

§ 1 ° No caso de a diligência possibilitar a gravação da comunicação interceptada, 
será determinada a sua transcrição. 

§ 2 o Cumprida a diligência, a autoridade policial encaminhará o resultado da in¬ 
terceptação ao juiz, acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter 
o resumo das operações realizadas. 

§ 3 o Recebidos esses elementos, o juiz determinará a providência do art. 8 o , 
ciente o Ministério Público. 

1. Acompanhamento da diligência pelo Ministério Público. O acompa¬ 
nhamento é facultativo. O legislador entendeu que o acompanhamento pelo 
Ministério Público seria importante, mas não fundamental, razão pela qual 
lhe concedeu essa opção. 

[71 Aplicação em concurso. 

• Agente de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 1 

Uma vez deferido o pedido de interceptação de comunicação telefônica pelo juiz, a autori¬ 
dade policial que conduzir os procedimentos de interceptação deverá cientificar o Ministé¬ 
rio Público, que poderá acompanhar a sua realização. 

A alternativa está correta. 

2. § I o . Gravação e transcrição da comunicação interceptada. A grava¬ 
ção da interceptação, embora facultativa, é de extrema importância, pois é 
a única forma de ela ser valorada como nrmra Hpntm 
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pelo Juiz. Todavia, uma vez gravada, o legislador impôs a obrigatoriedade 
da sua transcrição, para que ela passe a integrar os autos do processo como 
elemento probatório. 

3. Transcrição parcial da conversa. É possível a transcrição de parte do 
conteúdo da comunicação interceptada, não sendo necessária a sua trans¬ 
crição integral. Basta que haja a transcrição da parte da conversa que for 
interessante à investigação para subsidiar a denúncia. 

STF. Habeas corpus. 2. Operação "Navalha". 3. Interceptações telefônicas. Prescindibilidade de 
degravação de todas as conversas, sendo bastante que se tenham degravados os excertos que 
subsidiaram o oferecimento da denúncia. Precedentes. 4. Ausência de constrangimento ilegal. 
‘5. Ordem denegada. HC 118371. Rei. Min. Gilmar Mendes, julgado em 19/08/2014. 

4. § 2 o . Auto circunstanciado da diligência. O resultado da intercepta- 
ção deve ser encaminhado ao Juiz. Trata-se de um documento formalizado 
que contém os detalhes da diligência. É uma espécie de relatório, onde a 
autoridade policial faz o registro da medida de interceptação realizada. 

[7| Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Cumprida a diligência, a autoridade policial deve encaminhar o resultado da interceptação 
telefônica ao MP, acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter o inteiro teor 
das operações realizadas. 

A alternativa está errada. 

5. Resolução n° 59/2008 do CNJ. Trata da rotina de distribuição, regis¬ 
tro e processamento das medidas cautelares de caráter sigiloso em matéria 
criminal, cujo objeto seja a interceptação de comunicações telefônicas, de 
sistemas de informática e telemática. Ver o teor da Resolução no Anexo. 

Art. 7 o Para os procedimentos de interceptação de que trata esta Lei, a autori¬ 
dade policial poderá requisitar serviços e técnicos especializados às conces¬ 
sionárias de serviço público. 

1. Requisição de serviços e técnicos especializados às concessionárias 
de serviço público. O legislador impôs às concessionárias a obrigação de 
atender à requisição da autoridade policial, uma vez que a medida de inter¬ 
ceptação pode demandar questões que envolvam conhecimentos técnicos 
especializados que os órgãos de investigação não têm. A requisição é uma 
ordem da autoridade policial que não pode ser descumprida, sob pena de 
configuração de crime de desobediência (art. 330 do Código Penal). 

Art. 8 o A interceptação de comunicação telefônica, de qualquer natureza, ocor¬ 
rerá em autos apartados, apensados aos autos do inquérito policial ou do pro- 
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cesso criminal, preservando-se o sigilo das diligências, gravações e trans¬ 
crições respectivas. 

Parágrafo único. A apensação somente poderá ser realizada imediatamente an¬ 
tes do relatório da autoridade, quando se tratar de inquérito policial (Código de 
Processo Penal, art. 10, § I o ) ou na conclusão do processo ao juiz para o despa¬ 
cho decorrente do disposto nos arts. 407, 502 ou 538 do Código de Processo 
Penal. 


1. Autos apartados e apensados. A fim de manter os autos da intercep- 
tação telefônica juntos com os autos do inquérito policial ou com o processo 
criminal, o legislador determinou que o conteúdo da interceptação telefô¬ 
nica seja objeto de autos apartados, ou seja, diversos dos autos principais 
do inquérito ou do processo. Inclusive, a interceptação telefônica possui 
autuação e numeração próprias. Além disso, os autos da interceptação de¬ 
vem ficar apensados aos autos principais, o que significa dizer que eles ficam 
anexados aos autos principais. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

O pedido de interceptação telefônica é um tipo de questão processual incidental do pro¬ 
cesso penal, e, por esta razão, não ocorrerá, segundo os termos da Lei n° 9.296/96, em autos 
apartados. 

A alternativa está errada. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

A interceptação de comunicação telefônica, de qualquer natureza, ocorrerá nos próprios 
autos do inquérito policial ou do processo criminal, preservando-se o sigilo das diligências, 
gravações e transcrições respectivas. 

A alternativa está errada. 


Art. 9 o A gravação que não interessar à prova será inutilizada por decisão 
judicial, durante o inquérito, a instrução processual ou após esta, em virtude de 
requerimento do Ministério Público ou da parte interessada. 

Parágrafo único. O incidente de inutilização será assistido pelo Ministério Públi¬ 
co, sendo facultada a presença do acusado ou de seu representante legal. 

1. Inutilização da parte que não interessar à investigação. O legislador 
determinou a inutilização da parte da interceptação telefônica que não inte¬ 
ressar como elemento de prova para a investigação. Trata-se de uma ordem 
legal, e não uma faculdade do Juiz. E assim o legislador fê-lo para a preser¬ 
vação do direito fundamental à intimidade e ao sigilo das comunicações 
telegráficas de dados e das comunicações telefônicas. 
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[7[ Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

A gravação que não interessar à prova deve ser juntada em autos apartados, apensados aos 
autos principais, podendo ser inutilizada, por decisão judicial, decorrido o prazo de cinco 
anos do término da instrução processual. 

A alternativa está errada. 

2. Requisito. Decisão judicial, a requerimento do Ministério Público ou 
da parte interessada, que pode ser o indiciado (se no curso do inquérito po¬ 
licial) ou o réu (durante o processo judicial). A exigência de decisão judicial 
permite o maior controle sobre o objeto da inutilização. 

3. Juiz não pode determinar a inutilização de ofício. O legislador não 
fez previsão de o Juiz poder determinar a inutilização de ofício. A razão é 
lógica: somente quem produz atividade probatória tem condições de saber 
se determinada parte da interceptação telefónica será útil ou não. Se o juiz 
é uma pessoa distante das partes, desinteressada na atividade probatória, 
imparcial e isento, ele não pode manifestar-se sobre qual parte da prova é 
interessante ou não. Isso cabe a quem tem atividade probatória. 

4. Momento da inutilização. A qualquer tempo, até o trânsito em jul¬ 
gado, tendo em vista o que o legislador mencionou “durante o inquérito, a 
instrução processual ou após esta". 

5. Presença do Ministério Público e do acusado. Pela redação legal, 
assistir ao incidente de inutilização é uma obrigação do Ministério Público 
e uma faculdade do acusado ou de seu representante legal. Pensamos que o 
legislador deveria facultar a presença somente da parte que requereu a inu¬ 
tilização, para que ela certifique-se de efetiva inutilização. 

Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunicações telefônicas, 
de informática ou telemática, ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização 
judicial ou com objetivos não autorizados em lei. 

Pena: reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. As pessoas que travam a conversa interceptada. 

3. Condutas típicas. Realizar interceptação significa efetivá-la, conse¬ 
guir interromper o fluxo da comunicação entre pessoas diversas. Quebrar 
segredo, por sua vez, consiste na conduta de divulgar uma informação que 
estava coberta por algum sigilo, de forma que o agente viola o sigilo imposto 
pelo art. I o da lei. Note-se que o delito consiste na efetivação de intercep¬ 
tação ou na quebra do seu sigilo sem autonzação judicial ou com objetivos 
não declarados em lei (por exemplo, a realização da interceptação por um 
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motivo qualquer que não seja a investigação de uma infração penal). Na 
realidade, o delito consiste na realização da interceptação telefônica fora dos 
moldes preconizados por esta lei. A razão da previsão dessa conduta como 
criminosa é justamente a violação indevida e fora dos moldes permitidos 
por lei da intimidade do indivíduo, bem como do sigilo das comunicações 
telefônicas. 

|7[ Aplicação em concurso. 

• Delegado de Polida/DF. 201 5. FUNIVERSA. 

A prática rotineira de jornais e programas televisivos transmitirem trechos de conversas te¬ 
lefônicas interceptadas por autoridade policial, conduta, que, em regra, atrapalha as inves¬ 
tigações policiais, deve-se especialmente ao fato de a lei de regência não ter previsto como 
crime o ato de realizar interceptação de comunicações telefônicas sem autorização judicial. 

A alternativa está errada. 

4. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma condu¬ 
ta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo 
concurso de crimes. Assim, se ele realizar a interceptação telefônica sem 
autorização judicial e depois quebrar o sigilo e revelar o conteúdo obtido, 
ele responderá por apenas um delito. 

5. Princípio da Especialidade. O tipo legal de crime ora comentado é 
especial em relação ao tipo legal de crime contido no art. 40 da Lei 6.538/78 
(“Art. 40 — Devassar indevidamente o conteúdo de correspondência fechada 
dirigida a outrem: Pena: detenção, até seis meses, ou pagamento não exce¬ 
dente a vinte dias-multa”). 

6. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas, ou seja, com a efetivação da interceptação telefônica ou com a quebra do 
sigilo, independentemente de qualquer resultado ulterior. Trata-se de crime 
formal. 

7. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 




Lavagem de Dinheiro - 
Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998 


CAPÍTULO I 

DOS CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, 

DIREITOS E VALORES 

1. Origem da expressão lavagem. A expressão lavagem teve origem na 
América do Norte, na década de 20, quando a máfia criou várias lavanderias, 
utilizando-se desse comércio formalmente legalizado para ocultar a origem 
criminosa de todo o dinheiro por ela auferido ilicitamente, dando-lhe apa¬ 
rência de lícito. Em alguns países, como Portugal, França e Espanha, o de¬ 
lito de lavagem de dinheiro é denominado Branqueamento de Capitais. No 
Brasil o legislador justificou a adoção da nomenclatura Lavagem de Dinheira 
no fato de tal expressão já estar consagrada na linguagem popular. 

2. Conceito de Lavagem de Dinheiro. A lavagem de dinheiro consiste 
na atividade revestida de objeto licito, que tem por finalidade a transforma¬ 
ção de recursos financeiros obtidos de forma ilícita em lícitos, operada por 
meio das fases da Introdução (placement), dissimulação (layehng), integração 
(integration) , para que seja ocultada aquela origem ilícita. 

3. Tratados Internacionais. O Brasil foi signatário de dois Tratados In¬ 
ternacionais nos quais se obrigou perante a comunidade jurídica mundial a 
reprimir o delito de tráfico, bem como a lavagem do lucro auferido pela sua 
prática. O primeiro foi a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de entorpecentes e 
substâncias Psicotrópicas, concluída em Viena, em 20 de dezembro de 1988 e 
internalizada pelo Decreto 154 de 26 de unho de 1991, na qual em seu art. 
3 o , no item 1, b, i e ii, trata conversão ou a transferência de bens, com co¬ 
nhecimento de que tais bens são procedentes de algum ou alguns dos delitos 
estabelecidos no item 1. a, com o objetivo de ocultar ou encobrir a origem 
ilícita dos bens, ou de ajudar a qualquer pessoa que participe na prática do 
delito ou delitos em questão, para fugir das consequências jurídicas de seus 
atos; e a ocultação ou o encobrimento da natureza, origem, localização, 
destino, movimentação ou propriedade verdadeira dos bens, sabendo que 
procedem de algum ou alguns dos delitos mencionados no item 1 . a, ou de 
participação nesses delitos. O segundo foi a Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional , adotada em Nova York em 15 de 
novembro de 2000, promulgada pelo Decreto 5.015, de 12 de março de 
2004, que no art. 6 o trata da criminalízação da lavagem do produto do cri¬ 
me, denominada Convenção de Palermo. 
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4. Bem jurídico tutelado pela lei. Ordem econômica, ordem tributária, 
sistema financeiro nacional, administração da justiça, paz pública e toda a 
ordem socioeconômica em geral. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Juiz Federal da 1 a Região/2015. CESPE. 

Em relação à Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.° 9.613/1998), assinale a opção correta. 

A doutrina majoritária identifica como bem juridico do delito de lavagem de dinheiro a ad¬ 
ministração da justiça e(ou) a ordem socioeconômica. 

A alternativa está correta. 

5. Fases da lavagem. Introdução (placement), dissimulação (layering), in¬ 
tegração (i ntegration) . A introdução (placement) consiste na separação física 
entre o agente e o produto auferido pelo crime, dificultando a identificação 
da procedência delituosa do dinheiro. O dinheiro ilícito é introduzido no 
mercado formal para a sua conversão em ativos lícitos, normalmente por 
meio do fracionamento dos valores; utilização dos valores ilícitos em estabe¬ 
lecimentos que trabalham com dinheiro em espécie; aplicações financeiras; 
troca de notas de menor valor por de maior valor para reduzir o montan¬ 
te físico de papel-moeda; conversão do valor ilícito em moeda estrangeira; 
remessa dos valores ilícitos para o exterior, para paraísos fiscais; aquisição 
de bens, móveis ou imóveis com valores superfaturados; aquisição de bens 
inexistentes etc. A dissimulação (layering) é a lavagem propriamente dita. 
Nessa fase pretende-se construir uma nova origem lícita, legítima do dinhei¬ 
ro, por meio da prática de condutas que buscam impedir a descoberta da 
procedência ilícita dos valores, espalhando-os em diversas operações e tran¬ 
sações financeiras de diversas empresas e instituições financeiras nacionais 
e estrangeiras. Por fim, na integração (integration), agora, com a aparência 
de lícitos, os valores são formalmente incorporados ao sistema econômico, 
por meio da criação, aquisição ou do investimento em negócios lícitos, ou 
compra de bens. Utilizam-se instituições financeiras que movimentam gran¬ 
de volume de dinheiro. 

6. Extinção da punibilidade com base no Regime Especial de Regulari¬ 
zação Cambial e Tributária (RERCT). A Lei 13.254/2016 estatuiu o Regime 
Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) e positivou no art. 
5, § I o , uma causa de extinção da punibilidade em relação ao delito de La¬ 
vagem de Dinheiro ora por nós comentado. Esse Regime Especial consiste 
na regularização por meio da declaração voluntária de recursos, bens ou 
direitos de origem lícita, não declarados ou declarados com omissão ou in¬ 
correção em relação a dados essenciais, remetidos ou mantidos no exterior, 
ou repatriados por residentes ou domiciliados no país, conforme a legislação 
cambial ou tributária. Segundo o art. 2 o , II, dessa lei, consideram-se recursos 
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ou pairimônio de origem lícila: os bens e os direitos adquiridos com recur¬ 
sos oriundos de atividades permitidas ou não proibidas pela lei, bem como 
o objeto, o produto ou o proveito dos crimes previstos no § I o , do art. 5 o , 
da mesma lei. 

A adesão ao RERCT dá-se por meio da apresentação, pela pessoa física 
ou jurídica, à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e, em cópia para 
fins de registro, ao Banco Central do Brasil da declaração única de regula¬ 
rização específica contendo a descrição pormenorizada dos recursos, bens 
e direitos de qualquer natureza de que seja titular em 31 de dezembro de 
2014 a serem regularizados, com o respectivo valor em real, ou, no caso de 
inexistência de saldo ou título de propriedade em 31 de dezembro de 2014, 
a descrição das condutas praticadas pelo declarante que se enquadrem nos 
crimes previstos no § I o , do art. 5 o , da lei e dos respectivos bens e recursos 
que possuiu (art. 4 o da Lei 13.254/2016). 

Por sua vez, o art. 5 o da Lei 13.254/2016 traz a hipótese de extinção da 
punibilidade, especificamente em seu § I o . Eis a sua redação: “a adesão ao 
programa dar-se-á mediante entrega da declaração dos recursos, bens e direi¬ 
tos sujeitos à regularização prevista no caput do art. 4 o e pagamento integral 
do imposto previsto no art. 6 o c da multa prevista no art. 8 o desta Lei. § I o O 
cumprimento das condições previstas no caput antes de decisão criminal, em 
relação aos bens a serem regularizados, extinguirá a punibilidade dos crimes 
previstos: I - no art. I a c nos incisos l, II e V do art. 2 o da Lei n° 8.137, de 27 
de dezembro de 1990; II - na Lei n° 4.729, de 14 de julho de 1965; III - no art. 
337-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); IV- 
nos seguintes arts. do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), quando exaurida sua potencialidade lesiva com a prática dos crimes 
previstos nos incisos I a III: a) 297; b) 298; c) 299; d) 304; V— (vetado); VI — no 
caput e no parágrafo único do art. 22 da Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986; 
VII - no art. I o da Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, quando o objeto do 
crime for bem, direito ou valor proveniente, direta ou indiretamente, dos crimes 
previstos nos incisos I a VI; VIII — (vetado). § 2 o A extinção da punibilidade a 
que se refere o § I o : I — (vetado); II — somente ocorrerá se o cumprimento das 
condições se der antes do trânsito em julgado da decisão criminal condenatória; 
III - produzirá, em relação à administração pública, a extinção de todas as obri¬ 
gações de natureza cambial ou financeira, principais ou acessórias, inclusive as 
meramente formais, que pudessem ser exigíveis em relação aos bens e direitos 
declarados, ressalvadas as previstas nesta Lei. § 3 o (vetado). § 4 o (vetado). § 5 o 
Na hipótese dos incisos V e VI do § 1°, a extinção da punibilidade será restrita 
aos casos em que os recursos utilizados na operação de câmbio não autorizada, 
as divisas ou moedas saídas do País sem autorização legal ou os depósitos man¬ 
tidos no exterior e não declarados à renartirnn Mrml mmnrtrntr 
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origem lícita ou forem provenientes, direta ou indiretamente, de quaisquer dos 
crimes previstos nos incisos I, II, III, VII ou VIII do § I o .” (grifamos). 

Em relação ao rol de crimes contidos no art. 5 o , § I o , duas observações 
merecem ser feitas: a Lei n° 4.729/1965 está tacitamente revogada pela Lei 
8.137/1990; em relação ao art. I o da Lei n° 9.613/1998 (Lavagem de Dinhei¬ 
ro), o rol de incisos foi suprimido pela Lei 12.683/2012, não existindo mais. 

Como é possível perceber, conforme a redação do art. 5 o , § I o , da Lei 
13.254/2016, a adesão ao RERCT nos moldes preconizados no art. 4 o da 
mesma lei tem o condão de extinguir a punibilidade do agente. 

Em relação a essa causa de extinção da punibilidade, alguns pontos me¬ 
recem destaque. Em primeiro lugar, há um limite temporal para a efetivação 
da adesão ao RERCT (art. 4 o ) e o cumprimento das demais condições dis¬ 
postas no art. 5 o , caput, da lei, que é o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória (art. 5 o , § 2 o , II). E mais: a adesão ao RERCT deve feita no 
prazo disposto no art. 7 o da lei ("a adesão ao RERCT poderá ser feita no prazo 
de 210 (duzentos e dez) dias, contado a partir da data de entrada em vigor do 
ato da RFB de que trata o art. 10, com declaração da situação patrimonial em 
31 de dezembro de 2014 e o consequente pagamento do tributo e da multa”). 

Em segundo lugar, o art. 5 o , § 5 o , traz uma restrição da extinção da puni¬ 
bilidade para o caso do delito de evasão de divisas previsto no art. 22, caput e 
parágrafo único, da Lei 7.492/1986,ao dispor que “a extinção da punibilidade 
será restrita aos casos em que os recursos utilizados na operação de câmbio 
não autorizada, as divisas ou moedas saídas do País sem autorização legal ou 
os depósitos mantidos no exterior e não declarados à repartição federal compe¬ 
tente possuírem origem lícita ou forem provenientes, direta ou indiretamente, de 
quaisquer dos crimes previstos nos incisos I, II, III, VII ou VIII do § I o .” 

Em terceiro lugar, a declaração única de regularização específica de que 
trata o art, 4 o da Lei 13.254/2016 não pode ser, por qualquer modo, utilizada 
como único indício ou elemento para efeitos de expediente investigatório 
ou procedimento criminal (art. 4 o , § 12, 1, da Lei 13.254/2016). Com isso, 
o legislador procurou impedir que a confissão espontânea do agente sirva 
como elemento que possa, por si só, deflagrar a persecução penal contra ele, 
sob pena de tornar a regularização desinteressante para o agente, que se virá 
alvo de investigação criminal a partir das suas declarações. 

Em quarto lugar, a regularização de ativos mantidos em nome de inter¬ 
posta pessoa, normalmente conhecida como “laranja” ou “testa de ferro”, 
técnica utilizada para ocultar o verdadeiro proprietário, estenderá a ela a 
extinção da punibilidade prevista no § I o do art. 5 o da Lei 13.254/2016. O 
legislador trouxe a possibilidade de extensão da extinção da punibilidade 
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para a interposta pessoa como forma de incentivar a regularização dos ativos 
mantidos em seu nome e descobrir o real proprietário dos ativos. 

Em quinto lugar, conforme preconiza o art. 5 o , § I o , IV, da Lei 13.254/2016, 
ocorre a extinção da punibilidade em relação aos delitos de falsificação de 
documento público (art. 297 do Código Penal), falsificação de documento 
particular (art. 298 do Código Penal), falsidade ideológica (art. 299 do Có¬ 
digo Penal) e uso de documento falso (art. 304 do Código Penal), quando 
a potencialidade lesiva desses delitos exaurir-se no delito previsto no art. I o 
e no art. 2°,I, II e V, da Lei 8.137/1990, bem como no delito previsto no art. 
337-A do Código Penal. Essa previsão deve-se ao fato de que cada um desses 
delitos de falsidade muitas vezes configura meio para a prática desses últimos 
delitos e fica absorvido por força do princípio da consunção, na vertente do 
crime progressivo, configurando, dessa forma, ante factum impunível, quan¬ 
do a sua potencialidade lesiva esgotar-se nos crimes contra a ordem tributária 
(Lei 8.137/1990) e de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A 
do Código Penal). É bem verdade que caso haja a extinção da punibilidade 
em relação ao crime contra a ordem tributária (Lei 8.137/1990) e ao delito 
de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do Código Penal), o 
delito de falso não pode subsistir, justamente por já ter sido absorvido. Entre¬ 
tanto, para evitar qualquer entendimento diverso a ser eventualmente adota¬ 
do na prática, fazendo com que o delito de falso subsista, o legislador deter¬ 
minou expressamente a extinção da punibilidade também em relação a essas 
falsidades, desde que a potencialidade lesiva deles tenha sido exaurida nos 
crimes contra a ordem tributária (art. I o e art. 2 o , I, II e V, da Lei 8.137/1990) 
e de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do Código Penal), 
de forma a não subsistir responsabilidade penal alguma. 

Art. I o Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, mo¬ 
vimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 

indiretamente, de infração penal. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

II - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

III - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

IV - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

V - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

VI - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

VII - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

Penà: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. (Redação dada pela Lei n° 

12.683, de 2012). 
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1. Natureza acessória. O delito de lavagem de dinheiro é crime acessó¬ 
rio, que depende da prática de uma infração penal antecedente, podendo tal 
infração penal consistir em crime ou em contravenção penal. Essa natureza 
acessória está descrita no art. I o e no art. 2 o , § I o da lei. 

2. Questão prejudicial. Não há relação de prejudicialidade entre a infra¬ 
ção penal antecedente e o delito de lavagem de dinheiro. 

3. Gerações da lei que dispõe sobre a lavagem de dinheiro. Existem 
três gerações das leis que tratam do tema lavagem de dinheiro. As leis de 
primeira geração são aquelas que trazem apenas o delito de tráfico de drogas 
como infração penal antecedente. As leis de segunda geração estabelecem um 
rol das denominadas infrações penais antecedentes, das quais se pode lavar 
dinheiro. Por fim, as denominadas leis de terceira geração são aquelas que 
admitem qualquer infração penal como antecedente. A lei brasileira sempre 
foi uma lei de segunda geração , uma vez que trazia no seu art. I o um rol de 
infrações penais antecedentes das quais poderia haver a lavagem de dinheiro 
proveniente delas. Entretanto, com a alteração operada pela Lei 12.683/2012, 
ocorreu a revogação desse rol de infrações penais antecedentes, passando a 
ser possível a lavagem do produto de qualquer infração penal, razão pela qual 
se conclui que a lei brasileira passou a ser uma lei de terceira geração. 

\V\ Aplicação em concurso. 

* Procurador da Fazenda Nacional/ESAF 2015. 

A extinção do rol de crimes antecedentes da Lei de La «iagem de Dinheiro (Lei n. 9.613/98), 

promovida pela Lei n. 12.683/12, teve como consequèrcia: 

a) a extinção da punibilidade de todas as condutas praticadas antes da vigência da Lei n. 
12.683/12. 

b) o alargamento das hipóteses de ocorrência da figu-a típica da lavagem de dinheiro, pos¬ 
sibilitando que qualquer delito previsto no ordenamento brasileiro seja o crime antece¬ 
dente necessário à sua configuração. 

c) a alteração da natureza do crime de lavagem de d nheiro, que deixou de exigir a ocor¬ 
rência de um crime antecedente para sua consum*;ão. 

d) a exclusão da possibilidade dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e extorsão 
mediante sequestro serem antecedentes à conduta de lavagem de dinheiro. 

e) a abolitio criminis da lavagem de dinheiro a partir da vigência da Lei n.12.683/12. 

Alternativa correta: Letra B. 

• (MPF - Procurador da República/2013) 

Sobre o crime de lavagem de dinheiro assinale a alternativa certa: 

O art. I o , caput, da Lei n. 9.613/1998, foi alterado pela Lsi n. 12.683/2012, que suprimiu o rol 

taxativo de crimes antecedentes pela referência genérira a infração penal, com exceção das 

contravenções e da sonegação fiscal. 

A alternativa está errada. 
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■ (MPE-SC - Promotor de Justiça - SC/2013) 

Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou proprie¬ 
dade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de contravenção 
penal não caracteriza crime de lavagem, na forma descrita na Lei n. 9.613/98. 

A alternativa está errada. 

• (Cespe - Defensor Público - ES/2012) 

Com relação às disposições do ECA, da lei que trata da violência doméstica e familiar e da lei 
referente à lavagem de dinheiro, julgue os itens subsequentes. 

A caracterização do crime de lavagem de dinheiro, de acordo com o que preconiza a lei 
de regência, depende da natureza patrimonial dos crimes antecedentes e da presença do 
animus lucrandi. 

A alternativa está errada. 

• (ESAF - Procurador da Fazenda Nacional/2012) 

Nas últimas décadas, a prática conhecida como "lavagem de dinheiro" tornou-se um dos 
principais desafios a ser enfrentado pelos Governos. Esta atividade vem sendo adotada por 
organizações criminosas para diversos tipos de crimes. A criminalização desta conduta no 
Brasil foi instituída pela Lei n. 9.613/1998, que foi modificada pela Lei n. 10.467/2002 e pela 
Lei n. 10.701/2003, com base nestas legislações, é correto afirmar que 

a) a legislação mencionada cinge se ao direito material penal. 

b) lavagem de dinheiro é sinônimo de crime de receptação. 

c) o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF é órgão do Banco Central cria¬ 
do pela Lei n. 9.613/1998. 

d) os crimes capitulados na Lei n. 9.613/1998 são de ação penal pública condicionada. 

e) a lavagem de dinheiro pode ocorrer em crimes contra o sistema financeiro nacional. 
Alternativa correta: letra E. 

4. O delito de Lavagem de Dinheiro não absorve a infração penal an¬ 
tecedente. Em razão da autonomia entre o delito de lavagem de dinheiro e a 
infração penal antecedente, não há que se falar em absorção da infração an¬ 
tecedente pela lavagem de dinheiro, sobretudo porque não há uma relação 
de dependência entre elas. 

5. O delito de Lavagem de Dinheiro não constitui post factum impuní- 
vel em relação à infração penal antecedente. Embora o delito de Lavagem 
de Dinheiro seja um crime acessório, ele não configura post factum impuní- 
vel em relação à infração penal antecedente, havendo concurso de crimes. 

STJ. (_) Por definição legal, a lavagem de dinheiro constitui crime acessório e derivado, mas 
autônomo em relação ao crime antecedente, não constituindo post factum impunível, nem 
dependendo da comprovação da participação do agente no crime antecedente para restar ca¬ 
racterizado (...). REsp 1342710/PR, Rei. Min. Maria Tereza de Assis Moura, julgado em 22/04/2014. 

6. Crime autônomo. O delito de lavagem de dinheiro é delito autôno¬ 
mo, que é atribuído ao acusado em concurso material com a infração penal 
antecedente. 
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|7f Aplicação em concurso. 

• (TRF 3 - Juiz Federal Substituto 3 a região/20 í 3) 

Sobre os crimes de cartel e de lavagem de dinheiro, considere as seguintes assertivas: 

O princípio do ne bis in idem não impede a punição do autor do crime antecedente pelo 
concurso deste com a lavagem de dinheiro posterior, se ele dela participar, ao contrário do 
que ocorre nos casos de favorecimento real e receptação simples. 

A alternativa está certa. 

• (Cespe - Advogado da União/2012) 

Julgue os itens subsequentes, a respeito da notitia criminis e dos procedimentos relativos aos 
crimes de lavagem de dinheiro. 

A apuração do crime de lavagem de dinheiro é autónoma e independe do processamento 
da ação penal e da condenação em crime antecedente. 

A alternativa está certa 

• Titularidade de Serviços Notariais e de Registro TJDFT2008. CESPE. 

A lavagem de dinheiro é crime autônomo, não constituindo mero exaurimento do crime 
antecedente. 

A alternativa está correta. 

7. Verbos típicos. Ocultar, que significa esconder, silenciar, encobrir. E 
dissimular, que significa simular, camuflar, disfarçar. O tipo penal não men¬ 
cionou dinheiro, que está, entretanto, englobado na expressão valores. 

|Ã7j Aplicação em concurso. 

• (FUNCAB - Delegado de Policia - RJ/2012) 

Oto, a fim de dificultar eventual investigação, depositou vários cheques de terceiros, recebi¬ 
dos como produto de concussão da qual participou, em contas-correntes de três empresas 
de sua propriedade, às quais esperava ter acesso. Observando o caso concreto, analise as 
assertivas abaixo: 

I. Oto deve responder por favorecimento real e lavagem de capitais. 

II. A figura de lavagem de capitais é caracterizada pela ocultação ou dissimulação da ori¬ 
gem, da localização, da disposição, da movimentação ou da propriedade dos valores 
respectivos, provenientes, direta ou indiretamente, de qualquer infração penal. 

III. Se reconhecido que Oto praticou o crime de lavagem de capitais, resta excluída sua 
participação no crime de concussão. 

IV. O tipo de lavagem de dinheiro não reclama nem o êxito definitivo da ocultação ou dissi¬ 
mulação, visado pelo agente, nem o vulto e a complexidade dos exemplos de requinta¬ 
da "engenharia financeira" transnacional. 

Agora, indique a opção que contempla apenas as assertivas verdadeiras. 

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) III e IV. 

(D) I e III. 

(E) II e IV. 

Alternativa correta: letra E. 
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8. Dolo eventual. Está abrangido pelo tipo penal. 

9. Teoria da Cegueira Deliberada, Teoria do Avestruz, WillfulBlind- 
nessdoctrine, consciousavoidancedoctrine ou ostrichinstructions. A Teoria 
da Cegueira Deliberada possui, como sinônimos, todas as expressões acima 
citadas. Essa teoria tem origem na jurisprudência norte americana e consiste 
na análise do aspecto subjetivo da conduta do agente, isso é, a verificação 
do elemento subjetivo do tipo legal de crime, mais especificamente o dolo 
indireto eventual. Em situações nas quais o agente não age com dolo direito, 
e fica muito difícil a constatação de ter agido com dolo eventual, a Teoria da 
Cegueira Deliberada surge como mecanismo que permite concluir pelo dolo 
eventual do agente. 

Essa teoria tem incidência caso o agente possua consciência da possível 
origem do dinheiro com o qual está tratando, mas, mesmo assim, delibera- 
damente cegue-se para tal fato, voluntariamente criando mecanismos que 
obstam a sua plena consciência da origem ilícita do dinheiro ou deixando 
de buscar informações que lhe permitam concluir por tal origem. Se o agen¬ 
te tem condições de ter a consciência sobre a origem ilícita do dinheiro e 
deliberadamente fecha os olhos para tal fato, pratica o delito de Lavagem de 
Dinheiro, pois age assumindo o risco de ocultar ou de dissimular dinheiro 
sujo, proveniente de infração penal. 

O substrato dessa teoria reside no fato de que caso o agente possa ter 
a consciência sobre origem ilícita do dinheiro e escolha não buscar essa 
informação de forma mais aprofundada, demonstra nitidamente indiferença 
em relação ao bem jurídico protegido, da mesma forma que demonstra in¬ 
diferença quem age com dolo eventual por fazer a representação mental do 
resultado e, embora não o queira diretamente, assume o risco de produzi¬ 
do. Essa semelhança de comportamento do agente possibilita a punição de 
quem deliberadamente cega-se para a origem ilícita do dinheiro. 

Dois são os requisitos para a aplicação dessa teoria: em primeiro lugar, 
a consciência por parte do agente no sentido de que os valores possam ter 
origem ilícita; em segundo lugar, que z> agente deliberadamente crie meca¬ 
nismos que obstam a sua plena consciência da origem ilícita do dinheiro 
ou deixe de buscar informações que lhe permitam concluir por tal origem. 

A tese tem sido aceita e adotada pelas Cortes Norte Americanas, desde 
que haja a prova de que o agente tinha conhecimento da possibilidade da 
origem ilícita dos bens e preferiu, deliberadamente, se manter indiferente 
quanto a essa origem, ou seja, preferiu não analisar a origem ilícita do di¬ 
nheiro (daí a expressão Teoria do Avestruz, pois o avestruz, ao menor sinal 
de perigo, enterra a sua cabeça na terra e não vê o que está se passando ao 
redor). 
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Nos Estados Unidos foi julgado o caso United States v. Campell, decidi¬ 
do pelo Quarto Circuito Federal, em que Campbell, vendedora do mercado 
imobiliário, foi denunciada pelo delito de lavagem de dinheiro, em razão de 
ter realizado um negócio jurídico de venda de um imóvel a um traficante 
de drogas que se fazia passar por pessoa de alto poder aquisitivo econô¬ 
mico, não revelando a Campbell a sua real atividade (tráfico de drogas). 
Campbell realizou a venda do imóvel no valor de U$ 182.500,00, dos quais 
U$ 60.000,00 foram pagos em dinheiro. O contrato foi realizado no valor 
correspondente à diferença. Durante o julgamento, uma testemunha teria 
afirmado que Campbell disse que o dinheiro poderia ser proveniente de 
atividade ilícita de tráfico de drogas. Com base nessa informação e outras 
mais constantes dos autos do processo, o Júri Federal condenou Campbell 
pelo delito de lavagem de dinheiro, ao fundamento de que Campbell teria 
deliberadamente fechado os olhes para o fato evidente, para um fato que 
era óbvio, isso é, que o valor utilizado para pagar a compra do imóvel era 
derivado de origem ilícita. Irresignada, Campbell recorreu e, em recurso de 
apelação, o Quarto Circuito Federal manteve a sua condenação, ao argu¬ 
mento segundo o qual Campbell deliberadamente evitou descobrir a ori¬ 
gem ilícita dos valores empregados na compra do imóvel; que a operação 
de compra e venda realizada tinha a finalidade de lavar dinheiro sujo, isso 
é, transformar dinheiro proveniente do tráfico de drogas, portanto sujo, em 
dinheiro limpo, dando-se a ele um aspecto de origem ilícita. Por todo o ex¬ 
posto, percebe-se que o tema está relacionado à análise do aspecto subjetivo 
da conduta do agente, a verificação do elemento subjetivo do tipo legal de 
crime, especificamente o dolo indireto eventual. 

10. Sujeito ativo. Qualquer pessoa, inclusive o autor ou coautor da in¬ 
fração penal antecedente. Não é necessário que o autor do delito de lavagem 
tenha concorrido para a infração penal antecedente, bastando que tenha 
conhecimento da origem criminosa dos valores. 

STJ. O crime de lavagem de dinheiro não exige que o réu seja autor do crime antecedente. Pre¬ 
cedentes desta Corte. RHC 39470. Rei. Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 10/06/2014. 

11. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no 
tipo (ocultar e dissimular) não gera concurso de crimes, respondendo o 
agente por apenas um delito. 

12. Princípio da irretroatividade da lei penal mais severa. Em sua re¬ 
dação originária, o art. I o da lei estabelecia um rol taxativo de infrações 
penais antecedentes, das quais era possível a lavagem do seu produto ilícito. 
Em homenagem ao princípio da legalidade, somente era possível a lava¬ 
gem dos valores provenientes dessas infrações penais previstas na lei, não 
se admitindo a lavagem dos valores ilicitamente obtidos com a prática de 
qualquer outra infração penal que não figurasse naquele rol. Com o advento 
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da Lei 12.683/2012, o rol de infrações penais antecedentes foi revogado, 
passando-se a admitir a lavagem de dinheiro oriundo de qualquer infração 
penal antecedente. Percebe-se, portanto, que a Lei 12.683/2012 ampliou a 
incidência da lei de lavagem de dinheiro, configurando, dessa forma, verda¬ 
deira novatio legis in pejus, que, de acordo com o princípio constitucional 
da irretroatividade da lei penal mais severa, não pode retroagir. Assim, se a 
lavagem de dinheiro foi praticada antes do advento da Lei 12.683/2012, esse 
crime somente existirá se a infração penal antecedente figurasse no revoga¬ 
do rol taxativo do art. I o no momento da conduta do agente. Caso contrário, 
a conduta será atípica. 

13. Princípio da irretroatividade da lei penal mais severa e crime per¬ 
manente. O tipo legal de crime ora comentado configura um crime perma¬ 
nente. Por essa razão, diferente da hipótese comentada no item anterior, 
caso o agente iniciasse a consumação do delito de lavagem do produto de 
uma infração penal antecedente que não figurava no rol do art. I o antes do 
advento da Lei 12.683/2012 e a consumação se prolongasse até o momento 
posterior ao início de vigência da Lei 12.683/2012, ela já incidiria nesse 
fato, isso é, já se poderia falar em crime de lavagem de dinheiro, justamente 
porque o crime é permanente e sua consumação ainda estava ocorrendo no 
momento em que a novel lei iniciou a sua vigência, nos moldes da súmula 
711 do STE 

14. Lavagem de dinheiro e crime contra a Ordem Tributária. Questão 
relevante versa sobre a conduta de lavagem de dinheiro que tenha como 
infração penal como infração penal antecedente um crime conta a Ordem 
Tributária no art. I o , incisos I ao IV, da Lei 8.137/90. Como dito acima, com 
o advento da Lei 12.683/2012, ampliou-se a incidência da lei de lavagem 
para abranger a lavagem do produto de qualquer infração penal anteceden¬ 
te, o que inclui, portanto, esses delitos tributários. Entretanto, a Súmula 
Vinculante n° 24 do STF dispõe que “não sc tipifica crime material contra a 
ordem tributária, previsto no art. I o , incisos 1 a IV, da Lei n° 8.137/90 antes do 
lançamento definitivo do tributo”. De acordo com essa Súmula, como assenta¬ 
mos acima (ver comentários ao art. I o da lei de crimes contra a Ordem Tri¬ 
butária), somente haverá a ocorrência do crime contra a Ordem Tributária 
apos o lançamento definitivo do tributo no processo administrativo fiscal. 
Assim, em razão da natureza acessória do crime de lavagem de dinheiro, cre¬ 
mos que somente após o lançamento definitivo do crédito tributário é que 
poderá haver a caracterização do delito de lavagem de dinheiro e ter início a 
persecução penal em relação a ele. 

15. Consumação. Com a ocultação ou dissimulação dos bens, direitos 
ou valores, independentemente de serem introduzidos no sistema econômi¬ 
co ou financeiro. Crime formal. 
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16. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; perma¬ 
nente; admite tentativa. 

fy 7 ! Aplicação em concurso. 

• Juiz Federal da 1 a Região/2015. CESPE. 

Em relação à Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.° 9.613/1998), assinale a opção correta. 

Os tipos previstos na Lei de Lavagem de Dinheiro são próprios, pois o texto legal exige o per- 
tencimento dos agentes a determinada categoria de pessoas para que fique caracterizada 
a conduta criminosa. 

A alternativa está errada. 

§ I o Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de 
bens, direitos ou valores provenientes de infração penal: (Redação dada pela Lei 
n° 12.683, de 2012). 

I - os converte em ativos lícitos; 

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em 
depósito, movimenta ou transfere; 

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros. 

1. Condutas equiparadas. O § I o traz as condutas típicas que consti¬ 
tuem a verdadeira lavagem de dinheiro, pois o agente transforma o ilícito em 
lícito, possibilitando a limpeza dos produtos das infrações penais anteceden¬ 
tes. Nesse parágrafo, estão as fases da lavagem de dinheiro. 

2. Condutas meio. Muitas vezes, as condutas descritas no § I o consti¬ 
tuem meios executórios da conduta do caput. 

3. Inciso I. Trata da introdução do produto da infração penal anteceden¬ 
te, por meio da separação física entre o agente e o produto auferido pelo 
crime, dificultando a identificação da procedência do dinheiro, inserindo 
o dinheiro sujo no mercado formal lícito. Incrimina condutas que visam 
a ocultar ou dissimular a utilização do produto do crime por meio da sua 
introdução no mercado econômico formal. Essa conversão em ativos lícitos 
pode consistir em capital social, ativos societários, investimentos, aplicações 
financeiras etc. 

4. Converter. Significa transformar. São exemplos: transformação do 
dinheiro ilícito em ativos societários; compra de bens móveis e imóveis; 
câmbio; investimentos. 

5. Especial fim de agir. Está contido na expressão para ocultar ou dissi¬ 
mular a utilização de bens, direitos ou valores descrita no § I o . Para a consu¬ 
mação do delito, não é necessário que o especial fim de agir seja atingido, 
bastando que esteja presente no psiquismo do agente. 
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6. Dolo eventual. Está abrangido no tipo penal. 

7. Consumação. Com a prática da conduta típica de converter, inde¬ 
pendentemente de o agente conseguir a efetiva ocultação ou a dissimulação. 
Crime formal. 

8. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; de perigo 
concreto; instantâneo; admite tentativa. 

9. Inciso II. Pune a realização de operações com os produtos das in¬ 
frações penais antecedentes, isto é, várias operações que configuram meios 
executivos para a prática da lavagem. Alguns verbos configuram a fase da 
dissimulação, em que se pretende estruturar uma nova origem do dinheiro 
originariamente ilícito, aparentemente legítima. 

10. Verbos típicos. Adquirir: incorporação ao patrimônio, que pode 
ser onerosa ou gratuita (doação). Receber: aceitação do produto da infra¬ 
ção penal antecedente. Trocar: cambiar, permutar. Negociar: operação ou 
transação de natureza financeira ou comercial. Dar em garantia: entrega do 
produto da infração penal antecedente como garantia do cumprimento de 
uma obrigação. Receber em garantia:aceitação do produto da infração penal 
antecedente como garantia do cumprimento de uma obrigação. Guardanre- 
cebimento do produto da infração penal antecedente para conservá-lo. Ter 
em depósito: conservação do produto da infração penal antecedente. Mo- 
vimentarxirculação no mercado formal económico-financeiro. Transferir: 
mudança de titularidade. 

11. Especial fim de agir. Está ccntido na expressão para ocultar ou dis¬ 
simular a utilização de bens, direitos ou valores descrita no § I o . Para a con¬ 
sumação do delito, não é necessário que o especial fim de agir seja atingido, 
bastando que esteja presente no psiquismo do agente. 

12. Dolo eventual. Está abrangido no tipo penal. 

13. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas 
um delito. 

14. Consumação. Com a prática das condutas típicas descritas no ti¬ 
po: adquirir: consuma-se no momento em que a propriedade é transferida; 
receber:consuma-se no momento em que o agente tem a posse do produto 
da infração penal antecedente; trocar:consuma-se no momento em que o 
agente obtém a posse dos bens, produtos da infração penal antecedente; 
negociar: consuma-se no momento em que a negociação for concluída; dar 
em garantia:consuma-se no momento em que o agente entrega o produto da 
infração penal antecedente; receber em garantia: consuma-se no momento 
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em que o agente recebe o produto da infração penal antecedente; guardar: 
consuma-se no momento em que o agente obtém a posse do produto; ter 
em depósito:consuma-se no momento em que o agente obtém a posse do 
produto; movimentar.consuma-se com a prática de qualquer ato de movi¬ 
mentação; transferir:consuma-se com o ato de transferência. Em todos os 
verbos típicos, o crime é formal. 

15. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; instantâ¬ 
neo nas condutas adquirir, receber, trocar, negociar, dar, receber em garantia, 
movimentar e transferir, e permanente nas condutas guardar e ter em depósito; 
admite tentativa. 

16. Inciso III. Incrimina o subfaturamento e o superfaturamento. 

17. Importar. Fazer ingressar no território nacional, por água, terra ou ar. 

18. Exportar. Fazer sair do território nacional, por água, terra ou ar. 

19. Valores não correspondentes ao verdadeiro. É o subfaturamento 
ou o superfaturamento. 

20. Especial fim de agir. Está contido na expressão para ocultar ou dis¬ 
simular a utilização de bens, direitos ou valores descrita no § I o . Para a con¬ 
sumação do delito, não é necessário que o especial fim de agir seja atingido, 
bastando que esteja presente no psiquismo do agente. 

21. Dolo eventual. Está abrangido no tipo penal. 

22. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas 
um delito, como na hipótese de o agente exportar e importar bens com va¬ 
lores superiores ou inferiores ao verdadeiro. 

23. Consumação. Com a entrada ou a saída da mercadoria no território 
nacional, independentemente de o agente conseguir a efetiva ocultação ou a 
dissimulação. Crime formal. 

24. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

F7Í Aplicação em concurso. 

• Titularidade de Serviços Notariais e de Registro TJ/A.C 2006.CESPE. 

A Polícia Federal (PF) começou a acompanhar os passos de uma quadrilha, quando foi infor¬ 
mada pela polícia de Portugal que Joaquim, investigado há mais de dez anos por suspeita 
de tráfico internacional de entorpecentes, estaria comprando imóveis no Brasil. Os agentes 
de polícia localizaram uma fazenda que estava em nome de Joaquim e de um sócio seu. A 
PF constatou que Joaquim vinha comprando terras nos arredores dessa fazenda a preços 
muito acima dos praticados no mercado. Nessa região, em que se vendia um alqueire por R$ 
30 mil, o português pagava até R$ 80 mil, em _ima demonstração de que tinha necessidade 
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de investir rapidamente grande quantia em dinheiro. Tendo por base a situação hipotética 
acima, julgue os próximos itens. 

A narrativa em consideração configura uma prática tipicamente utilizada para a lava¬ 
gem de dinheiro e está sujeita à incidência da Lei n° 9.613/1998. 

A alternativa está correta. 

A hipótese dada traz, como crime antecedente, delito não previsto explicitamente na 

lei de lavagem de dinheiro, mas que pode ser alvo de aplicação analógica dessa lei para 

subsidiar eventual imputação de lavagem. 

A alternativa está errada. 

§ 2 o Incorre, ainda, na mesma pena quem: (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 
2012 ). 

I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores pro¬ 
venientes de infração penal; (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012); 

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que 
sua atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos 
nesta Lei. 

1. Condutas equiparadas. O § 2 o traz condutas equiparadas punidas 
com a mesma pena do § I o . 

2. Inciso I. A lei incrimina a fase da integração , ou seja, a conduta pos¬ 
terior à lavagem. Pune-se não só a integração , como também qualquer ato 
de utilização dos produtos da infração penal antecedente. Nesse momento, 
o dinheiro já está “limpo”. Os valores, já com aparência de lícitos, são for¬ 
malmente incorporados ao sistema econômico formal, por meio da criação, 
aquisição ou investimento em negócios lícitos, ou pela simples compra de 
bens. São utilizadas instituições financeiras que movimentam grande volu¬ 
me de dinheiro. 

3. Utilizar. Significa aplicar, empregar. 

4. Dolo eventual. Admite-se. 

5. Consumação. Com a efetiva utilização. 

6. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

7. Inciso II. Incrimina-se a associação para a prática da lavagem. Não 
se pune a conduta de quem lava o dinheiro, mas de quem trabalha em local 
onde se lava dinheiro. 

8. Participar. Significa integrar, fazer parte. O termo participar não foi 
utilizado para se referir especificamente ao partícipe do delito, mas ao con¬ 
corrente para o crime. 
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9. Dolo eventual. Não é admitido, uma vez que o tipo dispõe tendo 
conhecimento. 

10. Consumação. Com a mera participação. Crime de mera conduta. 

11. Classificação. Crime comum; doloso; de mera conduta; comissivo; 
permanente; admite tentativa. 

§ 3 o A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código 
Penal. 

1. O dispositivo é desnecessário,em face da já existência do art. 14, II 
do Código Penal. 

§ 4 o A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes definidos nesta 
Lei forem cometidos de forma reiterada ou por intermédio de organização 
criminosa. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

1. Causa de aumento de pena. O legislador estabeleceu uma causa de 
aumento de pena para a hipótese de reiteração criminosa ou da prática da 
lavagem de dinheiro por meio de organização criminosa, em razão da maior 
reprovabilidade da conduta. 

Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

No que concerne ao crime de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, da Lei n° 
9.613/98, 

A) só se configura após o trânsito em julgado da condenação pelo crime que gerou o recur¬ 
so ilícito (crime antecedente). 

B) a pena será aumentada se o crime for cometido de forma reiterada. 

C) admite-se a responsabilização criminal penal da pessoa jurídica. 

D) pune-se a tentativa com a mesma pena do crime consumado. 

E) a colaboração espontânea do coautor ou partícipe, ainda que efetiva e frutífera, não lhe 
reduzirá pena. 

Alternativa correta: Letra B. 

• (MPF - Procurador da República/20 7 3). 

Sobre o crime de lavagem de dinheiro assinale a alternativa certa: 

O § 4 o , do art. I o , da Lei n. 9.613/1998, foi alterado pela Lei n. 12.683/2012, passando a prever 
a causa de aumento de pena de um a dois terços se os crimes definidos naquele diploma 
legal forem cometidos de forma reiterada ou por intermédio de organização criminosa. 

A alternativa está certa. 

§ 5 o A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regi¬ 
me aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substi- 
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tuí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva de direitos, se o autor, coautor ou 
partícipe colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando esclare¬ 
cimentos que conduzam à apuração das infrações penais, à identificação dos 
autores, coautores e partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores 
objeto do crime. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

1. Delação premiada. Pode ser feita na fase do inquérito ou na fase do 
processo até a sentença. 

2. Autoridade. É a autoridade policial, membro do Ministério Público e 
a autoridade judiciária. 

3. Faculdade do julgador. De acordo com a redação dada pela Lei 
12.683/2012, percebe-se que o legislador quis que a redução da pena cri¬ 
minal ou o seu cumprimento nos regimes aberto e semiaberto fosse uma 
faculdade do Juiz, e não uma obrigação. O mesmo pode ser afirmado em 
relação à possibilidade de o julgador deixar de aplicar a pena ou substituí-la 
pela pena restritiva de direitos. Nessas úlrimas duas hipóteses, tendo em vis¬ 
ta que o legislador utilizou as expressões “a qualquer tempo”, caso a delação 
seja feita após o trânsito em julgado da sentença condenatória, competirá 
ao Juízo da Execução Penal deixar de aplicar a pena ou substituí-a por pena 
restritiva de direitos, com base no art. 66, II e V, alínea c, da Lei de Execução 
Penal (7.210/1984). 

|y7[ Aplicação em concurso. 

• Juiz Federal da 1° Região/2015. CESPE. 

Em relação à Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.° 9.613/1998), assinale a opção correta. 

Para que tenha direito a beneficio resultante de colaboração premiada, é necessário que 
o agente cumpra dois requisitos: identifique os autores e informe a localização dos bens, 
direitos ou valores objeto do crime. 

A alternativa está errada. 

• (Vunesp - Promotor de Justiça - SP/2013; 

Segundo a Lei da Lavagem de Dinheiro e Ocultação de Bens, Direitos e Valores, a delação 
premiada nos crimes nela descritos NÃO possui o efeito de 

(A) diminuir a pena do autor na fração de jm a deis terços. 

(B) permitir que o juiz deixe de aplicar 3 pena ou possa substituí-la por restritiva de direitos. 

(C) permitir que o partícipe repatrie o dinheiro env ado ao exterior, pagando as multas e os 
impostos devidos. 

(D) diminuir a pena do partícipe na fração de um a dois terços. 

(E) permitir que o juiz determine o cumprimento da pena em regime aberto. 

Alternativa correta: letra C. 
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• MP/SP- Promotor de Justiça -2010. 

Assinale a alternativa correta: 

a) a possibilidade de redução da pena, nos termos da Lei n. 9.613/98 ("Lavagem de di¬ 
nheiro"), condiciona-se à colaboração espontânea do partícipe com os autores, vedado 
idêntico benefício para o co-autor. 

A alternativa está errada. 

■ AGU/2008. CESPE. 

Nos crimes de lavagem de dinheiro, a pena não poderá ser cumprida inicialmente em regi¬ 
me aberto, mesmo que haja colaboração espontânea do coautor ou partícipe com as auto¬ 
ridades, na prestação de esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais e 
de sua autoria. 

A alternativa está errada. 


CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS ESPECIAIS 
Art. 2 o O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei: 

I - obedecem às disposições relativas ao procedimento comum dos crimes pu¬ 
nidos com reclusão, da competência do juiz singular; 

II - independem do processo e julgamento das infrações penais anteceden¬ 
tes, ainda que praticados em outro país, cabendo ao juiz competente para os 
crimes previstos nesta Lei a decisão sobre a unidade de processo e julgamento; 
(Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012); 

III - são da competência da Justiça Federal: 

a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem económico-finan¬ 
ceira, ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas 
entidades autárquicas ou empresas públicas; 

b) quando a infração penal antecedente for de competência da Justiça Fede¬ 
ral. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

§ 1° A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência da in¬ 
fração penal antecedente, sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda 
que desconhecido ou isento de pena o autor, ou extinta a punibilidade da infra¬ 
ção penal antecedente. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

§ 2 o No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica o disposto no art. 
366 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Pe¬ 
nal), devendo o acusado que não comparecer nem constituir advogado ser ci¬ 
tado por edital, prosseguindo o feito até o julgamento, com a nomeação de 
defensor dativo. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

1. Inciso I. Procedimento previsto nos arts. 394 a 405 do Código de 
Processo Penal. 

2. Inciso II. A lei traz a denominada autonomia processual do delito de 
lavagem de dinheiro. Assim, para que haja a instauração de processo pelo 
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delito de Lavagem de Dinheiro, não é necessária a instauração de processo 
pela infração penal antecedente, bastando que haja prova dela. 

3. Questão prejudicial. O julgamento da infração penal antecedente a 
que se refere o art. I o da lei não é uma questão prejudicial, e o processo pelo 
delito de lavagem pode se iniciar independentemente do início do processo 
pela infração penal antecedente. 

4. Unidade de processo e julgamento. A Lei 12.683/2012 trouxe a pos¬ 
sibilidade de o Juízo competente para o processo e o julgamento do delito 
de lavagem de dinheiro decidir sobre a unidade de processo e de julgamento 
das infrações penais. Trata-se de medida salutar e de extrema importância, 
uma vez que o julgamento unificado poderá embasar o julgador acerca dos 
elementos probatórios para que ele forme a sua convicção sobre a ocorrên¬ 
cia da infração penal antecedente e sobre o delito de lavagem de dinheiro, 
evitando-se, com isso, decisões contraditórias. 

5. Ainda que praticado em outro país. Se a infração penal antecedente 
for praticada em outro país, deve ser observado o princípio da dupla tipi- 
cidade, ou seja, o fato deve ser infração penal também no outro pais onde 
foi praticado, mesmo que lá possua outro nomen júris, uma vez que o con¬ 
ceito de infração penal antecedente é elemento do tipo. Se a conduta não for 
considerada infração penal outro país, não haverá o delito de lavagem de 
dinheiro. 

6. Tentativa da infração penal antecedente. Mesmo nessa hipótese, será 
possível a lavagem, desde que a infração penal antecedente tenha gerado 
bens, direitos ou valores que possam ser lavados. 

7. Absolvição do agente pela infração penal antecedente. Não impede 
que o agente seja autor do delito de lavagem de dinheiro, salvo absolvição 
com fundamento na inexistência do fato (art. 386, 1 do Código de Processo 
Penal) ou atipicidade da conduta (art. 386,111 do Código de Processo Penal). 

[y 7 ! Aplicação em concurso. 

• AGU/2008. CESPE. 

O processo e o julgamento dos crimes de lavagem de dinheiro independem do processo e 

do julgamento dos crimes antecedentes, ainda que praticados em outro país. 

A alternativa está correta. 

8 Inciso III. Competência para processo e julgamento. A alineaa esta 
em conformidade com o art. 109, IV e VI, da CRFB/88. Na hipótese descrita 
na alínea b, deve ser aplicada a súmula 122 do STJ, que dispõe que compete 
à Justiça Federal o processo e julgamento unificado dos crimes conexos de com¬ 
petência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, a, do Código 
de Processo Penal. 
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f7\ Aplicação em concurso. 

• AGU/2008. CESPE. 

Compete à justiça estadual o processo e o julgamento dos crimes de lavagem de dinheiro, 
ainda que o crime antecedente seja de competência da justiça federal, desde que não tenha 
sido praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas entidades 
autárquicas ou empresas públicas. 

A alternativa está errada. 

Sabe-se que os critérios para a definição de competência processual es¬ 
tão positivados nos arts. 69 e seguintes do Código de Processo Penal. En¬ 
tretanto, pode haver a modificação da competência originária, em razão de 
conexão entre dois delitos. A despeito de o Código de Processo Penal dispor, 
no art. 76, que a competência será determinada pela conexão, tem-se que, na 
verdade, o legislador não empregou o termo correto, uma vez que a cone¬ 
xão não configura causa de determinação de competência, mas sim causa de 
modificação de competência. Assim, havendo conexão entre dois delitos, a 
competência de um deles será modificada. Pode acontecer, dessa forma, de 
a infração penal antecedente, de competência da justiça estadual, ser pro¬ 
cessado e julgado pela Justiça Federal por ser conexo com um crime de sua 
competência. Basta citar, como exemplo, um tráfico nacional de drogas, de 
competência da Justiça Estadual, que seja julgado pela Justiça Federal por 
ter sido praticado em conexão com o delito de falsificação de passaporte; 
esse último de competência da Justiça Federal. Nesse caso, a indagação re¬ 
levante é de quem seria a competência para processar e julgar o delito de 
lavagem de dinheiro que tivesse como infração penal antecedente o tráfico 
nacional de drogas. Note-se que, originariamente, esse delito é de compe¬ 
tência da Justiça Estadual, somente sendo julgado pela Justiça Federal justa¬ 
mente em razão da conexão. Segundo a jurisprudência do STJ, a modificação 
da competência pela conexão tem o condão da afetar a competência para 
processar e julgar o delito de lavagem de dinheiro. Assim, tendo o delito de 
tráfico nacional de drogas sido julgado pela Justiça Federal, mesmo que em 
razão da conexão, a competência para processar e julgar o delito de lavagem 
do se o produto é também da Justiça Federal. 

► STJ INFORMATIVO N° 391 

Terceira Seção 

COMPETÊNCIA. LAVAGEM. DINHEIRO. CRIME ANTECEDENTE. 

A Seção declarou competente o juízo federal da vara especializada em crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional e em lavagem de valores suscitante para dar prosseguimento ao feito apu¬ 
rado em inquérito policial pela prática de conduta que se amolda ao tipo penal de lavagem de 
dinheiro que teve como crime antecedente tráfico nacional de entorpecente, mas no qual os 
investigados foram processados e condenados pelo juízo federal criminal. No caso dos autos, 
embora o crime antecedente seja tráfico nacional de entorpecentes, ele só foi julgado pelo juízo 
federal por haver conexão com crime de falsidade de passaporte em observância às regras de 
competência. Assim também, o juízo federal é competente para o julgamento do crime de lava- 
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gem de dinheiro nos termos do art. 2 o , III, o, da Lei n. 9.613/1998. CC 97.636-SP, Rei. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado em 22/4/2009. 

[y^f Aplicação em concurso. 

• (MPE-GO - Promotor de Justiça - GO/20 1 2J 

Em matéria de lavagem de capitais, é correto afirmar que: 

Quando o crime antecedente for de competência da Justiça Federal, disciplina o art. 2 o , inci¬ 
so III, "b", da Lei n° 9.613/98, que a competência para o julgamento, excepcionalmente será 
da Justiça Estadual. 

A alternativa está errada. 

• (MPF - Procurador da República/2011) 

Sobre os aspectos processuais dos crimes de lavagem de dinheiro, pode-se dizer que: 

a) as medidas previstas no artigo 4 o da lei respectiva se equivalem àquelas previstas nos 
artigos 125 e 134, além dos artigos 240 e seguintes do CPP. 

b) a competência não será da justiça federal, quando o crime antecedente for um peculato 
praticado por detentor de cargo em comissão do Banco do Brasil. 

c) a restituição da coisa apreendida sorosnte será feita na pessoa do acusado. 

d) o acusado citado por edital que não apresentar defesa no prazo de 10 dias, será proces¬ 
sado e julgado à revelia. 

Alternativa correta: letra B. 

9. § I o Requisitos da denúncia. Este dispositivo exigiu mais um requisi¬ 
to da denúncia, além dos requisitos genéricos descritos no art. 41 do Código 
de Processo Penal, que são os indícios suficientes da existência da infração 
penal antecedente. Essa demonstração na denúncia é fundamental para via¬ 
bilizar o oferecimento da denúncia. São exemplos doutrinários de indícios: 
a comprovação por exame microscóoico, da presença de cocaína nas cédulas 
apreendidas em poder do agente; a constatação de volumoso patrimônio, 
somada à falta de declaração de rendimentos e comprovado envolvimento 
com o tráfico de drogas; desproporção entre os rendimentos declarados pelo 
acusado e sua movimentação financeira. 

|y4| Aplicação em concurso. 

• Ministério Público do Estado de Rondônia/2008. CESPE. 

A denúncia pelo crime de lavagem de dinheiro independe do processamento do acusado 
pela infração que a antecede, mostrando-se possível, em princípio, a deflagração da ação 
penal tão-somente em relação àquele delito, desde que a peça acusatória esteja instruída 
com indícios suficientes da existência do crime antecedente. 

A alternativa está correta. 

10. Autor da infração penal antecedente desconhecido ou isento de 
pena. O dispositivo dispõe que o delito de lavagem, previsto na lei, seja 
punido mesmo que o autor da infração penal antecedente seja desconhecido 
ou isento de pena. Assim, haverá o delito de lavagem mesmo que a infração 
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penal antecedente seja praticada por um inimputável, como no caso nãoraro 
de tráfico de drogas praticado por um menor de 18 anos. 

11. Extinção da punibilidade em relação à infração penal anteceden¬ 
te. A Lei 12.683/2012 inseriu no dispositivo legal ora comentado a subsis¬ 
tência do delito de lavagem de dinheiro, mesmo que em relação à infração 
penal antecedente tenha ocorrido a extinção da punibilidade do agente por 
qualquer das causas elencadas no art. 107 do Código Penal. Isso reafirma 
a autonomia do delito de lavagem de dinheiro em relação à infração penal 
antecedente, deixando claro que a punibilidade da infração penal antece¬ 
dente em nada influencia o delito de lavagem de dinheiro. Basta, portanto, 
que tenha ocorrido a infração penal antecedente, independentemente da sua 
punibilidade. Assim, mesmo tenha ocorrido, por exemplo, a prescrição em 
relação à infração antecedente, subsistirá o crime de lavagem de dinheiro. 

► STJ. INFORMATIVO n° 494 

Quinta Turma 

PRESCRIÇÃO. CRIME ANTECEDENTE. LAVAGEM DE DINHEIRO. 

A extinção da punibilidade pela prescrição quanto aos crimes antecedentes não implica o re¬ 
conhecimento da atipicidade do delito de lavagem de dinheiro (art. I o da Lei n. 9.613/1998) 
imputado ao paciente. Nos termos do art. 2 o , II, § 1°, da lei mencionada, para a configuração do 
delito de lavagem de dinheiro não há necessidade de prova cabal do crime anterior, mas apenas 
a demonstração de indícios suficientes de sua existência. Assim sendo, o crime de lavagem de 
dinheiro é delito autónomo, independente de condenação ou da existência de processo por 
crime antecedente. Precedentes citados do STF: HC 93.368-PR, DJe 25/8/2011; F1C 94.958-SP, 
DJe 6/2/2009; do STJ: HC 157.628-RJ, DJe 17/12/2010; REsp 1.133.944-PR. DJe -7/5/2010; HC 
87.843-MS, DJe 19/12/2008; APn 458-SP, DJe 18/12/2009, e HC 88.791-SP, DJe 10/11/2008. HC 
207.936-MG, Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 27/3/2012. 

12. § 2 o . O legislador determinou a não aplicabilidade do art. 366 do 
Código de Processo Penal aos delitos de lavagem de dinheiro, sob a jus¬ 
tificativa de que a suspensão do processo constituiria um prêmio para o 
delinquente e um obstáculo à descoberta de ilícitos que se desenvolvem 
em parceria com a lavagem de dinheiro. Sempre houve crítica de parte da 
doutrina ao dispositivo ora estudado, sustentando a sua não aplicabilidade, 
com a manutenção da aplicação do art. 366 aos crimes de lavagem, para 
que sc assegure o princípio do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório. A parte final do dispositivo foi inserida pela Lei 12.683/2012 
e parece ter resolvido esse problema, de forma que o acusado que não com¬ 
parecer, nem constituir advogado, deverá ser citado por edital, prosseguindo 
o feito até o julgamento, com a nomeação de defensor dativo. A determina¬ 
ção da citação por edital e do prosseguimento do processo com a nomeação 
de defensor dativo foi o meio pelo qual o legislador conciliou o dispositivo 
legal com os princípios do contraditório e da ampla defesa, fazendo com 
o que o processo tenha o seu curso normal, sem a sua suspensão prevista 
no art. 366 do Código de Processo Penal e assegurando o contraditório e a 
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ampla defesa do réu, por meio de defensor nomeado para tal fim. Trata-se 
de medida semelhante à prevista no art. 396-A, § 2 o , do Código de Processo 
Penal, que determina a nomeação de defensor ao acusado que, citado, não 
constituir defensor. Apesar de a lei dispor defensor dativo, nos Estados em 
que houver Defensoria Pública, o exercício da defesa do acuso caberá ao 
Defensor Público. 

Art. 3 o (Revogado pela Lei n° 12.683, de 2012). 

Art. 4 o O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante re¬ 
presentação do delegado de polícia, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e 
quatro) horas, havendo indícios suficientes de infração penal, poderá decretar 
medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores do investigado ou acu¬ 
sado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, 
produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou das infrações penais an¬ 
tecedentes. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

§ 1 ° Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens 
sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, 
ou quando houver dificuldade para sua manutenção. (Redação dada pela Lei n° 
12.683, de 2012). 

§ 2 o O juiz determinará a liberação total ou parcial dos bens, direitos e valores 
quando comprovada a licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos 
bens, direitos e valores necessários e suficientes à reparação dos danos e ao 
pagamento de prestações pecuniárias, multas e custas decorrentes da infração 
penal. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

§ 3 o Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o comparecimento pes¬ 
soal do acusado ou de interposta pessoa a que se refere o caput deste artigo, 
podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, 
direitos ou valores, sem prejuízo do disposto no § I o . (Redação dada pela Lei n° 
12.683, de 2012). 

§ 4 o Poderão ser decretadas medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou 
valores para reparação do dano decorrente da infração penal antecedente ou 
da prevista nesta Lei ou para pagamento de prestação pecuniária, multa e cus¬ 
tas. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

1. Caput. A lei traz as denominadas medidas assecuratórias, que de¬ 
correm do poder geral de cautela do juiz no processo penal. Tais medidas 
assecuratórias têm por finalidade fazer a coisa retornar ao seu possuidor 
legítimo e permitir que o juiz tenha conhecimento dos elementos do delito, 
sobretudo no que se refere à atividade probatória. A Lei 12.683/2012 possi¬ 
bilitou a decretação de medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores 
existentes em nome de interpostas pessoas, que são conhecidas como “la¬ 
ranjas e são utilizadas pelo verdadeiro autor do delito para desviar a aten¬ 
ção das autoridades de segurança pública. 
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2. § I o . A Lei 12.683/2102 trouxe para a lei de lavagem de dinheiro o 
instituto da alienação antecipada dos bens que tiverem sido objeto da medi¬ 
da assecuratória, nos mesmos moldes do art. 144-A do Código de Processo 
Penal, evitando-se, com isso, que haja a deterioração do bem ou a perda do 
seu valor, caso em que a medida assecuratória não teria efetividade. Trata-se 
de uma medida que possui grande utilidade prática, sobretudo em razão 
de o Poder judiciário não ter uma estrutura que permita a conservação do 
bem até o trânsito em julgado da decisão jurisdicional definitiva. Por meio 
da alienação antecipada, evita-se o risco de deterioração ou depreciação dos 
objetos apreendidos com a medida assecuratória. 

3. § 2 o . Comprovada a licitude da origem dos bens, direitos e valo¬ 
res apreendidos, o juiz deverá determinar a sua liberação. Entretanto, a Lei 
12.683/2012 determina a manutenção da constrição dos bens direitos e va¬ 
lores, desde que seja medida necessária e suficiente para a reparação do 
dano e ao pagamento de prestações pecuniárias, multas e custas processuais. 

4. § 3 o . Exige o comparecimento pessoal do acusado ou da interpos¬ 
ta pessoa como condição para o conhecimento do pedido de restituição. 
Entre os atos necessários à conservação dos bens, direitos e valores, a Lei 
12.683/2012 permitiu a alienação antecipada nos moldes do § I o . 

5. § 4 o . A Lei 12.683/2012 ampliou a finalidade da decretação das 
medidas assecuratórias na lei de lavagem de dinheiro e trouxe também a 
possibilidade de sua decretação como forma de garantir pagamentos fu¬ 
turos, como a reparação do dano, prestação pecuniária, multa e custas 
processuais. 

Art. 4°-A. A alienação antecipada para preservação de valor de bens sob cons¬ 
trição será decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público 
ou por solicitação da parte interessada, mediante petição autônoma, que será 
autuada em apartado e cujos autos terão tramitação em separado em relação 
ao processo principal. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 20121 
§ I o O requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais 
bens, com a descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre 
quem os detém e local onde se encontram. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 2 o O juiz determinará a avaliação dos bens, nos autos apartados, e intimará o 
Ministério Público. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 3 o Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo lau¬ 
do, o juiz, por sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará 
sejam alienados em leilão ou pregão, preferenciálmente eletrônico, por va¬ 
lor não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da avaliação. (Incluído pela Lei 
n° 12.683, de 2012) 
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§ 4° Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada em conta judicial 
remunerada, adotando-se a seguinte disciplina: (Incluído pela Lei n° 12.683, 
de 2012) 

I - nos processos de competência da Justiça Federal e da Justiça do Distrito Fe¬ 
deral: (incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

a) os depósitos serão efetuados na Caixa Econômica Federal ou em instituição 
financeira pública, mediante documento adequado para essa finalidade; (Incluí¬ 
da pela Lei n° 12.683, de 2012) 

b) os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal ou por outra 
instituição financeira pública para a Conta Única do Tesouro Nacional, indepen¬ 
dentemente de qualquer formalidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; e 
(Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012) 

c) os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal ou por instituição finan¬ 
ceira pública serão debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, em subconta 
de restituição; (Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012) 

II - nos processos de competência da Justiça dos Estados: (Incluído pela Lei n° 
12.683, de 2012) 

a) os depósitos serão efetuados em instituição financeira designada em lei, pre¬ 
ferencialmente pública, de cada Estado ou, na sua ausência, em instituição fi¬ 
nanceira pública da União; (Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012) 

b) os depósitos serão repassados para a conta única de cada Estado, na forma da 
respectiva legislação. (Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 5 o Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do depósito, após o trân¬ 
sito em julgado da sentença proferida na ação penal, será: (Incluído pela Lei n° 
12.683, de 2012) 

I - em caso de sentença condenatória, nos processos de competência da Justiça 
Federal e da Justiça do Distrito Federal, incorporado definitivamente ao patri¬ 
mônio da União, e, nos processos de competência da Justiça Estadual, incorpo¬ 
rado ao patrimônio do Estado respectivo; (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

II - em caso de sentença absolutória extintiva de punibilidade, colocado à 
disposição do réu pela instituição financeira, acrescido da remuneração da con¬ 
ta judicial. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 6 o A instituição financeira depositária manterá controle dos valores deposita¬ 
dos ou devolvidos. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 7 o Serão deduzidos da quantia apurada no leilão todos os tributos e multas 
incidentes sobre o bem alienado, sem prejuízo de iniciativas que, no âmbito da 
competência de cada ente da Federação, venham a desonerar bens sob constri¬ 
ção judicial daqueles ônus. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 8 o Feito o depósito a que se refere o § 4 o deste artigo, os autos da alienação se¬ 
rão apensados aos do processo principal. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 
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§ 9 o Terão apenas efeito devolutivo òs recursos interpostos contra as deci¬ 
sões proferidas no curso do procedimento previsto neste artigo. (Incluído pela 
Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 10. Sobrevindo o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, o juiz 
decretará, em favor, conforme o caso, da União ou do Estado: (Incluído pela Lei 
n° 12.683, de 2012) 

I - a perda dos valores depositados na conta remunerada e da fiança; (Incluí¬ 
do pela Lei n° 12.683, de 2012) 

II - a perda dos bens não alienados antecipadamente e daqueles aos quais 
não foi dada destinaçãp prévia; e (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

III - a perda dos bens não reclamados no prazo de 90 (noventa) dias após o 
trânsito em julgado da sentença condenatória, ressalvado o direito de lesado 
ou terceiro de boa-fé. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 11.Os bens a que se referem os incisos II e III do § 10 deste artigo serão adjudi¬ 
cados ou levados a leilão, depositando-se o saldo na conta única do respectivo 
ente. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ 12.0 juiz determinará ao registro público competente que emita documento 
de habilitação à circulação e utilização dos bens colocados sob o uso e custódia 
das entidades a que se refere o caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 12.683, 
de 2012) 

§ 13. Os recursos decorrentes da alienação antecipada de bens, direitos e va¬ 
lores oriundos do crime de tráfico ilícito de drogas e que tenham sidc objeto 
de dissimulação e ocultação nos termos desta Lei permanecem submetidos à 
disciplina definida em lei específica. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

1. Procedimento da alienação antecipada. No art. 4-A, inserido pela Lei 
12.683/2012, o legislador trouxe o procedimento da alienação antecipada. 
O Ministério Público ou a parte interessa dirige o requerimento ao Juiz com 
a relação e a descrição de todos os bens, bem como, se possível, a indicação 
da pessoa que esteja na posse deles e o local onde estão. Após, o Juiz deter¬ 
mina a avaliação dos bens, é realizado o leilão, o valor é depositado em conta 
judicial e segue-se o procedimento descrito na lei. 

|7f Aplicação em concurso. 

• (TRF 3 - Juiz Federal Substituto 3 a região/2013) 

Sobre os crimes de cartel e de lavagem de dinheiro, considere as seguintes assertivas: 

Na lei de lavagem de dinheiro, a alienação antecipada de bens se limita aos casos de risco de 
depreciação total de bens ou quando houver dificuldade para sua manutenção. 

A alternativa está errada. 

• (Vunesp - Promotor de Justiça - ES/2013) 

A alienação antecipada de bens é um procedimento admitido expressamente na lei de 
(A) Crimes eleitorais. 
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(B) Crimes contra o consumidor. 

(C) Crimes hediondos. 

(D) Crimes referentes a licitações e contratos administrativos. 

(E) Lavagem de dinheiro. 

Alternativa correta: letra E. 

Art. 4°-B. A ordem de prisão de pessoas ou as medidas assecuratórias de bens, 
direitos ou valores poderão ser suspensas pelo juiz, ouvido o Ministério Públi¬ 
co, quando a sua execução imediata puder comprometer as investigações. 
(Incluído pela Lei n° 12.683,.de 2012) 

1. Ação controlada. O legislador fez menção expressa à denominada 
ação controlada, também conhecida como flagrante retardado. Note-se que o 
artigo não se referiu à prisão em flagrante. 

Art. 5 o Quando as circunstâncias o aconselharem, o juiz, ouvido o Ministério 
Público, nomeará pessoa física ou jurídica qualificada para a administração 
dos bens, direitos ou valores sujeitos a medidas assecuratórias, mediante ter¬ 
mo de compromisso. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

Art. 6 o A pessoa responsável pela administração dos bens: (Redação dada 
pela Lei n° 12.683, de 2012): 

I - fará jus a uma remuneração, fixada pelo juiz, que será satisfeita com o produ¬ 
to dos bens objeto da administração; 

li - prestará, por determinação judicial, informações periódicas da situação dos 
bens sob sua administração, bem como explicações e detalhamentos sobre in¬ 
vestimentos e reinvestimentos realizados. 

Parágrafo único. Os atos relativos à administração dos bens sujeitos a medidas 
assecuratórias serão levados ao conhecimento do Ministério Público, que re¬ 
quererá o que entender cabível. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

1. Administração dos bens. A conservação e a administração dos bens 
decorrem das medidas assecuratórias, visando a evitar o perecimento dos 
bens, direitos e valores apreendidos, para que futuramente possam ser res¬ 
tituídos plenamente ao legítimo proprietário. A Lei 12.683/2012 trouxe a 
possibilidade de o administrador dos bens, direitos ou valores nomeado pelo 
Juiz ser pessoa física ou pessoa jurídica. 

CAPÍTULO III 

DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO 

Art. 7 o São efeitos da condenação, além dos previstos no Código Penal: 

I - a perda, em favor da União - e dos Estados, nos casos de competência da 
Justiça Estadual -, de todos os bens, direitos e valores relacionados, direta ou 
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indiretamente, à prática dos crimes previstos nesta Lei, inclusive aqueles utiliza¬ 
dos para prestar a fiança, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 
(Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012); 

II - a interdição do exercício de cargo ou função pública de qualquer natu¬ 
reza e de diretor, de membro de conselho de administração ou de gerência das 
pessoas jurídicas referidas no art. 9 a , pelo dobro do tempo da pena privativa de 
liberdade aplicada. 

§ I o A União e os Estados, no âmbito de suas competências, regulamentarão a 
forma de destinação dos bens, direitos e valores cuja perda houver sido decla¬ 
rada, assegurada, quanto aos processos de competência da Justiça Federal, a 
sua utilização pelos órgãos federais encarregados da prevenção, do combate, 
da ação penal e do julgamento dos crimes previstos nesta Lei, e, quanto aos 
processos de competência da Justiça Estadual, a preferência dos órgãos locais 
com idêntica função. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012). 

§ 2 o Os instrumentos do crime sem valor econômico cuja perda em favor da 
União ou do Estado for decretada serão inutilizados ou doados a museu cri¬ 
minal ou a entidade pública, se houver interesse na sua conservação. (Incluído 
pela Lei n° 12.683, de 2012). 

1. Efeitos da condenação. No art. 7 o , o legislador estabeleceu os efeitos 
da condenação pela prática do delito de lavagem. Os dois incisos estão em 
consonância com o art. 5 o , XLVI, alíneas b e e, da CFRB/88, que trata das 
penas de “perda de bens” e “suspensão ou interdição de direitos.” 

2. Inciso I. Perda de bens em favor da União e dos Estados (nas hipóte¬ 
ses de crimes processados e julgados pela Justiça Estadual). Trata-se do con¬ 
fisco do produto relacionado direta ou indiretamente ao crime de lavagem de 
dinheiro, que podem ser os produtos empregados na lavagem ou o produto 
que é consequência da lavagem, como os lucros obtidos em uma operação 
financeira, inclusive o que for utilizado para prestar a fiança, nos moldes da 
redação dada pela Lei 12.683/2012. É efeito genérico da condenação, nos 
moldes do art. 91, II, b, do Código Penal, que decorre automaticamente 
da condenação, não se exigindo, portanto, declaração expressa na sentença 
condenatória. 

[>7f Aplicação em concurso. 

- (MPF - Procurador da República/2013) 

Sobre o crime de lavagem de dinheiro assinale a alternativa certa: 

O art. 7 o , da Lei 9.613/1998, foi alterado pela Lei n. 12.683/2012, passando a prever, como 
efeito da condenação, a perda, tão somente em favor da União, de todos os ativos relacio¬ 
nados, direta ou indiretamente, à prática da lavagem, ressalvado o direito do lesado ou de 
terceiro de boa-fé. 


A alternativa está errada. 
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3. Inciso II. Interdição para exercício do cargo ou função pública. É 
efeito especifico da condenação nos mesmos moldes do art. 92,1 do Código 
Penal. Esse efeito não é automático; deve ser declarado e fundamentado 
expressamente na sentença condenatória. 

4. Diferença entre o Inciso II e o art. 92, I, do Código Penal. No art. 
92,1, do Código Penal, a lei trata da perda do cargo que já era ocupado pelo 
condenado. No art. 7 o , II, da Lei 9.613/98, a lei trata da impossibilidade de 
se vir a ocupar cargo ou função pública, com efeitos futuros. Nada obsta a 
aplicação conjunta dos dois dispositivos. 

CAPÍTULO IV 

DOS BENS, DIREITOS OU VALORES ORIUNDOS 
DE CRIMES PRATICADOS NO ESTRANGEIRO 
Art. 8 o O juiz determinará, na hipótese de existência de tratado ou convenção 
internacional e por solicitação de autoridade estrangeira competente, medidas 
assecuratórias sobre bens, direitos ou valores oriundos de crimes descritos nc 
art. I o praticados no estrangeiro. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

§ I o Aplica-se o disposto neste artigo, independentemente de tratado ou con¬ 
venção internacional, quando o governo do país da autoridade solicitante pro¬ 
meter reciprocidade ao Brasil. 

§ 2 o Na falta de tratado ou convenção, os bens, direitos ou valores privados su¬ 
jeitos a medidas assecuratórias por solicitação de autoridade estrangeira com¬ 
petente ou os recursos provenientes da sua alienação serão repartidos entre c 
Estado requerente e o Brasil, na proporção de metade, ressalvado o direito do 
lesado ou de terceiro de boa-fé. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

1. Trata da determinação de medidas assecuratórias sobre bens, direitos 
e valeres oriundos de crimes praticados no estrangeiro. 

2. Requisitos. O primeiro requisito é a existência de tratado interna¬ 
cional autorizando a determinação da medida assecuratória. Ou promessa 
de reciprocidade, no caso de ausência de tratado internacional. O segundo 
requisito consiste na solicitação da autoridade estrangeira competente. 

3. § 2 o . A repartição dos valores depende do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória. 


CAPÍTULO V 

DAS PESSOAS SUJEITAS AO MECANISMO DE CONTROLE 

(Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012). 

Art. 9 o Sujeitam-se às obrigações referidas nos arts. 10 e 11 as pessoas físi¬ 
cas e jurídicas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como ativida¬ 
de principal ou acessória, cumulativamente ou não: (Redação dada pela Lei n° 
12.683, de 2012): 
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I - a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros de terceiros, 
em moeda nacional ou estrangeira; 

II - a compra e venda de moeda estrangeira ou ouro como ativo financeiro ou 
instrumento cambial; 

III - a custódia, emissão, distribuição, liqCrdação, negociação, intermediação ou 
administração de títulos ou valores mobiliários. 

Parágrafo único. Sujeitam-se às mesmas obrigações; 

I - as bolsas de valores, as bolsas de mercadorias ou futuros e os sistemas de ne¬ 
gociação do mercado de balcão organizado; (Redação dada pela Lei rr° 12.683, 
de 2012); 

II - as seguradoras, as corretoras de seguros e as entidades de previdência com¬ 
plementar ou de capitalização; 

III - as administradoras de cartões de credenciamento ou cartões de crédito, 
bem como as administradoras de consórcios para aquisição de bens ou serviços; 

IV - as administradoras ou empresas que se utilizem de cartão ou qualquer ou¬ 
tro meio eletrônico, magnético ou equivalente, que permita a transferência de 
fundos; 

V - as empresas de arrendamento mercantil (leasing) e as de fomento comercial 
( factoring ); 

VI - as sociedades que efetuem distribuição de dinheiro ou quaisquer bens 
móveis, imóveis, mercadorias, serviços, ou, ainda, concedam descontos na sua 
aquisição, mediante sorteio ou método assemelhado; 

VII - as filiais ou representações de entes estrangeiros que exerçam no Brasil 
qualquer das atividades listadas neste artigo, ainda que de forma eventual; 

VIII - as demais entidades cujo funcionamento dependa de autorização de ór¬ 
gão regulador dos mercados financeiro, de câmbio, de capitais e de seguros; 

IX - as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que operem no 
Brasil como agentes, dirigentes, procuradoras, comissionárias ou por qualquer 
forma representem interesses de ente estrangeiro que exerça qualquer das ati¬ 
vidades referidas neste artigo; 

X - as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades de promoção imobi¬ 
liária ou compra e venda de imóveis; (Redação dada peia Lei n° 12.683, de 2012); 

XI - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem jóias, pedras e metais pre¬ 
ciosos, objetos de arte e antiguidades; 

XII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de luxo ou de alto 
valor, intermedeiem a sua comercialização ou exerçam atividades que envol¬ 
vam grande volume de recursos em espécie; (Redação dada pela Lei n° 12.683, 
de 2012); 

XIII - as juntas comerciais e os registros públicos; (Incluído pela Lei n° 12.683, 
de 2012); 





457 


Lavagem de Dinheiro - Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998 


Art. 10 


XiV - as pessoas físicas ou jurídicas qüe prestem, mesmo que eventualmente, 
serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou 
assistência, de qualquer natureza, em operações: (Incluído pela Lei n° 12.683, 
de 2012); 

a) de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais 

ou participações societárias de qualquer natureza; (Incluída pela Lei n° 12.683, 
de 2012); . 

b) de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos; (Incluída pela Lei 
n° 12.683, de 2012); 

c) de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de 
valores mobiliários; (Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012); 

d) de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, fun¬ 
dações, fundos fiduciários ou estruturas análogas; (Incluída pela Lei n° 12.683, 
de 2012); 

e) financeiras, societárias ou imobiliárias; e (Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012); 

f) de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a ativida¬ 
des desportivas ou artísticas profissionais; (Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012); 

XV - pessoas físicas ou jurídicas que atuem na promoção, intermediação, co¬ 
mercialização, agenciamento ou negociação de direitos de transferência de 
atletas, artistas ou feiras, exposições ou eventos similares; (Incluído pela Lei n° 
12.683, de 2012); 

XVI - as empresas de transporte e guarda de valores; (Incluído pela Lei n° 12.683, 
de 2012); 

XVII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de alto valor de 
origem rural ou animal ou intermedeiem a sua comercialização; e (Incluído pela 
Lei n° 12.683, de 2012); 

XVIII - as dependências no exterior das entidades mencionadas neste artigo, 
por meio de sua matriz no Brasil, relatívamente a residentes no País. (Incluído 
pela Lei n° 12.683, de 2012). 

1. Dever de colaboração com o Estado. O legislador impôs às pessoas 
descritas no art. 9 o as obrigações constantes dos arts. 10 e 11 da lei. Tratam- 
-se de pessoas que exercem atividades que podem ser meio para a prática da 
lavagem de dinheiro. 


CAPÍTULO VI 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS CLIENTES E MANUTENÇÃO DE REGISTROS 
Art. 10. As pessoas referidas no art. 9 o : 

I - identificarão seus clientes e manterão cadastro atualizado, nos termos de 
instruções emanadas das autoridades competentes; 
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II - manterão registro de toda transação em moeda nacional ou estrangeira, 
títulos e valores mobiliários, títulos de crédito, metais, ou qualquer ativo passí¬ 
vel de ser convertido em dinheiro, que ultrapassar limite fixado pela autoridade 
competente e nos termos de instruções por esta expedidas; 

III - deverão adotar políticas, procedimentos e controles internos, compatíveis 
com seu porte e volume de operações, que lhes permitam atender ao disposto 
neste artigo e no art. 11, na forma disciplinada pelos órgãos competentes; (Re¬ 
dação dada pela Lei n° 12.683, de 2012} 

IV - deverão cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no órgão regulador 
ou fiscalizador e, na falta deste, no Conselho de Controle de Atividades Finan¬ 
ceiras (Coaf), na forma e condições por eles estabelecidas; (Redação dada pela 
Lei n° 12.683, de 2012) 

V - deverão atender às requisições formuladas pelo Coaf na periodicidade, for¬ 
ma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da lei, 
o sigilo das informações prestadas. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ I o Na hipótese de o cliente constituir-se em pessoa jurídica, a identificação 
referida no inciso I deste artigo deverá abranger as pessoas físicas autorizadas a 
representá-la, bem como seus proprietários. 

§ 2 o Os cadastros e registros referidos nos incisos I e II deste artigo deverão ser 
conservados durante o período mínimo de cinco anos a partir do encerramento 
da conta ou da conclusão da transação, prazo este que poderá ser ampliado 
pela autoridade competente. 

§ 3 o O registro referido no inciso II deste artigo será efetuado também quan¬ 
do a pessoa física ou jurídica, seus entes ligados, houver realizado, em um 
mesmo mês-calendário, operações com uma mesma pessoa, conglomerado 
ou grupo que, em seu conjunto, ultrapassem o limite fixado pela autoridade 
competente. 

Art. 10-A. O Banco Central manterá registro centralizado formando o cadas¬ 
tro geral de correntistas e clientes de instituições financeiras, bem como de seus 
procuradores. (Incluído pela Lei n° 10.701, de 9.7.2003) 

CAPÍTULO VII 

DA COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
Art. 11. As pessoas referidas no art. 9 o : 

I - dispensarão especial atenção às operações que, nos termos de instruções 
emanadas das autoridades competentes, possam constituir-se em sérios indí¬ 
cios dos crimes previstos nesta Lei, ou com eles relacionar-se; 

II - deverão comunicar ao Coaf, abstendo-se de dar ciência de tal ato a qualquer 
pessoa, inclusive àquela à qual se refira a informação, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a proposta ou realização: (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 
2012) 



459 


Lavagem de Dinheiro - Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998 


Art. 12 


a) de todas as transações referidas no inciso II do art. 10, acompanhadas da 
identificação de que trata o inciso I do mencionado artigo; e (Redação dada 
pela Lei n° 12.683, de 2012) 

b) das operações referidas no inciso I; (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 
III - deverão comunicar ao órgão regulador ou fiscalizador da sua atividade ou, 
na sua falta, ao Coaf, na periodicidade, forma e condições por eles estabeleci¬ 
das, a não ocorrência de propostas, transações ou operações passíveis de serem 
comunicadas nos termos do inciso II. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

§ I o As autoridades competentes, nas instruções referidas no inciso I deste arti¬ 
go, elaborarão relação de operações que, por suas características, no que se re¬ 
fere às partes envolvidas, valores, forma de realização, instrumentos utilizados, 
ou pela falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar a hipótese 
nele prevista. 

§ 2 o As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista neste artigo, não acar¬ 
retarão responsabilidade civil ou administrativa. 

§ 3 o O Coaf disponibilizará as comunicações recebidas com base no inciso II do 
caput aos respectivos órgãos responsáveis pela regulação ou fiscalização das 
pessoas a que se refere o art. 9 o . (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

Art. 11-A. As transferências internacionais e os saques em espécie deverão ser 
previamente comunicados à instituição financeira, nos termos, limites, prazos e 
condições fixados peio Banco Central do Brasil.(lncluído pela Lei n° 12.683, de 
2012 ). 


CAPÍTULO VIII 

DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 
Art. 12. Às pessoas referidas no art. 9 o , bem como aos administradores das pes¬ 
soas jurídicas, que deixem de cumprir as obrigações previstas nos arts. 10 e 11 
serão aplicadas, cumulativamente ou não, pelas autoridades competentes, as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa pecuniária variável não superior: (Redação dada pela Lei n° 12.683, 
de 2012) 

a) ao dobro do valor da operação; (Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012) 

b) ao dobro do lucro real obtido ou que presumivelmente seria obtido pela rea¬ 
lização da operação; ou (Incluída pela Lei n° 12.683, de 2012) 

c) ao valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (Incluída pela Lei n° 
12.683, de 2012) 

III - inabilitação temporária, pelo prazo de até dez anos, para o exercício do car¬ 
go de administrador das pessoas jurídicas referidas no art. 9 o ; 

IV - cassação ou suspensão da autorização para o exercício de atividade, opera¬ 
ção ou funcionamento. (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 
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§ 1° A pena de advertência será aplicada por irregularidade no cumprimento 
das instruções referidas nos incisos I e li do art. 10. 

§ 2 o A multa será aplicada sempre que as pessoas referidas no art. 9 o , por culpa 
ou dolo: (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

I - deixarem de sanar as irregularidades objeto de advertência, no prazo assina¬ 
lado pela autoridade competente; 

II - não cumprirem o disposto nos incisos I a IV do art. 10; (Redação dada pela 
Lei n° 12.683, de 2012) 

III - deixarem de atender, no prazo estabelecido, a requisição formulada nos 
termos do inciso V do art. 10; (Redação dada pela Lei n° 12.683, de 2012) 

IV - descumprirem a vedação ou deixarem de fazer a comunicação a que se 
refere o art. 11. 

§ 3 o A inabilitação temporária será aplicada quando forem verificadas infrações 
graves quanto ao cumprimento das obrigações constantes desta Lei ou quando 
ocorrer reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões 
anteriormente punidas com multa. 

§ 4 o A cassação da autorização será aplicada nos casos de reincidência específi¬ 
ca de infrações anteriormente punidas com a pena prevista no inciso III do caput 
deste artigo. 

Art. 13. O procedimento para a aplicação das sanções previstas neste Capí¬ 
tulo será regulado por decreto, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

[7[ Aplicação em concurso. 

■ Juiz Federal da 1 a Região/201 5. CESPE. 

Em relação à Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.° 9£ 13/1998), assinale a opção correta. 

Caso uma instituição cuja atividade principal seja captação de recursos financeiros de tercei¬ 
ros tenha conhecimento de atos suspeitos previstos nessa lei, deve comunicar o fato ao Con¬ 
selho de Controle das Atividades Financeiras para evitar ser responsabilizada criminalmente. 
A alternativa está errada. 


CAPÍTULO IX 

DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS 
Art. 14. É criado, no âmbito do Ministério da Fazenda, o Conselho de Contro¬ 
le de Atividades Financeiras - COAF, com a finalidade de disciplinar, aplicar 
penas administrativas, receber, examinar e identificar as ocorrências suspeitas 
de atividades ilícitas previstas nesta Lei, sem prejuízo da competência de outros 
órgãos e entidades. 

§ I o As instruções referidas no art. 10 destinadas às pessoas mencionadas no 
art. 9 o , para as quais não exista órgão próprio fiscalizador ou regulador, serão ex¬ 
pedidas pelo COAF, competindo-lhe, para esses casos, a definição das pessoas 
abrangidas e a aplicação das sanções enumeradas no art. 12. 
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§ 2 o O COAF deverá, ainda, coordenar e propor mecanismos de cooperação e 
de troca de informações que viabilizem ações rápidas e eficientes no combate à 
ocultação ou dissimulação de bens, direitos e valores. 

§ 3 o O COAF poderá requerer aos órgãos da Administração Pública as informa¬ 
ções cadastrais bancárias e financeiras de pessoas envolvidas em atividades sus¬ 
peitas. (Incluído pela Lei n° 10.701, de 9.7.2003) 

Art. 15. O COAF comunicará às autoridades competentes para a instauração 
dos procedimentos cabíveis, quando concluir pela existência de crimes previs¬ 
tos nesta Lei, de fundados indícios de sua prática, ou de qualquer outro ilícito. 

Art. 16. O Coaf será composto por servidores públicos de reputação ilibada 
e reconhecida competência, designados em ato do Ministro de Estado da Fa¬ 
zenda, dentre os integrantes do quadro de pessoal efetivo do Banco Central 
do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, da Superintendência de Seguros 
Privados, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, da Agência Brasileira de Inteligência, do Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores, do Ministério da Justiça, do Departamento de Polícia Federal, 
do Ministério da Previdência Social e da Controladoria-Geral da União, atenden¬ 
do à indicação dos respectivos Ministros de Estado. (Redação dada pela Lei n° 
12.683, de 2012) 

§ I o O Presidente do Conselho será nomeado pelo Presidente da República, por 
indicação do Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 2 o Das decisões do COAF relativas às aplicações de penas administrativas ca¬ 
berá recurso ao Ministro de Estado da Fazenda. 

Art. 17.0 COAF terá organização e funcionamento definidos em estatuto apro¬ 
vado por decreto do Poder Executivo. 

1. COAF — Conselho de Controle de Atividades Financeiras. Trata-se 
de órgão criado para exercer as seguintes atribuições: disciplinar, aplicar pe¬ 
nas administrativas, receber, examinar e identificar as ocorrências suspeitas 
de atividades ilícitas previstas na lei, sem prejuízo da competência de outros 
órgãos e entidades; coordenar e propor mecanismos de cooperação e de tro¬ 
ca de informações que viabilizem ações rápidas e eficientes no combate à 
ocultação ou dissimulação de bens, direitos e valores; requerer aos órgãos 
da Administração Pública as informações cadastrais bancárias e financeiras 
de pessoas envolvidas em atividades suspeitas; comunicar às autoridades 
competentes para a instauração dos procedimentos cabíveis, quando con¬ 
cluir pela exisLência de crimes previstos na lei, de fundados indícios de sua 
prática, ou de qualquer outro ilícito. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• (Acadepol - Delegado de Polícia - SP/20 II). 

Em relação aos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores - Lei n° 9.613/98 

é correto afirmar que 
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(A) se aplicam, como efeitos da condenação, somente os previstos no Código Penal. 

(B) não há causas de aumento ou redução de pena. 

(C) o COAF poderá requerer aos órgãos da Administração Pública as informações cadastrais 
bancárias e financeiras de pessoas envolvidas em atividades suspeitas. 

(D) não admitem tentativa. 

(E) cabe apenas ao COAF determinar a liberação dos bens apreendidos ou sequestrados 
quando comprovada a licitude de sua origem. 

Alternativa correta: letra C. 


CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

(Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

Art. 17-A. Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições do Decreto-Lei no 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), no que não forem 
incompatíveis com esta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012} 

Art. 17-B. A autoridade policial e o Ministério Público terão acesso, exclusiva¬ 
mente, aos dados cadastrais do investigado que informam qualificação pes¬ 
soal, filiação e endereço, independentemente de autorização judicial, mantidos 
pela Justiça Eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas instituições financeiras, 
pelos provedores de internet e pelas administradoras de cartão de crédito. (In¬ 
cluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

Art. 17-C. Os encaminhamentos das instituições financeiras e tributárias em 
resposta às ordens judiciais de quebra ou transferência de sigiio deverão 
ser, sempre que determinado, em meio informático, e apresentados em arqui¬ 
vos que possibilitem a migração de informações para os autos do processo sem 
redigitação. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012) 

Art. 17-D. Em caso de indiciamento de servidor público, este será afastado, 
sem prejuízo de remuneração e demais direitos previstos em lei, até que o juiz 
competente autorize, em decisão fundamentada, o seu retorno. (Incluído pela 
Lei n° 12.683, de 2012) 

Art. 17-E. A Secretaria da Receita Federal do Brasil conservará os dados fiscais 
dos contribuintes pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado a partir do iní¬ 
cio do exercício seguinte ao da declaração de renda respectiva ou ao do paga¬ 
mento do tributo. (Incluído pela Lei n° 12.683, de 2012). 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

1. Art. 17-A. Aplicação subsidiária do Código de Processo Penal. O 
art. 17-A, inserido pela Lei 12.683/2012, positivou na lei o a aplicação do 
princípio da especialidade. A nosso ver, trata-se de dispositivo desnecessário. 
O Código de Processo Penal é norma geral, que deve ser aplicado subsidiaria¬ 
mente a todas as hipóteses não reguladas em lei especial. Ao deparar-se com 
uma hipótese não prevista na legislação especial, o intérprete automatica¬ 
mente será forçado a buscar a solução no Código de Processo Penal. 



463 


Lavagem de Dinheiro - Lei n° 9.6' 3, de 3 de março de 1998 


Art. 18 


2. Art. 17-B. Acesso às informações do investigado. O art. 17-B, in¬ 
serido pela Lei 12.683/2012, trouxe a possibilidade de a Autoridade Po¬ 
licial e o Ministério Público terem acesso exclusivo aos dados cadastrais 
do investigado que informam qualificação pessoal, a filiação e o endereço, 
independentemente de autorização judicial, mantidos pela Justiça Eleitoral, 
pelas empresas telefônicas, pelas instituições financeiras, pelos provedores 
de internet e pelas administradoras de cartão de crédito. Questão relevante 
versa sobre a constitucionalidade desse dispositivo. Como é possível notar, 
o legislador afastou a necessidade de autorização judicial para que o acesso 
seja efetivado. O afastamento do prévio controle jurisdicional viola o princí¬ 
pio da reserva da intimidade da vida privada? O acesso a esses dados exige 
a cláusula de reserva de jurisdição? Cremos que os dados a que o legislador 
fez menção (qualificação pessoal, a filiação e o endereço) não estão inseri¬ 
dos na intimidade da vida privada do cidadão. Não são dados que interferem 
ou revelam a intimidade de uma pessoa. As informações referentes ao nome, 
estado civil, nacionalidade, nome do pai e da mãe e o endereço não deno¬ 
tam intimidade da pessoa, algo que não possa ser revelado à Autoridade 
Policial ou ao Ministério Público. Parece que a finalidade do legislador foi 
unicamente a busca do local onde o investigado possa ser encontrado, e não 
obter informações cobertas pela intimidade da vida privada do investigado. 
Assim, pensamos que o dispositivo é constitucional e não viola o princípio 
da reserva da intimidade da vida privada do indivíduo investigado, razão pe¬ 
la qual o afastamento do prévio controle jurisdicional não oferece nenhum 
problema no plano constitucional. 

3. Art. 17-C. Forma do encaminhamento das informações. O legislador 
determinou que as informações sejam encaminhadas em meio informático 
e apresentadas na forma de arquivos que permitam a migração das infor¬ 
mações para os autos do processo sem que seja necessário redigitá-las. Essa 
medida possibilita a maior facilidade na operacionalização da transferência 
das informações recebidas para os autos do processo, garantindo não apenas 
uma maior celeridade, mas, também, uma maior fidelidade entre as infor¬ 
mações recebidas e as informações transferidas para os autos do processo. 

4. Art. 17-D. Indiciamento e afastamento das funções. O art. 17-D, 
inserido pela Lei 12.683/2012, trata do imediato afastamento do servidor 
público das suas funções. Pensamos que o dispositivo constitui verdadeiro 
exagero e inversão dos valores constitucionais. O exagero reside justamen¬ 
te na obrigatoriedade automática do afastamento do servidor público pelo 
simples indiciamento. Pela redação legal, o afastamento decorre automati¬ 
camente do indiciamento, sem que seja necessário nenhum outro ato in- 
vestigatório no decorrer da investigação. Se a única finalidade do Inquérito 
Policial é apurar a infração penal e a sua respectiva autoria, como pode um 
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servidor público ser afastado do seu cargo sem que haja o desenvolvimento 
das investigações? E se o servidor for indiciado e depois da conclusão do 
Inquérito Policial o Ministério Público não oferecer denúncia contra ele? 
Como conciliar esse dispositivo legal com o princípio da presunção de ino¬ 
cência? Na realidade, o legislador está a presumir a culpabilidade do indicia¬ 
do, e não a sua inocência. Nada obsta que o Juiz afaste um servidor público 
de seu cargo no decorrer das investigações, mas isso requer dados concretos 
colhidos no curso das investigações e decisão judicial fundamentada. O que 
não se coaduna com o princípio da presunção de inocência é o afastamento 
do cargo decorrer direta e automaticamente do indiciamento. E mais. O dis¬ 
positivo dispõe que o afastamento durará até que o Juiz autorize, em decisão 
fundamentada, o seu retorno. Trata-se de verdadeira inversão do princípio 
constitucional da presunção de inocência. Se o indivíduo é presumidamente 
inocente, o correto seria a lei exigir a necessidade de decisão fundamentada 
para afastar o servidor do seu cargo, e não para fazê-lo retornar a ele. Por 
essas razões, pensamos que o dispositivo é flagrantemente inconstitucional. 

5. Art. 17-E. Manutenção das informações por 5 anos. O dispositivo 
legal ora comentado é de extrema relevância, pois garante que nenhuma in¬ 
formação sobre os dados fiscais dos contribuintes será perdida no prazo de 
5 anos. Note-se que o prazo de 5 anos é o prazo mínimo. O legislador não 
estabeleceu prazo máximo para a conservação dos dados dos contribuintes, 
mas, apenas, um prazo mínimo, de forma que é perfeitamente possível a 
manutenção dos dados por tempo superior aos 5 anos. 



Lei de Improbidade Administrativa - 
Lei n° 8.429, de 2 junho de 1992 


CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. I o Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servi¬ 
dor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Terri¬ 
tório, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja 
criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta 
por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei. 

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subven¬ 
ção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como da¬ 
quelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com 
menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, 
nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição 
dos cofres públicos. 

Art. 2 o Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, man¬ 
dato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 

1. Previsão constitucional. Os atos de improbidade administrativa pos¬ 
suem previsão constitucional, no art. 37, § 4 o , da CRFB/88, que tem a se¬ 
guinte redação: “Al t. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe¬ 
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte :...§ 4 o Os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indis- 
ponibílidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível." 

2. Ato de improbidade. Os atos de improbidade estão elencados nos 
arts. 9 o (Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enriquecimento Ilí¬ 
cito ), 10 (Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário ) 
e 11 (Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da 
Administração Pública ) da presente lei, e, como dito alhures, não configuram 
ilícitos penais, mas sim ilícitos civis, que são apurados em ação civil própria, 
a ação civil pública. 
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3. Conceito de agente público. O agente público é o destinatário da 
conduta delituosa prevista no art. 19 desta lei. Embora semelhante, o con¬ 
ceito fornecido pelo art. 2 o é diverso do fornecido pelo art. 327 do Código 
Penal. Na lei de improbidade administrativa, o conceito é mais abrangente, 
não importando a forma de investidura ou vínculo com o Estado, uma vez 
que tal vínculo pode se dar por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo. O conceito é tão abrangente 
que o legislador utilizou a fórmula de interpretação analógica nas expres¬ 
sões ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, para alcançar qual¬ 
quer outra forma de vínculo com o Estado que não esteja prevista no dispo¬ 
sitivo ora comentado. Note-se, ainda, que o legislador abarcou, inclusive, o 
cargo transitório ou sem remuneração. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de improbidade contra 
agente público ou terceiro beneficiário, quando o autor da denúncia o sabe 
inocente. 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está sujeito a indenizar o 
denunciado pelos danos materiais, morais ou à imagem que houver provocado. 

1. Bem jurídico protegido. A honra e integridade moral do agente pú¬ 
blico. 

2. Sujeito ativo. Crime comum, pois o legislador não exigiu nenhuma 
condição especial do sujeito ativo. 

3. Sujeito passivo. É o agente público, definido no art. 2 o da lei. 

4. Especialidade. O tipo penal ora comentado configura especialidade 
em relação aos delitos dc calúnia (art. 138) e denunciação caluniosa (art. 
339), ambos previstos no Código Penal. O elemento especializante reside no 
dolo do agente de provocar a instauração de procedimento administrativo 
contra o agente público para a apuração da prática de ato de improbidade 
administrativa. 

5. Dolo direto. O tipo penal exige que o autor da representação saiba 
da inocência do representado. Pela expressão sabe, utilizada, conclui-se que 
o tipo somente comporta o dolo direto, não abrangendo o dolo indireto 
eventual. 

6. Representação. A representação a que se refere o tipo penal não guar¬ 
da nenhuma relação com a representação exigida como condição de proce- 
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dibilidade na ação penal pública condicionada à representação. Até porque 
os atos de improbidade administrativa previstos nos arts. 9 o , 10 e 11 da 
presente lei não configuram ilícitos penais, mas sim ilícitos civis, que são 
apurados em ação civil própria, a ação civil pública. Para fins da presente 
lei, entenda por representação uma mera comunicação da ocorrência de um 
ato de improbidade administrativa imputado a algum agente público. A re¬ 
presentação está prevista no art. 14 da lei: “Art. 14. Qualquer pessoa poderá 
representar à autoridade administrativa competente para que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. § 1 0 A repre¬ 
sentação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a qualifica¬ 
ção do representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das 
provas de que tenha conhecimento. § 2 o A autoridade administrativa rejeitará a 
representação, em despacho fundamentado, se esta não contiver as formalidades 
estabelecidas no § I o deste artigo. A rejeição não impede a representação ao 
Ministério Público, nos termos do art. 22 desta lei. § 3 o Atendidos os requisitos 
da representação, a autoridade determinará a imediata apuração dos fatos que, 
cm se tratando de servidores federais, será processada na forma prevista nos 
arts. 148 a 182 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e, em se tratando 
dc senador militar, de acordo com os respectivos regulamentos disciplinares.” 

7. Destinatário da representação. É a autoridade administrativa com 
atribuição para apurar a prática do ato de improbidade administrativa. 

8. Inocência do agente público. A inocência do agente público é ele¬ 
mento do tipo. Dessa forma, a sua não inocência conduzirá a conduta do 
autor da representação à atipicidade formal. 

9. Consumação. O delito consuma-se no momento da realização da re¬ 
presentação. O tipo penal não exigiu, para a sua consumação, a efetiva ins¬ 
tauração do procedimento administrativo. 

10. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

12. Reparação pelos danos morais e materiais causados ao agente pú¬ 
blico. No parágrafo único o legislador permitiu a possibilidade de reparação 
civil por danos morais e materiais causados ao agente público com a repre¬ 
sentação. Trata-se de dispositivo desnecessário, uma vez que a CRFB/88, 
no seu art. 5 o , X, ao dispor que são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação já assegura a reparação civil dos 
danos causados a qualquer pessoa. 
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[Ã7[ Aplicação em concurso. 

• Notário-MA/2008. IESES 
É certo afirmar: 

Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou terceiro 
beneficiário quando o autor da denúncia o sabe inocente, estando o denunciante sujeito 
além da sanção penal, a indenizar o denunciado pelos danos materiais, morais ou à imagem 
que houver provocado, tudo conforme prevê a Lei n° 8.429/92. 

A alternativa está certa 


CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogadas as Leis n 24 3.164, de I o de junho de 1957, e 3.502, de 21 
de dezembro de 1958 e demais disposições em contrário. 



Licitações - 

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 


Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujei¬ 
tam os seus autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à 
perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo. 

1. Fundamento constitucional da licitação. O processo licitatório tem 
seu fundamento no art. 37 da CRFB/88, segundo o qual “ressalvados os ca¬ 
sos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indis¬ 
pensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." Esse inciso foi regula¬ 
mentado pela Lei 8.666/93, que traz toda a disciplina legal do procedimento 
licitatório. 

2. Licitação e sua finalidade. Licitação é um procedimento administra¬ 
tivo que se desenvolve por meio de uma sucessão de atos por parte da Admi¬ 
nistração Pública, composto por várias etapas, que proporciona oportunida¬ 
des idênticas a todos os que pretendem contratar com o Poder Público, com 
a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 

3. Objeto da licitação. O procedimento licitatório pode ter por objeto 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações (art. 2 o da Lei 8.666/93). 

4. Entidades obrigadas a licitar. São obrigados a realizar o procedi¬ 
mento licitatório os “órgãos da administração direta, os fundos especiais, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.” (art. I o , parágrafo único, da 
Lei 8.666/93). 

5. Bem jurídico tutelado. Na Lei 8.666/93 o bem jurídico tutelado pelo 
direito penal é a moralidade administrativa. 

6. Sanções aplicáveis ao servidor público autor de crime contra as 
licitações. O legislador estabeleceu duas espécies de sanção, a penal e a 
administrativa de perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo. As 
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duas sanções são autônomas e podem ser aplicadas cumulativamente, em 
razão de possuírem naturezas diversas. 

7. Competência e atribuição para a aplicação das sanções. As duas 
sanções devem ser aplicadas pelo órgão jurisdicional. 

8. Comparação com o art. 92, I, do Código Penal. No Código Penal, 
a perda do cargo não é automática, dependendo de motivação expressa na 
sentença penal condenatória, caso a pena privativa de liberdade aplicada 
não ultrapasse um ano. Na lei de licitações, a perda do cargo, emprego, 
função ou mandato eletivo é automática, independentemente do quantum 
de pena aplicada. 

Aplicação em concurso. 

• Delegado de Polída/DF. 201 5. FUNIVERSA. 

Os crimes definidos na lei de licitações podem sujeitar os seus autores, quando servidores 
públicos, às sanções penais e à perda do cargo, do emprego, da função ou do mandato ele¬ 
tivo, mas, apenas, se os delitos, de fato, se consumarem. 

A alternativa está errada. 

• (MPE-MS - Promotor de Justiça - MS/2013). 

Nos casos de sentença condenatória por prática de crime envolvendo licitação (lei n° 
8.666/93), quando o réu é servidor público está sujeito à perda 

A) do emprego na hipótese exclusiva do delito ter sido consumado. 

B) do cargo, da função ou do emprego, mesmo que se trate de delito tentado. 

C) da função, mas não do mandato eletivo, mesmo que a hipótese seja delito tentado. 

D) do cargo, somente se consumado o delito. 

E) do cargo, mas não da função, ainda que se trate de delito tentado. 

Alternativa correta: letra B. 

• Promotor de Justiça/CE. 2009. FCC. 

O autor de crime envolvendo licitação, quando servidor público, está sujeito à perda 

a) do cargo, mas não da função, ainda que se trate de delito tentado. 

b) do cargo, da função ou do emprego, ainda que se trate de delito tentado. 

c) do cargo apenas se o delito alcançar a consumação. 

d) da função, mas não do mandato eletivo, ainda que se trate de delito tentado. 

e) do emprego no caso exclusivo de o delito atingir a consumação. 

Alternativa correta: Letra B. 

9. Competência para processo e julgamento. Nos moldes do art. 109, 
IV, da CRFB/88, quando as infrações penais previstas nesta lei forem pratica¬ 
das com violação a bens, interesse ou serviço da União, suas autarquias ou 
empresas públicas, a competência para processo e julgamento será da Justiça 
Federal. Nos demais casos, a competência será da Justiça Estadual. 
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Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exer¬ 
ce, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou empre¬ 
go público. 

§ 1° Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, 
emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fun¬ 
dações, empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais entida¬ 
des sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 2 o A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes 
previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de 
confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa pública, so¬ 
ciedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada 
direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

1. Conceito de funcionário público. Com a mesma redação contida no 
art. 327 do Código Penal, o legislador pretendeu abarcar todas as hipóteses 
em que o agente tenha algum vínculo formal com o Estado, inclusive de 
forma transitória ou sem remuneração. 

2. Funcionário Público por equiparação. No § 1°, o legislador trouxe 
uma formulação mais abrangente do que a equiparação prevista no art. 327, 
§ I o do Código Penal, fazendo menção expressa a fundações públicas, em¬ 
presa pública, sociedade de economia mista e as demais entidades controla¬ 
das pelo Poder Público. 

3. Conflito aparente de normas. Considerando a diversidade das normas 
que trazem a equiparação a funcionário público contidas no Código Penal e 
na Lei 8.666/93, tem-se que o conflito deve ser resolvido à luz do princípio 
da especialidade contido no art. 12 do Código Penal, não sendo, portanto, 
aplicável aos crimes contra as licitações o conceito de funcionário público por 
equiparação contido no Código Penal, e, sim, o constante da Lei 8.666/93. 

[7f Aplicação em concurso. 

• AGU/2008. CESPE. 

Acerca dos crimes relativos à licitação, julgue os itens que se seguem. Não interfere na pena 
aplicada ao agente o fato de ser ele ocupante de cargo em comissão ou de função de con¬ 
fiança em órgão da administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de econo¬ 
mia mista, fundação pública ou em outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo 
poder público. 

A alternativa está errada. 

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos con¬ 
tratos celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas 
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públi¬ 
cas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto. 
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1. Aplicabilidade das infrações penais. As normas referentes aos deli¬ 
tos previstos na lei de licitações são aplicáveis a todos os entes mencionados 
no art. 85 da lei. O legislador pretendeu ser o mais abrangente possível, para 
resguardar ao máximo o respeito à lei, para que se garanta sempre a lisura 
no procedimento daqueles que pretendem contratar com o Poder Público. 

Seção III 

Dos Crimes e das Penas 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, 
ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibi- 
lidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamen- 
te concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou 
inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público. 

1. Dispensar. Significa prescindir, isentar. O delito consiste em isentar a 
licitação fora das hipóteses permitidas pela Lei 8.666/93. 

2. Inexigir. Significa desobrigar, deixar de impor como obrigação. 

3. Norma penal em branco. O art. 89 da Lei 8.666/93 configura norma 
penal em branco homogênea ou de complementação homóloga, pois precisa 
ser complementada, uma vez que as hipóteses de dispensa estão previstas na 
própria Lei 8.666/93, em seu art. 24. Por outro lado, as hipóteses legais de 
inexigibilidade estão previstas no art. 25 da mesma lei. 

4. Não observância das formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigi¬ 
bilidade. O legislador puniu a não observância de qualquer formalidade relati¬ 
va à dispensa ou à inexigibilidade, que está prevista no art. 26 da Lei 8.666/93, 
com a seguinte redação: “Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 o e 4 o do art. 1 7 
e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 
25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 8 o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à au¬ 
toridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 
(cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. Parágrafo único. O processo 
de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será ins¬ 
truído, no que couber, com os seguintes elementos: I - caracterização da situação 
emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; II - razão 
da escolha do fornecedor ou executante; III - justificativa do preço; IV-documento 
de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados 

5. Tipo misto alternativo. O tipo penal em análise traz três condutas. 
Por se tratar de tipo penal misto alternativo, a prática de duas ou mais con- 
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dutas descritas no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente 
por apenas um delito. 

6. Consumação. A consumação se dá com a dispensa, inexigibilidade 
ou nãoobservância das formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibili¬ 
dade, não sendo necessário causar nenhum prejuízo ao erário, pois se trata 
de crime formal. 

7. Necessidade de resultado danoso. O tema não é pacífico no STF e no 
STJ. Segundo o STJ, o delito somente será punível se causar resultado dano¬ 
so. Entretanto, segundo decisão do Plenário do STF (Informativo n° 602), 
não é necessário o resultado danoso para a consumação do delito, uma vez 
que o crime se caracteriza pelo simples dispensar ou inexigir o certame, não 
podendo o resultado naturalístico ser considerado condição imprescindível 
à consumação do delito. Embora esse entendimento tenha sido do Plenário 
do STF, mais recentemente, o próprio STF, por decisão da sua Segunda Tur¬ 
ma, afirmou que para a configuração desse delito exige-se a demonstração 
do prejuízo ao erário (Informativo n° 813). 

STJ. HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. CRIME 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 89, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 8.666/1993 (DIS¬ 
PENSA DE LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI). PREJUÍZO AO ERÁRIO. AUSÊN¬ 
CIA DE COMPROVAÇÃO. CONDUTA ATÍPICA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. A Corte Especial 
do STJ decidiu, nos autos da APn. n. 480/MG, que "os crimes previstos nos artigos 89 da Lei n. 
8.666/1993 (dispensa de licitação mediante, no caso concreto, fracionamento da contratação) 
e I o , inciso V, do Decreto-lei n. 201/1967 (pagamento realizado antes da entrega do respecti¬ 
vo serviço pelo particular) exigem, para que sejam tipificados, a presença do dolo específico 
de causar dano ao erário e da caracterização do efetivo prejuízo" (Rei. p/ Acórdão Ministro Cé¬ 
sar Asfor Rocha, DJe 15/6/2012). (...) (HC 299.029, Rei. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 
03/09/2015). 

► STF. INFORMATIVO N° 602. 

Plenário. 

Evento Esportivo e Ausência de Licitação - 1 

O Tribunal, por maioria, recebeu denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em desfa¬ 
vor de Deputado Federal, e outros co-denunciados, pela suposta prática do delito de dispensa 
ou inexigibilidade de licitação. Relata a denúncia que o parlamentar, então prefeito, e seu secre¬ 
tário de comunicação social teriam contratado os serviços de determinada empresa de publici¬ 
dade para realizar, em 2003, evento esportivo na municipalidade, sem o devido procedimento 
licitatório. A conduta dos agentes públicos e a do particular beneficiado com a contratação fora 
enquadrada, respectivamente, no art. 89 e no seu parágrafo único, da Lei 8.666/93 (...). De início, 
salientou-se que o parquet sustentava a ocorrência de burla ao preceito contido no art. 25, III, do 
mesmo diploma legal (...). Inq 3016/SP, rei. Min. Ellen Gracie, 30.9.2010. 

Evento Esportivo e Ausência de Licitação - 2 

(...) Destacou-se, ainda, que a peça acusatória nãc poderia ser rejeitada em face da suposta falta 
de prejuízo, porquanto o crime em apreço caracterizar-se-ia pelo simples "dispensar" ou "inexi¬ 
gir''o certame, não podendo o resultado naturalístico ser considerado condição imprescindível 
à consumação do delito. (...). Inq 3016/SP, rei. Min. Ellen Gracie, 30.9.2010. 
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► STF. Informativo n° 813 

SEGUNDATURMA 

Licitação e demonstração de prejuízo ao erário ou favorecimento - 4 

ATurma mencionou, quanto à inexigibilidade de licitação, que teria sido fundada no art. 25, II, da 
Lei 8.666/1993. (...) Contudo, a jurisprudência do STF, ao interpretar o art. 89 da Lei 8.666/1993, 
exigiria a demonstração do prejuízo ao erário e a finalidade específica de favorecimento indevi¬ 
do para reconhecer a adequação típica. O objetivo desse entendimento seria separar os casos 
em que ocorrera interpretação equivocada das normas, ou mesmo puro e simples erro do admi¬ 
nistrador daqueles em que a dispensa buscara efetivo favorecimento dos agentes envolvidos. 
Mencionou que, a despeito disso tudo, os elementos não demonstrariam que a denunciada 
tivesse agido com intenção de causar prejuízo ao erário ou favorecer a contratada. Não haveria 
elemento que indicasse que a denunciada tivesse pessoalmente exercido influência na escolha. 
Assim, em principio, a denunciada teria agido com a crença de que a contratação seria conve¬ 
niente e adequada e de que a licitação seria inexigível de acordo com os critérios jurídicos. Por 
fim, não vislumbrou elementos suficientes a indicar vontade de causar prejuízo ao erário ou 
favorecer a contratada. Inq 3731/DF, rei. Min. Gilmar Mendes, 2.2.2016. 

8. Prefeito municipal. Se o sujeito ativo for o Prefeito Municipal, ele 
responde também pelo crime de responsabilidade, previsto no art. I o , XI 
do Decreto-lei 201/67, que tem a seguinte redação: “Art. I o São crimes de 
responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Ju¬ 
diciário , independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: XI 
- Adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência ou coleta de 
preços, nos casos exigidos em lei. ”. 

9. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo ser¬ 
vidor público nos moldes do art. 34 da lei; formal; instantâneo; doloso; de 
perigo abstrato; comissivo nas condutas dispensar e inexigir, admitindo a 
tentativa, mas omissivo próprio na conduta deixar de obseixar as f anualida¬ 
des pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade, que, por ser omissivo próprio, 
não admite a tentativa. 

[7f Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Procurador do Município - Prefeitura Boa Vista-RR/2010) 

Acerca dos crimes previstos na Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei 
n o 8.666/1993) e nas disposições da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n°. 8.429/1992), 
julgue os itens subsequentes. 

A autoridade competente que, fora das hipóteses previstas em lei, determinar dispensa ou 
inexigibilidade de licitação incorrerá em crime previsto na Lei n.° 8.666/1993. 

A alternativa está certa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

11. Parágrafo único. O parágrafo único do art. 89 da lei faz menção 
expressa àquele que comprovadamente concorreu para a consumação do 
delito, referindo-se, portanto, ao contratado particular. Note-se que o legis¬ 
lador exigiu prova da concorrência do contratado, com a prática de condu- 
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tas que resultem na prática do delito do caput pelo servidor público. Caso o 
contratado se beneficie da ilegalidade, mas assumindo uma conduta passiva, 
sem ter efetivamente praticado qualquer conduta, não responderá por crime 
nenhum, uma vez que sua conduta será atípica. 

12. Desnecessidade do parágrafo único. Caso o parágrafo único não 
existisse, seria possível a punição da conduta do contratado particular como 
partícipe do art. 89 da presente lei, com base no art. 30 do Código Penal, 
uma vez que a condição de servidor público é elemento do tipo penal. 

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro ex¬ 
pediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de 

obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto 

da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e muita. 

1. Frustrar. Significa enganar a expectativa, não suceder o que se esperava. 

2. Fraudar. Consiste em iludir, induzir ou manter em erro, enganar. 

3. Ajuste, combinação ou qualquer outro expediente. O legislador es¬ 
tabeleceu a torma da prática da conduta de frustração ou fraude, que é o 
ajuste e a combinação. Utilizou, também, a técnica de interpretação analógi¬ 
ca nas expressões ou qualquer outro expediente, para abranger outras formas 
diversas da prática do delito, que não sejam o ajuste e a combinação. Com 
essas condutas, o legislador quis evitar que se anule o maior mérito da lei 
de licitações, que é o caráter competitivo em igualdade dos pretendentes 
contratantes com o Poder Público. 

4. Especial fim de agir. O tipo penal traz um especial fim de agir conti¬ 
do na expressão com o intuito de obter, que deve estar presente na conduta do 
agente, sob pena de atipicidade. Caso não fique provado nos autos o especial 
fim de agir. a conduta do agente será atípica. 

[yój Aplicação em concurso. 

• Analista Administrativo. TJ/SC. 2015. FGV. 

Cometeu crime previsto na Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 8.666/93), aquele que: 

A) praticou delito de homicídio, matando um funcionário público que, à época do ilícito, 
era integrante da Comissão Permanente de Licitação. 

B) apropriou-se, na qualidade de funcionário público, de valor de que detinha a posse em ra¬ 
zão do cargo, que seria utilizado para pagar sociedade empresária vencedora de licitação. 

C) desviou, para si, valendo-se da função pública que exerce, os bens adquiridos pelo po¬ 
der público após processo licitatório. 

D) frustrou, mediante ajuste, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o in¬ 
tuito de obter, para si, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação. 
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E) subtraiu, para si, coisa alheia móvel decorrente da adjudicação do objeto da licitação, 
mediante grave ameaça ou violência à pessoa. 

Alternativa correta: Letra D. 

5. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(frustrar e fraudar) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

6. Anulação do procedimento licitatório. Não afasta a tipicidade da 
conduta do agente. 

7. Condomínio edilício formado por frações pertencentes ao Poder 
Público e a particulares. Ausência de necessidade de licitação. O condo¬ 
mínio edilício formado por frações pertencentes ao Poder Público e a parti¬ 
culares não precisa instaurar procedimento de licitação para conceder a uma 
sociedade empresária o direito de explorar área destinada a estacionamento. 
Isso porque a presença do Poder Público como proprietário de fração ideal 
do condomínio, independentemente de possuir a maior ou a menor parte 
das frações, não significa que os atos devem ser praticados nos moldes do 
Direito Administrativo. Os condomínios não estão incluídos no rol do art. 
37, XII, da CRFB/88. Assim, a conduta de conceder a uma sociedade em¬ 
presária o direito de explorar a área do condomínio destinada a estaciona¬ 
mento sem licitação não configura o delito ora comentado, sendo, portanto, 
penalmente atípica. 

► STJ. Informativo n° 569 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. NÃO OBRIGATORIEDADE DE LICITAÇÃO POR PARTE DE CONDOMÍNIO EDI¬ 
LÍCIO EM QUE ENTE PÚBLICO SEM PROPRIETÁRIO DE FRAÇÃO IDEAL. 

O síndico de condomínio edilício formado porfrações ideais pertencentes a entes públicos 
e particulares, ao conceder a sociedade empresária o direito de explorar serviço de esta¬ 
cionamento em área de uso comum do prédio sem procedimento licitatório, não comete o 
delito previsto no art. 90 da Lei 8.666/1993 (...). O condomínio edilício é ente despersonali¬ 
zado regido pelo Direito Privado (arts. 1.331 e seguintes do Código Civil e Lei 4.59 VI964 e alte¬ 
rações posteriores). Registre-se que os condomínios edilícios não figuram dentre aqueles entes 
obrigados a licitar mencionados no art. 37, XXI, da CF ou na Lei 8.666/1993. Com efeito, o só fato 
de entes públicos serem proprietários de frações ideais de um imóvel não determina que os atos 
do condomínio necessitem ser praticados à luz do Direito Público, mormente a contratação de 
bens e serviços, como a exploração de área comum (estacionamento). O Poder Público, quando 
participa de um condomínio edilício, por si só, não tem prevalência sobre os demais condôminos. 
Assim, não pode obrigá-los a seguir regras aplicáveis apenas à Administração Públ ca, sob pena 
de subverter a própria natureza do nstituto, obstando os procedimentos rotineiros indispensá¬ 
veis ao cumprimento das atividades de gestão do condomínio. Sendo assim, não há necessidade 
da discussão sequer sobre se há maioria de fração ideal do imóvel pelo o Poder Público. O STJ, 
em julgado relativo à extinção de condomínio em que uma das partes era o Poder Público, já 
se pronunciou pela aplicação do Direito Privado, não obstante o regime especial de alienação 
de bens públicos (REsp 655.787-MG, DJU de 5/9/2905). Dessa forma, desnecessário seguir a Lei 
8.666/1993, por não se tratar de órção público ou ente público obrigado a licitar ou, ainda, de 
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relação de Direito Público, mas de Direito Privado, sendo atipica a conduta em análise. REsp 

I. 413.804-MG, Rei. Min. Reynaldo Fonseca, julgado em 8/9/2015, DJe 16/9/2015. 

8. Consumação. Com a prática das condutas de frustrar ou fraudar o ca¬ 
ráter competitivo da licitação, com o especial fim de agir por parte do agente 
de obter a vantagem a que o tipo faz menção, mesmo que não a obtenha, 
pois se trata se crime formal. 

9. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo parti¬ 
cipante do procedimento licitatório; formal; instantâneo; doloso; de perigo 
abstrato; comissivo; admite a tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

II. Imunidade de advogado. Não afasta a tipicidade da conduta 

12. Possibilidade de concurso de crimes com o art. 96, I, desta lei. 
É possível a ocorrência de concurso de crimes entre o art. 90 e o art. 96, I, 
ambos da presente lei, sem que isso configure bis in idem. 

► STJ. Informativo 530 
Quinta Turma 

DIREITO PENAL. CONCURSO DE CRIMES PREVISTOS NA LEI 8.666/1993. 

Não configura bis in idem a condenação pela prática da conduta tipificada no art. 90 da Lei 
8.666/1993 (fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório) em concurso formal 
com a do art. 96,1, da mesma lei (fraudar licitação mediante elevação arbitraria dos preços). Isso 
porque se trata de tipos penais totalmente distintos. Com efeito, enquanto no crime do art. 90 
o agente busca eliminar a competição ou fazer com que esta seja apenas aparente, no crime do 
art. 96,1, atinge-se diretamente a licitação, elevando arbitrariamente os preços em prejuízo da 
Fazenda Pública. Dessa forma, caracterizadas as duas espécies delitivas, um crime não estará 
absorvido pelo outro. REsp 1.315.619-RJ, Rei. Min. Campos Marques (Desembargador con¬ 
vocado do TJ-PR), julgado em 15/8/2013. 

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Ad¬ 
ministração, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contra¬ 
to, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

1. Patrocinar. Significa defender, proteger, beneficiar. 

2. Interesse privado. É o interesse que pertence ao particular, desvin¬ 
culado e contrário ao interesse público. Mesmo que o interesse privado seja 
legítimo, haverá a prática do delito. 

3. Exigência de instauração de licitação ou celebração do contrato. O 
tipo penal exigiu que fosse dado causa à instauração do processo licitatório 
ou à celebração do contrato, sem os quais o crime não estará configurado, 
não bastando, portanto, o simples patrocínio. 
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4. Invalidação da licitação ou do contrato pelo Poder Judiciário. O legis¬ 
lador exigiu, como condição objetiva de punibilidade, a invalidação da licita¬ 
ção ou do contrato pelo Poder Judiciário, em ação cível pertinente. Dessa for¬ 
ma, caso haja a instauração do processo licitatório ou celebração do contrato, 
mas não haja a sua invalidação pelo Poder Judiciário, não haverá punibilidade. 

[7[ Aplicação em concurso. 

• (FUNCAB - Delegado de Polícia - ES/2013). 

Em razão do pleito de Mário, chefe de departamento da Secretaria de Obras, em favor de 
seu amigo José, que era proprietário de uma empresa de recapeamento, foi celebrado um 
contrato entre a empresa de José e a referida Secretaria, objetivando o recapeamento de 
várias ruas. Esse contrato posteriormente foi invalidado por decisão judicial, haja vista ferir 
vários preceitos legais. Logo, Mário: 

A) praticou o crime preceituado na Lei n° 8.666/1993. 

B) praticou o crime de advocacia administrativa, preceituado no artigo 321 do CP. 

C) praticou o crime de prevaricação, preceituado no artigo 319 do CP. 

D) praticou o crime de corrupção passiva, preceituado no artigo 317 do CP 

E) tem sua conduta justificada, em face da decisão de invalidade do contrato. 

Alternativa correta: letra A. 

5. Princípio da especialidade. O tipo penal é especial em relação ao art. 
321 do Código Penal. 

6. Consumação. Com a efetiva instauração do processo licitatório ou 
celebração do contrato e a sua consequente invalidação pelo Poder Judiciá¬ 
rio, por expressa exigência típica. O crime é material. 

7. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo ser¬ 
vidor público nos moldes do art. 84 da lei; material; instantâneo; doloso; 
comissivo; de dano; não admite a tentativa, em razão da condição objetiva 
de punibilidade. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

9. Infração de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a pena 
máxima não ultrapassa dois anos, a competência para o processo e o julga¬ 
mento é dos Juizados Especiais Criminais, admitindo a aplicação das medi¬ 
das despenalizadoras. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• MP/ES - Promotor de Justiça -2010. CESPE. 

No que se refere à recusa, ao retardamento ou à omissão de dados técnicos requisitados pelo 
MP para proposição de ação civil pública, às exigências discriminatórias para fins de admis¬ 
são ou permanência da relação jurídica de trabalho, aos crimes previstos na Lei de Licitações 
e às disposições da Lei de Proteção de Vítimas e Testemunhas, assinale a opção correta. 
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Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração, dando causa 
à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada 
pelo Poder Judiciário, constitui o delito de advocacia administrativa previsto no CP, por au¬ 
sência de previsão expressa na Lei n. 1 2 3 8.666/1993. 

A alternativa está errada. 

• PC/GO - Delegado de Polícia - 2008. UEG. 

Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos legais ou visa¬ 
rem à frustração dos objetivos da licitação sujeitam-se às sanções administrativas, civis e crimi¬ 
nais. Sobre as condutas criminais, no chamado Direito Penal das Licitações, é CORRETO afirmar: 
d) o servidor público que patrocina interesse privado em confronto com o da Adminis¬ 
tração, promovendo o início de procedimento licitatório ou a celebração de contrato, 
pratica o crime descrito no art. 321 do Código Penal (advocacia administrativa). 

A alternativa está errada. 

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, 
inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução 
dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, 
pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, obser¬ 
vado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovada- 
mente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevi¬ 
da ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais. 

1. Admitir, possibilitar ou dar causa. Admitir significa acolher, aceitar. 
Possibilitar consiste em viabilizar. Dar causa é originar, produzir. O legislador 
puniu a conduta de favorecer o contratado durante a execução do contrato 
oriundo do procedimento licitatório, com vantagem não prevista em lei. no 
ato convocatório ou no próprio contrato. Busca-se, com o presente tipo penal, 
a manutenção e a observância do princípio da legalidade, com obediência aos 
estritos termos do contrato, evitando-se qualquer desvio de finalidade. 

2. Durante a execução dos contratos celebrados. O tipo penal, nas três 
primeiras condutas, exigiu que o contrato já estivesse em andamento. Dessa 
forma, o crime não estará configurado se as mencionadas condutas forem pra¬ 
ticadas durante o processo de licitação, antes da efetiva celebração do contrato. 

3. Pagar fatura com preterição da ordem cronológica. A quarta conduta 
típica é pagar , que significa satisfazer débito. Nessa conduta, o legislador 
buscou reprimir qualquer preterição na ordem de pagamento, com prejuízo 
a credores, que já esperavam anteriormente a satisfação de seus créditos pelo 
Poder Público. 
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4. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um 
delito. 

5. Ausência de especial fim de agir. De acordo com a jurisprudência 
do STJ, o tipo penal possui apenas o dolo com elemento subjetivo, não se 
exigindo especial fim de agir. 

STJ "O tipo subjetivo no injusto do art. 92 da Lei n° 8.666/93 se esgota no dolo, sendo despi¬ 
ciendo qualquer outro elemento subjetivo diverso. iREsp 702628/PR. Rei. Min. Felix Fischer. DJ 

05/09/2005)." 

6. Consumação. Com a prática das condutas típicas descritas no caput 
do artigo, não se exigindo qualquer prejuízo para o Poder Público. O crime 
é formal. 

7. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo ser¬ 
vidor público nos moldes do art. 84 da lei; formal; instantâneo; doloso; de 
perigo abstrato; comissivo; admite a tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

9. Parágrafo único. O parágrafo único do art. 92 da lei faz menção ex¬ 
pressa ao contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a con¬ 
sumação do delito, obtém a vantagem indexada ou o benefício resultante 
das modificações ou prorrogações contratuais. Da mesma forma que fez no 
parágrafo único do art. 89, o legislador exigiu prova da concorrência do 
contratado, com a prática de condutas que resultem na prática do delito do 
caput pelo servidor público. Caso o contratado obtenha a vantagem indevida 
ou o benefício, mas assumindo uma conduta passiva, sem ter efetivamente 
praticado qualquer conduta, não responderá por crime nenhum, uma vez 
que sua conduta será atípica. 

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de proce¬ 
dimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

1. Impedir, perturbar ou fraudar. Impedir significa obstar, não permitir. 
Perturbar consiste em atrapalhar, embaraçar. Fraudar é iludir, induzir ou 
manter cm erro, enganar. 

2. Qualquer ato de procedimento licitatório. Como visto acima, licitação 
é um procedimento administrativo que se desenvolve por meio de uma suces¬ 
são de atos por parte da Administração Pública, com a finalidade de selecionar 
a proposta mais vantajosa para o Poder Público. Com o tipo penal ora co¬ 
mentado, quis o legislador reprimir qualquer ato atentatório à manutenção da 
estrita ordem, garantia da lisura e da obediência ao procedimento licitatório. 
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3. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um 
delito. 

4. Revogação do art. 335 do Código Penal. O art. 93 da Lei 8.666/93 
revogou tacitamente o art. 335 do Código Penal. 

5. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo, não se 
exigindo qualquer resultado causador de prejuízo à Administração Pública. 
O delito é formal. 

6. Classificação. Crime comum; formal; instantâneo; doloso; de perigo 
abstrato; comissivo; admite a tentativa. 

7. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

8. Infração de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a pena 
máxima nâo ultrapassa dois anos, a competência para o processo e o julga¬ 
mento é dos Juizados Especiais Criminais, admitindo a aplicação das medi¬ 
das despenalizadoras. 

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitató- 
rio, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

1. Devassar ou proporcionar. Devassar significa descobrir. Proporcio¬ 
nar consiste em propiciar, oportunizar. 

2. Sigilo da proposta. O legislador quis manter íntegro o sigilo das pro¬ 
postas, pois estaria frustrado o caráter competitivo do procedimento lici- 
tatório caso um concorrente pudesse ter acesso à proposta oferecida por 
outro concorrente. O sigilo das propostas está garantido pelo art. 3 o , § 3 o , 
da Lei 8.666/93, ao dispor que “a licitação não será sigilosa, sendo públicos e 
acessíveis ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das 
propostas, até a respectiva abertura.’’ 

3. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(devassar e proporcionar ) não gera concurso de crimes, respondendo o agen¬ 
te por apenas um delito. 

4. Revogação do art. 326 do Código Penal. O art. 94 da Lei 8.666/93 
revogou tacitamente o art. 326 do Código Penal. 

5. Consumação. O delito se consuma com a prática das condutas des¬ 
critas no tipo, não se exigindo qualquer resultado causador de prejuízo à 
Administração Pública. O crime é formal. 



Art. 95 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


482 


6. Classificação. Crime comum; formal; instantâneo; doloso; de perigo 
abstrato; comissivo; admite a tentativa. 

7. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

/\rt. 95. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspon¬ 
dente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, 
em razão da vantagem oferecida. 

1. Afastar ou procurar afastar. A conduta afastar significa tirar do ca¬ 
minho. Já a conduta procurar afastar consiste em qualquer ato que objetive 
afastar alguém, o que pode se dar de qualquer forma. 

2. Violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo. Violência consiste em força física. Grave ameaça é a promessa 
de mal injusto e grave. Fraude significa induzir ou manter alguém em erro. 
Oferecer vantagem é dar algo em troca de alguma coisa, como no caso, o 
agente oferece alguma vantagem ao licitante para afastá-lo do procedimen¬ 
to licitatório. Mais uma vez, o legislador quis evitar a frustração do caráter 
competitivo da licitação, coibindo condutas por parte dos próprios licitantes. 

3. Cumulação de penas. No preceito secundário do tipo penal, o le¬ 
gislador determinou que se cumulasse a pena correspondente à violência. 
Em primeiro lugar, esclareça-se que isso somente poderá ocorrer se o meio 
empregado pelo agente for a violência, e, não, grave ameaça, fraude ou ofe¬ 
recimento de vantagem. Em segundo lugar, não se está diante de concurso 
de crimes, mas, sim, cumulação de penas. Dessa forma, caso o agente utilize 
violência para afastar ou procurar afastar licitante, a sua conduta estará ti¬ 
pificada somente no art. 95 da Lei 8.606/93, não havendo adequação típica 
em relação ao art. 129 do Código Penal. Entretanto, no momento de o juiz 
aplicar a pena criminal correspondente ao tipo penal do art. 95 da lei, ele 
deverá aplicar também a pena do art. 129 do Código Penal. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(afastar ou procurar afastar) não gera concurso de crimes, respondendo o 
agente por apenas um delito. 

5. Revogação do art. 335 do Código Penal. O art. 95 da Lei 8.666/93 
revogou tacitamente o art. 335 do Código Penal. 

6. Delito de atentado. O crime previsto no art. 95 da lei é classificado 
como delito de atentado, que é aquele que já traz a figura da tentativa como ele- 
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mento do tipo. Note-se que o procurar afastar licitante seria a tentativa de afas¬ 
tar o licitante. Se a tentativa da conduta incriminada já esgota a figura típica na 
conduta do agente, com a sua prática, o delito já está consumado. A tentativa 
já consuma o tipo penal. Dessa forma, o delito não admite a figura da tentativa. 

7. Consumação. O delito se consuma com a prática das condutas descri¬ 
tas no tipo (afastar ou procurar afastar), não se exigindo qualquer resultado 
causador de prejuízo à Administração Pública. O crime é formal. 

8. Classificação. Crime comum; material no verbo afastar e formal no 
verbo procurar afastar; instantâneo; doloso; de perigo abstrato; comissivo; 
não admite a tentativa por se tratar de crime de atentado. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

10. Parágrafo único. O legislador puniu a conduta do licitante que se 
absteve ou desistiu de licitar em razão da vantagem oferecida pelo autor do 
caput. No parágrafo único, o delito é próprio, pois só pode ser praticado pelo 
licitante. Comissivo na conduta desistir, admitindo a tentativa, mas omissivo 
próprio na conduta se abster, não admitindo a tentativa. 

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para 

aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I - elevando arbitrariamente os preços; 

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deterio¬ 
rada; 

III - entregando uma mercadoria por outra; 

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a 

execução do contrato; 

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

1. Fraudar. Fraudar é iludir, induzir ou manter em erro, enganar. 

2. Exigência de prejuízo. O legislador exigiu o efetivo prejuízo à Admi¬ 
nistração Pública para a consumação do delito. Assim, está-se diante de um 
crime material. 

3. Alcance dos elementos bens ou mercadorias. Conforme visto anterior¬ 
mente,o procedimento licitatório pode ter por objeto obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações(art. 
2 o da Lei 8.666/93). No tipo legal de crime ora comentado, o legislador foi 
claro ao estabelecer a conduta delituosa apenas no tocante a bens ou mercado¬ 
rias. Questão relevante versa sobre a abrangência das expressões típicas bens 
ou mercadorias, se se deve dar interpretação restritiva ou extensiva. Em outras 
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palavras, no conceito de bens ou mercadorias estariam abrangidos serviços? 
Temos para nós que, em homenagem ao princípio da legalidade penal posi¬ 
tivado no art. 5 o , XXXIX, da CFv'88, bem como no art. I o do Código Penal, a 
interpretação somente pode ser restritiva, sobretudo por se tratar de norma 
restritiva de direitos, uma vez que se trata de um tipo legal de crime. 

Assim, caso o agente pratique a conduta descrita no tipo legal ora co¬ 
mentado, mas relacionada a serviços, a conduta será atípica. Note-se que 
admitir a presença do delito, nessa hipótese, consistiria flagrante analogia 
in mallam partem, violando-se, assim, o princípio da legalidade, na vertente 
nullun crimem, nulla poena sine lege stricta. 

Entretanto, o STF decidiu que nas expressões bens ou mercadorias esta¬ 
riam abrangidos os serviços, em, data vénia, flagrante violação ao princípio 
da legalidade penal. 

► STF. INFORMATIVO N° 603. 

Primeira Turma. 

Crimes da Lei 8.666/93: Prestação de Serviços e Enquadramento 

A Turma, por maioria, indeferiu habeoi corpus impetrado em favor de acusado pela suposta 
prática de delitos previstos na Lei 8.666/93, no qual se alegava a inépcia da denúncia e a atipi- 
cidade das condutas imputadas ao paciente. Pretendia a impetração, sob alegada ausência de 
justa causa, o trancamento da ação penal. No que se refere à apontada inépcia da denúncia, 
afirmou-se que ela consignara a qualidade de administrador e sócio da empresa contratada. As- 
sentou-se, daí, que a responsabilidade, se procedente a imputação, seria subjetiva. No tocante à 
tipologia, ou seja, se o procedimento estaria, ou não, enquadrado na Lei das Licitações, aduziu- 
-se que o art. 96 desse diploma legal não se referiria a serviços, mas a bens. Assim, conferiu-se 
interpretação sistemática a ponto de se entender que no vocábulo "bens" se teria a inclusão 
de serviços. Para tanto, considerou-se o disposto no art. I o dessa mesma lei, a revelar que o 
diploma versaria licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. Ressaltou-se que, na denúncia, aludira-se, também, ao art. 
92 da Lei 8.666/93 que teria uma abrangência a apanhar a prestação de serviços. l_.). Vencido o 
Min. Dias Toffoli que concedia a ordem para trancar a ação penal, ao fundamento de ocorrência 
de responsabilidade objetiva. HC 102063/ES, rei. Min. Marco Aurélio, 5.10.2010. 

4. Inciso I. O legislador pretendeu punir a conduta do licitanic ou con¬ 
tratado que eleva os preços oferecidos ao Poder Público, evitando enrique¬ 
cimento indevido à custa da Administração Pública. 

5. Inciso II. Trata-se de punição do licitante ou contratado que engana o 
Poder Público, oferecendo ao mesmo mercadoria falsa ou deteriorada, como 
se fosse verdadeira ou perfeita. Aqui a fraude incide no objeto material do 
delito, que é a mercadoria. 

6. Inciso III. Nesse inciso, a exemplo do anterior, a fraude reside no 
objeto material do delito, uma vez que o agente engana o Poder Público, 
entregando mercadoria diversa da realmente contratada. 

7. Inciso IV. Mais uma vez a fraude reside na mercadoria, objeto mate¬ 
rial do crime. O agente altera sua substância, qualidade ou quantidade. 
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8. Inciso V. A exemplo do inciso I, pretendeu-se reprimir a conduta do 
licitante ou contratado que tomasse, de qualquer modo, mais onerosa a pro¬ 
posta ou a execução do contrato, evitando, ao mesmo tempo, prejuízo para 
o Poder Público e enriquecimento indevido à sua custa. 

9. Consumação. O crime se consuma com a ocorrência de prejuízo à 
Administração Pública. Trata-se de crime material. 

10. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo li¬ 
citante ou contratado; material; instantâneo; doloso; de dano; comissivo; 
admite a tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Art. 97 . Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional 
declarado inidôneo: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha 
a licitar ou a contratar com a Administração. 

1. Admitir ou celebrar. O verbo admitir significa aceitar, permitir. Cele¬ 
brar. por sua vez, consiste em executar, concluir. 

2. Empresa ou profissional declarado inidôneo. Empresa ou profis¬ 
sional considerado inidôneo é aquele considerado nocivo à Administração 
Pública, que pode, com sua conduta, causar dano ao Poder Público, estan¬ 
do, assim, proibido de contratar com o Poder Público. As declarações de ini- 
doneidade estão previstas na legislação, como o art. 87, IV, da Lei 8.666/93 
ao dispor que “pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a previa defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
IV - declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena¬ 
lidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior.” 

3. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(admitir e celebrar) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

4. Consumação. Com a admissão à licitação ou celebração do contrato, 
não se exigindo qualquer resultado causador de prejuízo à Administração 
Pública. O crime é formal. 
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5. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo ser¬ 
vidor público nos moldes do art. 84 da lei; formal; instantâneo; doloso; de 
perigo abstrato; comissivo; admite a tentativa. 

6. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

7. Infração de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a pena 
máxima não ultrapassa dois anos, a competência para o processo e o julga¬ 
mento é dos Juizados Especiais Criminais, admitindo a aplicação das medi¬ 
das despenalizadoras. 

8. Parágrafo único. No parágrafo único, pune-se a conduta do licitante 
que, sabendo ser inidôneo para contratar com o Poder Público, participe do 
procedimento licitatório ou celebre contrato com o Poder Público. Isso por¬ 
que o declarado inidôneo tem o dever de abster-se de participar da licitação 
ou celebrar contrato. A violação desse dever configura o delito do parágrafo 
único. No parágrafo único o crime é comum. 

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer 
interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, 
suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

1. Obstar, impedir, dificultar ou promover. Obstar é não deixar reali¬ 
zar, obstaculizar. Impedir significa embaraçar, obstruir. Dificultar consiste 
em complicar, não ceder. Por fim, promover é provocar, impulsionar. As 
condutas obstar e impedir têm o mesmo significado, razão pela qual se con¬ 
clui que o legislador foi redundante. O legislador pretendeu com esse tipo 
penal garantir a manutenção da integridade das informações constantes dos 
registros cadastrais referentes ao procedimento licitatório. 

2. Injustamente e indevidamente. O legislador inseriu as expressões 
injustamente ou indevidamente, como elementos do tipo. Assim, se a inscri¬ 
ção do interessado for obstada, impedida ou dificultada de forma justa, ou 
então, se a promoção da alteração, suspensão ou cancelamento do registro 
for devida, a conduta do agente será atípica, estando excluída, portanto, a 
tipicidade formal da conduta do agente. 

3. Registro cadastral. Vem disciplinado no art. 34 da Lei 8.666/93, com 
a seguinte redação: “Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da 
Administração Pública que realizem frequentemente licitações manterão regis¬ 
tros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no 
máximo, um ano. § I o O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e 
deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade 
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por ele responsável a procedei; no mínimo anualmente, através da imprensa ofi¬ 
cial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros 
existentes e para o ingresso de novos interessados. § 2° É facultado às unidades 
administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou enti¬ 
dades da Administração Pública 

4. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um 
delito. 

5. Consumação. O delito se consuma com a prática das condutas descri¬ 
tas no tipo (obstar, impedir, dificultar ou promover), não se exigindo qualquer 
resultado causador de prejuízo à Administração Pública. O crime é formal. 

6. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo ser¬ 
vidor público nos moldes do ari. 84 da lei; formal; instantâneo; doloso; de 
perigo abstrato; comissivo; admite a tentativa. 

7. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

8. Infração de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a pena 
máxima não ultrapassa dois anos. a competência para o processo e o julga¬ 
mento é dos Juizados Especiais Criminais, admitindo a aplicação das medi¬ 
das despenalizadoras. 

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pa¬ 
gamento de quantia fixada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja 
base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente obtida ou potencial¬ 
mente auferível pelo agente. 

§ I o Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois 
por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

§ 2° O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda 
Federal, Distrital, Estadual ou Municipal. 

1. Destinatário da multa. O valor arrecadado com a multa será reverti¬ 
do em favor da Fazenda Federal. Distrital, Estadual ou Municipal, diferente 
da multa prevista no Código Penal, que tem como destinatário o fundo pe¬ 
nitenciário (art. 49 do Código Fenalj. 

[y7[ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - BA/2013} 

Em relação aos crimes contra a administração pública e aos delitos praticados em detrimen¬ 
to da ordem econômica e tributária e em licitações e contratos públicos, julgue os itens. 
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Considere a seguinte situação hipotética. 

Pedro e Paulo simularam contrato de gestão com o objetivo de dispensar licitação em si¬ 
tuação que não configurava hipótese de dispensa autorizada por lei. Em processo criminal, 
Pedro foi condenado à pena de dois anos e um mês de detenção e Paulo, à pena de três anos 
e dois meses de detenção e, apesar de não ter sido comprovada a obtenção de vantagem 
econômica, ambos foram condenados, ainda. ao pagamento de multa. Nessa situação hipo¬ 
tética^ juiz agiu corretamente ao aplicar a pena pecuniária. 

A alternativa está errada. 

• (MPE-PB - Promotor de Justiça - PB/2011). 

Para o cálculo da pena de multa cominada aos crimes previstos na Lei de Licitações (Lei 
Federal n° 8.666/93), o Juiz poderá adotar a regra dos dias-multa, fixada no Código Penal, 
bem como, se entender ter havido potencialidade lesiva ao erário, poderá adotar índices 
percentuais incidentes sobre o valor da vantagem indevida visada pelo agente. 

A alternativa está errada. 

• MP/ES - Promotor de Justiça -2010. CESPE. 

E A pena de multa cominada nos crimes previstos na Lei n.° 8.666/1993 consiste no paga¬ 
mento de quantia fixada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corres¬ 
ponde ao valor da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

A alternativa está correta. 

- (Cespe - Procurador do Município - Prefeitura Bca Vista-RR/2010). 

Acerca dos crimes previstos na Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei 
n.° 8.666/1993) e nas disposições da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n”. 8.429/1992), 
julgue os itens subsequentes. 

Nos casos de sentença condenatória por prática de algum dos crimes previstos na Lei n.° 
8.666/1993, a pena de multa deverá ser fixada em percentual, cuja base deverá corresponder 
ao valor da vantagem obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

A alternativa está certa. 


Seção IV 

Do Processo e do Pro sedimento Judicial 

Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicio- 
nada, cabendo ao Ministério Público promovê-la. 

1. Trata-se de dispositivo legal desnecessário, aplicando-se a regra geral, 
segundo a qual, quando a lei não dispuser de modo diverso, a ação penal é 
pública incondicionada. 

[7Í Aplicação em concurso. 

• (FCC - Analista Judiciário - Execução de Mandados - TRF 5/2012). 

A ação penal em crimes previstos na Lei de Licitações (Lei n° 8.666/1993) é 

(A) pública condicionada, legitimados os vencidos no processo licitatório. 

(B) pública condicionada à representação pelo órgão público lesado. 

(C) exclusivamente privada, legitimados os vencidos no processo licitatório. 
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(D) pública incondicionada em todas as hipóteses. 

(E) pública condicionada, legitimados os vencidos no processo licitatório e o órgão público 
lesado. 

Alternativa correta: letra D. 

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a ini¬ 
ciativa do Ministério Público, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre 
o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias em que sè deu a ocorrência. 
Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade redu¬ 
zi-la a termo, assinado pelo apresentante e por duas testemunhas. 

1. Delatio criminis. O legislador positivou neste artigo a delatio crimi- 
nis, nos mesmos moldes do art. 5 o , § 3 o e 27, ambos do Código de Processo 
Penal. 

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magis¬ 
trados, os membros dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos 
órgãos integrantes do sistema de controle interno de qualquer dos Poderes 
verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Mi¬ 
nistério Público as cópias e os documentos necessários ao oferecimento 
da denúncia. 

1. O legislador trouxe o dever de comunicação ao Ministério Público a 
possível prática de qualquer dos delitos previstos nesta lei, para que seja for¬ 
mada a opinio dclicti, com o oferecimento de denúncia, se for o caso. Trata-se 
de dever que já é imposto pelo art. 40 do Código de Processo Penal. 

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta 
não for ajuizada no prazo legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos 
arts. 29 e 30 do Código de Processo Penal. 

1. Ação penal privada subsidiária da pública. Com o fim de evitar uma 
possível impunidade, o legislador fez menção expressa à ação penal privada 
subsidiária da pública, caso o Ministério Público não ofereça a denúncia no 
prazo legal. 

Í7T Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

A integralidade dos delitos previstos na Lei n° 8.666/93 - Lei de Licitações abrange licitações 
de empresas públicas; é de ação penal pública incondicionada, sendo incabível ação penal 
privada subsidiária da ação penal pública; e segue o trâmite do procedimento comum pre¬ 
visto no Código de Processo Penal. 

A alternativa está errada. 
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Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias 
para apresentação de defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, po¬ 
dendo juntar documentos, arrolar as testemunhas que tiver, em número não 
superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir. 

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as dili¬ 
gências instrutórias deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamen¬ 
te, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para alegações finais. 

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e qua¬ 
tro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para proferir a sentença. 

1. Diferença para o Código de Processo Penal. A lei de licitações era 
compatível com o procedimento comum ordinário previsto no Código de 
Processo Penal, segundo o qual o interrogatório do réu era o primeiro ato 
de instrução processual, seguido da oitiva das testemunhas arroladas pela 
acusação e pela defesa. Sucede que a Lei 11.719/2008 alterou a sistemática 
do procedimento comum ordinário no Código de Processo Penal, trazendo 
no art. 400, uma audiência concentrada, na qual se tomam as declarações do 
ofendido, se ouvem as testemunhas arroladas pela acusação e defesa, e, só 
ao final, se interroga o réu. Percebe-se, portanto, que, no Código, diferente¬ 
mente da sistemática antiga, atualmente, o interrogatório é o último ato da 
instrução processual. A lei de 8.666/93 mantém o interrogatório como o pri¬ 
meiro ato de instrução. Nesse conflito de leis, prevalece a lei especial sobre 
a lei geral, razão pela qual o procedimento nos crimes contra as licitações 
continuará a ser o previsto na lei especial. 

STJ. (...) CRIME TIPIFICADO NO ART. 90 DA LEI 8.666/93. ALEGAÇÃO DE NULIDADE EM RAZÃO 
DA INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO CPP, ALTERADO PELA LEI 11.719/08. 
NULIDADE AFASTADA. LEI DE LICITAÇÕES PREVÊ NORMAS PRÓPRIAS PARA APURAÇÃO DE CRI¬ 
MES. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. HA8EAS CORPUS NÃO CONHECIDO (...). 2. Aplica-se o pro¬ 
cedimento comum ordinário somente quando houver omissão em lei especial, consoante o 
princípio da especialidade. 3. A Lei de Licitações prevê normas próprias sobre o procedimento 
para apuração de crimes, motivo pelo qual incabível, na hipótese, a incidência do procedimento 
comum ordinário, visto que há regras específicas para o exercício do direito de defesa no âmbito 
da lei de regência, obstando consequentemente a combinação de leis processuais, por força do 
art. 394, § 2 o do CPP (...). 5. Habeas corpus não conhecido. (HC 132.807, Rei. Min. Nefi Cordeiro, 
julgado em 06/10/2015.) 

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias. 

1. Recurso de apelação. O prazo para interposição é de cinco dias, igual 
ao prazo previsto no art. 593 do Código de Processo Penal. 

2. Prazo para o oferecimento das razões recursais. Embora o legislador 
tenha previsto o prazo de cinco dias para a interposição do recurso de ape¬ 
lação, não disciplinou o prazo para oferecimento das razões recursais. Nesse 
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caso de omissão legal, deve ser aplicado, de forma subsidiária, o Código de 
Processo Penal, que prevê no art. ÕOO o prazo de oito dias. 

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta 
Lei, assim como nos recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar- 
-se-ão, subsidiariamente, o Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal. 
(...) 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos- 
-leis n°s 2.300, de 21 de novembro de 1986,2.348, de 24 de julho de 1987,2.360, 
de 16 de setembro dei 987, a Lei n° 8.220, de 4 de setembro de 1991, e o art. 83 
da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado por força do disposto 
no art. 3 o da Lei n° 8.883, de 1994). 




Ordem Tributária - 

Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990 


CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 

1. Bem jurídico protegido. Nos crimes contra a ordem tributária, o bem 
jurídico protegido é o erário, o patrimônio do Estado e a ordem econômica. 
São bens de natureza supraindividual. Por isso não pode incidir sobre esse 
bem jurídico o chamado consentimento do ofendido como causa de exclu¬ 
são da ilicitude. O Estado pode conceder a remissão, isenção, ou incentivo 
fiscal, porém não pode consentir na supressão ou redução do tributo por 
parte do contribuinte. A Lei 8.137/90, nos arts. 4 o ao 6 o , trata dos crimes 
contra a ordem econômica, e no art. 7° trata dos crimes contra as relações de 
consumo, que serão comentados na parte referente ao estudo desses delitos. 

2. Direito Tributário Penal x Direito Penal Tributário. O Direito Tribu¬ 
tário Penal estuda as infrações e sanções administrativas ligadas à sonegação 
de tributos. O Direito Penal Tributário estuda as infrações penais que cau¬ 
sem lesões ao erário, ao patrimônio do Estado, à ordem econômica, ou seja, 
os crimes contra a ordem tributária. 

3. Competência tributária. É a competência para instituir e majorar 
tributos. Todos os entes da Federação Brasileira possuem competência tri¬ 
butária para instituir e majorar tributos federais, estaduais e municipais. 

4. Competência para o processo e o julgamento dos crimes contra 
a Ordem Tributária. A competência para o processo e o julgamento dos 
delitos varia de acordo com a competência tributária. É de competência da 
União Federal instituir, entre outros, o imposto de renda. Assim, sendo esse 
o tributo sonegado, a competência será da Justiça Federal. De outra forma, 
é da competência dos Estados instituir, entre outros, o 1PVA, e, dos muni¬ 
cípios, entre outros, o 1SS, fixando a competência da Justiça Estadual para 
processo e julgamento no caso de sonegação desses tributos. 

Questão relevante versa sobre a competência para o processo e o julga¬ 
mento da conduta delituosa envolvendo o emplacamento de automóveis em 
Estado diverso daquele em que o seu adquirente reside, para se reduzir o valor 
da alíquota do IPVA. Considerando que o IPVA é tributo de competência dos 
Estados, não é raro o comprador de um automóvel declarar-se residente em 
Estado diverso, onde a alíquota do IPVA é menor, conduta que se amolda ao 
art. I o , I, da presente lei, uma vez que o agente presta informação falsa ao 
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fisco para reduzir tributo. Isso ocorre com frequência em relação aos Estados 
do Paraná e do Espírito Santo, onde a alíquota de IPVA é de 1%. Tome-se 
como exemplo a hipótese na qual o agente, residente em São Paulo, adquire 
um veículo automotor e o emplaca no Estado do Paraná. Nessa hipótese, a 
competência para o processo e julgamento seria do Estado lesado pelo não re¬ 
colhimento do IPVA, onde a conduta delituosa foi praticada (São Paulo) ou do 
Estado onde o automóvel foi emplacado (Paraná)? Segundo a jurisprudência 
do STJ, a competência para o processo e o julgamento seguirá os critérios pro¬ 
cessuais, sendo a competência, portanto, do local onde o delito se consumou, 
nos moldes do art. 70 do Código de Processo Penal. Logo, no exemplo acima, 
a competência para o processo e o julgamento será do Estado de São Paulo. 

► STJ INFORMATIVO N° 388 

Terceira Seção 
SONEGAÇÃO FISCAL. IPVA. 

No caso, verifica-se que a denominada "Operação de Olho na Placa"teve por objeto a investiga¬ 
ção de empresas de locação de veículos sediadas em São Paulo que registravam seus automó¬ 
veis no Estado do Paraná com a finalidade de reduzir o valor do IPVA devido, já que a alíquota 
da exação nesta Unidade Federativa seria de 1%. (...). Fixado tal ponto, verifica-se que o crime 
previsto no art. 1 ° da Lei n. 8.137/1990 exige, para sua consumação, a ocorrência de efetivo dano 
ao erário, consistente na redução ou supressão do tributo, classificando-se como delito material. 
Salientou o Min. Relator que o referido momento consumativo não deve ser confundido com 
aquele em que a fraude é praticada. In caiu, observou que o prejuízo decorrente de eventual 
conduta delituosa será suportado pelo Estado de São Paulo, sede da empresa proprietária do 
veiculo e, por conseguinte, local em que deveria ter sido recolhido o IPVA. Portanto, aplican¬ 
do-se o disposto no art. 70, caput, do CPP, o qual determina que a competência será, de regra, 
determinada pelo lugar em que se consumar a infração, a Seção conheceu do conflito para 
declarar a competência do juizo de Direito de São Paulo, o suscitado. Precedentes citados: HC 
75.599-SP, DJ 8/10/2007; CC 75.170-MG, DJ 27/9/2007; REsp 705.281-MT, DJ 1=78/2005, e REsp 
172.37S-RS, DJ 18/10/1999. CC 102.866-PR, Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 25/3/2009. 

5. Conexão entre delitos de competência da Justiça Federal e Estadual. 
Pode acontecer de haver conexão entre crimes de competência da Justiça Fe¬ 
deral e Estadual, como na hipótese de em uma das condutas delituosas, haver 
a supressão de IR e em outra, a supressão de ICMS. Nesse caso, a competên¬ 
cia será fixada na Justiça Federal, com fundamento na súmula 122 do STJ. 

Súmula 122 do STJ. "Compete à Justiça Federal o processo e julgamento unificado dos crimes 
conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, a, do Código 
de Processo Penal." 

6. Conceito de tributo. Existem quatro classificações que disputam a 
abrangência do gênero tributo. Para a classificação bipartida, tributo com¬ 
preende impostos e taxas. Para a classificação tripartida, tributo compreende 
impostos, taxas e contribuições de melhoria (art. 5 o do CTN). já para a classi¬ 
ficação quadripartida, tributo compreende impostos, taxas, contribuições de 
melhoria e empréstimos compulsórios, (art. 5 o . do CTN c/c 148 da CRFB/88). 
Por fim, para a classificação quinquipartida, tributo compreende impostos. 
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taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições 
especiais (art. 5 o . do CTN c/c 148 e 149 da CRFB/88). O STF adota a classifi¬ 
cação quinquipartida. Portanto, a lei foi redundante no art. I o ao dispor sobre 
tributo ou contribuição social, uma vez que essa é espécie daquele. 

7. Natureza dos delitos. No art. I o , há crimes materiais, pois há uma 
conduta instrumental, que é a fraude descrita nos incisos, e uma conduta 
final, que é a supressão ou redução do tributo. Portanto, além da conduta 
fraudulenta do agente, exige-se que a conduta produza uma modificação 
no mundo externo, que é a supressão ou redução do tributo. No art. 2 o , há 
crimes formais, uma vez que, para sua consumação, basta a conduta instru¬ 
mental, isto é, a fraude descrita nos incisos, independentemente de haver a 
supressão ou a redução do tributo. 

8. Crime contra a Ordem Tributária e estelionato. O delito contra a or¬ 
dem tributária absorve o delito dc estelionato, por ser esse um crime-meio. 

9. Crime contra a Ordem Tributária e falsidade ideológica ou uso de 
documento falso. De acordo com a jurisprudência do STF e do STJ, caso o 
delito de falsidade ou o de uso de documento falso tenha sido perpetrado 
como meio para a prática do delito contra a Ordem Tributária, esse (crime 
fim) absorve aquele (crime meio), com base no princípio da consunção, 
na vertente crime progressivo, como na hipótese de a falsidade ocorrer em 
documento destinado a prestar informações ao Fisco.Entretanto,de forma 
diversa, caso tais delitos não tenham nenhuma relação com o delito contra a 
Ordem Tributária, ou seja, se a Faisidadc ou o uso não se der em documento 
destinado exclusivamente a prática do delito tributário, não se poderá falar 
em absorção, deixando, portanto, de ser um meio necessário. Nessa última 
hipótese, haverá concurso de crimes. 

► STJ Informativo 535 
Terceira Seção 

DIREITO PENAL. ABSORÇÃO DOS CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E DE USO DE DOCU¬ 
MENTO FALSO PELO DE SONEGAÇÃO FISCAL. 

O crime de sonegação Fiscal absorve o de falsidade ideológica e o de uso de documento 
falso praticados posteriormente àquele unicamente para assegurar a evasão fiscal. Após 
evolução jurisprudencial, o STJ passou 3 considerar aplicável o princípio da consunção ou da 
absorção quando os crimes de uso de documento falso e falsidade ideológica - crimes meio - 
tiverem sido praticados para facilitar ou encobrir a falsa declaração, com vistas à efetivação do 
pretendido crime de sonegação fiscal - crime fim localizando-se na mesma linha de desdo¬ 
bramento causal de lesão ao bem juridico, integrando, assim, o iter criminis do delito fim. Cabe 
ressalvar que, ainda que os crimes de uso de documento falso e falsidade ideológica sejam co¬ 
metidos com o intuito de sonegar o tributo, a aplicação do princípio da consunção somente tem 
lugar nas hipóteses em que os crimes meio não extrapolem os limites da incidência do crime 
fim. Aplica-se, assim, mutatis mutandis, c comando da Súmula 17 do STJ ( Quando o falso se exau¬ 
re no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido ). Precedentes citados: AgRg 
no REsp 1.366.714-MG, Quinta Turma, 3Je 5/11/2013: AgRg no REsp 1.241.771-SC, Sexta Turma, 
DJe 3/10/2013. EREsp 1.154.361-MG, Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 26/2/2014. 
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► STF. INFORMATIVO No 601. 

Segunda Turma. 

Princípio da Consunção: Crime contra a Ordem Tributária e Falsidade Ideológica - I 

(...) Reputou-se claro que o delito alegadamente praticado seria aquele definido no art. I o da Lei 
8.137/90, tendo em conta que o crimen falsi teria constituído meio para o cometimento do deli- 
to-fim, resolvendo-se o conflito aparente de normas pela aplicação do postulado da consunção, 
de tal modo que a vinculação entre a falsidade ideológica e a sonegação fiscal permitiria reco¬ 
nhecer, em referido contexto, a preponderância do delito contra a ordem tributária. HC 101900/ 
SP, rei. Min. Celso de Mello, 21.9.2010. 

[yTf Aplicação em concurso. 

• TRF 5 a Região.Juiz Federal Substituto. 2009. CESPE. 

A respeito dos crimes contra a ordem tributária, assinale a opção correta com base na juris¬ 
prudência do STF. 

C) Havendo conexão entre os crimes de sonegação tributária e falsidade ideológica, ainda 
que esta não tenha sido perpetrada em documento exclusivamente destinado à práti¬ 
ca do primeiro crime, aplica-se o principio da consunção, devendo o agente responder 
unicamente pelo crime contra a ordem tributária. 

A alternativa está errada. 

10. Responsabilidade penal das pessoas jurídicas. O STJ tem posição 
firme no sentido de que pessoas jurídicas somente podem praticar crimes 
ambientais, com fundamento no art. 3 o da Lei 9.605/98. Contudo, não c 
possível que a pessoa jurídica pratique crimes contra a Ordem Tributária. 

Em relação aos crimes ambientais, a jurisprudência do STJ era firme no 
sentido de que era necessária a denominada dupla imputação ou imputação 
simultânea à pessoa jurídica e à pessoa física que atua em seu nome e em seu 
benefício, ou seja, a imputação do delito deveria ser feita às duas pessoas 
concomitantemente. Logo, ambas deveriam figurar na denúncia. 

Posteriormente, o STJ mudou o seu posicionamento, seguindo a orien¬ 
tação do STF, no sentido de que não é necessária a dupla imputação, uma vez 
que a Constituição da República não fez essa exigência expressamente, ou 
seja, não condicionou a responsabilização penal da pessoa jurídica à respon¬ 
sabilização penal da pessoa física que atua em seu nome c em seu benefício. 

► STF. Informativo n° 714. 

PRIMEIRA TURMA 

Crime ambiental: absolvição de pessoa física e responsabilidade penal de pessoa jurídica -1 

É admissível a condenação de pessoa jurídica pela prática de crime ambiental, ainda que absol¬ 
vidas as pessoas físicas ocupantes de cargo de presidência ou de direção do órgão responsável 
pela prática criminosa. (...). RE 548181 /PR, rei. Min. Rosa Weber, 6.8.2013. 

Crime ambiental: absolvição de pessoa física e responsabilidade penal de pessoa jurídica - 2 

No mérito, anotou-se que a tese do STJ, no sentido de que a persecução penal dos antes morais 
somente se poderia ocorrer se houvesse, concomitantemente, a descrição e imputação de uma 
ação humana individual, sem o que não seria admissível a responsabilização da pessoa jurídica. 
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afrontaria o art. 225, § 3 o , da CF. Sublinhou-se que, ao se condicionar a imputabilidade da pessoa 
jurídica à da pessoa humana, estar-se-ia quase que a subordinar a responsabilização jurídico- 
-criminal do ente moral à efetiva condenação da pessoa física. Ressaltou-se que, ainda que se 
concluísse que o legislador ordinário não estabelecera por completo os critérios de imputação 
da pessoa jurídica por crimes ambientais, não haveria como pretender transpor o paradigma de 
imputação das pessoas físicas aos entes coletivos. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, 
que negavam provimento ao extraordinário. (...). RE 548181 /PR, rei. Min. Rosa Weber, 6.8.2013. 

► STJ. Informativo n° 566 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESNECESSIDADE DE DUPLA IMPUTAÇÃO EM CRI¬ 
MES AMBIENTAIS. 

É possível a responsabilização penal da pessoa jurídica por delitos ambientais indepen¬ 
dentemente da responsabilização concomitante da pessoa física que agia em seu no¬ 
me. Conforme orientação da Primeira Turma do STF, "O art. 225, § 3 o , da Constituição Federal 
não condiciona a responsabilização penal da pessoa jurídica por crimes ambientais à simul¬ 
tânea persecução penal da pessoa física em tese responsável no âmbito da empresa. A nor¬ 
ma constitucional não impõe a necessária dupla imputação" (RE 548.181, Primeira Turma, DJe 
29/10/2014). Diante dessa interpretação, o STJ modificou sua anterior orientação, de modo a 
entender que é possível a responsabilização penal da pessoa jurídica por delitos ambientais in¬ 
dependentemente da responsabilização concomitante da pessoa física que agia em seu nome. 
Precedentes citados: RHC 53.208-SP, Sexta Turma, DJe 1“/6/2015; HC 248.073-MT, Quinta Turma, 
DJe 10/4/2014; e RHC 40.317-SP, Quinta Turma, DJe 29/10/2013. RMS 39.173-BA, Rei. Min. Rey- 
naldo Soares da Fonseca, julgado em 6/8/2015, DJe 13/8/2015. 

11. Denúncia nos crimes societários. Os delitos contra a ordem tribu¬ 
tária são crimes cie gabinete ou crúnes societários, uma vez que são delitos 
praticados a portas fechadas, dentro de gabinetes, dificultando a descrição 
na denúncia da exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, 
conforme exigido pelo art. 41 do Código de Processo Penal. Para evitar a 
inviabilização da persecução penal, a jurisprudência do STF e do STJ per¬ 
mite que a denúncia descreva o fato criminoso sem individualizar a conduta 
do agente com todas as suas circunstâncias, mitigando o art. 41 do Código 
de Processo Penal. Entretanto, a denúncia não pode deixar de descrever o 
nexo de imputação, a vinculação mínima entre a conduta do agente e o delito 
praticado, que significa descrever como o agente concorreu para a prática do 
delito, isso é, de que forma o agente que está denunciado teria concorrido 
para a prática da infração penal. Não se exige a descrição detalhada da con¬ 
duta delituosa em todas as suas circunstâncias, mas um mínimo de nexo de 
imputação deve ser descrito na denúncia. 

► STF INFORMATIVO n° 758 

Segunda Turma 

Crime societário e recebimento da denúncia 

A 2 a Turma recebeu, em parte, denúncia oferecida contra deputado federal pela suposta prática 
dos crimes previstos no art. 55 da Lei 9.605/1998 (...) e no art. 2° da Lei 8.176/1991 (...). Com rela¬ 
ção ao crime previsto no art. 2° da Lei 8.176/1991, o Colegiado recebeu a denúncia. Consignou, 
primeiramente, que a jurisprudência do STF seria no sentido de que, mesmo em relação aos 
delitos societários, a denúncia deveria conter, ainda que minimamente, a descrição indivídua- 
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lizada da conduta supostamente praticada pela pessoa física dela integrante. Acrescentou que 
seria suficiente, para a aptidão da denúncia por crimes societários, a indicação, na peça acusa¬ 
tória, de que a pessoa física denunciada tivesse participação na gestão da pessoa jurídica, e que 
não fosse infirmada, de plano, pelo ato constitutivo desta última, a responsabilidade daquela na 
condução da sociedade. (...). Inq 3644/AC, rei. Min. Cármen Lúcia, 9.9.2014. 

STJ. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES AMBIENTAIS (ARTIGOS 40 E 48 DA LEI 
9.605/1998). INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS 
EXIGIDOS E DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. CONSTRANGIMENTO ILE¬ 
GAL NÃO EVIDENCIADO. (...). Nos chamados crimes societários, embora a vestibular acusatória 
não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não descrever minuciosamente as 
atuações individuais dos acusados, demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática 
delituosa, estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício da ampla 
defesa, caso em que se consideram preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de Proces¬ 
so Penal. RHC 51488. Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 14/10/2014. 

12. Condição de sócio e responsabilidade penal. A mera condição de 
sócio não é suficiente para caracterizar a responsabilidade penal do agente, 
devendo haver prova de que o agente concorreu efetivamente para a práti¬ 
ca da infração penal, sob pena de caracterização de responsabilidade penal 
objetiva. 

► STF. INFORMATIVO N° 607 
Primeira Turma. 

Delitos Societários - Acusação Genérica - Inadmissibilidade (Transcrições) 

EMENTA: CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. IMPUTAÇÃO PENAL DEDUZIDA CONTRA SÓ¬ 
CIOS DA EMPRESA. ACUSAÇÃO QUE DEVE NARRAR, DE MODO INDIVIDUALIZADO, A CONDUTA 
ESPECIFICA QUE VINCULA CADA SÓCIO AO EVENTO SUPOSTAMENTE DELITUOSO. A QUESTÃO 
DOS DELITOS SOCIETÁRIOS E A INADMISSÍVEL FORMULAÇÃO DE ACUSAÇÕES GENÉRICAS. OFEN¬ 
SA AOS POSTULADOS CONSTITUCIONAIS DA PLENITUDE DE DEFESA E DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. - A invocação da condição de sócio e/ou de admi¬ 
nistrador de organização empresarial, sem a correspondente e individualizada descrição de de¬ 
terminada conduta típica que os vincule, de modo concreto, ao evento alegadamente delituoso, 
não se revela fator suficiente apto a justificar, nos delitos societários, a formulação de acusação 
estatal genérica ou a prolação de sentença penal condenatória. Precedentes (STF). (HC 105953 
MC/SP). Relator. Min. Celso de Mello, julgado em 11/11/20110. 

► STJ Informativo 543 

Sexta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA QUE NÃO INDIVIDUALIZA A CON¬ 
DUTA DE SÓCIO E ADMINISTRADOR DE PESSOA JURÍDICA. 

É inepta a denúncia que, ao imputar a sócio a prática dos crimes contra a ordem tributária 
previstos nos incisos I e II do art. 1 ° da Lei 8.137/1990, limita-se a transcrever trechos dos 
tipos penais em questão e a mencionar a condição do denunciado de administrador da 
sociedade empresária que, em tese, teria suprimido tributos, sem descrever qual conduta 
ilícita supostamente cometida pelo acusado haveria contribuído para a consecução do 
resultado danoso. (...). Nesse contexto, observa-se que o simples fato de o acusado ser sócio e 
administrador da empresa constante da denúncia não pode levar a crer, necessariamente, que 
ele tivesse participação nos fatos delituosos, a ponto de se ter dispensado ao menos uma sinali¬ 
zação de sua conduta, ainda que breve, sob pena de restar configurada a repudiada responsabi¬ 
lidade criminal objetiva. Não se pode admitir que a narrativa criminosa seja resumida à simples 
condição de acionista, sócio, ou representante legal de uma pessoa jurídica ligada a eventual 
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prática criminosa. Vale dizer, admitir a chamada denúncia genérica nos crimes societários e de 
autoria coletiva não implica aceitar que a acusação deixe de correlacionar, com o mínimo de 
concreti.de, os fatos considerados delituosos com a atividade do acusado. Não se deve admitir 
que o processo penal se inicie com uma imputação que não pode ser rebatida pelo acusado, em 
face da indeterminação dos fatos que lhe foram atribuídos, o que, a toda evidência, contraria as 
bases dc sistema acusatório, de cunho constitucional, mormente a garantia insculpida no inciso 
LV do artigo 5 o da Constituição Federal. HC 224.728-PE, Rei. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado 
em 10/6/2014. 

F7Í Aplicação em concurso. 

• Defensor Publico da União 2007. CESPE. 

No caso de crime societário praticado contra o meio ambiente, mediante conduta relacio¬ 
nada à po uição sonora, a autoria nem sempre se mostra claramente comprovada, não se 
exigindo a descrição pormenorizada da conduta de cada agente na denúncia. Sendo assim, 
o simples fato de o réu ser sócio-prop-ietário da empresa autoriza a instauração de processo 
criminal, conforme precedentes do STJ. 

A alternativa está errada. 

13. Princípio da insignificância no STF e STJ. O STF e o STJ não são 
uníssonos quanto ao valor limite para a incidência do princípio da insigni¬ 
ficância. O STJ pacificou a sua jurisprudência no sentido de que o princípio 
da insignificância deve ser aplicado aos crimes contra a ordem tributária, 
tendo como critério o valor do tributo suprimido ou reduzido, com base 
no art. 20 da Lei 10.522/2002, que determina o arquivamento dos autos 
da ação de execução fiscal, sem baixa na distribuição, que dispõe: "serão 
arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador 
da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais dc débitos inscritos como 
Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por 
ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais)”. Assim, se o valor do tributo suprimido ou reduzido não ultrapas¬ 
sar o limite de R$ 10.000,00, reconhece-se o princípio da insignificância. 
O mesmo entendimento aplica-se a outros crimes de natureza tributária, 
como o descaminho (art. 334 do Código Penal). O STF também tinha juris¬ 
prudência pacífica nesse sentido. Porém, posteriormente ao advento da Lei 
10.522/2001 foi editada a Portaria MF n° 75, de 22 de março de 2012, pos¬ 
teriormente alterada pela Portaria MF n° 130, de 19 de abril de 2012, que 
no seu art. 2 o estabelece que “o Procurador da Fazenda Nacional requererá o 
arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de débitos com a 
Fazenda Nacional, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), desde que não conste dos autos garantia, integral ou parcial, 
útil à satisfação do crédito”. O teor da redação dessa Portaria é quase igual ao 
previsto no art. 20 da Lei 10.522/2002, no sentido de serem arquivados os 
autos das execuções fiscais nas quais o valor delas constante não ultrapasse 
um determinado limite. Porém, nota-se a diferença justamente em relação 
ao valor estabelecido, pois, enquanto o previsto na Lei 10.522/2002 é de R$ 
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10.000,00, o previsto na mencionada Portaria 75/2012 é de R$ 20.000,00, 
desde que não conste dos autos qualquer garantia (integral ou parcial) útil 
à satisfação do crédito. Assim, o STF mudou o seu posicionamento para en¬ 
tender que o princípio da insignificância aplica-se quando o valor sonegado 
não ultrapassar o limite de RS 20.000,00, em consonância com a Portaria. O 
mesmo entendimento se aplica a outros crimes de natureza tributária, como 
o descaminho (art. 334 do Código Penal). 

► STF. INFORMATIVO n» 739 

SEGUNDATURMA 

"Princípio da insignificância: alteração de valores por portaria e execução fiscal 

(...) A Turma observou que o art. 20 da Lei 10.522/2002 determinava o arquivamento das execu¬ 
ções fiscais, sem cancelamento da distribuição, quando os débitos inscritos como dívidas ativas 
da União fossem iguais ou inferiores a R$ 10.000,03. Destacou que, no curso dos processos, 
advieram as Portarias 75/2012 e 130/2012, do Miristério da Fazenda, que atualizaram os valores 
para R$ 20.000,00. Asseverou que, por se tratar de normas mais benéficas aos réus, deveriam ser 
imediatamente aplicadas, nos termos do art. 5 o , XL, d a CF. Aduziu que, nesses julgados, além de 
o valor correspondente ao não recolhimento dos tr butos ser inferior àquele estabelecido pelo 
Ministério da Fazenda, a aplicação do princípio ca bagatela seria possível porque não haveria 
reiteração criminosa ou introdução, no País, de produto que pudesse causar dano à saúde. (...). 
HC 120620/RS e HC 121322/PR, rei. Min. Ricardo Lev.andowski, 18.2.2014. (HC-120620).'' 

► STJ. INFORMATIVO n° 551 

Terceira Seção. 

DIREITO PENAL. PARÂMETRO PARA APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AO 
CRIME DE DESCAMINHO. 

O valor de R$ 20 mil fixado pela Portaria MF 75/2312 - empregado como critério para o arqui¬ 
vamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de débitos inscritos na Dívida Ativa 
da União - não pode ser utilizado como parâmetro para fins de aplicação do princípio da insig¬ 
nificância aos crimes de descaminho. Inicialmente, importante ressaltar que o entendimento, 
tanto do STF quanto do STJ (REsp 1.112.748-TO, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, DJe 
13/10/2009), tem sido o de que incide o princípio ca insignificância no crime de descaminho 
quando o valor dos tributos iludidos não ultrapassar o montante de R$ 10 mil, valor este fixado 
pela Lei 10.522/2002 para servir como piso para arquivamento, sem baixa nos autos, de execu¬ 
ções fiscais. Mais recentemente, o Ministério da Fazenda editou a Portaria MF 75/2012, a qual 
elevou o valor de arquivamento para R$ 20 mil. Desde então, o STF tem, em alguns de seus 
julgados, empregado o referido patamar para recomecer a aplicação do princípio da insignifi¬ 
cância ao descaminho, quando o valor dos tributos iludidos não ultrapassar o montante de R$ 
20 mil. Não obstante esse entendimento, importante analisara validade formal da elevação do 
parâmetro pela Portaria MF 75/2012. Nesse passo ressalte-se que, atualmente, com o advento 
da Lei 10.522/2002, o Ministro da Fazenda possui autonomia tão somente para estabelecer o 
cronograma, determinando as prioridades e as condições a serem obedecidas quando forem 
remetidos os débitos passíveis de inscrição em Divida Ativa da União e cobrança judicial pe¬ 
la Procuradoria da Fazenda Nacional. A lei não previu a competência para que o Ministro da 
Fazenda, por meio de portaria, altere o valor fixado como parâmetro para arquivamento de 
execução fiscal, sem baixa na distribuição. Com isso, a alteração do valor para arquivamento de 
execução fiscal só pode ser realizada por meio de lei, não sendo a referida portaria, portanto, 
meio normativo válido para esse fim. Aderna s, da leitura da aludida portaria, extrai-se que o 
valor foi estabelecido para orientar a ação em sede executivo-fiscal, com base apenas no custo 
benefício da operação; claramente, portanto, como una opção de política econômico-fiscal. Em 
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vista disso, importante ponderar: pode-se aceitar que o Poder Judiciário se veja limitado por pa¬ 
râmetro definido por autoridade do Poder Executivo, estabelecido unicamente por critérios de 
eficiência, economicidade, praticidade e as peculiaridades regionais e/ou do débito? Afigura-se 
inusitada a compreensão de que o Ministro da Fazenda, por meio de portaria, ao alterar o pata¬ 
mar de arquivamento de execuções fiscais de débitos com a Fazenda Pública, determine o rumo 
da jurisdição criminal de outro Poder da República. Por fim, não há como aplicar os princípios da 
fragmentariedade e da subsidiariedade do Direito Penal ao caso analisado. O caráter fragmen¬ 
tário orienta que o Direito Penal só pode intervir quando se trate de tutelar bens fundamentais 
e contra ofensas intoleráveis; já o caráter subsidiário significa que a norma penal exerce uma 
função meramente suplementar da proteção jurídica em geral, só valendo a imposição de suas 
sanções quando os demais ramos do Direito não mais se mostrem eficazes na defesa dos bens 
jurídicos. Os referidos princípios penais ganhariam relevo se o atuar do Direito Administrativo 
eliminasse a lesão ao erário, e não na situação ora analisada, em que, por opção decorrente da 
confessada ineficiência da Procuradoria da Fazenda Nacional, queda-se inerte a Administração 
Pública quanto ao seu dever de cobrar judicialmente os tributos iludidos. REsp 1.393.317-PR, 
Rei. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 12/11/2014. 


Princípio da 

Insignificância 

STF 

STJ 

R$ 20.000,00 

R$ 10.000,00 


Rf Aplicação em concurso. 

• (MPE-SC - Promotor de Justiça - SC/2012) 

Assinale a alternativa correta: 

Previsão legal expressa impede a aplicação do princípio da insignificância aos crimes contra 
a ordem tributária, cujo bem jurídico protegido é o patrimônio público. 

A alternativa está errada. 

• STF. Analista Judiciário/2008. CESPE. 

É cabível a aplicação do princípio da insignificância para fins de trancamento de ação penal 
em que se imputa ao acusado a prática de crime de descaminho. 

A alternativa está correta. 

15. Não aplicabilidade do princípio da insignificância a delitos con¬ 
cernentes a tributos que não sejam da competência da União. De acordo 
com o STJ, não se aplica o princípio da insignificância se o delito praticado 
tiver como objeto um tributo que não seja da competência da União Federal. 

► STJ Informativo 540 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO CASO DE CRIMES RELACIONADOS A 
TRIBUTOS QUE NÃO SEJAM DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO. 

É inaplicável o patamar estabelecido no art. 20 da Lei 10.522/2002, no valor de RS 10 mil, 
para se afastar a tipicidade material, com base no princípio da insignificância, de deli¬ 
tos concernentes a tributos que não sejam da competência da União. (...) para a aplicação 
desse entendimento aos delitos tributários concernentes a tributos que não sejam da compe¬ 
tência da União, seria necessária a existência de lei do ente federativo competente, porque a 
arrecadação da Fazenda Nacional não se equipara à dos demais entes federativos. (...). Prece- 
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dente citado: HC 180.993-SP, Quinta Turma, DJe 19/12/2011. HC 165.003-SP, Rei. Min. Sebastião 
Reis Júnior, julgado em 20/3/2014. 

16. Prisão nos crimes contra a Ordem Tributária. Embora no delito do 
art. I o desta lei, bem como nos demais delitos de natureza tributária, como o 
descrito no art. 168-A do Código Penal, haja a sonegação, a prisão decorrente 
dos crimes contra a Ordem Tributária configura prisão penal, e não prisão 
civil, uma vez que possui a finalidade de prevenção e de retribuição típicas 
da prisão penal, e não finalidade coercitiva como ocorre na prisão civil do de¬ 
vedor de alimentos. Assim, o STF e o STJ consideram a prisão constitucional. 

TRF, 4* REGIÃO. SÚMULA 65: "A pena decorrente do crime de omissão no recolhimento de 
contribuições previdenciárias não constitui prisão por dívida." 

17. Prova nos crimes contra a ordem tributária. Se os vestígios da frau¬ 
de praticada para suprimir ou reduzir tributo desaparecerem, como na hipó¬ 
tese de incineração de nota fiscal ou documento contábil, pode ser realizado 
o exame indireto de corpo de delito, com base no art. 167 do Código de 
Processo Penal. 

TRF, 4* REGIÃO. SÚMULA 67: "A prova da materialidade nos crimes de omissão no recolhimen¬ 
to de contribuições previdenciárias pode ser feita pela autuação e notificação da fiscalização, 
sendo desnecessária a realização de perícia." 

18. Prévio exaurimento da instância administrativa. O STF, na ordem 
de habeas corpus 81.611/DF, publicada no boletim informativo de jurispru¬ 
dência n° 333, entendeu que a decisão definitiva no processo administrativo 
fiscal, concluindo pela efetiva supressão ou redução do tributo, constitui 
justa causa e condição objetiva de puníbilidade em relação aos crimes defi¬ 
nidos no art. I o da Lei 8137/90, por terem a natureza de crimes materiais. 
Explica-se: Ajusta causa consiste na prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria. A condição objetiva de punibilidade pode ser vista de 
duas formas: A primeira forma é a consideração dela como um acontecimen¬ 
to futuro e incerto, cuja realização é necessária para a integração jurídica do 
crime. É um elemento exterior ao tipo legal de crime, um elemento suple¬ 
mentar do tipo, de forma que caso não haja a sua implementação, o delito 
não se configura. A segunda forma é a consideração da condição objetiva de 
punibilidade como elemento imprescindível à punição, ao exercício do jus 
punicndi, mas não essencial à integração do crime, que já existe com todos 
os seus elementos constitutivos. Assim, a condição objetiva de punibilidade, 
como o nome sugere, é um acontecimento futuro e incerto que condicio¬ 
na a punibilidade propriamente dita. O delito já existe e já se aperfeiçoou. 
Contudo, a sua punição fica condicionada ao advento desse acontecimento 
futuro e incerto. Portanto, ela influencia a punição, e não a existência do 
delito. Nesse julgado, o STF adotou a primeira orientação, no sentido de 
que as condições objetivas de punibilidade são elementos exteriores ao tipo 
legal de crime, elementos suplementares do tipo, de forma que caso não haja 
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a sua implementação, o delito não se configura. Dessa forma, segundo o en¬ 
tendimento do STF, se a supressão ou redução do tributo é elemento do tipo 
legal do crime, que somente poderá ser apurada mediante o regular processo 
administrativo fiscal, enquanto não houver a decisão definitiva no processo 
administrativo fiscal concluindo pela efetiva supressão ou redução do tribu¬ 
to, não há prova de que o crime ocorreu (justa causa), não sendo, portanto, 
satisfeita a condição objetiva de pumbüidade. Assim, o delito somente estará 
consumado após o término do processo administrativo fiscal, razão pela 
qual não pode o órgão acusatório oferecer denúncia por esses delitos sem 
que haja decisão definitiva no processo administrativo fiscal, chamado de 
lançamento definitivo. Ademais, enquanto não houver o lançamento defini¬ 
tivo, não pode também sequer haver a instauração de Inquérito Policial para 
a apuração do delito. Note-se que, ainda de acordo com o STF, enquanto não 
houver o lançamento definitivo, o prazo prescricional não corre, iniciando- 
-se no dia da constituição definitiva do crédito tributário, ou seja, no dia em 
que o crime consumou-se. Essa posição também é seguida pelo STJ. 

De forma contrária, caso fique apurado no curso do processo adminis¬ 
trativo fiscal a não ocorrência de supressão ou redução do tributo, não ha¬ 
verá a prática do delito. 

STF. Súmula Vinculante n” 24: "Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto 

no artigo I o , incisos I a IV, da Lei n° 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo". 

Após a solidificação desse entendimento do STF com a edição da Súmu¬ 
la Vinculante n° 24, ocorreu o advento das leis 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010 e 12.382, de 25 de fevereiro de 2011 que, entre outras providências, 
alteraram a redação do art. 83 da Lei 9.430/96 e trataram da representação 
fiscal para fins penais, da suspensão da pretensão punitiva e da extinção 
da punibilidade pelo pagamento. No que concerne a este tópico, é impor¬ 
tante frisar que a 12.350/2010 deu nova redação ao caput do art. 83 da Lei 
9.430/96 e positivou a orientação do STF, ao dispor que “ a representação fis¬ 
cal para fins penais relativa aos crimes contra a ordem tributária previstos nos 
arts. I o e 2 o da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990. c aos crimes contra a 
Previdência Social, previstos nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei n° 2.848, 
de 7 dc dezembro de 1940 (Código Penal), será encaminhada ao Ministério 
Público depois de proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exi¬ 
gência fiscal do crédito tributário conespondcnte." Assim, o processo criminal 
somente será instaurado após o término dc processo administrativo fiscal, 
se nele ocorrer o lançamento definitivo do tributo. 

STF. EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A ORDEM TRI¬ 
BUTÁRIA (ART. 1», II, DA LEI 8.137/90).TIPIFICAÇÃO. PRÉVIA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉ¬ 
DITO TRIBUTÁRIO. NECESSIDADE. PRECEDENTES. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDA¬ 
DE NA VIA DO WRIT. ORDEM DENEGADA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFlCIO. 1. Os crimes 
contra a ordem tributária previstos no artigo I o , incisos I a IV, da Lei 8.137/90, pressupõem a 
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prévia constituição definitiva do crédito na via acministrativa para fins de tipificação da condu¬ 
ta (Súmula Vinculante n. 24 desta Corte, verbis: “Não se tipifica crime material contra a ordem 
tributária, previsto no art. 1°, incisos I a IV, da La n° 8.137/90, antes do lançamento definitivo 
do tributo"). Precedentes: HC 108.159, Primeira Turma, Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 
19.04.13; HC 105.197, Segunda Turma, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 15.0Ó.12.2. A ratio 
da Súmula Vinculante n. 24 é a exigibilidade do exaurimento da via administrativa para a con¬ 
sumação do ilícito tributário. HC 122755. Rei. min. Luz Fux, julgado em Julgamento: 19/08/2014. 
STJ. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTARIA. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. MÁCULA NÃO EVIDENCIADA...Considerando que 
o crime imputado ao recorrente consuma-se com a constituição definitiva do crécito tributário, 
nos termos do enunciado 24 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, impossível se 
cogitar do início do curso do prazo prescricional, como pretendido na inicial da insurgência, em 
momento anterior. Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 14/10/2014. 

fy7[ Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPE. 

O prazo prescricional do delito material contra a ordem tributária começa a correr do dia da 
prática do fato reputado como criminoso. 

A alternativa está errada. 

• (FCC - Analista Judiciário - Área Judiciária - TftF 3/2014) 

Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1°, incisos I a IV, da 
Lei n° 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

O enunciado da Súmula Vinculante 24 do STF, c tado acima, mais diretamente implica que 

(A) o erro sobre elemento do tipo penal exclui o dolo. 

(B) reduz-se a pena quando, até o recebimento da denúncia, o agente de crime cometido 
sem violência ou grave ameaça reparar o daro ou restituir a coisa. 

(C) a prescrição começa a correr do dia em que c crime se consumou. 

(D) o erro inevitável sobre a ilicitude do fato isenta de pena. 

(E) a confissão espontânea da autoria do crime atenua a pena. 

Alternativa correta: letra C. 

• (Vunesp - Procurador Município - Prefeitura São Paulo - SP/2014) 

De acordo com a dominante jurisprudência do STF, inclusive já sumulada, não se tipifica 
_____ contra a ordem tributária, previsto no art. 1 ", incisos I a IV, da Lei n.° 8.137/90, antes 
_. Completam adequada e respectivamente as lacunas as expressões 

(A) crime... da emissão da CDA (certidão de divica ativa) 

(B) crime... do esgotamento da via de discussão administrativa 

(C) crime... da decisão judicial, ainda que provisória, confirmando o lançamento do tributo 

(D) crime material... do lançamento definitivo co tributo 

(E) crime material... da decisão judicial definitiva confirmando lançamento do tributo 
Alternativa correta: letra D. 

• (TJ/SC - Juiz de Direito Substituto - SC/2013) 

Assinale a alternativa correta: 

Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1°, incisos I a IV, da 
Lei n° 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

A alternativa está certa 
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• (MPF - Procurador da República/2013). 

O momento consumativo dos crimes de sonegação fiscal, tipificados nos arts. I o e 2 o , da Lei 
n. 8.137/1990, depende da conformação do elemento normativo do tipo que, por sua vez, 
somente ocorre com o lançamento definitivo do tributo, consoante construção pretoriana 
consolidada na Súmula Vinculante n. 24, do STF. 

A alternativa está errada. 

• (MPF - Procurador da República/2012) 

Relativamente à persecução penal dos delitos que integram o assim chamado direito penal 
tributário, analise as seguintes assertivas: 

Embora não condicionada a denúncia à representação da autoridade fiscal, falta justa causa 
para a ação penal pela prática do crime tipificado no art. I o , inc. I, da Lei n. 8.137/90, enquan¬ 
to não houver decisão definitiva do processo administrativo, quer se considere o lançamento 
definitivo COMO condição objetiva de punibilidade ou COMO elemento normativo do tipo; 
A alternativa está certa 

• (IESES - Cartório -TJ- RO/2012) 

É certo afirmar: 

Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. I o , incisos I a IV, da 
Lei n“ 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

A alternativa está certa. 

■ TRF 5 o Região Juiz Federal Substituto. 2009. CESPE. 

A respeito dos crimes contra a ordem tributária, assinale a opção correta com base na juris¬ 
prudência do STF. 

B) O cancelamento do crédito tributário por decisão definitiva do Conselho de Contribuin¬ 
tes, após o lançamento fiscal prévio, não influencia a ação penal em curso por delito de 
sonegação fiscal, dada a independência das instâncias penal e administrativa. 

D) Enquanto não efetivado o lançamento definitivo do débito tributário, não há justa causa 
para a ação penal, o que não influi no lapso prescricional penal, que não se suspende. 
Todas as alternativas estão erradas. 

• Titularidade de Serviços Notariais e de Registro TJDFT2008. CESPE. 

Crime formal contra a ordem tributária não se tipifica antes do lançamento definitivo do 
tributo devido. 

A alternativa está errada. 

- STF. Analista Judiciário. Execução de mandados 2008. CESPE. 

No que concerne aos crimes contra a ordem tributária, julgue os seguintes itens, com base 
no entendimento do STF. 

Dispõe o art. 1.° da Lei n.° 8.137/1990 que constitui crime contra a ordem tributária suprimir 
ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante determinadas con¬ 
dutas ali descriminadas. Em tais casos, se o crédito não houver sido lançado definitivamente, 
o crime não se tipifica, pois o delito é material. 

A alternativa está correta. 

• Defensor Público da União/2007. CESPE. 

Carece de justa causa a ação penal quanto ao crime contra a ordem tributária, caso a denúncia 
não esteja lastreada em decisão administrativa conclusiva concernente à investigação de sone¬ 
gação fiscal, sendo cabível, na espécie, habeas corpus com o fim de trancamento da ação penal. 
A alternativa está correta. 
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• MPE/AM - Promotor de Justiça 2007. CESPE. 

Acerca dos crimes contra a ordem tributária, assinale a opção correta. 

(A) Não há previsão legal de delação premiada nos casos de cometimento de crimes contra 
a ordem tributária praticados em quadrilha ou co-autoria. 

(B) Antes da definitiva constituição do crédito tributário, com o reconhecimento da exigibi¬ 
lidade do crédito tributário (an debeatur) e determinação do respectivo valor ( quantum 
debeatur), o comportamento do agente será penalmente irrelevante, porque manifesta¬ 
mente atípico. 

(C) O início do lapso prescricional em caso de supressão de tributo ocorre no momento da 
efetiva supressão e não quando da constituição definitiva do crédito. 

(D) Os crimes de sonegação fiscal são crimes formais. 

(E) O parcelamento administrativo do débito fiscal determina a extinção da pretensão pu¬ 
nitiva. 

Alternativa correta: Letra B. 

• Inspetor da Polícia Civil/RJ. 2007. FGV. 

O Supremo Tribunal Federal decidiu que os crimes previstos no art. I o da Lei 8.137/90 são 

crimes materiais. Isso significa que: 

(A) é preciso aguardar o término do procedimento administrativo-fiscal em que seja cons¬ 
tatada a efetiva redução ou supressão do tributo para ajuizar a ação penal por crime de 
sonegação fiscal. 

(B) é preciso que a denúncia venha acompanhada de laudo pericial subscrito por dois peri¬ 
tos oficiais atestando a falsificação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais. 

(C) o autor do crime terá a pena aumentada eml/3a 2/3. 

(D) não será instaurado inquérito para apuração da conduta do funcionário que patrocinar, 
direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração fazendária, valendo- 
-se da qualidade de funcionário público. 

(E) a lei foi revogada. 

Alternativa correta: Letra A. 

19. Prévio exaurimento da via administrativa não é condição para a 
concessão de extradição de estrangeiro. O prévio exaurimento da via ad¬ 
ministrativa não é condição para a concessão dc extradição de estrangeiro. 
Logo, a extradição pode ser levada a efeito independentemente do prévio 
esgotamento da via administrativa. 

► STF. INFORMATIVO n° 716 
SEGUNDATURMA 

Extradição e constituição de crédito tributário 

Não há que se falar na exigência de comprovação da constituição definitiva do crédito tributá¬ 
rio para se conceder extradição. Com base nesse entendimento, a 2 a Turma deferiu pedido de 
extradição instrutória, fundado em promessa de reciprocidade, para que nacional alemão res¬ 
ponda por crime de sonegação de impostos. Observou-se ser necessário aplicar ao caso o que 
disposto no art. 89 da Lei 6.815/80 (...), tendo em vista que o extraditando fora condenado pela 
prática de delito diverso no Brasil. Enfatizou-se que se exigiria a tipicidade em ambos os Estados 
para o reconhecimento do pedido, e não que o Estado requerente seguisse as mesmas regras 
fazendárias existentes no Brasil. Ext 1222/República Federal da Alemanha, 20.8.2013. (Ext-1222). 
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20. Possibilidade de a Súmula Vinculante n° 24 ser aplicada aos de¬ 
litos praticados anteriormente à sua edição. O teor da Súmula Vinculante 
n° 24pode ser aplicado aos delitos praticados anteriormente à sua edição, 
sem que isso configure retroatividade in malam partem , tendo em vista que 
a Súmula Vinculante apenas consolidou uma interpretação que já existia na 
jurisprudência do STF sobre a matéria. 

► STF. Informativo n° 786 

Primeira Turma 

Crime tributário e prescrição - 2 

Não há que se falar em aplicação retroativa 'In malam partem" do Enunciado 24 da Súmula Vin¬ 
culante (...) aos fatos ocorridos anteriormente à sua edição, uma vez que o aludido enunciado 
apenas consolidou interpretação reiterada do STF sobre a matéria. Com base nessa orienta¬ 
ção, a Primeira Turma, em conclusão de julgamento, desproveu recurso ordinário em "habeas 
corpus"no qual se pleiteava o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal em 
razão da alegada impossibilidade de incidência retroativa do referido enunciado. Na espécie, 
o recorrente fora denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. I o , I, II e III, da Lei 
8.137/1990, em virtude de condutas que teriam sido perpetradas entre 1990 e 1992. Após o 
recebimento da denúncia em 18.9.2009, o ora recorrente fora condenado à pena de três anos 
e nove meses de reclusão, por sentença proferida em 2.5.2012 — v. Informativo 753. A Turma 
afirmou que o Enunciado 24 da Súmula Vinculante não teria inovado no ordenamento jurídico. 
Com o julgamento do HC 81.611/DF (DJL) de 13.5.2005), o Plenário teria assentado sua jurispru¬ 
dência no sentido de que "a consumaçâ o do crime tipificado no art. 1 ° da Lei 8.137/1990 somen¬ 
te se verifica com a constituição do crédito fiscal, começando a correr, a partir daí, a prescrição" 
(HC 85.051 /MG, DJU de 1 °.7.2005) Assim, a prescrição não estaria caracterizada, tendo em conta 
que os crimes imputados ao recorrente teriam como termo de constituição o momento em que 
finalizado o processo administrativo tributário, em 24.9.2003. (HC 85.051 /MG, DJU de 1°.7.2005). 
RHC 122774/RJ, rei. Min. DiasToffoli, 19.5.2015. 

21. Prévio exaurimento da instância administrativa e pessoa jurídica. 
Quando se tratar de pessoa jurídica, basta que em relação a ela ocorra o 
exaurimento da instância administrativa, não sendo necessária igual medida 
em relação às pessoas físicas que, sócias ou não da pessoa jurídica, tenham 
relação com o fato criminoso. Em outras palavras, não se exige que haja a ins¬ 
tauração de um processo administrativo fiscal em relação a cada uma das pes¬ 
soas físicas para que haja o lançamento definitivo e a consumação do crime. 

► STJ. Informativo n. 462 

SEXTA TURMA. 

SONEGAÇÃO FISCAL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 

Para a promoção da ação peral referente ao delito de sonegação fiscal (art. I o da Lei n. 
8.137/1990), não é necessário cue se instaure procedimento administrativo fiscal contra cada 
um dos corréus na qualidade de pessoas fisicas, se já transcorreu outro procedimento de igual 
natureza em que se apurou haver a prática do crime por meio da pessoa jurídica. O fato de 
o paciente não ser sócio da empresa em questão não afasta a possibilidade de imputar-lhe o 
aludido crime, visto que há liame cac sal, estabelecido em razão de sua qualidade de procurador 
da sociedade, além de existir suficiente descrição na denúncia de sua participação no crime. 
Precedentes citados: HC 40.994-SC, DJ 24/4/2006; HC 41,310-MA, DJ 29/8/2005, e HC 89.386-RJ, 
DJe 20/10/2008. HC 86.309-MS, Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 8/2/2011. 
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22. Impetração de mandado de segurança e início da ação penal. O man¬ 
dado de segurança constitui ação autônoma, que tem por objeto um direito 
líquido e certo, posto à disposição do sujeito passivo da relação jurídico tribu¬ 
tária, que lhe permite proteger-se contra os atos estatais abusivos ou ilegais, co¬ 
mo um lançamento abusivo ou indevido ou então uma autuação do fisco feita 
com aplicação de uma multa abusiva. Como visto alhures, uma vez lançado de¬ 
finitivamente o crédito tributário, com o esgotamento da via administrativa, o 
delito está consumado. Assim, a impetração de mandado de segurança, após o 
lançamento definitivo do crédito tributário não impede o início da ação penal. 

[\7j Aplicação em concurso. 

• TRF 5 a Região.Juiz Federal Substituto. 2009. CESPF. 

A respeito dos crimes contra a ordem tributária, assinale a opção correta com base na juris¬ 
prudência do STF. 

E) A impetração de mandado de segurança, epós o lançamento definitivo do crédito tribu¬ 
tário, impede o início da ação penal. 

A alternativa está errada. 

23. Aplicabilidade do prévio exaurimento da instância administrativa 
a outros delitos. O mesmo entendimento é aplicado aos delitos de apropria¬ 
ção indébita de contribuição previdenciária (art. 168-A do Código Penal) e 
de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do Código Penal). 

STJ. PENAL. HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. (1) REMÉDIO HEROI¬ 
CO EMPREGADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPROPRIEDADE. (2) ART. 168-A DO CP. CRIME 
MATERIAL.TIPICIDADE. EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. APLICABILIDA¬ 
DE DA SÚMULA VINCULANTE 24. (3) MANDAMUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OF(CI0...2. É pacífico na jurisprudência desta Corte, a partir do quanto assentado pelo Plenário 
do STF, (Inq 2537 AgR, Relator(a): Min. MARCO AU RÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 10/03/2008, 
DJe-107 DIVULG 12-06-2008 PUBLIC 13-06-2008 EMENT VOL-02323-01 PP-00113 RET v. 11, n. 64, 
2008. p. 113-122 LEXSTF v. 30, n. 357, 2008, p. 430-441), que o crime do artigo 168-A do Código 
Penal é material, e, por força do princípio da isonomia, sujeita-se ao enunciado 24 da Súmula 
Vinculante do Pretório Excelso (Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto 
no art. I o , incisos I a IV, da Lei n° 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo). 3. Habeas 
corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de determinar o trancamento da ação 
penal (com voto vencido). HC 270027. Rei. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 05/08/2014. 

24. Não aplicabilidade do prévio exaurimento da instância adminis¬ 
trativa ao delito de descaminho. O teor da súmula Vinculante n° 24 do STF, 
no sentido da necessidade do prévio exaurimento da via administrativa para 
a consumação do delito, não se aplica ao crime de descaminho, uma vez que 
se trata de delito formal. 

► STJ. Informativo n° 555 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. DESCAMINHO E EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 

O pagamento do tributo devido não extingue a punibilidade do crime de descaminho 
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STJ, alinhando-se ao entendimento da Sexta Turma e do STF, passou a considerar ser desneces¬ 
sária, para a persecuçio penal do crime de descaminho, a apuraçlo administrativa do montante 
de tributo que deixo* de ser recolhido, tendo em vista a natureza formal do delito, o qual se 
configura com o simples ato de iludir o pagamento do imposto devido pela entrada de merca¬ 
doria no país. Na ocasBo, consignou-se que o bem jurídico tutelado pelo art. 334 do CP vai além 
do valor do imposto sanegado, pois, além de lesar o Fisco, atinge a estabilidade das atividades 
comerciais dentro dopais, dá ensejo ao comércio ilegal e à concorrência desleal, gerando uma 
série de prejuízos paia; a atividade empresarial brasileira. Verifica-se, assim, que o descaminho 
não pode ser equiparado aos crimes materiais contra a ordem tributária (...). RHC 43.558-SP, 
Rei. Min. Jorge Muss) julgado em 5/2/2015, DJe 13/2/2015. 

25. Prévio exattrimento da instância administrativa e concurso de 
crimes. No caso de concurso de crimes entre um crime contra a Ordem 
Tributária e outro delito, a ausência de lançamento definitivo por não ter 
sido concluído o processo administrativo fiscal, bem como a suspensão da 
pretensão punitiva pelo parcelamento ou extinção da punibilidade pelo pa¬ 
gamento, não impede que a persecução penal prossiga em relação a outros 
delitos praticados em concurso. 

► STJ. INFORMATIVO N° 502. 

Quinta Turma. 

MEDIDAS INVESTIGATÓRIAS. DELITOS CONEXOS A CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁ¬ 
RIA. AUSÊNCIA DE LANÇAMENTO DEFINITIVO. 

Não há nulidade na decretação de medidas investigatórias para apurar crimes autônomos co¬ 
nexos ao crime de sonegação fiscal quando o crédito tributário ainda pende de lançamento de¬ 
finitivo. Conforme a jurisprudência do STF, à qual esta Corte vem aderindo, não há justa causa 
para a persecução penal do crime de sonegação fiscal antes do lançamento do crédito tributário, 
sendo este condição objetiva de punibilidade. No caso, foram decretadas medidas investigató¬ 
rias (interceptação telefônica, busca e apreensão e quebra de sigilo bancário e fiscal) antes do 
lançamento do crédito tributário. Porém, buscava-se apurar não apenas crimes contra a ordem 
tributária, mas também os de formação de quadrilha e falsidade ideológica. Portanto, não há 
ilegalidade na autorização das medidas investigatórias, visto que foram decretadas para apurar 
outros crimes nos quais não há necessidade de instauração de processo administrativo-tributá¬ 
rio. Nesse caso, incumbe ao juízo criminal investigar o esquema criminoso, cabendo à autoridade 
administrativo-fiscal averiguar o montante de tributo que não foi pago. Assim, a Turma entendeu 
que não são nulas as medidas decretadas, pois atenderam os pressupostos e fundamentos de 
cautelaridade, sobretudo porque, quando do oferecimento da denúncia, os créditos tributários 
já tinham sido definitivamente lançados. Precedentes do STF: HC 81.611 -DF, DJ 13/5/2005, e do 
STJ: RHC 24.049-SP, DJe 7/2/2011. HC 148.829-RS, Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 21 /8/2012. 

Aplicação em concurso. 

• MP/ES - Promotor de Justiça -2010. CESPE. 

Com referência aos delitos contra a natureza e o meio ambiente, contra a ordem econômica 
e tributária e as relações de consumo, de responsabilidade dos prefeitos e vereadores e con¬ 
tra a criança e o adolescente, assinale a opção correta. 

E Considerando os delitos tributários, não obstante a ausência de constituição definitiva do 
crédito tributário, em razão de o procedimento administrativo em curso acarretar a suspen¬ 
são da pretensão punitiva estatal, tal providência não implica ausência de justa causa para o 
processo por crime conexo de formação de quadrilha. 
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• Titularidade de Serviços Notariais e de Registro TJDFT2008. CESPE. 

O trancamento de ação penal referente a crimes contra a ordem tributária, ipso facto, esten¬ 
de-se aos crimes conexos. 

A alternativa está errada. 

26. Invalidação do lançamento definitivo e atipicidade. A invalidação 
do lançamento definitivo por ato ulterior gera a sua inexistência. Conse¬ 
quentemente, a conduta torna-se atípica. No caso do acórdão da ordem 
de habeas corpus abaixo citado, a denúncia foi oferecida quando já havia 
a constituição definitiva do crédito tributário por não ter havido o conhe¬ 
cimento do recurso administrativo interposto pelo paciente, em razão do 
descumprimento do requisito do arrolamento de bens e direitos. Sucede que 
posteriormente o Secretário da Receita Federal editou um ato normativo 
(Ato Declaratório 16/2007) declarando a nulidade das decisões de não re¬ 
cebimento dos recursos voluntários com fundamento no descumprimento 
daquele requisito. Dessa forma, o STF entendeu a invalidação dessa decisão 
torna sem efeito a constituição definitiva do crédito tributário, tendo em vis¬ 
ta que ainda ocorreria o julgamento do recurso voluntário do contribuinte. 
Assim, enquanto o processo administrativo fiscal não tiver o seu término, 
não se poderá falar em constituição definitiva do crédito tributário e a con¬ 
duta será atípica. 

STF. Habeas Corpus. 2. Crime contra a ordem tributária (Lei 8.137/90, art. I o , I e II). 3. Denúncia 
oferecida quando o crédito tributário já havia sido devidamente constituído. Ato expedido pelo 
Secretário da Receita Federal declarando a nulidade das decisões que não tenham admitido o 
recurso voluntário dos contribuintes por descumprimento do requisito do arrolamento de bens 
e direitos. 4. Inexistência de lançamento definitivo. 5. Atipicidade da conduta. Trancamento da 
ação penal. 6. Ordem concedida. (HC N. 102.477/SP. Rei. Min. Gilmar Mendes, DJ 10/08/2011). 

27. Concurso de crimes. Se o agente, com uma única conduta der causa 
à supressão ou à redução de diversos tributos, como na hipótese de supri¬ 
mir ou reduzir ICMS, COFINS, CSL, mediante a única conduta de falsificar 
uma nota fiscal, não haverá concurso de crimes, e sim crime único, uma 
vez que o bem jurídico tutelado nesses delitos é a Ordem Tributária em sua 
totalidade e não a ordem tributária de cada entidade (União, Estados, DF e 
Municípios). 

STJ. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRI¬ 
BUTÁRIA. SUPRESSÃO DE MAIS DE UM TRIBUTO. CONCURSO FORMAL. INOCORRÊNCIA. CRIME 
ÚNICO. 1. No crime de sonegação fiscal o bem jurídico tutelado não é o patrimônio ou erário 
de cada pessoa jurídica de direito público titular de competência para instituir e arrecadar tri¬ 
butos - fiscais (entes federativos) ou parafiscais (entidades autárquicas) - mas, sim, a ordem 
jurídica tributária como um todo. 2. A conduta consistente em praticar qualquer uma ou todas 
as modalidades descritas nos incisos I a V do art. 1 da Lei n° 8.137/90 (crime misto alternativo) 
conduz à consumação de crime de sonegação fiscal quando houver supressão ou redução de 
tributo, pouco importando se atingidos um ou mais impostos ou contribuições sociais. 3. Não 
há concurso formal, mas crime único, na hipótese em que o contribuinte, numa única conduta, 
declara Imposto de Renda de Pessoa Jurídica com a inserção de dados falsos, ainda que tal con- 
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duta tenha obstado o lançamento de mais de um tnbuto ou contribuição. 4. Recurso improvido. 

REsp 1294687. Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 15/10/2013. 

28. Dificuldades financeiras como causa supralegal de inexigibili- 
dade de conduta diversa como causa de exclusão da culpabilidade. A 
doutrina e a jurisprudência reconhecem a existência de outras causas de 
inexigibilidade de conduta diversa que não estão positivadas na legislação 
brasileira (art. 22, do Código Penal), razão pela qual são denominadas su- 
pralegais. Essa tese, atualmente, tem aplicabilidade nos crimes contra a Or¬ 
dem Tributária previstos na Lei 8.137/90, no delito de apropriação indébita 
de contribuição previdenciária, descrito no art. 168-A do Código Penal e no 
tipo penal de descaminho, previsto no art. 334 do Código Penal. Exemplo: 
Uma pessoa física ou jurídica vê-se em situação de dificuldade financeira, 
tendo de optar entre recolher o valor do tributo aos cofres públicos ou 
pagar o salário dos empregados; optar entre recolher o valor do tributo aos 
cofres públicos ou pagar os títulos protestados; optar entre recolher o valor 
do tributo aos cofres públicos ou pagar as despesas fixas do estabelecimen¬ 
to empresarial para manter a empresa funcionando; optar entre recolher o 
valor do tributo aos cofres públicos ou fazer o depósito elisivo porque há 
um requerimento de falência ajuizado. Nessas hipóteses, tem sido reco¬ 
nhecida e aplicada a tese da inexigibilidade de conduta diversa como causa 
supra-legal de exclusão da culpabilidade, afastando-se o crime, com a con¬ 
sequente absolvição do réu, desde que tais dificuldades financeiras estejam 
cabalmente comprovadas. 

STF. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA 
(ART. 168, § 1°, I, DO CP). ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. DOLO ESPECIFICO. NÃO-EXIGÊNCIA. 
PRECÁRIA CONDIÇÃO FINANCEIRA DA EMPRESA. NÃO-COMPROVAÇÃO. EXCLUDENTE DE CUL¬ 
PABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGA- 
DA...A inexigibilidade de conduta diversa consistente na precária condição financeira da em¬ 
presa, quando extrema ao ponto de não restar alternativa socialmente menos danosa do que o 
não recolhimento das contribuições previdenciárias, pode ser admitida como causasupralegal 
de exdusão da culpabilidade do agente. Precedente: AP 516, Plenário, Relator o Ministro Ayres 
Britto, DJe de 20.09.11. HC 113418. Rei. Min. Luiz Fux, julgado em 24/09/2013. 

TRF, 4* REGIÃO. SÚMULA N° 68. "A prova de dificuldades financeiras, e conseqüente inexigibi¬ 
lidade de outra conduta, nos crimes de omissão no recolhimento de contribuições previdenciá¬ 
rias, pode ser feita através de documentos, sendo desnecessária a realização de perícia." 

29. Suspensão da pretensão punitiva. O art. 9 o , caput, da Lei 
10.684/2003, lei que criou o plano de Recuperação Fiscal (REFIS), também 
chamadc de Parcelamento Especial (PAES), trouxe o instituto da suspensão 
da pretensão punitiva estatal, que se dá enquanto o agente estiver incluído 
no regime de parcelamento. O mencionado artigo dispõe que “é suspensa a 
pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. I o e 2° da 
Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, c nos arts. 168-A e 337-A do Decre¬ 
to-Lei ti° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, durante o período 
em que a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver 
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incluída no regime de parcelamento.” Assim, enquanto tiver suspensa a pre¬ 
tensão punitiva, não pode haver o oferecimento de denúncia. 

► STJ. Informativo n. 477 

SEXTA TURMA. 

SONEGAÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. DÉBITO. 

Trata-se de habeas corpus contra acórdão que, segundo a impetrante, procedera ao julgamento 
extra petita, submetendo a ora paciente, sem justa causa, a procedimento investigatório e à 
circunstância de ver contra si instaurada ação penal por crime tributário cuja dívida encontra-se 
parcelada e regularmente adimplida. Dessarte, pretende obstar o formal prosseguimento da 
investigação em desfavor da paciente, bem como suspender a pretensão punitiva e o curso 
do prazo prescricional, segundo dispõe o art. 9 o da Lei n. 10.684/2003. A Turma, entre outras 
questões, entendeu que o acórdão ora atacado, ao restabelecer o procedimento investigatório, 
providência não pleiteada na insurgència do MPF, extrapolou os limites recursais, julgando extra 
petita e divergindo do entendimento deste Supericr Tribunal, qual seja, parcelado o débito fis¬ 
cal nos termos do referido dispositivo, suspende-se também a pretensão punitiva e a prescrição, 
pois o escopo maior da norma penal é o pagamento do tributo. Observou-se, ademais, não se 
tratar, na hipótese, de nenhuma violação da independência das esferas administrativa e judicial. 
Trata-se de uma questão de competência, pois só à autoridade administrativa cabe efetuar o 
lançamento definitivo do tributo. Diante disso, concedeu-se a ordem para suspender o curso do 
procedimento investigatório até o resultado def nitr.ro do parcelamento do débito administrati¬ 
vamente concedido à ora paciente pela Receita Fede-a I. Precedentes citados do 5TF: HC 81.611 - 
DF, DJ 13/5/2005; AgRg no Inq 2.537-GO, DJe 13/6/2008; do STJ: HC 29.745-SP, DJ 6/2/2006; 
RHC 16.218-SP, DJe 12/8/2008; HC 68.407-SP, Dj 26/3/2007, e HC 40.515-MT, DJ 16/5/2005. HC 
100.954-DF, Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 14/6/2011. 

30. Prazo para inclusão no regime de parcelamento. A Lei 10.684/2003 
não estabeleceu prazo para o agente aderir ao REFIS. Esse marco temporal 
limite ficou a cargo da jurisprudência. De acordo com o STF a inclusão no 
regime de parcelamento pode ser feita até o trânsito em julgado da sentença 
condenatória. 

STF. QUESTÃO DE ORDEM NA AÇÃO PENAL. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. SUSPENSÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA E EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. PARCELAMENTO E PAGAMENTO DO DÉBITO ANTES DO TRÂNSITO EM JUL¬ 
GADO DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRÍA: EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. 
A jurisprudência deste Supremo Tribunal é firme no sentido da possibilidade de suspensão da 
pretensão punitiva e de extinção da punibilidade nos crimes de apropriação indébita previden- 
ciária, admitindo a primeira se a inclusão do débito tributário em programa de parcelamento 
ocorrer em momento anterior ao trânsito em julgado da sentença penal condenatória e a se¬ 
gunda quando o débito previdenciário for incluído - e pago - no programa de parcelamento 
ordinário de débitos tributários. Precedentes. 2. Questão de ordem resolvida no sentido de de¬ 
clarar extinta a punibilidade do réu em relação ao crime de apropriação indébita previdenciária, 
pela comprovação da quitação dos débitos discutidos no presente processo-crime, nos termos 
das Leis ns. 10.684/03 e 11.941/09. AP 613 QO, Rei. Min. Cármen Lúcia, julgado em 15/05/2014. 

► STF. INFORMATIVO N° 582. 

Primeira Turma. 

Parcelamento dos Débitos Tributários e Suspensão da Pretensão Punitiva - 1 
A Turma deferiu, em parte, habeas corpus em que acusados pela suposta prática dos delitos pre¬ 
vistos no art. I o , II e IV, da Lei 8.137/90 — na medida em que teriam implementado atos com o 
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objetivo de se furtarem à incidência tributária — requeriam a suspensão da pretensão punitiva 
em razão do parcelamento dos débitos tributários. No caso, os pacientes foram condenados 
em primeira instância, decisão essa confirmada pelo TRF da 3 a Região, sendo intentados, em 
seguida, os recursos especial e extraordinário. Ocorre que, diante do parcelamento do débito 
tributário, os pacientes requereram a suspensão da pretensão punitiva ao TRF, tendo seu pleito 
sido negado ao fundamento de que não teria sido demonstrada, a partir de prova inequívoca, a 
inserção do débito tributário no programa de parcelamento ou o integral pagamento da dívida 
fiscal. Contra essa decisão, fora impetrado habeas corpus no STJ, o qual fora denegado. Reitera a 
presente impetração, que, nos termos do art. 9 o da Lei 10.684/2003, suspendem-se a pretensão 
punitiva e o prazo prescricional durante o período no qual a pessoa jurídica relacionada com o 
agente a quem imputada a prática dos crimes estiver incluída no regime de parcelamento, não 
se justificando, portanto, determinar o início da execução da pena. HC 96681/SP, rei. Min. Marco 
Aurélio, 13.4.2010. 

Parcelamento dos Débitos Tributários e Suspensão da Pretensão Punitiva - 2 

Assentou-se que, consoante o art. 9° da Lei 10.684/2003, fica suspensa a pretensão punitiva do 
Estado atinente aos crimes previstos nos artigos 1° e 2 o da Lei 8.137/90 e nos artigos 168-A e 
337-A do CP, durante o período no qual a pessoa jurídica relacionada com o agente dos citados 
delitos fizer-se incluída no regime de parcelamento. Ressaltou-se que a interpretação teleológi- 
ca do preceito conduziria a assentar-se que, ainda em curso o processo penal, poderia dar-se a 
suspensão aludida, pouco importando já existir sentença condenatória no cenário. Registrou-se 
que o que caberia perquirir é se ainda não teria havido a predusão, no campo da recorribilidade, 
do decreto condenatório. Salientou-se que o objetivo maior da norma seria impedir a ocorrên¬ 
cia de glosa penal, o prosseguimento do processo-crime, esteja em que fase estiver, quando 
verificado o parcelamento e, portanto, o acerto de contas entre os integrantes da relação jurí¬ 
dica reveladora do débito fiscal. Nesta óptica, implementou-se a suspensão do título executivo 
judicial tal como prevista no art. 9° da Lei 10.684/2003. Enfatizou-se que a empresa aderira ao 
programa excepcional de parcelamento de débitos antes do trânsito em julgado da decisão, 
permanecendo ela na situação própria ao parcelamento, tendo jus à suspensão de eficácia do 
título executivo judicial, sendo que, cumpridas as condições do parcelamento, com a liquidação 
integral do débito, dar-se-á a extinção da punibilidade. HC 96681/SP, rei. Min. Marco Aurélio, 
13.4.2010. 

A Lei 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, ao dar nova redação ao art. 83, 
§ 2 o . da Lei 9.430/96, dispôs que “é suspensa a pretensão punitiva do Estado re¬ 
ferente aos crimes previstos no caput, durante o período em que a pessoa física ou 
a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no 
parcelamento, desde que o pedido de parcelamento tenha sido fonnalizado antes 
do recebimento da denúncia criminal". Na parte final do dispositivo, o legislador 
estabeleceu o recebimento da denúncia como marco temporal limite para o pe¬ 
dido de parcelamento gerar a suspensão da pretensão punitiva. Essa parte final 
deve ser confrontada com o art. 9 o , caput, da Lei 10.684/2003. Tendo cm vista 
que a Lei 10.684/2003 nada dispôs sobre o assunto, a jurisprudência concluiu 
que o parcelamento poderia ser feito até o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, conforme demonstrado acima. A Lei 12.382/2011, ao dar 
nova redação ao art. 83, § 2 o , da Lei 9.430/96, estabeleceu uma restrição tem¬ 
poral que não existia no regime da Lei 10.684/2003, qual seja: o recebimento 
da denúncia. Com isso, questiona-se qual lei deveria ser aplicada. Tendo em 
vista o quadro normativo, percebe-se que a novel lei é uma verdadeira novatio 
legis in pejus, por restringir o limite temporal do pedido de parcelamento, 
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criando uma situação nova prejudicial para o réu. Com efeito, antes dela o 
parcelamento poderia ser feito até o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória. Após o seu advento, o parcelamento só pode ser pedido até o 
recebimento da denúncia. Dessa forma, em razão do princípio da irretroativi- 
dade da lei penal mais severa, previsto no art. 5 o , XL, da CRFB/88 e no art. I o 
do Código Penal, esse novo marco temporal limite somente pode ser aplicado 
aos delitos praticados após a vigência da Lei 12.38272011. Em outras palavras, 
em relação aos delitos praticados antes do seu advento, o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória continua a ser o limite temporal para o parce¬ 
lamento e para a suspensão da pretensão punitiva. 

[7J Aplicação em concurso. 

. (mpf - Procurador da República/2013). 

Segundo o art. 6°, da Lei n. 12.382/2011, que alterou o art. 83, da Lei n. 9.430/1996, a suspen¬ 
são da pretensão punitiva dos crimes de sonegação fiscal tipificados na Lei n. 8.137/1990, 
e dos crimes dos arts. 168-A e 337-A, do Código Penal, encontra-se limitada aos casos nos 
quais o parcelamento do débito tenha sido formalizado antes do recebimento da denúncia. 

A alternativa está certa 

31. Adesão ao REFIS e bens sob constrição judicial. A adesão ao plano 
do REFIS não autoriza o levantamento dos bens sob constrição judicial, 
tendo em vista que a adesão ao REFIS implica a suspensão da pretensão 
punitiva, e não a extinção da punibilidade, que só ocorre com o pagamento 
integral dos tributos. Dessa forma, impossibilita-se o levantamento dos bens 
sob constrição judicial. 

32. Suspensão do prazo prescricional. Dispõe o art. 9 o , § I o , da Lei 
10.684/2003 que “ a prescrição criminal não coire durante o período de suspen¬ 
são da pretensão punitiva.” A mesma previsão está contida no art. 83, § 3 o , da 
Lei 9.430/96, com a redação que lhe deu a Lei 12.382/2011. 

33. Suspensão da pretensão punitiva e sua aplicabilidade às pessoas 
físicas. De acordo com a jurisprudência do STJ, o art. 9 o da Lei 10.684/2003 
se aplica também às pessoas físicas. 

Recentemente ocorreu o advento da Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, 
que possibilitou às pessoas físicas a realização do parcelamento ou do paga¬ 
mento, positivando, assim, a jurisprudência do STJ. Eis a redação da novel 
lei: “Art. 1° Poderão ser pagos ou parcelados, cm até 180 (cento c oitenta) me¬ 
ses, nas condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Na¬ 
cional, inclusive o saldo remanescente dos débitos consolidados no Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000, 
no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei n° 10.684, de 30 de maio de 
2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória 
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n° 303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos respec¬ 
tivos programas e parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aprovei¬ 
tamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos 
intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n° 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributados...§ 15. A 
pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de tribu¬ 
tos devidos pela pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e condições 
previstos nesta Lei, em relação à totalidade ou à parte determinada dos débitos: 
I - pagamento; II - parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, 
nos termos a serem definidos em regulamento. Art. 68. É suspensa a pretensão 
punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. I o e 2° da Lei n° 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, limitada a suspensão aos dé¬ 
bitos que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento, enquanto não forem 
rescindidos os parcelamentos de que tratam os arts. 1° a 3 o desta Lei, observado 
o disposto no art. 69 desta Lei. Parágrafo único. A prescrição criminal não cor¬ 
re durante o período de suspensão da pretensão punitiva. Art. 69. Extingue-se a 
punibilidade dos crimes referidos no art. 68 quando a pessoa jurídica relaciona¬ 
da com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e 
contribuições sociais, inclusive acessórios, que tiverem sido objeto de concessão 
de parcelamento. Parágrafo único. Na hipótese de pagamento efetuado pela 
pessoa física prevista no § 15 do art. 1° desta Lei, a extinção da punibilidade 
ocorrerá com o pagamento integral dos valores correspondentes à ação penal". 

A Lei 12.382/2011, que alterou a redação do no art. 83, § 2 o , da Lei 
9.430/96, também concedeu às pessoas físicas a possibilidade do parcela¬ 
mento, com a consequente suspensão da pretensão punitiva. 

34. Suspensão da pretensão punitiva e denúncia. Suspensa a pretensão 
punitiva, a denúncia não pode ser oferecida, nem recebida. 

{vf Aplicação em concurso 

• PGE/E.S. 2008. CESPE. 

Determinado contribuinte, após ter negociado o parcelamento de débito tributário, foi 
denunciado por crime contra a ordem tributária, tendo o juiz competente recebido a peça 
acusatória, inaugurando, assim, a ação penal. Nessa situação, foi correta a instauração da 
ação penal, pois, conforme reiteradas decisões dos tribunais superiores, o parcelamento do 
débito trib Jtário antes do recebimento da denúncia não acarreta a extinção da punibilidade, 
sendo necessário o pagamento integral da dívida, inclusive acessórios. 

A alternativa está errada. 
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35. Suspensão da pretensão punitiva pelo parcelamento e manuten¬ 
ção de competência. Se houver ccnexão entre o delito contra a Ordem Tri¬ 
butária a ser julgado pela Justiça Federal e outro delito qualquer, de acordo 
com a súmula 122 do STJ a Justiça Frderal tem competência para processar 
e julgar os dois delitos. Caso tenha navido, em relação ao delito contra a 
Ordem Tributária, a suspensão da pretensão punitiva pela adesão ao parce¬ 
lamento, a Justiça Federal permanece com a competência para processar e 
julgar o crime conexo. Assim, o parcelamento do débito referente ao crime 
contra a Ordem Tributária, de competência da Justiça Federal, não altera a 
competência modificada pela conexão para processar e julgar outro delito 
conexo. 

► STJ. INFORMATIVO N» 506. 

Primeira Seção. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. CONEXÃO ENTRE CRIMES DE PECULATO E 
SONEGAÇÃO FISCAL. IRRELEVÂNCIA DO PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 

Compete à Justiça Federal o julgamento de crime de peculato se houver possibilidade de uti¬ 
lização da prova do referido crime para elucidar crime de sonegação fiscal consistente na falta 
de declaração à Receita Federal do recebimento dos valores indevidamente apropriados, ainda 
que suspenso o curso da ação penal quanto ao crime fiscal por adesão ao programa de recupe¬ 
ração (parcelamento). Conforme preceit ja o art. 76, III, do CPP, a competência será determinada 
pela conexão quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias elemen¬ 
tares influir na prova de outra infração. :ssa conexão, chamada de probatória ou instrumental, 
tem como objetivo evitar decisões conf itantes, bem como contribuir para a economia proces¬ 
sual, além de possibilitar ao Juízo uma visão mais completa dos fatos. Presente a conexão entre 
os fatos delituosos e sendo um deles da competência da Justiça Federal, aplica-se a Súm. n. 122/ 
STJ. O fato de a ação penal relativa ao crime de sonegação tributária estar suspensa, em razão 
da adesão ao programa oe recuperação fiscal, em nada altera a competência da Justiça Federal 
para processar e julgar o crime de peculato, aplicando-se, por analogia, o disposto no art. 81, 
caput, do CPP, segundo o qual "verificada a reunião dos processos por conexão ou continência, 
ainda que no processo da sua competência própria venha o juiz ou tribunal a proferir sentença 
absolutória ou que desclassifique a infração para outra que não se inclua na sua competência, 
continuará competente em relação aos demais processos."Ora, se no mais - absolvição ou des¬ 
classificação do crime - a competência permanece, não há razão para o menos - suspensão da 
ação penal - modificara competência atraída pela conexão. Precedentes citados: CC 39.681-RS, 
DJ 2/3/2005, e AgRg noCC 111.962-AC, DJe 22/6/2012. CC 121.022-AC, Rei. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, julgado em 10/10/2012. 

36. Extinção da punibilidade pelo pagamento. O art. 9 o , § 2 o , da Lei 
10.684/2003 trouxe a possibilidade de o pagamento integral do tributo su¬ 
primido ou reduzido, inclusive acessórios, extinguir a punibilidade, dispon¬ 
do que “extingue-se a punibilidade aos crimes referidos neste artigo quando 
a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos 
débitos oriundos de tributos c contribuições sociais, inclusive acessórios”. 

A Lei 12.382/2011 alterou o art. 83, § 4 o , da Lei 9.430/96 conferindo-lhe 
a seguinte redação: “Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no caput 
quando a pessoa física ou a pessoa htndica relacionada com o agente efetuar o 
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pagamento integral dos débitos oriundos de tributos, inclusive acessórios, que 
tiverem sido objeto de concessão de parcelamento 

Verifica-se que a novel lei possibilitou a extinção da punibilidade pelo 
pagamento à pessoa jurídica e à pessoa física. 

A parte final desse dispositivo pode gerar alguma dúvida se confrontado 
com o art. 9 o , § 2 o , da Lei 10.684/2003. Isso porque o art. 83, § 4 o , da Lei 
9.430/96, com a redação dada pela Lei 12.382/2011, dispõe sobre o paga¬ 
mento integral dos débitos oriundos de tributos, inclusive acessórios, que 
tiverem sido objeto de concessão de parcelamento. Ao assim dispor, o legislador 
excluiu da possibilidade de pagamento os valores referentes aos tributos 
que não foram objeto de parcelamento. Em outras palavras, no regime da Lei 
10.684/2003, o agente pode efetivar o pagamento de qualquer valor, inde¬ 
pendentemente de ter sido objeto de parcelamento anterior, ao passo que 
no regime introduzido pela Lei 12.382/2011, somente podem ser objetos de 
pagamento os tributos que tiverem sido parcelados. Assim, as duas leis têm 
âmbitos de aplicação diversos. O pagamento do valor que tiver sido parce¬ 
lado deve ser feito com base no art. 83, § 4 o , da Lei 9.430/96, com a redação 
que lhe deu a Lei 12.382/2011. De outro giro, o pagamento do valor que não 
tiver sido objeto de parcelamento deverá ser efetivado com base no art. 9 o 
§ 2°, da Lei 10.684/2003. 

37. Momento para a efetivação do pagamento. Entende-se que o paga¬ 
mento do valor suprimido ou reduzido, inclusive acessórios, para extinguir 
a punibilidade na forma do art. 9 o , § 2 o , da Lei 10.684/2003, pode ser feito 
até o trânsito em julgado da sentença condenatória. Esse mesmo entendi¬ 
mento deve ser aplicado ao regime introduzido pela Lei 12.382/2011, que 
alterou o art. 83, § 4 o , da Lei 9.430/96, tendo em vista que ela não estabele¬ 
ceu nenhum marco temporal limite para a efetivação do pagamento. 

► STF. INFORMATIVO n° 715 
PRIMEIRA TURMA 

Extinção da punibilidade e pagamento integral de débito - 7 

O pagamento integral de débito fiscal — devidamente comprovado nos autos — empreendido 
pelo paciente em momento anterior ao trânsito em julgado da condenação que lhe foi imposta 
é causa de extinção de sua punibilidade, conforme opção político-criminal do legislador pátrio 
(Lei 10.684/2003: Art. 9 a É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos 
nosarts. 1°e2°da Lein°8.137, de27de dezembro de 1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei 
n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, durante o período em que a pessoa jurídica 
relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime de parcelamento.... § 2° 
Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a pessoa jurídica relacionado 
com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, 
inclusive acessórios ). Com base nesse entendimento, a I a Turma concedeu, de ofício, habeas 
corpus para reconhecer a extinção da punibilidade de paciente condenado por supostamente 
fraudar a fiscalização tributária (Lei 8.137/90, art. 1°, II, c/cart. 71 do CP) (...). HC 116828/SP, rei. 
Min. DiasToffoli, 13.8.2013. 
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► STJ. Informativo n° 556. 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. INOCORRÊNCIA DA EXTINÇÃO DA PUN1BILIDADE PELO PAGAMENTO DO 
DÉBITO PREVIDENCIÃRIO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 

Nos crimes de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do CP), o pagamento do 
débito previdenciário após o trânsito em julgado da sentença condenatória não acarreta 
a extinção da punibilidade. O art. 9» da Lei 10.684/2003 dispõe que: "É suspensa a pretensão 
punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1° e 2“ da Lei n° 8.137, de 27 de de¬ 
zembro de 1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, durante o período em que a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludi¬ 
dos crimes estiver incluída no regime de parcelamento. § I o A prescrição criminal não corre du¬ 
rante o período de suspensão da pretensão punitiva. § 2 o Extingue-se a punibilidade dos crimes 
referidos neste artigo quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento 
integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios". O refe¬ 
rido dispositivo trata da extinção da punibilidade pelo pagamento da dívida antes do trânsito 
em julgado da condenação, uma vez que faz menção expressa à pretensão punitiva do Estado. 
Dessa forma, não há que se falar em extinção da punibilidade pelo pagamento quando se tra¬ 
ta de pretensão executória, como na hipótese em análise. Precedente do STJ: RHC 29.576-ES, 
Quinta Turma, DJe 26/2/2014. Precedente do STF: QO na AP 613-TO, Plenário, DJe 4/6/2014. HC 
302.059-SP, Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 5/2/2015, DJe 11 /2/2015. 

\y\ Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

No que se refere à extinção da punibilidade, assinale a opção correta. 

Nos crimes contra a ordem tributária, o pagamento integral do débito tributário após o trân¬ 
sito em julgado da condenação é causa de extinção da punibilidade. 

A alternativa está errada. 

. (THE 2 - Juiz Federal Substituto 2 a região/2014) 

Quando o acusado de suprimir o pagamento de tributo devido (em conduta típica descrita 
no art. I o da Lei n° 8.137/90) realiza, posteriormente ao recebimento da denúncia, o paga¬ 
mento integral das exações respectivas, ocorre: 

A) O arrependimento posterior. 

B) A desistência voluntária. 

C) Uma circunstância que atenua a pena. 

D) A extinção da punibilidade. 

E) A suspensão da pretensão punitiva. 

Alternativa correta: letra D. 

• (MPF - Procurador da República/2012) 

Relativamente à persecução penal dos delitos que integram o assim chamado direito penal 
tributário, analise as seguintes assertivas: 

Consoante as inovações trazidas pela Lei n. 12.382/11, quando o agente promover o paga¬ 
mento do tributo ou contribuição social, inclusive acessórios, até o recebimento da denún¬ 
cia. é extinta a punibilidade dos delitos previstos nos arts. 1° e 2 o , da Lei n. 8.137/90, e nos 
arts. 168-A e 337-A, do Código Penal. 

A alternativa está certa 
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- Oficial de Cartório da Polícia Civil/RJ. 2008. FGV. 

Em relação à Lei 8.137/90, analise as afirmativas a seguir. 

I. Os crimes previstos nosartigcs lo e 2o da Lei 8.137/90 terão sua punibilidade extinta se 
o agente promover o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribui¬ 
ções sociais, inclusive acessórios, mesmo depois de oferecida a denúncia. 

A alternativa está correta. 

38. Não aplicabilidade do 9 o , § 2 o , da Lei 10.684/2003 ao delito de 
descaminho (art. 334 do Código Penal). De acordo com a jurisprudência 
do STJ, a possibilidade de o pagamento extinguir a punibilidade do agente 
com base no 9 o , § 2 o , da Lei 10.684/2003, não se aplica ao delito de desca¬ 
minho por ausência de previsão legal e porque o bem jurídico tutelado no 
delito de descaminho é diverso do bem jurídico tutelado nos crimes contra 
a Ordem Tributária (arts. I o e 2 o da Lei 8.137/90). 

► STJ. Informativo n° 555 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. DESCAMINHO E EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 

O pagamento do tributo devido não extingue a punibilidade do crime de descaminho 
(art. 334 do CP). A partir do julgamento do HC 218.961 -SP (DJe 25/10/2013), a Quinta Turma do 
STJ, alinhando-se ao entendimento da Sexta Turma e do STF, passou a considerar ser desneces¬ 
sária, para a persecução penal do crime de descaminho, a apuração administrativa do montante 
de tributo que deixou de ser recolhido, ter.do em vista a natureza formal do delito, o qual se 
configura com o simples ato de iludir o pagamento do imposto devido pela entrada de merca¬ 
doria no país. Na ocasião, consignou-se que o bem jurídico tutelado pelo art. 334 do CP vai além 
do valor do imposto sonegado, pois, além de lesar o Fisco, atinge a estabilidade das atividades 
comerciais dentro do país, dá ensejo ao comércio ilegal e à concorrência desleal, gerando uma 
série de prejuízos para a atividade empresarial brasileira. Verifica-se, assim, que o descaminho 
não pode ser equiparado aos crimes materiais contra a ordem tributária, o que revela a impossi¬ 
bilidade de que o agente acusadc da prática do crime de descaminho tenha a sua punibilidade 
extinta pelo pagamento do tribuco. Ademais, o art. 9 o da Lei 10.684/2003 prevê a extinção da 
punibilidade pelo pagamento dos débitos fiscais apenas no que se refere aos crimes contra a 
ordem tributária e de apropriação ou sonegação de contribuição previdenciária - arts. I o e 2 o da 
Lei 8.137/1990,168-A e 337-A do CP. Nesse sentido, se o crime de descaminho não se assemelha 
aos crimes acima mencionados, notadamente em razão dos diferentes bens jurídicos por cada 
um deles tutelados, inviável a aplicação analógica da Lei 10.684/2003. RHC43.558-SP, Rei. Min. 
Jorge Mussi, julgado em 5/2/2015, DJe 13/2/2015. 

39. Não aplicabilidade do 9 o , § 2 o , da Lei 10.684/2003 ao delito de 
estelionato (171, caput , do Código Penal). De acordo com a jurisprudência 
do STF, a possibilidade de o pagamento extinguir a punibilidade do agente 
com base no 9 o , § 2 o , da Lei 10.684/2003, não se aplica ao delito de estelio¬ 
nato previsto no art. 171, caput, do Código Penal. 

► STF. Informativo n° 796 

Segunda Turma 

Estelionato e extinção de punibilidade 

A causa especial de extinção de punibilidade prevista no § 2 o do art. 9 o da Lei 10.684/2003, 
relativamente ao pagamento integral do crédito tributário, não se aplica ao delito de estelío- 
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nato (CP, art. 171). Esse o entendimento da Segunda Turma, que negou provimento a recurso 
ordinário em "habeas corpus" em que se pleiteava a declaração da extinção da punibilidade em 
razão do ressarcimento integral do dano causado à vítima do estelionato. RHC 126917/SP, rei. 
Min. Teori Zavascki, 25.8.2015. 

40. Não aplicabilidade do 9 o , § 2 o , da Lei 10.684/2003 ao delito de 
estelionato previdenciário (art. 171, § 3 o do Código Penal). De acordo com 
a jurisprudência do STJ, a possibilidade de o pagamento extinguir a punibi¬ 
lidade do agente com base no 9 o , § 2 o , da Lei 10.684/2003, não se aplica ao 
delito de estelionato previdenciário por ausência de previsão legal. 

► STJ. Informativo n° 559 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. ESTELIONATO CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL E DEVOLUÇÃO DA VAN¬ 
TAGEM INDEVIDA ANTES DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 

Não extingue a punibilidade do crime de estelionato previdenciário (art. 171, § 3°, do CP) 
a devolução à Previdência Social, antes do recebimento da denúncia, da vantagem per¬ 
cebida ilicitamente, podendo a iniciativa, eventualmente, caracterizar arrependimento 
posterior, previsto no art. 16 do CP. O art. 9 o da Lei 10.684/2003 prevê hipótese excepcional 
de extinção de punibilidade, "quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pa¬ 
gamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios" 
que somente abrange os crimes de sonegação fiscal, apropriação indébita previdenciária e so¬ 
negação de contribuição previdenciária, ontologicamente distintos do estelionato previden¬ 
ciário, no qual há emprego de ardil para o recebimento indevido de beneficies. Dessa forma, 
não é possível aplicação, por analogia, da causa extintiva de punibilidade prevista no art. 9° da 
Lei 10.684/2003 pelo pagamento do débito ao estelionato previdenciário, pois não há lacuna 
involuntária na lei penal a demandar o procedimento supletivo, de integração do ordenamen¬ 
to jurídico. Precedente citado: AgRg no Ag 1.351.325-PR, Quinta Turma, DJe 5/12/2011. REsp 
1.380.672-SC, Rei. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 24/3/2015, DJe 6/4/2015. 

41. Retroatividade da Lei 10.684/2003. Por tratar-se de nova lei mais 
benéfica, a Lei 10.684/2003 deve relroagir para alcançar os fatos praticados 
antes do seu início de vigência, em homenagem ao princípio constitucio¬ 
nal da retroatividade da lei penal mais benéfica previsto no art. 5 o , XL, da 
CRFB/88. A retroatividade dá-se tanto em relação à suspensão da pretensão 
punitiva, quanto à extinção da punibilidade pelo pagamento. 

42. Extinção da punibilidade com base no Regime Especial de Regula¬ 
rização Cambial e Tributária (RERCT).A Lei 13.254/2016 estatuiu o Regime 
Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) e positivou no art. 
5, § 1°, uma causa de extinção da punibilidade em relação aos delitos do art. 
I o e do art. 2 o , I, II e V, da Lei 8.137/90. Esse Regime Especial consiste na 
regularização por meio da declaração voluntária de recursos, bens ou direitos 
de origem lícita, não declarados ou declarados com omissão ou incorreção 
em relação a dados essenciais, remetidos ou mantidos no exterior, ou repa¬ 
triados por residentes ou domiciliados no país, conforme a legislação cambial 
ou tributária. Segundo o art. 2 o , II, dessa lei, consideram-se recursos ou patri¬ 
mônio de origem licita: os bens e os direitos adquiridos com recursos oriun- 
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dos de atividades permitidas ou não proibidas pela lei, bem como o objeto, o 
produto ou o proveito dos crimes previstos no § I o do art. 5 o da mesma lei. 

A adesão ao RERCT dá-se por meio da apresentação, pela pessoa física 
ou jurídica, à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e, em cópia para 
fins de registro, ao Banco Central do Brasil da declaração única de regula¬ 
rização específica contendo a descrição pormenorizada dos recursos, bens 
e direitos de qualquer natureza de que seja titular em 31 de dezembro de 
2014 a serem regularizados, com o respectivo valor em real, ou, no caso de 
inexistência de saldo ou título de propriedade em 31 de dezembro de 2014, 
a descrição das condutas praticadas pelo declarante que se enquadrem nos 
crimes previstos no § I o do art. 5 o da lei e dos respectivos bens e recursos 
que possuiu (art. 4 o da Lei 13.254/2016). 

Por sua vez, o art. 5 o da Lei 13.254/2016 traz a hipótese de extinção da 
punibilidade, especificamente em seu § I o . Eis a sua redação: “a adesão ao 
programa dar-se-á mediante entrega da declaração dos recursos, bens e direi¬ 
tos sujeitos à regularização prevista no caput do art. 4 o e pagamento integral 
do imposto previsto no art. 6 o e da multa prevista no art. 8 o desta Lei. § I o O 
cumprimento das condições previstas no caput antes de decisão criminal, em 
relação aos bens a serem regularizados, extinguirá a punibilidade dos crimes 
previstos: l - no art. I o e nos incisos I, II e V do art. 2 o da Lei n° 8.137, de 27 
de dezembro dc 1990; II - na Lei n° 4.729, de 14 de julho de 1965; 111 - no art. 
337-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 dc dezembro de 1940 (Código Penal); IV - 
nos seguintes arts. do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), quando exaurida sua potencialidade lesiva com a prática dos crimes 
previstos nos incisos I a III: a) 297; b) 298; c) 299; d) 304; V — (vetado); VI - no 
caput e no parágrafo único do art. 22 da Lei n° 7.492, de 16 dc junho de 1986; 
VII - no art. I o da Lei n° 9.613, dc 3 de março de 1998, quando o objeto do 
crime for bem, direito ou valor proveniente, direta ou indiretamente, dos crimes 
previstos nos incisos I a VI; VIII — (vetado). §2° A extinção da punibilidade a 
que se refere o § I o : I — (vetado); II — somente ocorrerá se o cumprimento das 
condições se der antes do trânsito em julgado da decisão criminal condenatória; 
III - produzirá, em relação à administração pública, a extinção de todas as obri¬ 
gações de natureza cambial ou financeira, principais ou acessórias, inclusive as 
meramente fonnais, que pudessem ser exigíveis em relação aos bens e direitos 
declarados, ressalvadas as previstas nesta Lei. § 3 o (vetado). § 4° (vetado). § 5 o 
Na hipótese dos incisos V e Ví do § I o , a extinção da punibilidade será restrita 
aos casos em que os recursos utilizados na operação de câmbio não autorizada, 
as divisas ou moedas saídas do País sem autorização legal ou os depósitos man¬ 
tidos no exterior e não declarados à repartição federal competente possuírem 
origem lícita ou forem provenientes, direta ou indiretamente, de quaisquer dos 
crimes previstos nos incisos I, II, III, VII ou VIII do § I o .” (grifamos). 
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Em relação ao rol de crimes contidos no art. 5 o , § I o , duas observações 
merecem ser feitas: a Lei n° 4.729/1965 está tacitamente revogada pela Lei 
8.137/1990; em relação ao art. I o da Lei n° 9.613/1998 (Lavagem de Dinhei¬ 
ro), o rol de incisos foi suprimido pela Lei 12.683/2012, não existindo mais. 

Como é possível perceber, conforme a redação do art. 5 o , § I o , da Lei 
13.254/2016, a adesão ao RERCT nos moldes preconizados no art. 4 o da 
mesma lei tem o condão de extinguir a punibilidade do agente. 

Em relação a essa causa de extinção da punibilidade, alguns pontos 
merecem destaque. Em primeiro lugar, há um limite temporal para a efeti- 
vaçãoda adesão ao RERCT (art. 4°) e o cumprimento das demais condições 
dispostas no art. 5 o , caput, da lei, que é o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória (art. 5 o , § 2 o , II). E mais: a adesão ao RERCT deve feita 
no prazo disposto no art. 7 o da lei (“a adesão ao RERCT poderá ser feita no 
prazo de 210 (duzentos e dez) dias, contado a partir da data de entrada cm 
vigor do ato da RFB de que trata o art. 10, com declaração da situação patri¬ 
monial em 31 de dezembro de 2014 e o consequente pagamento do tributo e da 
multa”). 

Em segundo lugar, o art. 5 o , § 5 o , traz uma restrição da extinção da puni¬ 
bilidade para o caso do delito de evasão de divisas previsto no art. 22, caput e 
parágrafo único, da Lei 7.492/1986,ao dispor que “ a extinção da punibilidade 
será restrita aos casos em que os recursos utilizados na operação de câmbio 
não autorizada, as divisas ou moedas saídas do País sem autorização legal ou 
os depósitos mantidos no exterior e não declarados à repartição federal compe¬ 
tente possuírem origem lícita ou forem provenientes, direta ou indirctamente, de 
quaisquer dos crimes pmústos nos incisos I, II, III, VII ou VIII do § I o .” 

Em terceiro lugar, a declaração única de regularização específica de que 
trata o art. 4 o da Lei 13.254/2016 não pode ser, por qualquer modo, utilizada 
como único indício ou elemento para efeitos de expediente investigatório 
ou procedimento criminal (art. 4 o , § 12, I, da Lei 13.254/2016). Com isso, 
o legislador procurou impedir que a confissão espontânea do agente sirva 
como elemento que possa, por si sõ, deflagrar a persecução penal contra ele, 
sob pena de tornar a regularização desinteressante para o agente, que se virá 
alvo de investigação criminal a partir das suas declarações. 

Em quarto lugar, a regularização de ativos mantidos em nome de inter¬ 
posta pessoa, normalmente conhecida como “laranja” ou “testa de ferro”, 
técnica utilizada para ocultar o verdadeiro proprietário, estenderá a ela a 
extinção da punibilidade prevista no § I o do art. 5 o da Lei 13.254/2016. O 
legislador trouxe a possibilidade de extensão da extinção da punibilidade 
para a interposta pessoa como forma de incentivar a regularização dos ativos 
mantidos em seu nome e descobrir o real proprietário dos ativos. 
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Em quinto lugar, conforme preconiza o art. 5 o , § I o , IV, da Lei 
13.254/2016, ocorre a extinção da punibilidade em relação aos delitos de 
falsificação de documento público (art. 297 do Código Penal), falsificação 
de documento particular (art. 298 do Código Penal), falsidade ideológica 
(art. 299 do Código Penal) e uso de documento falso (art. 304 do Código 
Penal), quando a potencialidade lesiva desses delitos exaurir-se no delito 
previsto no art. I o e no art. 2 o ,I, II e V, da Lei 8.137/1990, bem como no de¬ 
lito previsto no art. 337-A do Código Penal. Essa previsão deve-se ao fato de 
que cada um desses delitos de falsidade muitas vezes configura meio para a 
prática desses últimos delitos e fica absorvido por força do princípio da con- 
sunção, na vertente do crime progressivo, configurando, dessa forma, ante 
factum impunível, quando a sua potencialidade lesiva esgotar-se nos crimes 
contra a ordem tributária (Lei 8.137/1990) e de sonegação de contribuição 
previdenciária (art. 337-A do Código Penal). É bem verdade que caso haja a 
extinção da punibilidade em relação ao crime centra a ordem tributária (Lei 
8.137/1990) e ao delito de sonegação de contribuição previdenciária (art. 
337-A do Código Penal), o delito de falso não pode subsistir, justamente por 
já ter sido absorvido. Entretanto, para evitar qualquer entendimento diverso 
a ser eventualmente adotado na prática, fazendo com que o delito de falso 
subsista, o legislador determinou expressamente a extinção da punibilida¬ 
de também em relação a essas falsidades, desde que a potencialidade lesiva 
deles tenha sido exaurida nos crimes contra a ordem tributária (art. I o e art. 
2 o , 1, II e V, da Lei 8.137/1990) e de sonegação de contribuição previdenciá¬ 
ria (art. 337-A do Código Penal), de forma a não subsistir responsabilidade 
penal alguma. 


Seçdo / 

Dos crimes praticados por particulares 

Art. I o Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, 
ou contribuição sociai e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: 

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; 

II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 
operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal; 

III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer 
outro documento relativo à operação tributável; 

IV- elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva 
saber falso ou inexato; 

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento 
equivalente, relativa à venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetiva¬ 
mente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação. 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 
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Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo 
de 10 (dez) dias, que poderá ser convertido em horas em razão da maior ou 
menor complexidade da matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento da 
exigência, caracteriza a infração prevista no inciso V. 

1. Art. I o , Caput. Os delitos previstos nos incisos são próprios, uma vez 
que só podem ser praticados pelo contribuinte. Por contribuinte entende-se 
a pessoa que “ tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o 
respectivo fato gerador” (art. 121, parágrafo único, I, do CTN). cxige-se o 
especial fim de agir, consistente na intenção de fraudar o fisco, devendo 
estar presente na conduta do agente, sob pena de atipicidade da conduta. 
Suprimir significa omitir, não recolher ao fisco o que deveria ter sido recolhi¬ 
do. Reduzir é diminuir, recolher um valor menor do que aquele que deveria 
ter sido recolhido. Percebe-se, portanto, que na conduta suprimir não há o 
pagamento do tributo, enquanto que na conduta reduzir , há o pagamento do 
tributo, só que de forma parcial. 

2. Inciso I. Omissão de informação ou prestação de informação falsa às 
autoridades fazendãrias. 

3. Omitir informação. Por infoimação entende-se qualquer dado rele¬ 
vante referente ao fato gerador da obrigação tributária. Conduta omissiva. 

► STJ INFORMATIVO N° 505. 

Sexta Turma. 

DIREITO PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRI BUTÁRIA. OMISSÃO DE RECEITA. TIPICIDADE. 

A incompatibilidade entre os rendimentos informados na declaração de ajuste anual e valores 
movimentados no ano calendário caracteriza e presunção relativa de omissão de receita. Por 
ser relativa, a presunção pode ser afastada por orova contrária do contribuinte. O dolo do tipo 
manifesta-se na conduta dirigida à omissão de receita e à redução do IRPF, concretizada na 
apresentação de declaração de imposto de renda sem informar a realização da respectiva movi¬ 
mentação financeira. Precedentes citados: RHC 20.438-SP, DJ 17/12/2007, e REsp 792.812-RJ, DJ 
2/4/2007. REsp 1.326.034-PE, Rei. MiruOg Fe-nandes, julgado em 2/10/2012. 

Prestar declaração falsa. Declaração falsa é a que diverge em qual¬ 
quer sentido da realidade dos fatos. Conduta comissiva. 

5. Autoridades fazendãrias. Agentes públicos que têm a atribuição pre¬ 
vista em lei para receber dos contribuintes ou responsáveis as informações e 
declarações necessárias, como os auditores fiscais da Receita Federal. 

6. Diferença para o art. 2 o , I. O delito do art. I o , I é material, exigindo 
para a sua consumação a redução ou a supressão do tributo. Por sua vez, o de¬ 
lito pievisto no art. 2 ,1, é formal, bastando a prática da conduta fraudulenta. 

7. Princípio da especialidade. Especialidade em relação ao art. 299 do 
Código Penal. 
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8. Consumação. Com o lançamento definitivo confirmando a redução 
ou a supressão do tributo (Súmula Vinculante n° 24 do STF). 

9. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo contri¬ 
buinte; material; instantâneo; doloso; omissivo próprio na conduta omitir 
informação , não admitindo a tentativa; comissivo na conduta prestar decla¬ 
ração, admitindo a tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

11. Inciso II. Fraude à fiscalização tributária. 

12. Relação com o art. I o , I. O inciso II é um desdobramento do inciso 
I. A diferença é que no inciso II a falsidade reside em documento ou livro 
exigido pela lei fiscal. 

13. Inserir informação inexata. Significa introduzir informações que 
não correspondem à realidade, como no caso de venda de mercadoria, o 
agente inserir na nota fiscal valor menor do que o realmente praticado, frau¬ 
de conhecida como nota vazada ou meia nota. Conduta comissiva. 

14. Omitir operação de qualquer natureza. Significa não incluir no 
livro ou documento exigido pela lei fiscal operação que dá nascimento ao 
fato gerador da obrigação tributária. Conduta omissiva. 

15. Livro ou documento exigido pela lei fiscal. Trata-se de elemento 
normativo do tipo que dá a ele a natureza de xtorma penal em branco, de¬ 
vendo-se ir à legislação tributária para se saber quais são os livros ou docu¬ 
mentos por ela exigidos. 

16. Fiscalização tributária. Atividade desempenhada pelos agentes pú¬ 
blicos com atribuição fiscalizatória, zelando pela regularidade das operações 
do sujeito passivo da obrigação tributária. 

17. Princípio da especialidade. Especialidade em relação ao art. 299 do 

Código Penal. 

18. Consumação. Com o lançamento definitivo confirmando a redução 
ou a supressão do tributo (Súmula Vinculante n° 24 do STF). 

19. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo con¬ 
tribuinte; material; instantâneo; doloso; omissivo próprio na conduta omi¬ 
tindo, não admitindo a tentativa; comissivo na conduta inserindo , admitindo 
a tentativa. 

20. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 
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21. Inciso III. Falsificação ou alteração de nota fiscal, fatura, duplicata, 
nota de venda, ou qualquer outro documento relativo à operação tributável. 

22. Falsificação. Pode se dar por meio de fabricação, em que se forma 
um documento falso que não corresponda a um verdadeiro semelhante ou 
por meio da contrafação , em que se cria um documento falso, similar a um 
verdadeiro. 

23. Alteração. Ocorre por meio de modificação de parte de um docu¬ 
mento, mediante adição, alteração ou supressão de elementos, tornando-o 
diverso do original. 

24. Qualquer outro documento. O legislador utilizou a técnica de in¬ 
terpretação denominada interpretação analógica para abranger outros docu¬ 
mentos não descritos no tipo, mas relativos à operação tributável. 

25. Operação tributável. Operação tributável é a que gera receita para 
os cofres públicos, excluindo-se, portanto, as operações não tributáveis, co¬ 
mo as operações imunes, isentas e as com alíquota zero. 

26. Princípio da especialidade. Especialidade em relação aos arts. 297 
(falsificação de documento público) e 298 (falsificação de documento parti¬ 
cular), ambos do Código Penal. 

27. Consumação. Com o lançamento definitivo confirmando a redução 
ou a supressão do tributo (Súmula Vinculante n° 24 do STF). 

28. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo con¬ 
tribuinte; material; instantâneo; doloso; comissivo; admite a tentativa. 

29. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

30. Inciso IV. Elaboração, distribuição, fornecimento, emissão ou uti¬ 
lização de documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. Busca-se, 
com este tipo penal, coibir o comércio e a circulação ilegal de documentos 
que podem servir de meio para praticar a conduta fraudulenta, com redução 
ou supressão de tributo. 

31. Documento falso ou inexato. Por documento entende-se todo e 
qualquer escrito destinado a servir como meio de prova de um fato juridi¬ 
camente relevante. 

32. Diferenças para o art. 172 do Código Penal. A primeira diferença 
reside no bem jurídico tutelado, que, enquanto no art. 172 do Código Penal 
é o patrimônio, no art. I o , IV, da Lei 8.137/90 é a ordem tributária, o erá¬ 
rio. A segunda diferença reside no fato de que no art. 172 do Código Penal 
a duplicata é emitida sem que tenha ocorrido a operação correspondente. 
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enquanto no art. I o , IV, da Lei 8.137/90 a operação ensejadora da criação 
da duplicata efetivamente ocorreu, mas não foi formalizada nesse título. A 
terceira diferença reside no dolo do agente, uma vez que no art. 172 do 
Código Penal o dolo do agente é tão-somente emitir a duplicata simulada, 
ao passo que no art. I o , IV, da Lei 8.137/90, o dolo do agente é suprimir ou 
reduzir tributo. 

33. Saiba ou deva saber. Abrange o dolo direto e o dolo indireto even¬ 
tual. 

34. Princípio da especialidade. Especialidade em relação aos arts. 297 
(falsificação de documento público), 298 (falsificação de documento parti¬ 
cular), 299 (falsidade ideológica) e 304 (uso de documento falso), todos do 
Código Penal. 

35. Consumação. Com o lançamento definitivo confirmando a redução 
ou a supressão do tributo (Súmula Vinculante n° 24 do STF). 

36. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo con¬ 
tribuinte; material; instantâneo; doloso; comissivo; admite a tentativa. 

37. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

38. Inciso V. Negativa ou nãofornecimento de nota fiscal ou documento 
equivalente. 

39. Negar, deixar de fornecer ou fornecer. Negar é recusar, configu¬ 
rando uma conduta comissiva. Deixar de fornecer significa não entregar, 
caracterizando conduta omissiva. Fornecer é entregar e configura conduta 
comissiva. 

40. Documento equivalente à nota fiscal. O legislador utilizou a técnica 
de interpretação denominada interpretação analógica para abranger outros 
documentos equivalentes à nota fiscal. 

41. Consumação. Com a redução ou a supressão do tributo. 

42. Não aplicação da Súmula Vinculante n° 24 do STF. Por ausência de 
previsão expressa, a Súmula Vinculante n° 24 do STF não se aplica ao pre¬ 
sente inciso (Súmula Vinculante n° 24: “ Não se tipifica crime material contra 
a ordem tributária, previsto no artigo I a , incisos I a IV, da Lei n° 8.137/90, antes 
do lançamento definitivo do tributo"). 

[y 7 ! Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/PB. 2015. CESPE. 

Acerca dos crimes em espécie previstos no CP e na legislação penal especial, assinale a op¬ 
ção correta. 
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Deixar de fornecer, quando obrigatória, nota fisca I relativa à venda de mercadoria ou presta¬ 
ção de serviço efetivamente realizado é crime cuja conduta típica classifica-se como mate¬ 
rial, visto que somente se consuma quando há o ançamento definitivo do tributo. 

A alternativa está errada. 

• Procurador do Estado/B A. 2014. CESPE. 

Suponha que, antes do término do correspondente processo administrativo de lançamento 
tributário, o MP tenha oferecido denúncia contra Maurício, por ter ele deixado de fornecer, 
em algumas situações, notas fiscais relativas a mercadorias efetivamente vendidas em seu 
estabelecimento comercial. Nesse caso, de acordo com a jurisprudência pacífica do STF, a 
inicial acusatória não deve ser recebida pelo magistrado, dada a ausência de configuração 
de crime material. 

A alternativa está errada. 

43. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo contri¬ 
buinte; material; doloso; comissivo nas condutas negar e fornecer, admitindo 
a tentativa; omissivo na conduta deixar de fornecer, não admitindo a tentativa. 

44. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

[\7f Aplicação em concurso. 

• (FUNIVERSA - Delegado de Polícia - DF/2009) 

Um empresário não-inscrito no cadastro fiscai comercializa, há mais de 2 anos, mercadorias 
sujeitas à incidência do ICMS sem emitir notas fiscais e sem recolher o tributo no prazo es¬ 
tabelecido em lei. A respeito dessa situação hipotética, é correto afirmar, acerca do crime 
contra a ordem tributária previsto na Lei n.° 8.137/1990, que 

A) o dolo exigido na prática do crime é o dolo específico e não o genérico. 

B) o fato enquadra-se na tentativa do crime tributário, uma vez que o empresário não era 
inscrito no cadastro fiscal. 

C) o crime tributário pode ser praticado inclusive na modalidade culposa. 

D) o fato subsume-se ao tipo previsto na lei de referência como consumado, uma vez que 
se trata de crime material e ocorreu o resultado quando o empresário deixou de recolher 
o tributo no prazo estabelecido em lei. 

E) o crime é de mera conduta e, portanto, seu resultado ocorreu desde a data da não-inscri- 

ção do empresário como contribuinte no cadastro fiscal. 

Alternativa correta: letra D. 

45. Parágrafo único. Falta de atendimento às exigências da autoridade 
fazendária. 

46. Não atendimento da exigência da autoridade. O agente descumpre 
a exigência feita. A conduta é omissiva 

47. Exigência da autoridade. A exigência concretiza-se e formaliza-se 
com a notificação do contribuinte ou responsável. Autoridade é o agente 
público com atribuição fiscalizatória. 



529 


Ordem Tributaria - Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990 


Art. 1 


48. Prazo de 10 dias ou em horas. Tem como termo a quo o recebimen¬ 
to da notificação. 

49. Princípio da especialidade. Especialidade em relação ao art. 330 do 
Código Penal. 

50. Consumação. Com a redução ou a supressão do tributo. 

51. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo con¬ 
tribuinte; material; instantâneo; doloso; omissivo próprio; não admite ten¬ 
tativa. 

52. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

Rí Aplicação em concurso. 

• TJ/AC Juiz 2007.CESPE. 

Julgue os seguintes itens, acerca dos crimes contra a ordem tributária. 

I. Os crimes contra a ordem tributária são materiais, pois, sem que ocorra a efetiva sonega¬ 
ção fiscal, não haverá conduta típica e, consequentemente, não se consumará o crime. 

II. A representação para fins penais dos crimes contra a ordem tributária é condição de 
procedibilidade para o exercício da ação penal pelo Ministério Público. 

III. De acordo com entendimento do STF, a adesão ao programa de recuperação fiscal REFIS 
II acarreta a suspensão da punibilidade dos crimes contra a ordem tributária. 

IV. De acordo com entendimento do STF, o crime contra a ordem tributária absorve os cri¬ 
mes de falsidade ideológica necessários à tipificação desse crime. 

Estão certos apenas os itens. 

A) I e II. 

B) I e III. 

C) II e IV. 

D) III e IV. 

Alternativa correta: letra D. 

• DPF/2004- Regional. CESPE. 

Após regularmente intimados pela autoridade administrativa para apresentarem a docu¬ 
mentação fiscal da empresa, os sócios não atenderam à notificação no prazo de 15 dias. Em 
razão disso, os agentes da fiscalização requisitaram auxílio policial, adentrando o estabele¬ 
cimento comercial, onde, imediatamente, passaram a apreender notas fiscais e documentos 
de controle paralelo. Com tal documentação, e em virtude da fraude descoberta, o lança¬ 
mento tributário veio a ser realizado. Considerando a situação hipotética acima, julgue os 
itens subsequentes. 

O descumprimento da notificação nos termos apresentados caracteriza, em tese, crime 
contra a ordem tributária. 


A alternativa está correta. 
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Art. 2 o Constitui crime da mesma natureza: 

I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou 
empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de 
tributo; 

II - deixar de recolher, no prazo legai, valor de tributo ou de contribuição social, 
descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que 
deveria recolher aos cofres públicos; 

III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qual¬ 
quer percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de 
contribuição como incentivo fiscal; 

IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal 
ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento; 

V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao 
sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa da¬ 
quela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública. 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

1. Inciso I. Fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, 
bens ou fatos. 

2. Fazer declaração falsa. Significa prestar ao fisco informação diversa 
da verdadeira. Conduta comissiva. 

3. Omitir declaração. Não prestar ao fisco as informações referentes aos 
fatos geradores da obrigação tributária. Conduta omissiva. 

4. Emprego de outra fraude. O legislador utilizou fórmula que permite 
a denominada interpretação analógica. Assim, qualquer outro meio fraudu¬ 
lento está inserido no tipo penal. 

5. Especial fim de agir. O tipo exige que o agente haja com o fim de 
eximir-se total ou parcialmente de pagamento de tributo. 

6. Diferença para o art. I o , I. O delito do art. I o , I, é material, exigindo 
para a sua consumação a redução ou a supressão do tributo, enquanto o 
delito previsto no art. 2 o , I, é formal, bastando a prática da conduta fraudu¬ 
lenta. 

7. Princípio da especialidade. Especialidade em relação ao art. 299 do 
Código Penal. 

8. Termo inicial do prazo prescricional. Tendo em vista que os delitos 
do art. 2 o da presente lei são crimes formais, o termo inicial do prazo pres¬ 
cricional segue a regra geral do art. 111, I, do Código Penal (Art. 111 - A 
prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr: l - 
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do dia em que o crime se consumou ), de forma que o termo inicial do prazo 
prescricional é o dia da prática da fraude. 

► STJ. Informativo n° 568 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL DO CRIME PREVISTO NO ART 
2M, DA LEI 8.137/1990. 

O termo inicial do prazo prescricional da pretensão punitiva do crime previsto no art. 2“, 

I, da Lei 8.137/1990 (...) é a data em que a fraude é perpetrada, e não a data em que ela 
é descoberta. Isso porque o referido t po tem nõtureza de crime formal, instantâneo, sendo 
suficiente a conduta instrumental, haja vista não ser necessária a efetiva supressão ou redução 
do tributo para a sua consumação, bastando o emprego da fraude. Assim, o fato de a fraude 
ter sido empregada em momento determinado, ainda que irradie efeitos até ser descoberta, 
não revela conduta permanente, mas sim, crime instantâneo de efeitos permanentes - os quais 
perduraram até a descoberta do engodo. Precedente citado do STJ: RHC 9.625-CE, Sexta Turma, 
DJ 27/8/2001. Precedente citado do ST- RHC 90.532 ED. Tribunal Pleno, DJe 5/11/2009. RHC 
36.024-ES, Rei. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 25/8/2015, DJe 1 °/9/2015. 

9. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo, indepen¬ 
dentemente de qualquer resultado ulterior. 

10. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo con¬ 
tribuinte; formal; instantâneo; doloso; omissivo próprio na conduta omitir, 
não admitindo a tentativa; comissivo na conduta fazer, admitindo a tentativa. 

II. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

12. Inciso II. Não recolhimento de tributo. 

13. Deixar de recolher. Consiste na cor.duta omissiva de não repassar ao 
fisco o valor do tributo descontado ou cobrado do contribuinte, como ocor¬ 
re, em algumas situações, no impesto de renda, em que, por exemplo, uma 
instituição de ensino desconta do seu professor o valor do imposto de renda 
para repassá-lo ao fisco, e não repassa. Outro exemplo é o IOF, tributo que a 
instituição financeira (banco) desconta do contribuinte para repassá-los ao 
fisco. Ou então o caso do administrador da pessoa jurídica que cobra o valor 
correspondente de ICMS do consumidor e não o repassa ao fisco estadual. 

fTf Aplicação em concurso 

• AGU/2003. CESPE. 

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentzda uma situação hipotética, seguida de 
uma assertiva a ser julgada. 

Rubens, sócio-gerente de uma sociedade comercial, deixou de recolher, de forma cons¬ 
ciente, no prazo legal, o ICMS, referente aos meses de março e abril de 2002, escriturado 
nos livros fiscais e declarado à administração fazendária. Nessa situação, Rubens prati¬ 
cou, em tese, crime contra a ordem tributária. 

A alternativa está correta. 
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14. Desconto ou cobrança. O tipo exige que o valor do tributo seja 
efetivamente descontado ou cobrado do contribuinte. Caso contrário, a con¬ 
duta será atípica. 

15. Prazo legal. Trata-se de tipo penal em branco, que remete o intér¬ 
prete à legislação tributária para se saber qual é o prazo legal. 

16. Diferença para o art. 168-A do Código Penal. Enquanto o art. 168- 
A do Código Penal tem sua aplicabilidade restrita à contribuição previden- 
ciária, o art. 2 o , II, da Lei 8.137/90 é aplicado para qualquer outro tributo 
que não seja contribuição previdenciária. 

17. Princípio da especialidade. O art. 168-A do Código Penal é especial 
em relação ao art. 2 o , II, da Lei 8137/90. O elemento especializante reside no 
objeto material do delito, que é a contribuição previdenciária. 

18. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo, inde¬ 
pendentemente de qualquer resultado ulterior. 

19. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo con¬ 
tribuinte; material; instantâneo; doloso; omissivo próprio; não admite a ten¬ 
tativa. 

20. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

21. Inciso III. Exigência, pagamento ou recebimento de qualquer per¬ 
centagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribui¬ 
ção como incentivo fiscal. 

22. Exigir, pagar ou receber. Exigir significa impor como obrigação. 
Pagar é dar dinheiro. Receber consiste em aceitar valor como pagamento. 

23. Incentivo fiscal. É o ato pelo qual o ente com competência tributá¬ 
ria reduz a carga tributária, renunciando à sua receita, em troca de atividades 
de seu interesse. 

24. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo, inde¬ 
pendentemente de qualquer resultado ulterior. 

25. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo con¬ 
tribuinte; formal; instantâneo; doloso; comissivo;admite a tentativa. 

26. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a per.a mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

27. Inciso IV. Não aplicação ou aplicação em desacordo com o estatuí¬ 
do, incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade 
de desenvolvimento. 
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28. Deixar de aplicar. Não aplicar na forma anteriormente avençada. 
Conduta omissiva. 

29. Aplicar em desacordo com o estatuído. Aplicar de forma diversa da 
anteriormente acordada. Conduta comissiva. 

30. Incentivo fiscal. É o ato pelo qual o ente com competência tributá¬ 
ria reduz a carga tributária, renunciando à sua receita, em troca de atividades 
de seu interesse. 

31. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo, inde¬ 
pendentemente de qualquer resultado ulterior. 

32. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo be¬ 
neficiário do incentivo fiscal; formal; instantâneo; doloso; omissivo próprio 
na conduta deixai; não admitindo a tentativa; comissivo na conduta aplicai; 
admitindo a tentativa. 

33. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

34. Inciso V. Utilização ou divulgação de programa de processamento 
de dados que permita ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir in¬ 
formação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pú¬ 
blica. Trata-se do delito denominado contabilidade paralela ou contabilidade 
dupla , também chamado de caixa dois. 

35. Utilizar ou divulgar. Utilizar significa fazer uso do programa. Divul¬ 
gar é dar-lhe publicidade. 

36. Relação com o art. I o , I. Se o agente utilizar o software e com isso 
suprimir ou reduzir tributo, sua conduta estará tipificada no art. I o , I. 

37. Relação com o art. 2 o , l. O inciso V é similar ao inciso I. Entretanto, 
a diferença entre tais artigos reside no fato de que o inciso V especifica o 
meio fraudulento utilizado pelo agente, que é o software. 

38. Princípio da especialidade. Se a contabilidade paralela for utilizada 
em instituição financeira, o crime será o do art. 11 da Lei 7.492/86 (crimes 
contra o sistema financeiro nacional). 

39. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo, inde¬ 
pendentemente de qualquer resultado ulterior. 

40. Classificação. Crime comum; formal; instantâneo; doloso; comissi¬ 
vo; admite a tentativa. 

41. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 
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[7T Aplicação em concurso 

• DPF/2004-Nacional. CESPE. 

A fiscalização tributária apreendeu em estabelecimento farmacêutico controle paralelo de 
vendas de três anos anteriores à fiscalização, sem emissão de notas fiscais, de cápsulas para 
emagrecimento compostas de substância capaz de causar dependência psíquica e acionou 
imediatamente a polícia, que efetuou a prisão em flagrante do sócio-gerente por tráfego 
de entorpecente, já que tal substância estava estocada em prateleira, vindo a ser proferida 
sentença condenatória com trânsito em julgado. Com base na situação hipotética acima, 
julgue os itens a seguir. 

O proprietário do estabelecimento cometeu, em tese, crime contra a ordem tributária. A 
alternativa está correta. 


Seção II 

Dos crimes praticados por funcionários públicos 

Art. 3 o Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos 
no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Título XI, 
Capítulo I): 

I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que te¬ 
nha a guarda em razão da função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, 
acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo ou contribuição social; 

II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão de¬ 
la, vantagem indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de 
lançar ou cobrar tributo ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente. 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a adminis¬ 
tração fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário público. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Art. 3 o , caput. O art. 3 o traz crimes funcionais específicos, que cau¬ 
sam lesão ao bem jurídico tutelado Ordem Tributária. Trata-se de norma 
penal em branco, uma vez que o conceito de funcionário público deve ser 
buscado no art. 327 do Código Penal. Assim, os delitos previstos nos três 
incisos configuram crimes próprios, tendo em vista que o legislador exigiu 
a condição de funcionário público. 

2. Concurso de pessoas. É possível que um particular aja em concurso 
de pessoas com o agente público fazendário e que ambos respondam por es¬ 
se delito, desde que o particular tenha consciência dessa condição, na forma 
do art. 30 do Código Penal. 

► STJ. Informativo n. 465 

QUINTA TURMA. 

ADVOCACIA ADMINISTRATIVA FAZENDÁRIA. PARTÍCIPE. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, denegou a ordem de habeos corpus por en¬ 
tender que, no delito de advocacia administrativa fazendária (art. 3 o , III, da Lei n. 8.137/1990), o 
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particular pode figurar como partícipe, desde que saiba da condição de funcionário público do 
autor, a teor dos arts. lida mencionada lei e 29, caput, do CP. Em voto vista que acompanhou a 
Min. Relatora, o Min. Gilson Dipp consignou que a suposta participação do paciente diz respeito 
à condição de servidor público do autor, que é elementar dc crime e da qual ele tinha conheci¬ 
mento, razão por que a ele pode se comunicar nos termos do art. 30 do CP. Precedentes citados: 
HC 93.352-SC, DJe 9/11/2009; HC 30.832-PB, DJ 19/4/2004, e RHC 5.779-SP, DJ 1°/12/1997. HC 
119.097-DF, Rei. Min. LauritaVaz, julgado em 1°/3/2011. 

3. Inciso L. Extravio, sonegação e inutilização de livro oficial, processo 
fiscal ou qualquer outro documento, acarretando pagamento indevido ou 
inexato de tributo. 

4. Tributo ou contribuição social. Como visto alhures, contribuição 
social é espécie de tributo, tendo o legislador sido redundante ao dispor 
tributo ou contribuição social. 

5. Extraviar, sonegar e inutilizar. Extraviar significa desviar do destino. 
Sonegar consiste em ocultar. Inutilizar é tornar inútil, imprestável. 

6. Tipo misto alternativo e cumulativo. Em relação às condutas extra¬ 
viar e sonegar ou inutilizar, o tipo penal é misto cumulativo, ensejando o 
concurso de crimes, no caso da prática das duas condutas. Entretanto, em 
relação às condutas sonegar e inutilizar, o tipo é misto alternativo. Logo, 
a prática das duas condutas não gera concurso de crimes, respondendo o 
agente por apenas um delito. 

7. Qualquer outro documento. O legislador utilizou a técnica de in¬ 
terpretação denominada interpretação analógica, para abranger outros do¬ 
cumentos, equivalentes a livro oficial ou processo fiscal, que contenham 
registros referentes aos contribuintes. 

8. Acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo. Não basta 
o extravio, a sonegação ou a inutilização de livro oficial, processo fiscal ou 
qualquer outro documento, pois o tipo penal exige o pagamento indevido 
ou inexato de tributo para a sua consumação. 

9. Princípio da especialidade. Especialidade em relação ao art. 314 do 
Código Penal. 

10. Consumação. Com a ocorrência do pagamento indevido ou inexato 
do tributo. 

11. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo fun¬ 
cionário público que tenha a guarda do livro oficial, do processo fiscal ou 
de qualquer outro documento; material; instantâneo; doloso; comissivo; ad¬ 
mite a tentativa. 

12. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 



Art. 3 


Leis Penais Especiais - Volume Único - Gabriel Habib 


536 


13. Inciso II. Exigência, solicitação, recebimento ou aceitação de vanta¬ 
gem indevida para deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribuição social 
ou cobrá-los parcialmente. 

14. Exigir, solicitar, receber e aceitar. Exigir significa impor como obri¬ 
gação. Solicitar é requerer. Receber consiste em aceitar valor como pagamen¬ 
to. Aceitar significa concordar. 

15. Funcionário público de férias ou de licença. Mesmo nessa hipóte¬ 
se, há a prática do delito, uma vez que o tipo penal utilizou as expressões 
ainda que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela. 

De acordo com o STF, o funcionário autor desse delito não precisa ter 
a atribuição específica para efetuar o lançamento do tributo. Nesse sentido, 
mesmo que o funcionário público não seja o encarregado de levar a efeito o 
lançamento tributário, ele pode ser autor desse delito. 

► STF. INFORMATIVO n° 695 

SEGUNDATURMA 

Lei 8.137/90: atribuição funcional e suspensão de débito - 1 

A 2 a Turma negou provimento a recurso ordinár o em habeas corpus interposto, por condenado 
pela prática de crime funcional contra a orderr tributária, sob a alegação de que: a) o indeferi¬ 
mento de diligências, pleiteadas na fase do art 499 do CPP, o prejudicara; e b) o tipo penal em 
questão somente poderia ser cometido por funcionário público competente para o lançamento 
ou a cobrança do tributo. Consignou-se que o acórdão recorrido estaria consoante a jurispru¬ 
dência do STF no sentido de que para configuração do cerceamento de defesa impenderia a 
demonstração de efetivo prejuízo sofrido com o indeferimento da diligência. RHC 108822/GO, 
rei. Min. Gilmar Mendes, 19.2.2013. (RHC-108822) 

Lei 8.137/90: atribuição funcional e suspensão de débito - 2 

No tocante à tese de atipicidade de conduta, inicialmente, mencionou-se o teor do dispositivo 
em que fundada a condenação [Lei 8.137/90: "Art. 3 o Constitui crime funcional contra a ordem 
tributária, além dos previstos no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal 
(Título XI, Capítulo I):... II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indireta¬ 
mente, ainda que fora da função ou antes de in ciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem 
indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo ou con¬ 
tribuição social, ou cobrá-los parcialmente. Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa"]. 
Observou-se consistir tipo especial, mas característico da própria corrupção passiva. Esclareceu- 
-se constar da decisão do STJ que, mesmo fora da função ou antes de iniciar seu exercício, seria 
possível a funcionário público perpetrar o refeido crime. Frisou-se que a circunstância de não 
ser encarregado do lançamento tributário nãc i mpedira o paciente de suspender ilicitamente o 
débito de empresas que, para tanto, teriam lhe oferecido vantagem indevida. RFIC 108822/GO, 
rei. Min. Gilmar Mendes, 19.2.2013. (RFIC-108822). 

16. Tributo ou contribuição social. Contribuição social é espécie de 
tributo. Assim, o legislador foi redundante ao dispor tributo ou contribuição 
social. 

17. Especial fim de agir. O tipo ex:ge que o agente exija, solicite, rece¬ 
ba ou aceite a vantagem indevida para deixar de lançar ou cobra •- tributo ou 
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contribuição social, ou cobrá-los parcialmente. Caso o agente pratique as con¬ 
dutas típicas, mas não tenha essa finalidade específica, a sua conduta será 
penalmente atípica em relação a esse delito, podendo configurar, conforme 
o caso concreto, os delitos de concussão (art. 316 do Código Penal) ou cor¬ 
rupção passiva (art. 317 do Código Penal). 

18. Vantagem indevida. Não se exige que tenha natureza econômica. 

19. Princípio da especialidade. Especialidade em relação aos arts. 316 
(na conduta exigir ) e 317 (nas condutas solicitar, receber e aceitar ), ambos 
do Código Penal. 

20. Consumação. Com a prática das condutas típicas, não sendo neces¬ 
sário que o funcionário público deixe de lançar ou de cobrar tributo, ou os 
cobre parcialmente. 

21. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo fun¬ 
cionário público; formal; instantâneo; doloso; comissivo; admite a tentativa. 

22. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

[7f Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - BA/2013) Em relação aos crimes contra a administração pública e 
aos delitos praticados em detrimento da ordem económica e tributária e em licitações e contra¬ 
tos públicos, julgue os itens. 

Servidor público que, na qualidade de agente fiscal, exigir vantagem indevida para deixar 
de emitir auto de infração por débito tributário e de cobrar a consequente multa responde¬ 
rá, independentemente do recebimento da vantagem, pela prática do crime de concussão, 
previsto na parte especial do Código Penal (CP). 

A alternativa está errada. 

• (TRF 4-Juiz Federal Substituto 4 a região/2010) Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa 
correta. 

Constitui crime funcional contra a ordem tributária, previsto na Lei 8.137/90, a conduta do 
servidor que, com violação do dever, exigir vantagem pecuniária para deixar de lançar tri¬ 
buto devido. 

A alternativa está certa. 

• (ESAF - Auditor-Fiscal do Trabalho - MTE/2010) 

Assinale a opção correta, entre as assertivas abaixo, relacionadas aos crimes praticados por 
funcionários públicos contra a ordem tributária, nos termos da legislação penal (Lei n. 8.137, 
de 27/12/1990). 

O crime de exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 
que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; 
ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribui¬ 
ção social, ou cobrá-los parcialmente, admite a suspensão do processo. 

A alternativa está errada. 
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23. Inciso III. Patrocínio de interesse privado perante e administração 
pública fazendária. 

24. Patrocinar. Significa defender, proteger. 

25. Interesse privado. Mesmo que o interesse privado seja legítimo, 
haverá a prática do delito. 

26. Valendo-se da qualidade de funcionário. Caso o agente público não 
se valha dessa condição, a conduta será penalmente atípica. 

27. Princípio da especialidade. Especialidade em relação ao art. 321 do 
Código Penal. 

28. Consumação. Com a prática de qualquer ato que configure a defesa 
de interesse privado. 

29. Classificação. Crime próprio, pois só pode ser praticado pelo fun¬ 
cionário público; formal; instantâneo; doloso; comissivo;admite a tentativa. 

30. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da Lei 9.099/95). 

[7J Aplicação em concurso. 

• Agente de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

Quem, valendo-se da qualidade de funcionário público, patrocinar, direta ou indiretamen¬ 
te, interesse privado perante a administração fazendária praticará, em tese, crime funcional 
contra a ordem tributária. 

A alternativa está correta. 

• TRF-Juiz Federal Substituto 4 a região/2012 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

Funcionário público que se vale da sua condição funcional para patrocinar, direta ou indi¬ 
retamente, interesse privado perante a Administração Fazendária comete crime contra a 
ordem tributária, previsto na Lei n° 8.137/1990 (Lei dos Crimes contra a Ordem Tributária). 

A alternativa está certa. 

\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• (ESAF - Auditor-Fiscal do Trabalho - MTE/2010) 

Assinale a opção correta, entre as assertivas abaixo, relacionadas aos crimes praticados por 
funcionários públicos contra a ordem tributária, nos termos da legislação penal (Lei n. 8.137, 
de 27/12/1990). 

a) O crime de patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a adminis¬ 
tração fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário público, pode ser apenado 
cumulativamente com multa. 

b) O crime de exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem 
indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo 
ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente, admite a suspensão do processo. 
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c) O crine de patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a adminis¬ 
tração fazendária, valendo-se da qualidaee de funcionário público, é crime de menor 
potencial ofensivo. 

d) Não é possível que particular responda pelos deítos previstos no Capítulo I, Seção II - 
Dos c-imes contra a Administração Pública previstos na Lei n. 8.137/1990. 

e) O crime de patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administra¬ 
ção fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário público, não admite a tentativa. 

Alternativa correta: letra A. 

■ TJ/AC JUIZ 2007. CESPE. 

Os crimes praticados por funcionário público contra a ordem tributária não incluem: 

A) o recebimento, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da fun¬ 
ção ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, de vantagem indevida, para 
deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribuição social. 

B) a utilização ou a divulgação de programas de processamento de dados que permita ao 
sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que 
é, por lei, fornecida à fazenda pública. 

C) o extravio de livro oficial, processo fi scal ou qualquer documento de que tenha a guarda 
em razão da função. 

D) o pat-ocínio, direto ou indireto, de interesse privado perante a administração fazendária, 
valendo-se da qualidade de funcionário público. 

Alternativa correta: letra B. 

• PGE/E.S. 2008. CESPE. 

Os tipos penais da lei dos crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações 
de consumo são, de regra, dolosos; todavia, em sede de crimes contra a ordem tributária, 
não se cogita da existência da modalidade culposa, encontrada na referida legislação apenas 
em alguns tipos relativos aos crimes cortra as relações de consumo. 

A alternativa está correta. 

Os arts. 5 o ao 7 o tratam dos crimes contra a economia e as relações de 
consumo razão pela qual não serão tratados em conjunto com a presente lei. 

CAPÍTULO III 
DAS MULTAS 

Art. 8 o Nos crimes definidos nos arts. 1 ° a 3 o desta lei, a pena de multa será 
fixada entre 10 (dez) e 360 (trezentos e sessenta) dias-multa, conforme seja ne¬ 
cessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime. 

Parágrafo único. O dia-multa será fixado pelo juiz em valor não inferior a 14 
(quatorze) nem superior a 200 (duzentos) Bônus do Tesouro Nacional BTN. 

Art. 9 o A pena de detenção ou reclusão poderá ser convertida em multa de 
valor equivalente a: 

I - 200.000 (duzentos mil) até 5.000.000 (cinco milhões) de BTN, nos crimes de¬ 
finidos no art. 4 o ; 


É 
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II - 5.000 (cinco mil) até 200.000 (duzentos mil) BTN, nos crimes definidos nos 
arts. 5 o e 6 o ; 

III - 50.000 (cinqüenta mil) até 1.000.000 (um milhão) de BTN, nos crimes defi¬ 
nidos no art. 7 o . 

Art. 10. Caso o juiz, considerado o ganho ilícito e a situação econômica do réu, 
verifique a insuficiência ou excessiva onerosidàde das penas pecuniárias pre¬ 
vistas nesta lei, poderá diminuí-las até a décima parte ou elevá-las ao décuplo. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. Quem, de qualquer modo, inclusive por meio de pessoa jurídica, con¬ 
corre para os crimes definidos nesta lei, indde nas penas a estes cominadas, na 
medida de sua culpabilidade. 

Parágrafo único. Quando a venda ao consumidor for efetuada por sistema de 
entrega ao consumo ou por intermédio de distribuidor ou revendedor, seja em 
regime de concessão comercial ou outro em que o preço ao consumidor é es¬ 
tabelecido ou sugerido pelo fabricante ou concedente, o ato por este praticado 
não alcança o distribuidor ou revendedor. 

1. O art. 11 caput é desnecessário, em razão da norma já contida no art. 
29 do Código Penal. O dispositivo ora comentado é a positivação do princí¬ 
pio da culpabilidade, que serve de elemento para que o Juiz aplique a pena 
criminal, conforme o art. 59, capul do Código Penal, bem como do princípio 
da responsabilidade penal subjetiva. 

2. O parágrafo único refere-se aos delitos cometidos contra as relações 
de consumo, também tipificados na Lei 8.137/90. 

Art. 12. São circunstâncias que podem agravar de 1/3 (um terço) até a metade 
as penas previstas nos arts. I o , 2 o e 4 o a 7 o : 

I - ocasionar grave dano à coletividade; 

II - ser o crime cometido por servidor público no exercício de suas funções; 

III - ser o crime praticado em relação à prestação de serviços ou ao comércio de 
bens essenciais à vida ou à saúde. 

1. Causa de aumento de pena. Embora o legislador tenha utilizado a 
expressão agravar, trata-se, na verdade, de causa de aumento de pena, que 
deverá incidir na terceira fase de aplicação da pena criminal. 

2. Não aplicabilidade e bis in idem. A causa de aumento previsto no 
inciso II não é aplicada aos delitos descritos no art. 3 o da lei. Em primeiro lu¬ 
gar, porque o legislador não fez menção expressa a esse dispositivo no caput 
do artigo em análise. Em segundo lugar porque, mesmo que o fizesse, estaria 
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incidindo em flagraste bis in idcm, uma vez que no art. 3 o da lei a condição 
de funcionário púbico figura como elemento do tipo. 

Art. 13. (Vetado). 

Art. 14. (Revogadojela Lei 8383/1991). . 

Art 15 Os crimes «evistos nesta lei são de ação penal pública, aplicando-se- 
fcXâ” nort 100 do Decreto,Lei n» 2.848. de 7 de dezembro de 1940 

- Código Penal. 

Art. 16. Qualquer j*«oa poderá provocar a iniciativa do Ministério Público nos 
crimes descritos nes® lei, fornecendo-lhe por escrito informações sobre o fato e 
a autoria, bem comfcindicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção. 

Paráarafo único Ncfccrimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co- 
X « partícipe que através de confissão. espontânea revelar a 
autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa tera a sua i pena reduz.d 
de um a dois terçosdParágrafo incluído pela Lei n° 9.080, de 19.7.1995). 

1 Caput. O cap*t do art. 16 traz o instituto da delatio criminis. 

2. Parágrafo únfco. Trata-se do instituto da delação premiada. 

[y 7 } Aplicação em co«.curso. 

• MP/SP-Promotor de M&tiça-2010. 

Assinale a alternativa «orreta: 

e) nos crimes previstos na Lei n° 8.137/90 (Crimes contra a Ordem Tributária), cometidos 
em quadrilha ou to-autoria, a possibilidade de redução da pena favorecera o co-autor 
ou participe que ««velar a trama delituosa à autoridade policial ou judicial, por meio de 
confissão espontáfiea. 

A alternativa está correta. 


Art. 19.0 caput do art. 172 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 172. Emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à mer¬ 
cadoria vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado. 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa". 

Art. 20. O § 1° do art. 316 do Decreto-Lei n° 2 848, de 7 de dezembro de 1940 
Código Penal, passa a ter a seguinte redação. 

"Art. 316. (...) 

§ 1° Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria 
saber indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexator.o ou 
gravoso, que a lei não autoriza; 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 
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Art. 21.0 art. 318 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 Código 
Pena!, quanto à fixação da pena, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 318. (...) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa". 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, o art. 279 do 
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 



Organizações Criminosas - 
Lei n° 12.850, de 2 de agosto de 2013 


CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

Art. I o Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a investigação 
criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o proce¬ 
dimento criminal a ser aplicado. 

§ I o Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais 
pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 
que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem 
de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máxi¬ 
mas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 
§ 2° Esta Lei se aplica também: 

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional 

quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido 
no estrangeiro, ou reciprocamente; 

II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a 
prática dos atos de terrorismo legalmente definidos. (Redação dada pela lei n° 
13.260, de 2016). 


1. Objeto da lei. A lei possui cinco objetivos: Em primeiro lugar, ela traz 
a conceituação de organização criminosa; em segundo lugar, dispõe sobre a 
investigação criminal das organizações criminosas; em terceiro lugar, trata dos 
meios de obtenção de prova que poderão levar ao conhecimento do Poder Ju¬ 
diciário; em quarto lugar, cria infrações penais correlatas às organizações cri¬ 
minosas; por fim, em quinto lugar, trata do procedimento criminal aplicável. 

2. §1°. Norma penal explicativa. O art. 1°, §1° positivou uma norma pe¬ 
nal de natureza explicativa, uma vez que explicita o conceito de organização 
criminosa e traz os seus elementos identificadores. 

3. §1°. Conceituação de organização criminosa. Para a perfeita com¬ 
preensão desse tópico, faz-se necessário trazer a evolução histórica da noção 
de organização criminosa. Assim, dividiremos esse tópico em três partes. 
Inicialmente, trataremos da conceituação de organização criminosa quando 
vigorava a lei 9.034/95. Depois, abordaremos essa questão após o advento 
da lei 12.694/2012. Por fim, trataremos da conceituação de organização cri¬ 
minosa trazida pela lei 12.850/2013. 
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4. §1°. Conceito de organização criminosa quando vigorava a lei 
9.034/95. Sempre houve grande crítica da doutrina no sentido de que o 
legislador teria violado o princípio da reserva legal, na vertente da taxativi- 
dade, em razão de não ter conceituado o que seria organização criminosa. 
A celeuma se instalou em razão de a lei 9.034/95 ter feito menção à organi¬ 
zação criminosa na sua ementa e em diversos de seus dispositivos sem ter, 
entretanto, conceituado tal instituto. Na redação originária do art. I o da 
lei 9.034/95, só havia menção a bando ou quadrilha (atualmente denomina¬ 
do associação criminosa), in verbis: “An. I o Esta lei define e regula meios de 
prova e procedimentos investigatórios que versarem sobre crime resultante de 
ações de quadrilha ou bando ”. Sucede que a lei 9.034/95 teve a sua redação 
alterada pela lei 10.217, de 11 de abril de 2001, que inseriu no seu art. I o as 
associações criminosas e as organizações criminosas. Mesmo depois de mui¬ 
tos anos após a edição da lei 9.034/95 o legislador não havia conceituado 
o que seria uma organização criminosa. Não se via em nenhum dispositivo 
legal a conceituação, nem os elementos típicos do que seria a organização 
criminosa. Assim, tal conceituação ficou a cargo da doutrina, o que é ina¬ 
ceitável, uma vez que, segundo o princípio da legalidade penal, todo e qual¬ 
quer elemento típico deve estar previsto em lei. À doutrina, como fonte de 
conhecimento mediata do direito penal, cabe interpretar a lei, mas não criar 
tipos penais, sob pena de se gerar insegurança jurídica. Tal falha legislativa 
tinha o condão de comprometer todos os dispositivos da lei 9.034/95, no 
tocante à aplicação dos mesmos às organizações criminosas. Entretanto, a 
jurisprudência do STJ considerou que o conceito de organização criminosa 
estava positivado no art. 2 o da Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional, adotada em Nova York, em 15 de novembro de 
2000, chamada de Convenção de Palermo, promulgada pelo Decreto 5.015. 
de 12 de março de 2004, que diz: “ Para efeitos da presente Convenção, enten¬ 
de-se por: a) “Grupo criminoso organizado” - grupo estruturado de três ou mais 
pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito 
de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, 
com a intenção de obter, direta ou indirctumcntc, um benefício econômico ou 
outro beneficio material”. 

► STJ. INFORMATIVO N° 467. 

Sexta Turma 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DESCAMINHO. LAVAGEM. DINHEIRO. 

Trata-se de paciente denunciada em decorrência de operação policial a qual investigava as ati¬ 
vidades de sociedades empresárias pertencentes ao mesmo grupo empresarial, como incursa 
nos arts. 288 e 334 do CP c/c art. I o , V e VII, da Lei n. 9.613/1998, em continuidade delitiva. Na 
impetração, busca-se o trancamento parcial da ação penal quanto à acusação de lavagem de 
dinheiro (art. I o , VII, da Lei n. 9.613/1998) e em relação à acusação por formação de quadrilha 
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(art. 288 do CP). Alega haver inépcia da peça vestibular no que diz respeito ao crime previsto no 
art. 288 do CP, sustentando que não existe conceito legal da expressão “organização criminosa". 
Para o Min. Relator, o trancamento da ação penal em habeas corpus é medida excepcional e a 
tese da impetração não merece prosperar. Explica que a expressão "organização criminosa"ficou 
estabelecida no ordenamento jurídico brasileiro com o Dec. n. 5.015/2004, o qual promulgou a 
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Paler- 
mo, que, no art. 2, a, definiu tal conceito), aprovado pelo Dec. Legislativo n. 231/2003. Segundo 
o Min. Relator, a definição jurídica de organização criminosa não se submete ao princípio da 
taxatividade como entende a impetração, pois o núcleo do tipo penal previsto na norma é“ocul- 
tar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de 
bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime", sendo a expressão 
"organização criminosa" um complemento normativo do tipo, tratando-se, no caso, de uma nor¬ 
ma penal em branco heteróloga ou em sentido estrito, que independe de complementação por 
meio de lei formal. Assevera que entender o contrário, de acordo com a tese defendida pelos im¬ 
petrantes, seria não admitir a existência de normas penais em branco em nosso ordenamento 
jurídico, situação que implicaria o completo esvaziamento de inúmeros tipos penais.Também 
destaca que a Recomendação n. 3/2006 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) propõe a adoção 
do conceito de "crime organizado" estabelecido na Convenção de Palermo, bem como a juris¬ 
prudência do STF e do STJ não diverge desse entendimento. Por fim, ressalta que não procedem 
as alegações de inépcia da inicial, pois a denúncia aponta fatos que, em tese, configuram o 
crime de formação de quadrilha para prática de crimes de lavagem de dinheiro e contra a Ad¬ 
ministração Pública, bem como que somente o detalhamento das provas na instrução criminal 
esclarecerá se houve e qual foi a participação da paciente nos delitos imputados pelo Parquet. 
Diante do exposto, a Turma denegou a ordem. Precedentes citados do STF: RHC 102.046-SP, DJe 
10/11/2010; HC 100.637-BA, DJe 24/6/2010; HC 91.516-PI, DJe 4/12/2008; do STJ: APn 460-RO, 
DJ 25/6/2007; HC 77.771-SP, DJe 22/9/2009; HC 63.716-SP, DJ 17/12/2007; HC 89.696-SP, DJe 
23/8/2010; HC 89.472-PR, DJe 3/8/2009, e HC 102.292-SP, DJe 22/9/2008. HC 138.058-RJ, Rei. 
Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ-CE), julgado em 22/3/2011. 

5. §1°. Características da organização criminosa quando vigorava a lei 
9.034/95. De acordo com o disposto no Decreto 5.015/2004, são elementos 
caracterizadores da organização criminosa: 1. Grupo estruturado de três ou 
mais pessoas; 2. Existência do grupo há algum tempo; 3. Propósito de co¬ 
meter uma ou mais infrações graves ou enunciadas na própria Convenção 
de Palermo e 4. Intenção de obter, direta ou índiretamente, um benefício 
econômico ou outro benefício material. 

6. §1°. Resolução n° 517 do Conselho da Justiça Federal. Em 30 de ju¬ 
nho de 2006, o Conselho da Justiça Federal editou a Resolução n' 517, que 
alterou a Resolução n° 314, de 12 de maio de 2003, autorizando a criação, 
pelos Tribunais Regionais Federais, de Varas Especializadas para o proces¬ 
so e julgamento os crimes praticados por organizações criminosas, inde¬ 
pendentemente do caráter transnacional ou não das infrações. Além disso, 
a Resolução n° 314, no parágrafo único do art. I o dispõe que deverão ser 
adotados os conceitos previstos na Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional promulgada pelo Decreto n° 5.015, de 12 
de março de 2004. 


Eis as mencionadas Resoluções: 
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Conselho da Justiça Federal. 

Resolução n" 517, de 30 de junho de 2006. 

“Art. I o O art I o da Resolução n° 314, de 12 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte reda¬ 
ção: "Art. 1° Os Tribunais Regionais Federais, na sua área de jurisdição, poderão especializar varas 
federais criminais com competência exclusiva ou concorrente para processar e julgar: I - os crimes 
contra o sistema Financeiro nacional e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; ell-os 
crimes praticados por organizações criminosas, independentemente do caráter transnacional ou 
não das infrações." Parágrafo único. Deverão ser adotados os conceitos previstos na Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional promulgada pelo Decreto n° 5.015, de 12 
de março de 2004." 

Resolução n*314, de 12 de maio de 2003. 

“Dispõe sobre a especialização de varas federais criminais para processar e julgar, na Justiça Federal, 
crimes contra o sistema financeiro nacional e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas atribuições legais e tendo em 
vista o decidido na sessão ordinária realizada em 31 de março de 2003, resolve: Art. I o Os Tribunais 
Regionais Federais, na sua área de jurisdição, especializarão varas federais criminais com competên¬ 
cia exclusiva ou concorrente, no prazo de sessenta dias, para processar e julgar os crimes contra o 
sistema Financeiro nacional e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. Art. 2 o Esta Reso¬ 
lução entrará em vigor na data de sua publicação." 

7. §1°. Recomendação n 3 do CNJ - Conselho Nacional de Justiça. 
Em 30 de maio de 2006, o CNJ editou a Recomendação número 3, na qual 
recomendou ao Sistema Judiciário Federal, bem como aos Tribunais de Jus¬ 
tiça dos Estados, a criação de Varas Criminais especializadas em Organiza¬ 
ções Criminosas, sugerindo, ainda, a adoção do disposto na Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, conhecida como 
Convenção de Palermo, para fins de definição de Organização Criminosa. 

"CNJ - Conselho Nacional de Justiça. 

RECOMENDAÇÃO N° 3, DE 30 DE MAIO DE 2006. 

Recomenda a especialização de varas criminais para processar e julgar delitos praticados por orga¬ 
nizações criminosas e dá outras providências. 

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, tendo em vista 
o decidido na Sessão de 30 de maio de 2006, e CONSIDERANDO a necessidade de o Estado comba¬ 
ter o crime organizado, mediante a concentração de esforços e de recursos públicos e informações; 
CONSIDERANDO a necessidade de resposta judicial ágil e pronta, em relação às medidas especiais 
de investigação aplicáveis no combate ao crime organizado, nos termos da Lei n° 9.034/95 eda Con¬ 
venção de Palermo; CONSIDERANDO que a especialização ao combate ao crime organizado já foi 
levada a efeito pelo Ministério Público e pelas Forças Policiais; CONSIDERANDO que a especializa¬ 
ção de varas tem se revelado medida salutar, com notável incremento na qualidade e na celeridade 
da prestação jurisdicional, em especial para o processamento de delitos de maior complexidade, se¬ 
ja quanto ao modus operandi, seja quanto ao número de pessoas envolvidas; CONSIDERANDO que 
os Tribunais Regionais Federais possuem autorização legal para especializar varas, de acordo com o 
disposto nos artigos 11 e 12 da Lei n° 5.010/66, c/c o artigo 11, parágrafo único, da Lei n° 7.727/89 e 
que os Tribunais de Justiça dos Estados estão também autorizados a especializar varas nos termos 
da legislação de organização judiciária local, resolve 
RECOMENDAR 

I.Ao Conselho da Justiça Federal e aos Tribunais Regionais Federais, no que respeita ao Sistema Judiciário 
Federal, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, a especialização de varas criminais, com compe¬ 
tência exclusiva ou concorrente, para processar e julgar delitos praticados por organizações criminosas. 
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2. Para os fins desta recomendação, sugere-se: 

a) a adoção do conceito de crime organizado estabelecido na Convenção das Nações Unidas sobre 
Crime Organizado Transnacional, de 15 de novembro de 2000 (Convenção de Palermo), aprovada 
pelo Decreto Legislativo n°231, de 29 oe maio de 2003 e promulgada pelo Decreto n°5.015, de 12 de 
março de 2004, ou seja, considerando o “grupo criminoso organizado"aquele estruturado, de três ou 
mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer 
uma ou mais infrações graves ou enunciadas na Convenção das Nações Unidas sobre Crime Organi¬ 
zado Transnacional, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou 
outro ber efício material:' 

8. §1°. Conceito de organização criminosa após a lei 12.694/2012. 
Com o advento da lei 12.694/2012, toda essa questão da ausência de defini¬ 
ção do que seria organização criminosa ficou superada. Com efeito, o art. 2 o 
da lei 12.694/2012 trouxe para o ordenamento jurídico brasileiro o conceito 
de organização criminosa ao dispor que se considera organização criminosa 
a associação, de 3 (três) ou mais pessoas, estruturalmente ordenada e carac¬ 
terizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de 
obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de crimes cuja pena máxima seja igual ou superior a 4 (quatro) anos 
ou que sejam de caráter transnacional. 

9. §1°. Características da organização criminosa na lei 12.694/2012. 
Podemos destacar os seguintes elementos da organização criminosa, no 
conceito trazido pela lei 12.694/2012: 1. Associação, de 3 (três) ou mais 
pessoas; 2. Estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tare¬ 
fas, ainda que informalmente; 3. Objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza e 4. Prática de crimes cuja pena máxima seja 
igual ou superior a 4 (quatro) anos ou que sejam de caráter transnacional. 

10. §1°. Conceito de organização criminosa na lei 12.850/2013. A lei 
12.850/2013, a exemplo da lei 12.692/2012, trouxe o conceito de organi¬ 
zação criminosa e no art. I o , §1° dispõe que "considera-se organização cri¬ 
minosa a associação dc 4 (quatre) ou mais pessoas estruturalmente ordenada 
c ccnactci izada pela divisão dc tarefas, ainda que informalmcnte, com objetivo 
dc obtci, direta ou indiretamente, vantagem dc qualquer natureza, mediante a 
prática dc infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos, ou que sejam dc caráter transnacional’ 

11. §1°. Características da organização criminosa na lei 12.850/2013. 
Podemos destacar os seguintes elementos da organização criminosa, no con¬ 
ceito trazido pela lei 12.850/2013: 1. Associação, de 4 (quatro) ou mais 
pessoas; 2. Estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tare¬ 
fas, ainda que informalmente; 3. Objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza e 4. Prática de infrações penais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter trans¬ 
nacional. Note-se que nesse último elemento, caso a infração penal seja de 
caráter transnacional, não importará o quantum de pena máxima cominada. 
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12. §1°. Diferenças entre o conceito de organização criminosa na lei 
12.694/2012 e na lei 12.850/2013. Como é possível notar, houve pouca 
modificação em relação ao conceito de organização criminosa entre as leis 
12.694/2012 e 12.850/2013. Destacam-se três modificações: em primeiro 
lugar, o número mínimo de pessoas que compõem a organização aumentou 
de três para quarto; em segundo lugar, enquanto a lei 12.694/2012 referia-se 
a crimes, excluindo, dessa forma, a prática de contravenções penais, a lei 
12.850/2013 refere-se a infrações penais, conferindo uma maior abrangência 
à lei para abarcar também as contravenções penais; em terceiro lugar, a lei 
12.694/2012 fazia menção a crimes com peia igual ou superior a quatro anos. 
A lei 12.850/2013 foi mais restritiva ao dispor infrações penais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos. 

13. §1°. Irretroatividade da lei 12.850/2013. Conforme destacado aci¬ 
ma, a lei 12.850/2013 tem um ponto no qual é mais severa do que a lei 
12.694/2012, qual seja: enquanto a lei 12.694/2012 referia-se a crimes, ex¬ 
cluindo, dessa forma, a prática de contravenções penais, a lei 12.850/2013 
refere-se a infrações penais, conferindo uma maior abrangência à lei para 
abarcar também as contravenções penais. Portanto, trata-se, nesse ponto es¬ 
pecífico, de novatio legis in pejus que não pode retroagir em obediência ao 
princípio da irretroatividade da lei penal mais severa positivado no art. 5 o , 
XL da CRFB/88. 

14. §1°. Diferenças entre Associação Criminosa no art. 288 do Código 
Penal e organização criminosa. Da análise dos elementos típicos previstos 
no art. 288 do Código Penal e no art. 2 o , § l” da lei 12.850/2013, extraem-se 
as seguintes diferenças entre ambos: 1. No delito de Associação Criminosa 
exige-se o mínimo de 3 pessoas. Para a configuração da organização crimi¬ 
nosa, basta a reunião de, no mínimo, 4 pessoas; 2. O delito de Associação 
Criminosa somente pode estar configurado se a sua destinação for para a 
prática de crimes, uma vez que o legislador utilizou tal expressão crimes no 
plural, ou seja, jamais haverá uma associação criminosa com destinação à 
prática de apenas um delito, independentemente do quantum de pena comi¬ 
nada. A organização criminosa pode exisrir para a prática de infrações pe¬ 
nais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam 
de caráter transnacional; 3. O delito de Associação Criminosa não exige a 
divisão de tarefas entre os agentes para a sua configuração. A organização 
criminosa requer que a associação seja estruturalmente ordenada e seja 
também caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente; e 
4. Na Associação Criminosa, o legislador exigiu expressamente especial fim 
de agir de cometer crimes. A organização criminosa exige como especial fim 
de agir o objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza. 
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Associação Criminosa 

í ^ Organização Criminosa 

Exige-se o mínimo de 3 pessoas. 

Exige-se a reunião de, no mínimo, 

4 pessoas. 

Destina-se à prática de crimes, 
independentemente da pena 
cominada. 

Destina-se à prática de infrações 
penais cujas penas máximas sejam 
superiores a 4 (quatro) anos, ou que 
sejam de caráter transnacional. 

Não se exige a divisão de tarefas 
entre os agentes para a sua 
configuração. 

Exige-se que a organização criminosa seja 
estruturalmente ordenada e seja também 
caracterizada pela divisão de tarefas. 

Exige-se o especial fim de agir de 
cometer crimes. 

Exige-se como especial fim de agir o 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza. 


15. §1°. Revogação do art. 2 o da lei 12.694/2012. Como é possível no¬ 
tar, o art. I o , §1° da lei 12.850/2013 e o art. 2 o da lei 12.694/2012 tratam da 
mesma coisa: conceituação de organização criminosa. Está instalada, assim, 
uma clara antinomia entre ambas, que deve ser solucionada pelos critérios 
da hierarquia, especialidade ou cronológico. Como as duas normas têm a 
mesma hierarquia e ambas tratam especificamente de organização crimino¬ 
sa, não podemos utilizar o critério da hierarquia, nem o da especialidade. 
Assim, resta o critério cronológico como fator de resolução da antinomia. 
Tendo em vista que a lei 12.850/2013 é posterior, o art. 2 o da lei 12.694/2012 
está tacitamente revogado. 

16. §2 . Aplicabilidade da lei. O legislador preocupou-se com a possi¬ 
bilidade de infrações penais previstas em tratados ou convenções internacio¬ 
nais ou praticadas por organizações terroristas serem, de alguma forma, pra¬ 
ticadas no território brasileiro. O legislador positivou uma manifestação da 
teoria da ubiquidade adotada pelo art. 6 o do Código Penal brasileiro, segun¬ 
do a qual se considera praticado o crime tanto no local da conduta (ação ou 
omissão), quanto no local do resultado. Assim, no inciso I, tendo a execução 
do delito ocorrido no Brasil ou então no exterior, mas o resultado ocorra ou 
deva ocorrer no Brasil, a lei brasileira é aplicável, desde que a infração penal 
praticada seja prevista em tratados ou convenções internacionais. O inciso 
II determina a aplicação da presente lei às organizações terroristas, que são 
aquelas voltadas para a prática dos atos de terrorismo legalmente definidos, 
nos moldes preconizados pela lei 13.260/2016. 
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Art. 2 o Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por in¬ 
terposta pessoa, organização criminosa: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas cor¬ 
respondentes às demais infrações penais praticadas. 

§ I o Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, embara¬ 
ça a investigação de infração penal que envolva organização criminosa. 

§ 2 o As penas aumentam-se até a metade se na atuação da organização crimino¬ 
sa houver emprego de arma de fogo. 

§ 3 o A pena é agravada para quem exerce o comando, individual ou coletivo, 
da organização criminosa, ainda que não pratique pessoalmente atos de exe¬ 
cução. 

§ 4 o A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços): 

I - se há participação de criança ou adolescente; 

II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa 
dessa condição para a prática de infração penal; 

III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no todo ou em parte, 
ao exterior; 

IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras organizações cri¬ 
minosas independentes; 

\/ _ se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da organi¬ 
zação. 

§ 5 o Se houver indícios suficientes de que o funcionário público integra organi¬ 
zação criminosa, poderá o juiz determinar seu afastamento cautelar do cargo, 
emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer 
necessária à investigação ou instrução processual. 

§ 6 o A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário público a 

perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o 
exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes 
ao cumprimento da pena. 

§ 7 o Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que trata 
esta Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará inquérito policial e comunicará ao 
Ministério Público, que designará membro para acompanhar o feito até a sua 
conclusão. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. O Estado e a coletividade. 

3. Promover, constituir, financiar ou integrar. Promover significa efe¬ 
tuar, gerar, originar, ou seja, criar, dar início à organização criminosa. Cons¬ 
tituir significa formar, organizar. Ao que parece, o legislador foi repetitivo 
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ao dispor promover e constituir, uma vez que os verbos confundem-se. Fi¬ 
nanciai quer dizer custear, prover as despesas. Trata-se da conduta do agen¬ 
te que financeiramente sustenta a organização criminosa (no dicionário da 
língua portuguesa Aurélio os verbos “financiar” e “custear” aparecem como 
expressões sinônimas). Integrar é fazer parte da organização criminosa. 

4. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um 
delito. 

5. Norma penal em branco. Trata-se de norma penal em branco homo¬ 
gênea homovitelina, uma vez que o conceito de organização criminosa deve 
ser buscado no art. I o , § I o da própna lei. 

Irretroatividade. Antes dessa lei, a conduta de promover, constituir, 
financiar ou integrar organização criminosa nunca foi um delito na ordem 
jurídica brasileira. Desde quando vigorava a lei 9.034/1995, atualmente re¬ 
vogada pela lei ora comentada, não existia um tipo penal nesses moldes. 
Portanto, a criação desse tipo penal constitui uma novatio legis in pejus, que 
não pode retroagir em homenagem ao princípio da irretroatividade da lei 
penal mais severa positivado no art. 5 o , XL, da CR/88. Dessa forma, quem 
já promoveu, constituiu, financiou ou integrou organização criminosa antes 
da lei 12.850/2013 entrar em vigor não pode ser penalmente responsabiliza¬ 
do, salvo se a conduta admitir a forma de crime permanente, como é o caso 
das condutas financiar e integrar , nas quais a sua consumação pode arrastar- 
-se no tempo. Especificamente cm relação ao verbo financiai; a conduta pode 
ou não configurar um crime permanente. Não será permanente na hipótese 
de o financiador investir o seu capital uma única vez para depois obter o 
ganho de capital; será permanente no caso de o financiador constantemente, 
de forma repetida, injetar capital próprio na organização para obter lucro de 
sua atividade, fazendo o seu capital girar dentro da organização criminosa. 
Em relação ao verbo integrar, temos que ele configura um crime perma¬ 
nente. Dessa forma, se as condutas Jinanciar (na modalidade permanente) 
e integrar estivessem sendo praticadas quando a lei 12.850/2013 entrou em 
vigor, o agente poderá ser penalmente responsabilizado. Na jurisprudência, 
confira-se a Súmula 711 do STF: “A 1 ei penal mais grave aplica-se ao crime 
continuado ou ao crime permanente, sc a sua vigência é anterior à cessação da 
continuidade ou da permanência". 

7. Cumulação de penas. De acordo com o preceito secundário do tipo 
penal, caso o agente pratique outro delito, além do ora comentado, haverá 
cumulação de penas entre esse crime e o praticado, somando-se as penas. 

8. Princípio da especialidade. O tipo legal de crime ora estudado cons¬ 
titui especialidade em relação ao delito de Associação Criminosa, previsto no 
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art. 288 do Código Penal, que tem a seguinte redação: “Art. 288. Associarem- 
se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes.” 

9. Consumação. Com a efetiva realização das condutas descritas no 
tipo. 

10. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo nos verbos promovei; constituir e financiar (se for o caso) e permanente 
nas condutas financiar (se for o caso) e integrar ; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

[Ã7f Aplicação em concurso. 

• Inspetor de Pollcia/CE. 2015. VUNESP. 

Sobre a Lei n° 12.850/2013 (combate às organizações criminosas), está correto afirmar que 

A) a interceptação telefônica e a infi tração de agentes somente serão admitidas após ini¬ 
ciada a ação penal. 

B) a infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação dependerá de autorização 
do Delegado de Polícia, que estabelecerá seus limites. 

C) a participação de policial nos crimes de que trata essa lei será investigada em inquérito 
policial instaurado pela Corregedoria de Policia e acompanhado por membro específico 
designado pelo Ministério Público até sua conclusão. 

D) para sua aplicação, dentre outros requisitos, exige-se a associação de três pessoas para 
a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a três anos quando 
não tiverem caráter transnacional. 

E) a colaboração premiada, de acorco com o artigo 4 o , prevê redução da pena corporal ao 
agente ou substituição da pena corporal por restritiva de direitos, não contemplando 
em nenhuma hipótese, o perdão judicial. 

Alternativa correta: Letra C. 

12. § I o . Condutas equiparadas. Impedir ou embaraçar. Impedir signi¬ 
fica obstar, não permitir. Embaraçar consiste em atrapalhar, perturbar. Tra¬ 
ta-se da conduta do agente que cuer obstaculizar a investigação criminal de 
uma infração penal praticada por uma organização criminosa. 

13. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser pra¬ 
ticado por qualquer pessoa. 

14. Sujeito passivo. O Estado e a coletividade. 

1 5. Norma penal em branco. Trata-se de norma penal em branco homo¬ 
gênea homovitelina, uma vez que o conceito de organização criminosa deve 
ser buscado no art. I o , § I o , da própria lei. 

16. Consumação. Com o efetivo ato de impedir ou embaraçar a inves¬ 
tigação criminal. 
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17. Classificação. Crime comum; material no verbo impedir e formal no 
verbo embaraçar; doloso; comissivo; instantâneo; admite tentativa. 

18. § 2°. Causa de aumento de pena. Se a organização criminosa atuar 
com o emprego de arma de fogo, a pena é aumentada até a metade. Como a 
lei não fez distinção entre arma de fogo de uso permitido ou proibido, con¬ 
clui-se que ambas estão inseridas no aumento de pena. Trata-se de causa de 
aumento de pena que deve incidir na 3 a fase da aplicação da pena criminal. 

19. Não incidência de concurso de crimes. Tendo em vista que o em¬ 
prego de arma de fogo já funciona como causa de aumento de pena nesse 
delito, não haverá concurso de crimes entre o delito ora comentado e o cri¬ 
me de porte de arma de fogo. 

20. § 3 o . Circunstância agravante para o autor intelectual. Essa cir¬ 
cunstância agravante é aplicada ao denominado pela doutrina autor inte¬ 
lectual, que é a pessoa que tem em suas mãos o comando, individual ou 
coletivo, da organização criminosa, mas não pratica o delito pessoalmente. 
Trata-se de circunstância agravante que incide na segunda fase da aplicação 
da pena criminal. 

21. Não incidência do art. 62,1, do Código Penal. O art. 62,1, do Códi¬ 
go Penal traz previsão semelhante ao dispor que “a pena será ainda agravada 
em relação ao agente que promove, ou organiza a cooperação no crime ou 
dirige a atividade dos demais agentes”. A incidência da agravante do art. 2 o , 
§ 3 o , da Lei 12.850/2013 afasta a incidência do art. 62, 1, do Código Penal, 
em razão do princípio da especialidade, sob pena de incidência em bis in 
i dem, não podendo incidir, ao mesmo tempo, as duas agravantes. 

22. § 4°. Causa de aumento de pena. Trata-se de causa de aumento de 
pena que deve incidir na 3 a fase da aplicação da pena criminal. 

23. Inciso I. Participação de criança ou adolescente. A simples parti¬ 
cipação de criança ou adolescente na organização criminosa já denota uma 
corrupção na moral social do menor, desvirtuando o seu conceito de mo¬ 
ralidade social. Assim, a incidência dessa causa de aumento de pena afasta 
a tipificação do delito de corrupção de menores previsto no art. 244-B do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), in verbis: “Corromper 
ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando 
infração penal ou induzindo-o a praticá-la: Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 
(quatro) anos”. Com efeito, se o agente induzir o menor a praticar o delito 
de promover, constituir, financiar ou integrar uma organização criminosa ou 
então induzir o menor a praticá-lo, ele já está corrompendo a moral social 
do menor, bem jurídico tutelado pelo art. 244-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. A incidência da causa de aumento de pena e do art. 244-B ao 
mesmo tempo configuraria bis in idem. 
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24. Inciso II. Concurso de funcionário público. Não basta que o agente 
seja funcionário público. É necessário que a organização criminosa se valha 
dessa condição para a prática de infração penal. 

25. Inciso III. Produto ou proveito da infração penal destinado ao 
exterior. Para a incidência desta majorante não é necessário que o produto 
ou o proveito da infração penal seja efetivamente remetido ao exterior, bas¬ 
tando apenas essa finalidade por parte dos agentes. 

26. Inciso IV. Conexão com outras organizações criminosas indepen¬ 
dentes. A conexão com outras organizações criminosas independentes gera 
uma maior periculosidade da organização, uma vez que elas, juntas, conse¬ 
guem formar uma rede maior de prática de infrações penais, justificando, 
portanto, o aumento da pena. 

27. Inciso V. Transnacionalidade da organização. A transnacionalidade 
da organização permite-lhe uma maior influência e facilidade na prática de 
infrações penais, sobretudo as infrações que possam ter caráter transnacio- 
nal, como o tráfico de drogas e de armas, justificando o aumento de pena. 

28. § 5 o . Afastamento cautelar do funcionário público. O legislador 
determinou o afastamento cautelar do funcionário público das suas funções, 
em caso de indícios suficientes de que ele integra uma organização crimi¬ 
nosa, quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução pro¬ 
cessual. Pensamos que o dispositivo constitui verdadeiro exagero e inversão 
dos valores constitucionais. O exagero reside justamente na possibilidade 
do afastamento do servidor público pelos simples indícios de que ele integre 
uma organização criminosa. E se o servidor for afastado de suas funções e 
depois da conclusão do Inquérito Policial o Ministério Público não oferecer 
denúncia contra ele? Houve o afastamento do funcionário de suas funções e 
sequer os indícios foram confirmados. Como conciliar esse dispositivo legal 
com o princípio da presunção de inocência? Na realidade, o legislador está a 
inverter os valores constitucionais ao presumir a culpabilidade do servidor, 
e não a sua inocência. Nada obsta que o Juiz afaste um servidor público de 
seu cargo no decorrer das investigações, mas isso requer dados concretos 
colhidos no curso das investigações e decisão judicial fundamentada, e não 
meros indícios. Por essas razões, pensamos que o dispositivo é flagrante- 
mente inconstitucional. 

29. § 6 o . Perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a in¬ 
terdição para o exercício de função ou cargo público. O legislador tratou da 
perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo e da interdição para o 
exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 anos subsequentes ao 
cumprimento da pena. Os institutos são distintos. A perda refere-se ao cargo 
que já era ocupado pelo agente. A interdição refere-se à impossibilidade de 
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o agente vir a ocupar qualquer outra função ou cargo público pelo prazo de 
8 anos, isso é, com efeitos futuros. Trata-se de efeito da condenação que só 
pode ser aplicado após o trânsito em julgado da sentença penal condenató- 
ria. Esse efeito é automático e decorre da condenação, não sendo necessária 
motivação expressa na sentença. 

30. Diferença entre o art. 2 o . § 6 o , da lei 12.850/2013 e o art. 92,1, do 
Código Penal. No art. 92, 1 do Código Penal, a lei trata da perda do cargo 
que já era ocupado pelo condenado. No art. 2 o , § 6 o , da lei 12.850/2013, a 
lei trata não só da perda do cargo, como também da interdição, que é a im¬ 
possibilidade de se vir a ocupar cargo ou função pública, com efeitos futuros. 
Ademais, no art. 92,1, do Código Penal a perda do cargo não é automática, 
dependendo de motivação expressa na sentença, ao contrário do previsto no 
dispositivo em comento, em que a perda do cargo é automática. 

31. Não incidência do art. 92,1, do Código Penal, lendo em vista que o 
legislador já inseriu nessa lei especial a perda do cargo, não incide o art. 92, 
1, do Código Penal, em razão do princípio de especialidade. 

32. §: 7 o . Indícios de participação de policial. Havendo indícios de par¬ 
ticipação de policial nos crimes previstos na nesta lei, o inquérito policial 
será instaurado pela Corregedoria de Polícia e terá o acompanhamento do 
Ministério Público. Como o legislador foi genérico ao dispor “tios crimes de 
que trata esta lei ”, esse dispositivo aplica-se no caso de indícios de participa¬ 
ção de policial não somente no delito previsto no art. 2 o , mas, também nos 
arts. 18, 19, 20 e 21 da lei. 

CAPÍTULO II 

DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA 

Art. 3 o Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo 
de outros já previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova: 

I - colaboração premiada; 

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos; 

III - ação controlada; 

IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais 
constantes de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais 
ou comerciais; 

V — interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da le¬ 
gislação específica; 

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legisla¬ 
ção específica; 

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11; 

á— - 
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VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e mu¬ 
nicipais na busca de provas e informações de interesse da investigação ou da 
instrução criminal. 

1. Abrangência. O legislador abrangeu todas as fases da persecução pe¬ 
nal, ou seja, a primeira fase, do inquérito policial, e a segunda fase, da ação 
penal. O art. 3 o da lei trouxe um rol de medidas que servem como meios de 
obtenção de prova, ou seja, meios pelos quais os órgãos de persecução penal 
irão obter elementos probatórios que serão levados ao Poder Judiciário para 
embasar a acusação. 

2. Inciso I. Colaboração premiada. Ver comentários aos arts. 4 o ao 7 a 
da lei. 

3. Inciso II. Captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos 
ou acústicos. A captação ambiental ocorre quando um interlocutor obtém 
dados de outro interlocutor. A conversa se dá entre ambos, havendo o con¬ 
tato pessoal entre os interlocutores. Aqui a gravação do teor da conversa é 
feita pelo próprio interlocutor. O legislador não abrangeu a interceptação 
ambiental, na qual a obtenção dos dados é feita por uma terceira pessoa 
que não é nenhum dos interlocutores e grava a conversa que acontece entre 
outras duas ou mais pessoas. 

4. Tempo de duração. Tendo em vista que a lei não fez ressalva quanto 
ao tempo de duração da captação, conclui-se que ela não possui prazo má¬ 
ximo dc duração. 

3. Diferenças entre o art. 3 o , II, da Lei 12.850/2013 e a Lei 9.296/96. 
A lei 9.296/96, que regulamentou o art. 5°, XII, da CRFB/88, trouxe, em seu 
texto, a figura jurídica da interceptação telefônica. Embora as duas leis tra¬ 
tem dc institutos semelhantes, há diversas diferenças entre ambas, a seguir 
elencadas. 1. Na 12.850/2013 o legislador fez menção expressa à captação 
ambiental. Na lei 9.296/96, o legislador fez menção somente à interceptação 
(“Art. I o . A interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer natu¬ 
reza, para prova em investigação criminaL e em instrução processual penal, 
observará o disposto nesta Lei e dependerá de ordem do juiz competente da 
ação principal, sob segredo de justiça”); 2. Na lei 12.850/2013 não há prazo 
determinado para a duração da medida. Na lei 9.296/96, o prazo é de 15 
dias, renovável por igual tempo, uma vez comprovada a indispensabilidade 
da medida ( Au. 5 . A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, 
indicando também a forma de execução da diügência, que não poderá exce¬ 
der o prazo de quinze dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada 
a indispensabilidade do meio de prova”); 3. A lei 12.850/2013 permite a 
captação ambiental de sinais eletromagnéticos, óticos ou acústicos. A lei 
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9.296/96 permite a interceptação do fluxo de comunicações em sistemas 
de informática e telemática (Art. I o ...Parágrafo único. O disposto nesta Lei 
aplica-se à interceptação do fluxo de comunicações em sistemas de informá¬ 
tica e telemática); 4. Na lei 12.850/2013 a captação ambiental pode ser feita 
de forma incondicional. Na lei 9.296/96, a interceptação possui natureza de 
meio subsidiário de prova, uma vez que o legislador dispôs que tal medida 
somente será cabível se não houver outro meio disponível para a formação 
da prova (Art. 2 o Não será admitida a interceptação de comunicações telefô¬ 
nicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses...II - a prova puder 
ser feita por outros meios disponíveis); 5. Na lei 12.850/2013 é possível a 
captação ambiental para a investigação de qualquer infração penal praticada 
no âmbito de uma organização criminosa. Na lei 9.296/96, a interceptação 
somente pode ser autorizada para fins de investigação de delito apenado 
com reclusão (Art. 2 o Não será admitida a interceptação de comunicações 
telefônicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses...III - o fato 
investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena de de¬ 
tenção). 


Art. 3 o , II da lei 12.850/2013 

Lei 9.296/96 

Captação ambiental. 

Interceptação telefônica. 

Não há prazo determinado para a 
duração. 

O prazo é de 15 dias, renovável por 
igual tempo. 

Captação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, óticos ou acústicos. 

Interceptação do fluxo de 
comunicações em sistemas de 
informática e telemática. 

A captação pode ser feita de forma 
incondicional. 

A interceptação possui natureza de 
meio subsidiário de prova. 

É possível a captação ambiental para 
a investigação de qualquer infração 
penal praticada no âmbito de uma 
organização criminosa. 

A interceptação somente pode ser 
autorizada para fins de investigação de 
delito apenado com reclusão 


6. Direito à intimidade. A CRFB/88, no art. 5 o , X, dispõe que “são in¬ 
violáveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, as¬ 
segurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação”. Dessa forma, a intimidade e a vida privada têm proteção 
constitucional. Assim, se a conversa entre os interlocutores se der em um 
ambiente privado, ou de forma reservada, deve haver autorização judicial. 

7. Inciso III. Ação controlada. Ver comentários aos arts. 8 o e 9° da lei. 
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8. Inciso IV. Acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, 
a dados cadastrais constantes de bancos de dados públicos ou privados e 
a informações eleitorais ou comerciais. Ver comentários aos arts. 15 a 17. 

9. Inciso V. Interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, 
nos termos da legislação específica. A interceptação de comunicações tele¬ 
fônicas e telemáticas deve ser feita nos moldes definidos na lei 9.296/96, à 
qual remetemos o leitor. 

10. Inciso VI. Afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, 
nos termos da legislação específica. O legislador permitiu como meio de 
obtenção de prova o afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal. 
A CRFB/88, no art. 5 o , X, dispõe que "são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. Apesar de não ha¬ 
ver exigência expressa, justamente em razão da proteção constitucional que 
a vida privada e a intimidade recebem, é que deve ser exigida autorização 
judicial para o afastamento do sigilo referente às informações financeiras, 
bancárias e fiscais. 

11. Quebra do sigilo pelo Ministério Público. Questão relevante versa 
sobre a possibilidade de o Ministério Público afastar diretamente tais sigilos, 
independentemente de autorização judicial. A Lei Complementar 75/93, que 
dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público 
da União, prevê, em seu art. 8 o , incisos II, IV e VIII que “para o exercício de 
suas atribuições, o Ministério Público da União poderá, nos procedimentos de 
sua competência: II — requisitar informações, exames, perícias e documentos 
de autoridades da Administração Pública direta ou indireta; IV - requisitar in¬ 
formações e documentos a entidades privadas; VIII - ter acesso incondicional 
a qualquer banco de dados de caráter público ou relativo a serviço de rele¬ 
vância pública”. Apesar da redação do dispositivo legal, o Ministério Público 
não pode quebrar o sigilo diretamente, independentemente de autorização 
judicial, em razão da cláusula de reserva de jurisdição, face à proteção cons¬ 
titucional da intimidade e vida privada assegurada no art. 5°, X, da CRFB/88. 

► STJ. INFORMATIVO N° 482. 

Quinta Turma 

SIGILO FISCAL. QUEBRA. MP. IMPOSSIBILIDADE. 

A Turma reiterou o entendimento de que o Ministério Público, no uso de suas prerrogativas ins¬ 
titucionais, não está autorizado a requisitar documentos fiscais e bancários sigilosos diretamen¬ 
te ao Fisco e às instituições financeiras, sob pena de violar os direitos e garantias constitucionais 
de intimidade da vida privada dos cidadãos. Somente quando precedida da devida autorização 
judicial, tal medida é válida. (...).HC 160.646-SP, Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 1 <79/2011. 

12. Inciso VII. Infiltração, por policiais, em atividade de investigação, 
na forma do art. 11. Ver comentários aos arts. 10 a 14 da lei. 
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13. Inciso VIII. Cooperação entre instituições e órgãos federais, dis¬ 
tritais, estaduais e municipais na busca de provas e informações de inte¬ 
resse da investigação ou da instrução criminal. Trata-se de obrigação que 
é ínsita aos órgãos estatais, motivada pelo dever de colaboração entre entes 
públicos em prol da investigação criminal, para que se tenha a maior gama 
de informações possíveis sobre o investigado ou sobre o réu. 

[>7J Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Defensor Público - TO/20 í 3) 

No que diz respeito ao crime organizado, assinale a opção correta. 

A) De acordo com a lei de regência, os procedimentos para a investigação da organização 
criminosa e a formação de provas podem ser executados em qualquer fase da persecutio 
crimlnis, na apuração de qualquer infração penal, sem prazo de duração da medida. 

B) A autorização judicial circunstanciada para a adoção dos procedimentos de investiga¬ 
ção da organização criminosa e de formação de provas, previstos na lei de regência, fica 
condicionada à prévia demonstração co esgotamento da colheita da prova por outro 
meio. 

C) A caracterização de organização criminosa cepende de prévia consumação do crime de 
formação de quadrilha ou bando e do caráter transnacional das infrações penais perpe¬ 
tradas. 

D) A prática de contravenções penais pela organização criminosa afasta a incidência da 
norma de regência pelo princípio da legalidade penal. 

E) Para a investigação desse crime, a lei de regência autoriza expressamente a captação 
ambiental de sinais eletromagnéticos e a interceptaçâo telefônica, no prazo máximo de 
quinze dias, renovável por igual período, mediante circunstanciada autorização judicial, 
desde que não haja outro meio para a formação da prova. 

Alternativa correta: letra A. 


Seção I 

Da Colaboração Premiada 

Art. 4 o O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, 
reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la 
por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e volunta¬ 
riamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa co¬ 
laboração advenha um ou mais dos seguintes resultados: 

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e 
das infrações penais por eles praticadas; 

II — a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização 
criminosa; 

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização 
criminosa; 

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações pe¬ 
nais praticadas pela organização criminosa: 
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V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada. 

§ 1° Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personali¬ 
dade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão 
social do fato criminoso e a eficácia da colaboração. 

§ 2 o Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a 
qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com 
a manifestação do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz 
pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício 
não tenha sido previsto na proposta inicia;, aplicando-se, no que couber, o art. 
28 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). 

§ 3 o O prazo para oferecimento de denúnc a ou o processo, relativos ao cola¬ 
borador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual pe¬ 
ríodo, até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o 
respectivo prazo prescricional. 

§ 4 o Nas mesmas hipóteses do caput, o Mirístério Público poderá deixar de ofe¬ 
recer denúncia se o colaborador: 

I - não for o líder da organização criminosa; 

II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo 

§ 5 o Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida 
até a metade ou será admitida a progressão de regime ainda que ausentes os 
requisitos objetivos. 

§ 6° O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para 
a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de 
polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, 
ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e 
seu defensor. 

§ 7° Realizado o acordo na forma do § 6 o , o 'espectivo termo, acompanhado das 
declarações do colaborador e de cópia da investigação, será remetido ao juiz 
para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade e 
voluntariedade, podendo para este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na 
presença de seu defensor. 

§ 8 o O juiz poderá recusar homologação è proposta que não atender aos re¬ 
quisitos legais, ou adequá-la ao caso concreto. 

§ 9° Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acom¬ 
panhado pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro do Ministério Público ou 
pelo delegado de polícia responsável pelas investigações. 

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas autoin- 
criminatórias produzidas pelo colaborador não poderão ser utilizadas exclusiva¬ 
mente em seu desfavor. 

§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua eficácia. 
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§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o cola¬ 
borador poderá ser ouvido em jutzo a requerimento das partes ou por iniciativa 
da autoridade judicial. 

§ 13. Sempre que possível, o registro dos atos de colaboração será feito pelos 
meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica simi¬ 
lar, inclusive audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das informações. 

§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de 
seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de 
dizer a verdade. 

§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração, 

o colaborador deverá estar assistido por defensor. 

§ 16. Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas 
nas declarações de agente colaborador. 

1. Colaboração premiada. A colaboração premiada consiste em um 
acordo que o investigado ou réu faz com o Estado, no sentido de obter 
um benefício em troca de informações prestadas por ele.Diz-se premiada 
porque o colaborador recebe um benefício do Estado em troca das informa¬ 
ções prestadas. Na lei ora comentada, o “prêmio” consiste na concessão do 
perdão judicial, na redução da pena ou na substituição da pena privativa de 
liberdade por pena restritiva de direitos. 

2. Beneficiário da colaboração premiada. O beneficiário da colaboração 
somente pode ser um agente integrante da organização criminosa. Mesmo 
que um estranho à organização, como no caso de um integrante de organi¬ 
zação criminosa rival que tenha informações relevantes sobre aquela orga¬ 
nização e possa fornecê-las com o fim de destruí-la, ele não poderá valer-se 
da colaboração premiada, uma vez que o legislador deixou claro que o co¬ 
laborador deve integrar a organização criminosa ao fazer menção expressa 
aos “demais coautores e partícipes da organização criminosa", deixando claro 
que o colaborador deva fazer parte da organização sobre a qual ele presta as 
informações. 

3. Perdão judicial. A primeira consequência da colaboração é a con¬ 
cessão, pelo Juiz, do perdão judicial, previsto no art. 120 do Código Penal, 
que constitui causa de extinção da punibilidade prevista no art. 107, IX do 
Código Penal. A sentença que o concede tem natureza jurídica de sentença 
declaratória de extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer efeito 
condenatório (súmula 18 do STJ), bem como não será considerada para 
efeitos de reincidência, de acordo com o art. 120 do Código Penal. 

4. Diminuição da pena. A segunda consequência da colaboração é re¬ 
dução da pena privativa de liberdade em até 2/3. Essa redução de pena tem 
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natureza jurídica de causa especial de diminuição de pena, que deve ser apli¬ 
cada na terceira fase da aplicação da pena, nos moldes do art. 68 do Código 
Penal. Nessa fase a pena pode ficar abaixo do mínimo legal. 

5. Possibilidade de aplicação em conjunto com circunstância ate¬ 
nuante. Questão relevante versa sobre a possibilidade de aplicação, a um só 
tempo, de uma circunstância atenuante e da causa de diminuição de pena 
prevista no artigo ora comentado, como na hipótese de o réu confessar a 
prática da infração penal e fornecer informações relevantes no acordo de 
colaboração premiada. Nesse caso, ele pode ter aplicada a si a atenuante da 
confissão e a causa de diminuição de pena em conjunto? Como sabido, a cir¬ 
cunstância atenuante incide na segunda fase da aplicação da pena criminal, 
enquanto a causa de diminuição de pena incide na terceira fase. A confissão 
versa sobre os fatos imputados na denúncia; a colaboração premiada versa 
sobre as informações que o investigado ou o réu fornece sobre a organização 
criminosa. Tendo em vista as naturezas diversas dos dois institutos, bem 
como as suas incidências em momentos distintos da aplicação da pena cri¬ 
minal, pensamos que nada obsta a aplicação conjunta dos dois institutos. 

6. Substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de 
direitos. A terceira consequência da colaboração é a substituição da pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. As espécies de penas 
restritivas de direitos e os requisitos para a substituição estão previstos, res¬ 
pectivamente, nos arts. 43 e 44 do Código Penal. 

7. Subordinação ao requerimento das partes. Pela redação legal perce¬ 
be-se que o Juiz somente pode homologar o acordo de colaboração premia¬ 
da e aplicar as suas consequências (concessão do perdão judicial, na redução 
da pena ou na substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva 
de direitos), se houver requerimento das partes (Ministério Público e réu), 
o que significa afirmar que o Juiz não pode oferecer o acordo de colaboração 
premiada de ofício. 

8. Possibilidade de aplicar as consequências da colaboração premia¬ 
da. Questão relevante versa sobre a obrigatoriedade ou a faculdade de o Juiz 
aplicar as consequências da colaboração premiada. Seria uma obrigação ou 
uma faculdade do Juiz? Tendo em vista que o legislador utilizou as expres¬ 
sões “o juiz poderá”, parece que a sua vontade foi no sentido de ser uma 
faculdade do Juiz. 

9. Colaboração efetiva e voluntária. Colaboração efetiva é aquela que 
resulta, segundo o dispositivo legal, na identificação dos demais coauto- 
res e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles 
praticadas, na revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da 
organização criminosa, na prevenção de infrações penais decorrentes das 
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atividades da organização, na recuperação total ou parcial do produto ou do 
proveito das infrações penais praticadas pela organização e na localização 
de eventual vitima com a sua integridade física preservada. Colaboração vo¬ 
luntária e a colaboração que o agente presta por vontade própria sem que 
mnguem o tenha constrangido a tal. Note-se que o legislador não exigiu que 
a colaboração fosse espontânea, bastando que seja voluntária. Dessa forma 
na° ^pcrta o motivo pelo qual o agente colabora, podendo ocorrer por 
exemplo, por pedido ou influência de alguém. 

10. Momento para a colaboração premiada. Questão relevante versa so¬ 
be a necessidade de o investigado ou réu ter que colaborar nas duas fases da 
persecução penal (fase do inquérito e do processo judicial) ou na suficiência 
de colaboraçao em apenas uma das fases. Imagine-se a hipótese em que o 
reu resolveu colaborar somente na fase do processo penal, não prestando as 
informações na fase de inquérito policial. Ele poderia realizar a colaboração 
premiada. Apesar de sermos levados ao raciocínio segundo o qual nada im¬ 
pede que o reu resolva colaborar na segunda fase da persecução penal e que 
as informações por ele prestadas possam ser úteis ao desenvolvimento do 
processo criminal, somos forçados a conferir interpretação literal ao disposi¬ 
tivo ora analisado, uma vez que o legislador expressou “com a investigação e 
com o processo criminal”. Percebe-se que a intenção do legislador foi exigir 
que o colaborador prestasse as informações nas duas fases da persecução 
penal, ou seja, na fase do inquérito policial e também na fase do processo 
criminal. Assim, caso o colaborador preste as informações apenas em uma 
as ases da persecução penal, não poderá valer-se da colaboração premiada. 

li. Alternatividade dos resultados. A colaboração premiada se sujeita 
ao advento dos resultados previstos nos incisos do art. 4 o , que podem ser 
alternativos, conforme a redação legal. 

12 ; Incomunicabilidade. A colaboração premiada é ato pessoal do co¬ 
laborador. Portanto, em caso de concurso de pessoas, não se comunica aos 
outros coautores e partícipes da organização criminosa. 

13. Inciso I. Identificação dos demais coautores e partícipes da orga¬ 
nização criminosa e das infrações penais por eles praticadas. A identifica¬ 
ção dos demais coautores e partícipes da organização criminosa pode se dar 
de qualquer forma, ou seja, por meio do fornecimento do nome, endereço, 
características pessoais etc., desde que seja eficaz na identificação. Basta que 
o delator identifique um dos coautores ou partícipes, não sendo necessária a 
identificação de todos. Além da identificação dos demais coautores e partíci¬ 
pes, o legislador exigiu que o colaborador identificasse também as infrações 
penais por eles praticadas. Tratam-se, portanto, de requisitos cumulativos, 
não bastando a identificação somente de pessoas ou somente de infrações 
por ele praticadas. 
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14. Inciso II. Revelação da estrutura hierárquica e da divisão de ta¬ 
refas da organização criminosa. A estrutura hierárquica e a divisão de ta¬ 
refas são elementos da organização criminosa, segundo o conceko trazido 
pelo art. I o , § I o da lei. A revelação desses elementos facilita aos órgãos de 
persecução penal uma forma mais eficaz de desfazimento da organização 
criminosa, além de permitir que se tenha acesso a todos os membros da 
organização, desde o “baixo escalão” até o “alto escalão”. 

15. Inciso III. Prevenção de infrações penais decorrentes das ativida¬ 
des da organização criminosa. No inciso III o legislador buscou uma forma 
de obter informações que possibilitem aos órgãos de persecução penal a 
prevenção da prática de infrações penais pela organização criminosa. De 
forma diversa do inciso I, aqui se quer evitar a prática de infrações futuras. 

16. Inciso IV. Recuperação total ou parcial do produto ou do proveito 
das infrações penais praticadas pela organização criminosa. Tal requisito 
somente será exigido quando, a depender do delito praticado, for possível a 
recuperação do seu produto, como no caso do tráfico de drogas ou de recep- 
tação. Entretanto, tal requisito seria inviável em outros casos, como na hipó¬ 
tese do delito de extorsão mediante sequestro, em que embora consumado 
pela privação da liberdade da vítima, o pagamento do valor correspondente 
ao resgate ainda não foi efetuado. 

17. Inciso V. Localização de eventual vítima com a sua integridade 
física preservada. O legislador exigiu que a vítima fosse encontrada com a 
sua integridade física preservada. Pensamos que essa exigência é irrazoável, 
uma vez que a vítima encontrar-se com a sua integridade física preservada 
independe da vontade do colaborador. Mesmo que o agente queira colaborar 
com as investigações, terá que contar com a sorte de a vítima estar com a sua 
integridade física preservada no momento em que for encontrada. 

18. Não revogação dos arts. 13 e 14 da lei 9.807/99. A lei 12.850/2013 
não revogou os arts. 13 e 14 da lei 9.807/99 por dois motivos: em primeiro 
lugar, não houve revogação expressa; em segundo lugar, os dispositivos não 
são incompatíveis entre si, podendo conviver perfeitamente. 

19. § I o . Elementos para a concessão do benefício da colaboração pre¬ 
miada. Além de a concessão dos benefícios advindos da colaboração depen¬ 
der dos requisitos estabelecidos no caput do art. 4 o , o legislador estabeleceu 
outros requisitos ligados à pessoa do colaborador, ao fato criminoso e à efi¬ 
cácia da colaboração. 

20. § 2 o . Concessão do perdão judicial sem previsão na proposta de 
colaboração. Mesmo que o perdão judicial não faça parte da proposta de 
colaboração, é possível a sua aplicação ao colaborador, em razão da relevân- 
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cia da colaboraçao. O legislador não estabeleceu o que seria a relevância da 
colaboração. Pensamos que essa relevância deva estar ligada aos resultados 
descritos nos incisos do art. 4 o , caput. A aplicação do art. 28 do Código de 
Processo Penal “no que couber " está ligada à hipótese de o juiz discordar da 
aplicação do perdão judicial, quando então deverá remeter os autos ao chefe 
do Ministério Público. Porém, parece-nos que essa medida é absolutamen¬ 
te descabida, pois caso o Juiz entenda não ser a hipótese de aplicação do 
perdão judicial por não constar do acordo inicial, ele simplesmente não o 
aphca, e aplica o resultado previsto no acordo (diminuição da pena ou subs¬ 
tituição da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos) Com 
efeito, é o Juiz que tem competência para aplicar ou não o perdão judicial, 
na° podendo essa decisão ficar a cargo do Ministério Público. 

21. § 3 . Prazo para oferecimento da denúncia e suspensão do proces¬ 
so. Em relação à suspensão do prazo para o oferecimento da denúncia ou 
suspensão do processo, se o investigado ou réu estiver solto, ela não oferece 
problemas. Porém, na hipótese de o investigado ou réu estar preso, a suspen¬ 
são desse prazo ou do processo por 6 meses, prorrogável por igual período, 
e absolutamente descabida, pois haverá um alargamento indevido da prisão 
provisória do investigado ou réu, sendo certo que a privação da liberdade a 
titulo de prisão provisória deve estar estritamente vinculada aos requisitos 
descritos no art. 312 do Código de Processo Penal, e não ao cumprimento 
das medidas de colaboração. Assim, caso o investigado ou réu esteja preso 
parece que a melhor solução seria o Juiz colocá-lo em liberdade para que 
o prazo ou o processo fosse suspenso; na hipótese de estarem presentes os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, que impeçam a soltura 
do investigado ou réu, essa suspensão do prazo não pode ser aplicada. 

22. Suspensão do prazo prescricional. Trata-se de uma causa de sus¬ 
pensão do prazo prescricional fora do rol do art. 116 do Código Penal, a 
confirmar a ideia de que esse rol é exemplificativo. 

23. § 4 o . Possibilidade de o Ministério Público não oferecer a denún¬ 
cia Na hipótese de o colaborador não ser o líder da organização criminosa 
ou for o primeiro a prestar a efetiva colaboração nos termos deste artigo o 
Ministério Público poderá deixar de oferecer a denúncia em seu desfavor 
Trata-se de mais uma hipótese de mitigação do princípio da obrigatoriedade 
que rege a ação penal pública, uma vez que mesmo que haja prova da exis¬ 
tência do crime e indícios suficientes de autoria - caso em que o Ministério 
Publico é obrigado a oferecer a denúncia -, o legislador trouxe a possibilida¬ 
de excepcional de a denúncia não ser oferecida, hipótese na qual o Ministé¬ 
rio Público poderá promover o arquivamento dos autos do inquérito policial 
e requerê-lo ao Juiz nos moldes definidos no art. 28 do Código de Processo 
Penal. Nessa hipótese, não será possível a aplicação do perdão judicial, da 
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diminuição de pena, nem da substituição da pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos, uma vez que sequer haverá processo instaurado. 
Trata-se de um simples pedido de arquivamento do inquérito policial pelo 
Ministério Público. 

24. § 5 o . Colaboração posterior à sentença. Como regra, a colaboração 
deve ser feita na fase de investigação e na fase processual, conforme o art. 
4 o , caput. Porém, o legislador permitiu que a colaboração fosse posterior à 
sentença, caso em que poderá haver a redução de metade da pena imposta 
ou a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos pre¬ 
vistos no art. 112 da LEP e no art. 2 o , § 2° da lei de crimes hediondos (lei 
8.072/90). Porém, o legislador não especificou se a colaboração poderia ser 
posterior à sentença com o processo em fase de recurso ou com o trânsito 
em julgado e isso altera a competência para a concessão da diminuição da 
pena e para a concessão da progressão de regime. Dessa forma, algumas 
hipóteses poderão surgir: na primeira hipótese, caso o processo esteja em 
fase recursal, caberá ao Tribunal, como órgão recursal, aplicar a redução 
da pena ou conceder a progressão de regime. Lembre-se que apesar de nao 
haver ainda o trânsito em julgado, a súmula 716 do STF admite a progressão 
de regime antes do trânsito em julgado da sentença condenatória ao dispor 
que “ admite-se a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação 
imediata de regime menos severo nela determinada, antes do trânsito em julgado 
da sentença condenatória”', na segunda hipótese, caso a colaboração seja pos¬ 
terior à sentença com o trânsito em julgado, caberá ao Juízo da Execução 
Penal conceder a progressão de regime ou aplicar a redução de pena. 

25. § 6”. Não participação do Juiz no acordo de colaboração premiada. 
O acordo de colaboração é celebrado entre as partes, sem a intervenção do 
Juiz, que se torna somente um espectador do acordo. Justamente por não ser 
parte do processo, o Juiz não possui nenhuma ingerência na reahzaçao dos 
termos do acordo e colaboração premiada. Porém, isso não significa que o 
Juiz é obrigado a homologar o acordo, podendo recusar a sua homologação 
nos termos do § 8 o . 

\y\ Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

De acordo com a Lei n° 12.850/2013 (Organizações Criminosas), o juiz participará das nego¬ 
ciações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de colaboraçao premiada, 
que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestaçao 
do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou 
acusado e seu defensor. 

A alternativa está errada. 

26. § 7°. Homologação do acordo. Depois de realizado entre as partes 
sem a intervenção judicial, o termo do acordo de colaboração é remetido 
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ao Juiz para a sua homologação. Ccmo cabe ao Juiz zelar pela regularidade 
processua’., ele deverá verificar a regularidade, a legalidade e a voluntarie¬ 
dade dos termos do acordo de colaboração, assegurando-se da sua perfeita 
realização nos moldes legais e poderá, ainda, de forma sigilosa ouvir o cola¬ 
borador na presença de seu defensor, para certificar-se sobre a lealdade das 
informações e sobre a voluntariedade da prestação das informações pelo 
colaborador. Constatada pelo Juiz a regularidade do acordo, ele homologará 
o termo. 

27. § 8. Recusa de homologação do acordo. Conforme mencionado 
acima, cabe ao Juiz assegurar a regularidade, a legalidade e a voluntariedade 
dos termos do acordo de colaboração, zelando pela sua realização nos mol¬ 
des legais. Caso o Juiz verifique que o termo do acordo de colaboração não 
atende aos requisitos legais, ele poderá recusar a sua homologação ou então 
poderá adequar o acordo de colaboração ao caso concreto. No caso de re¬ 
cusa de homologação do acordo, as informações dele constantes podem ser 
usadas? Parece-nos que não. O legislador deixou claro que a produção dos 
efeitos do acordo está subordinada à sua homologação pelo Juiz. Se o acordo 
não foi homologado pelo Juiz, ele não produz efeitos, e, consequentemen¬ 
te, nada poderia ser aproveitado dele, sobretudo as informações fornecidas 
pelo colaborador. O acordo não homologado não tem o condão de produzir 
efeitos. 

28. § 9 o . Posterior oitiva do colaborador. O legislador trouxe a possibi¬ 
lidade de o colaborador ser ouvido pelo Delegado de Polícia ou pelo mem¬ 
bro do Ministério Público após a homologação do acordo, sempre acompa¬ 
nhado de seu defensor. Ao que parece, nessa oitiva posterior à homologação 
do acordo, o colaborador poderá apenas prestar esclarecimentos sobre as 
informações já fornecidas anteriormente que constem do acordo, e não for¬ 
necer novas informações, pois as informações que ele se prontificou a pres¬ 
tar já foram colhidas no momento da elaboração dos termos do acordo antes 
de sua homologação. Não se trata de nova colaboração (até porque se fosse 
isso ela teria que ser novamente homologada pelo Juiz), e sim prestação de 
esclarecimentos. 

29. § 10. Retratação da proposta de colaboração premiada. Depois de 
homologado o acordo de colaboração premiada, as partes poderão retratar-se 
da proposta. Nesse caso, as provas autoincriminatórias produzidas pelo cola¬ 
borador não poderão ser utilizadas exclusívamente em seu desfavor. Há uma 
questão ligada à possibilidade ou não do uso das demais provas que o legis¬ 
lador não resolveu, ou seja, se as provas autoincriminatórias produzidas pelo 
colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor, as 
demais provas poderiam ser usadas? Pensamos que a resposta é negativa. A 
colaboração premiada é um acorde de vontade concretizado pelas partes. Se 
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as partes resolveram realizá-lo, depois de homologado ele passará a produzir 
todos os seus efeitos. Porém, se após a sua homologação as partes retratam-se 
dele, é porque elas não o querem mais, logo ele não mais poderá produzir 
efeitos. Se a manifestação de vontade das partes é fundamental para a sua va¬ 
lidade, a manifestação de vontade das partes tem também o condão de fazer 
com que ele não produza efeitos a partir do momento da retratação. Se houve 
a retratação, houve mudança de vontade das partes. Se as partes se retratam 
de todo o acordo, ele não pode produzir efeitos parcialmente fazendo com 
que somente as provas autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não 
sejam utilizadas exclusivamente em seu desfavor. Assim, pensamos que ou 
o acordo produz efeitos em sua integralidade, ou não produz nenhum efeito 
no caso de retratação das partes. Ainda uma questão importante: Pode haver 
retratação parcial? Pensamos que não. O legislador não trouxe essa possibi¬ 
lidade. Quando o legislador dispôs “as partes podem retratar-se da proposta ”, 
parece que ele quis referir-se à integralidade da proposta. 

30. § 11. Apreciação do acordo de colaboração na sentença. Na senten¬ 
ça, o Juiz deverá novamente verificar a regularidade do acordo de colabora¬ 
ção e a sua eficácia, justamente por ser nessa fase processual que ele aplica 
o perdão judicial, a diminuição de pena ou a substituição da pena privativa 
de liberdade pela pena restritiva de direitos. 

31. § 12. Posterior oitiva do colaborador. Mesmo que o colaborador já 
tenha sido beneficiado pelo perdão judicial ou que não tenha sido denuncia¬ 
do nos moldes do § 4 o , o legislador permitiu que ele fosse ouvido em Juízo 
por meio de requerimento das partes ou por iniciativa do Juiz. Parece-nos 
que essa oitiva seja apenas para esclarecer alguns pontos sobre informações 
já prestadas, c não para fornecer novas informações, pois caso contrário esse 
dispositivo constituiria um verdadeiro abuso por parte do Estado, pois se 
o colaborador já forneceu anteriormente todas as informações eficazes - e 
tanto foram eficazes que ele foi beneficiado pelo perdão judicial ou não foi 
denunciado -, por qual motivo ele seria ouvido novamente em Juízo? Se 
a colaboração é premiada e se o colaborador já recebeu o prêmio de sua 
colaboração (perdão judicial ou ausência de denúncia), qual seria o prêmio 
para essa nova oitiva em Juízo? O Estado poderia fazer uso do colaborador 
ad eternum como meio de obtenção de prova, como se ele fizesse parte do 
aparelho estatal de persecução penal? A resposta só pode ser negativa. Por 
essas razões, pensamos que essa oitiva posterior à concessão do perdão ju¬ 
dicial ou a ausência de denúncia somente pode ser feita para fins de prestar 
esclarecimentos sobre informações já fornecidas anteriormente. Da mesma 
forma que ocorre no § 9 o , não se trata de nova colaboração (até porque se 
fosse isso ela teria que ser novamente homologada pelo Juiz), e sim presta¬ 
ção de esclarecimentos. 
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32. § 13. Registro dos atos de colaboração. Para a obtenção da maior 
fidelidade possível dos termos da colaboração, o legislador inseriu diversas 
possibilidades de registro dos atos de colaboração. 

33. § 14. Obrigatoriedade de renúncia ao direito ao silêncio. O legis¬ 
lador trouxe a obrigatoriedade de o agente colaborador renunciar ao direito 
ao silêncio e obrigar-se a dizer a verdade. Trata-se de dispositivo flagrante- 
mente inconstitucional por violação do princípio do direito ao silêncio po¬ 
sitivado no art. 5 o , LX11I, da CR/88, segundo o qual “o preso será informado 
de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado". O agente colaborador tem a posição de 
investigado ou réu, e não de testemunha. Se ele é investigado ou réu, tem 
constitucionalmente assegurado a si o direito ao silêncio, não podendo o 
legislador ordinário impor a sua renúncia ao direito ao silêncio. Em nenhum 
momento o colaborador transforma-se em testemunha. Com efeito, o art. 4 o , 
caput trata da realização do acordo de colaboração entre as partes, bem como 
o inciso I do art. 4° dispõe que o colaborador deve identificar os demais 
coautores e partícipes, tratando-o também como réu. Em nenhum momento 
o legislador transformou o colaborador em testemunha. E nem poderia fazê- 
-lo! Não se desconhece que os direitos fundamentais têm a característica da 
relatividade, não sendo, portanto, absolutos. Porém, a sua relatividade não 
implica renúncia automática a eles. Demais disso, não se desconhece tam¬ 
bém que os direitos fundamentais podem ser renunciados pelos seus titula¬ 
res, mas isso depende exclusivamente de livre manifestação deles. O que não 
se admite é que o legislador imponha essa renúncia à garantia fundamental 
ao direito ao silêncio. O titular de um direito fundamental pode renunciá-lo, 
mas o legislador não pode impor-lhe essa renúncia de forma obrigatória. Por 
tais razões, a inconstiiucionalidade do dispositivo é patente. 

34. § 15. Assistência por defensor. Em todos os atos que guardem per¬ 
tinência com a colaboração premiada o colaborador deverá estar assistido 
por seu defensor para que seja resguardada a observância dos postulados 
constitucionais dc proteção dos direitos individuais, bem como para que 
sejam evitados abusos. 

35. § 16. Sentença condenatória. A sentença condenatória pode ba¬ 
sear-se nas declarações do colaborador, mas não exclusivamente nelas, que 
deverão scr corroboradas com outros elementos probatórios. Caso o Juiz 
somente disponha das declarações do colaborador, sem nenhum outro ele¬ 
mento de prova, impõe-se a absolvição por ausência de provas. 

Art. 5 o São direitos do colaborador: 

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 
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II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados; 

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes; 

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados; 

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser foto¬ 
grafado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito; 

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou 
condenados. 


1. Direitos do colaborador. A fim de resguardar a integridade do agente 
colaborador, o legislador conferiu-lhe alguns direitos, como medidas prote- 
tivas, preservação do seu nome, qualificação, imagem, separação dos demais 
coautores ou partícipes da organização criminosa e o cumprimento da pena 
em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou condenados. 

Art. 6 o O termo de acordo da colaboração premiada deverá ser feito por es¬ 
crito e conter: 

I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados; 

II - as condições da proposta do Ministério Público ou do delegado de polícia; 

III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu defensor; 

IV - as assinaturas do representante do Ministério Público ou do delegado de 
polícia, do colaborador e de seu defensor; 

V - a especificação das medidas de proteção ao colaborador e à sua família, 
quando necessário. 

1. Forma e conteúdo do termo e colaboração. A forma do termo de 
colaboração é a escrita, para que possa acompanhar os autos do inquérito 
policial e do processo criminal e deve conter os elementos descritos nos 
incisos. E importante notar que de acordo com o inciso V, as medidas de 
proteção do agente colaborador descritas nos incisos I, II e V do art. 5 a da lei 
deverão constar previamente do acordo de colaboração. 

2. Necessidade de aceitação do defensor. A exigência pelo legislador 
da assinatura do defensor do colaborador no termo de acordo (inciso III) é 
uma garantia conferida ao próprio colaborador para que seja a ele assegu¬ 
rada a observância não só dos seus direitos e garantias fundamentais, como 
também da regularidade do ato de colaboração. 

Art. 7 o O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, 

contendo apenas informações que não possam identificar o colaborador e o 
seu objeto. 
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§ 1 ° As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamen¬ 
te ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas. 

§ 2 o O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado 
de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao 
defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova 
que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido 
de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. 

§ 3 o O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebi¬ 
da a denúncia, observado o disposto no art. 5 o . 

1. Sigilo da distribuição do termo de colaboração. O sigilo é funda¬ 
mental para o sucesso das investigações, de modo a não possibilitar a iden¬ 
tificação do colaborador e o objeto do termo. 

2. § I o . Prazo para decidir. Após a distribuição sigilosa do termo de 
colaboração, o Juiz tem o prazo de 48 horas para decidir sobre a homolo¬ 
gação. 

3. § 2 o . Acesso aos autos. Segundo o dispositivo, o acesso aos autos será 
restrito ao Juiz, ao Ministério Público e à Autoridade Policial. O defensor 
do colaborador tem amplo acesso aos elementos dc prova que digam respei¬ 
to ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização 
judicial. A parte final do dispositivo é flagrantemente inconstitucional por 
violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa, pois o defensor 
do colaborador deve ter acesso aos autos independentemente de autoriza¬ 
ção judicial. De acordo com a Súmula Vinculante n° 14 do STF “é direito do 
defensor, no interesse do representado, ler acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento imestigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defe¬ 
sa’’. Dessa forma, dever ser assegurado ao defensor do colaborador o amplo 
acesso aos autos independentemente de autorização judicial, desprezando- 
-se a parte final do dispositivo ora comentado. Demais disso, é importante 
lembrar que o defensor acompanhou o colaborador em todos os momentos 
da prestação da colaboração. O art. 4 o , § 15 c categórico ao trazer a obriga¬ 
toriedade da participação do defensor “cm lodos os atos dc negociação, confir¬ 
mação c execução da colaboração”. Qual seria então a razão para o defensor 
não ter acesso direto aos autos e depender de autorização judicial? Dessa 
forma, deve ser garantido ao defensor o acesso direto aos autos, indepen¬ 
dentemente de autorização judicial. 

4. § 3 o . Cessação do sigilo. O sigilo termina no momento do recebimen¬ 
to da denúncia pelo Juiz. 
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Seçãoll 

Da Ação Controlada 

Art. 8° Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou 
administrativa relativa à ação praticada por organização criminosa ou a ela 
vinculada, desde que mantida sob observação e acompanhamento para que a 
medida legal se concretize no momento mais eficaz à formação de provas e 
obtenção de informações. 

§ I o O retardamento da intervenção policial ou administrativa será previamen¬ 
te comunicado ao juiz competente que, se for o caso, estabelecerá os seus 
limites e comunicará ao Ministério Público. 

§ 2 o A comunicação será sigilosamente distribuída de forma a não conter 
informações que possam indicar a operação a ser efetuada. 

§ 3 o Até o encerramento da diligência, o acesso aos autos será restrito ao juiz, 
ao Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito 
das investigações. 

§ 4 o Ao término da diligência, elaborar-se-á auto circunstanciado acerca da 
ação controlada. 

1. Ação controlada. Também conhecida como flagrante retardado, fla¬ 
grante diferido ou flagrante postergado, trata-se de permissivo legal para 
que Autoridade Policial deixe de efetuar a intervenção policial no momento 
em que o autor do delito já está em flagrante da prática da infração penal pa¬ 
ra intervir no momento mais eficaz do ponto de vista da formação de provas 
e fornecimento de informações. Assim, embora o agente esteja em flagrante 
delito, a Autoridade Policial poderá esperar o momento mais oportuno para 
intervir. 

[Ã/T Aplicação em concurso. 

• (Vunesp - Delegado de Polícia - SP/2014) 

Pertinente à Lei de combate às organizações criminosas, consiste a intervenção administra¬ 
tiva na 

(A) forma de ação controlada existente. 

(B) escolha do momento mais oportuno à formação de provas. 

(C) ação realizada por agentes de polícia, exclusivamente. 

(D) observação e acompanhamento da infiltração policial. 

(E) infiltração feita por agentes não policiais. 

Alternativa correta: letra A. 

2. Diferença entre a ação controlada e o flagrante esperado. Na ação 
controlada, o agente já está em flagrante da prática do crime. No flagrante 
esperado, o agente ainda não está em flagrante da prática do delito, e a Au- 
toi idade Policial fica na expectativa da sua ocorrência para efetivar a prisão. 
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Ação controlada 

Flagrante esperado , 

O agente já está 
em flagrante da prática 
do crime. 

O agente ainda não está em flagrante da prática 
do delito. A Autoridade Policial fica na expectativa 
da sua ocorrência para efetivar a prisão. 


3. § I o . Desnecessidade de autorização judicial. Não é necessária au¬ 
torização judicial para a efetivação da ação controlada. Note-se que o dispo¬ 
sitivo dispõe que o retardamento da intervenção policial ou administrativa 
somente será previamente comunicado ao juiz competente, sem que haja 
necessidade de autorização. 

4. Ação controlada na lei de drogas. A lei de drogas (lei 11.343/2006) 
prevê no art. 53, II, a ação controlada, permitindo a não atuação policial 
em relação aos portadores de drogas, com a seguinte redação: “Art. 53. Em 
qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são 
permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o 
Ministério Público, os seguintes procedimentos investigatórios: (...) II - a nâo-a- 
tuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros 
produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, 
com a finalidade de identificar c responsabilizar maior número de integrantes de 
operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível. Parágrafo 
único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde 
que sejam conhecidos o itinerário provável c a identificação dos agentes do delito 
ou de colaboradores.". Como se pode deduzir da leitura do dispositivo legal 
citado, a diferença existente entre a ação controlada na lei de crime organi¬ 
zado e na lei de drogas reside na necessidade de autorização judicial, exigida 
pela última, enquanto que na lei ora comentada, basta a comunicação ao Juiz. 

5. § 2 o . Sigilo da comunicação. Impõe-se o sigilo da comunicação para 
garantir o sucesso da ação controlada sem indicar a operação a ser levada a 
efeito. 

6. § 3 o . Acesso restrito aos autos. Com a mesma intenção do § 2 o , o le¬ 
gislador restringiu o acesso aos autos para garantir maior eficácia da medida. 

7. § 4 o . Termo circunstanciado. Ao final da diligência, devem ser do¬ 
cumentados em um termo circunstanciado todos os atos praticados na ação 
controlada. 

Art. 9 o Se a ação controlada envolver transposição de fronteiras, o retarda¬ 
mento da intervenção policial ou administrativa somente poderá ocorrer com 
a cooperação das autoridades dos países que figurem como provável itinerá¬ 
rio ou destino do investigado, de modo a reduzir os riscos de fuga e extravio do 
produto, objeto, instrumento ou proveito do crime. 
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1. Transnacionalidade da ação controlada. Caso a ação controlada 
transponha a fronteira brasileira, as autoridades locais deverão contar com 
a cooperação das autoridades dos países que figurarem como possível itine¬ 
rário ou destino do investigado, como forma de garantir uma maior eficácia 
no resultado da medida. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

Segundo o disposto na Lei n° 12.850/2013 (Organizações Criminosas), se a ação controlada 
envolver transposição de fronteiras, o retardamento da intervenção policial ou administra¬ 
tiva não dependerá da cooperação das autoridades dos países que figurem como provável 
itinerário ou destino do investigado, o que garantirá a efetividade da investigação criminal. 
A alternativa está errada. 


Seção III 

Da Infiltração de Agentes 

Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, repre¬ 
sentada pelo delegado de polícia ou requerida pelo Ministério Público, após 
manifestação técnica do delegado de polícia quando solicitada no curso de in¬ 
quérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autoriza¬ 
ção judicial, que estabelecerá seus limites. 

§ I o Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, 
antes de decidir, ouvirá o Ministério Público. 

§ 2 ° Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que 
trata o art. 1 ° e se a prova não puder ser produzida por outros meios disponíveis. 

§ 3 o A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo 
de eventuais renovações, desde que comprovada sua necessidade. 

§ 4 o Findo o prazo previsto no § 3 o , o relatório circunstanciado será apresentado 
ao juiz competente, que imediatamente cientificará o Ministério Público. 

§ 5 o No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar 
aos seus agentes, e o Ministério Público poderá requisitar, a qualquer tempo, 
relatório da atividade de infiltração. 

1. Infiltração de agentes. O legislador trouxe a figura do agente in¬ 
filtrado, por meio da qual permitiu a infiltração do agente de polícia na 
organização criminosa com o fim de, uma vez dentro da organização, 
verificar o seu funcionamento, a sua hierarquia, a sua estrutura, o fun¬ 
cionamento da divisão de tarefas, os delitos por ela praticados, os locais 
onde os seus componentes estão sediados e os locais que eles frequentam 
etc. Enfim, efetivar a colheita do maior número de elementos e informa¬ 
ções possíveis que possam servir de base para investigação e repressão ao 
crime organizado. 
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2. Obrigação assumida em Tratado Internacional. O Brasil foi signa¬ 
tário da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Trans- 
nacional, adotada em Nova York, em 15 de novembro de 2000, que trata 
do tema no seu art. 20. 1, com a seguinte redação: “Artigo 20. Técnicas 
especiais de investigação. 1. Se os princípios fundamentais do seu ordena¬ 
mento jurídico nacional o permitirem, cada Estado Parte, tendo em conta 
as suas possibilidades e em conformidade com as condições prescritas no 
seu direito interno, adotará as medidas necessárias para permitir o recurso 
apropriado a entregas vigiadas e, quando o considere adequado, o recurso 
a outras técnicas especiais de investigação, como a vigilância eletrônica ou 
outras formas de vigilância e as operações de infiltração, por parte das au¬ 
toridades competentes no seu território, a fim de combater eficazmente a 
criminalidade organizada”. 

3. Agente da Polícia. É o agente da Polícia Judiciária, que tem por fun¬ 
ção apurar a prática da infração penal e a sua respectiva autoria. 

4. Particular. Não pode ser agente infiltrado, face à inexistência de pre¬ 
visão legal. 

5. Autorização judicial circunstanciada, motivada e sigilosa. Autoriza¬ 
ção judic.al circunstanciada e motivada é, na verdade, autorização detalhada 
e bem fundamentada, em consonância com o art. 93, IX da CRFB/88, que 
positivou o princípio da motivação das decisões judiciais. O sigilo imposto 
é necessário à garantia do sucesso das investigações, da infiltração e da se¬ 
gurança do próprio agente infiltrado. 

[v 7 ! Aplicação em concurso. 

• Policial Rodoviário Federal. 2014. CESPE. 

Durante o inquérito policial, é necessária a autorização judicial para que um agente policial 
se infiltre em organização criminosa com fins investigativos. 

A alternativa está correta. 

6. § I o . Necessidade da oitiva do Ministério Público. Caso a infiltração 
seja representada ao Juiz pela Autoridade Policial, o Juiz ouvirá o Ministério 
Público, que deverá verificar o atendimento dos requisitos legais e a regula¬ 
ridade da infiltração, manifestando-se pelo seu deferimento ou não. 

7. § 2 o . Subsidiariedade da infiltração. A autorização da infiltração está 
condicionada à existência de indícios de infração penal praticada por orga¬ 
nização criminosa. Demais disso, o legislador deixou clara a natureza subsi¬ 
diária do instituto, uma vez que a infiltração somente será deferida pelo Juiz 
se não houver outro meio de prova disponível. Essa subsidiariedade deve ser 
demonstrada na representação da Autoridade Policial ou no requerimento 
do Ministério Público dirigido ao Juiz. 
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8. § 3 o . Tempo de duração. Seis meses, sem prejuízo de eventuais reno¬ 
vações, desde que comprovada sua necessidade. Note-se que não há limite 
de renovações. O legislador não se limitou a permitir uma renovação. O nú¬ 
mero de renovações é ilimitado e elas poderão ocorrer tantas vezes quantas 
forem necessárias. 

9. § 4 o . Termo circunstanciado. Ao final do prazo da infiltração, a Au¬ 
toridade Policial deverá elaborar um relatório circunstanciado, detalhado, 
com todos os elementos que foram colhidos durante a infiltração e apresen¬ 
tá-lo ao Juiz, que dele dará ciência ao Ministério Público. 

10. § 5 o . Relatório da infiltração no curso do inquérito policial. Pela 
redação legal, esse relatório de atividade de infiltração durante o curso do 
inquérito policial deve ser elaborado a qualquer tempo, o que nos permite 
concluir que ele deve ser elaborado durante a infiltração, não se confun¬ 
dindo com o relatório circunstanciado do qual trata o § 4 o . Com efeito, 
enquanto o relatório circunstanciado previsto no § 4 o é um relatório de¬ 
finitivo, elaborado após o prazo da infiltração (6 meses) noticiando todos 
os elementos colhidos durante a infiltração, o relatório de que trata o § 5 o 
é um relatório não conclusivo sobre a atividade de infiltração que está em 
andamento. Até porque não faria nenhum sentido o legislador permitir um 
relatório definitivo antes do término da infiltração que, como visto, pode 
durar o tempo que for necessário. 

[ 7 [ Aplicação em concurso. 

• Analista Judiciário.TJ/BA. 201 5 . FGV. 

De acordo com a Lei n° 12.850/13, a infiltração de agentes: 

A) é técnica que pode ser aplicada na investigaçãc de crimes sancionados com pena míni¬ 
ma de quatro anos de reclusão; 

B) é técnica de investigação preliminar que torna o agente infiltrado imune è responsabili¬ 
dade criminal; 

C) será deferida pelo prazo de sessenta dias, sem prejuízo de eventuais renovações, desde 
que comprovada a sua necessidade; 

D) depende de requerimento que contenha demo-stração, dentre outros, da necessidade 
da medida e alcance das tarefas dos agentes; 

E) demanda que a autoridade responsável pela sua implementação apresente relatório 
circunstanciado a cada quinze dias. 

Alternativa correta: Letra D. 

Art. 11.0 requerimento do Ministério Público ou a representação do delegado 

de polícia para a infiltração de agentes conterão a demonstração da neces¬ 
sidade da medida, o alcance das tarefas dos agentes e, quando possível, os 

nomes ou apelidos das pessoas investigadas e o local da infiltração. 
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1. Necessidade e detalhamento da infiltração. A necessidade da infil¬ 
tração deve ser demonstrada pela Autoridade Policial ou pelo Ministério 
Público, sobretudo por tratar-se, como visto anteriormente, de uma medida 
de cunho subsidiário. Ademais, deve ser demonstrado o alcance das tarefas 
dos agentes de infiltração e, caso seja possível, os nomes ou apelidos das 
pessoas investigadas e o local da infiltração. Em relação à demonstração 
do alcance das tarefas de infiltração, parece não ser possível antes de ela 
ocorrer, tendo em vista que, uma vez infiltrado, o agente deverá seguir as 
normas de conduta da organização, não sendo possível saber previamente 
quais serão as suas tarefas dentro dela. Assim, caso esse elemento não possa 
ser demonstrado na representação da Autoridade Policial ou no requerimen¬ 
to do Ministério Público, o Juiz não poderá indeferir a medida apenas com 
esse fundamento. 

Art. 12.0 pedido de infiltração será sigilosamente distribuído, de forma a não 
conter informações que possam indicar a operação a ser efetivada ou identificar 
o agente que será infiltrado. 

§ I o As informações quanto à necessidade da operação de infiltração serão di¬ 
rigidas diretamente ao juiz competente, que decidirá no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, após manifestação do Ministério Público na hipótese de repre¬ 
sentação do delegado de polícia, devendo-se adotar as medidas necessárias 
para o êxito das investigações e a segurança do agente infiltrado. 

§ 2 o Os autos contendo as informações da operação de infiltração acompanha¬ 
rão a denúncia do Ministério Público, quando serão disponibilizados à defesa, 
assegurando-se a preservação da identidade do agente. 

§ 3 o Havendo indícios seguros de que o agente infiltrado sofre risco iminente, 
a operação será sustada mediante requisição do Ministério Público ou pelo 
delegado de polícia, dando-se imediata ciência ao Ministério Público e à auto¬ 
ridade judicial. 

1. Sigilo da distribuição do pedido de infiltração. O sigilo da distri¬ 
buição, não identificando a operação a ser efetivada e o agente que será 
infiltrado é necessário à garantia do sucesso da medida de infiltração e da 
segurança do agente infiltrado. 

2. § I o . Prazo para deferimento. O prazo de 24 horas estabelecido pelo 
legislador é para o deferimento ou não da medida pelo Juiz. Porém, o legis¬ 
lador não estabeleceu o prazo para a manifestação do Ministério Público 
no caso de a medida ser representada ao Juiz pela Autoridade Policial. Por 
questões e coerência, pensamos que o prazo também deve ser de 24 horas. 

3. § 2°. Acesso da defesa. A defesa dos acusados somente terá acesso 
aos autos com as informações da infiltração após o oferecimento da denún¬ 
cia pelo Ministério Público. 
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4. § 3 o . Sustação da infiltração por indícios de risco iminente ao agen¬ 
te infiltrado. A atividade de infiltração deverá ser suspensa caso haja indí¬ 
cios seguros de risco iminente ao agente infiltrado. O legislador não exigiu 
que fosse a hipótese de risco de morte, razão pela qual qualquer risco, de 
qualquer natureza, que o agente infiltrado possa sofrer, a infiltração será 
suspensa. A suspensão é uma obrigação, e não uma faculdade. 

Art. 13.0 agente que não guardar, em sua atuação, a devida proporcionalidade 
com a finalidade da investigação, responderá pelos excessos praticados. 

Parágrafo único. Não é punível, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo 
agente infiltrado no curso da investigação, quando inexigível conduta diversa. 

1. Responsabilidade pelos excessos. O legislador estabeleceu a res¬ 
ponsabilidade do agente infiltrado no caso de excesso, devendo o agente 
guardar, em sua atuação, a devida proporcionalidade com a finalidade da 
investigação, o que significa afirmar que o agente não pode praticar nenhum 
ato com desvio de finalidade, como a morte por vingança pessoal de um 
desafeto que faça parte da organização criminosa, a venda de droga ilícita 
objetivando o lucro pessoal ou qualquer outro ato que não guarde pertinên¬ 
cia com a finalidade da investigação. 

2. Exclusão de responsabilidade penal do agente infiltrado. Evidente¬ 
mente, uma vez infiltrado e com o dever de seguir as normas de conduta da 
organização criminosa, o agente poderá ver-se obrigado a praticar delitos. 
Evidentemente, também, não se pode atribuir responsabilidade penal ao 
agente infiltrado pelos delitos que vier a cometer em razão da infiltração. A 
natureza jurídica da exclusão da responsabilidade penal do agente infiltrado 
é a inexigibilidade de conduta diversa, causa excludente da culpabilidade 
do agente. 

Art. 14. São direitos do agente: 

I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada; 

II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 

9 o da Lei n° 9.807, de 13 de julho de 1999, bem como usufruir das medidas de 
proteção a testemunhas; 

III - ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua voz e demais informações 
pessoais preservadas durante a investigação e o processo criminal, salvo se hou¬ 
ver decisão judicial em contrário; 

IV - não ter sua identidade revelada, nem ser fotografado ou filmado pelos 
meios de comunicação, sem sua prévia autorização por escrito. 

1. Direitos do agente infiltrado. A fim de resguardar a integridade do 
agente infiltrado, o legislador conferiu-lhe alguns direitos, como a possibi- 
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lidade de recusar ou fazer cessar a infiltração, medidas de proteção à tes¬ 
temunha previstas na lei 9.807/99 e preservação do seu nome, identidade, 
qualificação, imagem, voz e demais informações pessoas. 

Seção IV 

Do Acesso a Registros, Dados Cadastrais, Documentos e Informações 

Art. 15.0 delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, independen¬ 
temente de autorização judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado 
que informem exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o endereço 
mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, 
provedores de internet e administradoras de cartão de crédito. 

1. Acesso às informações do investigado. Trata-se da possibilidade de a 
Autoridade Policial e o Ministério Público terem acesso exclusivo aos dados 
cadastrais do investigado que informam qualificação pessoal, a filiação e o 
endereço, independentemente de autorização judicial, mantidos pela Justi¬ 
ça Eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas instituições financeiras, pelos 
provedores de internet e pelas administradoras de cartão de crédito. Ques¬ 
tão relevante versa sobre a constitucionalidade desse dispositivo. Como é 
possível notar, o legislador afastou a necessidade de autorização judicial pa¬ 
ra que o acesso seja efetivado. O afastamento do prévio controle jurisdicio- 
nal viola o princípio da reserva da intimidade da vida privada? O acesso a 
esses dados exige a cláusula de reserva de jurisdição? Cremos que os dados 
a que o legislador fez menção (qualificação pessoal, a filiação e o endereço) 
não estão inseridos na intimidade da vida privada do cidadão. Não são da¬ 
dos que interferem ou revelam a intimidade de uma pessoa. As informações 
referentes ao nome, estado civil, nacionalidade, nome do pai e da mãe e o 
endereço não denotam intimidade da pessoa, algo que não possa ser revela¬ 
do à Autoridade Policial ou ao Ministério Público. Parece que a finalidade 
do legislador foi unicamente a busca do local onde o investigado possa ser 
encontrado, e não obter informações cobertas pela intimidade da vida pri¬ 
vada do investigado. Assim, pensamos que o dispositivo é constitucional e 
não viola o princípio da reserva da intimidade da vida privada do indivíduo 
investigado, razão pela qual o afastamento do prévio controle jurisdicional 
não oferece nenhum problema no plano constitucional. 

Art. 16. As empresas de transporte possibilitarão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
acesso direto e permanente do juiz, do Ministério Público ou do delegado de 
polícia aos bancos de dados de reservas e registro de viagens. 

1. Acesso aos bancos de dados de reservas e registro de viagens. O le¬ 
gislador impôs às empresas de transporte a obrigação de permitir, pelo prazo 
de 5 anos, o acesso direto e permanente por parte da Autoridade Judiciária, 
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do Ministério Público e da Autoridade Policial, às informações sobre reser¬ 
vas e registros de viagens, viabilizando, dessa forma, a ciência per parte dos 
órgãos de persecução penal e da Autoridade Judiciária, não só do paradeiro 
da pessoa investigada, mas, também, dos locais para onde a pessoa viajou. 
Note-se que o legislador não exigiu prévia autorização judicial para que a 
Autoridade Policial e o Ministério Público tenham acesso às informações, 
expressando, inclusive, a previsão do acesso direto. Pelas mesmas razões 
expostas no artigo anterior, pensamos que o dispositivo é constitucional e 
não viola o princípio da reserva da intimidade da vida privada do indivíduo 
investigado, razão pela qual o afastamento do prévio controle jurisdicional 
não oferece nenhum problema no plano constitucional. 

2. Espécie de transporte. Tendo em vista que o legislador não especifi¬ 
cou a espécie de transporte, entende-se que o dispositivo abrange qualquer 
espécie de transporte terrestre, aéreo e marítimo. 

Art. 17. As concessionárias de telefonia fixa ou móvel manterão, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos, à disposição das autoridades mencionadas no art. 15, regis¬ 
tros de identificação dos números dos terminais de origem e de destino das 
ligações telefônicas internacionais, interu rbanas e locais. 

1. Acesso aos registros telefônicos. Da mesma forma do artigo anterior, 
o legislador impôs às concessionárias de telefonia fixa ou móvel a obrigação 
de possibilitar à Autoridade Policial e ao Ministério Público o acesso, pelo 
prazo de 5 anos, aos registros de identificação dos números dos terminais de 
origem e de destino das ligações telefônicas internacionais, interurbanas e 
locais, independentemente de prévia autorização judicial. Note-se que não 
se trata de acesso ao fluxo das comunicações telefônicas, e sim aos registros 
de identificação dos números dos terminais de origem e destino das ligações 
telefônicas, ou seja, o acesso é apenas aos registros dos números, e não ao 
conteúdo das conversas por meio telefônico. Por essa razão, pelas mesmas 
razões expostas nos dois artigos anteriores, pensamos que o dispositivo é 
constitucional e não viola o princípio da reserva da intimidade da vida pri¬ 
vada do indivíduo investigado. 


Seção V 

Dos Crimes Ocorridos no Investigação e na Obtenção da Prova 

Art. 18. Revelar a identidade, fotografar ou filmar o colaborador, sem sua pré¬ 
via autorização por escrito: 

Pena - reclusão, de i (um) a 3 (três) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 
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2. Sujeito passivo. O agente colaborador. 

3. Descumprimento dos direitos do agente colaborador. O art. 5 o , V 
dessa lei dispõe que é direito do agente colaborador não ter a sua identidade 
revelada pelos meios de comunicação, nem ser fotografado ou filmado, sem 
sua prévia autorização por escrito, a fim de resguardar a sua integridade 
física e moral. O descumprimento desse direito do agente colaborador con¬ 
figura o delito ora comentado. 

4. Revelar a identidade, fotografar ou filmar o colaborador. A reve¬ 
lação da identidade pode dar-se de qualquer forma, com a publicação em 
qualquer meio de comunicação do seu nome, número de identidade, CPF e 
qualquer outro elemento que possa levar à identificação do agente colabo¬ 
rador. A fotografia ou a filmagem pode ser em local público ou privado, não 
havendo distinção pelo legislador. 

5. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo não gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um 
delito. 

6. Autorização por escrito. A autorização verbal ou tácita não tem va¬ 
lidade para efeitos desse delito.A ausência de autorização escrita do agente 
colaborador é elemento do tipo. Assim, caso ele forneça a autorização por 
escrito, a conduta será atípica. 

7. Consumação. Com a efetiva prática das condutas típicas. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 19. Imputar falsamente, sob pretexto de colaboração com a Justiça, a 
prática de infração penal a pessoa que sabe ser inocente, ou revelar infor¬ 
mações sobre a estrutura de organização criminosa que sabe inverídicas: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. A administração da Justiça e a pessoa imputada. 

3. Imputação falsa. O agente imputa a alguém a prática de uma infração 
penal no âmbito de uma organização criminosa, sabendo que a pessoa é 

inocente. 
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4. Não abrangência de dolo eventual. Tendo em vista que o legislador 
empregou as expressões “s abe ser inocente ” não se admite o dolo eventual, 
somente o dolo direto por parte do agente. 

5. Princípio da especialidade. A primeira parte do tipo legal de crime 
ora comentado constitui especialidade em relação ao delito de denunciação 
caluniosa, previsto no art. 339 do Código Penal, que tem a seguinte redação: 
“Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, instau¬ 
ração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade 
administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente: Pe¬ 
na - reclusão, de dois a oito anos, e multa". 

6. Revelação de informações sobre a estrutura de organização crimino¬ 
sa que sabe inverídicas. O agente fornece informações inverídicas sobre a es¬ 
trutura da organização criminosa. Note-se que se a informação invendica re¬ 
cair sobre outro elemento que não seja a estrutura da organização criminosa 
não haverá a prática desse delito em razão do princípio da legalidade penal. 

7. Não abrangência de dolo eventual. Tendo em vista que o legislador 
empregou as expressões “que sabe inverídicas" não se admite o dolo even¬ 
tual, somente o dolo direto por parte do agente. 

8. Destinatário da imputação e das informações. O legislador não dei¬ 
xou claro quem é o destinatário da imputação e da informação. Apesar de 
não estar expresso, pensamos que os destinatários são o Juiz, a Autoridade 
Policial e o membro do Ministério Público. 

9. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(imputar e revelar) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

10. Norma penal em branco. Trata-se de norma penal em branco homo¬ 
gênea homovitelina, uma vez que o conceito de organização criminosa deve 
ser buscado no art. I o , § I o da própria lei. 

11. Consumação. Com a conduta de imputação falsa ou com a revela¬ 
ção inverídica. 

12. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

13. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 20. Descumprir determinação de sigilo das investigações que envolvam a 

ação controlada e a infiltração de agentes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
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1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. A administração da Justiça e o agente infiltrado. 

3. Deseumprimento de sigilo. Os arts. 8 o , § 2 e 10, caput c/c 12, caput 
impõem, respectivamente, o sigilo da ação controlada e da infiltração do 
agente justamente para assegurar o sucesso das medidas investigatórias. O 
deseumprimento desses sigilos configura o delito ora comentado. O des- 
cumprimento pode dar-se por meio de qualquer forma de divulgação e por 
qualquer veículo de comunicação. 

4. Consumação. Com o deseumprimento da determinação do sigilo. 

5. Classificação. Crime ccmum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

6. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, documentos e informa¬ 
ções requisitadas pelo juiz. Ministério Público ou delegado de polícia, no 

curso de investigação ou do processo: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, de forma indevida, se apossa, 
propala, divulga ou faz uso dos dados cadastrais de que trata esta Lei. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. A administração da Justiça 

3. Recusar ou omitir. Recusar significa rejeitar, não admitir. Omitir con¬ 
siste cm não atender. Busca-se, com o tipo legal de crime ora analisado, 
evitar qualquer espécie de demora ou omissão na prestação de informações 
referentes a dados cadastrais, registros, documentos e informações, quando 
requisitados pelo Juiz, pelo membro do Ministério Público ou pelo Delegado 
de Polícia, no curso de investigação ou do processo. A conduta recusar cons¬ 
titui um crime comissivo, por meio do qual o agente rejeita o fornecimento 
dos dados cadastrais, registros, documentos e informações. A conduta omitir 
configura um crime omissivo próprio, não admitindo, portanto, a figura da 
tentativa. 

4. Dados cadastrais, registros, documentos e informações. Os dados, 
registros, documentos e informações podem constar de qualquer banco de 
dados ou repositório de informações, público ou particular, oficial ou ex- 
traoficial. 
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5. Princípio da especialidade. O tipo legal de crime ora estudado cons¬ 
titui especialidade em relação ao delito de desobediência previsto no art. 330 
do Código Penal, que tem a seguinte redação: “Art. 330 - Desobedecer a or¬ 
dem legal de funcionário público: Pena — detenção, de quinze dias a seis meses, 
e multa.” 

6. Consumação. Com a efetiva recusa ou com a omissão. 

7. Classificação. Crime comum; fcrmal; doloso; comissivo na conduta 
recusar e omissivo próprio na conduta omitir; instantâneo; admite tentativa 
na conduta recusar e não admite tentativa na conduta omitir. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

9. Parágrafo único. Conduta equiparada. O legislador buscou coibir a 
manipulação e a publicidade dos registros previstos no tipo penal. 

10. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser pra¬ 
ticado por qualquer pessoa. 

11. Sujeito passivo. A administração da Justiça 

12. Se apossar, propalar, divulgar ou fazer uso. Sc apossar é tomar 
a coisa para si. Propalar e divulgar são expressões sinónimas e significam 
tornar público. Logo, o legislador foi redundante nesse aspecto. Fazer uso 
consiste em utilizar. 

13. Dados cadastrais. Os dados cadastrais podem constar de qualquer 
banco de dados ou repositório de informações, público ou particular, oficial 
ou extraoficial. 

14. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal. 

15. Classificação. Crime comum; material na conduta sc apossar e for¬ 
mal nas condutas propalar, divulgar e fazer uso; doloso; instantâneo; admite 
tentativa. 

16. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Os crimes previstos nesta Lei e as infrações penais conexas serão apu¬ 
rados mediante procedimento ordinário previsto no Decreto-Lei n° 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), observado o disposto no pa¬ 
rágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. A instrução criminal deverá ser encerrada em prazo razoável, o 
qual não poderá exceder a 120 (cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, 
prorrogáveis em até igual período, por decisão fundamentada, devidamente mo¬ 
tivada pela complexidade da causa ou por fato procrastinatório atribuível ao réu. 

1. Procedimento e prazo para o encerramento da instrução processual. 
O procedimento escolhido pelo legislador para o processo e o julgamento 
dos delitos previstos na lei, bem como das infrações penais que lhes forem 
conexas foi o procedimento comum ordinário. Estabeleceu, ainda, que a 
instrução criminal deverá ser encerrada em prazo razoável, em consonância 
com o princípio da duração razoável do processo positivado no art. 5 o , LXX- 
VIII, da CRFB/88, segundo o qual “a todos, no âmbito judicial e administra¬ 
tivo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação". Porém, na hipótese de o réu encontrar-se 
preso o prazo máximo é de 120 dias. Esse prazo pode ser excepcionalmen¬ 
te prorrogado em até igual período por decisão fundamentada, motivada 
pela complexidade do processo ou por ato procrastinatório por parte do 
réu. Note-se que o mencionado prazo é para o término da fase instrutória 
do processo, e não para o término do processo. Ultrapassado esse prazo, 
o preso deverá ser posto em liberdade, uma vez que tal prisão configurará 
verdadeiro constrangimento ilegal. 

[v^f Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/GO. 2014. CS-UFG. 

Os crimes previstos na Lei n. 12.850/2013, que define organização criminosa, e as infrações 
penais conexas, serão apurados mediante procedimento. 

a) sumaríssimo, previsto na Lei n. 9.099/1995 

b) sumário, previsto no Código de Processo Penal. 

c) ordinário, previsto no Código de Processo Penal. 

d) especial, previsto na Constituição Federal. 

e) extraordinário, previsto na Constituição Federal. 

Alternativa correta: Letra C. 

Art. 23.0 sigilo da investigação poderá ser decretado pela autoridade judicial 
competente, para garantia da celeridade e da eficácia das diligências investiga- 
tórias, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso 
aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, 
devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às di¬ 
ligências em andamento. 

Parágrafo único. Determinado o depoimento do investigado, seu defensor terá 
assegurada a prévia vista dos autos, ainda que classificados como sigilosos, no 
prazo mínimo de 3 (três) dias que antecedem ao ato, podendo ser ampliado, a 
critério da autoridade responsável pela investigação. 
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1. Sigilo da investigação. O sigilo da investigação é medida necessária 
ao seu sucesso. Segundo o dispositivo ora comentado, o defensor, no inte¬ 
resse de seu representado, tem amplo acesso aos elementos de prova que 
digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de 
autorização judicial. A parte final do dispositivo é flagrantemente incons¬ 
titucional por violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
pois o defensor deve ter acesso aos autos independentemente de autoriza¬ 
ção judicial. De acordo com a Súmula Vinculante n° 14 do STF “é direito do 
defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defe¬ 
sa’’. Dessa forma, dever ser assegurado ao defensor o amplo acesso aos autos 
independentemente de autorização judicial, desprezando-se a parte final do 
dispositivo ora comentado. 

Art. 24. 0 art. 288 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Associação Criminosa , 

Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de come¬ 
ter crimes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou 
se houvera participação de criança ou adolescente."(NR) 

Art. 25. 0 art. 342 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 342. (...) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

(...)" (NR) 

Art. 26. Revoga-se a Lei n° 9.034, de 3 de maio de 1995. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta e cinco) dias de 
sua publicação oficial. 

1. Alteração do Código Penal. A alteração do Código Penal pela lei 
12.850/2013 não será comentada por não ser o objeto desta obra. 
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Art. I o Em processos ou procedimentos que tenham por objeto crimes pratica¬ 
dos por organizações criminosas, o juiz poderá decidir pela formação de cole- 
giado para a prática de qualquer ato processual, especialmente: 

I - decretação de prisão ou de medidas assecuratórias; 

II - concessão de liberdade provisória ou revogação de prisão; 

III - sentença; 

IV - progressão ou regressão de regime de cumprimento de pena; 

V - concessão de liberdade condicional; 

VI - transferência de preso para estabelecimento prisional de segurança máxima; e 

VII - inclusão do preso no regime disciplinar diferenciado. 

§ 1 ° O juiz poderá instaurar o colegiado, indicando os motivos e as circunstâncias 
que acarretam risco à sua integridade física em decisão fundamentada, da 
qual será dado conhecimento ao órgão correicional. 

§ 2° O colegiado será formado pelo juiz do processo e por 2 (dois) outros 
juízes escolhidos por sorteio eletrônico dentre aqueles de competência crimi¬ 
nal em exercício no primeiro grau de jurisdição. 

§ 3 o A competência do colegiado limita-se ao ato para o qual foi convocado. 

§ 4 o As reuniões poderão ser sigilosas sempre que houver risco de que a publi¬ 
cidade resulte em prejuízo à eficácia da decisão judicial. 

§ 5 o A reunião do colegiado composto por juízes domiciliados em cidades 
diversas poderá ser feita pela via eletrônica. 

§ 6 o As decisões do colegiado, devidamente fundamentadas e firmadas, sem 
exceção, por todos os seus integrantes, serão publicadas sem qualquer refe¬ 
rência a voto divergente de qualquer membro. 

§ 7 o Os tribunais, no âmbito de suas competências, expedirão normas regula¬ 
mentando a composição do colegiado e os procedimentos a serem adotados 
para o seu funcionamento. 

1. Objeto da formação do colegiado. O colegiado tem por objeto pro¬ 
cessos nos quais são julgados crimes praticados por organização criminosa, 
independentemente do delito praticado. O critério utilizado pelo legislador 
foi objetivo, qual seja: espécie de crime praticado, e não um critério subjeti¬ 
vo a partir de características pessoais do autor do crime. 

2. Formação de colegiado para decidir questões processuais. Rol 
exemplificativo. O rol disposto r.os incisos é meramente exemplificativo. 
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uma vez que o legislador, antes de elencar as hipóteses, utilizou as expres¬ 
sões qualquer ato processual, especialmente. Percebe-se com isso que apesar 
de haver a enumeração dos atos processuais, o legislador permitiu a inter¬ 
pretação analógica para abranger também outros atos que não estão dispos¬ 
tos no rol do art. I o . Deve-se atentar, entretanto, que o ato a ser praticado 
somente pode ter natureza processual. 

3. Decisão do Juízo natural. Quem decide sobre a formação do colegia- 
do é o Juízo natural do processo. Na decisão sobre a conveniência da forma¬ 
ção do colegiado não pode haver a interferência de nenhum outro órgão do 
Poder Judiciário. Isso se explica porque somente o Juízo natural do processo 
é que tem condições de saber se determinado caso concreto oferece risco à 
sua integridade física. 

4. Momento da formação do colegiado. Tendo em vista que o legisla¬ 
dor utilizou as expressões processos ou procedimentos, o colegiado pode ser 
formado não apenas durante o processo criminal, mas também no curso do 
Inquérito Policial. Da mesma forma, como não houve menção ao momento 
para a formação do colegiado, pode-se afirmar que ele pode formar-se antes 
do processo criminal (por exemplo, a formação do colegiado para decidir 
sobre uma interceptação telefônica), durante o curso do processo (como no 
caso da formação do colegiado para proferir a sentença) ou após o término 
do processo criminal (formação do colegiado para decidir sobre a concessão 
de livramento condicional, regressão de regime, pcrcla dos dias remidos pelo 
trabalho etc.). 

5. Especificação do ato. A decisão que formar o colegiado deverá espe¬ 
cificar os atos que serão objetos de sua competência. 

6. Natureza do ato a ser praticado pelo colegiado. O colegiado pode 
praticar tanto atos instrutórios, quanto atos decisórios. O art. I o dispõe ato 
processual, independentemente da sua natureza. 

7. § I o Motivação da formação do colegiado. A motivação da formação 
do colegiado é o risco que o julgamento do processo ou a prática de algum 
ato processual possa acarretar à integridade física do Juiz. Os motivos e as 
circunstâncias devem ser concretos, e não apenas mera possibilidade, de¬ 
vendo o Juiz indicá-los na decisão de formação do colegiado. Apesar de a 
lei mencionar apenas o risco à integridade física do Juiz, parece lógico que 
o dispositivo está a abranger também o risco à integridade física de seus fa¬ 
miliares. Note-se que a formação do colegiado é uma faculdade do Juiz e ele 
pode decidir não formá-lo e correr o risco à sua integridade física. 

8. § 2 o Composição do colegiado. O colegiado é formado pelo Juízo 
natural do processo e por outros dois Juízes com competência criminal em 
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exercício no I o grau de jurisdição, sorteados de forma eletrônica. O legisla¬ 
dor teve dois cuidados nesse ponto: o primeiro foi determinar que a compo¬ 
sição do colegiado fosse formada por Juízes que atuem na área criminal, em 
I o grau de jurisdição; o segundo foi a obrigatoriedade do sorteio eletrônico, 
que é uma forma de estabelecer um critério objetivo e impessoal para a for¬ 
mação do colegiado. 

9. Recusa do Magistrado sorteado. Questão relevante versa sobre a pos¬ 
sibilidade do Juiz sorteado para compor o colegiado recusar. Pensamos que 
a recusa pode existir, desde que motivada, por exemplo, em motivo de foro 
íntimo ou outro motivo funcional plausível. A recusa do Juiz sorteado pode 
fundamentar-se na sua independência funcional? Parece que não. Se o Juiz 
foi sorteado, ele deve assumir o encargo, como em qualquer outra hipótese 
em que a Vara Criminal onde ele atua seja sorteada no setor de distribuição 
para receber um processo criminal. A negativa do Juiz com base na sua in¬ 
dependência funcional seria negativa de prestação jurisdicional, vedada pelo 
princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário. 

10. § 3 o Competência limitada do colegiado. O legislador limitou a 
competência do colegiado à prática somente do ato para o qual foi convoca¬ 
do. É de se notar que o colegiado não se torna competente para prosseguir 
no julgamento do processo até o seu fim, limitando-se somente ao ato para 
o qual foi formado. E se for necessária a prática de vários atos no mesmo 
processo? Cremos que nada impede que a formação do colegiado seja feita 
para a prática de mais de um ato processual, desde todos os atos que serão 
praticados estejam especificados na decisão de sua formação. 

11. § 4 o e 5 o Sigilo das reuniões do colegiado. O sigilo das reuniões é 
uma faculdade, e não uma obrigação. A regra é a publicidade das reuniões. 
Mas o sigilo poderá ser decretado se houver risco de a publicidade causar 
prejuízo à eficácia da decisão. O fato de os Juízes morarem em cidades diver¬ 
sas não inviabiliza a reunião, devendo ele ser feita por via eletrônica. Note- 
-se que o legislador não exigiu a videoconferência, o que nos leva a concluir 
que qualquer meio eletrônico pode servir para a realização da reunião, como 
a troca de e-mails com certificação de autenticidade. 

12. Competência para a decretação do sigilo das reuniões. Questão 
relevante versa sobra a competência para a decretação do sigilo. Quem tem 
competência para decretar o sigilo das reuniões, o Juízo natural do processo 
ou o colegiado? Pela redação legal, parece que a competência é do órgão 
colegiado. Com efeito, primeiro forma-se o colegiado, depois da análise do 
caso concreto pelos três Juízes é que se poderá decretar o sigilo. A partir 
do momento em que o colegiado se forma a competência para decidir pelo 
sigilo passa a ser dele. 
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13. § 6 o Publicação das decisões do colegiado. A publicação da decisão 
sem qualquer referência a voto divergente de qualquer membro foi um meio 
que o legislador encontrou de manter o sigilo das votações para evitar a iden¬ 
tificação e a individualização dos votos, por motivos de segurança dos Juízes. 

14. § 7 o Normatização do funcionamento do colegiado. O legislador 
deixou a cargo dos Tribunais a possibilidade de regulamentação da compo¬ 
sição do colegiado e os procedimentos a serem adotados para o seu funcio¬ 
namento, de acordo com as suas necessidades e conveniências. 

15. Processos já em curso. Possibilidade da formação do colegiado. O 
colegiado pode ser formado para a prática de atos processuais nos processos 
já em curso quando do advento da lei. A lei tem natureza processual e deve 
ter aplicação imediata. Entretanto, se o ato processual já foi praticado antes 
do seu início de vigência, ele não poderá ser novamente praticado pelo cole¬ 
giado, uma vez que de acordo com o art. 2 o do Código de Processo Penal, a 
lei processual tem aplicação imediata, mas são respeitados os atos praticados 
antes da sua vigência. 

16. Violação ao princípio do Juízo natural. Questão da mais alta rele¬ 
vância versa sobre a formação do colegiado e o princípio do Juízo natural 
previsto no art. 5 o , XXXVII e LIII, da CRFB/88. Segundo esse princípio, o 
Juízo natural é aquele que possui a sua competência definida em lei antes da 
prática do fato criminoso. Em outras palavras, o Juízo natural é aquele que já 
tem competência para o processo e o julgamento do fato criminoso na data 
da sua prática. Trata-se de uma garantia constitucional para que seja assegu¬ 
rado um julgamento imparcial e isento por parte do Poder Judiciário. A lei 
12.694/2012 permite a formação de um órgão colegiado para a prática de um 
ato processual. Com isso, estar-se-ia permitindo a formação do órgão judi¬ 
ciário após a prática do fato delituoso, trazendo para o processo dois Juízes 
que não eram, em tese, competentes para processar e julgar o fato quando ele 
ocorreu. Em face disso, surge a seguinte questão: ao se permitir a formação 
de um colegiado para a prática de atos processuais após o fato criminoso 
estar-se-ia violando o princípio do Juízo natural? Apesar de algumas vozes 
terem sido levantadas nesse sentido, cremos que o colegiado trazido pela 
novel lei não causa nenhuma violação ao princípio do Juízo natural. Ao con¬ 
trário, pensamos que quando o legislador criou a possibilidade da formação 
do órgão colegiado, já considerou o princípio do Juízo natural. Inicialmente, 
deve ser ressaltado que ao criar o colegiado, o legislador teve a preocupação 
em manter o Juízo natural dentro dele. Note-se que é o Juízo natural que vai 
instaurar o colegiado, dele fazendo parte. O legislador fez questão de man¬ 
tê-lo na composição do colegiado. Não há a possibilidade de o colegiado ser 
formado apenas por Juízes que nunca tiveram competência para processar e 
julgar aquele determinado fato. A formação do colegiado parte do próprio 
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Juízo natural. Ele permanece no processo. Não se retira o Juízo natural do 
processo e coloca-se outro em seu lugar para efetuar o julgamento. O Juízo 
natural já tinha a competência para o processo e o julgamento do fato crimi¬ 
noso quando ele foi praticado. Não há a designação de umjuiz excepcional¬ 
mente para julgar um fato. Ao contrário. O julgamento é feito pelo Juízo na¬ 
tural, em conjunto com outros dois Juízes. Seria diferente se a lei permitisse 
a designação de outro órgão competente para processar e julgar o fato após a 
sua ocorrência. Mas não foi isso o que o legislador estabeleceu. Demais disso, 
afirmamos acima que o Juízo natural é aquele que possui a sua competência 
definida em lei antes da prática do fato criminoso, ou seja, aquele que já 
tem competência para o processo e o julgamento do fato criminoso na data 
da sua prática. Como sabido, a competência é do órgão jurisdicional, e não 
da pessoa do Juiz (aliás,é por isso que utilizamos a expressão Juízo natural, 
e não Juiz natural). Se a competência é do órgão jurisdicional e deve estar 
previamente prevista em lei antes da prática do fato criminoso, a conclusãc 
lógica é de que o colegiado é o Juízo natural para processar e julgar o fatc 
criminoso. Note-se que o órgão jurisdicional competente é o colegiado. Criadc 
regularmente pela lei 12.694/2012, o colegiado passa a ser o Juízo natural 
para processar e julgar o fato criminoso no momento em que ele foi pratica¬ 
do, independentemente dos Juízes (pessoas) que irão compô-lo. É o que se 
passa nos julgamentos conjuntos proferidos pelos Tribunais, em que a com¬ 
petência é da Turma julgadora, mdependenlemente de quem irá compõ-la. 
Na hipótese de férias de um Desembargador ou licença por motivos de saúde 
etc., por exemplo, é designado outro Magistrado para compor a Turma julga¬ 
dora após a prática do delito, e nunca se sustentou que essa hipótese também 
violaria o princípio do Juízo natural. O órgão jurisdicional continua com a 
competência para o processo e julgamento do fato delituoso, apesar de haver 
mudança na sua composição. Da mesma forma, em uma Vara Criminal, caso 
o Juiz titular entre em férias ou de licença outro Juiz será designado para o 
seu lugar para dar seguimento aos processos e praticar todos os atos proces¬ 
suais, e nunca se sustentou que isso violaria o princípio do Juízo natural. E 
a razão é lógica: a competência é do órgão jurisdicional, e não da pessoa do 
Juiz. Na hipótese do colegiado previsto na lei 12.694/2012, o Juízo natural 
passa a ser o próprio órgão colegiado, que já é obrigatoriamente composto 
pelo Juízo natural, independentemente dos demais Juízes que irão compô-lo. 
Ressalte-se, também, que o colegiado é formado por outros dois Juízes com 
competência criminal, mantendo-se, assim, a competência em razão da maté¬ 
ria, designados por sorteio eletrônico, o que garante e assegura a total objeti¬ 
vidade e lisura do processo seletivo, não havendo que se falar em designação 
casuística para determinado caso concreto. Em face do exposto, pensamos 
que a norma ora comentada antes afirma do que contraria a existência do 
princípio do Juízo natural. 
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17. Violação ao princípio da identidade física do Juiz. Questão rele¬ 
vante versa sobre a possível violação do princípio da identidade física do 
Juiz. A formação do colegiado, permitindo o ingresso de outros Juízes nele, 
que não colheram as provas, não ouviram as testemunhas e não interroga¬ 
ram o acusado estaria a afastar a exigência da identidade física do Juiz? O § 
2 o do art. 399 do CPP, com a redação que lhe deu a lei 11.719/2008, dispõe 
que o Juiz que presidiu a instrução processual deverá proferir a sentença. 
Inicialmente, deve ser destacado que a questão apenas oferece dificuldade 
se o colegiado for formado para proferir a sentença. Isso porque o princípio 
da identidade física do Juiz é tema afeto à sentença e a exigência do disposi¬ 
tivo processual acima mencionado está ligada à sentença. Com efeito, pode 
acontecer que o colegiado seja formado para praticar um ato processual 
antes mesmo do início da instrução processual, como a decretação de uma 
prisão preventiva ou então para a prática de um ato processual durante 
a instrução criminal. Essas hipóteses não oferecem nenhuma dificuldade, 
uma vez que não está a se tratar do ato de proferir a sentença. No que 
tange à formação do colegiado para a elaboração da sentença, cremos que 
não há nenhuma violação ao princípio da identidade física do Juiz. Com 
efeito, quando o legislador permitiu a formação do colegiado, ele manteve 
o Juiz que concluiu a instrução em sua composição. O Juiz que concluiu a 
instrução processual faz parte obrigatoriamente do colegiado. O Juiz que 
colheu todas as provas participará do julgamento do processo, em conjunto 
com mais dois Juízes com competência criminal. O legislador não afastou 
do julgamento o Juiz que concluiu a instrução processual. Ao contrário. O 
legislador o manteve dentro do colegiado. Assim, a sentença será proferida 
pelo juiz que concluiu a instrução processual, em conjunto com outros 
dois Juízes. Por essas razões, cremos que não há violação ao princípio da 
identidade física do Juiz. 

18. Posição do STF em caso semelhante. O STF foi instado a ma¬ 
nifestar-se sobre esse tema em hipótese semelhante, ao julgar a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n° 4414, na qual se impugnou a lei n° 
6.806/2007 do Estado de Alagoas, que prevê hipótese semelhante no seu 
art. 12 e dispõe que “qualquer juiz poderá solicitar, nos casos em que 
esteja sendo ameaçado no desempenho de suas atividades jurisdicionais, 
o apoio da 17 a Vara Criminal da Capital, cujos membros assinarão, em 
conjunto com aquele, os atos processuais que possuam relação com a 
ameaça”. O STF entendeu que esse dispositivo da lei alagoana é inconsti¬ 
tucional por violação ao princípio do Juízo Natural. Contudo, alertamos 
que a declaração de inconstitucionalidade foi em relação à lei alagoana, e 
não em relação ao art. I o da lei 12.694/2012, embora as situações sejam 
muito semelhantes. 
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► STF. Informativo n° 668. 

Organização criminosa e vara especializada - 11 

De igual modo, declarou-se a inconstitucionalidade dos artigos 7° ("Podem ser delegados a 
qualquer outro juízo os atos de instrução ou execução sempre que isso não importe prejuí¬ 
zo ao sigilo, à celeridade ou à eficácia das diligências") e 12 ("Qualquer juiz poderá solicitar, 
nos casos em que esteja sendo ameaçado no desempenho de suas atividades jurisdidonais, o 
apoio da 17 a Vara Criminal da Capital, cujos membros assinarão, em conjunto com aquele, os 
atos processuais que possuam relação com a ameaça"). Reconheceu-se transgressão à garantia 
constitucional do juiz natural, resguardo contra arbitrariedade política e judiciária. Revelou-se 
que o postulado asseguraria: a) a imparcialidade do julgador, a evitar designações com finali¬ 
dades obscuras, em prejuízo do réu; b) o direito, a qualquer pessoa, a processo e julgamento 
pelo mesmo órgão; e c) o reforço à independência do magistrado, imune a ameaças por parte 
de superiores na hipótese de não seguir eventual determinação. Assinalou-se que os preceitos 
confrontar-se-iam, também, com o princípio da identidade física do juiz e com o art. 22,1, da 
CF. Sobressaiu-se inadmissível que o magistrado, sem justificativa calcada em sua competência 
territorial ou funcional, delegasse ato de instrução para ser praticado em outro órgão, o que 
dificultaria, inclusive, a ampla defesa. Ademais, inaceitável que o juiz responsável pelo feito, sob 
alegação de sofrer ameaças, instaurasse verdadeiro tribunal de exceção. ADI 4414/AL, rei. Min. 
Luiz Fux, 30 e 31.5.2012. 


Art. 2 o Para os efeitos desta Lei, considera-se organização criminosa a asso¬ 
ciação, de 3 (três) ou mais pessoas, estruturalmente ordenada e caracterizada 
pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta 
ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de cri¬ 
mes cuja pena máxima seja igual ou superior a 4 (quatro) anos ou que sejam de 
caráter transnacional. 

1. Conceito de Organização Criminosa. Ver comentários ao art. I o , § 
I o da lei 12.850/2013. 

Art. 3 o Os tribunais, no âmbito de suas competências, são autorizados a tomar 
medidas para reforçar a segurança dos prédios da Justiça, especialmente; 

I - controle de acesso, com identificação, aos seus prédios, especialmente aque¬ 
les com varas criminais, ou às áreas dos prédios com varas criminais; 

II - instalação de câmeras de vigilância nos seus prédios, especialmente nas va¬ 
ras criminais e áreas adjacentes; 

III - instalação de aparelhos detectores de metais, aos quais se devem submeter 
todos que queiram ter acesso aos seus prédios, especialmente às varas criminais 
ou às respectivas salas de audiência, ainda que exerçam qualquer cargo ou fun¬ 
ção pública, ressalvados os integrantes de missão policial, a escolta de presos e 
os agentes ou inspetores de segurança próprios. 

1. Medidas de reforço da segurança. Pela redação do dispositivo legal, 
percebe-se que a grande preocupação do legislador foi com a segurança dos 
Magistrados que atuem em Varas Criminais. O legislador preferiu deixar a 
cargo da cada Tribunal a decisão de quais seriam as medidas necessárias para 
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o reforço da segurança, o que é salutar, pois somente cada Tribunal tem con¬ 
dições de saber quais as medidas mais necessárias e mais relevantes, sendo 
certo que tais medidas podem variar de acordo com a localidade do Tribunal 
e com o tipo de risco que o local oferece à segurança dos Magistrados. 

Os arts. 4 o ao 8 o tratam de alterações legislativas, razão pela qual não 
serão objetos de comentário. 


Art. 9 o Diante de situação de risco, decorrente do exercício da função, das 

autoridades judiciais ou membros do Ministério Público e de seus familiares, o 
fato será comunicado à polícia judiciária, que avaliará a necessidade, o alcance 
e os parâmetros da proteção pessoal. 

§ 1° A proteção pessoal será prestada de acordo com a avaliação realizada pela 
polícia judiciária e após a comunicação à autoridade judicial ou ao membro do 
Ministério Público, conforme o caso: 

I - pela própria polícia judiciária; 

II - pelos órgãos de segurança institucional; 

III - por outras forças policiais; 

IV - de forma conjunta pelos citados nos incisos I, II e III. 

§ 2 o Será prestada proteção pessoal imediata nos casos urgentes, sem pre¬ 
juízo da adequação da medida, segundo a avaliação a que se referem o caput e 
o § I o deste artigo. 

§ 3 o A prestação de proteção pessoal será comunicada ao Conselho Nacional de 
Justiça ou ao Conselho Nacional do Ministério Público, conforme o caso. 

§ 4 o Verificado o descumprimento dos procedimentos de segurança definidos 
pela polícia judiciária, esta encaminhará relatório ao Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ ou ao Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publi¬ 
cação oficial. 

1. Situação de risco decorrente do exercício da função. O legislador 
trouxe, no presente dispositivo, a medida de proteção pessoal prestada às 
autoridades judiciárias e aos membros do Ministério Público, quando eles 
ou seus familiares estiverem diante de uma situação de risco. A situação ca- 
racterizadora do risco deve se concreta, não podendo cingir-se ao âmbito da 
mera possibilidade.O legislador não limitou o risco à integridade física das 
pessoas mencionadas no dispositivo legal, razão pela qual deve ser abrangi¬ 
da qualquer espécie de risco a que a pessoa estiver sujeita. 

2. Nexo funcional. Exige-se que o risco seja decorrente do exercício 
da função, de forma que o risco oriundo de um fato diverso não justifica a 
proteção pessoal. 
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3. Destinatários da proteção pessoal. As autoridades judiciárias, os 
membros do Ministério Público e os seus familiares 

4. § I o . Discricionariedade da polícia judiciária. Pela redação legal, 
a polícia judiciária tem a discricionariedade para avaliar a necessidade, o 
alcance e os parâmetros da proteção pessoal. Portanto, quem decidirá se ha¬ 
verá ou não a efetivação da proteção pessoal será a polícia judiciária, e não a 
autoridade judiciária ou o membro do Ministério Público. 

5. § I o . Órgãos encarregados da proteção pessoal. A proteção pessoal 
será prestada pela polícia judiciária, pelos órgãos de segurança institucional, 
por outras forças policiais ou pelos três órgãos em conjunto. O que irá deter¬ 
minar a definição do órgão que prestará a proteção pessoal será a avaliação 
da polícia judiciária. 

6. § 2 o . Proteção pessoal imediata. Em casos de urgência, a proteção 
pessoal será imediata. O que se deve entender por imediata ? Cremos que 
no exato momento em que a situação de risco ficar caracterizada e a polícia 
judiciária tomar conhecimento dela. Estamos certos de que somente o caso 
concreto dirá, mas o legislador determinou a obrigatoriedade da proteção 
imediata, podendo ser posteriormente adequada. Em todo caso, conforme a 
redação legal, a avaliação da urgência é feita pela polícia judiciária. 

7. § 3 o . Obrigatoriedade da comunicação. A comunicação ao Conselho 
Nacional de Justiça ou ao Conselho Nacional do Ministério Público é obri¬ 
gatória, a depender do destinatário da proteção pessoal. 

8. § 4 o . Descumprimento dos procedimentos de segurança. O enca¬ 
minhamento do relatório ao Conselho Nacional de Justiça ou ao Conselho 
Nacional do Ministério Público tem por finalidade apurar a responsabilida¬ 
de daquele que descumprir os procedimentos de segurança definidos pela 
polícia judiciária. 




Planejamento Familiar - 
Lei n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996 


Art. I o O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o dis¬ 
posto nesta Lei. ' '''''V ■ / V. 

Art. 2 o Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjun¬ 
to de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de consti¬ 
tuição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pielo casal. 

Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para 
qualquer tipo de controle demográfico. 

Art. 3 o O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de 
atenção à mulher, ao homem ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento 
global e integral à saúde. 

Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos 
os seus níveis, na prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, 
em toda a sua rede de serviços, no que respeita a atenção à mulher, ao homem 
ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os seus ciclos vi¬ 
tais, que inclua, como atividades básicas, entre outras: 

I - a assistência à concepção e contracepção; 

II - o atendimento pré-natal; 

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato; 

IV - o controle das doenças sexualmente transmissíveis; 

V - o controle e prevenção do câncer cérvico-uterino, do câncer de mama e do 
câncer de pênis. 

Art. 4 o O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas 
e pela garantia de acesso igualitário a informações, meios, métodos e técnicas 
disponíveis para a regulação da fecundidade. 

Parágrafo único - O Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recur¬ 
sos humanos, com ênfase na capacitação do pessoal técnico, visando a promo¬ 
ção de ações de atendimento à saúde reprodutiva. 

Art. 5 o - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, 
no que couber, às instâncias componentes do sistema educacional, promover 
condições e recursos informativos, educacionais, técnicos e científicos que as¬ 
segurem o livre exercício do planejamento familiar. 

Art. 6 o As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições 
públicas e privadas, filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas 
de funcionamento e mecanismos de fiscalização estabelecidos pelas instâncias 
gestoras do Sistema Único de Saúde. 
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Parágrafo único - Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde defi¬ 
nir as normas gerais de planejamento familiar. 

Art. 7 o - É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros nas ações e pesquisas de planejamento familiar, desde que autori¬ 
zada, fiscalizada e controlada pelo órgão de direção nacional do Sistema Único 
de Saúde. 

Art. 8 o A realização de experiências com seres humanos no campo da regulação 
da fecundidade somente será permitida se previamente autorizada, fiscalizada 
e controlada pela direção nacional do Sistema Único de Saúde e atendidos os 
critérios estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 9 o Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos 
todos os métodos e técnicas de concepção e contracepção cientificamente 
aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a 
liberdade de opção. 

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante 
avaliação e acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, 
vantagens, desvantagens e eficácia. 

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: 

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco 
anos de idade ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o 
prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúr¬ 
gico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de 
regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidiscipli- 
nar, visando desencorajar a esterilização precoce; 

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em 
relatório escrito e assinado por dois médicos. 

§ I o É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa ma¬ 
nifestação da vontade em documento escrito e firmado, após a informação a 
respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, dificuldades de sua 
reversão e opções de contracepção reversíveis existentes. 

§ 2 o É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de 
parto ou aborto, exceto nos casos de comprovada necessidade, por cesarianas 
sucessivas anteriores. 

§ 3 o Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § I o , ex¬ 
pressa durante ocorrência de alterações na capacidade de discernimento por 
influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade 
mental temporária ou permanente. 

§ 4 o A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será execu¬ 
tada através da laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientifica¬ 
mente aceito, sendo vedada através da histerectomia e ooforectomia. 

§ 5 o Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consenti¬ 
mento expresso de ambos os cônjuges. 
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§ 6 o A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente 
poderá ocorrer mediante autorização judicial, regulamentada na forma da Lei. 

Art. 11. Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à 
direção do Sistema Único de Saúde. 

Art. 12. É vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo à prática 

da esterilização cirúrgica. 

Art. 13. É vedada a exigência de atestado de esterilização ou de teste de gra¬ 
videz para quaisquer fins. 

Art. 14. Cabe à instância gestora do Sistema Único de Saúde, guardado o seu ní¬ 
vel de competência e atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições 
e serviços que realizam ações e pesquisas na área do planejamento familiar. 
Parágrafo único. Só podem ser autorizadas a realizar esterilização cirúrgica as 
instituições que ofereçam todas as opções de meios e métodos de contracep¬ 
ção reversíveis. 


CAPÍTULO II 

DOS CRIMES E DAS PENALIDADES 

Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no 
art. 10 desta Lei. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime 
mais grave. 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço se a esterilização for prati¬ 
cada: 

I - durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso II do art. 

10 desta Lei. 

II - com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência 
de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, 
estados emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou perma¬ 
nente; 

III - através de histerectomia e ooforectomia; 

IV - em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização judicial; 

V - através de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização. 

1. Sujeito ativo. O médico cirurgião que realiza a esterilização cirúrgica. 
Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. A pessoa submetida à esterilização cirúrgica. 

3. Esterilização cirúrgica. Por esterilização cirúrgica entenda-se o pro¬ 
cedimento irreversível que pode ser feito no homem, por meio da chamada 
vasectomia, que consiste na secção dos canais deferentes, impedindo que os 
espermatozóides saiam na ejaculação, e na mulher, por meio da denominada 
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salpingotripsia (ligadura das trompas), consistente no procedimento cirúrgi¬ 
co que tem por objetivo bloquear o trajeto das trompas uterinas, impedindo 
o contato entre espermatozóide e óvulo. O art. 10, § 4 o , dispõe que “a este¬ 
rilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada atra¬ 
vés da laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente 
aceito, sendo vedada através da histerectomia e ooforectomia”. 

4. Norma penal em branco. O presente tipo penal configura uma nor¬ 
ma penal em branco homogênea homovitelina, pois para a sua aplicação 
e sua interpretação precisa ser complementada pelo art. 10 da própria lei, 
que estabelece as normas e procedimentos para a realização da esterilização 
cirúrgica. Portanto, o delito consiste na realização da esterilização de forma 
contrária às normas contidas no art. 10 desta lei. 

5. Subsidiariedade expressa. O preceito secundário do tipo penal ex¬ 
pressa a sua natureza subsidiária. Assim, caso do fato ocorrido resulte algum 
delito mais grave, como a lesão corporal ou o homicídio, esses delitos esta¬ 
rão configurados, afastando-se a incidência do tipo penal ora comentado. 

6. Parágrafo único. Causas de aumento de pena. 

7. Inciso I. Durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto 
no inciso II do art. 10 desta Lei. 0 art. 10, § 2 o , dispõe que é vedada a esteri¬ 
lização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto 
nos casos de comprovada necess.dade. por cesarianas sucessivas anteriores. 
Tendo em vista que há proibição expressa, a esterilização realizada neste 
período é mais grave, razão pela qual se justifica o aumento de pena. 

8. Inciso II. Com manifestação da vontade do esterilizado expressa 
durante a ocorrência de alterações na capacidade de discernimento por 
influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapaci¬ 
dade mental temporária ou permanente. O art. 10, § I o , desta lei exige a 
manifestação de vontade expressa e escrita como condição para a realização 
da esterilização cirúrgica. A pessoa que está sob a influência álcool ou dro¬ 
gas, ou a que está com o estado emocional alterado ou, ainda, acometida de 
incapacidade mental temporária ou permanente, não pode manifestar a sua 
vontade livremente. Isso faz com que a sua manifestação de vontade seja 
nula e por essa razão a pena é aumentada para o agente que realiza a esteri¬ 
lização cirúrgica na vítima que se encontra nessas condições. Demais disso, 
o art. 10, § 3 o , dispõe que “não será considerada a manifestação de vontade, 
na forma do § I o , expressa durante ocorrência de alterações na capacidade 
de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alte¬ 
rados ou incapacidade mental temporária ou permanente”. 

9. Inciso III. Através de histerectomia e ooforectomia. Os procedimen¬ 
tos de histerectomia e ooforectomia são vedados pelo art. 10, § 4 o da lei. 
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Dessa forma, caso a esterilização seja feita por meio de tais procedimentos, 
vedados pela própria lei, a reprovabilidade da conduta do agente será maior 
e a pena será aumentada. 

10. Inciso IV. Em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização ju¬ 
dicial. Tendo em vista que a pessoa é absolutamente incapaz e não possui 
o discernimento mental necessário para compreender o ato de esterilização 
cirúrgica, o art. 10, § 6 o exige autorização judicial. O aumento de pena justi¬ 
fica-se em razão justamente da ausência de discernimento mental da vítima 
para consentir na esterilização, tornando a conduta do agente mais reprová¬ 
vel a justificar o aumento de pena. 

11. Inciso V. Através de cesária indicada para fim exclusivo de esterili¬ 
zação. Nesse inciso, há um desvio de finalidade no procedimento de cesária, 
uma vez que ela é marcada não para o parto, mas, sim, com o fim exclusivo 
de realizar a esterilização cirúrgica, razão pela qual a reprovabilidade do 
agente é maior e justifica o aumento da pena. 

12. Consumação. O delito consuma-se com a conclusão do procedi¬ 
mento cirúrgico de esterilização. Trata-se de crime material. 

13. Classificação. Crime próprio; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

14. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 16. Deixar o médico de notificar à autoridade sanitária as esterilizações 
cirúrgicas que realizar. 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. O médico cirurgião que realizar a esterilização cirúrgi¬ 
ca. Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Notificação obrigatória. O art. 11 dispõe que “toda esterilização ci¬ 
rúrgica será objeto de notificação compulsória à direção do Sistema Único 
de Saúde”. Esse foi o meio que o legislador encontrou para controlar e fisca¬ 
lizar a realização das esterilizações cirúrgicas. Assim, esse delito consiste no 
descumprimento da norma contida no art. 11 desta lei. 

4. Norma penal em branco. O presente tipo penal configura uma norma 
penal em branco homogênea homovitelina, pois para a sua aplicação e sua 
interpretação precisa ser complementada pelo art. 10 § 4 o desta lei. 

5. Crime omissivo. A conduta típica consiste em “deixar o médico de 
notificar”. Trata-se de crime omissivo próprio, uma vez que o agente deixa 
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de agir, omitindo-se, quando deveria agir para notificar à autoridade sanitá¬ 
ria as esterilizações que realizar. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a omissão do médico. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 17. Induzir ou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica. 

Pena - reclusão, de um a dois anos. 

Parágrafo único - Se o crime for cometido contra a coletividade, caracteriza-se 

como genocídio, aplicando-se o disposto na Lei n° 2.889, de 1 ° de outubro de 1956. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador nâo exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A pessoa submetida à esterilização cirúrgica. 

3. Induzir ou instigar. Na conduta induzi'', a vítima não cogitou a pos¬ 
sibilidade de realizar a esterilização genética, e o agente incute essa ideia 
em sua mente. Na conduta instigar, a vítima já cogitou a realização da men¬ 
cionada esterilização, e o agente reforça, alimenta essa ideia em sua mente. 

4. Norma penal em branco. O presente tipo penal configura uma norma 
penal em branco homogênea homovitelina, pois para a sua aplicação e sua 
interpretação precisa ser complementada pelo art 10 § 4 o desta lei. 

5. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

6. Princípio da Especialidade. Se a indução ou a instigação à realização 
da esterilização for para fins de concessão de emprego, a conduta configura 
o delito previsto no art. 2 o , II, alínea a da lei 9.029/1995: “Constituem crime 
as seguintes práticas discriminatórias: II — a adoção de quaisquer medidas, 
de iniciativa do empregador, que configurem; a) indução ou instigamento ã 
esterilização genética”. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas de 
induzir ou instigar a vítima à prática da esterilização cirúrgica, mesmo que 
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a vítima não venha a efetivamente submeter-se à esterilização. Trata-se de 
crime formal. 

8. Parágrafo único. Caso a indução ou a instigação seja dirigida à cole¬ 
tividade, estará configurado o delito de genocídio previsto no art. I o , alínea 
d, da lei 2.889/1956, que tem a seguinte redação: “Art. I o Quem, com a 
intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso, como tal: d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos 
no seio do grupo; será punido: com as penas do art. 125, no caso da letra 
d”. A previsão do parágrafo único é absolutamente desnecessária, uma vez 
que a tipificação na lei de genocídio é uma decorrência do princípio da es¬ 
pecialidade. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 18. Exigir atestado de esterilização para qualquer fim. 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A pessoa de quem o atestado é exigido. 

3. Exigir. A conduta exigir significa ordenar, impor como uma obrigação. 

4. Norma penal em branco. O presente tipo penal configura uma norma 
penal em branco homogênea homovitelina, pois, para a sua aplicação e sua 
interpretação, precisa ser complementada pelo art. 10, § 4 o , desta lei. 

5. Princípio da Especialidade. Se a exigência de atestado de esteriliza¬ 
ção for para fins de concessão de emprego, a conduta configura o delito pre¬ 
visto no art. 2 o , I, da lei 9.029/L995: “Constituem crime as seguintes práticas 
discriminatórias: a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, decla¬ 
ração ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de 
gravidez”. O tipo penal ora comentado constitui, também, especialidade do 
art. 146 do Código Penal por também consistir em uma espécie de constran¬ 
gimento ilegal. Com efeito, em ambos os tipos penais, o agente realiza um 
constrangimento sobre a vítima, sendo que no art. 146 o constrangimento é 
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realizado por meio de violência ou grave ameaça. No tipo penal ora comen¬ 
tado, o constrangimento é feito mediante a exigência, por parte do agente, 
de atestado de esterilização para qualquer fim. 

6. Diferença para o art. 17. No art. 17 desta lei, o agente apenas induz 
ou instiga o sujeito passivo à realização da esterilização. No artigo ora co¬ 
mentado, o agente exige o atestado de esterilização. 

7. Consumação. O delito consuma-se com o ato de exigir. Basta a exi¬ 
gência para a consumação, mesmo que a vítima não venha a entregar o ates¬ 
tado ou a realizar a esterilização. O crime é formal. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis por instituições que permitam 
a prática de qualquer dos atos ilícitos previstos nesta Lei o disposto no caput 
e nos §§ I o e 2 o do art. 29 do Decreto-lei rr° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal. 

1. Concurso de pessoas. O art. 19 determina a aplicação do instituto do 
concurso de pessoas previsto no Código Penal a esta lei. Trata-se de norma 
desnecessária, uma vez que a aplicação do referido instituto decorre dos 
fatos praticados, e não da norma. Assitn, caso algum delito previsto nesta 
lei seja praticado com a contribuição dos gestores e responsáveis por ins¬ 
tituições que permitam a sua prática, haverá a incidência do instituto do 
concurso de pessoas, independentemente da previsão do art. 19. 

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes 
sanções, sem prejuízo das aplicáveis aos agentes do ilícito, aos co-autores ou 
aos partícipes: 

I - se particular a instituição: 

a) de duzentos a trezentos e sessenta dias-multa e, se reincidente, suspensão 
das atividades ou descredenciamento, sem direito a quaiquer indenização ou 
cobertura de gastos ou investimentos efetuados; 

b) proibição de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas e 
de se beneficiar de créditos oriundos de instituições governamentais ou daque¬ 
las em que o Estado é acionista; 
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II - se pública a instituição, afastamento temporário ou definitivo dos agentes 
do ilícito, dos gestores e responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem 
prejuízo de outras penalidades. 

Art. 21. Os agentes do ilícito e, se for o caso, as instituições a que pertençam 
ficam obrigados a reparar os danos morais e materiais decorrentes de esteriliza¬ 
ção não autorizada na forma desta Lei, observados, nesse caso, o disposto nos 
arts. 159,1.518 e 1.521 e seu parágrafo único do Código Civil, combinados com 
o art. 63 do Código de Processo Penal. 

1. Sanção cível e administrativa. Os arts. 20 e 21 trazem sanções de 
natureza cível e administrativa aplicadas às instituições a que se refere o ar¬ 
tigo anterior. Tais sanções podem ser aplicadas em conjunto com as sanções 
penais previstas nos tipos penais, em razão de possuírem naturezas diversas, 
sem que isso implique bis in idem. 

CAPÍTULO 111 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente a esta Lei o disposto no Decreto-lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e, em especial, nos seus arts. 
29, caput, e §§ I o e 2 o ; 43, caput e incisos I, II e III; 44, caput e incisos I e II e III e 
parágrafo único; 45, caput e incisos I e II; 46, caput e parágrafo único; 47, caput 
e incisos I, II e III; 48, caput e parágrafo único; 49, caput e §§ I o e 2 o ; 50, caput, § 

I o e alíneas e § 2 o ; 51, caput e §§ 1°e2°; 52; 56; 129, caput e § I o , incisos I, II e III, 

§ 2°, incisos I, III e IV e § 3 o . 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 





Portadores de Deficiência - 
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Art. I o Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício 
dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e 

sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores bá¬ 
sicos da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito 
à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constitui¬ 
ção ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiên¬ 
cia as ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais 
disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as discri¬ 
minações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como 
obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

1. Decreto regulamentador. O Decreto 2 .298, de 20 de dezembro de 1999 
regulamentou a presente lei, prevendo, em relação à proteção dos portadores 
de deficiência, as disposições gerais, os princípios, as diretrizes, os objetivos, 
os instrumentos, os aspectos institucionais, a equiparação de oportunidades, 
a política de capacitação de profissionais especializados, a acessibilidade na 
Administração Pública Federal e o Sistema integrado de Informações. 

2. Princípios da política nacional para a integração das pessoas por¬ 
tadoras de deficiência. De acordo com o art. 5° do Decreto 3.298/1999, 
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
obedecerá aos seguintes princípios: o desenvolvimento de ação conjunta 
do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena integração da 
pessoa portadora de deficiência no contexto socioeconômico e cultural; o 
estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que 
assegurem às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos que, decorrentes da Constituição c das leis, propiciam o 
seu bem-estar pessoal, social e econômico; e, por fim, o respeito às pessoas 
portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades 
na sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem 
privilégios ou paternalismos. 

3. Diretrizes da política nacional para a integração das pessoas porta¬ 
doras de deficiência. O art. 6° do Decreto 3.298/1999 estabeleceu as seguin¬ 
tes diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência: o estabelecimento de mecanismos que acelerem e favoreçam a 
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inclusão social da pessoa portadora de deficiência; a adoção de estratégias 
de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com 
organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; a 
inclusão da pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiarida¬ 
des, em todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação, à saúde, 
ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à assistência social, ao 
transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer; a viabilidade da par¬ 
ticipação da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de implemen¬ 
tação da Política Nacional, por intermédio de suas entidades representativas; 
a ampliação das alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de 
deficiência, proporcionando a ela qualificação profissional e incorporação no 
mercado de trabalho e garantir o efetivo atendimento das necessidades da 
pessoa portadora de deficiência, sem o cunho assistencialista. 

4. Objetivos da política nacional para a integração das pessoas porta¬ 
doras de deficiência. No art. 7 o do Decreto 3.298/1999, ficaram consigna¬ 
dos os objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, quais sejam: o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa 
portadora de deficiência em todos os serviços oferecidos à comunidade; a 
integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e privados nas 
áreas de saúde, educação, trabalho, transnorte, assistência social, edifica¬ 
ção pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, visan¬ 
do à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e 
à inclusão social; o desenvolvimento de programas setoriais destinados ao 
atendimento das necessidades especiais da pessoa portadora de deficiência; 
a formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de 
deficiência e a garantia da efetividade dos programas de prevenção, de aten¬ 
dimento especializado e de inclusão social. 

5. Deficiência. Para efeitos da presente lei, considera-se deficiência “to¬ 
da perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisioló¬ 
gica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, 
dentro do padrão considerado normal para o ser humano”, (art. 3 o , I, do 
Decreto 3.298/1999). 

6. Deficiência permanente. Entende-se por deficiência permanente 
“aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente 
para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de 
novos tratamentos” (art. 3 o , II do Decreto 3.298/1999). 

7. Incapacidade. Incapacidade significa “uma redução efetiva e acentuada 
da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, 
meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa rece¬ 
ber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempe¬ 
nho de função ou atividade a ser exercida.” (art 3 o , III do Decreto 3.298/1999). 
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8. Categorias de deficiência. O Decreto 3.298/1999 estabeleceu diver¬ 
sas categorias de deficiência, quais sejam: deficiência física; deficiência au¬ 
ditiva; deficiência visual; deficiência mental e deficiência múltipla. Todas as 
modalidades serão expostas abaixo. 


Deficiência 

Física 

Auditiva 

Visual 

Mental 

Múltipla 


9. Deficiência física. Considera-se deficiência física a “alteração comple¬ 
ta ou parcial de um ou mais segmentos do coiyo humano, acarretando o compro¬ 
metimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, parapa- 
resia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com defonnidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho 
de funções." (art. 4 o , 1 do Decreto 3.298/1999). 

10. Deficiência auditiva. Por deficiência auditiva entenda-se a “perda 
bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nasfreqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz". (art. 4 o , 
II, do Decreto 3.298/1999). 

11. Deficiência visual. A deficiência visual consiste na “ cegueira, na 
qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 c 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a 
oconência simultânea de quaisquer das condições anteriores.” (art. 4 o , III do 
Decreto 3.298/1999). 

12. Deficiência mental. Deficiência mental significa o “funcionamento 
intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos de¬ 
zoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adap- 
tativas, tais como: a) comunicação; b) cuidado pessoal; c) habilidades sociais; 
d) utilização dos recursos da comunidade; e) saúde e segurança; f) habilidades 
acadêmicas; g) lazer; eh) trabalho.” (art. 4 o , IV, do Decreto 3.298/1999). 

13. Deficiência múltipla. A deficiência múltipla é a "associação de duas 
ou mais deficiências.” (art. 4 o , V, do Decreto 3.298/1999). 

Art. 2 o Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à 
educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à in¬ 
fância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 
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Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e en¬ 
tidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua 
competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário 
e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade 
educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de I o e 2 o graus, 
a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e 
exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e 
públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento pú¬ 
blico de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré- 
-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, 
por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos 
demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de es¬ 
tudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no 
sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento fami¬ 
liar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto 
e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle 
da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras 
de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do tra¬ 
balho e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabeleci¬ 
mentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob 
normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não in¬ 
ternado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas porta¬ 
doras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes 
ensejem a integração social; 
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II! - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apeio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos 
serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação pro¬ 
fissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de em¬ 
pregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de defi¬ 
ciência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos 
e privado, de pessoas portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de tra¬ 
balho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Ad¬ 
ministração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de 
oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na érea de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técni¬ 
cos de rível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores 
para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de co¬ 
nhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades 
reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas 
do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 
edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas por¬ 
tadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a 
meios de transporte. 

1. Pleno exercício dos direitos dos portadores de deficiência. O legis¬ 
lador trouxe a obrigatoriedade do Poder Público e seus órgãos assegurar às 
pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos, impon¬ 
do, no parágrafo único, o tratamento prioritário e adequado, aos portadores 
de deficiência, tendente a viabilizar direitos e garantias na área da educação, 
saúde, formação profissional e do trabalho, recursos humanos e ediiicações. 

2. Reconhecimentos dos direitos dos portadores de deficiência. Além 
dos direitos mencionados acima, previstos na presente lei, várias outras se 
sucederam no tempo positivando o tratamento adequado que deve ser dis¬ 
pensado aos portadores de deficiência. Algumas serão analisadas abaixo. 

3. Acesso a concurso público. A lei 8.112/90, que instituiu o Estatuto 
dos Servidores Públicos civis da União, das Autarquias e das Fundações 
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Públicas Federais, estabeleceu no art. 5 o , § 2 o , que “Às pessoas portadoras 
de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) 
das vagas oferecidas no concurso." 

4. Benefício de prestação continuada. A lei 8.742/93 garantiu ao por¬ 
tador de deficiência o recebimento do beneficio de prestação continuada, ao 
dispor no art. 20 que “O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 
(um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 
70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a pró¬ 
pria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. § I o Para os efeitos 
do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas clencadas 
no art. 16 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mes¬ 
mo teto. § 2 o Para efeito de concessão deste beneficio, a pessoa portadora de 
deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para c trabalho. 
3 o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de defi¬ 
ciência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 2/4 (um 
quarto) do salário mínimo. § 4 o O beneficio de que trata este artigo não pode ser 
acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguriaade social 
ou de outro regime, salvo o da assistência médica. § 5 o A situação de internado 
não prejudica o direito do idoso ou do portador de deficiência ao benefício. § 6 o 
A concessão do benefício ficará sujeita a exame medico pericial c laudo reali¬ 
zados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS. § 7 o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência 
do beneficiário, fica assegurado , na forma prevista em regulamento, o seu en¬ 
caminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. § 8 o A 
renda familiar mensal a que se refere o § 3 o deverá ser declarada pelo requerente 
ou seu iepresentante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. 

5. Passe livre no meio de transporte interestadual. A lei 8.894/94 es¬ 
tabelece no art. I o que “Ê concedido passe livre às pessoas portadoras de de¬ 
ficiência, comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo interes¬ 
tadual. ” 

6. Atendimento prioritário. A lei 10.048/2000, com a redação que lhe 
deu o Estatuto do idoso (lei 10.741/2003), garante aos portadores de defi¬ 
ciência atendimento prioritário (art. I o ), dispondo que as repartições pú¬ 
blicas, as empresas concessionárias de serviços públicos e as instituições 
financeiras ficam obrigadas a dispensar atendimento imediato e prioritário 
aos portadores de deficiência por meio de serviços individualizados que lhes 
assegurem o tratamento diferenciado (art. 2 o ). Da mesma forma, as empre¬ 
sas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo ficam 
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obrigadas a reservas assentos aos portadores de deficiência, inclusive com a 
identificação de se tratar de assentos a eles destinados (art. 3 o ). 

7. Condições adequadas de acessibilidade. A lei 10.048/2000 estabe¬ 
lece que os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso 
público, terão normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva 
edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o acesso 
e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência (art. 4 o ). No que toca 
ao serviço de transporte coletivo, dispõe que “os veículos de transporte coleti¬ 
vo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão planejados 
deforma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 
Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo 
de cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às 
adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de deficiên¬ 
cia”. (art. 5 o , caput e § 2 o ). 

No mesmo ano, foi promulgada a lei 10.098/2000, que também estabe¬ 
leceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, estabe¬ 
lecendo, entre ouras medidas, a supressão de barreiras e de obstáculos nas 
vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de 
edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. Em linhas gerais, essa 
lei tratou dos seguintes tópicos em benefício dos portadores de deficiên¬ 
cia: elementos da urbanização; desenho e localização do mobiliário urbano; 
acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo; acessibilidade nos 
edifícios de uso privado; acessibilidade nos veículos de transporte coletivo; 
acessibilidade nos sistemas de comunicação e sinalização; disposições sobre 
as ajudas técnicas; medidas de fomento à eliminação das barreiras. 

8. Critérios para o tratamento de deficiência mental. Ao deficiente 
mental, a lei 10.216/2001 estabeleceu direitos e critérios que devem ser se¬ 
guidos para o seu tratamento, como, entre outros, o direito a ter acesso ao 
melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades; 
ser tratado com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar 
sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no 
trabalho e na comunidade; proteção contra qualquer forma de abuso e ex¬ 
ploração; garantia de sigilo nas informações prestadas ao estabelecimento de 
saúde; direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a ne¬ 
cessidade ou não de sua hospitalização involuntária; livre acesso aos meios 
de comunicação disponíveis; receber o maior número de informações a res¬ 
peito de sua doença e de seu tratamento; tratamento em ambiente terapêu¬ 
tico pelos meios menos invasivos possíveis e ser tratado, preferencialmente, 
em serviços comunitários de saúde mental; e a exigência de laudo médico 
indicando os motivos da internação psiquiátrica para a sua realização. 
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9. Facilidade na votação. O art. 135, § 6°-A, do Código Eleitoral (lei 
4.737/65), com a redação que lhe deu a lei 10.226/2001, estabelece que os 
Juízes Eleitorais devem ser orientados pelo Tribunal Regional Eleitoral a 
escolher o local de votação de mais fácil acesso ao eleitor deficiente físico. 

10. Língua Brasileira de Sinais - Libras. No intuito de facilitar o 
entendimento da comunicação por parte de deficientes auditivos, a lei 
10.436/2002 reconheceu como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela 
associados. Por Língua Brasileira de Sinais - Libras entenda-se “a forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-mo¬ 
tora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema linguístico de 
transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do 
Brasil." (art. I o , parágrafo único). 

Art. 8 o Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa: 

1. Redação não técnica. Fugindo à técnica redacional das leis no Brasil, 
o legislador optou por trazer a pena criminal antes da conduta delituosa. As 
condutas criminosas estão previstas nos incisos. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• (ACADEPOL - Delegado de Polícia - RS/2009). 

Todas as condutas criminosas tipificadas na Lei n° 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, são puníveis com pena de reclusão de um a quatro anos 
e multa. 

A alternativa está certa. 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a 
inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, 
público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum. Qualquer pessoa pode pra¬ 
ticá-lo, tendo em vista que o legislador não exigiu nenhuma condição espe¬ 
cífica do agente. 

2. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, contido 
na expressão por motivos derivados da deficiência que porta. Tal elemento 
subjetivo específico do tipo penal deve estar presente na mente do agente, 
no momento da prática do delito, sob pena de atipicidade da sua conduta. 
Assim, caso a recusa de inscrição se der por outro motivo que não a deficiên¬ 
cia, a conduta será atípica. 
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3. Recusar, suspender, procrastinar, cancelar e fazer cessar. Recusar 
significa rejeitar, não admitir. Suspender é interromper temporariamente. 
Por procrastinar entenda-se adiar. Fazer cessar denota interromper de forma 
não temporária. 

4. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais duas condutas 
descritas no tipo ( recusai; suspender, procrastinar, cancelar e jazer cessar ) não 
gera concurso de crimes, respondendo o agente por apenas um delito. 

5. Estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 
privado. O legislador procurou ser o mais abrangente possível, ao dispor 
sobre estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, 
nos moldes determinados pelo Decreto 3.298/1999. A inclusão da pessoa 
portadora de deficiência em estabelecimento de ensino está prevista no art. 
24 do Decreto 3.298/1999, ao dispor que “os órgãos e as entidades da Ad¬ 
ministração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela educação dis¬ 
pensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decre¬ 
to, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: I - a matricula 
compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de 
pessoa portadora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino; 
II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade 
de educação escolar que permeia transversalmente todos os níveis e as modali¬ 
dades de ensino; III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou insti¬ 
tuições especializadas públicas e privadas; IV - a oferta, obrigatória e gratuita, 
da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; V—o oferecimento 
obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de defi¬ 
ciência em unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por 
prazo igual ou superior a um ano; eVI-o acesso de aluno portador de deficiên¬ 
cia aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, 
transporte, merenda escolar e bolsas de estudo.” Da mesma forma, o art. 25 
do Decreto estabelece que “os serviços de educação especial serão ofertados 
nas instituições de ensino público ou privado do sistema dc educação geral, de 
foima transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o aluno 
que está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas 
exclusivamente quando a educação das escolas comuns não puder satisfazer as 
necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando necessário ao bem-estar 
do educando." 

6. Sem justa causa. O tipo penal ora comentado possui o elemento sem 
justa causa. Assim por ser elemento do tipo, caso esteja presente o motivo 
justo para a não inscrição do portador de deficiência no estabelecimento de 
ensino, a conduta do agente será atípica. O inciso 1 do art. 24 do Decreto 
3.298/1999 dispõe sobre a obrigatoriedade da matrícula em cursos regulares 
de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de defi- 
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ciência capazes de se integrar na rede regular de ensino. De acordo com essa 
parte final do dispositivo, conclui-se que tal obrigatoriedade somente ocor¬ 
rerá caso a pessoa tenha capacidade de se integrar na rede regular de ensino. 
Dessa forma, caso a recusa da inscrição do portador de deficiência se dê pela 
total incapacidade de integração, haverá um motivo justificado, tornando a 
conduta do agente formalmente atípica. 

7. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com a recusa, a suspensão, a procrastinação, o cancelamento ou a 
cessação da inscrição de aluno em estabelecimento de ensino, pois se trata 
de crime formal. 

8. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo: instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por 

motivos derivados de sua deficiência 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum. Qualquer pessoa pode pra¬ 
ticá-lo, tendo em vista que o legislador não exigiu nenhuma condição espe¬ 
cífica do agente. 

2. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, contido 
na expressão por motivos derivados de sua deficiência. Tal elemento subjetivo 
específico do tipo penal deve estar presente na mente do agente, no momen¬ 
to da prática do delito, sob pena de atipicidade da sua conduta. Assim, caso 
o óbice ao cargo público se der por outro motivo que não a deficiência, a 
conduta será atípica. 

3. Obstar. Obstar significa impedir, negar. 

4. Acesso a cargo público. Conforme exposto alhures, o legislador bra¬ 
sileiro se encarregou de editar uma série de leis, com o objetivo de integrar 
o portador de deficiência à sociedade. Exemplo disso foi a edição da lei 
8.112/90, que, ao instituir o Estatuto dos Servidores Públicos civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, estabeleceu no art. 5 o , § 
2 o que “As pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se ins¬ 
crever em concurso público para provimento dc cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão 
reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.” Da 
mesma forma, os arts. 37 ao 41 do Decreto 3.298/99 dispõem sobre o acesso 
dos portadores de deficiência a cargos públicos, nos seguintes termos: “Art. 
37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito dc se inscrever 
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em concurso público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que éportador. § I o O candidato portador dc deficiência, em razão da necessária 
igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no míni¬ 
mo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. § 2 o Caso 
a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 
Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

1 — cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; 
ell — cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do 
candidato. Art. 39. Os editais dc concursos públicos deverão conter: 1-o número 
de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pes¬ 
soa portadora de deficiência; II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 
III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio pro¬ 
batório, conforme a deficiência do candidato; e IV — exigência de apresentação, 
pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem co¬ 
mo a provável causa da deficiência. Art. 40. É vedado à autoridade competente 
obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência cm concurso público para 
ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta. § I o No 
ato da inscrição, o candidato portador dc deficiência que necessite de tratamento 
diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em 
edital, indicando as condições diferenciadas dc que necessita para a realização 
das provas. § 2° O candidato portador dc deficiência que necessitar de tempo 
adicional para realização das provas deverei requerê-lo, com justificativa acom¬ 
panhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo 
estabelecido no edital do concurso. Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, 
resguardadas as condições especiais previstas neste Decreto, participará dc con¬ 
curso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne: I 
- ao conteúdo das provas; II — à avaliação e aos critérios de aprovação; III — ao 
horário e ao local de aplicação das provas; c IV - à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos.” 

5. Sem justa causa. O tipo penal ora comentado possui o elemento sem 
justa causa. Assim por ser elemento do tipo, caso esteja presente o motivo 
justo para o óbice do acesso ao cargo público, a conduta do agente será 
atípica, como na hipótese de o óbice se der em razão da incompatibilidade 
entre o cargo público concorrido e a deficiência portada, conforme o art. 5 o , 
§ 2 o , da lei 8.112/90; ou então no caso de cargo ou emprego público que exi¬ 
ja aptidão plena do candidato, conforme o art. 38, II, do Decreto 3.298/99. 

6. Consumação. Com a prática de qualquer ato que caracterize o óbice 
do acesso de alguém a qualquer cargo público, pois se trata de crime formal. 
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7. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiên¬ 
cia, emprego ou trabalho 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum. Qualquer pessoa pode pra- 
ticá-lo, tendo em vista que o legislador não exigiu nenhuma condição espe¬ 
cífica do agente. 

2. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, contido 
na expressão por motivos derivados de sua deficiência. Tal elemento subjetivo 
específico do tipo penal deve estar presente na mente do agente, no momen¬ 
to da prática do delito, sob pena de atipicidade da sua conduta. Dessa forma, 
conclui-se que, caso a negativa se dê por qualquer outro motivo que não seja 
a deficiência da pessoa, a conduta será atípica. 

3. Negar. Significa recusar, não admitir. 

4. Emprego ou trabalho. O legislador, no intuito de integrar o portador 
de deficiência no mercado formal de trabalho estabeleceu, no art. 34 do De¬ 
creto 3.298/99, como finalidade primordial da política de emprego, a inserção 
da pessoa portadora de deficiência no mercado de trabalho ou sua incorpora¬ 
ção ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido. No 
mesmo sentido, o art. 36 do aludido Decreto estabeleceu que a empresa que 
tenha, em seu quadro, cem ou mais empregados é obrigada a preencher de 
dois a cinco por cento de seus cargos com beneficiários da Previdência Social 
reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, nas seguintes 
proporções: até duzentos empregados, dois por cento; de duzentos e um a 
quinhentos empregados, três por cento; de quinhentos e um a mil emprega¬ 
dos, quatro por cento; mais de mil empregados, cinco por cento. 

5. Sem justa causa.O tipo penal ora comentado possui o elemento sem 
justa causa. Assim por ser elemento do tipo, caso esteja presente o motivo jus¬ 
to para a negativa de emprego ou trabalho, a conduta do agente será atípica. 

|~\7j Aplicação em concurso. 

• MP/RN. Promotor de Justiça. 2009. CESPE. 

Acerca dos crimes contra os costumes, os idosos e as pessoas portadoras de deficiência, 
assinale a opção correta. 

Constitui crime a conduta de negar emprego a alguém, ainda que justificadamente, por mo¬ 
tivos derivados de sua deficiência. 


A alternativa está errada. 



619 


Portadores de Deficiência - Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989 


Art. 8 o 


6. Consumação. Com a negativa, de qualquer forma do trabalho ou 
emprego, pois se trata de crime formal. 

7. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência 
médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de 
deficiência; 

1. Sujeito ativo. Na primeira parte do dispositivo, o crime é comum, 
uma vez que qualquer pessoa pode recusar, retardar ou dificultar interna¬ 
ção de pessoa portadora de deficiência, como o atendente da recepção do 
estabelecimento hospitalar. Na segunda parte, em que a conduta é deixar de 
prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial, o crime é próprio, pois 
somente o profissional de saúde pode deixar de prestar tal assistência, como 
o médico e o profissional de enfermagem. 

2. Recusar, retardar ou dificultar internação. Recusar significa rejeitar, 
não admitir. Retardar é atrasar, demorar. Dijicultar consiste em criar embaraço. 

3. Deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial, 
quando possível. Deixar de prestar assistência significa não atender, não for¬ 
necer os cuidados necessários. 

4. Acesso garantido e tratamento adequado nos estabelecimentos de 
saúde. O art. 16 do Decreto 3.298/1999 dispõe que “os órgãos e as entida¬ 
des da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela saú¬ 
de devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e 
adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: IV — a 
garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de 
saúde públicos e privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e 
padrões dc conduta apropriados." 

5. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo ( recusar, retardar, dificultar e deixar ) não gera concurso de crimes, 
respondendo o agente por apenas um delito. 

6. Consumação. As condutas recusar e dificultar configuram crimes co- 
missivos. A consumação ocorre no momento em que ocorrer a recusa ou 
com qualquer ato que caracterize a criação de dificuldades no sentido de 
impedir a internação. As condutas retardar e deixar de prestar assistência 
configuram crimes omissivos próprios e se consumam no momento em que 
o agente se omite. 
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7. Classificação. Crime comum nas condutas recusar, retardar ou difi¬ 
cultar internação e próprio na conduta deixar de prestar assistência ; formal; 
doloso; comissivo nas condutas recusar e dificultar e omissivo próprio nas 
condutas retardar e deixar de prestar assistência ; instantâneo; admite a tenta¬ 
tiva nos verbos comissivos(recnsar e dificultar ), mas não a admite nos verbos 
que configuram crime omissivo próprio ( retardar e deixar de prestar). 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 

ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum. Qualquer pessoa pode pra¬ 
ticá-lo, tendo em vista que o legislador r ão exigiu nenhuma condição espe¬ 
cífica do agente. 

2. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar. Deixar de cumprir significa 
não cumprir, se omitir. Retardar é atrasar, demorar. Frustrar consiste em 
enganar a expectativa, não suceder o que se esperava. 

3. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais duas condutas 
descritas no tipo (deixar de cumprir, retardar e frustrar) não gera concurso de 
crimes, respondendo o agente por apenas um delito. 

4. Execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude a lei. 
O legislador referiu-se à ordem judicial emitida na ação civil pública de que 
trata o art. 3 o da lei 7.853/1989, destinada à proteção de interesses coletivos 
ou difusos das pessoas portadoras de deficiência. 

5. Sem justo motivo. O tipo penal ora comentado possui o elemento 
sem motivo justo. Assim por ser elemento do tipo, caso esteja presente o 
motivo justo para o não cumprimento da execução da ordem judicial, a 
conduta do agente será atípica. 

6. Consumação. Com a prática das condutas típicas de deixar de cum¬ 
prir, retardar ou frustrar, pois se trata de crime formal. 

7. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo na conduta 
frustrar e omissivo próprio nas condutas deixar de cumprir e retardar; instan¬ 
tâneo; admite a tentativa na conduta frustrai; mas não admite a tentativa nas 
condutas retardar e frustrar por tratar de crimes omissivos próprios. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

VI - recusar, retardar ou omitir dades técnicos indispensáveis à propositura da 
ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 
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1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum. Qualquer pessoa pode pra¬ 
ticá-lo, tendo em vista que o legislador não exigiu nenhuma condição espe¬ 
cífica do agente. 

2. Recusar, retardar ou omitir. Recusar significa rejeitar. Retardar é atra¬ 
sar, demorar. Omitir consiste em deixar de fazer algo. 

3. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais duas condutas 
descritas no tipo (recusar, retardar e omitir) não gera concurso de crimes, 
respondendo o agente por apenas um delito. 

4. Dados técnicos indispensáveis à propositura de ação civil. São os 
dados e informações que podem servir de suporte probatório para a proposi¬ 
tura da ação civil pública pelo Ministério Público. O art. 6 o da lei 7.853/1989 
dispõe que o Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, in¬ 
quérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assina¬ 
lar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

5. Ação Civil. É a ação civil pública de que trata o art. 3 o da lei 7.853/1989, 
destinada à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portado¬ 
ras de deficiência. Segundo o mesmo dispositivo legal são legitimados para 
tal ação o Ministério Público, a União, os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal, a associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei 
civil, a autarquia, a empresa pública, a fundação e a sociedade de economia 
mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pes¬ 
soas portadoras de deficiência. 

6. Consumação. Com a prática das condutas de recusar, retardar ou 
omitir, pois se trata de crime formal. A conduta recusar configura conduta 
comissiva, como no caso de o agente responder à requisição do Ministério 
Público recusando-se, expressamente, ao fornecimento dos dados. As con¬ 
dutas retardar e omitir configuram condutas omissivas. 

7. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo na conduta 
recusar, e omissivo próprio nas condutas retardar e omitir; instantâneo; ad¬ 
mite a tentativa na conduta comissiva retardar, mas não admite a tentativa 
nas condutas retardar e omitir, por tratar de crimes omissivos próprios. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

f7f Aplicação em concurso. 

• (MPT - Procurador do Trabalho/20 7 2). 

NÃO constitui crime previsto na Lei n° 7.853/89, que tipifica os ilícitos praticados contra as 
pessoas com deficiência: 
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a) Recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil pú¬ 
blica destinada à proteção de interesses das pessoas com deficiência, quando requisita¬ 
dos pelo Ministério Público. 

b) Recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de 
aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por 
motivos derivados da deficiência que porta. 

c) A exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro pro¬ 
cedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez de pessoas com deficiência. 

d) Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial 
expedida na ação civil pública destinada à proteção de interesses das pessoas com defi¬ 
ciência. 

e) Não respondida. 

Alternativa correta: letra C. 





Preconceito de Raça ou de Cor - 
Lei n° 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1 989 


Art. I o Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discrimina¬ 
ção ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

1. Bem jurídico tutelado. Na presente lei, o legislador pretendeu prote¬ 
ger a dignidade da pessoa humana, positivada como princípio e fundamento 
da República Federativa Brasileira no art. I o , III, da CRFB/88, bem como o 
direito à igualdade, também erigido à categoria de princípio fundamental, 
garantia individual de toda e qualquer pessoa, independentememe de qual¬ 
quer critério distintivo entre os seres humanos (art. 5 o , I, da CRFB/88). 

2. Previsão constitucional. A vedação ao tratamento discriminatório e 
o asseguramento do direito à igualdade estão previstos nos seguintes arti¬ 
gos da CRFB/88: art. I o , III (A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III — a dignidade da 
pessoa humana ); art. 3 o , IV ( Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: IV — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação)-, art. 4 o , VIII 
(A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios: VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo). 

3. Imprescritibilidade e inafiançabilidade. Tendo em conta a gravida¬ 
de do delito, o legislador constitucional entendeu por bem impedir que o 
instituto da prescrição penal atingisse tal delito, possibilitando ao Estado 
Brasileiro soberano, a qualquer momento, exercer o jus puniendi, contra o 
autor do delito. Nesse sentido, art. 5 o , XLII: “a prática do racismo constitui 
crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da 
lei". Como se pode perceber, a CRFB/88 apenas fez menção expressa ao ra¬ 
cismo, como sendo imprescritível e inafiançável, nada dispondo em relação 
às demais formas de discriminação previstas na lei (cor, etnia, religião ou 
procedência nacional). Dessa forma, conclui-se que a imprescritibilidade e a 
inafiançabilidade se referem tão somente à discriminação em razão de raça, 
não podendo o preceito constitucional ser aplicado às demais formas de dis¬ 
criminação, sob pena de incidência em analogia in mallam partem. 

4. Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD. O De¬ 
creto 5.397/2005 criou o Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
- CNCD, dispondo sobre a sua composição, competência e funcionamento. 
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Eis o seu teor: “Arí. I o O Conselho Nacional de Combate à Discriminação - 
CNCD, órgão colegiado, integrante da estrutura básica da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência da República, compete propor, acompa¬ 
nhar e avaliar as políticas públicas afirmativas de promoção da igualdade e 
da proteção dos direitos de indivíduos e grupos sociais e étnicos afetados por 
discriminação racial e dentais formas de intolerância. Art. 2 o O CNCD será 
integrado: I - pelo Secretário Especial dos Direitos Humanos, que o presidirá; 

II - por um representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: a) Ca¬ 
sa Civil da Presidência da República; b) Ministério das Relações Exteriores; c) 
Ministério da Educação; d) Ministério da Saúde; e) Ministério do Trabalho e 
Emprego; f) Ministério do Desenvolvimento Agrário; g) Ministério da Defesa; 
h) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; i) Ministério da 
Justiça; j) Ministério da Cultura; l) Secretaria Especial de Políticas de Promo¬ 
ção cia Igualdade Racial da Presidência da República; m) Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República; n) Instituto de Pes¬ 
quisa Econômica Aplicada - IPEA; o) Fundação Nacional do índio - FUNAI; e 

III - quinze representantes de entidades e organizações não governamentais das 
populações negra, indígena e do segmento de “Gays”, Lésbicas, Transgêneros 
c Bissexuais - GLTB. § 2 o Poderão ainda participar das reuniões do CNCD, 
sem direito a voto: I - um representante do Ministério Público Federal; II - um 
representante do Ministério Público do Trabalho; III-um representante da Ma¬ 
gistratura Federal; e IV - um representante da Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados. § 2° Haverá um suplente para cada membro do 
CNCD. § .3° Os membros c respectivos suplentes do CNCD serão indicados pe¬ 
los titulares dos órgãos c entidades mencionados neste artigo e designados pelo 
Secretário Especial dos Direitos Humanos, para um período de dois anos, per¬ 
mitida a recondução. Art. 3 o Nas reuniões do CNCD será necessária a presença 
de, no mínimo, dezesseis membros, sendo oito dentre os referidos no inciso II e 
oito dentre os mencionados no inciso III do caput do art. 2° § 2° As decisões 
do CNCD serão tomadas por maioria de votos dos presentes. § 2 o Em caso de 
empate, o Presidente do CNCD tem o voto dc qualidade. § 3 o O CNCD poderá 
convidar para participar de reuniões, sem direito a voto, representantes de ór¬ 
gãos c entidades públicas, bem assim demais personalidades com especialização 
e experiência na piomoção dos direitos humanos e no combate à discriminação, 
para prestar assessoria a atividades especificas do colegiado. Art. 4 o O CNCD 
poderá constituir comissões para a análise de assuntos específicos relacionados 
às matérias dc sua competência. Art. 5 a O CNCD, no exercício de sua compe¬ 
tência, podeiá solicitai informações a órgãos e entidades governamentais e não 
govet namentais, examinai as denúncias que lhe forem submetidas e encaminhá- 
-las às autoridades competentes. Art. 6° Os serviços de secretaria-executiva do 
CNCD serão prestados pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Art. 7 o 
As dúvidas decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidas pelo CNCD. 



625 


Preconceito de Raça ou de Cor - Lei n° 7.716, de 5 de janeiro de 1989 


Art. 1 


Art. 8 o O regimento interno do CNCD, após aprovação do colegiado, será homo¬ 
logado pelo Secretário Especial dos Direitos Humanos. Art. 9 o A participação no 
CNCD será considerada prestação de serviço público relevante, não remunera¬ 
da. Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 11. Fica 
revogado o Decreto n° 3.952, de 4 de outubro de 2001.” 

5. Impropriedade do nomenjuris da lei. A lei ora comentada traz, em 
sua ementa, as seguintes expressões: “ Define os crimes resultantes de pre¬ 
conceitos de raça ou de cor”. Faltou, ao legislador, técnica na elaboração da 
ementa, uma vez que utilizou conceito restritivo, diverso da positivação le¬ 
gal dos delitos. Pela ementa da lei, poder-se-ia concluir que os únicos fatores 
discriminantes nela dispostos seriam a raça ou a cor. Trata-se, evidentemen¬ 
te, de absoluto engano. A simples leitura da lei nos leva à conclusão diversa, 
uma vez que a todo o momento os tipos penais fazem menção expressa à 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. Dessa forma, melhor e mais 
técnica seria a opção do legislador pela seguinte ementa, para que fosse dada 
a correta abrangência legal: “Define os crimes resultantes de preconceitos de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”. 

6. Discriminação. Discriminar significa diferençar, distinguir, tratar de 
forma diferente e prejudicial. 

7. Preconceito. A expressão preconceito deriva do latim praejudicium. 
Prac significa anterior ejudicium quer dizer julgamento. Por preconceito en- 
tenda-se o conceito, opinião, sentimento ou juízo antecipado, formado pela 
pessoa antes de possuir ou formar dados e elementos adequados para formar 
um conceito ou uma opinião, independentemente de qualquer razão. 

8. Raça. É o conjunto dos indivíduos identificados pela semelhança de 
características corporais, como estrutura, cor da pele, forma física etc., co¬ 
mo produto de sua hereditariedade. 

9. Cor. A expressão cor é utilizada para determinar o aspecto cromático 
de alguma matéria. No sentido da lei, cor é expressão utilizada para denotar 
a tonalidade da pele da pessoa, como cor branca, preta, amarela e vermelha. 

10. Etnia. A expressão etnia é utilizada para caracterizar o conjunto de 
pessoas identificadas pela similitude de linguagem, cultura, traços físicos e 
mentais e tradição comuns. 

11. Religião. É a crença ou doutrina religiosa. É a crença em relação a 
uma divindade ou a sua adoração. 

12. Procedência nacional. É o elemento identificador da origem da pessoa. 

13. Outras formas de discriminação. O legislador não inseriu outras 
formas de discriminação, como sexual, idade, filosófica, política ou prefe- 
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rência esportiva. Dessa forma, caso a discriminação se dê por qualquer des¬ 
ses motivos, a conduta será atípica em relação aos tipos penais previstos 
nesta lei. 

Í7Í Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

A Lei n° 7.716/89 tipifica e estabelece punição de crimes resultantes de discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, estando excluída a discri¬ 
minação ou preconceito relativo à orientação sexual. 

A alternativa está correta. 

14. Princípio da especialidade. Lei de crimes de tortura. A lei 9.455/97, 
que traz os delitos de tortura, no art. I o , I, alínea c, dispõe sobre a denomi¬ 
nada tortura discriminatória, tortura preconceituosa ou tortura racismo. Eis 
a redação legal: “Art. I o Constitui crime de tortura: I — constranger alguém 
com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou 
mental: c) em razão de discriminação racial ou religiosa". Dessa forma, se o 
dolo do agente for causar sofrimento físico ou mental na vítima, por meio 
de violência ou grave ameaça, movido por motivo de discriminação racial 
ou religiosa, a sua conduta estará tipificada na lei de tortura, e não na lei ora 
comentada. 

15. Especial fim de agir. Todos os tipos penais da lei ora comentada 
possuem um especial fim de agir, consistente na discriminação de alguém 
em razão de raça, cor, etnia, religião e procedência nacional. Ausente o espe¬ 
cial fim de agir, a conduta será atípica, como na hipótese de uma brincadeira 
feita entre amigos, em que não há a vontade específica de discriminar. 

16. Outras formas de discriminação. Lei 7.437/85. A lei 7.437/85 traz 
formas de discriminação em razão de raça, cor, sexo ou estado civil, que cons¬ 
tituem contravenções penais. Eis a sua redação: “Art. I o . Constitui contra¬ 
venção, punida nos tennos desta lei, a prática de atos resultantes de preconceito 
de raça, de cor, de sexo ou de estado civil. Art. 2° Será considerado agente de 
contravenção o diretor, gerente ou empregado do estabelecimento que incidir na 
prática referida no artigo 1°. desta lei. Das Contravenções Art. 3° Recusar hospe¬ 
dagem cm hotel, pensão, estalagem ou estabelecimento de mesma finalidade, por 
preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil. Pena — prisão simples, de 3 
(três) meses a 1 (um) ano, e multa de 3 (três) a 10 (dez) vezes o maior valor dc 
referência (MVR). Art. 4°. Recusar a venda de mercadoria em lojas de qualquer 
gênero ou o atendimento de clientes em restaurantes, bares, confeitarias ou locais 
semelhantes, abertos ao público, por preconceito de raça, dc cor, de sexo ou dc 
estado civil. Pena - Prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, e multa 
de 1 (uma) a 3 (três) vezes o maior valor de referência (MVR). Art. 5° Recusar 
a entrada de alguém em estabelecimento público, de diversões ou de esporte, por 
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preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil. Pena - Prisão simples, de 
15 (quinze dias a 3 (três) meses, e multa de 1 (uma) a 3 (três) vezes o maior 
valor de referência (MVR). Art. 6 o . Recusar a entrada de alguém em qualquer 
tipo de estabelecimento comercial ou de prestação de serviço, por preconceito de 
raça, de cor, de sexo ou de estado civil. Pena-prisão simples, de 15 (quinze) dias 
e 3 (três) meses, e multa de 1 (uma) a 3 (três) vezes o maior valor de referência 
(MVR). Art. 7 o . Recusar a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de 
qualquer curso ou grau, por preconceito de r aça, de cor, de sexo ou de estado civil. 
Pena — prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa de 1 (uma) a três) 
vezes o maior valor de referência (MVR). Parágrafo único. Se se tratar de esta¬ 
belecimento oficial de ensino, a pena será a perda do cargo para o agente, desde 
que apurada em inquérito regular. Art. 8 o . Obstar o acesso de alguém a qualquer 
cargo público civil ou militar, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado 
civil. Pena — perda do cargo, depois de apurada a responsabilidade em inquérito 
regular, para o funcionário dirigente da repartição de que dependa a inscrição 
no concurso de habilitação dos candidatos Art. 9 a . Negar emprego ou trabalho 
a alguém cm autarquia, sociedade de economia mista, empresa concessionária de 
serviço público ou empresa privada, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou 
de estado civil. Pena - prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa de 
1 (uma) a 3 (três) vezes o maior valor de referência (MVR), no caso de empresa 
privada; perda do cargo para o responsável pela recusa, no caso de autarquia, 
sociedade de economia mista e empresa concessionária de serviço público. Art. 
10. Nos casos de reincidência havidos em estabelecimentos particulares, poderá o 
juiz determinar a pena adicional de suspensão do funcionamento, por prazo não 
superior a 3 (três) meses. Art. 11. Esta lei entra em vigo?' na data de sua publica¬ 
ção. Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário." 

Muitos tipos penais são idênticos ou quase idênticos aos tipos penais 
previstos na lei ora comentada. No que toca à discriminação em razão de 
raça e cor, os tipos penais da mencionada lei encontram-se derrogados, em 
razão do critério cronológico, uma vez que a lei ora comentada é posterior 
ã lei 7.437/85. Entretanto, os tipos penais permanecem em vigor quando se 
tratar de discriminação em razão de sexo ou estado civil. 

Art. 2 o (Vetado). 

Art. 3 o Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qual¬ 
quer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das concessio¬ 
nárias de serviços públicos. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a promoção funcio¬ 
nal." (Inserido pela lei 12.288/2010). 
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1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o funcionário público que tenha atribuição para a 
admissão da pessoa habilitada à ocupação do cargo público. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir ou obstar. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. 
Obstar é causar embaraço, servir de obstáculo. Pelos significados das expres¬ 
sões utilizadas pelo legislador, verifica-se que houve clara redundância, uma 
vez que os verbos impedir e obstar significam a mesma coisa. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(impedir ou obstar ) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Administração Direta e Indireta. A Administração Direta é composta 
pelas pessoas jurídicas de direito público interno, que são a União, Estados 
membros. Distrito Federal e Municípios. Por sua vez, a Administração Pú¬ 
blica Indireta é formada por autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações. 

6. Concessionárias de serviços públicos. Concessionárias de serviços 
públicos são pessoas jurídicas que exercem atividades por delegação do 
Poder Público. A concessão é contrato administrativo, por meio do qual a 
Administração Pública (concedcntc) delega a uma pessoa jurídica (conces¬ 
sionário) a execução de determinada atividade de interesse coletivo. 

7. Habilitação para a ocupação do cargo. A habilitação significa que a 
pessoa está apta, com todos os requisitos preenchidos, sem nenhuma condi¬ 
ção pendente, para ocupar o cargo. Com isso, o legislador quis deixar claro 
que o óbice ou impedimento tem unicamente motivo discriminatório, em 
razão de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

8. Cargo público. Tanto o Direito Administrativo quanto o Direito Pe¬ 
nal fazem menção a cargo, emprego ou função pública. Questão relevante ver¬ 
sa sobre a abrangência, no tipo penal ora comentado, de emprego ou função 
pública. Em homenagem ao princípio da legalidade penal, conclui-se que o 
tipo penal não abrange tais formas de exercício de função pública. Assim, 
caso o óbice ou impedimento se dê para o acesso de alguém a emprego ou 
função pública, por motivos de discriminação, a conduta será atípica em re¬ 
lação ao tipo penal ora comentado. 

9. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 
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10. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com o impedimento ou o óbice causado ao pretendente ao acesso a 
cargo na Administração Pública Direta ou Indireta ou em concessionárias, 
pois se trata de crime formal. Mesmo que posteriormente o pretendente 
consiga a ocupação do cargo por força de ação judicial, como o Mandado de 
Segurança, o delito estará consumado. 

11. Princípio da especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
especialidade em relação aos arts. 8 o e 9 o da lei 7.437/85. Entretanto, a es¬ 
pecialidade somente será aplicada, com a prevalência do artigo ora comen¬ 
tado, se se tratar de discriminação em razão de raça e cor. Se, todavia, a 
discriminação se der em razão de sexo ou estado civil, permanece a aplica¬ 
ção da lei 7.437/85. Outra especialidade reside no Estatuto do Idoso (lei 
10.741/2003). Assim, caso a conduta descrita no presente tipo penal tenha 
como vítima idoso, isso é, pessoa com idade igual ou superior a sessenta 
anos, o delito praticado será o previsto no art. 100, I, da lei 10.741/2003, 
que tem a seguinte redação: “Art. 100.Constitui crime punível com reclusão de 
6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa: I - obstar o acesso de alguém a qualquer 
cargo público por motivo de idade”. 

12. Parágrafo único. Conduta equiparada. O parágrafo único do artigo 
ora comentado foi inserido pela lei 12.288/2010, com o fim de criminalizar 
a conduta de se criar óbice à promoção funcional, em razão das espécies de 
discriminação descritas no capul do artigo. 

Seguindo a mesma linha do caput do artigo, o novel parágrafo exige o 
especial fim de agir consistente na discriminação da vítima, em razão de 
raça, cor, etnia, religião e procedência nacional, sem o qual a conduta do 
agente se torna atípica. Por promoção funcional entenda-se o ato de elevar o 
funcionário à classe imediatamente superior a que pertence, na estrutura da 
Administração Pública Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de 
serviço público, com todas as vantagens inerentes ao cargo alcançadas pela 
promoção. 

Disso se conclui que a vítima do delito ora comentado já deve integrar 
os quadros funcionais da Administração Pública Direta ou Indireta, ou das 
concessionárias de serviço público. Assim, fica nítida a distinção entre o 
caput e o parágrafo único do delito ora comentado. Com efeito, enquanto no 
caput do tipo legal de crime, a vítima ainda não integra os quadros funcio¬ 
nais da Administração Pública Direta ou Indireta, ou das concessionárias de 
serviço público (e o delito consiste justamente na criação de óbice ao acesso 
ao cargo), no parágrafo único a vítima já integra os quadros funcionais. 

Questão relevante versa sobre a abrangência do delito inserido pelo no¬ 
vel parágrafo único, uma vez que apenas fez menção a promoção funcional, 
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não especificando se a promoção seria em cargo, emprego ou função pública. 
Em homenagem ao princípio da legalidade penal, é forçosa a conclusão de 
que parágrafo único deve ser interpretado em consonância com o caput do 
artigo, razão pela qual, se o caput apenas menciona cargo, não está abran¬ 
gido pela nova incriminação o óbice à promoção funcional em emprego ou 
função pública. Assim, caso o óbice à promoção funcional ocorra em emprego 
ou função pública, por motivos de discriminação, a conduta será atípica em 
relação ao tipo penal ora comentado. 

A consumação do delito se dá coma prática da conduta descrita no pa¬ 
rágrafo único, ou seja, com o óbice causado ao pretendente à promoção 
funcional, pois se trata de crime formal. Mesmo que posteriormente o pre¬ 
tendente consiga a ocupação do cargo por força de ação judicial, como o 
Mandado de Segurança, o delito estará consumado. 

13. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

14. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

15. Princípio da especialidade. Estatuto do Idoso. Lei 10.741/2003. 
Caso a conduta do agente seja a de impedir ou obstar o acesso de pessoa 
idosa, devidamente habilitada, a qualquer cargo da Administração Direta 
ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos, em razão 
dessa condição, a conduta estará tipificada no art. 100, I, da lei 10.741/2003 
- Estatuto do Idoso, que possui a seguinte redação; “Art. 100. Constitui crime 
punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa: I — obstar o acesso 
de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade.” 

[7Í Aplicação em concurso. 

• (ACADEPOL - Delegado de Polícia - RS/2009) 

Marque a alternativa correta, tendo em conta as disposições da Lei n° 7.716/89 discrimina¬ 
ção racial. 

(A) É típico o ato de impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a em¬ 
prego público, em virtude de preconceito de raça ou de cor. 

(B) Diretor do setor de recrutamento de determinada empresa privada, por decisão pessoal 
e motivado por sentimento de discriminação racial, nega emprego a alguém na citada 
empresa. Neste caso, o proprietário da sociedade, por haver contratado e designado 
para o cargo o diretor de recrutamento, é necessariamente co-autor do delito. 

(C) O crime de impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeita¬ 
rias, ou locais semelhantes abertos ao público é próprio, formal, de forma livre, omissivo, 
permanente, podendo ser unissubsistente ou plurissubsistente, admitindo neste último 
caso a forma tentada. 

(D) O ato de impedir alguém de conviver familiar e socialmente em virtude de ser portador 
do vírus da AIDS encontra tipificação na Lei n° 7.716/89. 
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(E) Constitui efeito automático da condenação por crime previsto na Lei n° 7.716/89 a perda 

do cargo ou função pública, para o servidor público e a suspensão do funcionamento do 

estabelecimento particular por prazo não superior a três meses. 

Alternativa correta: letra A. 

Art. 4 o Negar ou obstar emprego em empresa privada. 

§ I o Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou de 
cor ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional 
ou étnica: (Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010) 

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igual¬ 
dade de condições com os demais trabalhadores; (Incluído pela Lei n° 12.288, 
de 2010) 

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de be¬ 
nefício profissional; (Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010) 

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de tra¬ 
balho, especialmente quanto ao salário. (Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010) 

§ 2° Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunida¬ 
de, incluindo atividades de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios 
ou qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de 
aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifi¬ 
quem essas exigências. (Incluído pela Lei n° 12.288, de 2010). 

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador da pessoa jurídica ou o funcio¬ 
nário que tenha a função de admitir ou não os empregados na sociedade 
(empresa no sentido subjetivo). 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Negar ou obstar. Negar significa recusar, não admitir. Obstar é causar 
embaraço, servir de obstáculo. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
( negar ou obstar) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Emprego. Compreende qualquer espécie de trabalho, independente¬ 
mente do título que se dê à função ou ao cargo ou duração, isso é, mesmo 
que se trate de estágio por prazo determinado. Segundo o art. 3 o da CLT, 
“ considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não 
eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário." 

6. Empresa privada. Trata-se de pessoa jurídica que exerce qualquer 
atividade lícita, que não tenha natureza pública. 
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7. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 

8. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com a negação ou o óbice ao pretendente ao emprego na empresa 
privada, pois se trata de crime formal. 

9. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

11. Princípio da especialidade. Estatuto do Idoso. Lei 10.741/2003. 
Caso a conduta do agente seja a de negar ou obstar emprego em empresa 
privada, de idoso, em razão dessa condição, a conduta estará tipificada no 
art. 100, II, da lei 10.741/2003 — Estatuto do Idoso, que possui a seguinte 
redação: Art. 100.Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 
1 (um) cino e multa: II — negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou 
trabalho.” 

12. § I o . Condutas equiparadas. A lei 12.288/2010 inseriu três incisos 
no artigo ora comentado, que configuram condutas equiparadas ao delito 
positivado no caput, que serão objeto de comentários abaixo. 

13. § I o , inciso I. Deixar de conceder os equipamentos necessários 
ao empregado em igualdade de condições com os demais trabalhadores. 

14. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador da pessoa jurídica ou o funcio¬ 
nário que lenha a função de distribuir os equipamentos a serem utilizados 
pelos empregados da pessoa jurídica. 

15. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

16. Deixar de conceder os equipamentos necessários. O delito consti¬ 
tui a violação em alto grau do princípio da isonomia, uma vez que a discri¬ 
minação reside justamente no tratamento diferenciado em não se proporcio¬ 
nar condições regulares de trabalho ao trabalhador discriminado. Trata-se 
de norma que visa a garantir, em primeiro lugar, a segurança do trabalhador, 
pois o tipo legal dispõe equipamentos necessários, o que faz concluir que 
se trata de equipamentos fundamentais, indispensáveis ao desempenho de 
determinada função. Naturalmente, os equipamentos necessários irão variar 
de acordo com a atividade desempenhada, razão pela qual não poderia o 
legislador enumerar os equipamentos que considera necessários. Assim, na 
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análise da configuração do delito, o Juiz deverá levar em consideração as 
normas técnicas que definem o regular desempenho daquela função. 

[yCf Aplicação em concurso. 

- (Cespe - Delegado de Polícia - BA/2013) 

Considerando o que dispõe a legislação atual acerca de discriminação, julgue os itens que 
se seguem. 

Pratica crime o empregador que, por motivo de discriminação de raça ou cor, deixar de con¬ 
ceder equipamentos necessários ao empregado, em igualdade de condições com os demais 
trabalhadores. 

A alternativa está certa. 

17. Causa dc atipicidade. A incriminação consiste em não conceder os 
equipamentos necessários em igualdade de condições com os demais traba¬ 
lhadores. Pode acontecer que determinado empregador deixe de fornecer os 
equipamentos necessários para todos os trabalhadores, sem distinção. Basta 
pensar na hipótese em que o empregador de uma construtora não fornece 
o capacete para nenhum dos trabalhadores. Nesse caso, a sua conduta será 
formalmente atípica em relação ao delito ora comentado, uma vez que todos 
os ttabalhadores estão na mesma situação, não havendo, portanto, situa¬ 
ção de desigualdade em relação aos trabalhadores. É verdade que a conduta 
do empregador não obedece às determinações técnicas. Entretanto, não se 
amolda ao tipo legal de crime ora comentado. 

18. Crime omissivo próprio. Trata-se de crime omissivo próprio, uma 
vez que o agente deixa de fazer o que está obrigado. 

19. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça ou de cor ou prá¬ 
ticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou ét¬ 
nica. Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

20. Consumação. Com a omissão do agente. 

21. Classificação. Crime próprio; de mera conduta; doloso; omissivo 
próprio; instantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

22. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

23. § I o , inciso II. Impedir a ascensão funcional do empregado ou 
obstar outra forma de benefício profissional. 

24. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador da pessoa jurídica ou o funcio¬ 
nário que tenha a função de promover a ascensão funcional ou conceder 
benefícios profissionais. 
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25. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

26. Impedir ou obstar. Impedir significa atrapalhar, dificultar. Obstar 
é causar embaraço. O legislador foi repetitivo, pois os dois verbos típicos 
denotam o mesmo significado. 

27. Ascensão funcional e benefício profissional. Ascensão funcional 
compreende qualquer espécie de crescimento profissional na empresa pri¬ 
vada, como a promoção para o exercício de um cargo superior. Benefício pro¬ 
fissional pode ser entendido como qualquer vantagem concedida ao empre¬ 
gado, vinculada ao cargo exercido e em razão dele, como uma gratificação 
financeira, auxílio financeiro ligado à moradia, à alimentação, ao combustí¬ 
vel, concessão de veículo automotor para ser utilizado no emprego, custeio 
de cursos de especialização no país e no exterior, entre outros. 

\7\ Aplicação em concurso. 

• (Cespe-Advogado da União/2012). 

Com relação aos delitos de preconceito e de lavagem de dinheiro e dos delitos: 

O fato de um empresário, por preconceito em relação à cor de determinado empregado, 
impedir a sua ascensão funcional na empresa, configurará delito contra a organização do 
trabalho, e não crime resultante de preconceito. 

A alternativa está errada. 

28. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça ou de cor ou prá¬ 
ticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou ét¬ 
nica. Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

29. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com o impedimento ou o óbice a ascensão funcional ou ao benefício 
profissional ao empregado discriminado, pois se trata de crime formal. Mes¬ 
mo que futuramente o empregado discriminado venha a obter a ascensão ou 
o benefício, o delito estará consumado. 

30. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

31. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

32. § I o , inciso III. Proporcionar ao empregado tratamento diferenciado 
no ambiente de trabalho, especialmente quanto ao salário. 

33. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador da pessoa jurídica. 

34. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 
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35. Proporcionar. Proporcionar significa oferecer. 

36. Tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente 
quanto ao salário. Da mesma forma do inciso I, o presente delito constitui 
a violação do princípio da isonomia, justamente pela distinção que é fei¬ 
ta ao empregado discriminado no ambiente de trabalho. A diferença reside 
justamente na maior especificidade do inciso I que faz menção específica a 
equipamentos necessários. Por ambiente de trabalho entenda-se o local onde 
a função é exercida pela pessoa discriminada. O legislador deu destaque à 
discriminação referente ao salário. Isso não significa que no inciso ora co¬ 
mentado a discriminação de refira exclusivamente ao salário, mas, também, 
abrange tal critério de discriminação. Pensamos que o legislador, como em 
tantas outras hipóteses, foi repetitivo, uma vez que a discriminação referente 
ao salário já está abrangida na forma genérica de discriminação. 

37. Causa de atipicidade. É de se notar que, para que haja discrimina¬ 
ção quanto ao salário, é necessário que se esteja diante de cargos equipara¬ 
dos. Caso não haja equivalência de cargos, não há que se falar em discrimi¬ 
nação, uma vez que a própria distinção de cargos gerará, naturalmente, a 
distinção de salários. 

38. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça ou de cor ou prá¬ 
ticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou ét¬ 
nica. Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

39. Consumação. Com a prática da conduta descrita no tipo penal, ou 
seja, com a concessão do tratamento diferenciado. Trata-se de crime formal. 

40. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

41. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

42. § 2 o . Exigência de aspectos de aparência próprios de raça ou etnia 
para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigências. Esse pa¬ 
rágrafo foi inserido pela lei 12.288/2010. 

43. Natureza da infração. Embora o legislador tenha fugido das regras 
de normalidade na criação dos tipos legais de crime, pensamos que a presen¬ 
te infração constitui uma infração de natureza penal. 

44. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador da pessoa jurídica ou o funcioná¬ 
rio que tenha a função de recrutar trabalhadores. 
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45. Sujeito passivo. As pessoas que não reunirem os aspectos de apa¬ 
rência próprios de raça ou etnia exigidos. 

46. Exigir. Exigir significa impor como condição para algo. Assim, o 
delito consiste na exigência feita, ligada a aspectos de aparência próprios de 
raça ou etnia, para a concessão de emprego. 

47. Aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para emprego 
cujas atividades não justifiquem essas exigências. Estão ligados à aparên¬ 
cia física, como formato do rosto, do corpo, dos olhos etc. 

48. Anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de trabalha¬ 
dores. O anúncio para o recrutamento pode ser feito por qualquer meio de 
comunicação, como a escrita, a falada, a televisionada etc. 

49. Penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluin¬ 
do atividades de promoção da igualdade racial. A pena de multa a que se 
refere o artigo é aquela prevista e regulamentada pelo art. 49 e seguintes do 
Código Penal. O mesmo se diga em relação à pena de prestação de serviços 
à comunidade, que está regulamentada no art. 46, IV c/c art. 46, ambos do 
Código Penal. 

50. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de pessoas que não possuem os aspectos de 
aparência próprios de raça ou etnia exigida. Ausente o especial fim de agir, 
a conduta será atípica. 

51. Consumação. Com a exigência. Trata-se de crime formal. 

52. Classificação. Crime próprio; formal; dolcso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

Art. 5 o Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a 
servir, atender ou receber cliente ou comprador. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador do estabelecimento empresarial. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Recusar ou impedir. Recusar consiste em rejeitar, não aceitar, Impedir 
significa não permitir, obstruir, proibir. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
( recusar ou impedir ) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 
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5. Negativa de serviço, atendimento ou recebimento. A negativa de 
servir significa não destinar à pessoa discriminada o serviço prestado pelo 
estabelecimento. A negativa de atender consiste em não dirigir-se à pessoa 
discriminada para dar-lhe o atendimento dado aos demais clientes do esta¬ 
belecimento. Por fim, a negativa de receber o impedimento do ingresso ou 
permanência da pessoa discriminada no estabelecimento empresarial. 

6. Estabelecimento comercial. O legislador fez menção expressa a es¬ 
tabelecimento comercial. Em observância e obediência ao princípio da lega¬ 
lidade, não está abrangido na incriminação a recusa ou o impedimento de 
acesso a estabelecimento industrial. 

7. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, religião 
e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

8. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
isso é, com a recusa ou o impedimento de acesso ao estabelecimento comer¬ 
cial, associado à negativa de serviço, atendimento ou recebimento. 

9. Princípio da especialidade. O tipo penal ora comentado constitui es¬ 
pecialidade em relação ao art. 6 o da lei 7.437/85. Entretanto, a especialidade 
somente será aplicada, com a prevalência do artigo ora comentado, se se tra¬ 
tar de discriminação em razão de raça e cor. Se, todavia, a discriminação se 
der em razão de sexo ou estado civil, permanece a aplicação da lei 7.437/85. 

10. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 6 o Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabe¬ 
lecimento de ensino público ou privado de qualquer grau. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena 
é agravada de 1/3 (um terço). 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o funcionário público que tenha atribuição para a 
admissão da pessoa habilitada à ocupação do cargo público. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Recusar, negar ou impedir. Recusar consiste em rejeitar, não aceitar. 
Negar significa recusar, não admitir. Impedir é não Dermitir. obstruir, nroi- 
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bir. Mais uma vez verifica-se que houve clara redundância, uma vez que os 
verbos típicos têm o mesmo significado. 

4. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo ( recusar, negar ou impedir) não gera concurso de crimes, responden¬ 
do o agente por apenas um delito. 

5. Estabelecimento de ensino público ou privado de qualquer grau. 
O legislador quis evitar a prática de discriminação em qualquer estabele¬ 
cimento de ensino, independentemente do grau, razão pela qual não fez 
qualquer distinção entre estabelecimentos de natureza pública ou privada, 
abrangendo ambas, de qualquer grau. Logo, a conduta pode ser praticada 
em escola de natureza pública ou privada, em qualquer nível de graduação. 
Tendo em vista a abrangência do tipo penal, estão abrangidos os ensinos de 
nível médio, superior e pós graduação. 

6. Causa de aumento de pena. No parágrafo único, o legislador inseriu 
o aumento de pena em um terço na hipótese de o crime ser praticado contra 
menor de dezoito anos. Embora a lei tenha utilizado a palavra agravada, 
trata-se, na verdade, de causa especial de aumento de pena, que incide na 
terceira fase de aplicação da pena criminal. 

7. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, religião 
e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será atípica. 

8. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, ou 
seja, com a recusa, a negativa ou o impedimento de inscrição ou ingresso de 
aluno no estabelecimento mencionado no tipo penal. Trata-se de crime for¬ 
mal. Mesmo que posteriormente o aluno consiga a inscrição ou o ingresso 
no estabelecimento de ensino por força de ação judicial, como o Mandado 
de Segurança, o delito estará consumado. 

9. Princípio da especialidade. O tipo penal ora comentado constitui es¬ 
pecialidade em relação ao art. 7 o da lei 7.437/85. Entretanto, a especialidade 
somente será aplicada, com a prevalência do artigo ora comentado, se se tra¬ 
tar de discriminação em razão de raça e cor. Se, todavia, a discriminação se 
der em razão de sexo ou estado civil, permanece a aplicação da lei 7.437/85. 

10. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 7 o Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estala¬ 
gem, ou qualquer estabelecimento similar. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 
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1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador do hotel, pensão ou estalagem. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir ou recusar. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. 
Recusar consiste em rejeitar, não aceitar. Novamente a redundância se im¬ 
põe. Os verbos impedir e recusar têm o mesmo significado. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(impedir ou recusar ) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Hotel, pensão e estalagem. Hotel é lugar onde as pessoas ficam alo¬ 
cadas por determinado espaço de tempo, por meio do aluguel de quartos ou 
apartamentos mobiliados, com ou sem refeições, usufruindo de sua estru¬ 
tura, podendo ser utilizado como moradia ou lazer. Pensão consiste em um 
pequeno hotel de caráter familiar. Por fim, estalagem é o local destinado a 
albergue, pousada, hospedaria, normalmente utilizadas para curtas hospe¬ 
dagens, como hotéis localizadas em beira de estradas, para os motoristas 
profissionais dormirem durante uma noite. 

6. Interpretação analógica. O legislador, após elencar os locais onde o 
delito é praticado (Hotel, pensão e estalagem), utilizou a técnica de inter¬ 
pretação denominada interpretação analógica ao positivar as expressões ou 
qualquer estabelecimento similar. Dessa forma, estão abrangidos outros locais 
similares a hotel, pensão ou estalagem, como a residência localizada na beira 
da estrada, na qual se alugam quartos para passar um dia ou uma noite. 

7. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 

8. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com o impedimento de acesso ou a recusa de hospedagem à pessoa 
discriminada, pois se trata de crime formal. 

9. Princípio da especialidade. O tipo penal ora comentado constitui es¬ 
pecialidade em relação ao art. 3 o da lei 7.437/85. Entretanto, a especialidade 
somente será aplicada, com a prevalência do artigo ora comentado, se se tra¬ 
tar de discriminação em razão de r aça e cor. Se, todavia, a discriminação se 
der em razão de sexo ou estado civil, permanece a aplicação da lei 7.437/85. 

10. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 
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11. Suspensão condicional do processo, incabível, pois a pena mínuna 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 8 o Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, con¬ 
feitarias, ou locais semelhantes abertos ao público. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador dos locais mencionados no tipo 
penal. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir ou recusar. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. 
Nessa hipótese, a pessoa discriminada é impedida de ingressar no estabeleci¬ 
mento empresarial. Recusar consiste em rejeitar, não aceitar. Já nessa condu¬ 
ta, a pessoa discriminada ingressa no estabelecimento, mas não é atendida. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(impcdirou recusar ) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Restaurantes, bares, confeitarias. Restaurante é o local onde se ser¬ 
vem refeições ao público, mediante pagamento. Bares são os locais onde se 
servem bebidas, mediante pagamento. Por fim, confeitarias consistem nos 
locais onde se fabricam ou se vendem confeitos ou outros doces. Tais esta¬ 
belecimentos devem ser abertos ao público. Chega-se a essa conclusão pela 
redação do tipo penal, que, em sua parte final, ao utilizar a interpretação 
analógica dispõe ou locais semelhantes abertos ao público, o que significa que 
os locais definidos no tipo penal (restaurantes, bares, confeitarias) também 
devem ser abertos ao público, isso é, frequentáveis por qualquer pessoa. 

6. Interpretação analógica. O legislador, após elencar os locais onde o 
delito é praticado (restaurantes, bares, confeitarias), utilizou a técnica de 
interpretação denominada interpretação analógica nas expressões ou locais 
semelhantes abertos ao público. Dessa forma, estão abrangidos outros locais 
similares, abertos ao público. 

7. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 

8. Princípio da especialidade. O tipo penal ora comentado constitui es¬ 
pecialidade em relação ao art. 4 o da lei 7.437/85. Entretanto, a especialidade 
somente será aplicada, com a prevalência do artigo ora comentado, se se tra- 
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tar de discriminação em razão de raça e cor. Se, todavia, a discriminação se 
der em razão de sexo ou estado civil, permanece a aplicação da lei 7.437/85. 

9. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com o impedimento de acesso ou a recusa de atendimento à pessoa 
discriminada, pois se trata de crime formal. 

10. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 9 o Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos espor¬ 
tivos, casas de diversões, ou clubes sociais abertos ao público. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode ser 
sujeito ativo do delito o administrador dos locais mencionados no tipo penal. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir ou recusar. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. 
Na conduta impedir o acesso, a pessoa discriminada é impedida de ingressar 
no estabelecimento empresarial. Recusar consiste em rejeitar, não aceitar. Na 
conduta recusar atendimento, à pessoa discriminada é permitido o ingresso 
no estabelecimento esportivo, casa de diversões ou clubes sociais abertos ao 
público, todavia ela não é atendida. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(impedir ou recusar) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Estabelecimentos esportivos. Estabelecimentos onde se praticam es¬ 
portes, como academias, salas de ginástica etc. 

6. Casas de diversões. Por casa de diversões entenda-se locais de en¬ 
tretenimento, onde se exercem atividades destinadas ao lazer das pessoas, 
como teatros, cinemas etc. 

7. Clubes sociais abertos ao público. Locais abertos ao público destina¬ 
dos a atividades compartilhadas por todos. 

8. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 
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9. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com o impedimento de acesso ou a recusa de atendimento à pessoa 
discriminada, pois se trata de crime formal. 

10. Princípio da especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
especialidade em relação ao art. 5 o da lei 7.437/85. Entretanto, a especialida¬ 
de somente será aplicada, com a prevalência do artigo ora comentado, se se 
tratar de discriminação em razão de raça e cor. Se, todavia, a discriminação se 
der em razão de sexo ou estado civil, permanece a aplicação da lei 7.437/85. 

11. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

[7[ Aplicação em concurso. 

• Policial Rodoviário Federal. 2014. CESPE. 

Constitui crime o fato de determinado clube social recusar a admissão de um cidadão em 
razão de preconceito de raça, salvo se o respectivo estatuto atribuir à diretoria a faculdade 
de recusar propostas de admissão, sem declinação de motivos. 

A alternativa está errada. 

• PGE/CE. Procurador. 2008. CESPE. 

Acerca das leis penais especiais, assinale a opção correta. 

c) A recusa de admissão no quadro associativo de clube social em razão de preconceito 
de raça não caracteriza crime de racismo, em face da natureza jurídica do clube, pessoa 
jurídica de direito privado. 

A alternativa está errada. 

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabeleireiros, 
barbearias, termas ou casas de massagem ou estabelecimento com as mes¬ 
mas finalidades. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o administrador dos locais mencionados no tipo 
penal. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir ou recusar. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. 
Na conduta impedir o acesso, a pessoa discriminada é impedida de ingressar 
nos estabelecimentos descritos no tipo penal. Recusar consiste em rejeitar, 
não aceitar. Na conduta recusar atendimento, à pessoa discriminada, é permi¬ 
tido o acesso aos estabelecimentos, porém ela não é atendida. 
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4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(impedir ou recusar) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Salões de cabeleireiros. Estabelecimentos empresariais onde se cui¬ 
dam dos cabelos femininos. 

6. Barbearias. Estabelecimentos empresariais onde se cuidam dos cabe¬ 
los masculinos, barba e bigode. 

7. Termas. Locais destinados ao relaxamento com aparatos para esse 
fim, como piscinas, saunas etc. 

8. Casas de massagem. Estabelecimentos destinados ao tratamento do 
corpo humano por meio técnicas de manipulação. 

9. Interpretação analógica. O legislador, após elencar os locais onde o 
delito é praticado (salões de cabeleireiros, barbearias, termas ou casas de 
massagem), utilizou a técnica de interpretação denominada interpretação 
analógica nas expressões ou estabelecimentos com a mesma finalidade. Dessa 
forma, estão abrangidos outros locais similares aos descritos no tipo penal, 
como locais específicos onde se exerce a técnica da acupuntura ou shiatsu. 

10. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 

11. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com o impedimento de acesso ou a recusa de atendimento à pessoa 
discriminada, pois se trata de crime formal. 

12. Princípio da especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
especialidade em relação ao art. 6 o da lei 7.437/85. Entretanto, a especialida¬ 
de somente será aplicada, com a prevalência do artigo ora comentado, se se 
tratar de discriminação em razão de raça e cot: Se, todavia, a discrimhaação se 
der em razão de sexo ou estado civil, permanece a aplicação da lei 7.437/85. 

13. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

14. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residen¬ 
ciais e elevadores ou escada de acesso aos mesmos: 

Pena: reclusão de um a três anos. 
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1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito a pessoa que tiver a atribuição de permitir o acesso 
de pessoas às entradas sociais, elevadores ou escadas dos edifícios, como o 
porteiro, o segurança ou o síndico. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. 

4. Entradas sociais. Entrada dos prédios destinada aos moradores e vi¬ 
sitantes em condições corriqueiras, que não estejam, por exemplo, que não 
estejam em trajes de banho ou acompanhados de animais. 

5. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. Assim, o impedimento de acesso ao elevador social, por se tratar de 
uma entrega de mercadoria, transporte de material de obra, por estar acom¬ 
panhado de um cachorro ou por a pessoa estar trajando roupas de banho, 
como comumente ocorre, não há a prática desse delito. 

6. Consumação. Com a prática da conduia de impedimento de acesso, 
pois se trata de crime formal. Mesmo que posteriormente, após pequena 
confusão, desentendimento ou até mesmo a chegada da polícia, a pessoa 
discriminada consiga ter acesso, por exemplo, à entrada social do prédio, o 
delito estará consumado. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios 
barcas, barcos, ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte con¬ 
cedido. 

Pena: reclusão de um a três anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito a pessoa que tiver a atribuição de permitir e/ou 
controlar o acesso de pessoas aos meios de transportes descritos no tipo 
penal. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. O legislador 
fez referência a impedir o acesso ou o uso. Parece que as duas expressões de- 
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notam a mesma coisa. Com efeito, em se tratando de transporte, o acesso a 
ele já significa o próprio uso. O fato de alguém estar dentro, por exemplo, 
de um ônibus, já significa usá-lo para se locomover de um local para outro. 

4. Interpretação analógica. O legislador, após elencar os meios de trans¬ 
porte públicos (aviões, navios, barcas, barcos, ônibus, trens, metrô), utilizou 
a técnica de interpretação denominada interpretação analógica nas expres¬ 
sões ou qualquer outro meio de transporte concedido. Conclui-se daí que estão 
abrangidos outros meios de transportes públicos não elencados no tipo pe¬ 
nal, como táxi ou as vans autorizadas pelo Poder Público para o transporte 
de pessoas. 

5. Meios de transporte privado. Não estão abrangidos pelo tipo penal, 
uma vez que o legislador fez menção expressa a transportes públicos, restrin¬ 
gindo, assim, o alcance da incriminação. 

6. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. Assim, o impedimento de acesso ao meio de transporte elencado no 
tipo penal por qualquer outro motivo que não seja a discriminação, como no 
caso de impedimento em razão de lotação ou de ausência de dinheiro para 
pagar a passagem antecipadamente, não há a prática desse delito. 

7. Consumação. Com a prática da conduta de impedimento de acesso, 
pois se trata de crime formal. Assim, mesmo que após o impedimento, a 
pessoa discriminada consiga ingressar no meio de transporte, o delito estará 
consumado. 

8. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

10. Princípio da especialidade. Estatuto do Idoso. Lei 10.741/2003. 
Caso a conduta do agente seja a de impedir o acesso aos meios de transporte 
público, de pessoa idosa, em razão dessa condição, a conduta estará tipifi¬ 
cada no art. 96 da lei 10.741/2003 — Estatuto do Idoso, que possui a seguin¬ 
te redação; "Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu 
acesso a operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar 
ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, 
por motivo de idade: Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. § 
I o Na mesma pena incorre quem desdenhai; humilhai; menosprezar ou discrimi¬ 
nar pessoa idosa, por qualquer motivo. § 2° A pena será aumentada de 1/3 (um 
terço) se a vítima se encontrar sob os cuidados ou responsabilidade do agente.” 
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Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das 

Forças Armadas. 

Pena: reclusão de dois a quatro anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, uma vez que somente pode 
ser sujeito ativo do delito o funcionário público que tenha atribuição para a 
admissão da pessoa nas Forças Armadas. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir ou obstar. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. 
Obstar é causar embaraço, servir de obstáculo. Mais uma vez, o legislador foi 
redundante, uma vez que os verbos impedir e obstar significam a mesma coisa. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(impedir ou obstar ) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Qualquer ramo das Forças Armadas. Abrange o Exército, a Marinha 
e a Aeronáutica. Segundo o art. 142 da CRFB/88, “as Forças Armadas, consti¬ 
tuídas pela Marinha, pelo Exercito e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 
permanentes c regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, 
sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa 
da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 
destes, da lei e da ordem." 

6. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 

7. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, ou 
seja, com o impedimento ou o óbice causado ao pretendente ao acesso nas 
Forças Armadas, pois se trata de crime formal. Ainda que posteriormente 
o pretendente consiga a sua aceitação no Exército, na Marinha ou na Aero¬ 
náutica por força de ação judicial, como o Mandado de Segurança, o delito 
estará consumado. 

8. Princípio da especialidade. O tipo penal ora comentado constitui es¬ 
pecialidade em relação ao art. 8 o da lei 7.437/85. Entretanto, a especialidade 
somente será aplicada, com a prevalência do artigo ora comentado, se se tra¬ 
tar de discriminação em razão de raça e cor Se, todavia, a discriminação se 
der em razão de sexo ou estado civil, permanece a aplicação da lei 7.437/85. 

9. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 
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10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou con¬ 
vivência familiar e social. 

Pena: reclusão de dois a quatro anos. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Impedir ou obstar. Impedir significa não permitir, obstruir, proibir. 
Obstar é causar embaraço, servir de obstáculo. Como os verbos impedir e 
obstar significam a mesma coisa, o legislador incidiu novamente em desne¬ 
cessária redundância. 

4. Tipo misto alternativo. A prática das duas condutas descritas no tipo 
(impedir ou obstar ) não gera concurso de crimes, respondendo o agente por 
apenas um delito. 

5. Casamento. Consiste na união de duas pessoas de sexos opostos, 
reconhecida na CRFB/88 como uma das formas de constituição de família, 
ao lado da união estável e da família monoparental. 

6. Convivência familiar ou social. Convivência familiar é a convivência 
com pessoas ligadas pelos laços de parentesco, não importando o seu grau. 
Convivência social reside na convivência com pessoas de determinada socie¬ 
dade, determinada coletividade, não importando o local ou o nível social 
das demais pessoas. 

7. Especial lim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 

8. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com o impedimento ou o óbice causado à pessoa que queira o ca¬ 
samento ou a convivência familiar ou social, pois se trata de crime formal. 
Mesmo que posteriormente a pessoa discriminada consiga o casamento ou a 
convivência por qualquer meio, o delito estará consumado. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 
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[7Í Aplicação em concurso. 

• Inspetor da Polícia Civil/RJ. 2007. FGV. 

Segundo a Lei 7.716/89, as condutas relacionadas a seguir constituem crime de racismo, à 
exceção de uma. Assinale-a. 

(A) impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público 

(B) impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer 
estabelecimento similar 

(C) constranger alguém com emprego de violência ou ameaça, causando-lhe sofrimento 
físico em razão de discriminação racial ou religiosa 

(D) impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores 
ou escada de acesso a eles 

(E) negar ou obstar emprego em empresa privada 
Alternativa correta: Letra C. 

Art. 15. (Vetado). 

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, 
para o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento 
particular por prazo não superior a três meses. 

Art. 17. (Vetado). 

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, 
devendo ser motivadamente declarados na sentença. 

1. Efeito da condenação. No art. 16, o legislador inseriu dois efeitos da 
condenação criminal transitada em julgado. O primeiro é a perda do cargo 
ou função pública para o servidor público. O segundo é a suspensão do 
funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a três 
meses. 

2. Perda do cargo ou função pública. O legislador trouxe a perda do 
cargo ou função pública para o servidor público, como efeito secundário da 
condenação, nos mesmos moldes do previsto no art. 92, I, do Código Penal, 
que só pode produzir efeitos com o trânsito em julgado da sentença eonde- 
natória, em homenagem ao princípio constitucional da presunção de ino¬ 
cência, positivado no art. 5 o , LVII, da CRFB/88, segundo o qual ninguém será 
considerado culpado até o trânsito cm julgado da sentença penal condenatória. 

3. Diferença em relação ao art. 92, I do Código Penal. O art. 92, I do 
Código Penal faz uma distinção, em relação ao quantum da pena privativa de 
liberdade aplicada, se delito foi praticado com abuso de poder ou violação 
de dever para com a Administração Pública. Assim, na primeira hipótese, 
prevista na alínea a, a perda do cargo ou função pública se dá quando apli¬ 
cada pena privativa de liberdade igual ou superior a um ano, nos crimes 
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praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administra¬ 
ção Pública. Na segunda hipótese, prevista na alínea b, a perda do cargo ou 
função pública se dá quando aplicada pena privativa de liberdade superior 
a quatro anos nos demais casos, isso é, se o crime não for praticado com 
abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública. No 
art. 16 da lei ora comentada, o legislador não fez tal distinção, razão pela 
qual é de se concluir que a perda do cargo ou função pública se dá indepen¬ 
dentemente do quantum de pena privativa de liberdade aplicada na sentença 
condenatória. 


Art. 92, 1, do Código Penal 

Art. 16 da Lei 7.716/89 

A perda do cargo depende do quantum 
de pena aplicada na sentença 

A perda do cargo independe do quan¬ 
tum de pena aplicada na sentença 


4. Diferença em relação ao art. 43, V, do Código Penal. Dispõe o art. 
43, V, do Código Penal: “Art. 43. As penas restritivas de direitos são: (...) V 
- interdição temporária de direitos; (...) Art. 47 - As penas de interdição tem¬ 
porária de direitos são: 1 - proibição do exercício de cargo, função ou atividade 
pública, bem como de mandato eletivo” A perda do cargo prevista na lei ora co¬ 
mentada não se confunde com a proibição do exercício de cargo, função ou 
atividade pública, bem como de mandato eletivo prevista no Código Penal, 
uma vez que, enquanto essa tem natureza de pena criminal, aquela é efeito 
secundário da condenação. 


Art. 43, V, do Código Penal 

Art. 16 da Lei 7.716/89 

A proibição do exercício de cargo, fun¬ 
ção, atividade pública ou mandato ele¬ 
tivo tem natureza de pena criminal. 

A perda do cargo ou função pública 
tem natureza de efeito secundário da 
condenação. 


5. Suspensão do funcionamento do estabelecimento particular. Da 
mesma forma que ocorre com a perda do cargo ou função pública vista aci¬ 
ma, a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular consti¬ 
tui efeito secundário da condenação, que só pode produzir efeitos com o 
trânsito em julgado da sentença condenatória, em homenagem ao princípio 
constitucional da presunção de inocência, positivado no art. 5 o , LVII, da 
CRFB/88, segundo o qual ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória. 

6. Prazo da suspensão do funcionamento do estabelecimento parti¬ 
cular. O prazo máximo é de três meses. Note-se que, segundo o disposto 
no art. 16, a suspensão não será por três meses, mas sim por prazo não 
superior a três meses. Assim, o prazo da suspensão pode ser por prazo 
inferior, devendo o Juiz deve definir o prazo de acordo com os princípios 
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da razoabilidade, individualização da pena e preservação da empresa, para 
que tal suspensão não resulte no fechamento do estabelecimento ou a sua 
falência, e o efeito secundário da pena não se torne, com isso, uma “pena 
perpétua”. 

7. Efeito não automático. Nos mesmos moldes do art. 92, parágrafo 
único do Código Penal, os efeitos da perda do cargo ou função pública ou 
suspensão do funcionamento do estabelecimento particular não são auto¬ 
máticos, devendo ser declarados expressamente na sentença condenatória. 
Dessa forma, caso o Juiz não os estabeleça expressamente, tais efeitos não 
incidirão. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/PB. 2015. CESPE. 

A perda do cargo ou função pública pelo servidor público está prevista como efeito da con¬ 
denação por crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, no entanto, para que isso 
ocorra, deve o juiz declará-lo motivadamente na sentença. 

A alternativa está correta. 

• TJ/PI. Juiz de Direito. 2007. CESPE. 

Assinale a opção correta com relação aos crimes em espécie. 

a) Nos crimes resultantes de preconceito de raça ou cor, constitui efeito automático da 
condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público no exercício da 
função que for sujeito ativo do delito. 

A alternativa está errada. 

Art. 19. (Vetado). 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

§ 1° Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, orna¬ 
mentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, pa¬ 
ra fins de divulgação do nazismo. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

§ 2 o Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos 
meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza: 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

§ 3 o No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Minis¬ 
tério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de 
desobediência: 

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 
respectivo; 
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II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas. 

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede 
mundial de computadores. (Inserido pela lei 12.288/2010). 

§ 4 o Na hipótese do § 2 o , constitui efeito da condenação, após o trânsito em 
julgado da decisão, a destruição do material apreendido. 

1. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser prati¬ 
cado por qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. A pessoa discriminada. 

3. Praticar. Praticar significa executar, realizar. Aqui houve grande im¬ 
propriedade do legislador. Na verdade, em todos os tipos penais dessa lei, o 
agente pratica a discriminação. O que varia de um tipo penal para outro, é o 
local onde a discriminação é realizada ou o modas opcrandi. Mas, é inegável 
que em todos os tipos penais há a prática de discriminação. Dessa forma, 
o art. 20 constitui, no verbo praticai; verdadeira redundância, repetição de 
uma conduta que já é prevista nos tipos penais anteriores. Com isso, o ti¬ 
po penal ora comentado, no verbo praticar ficaria esvaziado. Entretanto, o 
mesmo pode ser utilizado de forma subsidiária, isso é, a prática de qualquer 
discriminação que não esteja prevista nos demais tipos penais na lei, seria 
tipificada no art. 20. Essa é a única forma de aplicar verbo típico praticar 
contido no o art. 20 da lei. 

4. Induzir e incitar. Induzir é inspirar, fazer a ideia nascer. Incitar con¬ 
siste em instigar. A princípio, o agente que induz ou incita a prática de 
discriminação seria partícipe do delito praticado pelo autor. Entretanto, o 
legislador entendeu por bem punir essa “participação” como crime autôno¬ 
mo no art. 20, por meio dos verbos típicos induzir e incitar. Disso se conclui 
que se A induz B a impedir o acesso de alguém ao ônibus, em razão de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional (art. 12), será autor do delito 
previsto no art. 20 da lei, e não partícipe no crime de B. Assim, as condutas 
serão tipificadas da seguinte forma: A será autor do delito previsto no art. 12 
da lei e B será, também, autor, mas do crime descrito no art. 20 da lei. 

5. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descritas 
no tipo (praticar, induzir ou incitar ) não gera concurso de crimes, respon¬ 
dendo o agente por apenas um delito. 

6. Especial fim de agir. O tipo penal possui um especial fim de agir, 
consistente na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. Ausente o especial fim de agir, a conduta será 
atípica. 
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7. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com a prática, o induzimento ou a incitação da discriminação ou 
preconceito, pois se trata de crime formal. 

8. Classificação. Crime comum; formal doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

10. Diferença em relação ao delito de injúria discriminatória. O Có¬ 
digo Penal traz a figura da injúria discriminatória no art. 140, § 3 o , que tem 
a seguinte redação: “Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade 
ou o decoro: Pena — detenção, de um a seis meses, ou multa... § 3 o Se a injúria 
consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem 
ou a condição de pessoa idosa ou portadora dc deficiência: Pena - reclusão 
de um a três anos e multa". As condutas incriminadas, embora se pareçam 
demais, não se confundem, em razão de suas várias distinções. A primeira 
diferença reside no bem jurídico tutelado, que, enquanto no Código Penal é 
a honra subjetiva da pessoa, na lei especial é dignidade da pessoa humana 
e o direito à igualdade. A segunda diferença reside no dolo do agente, uma 
vez que no crime de injúria, o dolo do agente é ofender a pessoa, emitin¬ 
do conceitos depreciativos, qualidades negativas em direção à pessoa da 
vítima, ao passo que, no crime previsto na lei ora comentada, o dolo do 
agente é fazer a distinção da pessoa justamente em razão de sua raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional, sem emitir qualquer conceito de¬ 
preciativo. A terceira diferença reside no sujeito passivo do delito, uma vez 
que na injúria discriminatória, como o dolo do agente c de ofender a honra 
de pessoa determinada, ela é o sujeito passivo. No delito ora comentado, 
considerando que o dolo do agente é a ofensa a toda uma coletividade da 
mesma raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, não há um sujeito 
passivo determinado. 


Art. 140, § 3 o , do Código Penal 

Art. 20 da Lei 7.716/89 

O bem jurídico tutelado é a honra sub¬ 
jetiva da pessoa. 

O bem juridico tutelado é a da pessoa 
humana e o direito à igualdade. 

O dolo do agente é ofender a pessoa, 
emitindo conceitos depreciativos, qua¬ 
lidades negativas em direção à pessoa 
da vítima. 

O dolo do agente é fazer a distinção 
da pessoa justamente em razão de sua 
raça, cor etnia, religião ou procedência 
nacional, sem emitir qualquer conceito 
depreciativo. 

Há um sujeito passivo determinado. 

Não há um sujeito passivo determinado. 
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[7f Aplicação em concurso. 

• (FUNCAB - Delegado de Polícia - E5/2013) 

No interior de uma aeronave de uma companhia americana, quando esta sobrevoava o es¬ 
tado da Bahia, Patrícia, que embarcara no aeroporto de Vitória - ES, viajando para os Estados 
Unidos da América, teve um desentendimento com uma comissária de bordo do avião, por 
causa do assento em que estava posicionada. Em razão do tratamento dispensado pela co¬ 
missária de bordo. Patrícia solicitou seu nome, ocasião em que a funcionária da companhia 
aérea disse que não daria, inclusive afirmou:"Amanhã vou acordar jovem, bonita, orgulhosa, 
rica e sendo uma poderosa americana, e você vai acordar como safada, depravada, repulsiva, 
canalha e miserável brasileira." Assim, essa aeromoça: 

A) não praticou crime perante a lei brasileira, em face do princípio do pavilhão. 

B) praticou o crime de injúria racial, com fulcro no artigo 140, § 3 o do CP. 

C) praticou o crime de tortura (Lei n° 9.455/1997), pois constrangeu a vítima, causando-lhe 
sofrimento mental, em razão de discriminação racial. 

D) praticou o crime de racismo, preceituado na Lei n° 7.716/1989. 

E) praticou o crime de difamação, com fulcro no artigo 139 do CP. 

Alternativa correta: letra D. 

• (MPT- Procurador do Trabalho/2012). 

NÃO constitui crime previsto na Lei n° 7.716/1989, que tipifica os ilícitos resultantes de pre¬ 
conceito: 

a) Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

b) Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores 
ou escada de acesso aos mesmos. 

c) Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. 

d) Ofender ou ameaçar alguém, por palavra, gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de 
causar- lhe mal injusto e grave, em virtude de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. 

e) Não respondida. 

Alternativa correta: letra D. 

■ MP/RO. Promotor de Justiça. 2008. CESPE. 

Acerca das leis penais especiais, julgue os seguintes itens. 

V. Nos crimes de injúria preconceituosa, a finalidade do agente, ao fazer uso de elementos 
ligados a raça, cor, etnia, origem e outros, é atingir a honra subjetiva da vítima, enquanto 
que no crime de racismo há manifestação de sentimento em relação a toda uma raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional, não havendo uma vítima determinada. 

A alternativa está correta. 

11. § I o . Discriminação relacionada ao nazismo. 

12. Sujeito ativo. Trata-se de crime comum, uma vez que pode ser pra¬ 
ticado por qualquer pessoa. 

13. Sujeito passivo. A coletividade. 
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14. Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular. Fabricar significa 
produzir. Comercializar consiste em comprar ou vender, negociar. Distribuir 
é dar ou entregar a diversas pessoas. Veicular significa difundir, propagar. 

15. Cruz suástica ou gamada. Cruz que simboliza o movimento nazis¬ 
ta, liderado por Adolf Hitler, com os seus braços apontando para o sentido 
horário. 

16. Tipo misto alternativo. A prática de duas ou mais condutas descri¬ 
tas no tipo ( fabricar, comercializar, distribuir ou veicular ) não gera concurso 
de crimes, respondendo o agente por apenas um delito. 

17. Especial fim de agir. O tipo penal possui dois especiais fins de agir. O 
primeiro consiste na discriminação de alguém em razão de raça, cor, etnia, reli¬ 
gião e procedência nacional. O segundo está relacionado à finalidade de divul¬ 
gação do nazismo. Ausentes tais especiais fins de agir, a conduta será atípica. 

|/j Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Policia/CE. 201 5. VUNESP. 

De acordo com a Lei n° 7.716/89, é típica a conduta de fabricar bandeiras estampadas com 

a cruz suástica? 

A) Sim, mas se trata de crime que se processa mediante ação pública condicionada à repre¬ 
sentação do ofendido. 

B) Não, em atenção ao princípio constitucional da liberdade de expressão. 

C) Sim, se trata de crime que se processa mediante ação privada. 

D) Sim, desde que fabricada com o fim de divulgar o nazismo. 

E) Sim, desde que sem prévia autorização da autoridade competente. 

Alternativa correta: Letra D. 

18. Consumação. Com a prática das condutas descritas no tipo penal, 
ou seja, com a fabricação, a comercialização, a distribuição ou a veiculação 
dos símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utili¬ 
zem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo, pois se 
trata de crime formal. 

19. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

20. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

21. § 2 o . Forma qualificada. O legislador inseriu uma forma qualificada 
do caput do artigo ora comentada, na hipótese de a sua prática se dar por in¬ 
termédio dos meios de comunicação social ou publicação de qualquer natu¬ 
reza. A forma qualificada se justifica, em razão do maior número de pessoas 
que a prática da discriminação pode atingir. 
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22. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

23. § 3 o . O legislador inseriu medidas que façam cessar imediatamente 
a prática da discriminação. O inciso III foi inserido pela lei 12.288/2010 e 
trata da interdição das mensagens ou páginas de informação na rede mundial 
de computadores, na hipótese da prática de qualquer dos crimes previstos 
no caput por meio de rede mundial de computadores, como sites de relacio¬ 
namentos exibidos na internet (F acebook, Twítter etc.). Nesse ponto espe¬ 
cífico, questão relevante versa sobre a possibilidade de o Poder Judiciário 
Brasileiro ter alguma forma de ingerência em sites estrangeiros, como os 
acima citados. 

Ao que parece, andou mal o legislador ao determinar essa providência. 
É que não vemos como o Poder Judiciário Brasileiro teria o poder de de¬ 
terminar a efetiva interdição da página da internet, em se tratando de site 
estrangeiro. Quer nos parecer que a solução legal é inviável. 

O mesmo se diga em relação à interdição de mensagens que versem 
sobre discriminação. É bem verdade que, caso a mensagem seja enviada do 
Brasil, é mais fácil e possível que o Judiciário consiga a sua efetiva interdi¬ 
ção. Entretanto, caso a mensagem contendo a discriminação seja enviada 
de outro país, será bem mais difícil - para não dizer impossível - a determi¬ 
nação da interdição da mensagem, pelos mesmos motivos acima expostos. 

Por fim, uma questão de ordem prática precisa ser tratada: como locali¬ 
zar o endereço da págir.a da internet ou o computador de onde foi enviada a 
mensagem contendo a discriminação? Podemos afirmar com segurança que 
será impossível se descobrir o local, no exterior, de onde a mensagem foi 
enviada, uma vez que o IP (internet protocol - endereço que indica o local do 
equipamento) pode ser facilmente alterado (dificuldade encontrada pelos 
órgãos de execução penal, atualmente, para descobrir a autoria dos delitos 
praticados por meio da internet, como a pedofilia). 

Dessa forma, embora salutar, a medida inserida pela novel lei parece que 
não passará do papel. 

|7Í Aplicação em concurso. 

• (UEL - Delegado de Polícia - PR/2013). 

Quantos aos crimes de racismo definidos na Lei n° 7.716/1939, assinale a alternativa correta. 

A) A incitação pública ao racismo constitui delito de incitação ao crime definido no Art. 286 
do Código Penal, não havendo na referida Lei disposição sobre tal conduta. 

B) No caso de incitação ou induzimento ao preconceito racial praticado através da rede 
mundial de computadores, poderá o juiz determinar a interdição da mensagem ou pá¬ 
gina de informação. 
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C) Sâo crimes de ação penal pública condicionada, dependendo de representação da víti¬ 
ma para propositura da ação penal. 

D) A injúria qualificada pelo preconceito racial é crime definido na referida Lei, não se apli¬ 
cando o crime de injúria definido no Art. 140 do Código Penal. 

E) Não constitui crime definido na referida Lei o empregador que, motivado pelo precon¬ 
ceito racial, não conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualdade de 
condições com os demais trabalhadores. 

Alternativa correta: letra B. 

24. § 4 o . Efeitos da condenação. Destruição do material apreendido. 
Trata-se de efeito secundário a condenação, que somente poderá ocorrer 
após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 



Propriedade Intelectual 
de Programa de Computador - 
Lei n° 9.609, de 19 de fevereiro de 1998 


CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o Programa de computador é a expressão de um conjunto organizado 
de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de 
qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de trata¬ 
mento da informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, 
baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para 
fins determinados. 

(...) 

CAPÍTULO V 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 
Art. 12. Violar direitos de autor de programa de computador: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos ou multa. 

1. Fundamento constitucional. A CRFB/88 confere especial proteção à 
propriedade intelectual, no art. 5 o , incisos XXVII, XXVIII e XXIX, que pos¬ 
suem as seguintes redações: "XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução dc suas obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar; XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: a) a pro¬ 
teção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem 
e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; b) o direito de fiscalização 
do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas; 
XXIX-a lei assegurará aos autores dc inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção ás criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes de empresas c a outros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico c econômico do País.’’ 

2. Pirataria. A expressão pirataria veio da linguagem popular, para de¬ 
notar formas de violação de direitos intelectuais. Entretanto, tal expressão 
foi positivada na legislação brasileira, estando prevista especificamente no 
parágrafo único do art. I o do Decreto n° 5.244/2004, que possui a seguinte 
redação: “Entende-se por pirataria, para os fins deste Decreto, a violação aos 
direitos autorais de que tratam as Leis n m 9.609 e 9.610, ambas de 19 de feve¬ 
reiro de 1998.” 
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3. Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Pro¬ 
priedade Intelectual. O Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos 
contra a Propriedade Intelectual, órgão colegiado consultivo, integrante da 
estrutura básica do Ministério da Justiça, tem por finalidade elaborar as di¬ 
retrizes para a formulação e proposição de plano nacional para o combate à 
pirataria, à sonegação fiscal dela decorrente e aos delitos contra a proprieda¬ 
de intelectual (art. 2 o do Decreto n° 5.244/2004). 

4. Competência do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Deli¬ 
tos contra a Propriedade Intelectual. As competências do Conselho estão 
dispostas no art. 2 o do Decreto n° 5.244/2004. Segundo o dispositivo men¬ 
cionado “Compete ao Conselho: I — estudar e propor medidas e ações destinadas 
ao enfrentamento da pirataria e combate a delitos contra a propriedade intelec¬ 
tual no País; II - criar e manter banco de dados a partir das informações coleta¬ 
das em âmbito nacional, integrado ao Sistema Único de Segurança Pública; III 
- efetuar levantamentos estatísticos com o objetivo de estabelecer mecanismos 
eficazes de prevenção e repressão da pirataria e de delitos contra a propriedade 
intelectual; IV - apoiar as medidas necessárias ao combate à pirataria junto 
aos Estados da Federação; V - incentivar e auxiliar o planejamento de opera¬ 
ções especiais e investigativas de prevenção e repressão à pirataria e a delitos 
contra a propriedade intelectual; VI - propor mecanismos de combate à entrada 
de produtos piratas c de controle do ingresso no País de produtos que, mesmo 
de importação regulai; possam vir a se constituir em insumos para a prática dc 
pirataria; VII - sugerir fiscalizações especificas nos portos, aeroportos, postos 
dc fronteiras e malha rodoviária brasileira; VIU - estimulai; auxiliar c fomentar 
o treinamento dc agentes públicos envolvidos cm operações e processamento de 
infonnações relativas à pirataria e a delitos contra a propriedade intelectual; 
IX-fomentar ou coordenar campanhas educativas sobre o combate à pirataria e 
delitos contra a propriedade intelectual; X - acompanhai; por meio de relatórios 
enviados pelos órgãos competentes, a execução das atividades de prevenção c 
repressão à violação de obras protegidas pelo direito autoral; c XI - cstabclccer 
mecanismos de diálogo e colaboração com os Poderes Legislativo e Judiciário, 
com o propósito de promover ações efetivas de combate à pirataria e a delitos 
contra a propriedade intelectual.” 

5. Formação do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos 
contra a Propriedade Intelectual. O Conselho será integrado por um repre¬ 
sentante de cada um dos seguintes órgãos: Ministério da Justiça, que o pre¬ 
sidirá; Ministério da Fazenda; Ministério das Relações Exteriores; Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério da Cultura; 
Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério do Trabalho e Emprego; De¬ 
partamento de Polícia Federal; Departamento de Polícia Rodoviária Federal; 
Secretaria da Receita Federal e Secretaria Nacional de Segurança Pública. 
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Além dessas pessoas, também integram o Conselho sete representantes da 
sociedade civil, escolhidos pelo Ministro de Estado da Justiça, após indica¬ 
ção de entidades, organizações ou associações civis reconhecidas. De forma 
facultativa, poderão compor o Conselho um representante do Senado Fede¬ 
ral e outro da Câmara dos Deputados, (art. 3 o do Decreto n° 5.244/2004). 
Todos exercem funções não remuneradas e os seus exercícios são considera¬ 
dos serviço público relevante (art. 8 o do Decreto n° 5.244/2004). 

6. Prazo de duração da proteção dos direitos relativos a programa de 
computador. Nos moldes do art. 2 o , § 2 o , da lei 9.609.98, o prazo é de 50 
anos, tendo como termo a quo o dial° de janeiro do ano subsequente ao da 
sua publicação, ou, na ausência de publicação, da sua criação. 

7. Bem jurídico tutelado. A propriedade intelectual, especificamente a 
de programa de computador. 

8. Sujeito ativo. Qualquer pessoa, uma vez que o tipo penal não exige 
nenhuma condição especial do sujeite ativo. 

9. Sujeito passivo. O autor do programa de computador. 

10. Violar. Significa desrespeitar, infringir, devassar. 

11. Objeto material. O objeto material do delito é o programa de com¬ 
putador, que, segundo o art. T 1 desta lei, é a expressão de um conjunto 
organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em 
suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas 
automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou 
equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê- 
-los funcionar de modo e para fins determinados. 

12. Especialidade. O tipo penal ora comentado configura especialidade 
em relação ao delito de violação de direito autoral, previsto no art. 184 do 
Código Penal. O dememo cspecializante reside no objeto material, ou seja, 
propriedade intelectual de programa de computador. 

13. Causas de atipicidade da conduta. O legislador, no art. 6 o da lei 
9.609/98, trouxe hipóteses nas quais as condutas ali elencadas não configu¬ 
ram violação de direitos do titular de programa de computador. Segundo o 
dispositivo citado, “ não constituem ojaisa aos direitos do titular de programa 
de computador: l - a reprodução, em um só exemplar, de cópia legitimamen¬ 
te adquirida, desde que se destine à ccpia de salvaguarda ou arnrazenamento 
eletrônico, hipótese em que o exemplar original servirá de salvaguarda; II — a 
citação parcial do programa , para jins didáticos, desde que identificados o pro¬ 
grama e o titular dos direitos respectivos; III — a ocorrência de semelhança de 
programa a outro, preexistente, quando se der por força das características fun- 
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cionais de sua aplicação, da observância de preceitos normativos e técnicos, ou 
de limitação deforma alternativa para a sua expressão; IV-a integração de um 
programa, mantendo-se suas características essenciais, a um sistema aplicativo 
ou operacional, tecnicamente indispensável às necessidades do usuário, desde 
que para o uso exclusivo de quem a promoveu.''’ Pela redação legal, se poderia 
questionar qual seria a natureza jurídica do dispositivo, isso é, se em tais hi¬ 
póteses estaria excluída a tipicidade da conduta do agente ou a sua ilicitude. 
Pensamos que o dispositivo exclui a própria tipicidade da conduta do agen¬ 
te, tornando-a um fato penalmente irrelevante. Com efeito, na mesma lei, o 
legislador inseriu condutas criminosas e abriu uma exceção, dispondo que 
“não constituem ofensa aos direitos do titular de programa de computador...”. 
Ora, se o objeto da tutela penal na presente lei é a repressão à ofensa direi¬ 
tos do titular de programa de computador, e se o próprio legislador dispôs 
que determinadas condutas não constituem tal ofensa, é sinal de que, para 
ele, tais condutas são penalmente irrelevantes, não chegando sequer a ser 
típicas, portanto. 

14. Pirataria e Princípio da Adequação Social. O STF e o STJ foram 
questionados acerca da possibilidade de aplicação do princípio da adequa¬ 
ção social ao delito de violação de direitos autorais (art. 184, § 2 o , do Código 
Penal). Os dois Tribunais Superiores entenderam que o mencionado princí¬ 
pio não seria aplicado à hipótese, uma vez que o fato de a sociedade tolerar 
a prática do delito não implicaria dizer que a conduta delituosa poderia scr 
considerada lícita. Embora o STF e o STJ tenham firmado tal posiciona¬ 
mento em relação ao delito previsto no art. 184, § 2 o , do Código Penal, o 
mesmo raciocínio pode ser feito para o delito ora comentado, ern razão da 
identidade de fundamentos. 

► STF. INFORMATIVO 583 
PRIMEIRA TURMA 

"Pirataria" e Principio da Adequação Social 

A Turma indeferiu habeas corpus em que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo requeria, 
com base no princípio da adequação social, a declaração de atipicidade da conduta impu¬ 
tada a condenado como incurso nas penas do art. 184, § 2 Ú , do CP (...). Sustentava-se que a 
referida conduta seria socialmente adequada, haja vista que a coletividade não recriminaria o 
vendedor de CD's e DVD's reproduzidos sem a autorização do titular do direito autoral, mas, ao 
contrário, estimularia a sua prática em virtude dos altos preços desses produtos, insuscetíveis 
de serem adquiridos por grande parte da população. Asseverou-se que o fato de a sociedade 
tolerar a prática do delito em questão não implicaria dizer que o comportamento do paciente 
poderia ser considerado lícito. Salientou-se, ademais, que a violação de direito autoral e a co¬ 
mercialização de produtos "piratas" sempre fora objeto de fiscalização e repressão. Afirmou-se 
que a conduta descrita nos autos causaria enormes prejjízos ao Fisco pela burla do paga¬ 
mento de impostos, à indústria fonográfica e aos comerciantes regularmente estabelecidos. 
Rejeitou-se, por fim, o pedido formulado na tribuna de que fosse, então, aplicado na especie 
o princípio da insignificância —já que o paciente fera surpreendido na posse de 180 CD's 
piratas' ao fundamento de que o juízo sentenciante também denegara o pleito tendo em 
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conta a reincidência do paciente em relação ao mesmo delito. HC 98898/SP, rei. Min. Ricardo 
Lewandowski, 20.4.2010. (HC-98898) 

► STJ. Informativo n. 456 
QUINTA TURMA. 

HC. CONDUTA SOCIALMENTE ADEQUADA. TIPICIDADE. 

(...) No caso, os pacientes foram surpreendidos por policiais quando comercializavam DVDs e 
CDs adulterados e reproduzidos com violação de direito autoral. A tese alegada de que a condu¬ 
ta do paciente é socialmente adequada não deve prosperar, pois o fato de que parte da popu¬ 
lação adquire referidos produtos não leva à conclusão de impedir a incidência do tipo previsto 
no art. 184, § 2 o , do CP. (...). Assim, a Turma denegou a ordem pela atipicidade da conduta e 
expediu habeas corpus de ofício para conceder o regime aberto mediante condições a serem 
estabelecidas pelo juiz da execução. HC 147.837-MG, Rei. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
julgado em 16/10/2010. 

15. Infração penal de menor potencial ofensivo. Considerando que a 
pena máxima cominada não ultrapassa dois anos, trata-se de infração penal 
de menor potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

16. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

17. Competência para processo e julgamento. Por tratar-se de infra¬ 
ção penal de menor potencial ofensivo, a competência para o processo e o 
julgamento é dosjuizados Especiais Criminais, nos moldes do art. 61 da lei 
9.099/95. 

18. Consumação. Com a prática da efetiva violação, ou seja, com a 
prática de qualquer conduta que configure transgressão ou desrespeito aos 
direitos relativos a programa de computador. O delito é de livre execução. 

19. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

§ I o Se a violação consistir na reprodução, por qualquer meio, de programa 
de computador, no todo ou em parte, para fins de comércio, sem autorização 
expressa do autor ou de quem o represente: 

Pena - Reclusão de um a quatro anos e multa. 

1. § 2 o . Reprodução de programa de computador não autorizada.For¬ 
ma qualificada. O legislador inseriu uma forma qualificada do delito, con¬ 
sistente na reprodução não autorizada, por qualquer meio, de programa de 
computador. 

2. Sujeito ativo. Qualquer pessoa, uma vez que o tipo penal não exige 
nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

3. Sujeito passivo. O autor do programa de computador. 
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4. Reprodução. Reproduzir significa copiar, imitar. Trata-se de conduta 
comum atualmente, em que pessoas copiam programas de computador, com 
software e outros mais com destinação ao comércio irregular. 

5. Relação com o delito de receptação (art. 180 do Código Penal). A 
pessoa que adquire, recebe, transporta ou oculta o programa de computador 
comercializado pratica o delito de receptação previsto no art. 180 do Código 
Penal, uma vez que a cópia reproduzida sem autorização expressa do autor 
ou de quem o represente configura produto de crime. 

6. Objeto material. O objeto material do delito é o programa de com¬ 
putador, que, segundo o art. I o desta lei, é a expressão de um conjunto 
organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em 
suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas 
automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou 
equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê- 
-los funcionar de modo e para fins determinados. 

7. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, contido 
na expressão para fins de comércio. Tal elemento subjetivo específico do tipo 
penal deve estar presente na mente do agente, no momento da prática do 
delito, sob pena de atipicidade da sua conduta. 

8. Causa de atipicidade da conduta. O tipo penal dispõe sobre a repro¬ 
dução sem autorização expressa do autor ou dc quem o represente. A ausência 
de autorização configura elemento do tipo penal. Dessa forma, caso haja 
essa autorização, a conduta do agente será atípica. 

9. Consumação. Com a reprodução de programa de computador não 
autorizada pelo autor ou por quem o represente, independentemente da ob¬ 
tenção de qualquer vantagem econômica. 

10. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

[7f Aplicação em concurso. 

• (ACADEPOL - Delegado de Polícia - RS/2009). 

É crime violar direitos de autor de programa de computador, punível com pena de detenção 
de seis meses a dois anos ou multa. Caso a violação consistir na reprodução de programa 
de computador para fins de comércio, sem autorização expressa do autor ou de quem o 
represente, a pena é de reclusão de um a quatro anos e multa. Trata- se de crime cujo objeto 
material é o programa de computador e o objeto jurídico a propriedade intelectual. 

A alternativa está certa. 
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§ 2 ° Na mesma pena do parágrafo anterior incorre quem vende, expõe à venda, 
introduz no País, adquire, oculta ou tem em depósito, para fins de comércio, ori¬ 
ginal ou cópia de programa de computador, produzido com violação de direito 
autoral. 

1. Condutas equiparadas. Forma qualificada. O legislador inseriu ou¬ 
tra forma qualificada do delito, cominando a mesma pena do § I o . 

2. Sujeito ativo. Qualquer pessoa, uma vez que o tipo penal não exige 
nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

3. Sujeito passivo. O autor do programa de computador. 

4. Condutas típicas. Vender significa alienar mediante certo preço; ex- 
per à venda consiste em oferecer ao público para a aquisição; introduzir é 
fazer entrar no país; adquirir significa obter; ocultar é encobrir, esconder; 
por fim, ter cm depósito consiste em guardar, armazenar. 

5. Objeto material. O objeto material do delito é o programa de com¬ 
putador, que, segundo o art. 1° desta lei, é a expressão de um conjunto 
organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em 
suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas 
automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou 
equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê- 
-los funcionar de modo e para fins determinados. 

6. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, contido 
na expressão para fins dc comercio. Tal elemento subjetivo específico do tipo 
penal deve estar presente na mente do agente, no momento da prática do 
delito, sob pena de atipicidade da sua conduta. 

7. Especialidade. O tipo penal ora comentado, nas condutas adquirir e 
OLiiltar configura especialidade em relação ao delito de receptação previsto 
no art. 180 do Código Penal, uma vez que o programa de computador pro¬ 
duzido com violação de direito autoral configura produto de crime. Por sua 
vez, na conduta introduzir no pais, configura especialidade em relação ao 
delito de contrabando previsto no art. 334-A do Código Penal. O elemento 
cspccializante reside no objeto material, ou seja, programa de computador 
produzido com violação de direito autoral. 

8. Consumação. Com a prática das condutas típicas, independentemen¬ 
te da obtenção de qualquer vantagem econômica. 

9. Classificação. Crime comum; formal; doloso; comissivo; instantâneo 
nas condutas vender, introduzir e adquirir; permanente nas condutas exporá 
venda, ocultar eter em depósito; admite tentativa. 
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10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.C99/95). 

§ 3 o Nos crimes previstos neste artigo, somente se procede mediante queixa, 
salvo: 

I - quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação instituída peio po¬ 
der público; 

II - quando, em decorrência de ato delituoso, resultar sonegação fiscal, perda 
de arrecadação tributária ou prática de quaisquer dos crimes contra a ordem 
tributária ou contra as relações de consumo. 

§ 4 o No caso do inciso II do parágrafo anterior, a exigibilidade do tributo, ou 
contribuição social e qualquer acessório, processar-se-á independentemente 
de representação. 

1. Ação penal. O legislador instituiu como regra geral a ação penal de 
iniciativa privada para os delitos previstos nesta lei, trazendo, entretanto, 
duas exceções nos incisos I e II. No que toca à segunda exceção, prevista 
no inciso II, é de se notar que o STF, na ordem de habeas corpus 81.611/DF 
publicada no boletim informativo dc jurisprudência n° 333, entendeu que a 
decisão definitiva no processo administrativo fiscal, concluindo pela efetiva 
supressão ou redução do tributo, constitui justa causa e condição objetiva 
de punibilidade em relação aos crimes definidos no art. I o da lei 8137/90, 
por se tratar de crimes materiais, entendimento mantido até os dias atuais. 
Assim, o delito somente estará consumado após o término do processo ad¬ 
ministrativo fiscal, razão pela qual não pode o órgão acusatório oferecer 
denúncia por esses delitos sem que haja decisão definitiva no processo ad¬ 
ministrativo fiscal, chamado de lançamento definitivo. 

[7f Aplicação em concurso. 

• MP/AM. Promotor de Justiça. 2007. CESPE. 

A respeito de aspectos penais das leis especiais, assina e a opção correta. 

b) A ação penal em relação a crime de violação de direitos de autor de programa de com¬ 
putador é, via de regra, pública incondicionada. 

A alternativa está errada. 

Art. 13. A ação penal e as diligências preliminares de busca e apreensão, 

nos casos de violação de direito de autor de programa de computador, serão 
precedidas de vistoria, podendo o juiz ordenar a apreensão das cópias pro¬ 
duzidas ou comercializadas com violação de direito de autor, suas versões e 
derivações, em poder do infrator ou de quem as esteja expondo, mantendo em 
depósito, reproduzindo ou comercializando. 
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1. Vistoria. O legislador impôs como condição de procedibilidade a vis¬ 
toria, podendo, inclusive, haver a busca e a apreensão do material objeto do 
delito. 


CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Fica revogada a Lei n° 7.646, de 18 de dezembro de 1987. 






Proteção a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas - 
Lei n° 9.807, de 13 de julho de 1999 


CAPÍTULO 1 

DA PROTEÇÃO ESPECIAL A VÍTIMAS E A TESTEMUNHAS 

Art. I o As medidas de proteção requeridas por vítimas ou por testemu¬ 
nhas de crimes que estejam coagidas ou expostas a grave ameaça em razão 
de colaborarem com a investigação ou processo criminal serão prestadas pela 
União, pelos Estados e pelo Distrito Federal, no âmbito das respectivas compe¬ 
tências, na forma de programas especiais organizados com base nas disposi¬ 
ções desta Lei. 

§ I o A União, os Estados e o Distrito Federal poderão celebrar convênios, acor¬ 
dos, ajustes ou termos de parceria entre si ou com entidades não-governamen¬ 
tais objetivando a realização dos programas. 

§ 2 o A supervisão e a fiscalização dos convênios, acordos, ajustes e termos de 
parceria de interesse da União ficarão a cargo do órgão do Ministério da Justiça 
com atribuições para a execução da política de direitos humanos. 

1. Decreto regulamentador. A lei 9.807/1999 foi regulamentada pelo 
Decreto n" 3.518/2000, que regulamentou o Programa Federal de Assistên¬ 
cia a Vítimas e a Testemunhas. 

2. Vitima de crime. Vítima é o sujeito passivo da infração penal, o titular 
do direito violado ou posto em perigo pela conduta do agente. 

3. Testemunha de crime. Testemunha é a pessoa não envolvida no delito 
que comparece a presença da autoridade policial ou autoridade judiciária 
para se manifestar acerca de suas impressões sobre um fato criminoso que 
tenha presenciado, ouvido, visto etc. O legislador exigiu que a vítima ou a 
testemunha esteja coagida ou exposta a grave ameaça em razão de colabo¬ 
rarem com a investigação ou processo criminal. Caso contrário, não será 
compreendida no programa de proteção. 

4. Depoente Especial. A figura do depoente especial aparece no art. 10 
do Decreto n° 3.518/2000. Segundo o mencionado artigo, “ entende-se por de¬ 
poente especial: í- o réu detido ou preso, aguardando julgamento, indiciado ou 
acusado sob prisão cautelar em qualquer de suas modalidades, que testemunhe 
em inquérito ou processo judicial, se dispondo a colaborar efetiva e volunta¬ 
riamente com a investigação e o processo criminal, desde que dessa colabora¬ 
ção possa resultar a identificação de autores, co-autores ou partícipes da ação 
criminosa, a localização da vitima com sua integridade física preservada ou a 
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recuperação do produto do crime; ell-a pessoa que, não admitida ou excluída 
do Programa, corra risco pessoal e colabore na produção da prova." 

5. Tratamento diferenciado ao Depoente Especial. Os arts. 11 ao 14 do 
Decreto n° 3.518/2000 conferem ao depoente especial um tratamento diferen¬ 
ciado, distinto do conferido às vítimas e testemunhas. O tratamento diverso 
se justifica, sobretudo em relação ao inciso I do art. 10, em razão de ser ele 
réu na ação penal ou indiciado no inquérito policial. Eis o tratamento dife¬ 
renciado previsto nos artigos mencionados: “Art. 11.0 Serviço de Proteção ao 
Depoente Especial consiste na prestação de medidas de proteção assecuratórias da 
integridade física e psicológica do depoente especial, aplicadas isoladas ou cumu¬ 
lativamente, consoante as especificidades de cada situação, compreendendo, den¬ 
tre outras: 1 - segurança na residência, incluindo o controle de telecomunicações; 
II - escolta e segurança ostensiva nos deslocamentos da residência, inclusive para 
fins de trabalho ou para a prestação de depoimentos; III - transferência dc resi¬ 
dência ou acomodação provisória cm local compatível com a proteção; IV-sigilo 
em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida; e V - medidas 
especiais de segurança e proteção da integridade física, inclusive dependmcia se¬ 
parada dos demais presos, na hipótese dc o depoente especial encontrar-se sob 
prisão temporária, preventiva ou decorrente dc flagrante delito. § I o A escolta de 
beneficiários do Programa, sempre que houver necessidade de seu deslocamento 
para prestar depoimento ou participar de ato relacionado a investigação, inquéri to 
ou processo criminal, será efetuada pelo Seiviço de Proteção. § 2 o Cabe ao Depar¬ 
tamento dc Polícia Fedei al, do Ministério da Justiça, o planejamento e a execução 
do Serviço de Pwtcção, paia tanto podendo celebrar convênios, acordos, ajustes 
e tennos dc parceria com óigãos da Administração Pública e entidades não-go- 
vemamentais. Alt. 12. O encaminhamento das pessoas que devem ser atendidas 
pelo Serviço dc Proteção será efetuado pelo Conselho e pelo Ministro dc Estado da 
Justiça. Pai dgi afo único. O atendimento pode ser dirigido ou estendido ao cônjuge 
ou companheiio, descendente ou ascendente e dependentes que tenham convivên¬ 
cia habitual com o depoente especial, confonnc o cspecijicamente necessário em 
cada caso. Art. 13. A exclusão da pessoa atendida pele Saviço de Proteção poderá 
ocorrer a qualquer tempo: I - mediante sua solicitação expressa ou de seu repre¬ 
sentante legal; II - por decisão da autoridade policial responsável pelo Seiviço de 
Piotcção, ou III — por deliberação do Conselho. Parágrafo único. Será lavrado 
tenno dc exclusão, nele constando a ciência do excluído c os motivos do ato. Ari. 
M. Compete ao Seiviço de Proteção acompanhar a investigação, o inquérito ou 
processo criminal, receber intimações endereçadas ao depoente especial ou a quem 
se encontre sob sua proteção, bem como providenciar seu comparecimento, adotan¬ 
do as medidas necessárias à sua segurança. ” 

6. Colaboração com a investigação ou processo criminal. O legislador 
abrangeu as duas fases da persecução penal, quais sejam: a fase policial e 
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a fase processual, uma vez que usou as expressões investigação e processo 
criminal. Logo, as medidas protetivas às vítimas e testemunhas podem ser 
efetivas na fase do inquérito policial e na fase da ação penal. 

7. Requerimento. O requerimento de inclusão no programa de proteção 
a vítimas e testemunhas pode ser requerido pelo próprio interessado, pelo 
membro do Ministério Público, pela autoridade policial que conduzir a in¬ 
vestigação policial, pelo Juiz competente para a instrução processual e pelos 
órgãos e entidades com atribuição de defesa dos direitos humanos (art. 5 o , 
caput do Decreto n° 3.518/2000). De acordo com o parágrafo único do art. 5 o 
do Decreto n° 3.518/2000, os pedidos de admissão no Programa de Proteção 
a vítimas e testemunhas devem ser encaminhados ao Órgão Executor, ins¬ 
truído com a qualificação da pessoa cuja proteção se pleiteia, o breve relato 
da situação motivadora da ameaça ou coação, a descrição da ameaça ou coa¬ 
ção sofrida, as informações sobre antecedentes criminais e vida pregressa da 
pessoa cuja proteção se pleiteia e a informação sobre eventuais inquéritos ou 
processos judiciais em curso,em que figure a pessoa cuja proteção se pleiteia. 

8. Destinatário do requerimento de admissão no programa de prote¬ 
ção. O requerimento de admissão é encaminhado ao Conselho Deliberativo 
Federal, que é o órgão com atribuição para decidir sobre a admissão ou 
exclusão no programa de proteção a vítimas e testemunhas. 

9. Entes federativos encarregados da proteção. O legislador estabele¬ 
ceu que as medidas de proteção sejam prestadas pela União, pelos Estados e 
pelo Distrito Federal, no âmbito das respectivas competências. Dessa forma, 
a determinação da pessoa jurídica de direito público que prestará as medi¬ 
das protetivas irá variar de acordo com a competência para o processo e o 
julgamento do delito. 

Art. 2 o A proteção concedida pelos programas e as medidas dela decorrentes 
levarão em conta a gravidade da coação ou da ameaçaà integridade física 
ou psicológica, a dificuldade de preveni-las ou reprimi-las pelos meios con¬ 
vencionais e a sua importância para a produção da prova. 

§ I o A proteção poderá ser dirigida ou estendida ao cônjuge ou companhei¬ 
ro, ascendentes, descendentes e dependentes que tenham convivência habi¬ 
tual com a vítima ou testemunha, conforme o especificamente necessário em 
cada caso. 

§ 2° Estão excluídos da proteção os indivíduos cuja personalidade ou conduta 
seja incompatível com as restrições de comportamento exigidas pelo progra¬ 
ma, os condenados que estejam cumprindo pena e os indiciados ou acusados 
sob prisão cautelar em qualquer de suas modalidades. Tal exclusão não trará 
prejuízo a eventual prestação de medidas de preservação da integridade física 
desses indivíduos por partè dos órgãos de segurança pública. 
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§3° O ingresso no programa, as restrições de segurança e demais medidas por 
ele adotadas terão sempre a anuência da pessoa protegida, ou de seu represen¬ 
tante legal. 

§ 4 o Após ingressar no programa, o protegido ficará obrigado ao cumprimento 
das normas por ele prescritas. 

§ 5 o As medidas e providências relacionadas com os programas serão adotadas, 
executadas e mantidas em sigilo pelos protegidos e pelos agentes envolvidos 
em sua execução. 

1. Critérios para a concessão da proteção. O legislador elencou os se¬ 
guintes critérios para a admissão da vítima ou testemunha no programa de 
proteção: a gravidade da coação ou da ameaça à integridade física ou psico¬ 
lógica; a dificuldade de preveni-las ou reprimi-las pelos meios convencio¬ 
nais e a sua importância para a produção da prova. Por meios convencionais 
entendam-se os meios já existentes colocados à disposição do Poder Pú¬ 
blico, como a intervenção policial e a decretação de prisão provisória para 
garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal ou garantia 
de aplicação da lei penal (art. 312 do Código de Processo Penal). 

2. § I o . Extensão da proteção. As medidas de proteção podem ser esten¬ 
didas ao cônjuge ou companheiro, ascendentes, descendentes e dependen¬ 
tes que tenham convivência habitual com a vítima ou testemunha. 

3. § 2 o . Exclusão do programa. Incompatibilidade de personalidade ou 
de conduta. A proteção estatal conferida às vítimas e às testemunhas possui 
regras específicas a ser seguidas, para que sejam garantidas a sua segurança, a 
sua integridade física e a sua vida. Tais regras dependem também do compor¬ 
tamento do protegido. Logo, a vítima ou testemunha deve se comprometer a 
seguir as regras estabelecidas para a proteção, sob pena de sua exclusão. Co¬ 
mo exemplo, podemos citar a testemunha que não quer se sujeitar à escolta 
para o seu deslocamento à área de seu trabalho, a vítima que não preserva o 
sigilo de sua imagem e identidade ou então a vítima que não mantém o sigilo 
em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida. 

4. § 2 o . Exclusão do programa. Condenados que estejam cumprindo 
pena e os indiciados ou acusados sob prisão cautelar em qualquer de suas 
modalidades. Como tais pessoas já estão sob a custódia estatal, o legislador 
não viu necessidade de conferi-las proteção. Até porque as medidas proteti- 
vas elencadas no art. 7° são incompatíveis com o indivíduo que está preso. 
\ 7 \ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Promotor de Justiça - TO/2012) 

Considerando o disposto nas Leis n.° 9.807/1999 e n.° 9.434/1997, assinale a opção correta. 

A) De acordo com o que dispõe a Lei n.° 9.434/1997, constatada a morte encefálica de me¬ 
nor de idade, a remoção posf mortem de seus órgãos para fins de transplante somente 
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poderá ocorrer após a permissão expressa de um dos pais do menor ou de um de seus 
responsáveis legais. 

B) A lei brasileira veda à pessoa juridicamente capaz dispor, ainda que gratuitamente, de 
partes do corpo vivo para fins terapêuticos. 

C) Suponha que Lúcio, condenado a pena privativa de liberdade, seja testemunha de gra¬ 
víssimo crime, ocorrido antes do início do cumprimento de sua reprimenda. Nessa si¬ 
tuação, nos termos da Lei n.° 9.807/1999, Lúcio está excluído do programa de proteção 
especial a testemunhas. 

D) Compete ao MP fiscalizar e supervisionar termos de parceria firmados entre os estados, 
com vistas à realização de programas de proteção especial a vítimas e testemunhas. 

E) Entre as medidas previstas no programa de proteção especial a testemunhas, destaca-se 
a mudança do nome da testemunha protegida, podendo a medida abranger, excepcio¬ 
nalmente, filhos menores de idade e cônjuge, mas não ascendentes da mesma. 

Alternativa correta: letra C 

5. § 3 o . Anuência do protegido ou de seu representante legal. A vítima 
ou a testemunha que estiver disposta a colaborar com a persecução penal po¬ 
de obter a proteção conferida pela lei ora comentada. Entretanto, tal proteção 
não pode ser imposta como uma obrigação para a pessoa protegida. Isso por¬ 
que as medidas protetivas implicam, em certa medida, na privação de algumas 
atividades da pessoa protegida. Assim somente a ele ou ao seu representante 
legal cabe decidir se quer ou não ser admitida no programa de proteção. 

6. § 4 o . Adequação às normas do programa de proteção. As normas do 
programa de proteção a que o protegido fica obrigado a cumprir são, entre 
outras, a segurança nos deslocamentos; a transferência de residência ou aco¬ 
modação provisória em local sigiloso, compatível com a proteção; a preser¬ 
vação da identidade, imagens e dados pessoais; a ajuda financeira mensal; a 
suspensão temporária das atividades funcionais; a assistência social, médica 
e psicológica; o apoio para o cumprimento de obrigações civis e adminis¬ 
trativas que exijam comparecimento pessoal; e alteração de nome completo, 
em casos excepcionais, (art. 1°, parágrafo único do Decreto n° 3.518/2000). 

7. § 5 o . Sigilo das medidas. O sigilo das medidas está relacionado ao 
sucesso delas. Evidentemente, a proteção de vítimas e testemunhas só terá 
eficácia diante de seu sigilo. Segundo o art. 15 do Decreto n° 3.518/2000, “o 
Conselho, o Órgão Executo ); o Serviço de Proteção e demais órgãos e entidades 
envolvidos nas atividades de assistência e proteção aos admitidos no Programa 
devem agir dc modo a preservar a segurança e a privacidade dos indivíduos prote¬ 
gidos. Parágrafo único. Serão utilizados mecanismos que garantam a segurança 
e o sigilo das comunicações deconentes das atividades de assistência e proteção. 

Art. 3 o Toda admissão no programa ou exclusão dele será precedida de con¬ 
sulta ao Ministério Público sobre o disposto no art. 2° e deverá ser subsequen¬ 
temente comunicada à autoridade policiai ou ao juiz competente. 
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1. Consulta ao Ministério Público. De acordo com o art. 5 o , § I o do 
Decreto n° 3.518/2000, o Ministério Público manifestar-se-á sobre todos os 
pedidos de admissão, antes de serem submetidos à apreciação do Conselho, 
atuando, como fiscal da correta aplicação da lei. 

Art. 4 o Cada programa será dirigido por um conselho deliberativo em cuja 
composição haverá representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário 
e de órgãos públicos e privados relacionados com a segurança pública e a defe¬ 
sa dos direitos humanos. 

§ I o A execução das atividades necessárias ao programa ficará a cargo de um 
dos órgãos representados no conselho deliberativo, devendo os agentes dela in¬ 
cumbidos ter formação e capacitação profissional compatíveis com suas tarefas. 

§ 2 o Os órgãos policiais prestarão a colaboração e o apoio necessários à execu¬ 
ção de cada programa. 

1. Composição do Conselho Deliberativo Federal. De acordo com o 
art. 7 o , Decreto n° 3.518/2000, o Conselho Deliberativo Federal é composto 
por membros designados pelo Ministro de Estado da Justiça, com mandato 
de dois anos, sendo permitida a recondução, compreendendo, entre eles, um 
representante da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos; um represen¬ 
tante da Secretaria Nacional de Segurança Pública; um representante da Se¬ 
cretaria Nacional de Justiça; um representante do Departamento de Polícia 
Federal; um representante do Ministério Público Federal; um representante 
do Poder Judiciário Federal, indicado pele Superior Tribunal de Justiça; um 
representante de entidade não governamental com atuação na proteção de 
vítimas e testemunhas ameaçadas, indicado pelo Secretário de Estado dos 
Direitos Humanos. 

Art. 5 o A solicitação objetivando ingresso no programa poderá ser encami¬ 
nhada ao órgão executor: 

I - pelo interessado; 

II - por representante do Ministério Público,- 

III - pela autoridade policial que conduz a investigação criminal; 

IV - pelo juiz competente para a instrução do processo criminal; 

V - por órgãos públicos e entidades com atribuições de defesa dos direitos hu¬ 
manos. 

§ I o A solicitação será instruída com a qualificação da pessoa a ser protegida 
e com informações sobre a sua vida pregressa, o fato delituoso e a coação ou 
ameaça que a motiva. 

§ 2 o Para fins de instrução do pedido, o órgão executor poderá solicitar, com a 
aquiescência do interessado: 
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I - documentos ou informações cpmprobatórios de sua identidade, estado civil, 

situação profissional, patrimônio e grau de instrução, e da pendência dé obriga¬ 
ções civis, administrativas, fiscais, financeiras ou penais; x 

II - exames ou pareceres técnicos sobre a sua personalidade, estado físico ou 
psicológico. 

§ 3 o Em caso de urgência e levando em consideração a procedência, gravi¬ 
dade e a iminência da coação ou ameaça, a vítima ou testemunha poderá ser 
colocada provisoriamente sob a custódia de órgão policial, pelo órgão executor, 
no aguardo de decisão do conselho deliberativo, com comunicação imediata a 
seus membros e ao Ministério Público. 

1. Órgão Executor Federal. O Órgão Executor Federal tem atribuição 
para adotar as providências necessárias à aplicação das medidas do Pro¬ 
grama, com vistas a garantir a integridade física e psicológica das pessoas 
ameaçadas,fornecer subsídios ao Conselho e possibilitar o cumprimento de 
suas decisões. Tem, ainda, as seguintes atribuições, que são exercidas pela 
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos: elaborar relatório sobre o fato 
que originou o pedido de admissão no Programa e a situação das pessoas 
que buscam proteção, propiciando elementos para a análise e deliberação 
do Conselho; promover acompanhamento jurídico e assistência social e psi¬ 
cológica às pessoas protegidas; providenciar apoio para o cumprimento de 
obrigações civis e administrativas que exijam o comparecimemo pessoal dos 
indivíduos admitidos no Programa; formar e capacitar equipe técnica para 
a realização das tarefas desenvolvidas no Programa; requerer ao Serviço de 
Proteção ao Depoente Especial a custódia policial, provisória, das pessoas 
ameaçadas, até a deliberação do Conselho sobre a admissão no Programa, 
ou enquanto persistir o risco pessoal e o interesse na produção da prova, 
nos casos de exclusão do Programa; promover o traslado dos admitidos no 
Programa; formar a Rede Voluntária de Proteção; confeccionar o Manual 
de Procedimentos do Programa; adotar procedimentos para a preservação 
da identidade, imagem e dados pessoais dos protegidos e dos protetores; 
garantir a manutenção de arquivos e bancos de dados com informações si¬ 
gilosas; notificar as autoridades competentes sobre a admissão e a exclusão 
de pessoas do Programa; promover intercâmbio com os Estados e o Distrito 
Federal acerca de programas de proteção a vítimas e a testemunhas ameaça¬ 
das. (art. 8 o do Decreto n° 3.518/2000). 

2. Requerimento de ingresso no Programa de Proteção. O requerimen¬ 
to de inclusão no programa de proteção a vítimas e testemunhas pode ser 
feito pelo próprio interessado, pelo membro do Ministério Público, pela au¬ 
toridade policial que conduzir a investigação policial, pelo Juiz competente 
para a instrução processual e pelos órgãos e entidades com atribuição de 
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defesa dos direitos humanos (art. 5 o , caput do Decreto n° 3.518/2000). De 
acordo com o parágrafo único do art. 5 o do Decreto n° 3.518/2000, os pedi¬ 
dos de admissão no Programa de Proteção a vítimas e testemunhas devem 
ser encaminhados ao Órgão Executor, instruído com a qualificação da pes¬ 
soa cuja proteção se pleiteia, o breve relato da situação motivadora da amea¬ 
ça ou coação, a descrição da ameaça ou coação sofrida, as informações sobre 
antecedentes criminais e vida pregressa da pessoa cuja proteção se pleiteia e 
a informação sobre eventuais inquéritos ou processos judiciais em curso,em 
que figure a pessoa cuja proteção se pleiteia. 

3. § 3 o . Proteção provisória. Trata-se de hipótese excepcional, justifica¬ 
da pela urgência da medida, procedência, gravidade e a iminência da coação 
ou ameaça, enquanto se aguarda a decisão do Conselho Deliberativo Federal 
sobre a admissão da vítima ou testemunha no Programa de Proteção. 

Art. 6° O conselho deliberativo decidirá sobre: 

I - o ingresso do protegido no programa ou a sua exclusão; 

II - as providências necessárias ao cumprimento do programa. 

Parágrafo único. As deliberações do conselho serão tomadas por maioria absolu¬ 
ta de seus membros e sua execução ficará sujeita à disponibilidade orçamentária. 

1. Conselho deliberativo. O Conselho Deliberativo Federal, órgão de 
instância de direção superior, possui as seguintes atribuições: decidir sobre 
os pedidos de admissão e exclusão do Programa; solicitar às autoridades 
competentes medidas de proteção; solicitar ao Ministério Público as pro¬ 
vidências necessárias à obtenção de medidas judiciais acautelatórias; enca¬ 
minhar as pessoas que devem ser atendidas pelo Serviço de Proteção ao 
Depoente Especial, de que trata o Capítulo II deste Decreto; adotar as provi¬ 
dências necessárias para a obtenção judicial de alteração da identidade civil; 
fixar o valor máximo da ajuda financeira mensal aos beneficiários da prote¬ 
ção; deliberar sobre questões relativas ao funcionamento e aprimoramento 
do Programa. As decisões do Conselho são tomadas pela maioria dos votos 
de seus membros, (art. 6 o , do Decreto n° 3.518/2000). 

2. Disponibilidade orçamentária. Como o legislador estabeleceu que 
as medidas de proteção sejam prestadas pela União, pelos Estados e pelo 
Distrito Federal, no âmbito das respectivas competências, a disponibilidade 
orçamentária será aferida de acordo com a pessoa jurídica de direito público 
interno que executar o Programa de Proteção. 

Art. 7 o Os programas compreendem, dentre outras, as seguintes medidas, 
aplicáveis isolada ou cumulativamente em benefício da pessoa protegida, se¬ 
gundo a gravidade e as circunstâncias de cada caso: 
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I - segurança na residência, incluindo o controle de telecomunicações; 

II - escolta e segurança nos deslocamentos da residência, inclusive para fins de 
trabalho ou para a prestação de depoimentos; 

III - transferência de residência ou acomodação provisória em local compatívei 
com a proteção; 

IV - preservação da identidade, imagem e dados pessoais; 

V - ajuda financeira mensal para prover as despesas necessárias à subsistência 
individual ou familiar, no caso de a pessoa protegida estar impossibilitada dê 
desenvolver trabalho regular ou de inexistência de qualquer fonte de renda; 

VI - suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo dos respecti¬ 
vos vencimentos ou vantagens, quando servidor público ou militar; 

VII - apoio e assistência social, médica e psicológica; 

VIII - sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida; 

IX - apoio do órgão executor do programa para o cumprimento de obrigações 
civis e administrativas que exijam o comparecimento pessoal. 

Parágrafo único. A ajuda financeira mensal terá um teto fixado pelo conselho 
deliberativo no início de cada exercício financeiro. 

1. Composição do Programa de Proteção. Fazem parte do Programa o 
Conselho Deliberativo Federal, o Órgão Executor Federal e Rede Voluntária 
de Proteção, (art. 2 o do Decreto n° 3.518/2000). 

2. Rede Voluntária de Proteção. A Rede Voluntária de Proteção com¬ 
preende o conjunto de associações civis, entidades e demais organizações 
não governamentais que se dispõem a receber, sem auferir lucros ou benefí¬ 
cios, os admitidos no Programa, proporcionando-lhes moradia e oportuni¬ 
dades de inserção social em local diverso de sua residência. Integram a Rede 
Voluntária de Proteção as organizações sem fins lucrativos que gozem de re¬ 
conhecida atuação na área de assistência e desenvolvimento social, na defesa 
de direitos humanos ou na promoção da segurança pública e que tenham 
firmado com o Órgão Executor ou com entidade com ele conveniada, termo 
de compromisso para o cumprimento dos procedimentos e das normas esta¬ 
belecidos no Programa. (Art. 9 o do Decreto n° 3.518/2000). 

3. Medidas de proteção. As medidas de proteção objetivam garantir 
a integridade física e psicológica das pessoas Outras medidas de proteção 
estão elencadas no art. I o , parágrafo único do Decreto n° 3.518/2000, sendo 
compreendidas como tais; a segurança nos deslocamentos; a transferência 
de residência ou acomc dação provisória em local sigiloso, compatível com 
a proteção; a preservação da identidade, imagens e dados pessoais; a ajuda 
financeira mensal; a suspensão temporária das atividades funcionais; a assis¬ 
tência social, médica e osicológica; o apoio para o cumprimento de obriga- 
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Art. 8 o 


ções civis e administrativas que exijam comparecimento pessoal; e alteração 
de nome completo, em casos excepcionais. 

4. Rol exemplificativo. O rol das medidas não é taxativo, uma vez que o 
legislador utilizou as expressões dentre outras, podendo outras medidas ser 
tomadas com o fim de se preservar o colaborador com a persecução penal. 

Art. 8 o Quando entender necessário, poderá o conselho deliberativo solicitar 
ao Ministério Público que requeira ao juiz a concessão de medidas cautelares 
direta ou indiretamente relacionadas com a eficácia da proteção. 

1. Requerimento de medidas cautelares. Trata-se de permissivo legal 
para que o Conselho Deliberativo Federal requeira ao Ministério Público 
que se dirija ao Juiz, pleiteando a concessão de medidas cautelares que visem 
a assegurar a eficácia das medidas protetivas a serem tomadas futuramente. 

2. Obrigação do Ministério Público de requerer a medida ao juiz. Pa¬ 
rece que o membro do Ministério Público está obrigado a dirigir-se ao Juiz, 
pleiteando a concessão de medidas cautelares, uma vez que a aferição da 
necessidade da medida caulelar compete ao Conselho Deliberativo Federal. 

Art. 9 o Em casos excepcionais e considerando as características e gravidade da 
coação ou ameaça, poderá o conselho deliberativo encaminhar requerimento 
da pessoa protegida ao juiz competente para registros públicos objetivando a 

alteração de nome completo. 

§ I o A alteração de nome completo poderá estender-se às pessoas menciona¬ 
das no § 1 0 do art. 2 o desta Lei, inclusive aos filhos menores, e será precedida das 
providências necessárias ao resguardo de direitos de terceiros. 

§2° O requerimento será sempre fundamentado e o juiz ouvirá previamente o 
Ministério Público, determinando, em seguida, que o procedimento tenha rito 
sumaríssimo e corra em segredo de justiça. 

§ 3 o Concedida a alteração pretendida, o juiz determinará na sentença, obser¬ 
vando o sigilo indispensável à proteção do interessado: 

I - a averbação no registro original de nascimento da menção de que houve 
alteração de nome completo em conformidade com o estabelecido nesta Lei, 
com expressa referência à sentença autorizatória e ao juiz que a exarou e sem a 
aposição do nome alterado; 

II - a determinação aos órgãos competentes para o fornecimento dos docu¬ 
mentos decorrentes da alteração; 

III-a remessa da sentença ao órgão nacional competente para o registro único de 
identificação civil, cujo procedimento obedecerá às necessárias restrições de sigilo. 

§ 4 o O conselho deliberativo, resguardado o sigilo das informações, manterá 
controle sobre a localização do protegido cujo nome tenha sido alterado. 
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§ 5 o Cessada a coação oü ameaça que déu causa à alteração, ficará facultado ãò 
protegido solicitar ao juiz competente o retorno à situação anterior, com a al¬ 
teração para o nome original, em petição que será encaminhada pelo conselho 
deliberativo e terá manifestação prévia dc Ministério Público. 

1. Alteração do nome completo. Trata-se de medida que visa a ocultar 
a real identidade do protegido. 

2. Excepcionalidade da medida. A alteração do nome da pessoa obri¬ 
gatoriamente gerará reflexos em toda a sua órbita dos direitos da persona¬ 
lidade, podendo, inclusive, gerar prejuízos a terceiros. Assim, trata-se de 
medida de caráter excepcional, condicionada às características e gravidade 
da coação ou ameaça. 

3. § 3 o , III. Remessa da sentença ao órgão nacional competente para 
o registro único de identificação civil. A Lei de Registros Públicos dispõe: 
“Art. 57 - Qualquer alteração posterior de nome, somente por exceção e moti- 
vadamente, após audiência do Ministério Público, será permitida por sentença 
do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandato e publicando-se 
a alteração pela imprensa. § 7 o Quando a alteração dc nome for concedida cm 
razão de fundada coação ou ameaça decorrente de colaboração com a apura¬ 
ção dc crime, o juiz competente determinará que haja a averbação no registro 
dc origem de menção da existência de sentença concessiva da alteração, sem a 
averbação do nome alterado, que somente poderá ser procedida mediante deter¬ 
minação posterior, que levará em consideração a cessação da coação ou ameaça 
que deu causa à alteração. Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, 
todavia, a sua substituição por apelidos públicos notórios. Parágrafo único. A 
substituição do prenome será ainda admitida em razão de fundada coação ou 
ameaça decoirente da colaboração com a apuração de crime, por determinação, 
em sentença, de juiz competente, ouvido o Ministério Público.” 

4. § 5 o . Cessação da coação ou da ameaça. Cessada a coação ou a amea¬ 
ça o retorno ao status quo, com o retorno ao uso do nome original por parte 
do protegido não é automático, dependendo se requerimento seu ao Juízo 
competente. Trata-se de faculdade conferida ao protegido, e não obrigação. 

Art. 10. A exclusão da pessoa protegida de programa de proteção a vítimas 
e a testemunhas poderá ocorrer a qualquer tempo: 

I - por solicitação do próprio interessado; 

II - por decisão do conselho deliberativo, em conseqüência de: 

a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção; 

b) conduta incompatível do protegido. 
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Art. 1 li A proteção oferecida pelo programa terá a duração máxima de dois anos. 
Parágrafo único. Em circunstâncias excepcionais, perdurando os motivos que 
autorizam a admissão, a permanência poderá ser prorrogada. 

1. Exclusão da pessoa do programa de proteção. Compete ao Conselho 
Deliberativo Federal, por decisão tomada pela maioria absoluta dos votos 
(art. 6 o , parágrafo único) de seus membros, decidir sobre a exclusão do pro¬ 
tegido do Programa, na forma do art. 6 o , do Decreto n° 3.518/2000. 

2. Inciso I. Como dito acima, a proteção conferida à vítima ou a teste¬ 
munha não pode ser imposta como uma obrigação, pois as medidas proteti- 
vas implicam, em certa medida, na privação de algumas atividades da pessoa 
protegida. Assim pode o protegido manifestar, a qualquer tempo, o interesse 
em ser excluído do Programa de Proteção. 

3. Inciso II. Cessação dos motivos. A duração do Programa de Proteção 
está condicionada à permanência das ameaças ou coações. Assim, por não se 
tratar de medidas eternas, uma vez que a ameaça ou coação tenha cessada, 
cessará também a proteção estatal concedida. 

4. Inciso II. Conduta incompatível do protegido. Ver comentário ao 
art. 2°. 

5. Tempo de duração do programa e prorrogação. O legislador estabe¬ 
leceu o prazo máximo de dois anos para a duração do Programa de Proteção, 
permitindo a sua prorrogação em circunstâncias excepcionais, desde que 
perdurem os motivos que autorizaram a admissão do protegido no Progra¬ 
ma de Proteção. É razoável que se entenda que a prorrogação também dura¬ 
rá enquanto persistirem os motivos que a justificaram. 

Art. 12. Fica instituído, no âmbito do órgão do Ministério da Justiça com atri¬ 
buições para a execução da política de direitos humanos, o Programa Federal 
de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, a ser regulamentado 
por decreto do Poder Executivo. 

1. Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Amea¬ 
çadas. O Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Amea¬ 
çadas compreende todas as medidas já comentadas nos artigos acima. O De¬ 
creto regulamentador a que o artigo ora comentado faz alusão é o já citado 
Decreto n° 3.518/2000. 


CAPÍTULO II 

DA PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES 

Art. 13. Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, conceder o per¬ 
dão judiciai e a consequente extinção da punibilidade ao acusado que, sen- 
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do primário, tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o 
processo criminal, desde que dessa colaboração tenha resultado: 

I - a identificação dos demais cc-autores ou partícipes da ação criminosa; 

II - a localização da vítima com a sua integridade física preservada; 

III - a recuperação total ou parcial do produto do crime. 

Parágrafo único. A concessão do perdão judicial levará em conta a personalida¬ 
de do beneficiado e a natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão social 
do fato criminoso. 

1. Colaboração premiada. A colaboração premiada também é conhe¬ 
cida como delação premiada. Delatar significa apontar o responsável pela 
infração penal praticada. Pelo instituto da delação, o acusado aponta outras 
pessoas como igualmente responsáveis pela prática da infração penal. Diz-se 
premiada porque o delator recebe algum benelício do Estado em troca das 
informações prestadas, úteis à elucidação do delito praticado. No artigo ora 
comentado, o “prêmio" consiste na concessão do perdão judicial. 

2. Momento para a realização da colaboração premiada. Como o le¬ 
gislador utilizou as expressões colaborado efetiva e voluntariamente com a 
investigação e o processo criminal, conclui-se que a delação deve ser feita nas 
duas fases da persecução penal, ou seja, tanto na fase do inquérito policial, 
quanto na fase do processo criminal. 

3. Identidade de infração penal. O delator deve ter praticado o mesmo 
delito que a pessoa que ele vai delatar. 

4. Perdão judicial. A consequência da delação efetiva é a concessão, 
pelo Juiz, do perdão judicial, que, previsto no art. 120 do Código Penal, 
constitui causa de extinção da punibilidade prevista no art. 107, IX do Có¬ 
digo Penal. A sentença que o concede tem natureza jurídica de sentença 
declaratória de extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer efeito 
condenatório (súmula 18 do STJ), bem como não será considerada para 
efeitos de reincidência, de acordo com o art. 12C do Código Penal. 

5. Primariedade do acusado. Primário, para a lei brasileira, é aquele que 
não é reincidente. Importante ressaltar que o Brasil adotou a teoria bipartida 
da infração penal, segundo a qual infração penal é gênero que abrange duas 
espécies, quais sejam: crimes ou delitos (como expressões sinônimas) e con¬ 
travenções. A reincidência está prevista no art. 63 do Código Penal e no art. 
7 o da Lei de Contravenções Penais (Decreto-Le: 3.688/41). Da conjugação 
desses dois dispositivo legais chega-se a seguinte conclusão: O réu será rein¬ 
cidente se praticar um crime (condenado com trânsito em julgado) e depois 
outro crime; uma contravenção penal (condenado com trânsito em julgado) 
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e depois outra contravenção penal; um crime (condenado com trânsito em 
julgado) e depois uma contravenção penal. Entretanto, não será reincidente 
se praticar uma contravenção penal e depois um crime, por absoluta falta 
de previsão legal. 

6. Colaboração efetiva e voluntária. Colaboração efetiva é aquela que 
resulta, segundo o dispositivo legal ora comentado, na identificação dos de¬ 
mais coautores ou partícipes da açãc criminosa, na localização da vítima 
com a sua integridade física preservada ou na recuperação total ou parcial 
do produto do crime. Colaboração voiuntária é a colaboração que o agente 
presta por vontade própria, sem que ninguém o tenha constrangido a tal. 
Note-se que o legislador não exigiu que a colaboração fosse espontânea, 
bastando que seja voluntária. Dessa fcrma, não importa o motivo pelo qual 
o agente colabora, podendo se dar, por exemplo, por pedido ou influência 
de alguém. 

STJ. (...) DELAÇÃO PREMIADA OU PERDÃO JUDICIAL. LEI N.° 9.807/99. AUSÊNCIA DOS PRESSU¬ 
POSTOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. (...). Não estão presentes, na hipótese, os requisitos 
para a concessão da delação premiada ou do perdão judicial (arts. 13 e 14 da Lei n.° 9.807/99), 
uma vez que o Tribunal de origem, fundamentadamente, consignou que o depoimento do 
Agravante não contribuiu de forma efica 2 e relevante para o deslinde do caso, mormente para 
o resgate das vítimas. AgRg no REsp 1254534. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 23/04/2013. 

7. Inciso I. Identificação dos demais coautores ou partícipes. A iden¬ 
tificação pode se dar de qualquer forma, ou seja, por meio do fornecimento 
do nome, endereço, características pessoais etc., desde que seja eficaz na 
identificação. Basta que o delator identifique um dos coautores ou partíci¬ 
pes, não sendo necessária a identificação de todos. 

B. Inciso II. Localização da vítima com a sua integridade física pre¬ 
servada. O legislador exigiu que a vítima fosse encontrada com a sua in¬ 
tegridade física preservada. Irrazoável tal exigência, uma vez que a vítima 
encontrar-se com a sua integridade física preservada independe da vontade 
do delator. Mesmo que o delator queira colaborar com as investigações, terá 
que contar com o fator sorte. 

9. Inciso III. Recuperação total ou parcial do produto do crime. Tal 
requisito somente será exigido quando, a depender do delito praticado, for 
possível a recuperação do seu produto como no caso do tráfico de drogas 
ou receptação. Entretanto, tal requisito seria inviável, por exemplo, no de¬ 
lito de extorsão mediante sequestro, em que ainda embora consumado pela 
pnvaçao da liberdade de vítima, o pagamento do valor correspondente ao 
resgate ainda não foi efetuado. 

10. Cumulatividade dos requisitos. Os requisitos são cumulativos. Isso 
é, é necessário que todos estejam satisfeitos para que o réu delator tenha 
direito ao perdão judicial. 
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STJ."HA8EAS CORPUS. DIREITO PENAL (...). PEDIDO DE APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA DELAÇÃO 

PREMIADA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. (...). Para a configuração da delação premiada (arts. 

13 e 14 da Lei 9.807/99), é preciso o preenchimento cumulativo dos requisitos legais exigidos. 

Precedente do Supremo Tribunal Federal. Na espécie, as instâncias ordinárias, fundamentada- 

mente, consignaram que o depoimento do Paciente não contribuiu de forma eficaz e relevante 

para o deslinde do caso". HC 233855. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 12/11/2013. 

11. Parágrafo único. Tratam-se dos requisitos subjetivos para a conces¬ 
são do perdão judicial. 

12. Análise da configuração da delação premiada em sede de ordem 
de habeas corpus. Tendo em vista que a ação de ordem de habeas corpus não 
comporta dilação probatória, não é possível se aferir, em seu bojo, a confi¬ 
guração do instituto da delação premiada. 

13. Incomunicabilidade. A delação premiada é ato pessoal do delator. 
Portanto, em caso de concurso de pessoas, não se comunica aos outros 
coautores e partícipes. 

13. Momento do oferecimento da delação e exigência de confirmação 
em Juízo. A delação premiada, feita com base na lei ora estudada, pode ser 
feita em qualquer fase da persecução penal, ou seja, tanto na primeira fase 
(inquérito policial), quanto na segunda fase (ação penal). Caso ela seja feita 
na fase do inquérito policial, nada obsta que o Ministério Público imponha, 
na denúncia, como condição para a obtenção do perdão judicial, que o réu 
delator confirme a delação feita anteriormente, em sede policial, não confi¬ 
gurando, dessa forma, constrangimento ilegal. 

Art. 14.0 indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investi¬ 
gação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou 
partícipes do crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou 
parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de 
um a dois terços. 

1. Colaboração premiada. Conforme dito no comentário feito ao artigo 
anterior, delatar significa apontar o responsável pela infração penal pratica¬ 
da. Pelo instituto da delação, o acusado aponta outras pessoas como igual¬ 
mente responsáveis pela prática da infração penal. Diz-se premiada porque 
o delator recebe algum benefício do Estado em troca das informações pres¬ 
tadas, úteis à elucidação do delito praticado. No artigo ora comentado, o 
“prêmio” consiste na aplicação de causa especial de diminuição da pena. Por 
tratar-se de novatio legis in mellius, a causa de diminuição de pena prevista 
no artigo ora comentado deve retroagir para alcançar delitos praticados an¬ 
tes do início de vigência desta lei, por força do princípio da retroatividade da 
lei penal mais benéfica, positivado no art. 5 o , XL, da CRFB/88. 
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|y7j Aplicação em concurso. 

• MP/RO. Promotor de Justiça. 2008. CESPE. 

No que se refere a delação premiada e com base no entendimento jurisprudencial dado ao 

tema, assinale a opção correta. 

b) Em caso de delito praticado antes da vigência da lei que previu o benefício da delação 
premiada como causa de redução de pena, não há que se falar em retroatividade da 
lei posterior para beneficiar o agente, pois, tratando-se de lei processual penal, tempus 
regit actum. 

A alternativa está errada. 

2. Diferença para o art. 13. No art. 13, acima comentado, o legislador 
exigiu a primariedade do delator; no art. 14, ora comentado, não se exige 
tal requisito. No art. 13 há a exigência da presença dos requisitos subjetivos 
contidos no seu parágrafo único, o que náo se exige no art. 14. 


Art. 13 

Art. 14 

Exige-se a primariedade do delator 

Não se exige a primariedade do delator 

Exige-se a presença dos requisitos sub¬ 
jetivos descritos no parágrafo único 

Não se exige a presença de requisitos 
subjetivos 


3. Identidade de infração penal. O delator deve ter praticado o mesmo 
delito que a pessoa que ele vai delatar. 


4. Causa de diminuição da pena. No art. 14, diferente do art. 13, a dela¬ 
ção tem como consequência a redução da pena de um a dois terços. Trata-se 
de causa especial de diminuição de pena, que é aplicada na terceira fase da 
aplicação da pena, podendo conduzi-la a abaixo do mínimo legal. 

[7| Aplicação em concurso. 

• TRF 5 a Região.Juiz Federal Substituto. 2009. CESPE. 

Ainda com relação ao direito penal, julgue os seguintes itens. 

I. A lei de proteção a vítimas e testemunhas (delação premiada) prevê benefícios ao indi¬ 
ciado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal 
na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime, na localização da vítima 
com vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime. Tais benefícios, simila¬ 
res ao instituto do plea bargaining do direito norte-americano, não interferem na pena 
aplicada, mas no processo e podem ser oferecidos pelo MP. 

A alternativa está errada. 

5. Possibilidade de aplicação em conjunto com circunstância atenuan¬ 
te. Questão relevante versa sobre a possibilidade de aplicação, a um só tem¬ 
po, de circunstância atenuante e da causa de diminuição de pena prevista 
no artigo ora comentado. Como sabido, a circunstância atenuante incide na 
segunda fase da aplicação da pena criminal, enquanto a causa de diminuição 
de pena incide na terceira fase da aplicação da pena. A confissão versa sobre 
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os fatos imputados na denúncia; a delação premiada versa sobre as informa¬ 
ções que o réu fornece a identificação dos demais coautores ou partícipes do 
crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do 
produto do crime. Tendo em vista as naturezas diversas dos dois institutos, 
bem como as suas incidências em momentos distintos da aplicação da pena 
criminal, pensamos que nada obsta a aplicação conjunta dos dois institutos. 

6. Momento para a realização da colaboração premiada. Como o le¬ 
gislador utilizou as expressões colaborar voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal , conclui-se que a delação deve ser feita nas duas 
fases da persecução penal, ou seja, tanto na fase do inquérito policial, quan¬ 
to na fase do processo criminal. 

7. Cumulatividade dos requisitos. Os requisitos são cumulativos. Isso 
é, para que o delator tenha direito à redução da pena, deve satisfazer todos 
os requisitos elencados no artigo. 

STJ."HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL (...). PEDIDO DE APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA DELAÇÃO 
PREMIADA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. (...). Para a configuração da delação premiada (arts. 
13 e 14 da Lei 9.807/99), é preciso o preenchimento cumulativo dos requisitos legais exigidos. 
Precedente do Supremo Tribunal Federal. Na espécie, as instâncias ordinárias, fundamentada- 
mente, consignaram que o depoimento do Paciente não contribuiu de forma eficaz e relevante 
para o deslinde do caso". HC 233855. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 12/11 /2013. 

8. Colaboração voluntária e eficaz. Colaboração voluntária é a colabo¬ 
ração que o agente presta por vontade própria, sem que ninguém o tenha 
constrangido a tal. Note-se que o legislador não exigiu que a colaboração 
fosse espontânea, bastando que seja voluntária. Dessa forma, não importa 
o motivo pelo qual o agente colabora, podendo se dar, por exemplo, por 
pedido ou influência de alguém. Ademais, a colaboração deve ser efetiva, 
ou seja, deve resultar identificação dos demais coautores ou partícipes do 
crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou parcial 
do produto do crime. 

STJ. (...) DELAÇÃO PREMIADA OU PERDÃO JUDICIAL. LEI N.° 9.807/99. AUSÊNCIA DOS PRESSU¬ 
POSTOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. (...). Não estão presentes, na hipótese, os requisitos 
para a concessão da delação premiada ou do perdão judicial (arts. 13 e 14 da Lei n.° 9.807/99), 
uma vez que o Tribunal de origem, fundamentadamente, consignou que o depoimento do 
Agravante não contribuiu de forma eficaz e relevante para o deslinde do caso, mormente para 
o resgate das vítimas. AgRg no REsp 1254534. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 23/04/2013. 

9. Identificação dos demais coautores ou partícipes. Da mesma forma 
que no artigo anterior, a identificação pode se dar de qualquer lorma, ou 
seja, por meio do fornecimento do nome, endereço, características pessoais 
etc. desde que seja eficaz na identificação. Basta que o delator identifique um 
dos coautores ou partícipes, não sendo necessária a identificação de todos. 

10. Localização da vítima com vida. O legislador exigiu que a vítima 
fosse encontrada com vida.Da mesma forma que ocorre no artigo anterior, é 
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irrazoável tal exigência, uma vez que isso independe da vontade do delator. 
Mesmo que o delator queira colaborar com as investigações, terá que contar 
com o fator sorte. Note-se que, mesmo que a vítima não esteja com a inte¬ 
gridade física preservada, estando, por exemplo, com ferimentos leves ou 
graves, haverá a incidência da diminuição da pena. 

11. Recuperação total ou parcial do produto do crime. Como ocorre 
no artigo anterior, tal requisito somente será exigido quando, a depender do 
delito praticado, for possível a recuperação do seu produto, como no caso 
do tráfico de drogas ou receptação. Entretanto, tal requisito seria inviável, 
por exemplo, no delito de extorsão mediante sequestro, em que ainda em¬ 
bora consumado pela privação da liberdade de vítima, o pagamento do valor 
correspondente ao resgate ainda não foi efetuado. 

12. Incomunicabilidade. A delação premiada é ato pessoal do delator. 
Portanto, em caso de concurso de pessoas, não se comunica aos outros 
coautores e partícipes. 

W\ Aplicação em concurso. 

• MP/RO. Promotor de Justiça 2008. CESPE. 

No que se refere a delação premiada e com base no entendimento jurisprudencial dado ao 
tema, assinale a opção correta. 

d) A minorante da delação premiada, por ser circunstância, e não elementar é incomu¬ 
nicável e incabível no que se refere à aplicação automática, por extensão, no caso de 
concurso de pessoas. 

A alternativa está correta. 

Art. 15. Serão aplicadas em benefício do colaborador, na prisão ou fora dela, 

medidas especiais de segurança e proteção a sua integridade física, consi¬ 
derando ameaça ou coação eventual ou efetiva. 

§ 1 Estando sob prisão temporária, preventiva ou em decorrência de flagrante de¬ 
lito, o colaborador será custodiado em dependência separada dos demais presos. 

§ 2 ° Durante a instrução criminal, poderá o juiz competente determinar em fa¬ 
vor do colaborador qualquer das medidas previstas no art. 8° desta Lei. 

§ 3 o No caso de cumprimento da pena em regime fechado, poderá o juiz crimi¬ 
nal determinar medidas especiais que proporcionem a segurança do colabora¬ 
dor em relação aos demais apenados. 

1. § 1". Delator preso. A custódia separada dos demais presos é medida 
salutar, uma vez que, como consabido, a prisão é local onde impera a vio¬ 
lência e a “lei do silêncio”. Dessa forma, a custódia do delator junto com os 
demais reclusos ou detentos poderia implicar risco de morte para ele. 

2. § 2 o . Medidas cautelares no curso da instrução criminal. Trata-se 
das medidas cautelares que o Conselho Deliberativo Federal pode requerer 
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ao Juiz, por meio do Ministério Público, pleiteando a concessão de medidas 
cautelares que visem a assegurar a eficácia das medidas protetivas a serem 
tomadas futuramente. 


DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16.0 art. 57 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido do 
seguinte § 7 o : - 

"§ 7 ° Quando a alteração de nome for concedida em razão de fundada coação 
ou ameaça decorrente de colaboração com a apuração de crime, o juiz com¬ 
petente determinará que haja a averbação no registro de origem de menção 
da existência de sentença concessiva da alteração, sem a averbação do nome 
alterado, que somente poderá ser procedida mediante determinação posterior, 
que levará em consideração a cessação da coação ou ameaça que deu causa à 
alteração." 

Art. 17. O parágrafo único do art. 58 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, com a redação dada pela Lei n° 9.708, de 18 de novembro de 1998, passa 
a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em razão de 
fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração com a apuração de cri¬ 
me, por determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido o Ministério 
Público." (NR) 

Art. 18.0 art. 18 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a ter a se¬ 
guinte redação: 

"Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7 °, e 95, parágrafo único, a 
certidão será lavrada independentemente de despacho judicial, devendo men¬ 
cionar o livro de registro ou o documento arquivado no cartório." (NR) 

Art. 19. A União poderá utilizar estabelecimentos especialmente destinados 
ao cumprimento de pena de condenados que tenham prévia e voluntaria¬ 
mente prestado a colaboração de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. Para fins de utilização desses estabelecimentos, poderá a União 
celebrar convênios com os Estados e o Distrito Federal. 

1. Cumprimento da pena pelo delator. A medida é salutar, pois aquele 
que se dispõe a colaborar com o Estado, na persecução penal, além de de¬ 
monstrar interesse na ressocialização (função preventiva especial da pena), 
merece tratamento diferenciado, com o cumprimento de sua pena em local 
diverso dos demais reclusos ou detentos, além do próprio risco de morte que 
corre caso permaneça preso juntamente com as que forem por ele delatados. 

Art. 19-A.Terão prioridade na tramitação o inquérito e o processo criminal 

em que figure indiciado, acusado, vítima ou réu colaboradores, vítima ou teste¬ 
munha protegidas pelos programas de que trata esta Lei. 
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Parágrafo único. Qualquer que seja o rito processual criminal, o juiz, após a cita¬ 
ção, tomará antecipadamente o depoimento das pessoas incluídas nos progra¬ 
mas de proteção previstos nesta Lei, devendo justificar a eventual impossibili¬ 
dade de fazê-lo no caso concreto ou o possível prejuízo que a oitiva antecipada 
traria para a instrução criminal, (artigo inserido pela lei 12.483/2011). 

1. Prioridade na tramitação do inquérito ou do processo criminal. A 
prioridade estabelecida pelo legislador tem por finalidade dar maior celeri¬ 
dade ao inquérito ou processo judicial que envolva a situação da presente 
lei, para que a pessoa não seja exposta, bem como para que a sua vida possa 
voltar ao normal o mais rápido possível. 

Art. 20. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, pela União, correrão à 
conta de dotação consignada no orçamento. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





Relações de Consumo - 
Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 e 
Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
TÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES PENAIS 

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste 
código, sem prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas 
tipificadas nos artigos seguintes. 

Art. 62. (Vetado). 

1. Bem jurídico tutelado. Nos crimes contra as relações de consumo 
protegem-se a transparência e o equilíbrio entre as pessoas envolvidas nas 
relações consumeiristas. 

2. Fundamento constitucional da tutela do consumidor. O legislador 
constituinte fez previsão da proteção do consumidor em dois lugares: em 
primeiro lugar, no art. 5 o , XXX11 (“art. 5 o Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estran¬ 
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXII - o Es¬ 
tado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor.”), e, em segundo 
lugar, no art. 170, V (“art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos exis¬ 
tência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: V — defesa do consumidor”). 

3. Norma penal cm branco. Muitos tipos penais da presente lei configu¬ 
ram normas penais em branco, tendo em vista que fazem menção expressa a 
consumidor , produto , serviço, além de outros conceitos próprios da legislação 
consumeirista. 

4. Fornecedor. “Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, 
que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços.” (Art. 3 o da lei). 

5. Consumidor. “Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que ad¬ 
quire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. Parágrafo único. 
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Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indeterminá¬ 
veis, que haja intervindo nas relações de consumo.” (Art. 2 o da lei). 

6. Produto. “Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou 
imaterial.” (Art. 3 o , § I o da lei). 

7. Serviço. “Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de con¬ 
sumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, 
de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter traba¬ 
lhista.” (Art. 3 o , § 2 o da lei). 

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosi- 
dade de produtos, nas embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade: 
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

§ I o Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomen¬ 
dações escritas ostensivas, sobre a periculosidade do serviço a ser prestado. 

§ 2 o Se o crime é culposo: 

Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 

1. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço. 

2. Sujeito passivo. O consumidor. 

3. Crime omissivo. O verbo omitir confere ao tipo penal a natureza de 
crime omissivo próprio, uma vez que o agente deixa de inserir dizeres ou 
sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade do produto. 

4. Nocividade ou periculosidade de produtos e serviços. Tudo o que 
possa causar dano ao consumidor. 

5. Embalagens, invólucros, recipientes ou publicidade. A expressão 
embalagens é genérica e abrangente, de forma a englobar invólucros e reci¬ 
pientes. Invólucro é tudo o que se destina a embrulhar, cobrir o produto, a 
exemplo de caixas, pacotes etc. Recipiente é tudo o que serve para acondi¬ 
cionar o produto, como frascos, vidros, latas etc. Os dizeres ou sinais devem 
estar de forma ostensiva nas embalagens, invólucros e recipientes. Caso haja 
os dizeres ou os sinais, mas eles estejam escondidos, ocultos ou de forma 
que não seja possível vê-los, há a prática do delito. Publicidade significa a 
mensagem dirigida ao público com o objetivo de despertar ou incentivar o 
seu interesse por produtos ou serviços. 

6. Violação dos arts. 8°, 9°, 10 e 31 da lei. O delito ora comentado 
constitui clara violação aos artigos 8 o , 9 o , 10 e 31 do próprio Código de 
Defesa do Consumidor, que possuem as seguintes redações: “Art. 8 o Os pro¬ 
dutos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos 
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à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e 
previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os forne¬ 
cedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequa¬ 
das a seu respeito. Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, 
ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através 
de impressos apropriados que devam acompanhar o produto”; “Art. 9 o O 
fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à 
saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a res¬ 
peito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras 
medidas cabíveis em cada caso concreto”; “Art. 10. O fornecedor não poderá 
colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria 
saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segu¬ 
rança. § I o O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua 
introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosida¬ 
de que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. § 2 o Os 
anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados 
na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou ser¬ 
viço. § 3 o Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos 
ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito”; “Art. 31. 
A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informa¬ 
ções corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas 
características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos 
de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentam à saúde e segurança dos consumidores." 

7. § 1°. Serviço. Faz menção ao serviço para englobá-lo na previsão típi¬ 
ca. Nesse caso, o alerta deve ser feito por recomendações escritas ostensivas 
São exemplos de serviços que oferecem periculosidade: cirurgia, dedetiza- 
ção com substância tóxica etc. 

8. § 2°. Modalidade culposa. A modalidade culposa pode dar-se, nesse 
caso, por negligência, em razão da omissão ao agente. 

[y 7 ! Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/RN. 2012. CESPE. 

De acordo com o CDC, constitui crime, punido apenas na modalidade dolosa, a omissão de 
dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade do produto na sua emba¬ 
lagem, invólucro, recipiente ou publicidade. 

A alternativa está errada. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente. 
Trata-se de crime omissivo próprio. 
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10. Classificação. Crime próprio; de mera conduta; doloso ou culposo; 
omissivo próprio; de perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por 
ser omissivo próprio. 

11. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a 
nocividade ou periculosidade de produtos cujo conhecimento seja poste¬ 
rior à sua colocação no mercado: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e muita. 

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mer¬ 
cado, imediatamente quando determinado pela autoridade competente, os 
produtos nocivos ou perigosos, na forma deste artigo. 

1. Sujeito ativo. O fornecedor do produto. 

2. Sujeito passivo. O consumidor, a coletividade e o Estado. 

3. Crime omissivo. Trata-se de crime omissivo, uma vez que o agente 
deixa de fazer a comunicação sobre a nocividade ou a periculosidade de 
produtos à autoridade competente e aos consumidores. 

4. Nocividade ou periculosidade de produtos. Tudo o que possa causar 
dano ao consumidor. 

5. Violação do art. 10, § I o , da lei. O delito ora comentado constitui 
violação ao artigo 10, § I o , do Código de Defesa do Consumidor, que possui 
a seguinte redação: “Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado 
de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto 
grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. § I o O forne¬ 
cedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mer¬ 
cado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, 
deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos 
consumidores, mediante anúncios publicitários.” 

6. Comunicação. Dupla obrigação. A comunicação deve ser feita à auto¬ 
ridade competente e aos consumidores, de forma que se ela for feita a apenas 
uma dessas pessoas, há crime. A comunicação pode ser feita por qualquer 
veículo, como anúncio na televisão, rádios, jornais escritos, “outdoors” etc. 

7. Autoridade competente. É a pessoa vinculada ao Poder Público que 
tem a função de regular e fiscalizar a exposição de produtos à venda aos 
fornecedores, como o PROCON, a vigilância sanitária, entre outros órgãos. 
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8. Conhecimento posterior à colocação do produto no mercado. Neste 
delito, o agente não expõe à venda um produto com a consciência da noci¬ 
vidade ou da periculosidade do produto. Essa constatação é feita posterior¬ 
mente. Trata-se do chamado recall. 

9. Parágrafo único. A conduta equiparada no parágrafo único refere-se 
ao agente que não retira da oferta no mercado de consumo o produto nocivo 
ou perigoso, quando determinado pela autoridade competente. Trata-se de 
uma especialidade do delito de desobediência (art. 330 do Código Penal). 
Por imediatamente entenda-se no exato momento em que o fornecedor teve 
ciência da ordem da autoridade competente. 

10. Consumação. Tanto no caput, quanto no parágrafo único, o delito con¬ 
suma-se com a mera omissão do agente. Trata-se de crime omissivo próprio. 

11. Classificação. Crime próprio; de mera conduta; doloso; omissivo 
próprio; de perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser omis¬ 
sivo próprio. 

12. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

13. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 


Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando deter¬ 
minação de autoridade competente: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das corres¬ 
pondentes à lesão corporal e à morte. 

1. Sujeito ativo. O fornecedor do serviço. 

2. Sujeito passivo. O consumidor, a coletividade e o Estado. 

3. Executar serviço. Significa a realização, o ato de concretizar um ser¬ 
viço a ser prestado pelo fornecedor. Por serviço, valemo-nos do conceito 
trazido pelo art. 3 o , § 2 C , da lei, segundo o qual “serviço é qualquer atividade 
fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes 
das relações de caráter trabalhista.” 

4. Serviço de alto grau de periculosidade. Trata-se de norma penal em 
branco. O legislador não esclareceu o que seria um serviço de alto grau de 
periculosidade. Entendemos que, em qualquer caso, o serviço de alto grau 
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de periculosidade é aquele que oferece um risco de lesão corporal ou morte 
além do normal à pessoa que o executa, bem como a terceiras pessoas. 

5. Contradição à determinação de autoridade competente. É a autori¬ 
dade administrativa com atribuição para regulamentar e fiscalizar a espécie 
de serviço que será realizado. Para que haja o delito, o agente deve conhecer 
as normas da autoridade competente e, ao executar o serviço, violá-las. 

6. Cumulação de penas. No parágrafo único, o legislador estabeleceu 
expressamente que à pena prevista no tipo penal, deve ser cumulada a pena 
do delito de lesão corporal ou de morte. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a execução do serviço. 

8. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; ins¬ 
tantâneo; admite tentativa. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante 

sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempe¬ 
nho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços: 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

§ I o Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta. 

§ 2 o Se o crime é culposo; 

Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 

1. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço. 

2. Sujeito passivo. O consumidor e a coletividade. 

3. Fazer afirmação falsa ou omitir informação relevante. O legislador 
reuniu neste tipo penal as duas formas de conduta relevantes para o Direito 
Penal: a comissiva e a omissiva. Portanto, o agente pode praticar o tipo penal 
tanto por ação, quanto por omissão. 

4. Natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desem¬ 
penho, durabilidade, preço ou garantia. São dados referentes ao produto 
ou ao serviço que devem ser informados ao consumidor no momento da 
aquisição do produto ou do serviço. Trata-se do dever de transparência que 
o fornecedor do serviço ou do produto está obrigado a cumprir. 
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5. Princípio da Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
uma especialidade do delito de falsidade ideológica previsto no art. 299 do 
Código Penal. 

6. Violação dos arts. 6 o , 111, e 31. O delito ora comentado constitui vio¬ 
lação aos artigos 6 o , 111, e 31 do próprio Código de Defesa do Consumidor, 
que possuem as seguintes redações: “Art. 6 o São direitos básicos do consu¬ 
midor: III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, composi¬ 
ção, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem”; “Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços de¬ 
vem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua 
portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a afirmação falsa ou com a 
omissão da informação relevante. 

8. Classificação. Crime próprio; formal na modalidade comissiva e de 
mera conduta na modalidade omissiva; doloso; de perigo abstrato; instantâ¬ 
neo; admite tentativa na forma comissiva e não a admite na forma omissiva. 

[y^f Aplicação em concurso. 

• Delegado de Polícia/DF. 201 5 . FUNIVERSA. 

A chamada propaganda enganosa, ou seja, a afirmação falsa ou enganosa sobre natureza, 

característica ou qualidade de produto ou serviço nas relações de consumo, pode gerar in¬ 
denização por danos morais, mas não constitui infração penal. 

A alternativa está errada. 

- (Cespe - Defensor Público - SE/2012) 

Constitui conduta tipificada no CDC como crime contra as relações de consumo 

A) falsificar ou alterar substância ou produto alimentício destinado a consumo, tornando-o 
nocivo à saúde ou reduzindo lhe o valor nutritivo. 

B) empregar, no fabrico de produto destinado a consumo, revestimento, gaseificação ar¬ 
tificial, matéria corante, substância aromática, antisséptica, conservadora ou qualquer 
outra não expressamente permitida pela legislação sanitária. 

C) exigir cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia, bem como o preenchi¬ 
mento prévio de formulários administrativos, como condição para o atendimento médi¬ 
co-hospitalar emergencial. 

D) fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, 
característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou 
garantia de produtos ou serviços. 

E) fabricar, sem licença da autoridade competente, substância ou engenho explosivo, gás 
tóxico ou asfixiante, ou material destinado à sua fabricação. 


Alternativa correta: letra D. 
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9. § 1°. Conduta equiparada. Patrocínio da oferta. O legislador quis 
abranger também no tipo penal o agente que patrocinar a oferta do produto 
ou do serviço. Patrocinar significa favorecer, auxiliar, financeiramente ou 
não. O tipo abrange qualquer forma de patrocínio. A gravidade da conduta 
consiste no patrocínio de um produto ou de um serviço que é fornecido ou 
prestado de forma enganosa ao consumidor, razão pela qual o legislador 
optou por criminalizá-la como delito autônomo. 

10. Oferta. Por oferta entenda-se “toda informação ou publicidade, sufi¬ 
cientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação 
com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o for¬ 
necedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier 
a ser celebrado.” (Art. 30 da lei). 

11. Consumação. O delito consuma-se com a realização do patrocínio. 

12. Classificação. Crime comum; formal; doloso; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

13. § 2 o . Modalidade culposa. A modalidade culposa refere-se à condu¬ 
ta do caput e do § I o . 

14. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente. 
Trata-se de crime omissivo próprio. 

15. Classificação. Crime próprio em relação ao caput e comum em re¬ 
lação ao § I o ; de mera conduta; culposo; comissivo ou omissivo próprio; de 
perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa na forma omissiva própria. 

16. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

17. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabè ou deveria saber ser enga¬ 
nosa ou abusiva: 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

Parágrafo único. (Vetado). 

1. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço, bem como 
quem promove a publicidade deles. 

2. Sujeito passivo. O consumidor e a coletividade. 

3. Fazer ou promover a publicidade. Fazer consiste em elaborar, criar 
a publicidade. Promover significa executar, veicular na mídia. Publicidade é 
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a mensagem dirigida ao público com o objetivo de despertar ou incentivar o 
seu interesse por produtos ou serviços. 

4. Elemento subjetivo. Sabe ou deveria saber. Nas expressões sabe ou 
deveria saber , o legislador previu, respectivamente, o dolo direto e o dolo 
eventual. 

5. Violação do art. 37. Este delito constitui violação ao art. 37 do Código 
de Defesa do Consumidor, que tem a seguinte redação: “Art. 37. É proibida 
toda publicidade enganosa ou abusiva. § I o É enganosa qualquer modalidade 
de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcial¬ 
mente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de 
induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualida¬ 
de, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 
produtos e serviços. § 2 o É abusiva, dentre outras a publicidade discrimina¬ 
tória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a su¬ 
perstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, 
desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a 
se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. § 3 o 
Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando 
deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.” 

6. Publicidade enganosa ou abusiva. Ver os conceitos mencionados no 
item acima. 

7. Princípio da Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
uma especialidade do delito de falsidade ideológica previsto no art. 299 do 
Código Penal. 

8. Consumação. O delito consuma-se com realização ou com a promo¬ 
ção da publicidade enganosa ou abusiva. 

9. Classificação. Crime próprio; de mera conduta; doloso; de perigo 
abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

10. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a deis anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de 
induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua 
saúde ou segurança: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa: 

Parágrafo único. (Vetado). 
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1. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço, bem como 
quem promove a publicidade deles. 

2. Sujeito passivo. O consumidor e a coletividade. 

3. Fazer ou promover a publicidade. Fazer consiste em elaborar, criar 
a publicidade. Promover significa executar, veicular na mídia. Publicidade é 
a mensagem dirigida ao público com o objetivo de despertar ou incentivar o 
seu interesse por produtos ou serviços. 

4. Elemento subjetivo. Sabe ou deveria saber. Nas expressões sabe ou 
deveria saber o legislador previu, respectivamente, o dolo direto e o dolo 
eventual. 

5. Publicidade capaz de induzir o consumidor a se comportar de for¬ 
ma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança. Existem produtos e 
serviços que o mero uso deles oferece um perigo à saúde ou à segurança do 
consumidor. Como exemplo, podemos citar a publicidade que incentiva o 
uso de cigarro, o ato de dirigir uma motocicleta sem o uso do capacete, andar 
de skatc ou de bicicleta em alta velocidade sem o uso de equipamentos de 
segurança, a utilização de uma furadeira juntamente com uma criança etc. 
Note-se que não possui previsão legal como típica a realização de publicidade 
que explore alguns sentimentos humanos, como o medo, a compaixão etc. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 2015. MPE-BA. 

A promoção de publicidade de bens ou serviços que explore o medo ou a superstição cons¬ 
titui tipo penal previsto na Lei n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

A alternativa está errada. 

6. Consumação. O delito consuma-se com realização ou com a promo¬ 
ção da publicidade. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; ins¬ 
tantâneo; admite tentativa. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base 
à publicidade: 

Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 



697 


Relações de Consumo - Lei n° 8.078/1990 E Lei n° 8.137/1990 


Art. 69 


1. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço. 

2. Sujeito passivo. O consumidor e a coletividade. 

3. Crime omissivo. O crime é omissivo, pois o agente deixa de organi¬ 
zar os dados quando deveria fazê-lo. 

4. Publicidade. É a mensagem dirigida ao público com o objetivo de 
despertar ou incentivar o seu interesse por produtos ou serviços. 

5. Dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à publicidade. 
Existem produtos ou serviços que, em suas publicidades, são veiculadas in¬ 
formações que podem influenciar seriamente o consumidor a adquiri-los, 
em razão justamente do efeito anunciado na publicidade. O consumidor ad¬ 
quire-os na expectativa da produção do efeito esperado e veiculado na publi¬ 
cidade. Assim, o legislador criminalizou a conduta do fornecedor de produ¬ 
tos ou de serviços que não reúne os elementos fáticos, técnicos e científicos 
que são capazes de comprovar a produção do efeito anunciado. Assim, por 
exemplo, se o fornecedor faz a publicidade de um produto que faz a pessoa 
emagrecer, ele deve ter em seu poder, reunidos, todos os dados fáticos, técni¬ 
cos e científicos que comprovem a produção do efeito emagrecedor anuncia¬ 
do na publicidade. O mesmo passa-se com um produto veiculado na mídia 
que tira a celulite, que faz a pessoa parar de fumar, a cirurgia que promete a 
cura, o iogurte que promove a regulação da função intestinal, o produto que 
retira arranhaduras da lataria do veículo, além de outros exemplos. O delito 
consiste justamente em o fornecedor não possuir os dados fáticos, técnicos 
e científicos que dão base à publicidade, ou seja, que comprovem o efeito do 
produto ou do serviço anunciado na publicidade. 

6. Violação do art. 36, parágrafo único. Esse delito configura violação 
ao art. 36, parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor, que possui 
a seguinte redação: "O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou ser¬ 
viços, manterá, em seu poder, para informação dos legítimos interessados, 
os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem”. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente. 
Trata-se de crime omissivo próprio. 

8. Classificação. Crime próprio; omissivo próprio; de mera conduta; 
doloso; de perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser omis¬ 
sivo próprio. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 
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[7Í Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Defensor Público - AC/2012) 

A respeito das infrações penais, assinale a opção correta. 

A) O fornecedor que deixa de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à 
publicidade pratica crime contra as relações de consumo. 

B) O CDC, assim como o CP e as leis extravagantes, prevê circunstâncias agravantes e ate¬ 
nuantes para os crimes que tipifica. 

C) As condutas tipificadas no CDC constituem crime de dano, sendo imprescindível para a 
caracterização do delito a comprovação do efetivo dano ao consumidor. 

D) Os crimes contra as relações de consumo estão previstos no CDC de forma exclusiva e 
taxativa. 

E) O tipo penal consistente em fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação 
relevante sobre a natureza de produto ou serviço inadmite a forma culposa. 

Alternativa correta: letra A. 

Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposi¬ 
ção usados, sem autorização do consumidor: 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

1. Sujeito ativo. O fornecedor do serviço de reparo. 

2. Sujeito passivo. O consumidor. 

3. Empregar na reparação de produtos. Significa utilizar alguma peça 
ou componente que seja essencial ou que melhore o funcionamento do pro¬ 
duto defeituoso. 

4. Sem autorização do consumidor. A autorização deve ser expressa e 
prévia. O delito não consiste em o fornecedor do serviço de reparo utilizar 
uma peça ou um componente usado. Isso é lícito. Até porque em muitos 
casos, a única forma de consertar um produto defeituoso é o emprego de 
uma peça ou componente usado, por vários motivos, como no caso de a 
peça ou o componente não ser mais fabricado pelo fornecedor ou porque a 
importação deles (se se tratar de produto importado) não é mais feita pelo 
representante ou foi proibida por lei ou pela autoridade administrativa, além 
de outros motivos. Na realidade, o delito consiste no emprego da peça ou do 
componente usado sem a autorização do consumidor. 

[7[ Aplicação em concurso. 

- (ACADEPOL - Delegado de Polícia - RS/2009) 

Considerando as disposições penais previstas na Lei n° 8.078/90 - Código de Defesa do Con¬ 
sumidor - identifique a alternativa em que está descrita situação não tipificada como crime. 

(A) Omitir, de forma culposa, dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosi- 
dade de produtos, nas embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade. 

(B) Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação de autori¬ 
dade competente. 
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(C) Empregar na reparação de produtos peça ou componentes de reposição usados, ainda 

que haja autorização do consumidor. 

(D) Utilizar, na cobrança de dívidas, de procedimento que exponha o consumido injustifica¬ 
damente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer. 

(E) Dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em cadastros, 

banco de dados, fichas e registros. 

Alternativa correta: letra C. 

5. Concordância posterior. Por óbvio, a autorização é algo que se faz 
anteriormente. Não existe autorização posterior. Autoriza-se algo a ser fei¬ 
to. Caso o fornecedor do serviço de reparo do produto tenha empregado 
uma peça ou um componente usado sem a autorização do consumidor, mas 
depois o consumidor manifeste a concordância, em tese, haveria a prática 
desse delito. Contudo, parece que essa concordância posterior retira qual¬ 
quer lesividade da conduta do fornecedor do serviço de reparo, uma vez que 
o suposto lesado — consumidor - manifestou a concordância com o serviço 
prestado, não havendo, dessa forma, a prática do crime. 

6. Violação do art. 21. Esse delito configura violação ao art. 21 do Có¬ 
digo de Defesa do Consumidor, que possui a seguinte redação: “Art. 21. No 
fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer 
produto considerar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar 
componentes de reposição originais adequados e novos, ou que mantenham 
as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, auto¬ 
rização em contrário do consumidor.” 

7. Consumação. O delito consuma-se com o emprego das peças ou dos 
componentes usados. 

8. Classificação. Crime próprio; material; doloso; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento 
físico ou moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro 
procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou in¬ 
terfira com seu trabalho, descanso ou lazer: 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

1. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço. 

2. Sujeito passivo. O consumidor e a coletividade. 
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3. Dívidas. As dívidas a que se refere o tipo penal devem ser relaciona¬ 
das à relação de consumo. Caso seja dúvida de outra natureza, não haverá a 
prática desse delito. 

4. Meios de cobrança. Interpretação analógica. O legislador elencou 
alguns meios vexatórios ou constrangedores, como ameaça, coação, cons¬ 
trangimento físico ou moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas. 
Mas, também, utilizou-se de interpretação analógica nas expressões “ou de 
qualquer outro procedimento” para abranger qualquer forma de expor o 
consumidor ao ridículo de forma injustificada ou que interfira em seu tra¬ 
balho, descanso ou lazer. 

5. Dano moral. Além da prática do delito, é cabível indenização por 
dano moral em favor do consumidor, em razão da sua exposição à situação 
de ridículo. 

6. Violação do art. 42. Esse delito configura violação ao art. 42 do Có¬ 
digo de Defesa do Consumidor, que possui a seguinte redação: “Art. 42. Na 
cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, 
nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. Parágra¬ 
fo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição 
do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido 
de correção monetária c juros legais, salvo hipótese de engano justificável.” 

7. Princípio da Especialidade. O tipo penal ora comentado constitui 
uma especialidade dos arts. 146 e 147 Código Penal. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a utilização dos meios coer¬ 
citivos, enganosos ou vexatórios descritos no tipo penal. 

9. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de dano, instantâneo; 
admite tentativa. 

10. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

11. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que so¬ 
bre ele constem em cadastros, banco de dados, fichas e registros: 

Pena - Detenção de seis meses a um ano ou multa. 

1. Sujeito ativo. O organizador das informações referentes ac consu¬ 
midor. 
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2. Sujeito passivo. O consumidor. 

3. Impedir ou dificultar. O delito consiste em o agente impedir ou difi¬ 
cultar o acesso do consumidor. A conduta impedir significa criar obstáculos. 
A conduta dificultar consiste em criar dificuldades, embaraçar. 

4. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. 

5. Violação do art. 43. Esse delito configura violação ao art. 43 do Có¬ 
digo de Defesa do Consumidor, que possui a seguinte redação: “Art. 43. O 
consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações 
existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo ar¬ 
quivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes”. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas im¬ 
pedir ou dificultar. 

7. Classificação. Crime próprio; material no verbo impedir e formal no 
verbo dificultar: ; doloso; de perigo abstrato; instantâneo; admite tentativa. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor 

constante de cadastro, banco de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria 

saber ser inexata: 

Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 

1. Sujeito ativo. O possuidor das informações referentes ao consumidor. 

2. Sujeito passivo. O consumidor. 

3. Crime omissivo. Tendo em vista que o possuidor das informações 
referentes ao consumidor deixa de corrigir imediatamente a informação, 
violando o seu dever de agir, trata-se de crime omissivo. 

4. Imediatamente. Por imediatamente entenda-se no exato momento em 
que o possuidor das informações referentes ao consumidor tiver ciência da 
inexatidão das informações. 

5. Elemento subjetivo. Sabe ou deveria saber. Nas expressões sabe ou 
devería saber, o legislador previu, respectivamente, o dolo direto e o dolo 

eventual. 
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6. Violação do art. 43, § 3 o . Esse delito configura violação ao art. 43, 
§ 3 o do Código de Defesa do Consumidor, que possui a seguinte redação: 
“Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às 
informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de 
consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. 
§ 3 o O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e ca¬ 
dastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo 
de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das 
informações incorretas”. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente. 
Trata-se de crime omissivo próprio. 

8. Classificação. Crime próprio; de mera conduta; doloso; de perigo 
abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

9. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamen¬ 
te preenchido e com especificação clara de seu conteúdo; 

Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 

1. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço. 

2. Sujeito passivo. O consumidor. 

3. Crime omissivo. Trata-se de crime omissivo, uma vez que o fornece¬ 
dor do produto ou do serviço deixa de entregar ao consumidor o termo de 
garantia, violando, dessa forma, o seu dever de agir. 

4. Termo de garantia. Trata-se da garantia adicional fornecida pelo su¬ 
jeito ativo, além da garantia legal. 

5. Violação do art. 50. Esse delito configura violação ao art. 50 do Có¬ 
digo de Defesa do Consumidor, que possui a seguinte redação: “Art. 50. A 
garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante ter¬ 
mo escrito. Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser 
padronizado e esclarecer, de maneira adequada em que consiste a mesma 
garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser exercitada 
e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamen¬ 
te preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de 
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manual de instrução, de instalação e uso do produto em linguagem didá¬ 
tica, com ilustrações”. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente. 
Trata-se de crime omissivo próprio. 

7. Classificação. Crime próprio; de mera conduta; doloso; omissivo 
próprio; de perigo abstrato; instantâneo; não admite tentativa por ser omis¬ 
sivo próprio. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste 
código, incide as penas a esses cominadas na medida de sua culpabilidade, 
bem como o diretor, administrador ou gerente da pessoa jurídica que promo¬ 
ver, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição 
à venda ou manutenção em depósito de produtos ou a oferta e prestação de 
serviços nas condições por ele proibidas. 

1. Concurso de pessoas. A primeira parte do artigo ora comentado 
constitui uma repetição do disposto no art. 29 do Código Penal, razão pela 
qual se torna desnecessária. 

2. Responsabilidade penal do diretor, administrador ou gerente da 
pessoa jurídica. Para que se evite a imposição de uma responsabilidade pe¬ 
nal objetiva, é necessário haver prova de que essas pessoas agiram com dolo, 
isso é, que tinham vontade e consciência da conduta criminosa. 

Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código: 

I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de ca¬ 
lamidade; 

II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo; 

III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento; 

IV - quando cometidos: 

a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição económico-social seja ma¬ 
nifestamente superior à da vítima; 

b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de ses¬ 
senta anos ou de pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou não; 

V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou 
quaisquer outros produtos ou serviços essenciais. 
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1. Circunstâncias agravantes. O legislador inseriu agravantes específi¬ 
cas que são aplicadas somente aos delitos previstos na presente lei. Como 
agravantes, incidem na segunda fase da dosimetria da pena criminal. 

[7f Aplicação em concurso. 

• (TRF 4 - Juiz Federal Substituto 4 a região/2012) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

Servidor público que pratica delito contra direito do consumidor, ti¬ 
pificado na Lei n° 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), tem 
sempre agravada sua pena. 

A alternativa está certa. 

Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, cor¬ 
respondente ao mínimo e ao máximo de dias de duração da pena privativa da 
liberdade cominada ao crime. Na individualização desta multa, o juiz observará 
o disposto no art. 60, § I o do Código Penal. 

1. Pena pecuniária. O legislador estabeleceu penas pecuniárias aos con¬ 
denados pelos delitos previstos na lei e fixou como critério o mesmo do 
Código Penal, qual seja: sistema do dias-multa. 

2. Princípio da Especialidade em relação ao Código Penal. De forma 
diversa da prevista no Código Penal, a pena pecuniária é estabelecida de 
acordo com o mínimo e o máximo de dias de duração da pena privativa de 
liberdade cominada ao delito pelo qual o agente foi condenado. Trata-se de 
norma especial em relação ao critério do Código Penal, uma vez que no Có¬ 
digo o mínimo é de 10 e o máximo é de 360 dias-multa (art. 49 do Código 
Penal: “A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da 
quantia fixada na sentença e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 
10 (dez) e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa.”). 

Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser im¬ 
postas, cumulativa ou alternadamente, observado o disposto nos arts. 44 a 
47, do Código Penal: 

I - a interdição temporária de direitos; 

II - a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, 
às expensas do condenado, de notícia sobre os fatos e a condenação; 

III - a prestação de serviços à comunidade. 

1. Imposição de pena restritiva de direitos. O legislador estabeleceu 
a possibilidade de imposição das penas restritivas de direitos previstas nos 
incisos do presente artigo, de forma cumulativa ou alternativa em relação à 
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pena privativa de liberdade e à de multa. A regulamentação das penas nos 
incisos I e III será a prevista pelo Código Penal, o que não ocorre com a pena 
do inciso II por tratar-se de pena não existente no Código. 

2. Princípio da Especialidade em relação ao Código Penal. Note-se 
que as penas restritivas de direitos podem ser cumuladas com as privativas 
de liberdade. Trata-se de uma normatização muito diferente da prevista no 
Código Penal. Com efeito, no Código Penal não é possível essa cumulação. 
Ao contrário, o art. 44 deixa claro que as penas restritivas de direitos são 
substitutivas das penas privativas de liberdade, não permitindo a imposição 
delas de forma cumulativa. Contudo, o sistema de aplicação de pena restri¬ 
tiva de direitos previsto no Código de Defesa do Consumidor constitui uma 
especialidade em relação às normas do Código Penal. 

[yTf Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/B A. 20 75. MPE-BA. 

As penas restritivas de direito previstas na Lei n° 8.078/90 - Código 
de Defesa do Consumidor não podem ser cumulativamente aplicadas com 
pena privativa de liberdade. 

A alternativa está errada. 

I 

Art. 79.0 valor da fiança, nas infrações de que trata este código, será fixado 
pelo juiz, ou pela autoridade que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil 
vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice equivalente que 
venha a substituí-lo. 

Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou 
réu, a fiança poderá ser: 

a) reduzida até a metade do seu valor mínimo; 

b) aumentada pelo juiz até vinte vezes. 

1. Valor da fiança em BTN. O Bônus do Tesouro Nacional-BTN é um 
índice que atualmente está extinto. Assim, o valor da fiança deve ser fixado 
de acordo com o critério da vinculação ao salário-mínimo estabelecido pelo 
Código de Processo Penal. 

Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem co¬ 
mo a outros crimes e contravenções que envolvam relações de consumo, pode¬ 
rão intervir, como assistentes do Ministério Público, os legitimados indicados 
no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado propor ação penal sub¬ 
sidiária, se a denúncia não for oferecida no prazo legal. 

1. Ação penal privada subsidiária da pública. O legislador permitiu às 
pessoas a que faz menção no presente artigo, a propositura da ação penal 
privada subsidiária da pública. 
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LEI N° 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 
CAPÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA A ECONOMIA E AS RELAÇÕES DE CONSUMO 

Art. 7 o Constitui crime contra as relações de consumo: 

I - favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador ou freguês, ressalvados 
os sistemas de entrega ao consumo por intermédio de distribuidores ou reven¬ 
dedores; 

II - vender ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, tipo, especificação, 
peso ou composição esteja em desacordo com as prescrições legais, ou que não 

corresponda à respectiva classificação oficial; 

III - misturar gêneros e mercadorias de espécies diferentes, para vendê-los ou 
expô-los à venda como puros; misturar gêneros e mercadorias de qualidades 
desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os 
demais mais alto custo; 

IV - fraudar preços por meio de: 

a) alteração, sem modificação essencial ou de qualidade, de elementos tais 
como denominação, sinal externo, marca, embalagem, especificação técnica, 
descrição, volume, peso, pintura ou acabamento de bem ou serviço; 

b) divisão em partes de bem ou serviço, habitualmente oferecido à venda em 
conjunto; 

c) junção de bens ou serviços, comumente oferecidos à venda em separado; 

d) aviso de inclusão de insumo não empregado na produção do bem ou na 
prestação dos serviços; 

V - elevar o valor cobrado nas vendas a prazo de bens ou serviços, mediante a 
exigência de comissão ou de taxa de juros ilegais; 

VI - sonegar insumos ou bens, recusando-se a vendê-los a quem pretenda com¬ 
prá-los nas condições publicamente ofertadas, ou retê-los para o fim de es¬ 
peculação; 

VII - induzir o consumidor ou usuário a erro, por via de indicação ou afirma¬ 
ção falsa ou enganosa sobre a natureza, qualidade do bem ou serviço, utilizan¬ 
do-se de qualquer meio, inclusive a veiculação ou divulgação publicitária; 

VIII - destruir, inutilizar ou danificar matéria-prima ou mercadoria, com o fim de 
provocar alta de preço, em proveito próprio ou de terceiros; 

IX - vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer 
forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao 
consumo; 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa. , s . ........ 

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II, III e ÍX püne-se á modalidade 
culposa, reduzindo-se a pena e a detenção de 1/3 (um terço) ou a de multa à 
quinta parte. 
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1. Inciso I. Favorecimento de comprador ou do freguês. 

2. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço. 

3. Sujeito passivo. O consumidor. 

4. Favorecer ou preferir. Os verbos favorecer e preferir possuem o mes¬ 
mo significado, no sentido de beneficiar, criar privilégio, escolher. O legis¬ 
lador buscou evitar a discriminação entre consumidores. Nesse delito, o 
produto ou o serviço está ao alcance de todos, mas o fornecedor beneficia 
um comprador em detrimento de outro sem justa causa. O favorecimento 
deve ocorrer sem justa causa, ou seja, sem nenhum motivo plausivel que 
justifique a discriminação. 

5. Tratamento VIP. O tratamento VIP configura esse delito, desde que os 
consumidores estejam em igualdade de condições e o produto ou o serviço 
seja oferecido pelo mesmo preço. O tratamento VIP nessas condições confi¬ 
gura, naturalmente, uma discriminação entre consumidores. Contudo, isso 
não ocorre quando o produto cu o serviço não for oferecido em igualdade 
de condições, ou seja, quando houver preços diferentes para tratamentos di¬ 
ferentes, como no caso do estacionamento de um shopping center que cobra 
mais caro para os manobristas estacionarem os carros de quem se dispuser a 
pagar mais caro, ou, então, no caso de um hotel oferecer um quarto luxuoso 
por um preço maior. Nesses casos, quem se dispuser a pagar mais caro pelo 
produto ou pelo serviço com algo a mais agregado, paga a mais justamente 
para ter o acréscimo no produto ou no serviço. Nesse caso, não se trata de 
discriminação, mas, sim, de uma questão mercadológica de qualquer país 
capitalista, de forma que não estará configurado esse delito. 

6. Ressalva. O legislador ressalvou os sistemas de entrega ao consumo 
por intermédio de distribuidores ou revendedores, caso em que não haverá 
a prática desse delito, como no caso da fabricação de automóveis, que so¬ 
mente podem ser vendidos aos consumidores por meio das denominadas 
concessionárias ou também no caso de distribuidoras de bebidas. 

7. Revogação do art. 2 o , II, da lei 1.521/51. O tipo penal ora comentado 
revogou tacitamente o delito previsto no art. 2 o , II, da lei 1.521/51. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a prática de qualquer condu¬ 
ta que denote o favorecimento ou a preferência. 

9. Classificação. Crime próprio; de mera conduta; doloso; instantâneo; 
admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 
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11. Inciso II. Venda ou exposição à venda irregular de mercadoria. 

12. Sujeito ativo. O fornecedor do produto. 

13. Sujeito passivo. O consumidor. 

14. Vender ou expor à venda. O legislador equiparou as duas condu¬ 
tas: vender ou expor à venda. Na segunda conduta, para a configuração do 
delito, basta que o fornecedor oferte o produto, por qualquer meio, aos con¬ 
sumidores, mesmo que a venda não seja efetivada. O legislador antecipou a 
incriminação para o momento anterior à realização do contrato de compra 
e venda. 

15. Embalagem, tipo, especificação, peso ou composição em desacor¬ 
do com as prescrições legais ou que não corresponda à respectiva classi¬ 
ficação oficial. Alguns produtos, sobretudo os alimentícios, têm a forma de 
venda ou exposição à venda determinada pelas autoridades administrativas 
(Vigilância Sanitária, entre outras) como ocorre, por exemplo, como o arroz 
e o feijão que somente podem ser acondicionados em embalagens trans¬ 
parentes. Outros possuem o peso, especificação ou composição previstos, 
também, em normas administrativas. A incriminação reside na não corres¬ 
pondência entre o produto vendido ou exposto à venda e a regulamentação 
deles. 

16. Norma penal em branco. O tipo penal ora comentado constitui 
norma penal em branco, uma vez que cm relação à embalagem, tipo, espe¬ 
cificação, peso ou composição em desacordo com as prescrições legais, ou 
que não corresponda à respectiva classificação oficial, para definirmos o seu 
alcance é necessário complementar o tipo penal com as normas administra¬ 
tivas sobre o tema. 

17. Revogação do art. 2 o , III, da lei 1.521/51. O tipo penal ora comen¬ 
tado revogou tacitamente o delito previsto no art. 2 o , III, da lei 1.521/51. 

18. Necessidade de perícia. Para a comprovação de que o produto está 
em embalagem, tipo, especificação, peso ou composição cm desacordo com 
as prescrições legais ou que não corresponda à respectiva classificação ofi¬ 
cial, é necessária a realização de perícia. 

STJ. (...) CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. (ARTIGO 7 °, INCISOS II e IX, DA LEI 
8.137/1990). (...). EXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL ATESTANDO QUE PARTE DAS MERCADO¬ 
RIAS ESTAVA EMBALADA EM DESACORDO COM AS NORMAS LEGAIS, EPARTE COM O PRAZO 
DE VALIDADE EXPIRADO. PROVA IDÔNEA DA MA~ERI ALIDADE DELITIVA. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO. 1. Da leitura do artigo 7», incisos II e IX, da Lei 8.137/1990, percebe-se que se trata 
de delito contra as relações de consumo não transeunte, que deixa vestígios materiais, sendo 
indispensável, portanto, a realização de perícia para a sua comprovação, nos termos do artigo 
158 do Código de Processo Penal. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF. 2. Na espécie, o laudo 
pericial acostado aos autos, ao explicitar conteúdo das embalagens dos produtos apreendidos 
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no estabelecimento do recorrente, bem como a data de validade de algumas das mercadorias 
ali encontradas, é suficiente para a comprovação da materialidade do delito em tela, uma vez 
que, nos termos do artigo18, § 6 o , incisos I e II, do Código de Defesa do Consumidor, são im¬ 
próprios ao uso e consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, bem como 
aqueles em desacordo com as normas regulamentares de distribuição e apresentação. 3. Se 
a própria legislação consumerista considera imprestáveis para utilização os produtos com a 
data de validade expirada ou em desacordo com as normas de distribuição ou apresentação, 
revela-se totalmente improcedente o argumento de que seria necessária a realização de exame 
pericial de natureza diversa da que foi realizada na hipótese, sendo suficiente a constatação de 
que o prazo de validade dos produtos já se encontrava expirado no momento da apreensão, 
bem como de que alguns deles estariam embalados em desacordo com as prescrições legais. 4. 
Recurso improvido. RHC 40921. Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 22/04/2014. 

19. Consumação. O delito consuma-se com a efetivação da venda ou 
com a simples exposição à venda. Trata-se de crime formal. 

20. Parágrafo único. Forma culposa. A modalidade culposa constitui 
uma causa de diminuição de pena, diferente do Código Penal em que os 
delitos culposos são punidos com uma pena específica mínima e máxima. 

21. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; 
instantâneo na conduta vender e permanente na conduta expor à venda ; ad¬ 
mite tentativa. 

22. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

23. Inciso III. Mistura de gêneros e mercadorias. 

24. Sujeito ativo. O fornecedor do produto. 

25. Sujeito passivo. O consumidor. 

26. Misturar gêneros e mercadorias de espécies diferentes e de qua¬ 
lidades desiguais. Um mesmo produto pode ter diversas espécies, como 
ocorre com a gasolina comum e a gasolina aditivada e com o whisky que 
pode ser envelhecido 8 ou 12 anos, por exemplo. Isso também ocorre com 
produtos de qualidades desiguais, como grãos de café de diversas qualida¬ 
des (como existem o café árabe, o colombiano, o brasileiro etc.) ou arroz de 
qualidades diversas. Normalmente, os produtos de espécie ou qualidade su¬ 
perior é mais caro, em razão da matéria-prima que é empregada neles. O tipo 
penal incrimina a conduta do fornecedor que mistura produtos ou gêneros 
de espécies diferentes ou de qualidades desiguais para vendê-los pelo preço 
correspondente ao de melhor espécie ou de maior qualidade. Assim, comete 
esse delito o fornecedor de combustível que mistura gasolina comum com 
aditivada para vender ou expor à venda essa mistura pelo preço da gasolina 
aditivada. 

27. Elemento subjetivo. O agente faz a mistura com o intuito de ven¬ 
der ou expor o produto à venda por preço estabelecido para o de mais alto 
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custo. Caso a mistura ocorra, mas a intenção do fornecedor não seja essa, a 
conduta será atípica em relação a esse delito. 

28. Revogação do art. 2 o , V, da lei 1.521/51. O tipo penal ora comenta¬ 
do revogou tacitamente o delito previsto no art. 2 o , V, da lei 1.521/51. 

29. Consumação. O delito consuma-se com a mistura. 

30. Parágrafo único. Forma culposa. A modalidade culposa constitui 
uma causa de diminuição de pena, diferente do Código Penal em que os 
delitos culposos são punidos com uma pena específica mínima e máxima. 

31. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; 
admite tentativa. 

32. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

33. Inciso IV. Fraude de preços. 

34. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço. 

35. Sujeito passivo. O consumidor. 

36. Fraude de preços. A incriminação está diretamente ligada ao preço 
de venda do produto. O fornecedor engana o consumidor por meio das con¬ 
dutas descritas nos incisos e com isso frauda o preço do produto, cobrando 
um preço acima do que o produto realmente vale. 

37. Alínea a. Nesta modalidade ocorre a denominada venda de “gato 
por lebre”, como diz o ditado popular. Também conhecida como “maquia¬ 
gem do produto”, nesta forma de conduta o agente eleva o preço do produto 
sem nenhuma modificação nele. 

38. Diferença para o inciso II. Na presente alínea do inciso IV, há a frau¬ 
de no preço do produto. Na conduta prevista no inciso II não há alteração 
do preço do produto. 

39. Alínea b. Nesta modalidade, um produto ou um serviço que era 
vendido de forma conjunta com outro é separado em partes para que cada 
parte tenha o seu preço distinto, fazendo com que o fornecedor do produto 
ou do serviço faça a cobrança de dois valores diversos. O fornecedor separa 
as partes do produto ou do serviço justamente para cobrar pelos dois sepa¬ 
radamente e aumentar o seu lucro. A título de exemplo, imaginemos que 
uma concessionária de automóveis ofereça na revisão de seus veículos o 
serviço de: alinhamento e balanceamento por R$ 200,00. Nitidamente são 
dois serviços prestados em conjunto por um só preço. Haverá a prática desse 
delito caso o fornecedor separe-os e passe a vendê-los por R$ 150,00 cada 
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um. Note-se que o valor total de forma separada é de R$ 300,00, R$ 100,00 
mais caro de quando eles eram vendidos conjuntamente. Todavia, é necessá¬ 
rio provar que o fornecedor oferecia o produto ou o serviço comumente de 
forma conjunta. Caso o fornecedor separe o produto ou o serviço em partes 
para vendê-los separadamente, mas isso não implique alteração no preço, 
não há a prática desse delito, como no caso de, no exemplo acima citado, 
o fornecedor vender o serviço de alinhamento e de balanceamento por R$ 
100,00 cada um. Nesse caso houve a separação do serviço, mas não houve 
a fraude no preço. 

40. Alínea c. Esta modalidade constitui o inverso da anterior. Neste 
caso, o fornecedor junta dois produtos ou serviços que são comumente ven¬ 
didos separadamente. Por exemplo, esse delito configurar-se-ia se, no exem¬ 
plo da alínea anterior, o alinhamento e o balanceamento fossem vendidos 
separadamente por R$ 100,00 cada um e o fornecedor resolvesse juntá-los 
para cobrar R$ 300,00 pelo serviço de alinhamento c balanceamento. Da 
mesma forma que ocorre na alínea anterior, é necessário provar que o forne¬ 
cedor oferecia o produto ou o serviço comumente de forma separada. Além 
disso, caso o fornecedor junte o produto ou o serviço, mas isso não impli¬ 
que alteração no preço, não há a prática desse delito, como no caso de, no 
exemplo acima citado, o fornecedor vender o serviço de alinhamento e de 
balanceamento por R$ 200,00. Nesse caso houve a junção do serviço, mas 
não houve a fraude no preço. 

41. Alínea d. Nesta modalidade de fraude do preço, o fornecedor avisa 
aos consumidores que determinado produto possui um insumo (elemen¬ 
to que compõe algum bem) que, na verdade, ele não possui, para torná-lo 
mais atrativo e gerar no consumidor a vontade de adquiri-lo. É o caso, por 
exemplo, do anúncio de que determinado iogurte contém cálcio, mas, na 
verdade, ele não tem. Trata-se, portanto, de uma fraude, com a intenção de 
aumentar o preço. 

42. Consumação. O delito consuma-se com a realização das condutas 
descritas nos incisos associada à fraude no preço do produto ou do serviço. 

43. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

44. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

45. Inciso V. Exigência ilegal de comissão ou de taxa de juros. 

46. Sujeito ativo. O fornecedor do produto. 

47. Sujeito passivo. O consumidor. 
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48. Exigência de comissão ou de taxa de juros ilegais. Juros são valores 
pagos a alguém por utilizar o dinheiro dessa pessoa por determinado tempo. 
Comissão significa uma espécie de gratificação. Nada impede que o forne¬ 
cedor cobre um valor maior na venda a prazo de um produto. Entretanto, o 
valor do acréscimo, a título de juros ou de comissão, não pode ser maior do 
que o fixado por lei. 

49. Norma penal em branco. O tipo penal ora comentado constitui nor¬ 
ma penal em branco, uma vez que é necessário complementar o tipo penal 
com a norma referente ao limite de cobrança de juros ou comissão. 

50. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva elevação do preço. 

51. Classiticação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

52. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

53. Inciso VI. Sonegação de insumos ou bens. 

54. Sujeito ativo. O fornecedor do produto. 

55. Sujeito passivo. O consumidor. 

56. Sonegar insumos ou bens recusando-se a vendê-los a quem pre¬ 
tenda comprá-los nas condições publicamente ofertadas. Sonegar significa 
ocultar, esconder. Nesse delito, o fornecedor veicula anteriormente a oferta 
de determinado produto como forma de atrair os consumidores e gerar neles 
o desejo de adquiri-lo e depois se recusa a vendê-los nas condições anterior- 
mente ofertadas. Note-se que para que haja a prática do delito, a dissonância 
deve ocorrer entre as condições da oferta anterior e as condições de venda 
posterior. 

57. Reter insumos ou bens para fins de especulação. Na retenção de 
produtos, que significa a guarda dos produtos, o agente deve ter o especial 
fim de agir de especulação. Como a escassez valoriza o produto, a espe¬ 
culação consiste na falta do produto no mercado de forma a torná-lo mais 
escasso para fazer com que o valor dele aumente, com o intuito de lucro. 

58. Especial fim de agir. Existe apenas na segunda conduta de reter os 
insumos ou bens. 

59. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal (sonegar e reter), responderá por um delito 
apenas, não havendo concurso de crimes. 

60. Revogação do art. 2 o , I, da lei 1.521/51. O tipo penal ora comenta¬ 
do revogou tacitamente o delito previsto no art. 2 o , I, da lei 1.521/51. 
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61. Consumação. O delito consuma-se com a sonegação ou a retenção 
do produto. 

62. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; 
instantâneo na conduta sonegar e permanente na conduta reter; admite ten¬ 
tativa. 

63. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

64. Inciso VII. Indução do consumidor ou do usuário a erro. 

65. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou do serviço. 

66. Sujeito passivo. O consumidor. 

67. Induzir o consumidor ou o usuário a erro. Induzir a erro significa 
plantar uma falsa noção da realidade na mente do consumidor. O agente, 
por meio da indicação ou da afirmação falsa ou enganosa sobre a natureza, 
qualidade do bem ou serviço, faz nascer na mente do consumidor uma si¬ 
tuação que não corresponda à realidade. A informação falsa ou enganosa re¬ 
fere-se à natureza ou à qualidade do produto ou do serviço. Com a afirmação 
falsa, o fornecedor gera no consumidor a intenção de adquirir o produto. 
Assim, o consumidor adquire um produto pensando que ele tem determina¬ 
da natureza ou qualidade que, na realidade, ele não tem. 

68. Diferença para o art. 66 da lei 8.078/90. No art. 66 da lei 8.078/90 
o fornecedor apenas faz a afirmação falsa ou enganosa, sem que seja ne¬ 
cessário induzir o consumidor a uma situação de erro. No tipo penal ora 
comentado, não basta que o fornecedor faça a indicação ou a afirmação falsa 
sobre o bem ou o serviço, sendo necessário que o consumidor seja efetiva¬ 
mente induzido ao erro. No presente tipo penal a indicação ou a afirmação 
falsa constitui um meio executório para a indução do consumidor a uma 
situação de erro. 

69. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva indução do con¬ 
sumidor a erro. 

70. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

71. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

72. Inciso VIII. Destruição de matéria-prima ou de mercadoria. 

73. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou da matéria-prima. 

74. Sujeito passivo. O consumidor. 
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75. Destruir, inutilizar ou danificar matéria-prima ou mercadoria. Os 
três verbos denotam a mesma coisa, ou seja, a perda da utilidade de merca¬ 
doria ou do produto, a sua deterioração, a impossibilidade de uso. Com a 
inutilização da matéria-prima ou do produto, o agente deseja provocar a alta 
no preço e aumentar a sua lucratividade em prejuízo do consumidor. 

76. Especial fim de agir. Nas expressões com o fim de provocar alta de 
preço, em proveito próprio ou de terceiros reside o especial fim de agir do 
agente. 

77. Diferença para o art. 163 do Código Penal. No delito ora comenta¬ 
do, o agente destrói a coisa própria. No delito de dano, previsto no art. 163 
do Código Penal, o agente destrói coisa alheia. 

78. Revogação do art. 3 o , I, da lei 1.521/51. O tipo penal ora comenta¬ 
do revogou tacitamente o delito previsto no art. 3 o , I, da lei 1.521/51. 

79. Consumação. O delito consuma-se com a realização das condutas 
típicas. 

80. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; instantâneo; admite 
tentativa. 

81. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

82. Inciso IX. Venda de matéria-prima ou mercadoria, em condições 
impróprias ao consumo. 

83. Sujeito ativo. O fornecedor do produto ou da matéria-prima. 

84. Sujeito passivo. O consumidor. 

85. Vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qual¬ 
quer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria. Preocupando-se com a 
saúde do consumidor, o legislador pretendeu impedir o comércio de merca¬ 
doria ou de matéria-prima em condições impróprias para serem consumidas 
e incriminou várias formas de condutas que possuem ligação com esse fato. 
Ao invés de esperar a efetiva venda da mercadoria, o legislador antecipou-se 
e incriminou a simples conduta de expor à venda e de manter em depósi¬ 
to para a venda. Mas não somente a venda é incriminada no presente tipo 
penal. O legislador também incluiu a conduta de entregar o produto nas 
condições narradas no tipo, o que significa dizer que o tipo penal alcança 
inclusive uma simples doação. 

86. Norma penal em branco. Trata-se de norma penal em branco, uma 
vez que o conceito de mercadoria em condições impróprias ao consumo está 
no art. 18, § 3 o , do Código de Defesa do Consumidor (lei 8.078/90), que tem 
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a seguinte redação: “Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo du¬ 
ráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade 
ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que 
se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes 
da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, 
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes 
de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes vi¬ 
ciadas. § 6 o São impróprios ao uso e consumo: 1 - os produtos cujos prazos 
de validade estejam vencidos: II - os produtos deteriorados, alterados, adul¬ 
terados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou 
à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regula¬ 
mentares de fabricação, distribuição ou apresentação; III - os produtos que, 
por qualquer motivo, se reve.em inadequados ao fim a que se destinam.” 

87. Elemento subjetivo. O tipo penal contém um especial fim de agir 
apenas na conduta ter em deposite. Nesse caso, o agente deve ter a mercado¬ 
ria ou a matéria-prima em depósito com o fim específico de venda. 

[ 7 ( Aplicação em concurso. 

• Agente de Policia Civil/DF. 20 7 3. CESPE. 

Constitui crime contra as relações de consumo ter em depósito, mesmo que não seja para 
vender ou para expor à venda, mercadoria em condições impróprias para o consumo. 

A alternativa está errada. 

88. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal (vender, ter em depósito para vender, expor à 
venda ou entregar) responderá por um delito apenas, não havendo concurso 
de crimes. 

89. Revogação do art. 1 7 5,1 do Código Penal. O tipo penal ora comen¬ 
tado revogou tacitamente o delito previsto no art. 175, I do Código Penal. 

90. Necessidade de perícia. Para a comprovação de que a mercadoria 
ou a matéria-prima encontra-se em condições impróprias ao consumo, é 
necessária a realização de perícia. 

► STJ. Informativo n° 560 
Quinta Turma 

DIREITO PENAL. NECESSIDADE DE PERÍCIA PARA DEMONSTRAR QUE A MERCADORIA ES¬ 
TÁ IMPRÓPRIA PARA O CONSUMO EM CRIME CONTRA A RELAÇÃO DE CONSUMO. 

Para caracterizar o delito previsto no art. 7 o , IX, da Lei 8.137/1990 (crime contra relação 
de consumo), é imprescindível a realização de perícia a fim de atestar se as mercadorias 
apreendidas estão em condições impróprias para o consumo, não sendo suficiente, para 
a comprovação da materialidade delitiva, auto de infração informando a inexistência de 
registro do Serviço de Inspeção Estadual (SIE) nas mercadorias expostas à venda (art. 18, 
§ 6 o , II, do CDC, c/c decreto estadual que conceitua os requisitos da propriedade ao con- 
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sumo de alimentos e bebidas para fins de comercialização). (...) Uma persecução criminal 
condizente com os princípios e objetivos de um Estado Democrático de Direito deve ser acom¬ 
panhada de comprovação idônea da materialidade celitiva, conforme preceitua o art. 158 do 
CPP, não sendo admissível a presunção de impropriedade ao consumo de produtos expostos 
à venda com base exclusivamente no conteúdo de normas locais. RHC 49.752-SC, Rei. Min. 
Jorge Mussi, julgado em 14/4/2015, DJe 22/4/2015. 

91. Consumação. O delito consuma-se com realização das condutas tí¬ 
picas vender, ter em depósito para vender, expor à venda ou entregar. 

92. Parágrafo único. Forma culposa. A modalidade culposa constitui 
uma causa de diminuição de pena, diferente do Código Penal em que os 
delitos culposos são punidos com uma pena específica mínima e máxima. 

93. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; de perigo abstrato; 
instantâneo nas condutas vender e entregar e nermanente nas condutas ter 
em depósito e expor à venda; admite tentativa. 

94. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/93). 

fv 7 ! Aplicação em concurso. 

• (FUNCAB - Delegado de Polícia ~ RJ/2012) 

Constitui crime contra as relações de consumo, EXCETO: 

(A) fraudar preços por meio de divisão em partes de bem ou serviço, habitualmente ofere¬ 
cido à venda em conjunto. 

(B) formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre ofertantes, visando à fixação artificial 
de preços ou quantidades vendidas ou produzidas. 

(C) deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à publicidade. 

(D) favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador ol. freguês, ressalvados os sistemas de 
entrega ao consumo por intermédio de distribuidores ou revendedores. 

(E) fraudar preços por meio de junção de bens ou serviços, comumente oferecidos à venda 
em separado. 

Alternativa correta: letra B. 


(...) 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. Quem, de qualquer modo, inclusive por meio de pessoa jurídica, con¬ 
corre para os crimes definidos nesta lei, incide nas penas a estes cominadas, na 
medida de sua culpabilidade. 

Parágrafo único. Quando a venda ao consumidor for efetuada por sistema de 
entrega ao consumo ou por intermédio de distribuidor ou revendedor, seja em 
regime de concessão comercial ou outro em que o preço ao consumidor é es¬ 
tabelecido ou sugerido pelo fabricante ou concedente, o ato por este praticado 
não alcança o distribuidor ou revendedor. 
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1. Caput. O art. 11, caput, é desnecessário, em razão da norma já contida 
no art. 29 do Código Penal. O dispositivo ora comentado é a positivação do 
princípio da culpabilidade, que serve de elemento para que o Juiz aplique 
a pena criminal, conforme o art. 59, caput do Código Penal, bem como do 
princípio da responsabilidade penal subjetiva. 

2. Parágrafo único. Trata da separação da responsabilidade entre o dis¬ 
tribuidor ou o vendedor e o fabricante ou concedente. 

Art. 12. São circunstâncias que podem agravar de l/3(um terço) até a metade 
as penas previstas nos arts. I o , 2° e 4 o a 7°: 

I - ocasionar grave dano à coletividade; 

II - ser o crime cometido por servidor público no exercício de suas funções; 

III - ser o crime praticado em relação à prestação de serviços ou ao comércio de 
bens essenciais à vida ou à saúde. 

1. Causa de aumento de pena. Embora o legislador tenha utilizado a 
expressão agravai ; trata-se, na verdade, de causa de aumento de pena, que 
deverá incidir na terceira fase de aplicação da pena criminal. 

2. Inciso I. O grave dano à coletividade significa um dano difuso, cau¬ 
sado em um número indeterminado de pessoas. A gravidade, entretanto, 
deverá ser analisada no caso concreto, sendo impossível definir previamente 
qual seria a extensão do dano para classificá-lo como grave. 

3. Inciso II. Pela redação legal, percebe-se que não basta que o agente 
seja funcionário público. Ele deve estar, no momento da conduta delituosa, 
exercendo a sua função, para que se faça presente o nexo funcional entre o 
delito praticado e a condição de funcionário público. 

4. Inciso III. Serviços ou bens essenciais à vida ou à saúde são aqueles 
fundamentais para a manutenção da saúde ou da vida de qualquer pessoa, 
como serviços ou bens ligados à higiene pessoal, alimentos, água e medica¬ 
mentos. 

► STJ. Informativo n° 574 
Sexta Turma 

DIREITO PENAL. VENDA DE MEDICAMENTOS VENCIDOS COMO CAUSA DE AUMENTO DE 
PENA PREVISTA NO ART. 12, III, DA LEI 8.137/1990. 

Quando o produto vendido for medicamento vencido, será possível aplicar a causa de au¬ 
mento prevista no art. 12, III, da Lei n. 8.137/1990 na dosimetria da pena do crime previsto 
no art. 7 o , IX, da mesma Lei ("vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, 
de qualquer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao 

consumo"). (...) Nesse contexto, não há esforço exegético capaz de infirmar que medicamento 
seja bem essencial, no mínimo, à saúde. (...) Portanto, a venda de medicamentos vencidos pode 
ensejar a causa de aumento de pena prevista no art. 12, III, da Lei n. 8.037/1990, porquanto me- 
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dicamentos, primo ictu oculi, são bens essenciais à vida e à saúde. REsp 1,207.442-SC, Rei. Min. 
Nefi Cordeiro, julgado em 1°/12/2015, DJe 11/12/2015. 

Art. 13. (Vetado). 

Art. 14. (Revogado pela Lei 8383/1991). 

Art. 15. Os crimes previstos nesta lei são de ação penal pública, aplicando-se- 
-Ihes o disposto no art. 100 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal. 

Art. 16. Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério Público nos 
crimes descritos nesta lei, fornecendo-lhe por escrito informações sobre o fato 
e a autoria, bem como indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção. 
Parágrafo único. Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co- 
-autoria, o co-autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à 
autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida 
de um a dois terços. (Parágrafo incluído pela Lei n° 9.080, de 19.7.1995). 

1. Caput. O caput do art. 16 traz o instituto da delatio criminis. 

2. Parágrafo único. Trata-se do instituto da delação premiada. 




Retenção de Documento - 
Lei n° 5.553, de 6 de dezembro de 1968 


Art. 1° - A nenhuma pessoa física, bem como a nenhuma pessoa jurídica, 
de direito público ou de direito privado, é lícito reter qualquer documento de 
identificação pessoal, ainda que apresentado por fotocópia autenticada ou pú¬ 
blica-forma, inclusive comprovante de quitação com o serviço militar, título de 
eleitor, carteira profissional, certidão de registro de nascimento, certidão de ca¬ 
samento, comprovante de naturalização e carteira de identidade de estrangeiro. 
Art. 2 o - Quando, para a realização de determinado ato, for exigida a apresen¬ 
tação de documento de identificação, a pessoa que fizer a exigência fará extrair, 
no prazo de até5 (cinco) dias, os dados que interessarem devolvendo em 
seguida o documento ao seu exibidor. 

§ !°-Além do prazo previsto neste artigo, somente por ordem judicial poderá 
ser retido qualquer documento de identificação pessoal. 

§ 2 o - Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada de 
pessoa em órgãos públicos ou particulares, serão seus dados anotados no ato e 
devolvido o documento imediatamente ao interessado. 

Art. 3° - Constitui contravenção penal, punível com pena de prisão simples 
de 1 (um) a 3 (três) meses ou multa de NCR$ 0,50 (cinqüenta centavos) a NCR$ 
3,00 (três cruzeiros novos), a retenção de qualquer documento a que se re¬ 
fere esta Lei. 

Parágrafo único - Quando a infração for praticada por preposto ou agente de 
pessoa jurídica, considerar-se-á responsável quem houver ordenado o ato 
que ensejou a retenção, a menos que haja, pelo executante, desobediência 
ou inobservância de ordens ou instruções expressas, quando, então, será este 
o infrator. 

Art. 4 o - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5 o - Revogam-se as disposições em contrário. 

1. Bem jurídico tutelado. O direito de todo cidadão de ter consigo o 
documento de identidade ou os demais documentos a que o tipo penal faz 
menção, para que cumpram as suas respectivas funções, quais sejam: a de 
se identificar como indivíduo ou qualquer outra função a que o documento 
retido servir, como comprovar a paternidade pela certidão de nascimento, 
comprovar um vínculo laborai por meio da carteira de trabalho ou compro¬ 
var um matrimônio por intermédio da certidão de casamento. 

2. Sujeito ativo. Qualquer pessoa, uma vez que o tipo penal não exige 
nenhuma condição especial do sujeito ativo. O parágrafo único do art. 3 o 
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dispõe quando a infração for praticada por preposto ou agente de pessoa 
jurídica, considerar-se-á responsável quem houver ordenado o ato que ense¬ 
jou a retenção. Trata-se de hipótese bastante comum que ocorre em âmbito 
de pessoa jurídica, em que ordens são emanadas de superiores hierárquicos 
e são fielmente cumpridas por subordinados. Dessa forma, nos moldes po¬ 
sitivados no parágrafo único do art. 3 o , primeira parte, caso o preposto ou 
agente da pessoa jurídica emita a ordem para o preposto ou funcionário 
reter o documento, a responsabilidade penal recairá toda sobre ele, não ha¬ 
vendo, portanto, que se falar em responsabilidade penal do subordinado. 
Trata-se de verdadeira hipótese de autoria mediata. Entretanto, é de se notar 
que o mesmo dispositivo traz uma exceção na segunda parte, ao dispor que, 
caso haja, por parte da pessoa que retém o documento, desobediência ou 
inobservância de ordens ou instruções expressas, ele responderá pelo deli¬ 
to em comento. Essa segunda parte se justifica em razão da contrariedade 
entre a conduta do agente que retém o documente e a ordem de superior 
hierárquico em sentido contrário. Em outras palavras, se há uma ordem 
expressa no sentido de ser proibida a retenção de documentos, o agente 
que a descumprir terá plenamente a consciência e a vontade (elementos do 
dolo) em relação à conduta que pratica; ademais, terá também a potencial 
consciência da ilicitude de sua conduta, sabendo que a sua conduta é ilícita, 
respondendo por ela penalmente. 

3. Sujeito passivo. A pessoa que teve o documento retido indevidamente. 

4. Objeto material. Qualquer documento de identificação pessoal (ainda 
que apresentado por fotocópia autenticada ou pública-forma); comprovante 
de quitação com o serviço militar; título de eleitor; carteira profissional; certidão 
de registro de nascimento; certidão de casamento; comprovante de naturaliza¬ 
ção e, por fim, carteira de identidade de estrangeiro. O legislador estabeleceu 
o objeto material da contravenção ora comentada em dois momentos. Em 
um primeiro momento, ao dispor sobre qualquer documento de identificação 
pessoal o legislador utilizou enumeração exemplificativa para se referir a 
qualquer documento que tenha por finalidade a identificação pessoal, não 
especificando qual seja, podendo ser o documento oficial de identificação 
que é expedido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do qual o 
sujeito passivo é natural ou então documento emitido por qualquer órgão 
público, como a Defensoria Pública, Magistratura, Ministérios ou Procura¬ 
dorias. Entenda-se também abrangida nessa hipótese a Carteira Nacional de 
Habilitação, uma vez o art. 159 da lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasilei¬ 
ro) dispõe que ela equivale a documento de identidade em todo o território 
nacional ('Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida em modelo 
único e de acordo com as especificações do CONTRAN, atendidos os pré-re¬ 
quisitos estabelecidos neste Código, conterá fotografia, identificação e CPF do 
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condutor, terá fé pública e equivalerá a documento de identidade em todo o ter¬ 
ritório nacional"). Em um segundo momento, o legislador elencou todos os 
documentos que são retidos indevidamente pelo agente, de forma exaustiva, 
quais sejam: comprovante de quitação com o serviço militar; título de eleitor; 
carteira profissional; certidão de registro de nascimento; certidão de casamento; 
comprovante de naturalização e, por fim, carteira de identidade de estrangeiro. 
Diferentemente da hipótese anterior, não cabe aqui o emprego de analogia 
para se abranger na incriminação outros documentos não previstos no tipo, 
sob pena de flagrante violação do princípio do nullum crimem, nulla poena 
sine lege stricta , que veda o emprego de analogia in mallam partem, de forma 
que a retenção de qualquer outro documento que não esteja previsto no tipo 
penal ora comentado, não configurará essa contravenção penal, podendo 
configurar outro delito, como a apropriação indébita (art. 168 do Código 
Penal).Ademais, o legislador também não empregou a técnica da interpreta¬ 
ção analógica, uma vez que, depois de elencar os documentos, não trouxe a 
fórmula que a caracteriza, pois não dispôs, por exemplo, ou outro documento 
qualquer. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Delegado de Polícia/DF. 2015. FUNIVERSA. 

Configura contravenção penal a retenção de documento de identificação pessoal, ainda que 
apresentado por meio de fotocópia autenticada. 

A alternativa está correta. 

5. Infração penal de menor potencial ofensivo. Como o próprio título 
da lei, bem como o seu art. 3 o está a sugerir, a infração penal nela contida 
constitui contravenção penal, e não crime. Logo, é infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

6. Competência para processo e julgamento. Por tratar-se de contra¬ 
venção penal, a competência para o processo e o julgamento é dos Juizados 
Especiais Criminais, nos moldes do art. 61 da lei 9.099/95. 

7. Diferença entre crime e contravenção. A infração penal prevista no 
art. 3 o da lei ora comentada configura contravenção, e não crime. Sabe-se 
que o Direito Penal Brasileiro adotou a teoria bipartida acerca das infrações 
penais. Segundo a teoria bipartida, infração penal é gênero que comporta 
duas espécies: crimes ou delitos (sinônimos) e contravenções penais. Entre¬ 
tanto, a despeito de serem espécies do mesmo gênero (infração penal), há 
diversas diferenças entre ambas. São elas: Em primeiro lugar , há uma di¬ 
ferença ex lege, prevista no art. I o da Lei de Introdução ao Código Penal 
(Decreto Lei n° 3.914/41), segundo o qual “ considera-se crime a infração 
penal que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer 
alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração 
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penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou 
ambas, alternativa ou cumulativamente.”; Em segundo lugar, os crimes podem 
ser de ação penal pública incondicionada, pública condicionada ou de ação 
penal de iniciativa privada. As contravenções penais são todas de ação penal 
pública incondicionada (art. 17 da LCP - Decreto Lei n° 3.688/41); Em ter¬ 
ceiro lugar, as contravenções penais não admitem a tentativa (art. 4 o da LCP 
— Decreto Lei n° 3.688/1941). Os crimes podem admitir ou não, a depender 
da sua natureza; Em quarto lugar , todas as contravenções são consideradas 
infrações penais de menor potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). Nem 
todos os crimes são considerados infrações penais de menor potencial ofen¬ 
sivo; Em quinto lugar, nas contravenções penais, a lei brasileira só é aplicável 
às contravenções penais praticadas no território brasileiro, de acordo com 
o principio da territorialidade positivado no art. 2 o da LCP - Decreto Lei 
n° 3.688/1941. Em relação aos crimes, a lei brasileira pode ser aplicada aos 
delitos praticados no território nacional ou fora dele, nos moldes dos prin¬ 
cípios da territorialidade e da extraterritorialidade, positivados, respectiva¬ 
mente, nos arts. 5 o e 7 o do Código Penal. 


Crime 

Contravenção penal 

Infração penal que a lei comina pena de 
reclusão ou de detenção, quer isolada¬ 
mente, quer alternativa ou cumulativa¬ 
mente com a pena de multa. 

Infração penal a que a lei comina, isola¬ 
damente, pena de prisão simples ou de 
multa, ou ambas, alternativa ou cumu¬ 
lativamente. 

Pode ser de ação penal pública incon¬ 
dicionada, pública condicionada ou de 
ação penal de iniciativa privada. 

São todas de ação penal pública incon¬ 
dicionada. 

Admitem ou não a tentativa, a depen¬ 
der da sua natureza. 

Não admitem tentativa. 

Nem todos são considerados infrações 
penais de menor potencial ofensivo. 

Todas são consideradas infrações pe¬ 
nais de menor potencial ofensivo. 

A lei brasileira pode ser aplicada aos cri¬ 
mes praticados no território nacional ou 
fora dele. 

A lei brasileira só é aplicável às contra¬ 
venções penais praticadas no território 
brasileiro. 


8. Especialidade. O tipo penal ora comentado configura especialidade 
em relação ao delito de apropriação indébita, previsto no art. 168 do Código 
Penal. O elemento especializante reside no objeto material, ou seja, os docu¬ 
mentos mencionados no art. I o da lei. 

9. Diferença em relação ao crime de furto. O tipo penal em comento não 
tem nenhuma relação com o delito de furto. Conforme dito anteriormente, a 
contravenção de retenção de documento configura especialidade do delito de 
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apropriação indébita, previsto no art. 168 do Código Penal. Com efeito, no 
delito de furto, o agente, por não ter a posse ou detenção anterior da coisa, 
a subtrai; na contravenção ora analisada, o agente não subtrai o documento, 
mas o retém, aproveitando-se da sua posse ou detenção anterior. 

10. Retenção devida. Muito embora o tipo penal não faça menção ex¬ 
pressa à retenção indevida, nada obsta que possa haver por parte do agente 
uma retenção devida do documento. Basta pensar na hipótese de haver fun¬ 
dada suspeita de ser falso o documento apresentado, como no caso de uma 
pessoa ir ao INSS para dar entrada em toda documentação referente à sua 
aposentadoria e o funcionário da referida autarquia desconfiar da falsidade 
da carteira profissional, retendo-a; ou então no caso de um agente policial 
reter um documento de identificação pessoal, por fundadas suspeitas de sua 
falsidade; ou ainda na hipótese de apreensão da Carteira Nacional de Habili¬ 
tação com base no Código de Trânsito Brasileiro. Nesses casos, parece que a 
conduta do agente é, ao mesmo tempo, atípica e lícita. Com efeito, é atípica 
em razão de o dolo do agente não ser reter o documento, mas sim, impedir 
a circulação ou utilização de um documento falso. É, também, lícita, uma 
vez que o agente policial, por exemplo, estaria amparado pela excludente de 
ilicitude do estrito cumprimento do dever legal. 

11. Pena. O legislador estabeleceu como pena a prisão simples de um 
a três meses ou multa de NCR$ 0,50 (cinqüenta centavos) a NCR$ 3,00 
(três cruzeiros novos). Note-se que as sanções penais são alternativas e não 
cumulativas. Assim, não pode haver a aplicação conjunta de ambas. Quanto 
à pena de multa prevista em cruzeiros novos, deve ser aplicada nos moldes 
do art. 49 e seguintes do Código Penal. 

12. Consumação. No momento da retenção do documento não o resti¬ 
tuindo ao proprietário. 

13. Classificação. Contravenção comum; material; dolosa; comissiva 
ou omissiva própria; instantânea; não admite tentativa. 

[\7f Aplicação em concurso. 

• Delegado de Polícia Civil/MT. 2005. UFMT. 

É possível reter documento de identificação para a realização de ato determinado, no prazo 

máximo de cinco dias, devendo, ao final, ser devolvido. Para ser retido qualquer documento 

de identificação pessoal, é exigível 

A) ordem de autoridade policial. 

B) ordem de qualquer funcionário público. 

C) sentença judicial no devido processo legal. 

D) ordem judicial. 

E) determinação de órgão do Ministério Público. 

Alternativa correta: Letra D. 




Sistema Financeiro Nacional - 
Lei n° 7 . 492 , de 16 de junho de 1986 


Art. I a Çpnsidera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa 
jurídica de «direito público óu privado, que tenha como atividade principal ou 
acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros (Vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, 
oú á custódia, emissão, distribuição, negociação. Intermediação ou administra¬ 
ção de valores mobiliários. 

Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira: 

I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capi¬ 
talização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros; 

II - a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, 
ainda que de forma eventual. 

1. Fundamento constitucional. O Sistema Financeiro Nacional tem 
previsão no art. 192 da CR/88 e está estruturado de forma a promover o 
desenvolvimento equilibrado do país e a servir aos interesses da coletividade 
(“Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover 
o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletivi¬ 
dade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de 
crédito, será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, so¬ 
bre a participação do capital estrangeiro nas instituições que o integram.’’). 

2. Bem jurídico protegido. O bem jurídico protegido por esta lei é o Sis¬ 
tema Financeiro Nacional tconsistente no conjunto de instituições (monetá¬ 
rias, bancárias e sociedades por ações) e do mercado financeiro (de capitais 
e valores mobiliários). 

3. Tipos penais e norma penal em branco. Diversos tipos penais da pre¬ 
sente lei constituem norma penal em branco homogênea homovitelina, uma 
vez que para que se dê a plena aplicação dos seus preceitos primários, é ne¬ 
cessário buscar o significado de instituição financeira contido no art. I o da lei. 

4. Norma penal explicativa. Dentro da classificação tradicional de nor¬ 
mas penais, podemos classificar o art. I o desta lei como norma penal expli¬ 
cativa, uma vez que ela traz o conceito de instituição financeira, de forma 
a complementar os tipos penais que fazem menção expressa à instituição 
financeira, a exemplo dos art. 3 o e 4 o . 

5. Instituição financeira. O critério que o legislador utilizou para a de¬ 
finição de instituição financeira é um critério objetivo, qual seja: a atividade 
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desenvolvida pela pessoa jurídica. Nos moldes do artigo ora comentado, 
instituição financeira é a pessoa jurídica, que pode ser de direito público 
(Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil, Banco do Brasil 

S.A., Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e demais instituições 
financeiras, conforme o art. I o da lei 4.595/1964) ou de direito privado (ins¬ 
tituições de seguro, previdência privada, capitalização, fundos de investi¬ 
mentos, de crédito imobiliário, cooperativas de crédito, de poupança, entre 
outras) que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente 
ou não, a captação (reunião de capitais), a intermediação (transferência dos 
recursos financeiros captados de uma instituição para outra) ou a aplicação 
(investimento) de recursos financeiros de terceiros, em moeda nacional ou 
estrangeira, ou a custódia (guarda), a emissão (colocação em circulação), 
a distribuição (entrega), a negociação (comercialização), a intermediação 
(fazer a ponte de contato entre duas partes) ou a administração (gestão) 
de valores mobiliários. Em relação aos recursos financeiros, é de notar-se 
que não está abrangida a pessoa jurídica que utilize recursos financeiros 
próprios. No tocante aos valores mobiliários, eles constituem instrumentos 
de captação de recursos financeiros, por meio de títulos emitidos por uma 
sociedade por ações. 

6. Parágrafo único. Equiparação à instituição financeira. O parágrafo 
único do art. I o trata de outras pessoas, físicas ou jurídicas, que se equipa¬ 
ram à instituição financeira para efeitos da presente lei. 

7. Inciso I. Tratada pessoa jurídica que capte (reúna) ou administre (fa¬ 
ça a gestão) seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou qualquer tipo de 
poupança, ou recursos de terceiros. O legislador foi bastante genérico para 
abranger qualquer pessoa jurídica que de alguma forma trabalhe com os 
recursos financeiros de terceiros. 

8. Inciso II. Trata da pessoa física que exerça de forma clandestina as 
atividades previstas no art. I o desta lei. Tais atividades são conferidas legal¬ 
mente às pessoas jurídicas, sob o estrito controle e fiscalização do Banco 
Central. Visando a coibir a prática dessas atividades de forma clandestina 
por qualquer pessoa física, o legislador fez essa equiparação. 

9. Agiotagem. Segundo a jurisprudência, o agiota não é equiparado à 
instituição financeira. O delito que ele pratica é o previsto no art. 4 o da lei 
de crimes contra a Economia Popular, lei n° 1.521/51: “Art. 4 o . Constitui 
crime da mesma natureza a usura pecuniária ou real, assim se consideran¬ 
do: a) cobrar juros, comissões ou descontos percentuais, sobre dívidas em 
dinheiro superiores à taxa permitida por lei; cobrar ágio superior à taxa ofi¬ 
cial de câmbio, sobre quantia permutada por moeda estrangeira; ou, ainda, 
emprestar sob penhor que seja privativo de instituição oficial de crédito”. E 
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não poderia ser diferente tendo em vista que o agiota utiliza recursos finan¬ 
ceiros próprios, e não de terceiros. 

STJ. PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE USURA PECUNIÁRIA."AGIO¬ 
TAGEM”. COMPETENTE A JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. SÚMULA 498/STF. A prática de agiotagem 
atribuída ao indiciado configura o crime tipificado no art. 4 o , da Lei 1.521/51, usura pecuniária 
ou real, conduta lesiva à economia popular e não ao Sistema Financeiro Nacional. Compete à 
Justiça dos Estados, em ambas as instâncias, o processo e o julgamento dos crimes contra a 
economia popular (Súmula 498/STF). Conflito conhecido. Competência da Justiça Estadual. CC 
36011. Rei. Min. Vicente Leal, julgado em 25/09/2002. 

DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

Art. 2 o Imprimir, reproduzir ou, de qualquer modo, fabricar ou pôr em circu¬ 
lação, sem autorização escrita da sociedade emissora, certificado, cautela ou 
outro documento representativo de título ou valor mobiliário: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem imprime, fabrica, divulga, distri¬ 
bui ou faz distribuir prospecto ou material de propaganda relativo aos papéis 
referidos neste artigo. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. O Estado e os investidores lesados. 

3. Imprimir, reproduzir, fabricar ou pôr em circulação. São vários os 
verbos que compõem a incriminação descrita neste tipo penal. Imprimir sig¬ 
nifica fazer a impressão de algo em papel, reproduzir ou representar algo 
com sinais gráficos ou outro material qualquer. Reproduzir consiste em co¬ 
piar, multiplicar, imitar de forma fiel. Fabricar quer dizer criar, produzir. 
Por fim, pôr em circulação é fazer circular livremente. O legislador pretendeu 
evitar qualquer forma de criação ou de circulação irregular ou clandestina 
de certificado, cautela ou outro documento representativo de título ou valor 
mobiliário no mercado sem a devida autorização da sociedade emissora, de 
forma que isso pode gerar um desequilíbrio no Sistema Financeiro Nacional, 
dificultando, inclusive, a fiscalização pelo Banco Central. 

4. Sem autorização escrita da sociedade emissora. A ausência da auto¬ 
rização da sociedade emissora foi trazida pelo legislador para dentro do tipo 
penal, funcionando como seu elemento. Por essa razão, caso haja a regular 
autorização da sociedade emissora, a conduta torna-se formalmente atípica. 

5. Certificado, cautela ou outro documento representativo de título ou 
valor mobiliário. Certificado é o documento que atesta a compra e venda 
de ações. Cautela é o título provisório de ações, enquanto o definitivo não 
é expedido. Ao final, o legislador utilizou a interpretação analógica para 
abranger qualquer “outro documento representativo de título ou valor mo- 
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biliário”. Esse tipo penal está praticamente em desuso, tendo em vista que 
atualmente toda a movimentação de ações é feita on-line , pelo computador 
estando a pessoa conectada à internet. Assim, não existem mais certificados 
impressos ou cautelas impressas. 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas, in¬ 
dependentemente de causar qualquer prejuízo aos investidores. Trata-se de 
crime formal. 

8. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa nas condutas imprimir, reproduzir e fabricar. Não 
admite tentativa na conduta pôr em circulação por ser crime unissubsistente. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

10. Parágrafo único. Conduta equiparada. O legislador equiparou ao 
caput a conduta ligada à divulgação, publicação do material descrito no 
caput. Portanto, além de coibir no caput a criação ou a circulação irregular 
ou clandestina de certificado, cautela ou outro documento representativo de 
título ou valor mobiliário no mercado sem a devida autorização da socieda¬ 
de emissora, no parágrafo único incrimina a conduta de divulgar, publicar 
por meio de prospecto ou de material de propaganda. Imprimir e fabricar 
têm os mesmos significados do caput. Divulgar significa publicar. Distribuir 
é entregar a um número indeterminado de pessoas. Fazer distribuir consiste 
em distribuir por intermédio de outra ou outras pessoas. Todas essas condu¬ 
tas estão ligadas ao prospecto ou material de propaganda relativo aos papéis 
referidos no caput. Como o legislador não especificou, entende-se que pode 
ser qualquer espécie de material de propaganda ou prospecto, do mais sim¬ 
ples e resumido ao mais elaborado e rico em informações sobre certificado, 
cautela ou outro documento representativo de título ou valor mobiliário. 

11. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma condu¬ 
ta descrita no tipo penal (como imprimir e distribuir o prospecto), respon¬ 
derá por um delito apenas, não incidindo em concurso de crimes. 

12. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas, in¬ 
dependentemente de qualquer prejuízo causado aos investidores. Trata-se 
de crime formal. 

13. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 
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14. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 3 o Divulgar informação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre ins¬ 
tituição financeira: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. O Estado, os investidores lesados e a instituição fi¬ 
nanceira. 

3. Divulgar informação falsa ou prejudicialmente incompleta. Divul¬ 
gar significa publicar. Informação falsa é a que não corresponda à verdade. 
A falsidade da informação pode versar sobre qualquer dado da instituição 
financeira, como a sua saúde financeira, a realização ou o inadimplemento 
de um contrato etc. Informação prejudicialmente incompleta é a informa¬ 
ção que tenha o potencial de causar alguma espécie de dano à instituição 
financeira. Note-se que neste caso a informação até pode ser verdadeira, 
mas a sua divulgação parcial pode causar um prejuízo, como no caso de 
divulgação de uma fusão entre as instituições financeiras A e B para que elas 
consigam honrar os seus contratos. Somente essa informação pode levar a 
uma interpretação de que a saúde financeira das duas não está boa, quando 
na realidade as duas instituições financeiras estão com a saúde financeira 
perfeita e a fusão dar-se-á como forma de ampliar os investimentos para 
gerar mais lucro para ambas. A sonegação da segunda parte da informação 
pode levar o investidor a pensar que a instituição financeira A está em si¬ 
tuação financeira precária e, consequentemente, não investir nela. Nesse 
caso, a informação divulgada é incompleta e prejudicial. O delito é de livre 
execução, de forma que a informação pode ser divulgada por qualquer meio, 
como jornal, revista, televisão, e-mail, mensagem de texto SMS, publicação 
em algum site da internet, inclusive verbalmente. 

4. Diferença em relação ao art. 177, § I o , I, do Código Penal. São qua¬ 
tro as diferenças entre os dois tipos penais: No art. 177, § I o , I, do Código 
Penal, o bem jurídico protegido é o patrimônio. No art. 3 o da lei 7.492/86 
o bem jurídico protegido é o Sistema Financeiro Nacional; O art. 177, § I o , 
I, do Código Penal abrange qualquer Sociedade por Ações. O art. 3 o da lei 
7.492/86 abarca instituições financeiras, sendo, portanto, mais restrito; o art. 
177, § I o , 1, do Código Penal constitui crime próprio. O art. 3 o da lei 7.492/86 
é crime comum; no art. 177, § I o , I, do Código Penal o delito é de execução 
vinculada, uma vez que especifica os meios utilizados para fazer a afirmação 
falsa. O art. 3 o da lei 7.492/86 é crime de livre execução. Confira-se a redação 
do art. 177, § 1°, I, do Código Penal: “Art. 177 — Promover a fundação de so- 
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ciedade por ações, fazendo, em prospecto ou em comunicação ao público ou 
à assembléia, afirmação falsa sobre a constituição da sociedade, ou ocultando 
fraudulentamente fato a ela relativo: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e 
multa, se o fato não constitui crime contra a economia popular. § I o — Incor¬ 
rem na mesma pena, se o fato não constitui crime contra a economia popular: 
I — o diretor, o gerente ou o fiscal de sociedade por ações, que, em prospecto, 
relatório, parecer, balanço ou comunicação ao público ou à assembléia, faz 
afirmação falsa sobre as condições econômicas da sociedade, ou oculta frau¬ 
dulentamente, no todo ou em parte, fato a elas relativo.” 


Art. 177, § 1°, 1, do Código Penal 

Art. 3 o da lei 7.492/86 

Protege-se o patrimônio. 

Protege-se o Sistema Financeiro Nacional. 

Abrange qualquer Sociedade por Ações. 

Abrange apenas instituições financeiras. 

Crime próprio. 

Crime comum. 

Delito de execução vinculada. 

Delito de livre execução. 


5. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal está especializado 
no art. 177 da lei de Falência (lei 11.101/2005), que possui a seguinte reda¬ 
ção: “Art. 170. Divulgar ou propalar, por qualquer meio, informação falsa 
sobre devedor em recuperação judicial, com o fim de levá-lo à falência ou 
de obter vantagem: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa." 

6. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea homovitelina, uma vez que deve ser complemen¬ 
tado pelo art. I o desta lei para que sc determine o significado de instituição 
financeira. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a simples divulgação da in¬ 
formação falsa ou prejudicialmente incompleta, independentemente de cau¬ 
sar qualquer prejuízo a ela ou aos investidores. Trata-se de crime formal. 

8. Classificação. Crime comum; formal; comissivo: de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa (salvo se a divulgação for verbal). 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 4 o Gerir fraudulentamente instituição financeira: 

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa. 

Parágrafo único. Se a gestão é temerária: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 
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1. Sujeito ativo. O administrador da instituição financeira descrito o 
art. 25 da lei. Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. O Estado, os investidores e a instituição financeira. 

3. Gerir fraudulentamente. Gerir consiste na prática de atos de ges¬ 
tão, ou seja, atos de administração, direção da instituição financeira, tomada 
de decisões importantes. A fraude consiste em o agente induzir ou manter 
alguém em erro, fazendo nascer na mente de outrem ou mantendo nela 
uma falsa noção da realidade. Trata-se do emprego de ardil, malícia, engodo. 
Dessa forma, ato fraudulento é qualquer ato idôneo a plantar uma situação 
irreal no tocante à gestão da instituição financeira. Portanto, gere a insti¬ 
tuição financeira fraudulentamente o agente que pratica desvio de ativos, 
maquiagem de balanços patrimoniais etc. 

4. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea homovitelina, uma vez que deve ser complemen¬ 
tado pelo art. I o desta lei para que se determine o significado de instituição 
financeira. 

5. Consumação. O delito consuma-se com a prática de qualquer ato 
de gestão com fraude. Basta a prática de apenas um ato que o crime já está 
consumado. Trata-se de crime formal. 

6. Não incidência do princípio da insignificância. De acordo com a 
jurisprudência, o princípio da insignificância não se aplica ao delito de ges¬ 
tão fraudulenta, uma vez que o delito tutela a credibilidade do mercado, a 
proteção ao investidor e a estabilidade e higidez do Sistema Financeiro Na¬ 
cional. Demais disso, o Estado é o sujeito passivo principal do delito, razão 
pela qual a conduta do agen.e não possui a mínima ofensividade para fazer 
incidir esse princípio. 

STJ. RECURSO ESPECIAL. PENAL CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. GESTÃO 
FRAUDULENTA. ART. 4.°, CAFUT. DA LEI N.» 7.492/86. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICA- 
BILIDADE. DESCARACTERIZADA A MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. RECURSO MINISTERIAL 
PROVIDO. 1.0 crime de gestão fraudulenta, previsto no art. 4.°, caput, da Lei n.° 7.492/86, é clas¬ 
sificado como formal e visa tutelar a credibilidade do mercado e a proteção ao investidor. Siste¬ 
maticamente, busca-se a estabilidade e a higidez do Sistema Financeiro Nacional, para cumprir a 
finalidade de "promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da cole¬ 
tividade" (art. 192 da Constituição Federal). 2.0 Estado é o sujeito passivo principal do delito, e os 
eventuais prejuízos às instituições financeiras não são relevantes para a adequação típica, o que 
descaracteriza a mínima ofensividade da conduta do agente para a exclusão de sua tipicidade. 3. 
Recurso especial provido. REsp 10' 5971. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 27/03/2012. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo concreto, 
instantâneo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 
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9. Gestão temerária. Parágrafo único. O conceito de gestão é o mesmo 
da conduta do caput do artigo. Gestão temerária é a gestão arriscada, que 
ultrapassa os limites da prudência. Nesta modalidade de gestão não há frau¬ 
de, mas, sim, uma conduta de administração que gera um grau de risco à 
instituição financeira, como a concessão de um empréstimo sem a exigência 
de garantia. 

10. Sujeito ativo. O administrador da instituição financeira descrito o 
art. 25 da lei. Trata-se de crime próprio. 

11. Sujeito passivo. O Estado, os investidores e a instituição financeira. 

12. Violação do princípio da taxatividade. O princípio da legalidade, na 
vertente da taxatividade, está retratado na expressão latina nullum crimen nul- 
la poena sinc lege certa , segundo o qual a lei penal deve ser clara, certa, precisa 
e taxativa, proibindo-se conceitos vagos e imprecisos. Com efeito, o que se 
busca com o mencionado princípio é a segurança jurídica. Não é outra a ra¬ 
zão pela qual o tipo penal possui, entre outras, a função da garantia, no sen¬ 
tido de garantir ao indivíduo que ele não receberá uma sanção penal caso a 
sua conduta não seja criminosa, bem como garantir ao indivíduo a aplicação 
somente da pena prevista abstratamente na lei para o delito que for praticado. 
Assim, toda vez que o tipo penal utiliza conceitos vagos e imprecisos, está 
ferindo de morte o princípio da legalidade penal, na vertente taxatividade.'O 
delito de gestão temerária é merecedor de críticas, uma vez que o legislador 
utilizou um conceito muito vago e impreciso ao dispor “se a gestão é teme¬ 
rária”, dificultando asua interpretação e a sua aplicação prática. Com efeito, 
a noção do que seja temerário demanda uma avaliação perigosa por parte do 
intérprete. Se tudo o que gerar risco a uma instituição financeira é temerário, 
esse tipo penal vai ser aplicado em abundância e todo administrador de uma 
pessoa jurídica que vise ao lucro responderia por esse delito, uma vez que o 
risco faz parte de qualquer negócio que tenha a finalidade lucrativa. 

13. Crime doloso. Embora a noção de gestão temerária seja de gestão 
imprudente, que é uma das formas de conduta culposa, esse delito somen¬ 
te pode ser praticado de forma dolosa, não abrangendo, portanto, a forma 
culposa. Isso porque o crime culposo é regido pelo princípio da excepcio- 
nahdade, positivado no art. 18, parágrafo único do Código Penal, segundo 
O qual um delito somente pode ser punido a título de culpa se a lei assim 
expressamente dispuser, o que não é o caso do delito de gestão temerária, 
em que nao há nenhuma menção expressa à forma culposa de conduta. 
Confira-se a redação do art. 18, parágrafo único, do Código Penal: “Art. 
18 - Diz-se o crime: (...) Parágrafo único - Salvo os casos expressos em lei 
ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o 
pratica dolosamente.” 
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► STJ. Informativo n° 448. 

Sexta Turma. 

AÇÃO PENAL. ATIP1CIDADE. GESTÃO TEMERÁRIA. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, concedeu a ordem de habeas corpus para trancar a ação 
penal em razão da atipicidade da conduta (...). Por outro lado, anota também que a denúncia, 
enquanto faz acusação de delito doloso, narra condutas culposas, revelando assim carência 
de justa causa. O Min. Og Fernandes, em voto vista, ressalta também que, como se trata de 
tipo punido somente na modalidade dolosa, não seria viável o prosseguimento da persecução 
penal quando a peça acusatória narra condutas culposas. Precedentes citados: HC 82.589-MS, 
DJ 19/11/2007; HC 95.344-RJ, DJe 15/12/2009; HC 92.952-RN, DJe 8/9/2008; RHC 6.368-SP, DJ 
22/9/1997, e RHC 7.982-RJ, DJ 29/1 1 /1 999. HC 101.570-RJ, Rei. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 21/9/2010. 

14. Tipo de perigo concreto. Os delitos de gestão fraudulenta e de ges¬ 
tão temerária constituem crimes de perigo concreto. Assim, não basta a prá¬ 
tica do ato de gestão, é necessário que se prove que o bem jurídico efetiva¬ 
mente correu perigo com o ato fraudulento ou temerário praticado. 

STJ. (...) GESTÃO FRAUDULENTA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ART. 4°, CAPUT, DA LEI N. 7.492/86 
(...). CRIME FORMAL E DE PERIGO CONCRETO (...). Cumpre registrar que o delito descrito no art. 
4 o da Lei n. 7.492/86 é formal e de perigo concreto, bastando para sua consumação a com¬ 
provação da gestão fraudulenta, independentemente da existência ou não da efetiva lesão ao 
patrimônio de instituição financeira e prejuízo dos investidores, poupadores ou assemelhados. 
Em outras palavras, para a consumação do delito em comento, não é necessária a verificação de 
um resultado natural externo à conduta do agente, devendo ser demonstrada a potencialidade 
do perigo, mas não a sua ocorrência, AgRg no REsp 1133948. Rei. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
julgado em 10/06/2014. 

15. Crime habitual impróprio. Os delitos de gestão fraudulenta e de 
gestão temerária não constituem crimes habituais. Isso significa que não se 
exige que os atos de gestão tenham contornos de reiteração para o delito 
estar configurado. Basta, portanto, a prática de apenas um ato isolado para 
a configuração e a consumação desse delito. Para o STJ esses delitos são 
crimes habituais impróprios, que é a mesma coisa que afirmar que não são 
habituais. 

STJ. CRIME DE GESTÃO TEMERÁRIA. ART. 71 DO CP. CONTINUIDADE DELITIVA. ILEGALIDADE NA 
APLICAÇÃO. CRIME HABITUAL IMPRÓPRIO. ILEGALIDADE PATENTEADA. AUMENTO AFASTADO. 
Este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o crime de gestão fraudulenta, consoante a 
doutrina, pode ser visto como crime habitual impróprio, em que uma só ação tem relevância pa¬ 
ra configurar o tipo, ainda que a sua reiteração não configure pluralidade de crimes" HC 196207. 
Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 21/02/2013. 

Í7Í Aplicação em concurso. 

• (MPF - Procurador da República/2013) 

Com relação aos crimes tipificados no art. 4 o , caput, e seu parágrafo único, da lei n. 7.492/1986, 
assinale a alternativa correta: 

a) Parte da doutrina classifica-os como crimes habituais impróprios ou acidentalmente ha¬ 
bituais, nos quais uma única ação no sentido de gerir fraudulenta ou temerariamente 
tem relevância para consubstanciar o tipo, embora sua reiteração não configure plu- 
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ralidade de crimes. Apesar da existência de jurisprudência em sentido inverso, a maior 
parte dos julgados, tanto do STJ quanto do STF, corroboram esta assertiva. 

b) Parte da doutrina considera que o elemento normativo jurídico temerária, contido no pa¬ 
rágrafo único, do art. 4°, não ofende o princípio constitucional da legalidade, na vertente 
da taxatividade, sendo, a temeridade, associada à gestão altamente afoita, arrojada ou 
arriscada. Contudo, a jurisprudência do STJ e do STF tem sido no sentido do reconheci¬ 
mento da sua inconstitucionalidade, em razão do seu caráter vago e indeterminado. 

c) Consoante doutrina e jurisprudência majoritária, a redação do art. 4 8 e seu parágrafo 
único, ao retirar a previsão, contida na lei anterior, de as condutas acarretarem falência 
ou insolvência da instituição financeira, ou prejuízos aos investidores, transformou-os 
em crimes de dano, no caso de gestão fraudulenta, e de perigo abstrato, no caso de 
gestão temerária, tendo em conta o bem jurídico Sistema Financeiro Nacional. 

d) Com relação ao sujeito ativo, cuidam-se de crimes próprios, sendo penalmente respon¬ 
sáveis o controlador e o administrador de instituição financeira, assim considerados os 
diretores e os gerentes. Não obstante, a jurisprudência do STJ e do STF é pacífica no 
sentido de excluir daquele rol os gerentes de agências bancárias, pois os atos de gestão 
que lhes incumbe realizar não têm aptidão para ofender o Sistema Financeiro Nacional. 

Alternativa correta: letra A. 

• (Cespe - Advogado da União/2012) 

Com relação aos delitos de preconceito e de lavagem de dinheiro e dos delitos contra o 

sistema financeiro nacional, julgue os próximos itens. 

O crime de gestão fraudulenta pode ser considerado crime habitual impróprio, tendo uma 

só ação relevância para configurar o tipo. 

A alternativa está certa. 

16. Diferença em relação ao art. 3 o , IX da lei 1.521/51. São três as dife¬ 
renças entre os dois tipos penais: no art. 3 o , IX da lei 1.521/51 o bem jurídico 
protegido é a Economia Popular. No art. 4 o da lei 7.492/86 o bem jurídico 
protegido é o Sistema Financeiro Nacional; o art. 3 o , IX da lei 1.521/51 é 
mais específico, pois enumera as instituições financeiras por ele abarcadas. 
O art. 4 o da lei 7.492/86 é mais genérico e abrange qualquer instituição 
financeira que pratique as atividades enumeradas em seu art. I o ; o art. 3 o , 
IX da lei 1.521/51 é crime material, pois exige a falência, a insolvência ou 
o descumprimento das cláusulas contratuais com prejuízo aos interessados. 
O art. 4 o da lei 7.492/86 é crime formal, pois não depende de geração de 
prejuízo à instituição financeira, nem aos investidores. Confira-se a redação 
do art. 3 o , IX da lei 1.521/51: “Art. 3 o . São também crimes desta nature¬ 
za: IX — gerir fraudulenta ou temerariamente bancos ou estabelecimentos 
bancários, ou de capitalização; sociedades de seguros, pecúlios ou pensões 
vitalícias; sociedades para empréstimos ou financiamento de construções 
e de vendas e imóveis a prestações, com ou sem sorteio ou preferência por 
meio de pontos ou quotas; caixas econômicas; caixas Raiffeisen; caixas mú¬ 
tuas, de beneficência, socorros ou empréstimos; caixas de pecúlios, pensão 
e aposentadoria; caixas construtoras; cooperativas; sociedades de economia 
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coletiva, levando-as à falência ou à insolvência, ou não cumprindo qualquer 
das cláusulas contratuais com prejuízo dos interessados.” 


Art. 3 o , IX da Lei 1.521/51 

Art. 4 o da Lei 7.492/86 

Protege-se a Economia Popular 

Protege-se o Sistema Financeiro Nacional 

Enumera as instituições financeiras 
por ele abarcadas 

Abrange qualquer instituição financeira que 
pratique as atividades descritas no art. 1° 

Crime material 

Crime formal 


17. Consumação. O delito consuma-se com a prática de qualquer ato de 
gestão com temeridade. Basta a prática de apenas um ato que o crime já está 
consumado. Trata-se de crime formal. 


18. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo concre¬ 
to, instantâneo; admite tentativa. 

19. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 5 o Apropriar-se, qua squer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, 
de dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou 
desviá-lo em proveito próprio ou alheio: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena qualquer das pessoas mencionadas no 
art. 25 desta lei, que negociar direito, título ou qualquer outro bem móvel ou 
imóvel de que tem a posse, sem autorização de quem de direito. 

1. Sujeito ativo. As pessoas enumeradas no art. 25 desta lei. Trata-se de 
crime próprio. 

2. Sujeito passivo. O Estado, a instituição financeira e os investidores. 

3. Apropriar-se ou desviar. Apropriar-se consiste em o agente tomar a 
posse de algo que pertença a outrem. Desviar é dar destinação diversa da que 
realmente deveria ter sido dada. O legislador pretendeu preservar os bens 
pertencentes à instituição financeira e incriminou a conduta do agente que 
se apropria deles ou desvia-os em proveito próprio ou alheio. 

4. Dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a 
posse. Em razão da interpretação analógica empregada pelo legislador, qual¬ 
quer espécie de bem móvel que pertença à instituição financeira pode ser 
objeto material desse delito. O tipo penal deve ser interpretado sistemática e 
restritivamente, de forma que o bem deve pertencer à instituição financeira. 
Caso o bem não pertença à instituição financeira, e sim, por exemplo, a um 
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cliente dela ou a um funcionário, o delito praticado poderá ser o de apro¬ 
priação indébita previsto no Código Penal (art. 168), o de peculato-apro¬ 
priação (art. 312, caput, I a parte) ou o de peculato-desvio (art. 312, caput, 2 a 
parte), a depender do caso concreto. 

5. Posse anterior. Pressuposto. A posse anterior do bem móvel é pres¬ 
suposto para esse delito. Com efeito, o agente somente poderá apropriar-se 
ou desviar um bem se ele tiver a posse anterior. 

6. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação aos seguintes delitos: apropriação indébita previsto no art. 
168 do Código Penal (Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que 
tem a posse ou a detenção: Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa); 
peculato-apropriação ou peculato-desvio previsto no art. 312, caput , do Có¬ 
digo Penal (Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor 
ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em 
razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: Pena - reclusão, 
de dois a doze anos, e multa). 

7. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva apropriação ou o 
efetivo desvio do bem. Trata-se de crime material. 

9. Classificação. Crime próprio; material; comissivo; de dano, instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

11. Parágrafo único. Conduta equiparada. No parágrafo único o legis¬ 
lador previu a conduta de negociar direito, título ou qualquer outro bem 
móvel ou imóvel de que tem a posse, sem autorização de quem de direito. Em 
relação ao objeto material do delito, mais uma vez empregou a interpretação 
analógica para abranger qualquer bem, móvel ou imóvel. Negociar significa 
comerciar, fazer negócio com o bem. Nessa conduta equiparada, o bem mó¬ 
vel ou imóvel deve pertencer à instituição financeira, conforme dito no caput. 
Caso contrário, poderá configurar o delito de estelionato na modalidade dis¬ 
posição de coisa alheia como própria prevista no art. 171, § 2 o , I, do Código 
Penal (Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo 
alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, 
ou qualquer outro meio fraudulento: Pena — reclusão, de um a cinco anos, e 
multa... § 2 o - Nas mesmas penas incorre quem: 1 - vende, permuta, dá em 
pagamento, em locação ou em garantia coisa alheia como própria). 
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12. Posse anterior. Pressuposto. A posse anterior do bem móvel é pres¬ 
suposto para esse delito. 

13. Consumação. O delito consuma-se com a negociação do bem. Tra¬ 
ta-se de crime material. 

14. Classificação. Crime próprio; material; comissivo; de dano, instan¬ 
tâneo; admite tentativa. 

15. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 6 o Induzir ou manter em erro, sócio, investidor ou repartição pública com¬ 
petente, relativamente a operação ou situação financeira, sonegando-lhe 
informação ou prestando-a falsamente: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

► STJ. Informativo n° 569. 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. SUJEITO ATIVO DE CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 
Podem ser sujeitos ativos do crime previsto no art. 6 o da Lei 7.492/1986 pessoas naturais 
que se fizeram passar por membro ou representante de pessoa jurídica que não tinha au¬ 
torização do Bacen para funcionar como instituição financeira. (...) Segundo entendimento 
doutrinário, o tipo penal em questão visa "resguardar a confiança inerente às relações jurídicas e 
negociais existentes entre os agentes em atuação no sistema financeiro - sócios das instituições 
financeiras, investidores e os órgãos públicos que atuam na fiscalização do mercado - e, se¬ 
cundariamente, protegê-los contra prejuízos potenciais, decorrentes da omissão ou prestação 
falsa de informações pertinentes a operações financeiras da instituição, ou acerca de sua situa¬ 
ção financeira". (...) Tutela-se, portanto, o exercício clandestino e desautorizado de atividades 
financeiras. Trata-se de crime comum, que não exige peculiar qualidade do sujeito ativo. REsp 
1.405.989-SP, Rei. originário Min. Sebastião Reis Júnior, Rei. para o acórdão Min. Nefi Cor¬ 
deiro, julgado em 18/8/2015, DJe 23/9/2015. 

2. Sujeito passivo. O Estado, o sócio, o investidor e a instituição finan¬ 
ceira. 

3. Induzir ou manter em erro sonegando informação ou prestando-a 
falsamente. Os verbos induzir e manter em erro consistem no emprego de 
fraude. Com efeito, a fraude reside justamente na indução ou na manuten¬ 
ção de alguém em erro. Na conduta induzir, o agente faz a falsa noção da 
realidade nascer na mente da vítima. No verbo manter, a vítima já está com 
a falsa noção da realidade em mente e o agente apenas impede que ela des¬ 
cubra a verdade. A conduta induzir configura crime comissivo. A conduta 
manter constitui crime omissivo próprio. A sonegação da informação ou 
a sua prestação falsamente constitui o meio executório desse delito. Por- 
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tanto, o agente induz ou mantém a vítima em erro por meio da sonegação 
de informação ou da prestação de informação falsa. Na conduta sonegar a 
informação é verdadeira e o agente não a presta quando deveria fazê-lo. Na 
conduta prestar, as informações são falsas. Assim, o tipo deve ser interpreta¬ 
do da seguinte forma: sonegando-lhe informações verdadeiras ou prestando 
informações falsas. A informação verdadeira sonegada ou a informação falsa 
prestada deve referir-se, necessariamente, à operação ou à situação finan¬ 
ceira da instituição, como esconder o ingresso de ativos no último mês ou 
que a instituição efetivou diversos contratos de financiamento nos últimos 
dois anos, ou então afirmar falsamente que a instituição financeira está com 
débitos impagáveis em curto prazo. 

4. Repartição pública competente. São as instituições encarregadas da 
normatização e da fiscalização do Sistema Financeiro Nacional, como o Ban¬ 
co Central e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

5. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de estelionato previsto no art. 171 do Código 
Penal. 

► STJ. Informativo n° 569. 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. DIFERENÇA ENTRE ESTELIONATO E CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEI¬ 
RO NACIONAL. 

Configura o crime contra o Sistema Financeiro do art. 6 o da Lei 7.492/1986 - e não este¬ 
lionato, do art. 171 do CP - a falsa promessa de compra de valores mobiliários feita por 
falsos representantes de investidores estrangeiros para induzir investidores internacio¬ 
nais a transferir antecipadamente valores que diziam ser devidos para a realização das 
operações. Não obstante a aparente semelhança com o delito de estelionato (...), entre eles 
há clara distinção. O delito do art. 6 o da Lei 7.492/1986 (...) constitui crime formal, e não mate¬ 
rial (não é necessária a ocorrência de resultado, eventual prejuízo económico caracteriza mero 
exaurimento); não prevê o especial fim de agir do sujeito ativo ("para si ou para outrem"); não 
exige, como elemento obrigatório, o meio fraudulento (artifício, ardil, etc), apenas a prestação 
de informação falsa ou omissão de informação verdadeira. Ademais, eventual conflito aparente 
de normas penais resolve-se pelo critério da especialidade do delito contra o Sistema Financeiro 
(art. 6 o da Lei 7.492/1986) em relação ao estelionato (art. 171 do CP). Por fim, a conduta em análi¬ 
se, configura dano ao Sistema Financeiro Nacional, pois abalada a confiança inerente às relações 
negociais no mercado mobiliário, induzindo em erro investidores que acreditaram na existência 
e na legitimidade de quem se apresentou como instituição financeira. REsp 1,405.989-SP, Rei. 
originário Min. Sebastião Reis Júnior, Rei. para o acórdão Min. Nefi Cordeiro, julgado em 
18/8/2015, DJe 23/9/2015. 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas de 
induzir ou manter as vítimas em erro. Trata-se de crime formal. 
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8. Classificação. Crime comum; formal; comissivo na conduta induzir e 
omissivo própriona conduta manter ; de perigo abstrato; instantâneo na con¬ 
duta induzir e permanente na conduta manter', admite tentativa na conduta 
induzir por ser comissiva, mas não a admite na conduta manter por configu¬ 
rar crime omissivo próprio. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 


Art. 7 o Emitir, oferecer ou negociar, de qualquer modo, títulos ou valores mo¬ 
biliários: 

I - falsos ou falsificados; 

II - sem registro prévio de emissão junto à autoridade competente, em condi¬ 
ções divergentes das constantes do registro ou irregularmente registrados; 

lil - sem lastro ou garantia suficientes, nos termos da legislação; 

1 1 / - sem autorização prévia da autoridade competente, quando legalmente exi¬ 
gida: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 


1. Sujeito ativo. No verbo emitir, somente a pessoa que tenha essa atri¬ 
buição. Nas condutas oferecer e negociar, qualquer pessoa. 

2. Sujeito passivo. O Estado e as pessoas adquirentes dos títulos. 

3. Emitir, oferecer ou negociar, de qualquer modo, títulos ou valores 
mobiliários. Emitir significa colocar em circulação. Oferecer quer dizer apre¬ 
sentar, dar. Negociar consiste em comerciar, fazer negócio com o bem. Os 
três verbos típicos estão ligados à circulação de títulos e valores mobiliários 
inidôneos. O legislador quis proibir neste tipo penal qualquer conduta que 
tenha por finalidade fazer circularem títulos ou valores mobiliários falsos, 
de forma clandestina, ainda não autorizados. A mera circulação de um título 
ou de um valor mobiliário inídôneo já tem o condão de causar um perigo 
ao equilíbrio do Sistema Financeiro Nacional. Títulos são documentos que 
representam algum direito. Valores mobiliários são instrumentos de capta¬ 
ção de recursos financeiros, por meio de títulos emitidos por uma socieda¬ 
de por ações. Os incisos contêm as hipóteses de inaptidão dos títulos para 
circularem. 

4. Inciso I. Títulos ou valores mobiliários falsos ou falsificados. O 
legislador foi redundante, pois título falso e título falsificado significam a 
mesma coisa. Entende-se por título falso aquele que não corresponda à rea¬ 
lidade, que contenha informações inverídicas ou que não foi emitido pela 
autoridade com atribuição para emiti-lo. A falsidade do título pode ser ma¬ 
terial ou ideológica. 
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5. Inciso II. Títulos ou valores mobiliários sem registro prévio de emis¬ 
são junto à autoridade competente, em condições divergentes das constan¬ 
tes do registro ou irregularmente registrados. As autoridades competentes 
para o registro prévio de emissão são o Banco Central, nos termos do art. 3 o 
da lei 4.728/65 (Compete ao Banco Central: V - registrar títulos e valores 
mobiliários para efeito de sua negociação nas Bolsas de Valores; VI - registrar 
as emissões de títulos ou valores mobiliários a serem distribuídos no mercado 
de capitais) e a Comissão de Valores Mobiliários-CVM, nos termos do art. 19 
da lei 6.385/76 (Art. 19. Nenhuma emissão pública de valores mobiliários será 
distribuída no mercado sem prévio registro na Comissão). Este inciso também 
abarca títulos ou valores mobiliários em condições divergentes das constantes 
do registro ou registrados irregularmente nas autoridades acima referidas. 

6. Inciso III. Títulos ou valores mobiliários sem lastro ou garantia 
suficientes, nos termos da legislação. Lastro e garantia são a base dos tí¬ 
tulos ou dos valores mobiliários. Incrimina-se a falta de suporte financeiro 
suficiente para a circulação de títulos ou de valores mobiliários, de forma a 
causar um desequilíbrio no Sistema Financeiro Nacional. 

7. Inciso IV. Títulos ou valores mobiliários sem autorização prévia 
da autoridade competente, quando legalmente exigida. As autoridades 
competentes para a autorização da emissão e da circulação de títulos ou de 
valores mobiliários, como dito acima, são o Banco Central e a Comissão de 
Valores Mobiliários-CVM. 

8. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea hcterovitelina, uma vez que deve ser comple¬ 
mentado pelas leis 4.728/65 e 6.385/76, conforme dito anteriormente. 

9. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal (emitir e negociar), responderá por um delito apenas, 
não havendo concurso de crimes. 

10. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típicas, 
independentemente dc qualquer resultado lesivo. Trata-se de crime formal. 

11. Classificação. Crime próprio na conduta emitir e comum nas con¬ 
dutas oferecer e negociar ; formal; comissivo; instantâneo; admite tentativa. 

12. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95 ). 

Art. 8 o Exigir, em desacordo com a legislação (Vetado), juro, comissão ou qual¬ 
quer tipo de remuneração sobre operação de crédito ou de seguro, adminis¬ 
tração de fundo mútuo ou fiscal ou de consórcio, serviço de corretagem ou dis¬ 
tribuição de títulos ou valores mobiliários: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
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1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado e a pessoa lesada pela exigência. 

3. Exigirem desacordo com a legislação. A conduta exigir significa or¬ 
denar, impor como obrigação. Nesse delito, o agente exige da vítima juro, 
comissão ou qualquer tipo de remuneração em desacordo com a legislação' 
ou seja, de forma ilícita. 

4. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea, tendo em vista que se faz necessário comple¬ 
mentar o tipo penal com a norma específica para cada elemento contido no 
tipo (juro, comissão ou qualquer tipo de remuneração sobre operação de 
crédito ou de seguro, administração de fundo mútuo ou fiscal ou de consór¬ 
cio, serviço de corretagem ou distribuição de títulos ou valores mobiliários). 

5. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação aos seguintes delitos: extorsão, previsto no art. 158 do 
Código Penal (Art. 158 - Constranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça, e com o intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem 
econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa: Pena 
- reclusão, de quatro a dez anos, e multa); concussão, previsto no art. 316 
do Código Penal (Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indi- 
rctamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la mas em razão 
dela, vantagem indevida: Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa); e 
crime contra a ordem tributária previsto no art. 3 o , II, da lei 8.137/90 (Art. 
3 Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos 
no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Título 
XI, Capítulo I): II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta 
ou mdiretamente, ainda que fora da função ou antes de iniciar seu exercício 
mas em razão dela, vantagem indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem! 
para deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribuição social, ou cobrá-los 
parcialmente. Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa). 

6. Diferença em relação ao delito do art. 4 o da lei 1.521/51. O delito 
ora comentado é específico para a cobrança de juro, comissão ou qualquer 
outro tipo de remuneração referente à operação de crédito ou de seguro 
administração de fundo mútuo ou fiscal ou de consórcio, serviço de cor¬ 
retagem ou distribuição de títulos ou valores mobiliários, sendo, portanto, 
mais específico. Por sua vez, o delito previsto no art. 4 o da lei 1.521/51 é 
mais abrangente e não especifica a operação em que o juro, por exemplo 
e cobrado. Confira-se a sua redação: “Art. 4 o . Constitui crime da mesma 
natureza a usura pecuniária ou real, assim se considerando: a) cobrar juros, 
comissões ou descontos percentuais, sobre dívidas em dinheiro superiores 
à taxa permitida por lei; cobrar ágio superior à taxa oficial de câmbio, sobre 
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quantia permutada por moeda estrangeira*, ou, ainda, emprestar sob penhor 
que seja privativo de instituição oficial de crédito”). 

7. Consumação. O delito consuma-se com a simples exigência, inde¬ 
pendentemente da obtenção da vantagem. Trata-se de crime formal. 

8. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; instantâneo; admite 
tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 9 o Fraudar a fiscalização ou o investidor, inserindo ou fazendo inserir, em 
documento comprobatório de investimento em títulos ou valores mobiliá¬ 
rios, declaração falsa ou diversa da que dele deveria constar: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado e os investidores lesados. 

3. Fraudar a fiscalização ou o investidor, inserindo ou fazendo inserir 
declaração falsa ou diversa da que dele deveria constar. Fraudar consiste 
em enganar, iludir, ludibriar. A fraude ocorre por meio da inserção de decla¬ 
ração falsa ou diversa da que deveria constar no documento comprobatório 
dc investimento em títulos ou valores mobiliários. No verbo inserindo é o 
próprio agente que faz a inserção; no verbo fazer inserir , o agente precisa 
de uma outra pessoa, de boa-fé, que age sem dolo, a quem ele faz inserir a 
declaração falsa. 

4. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de falsidade ideológica previsto no art. 299 do 
Código Penal, que tem a seguinte redação: “Art. 299 - Omitir, em documen¬ 
to público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir 
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com 
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante: Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público, c reclusão de um a três anos, e multa, se o documento 
c particular.” 

5. Consumação. O delito consuma-se com a concretização da fraude, 
por meio da inserção da declaração falsa ou diversa da que deveria constar. 
Trata-se de crime formal. 

6. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; instantâneo; admite 
tentativa. 



743 


Sistema Financeiro Nacional - Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986 


Art. 10 


7. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 10. Fazer inserir elemento falso ou omitir elemento exigido pela legislação, 
em demonstrativos contábeis de instituição financeira, seguradora ou insti¬ 
tuição integrante do sistema de distribuição de títulos de valores mobiliários: 
Pena - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa na conduta fazer inserir , configuran¬ 
do crime comum. Na conduta omitir, somente a pessoa que tiver essa atri¬ 
buição, tratando-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. O Estado e os investidores lesados. 

3. Fazer inserir elemento falso ou omitir elemento exigido pela legis¬ 
lação. Na conduta fazer inserir o agente precisa de outra pessoa. Ele não faz 
a inserção, e sim faz com que a outra pessoa insira o elemento falso. A outra 
pessoa age sem dolo, sem saber que está inserindo o elemento falso. O dolo 
pertence ao agente. Trata-se de conduta que configura crime comissivo. Na 
conduta omitir o agente deixa de inserir elemento que deveria constar dos 
demonstrativos contábeis, configurando delito omissivo próprio. Note-se 
que nessa segunda conduta, os elementos que o agente deixa de inserir são 
verdadeiros. São elementos que deveriam constar dos demonstrativos con¬ 
tábeis e o agente omite-os propositadamente. Logo, são elementos verdadei¬ 
ros. Assim, o tipo requer a seguinte releitura: fazer inserir elemento falso ou 
omitir elemento verdadeiro exigido pela legislação. 

4. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de falsidade ideológica previsto no art. 299 do 
Código Penal, que tem a seguinte redação: “Art. 299 - Omitir, em documen¬ 
to público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir 
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com 
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento 
c particular.” 

5. Diferença em relação ao art. 9 o . No delito do art. 10 a falsidade dá-se 
em demonstrativos contábeis de instituição financeira, seguradora ou ins¬ 
tituição integrante do sistema de distribuição de títulos de valores mobiliá¬ 
rios. No delito do art. 9 o a falsidade ocorre em documento comprobatório de 
investimento em títulos ou valores mobiliários. 

6. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea, tendo em vista que se faz necessário comple- 
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mentar o tipo penal com as normas que especificam quais são os elementos 
exigidos pela legislação, em demonstrativos contábeis de instituição finan¬ 
ceira, seguradora ou instituição integrante do sistema de distribuição de 
títulos de valores mobiliários. 

7. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma con¬ 
duta descrita no tipo penal (se el e fizer um terceiro inserir elemento falso e 
posteriormente omitir um elemento verdadeiro), responderá por um delito 
apenas, não havendo concurso de crimes. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva inserção pelo tercei¬ 
ro ou com a omissão do agente. Trata-se de crime formal. 

9. Classificação. Crime comum na conduta fazer inserir e crime próprio 
na conduta omitir; formal; comissivo na conduta fazer inserir e omissivo 
próprio da conduta omitir; instantâneo; admite tentativa na conduta fazer 
inserir , mas não a admite na conduta omitir por configurar crime omissivo 
próprio. 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 11. Manter ou movimentar recurso ou valor paralelamente à contabilida¬ 
de exigida pela legislação: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. As pessoas constantes do art. 25 da lei. Trata-se de 
crime próprio. 

2. Sujeito passivo, ü Estado e os investidores. 

3. Manter ou movimentar. Manter a contabilidade paralela significa 
conservar, sustentar essa contabilidade, dando a ela um caráter de perma¬ 
nência. Movimentar consiste em desenvolver a contabilidade paralela. O ver¬ 
bo manter configura crime habitual e permanente. Assim, somente haverá 
a prática do delito se o agente mantiver a contabilidade paralela de forma 
reiterada. Se ele praticar um ou outro ato isolado o delito não se configura. 
Além disso, com a manutenção a consumação prolonga-se no tempo, pos¬ 
sibilitando, inclusive, a prisão em flagrante a qualquer momento durante a 
pcrmanôncia da consumação. De outro giro, o verbo movimentar não cons¬ 
titui crime habitual e basta a prática de um ato isolado para a configuração 
do delito. 

4. Contabilidade paralela. Também conhecida como “caixa dois”, a 
contabilidade paralela constitui urna maquiagem da real contabilidade da 
instituição financeira. A contabilidade real é aquela que retrata a verdadeira 
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situação fiscal, financeira e econômica da instituição financeira. A contabi¬ 
lidade paralela é aquela que é apresentada ao fisco, resultante dos ajustes e 
alterações feitas na contabilidade real. Por meio dela praticam-se sonegações 
fiscais e outros delitos afins. 

5. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco, tendo em vista que se faz necessário complementar o tipo 
penal com as normas que especificam os moldes da contabilidade exigida 
pela legislação. 

6. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal (manter e movimentar) responderá por um delito 
apenas, não havendo concurso de crimes. 

7. Consumação. O delito consuma-se com a simples manutenção de 
forma habitual ou com a simples movimentação. Trata-se de crime formal. 

8. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; habitual e perma¬ 
nente na conduta manter; instantâneo na conduta movimentar ; admite ten¬ 
tativa na conduta movimentar, mas não admite na conduta manter por ser 
crime habitual. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 12. Deixar, o ex-administrador de instituição financeira, de apresentar, ao 
interventor, liqüidante, ou síndico, nos prazos e condições estabelecidas em lei 
as informações, declarações ou documentos de sua responsabilidade: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. O ex-administrador de instituição financeira. Trata-se 
de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. O Estado e as demais pessoas prejudicadas pela 
omissão do agente. 

3. Crime omissivo. O verbo deixar confere ao tipo penal a natureza de 
crime omissivo próprio, uma vez que o ex-administrador deixa de apresen¬ 
tar nos prazos e condições estabelecidas em lei as informações, declarações 
ou documentos de sua responsabilidade, violando, dessa forma, o seu dever 
de agir. Quando é decretada a intervenção judicial ou a liquidação, há a 
nomeação, respectivamente, um interventor ou um liqüidante. Para que ele 
tenha a real noção da situação financeira da instituição, é necessário que o 
ex-administrador forneça a ele todas as informações, declarações ou docu¬ 
mentos de sua responsabilidade. O delito consiste justamente na violação 
desse dever por parte do ex-administrador. 
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4. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma penal 
em branco, uma vez que os prazos e as condições estabelecidas para a entrega 
das informações, declarações ou documentos de sua responsabilidade devem 
ser buscados nas leis de regência (intervenção, liquidação e falência). 

5. Consumação. O delito consuma-se com a simples omissão do agente. 
Trata-se de crime formal. 

6. Classificação. Crime próprio; formal; omissivo próprio; instantâneo; 
não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

7. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 13. Desviar (Vetado) bem alcançado pela indisponibilidade legal resul¬ 
tante de intervenção, liqüidação extrajudicial ou falência de instituição finan¬ 
ceira. 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre o interventor, o liqüidante ou o síndico 
que se apropriar de bem abrangido pelo caput deste artigo, ou desviá-lo em 
proveito próprio ou alheio. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado, a instituição financeira e as pessoas pre¬ 
judicadas pelo desvio. 

3. Desviar. Desviar significa dar um rumo diverso. Quando é decretada 
a intervenção, a liquidação extrajudicial ou a falência da instituição finan¬ 
ceira, os seus bens são arrecadados e indisponibilizados para satisfazer os 
créditos. Se alguém desvia os bens alcançados pela indisponibilidade resul¬ 
tante de lei. acaba frustrando a satisfação dos créditos. 

4. Bem alcançado pela indisponibilidade legal resultante de interven¬ 
ção, liquidação extrajudicial ou falência. A indisponibilidade a que o tipo 
penal refere-se é a indisponibilidade legal, que decorre das leis de regência 
da intervenção, da liquidação e da falência. Nesse sentido, o art. 36 da lei 
6.024/74: “Art. 36. Os administradores das instituições financeiras em inter¬ 
venção, em liquidação extrajudicial ou em falência, ficarão com todos os seus 
bens indisponíveis não podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, alie¬ 
ná-los ou onerá-los, até apuração e liquidação final de suas responsabilidades. 
§ I o A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a 
intervenção, a extrajudicial ou a falência, atinge a todos aqueles que tenham 
estado no exercício das funções nos doze meses anteriores ao mesmo ato. § 2 o 
Por proposta do Banco Central do Brasil, aprovada pelo Conselho Monetário 
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Nacional, a indisponibilidade prevista neste artigo poderá ser estendida: a) aos 
bens de gerentes, conselheiros fiscais e aos de todos aqueles que, até o limite 
da responsabilidade estimada de cada um, tenham concorrido, nos últimos 
doze meses, para a decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial, 
b) aos bens de pessoas que, nos últimos doze meses, os tenham a qualquer tí¬ 
tulo, adquirido de administradores da instituição, ou das pessoas referidas na 
alínea anterior desde que haja seguros elementos de convicção de que se trata 
de simulada transferência com o fim de evitar os efeitos desta Lei. § 3 o Não 
se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis ou 
impenhoráveis pela legislação em vigor. § 4 o Não são igualmente atingidos pe¬ 
la indisponibilidade os bens objeto de contrato de alienação, de promessa de 
compra e venda, de cessão de direito, desde que os respectivos instrumentos 
tenham sido levados ao competente registro público, anteriormente à data da 
decretação da intervenção, da liquidação extrajudicial ou da falência.” Confi- 
ra-se, também, o art. 82 da lei de falência: “Art. 82. A responsabilidade pessoal 
dos sócios de responsabilidade limitada, dos controladores e dos administra¬ 
dores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será apurada no 
próprio juízo da falência, independentemente da realização do ativo e da pro¬ 
va da sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o procedimento ordi¬ 
nário previsto no Código de Processo Civil... § 2 o O juiz poderá, de ofício ou 
mediante requerimento das partes interessadas, ordenar a indisponibilidade 
de bens particulares dos réus. em quantidade compatível com o dano provoca¬ 
do. até o julgamento da ação dc responsabilização.” Note-se que embora o art. 
2°, II da lei de falência exclua da sua incidência as instituições financeiras, é 
possível a sua decretação, por força do art. 21, alínea b da lei 6.024/1974, após 
a intervenção e a liquidação (Art. 21. A vista do relatório ou da proposta pre¬ 
vistos no artigo 11, apresentados pelo liquidante na conformidade do artigo 
anterior o Banco Central do Brasil poderá autorizá-lo a: b) requerer a falência 
da entidade, quando o seu ativo não for suficiente para cobrir pelo menos 
a metade do valor dos créditos quirografários, ou quando houver fundados 
indícios de crimes falimentares). 

5. Diferença para o art. 5°. No presente tipo penal, os bens estão alcan¬ 
çados pela indisponibilidade legal decorrente de intervenção, de liquidação 
ou de falência. 

6. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea heterovitelina, uma vez que deve ser comple¬ 
mentado pelos arts. 36 da lei 6.024/74 e 82 da lei 11.101/2005 para a defini¬ 
ção de indisponibilidade legal. 

7. Consumação. O delito consuma-se com o efetivo desvio do bem, in¬ 
dependentemente de causar qualquer prejuízo a alguém. Trata-se de crime 
formal. 
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8. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; instantâneo; admite 
tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

10. Parágrafo único. Conduta equiparada. Apropriação ou desvio pra¬ 
ticado pelo interventor, pelo liquidante ou pelo administrador judicial. 

11. Sujeito ativo. O interventor, o liquidante ou o administrador judi¬ 
cial. Trata-se de crime próprio. 

12. Sujeito passivo. O Estado, a instituição financeira e as pessoas pre¬ 
judicadas pelo desvio. 

13. Apropriar e desviar. Apropríar-se consiste em o agente tomar a pos¬ 
se de algo que pertença a outrem. Desviar é dar destinação diversa que real¬ 
mente deveria ter sido dada. Neste delito, o agente, que justamente tem o 
dever de zelar pelo fiel cumprimento da finalidade da intervenção, da liqui¬ 
dação e da falência, frustra a finalidade desses institutos apropriando-se ou 
desviando bens alcançados pela indisponibilidade legal. 

14. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva apropriação ou 
com o efetivo desvio do bem. Trata-se de crime formal. 

15. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; instantâneo; ad¬ 
mite tentativa. 

16. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 


Art. 14. Apresentar, em liquidação extrajudicial, ou em falência de instituição 
financeira, declaração de crédito ou reclamação falsa, ou juntar a elas título 
falso ou simulado: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre o ex-administrador ou falido que reco¬ 
nhecer, como verdadeiro, crédito que não o seja. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado e as pessoas prejudicadas. 

3. Apresentar declaração de crédito ou reclamação falsa. Apresentar 
significa exibir a alguém. O agente apresenta-se como credor da instituição 
financeira. A teclamação consiste na impugnação de qualquer crédito em 
desacordo com o realmente devido segundo o entendimento do credor. O 
legislador quis evitar a frustração da par conditio creditorum ao incriminar 
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a conduta de apresentação de créditos falsos e inexistentes. Com efeito, a 
apresentação de crédito ou a reclamação falsa ocasionará uma distribuição 
errada dos valores entre os credores e a frustração da igualdade entre eles. 

4. Juntar título falso ou simulado. Título falso e título simulado signi¬ 
ficam a mesma coisa. Se um título é falso, é porque ele é simulado e vice- 
-versa. Aqui não faz diferença a falsidade ser material ou ideológica, tendo 
em vista que o legislador não especificou e ambas constituem falsidade. Da 
mesma forma que dissemos no item anterior, a apresentação de títulos falsos 
vai gerar uma distribuição errada dos créditos e provocará a frustração da 
par condido creditorum. 

5. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

6. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito previsto no art. 175 da Lei de Falência, que tem 
a seguinte redação: “Art. 175. Apresentar, em falência, recuperação judicial 
ou recuperação extrajudicial, relação de créditos, habilitação de créditos ou 
reclamação falsas, ou juntar a elas título falso ou simulado: Pena - reclusão, 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 

7. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas típi¬ 
cas. Trata-se de crime formal. 

8. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

10. Parágrafo único. Conduta equiparada. O legislador equiparou ao 
caput a conduta paralela a ela por parte do ex-administrador ou do falido 
que reconhecer, como verdadeiro, crédito que não o seja. 

11. Sujeito ativo. O ex-administrador ou o falido. Trata-se de crime 
próprio. 

12. Sujeito passivo. O Estado e as pessoas prejudicadas. 

13. Reconhecimento de crédito falso. Reconhecer significa afirmar co¬ 
mo verdadeiro. O ex-administrador ou o falido reconhece como verdadeiro 
um crédito inexistente ou falso. Nesta conduta tem-se o outro lado da moe¬ 
da em relação à conduta do caput. Caso seja reconhecido como verdadeiro 
um crédito que realmente não o seja, haverá a frustração da par condido 
creditorum. 
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14. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 15. Manifestar-se falsamente o interventor, o liqüidante ou o síndico, (Ve¬ 
tado) à respeito de assunto relativo a intervenção, liquidação extrajudicial ou 
falência de instituição financeira: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. O interventor, o liqüidante ou o administrador judicial. 

2. Sujeito passivo. O Estado e as pessoas prejudicadas. 

3. Manifestar-se falsamente. Manifestar significa declarar, publicar, re¬ 
velar algo. Neste tipo penal o agente emite um pronunciamento que não 
corresponde à verdade sobre assunto relativo à intervenção, à liquidação 
extrajudicial ou à falência de instituição financeira. Trata-se da mentira, da 
falta com a verdade por parte do agente. Com efeito, quando é decretada 
a intervenção, a liquidação ou a falência, o interventor, o liqüidante ou o 
administrador judicial deve cumprir fielmente a sua tarefa da garantir a fi¬ 
nalidade desses institutos. 

4. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito previsto no art. 171 da Lei de Falência, que tem 
a seguinte redação: “Art. 171. Sonegar ou omitir informações ou prestar 
informações falsas no processo de falência, de recuperação judicial ou de 
recuperação extrajudicial, com o fim de induzir a erro o juiz, o Ministério 
Público, os credores, a assembléia-geral de credores, o Comitê ou o admi¬ 
nistrador judicial: Pena — reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 

5. Consumação. O delito consuma-se com a simples manifestação falsa. 
Trata-se de crime formal. 

6. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

7. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida 
mediante declaração (Vetado) falsa, instituição financeira, inclusive de distri¬ 
buição de valores mobiliários ou de câmbio: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado e as pessoas eventualmente prejudicadas. 
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3. Fazer operar. Significa fazer funcionar. O legislador quis coibir a con¬ 
duta de fazer funcionar uma instituição financeira de forma clandestina, 
impedindo ou dificultando a fiscalização por parte do Poder Público. 

4. Sem a devida autorização ou com autorização obtida mediante de¬ 
claração falsa. Seja de forma não autorizada, seja com a autorização obtida 
de forma falsa, o agente faz operar instituição financeira de forma clandes¬ 
tina. A autorização para fazer operar uma instituição financeira é do Banco 
Central, nos moldes do art. 10, X da lei 4.595/1964: “Art. 10. Compete pri¬ 
vativamente ao Banco Central da República do Brasil: X — Conceder autori¬ 
zação às instituições financeiras, a fim de que possam: a) funcionar no País; 

b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior; 

c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; d) praticar 
operações de câmbio, crédito real e venda habitual de títulos da dívida pú¬ 
blica federal, estadual ou municipal, ações Debêntures, letras hipotecárias e 
outros títulos de crédito ou mobiliários; e) ter prorrogados os prazos conce¬ 
didos para funcionamento; 0 alterar seus estatutos; g) alienar ou, por qual¬ 
quer outra forma, transferir o seu controle acionário.” 

5. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea heterovitelina, uma vez que deve ser comple¬ 
mentado pelo art. 10, X da lei 4.595/1964. 

6. Consumação. O delito consuma-se com o simples funcionamento 
da instituição financeira, independentemente de causar qualquer prejuízo a 
alguém. Trata-se de crime formal. 

7. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta 
lei, direta ou indiretamente, empréstimo ou adiantamento, ou deferí-lo a con¬ 
trolador, a administrador, a membro de conselho estatutário, aos respectivos 
cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, a parentes na linha colateral até o 
2° grau, consangüíneos ou afins, ou a sociedade cujo controle seja por ela exer¬ 
cido, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas pessoas: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

I - em nome próprio, como controlador ou na condição de administrador da 
sociedade, conceder ou receber adiantamento de honorários, remuneração, 
salário ou qualquer outro pagamento, nas condições referidas neste artigo; 

II - de forma disfarçada, promover a distribuição ou receber lucros de institui¬ 
ção financeira. 
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1. Sujeito ativo. As pessoas do art. 25 desta lei. Trata-se de crime 
próprio. 

2. Sujeito passivo. O Estado e as pessoas eventualmente prejudicadas. 

3. Tomar, receber ou deferir. Tomar tem o sentido de obter, contrair. 
Receber significa obter para si de outrem. Cs dois primeiros verbos têm ba¬ 
sicamente o mesmo significado. Deferir é conceder, outorgar. O legislador 
quis impedir qualquer espécie de simulação em relação às pessoas do art. 25 
e a instituição financeira, tendo em vista que essa simulação poderia resultar 
em um desvio de ativos da instituição financeira. De acordo com a redação 
típica a simulação proibida pode dar-se por meio direto ou por interposta 
pessoa, razão pela qual foram inseridas no tipo penal diversas formas de 
parentesco. 

4. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo con¬ 
curso de crimes. 

5. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito previsto no art. 177, § I o , III, do Código Penal, 
que tem a seguinte redação: “Art. 177 - Promover a fundação de sociedade 
por ações, fazendo, em prospccto ou em comunicação ao público ou à as¬ 
sembléia. afirmação falsa sobre a constituição da sociedade, ou ocultando 
fraudulentamcnte fato a ela relativo: Pena - reclusão, de um a quatro anos, 
e multa, se o fato não constitui crime contra a economia popular. § I o - 
Incorrem na mesma pena, se o fato não constitui crime contra a economia 
popular: III - o diretor ou o gerente que toma empréstimo à sociedade ou 
usa, em proveito próprio ou de terceiro, dos bens ou haveres sociais, sem 
prévia autorização da assembléia geral." 

6. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas, inde¬ 
pendentemente de causar qualquer prejuízo Trata-se de crime formal. 

7. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95.1. 

9. Condutas equiparadas. 

10. Inciso I. Trata da conduta do controlador ou do administrador da 
instituição financeira que concede ou que recebe adiantamento de hono¬ 
rários, remuneração, salário ou qualquer outro pagamento, nas condições 
referidas neste artigo. Mais uma vez o legislador quis coibir a simulação 
ao incriminar essa conduta. Os verbos conceder e receber têm os mesmos 
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significados do caput. A proibição é de dar ou de receber qualquer espécie 
de remuneração, que pode ser honorário, salário ou qualquer outro tipo. O 
legislador utilizou a fórmula da interpretação analógica para coibir qualquer 
forma de simulação que possa ser praticada. 

11. Sujeito ativo. O controlador ou o administrador da instituição fi¬ 
nanceira. Trata-se de crime próprio. 

12. Sujeito passivo. O Estado e as pessoas eventualmente prejudicadas. 

13. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma con¬ 
duta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo 
concurso de crimes. 

14. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas, in¬ 
dependentemente de causar qualquer prejuízo. Trata-se de crime formal. 

15. Classificação. Crime próprio; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

16. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

17. Inciso II. Trata da distribuição disfarçada do lucro, o que não deixa 
de ser uma simulação. Promover significa favorecer, impulsionar. Receba 
tem o mesmo significado do caput. Neste inciso, mais uma vez, o legislador 
tratou dc coibir a simulação com qualquer espécie de remuneração. 

18. Sujeito ativo. Na conduta promover a distribuição, somente a pes¬ 
soa com o poder de efetivar a distribuição do lucro dentro da instituição 
financeira. Trata-se de crime próprio. Na conduta receba; qualquer pessoa, 
configurando crime comum. 

19. Sujeito passivo. O Estado e as pessoas evenlualmente prejudicadas. 

20. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma con¬ 
duta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não havendo 
concurso de crimes. 

21. Consumação. O delito consuma-se com a prática das condutas, in¬ 
dependentemente de causar qualquer prejuízo. Trata-se de crime formal. 

22. Classificação. Crime próprio na conduta promover e comum na 
conduta receber; formal; comissivo; de perigo abstrato; instantâneo; admite 
tentativa. 

23. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 




Art. 18 


Leis Penais Especiais - Volume Único • G abricl Habib 


754 


Art. 18. Violar sigilo de operação ou de serviço prestado por instituição finan¬ 
ceira ou integrante do sistema de distribuição de títulos mobiliários de que te¬ 
nha conhecimento, em razão de ofício: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

1. Revogação tácita. O presente tipo penal está tacitamente revogado 
pelo art. 10 da Lei Complementar 105/2001, para onde remetemos o leitor, 
que trata da violação do sigilo das operações das instituições financeiras. 
Confiram-se as redações dos art. I o e 10 da Lei Complementar 105/2001: 
“Art. I o As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações 
ativas e passivas e serviços prestados. § 1° São consideradas instituições fi¬ 
nanceiras, para os efeitos desta Lei Complementar: I - os bancos de qual¬ 
quer espécie; 11 - distribuidoras de valores mobiliários; III - corretoras de 
câmbio e de valores mobiliários; IV - sociedades de crédito, financiamento 
e investimentos; V — sociedades de crédito imobiliário; VI — administrado¬ 
ras de cartões de crédito; Vil - sociedades de arrendamento mercantil; VIU 
- administradoras de mercado de balcão organizado; IX - cooperativas de 
crédito; X - associações de poupança e empréstimo; XI - bolsas de valores 
e de mercadorias e futuros; XII - entidades de liquidação e compensação; 
XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim 
venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional. (...) Art. 10. 
A quebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas nesta Lei Complementar, 
constitui crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro 
anos, e multa, aplicando-se, no que couber, o Código Penal, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis. Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem 
omitir, retardar injustificadamente ou prestar falsamente as informações re¬ 
queridas nos termos desta Lei Complementar.” 

Art. 19. Obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é cometido 
em detrimento de instituição financeira oficial ou por ela credenciada para o 
repasse de financiamento. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado e a instituição financeira lesada. 

3. Obter mediante fraude. O verbo obter significa alcançar, conseguir. 
Neste tipo penal o agente consegue efetivar um financiamento em alguma 
instituição financeira por meio de fraude, induzindo a instituição financeira 
a erro, incutindo uma falsa noção da realidade na mente da pessoa que auto- 
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riza a concessão do financiamento. Não fosse o meio fraudulento, o agente 
não conseguiria obter o financiamento. 

4. Financiamento. Financiamento é uma modalidade de empréstimo, 
mas tem uma vinculação específica que é o custeio de algo determinado que 
deve ser declarado no momento da sua concessão. Em homenagem ao prin¬ 
cípio da legalidade, a obtenção de empréstimo pessoal, empréstimo con¬ 
signado, crédito direto ao consumidor e outras formas de linhas de crédito 
em instituição financeira não configuram esse tipo penal, e sim o delito de 
estelionato previsto no art. 171 do Código Penal. 

STJ. PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 1. JUSTIÇA ESTADUAL X JUSTIÇA 
FEDERAL. DELITO DE ESTELIONATO X CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. DES- 
TINAÇÃO ESPECIFICA DO CRÉDITO. CONFIGURAÇÃO DE FINANCIAMENTO. CRIME CONTRA O SIS¬ 
TEMA FINANCEIRO. ART. 19 DA LEI N. 7.492/1986. PRECEDENTES. 2. CONFLITO CONHECIDO PARA 
RECONHECER A COMPETÊNCIA DO JUlZO FEDERAL DA 6 a VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO/SP, O SUSCITADO. 1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento 
no sentido de que, a depender espécie da operação realizada, pode ou não configurar-se o crime 
contra o sistema financeiro. Dessa forma, caracteriza-se o crime do art. 19 da Lei n. 7.492/1986 
"quando os recursos obtidos junto à instituição financeira possuem destinação específica, não se 
confundindo, assim, com mútuo obtido a título pessoal, conduta que caracteriza o crime de este¬ 
lionato". (CC 122.257/SP). Nc caso, verifica-se que houve a obtenção de financiamento fraudulen¬ 
to perante a instituição financeira, haja vista ter ficado estabelecida destinação específica para o 
dinheiro. A fraude se deu exatamente pelo fato de não se ter adquirido o bem para o qual obtido 
o financiamento. 2. Conheço do conflito para reconhecer a competência do Juízo Federal da 6 a 
Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo/SP, o suscitado. CC 135258. Rei. Min. 
Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado Do TJ/SP), julgado em 22/10/2014. 

► STJ. Informativo n° 436. 

Terceira Seção. 

COMPETÊNCIA. CRIME. SISTEMA FINANCEIRO. DESCLASSIFICAÇÃO. ESTELIONATO. 

Trata-se de conflito negativo de competência entre TRF e juízo de direito de vara criminal es¬ 
tadual (...). Para o Min. Relator, o art. 19 da Lei n. 7.492/1986 exige, para configuração do crime 
contra o sistema financeiro, a utilização de fraude para obter financiamento de instituição finan¬ 
ceira, o que difere da obtenção de empréstimo. Isso porque os financiamentos são operações 
realizadas com destinação específica, em que, para a obtenção de crédito, existe alguma con¬ 
cessão por parte do Estado como incentivo, assim há vinculação entre a concessão do crédito 
e o patrimônio da União. Também se exige a comprovação da aplicação desses recursos, por 
exemplo: os financiamentos de parques industriais, máquinas e equipamentos, bens de consu¬ 
mo duráveis, rurais e imobiliários. Dessarte, segundo o Min. Relator, na hipótese dos autos, tem 
razão o suscitante, pois não houve lesão ao patrimônio da União, de suas entidades autárquicas 
ou empresas públicas, conforme exigido pelo art. 109, IV, da CF/1988, visto que, em todas as 
vezes, a ré obteve empréstimo na modalidade de crédito direto ao consumidor (CDC); isso cau¬ 
sou lesão exclusivamente à instituição financeira, como apontou o TRF (...). Diante do exposto, 
a Seção conheceu do conflito para declarar competente o juízo da vara criminal, o suscitado. 
Precedentes citados: CC 104.893-SE, DJe 29/3/2010; CC 106.283-SP, DJe 3/9/2009, e CC 31.125- 
SP, DJ 10/7/2004. CC 107.100-RJ, Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 26/5/2010. 

5. Financiamento de veículo. Leasing financeiro. O financiamento de 
veículo obtido com fraude configura esse delito, e não o delito de estelionato 
(art. 171 do Código Penal). 
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STJ. PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 1. JUSTIÇA ESTADUAL X JUSTIÇA 
FEDERAL ESPECIALIZADA. COMPRA DE VEÍCULO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. UTILIZAÇÃO DE 
FRAUDE. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO X ESTELIONATO. CONFIGURAÇÃO DO TIPO 
PENAL DO ART. 19 DA LEI N. 7.492/1986. FINANCIAMENTO EM SENTIDO AMPLO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL ESPECIALIZADA. PRECEDENTES. 2. CONFLITO CONHECIDO PARA RECO¬ 
NHECER A COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL DA 2 a VARA CRIMINAL ESPECIALIZADA DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO/SP, O SUSCITANTE. 1. É assente no Superior Tribuna! de 
Justiça o entendimento no sentido de que, embora o contrato de leasing - também denomi¬ 
nado arrendamento mercantil - possua particularidades próprias, revela, na prática, verdadeiro 
tipo de financiamento bancário, para aquisição de bem específico, em instituição financeira. 
Dessa forma, tem-se que os fatos narrados se subsumem, ao menos em tese, ao tipo penal do 
art. 19 da Lei n. 7.492/1986, o que determina a competência da Justiça Federal, nos termos do 
art. 26 da referida lei. CC 114030. Rei. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 26/03/2014. 

► STJ. Informativo n° 466. 

Terceira Seção. 

COMPETÊNCIA. DOCUMENTOS FALSOS. LEASING. CARRO. 

Noticiam os autos que fora instaurado inquérito policial para apurar a autoria e materialidade 
de estelionato a partir da apresentação de documentos falsos para obtenção de recursos finan¬ 
ceiros junto à instituição bancária em contrato de arrendamento mercantil na modalidade de 
leasing financeiro de veículo (...). Para a Min. Relatora, a matéria em exame é complexa, tendo 
sido apreciada neste Superior Tribunal uma única vez, na Sexta Turma, na qual o voto da rela- 
toria do Min. Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ-SP), com base em precedente 
do STF, asseverou que o fato de o leasing financeiro não constituir financiamento não afasta, 
por si só, a configuração do delito previsto no art. 19 da Le n. 7.492/1986. Naquela ocasião, 
o colegiado concluiu que, ao fazer um leasing financeiro, obtém-se invariavelmente um finan¬ 
ciamento e o tipo penal em análise descrito no citado art. 19 refere-se exatamente à obtenção 
de financiamento mediante fraude, sem exigir que isso ocorra num contrato de financiamento 
propriamente dito. Observa ainda a Min. Relatora que o leasing financeiro possui certas particu¬ 
laridades, mas que não se pode, de pronto, afastar a incidência do tipo penal descrito no art. 19 
em comento, no qual se refere à obtenção de financiamento mediante fraude, porque, embora 
não seja financiamento propriamente dito, ele constitui o núcleo ou elemento preponderante 
dessa modalidade de arrendamento mercantil. Com esse entendimento, a Seção declarou com¬ 
petente para processar e julgar o feito o juízo federal da vara criminal especializada em crimes 
contra o sistema financeiro nacional e lavagem, ocultação de bens e direitos e valores, o susci- 
tante. Precedentes citados do STF: RE 547.245-SC, DJe 4/3/2010; do STJ: REsp 706.871-RS, DJe 
2/8/201 0.CC 114.322-SP, Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 14/3/2011. 

6. Causa de aumento de pena. Por instituição financeira oficial ou por 
ela credenciada entenda-se a instituição financeira de natureza pública, que 
trabalha com recursos financeiros públicos, a exemplo do BNDES e da Caixa 
Econômica Federal, entre outras. 

STJ. RECURSOS ESPECIAIS. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: Outrossim, a 

incidência da causa de aumento do parágrafo único do art. 19 da Lei n.° 7.492/86 em nada se 
confunde com o caput do mesmo artigo. Ao contrário do afirmado pelos Recorrentes, não há 
"um duplo apenamento por fato idêntico". Basta ler o dispositivo de lei indicado:"Art. 19. Obter, 
mediante fraude, financiamento em instituição financeira: Pera - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) 
anos, e multa. Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é cometido em 
detrimento de instituição financeira oficial ou por ela credenciada para o repasse de financia¬ 
mento." E, no caso, o crime foi cometido em detrimento do BNDES, instituição financeira oficial, 
como se sabe. REsp 1290073. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 13/05/2014. 



757 


Sistema Financeiro Nacional - Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986 


Art. 20 


M Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

O crime de "obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira" (art. 19 da Lei 

no 7.492/86) tem pena aumentada de 1/3 se cometido 

A) em momento de grave recessão. 

B) por agente público. 

C) em detrimento de instituição financeira oficial. 

D) com intuito de causar risco sistêmico. 

E) por intermédio de pessoa jurídica. 

Alternativa correta: Letra C. 

7. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de estelionato previsto no art. 171 do Código 
Penal que tem a seguinte redação: “Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, 
vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em 
erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: Pena - 
reclusão, de um a cinco anos, e multa”. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a obtenção do financiamen¬ 
to. Trata-se de crime material. 

9. Classificação. Crime comum; material; comissivo; de dano; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 20. Aplicar, em finalidade diversa da prevista em lei ou contrato, recur¬ 
sos provenientes de financiamento concedido por instituição financeira oficial 

ou por instituição credenciada para repassá-lo: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado e a instituição financeira. 

3. Aplicar em finalidade diversa da prevista em lei ou contrato. O verbo 
típico aplicar significa empregar. Neste tipo penal o agente obtém recursos 
financeiros de forma lícita em instituição financeira. Entretanto, após a ob¬ 
tenção dos recursos (repita-se: de forma lícita) ele emprega-os em finalidade 
diversa da prevista em lei (para os casos em que a vinculação do objeto do 
financiamento é legal) ou no próprio contrato de financiamento. A finalidade 
do legislador foi evitar que os recursos provenientes de financiamento conce¬ 
dido por instituição financeira oficial ou credenciada para repassá-los sejam 
desviados e destinados à finalidade diversa daquela que serviu de fundamen¬ 
to (em lei ou em contrato) para a concessão do financiamento. 
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4. Financiamento. Financiamento é uma modalidade de empréstimo, 
mas tem uma vinculação específica que é o custeio de algo determinado que 
deve ser declarado no momento da sua concessão. Em homenagem ao prin¬ 
cípio da legalidade, a obtenção de empréstimo pessoal, empréstimo con¬ 
signado, crédito direto ao consumidor e outras formas de linhas de crédito 
em instituição financeira não configuram esse tipo penal, e sim o delito de 
estelionato previsto no art. 171 do Código Penal. 

5. Diferença para o art. 19. A diferença reside no momento em que 
a fraude é empregada. No art. 19 a fraude é empregada antes da obtenção 
do financiamento. No art. 20 a fraude é empregada depois da obtenção do 
financiamento. 

STJ. O tipo legal do art. 19 pressupõe a existência de fraude anterior, voltada para a finalidade 
de obtenção do financiamento em instituição financeira. Já o tipo inserido no art. 20 pressupõe 
a regular obtenção de financiamento, mas com desvio de finalidade na sua aplicação. Assim, 
eventualmente, pode-se admitir a absorção do art. 20 pelo art. 19, como vislumbrou a Corte 
Regional, quando, dentro de um mesmo contexto fático, o desvio de finalidade se apresenta 
como um exaurimento da conduta delituosa de fraudar a obtenção do financiamento. Ou seja: 
mais uma vez se está diante de uma ampliação da lesão ao bem jurídico tutelado pela norma, a 
ensejara incidência da consunção. REsp 1290073. Rei. Min. Laurita Vaz,julgado em 13/05/2014. 


Art. 19 da lei 7.492/86 

Art. 20 da lei 7.492/86 

A fraude é empregada antes da obten¬ 
ção do financiamento. 

A fraude é empregada após a obtenção 
do financiamento. 


6. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de estelionato previsto no art. 171 do Código 
Penal, que tem a seguinte redação: “Art. 171 — Obter, para si ou para outrem, 
vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em 
erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: Pena - 
reclusão, de um a cinco anos, e multa”. 

7. Consumação. O delito consumá-se com a efetiva aplicação dos recur¬ 
sos provenientes do financiamento em finalidade diversa da prevista em lei 
ou no contrato. Trata-se de crime material. 

[Ã7[ Aplicação em concurso. 

• Juiz Federal da 5 a Região/2014. CESPE. 

Considere a seguinte situação hipotética. 

José, produtor rural, obteve financiamento rural aprovado pelo PRONAMP no valor de R$ 
380.000,00. Essa quantia deveria ser utilizada, conforme projeto aprovado, na reforma, am¬ 
pliação e construção de instalações permanentes, na formação de lavouras permanentes, na 
eletrificação rural e na aquisição de caprinos e ovinos para ampliar produção de laticínios e 
derivados na região. Ocorre que parte dos recursos foi utilizada na aquisição de camionete 
cabine dupla 0 km, não prevista no projeto original, para uso na área rural e transporte de in- 
sumos. José honrou todas as parcelas do financiamento, e a compra do bem foi verificada na 
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vistoria final do contrato. Nessa situação hipotética, a conduta do produtor rural no que se 
refere à compra da camionete é atípica por não trazer prejuízos ao sistema financeiro e pelo 
fato de os investimentos permanecerem na atividade rural original, ainda que a aquisição do 
bem não estivesse prevista expressamente no contrato. 

A alternativa está errada. 

8. Classificação. Crime comum; material; comissivo; de dano; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 21. Atribuir-se, ou atribuir a terceiro, falsa identidade, para realização de 
operação de câmbio: 

Pena - Detenção, de 1 (umj a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, para o mesmo fim, sonega infor¬ 
mação que devia prestar ou presta informação falsa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado e os eventuais prejudicados com a opera¬ 
ção de câmbio. 

3. Atribuir-se ou atribuir a terceiro. Atribuir significa imputar, conferir. 
Nesse delito o agente confere a si mesmo ou a outrem identidade diversa da 
verdadeira. O legislador teve por finalidade coibir a realização de operação 
de câmbio descontrolada, clandestina, o que inviabiliza a sua fiscalização e 
o controle sobre o numerário que é cambiado em outras moedas. 

4. Operação de câmbio. É a troca de moedas de países diversos. 

5. Falsa identidade. Identidade significa qualquer dado identificador 
da oessoa do agente, abrangendo o nome, o estado civil, a idade, o sexo, a 
profissão etc. A identidade que o agente atribui a si ou a terceiro pode ser 
inexistente ou pertencer a outra oessoa. 

6. Especial fim de agir. Este tipo contém um especial fim de agir na 
conduta do agente, que consiste na finalidade de realização de operação de 
câmbio. Ausente essa finalidade específica no momento da conduta, o delito 
não se configura. 

7. Norma penal em branco. O presente tipe penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea homovitelina, uma vez que deve ser complemen¬ 
tado pelo art. I o desta lei para que se determine o significado de instituição 
financeira. 

8. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especiali¬ 
dade em relação ao delito de falsa identidade previsto no art. 307 do Código 
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Penal, que tem a seguinte redação: "Art. 307 — Atribuir-se ou atribuir a ter¬ 
ceiro falsa identidade para obter vantagem, em proveito próprio ou alheio, 
ou para causar dano a outrem: Pena — detenção, de três meses a um ano, ou 
multa, se o fato não constitui elemento de crime mais grave.” 

9. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal (caso o agente atribua a si próprio e atribua a terceiro 
a falsa identidade), responderá por um delito apenas, não havendo concurso 
de crimes. 

10. Consumação. O delito consuma-se com a atribuição da falsa identi¬ 
dade, independentemente da obtenção de qualquer vantagem ou da realiza¬ 
ção da operação de câmbio. Trata-se de crime formal. 

11. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; de perigo abstrato; 
instantâneo; admite tentativa. 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

13. Parágrafo único. Conduta equiparada. Sonegação de informação 
que devia prestar ou prestação de informação falsa. 

14. Sonegar informação ou prestar informação falsa. O tipo penal con¬ 
tém duas condutas. Sonegar c ocultar com fraude, encobrir. Prestar a in¬ 
formação consiste em transmiti-la a outrem, fornecê-la. A conduta sonegar 
constitui crime omissivo próprio. A conduta prestar constitui crime comis¬ 
sivo. A incriminação comporta duas espécies de informações: verdadeiras e 
falsas. Na conduta sonegar a informação é verdadeira e o agente não a presta, 
ocultando-a. Na conduta prestar , as informações são falsas. Assim, o tipo 
deve ser interpretado da seguinte forma: sonegar informações verdadeiras 
ou prestar informações falsas. 

15. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

16. Sujeito passivo. O Estado e os eventuais prejudicados com a ope¬ 
ração de câmbio. 

17. Especial fim de agir. Este tipo contém um especial fim de agir na 
conduta do agente, que consiste na finalidade de realização de operação de 
câmbio. Ausente essa finalidade específica no momento da conduta, o delito 
não se configura. 

18. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma con¬ 
duta descrita no tipo penal ( sonegar e prestar ), responderá por um delito 
apenas, não havendo concurso de crimes. 

19. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui espe¬ 
cialidade em relação ao delito de falsidade ideológica previsto no art. 299 do 
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Código Penal, que tem a seguinte redação: “Art. 299 - Omitir, em documen¬ 
to público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir 
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com 
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento 
é particular. Parágrafo único — Se o agente é funcionário público, e comete o 
crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assen¬ 
tamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.” 

20. Consumação. Na conduta sonegar, o delito consuma-se com a sim¬ 
ples omissão do agente, pois se trata de crime omissivo próprio. Na conduta 
prestai; o delito consuma-se quando a informação falsa chega ao conheci¬ 
mento do seu destinatário. Trata-se de crime formal. 

21. Classificação. Crime comum; formal; omissivo próprio na conduta 
sonegar e comissivo na conduta prestar; de perigo abstrato; instantâneo; ad¬ 
mite tentativa na conduta prestar , mas não a admite na conduta sonegar por 
tratar-se de crime omissivo próprio. 

22. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover 
evasão de divisas do País: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, 
sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele 
mantiver depósitos não declarados à repartição federal competente. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

2. Sujeito passivo. O Estado. 

3. Efetuar operação de câmbio não autorizada. O presente tipo penal 
prevê três modalidades da prática do delito de evasão de divisas. A conduta 
descrita no caput configura a primeira forma de evasão de divisas. Efetuar 
operação de câmbio significa realizar a troca de moedas pertencentes a países 
diversos. Todas as operações de câmbio devem ser autorizadas pelo Banco 
Central. Neste tipo penal, por operação não autorizada entenda-se a opera¬ 
ção de câmbio feita de forma clandestina, sem a autorização e a fiscalização 
do Banco Central. 

4. Evasão de divisas. Evasão significa a saída clandestina, sem passar 
pela fiscalização das autoridades. Divisas são as moedas estrangeiras, bem 
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como as letras, cheques, ordens de pagamento, entre outras, que sejam con¬ 
versíveis em moeda estrangeira. Portanto, evasão de divisas significa a saída 
clandestina de moeda do país. Protegem-se, também, com esse delito, as 
reservas cambiais nacionais. 

5. Especial fim de agir. Este tipo contém um especial fim de agir na 
conduta do agente, que consiste na finalidade de promover evasão de divisas 
do país. Ausente essa finalidade específica no momento da conduta, o delito 
não se configura. 

6. Consumação. O delito consuma-se com o fechamento da operação 
de câmbio, não sendo necessário que a divisa saia efetivamente do país. 
Trata-se de crime formal. 

7. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; instantâneo; admite 
tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

9. Parágrafo único. Condutas equiparadas. No parágrafo único estão as 
outras duas modalidades do delito de evasão de divisas. 

10. Parágrafo único. Primeira parte. Prevê a segunda modalidade de 
evasão de divisas. 

11. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

12. Sujeito passivo. O Estado. 

13. Promoção, sem autorização legal, da saída de moeda ou divisa para 
o exterior. O verbo promover significa dar causa, executar, dar origem a algo. 
Nesta modalidade de evasão de divisas, o agente efetivamente concretiza a saí¬ 
da da moeda ou da divisa do país sem estar autorizado a tal. Trata-se efetiva¬ 
mente da saída clandestina de moeda do país. O fim do legislador foi proteger 
as reservas cambiais nacionais por meio da incriminação da remessa clandesti¬ 
na de dinheiro para o exterior, sem passar pela fiscalização do Banco Central. É 
perfeitamente possível o envio de moeda ao exterior, desde que feita de forma 
lícita sob o controle e a fiscalização do Banco Central. O que a incriminação 
abarca é a promoção de evasão de divisas para o exterior de forma clandestina. 
Naturalmente, o agente deve ter o dolo de efetivar a saída de dinheiro para o 
exterior de forma clandestina. Ausente esse dolo a conduta é atípica. 

► STJ. Informativo n° 430. 

Sexta Turma. 

EVASÃO. DIVISAS. TRANSFERÊNCIA REGULAR. 

O paciente e outras pessoas foram acusados de remeter mais de R$ 10 milhões pertencentes a 

uma sociedade empresária para conta de sua subsidiária situada no exterior, mediante a supos- 
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ta máscara de empréstimo bancário (contratos de loan agreement), o que caracterizaria a evasão 
de divisas do art. 22, parágrafo único, da Lei n. 7.492/1986. Sucede que, tal como consta dos do¬ 
cumentos acostados aos autos, tanto o Banco Central quanto a Receita Federal sequer detecta¬ 
ram irregularidades nessas transferências internacionais, a impor que se conceda a ordem para 
extinguir a ação penal com extensão a todos os acusados, tal como o fez a Turma ao prosseguir 
o julgamento. HC 76.336-SP, Rei. Min. Nilson Naves, julgado em 15/4/2010. 

14. Formas de saída. A saída de divisas do país pode ocorrer de for¬ 
ma física ou de forma escriturai, normalmente pelo sistema denominado 
“dólar-cabo”. Por meio desse sistema, alguém (normalmente um doleiro) 
recebe uma determinada quantia de outrem em reais no Brasil e, no exterior, 
deposita o equivalente em dólar na conta da mesma pessoa que entregou o 
montante em reais. Ou seja, o dinheiro não sai fisicamente do Brasil, e sim 
se deposita o equivalente no exterior. Isso é a saída escriturai, também con- 
figuradora desse delito. 

STJ. (...) LEI N. 7.492/1986. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. DÓLAR-CABO. 
EVASÃO DE DIVISAS. FIDÚCIA. OPERAÇÃO DE CÂMBIO NÃO AUTORIZADA. TIPIFICAÇÃO (...). 1. 
Conceitualmente, a denominada operação dólar-cabo envolve transações com moeda estran¬ 
geira à margem do conhecimento dos órgãos oficiais. Em outros termos, trata-se de um sistema 
alternativo e paralelo ao sistema bancário ou financeiro chamado de tradicional, de remessa de 
valores, por intermédio de um sistema de compensações, o qual tem por base a fidúcia. 2. As 
divisas circulam em um determinado território, sem entrar ou sair efetivamente de um país, de 
forma escriturai, o que pode ocorrer das mais diversas formas. REsp 1390827. Rei. Min. Sebastião 
Reis Júnior, julgado em 04/09/2014. 

15. Remessa de mercadoria ao exterior. Não configura esse delito, urna 
vez que a incriminação abarca somente divisas, c não mercadorias. 

STJ. (...) CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. EVASÃO DE DIVISAS. EXPORTAÇÃO 
DE MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INGRESSO DE MOEDA ESTRANGEIRA NO 
PAlS. ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N° 7.492/86. INADEQUAÇÃO TÍPICA. 1. A conduta de 
promover a saída de mercadorias para o exterior (exportação), sem comprovar o ingresso no 
País da moeda estrangeira correspondente, por estabelecimento autorizado a operar em câm¬ 
bio, não se enquadra na figura típica prevista no art. 22, parágrafo único, da Lei n° 7.492/86. 2. 
O que se proíbe com o referido dispositivo legal é a saída de moedas ou divisas do país, não 
podendo ser abarcada nessa previsão a remessa de mercadorias, tampouco a ausência de in- 
ternalização do montante recebido, sob pena de se promover nítida interpretação ampliativa, 
inadmissível na seara criminal, regida pelos princípios da legalidade estrita e da taxatividade. 3. 
Recurso ordinário em habeas corpus a que se dá provimento para trancar a ação penal de que 
se cuida. RHC 34059. Rei. Min. Og Fernandes, julgado em 19/03/2013. 

16. Ingresso de divisas no Brasil. O Ingresso de divisas no Brasil é con¬ 
duta atípica, em homenagem ao princípio da legalidade. 

17. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva saída da moeda ou 
da divisa do país. Trata-se de crime material. 

18. Classificação. Crime, comum; material; comissivo; instantâneo; ad¬ 
mite tentativa. 

19. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 
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20. Parágrafo único. Segunda parte. Prevê a terceira modalidade de 
evasão de divisas. 


21. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum. 

22. Sujeito passivo. O Estado. 


23. Manter depósitos no exterior não declarados à repartição federal 
competente. Manter significa conservar, preservar algo no estado em que se 
encontre. Nessa última modalidade de evasão de divisas, o agente não efetua 
operação de câmbio (conduta do caput)e não promove a saída de divisas do 
país clandestinamente (conduta do parágrafo único, I a parte). Na realidade, 
as divisas já se encontram no exterior e o agente apenas as mantém lá, só 
que de forma clandestina. É perfeitamente possível a manutenção de divisas 
no exterior, desde que feita de forma lícita, sob o controle e a fiscalização do 
Banco Central. Nada impede, portanto, que uma pessoa receba um dinheiro 
no exterior, como remuneração de um trabalho ou fruto de uma herança, e 
mantenha esse dinheiro lá. O que essa modalidade de delito incrimina é a 
manutenção ilegal, clandestina. A manutenção de divisas no exterior assu¬ 
me caráter habitual para fins dessa incriminação. Assim, a manutenção deve 
ser feita de forma reiterada, de forma que a eventual manutenção de valores 
no exterior não é suficiente para a configuração deste delito. Além disso, a 
manutenção de divisas no exterior constitui crime permanente. 


24. Depósitos. A expressão depósitos denota a forma de manutenção 
das divisas no exterior, normalmente depositadas em alguma instituição fi¬ 
nanceira. 


25. Repartição Federal competente. Banco Central e Receita Federal. 

26. Consumação. O delito consuma-se com a simples manutenção dos 
valores no exterior de forma reiterada. Trata-se de crime formal. 

27. Classificação. Crime comum; formal; comissivo; habitual; perma¬ 
nente; não admite tentativa por ser delito habitual. 

28. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

29. Concurso de crimes. Caso o agente efetue operação de câmbio com 
o fim dc promover evasão de divisas (I a modalidade), depois efetivamente 
promova a saída clandestina das divisas para o exterior (2 a modalidade), 
haverá apenas um delito, tendo em vista que o bem jurídico protegido pelas 
duas condutas e o mesmo, de forma que a segunda conduta será considerada 
postfactum impunível. Da mesma forma, caso o agente efetue a remessa de 
divisas ao exterior (2 a modalidade) e depois as mantenha no exterior, sem 
declarar à repartição federal competente (3 a modalidade), a solução é idên¬ 
tica pelos mesmos fundamentos. 
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Evasão de divisas 

I a modalidade. 

Art. 22, caput. 

2 a modalidade. 

Art. 22, parágrafo 
único, I a parte. 

3 a modalidade. 

Art. 22, parágrafo 
único, 2 a parte. 

Efetuar operação de 
câmbio não autorizada, 
com o fim de promover 
evasão de divisas do país. 

Promover a saída clan¬ 
destina de divisas do 
país. 

Manter depósitos clan¬ 
destinos no exterior. 


30. Extinção da punibilidade com base no Regime Especial de Regu¬ 
larização Cambial e Tributária (RERCT). A lei 13.254/2016 estatuiu o Re¬ 
gime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) e positivou 
no art. 5, § I o , uma causa de extinção da punibilidade em relação ao pre¬ 
sente tipo penal. Esse Regime Especial consiste na regularização por meio 
da declaração voluntária de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não 
declarados ou declarados com omissão ou incorreção em relação a dados 
essenciais, remetidos ou mantidos no exterior, ou repatriados por residentes 
ou domiciliados no país. conforme a legislação cambial ou tributária. Segun¬ 
do o art. 2 o , II, dessa lei, consideram-se recursos ou patrimônio de origem 
lícita: os bens e os direitos adquiridos com recursos oriundos de atividades 
permitidas ou não proibidas pela lei, bem como o objeto, o produto ou o 
proveito dos crimes previstos no § I o , do art. 5 o , da mesma lei. 

A adesão ao RERCT dá-se por meio da apresentação, pela pessoa física 
ou jurídica, à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e, em cópia para 
fins de registro, ao Banco Central do Brasil da declaração única de regula¬ 
rização específica contendo a descrição pormenorizada dos recursos, bens 
e direitos de qualquer natureza de que seja titular em 31 de dezembro dc 
2014 a serem regularizados, com o respectivo valor em real, ou, no caso de 
inexistência de saldo ou título de propriedade em 31 de dezembro de 2014, 
a descrição das condutas praticadas pelo declarante que se enquadrem nos 
crimes previstos no § I o , do art. 5 o . da lei e dos respectivos bens e recursos 
que possuiu (art. 4 o da lei 13.254/2016). 

Por sua vez, o art. 5 o da lei 13.254/2016 traz a hipótese de extinção da 
punibilidade, especificamente em seu § I o . Eis a sua redação: “a adesão ao 
programa dar-se-á mediante entrega da declaração dos recursos, bens e direi¬ 
tos sujeitos à regularização prevista no caput do art. 4 o e pagamento integral 
do imposto previsto no art. 6 o e da multa prevista no art. 8° desta Lei. § I o O 
cumprimento das condições previstas no caput antes de decisão criminal, em 
relação aos bens a serem regularizados, extinguirá a punibilidade dos crimes 
previstos: I — no art. I o e nos incisos I, II e V do art. 2 o da Lei n° 8.137, de 27 
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de dezembro de 1990; II - na Lei n° 4.729, de 14 de julho de 1965; III - no art. 
337-A do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); IV- 
nos seguintes arts. do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), quando exaurida sua potencialidade lesiva com a prática dos crimes 
previstos nos incisos I a III: a) 297; b) 298; c) 299; d) 304; V- (vetado); VI-no 
caput e no parágrafo único do art. 22 da Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986; 
VII - no art. I o da Lei n° 9.613, dc 3 de março de 1998, quando o objeto do 
crime for bem, direito ou valor proveniente, direta ou indiretamente, dos crimes 
previstos nos incisos I a VI; VIII - (vetado). § 2 o A extinção da punibilidade a 
que se refere o § I o : I — (vetado); II — somente ocorrerá se o cumprimento das 
condições se der antes do trânsito em julgado da decisão criminal condenatória; 
III - produzirá, em relação à administração pública, a extinção de todas as obri¬ 
gações de natureza cambial ou financeira, principais ou acessórias, inclusive as 
meramente formais, que pudessem ser exigíveis em relação aos bens e direitos 
declarados, ressalvadas as previstas nesta Lei. § 3 o (vetado). § 4 o (vetado). § 5° 
Na hipótese dos incisos V e VI do § I o , a extinção da punibilidade será restrita 
aos casos cm que os recursos utilizados na operação dc câmbio não autorizada, 
as divisas ou moedas saídas do País sem autorização legal ou os depósitos man¬ 
tidos no exterior e não declarados à repartição federal competente possuírem 
origem lícita ou forem provenientes, direta ou indiretamente, de quaisquer dos 
crimes previstos nos incisos I, II. III, VII ou VIII do § I o .” (grifamos). 

Em relação ao rol de crimes contidos no art. 5 o , § I o , duas observações 
merecem ser feitas: a lei n° 4.729/1965 está tacitamente revogada pela lei 
8.137/1990; em relação ao art. I o da lei n° 9.613/1998 (Lavagem de Dinhei¬ 
ro), o rol de incisos foi suprimido pela lei 12.683/2012, não existindo mais. 

Como é possível perceber, conforme a redação do art. 5 o , § I o , da lei 
13.254/2016, a adesão ao RERCT nos moldes preconizados no art. 4 o da 
mesma lei tem o condão de extinguir a punibilidade do agente. 

Em relação a essa causa dc extinção da punibilidade, alguns pontos me¬ 
recem destaque. Em primeiro lugar, há um limite temporal para a efetivação 
da adesão ao RERCT (art. 4 o ) e o cumprimento das demais condições dis¬ 
postas no art. 5 o , caput, da lei, que é o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória (art. 5 o , § 2 o , 11). E mais: a adesão ao RERCT deve feita no 
prazo disposto no art. 7 o da lei (“ct adesão ao RERCT poderá ser feita no prazo 
de 210 (duzentos e dez) dias, contado a partir da data de entrada em vigor do 
ato da RFB dc que trata o art. 10, com declaração da situação patrimonial em 
31 de dezembro de 2014 e o consequente pagamento do tributo c da multa"). 

Em segundo lugar, o art. 5 o , § 5 o , traz uma restrição da extinção da 
punibilidade para o caso especificamente do delito de evasão de divisas, ora 
por nós comentado,ao dispor que “a extinção da punibilidade será restrita aos 
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casos em que os recursos utilizados na operação de câmbio não autorizada, as 
divisas ou moedas saídas do Pais sem autorização legal ou os depósitos man¬ 
tidos no exterior e não declarados à repartição federal competente possuírem 
origem lícita ou forem provenientes, direta ou indiretamente, de quaisquer dos 
crimes previstos nos incisos I, II, III, VII ou VIII do § I o .” 

Em terceiro lugar, a declaração única de regularização específica de que 
trata o art. 4 o da lei 13.254/2016 não pode ser, por qualquer modo, utilizada 
como único indício ou elemento para efeitos de expediente investigatório 
ou procedimento criminal (.art. 4 o , § 12, I, da lei 13.254/2016). Com isso, 
o legislador procurou impedir que a confissão espontânea do agente sirva 
como elemento que possa, por si só, deflagrar a persecução penal contra ele, 
sob pena de tornar a regularização desinteressante para o agente, que se virá 
alvo de investigação criminal a partir das suas declarações. 

Em quarto lugar, a regularização de ativos mantidos em nome de inter¬ 
posta pessoa, normalmente conhecida como “laranja” ou “testa de ferro”, 
técnica utilizada para ocultar o verdadeiro proprietário, estenderá a ela a 
extinção da punibilidade prevista no § I o do art. 5 o da lei 13.254/2016. O 
legislador trouxe a possibilidade de extensão da extinção da punibilidade 
para a interposta pessoa como forma de incentivar a regularização dos ativos 
mantidos em seu nome e descobrir o real proprietário dos ativos. 

Em quinto lugar, conforme preconiza o art. 5 o , § I o , IV, da lei 13.254/2016, 
ocorre a extinção da punibilidade em relação aos delitos de falsificação de 
documento público (art. 297 do Código Penal), falsificação de documento 
particular (art. 298 do Código Penal), falsidade ideológica (art. 299 do Có¬ 
digo Penal) e uso de documento falso (art. 304 do Código Penal), quando 
a potencialidade lesiva desses delitos exaurir-se no delito previsto no art. I o 
e no art. 2°,1, II e V, da lei 8.137/1990, bem como no delito previsto no art. 
337-A do Código Penal. Essa previsão deve-se ao fato de que cada um desses 
delitos de falsidade muitas vezes configura meio para a prática desses últimos 
delitos e fica absorvido por força do princípio da consunção, na vertente do 
crime progressivo, configurando, dessa forma, ante factum impunível, quan¬ 
do a sua potencialidade lesiva esgotar-se nos crimes contra a ordem tributária 
(lei 8.137/1990) e de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A 
do Código Penal). É bem verdade que caso haja a extinção da punibilidade 
em relação ao crime contra a ordem tributária (lei 8.137/1990) e ao delito de 
sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do Código Penal), o 
delito de falso não pode subsistir, justamente por já ter sido absorvido. Entre¬ 
tanto, para evitar qualquer entendimento diverso a ser eventualmente adota¬ 
do na prática, fazendo com que o delito de falso subsista, o legislador deter¬ 
minou expressamente a extinção da punibilidade também em relação a essas 
falsidades, desde que a potencialidade lesiva deles tenha sido exaurida nos 
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crimes contra a ordem tributária (art. I o e art. 2 o , I, II e y da lei 8.137/1990) 
e de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do Código Penal), 
de forma a não subsistir responsabilidade penal alguma. 

Art. 23. Omitir, retardar ou praticar, o funcionário público, contra disposição 
expressa de lei, ato de ofício necessário ao regular funcionamento do sistema 
financeiro nacional, bem como a preservação dos interesses e valores da ordem 
económico-financeira: 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 24. (VETADO). 

1. Sujeito ativo. O funcionário público. Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. O Estado e a pessoa eventualmente prejudicada. 

3. Omitir, retardar ou praticar. Omitir significa deixar de praticar. Retar¬ 
dar consiste em atrasar, não praticar a conduta no tempo devido. Praticar é 
cometer, efetivar, levar a efeito. As duas pnmeiras condutas constituem crimes 
omissivos próprios. A conduta praticar constitui crime comissivo. Este delito 
consiste na violação do dever funcional por parte do funcionário público. 

4. Ato de ofício contra disposição expressa de lei. Ato de ofício c o ato 
que está inserido legalmente dentro das atribuições do agente. Caso o ato 
omitido, retardado ou praticado não seja de atribuição do sujeito ativo desse 
delito, o crime não se configura. Ademais, pela expressão lei devemos en¬ 
tender lei em sentido formal. Logo, se o ato omitido, retardado ou praticado 
contrariar expressamente outra espécie normativa, como decreto, portaria, 
medida provisória ou qualquer outro que não seja uma lei em sentido for¬ 
mal, esse delito não estará configurado. 

5. Norma penal em branco. O presente tipo penal constitui norma pe¬ 
nal em branco homogênea, pois deve ser complementado pela lei que prevê 
expressamente o dever de ofício do autor desse delito, a depender do caso 
concreto. 

6. Princípio da Especialidade. O presente tipo penal constitui especia¬ 
lidade em relação ao delito de prevaricação previsto no art. 319 do Código 
Penal, que tem a seguinte redação: ‘'An. 319 - Retardar ou deixar de prati¬ 
car, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa 
de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: Pena - detenção, de 
três meses a um ano, e multa.” 

7. Tipo misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma conduta 
descrita no tipo penal (omitir, retardar e praticar), responderá por um delito 
apenas, não havendo concurso de crimes. 
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8. Consumação. Nas condutas omitir e retardar, o delito consuma-se 
com a simples omissão do agente, tendo em vista que configuram crimes 
omissivos próprios. Na conduta praticar , com a efetiva prática do ato de 
ofício. Trata-se de crime formal. 

9. Classificação. Crime próprio; formal; omissivo próprio nos verbos 
omitir e retardar e comissivo no verbo praticar; instantâneo; não admite ten¬ 
tativa nas condutas omitir e retardar por configurarem crimes omissivos pró¬ 
prios, mas admite tentativa na conduta praticar. 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

[7[ Aplicação em concurso. 

• (TRF 4- Juiz Federal Substituto 4 o região/2012) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

III. Funcionário público que pratica, omite ou retarda, contra expressa disposição de lei, 
ato de ofício necessário à preservação dos interesses e valores da ordem económico- 
financeira comete crime tipificado na Lei n° 7.492/1986 (Lei dos Crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional). 

A alternativa está certa. 

DA APLICAÇÃO E DO PROCEDIMENTO CRIMINAL 
Art. 25. São penalmente responsáveis, nos termos desta lei, o controlador e 
os administradores de instituição financeira, assim considerados os diretores, 
gerentes (Vetado). 

§ I o Equiparam-se aos administradores de instituição financeira (Vetado) o in¬ 
terventor, o liqüidante ou o síndico. 

§ 2° Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co- 
autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade 
policial ou judicial toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois 
terços. (Incluído pela Lei n° 9.080, de 19.7.1995) 

1. Atribuição de responsabilidade penal. O caput do presente artigo 
fez uma previsão desnecessária, ao estabelecer a responsabilidade penal do 
controlador e dos administradores da instituição financeira. O § 1° equi¬ 
parou o interventor, o liqüidante e o administrador judicial à figura do ad¬ 
ministrador, norma também desnecessária. Isso porque a responsabilidade 
penal de cada pessoa que concorra para o delito está prevista no tipo penal 
e depende do caso concreto. Não é necessário que um dispositivo da lei es¬ 
tabeleça quais são os responsáveis pelo delito. A regra geral é que qualquer 
pessoa possa ser autor da infração penal, como ocorre nos crimes comuns. 
Quando o legislador quiser uma condição específica do agente, ele exige 
expressamente, como ocorre nos chamados crimes próprios. Mesmo outras 
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pessoas que não figuram no art. 25 podem ter responsabilidade penal, seja 
como coautores, seja como partícipes, à luz do art. 30 do Código Penal, a 
depender do caso concreto, independentemente da previsão contida nesse 
dispositivo legal. 

► STJ. Informativo n° 506. 

Sexta Turma. 

DIREITO PENAL. GESTÃO TEMERÁRIA. PARECER OPINATIVO. PARTICIPAÇÃO. VÍNCULO 
SUBJETIVO. 

É possível imputar àquele que emitiu parecer opinativo favorável à realização de determi¬ 
nado investimento a participação em crime de gestão temerária, desde que demonstrado 
o vínculo subjetivo entre o agente e o fato delituoso. É próprio o crime de gestão temerária, 
previsto no art. 4 o , parágrafo único, da Lei n. 7.492/1986 (Lei dos Crimes contra o Sistema Finan¬ 
ceiro Nacional). Dessa forma, exige, para a sua realização, especial condição do agente, descrita 
no art. 25 da citada lei, qual seja, que o agente tenha poderes de gestão na empresa, poderes 
especiais ligados à administração, controle ou direção da empresa. Entretanto, não se pode dei¬ 
xar de atentar para o caso em que terceiras pessoas não elencadas no rol do art. 25 da referida 
lei concorrem de alguma forma para a prática do crime. Nesses casos, aplica-se a norma de ex¬ 
tensão prevista no art. 29 do Código Penal, segundo a qual, "quem, de qualquer modo, concorre 
para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade". É indeclinável 
que se demonstre o nexo de causalidade entre a conduta da terceira pessoa e a realização do 
fato típico. Esse nexo exige a presença do elemento subjetivo, consubstanciado na consciência 
de que sua conduta, mediante ajuste de vontades, é voltada para a ocorrência do resultado que 
a lei visa reprimir. RHC 18.667-DF, Rei. Min. Og Fernandes, julgado em 9/10/2012. 

2. Denúncia nos crimes societários. Os delitos contra o Sistema Fi¬ 
nanceiro Nacional são classificados como crimes de gabinete ou crimes so¬ 
cietários, uma vez que são delitos praticados a portas fechadas, dentro de 
gabinetes, salas etc., dificultando a descrição na denúncia da exposição do 
fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, conforme exigido pelo art. 
41 do Código de Processo Penal. Para evitar a inviabilização da persecução 
penal, a jurisprudência do STF e do STJ permite que a denúncia descreva 
o fato criminoso sem individualizar a conduta do agente com todas as suas 
circunstâncias, mitigando o art. 41 do Código de Processo Penal. Entretan¬ 
to, embora essa mitigação seja possível, a denúncia não pode deixar de des¬ 
crever o nexo de imputação, a vinculação mínima entre a conduta do agente 
e o delito praticado, que significa descrever como o agente concorreu para 
a prática do delito, isso é, de que forma o agente que está denunciado teria 
concorrido para a prática da infração penal. Não se exige a descrição deta¬ 
lhada da conduta delituosa em todas as suas circunstâncias, mas um mínimo 
de nexo de imputação deve ser descrito na denúncia. 

► STF INFORMATIVO n° 758 

Segunda Turma 

Crime societário e recebimento da denúncia 

A 2 a Turma recebeu, em parte, denúncia oferecida contra deputado federal pela suposta prática 
dos crimes previstos no art. 55 da Lei 9.605/1998 (...) e no art. 2 a da Lei 8.176/1991 (...). Com rela- 
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ção ao crime previsto no art. 2 o da Lei 8.176/1991, o Colegiado recebeu a denúncia. Consignou, 
primeiramente, que a jurisprudência do STF seria no sentido de que, mesmo em relação aos 
delitos societários, a denúncia deveria conter, ainda que minimamente, a descrição individua¬ 
lizada da conduta supostamente praticada pela pessoa física dela integrante. Acrescentou que 
seria suficiente, para a aptidão da denúncia por crimes societários, a indicação, na peça acusa¬ 
tória, de que a pessoa física denunciada tivesse participação na gestão da pessoa jurídica, e que 
não fosse infirmada, de plano, pelo ato constitutivo desta última, a responsabilidade daquela na 
condução da sociedade. (...). Inq 3644/AC, rei. Min. Cármen Lúcia, 9.9.2014. 

STJ. (...) CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (ARTIGO 5°, CAPUT E PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI 7.492/1986) (...). Nos chamados crimes societários, embora a vestibular acusatória 
não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não descrever minuciosamente as 
atuações individuais dos acusados, demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática 
delituosa, estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício da ampla 
defesa, caso em que se consideram preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de Proces¬ 
so Penal. RHC 49497. Rei. Min. Jorge Mussí, julgado em 07/10/2014. 

► STJ. Informativo n° 475. 

Quinta Turma. 

CRIMES. SFN. GESTÃO FRAUDULENTA. 

In casu, os recorrentes e outros foram condenados pelos crimes previstos nos arts. 4 o , caput, 5 o , 
caput, e 7 o , III, c/c o art. 25 da Lei n. 7.492/1986 em concurso material (...). Observou-se que este 
Superior Tribunal, na linha do entendimento do STF, tem decidido que, nos crimes de autoria 
coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bas¬ 
tando a narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes para 
garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, tal como verificado na hipótese. (...). REsp 
946.653-RJ, Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 2/6/2011. 

3. Condição de controlador ou de administrador e responsabilidade 
penal. A mera condição de controlador ou clc administrador não é, por si só, 
suficiente para caracterizar a responsabilidade penal do agente, devendo ha¬ 
ver prova de que o agente concorreu efetivamente para a prática da infração 
penal, sob pena de caracterização de responsabilidade penal objetiva. 

► STF. INFORMATIVO N” 607 

Primeira Turma. 

Delitos Societários - Acusação Genérica - Inadmissibilidade (Transcrições) 

EMENTA: CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. IMPUTAÇÃO PENAL DEDUZIDA CONTRA SÓ¬ 
CIOS DA EMPRESA. ACUSAÇÃO QUE DEVE NARRAR, DE MODO INDIVIDUALIZADO, A CONDUTA 
ESPECÍFICA QUE VINCULA CADA SÓCIO AO EVENTO SUPOSTAMENTE DELITUOSO. A QUESTÃO 
DOS DELITOS SOCIETÁRIOS E A INADMISSÍVEL FORMULAÇÃO DE ACUSAÇÕES GENÉRICAS. OFEN¬ 
SA AOS POSTULADOS CONSTITUCIONAIS DA PLENITUDE DE DEFESA E DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. - A invocação da condição de sócio e/ou de admi¬ 
nistrador de organização empresarial, sem a correspondente e individualizada descrição de de¬ 
terminada conduta típica que os vincule, de modo concreto, ao evento alegadamente delituoso, 
não se revela fator suficiente apto a justificar, nos delitos societários, a formulação de acusação 
estatal genérica ou a prolação de sentença penal condenatória. Precedentes (STF). (HC 105953 
MC/SP). Relator. Min. Celso de Mello, julgado em 11/11/20110. 

4. § 2 o . Delação premiada. Exige-se que o delito tenha sido praticado 
na modalidade de associação criminosa (embora o artigo disponha “qua- 
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drilha”, o delito do art. 288 do Código Penal passou a ter o nomenjuris de 
associação criminosa, com a redação que lhe deu a lei 12.850/2013). Note- 
-se que a delação alcança qualquer concorrente para o delito, isso é, tanto 
o coautor, quanto o partícipe. Além disso, o legislador exigiu que a delação 
fosse espontânea, não bastando que seja voluntária. Tendo em vista que se¬ 
gundo a redação legal o delator “terá” a sua pena reduzida, cremos que a 
redução da pena constitui uma obrigação para o julgador, caso preenchidos 
os requisitos legais, e não uma faculdade. 

Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será promovida pelo Minis¬ 
tério Público Federal, perante a Justiça Federal. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art 268 do Código de Processo Pe¬ 
nal, aprovado pelo Decreto-lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941, será admitida 
a assistência da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, quando o crime tiver 
sido praticado no âmbito de atividade sujeita à disciplina e à fiscalização dessa 
Autarquia, e do Banco Central do Brasil quando, fora daquela hipótese, houver 
sido cometido na órbita de atividade sujeita à sua disciplina e fiscalização. 

1. Competência da Justiça Federal. O caput do dispositivo determina 
a competência da Justiça Federal para o processo e o julgamento dos cri¬ 
mes contra o Sistema Financeiro Nacional, dando cumprimento ao coman¬ 
do constitucional contido no art. 109, VI, da CR/88: “Art. 109. Aos juízes 
federais compete processar e julgar: VI - os crimes contra a organização do 
trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro c a 
ordem económico-financeira.” 

2. Assistência. O parágrafo único positivou a possibilidade de assistên¬ 
cia da Comissão de Valores Mobiliários-CVM e do Banco Central do Brasil, 
como pessoas jurídicas, inovando em relação ao art. 268 do Código de Pro¬ 
cesso Penal que faz previsão apenas de pessoas físicas como assistentes (Art. 
268. Em todos os termos da ação pública, poderá intervir, como assistente 
do Ministério Público, o ofendido ou seu representante legal, ou, na falta, 
qualquer das pessoas mencionadas no Art. 31). 

Art. 27. Quando a denúncia não for intentada no prazo legal, o ofendido poderá 
representar ao Procurador-Geral da República, para que este a ofereça, de¬ 
signe outro órgão do Ministério Público para oferecê-la ou determine o arquiva¬ 
mento das peças de informação recebidas. 

1. Representação ao Procurador-Geral da República. Na hipótese de o 
prazo para o oferecimento da denúncia esgotar-se sem o seu oferecimento, 
o legislador possibilitou ao ofendido pela prática do delito fazer uma repre¬ 
sentação ao Procurador-Geral da República para que ele tome três atitudes: 
oferecer a denúncia; designar outro membro da instituição para fazê-lo; ou 
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determinar o arquivamento das peças de informação. Note-se que se trata de 
uma simples representação, uma provocação para que o Procurador-Geral 
da República tome alguma providência. Não se trata de ação penal priva¬ 
da subsidiária da pública, pois o legislador não possibilitou ao ofendido 
oferecer a queixa-crime, mas somente representar ao Procurador-Geral da 
República. 

Art. 28. Quando, no exercício de suas atribuições legais, o Banco Central do 
Brasil ou a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, verificar a ocorrência de 
crime previsto nesta lei, disso deverá informar ao Ministério Público Federal, 
enviando-lhe os documentos necessários à comprovação do fato. 

Parágrafo único. A conduta de que trata este artigo será observada pelo inter¬ 
ventor, liqüidante ou síndico que, no curso de intervenção, liqüidação extrajudi¬ 
cial ou falência, verificar a ocorrência de crime de que trata esta lei. 

1. Comunicação ao Ministério Público. A previsão é parecida com a re¬ 
dação constante do art. 40 do Código de Processo Penal (“quando, em autos 
ou papéis de que conhecerem, os juízes ou tribunais verificarem a existência 
de crime de ação pública, remeterão ao Ministério Público as cópias e os do¬ 
cumentos necessários ao oferecimento da denúncia.”)- Contudo, a previsão 
feita nesta lei dirige-se ao Banco Central do Brasil, à Comissão de Valores 
Mobiliários-CVM, ao interventor, ao liqüidante e ao administrador judicial. 

Art. 29. O órgão do Ministério Público Federal, sempre que julgar necessário, 
poderá requisitar, a qualquer autoridade, informação, documento ou diligên¬ 
cia, relativa à prova dos crimes previstos nesta lei. 

Parágrafo único. O sigilo dos serviços e operações financeiras não pode ser 
invocado como óbice ao atendimento da requisição prevista no caput deste 
artigo. 

1. Requisição do Ministério Público. O poder de requisição previsto 
neste artigo decorre da natureza de titular da ação penal que o Ministério Pú¬ 
blico ocupa no sistema acusatório vigente no Processo Penal brasileiro. Esse 
poder de requisição está contido, também, na Lei Orgânica do Ministério 
Público (Lei Complementar 75/1993), no art. 8 o , incisos II ao VII: “Art. 8 o 
Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União poderá, 
nos procedimentos de sua competência: II — requisitar informações, exames, 
perícias e documentos de autoridades da Administração Pública direta ou 
indireta; III - requisitar da Administração Pública serviços temporários de 
seus servidores e meios materiais necessários para a realização de atividades 
específicas; IV — requisitar informações e documentos a entidades privadas; 
V - realizar inspeções e diligências investigatórias; VII — expedir notificações 
e intimações necessárias aos procedimentos e inquéritos que instaurar”. 




Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


774 


Art. 29 


2. Sigilo. O parágrafo único dispõe que o sigilo não pode constituir um 
óbice à requisição do Ministério Público. Cremos que esse dispositivo deve 
ser interpretado à luz da Ordem Constitucional. Assim, caso a informação, 
documento ou diligência esteja abrangido pelo direito constitucional à inti¬ 
midade, positivado no art. 5 o , X (“são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação”), cremos ser necessária a auto¬ 
rização judicial para a obtenção desses elementos de prova. Inegavelmente, 
a requisição do Ministério Público nesses casos constitui verdadeira restri¬ 
ção ao direito fundamental à intimidade. Ao Juiz, isento e imparcial, cabe 
velar pela observância do respeito aos direitos e garantias fundamentais, em 
busca do devido processo legal. Assim, a restrição de direitos, sobretudo de 
direitos fundamentais, só pode ser feita por um órgão imparcial. Só o Juiz 
tem condições de avaliar, caso a caso, com isenção, ponderação e equilíbrio, 
a necessidade de restringir-se um direito fundamental, como na hipótese de 
restringir-se o direito fundamental à intimidade. A intervenção judicial pré¬ 
via dá-se como fator de conformação constitucional do ato a ser praticado, 
evitando-se os abusos e excessos estatais que colocam em perigo os direitos 
fundamentais. Há tempos o processo deixou de ser um mero instrumento 
para a satisfação do direito material, de exercício do jus puniendi, de satisfa¬ 
ção da pretensão punitiva estatal e passou a ser um instrumento de exercício 
de garantias constitucionais que funciona como um escudo contra o arbítrio 
estatal. O processo penal não é um instrumento colocado somente a serviço 
da única finalidade de satisfação da pretensão punitiva estatal. O processo 
deve desempenhar a sua dupla função de, por um lado, tornar viável a apli¬ 
cação da pena, e, de outro, servir de instrumento de garantia dos direitos e 
liberdades individuais, tendo em vista que o direito processual não é outra 
coisa senão o direito constitucional aplicado. Os direitos fundamentais são 
marcados pela característica da relatividade, que significa que não são abso¬ 
lutos, mas, sim, relativos, razão pela qual podem sofrer limitações em face 
de outros direitos. Contudo, essa relatividade, associada à necessidade de 
dar-se mais efetividade à busca de elementos probatórios dentro do processo 
penal, não pode conduzir à supressão de direitos e garantias fundamentais 
fora dos moldes constitucionais. A exigência da autorização judicial, por 
meio da prévia intervenção do Poder Judiciário, como órgão independente, 
autônomo, isento e desinteressado na investigação criminal, é fruto da pon¬ 
deração desses direitos envolvidos, para que esse meio de obtenção de prova 
seja praticado dentro das balizas constitucionais. Por isso, o controle da vio¬ 
lação de um direito fundamental pelo Poder Judiciário deve ser sempre pré¬ 
vio, razão pela qual é indispensável a autorização judicial para a requisição 
de informação, documento ou diligência que esteja abrangido pelo direito 
constitucional à intimidade. 
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Art. 30. Sem prejuízo do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, 
aprovado pelo Decreto-lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941, a prisão preven¬ 
tiva do acusado da prática de crime previsto nesta lei poderá ser decretada em 
razão da magnitude da lesão causada (VETADO). 

1. Prisão preventiva. Este dispositivo deve ser interpretado à luz do 
princípio da presunção de inocência positivado no art. 5 o , LVII, da CR/88. 
Embora o dispositivo disponha que a “magnitude da lesão causada” enseja 
a possibilidade de decretação da prisão preventiva, cremos que isso, por si 
só, não é suficiente para a decretação dessa modalidade de prisão provisória. 
Pensamos que deve ser aplicado o art. 312 do Código de Processo Penal, de 
forma que, em qualquer hipótese, devem ser observados os requisitos ali 
previstos, e não somente a “magnitude da lesão causada”. 

Art. 31. Nos crimes previstos nesta lei e punidos com pena de reclusão, o réu 
não poderá prestar fiança, nem apelar antes de ser recolhido à prisão, ainda que 
primário e de bons antecedentes, se estiver configurada situação que autoriza 
a prisão preventiva. 

Art. 32. (VETADO). 

§ 1° (VETADO). 

§ 2° (VETADO). 

§ 3° (VETADO). 

1. lnafiançabilidade. Ao vedar a fiança o legislador quis proibir que o 
preso em flagrante por qualquer delito previsto nesta lei permanecesse em 
liberdade. Entretanto, escueceu-se de que, ao lado da liberdade provisória 
com fiança, existe a liberdade provisória sem fiança, não tendo vedado essa 
última. Assim, tem-se por inócua a vedação da fiança, uma vez que, se o 
preso não pode livrar-se solto com fiança, poderá livrar-se solto sem fiança, 
nos moldes do art. 310, 111 do Código de Processo Penal, com a redação que 
lhe deu a lei 12.403/2011. 

2. Proibição do apelo em liberdade se configurada situação que au¬ 
toriza a prisão preventiva. Trata-se de uma previsão legal inócua, pois em 
todo o sistema processual penal, caso estejam presentes os requisitos que 
autorizam a decretação da prisão preventiva contidos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, o Juiz poderá decretá-la. 

Art. 33. Na fixação da pena de multa relativa aos crimes previstos nesta 
lei, o limite a que se refere o § I o do art. 49 do Código Penal, aprovado pelo 
Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro del940, pode ser estendido até o 
décuplo, se verificada a situação nele cogr.ada. 
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1. Pena de multa. O limite do valor do dia-multa previsto pelo art. 49, 
§ I o do Código Penal, com o mínimo de um trigésimo do valor do salário- 
-mínimo mensal vigente ao tempo do fato, e o máximo de cinco vezes esse 
valor, pode ser aumentado até o décuplo. Note-se que não é no décuplo, 
mas, sim, até o décuplo. Na realidade, a “situação nele cogitada” a que o le¬ 
gislador referiu-se é a situação do art. 60, § I o , do Código Penal, que dispõe 
sobre o aumento da pena de multa se o Juiz considerar que, em virtude da 
situação econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada no máximo. 

Art. 34. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrário. 



Tortura - 

Lei n° 9.455, de 7 de abril de 1997 


Art. I o Constitui crime de tortura: 

1. Tratados Internacionais. O Brasil foi signatário de dois tratados in¬ 
ternacionais, por meio dos quais se obrigou a reprimir os crimes de tortura. 
O primeiro tratado foi a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes, de 1984. O segundo tratado foi 
a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, de 1985. 

2. Previsão constitucional. A CRFB/88, no art. 5 o , foi o primeiro ato 
normativo da nova Ordem Constitucional a fazer menção expressa ao delito 
de tortura. Em um primeiro momento, no inciso III. segundo o qual “nin¬ 
guém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante ”. 
Em um segundo momento, no inciso XLII1, ao dispor que “a lei considerará 
crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem”. 

3. Conceito de tortura. O art. I o da Convenção contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes traz o conceito de 
tortura, e dispõe que “Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” 
designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, 
são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obtci; dela ou de uma 
terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato cometido; de in¬ 
timidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado 
em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimento são in¬ 
fligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções pú¬ 
blicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não 
se considerará como tortura as dores ou sofrimentos consequência unicamente 
de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram.” 

4. Bem jurídico tutelado pela lei. A dignidade da pessoa humana, bem 
como a integridade física e psíquica da pessoa. 

5. Equiparação a crime hediondo. Tanto a CRFB/88 no art. 5 o , XL1II, 
quanto a lei de crimes hediondos no art. 2 o , caput, equipararam o delito de 
tortura a crimes hediondos, dando-lhes o mesmo tratamento penal e pro¬ 
cessual penal. Note-se que a tortura não é considerada crime hediondo, pois 
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não figura no rol do art. I o da lei 8072/90, mas apenas equiparada ou asse¬ 
melhada a hediondos. 

6. Competência para processo e julgamento. Compete à Justiça Co¬ 
mum, Federal ou Estadual processar e julgar o delito de tortura. Caso a 
prática do delito cause violação a algum bem, interesse ou serviço da União 
Federal, suas entidades autárquicas ou empresas públicas, a competência 
será da Justiça Federal, na forma do art. 109, IV, da CRFB/88, como na hi¬ 
pótese de a tortura ser praticada dentro de uma Delegacia de Polícia Federal 
ou dentro do INSS, autarquia federal. Caso contrário, a competência para 
processo e julgamento será da Justiça Estadual. Deverão ser seguidas as re¬ 
gras de competência do Código de Processo Penal, sendo, portanto o local 
da consumação do crime o competente para processar e julgar o autor da 
tortura (art. 70). 

► STJ. INFORMATIVO N° 436 

Terceira Seção 

COMPETÊNCIA. TORTURA. PM. PF. 

In casu, o indiciado foi preso em flagrante pela suposta prática de crime de roubo e, em depoi¬ 
mento, alegou ter sido torturado para que confessasse os fatos a ele imputados. Feito o exame 
de corpo de delito, comprovaram-se as lesões corporais supostamente praticadas por policiais 
militares na dependência de delegada da Polícia Federal. Esses fatos denotariam indícios de 
crime de tortura. Noticiam os autos que, no momento do recebimento da notícia do suposto 
delito de roubo, os policiais militares estavam em diligência de apoio a policiais federais. Daí o 
juizado especial criminal, ao acolher parecer do MP estadual, remeteu os autos à Justiça Federal 
de Subseção Judiciária. Por sua vez, o juízo federal de vara única, ao receber os autos, suscitou 
o conflito de competência ao considerar que os policiais federais não participaram do suposto 
ato de tortura. Para o Min. Relator, com base na doutrina, o crime de tortura é comum, porém 
se firma a competência conforme o lugar em que for cometido. Assim, se o suspeito é, em tese, 
torturado em uma delegacia da Polícia Federal, deve a Justiça Federal apurar o débito. Destaca, 
ainda, que a Lei n. 9.455/1997 tipifica também a conduta omissiva daqueles que possuem o 
dever de evitar a conduta criminosa (art. I o , I, a, § 2 o , da citada lei). Quanto à materialidade e au¬ 
toria do suposto crime de tortura, embora não haja, nos autos, informações de que os policiais 
federais teriam participado ativamente do crime de tortura, os fatos, em tese, foram praticados 
no interior de delegacia da Polícia Federal, o que, segundo o Min. Relator, atrai a competência 
da Justiça Federal nos termos do art. 109, IV, da CF/1988. Nesse contexto, a Seção conheceu do 
conflito para declarar competente o juízo federal suscitante. CC 102.714-GO, Rei. Min. Jorge 
Mussi, julgado em 26/5/2010. 

7. Competência para processo e julgamento e ocorrência de resultado 
qualificador. Questão relevante versa sobre a competência a ser fixada no 
caso de tortura da qual resulte lesão corporal grave ou gravíssima ou morte 
da vitima (art. I o , § 3 o da lei de tortura). Em outras palavras, de quem será a 
competência na hipótese da presença do resultado qualificador, se a condu¬ 
ta de tortura ocorrer em um local e a morte da vítima, em outro local? Por 
exemplo, em tortura praticada no Rio de Janeiro, a vítima é transferida para 
São Paulo para realização de uma cirurgia e lá vem a morrer. Nesse caso, 
aplica-se a regra geral da competência nos crimes qualificados pelo resulta- 
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do, sendo, portanto, competente o juízo criminal do local onde se verificou 
o resultado qualificador. Assim, no exemplo acima citado, a competência 
será do Juízo Criminal de São Paulo. 

8. Competência para processo e julgamento e tortura praticada por 
militar. Na hipótese de ser o sujeito ativo da tortura um militar, a competên¬ 
cia para processo e julgamento do delito continua sendo da Justiça Comum, 
Federal ou Estadual. Não será deslocada para a Justiça Militar, uma vez que 
se trata de um delito comum, e, não, militar, por não estar previsto no Códi¬ 
go Penal Militar (DL 1001/69). 

9. Competência para processo e julgamento no caso de conexão entre 
tortura e homicídio doloso. Outra questão relevante versa sobre a compe¬ 
tência no caso de conexão entre esses delitos, como na hipótese de o agente 
torturar a vítima, causando-lhe intenso sofrimento físico ou mental para 
obter informação e depois matá-la, como queima de arquivo. Nesse caso, apli¬ 
ca-se a norma contida no art. 78, 1 do CPP, sendo o Tribunal do Júri o órgão 
competente para processar e julgar os dois delitos, uma vez que a conexão, 
como causa de modificação de competência que é, modificará a competência 
para processo e julgamento da tortura. 

10. Questão probatória. Caso a prática da tortura deixe vestígios, a ví¬ 
tima deverá ser submetida a exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
previstos respectivamente nos arts. 158 e 167 do Código de Processo Penal. 
Entretanto, não é raro ser esse delito praticado de forma clandestina, sem que 
haja testemunhas do falo ou qualquer outro vestígio que possa servir de base 
para o exame de corpo de delito. Nesta hipótese, devem ser utilizadas como 
elemento probatório a prova indiciária e também as palavras da vítima. 

[V] Aplicação em concurso. 

• Policial Rodoviário Federal. 2014. CESPE. 

Para que um cidadão seja processado e julgado por crime de tortura, é prescindível que esse 
crime deixe vestígios de ordem física. 

A alternativa está correta. 

11. Crime comum. O delito de tortura, salvo as exceções legais, é crime 
comum, podendo ser praticado por qualquer pessoa, não se exigindo a con¬ 
dição especial de funcionário público. 

\V\ Aplicação em concurso. 

TJ/AC - Juiz substituto - 2007. CESPE. 

Sendo crime próprio, o crime de tortura é caracterizado por seu sujeito ativo, que deve ser 
funcionário público. 


A alternativa está errada. 
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• PC/ES - Agente da Polícia Civil2008. CESPE. 

O crime de tortura é crime comum, podendo ser praticado por qualquer pessoa, não sendo 

próprio de agente público, circunstância esta que, acaso demonstrada, determinará a inci¬ 
dência de aumento da pena. 

A alternativa está correta. 

I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando- 

-Ihe sofrimento físico ou mental: 

1. Constranger.Significa obrigar alguém a fazer algo que não queira, 
forçar, tolher a liberdade de alguém, por anular por completo a sua volun¬ 
tariedade. 

2. Violência ou grave ameaça. Por violência entenda-se constrangimen¬ 
to físico ou agressão física. Por grave ameaça entenda-se intimidação, pro¬ 
messa de mal injusto e grave, promessa de castigo. Note-se que a violência 
e a grave ameaça figuram como elementos do tipo penal de tortura e ficam 
absorvidas pela tortura, não sendo possível, portanto, a punição delas como 
delito autônomo. 

[\7j Aplicação em concurso. 

• Delegado de Polida/CE. 2015. VUNESP. 

Pode-se afirmar sobre o crime de tortura, regulado pela Lei n° 9.455/97, que 

A) será sempre de competência da Justiça Federal, independentemente do lugar do C'ime. 

B) é crime equiparado ao hediondo, caso ocorra o resultado morte. 

C) quando praticado pelo militar, ele será julgado pela Justiça Militar. 

D) o condenado por crime de tortura poderá perder o cargo, função ou emprego público, 
desde que este efeito seja expressamente declarado na sentença. 

E) as lesões leves suportadas pela vítima serão absorvidas pelo crime de tortura. 

Alternativa correta: Letra E. 

3. Sofrimento físico ou mental. É o sofrimento exasperado, atroz, desne¬ 
cessário c cruel do ser humano, que pode se dar em seu corpo (sofrimento físi¬ 
co) ou em sua mente (sofrimento mental), por meio da inflição de tormentos. 

4. Diferença para o art. 146 do Código Penal. O inciso I do art. I o da 
lei ora estudada é especial em relação ao delito de constrangimento ilegal, 
previsto no art. 146 do Código Penal. A especialidade reside no dolo do 
agente, uma vez que a sua pretensão é obter da vítima ou de terceira pessoa 
informação, declaração ou confissão; obrigar a vítima a praticar um crtme 
ou discriminá-la em razão de raça ou religião. 

5. Substituição da pena privativa da liberdade por restritiva de direi¬ 
tos. O STJ entende incabível a referida substituição, em razão da violência 
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contida no crime de tortura, o que não satisfaz o requisito do art. 44, I do 
Código Penal. 

STJ. Nos crimes definidos na Lei deTortura há óbice à substituição da pena privativa de liberda¬ 
de por restritivas de direitos, com base no art. 44, inciso I, do Código Penal. HC 131828. Rei. Min. 
Laurita Vaz, julgado em 19/11 /2013. 

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vitima ou de 
terceira pessoa 

1. Tortura probatória, tortura persecutória, tortura institucional ou 
tortura inquisitorial. A alínea a trata de denominada tortura probatória, per¬ 
secutória, institucional ou inquisitorial. Nessa modalidade de tortura, o agen¬ 
te causa à vítima sofrimento físico ou mental para obter dela ou de terceira 
pessoa informação, declaração ou confissão. 

2. Sujeito ativo. Trata-se de delito comum, uma vez que a lei não fez 
exigência expressa de nenhuma condição especial do sujeito ativo. Portanto, 
seu autor pode ser funcionário público ou qualquer outra pessoa. 

3. Sujeito passivo. A vítima da tortura pode ser qualquer pessoa, uma 
vez que o legislador se referiu a alguém no inciso I. 

4. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, contido 
na expressão com o fim de. Assim, muito embora não seja necessária a obten¬ 
ção da informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa 
para a consumação do delito, o especial fim de agir deve estar presente na 
conduta do agente, sob pena de atipicidade da conduta, caso em que se po¬ 
derá configurar outro delito, como lesão corporal. 

5. Prova ilícita. Embora não seja necessária a obtenção da informação, 
declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa, para a consumação 
do delito, é certo que, uma vez obtidas, constituirão provas obtidas por meio 
ilícito, vedadas na forma do art. 5 o , LV1, da CRFB/88, e deverão ser desentra¬ 
nhadas dos autos do processo ou do inquérito policial. 

6. Consumação. Trata-se de crime formal, que se consuma com o sofri¬ 
mento físico ou mental causado à vítima. 

[> 7 [ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - ES/2010) 

Com relação às legislações pertinentes aos crimes de abuso de autoridade, lavagem de capitais 
e tortura, bem como à lei que disciplina os procedimentos relativos às infrações de menor po¬ 
tencial ofensivo, julgue os itens. 

Considere a seguinte situação hipotética. 

Rui, que é policial militar, mediante violência e grave ameaça, infligiu intenso sofrimento físico 
e mental a um civil, utilizando para isso as instalações do quartel de sua corporação. A inten- 




Art.1 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


782 


ção do policial era obter a confissão da vítima em relação a um suposto caso extraconjugal 
havido com sua esposa. 

Nessa situação hipotética, a conduta de Rui, independentemente de sua condição de militar e 
de o fato ter ocorrido em área militar, caracteriza o crime de tortura na forma tipificada em lei 
específica. 

A alternativa está certa. 

• (Acadepoi - Escrivão-SP/2010) 

Constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento 

físico ou mental, com o fito de obter informação, declaração ou confissão caracteriza 

A) constrangimento ilegal. 

B) extorsão. 

C) crime de tortura. 

D) concussão. 

E) cárcere privado e extorsão. 

Alternativa correta: letra C. 

7. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; de dano; 
instantâneo; admite tentativa. 

8. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa 

1. Tortura crime. A alínea b trata de denominada tortura crime. Nesta 
modalidade de tortura, o agente causa à vítima sofrimento físico ou mental 
para obrigá-la a praticar um crime. 

2. Sujeito ativo. Trata-se de delito comum, uma vez que a lei não fez 
exigência expressa de nenhuma condição especial do sujeito ativo. Portanto, 
seu autor pode ser funcionário público ou qualquer outra pessoa. 

3. Sujeito passivo. A vítima da tortura pode ser qualquer pessoa, uma 
vez que o legislador se referiu a alguém no inciso 1. 

4. Coação moral irresistível. A alínea b trata de hipótese de coação mo¬ 
ral irresistível, por meio da qual o agente emprega violência ou grave amea¬ 
ça contra a vítima, causando-lhe sofrimento físico ou mental, coagindo-a a 
praticar um crime. Trata-se de coação moral irresistível, que funciona, a um 
só tempo, como espécie de autoria mediata e causa de inexigibilidade dc con¬ 
duta diversa, prevista no art. 22 do Código Penal, o que implica a absolvição 
do coagido por esse fundamento. Recairá a responsabilidade penal somente 
sobre o autor da tortura, que responderá pelos dois delitos, quais sejam: 
tortura, como autor imediato, e o delito praticado pelo coagido, como autor 
mediato, em concurso material (art. 69 do Código Penal). 
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5. Contravenções penais. Não são referidas no tipo penal, razão pela 
qual não haverá o delito de tortura se o agente constranger a vítima, causan¬ 
do-lhe sofrimento físico ou mental, coagindo-a a praticar uma contravenção 
penal, sob pena de analogia in mallam partem. 

6. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, contido 
na expressão para provocar, que deve estar presente na conduta do agente, 
sob pena de atipicidade da conduta, caso em que poderá estar configurado 
outro delito, como lesão corporal. 

7. Consumação. Trata-se de crime formal, que se consuma com o sofri¬ 
mento físico ou mental causado à vítima. 

8. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; de dano; 
instantâneo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

[7J Aplicação em concurso. 

• Delegado de Polícia Civil/MT. 2005. UFMT. 

Constitui crime de tortura: 

A) Matar alguém com emprego de veneno. 

B) Matar alguém com emprego de tortura ou outro meio cruel. 

C) Constranger alguém, empregando violência para obter qualquer finalidade. 

D) Empregar em alguém intenso sofrimento físico e moral, mediante violência ou grave 
ameaça, para obter qualquer finalidade indevida. 

E) Constranger alguém, empregando violência ou grave ameaça que lhe cause sofrimento 
físico ou mental, para provocar ação ou omissão de natureza criminosa. 

Alternativa correta: Letra E. 

c) em razão de discriminação racial ou religiosa 

1. Tortura discriminatória, tortura preconceituosa ou tortura racis- 
mo.A alínea c trata de denominada tortura discriminatória, tortura precon¬ 
ceituosa ou tortura racismo. Nessa modalidade, a discriminação é o motivo 
determinante da prática da tortura. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• Defensor Público Federal. 2015. CESPE. 

Caracteriza uma das espécies do crime de tortura a conduta consistente em, com emprego 
de grave ameaça, constranger outrem em razão de discriminação racial, causando-lhe sofri¬ 
mento mental. 


A alternativa está correta. 
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2. Outras formas de discriminação. O legislador não inseriu outras for¬ 
mas de discriminação, como sexual ou política, caso em que a conduta será 
atípica, podendo-se configurar outro delito, como lesão corporal. 

f7\ Aplicação em concurso. 

• PC/ES - Agente da Polícia Civil2008. CESPE. 

Considerando que X, imputável, motivado por discriminação quanto à orientação sexual de 
Y, homossexual, imponha a este intenso sofrimento físico e moral, mediante a prática de gra¬ 
ves ameaças e danos à sua integridade física resultantes de choques elétricos, queimaduras 
de cigarros, execução simulada e outros constrangimentos, essa conduta de Xenquadrar-se- 
-á na figura típica do crime de tortura discriminatória. 

A alternativa está errada. 

3. Sujeito ativo. Trata-se de delito comum, uma vez que a lei não fez 
exigência expressa de nenhuma condição especial do sujeito ativo. Portanto, 
seu autor pode ser funcionário público ou qualquer outra pessoa. 

4. Sujeito passivo. A vítima da tortura pode ser qualquer pessoa, uma 
vez que o legislador se referiu a alguém no inciso I. 

\7\ Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/BA. 201 5. MPE-BA. 

Configura crime de tortura a conduta de constranger criança, com emprego de grave amea¬ 
ça, causando-lhe sofrimento mental, em razão de discriminação racial. 

A alternativa está correta. 

5. Consumação. Trata-se de crime formal, que se consuma com o sofri¬ 
mento físico ou mental causado à vítima. 

6. Classificação. Crime comum; doloso; formal; comissivo; dc dano; 
instantâneo; admite tentativa. 

7. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/93). 

PT Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

Constitui crime de tortura a conduta do penalmente imputável que, mediante o emprego de 
violência, impõe intenso sofrimento físico a outrem, por sadismo. 

A alternativa está errada. 

II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de 
violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma 
de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 
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1. Tortura castigo ou tortura punitiva. O inciso II do art. I o trata de deno¬ 
minada tortura castigo ou tortura punitiva. Como a própria redação legal está a 
sugerir, nesta modalidade de tortura, a violência ou grave ameaça provocada 
na vítima gerando intenso sofrimento físico ou mental, são empregadas como 
forma de castigar a vítima ou aplicar-lhe medida de caráter preventivo. 

2. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, que somente pode ser prati¬ 
cado por quem se encontre em relação de guarda, poder ou autoridade em 
relação à vítima. 

3. Sujeito passivo. A vítima da tortura deve estar sob a guarda, poder 
ou autoridade do agente. 

4. Guarda, poder ou autoridade. Guarda significa vigilância permanen¬ 
te. Poder decorre de exercício de cargo ou função pública. Autoridade está li¬ 
gada às relações privadas, como ocorre com o tutelado, curatelado, filhos etc. 

5. Violência ou agrave ameaça. Por violência entenda-se constrangi¬ 
mento físico ou agressão física; por grave ameaça significa intimidação, pro¬ 
messa de mal injusto e grave, promessa de castigo. 

6. Sofrimento físico ou mental. É o sofrimento exasperado, atroz, des¬ 
necessário e cruel do ser humano, que pode se dar em seu corpo (sofrimento 
físico) ou em sua mente (sofrimento mental), por meio da inflição de tor¬ 
mentos. 

7. Especial fim de agir. O tipo contém um especial fim de agir, conti¬ 
do na expressão como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter 
preventivo, que deve estar presente na conduta do agente, sob pena de ati- 
picidade da conduta, caso em que se poderá configurar outro delito, como 
lesão corporal. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• Oficial de Cartório da Polícia Civil/RJ. 2008. FGV. 

Com relação ao crime de tortura, previsto na Lei 9.455/97, analise as afirmativas a seguir. 

II. Constitui crime de tortura submeter alguém sob sua guarda, com emprego de grave amea¬ 
ça, a intenso sofrimento mental como forma de aplicar medida de caráter preventivo. 

A alternativa está correta. 

• Agente de Polída/DF 2009. FUNIVERSA. 

De acordo a Lei n.° 9.455, de 1997, que define os crimes de tortura, assinale a alternativa 

correta. 

e) Não é considerado crime de tortura submeter alguém, sob sua guarda, poder ou au¬ 
toridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou 
mental como forma de aplicar castigo pessoal. 

A alternativa está errada. 
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8. Diferença para o art. 136 do Código Penal. O tipo penal ora analisa¬ 
do se parece muito com o tipo penal do art. 136 do Código Penal, que trata 
do crime de maus tratos. O conflito aparente de normas deve ser resolvido 
pelo princípio da especialidade. Com efeito, a distinção entre ambos reside 
em diversos pontos, sobretudo no dolo do agente. Em relação ao dolo, en¬ 
quanto o delito do art. 136 do Código Penal tem caráter educativo e o dolo 
do agente é a repreensão a uma indisciplina e se aperfeiçoa com a simples 
exposição a perigo a vida ou a saúde da vítima, em razão de excesso no uso 
dos meios de correção ou disciplina, no delito de tortura ora estudado, o 
dolo do agente é causar o padecimento à vítima, causando-lhe sofrimento 
físico ou mental, sem nenhum cunho educativo. A outra distinção reside no 
fato de que o crime do art. 136 do Código Penal é de perigo, ao passo que o 
delito de tortura é de dano. 

[7Í Aplicação em concurso. 

• PC/ES - Agente da Polida Civil 2008. CESPE. 

O artigo que tipifica o crime de maus-tratos previsto no Código Penal foi tacitamente revo¬ 
gado pela Lei da Tortura, visto que o excesso nos meios de correção ou disciplina passou a 
caracterizar a prática de tortura, porquanto também é causa de intenso sofrimento físico ou 
mental. 

A alternativa está errada. 

9. Consumação. Com sofrimento físico ou mental causado à vítima. 

10. Classificação. Crime próprio; doloso; material; comissivo; dc dano; 
instantâneo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

§ I o Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida 
de segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato 
não previsto em lei ou não resultante de medida legal. 

1. Submeter. Significa subjugar, dominar. 

2. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, que somente pode ser pra¬ 
ticado por quem tiver a guarda da pessoa presa ou submetida à medida de 
segurança. Pode ser funcionário público ou não. 

3. Sujeito passivo. Pessoa presa ou sujeita a medida de segurança. 

4. Pessoa presa. Como o legislador não fez qualquer distinção, quis 
abranger qualquer espécie de prisão. Portanto, em primeiro lugar, abrange 
todas as espécies de prisão cautelar, quais sejam: prisão em flagrante; prisão 
preventiva e prisão temporária. Em segundo lugar, a prisão definitiva, que 
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decorre de sentença condenatória transitada em julgado. Em terceiro lugar, 
a prisão administrativa. 

► STJ. INFORMATIVO N° 433 

Quinta Turma. 

TORTURA. PRESO. LESÕES GRAVES. 

A vítima encontrava-se detida sob responsabilidade de agentes estatais (delegacia da polícia 
civil) por ter ameaçado a vida de um terceiro. Contudo, lá apresentou comportamento violento 
e incontido: debatia-se contra as grades, agredia outros detentos e dirigia impropérios contra 
os policiais. Após, os outros detentos foram retirados da cela e a vítima foi algemada, momento 
em que passou a provocar e ofender o policial que a guardava, que, em seguida, adentrou a cela 
e lhe desferiu vários golpes de cassetete, o que lhe causou graves lesões (constatadas por laudo 
pericial), agressão que somente cessou após a intervenção de outro policial. Então, é inegável 
que a vítima, enquanto estava detida, foi submetida a intenso sofrimento físico por ato que não 
estava previsto em lei, nem resultava de medida legal, o que configurou a tortura prevista no 
art. 1 °, § 1 °, da Lei n. 9.455/1997. Essa modalidade de tortura, ao contrário das demais, não exige 
especial fim de agir por parte do agente para configurar-se, bastando o dolo de praticar a con¬ 
duta descrita no tipo objetivo. Já o Estado democrático de direito repudia o tratamento cruel 
dispensado por seus agentes a qualquer pessoa, inclusive presos. Conforme o art. 5 o , XLIX, da 
CF/1988, os presos mantêm o direito à intangibilidade de sua integridade física e moral. Desse 
modo, é inaceitável impor castigos corporais aos detentos em qualquer circunstância, sob pena 
de censurável violação dos direitos fundamentais da pessoa humana. (...). Precedente citado: 
REsp 184.156-SP, DJ 9/11/1998. REsp 856.706-AC, Rei. originária Min. Laurita Vaz, Rei. para 
acórdão Min. Felix Fischer. julgado em 6/5/2010. 

5. Pessoa sujeita a medida de segurança. Mais uma vez, como o legis¬ 
lador não fez distinção, entende-se que ele quis se referir a todas as espécies 
de medida de segurança. Portanto, abrange a medida de segurança detentiva, 
que é aquela na qual há a internação (art. 96, l do Código Penal), bem como 
a medida de segurança restritiva, em que o agente é submetido a um trata¬ 
mento ambulatorial (art. 96, II do Código Penal). 

6. Sofrimento físico ou mental. É o sofrimento exasperado, atroz, des¬ 
necessário e cruel do ser humano, que pode se dar em seu corpo (solrimento 
físico) ou em sua mente (sofrimento mental), por meio da inflição de tor¬ 
mentos. 

7. Ato não previsto em lei ou não resultante de medida legal. É o ato 
do agente que não tem previsão em lei. Ato que não está previsto, por exem¬ 
plo, na Lei de Execução Penal (lei 7210/84), como a colocação do preso no 
Regime Disciplinar Diferenciado sem fundamento para tal. 

[7| Aplicação em concurso. 

• Agente de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

O agente público que submeter pessoa presa a sofrimento físico ou mental, ainda que por 
intermédio da prática de ato previsto em lei ou resultante de medida legal, praticará o crime 
de tortura. 


A alternativa está errada. 
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• (Cespe- Escrivão-ES/2010) 

Com relação à legislação especial, julgue os itens que se seguem. 

No crime de tortura em que a pessoa presa ou sujeita a medida de segurança é submetida 
a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não 
resultante de medida legal, não é exigido, para seu aperfeiçoamento, especial fim de agir 
por parte do agente, bastando, portanto, para a configuração do crime, o dolo de praticar a 
conduta descrita no tipo objetivo. 

A alternativa está certa. 

9. Consumação. Com o sofrimento físico ou mental causado na vítima. 

10. Classificação. Crime próprio; doloso; material; comissivo; de dano; 
instantâneo; admite tentativa. 

11. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

§ 2 o Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de 
evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de detenção de um a quatro anos. 

1. Omitir. Omitir é deixar de fazer algo a que estava obrigado. Nessa 
modalidade de tortura, o agente deve evitar ou apurar a prática dos delitos 
descritos anteriormente, e não o faz. 

2. Sujeito ativo. Trata-se de crime próprio, que somente pode ser prati¬ 
cado por quem tiver o dever de evitar ou de apurar a ocorrência da prática 
de qualquer modalidade de tortura descrita na lei. 

3. Sujeito passivo. Qualquer pessoa. 

4. Dever de evitar. Consiste no dever de impedir a ocorrência da práti¬ 
ca de qualquer modalidade de tortura descrita na lei. Nessa modalidade, o 
agente deve ter um vínculo legal com a vítima da tortura, sendo, portanto, 
agente garantidor, como ocorre com os agentes de segurança pública que 
têm o dever de evitar a prática de infrações penais ou então os pais, que têm 
o dever dc evitar a prática da tortura em relação aos filhos. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

105. Considere a seguinte situação hipotética. 

O agente carcerário X dirigiu-se ao escrivão de polícia Y para informar que, naquele instante, 
o agente carcerário Z estava cometendo crime de tortura contra um dos presos e que Z disse 
que só pararia com a tortura depois de obter a informação desejada. 

Nessa situação hipotética, se nada fizer, o escrivão Y responderá culposamente pelo crime 
de tortura. 


A alternativa está errada. 
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5. Dever de apurar. Reside no dever de averiguar, investigar a ocorrên¬ 
cia da prática de qualquer modalidade de tortura descrita na lei. Trata-se de 
dever que está inserido dentro das atribuições de funcionário público, so¬ 
bretudo Autoridade Policial. Nessa hipótese, não deverá ser aplicada a causa 
de aumento de pena prevista no art. I o , § 4 o , I, da lei, sob pena de incidência 
em bis in idem. 

Í7Í Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Delegado de Polícia - BA/2013) 

Determinado policial militar efetuou a prisão em flagrante de Luciano e o conduziu à delega¬ 
cia de polícia. Lá, com o objetivo de fazer Luciano confessar a prática dos atos que ensejaram 
sua prisão, o policial responsável por seu interrogatório cobriu sua cabeça com um saco 
plástico e amarrou-o no seu pescoço, asfixiando-o. Como Luciano não confessou, o poli¬ 
cial deixou-o trancado na sala de interrogatório durante várias horas, pendurado de cabeça 
para baixo, no escuro, período em que lhe dizia que, se ele não confessasse, seria morto. 
O delegado de polícia, ciente do que ocorria na sala de interrogatório, manteve-se inerte. 
Em depoimento posterior, Luciano afirmou que a conduta do policial lhe provocara intenso 
sofrimento físico e mental. 

Considerando a situação hipotética acima e o disposto na Lei Federal n.° 9.455/1997, julgue 
os itens subsequentes. 

I - O delegado não pode ser considerado coautor ou partícipe da conduta do policial, pois o 
crime de tortura somente pode ser praticado de forma comissiva. 

II - Para a comprovação da materialidade da conduta do policial, é imprescindível a realiza¬ 
ção de exame de corpo de delito que confirme as agressões sofridas por Luciano. 

A duas alternativas estão erradas. 

• (Vunesp - Promotor de Justiça - ES/2013). 

Com relação ao crime de tortura, é correto afirmar que aquele que se omite perante a tortura 
quando tinha o dever de evitá-la responderá apenas pelo crime de prevaricação do Código 
Penal. 

A alternativa está errada. 

• (Institutocidades - Defensor Público - AM/2011) 

Acerca do crime de tortura previsto pela Lei 9.455/97, marque a alternativa errada: 

a) constitui crime de tortura a conduta de constranger alguém com emprego de violência 
ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental com o fim de obter informa¬ 
ção, declaração ou confissão da vítima ou terceira pessoa, bem como para provocar ação 
ou omissão de natureza criminosa, dentre outras hipóteses; 

b) constitui também crime de tortura, a submissão de alguém, sob sua guarda, poder ou 
autoridade, com o emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico 
ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo, den¬ 
tre outras hipóteses; 

c) a pessoa que se omite em face das condutas definidas como crime de tortura, quando 
tenha o dever de evitá-las ou apurá-las, responde por crime também e está sujeito às 
mesmas penas previstas para o crime de tortura; 
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d) a condenação por crime de tortura praticado por funcionário público acarreta a perda 
do cargo, função ou emprego público, bem como a interdição para o seu exercício pelo 
dobro do prazo da pena aplicada; 

e) os crimes de tortura são inafiançáveis e insuscetíveis de graça e anistia. 

Alternativa correta: letra C. 

• (UNEMAT - Investigador de Polida-MT/2010) 

Nos termos do que prevê a Lei n° 9.455/97, que define os crimes de tortura, assinale a alter¬ 
nativa correta. 

A) O garante, que se omite frente ao crime de tortura, responderá por pena mais branda 
que a prevista para o executor. 

B) O homicídio praticado mediante tortura passou a ser disciplinado por esse estatuto legal. 

C) Se cidadão brasileiro for passar uma temporada de trabalho no Haiti, país onde não se 
pune o crime de tortura, e lá for vítima deste crime, não haverá como aplicara Lei n° 
9.455/1997. 

D) O crime de tortura é próprio, ou seja, somente pode ser cometido por agente especial, 
no caso, funcionário público. 

E) Aquele que constrange alguém, com uso de violência ou grave ameaça à prática de 
contravenção penal, comete o crime intitulado de tortura para a prática de crime. 

Alternativa correta: letra A. 

• Defensoria Pública/SP 2009. Fundação Carlos Chagas. 

Em relação ao crime de tortura é possível afirmar: 

(A) Passou a ser previsto como crime autônomo a partir da entrada em vigor da Consti¬ 
tuição Federal de 1988 que, no art. 5 o , inciso III afirma que ninguém será submetido 
a tortura, nem a tratamento desumano e degradante e que a prática de tortura será 
considerada crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 

(B) É praticado por qualquer pessoa que causa constrangimento físico ou mental à pessoa 
presa ou em medida de segurança, pelo uso de instrumentoscortantes, perfurantes, 
queimantes ou que produzam stress, angústia, como prisão em cela escura, solitária, 
submissão a regime de fome etc. 

(C) É cometido por quem constrange outrem, por meio de violência física, com o fim de 
obter informação ou confissão da vítima ou de terceira pessoa, desdeque do emprego 
da violência resulte lesão corporal. 

(D) Os bens jurídicos protegidos pela'tortura discriminatória'são a dignidade da pessoa hu¬ 
mana, a igualdade, a liberdade política e de crença. 

(E) É praticado por quem se omite diante do dever de evitar a ocorrência ou continuidade 
da ação ou de apurar a responsabilidade do torturador pelas condutas de constrangi¬ 
mento ou submissão levadas a efeito mediante violência ou grave ameaça. 

Alternativa correta: Letra E. 

• Ministério Público do Estado de Roraima/2008. CESPE. 

Daniel, delegado de polícia, estava em sua sala, quando percebeu a chegada dos agentes 
de polícia Irineu e Osvaldo, acompanhados por uma pessoa que havia sido detida, sob a 
acusação de porte de arma e de entorpecentes. O delegado permaneceu em sua sala, ela¬ 
borando um relatório, antes de lavrar o auto de prisão em flagrante. Durante esse período, 
ouviu ruídos de tapas, bem como de gritos, vindos da sala onde se encontravam os agentes 
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e a pessoa detida, percebendo que os agentes determinavam ao detido que ele confessasse 
quem era o verdadeiro proprietário da droga. Quando foi lavrar a prisão em flagrante, o de¬ 
legado notou que o detido apresentava equimoses avermelhadas no rosto, tendo declinado 
que havia guardado a droga para um conhecido traficante da região. O delegado, contudo, 
mesmo constatando as lesões, resclveu nada fazer em relação aos seus agentes, uma vez 
que os considerava excelentes policiais. Nessa situação, o delegado praticou o crime de tor¬ 
tura, de forma que, sendo proferida sentença condenatória, ocorrerá, automaticamente, a 
perda do cargo. 

A alternativa está correta. 

6. Princípio da especialidade. Na conduta omitir-se em relação à apu¬ 
ração da tortura, configura especialidade em relação aos delitos de prevari¬ 
cação (art. 319 do Código Penal) e condescendência criminosa (art. 320 do 
Código Penal). 

7. Consumação. Com a omissão do agente. 

8. Classificação. Crime próprio; doloso; formal; omissivo próprio; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa por ser unissubsistente. 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

§ 3 o Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de re¬ 
clusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis anos. 

1. Formas qualificadas. O parágrafo traz duas qualificadoras aplicáveis 
ao delito de tortura, que são a lesão corporal grave (art. 129, § I o do Código 
Penal) ou gravíssima (art. 129, § 2 o do Código Penal) e a morte. Tais resulta¬ 
dos decorrem da violência empregada para a prática da tortura. 

2. Crime preterdoloso. Tais resultados sempre decorrerão de culpa do 
agente, por tratar-se de delito preterdoloso, que é aquele em que o agente 
age com dolo na conduta, gerando um resultado qualificador mais grave a 
título de culpa. Caso o agente tenha dolo em relação à lesão corporal ou à 
morte, aplica-se o concurso de crimes entre esses e a tortura. 

3. Lesão corporal leve. Se o agente causar à vítima lesões corporais le¬ 
ves, não incidirá a qualificadcra. uma vez que a lesão corporal leve já integra 
o tipo penal de tortura como elemento. 

[v 7 ! Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 2014. CESPF. 

O crime de tortura que resulta em lesão corporal de natureza grave ou gravíssima é punível 
conforme as penas previstas para esse delito, acrescidas das referentes ao delito de lesão 
corporal grave ou gravíssima. 

A alternativa está errada. 
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• (Acadepol - Escrivâo-SP/2010). 

A Lei n° 9.455/97, que define os crimes de tortura, estabelece que quando da tortura resultar 

lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena será de 

A) reclusão de 6 anos a 12 anos. 

B) reclusão de 8 anos a 14 anos. 

C) reclusão de 5 anosa 15 anos. 

D) reclusão de 10 anos a 16 anos. 

E) reclusão de 4 anos a 10 anos. 

Alternativa correta: letra E. 

§ 4 o Aumenta-se a pena de um sexto até um terço: 

I - se o crime é cometido por agente público; 

II - se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiên¬ 
cia, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; (Redação dada pela Lei n° 

10.741, de 2003) 

III - se o crime é cometido mediante seqüestro. 

1. § 4 o . Traz causas de aumento de pena, que devem incidir na terceira 
fase do critério trifásico de aplicação da pena. São aplicáveis a todas as mo¬ 
dalidades de tortura. 

2. Inciso I. Crime cometido por agente público. Considera-se agente 
público toda pessoa que possua um vínculo formal com o Estado para o 
exercício de cargo, emprego ou função pública na administração pública 
direta ou indireta. Não se aplica ao delito previsto no art. I o , § I o , caso seja 
praticado por agente público, nem ao art. I o , § 2 o , segunda parte, sob pena 
de incidência em bis in idem, uma vez que a condição de agente público já 
figura como elemento daqueles tipos penais. 

3. Inciso II. Considera as condições pessoais da vítima. Em todas as 
hipóteses, para que incida o aumento da pena, o agente deve ter ciência da 
condição da vítima referida no tipo. 

4. Criança e adolescente. De acordo com art. 2° da lei 8.069/90, que 
instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente, “considera-se criança, para 
os efeitos desta Lei, a pessoa ate doze anos de idade incompletos, c adolescente 
aquela entre doze c dezoito anos de idade.” Não incidirá a circunstância agra¬ 
vante prevista no art. 61, II, alínea h, do Código Penal, sob pena de incidên¬ 
cia em bis in idem. 

5. Gestante. Mulher grávida, em qualquer estágio da gravidez. Não in¬ 
cidirá a circunstância agravante prevista no art. 61, II, alínea h, do Código 
Penal sob pena de incidência em bis in idem. 
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6. Portador de deficiência. Abrange qualquer espécie de deficiência 
humana, permanente ou duradoura, física ou psíquica, visível ou invisível. 

7. Maior de 60 anos. Não incidirá a circunstância agravante prevista 
no art. 61, II, alínea h, do Código Penal sob pena de incidência em bis in 
idem. 

8. Crime cometido mediante sequestro. Para que incida essa causa de 
aumento, a privação da liberdade deve ser utilizada como meio para a prá¬ 
tica da tortura. Caso contrário, haverá concurso de crimes entre tortura e 
sequestro ou cárcere privado (art. 148 do Código Penal). 

[7f Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia/CE. 201 5. VUNESP. 

O crime de tortura (Lei n° 9.455/97) tem pena aumentada de um sexto até um terço se for 
praticado 

A) ininterruptamente, por período superior a 24 h. 

B) em concurso de pessoas. 

C) por motivos políticos. 

D) contra mulher. 

E) por agente público. 

Alternativa correta: Letra E. 

• Inspetor de Polícia/CE. 2015. VUNESP. 

Sobre a Lei no 9.455/97, que dispõe sobre a TORTURA, é correto afirmar que 

A) os casos de tortura com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima 
ou de terceira pessoa e para provocar ação ou omissão de natureza criminosa, o crime 
somente se consuma quando o agente obtém o resultado almejado. 

B) o crime de tortura é próprio, uma vez que só pode ser cometido por policiais civis ou 
militares. 

C) privar de alimentos pessoa sob sua guarda, poder ou autoridade é uma das formas de 
tortura previstas na lei, na modalidade"tortura-castigo". 

D) se o agente tortura a vítima para com ele praticar um roubo, responderá por crime úni¬ 
co, qual seja, o crime de roubo, por este ter penas maiores. 

E) quando o sujeito ativo do crime de tortura for agente público, as penas são aumentadas 
de um sexto a um terço. 

Alternativa correta: Letra E. 

• Agente de Polícia/DF. 2009. FUNIVERSA. 

De acordo a Lei n.° 9.455, de 1997, que define os crimes de tortura, assinale a alternativa 

correta. 

d) A pena do crime de tortura não aumenta quando é cometido contra criança, gestante, 
portador de deficiência, adolescente ou maior de sessenta anos de idade. 

A alternativa está errada. 
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• Inspetor da Polícia Civil/RJ. 2007. FGV. 

Relativamente ao crime de tortura (Lei 9.455/97), é correto afirmar que a pena do crime é 
aumentada quando: 

(A) o crime é cometido contra agente público. 

(B) o crime é cometido por pessoa maior de sessenta anos. 

(C) o crime é cometido por agente público. 

(D) o crime é cometido durante o repouso noturno. 

(E) a pessoa que tinha o dever de evitá-las ou apurá-las se omite em face dessas condutas. 
Alternativa correta: Letra C. 

§ 5 o A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e 
a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 

1. Perda do cargo e interdição para seu exercício. Trata-se de efeito da 
condenação, que só pode ser aplicado após o trânsito em julgado da senten¬ 
ça penal condenatória. Esse efeito é automático e decorre da condenação, 
não sendo necessária motivação expressa na sentença. 

2. Diferença entre o § 5 o da lei de tortura e o art. 92, I do Código 
Penal. No art. 92, I do Código Penal, a lei trata da perda do cargo que já era 
ocupado pelo condenado. No art. I o § 5 o da lei 9.455/97, a lei trata não só 
da perda do cargo, como também da interdição , que é a impossibilidade de se 
vir a ocupar cargo ou função pública, com efeitos futuros. Ademais, no art. 
92, I do Código Penal a perda do cargo não é automática, dependendo de 
motivação expressa na sentença, ao contrário do previsto na lei de tortura, 
em que a perda do cargo é automática. 

► STJ Informativo 549 
Sexta Turma 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTEN¬ 
ÇA PENAL QUE DETERMINE A PERDA DO CARGO PÚBLICO. 

A determinação da perda de cargo público fundada na aplicação de pena privativa de 
liberdade superior a 4 anos (art. 92,1, b, do CP) pressupõe fundamentação concreta que 
justifique o cabimento da medida. De fato, para que seja declarada a perda do cargo público, 
na hipótese descrita no art. 92,1, b, do CP, são necessários dois requisitos: a) que o quantum da 
sanção penal privativa de liberdade seja superior a 4 anos; e b) que a decisão proferida apresen¬ 
te-se de forma motivada, com a explicitação das razões que ensejaram o cabimento da medida 
(...). Por fim, registre-se que o tratamento jurídico-penal será diverso quando se tratar de crimes 
previstos no art. I o da Lei 9.455/1997 (Lei de Tortura). Isso porque, conforme dispõe o § 5 o do 
art. I o deste diploma legal, a perda do cargo, função ou emprego público é efeito automático da 
condenação, sendo dispensável fundamentação concreta. REsp 1,044.866-MG, Rei. Min. Rogério 
Schietti Cruz, julgado em 2/10/2014. 

\V\ Aplicação em concurso. 

- Juiz de Direito do TJ/PB. 2015. CESPE. 

A condenação por crime de tortura somente importará na perda do cargo, função ou emprego 
público em caso de aplicação de regime semiaberto ou fechado para cumprimento de pena. 

A alternativa está errada. 
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• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

A condenação de policial civil pelo crime de tortura acarreta, como efeito automático, 
independentemente de fundamentação específica, a perda do cargo público e a interdição 
para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 

A alternativa está correta. 

• (MPE-SC - Promotor de Justiça - SC/2013). 

Para fins da Lei n. 9.455/97, a perda do cargo público, função ou emprego público é efeito 
extrapenal da sentença condenatória; e em se tratando de condenação de oficial da Polícia 
Militar pela prática do crime de tortura, a competência para decretar a perda do oficialato, 
como efeito da condenação, é da Justiça Comum. 

A alternativa está certa. 

• (UEPI- Escrivão-PI/2012). 

Acerca do crime de tortura, é correto afirmar que: 

A) a prática do crime de tortura não acarretará a perda do cargo público, mas tão somente 
a suspensão de seu exercício, pelo período equivalente ao dobro da pena privativa de 
liberdade aplicada. 

81 o condenado por crime de tortura iniciará o cumprimento da pena privativa de liberda¬ 
de em regime semiaberto. 

C) não constitui crime de tortura o emprego de violência, ainda que com intenso sofrimen¬ 
to físico, como medida de caráter preventivo, por parte de quem detenha a guarda legal 
de alguém. 

D) a condenação por crime de tortura acarreta a perda do emprego público. 

E) a condenação por crime de tortura acarreta a suspensão do exercício do emprego público. 
Alternativa correta: letra D. 

§ 6 o O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 

1. Vedação da fiança. A proibição de concessão de fiança trazida pelo 
legislador ordinário está em perfeita compatibilidade com a vedação feita 
pelo art. 5°, XL111 da CRFB/88. Quis o legislador proibir que o preso em fla¬ 
grante pelo delito de tortura, permanecesse em liberdade, vedando a fiança. 
Entretanto, esqueceu-se de que, ao lado da liberdade provisória com fian¬ 
ça, existe a liberdade provisória sem fiança, não tendo vedado essa última. 
Assim, tem-se por inócua a vedação da fiança, uma vez que, se o preso não 
pode livrar-se solto com fiança, poderá livrar-se solto sem fiança, nos moldes 
do art. 310, UI do Código de Processo Penal, com a redação que lhe deu a 
lei 12.403/2011. 

2. Vedação da anistia e graça. A vedação da anistia e da graça está em 
perfeita compatibilidade com o art. 5 o , XL1I1 da CRFB/88. 

3. Cabimento do indulto. Muito embora a lei de crimes hediondos 
(8.072/90) no art. 2 o , I tenha feito vedação do indulto aos delitos hediondos 
e equiparados, dentre eles a tortura, a lei 9.455/97, que é lei especial, não 
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vedou a aplicação desse instituto ao delito de tortura, devendo a norma 
especial afastar a incidência da norma geral, sendo possível, portanto, a con¬ 
cessão de indulto nos delitos de tortura. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Agente de Polícia/DF. 2009. FUNIVERSA. 

De acordo a Lei n.° 9.455, de 1997, que define os crimes de tortura, assinale a alternativa 

correta. 

b) O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça, mas pode ser anistiado. 

A alternativa está errada. 

4. Cabimento de livramento condicional aos condenados pelo crime 
de tortura. De acordo com o art. 83, V do Código Penal, o condenado pelo 
delito de tortura só poderá obter o livramento condicional se tiver cumprido 
mais de dois terços da pena privativa de liberdade. Caso o apenado seja rein¬ 
cidente específico, não será cabível o livramento condicional. 

fyTf Aplicação em concurso. STJ. Analista Judiciário/2008. CESPE. 

O condenado pela prática de crime de tortura, por expressa previsão 
legal, não poderá ser beneficiado por livramento condicional, se for rein¬ 
cidente específico em crimes dessa natureza. 

A alternativa está correta. 

§ 7 o O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2 o , iniciará 

o cumprimento da pena em regime fechado. 

1. Regime inicial do cumprimento da pena. Trata do regime inicial 
fechado de cumprimento de pena privativa de liberdade, sendo possível, 
posteriormente, a progressão de regimes. Entretanto, tendo em vista que 
o STF entende que o regime inicial fechado é inconstitucional por violar o 
princípio constitucional da individualização da pena, da mesma forma que 
entendeu em relação ao regime integralmente fechado, não se exige a obri¬ 
gatoriedade de o condenado pelo delito de tortura iniciar a pena privativa de 
liberdade em regime fechado. Note-se que o Plenário do STF entendeu nesse 
sentido ao julgar a ordem de Habcas Corpus 111.840. 

STF. Habeas corpus. Penal. Tráfico de entorpecentes. Crime praticado durante a vigência da Lei 
n° 11.464/07. Pena inferior a 8 anos de reclusão. Obrigatoriedade de imposição do regime inicial 
fechado. Declaração incidental de inconstitucionalidade do § I o do art. 2 o da Lei n° 8.072/90. 
Ofensa à garantia constitucional da individualização da pena (inciso XLVI do art. 5 o da CF/88). 
Fundamentação necessária (CP, art. 33, § 3 o , c/c o art. 59). Possibilidade de fixação, no caso em 
exame, do regime semiaberto para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. 
Ordem concedida. 1. Verifica-se que o delito foi praticado em 10/10/09, já na vigência da Lei 
n° 11.464/07, a qual instituiu a obrigatoriedade da imposição do regime inicialmente fechado 
aos crimes hediondos e assemelhados. 2. Se a Constituição Federal menciona que a lei regulará 
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a individualização da pena, é natural que ela exista. Do mesmo modo, os critérios para a fixa¬ 
ção do regime prisional inicial devem-se harmonizar com as garantias constitucionais, sendo 
necessário exigir-se sempre a fundamentação do regime imposto, ainda que se trate de crime 
hediondo ou equiparado. 3. Na situação em análise, em que o paciente, condenado a cumprir 
pena de seis (6) anos de reclusão, ostenta circunstâncias subjetivas favoráveis, o regime pri¬ 
sional, à luz do art. 33, § 2 o , alinea b, deve ser c semiaberto. 4. Tais circunstâncias não elidem a 
possibilidade de o magistrado, em eventual apreciação das condições subjetivas desfavoráveis, 
vir a estabelecer regime prisional mais severo, desde que o faça em razão de elementos concre¬ 
tos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade de maior rigor da medida privativa de 
liberdade do indivíduo, nos termos do § 3 o do art. 33, c/c o art. 59, do Código Penal. 5. Ordem 
concedida tão somente para remover o óbice constante do § I o do art. 2 o da Lei n° 8.072/90, 
com a redação dada pela Lei n° 11.464/07, o qual determina que "[a] pena por crime previsto 
neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado". Declaração incidental de inconsti- 
tucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do regime fechado para início 
do cumprimento de pena decorrente da condenação por crime hediondo ou equiparado. HC 
111.840. Plenário. Rei. Min. DiasToffoli, julgado em 27/06/2012). 

► STJ Informativo 540 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA NO CRIME DE TORTURA. 

Não é obrigatório que o condenado por crime de tortura inicie o cumprimento da pena no 
regime prisional fechado. Dispõe o art. I o , § 7", da Lei 9.455/1997 - lei que define os crimes de 
tortura e dá outras providências - que "O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipó¬ 
tese do § 2 o , iniciará o cumprimento da pena em regime fechado". Entretanto, cumpre ressaltar 
que o Plenário do STF, ao julgar o HC 111.840-ES (DJe 17.12.2013), afastou a obrigatoriedade do 
regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se 
observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33 c/c o 
art. 59, ambos do CP. Assim, por ser equiparado a crime hediondo, nos termos do art. 2 o , caput 
e § I o , da Lei 8.072/1990, é evidente que essa interpretação também deve ser aplicada ao crime 
de tortura, sendo o caso de se desconsiderar a regra disposta no art. I o , § 7 o , da Lei 9.455/1997, 
que possui a mesma disposição da norma declarada inconstitucional. (...). Portanto, seguindo 
a orientação adotada pela Suprema Corte, deve-se utilizar, para a fixação do regime inicial de 
cumprimento de pena, o disposto no art. 33 c/c o art. 59, ambos do CP eas Súmulas 440 do STJ e 
719 do STF. (...). Precedente citado: REsp 1.299.787-PR, Quinta Turma, DJe 3/2/2014. HC 286.925- 
RR, Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 13/5/2014. 

2. Súmula 698 do STF. A súmula 698 do STF dispõe o seguinte: “ Não se 
estende aos demais crimes hediondos a admissibilidade de progressão no regime 
de execução da pena aplicada ao crime de tortura.” Essa súmula foi editada 
quando ainda vigorava o regime integralmente fechado para os crimes he¬ 
diondos, na redação originária do art. 2 o , § I o da lei de crimes hediondos 
(8.072/90). Isso se deu porque, quando surgiu a lei de tortura, o parágrafo 
ora estudado trouxe o início do cumprimento da pena privativa de liberda¬ 
de em regime fechado, possibilitando, portanto, a progressão. Dessa forma, 
criou-se a seguinte celeuma: se tortura é crime equiparado a hediondo e 
para ela o regime é inicialmente fechado, permitindo a progressão de regimes, 
por ser lei posterior à de crimes hediondos e mais benéfica, teria revogado 
o regime integralmente fechado, previsto na lei de crimes hediondos. Com 
isso, a partir da lei de tortura, todos os crimes hediondos e equiparados 
passariam a admitir a progressão de regimes. Adós muita controvérsia na 
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doutrina, o STF pacificou a celeuma ao editar a súmula 698, adotando clara¬ 
mente o princípio da especialidade. Entretanto, a lei 11.464, de 28 de março 
de 2007, deu nova redação ao art. 2 o , § I o da lei de crimes hediondos, para 
inserir o regime inicialmente fechado, possibilitando, dessa forma, a pro¬ 
gressão de regimes para todos os crimes hediondos ou equiparados. Com 
isso, a súmula perdeu aplicabilidade. 

[7[ Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Escrivão-ES/2010). 

Com relação à legislação especial, julgue os itens a seguir. 

Excetuando-se o caso em que o agente se omite diante das condutas configuradoras dos cri¬ 
mes de tortura, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, iniciará o agente condenado 
pela prática do crime de tortura o cumprimento da pena em regime fechado. 

A alternativa está certa. 

Art. 2 o O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido co¬ 
metido em território nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-se o 
agente em local sob jurisdição brasileira. 

1. Exceção ao princípio da territorialidade previsto no art. 5 o do Códi¬ 
go Penal. Adotou-se o princípio da personalidade passiva, segundo o qual a 
lei penal brasileira aplica-se fora do seu território, quando a vítima do crime 
for brasileira (art. 7 o , § 3 o do Código Penal). Trata-se de extraierritorialidade 
incondicionada, uma vez que a presente lei, por ser lei especial, não impôs 
qualquer condição. 

(y 7 ! Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 2014. CESPE. 

O dispositivo referente à extraterritorialidade da denominada Lei de Tortura aplica-se sem¬ 
pre que a vitima for brasileira e o autor, estrangeiro. 

A alternativa está errada. 

■ Oficial de Cartório da Polícia Civil/RJ. 2008. FGV. 

Com relação ao crime de tortura, previsto na Lei 9.455/97, analise as afirmativas a seguir: 

O disposto na Lei de Tortura (Lei 9.455/97) aplica-se ainda quando o crime não tenha sido 
cometido em território nacional, sendo a vítima brasileira. 

A alternativa está correta. 

• Agente de Policia/DF. 2009. FUNIVERSA. 

De acordo a Lei n.° 9.455, de 1997, que define os crimes de tortura, assinale a alternativa 
correta. 

Se a vítima for brasileira, o disposto nessa lei aplica-se ainda quando o crime tenha sido 
cometido fora do território nacional. 

A alternativa está correta. 
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2. Competência para o processo e o julgamento do crime de tortura 
praticado contra brasileiros no exterior. A competência para o processo e o 
julgamento do crime de tortura praticado contra brasileiros no exterior não 
deve ser fixada automaticamente na Justiça Federal somente em razão de o 
delito ter sido praticado no exterior. Devem ser seguidos os critérios do art. 
109 da CR/88 para a determinação da competência da Justiça Federal. 

► STJ Informativo 549 

Terceira Seção 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR CRIME DE TOR¬ 
TURA COMETIDO FORA DO TERRITÓRIO NACIONAL. 

O tato de o crime de tortura, praticado contra brasileiros, ter ocorrido no exterior não tor¬ 
na, por si só, a Justiça Federal competente para processar e julgar os agentes estrangeiros. 

De fato, o crime de tortura praticado integralmente em território estrangeiro contra brasileiros 
não se subsume, em regra, a nenhuma das hipóteses de competência da Justiça Federal pre¬ 
vistas no art. 109 da CF. Esclareça-se que não há adequação ao art. 109, V, da CF, que dispõe 
que compete à Justiça Federal processar e julgar "os crimes previstos em tratado ou convenção 
internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido 
no estrangeiro, ou reciprocamente", pois não se trata de crime à distância. De igual modo, não 
há possibilidade de aplicar o inciso IV do art. 109 da CF, visto que não se tem dano direto a 
bens ou serviços da União, suas entidades autárquicas ou empresas públicas. Ademais, ressal- 
te-se que o deslocamento de competência para a jurisdição federal de crimes com violação a 
direitos humanos exige provocação e hipóteses extremadas e taxativas, nos termos do art. 109, 
V-A e § 5 o , da CF. Desse modo, o ncidente só será instaurado em casos de grave violação aos 
direitos humanos, em delitos de natureza coletiva, com grande repercussão, e para os quais a 
Justiça Estadual esteja, por alguma razão, inepta à melhor apuração dos fatos e à celeridade que 
o sistema de proteção internacional dos Direitos Humanos exige (AgRg no IDC 5-PE, Terceira 
Seção, DJe 3/6/2014; IDC 2-DF, Terceira Seção, DJe 22/11/2010; e IDC 1-PA, Terceira Seção, DJ 
10/10/2005). CC 107.397-DF, Rei. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 24/9/2014. 

Art. 3 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4 o Revoga-se o art. 233 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 




Transplante de Órgãos e Tecidos - 
Lei n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997 


CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. I o A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, 
em vida ou post mortem, para fins de transplante e tratamento, é permitida na 
forma desta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, não estão compreendidos entre os 
tecidos a que se refere este artigo o sangue, o esperma e o óvulo. 

Art. 2° A realização de transplante ou enxertos de tecidos, órgãos ou par¬ 
tes do corpo humano só poderá ser realizada por estabelecimento de saúde, 
público ou privado, e por equipes médico-cirúrgicas de remoção e transplante 
previamente autorizados pelo órgão de gestão nacional do Sistema Único de 
Saúde. 

"Parágrafo único. A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos e 
partes do corpo humano só poderá ser autorizada após a realização, no doador, 
de todos os testes de triagem para diagnóstico de infecção e infestação exigidos 
em normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Saúde."(Redação dada 
pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001) 


CAPÍTULO II 

DA DISPOSIÇÃO POST MORTEM DE TECIDOS, ÓRGÃOS E 
PARTES DO CORPO HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTE 
Art. 3 o A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano 
destinados a transplante ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de 
morte encefálica, constatada e registrada por dois médicos não participantes 
das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios clíni¬ 
cos e tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina. 

§ I o Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames 
referentes aos diagnósticos de morte encefálica e cópias dos documentos de 
que tratam os arts. 2 o , parágrafo único; 4 o e seus parágrafos; 5 o ; 7 o ; 9 o , §§ 2°, 
4 o , 6 o e 8 o , e 10, quando couber, e detalhando os atos cirúrgicos relativos aos 
transplantes e enxertos, serão mantidos nos arquivos das instituições referidas 
no art. 2 o por um período mínimo de cinco anos. 

§ 2 o Às instituições referidas no art. 2 o enviarão anualmente um relatório con¬ 
tendo os nomes dos pacientes receptores ao órgão gestor estadual do Sistema 
único de Saúde. 

§ 3 o Será admitida a presença de médico de confiança da família do falecido no 
ato da comprovação e atestação da morte encefálica. 
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Art. 4 o A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas pa¬ 
ra transplantes ou outra finalidade terapêutica, dependerá da autorização 
do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha sucessória, reta ou 
colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em documento subscrito por 
duas testemunhas presentes à verificação da morte. (Redação dada pela Lei n° 
10.211, de 23.3.2001 j.Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.211, de 
23.3.2001). 

Art. 5 o A remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pes¬ 
soa juridicamente incapaz poderá ser feita desde que permitida expressa¬ 
mente por ambos os pais, ou por seus responsáveis legais. 

Art. 6 o É vedada a remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo 

de pessoas não identificadas. 

Art. 7° (VETADO) 

Parágrafo único. No caso de morte sem assistência médica, de óbito em decor¬ 
rência de causa mal definida ou de outras situações nas quais houver indica¬ 
ção de verificação da causa médica da morte, a remoção de tecidos, órgãos ou 
partes de cadáver para fins de transplante ou terapêutica somente poderá ser 
realizada após a autorização do patologista do serviço de verificação de óbito 
responsável pela investigação e citada em relatório de necropsia. 

Art. 8 o Após a retirada de tecidos, órgãos e partes, o cadáver será imediata¬ 
mente necropsiado, se verificada a hipótese do parágrafo único do art. 7 o , e, 
em qualquer caso, condignamente recomposto para ser entregue, em seguida, 
aos parentes do morto ou seus responsáveis legais para sepultamento. (Reda¬ 
ção dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001). 

CAPÍTULO III 

DA DISPOSIÇÃO DE TECIDOS, ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO HUMANO 
VIVO PARA FINS DE TRANSPLANTE OU TRATAMENTO 

Art. 9 o É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de 
tecidos, órgãos e partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para 
transplantes em cônjuge ou parentes consanguíneos até o quarto grau, inclusi¬ 
ve, na forma do § 4 o deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante auto¬ 
rização judicial, dispensada esta em relação à medula óssea. (Redação dada pela 
Lei n° 10.211, de 23.3.2001) 

§ I o (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3 o Só é permitida a doação referida neste artigo quando se tratar de órgãos 
duplos, de partes de órgãos, tecidos ou partes do corpo cuja retirada não impe¬ 
ça o organismo do doador de continuar vivendo sem risco para a sua integrida¬ 
de e não represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde 
mental e não cause mutilação ou deformação inaceitável, e corresponda a uma 
necessidade terapêutica comprovadamente indispensável à pessoa receptora. 
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§ 4 o O doador deverá autorizar, preferencialmente por escrito e diante de teste¬ 
munhas, especificamente o tecido, órgão ou parte do corpo objeto da retirada. 
§ 5 o A doação poderá ser revogada pelo doador ou pelos responsáveis legais a 
qualquer momento antes de sua concretização. 

§ 6 o O indivíduo jur dicamente incapaz, com compatibilidade imunológica 
comprovada, poderá fazer doação nos casos de transplante de medula óssea, 
desde que haja consentimento de ambos os pais ou seus responsáveis legais e 
autorização judicial e d ato não oferecer risco para a sua saúde. 

§ 7° É vedado à gestante dispor de tecidos, órgãos ou partes de seu corpo vivo, 
exceto quando se tratar de doação de tecido para ser utilizado em transplante 
de medula óssea e o ato não oferecer risco à sua saúde ou ao feto. 

§ 8 o O auto-transplante depende apenas do consentimento do próprio indiví¬ 
duo, registrado em seu prontuário médico ou, se ele for juridicamente incapaz, 
de um de seus pais ou responsáveis legais. 

Art. 9°-A É garantido a toda mulher o acesso a informações sobre as possibili¬ 
dades e os benefícios da doação voluntária de sangue do cordão umbilical e 
placentário durante c período de consultas pré-natais e no momento da reali¬ 
zação do parto. (Incluído pela Lei n° 11.633, de 2007). 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 10.0 transplante ou enxerto só se fará com o consentimento expresso do 
receptor, assim inscrito em lista única de espera, após aconselhamento so¬ 
bre a excepcionalidade e os riscos do procedimento. (Redação dada pela Lei n° 
10.211, de 23.3.2001) 

§ I o Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições 
de saúde impeçam ou comprometam a manifestação válida da sua vontade, o 
consentimento de que trata este artigo será dado por um de seus pais ou res¬ 
ponsáveis legais. (Parágrafo incluído pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001). 

§ 2 o A inscrição em lis:a única de espera não confere ao pretenso receptor ou à 
sua família direito suDjetivo a indenização, se o transplante não se realizar em 
decorrência de alteração do estado de órgãos, tecidos e partes, que lhe seriam 
destinados, provocado por acidente ou incidente em seu transporte. (Parágrafo 
incluído pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001). 

Parágrafo único. Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou 
cujas condições de saúde impeçam ou comprometam a manifestação válida de 
sua vontade, o consentimento de que trata este artigo será dado por um de 
seus pais ou responsáveis legais. 

Art. 11. É proibida a veiculação, através de qualquer meio de comunicação so¬ 
cial de anúncio que configure: 

a) publicidade de estabelecimentos autorizados a realizar transplantes e enxer¬ 
tos, relativa a estas atividades; 
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b) apelo público no sentido da doação de tecido, órgão ou parte do corpo hu¬ 
mano para pessoa determinada identificada ou não, ressalvado o disposto no 
parágrafo único; 

c) apelo público para a arrecadação de fundos para o financiamento de trans¬ 
plante ou enxerto em benefício de particulares. 

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacional, regional e local do Sistema único 
de Saúde realizarão periodicamente, através dos meios adequados de comuni¬ 
cação social, campanhas de esclarecimento público dos benefícios esperados a 
partir da vigência desta Lei e de estímulo à doação de órgãos. 

Art.12. (VETADO) 

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabelecimentos de saúde notificar, às 
centrais de notificação, captação e distribuição de órgãos da unidade federada 
onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica feito em pacientes por eles 
atendidos. 

Parágrafo único. Após a notificação prevista no caput deste artigo, os estabele¬ 
cimentos de saúde não autorizados a retirar tecidos, órgãos ou partes do corpo 
humano destinados a transplante ou tratamento deverão permitir a imediata 
remoção do paciente ou franquear suas instalações e fornecer o apoio operacio¬ 
nal necessário às equipes médico-cirúrgicas de remoção e transplante, hipótese 
em que serão ressarcidos na forma da lei. (Incluído pela Lei n° 11.521, de 2007). 

CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES PENAIS E ADMINISTRATIVAS 

Seção I 
Dos Crimes 

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em 
desacordo com as disposições desta Lei: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa. 

§ 1.° Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa ol 
por outro motivo torpe: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa. 

§ 2.° Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o ofendido: 

I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 

II - perigo de vida; 

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

IV - aceleração de parto: 

Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-multa 
§ 3.° Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta para o ofendido: 

I - Incapacidade para o trabalho; 
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II - Enfermidade incurável; 

III - perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 

IV - deformidade permanente; 

V - aborto: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa. 

§ 4.° Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte: 

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de 200 a 360 dias-multa. 

1. Decreto regulamentador. O Decreto n° 2.268/97 regulamentou a lei 
ora comentada. 

2. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

3. Sujeito passivo. A pessoa viva e a coletividade. 

4. Remoção ilegal. A remoção de tecidos, órgãos ou partes do corpo 
de pessoa ou cadáver é permitida por esta lei e somente pode ser feita nos 
moldes preconizados nos arts. I o ao 9°-A. A remoção feita fora desses parâ¬ 
metros é considerada ilegal e objeto desse delito. 

5. Sanção administrativa do art. 21.0 art. 21 prevê como sanção admi¬ 
nistrativa que o estabelecimento de saúde e as equipes médico-cirúrgicas en¬ 
volvidas poderão ser desautorizadas temporária ou permanentemente pelas 
autoridades competentes. Trata-se de sanção que pode ser imposta cumu¬ 
lativamente com a sanção penal do tipo penal ora comentado, em razão de 
possuírem naturezas diversas. 

6. § 1". Motivos qualificadores. Paga ou promessa de recompensa ou 
por outro motivo torpe. A paga significa a vantagem que já foi dada ao agen¬ 
te antes da prática do delito. A promessa de recompensa consiste na vantagem 
futura, ou seja, é dada ao agente depois da prática da infração penal e o agen¬ 
te é movido por ela. Em razão da mens legislatoris, pensamos que a paga ou 
a recompensa prometida deve ter natureza econômica direta. Motivo torpe 
constitui o motivo repugnante, egoístico. A jurisprudência reconhece o mo¬ 
tivo patrimonial como motivo torpe. 

7. § 2 o . Resultados qualificadores. O legislador trouxe resultados qua¬ 
lificadores que são produzidos na pessoa viva como decorrência da remoção 
ilegal de tecidos, órgãos ou partes do seu corpo. 

8. Inciso I. Incapacidade para as ocupações habituais por mais de trin¬ 
ta dias. Ocupações habituais são as atividades desenvolvidas rotineiramente 
pelos indivíduos, com ou sem fins lucrativos, desde que lícitas, como o tra- 
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balho, o lazer, o estudo, os afazeres domésticos etc. O resultado qualificador 
pode decorrer de dolo ou de culpa. A prova de incapacidade por mais de 30 
dias é provada por meio do exame complementar de corpo de delito a que 
se refere o art. 168 §§ 2 o e 3 o do Código de Processo Penal. 

9. Inciso II. Perigo de vida. Perigo de vida significa probabilidade de 
morte. É a concreta possibilidade de a vítima morrer em face da remoção ile¬ 
gal de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa viva. Esta qualificadora 
somente pode decorrer de culpa. Trata-se de crime preterdoloso. Caso ela 
decorra de dolo do agente, haverá tentativa de homicídio. 

10. Inciso III. Debilidade permanente de membro, sentido ou função. 
Debilidade é o enfraquecimento, a redução ou a diminuição da capacidade 
funcional. Por permanente entenda-se duradouro, e não perpétuo, bastan¬ 
do, portanto, que seja de longa duração. Membros dividem-se em superiores 
(braço, antebraço e mão) e inferiores (coxa, perna e pé). Por sentido en¬ 
tendam-se as faculdades perceptivas (visão, audição, olfato, paladar, tato). 
Função é a atividade específica desempenhada por cada órgão, aparelho ou 
sistema do corpo humano, como a função digestória, circulatória, respira¬ 
tória, reprodutora e locomotora. A qualificadora pode decorrer de dolo ou 
de culpa. 

11. Inciso IV. Aceleração de parto. Aceleração de parto significa a an¬ 
tecipação do nascimento do feto com vida, o nascimento prematuro. Não se 
trata de aborto. Se for aborto, será a qualificadora do § 3 o , V. O sujeito passi¬ 
vo só pode ser mulher grávida. Essa qualificadora pode decorrer dc dolo ou 
de culpa. Não incide a agravante prevista no art. 61, II, h do Código Penal 
(crime contra mulher grávida), sob pena de bis in idem. 

12. § 3 o . Resultados qualificadores. O legislador trouxe resultados qua- 
lificadores que são produzidos na pessoa viva como decorrência da remoção 
ilegal de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa viva. Pela sanção 
penal cominada, percebe-se que tais qualificadoras são mais graves do que 
as do § 2". 

13. Inciso 1. Incapacidade para o trabalho. O trabalho é a atividade 
remunerada ligada ao sustento da vítima. Consiste no desempenho de uma 
atividade profissional. Por estar ligada ao sustento da vítima, a qualificadora 
incide se a vítima ficar incapacitada para qualquer trabalho, e não apenas 
para o trabalho específico que ela desempenhava. Essa qualificadora pode 
decorrer de dolo ou de culpa. 

14. Inciso II. Enfermidade incurável. É a doença com séria probabili¬ 
dade de incurabilidade com base no atual estágio da medicina. Essa qualifi¬ 
cadora pode decorrer de dolo ou de culpa. 
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15. Inciso III. Perda ou inutilização de membro, sentido ou função. 
A perda ocorre com a cessação do sentido ou função, ou com a mutilação 
ou amputação do membro. A mutilação ocorre no momento da conduta, ao 
passo que a amputação decorre de intervenção cirúrgica. Em caso de órgãos 
duplos, como os rins, a perda de apenas um deles configura debilidade per¬ 
manente da função renal (§ 2 o , 111), e não perda. Mas caso a vítima tenha 
apenas um rim, estará configurada a perda. A inutilização consiste na perda 
funcional do membro, sentido ou função, tornando-os inaptos para exercer 
suas funções, a exemplo da paralisia, da perda da visão, da perda de todo o 
movimento do braço, ainda que continue preso ao corpo etc. Membros di¬ 
videm-se em superiores (braço, antebraço e mão) e inferiores (coxa, perna 
e pé). Por sentido entendam-se as faculdades perceptivas (visão, audição, 
olfato, paladar, tato). Função é a atividade específica desempenhada por ca¬ 
da órgão, aparelho ou sistema do corpo humano, como a função digestória, 
circulatória, respiratória, reprodutora e locomotora. A qualificadora pode 
decorrer de dolo ou de culpa. 

16. Inciso IV. Deformidade permanente. É a deformidade física, que 
altera a forma original do corpo humano. Essa qualificadora incidirá mesmo 
que a deformidade seja reparada por cirurgia plástica. A qualificadora pode 
decorrer de dolo ou de culpa. 

17. Inciso V. Aborto. O aborto consiste na interrupção da gravidez com 
a consequente morte do feto, havendo ou não a sua expulsão, qualquer que 
seja o seu estado evolutivo, desde a nidação até momentos antes do parto. 
O sujeito passivo só pode ser mulher grávida. A qualificadora somente pode 
decorrer de culpa. Trata-se de crime preterdoloso. Caso ela decorra de dolo 
do agente, o agente responderá pelo delito ora comentado e pelo crime de 
aborto em concurso formal impróprio. Não incide da agravante prevista no 
art. 61, II, h do Código Penal (crime contra mulher grávida), sob pena de 
bis in idem. 

18. § 4 o . Resultado qualificador. Morte. O resultado qualificador da 
morte só pode decorrer de culpa. Se houver dolo em relação à morte, há 
crime de homicídio. 

19. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva remoção dos teci¬ 
dos, órgãos ou partes do corpo da pessoa viva ou do cadáver. Trata-se dc cri¬ 
me material. No caso dos resultados qualificadores previstos nos parágrafos, 
eles consumam-se com o advento dos resultados ali previstos. 

20. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instan¬ 
tâneo; admite tentativa, salvo nas hipóteses do § 2 o , II, do § 3 o , V, e do § 4 o , 
por configurarem crimes preterdolosos. 
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21. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mímma 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 20C a 360 dias-multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita 
ou aufere qualquer vantagem com a transação. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A pessoa viva e a coletividade. 

3. Comércio ilegal. Com o presente tipo penal o legislador buscou coibir 
a comercialização ilegal de tecidos, órgãos e partes do corpo humano. No¬ 
te-se que o legislador incriminou não só a venda, mas, também, a compra. 

4. Tipo penal misto alternativo. Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes. Questão relevante versa sobre a tipificação da 
condma do agente que faz do comércio ilegal o seu meio de vida, ou seja, ele 
compra e vende tecidos, órgãos e partes do corpc humano. Nesse caso, a ca¬ 
da operação de compra e venda realizada, o agente pratica apenas um crime 
ou pratica dois crimes em concurso? Como se trata de tipo misto alternativo 
haverá apenas um delito. Contudo, se essa operação for realizada diversas 
vezes, haverá concurso material entre as várias condutas de comprar e ven¬ 
der, ou, então, crime continuado, a depender da presença dos requisitos 
previstos no art. 71 do Código Penal. 

5. Parágrafo único. Conduta equiparada. O legislador equiparou à con¬ 
duta do caput a ação do agente que promover, intermediar, facilitar ou au¬ 
ferir qualquer vantagem com a transação. Os verbos promover , intermediar , 
facilitar ou auferir vantagem denotam meios de participação no crime cra 
comentado. Assim, a princípio, o agente que promover, intermediar, facili¬ 
tar ou auferir vantagem da compra c venda de tecidos, órgãos ou partes do 
corpo humano seria partícipe desse delito. Contudo, a opção do legislador 
foi tratar esse agente como autor do delito ora comentado equiparando a 
conduta do agente que seria, a princípio, partícipe, à conduta do caput. Des¬ 
sa forma, em relação a esses verbos, esse tipo penal não admite a figura da 
participação, pois quem praticar essas condutas será autor desse delito. 

6. Sanção administrativa do art. 21.0 art. 21 prevê como sanção admi¬ 
nistrativa que o estabelecimento de saúde e as equipes médico-cirúrgicas en¬ 
volvidas poderão ser desautorizadas temporária cu permanentemente pelas 
autoridades competentes. Trata-se de sanção que pode ser imposta cumu- 
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lativamente com a sanção penal do tipo penal ora comentado, em razão de 
possuírem naturezas diversas. 

7. Consumação. O delito consuma-se com o fechamento do negócio de 
compra ou de venda dos tecidos, órgãos ou partes do corpo humano. 

8. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

9. Suspensão condicional do processo. Incabível, pois a pena mínima 
cominada ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 16. Realizar transplante ou enxerto utilizando tecidos, órgãos ou partes 
do corpo humano de que se tem ciência terem sido obtidos em desacordo com 
os dispositivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa. 

1. Sujeito ativo. O médico responsável pelo transplante ou pelo enxer¬ 
to. Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. A pessoa que recebe os tecidos, órgãos ou partes do 
corpo humano. 

3. Tecidos, órgãos e partes do corpo humano obtidos em desacordo 
com a lei. Os tecidos, órgãos ou partes do corpo humano são os objetos ma¬ 
teriais desse delito. Nada obsta que o médico responsável pelo transplante 
ou pelo enxerto utilize tecidos, órgãos ou partes do corpo humano. Contu¬ 
do, ele deve fazê-lo nos moldes preconizados por esta lei. A incriminação 
consiste na realização do transplante ou do enxerto utilizando tecidos, ór¬ 
gãos ou partes do corpo humano dos quais se sabe serem obtidos em desa¬ 
cordo com a presente lei. Assim, por exemplo, pratica esse delito, o médico 
que utiliza um órgão que tenha sido comprado de um estranho, que, por sua 
vez, praticou o delito do art. 15 desta lei. Caso o médico tenha comprado 
um órgão ilegalmente e tenha utilizado-o em um transplante, ele pratica os 
crimes do art I 5 e art. 16 desta lei em concurso material de crimes (art. 69 
do Código Penal). 

4. Dolo direto. Tendo em vista que o legislador utilizou as expressões 
“de que se tem ciência terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta 
Lei”, conclui-se que o agente deve ter a plena consciência sobre a obtenção 
ilegal dos tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, razão pela qual o tipo 
penal não admite o dolo eventual. 

5. Diferença para o art. 18. O art. 18 desta lei incrimina a conduta de 
“realizar transplante ou enxerto em desacordo com o disposto no art. 10 
desta Lei e seu parágrafo único”, que, por sua vez, dispõe que “O transvlante 
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ou enxerto só se fará com o consentimento expresso do receptor, assim inscrito em 
lista única de espera, após aconselhamento sobre a excepcionalidade e os riscos 
do procedimento. § I o Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz 
ou cujas condições de saúde impeçam ou comprometam a manifestação válida 
da sua vontade, o consentimento de que trata este artigo será dado por um de 
seus pais ou responsáveis legais. § 2 o A inscrição em lista única de espera não 
confere ao pretenso receptor ou à sua família direito subjetivo a indenização, se o 
transplante não se realizar cm decotrência de alteração do estado de órgãos, te¬ 
cidos e partes, que lhe seriam destinados, provocado por acidente ou incidente em 
seu transporte. Parágrafo único. Nos casos em que o receptor seja juridicamente 
incapaz ou cujas condições de saúde impeçam ou comprometam a manifestação 
válida de sua vontade, o consentimento de que trata este artigo será dado por um 
de seus pais ou responsáveis legais”. Assim, o crime do art. 18 consiste na rea¬ 
lização do transplante ou do enxerto em desconformidade com essas normas. 
O tipo penal do art. 16 consiste na realização do transplante ou do enxerto 
atendendo-se a essas normas, porém, utilizando-se o médico de tecidos, ór¬ 
gãos ou partes do corpo humano que sabe terem sido obtidos ilicitamente. 

6. Norma penal em branco. O presente tipo penal configura uma norma 
penal em branco homogénea homovitelina, pois para a sua aplicação e sua 
interpretação precisa ser complementada por outras normas constantes da 
presente lei que tratam da forma de obtenção de órgãos, tecidos ou partes 
do corpo humano. 

7. Sanção administrativa do art. 21.0 art. 21 prevê como sanção admi¬ 
nistrativa que o estabelecimento de saúde e as equipes médico-cirúrgicas en¬ 
volvidas poderão ser desautorizadas temporária ou permanentemente pelas 
autoridades competentes. Trata-se de sanção que pode ser imposta cumu¬ 
lativamente com a sanção penal do tipo penal ora comentado, em razão de 
possuírem naturezas diversas. 

8. Consumação. O delito consuma-se com a conclusão do transplante 
ou do enxerto. Trata-se de crime material. 

9. Classificação. Crime próprio; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

10. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 17. Recolher, transportar, guardar ou distribuir partes do corpo humano 
de que se tem ciência terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos 
desta Lei: 

Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa, de 100 a 250 dias-multa. 
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1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Recolher, transportar, guardar, distribuir. Recolher significa arreca¬ 
dar para si. Transportar consiste em levar as partes do corpo humano de um 
local específico para outro local específico. Guardar é manter consigo, ou 
seja, o agente mantém em seu poder as partes do corpo humano. Por distri¬ 
buir entenda-se a conduta de dar, entregar. 

4. Crime permanente. Nas condutas transportar e guardar o crime tor- 
na-se permanente. Logo, a prisão em flagrante pode ocorrer a qualquer mo¬ 
mento. 

5. Partes do corpo humano obtidos em desacordo com a lei. O legis¬ 
lador, por meio dessas condutas criminosas, pretendeu abarcar ao máximo 
a conduta do agente que manipula ilegalmente as partes do corpo humano 
sabendo que foram obtidas por meio ilícito. Tais condutas certamente favo¬ 
recem o comércio ilegal de partes do corpo humano, devendo ser objeto de 
incriminação. 

6. Dolo direto. Tendo em vista que o legislador utilizou as expressões 
“dc que se tem ciência terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta 
Lei”, conclui-se que o agente deve ter a plena consciência sobre a obtenção 
ilegal de partes do corpo humano, razão pela qual o tipo penal não admite 
o dolo eventual. 

7. Tipo penal misto alternativo.Caso o agente pratique mais de uma 
conduta descrita no tipo penal, responderá por um delito apenas, não ha¬ 
vendo concurso de crimes.Assim, se o agente guardar e depois transportar 
as partes do corpo humano, responderá por um delito apenas. 

8. Sanção administrativa do art. 21.0 art. 21 prevê como sanção admi¬ 
nistrativa que o estabelecimento de saúde e as equipes médico-cirúrgicas en¬ 
volvidas poderão ser desautorizadas temporária ou permanentemente pelas 
autoridades competentes. Trata-se de sanção que pode ser imposta cumu¬ 
lativamente com a sanção penal do tipo penal ora comentado, em razão de 
possuírem naturezas diversas. 

9. Consumação. O delito consuma-se com a efetiva prática das condu¬ 
tas descritas no tipo penal. Trata-se de crime material. 

10. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo nas condutas recolher e distribuir e permanente nas condutas transportar 
e guardar ; admite tentativa. 
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11. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacordo com o disposto no art. 

10 desta Lei e seu parágrafo único: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

1. Sujeito ativo. O médico responsável pelo transplante ou pelo enxer¬ 
to. Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. A pessoa que recebe os tecidos, órgãos ou partes do 
corpo humano e a coletividade. 

3. Diferença para o art. 16. Ver comentários ao art. 16. 

4. Violação do art. 10 da lei. O art. 10 e seu parágrafo único dispõem 
que “o transplante ou enxerto só se fará com o consentimento expresso do 
receptor, assim inscrito em lista única de espera, aixós aconselhamento sobre 
a exccpcionalidade e os riscos do procedimento. § 1° Nos casos em que o re¬ 
ceptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições de saúde impeçam ou 
comprometam a manifestação válida da sua vontade, o consentimento de que 
trata este artigo será dado por um de seus pais ou responsáveis legais. § 2 o A 
inscrição cm lista única de espera não confere ao pretenso receptor ou à sua 
família direito subjetivo a indenização, se o transplante não se realizar em 
decorrência de alteração do estado de órgãos, tecidos e partes, que lhe seriam 
destinados, provocado por acidente ou incidente em seu transporte. Parágrafo 
único. Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condi¬ 
ções de saúde impeçam ou comprometam a manifestação válida de sua vonta¬ 
de, o consentimento de que trata este artigo será dado por um de seus pais ou 
responsáveis legais ”. Assim, o delito ora comentado consiste na realização 
do transplante ou do enxerto em desconformidade com essas normas. Os 
órgãos, tecidos e partes do corpo humano são obtidos em conformidade 
com as normas desta lei, mas o médico não observa o disposto no art. 10 
e seu parágrafo único. 

5. Norma penal em branco. O presente tipo penal configura uma norma 
penal em branco homogênea homovitelina. pois para a sua aplicação e sua 
interpretação precisa ser complementada pelo art. 10 e seu parágrafo único. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a conclusão do transplante 
ou do enxerto. Trata-se de crime material. 
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7. Classificação. Crime próprio; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 

8. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

9. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

Art. 19. Deixar de recompor cadáver, devolvendo-lhe aspecto condigno, para 
sepultamento ou deixar de entregar ou retardar sua entrega aos familiares ou 
interessados: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

1. Sujeito ativo. A pessoa responsável pela recomposição do cadáver 
ou a sua entrega aos familiares ou interessados. Trata-se de crime próprio. 

2. Sujeito passivo. A família da pessoa morta. 

3. Deixar de recompor cadáver, devolvendo-lhe aspecto condigno, pa¬ 
ra sepultamento ou deixar de entregar ou retardar a entrega do cadáver 
aos familiares ou interessados.O tipo penal ora comentado consiste no des- 
cumprimento do art. 8 o desta lei, que dispõe que “após a retirada de tecidos, 
órgãos e partes, o cadáver será imediatamente necropsiado, se verificada a 
hipótese do parágrafo único do art. 7 o , e, em qualquer caso, condignamente 
recomposto para ser entregue, em seguida, aos parentes do morto ou seus 
responsáveis legais para sepultamento”. 

4. Crime omissivo próprio. Os verbos deixar e retardar conferem ao ti¬ 
po penal a natureza de crime omissivo próprio, uma vez que o agente deixa 
de fazer algo a que é obrigado em virtude de lei. 

5. Consumação. O delito consuma-se com a mera omissão do agente, 
independentemente de qualquer resultado ulterior. 

6. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; omissivo próprio; ins¬ 
tantâneo; não admite tentativa por ser omissivo próprio. 

7. Infração penal de menor potencial ofensivo. Tendo em vista que a 
pena máxima não é superior a dois anos, trata-se de infração penal de menor 
potencial ofensivo (art. 61 da lei 9.099/95). 

8. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 
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Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público em desacordo com o disposto no 
art. 11: 

Pena - multa, de 100 a 200 dias-multa. 

1. Sujeito ativo. Qualquer pessoa. Trata-se de crime comum, pois o le¬ 
gislador não exigiu nenhuma condição especial do sujeito ativo. 

2. Sujeito passivo. A coletividade. 

3. Publicar anúncio ou apelo público. O legislador incriminou a con¬ 
duta de tornar público qualquer espécie de anúncio ou apelo em desconfor¬ 
midade com os ditames legais preconizados no art. 11 desta lei. O anúncio 
e o apelo estão ligados a qualquer conduta que tenha por finalidade divul¬ 
gar os estabelecimentos autorizados a realizar transplantes e enxertos, bem 
como sensibilizar outras pessoas em relação à doação dc tecido, órgão ou 
parte do corpo humano ou à arrecadação de fundos para o financiamento de 
transplante ou enxerto em benefício de particulares. 

4. Norma penal em branco. O presente tipo penal configura uma norma 
penal em branco homogênea homovitelina, pois para a sua aplicação e sua 
interpretação precisa ser complementada pelo art. 11 desta lei, que por sua 
vez dispõe que “é proibida a veiculação, através de qualquer meio de comu¬ 
nicação social de anúncio que configure: a) publicidade de estabelecimentos 
autorizados a realizar transplantes e enxertos, relativa a estas atividades; b) 
apelo público no sentido da doação de tecido, órgão ou parte do corpo hu¬ 
mano para pessoa determinada identificada ou não, ressalvado o disposto no 
parágrafo único; c) apelo público para a arrecadação de fundos para o finan¬ 
ciamento de transplante ou enxerto em benefício de particulares. Parágrafo 
único. Os órgãos de gestão nacional, regional e local do Sistema único de 
Saúde realizarão periodicamente, através dos meios adequados de comuni¬ 
cação social, campanhas de esclarecimento público dos benefícios esperados 
a partir da vigência desta Lei e de estímulo à doação de órgãos”. 

5. Infração administrativa. A prática do presente delito também confi¬ 
gura a infração administrativa prevista no art. 23 da presente lei, que tem a 
seguinte redação: “Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei n.° 4.117, de 
21 dc agosto de 1962, a empresa dc comunicação social que veicular anúncio em 
desacordo com o disposto no art. 11.” Pensamos que as duas sanções podem 
ser aplicadas cumulativamente, em razão de possuírem naturezas diversas. 

6. Consumação. O delito consuma-se com a efetivação do anúncio ou 
do apelo. 

7. Classificação. Crime comum; material; doloso; comissivo; instantâ¬ 
neo; admite tentativa. 
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Transplante de ÓrgAos e Tecidos - Lei n° 9 . 434 , de 4 de fevereiro de 1997 


Art. 21 


8. Sançao penal. Fugindo da tradição, o legislador cominou para esse 
tipo penal apenas a pena de multa. 


Seção II 

Dos Sanções Administrativas 

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14,15,16 e 17, o estabelecimento 
de saúde e as equipes médico-cirúrgicas envolvidas poderão ser desautoriza¬ 
das temporária ou permanentemente pelas autoridades competentes. 

§ 1° Se a instituição é particular, a autoridade competente poderá multá-la em 
200 a 360 dias-multa e, em caso de reincidência, poderá ter suas atividades sus¬ 
pensas temporária ou definitivamente, sem direito a qualquer indenização ou 
compensação por investimentos realizados. 

§ 2° Se a instituição é particular, é proibida de estabelecer contratos ou con¬ 
vênios com entidades públicas, bem como se beneficiar de créditos oriundos 
de instituições governamentais ou daquelas em que o Estado é acionista, pelo 
prazo de cinco anos. 

1. Sanção administrativa. O art. 21 traz sanções de natureza adminis¬ 
trativa aplicadas aos estabelecimentos de saúde e às equipes medico-cirúr- 
gicas envolvidas. 




Violação de Sigilo das Operações 
de Instituições Financeiras - 
Lei Complementar n° 105 , 

DE 1 0 DE JANEIRO DE 2001 


Art. 10. A quebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas nesta Lei Comple¬ 
mentar, constitui crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um a 
quatro anos, e multa, aplicando-se, no que couber, o Código Penal, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem omitir, retardar injustificada¬ 
mente ou prestar falsamente as informações requeridas nos termos desta Lei 
Complementar. 

1. Bem jurídico tutelado. O sigilo referente às operações financeiras, 
bem jurídico protegido constitucionalmente, inserido no direito fundamen¬ 
tal à intimidade e vida privada, positivado no art. 5 o , X, da CRFB/88. 

2. A proteção constitucional do sigilo. O sigilo referente às operações 
financeiras está protegido constitucionalmente, uma vez que inserido no 
direito fundamental à intimidade e vida privada , positivado no art. 5 o , X, da 
CRFB/88: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação. " 

3. Sujeito ativo. Trata-se dc crime próprio, uma vez que somente pode 
praticá-lo o funcionário da instituição financeira que tenha o dever de ma¬ 
nutenção do sigilo. 

4. Sujeito passivo. O indivíduo que teve o seu sigilo violado fora dos 
casos permitidos em lei. 

5. O dever de manutenção do sigilo. A lei complementar 105/2001 de¬ 
termina que as instituições financeiras conservem o sigilo em suas operações 
ativas e passivas e serviços prestados, considerando instituição financeira as 
seguintes instituições: os bancos de qualquer espécie; as distribuidoras de 
valores mobiliários; as corretoras de câmbio e de valores mobiliários; as so¬ 
ciedades de crédito, financiamento e investimentos; as sociedades de crédito 
imobiliário; as administradoras de cartões de crédito; as sociedades de arren¬ 
damento mercantil; as administradoras de mercado de balcão organizado; as 
cooperativas de crédito; as associações de poupança e empréstimo; as bolsas 
de valores e de mercadorias e futuros; as entidades de liquidação e compensa¬ 
ção; as outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim 
venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional e as empresas 
de fomento comercial ou factoring (art. I o ). O dever de manutenção do sigilo 
também é extensivo ao Banco Central do Brasil, em relação às operações que 
realizar e às informações que obtiver no exercício de suas atribuições. 
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6. Hipóteses em que a lei autoriza a violação do sigilo. Causa de ati- 
picidade formal da conduta. Conforme a própria lei dispõe, nas hipóteses 
em que ela autorizar a violação do sigilo, não haverá a prática do delito ora 
comentado, resolvendo-se a questão no plano da tipicidade formal, razão pela 
qual a conduta será formalmente atípica. De acordo com a lei ora comentada, 
a violação do sigilo é autorizada nos seguintes casos: I. Troca de informações 
entre instituições financeiras, para tins cadastrais, inclusive por intermédio 
de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho Mone¬ 
tário Nacional e pelo Banco Central do Brasil; fornecimento de informações 
constantes de cadastro de emitentes de cheques sem provisão de fundos e de 
devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao crédito, observadas as 
normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do 
Brasil; fornecimento das informações de que trata o § 2 o do art. 11 da Lei n° 
9.311, de 24 de outubro de 1996; comunicação, às autoridades competentes, 
da prática de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o fornecimen¬ 
to de informações sobre operações que envolvam recursos provenientes de 
qualquer prática criminosa; revelação de informações sigilosas com o con¬ 
sentimento expresso dos interessados; a prestação de informações nos termos 
e condições estabelecidos nos artigos 2°, 3 o , 4 o , 5 o , 6 o , 7 o e 9 desta Lei Com¬ 
plementar (art. I o , § 3 o ); IL Quando necessária para apuração de ocorrência 
de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e 
especialmente nos crimes de terrorismo; de tráfico ilícito de substâncias en¬ 
torpecentes ou drogas afins; de contrabando ou tráfico de armas, munições ou 
material destinado a sua produção; dc extorsão mediante sequestro; contra o 
sistema financeiro nacional; contra a Administração Pública; contra a ordem 
tributária e a previdência social; lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, 
direitos e valores; praticado por organização criminosa (art. I o , § 4 o ); III. O 
fornecimento, ao Banco Central do Brasil, de informações referentes à contas 
de depósitos, aplicações e investimentos mantidos em instituições financei¬ 
ras, nos seguintes casos: 1 - no desempenho de suas funções de fiscalização, 
compreendendo a apuração, a qualquer tempo, de ilícitos praticados por con¬ 
troladores, administradores, membros de conselhos estatutários, gerentes, 
mandatários e prepostos de instituições financeiras; II — ao proceder a inqué¬ 
rito em instituição financeira submetida a regime especial, (art. 2 o , § I o , I e 
II). Nesse último caso (procedimento de inquérito em instituição financeira 
submetida a regime especial), as comissões encarregadas desses inquéritos po¬ 
derão examinar quaisquer documentos relativos a bens, direitos e obrigações 
das instituições financeiras, de seus controladores, administradores, membros 
de conselhos estatutários, gerentes, mandatários e prepostos, inclusive contas 
correntes e operações com outras instituições financeiras (art. 2 o , § 2 o ). Tudo 
o que se disse nesse item III aplica-se, também, à Comissão de Valores Mobi¬ 
liários, quando se tratar de fiscalização de operações e serviços no mercado de 
valores mobiliários, inclusive nas instituições financeiras que sejam compa¬ 
nhias abertas (art. 2 o , § 3 o ). 
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7. Condutas. Quebrar o sigilo, omitir, retardar ou prestar informações 
falsamente. A conduta quebrar o sigilo significa ter acesso às informações si¬ 
gilosas. Omitir consiste em não atender. Retardar é atrasar, demorar. Prestar 
significa fornecer a informação. Busca-se, com o tipo legal de crime ora ana¬ 
lisado, evitar o acesso ilícito às informações sigilosas, bem como qualquer 
espécie de demora ou omissão no fornecimento de informações requeridas 
com base na lei complementar ora comentada; ou a prestação falsa de tais 
informações. Nas condutas omitir e retardar, o crime é omissivo próprio, 
não admitindo a tentativa; nas condutas quebrar e prestar informação falsa 
o delito é comissivo. Note-se que o legislador utilizou as expressões omitir 
ou retardar injustificadamente. Dessa forma, caso haja um causa lícita que 
justifique a conduta do agente em omitir ou retardar a prestação das infor¬ 
mações, a conduta será formalmente atípica. 

8. Especialidade. O tipo legal de crime ora estudado, no seu caput, es¬ 
pecializa o delito de violação de sigilo funcional, tipificado no art. 325 do 
Código Penal, que dispõe: “Revelar fato de que tem ciência cm razão do cargo 
c que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação: Pena - detenção, 
dc seis meses a dois anos ou multa, se o fato não constitui crime mais grave. § 
I o Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: - permite ou facilita, median¬ 
te atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer outra fonna, o 
acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco dc dados 
da Administração Pública: II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. § 2 o 
Sc da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem: Pe¬ 
na - reclusão, dc 2 (dois) c 6 (seis) anos, e multa”. Já no seu parágrafo único, 
constitui especialidade em relação ao delito de desobediência previsto no art. 
330 do Código Penal, que tem a seguinte redação: “Art. 330 - Desobedecer a 
ordem legal de funcionário público: Pena - detenção, dc quinze dias a seis meses, 
c multa.”, bem como na conduta prestar falsamente as informações, especia- 
lizao delito de falsidade ideológica positivado no art. 299 do Código Penal, 
que possui a seguinte redação: “Art. 299 - Omitir, em documento público ou 
particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, dc um a cinco anos, e multa, se o documento c público, e reclu¬ 
são de um a três anos, e multa, se o documento c particular. Parágrafo único - Se 
o agente c funcionário público, e comete o crime prevaleccndo-sc do cargo, ou 
sc a falsificação ou alteração é dc assentamento dc registro civil, aumenta-se a 
pena de sexta parte.” Por fim, o tipo legal de crime ora comentado especializa 
o art. 18 da lei 7.492/86, que dispõe: “violar sigilo de operação ou de serviço 
prestado por instituição financeira ou integrante do sistema de distribuição de 
títulos mobiliários de que tenha conhecimento, cm razão de ofício: Pena - Reclu¬ 
são, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, c multa.” 

9. Competência para o processo e o julgamento. A competência para o 
processo e o julgamento desse delito é da Justiça Federal, com fundamento 
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no art. 109, VI da CRFB/88. 

10. Consumação. No caput do artigo, o delitc se consuma com o acesso 
à informação sigilosa. No parágrafo único, nas condutas omitir e retardar, o 
delito se consuma com a mera omissão do agente; na conduta prestar infor¬ 
mação falsa, o delito se consuma com o fornecimento da informação. 

11. Classificação. Crime próprio; formal; doloso; comissivo nas condutas 
quebrar o sigilo (caput) e prestar informação falsa (parágrafo único), admi¬ 
tindo a tentativa; omissivo próprio nas condutas omitir e retardar (parágrafo 
único), não admitindo a tentativa por ser omissivo próprio; instantâneo. 

12. Suspensão condicional do processo. Cabível, pois a pena mínima 
cominada não ultrapassa 1 ano (art. 89 da lei 9.099/95). 

13. Conduta equiparada. Lei 13.254/2016. A lei 13.254/2016 estatuiu 
o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT), que 
consiste na regularização por meio da declaração voluntária de recursos, 
bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou declarados com omis¬ 
são ou incorreção em relação a dados essenciais, remetidos ou mantidos no 
exterior, ou repatriados por residentes ou domicibados no país, conforme a 
legislação cambial ou tributária. 

A adesão ao RERCT dá-se por meio da apresentação, pela pessoa física 
ou jurídica, à Secretaria da Receita Federa! do Brasil (RFB) e, em cópia para 
fins de registro, ao Banco Central do Brasil da declaração única de regula¬ 
rização específica contendo a descrição pormenorizada dos recursos, bens 
e direitos de qualquer natureza de que seja titular em 31 de dezembro de 
2014 a serem regularizados, com o respectivo valor em real, ou, no caso de 
inexistência de saldo ou titulo de propriedade em 31 de dezembro de 2014, 
a descrição das condutas praticadas pelo declarante que se enquadrem nos 
crimes previstos no § 1°, do art. 5 o , da lei e dos respectivos bens e recursos 
que possuiu (art. 4 o da lei 1 3.254/2016). 

Uma vez feita a adesão ao RERCT e apresentada a declaração única dc re¬ 
gularização especificará opção de repatriação pelo declarante de ativos finan¬ 
ceiros no exterior deverá ocorrer por intermédio de instituição financeira 
autorizada a funcionar no país e a operar no mercado de câmbio, mediante 
apresentação do protocolo de entrega da declaração única de regularização 
específica(art. 4 o , § 4°, da lei 13.254/2016). 

Nos moldes do art. 7°, § I o , da lei 13.254/2016, “a divulgação ou a pu¬ 
blicidade das informações presentes no RERCT implicarão efeito equivalente 
à quebra do sigilo fiscal, sujeitando o responsável às penas previstas na Lei 
Complementar n° 105, de 10 de janeiro dc 2001, e no art. 325 do Decreto-Lei 
n° 2.848, de 7 dc dezembro de 1940 (Código Penal), e, no caso de funcionário 
público, à pena de demissão.” 

Vê-se, portanto, que o legislador inseriu na lei 13.254/2016 uma con¬ 
duta equiparada à conduta de violação de sigilo prevista na presente lei, 
inclusive fazendo menção expressa a ela, no mesmo intuito de preservação 
do sigilo das informações constantes do RERCT. 




Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher - 
Lei n°11 .340, de 7 de agosto de 2006 


TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência domés¬ 
tica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8 o do art. 226 da Constitui¬ 
ção Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 
contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela 
República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e 
proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

1. Previsão constitucional. A coibição da violência doméstica e familiar 
contra a mulher atende ao comando constitucional positivado no art. 226, § 
8 o da CR/88 (“Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. § 8° - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um 
dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações'). Apesar de a norma constitucional ser genérica e tratar de violência 
no âmbito de suas relações familiares de forma ampla, a presente lei especi¬ 
ficou o seu objeto de incidência relacionado à violência doméstica contra a 
mulher, que tem a sua abrangência delineada nos artigos posteriores da lei. 

2. Natureza da lei. Não se pode dizer que a presente lei tem conteúdo 
penal, uma vez que ela não prevê tipos penais que configurem violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Da mesma forma, o seu conteúdo não 
tem nenhuma norma ligada ao exercício do jus puniendi. Na realidade, esta 
lei tem conteúdo processual penal (arts. 12, 15, 18, 19, 20, entre outros), 
mas. também trata de questões ligadas ao direito civil (arts. 23, 24, 25, ente 
outros). Assim, pode-se dizer que a lei tem conteúdo misto. 

3. Objeto da lei. A lei n° 11.340/2006 positivou no Direito brasileiro 
a coibição da violência doméstica e familiar contra a mulher e disciplinou 
diversas questões ligadas a essa temática, como a assistência à mulher em 
situação de violência doméstica, as medidas de integração e de prevenção, o 
atendimento da mulher pela autoridade policial e os procedimentos a serem 
adotados, a competência para o processo e o julgamento de casos que envol¬ 
vam a violência doméstica e familiar contra a mulher, as medidas protetivas 
de urgência, a atuação do Ministério Público, a assistência judiciária e a 
equipe de atendimento multidisciplinar, além de outras auestões 
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4. Conceito de violência doméstica e familiar contra a mulher. O con¬ 
ceito de violência doméstica e familiar contra a mulher será delineado quan¬ 
do da análise do art. 7 o desta lei. 

Art. 2 o Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação se¬ 
xual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fun¬ 
damentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportuni¬ 
dades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental 
e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

Art. 3 o Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo 
dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

§ 1° O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos 
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no 
sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, explora¬ 
ção, violência, crueldade e opressão. 

§ 2 o Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessá¬ 
rias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput. 

1. Assento constitucional. Os arts. 2 o e 3 o retratam o reconhecimento 
dos direitos fundamentais às mulheres, bem como asseguram às mulheres as 
condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, 
à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao es¬ 
porte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito 
e à convivência familiar e comunitária. Trata-se de norma que decorre do 
princípio da igualdade constitucional previsto no art. 5 o , caput da CR/88 
(‘'todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantin¬ 
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes"), da igualdade entre o homem e a mulher na sociedade conjugal, 
conforme previsto no art. 226, § 5 o da CR/88 (a família, base da sociedade, 
tem especial proteção do Estado. § 5" - Os direitos e deveres referentes à socie¬ 
dade conjugal são exercidos igualmentc pelo homem c pela mulher"), e, por fim, 
do princípio da dignidade da pessoa humana, positivado no art. I o , III da 
CR/88 (a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados c Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito c tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa humana"). Jus¬ 
tamente porque já há norma constitucional tratando desse tema, pensamos 
que os artigos ora comentados são absolutamente desnecessários. 

Art. 4 o Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela 

se destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar. 
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1. Interpretação teleológica da lei. O legislador determinou que a inter¬ 
pretação da presente lei atendesse aos fins a que ela destina-se. Se a presente 
lei tem a finalidade de coibir a violência doméstica e familiar contra a mu¬ 
lher, os seus dispositivos devem ser interpretados de forma a melhor atender 
a essa finalidade. Na realidade, o legislador está a exigir do intérprete faça, 
em qualquer hipótese, a interpretação teleológica, que consiste na busca 
da finalidade da norma, ou seja, busca-se o que o legislador quis quando a 
elaborou. Trata-se de dispositivo desnecessário, uma vez que qualquer in¬ 
térprete irá analisar as normas da presente lei com a interpretação voltada à 
proteção da mulher em situação de violência doméstica e familiar. 

TÍTULO II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5 o Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar con¬ 
tra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause mor¬ 
te, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio 
permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadica¬ 
mente agregadas; 

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por in¬ 
divíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual. 

1. Configuração da violência doméstica e familiar contra a mulher. 
O legislador discriminou o que configura a violência doméstica e familiar 
contra a mulher. Nesse sentido, abrangeu qualquer ação ou omissão, o que 
significa que estão abrangidas as duas formas de conduta relevante para o 
Direito Penal (comissão e omissão), que possa configurar a morte, a lesão, 
o sofrimento físico, sexual ou psicológico e o dano moral ou patrimonial na 
mulher em situação de violência doméstica e familiar. O legislador apenas 
disse o que configura a violência doméstica e familiar contra a mulher. Po¬ 
rém, deixou para o art. 7° a sua conceituação. 

2. Âmbitos da configuração da violência doméstica e familiar contra a 
mulher. Estabeleceram-se nos incisos os três âmbitos onde estará configura¬ 
da a violência doméstica e familiar contra a mulher. 
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3. Inciso I. Âmbito da unidade doméstica. No âmbito da unidade do¬ 
méstica o legislador abrangeu o espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas. Nessa 
hipótese, o importante é que a mulher deve fazer parte desse convívio per¬ 
manente. O problema é que não há um conceito do que seja permanente e é 
justamente esse o requisito para configurar a violência doméstica contra a 
mulher. Na ausência de especificação legal, pensamos que o convívio per¬ 
manente significa um convívio habitual, duradouro, e não fugaz, passageiro. 
Não há um limite de tempo pré-determinado. Não se exige o vínculo fami¬ 
liar, o que significa dizer que a violência doméstica contra a mulher pode 
ocorrer fora dos casos de marido e mulher, podendo dá-se entre irmãos, pai 
e filha, amigos, namorados, noivos etc. 

► STJ. Informativo n° 499. 

Sexta Turma 

LEI MARIA DA PENHA. BRIGA ENTRE IRMÃOS. 

A hipótese de briga entre irmãos - que ameaçaram a vítima de morte - amolda-se àqueles ob¬ 
jetos de proteção da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). In casu, caracterizada a relação ínti¬ 
ma de afeto familiar entre os agressores e a vitima, inexiste a exigência de coabitação ao tempo 
do crime, para a configuração da violência doméstica contra a mulher. Com essas e outras pon¬ 
derações, a Turma, por maioria, denegou a ordem de habeas corpus. Precedentes citados do STF: 
HC 106.212-MS, DJe 13/6/2011; do STJ: HC 115.857-MG, DJe 2/2/2009; REsp 1,239.850-DF, DJe 
5/3/2012, eCC 103.813-MG, DJe 3/8/2009. HC 184.990-RS, Rei. Min. Og Fernandes, julgado 
em 12/6/2012. 

► STJ. Informativo n° 491. 

Quinta Turma 

LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA ENTRE IRMÃOS. 

A Turma, cassando o acórdão recorrido, deu provimento ao recurso para estabelecer a com¬ 
petência de uma das varas do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher para 
examinar processo em que se apura a prática do crime de ameaça. Na hipótese, o recorrido fo 
ao apartamento da sua irmã, com vontade livre e consciente, fazendo várias ameaças de cau¬ 
sar-lhe mal injusto e grave, além de ter provocado danos materiais em seu carro, causando-lhe 
sofrimento psicológico e dano moral e patrimonial, no intuito de forçá-la a abrir mão do con¬ 
trole da pensão que a mãe de ambos recebe. Para os integrantes da Turma, a relação existente 
entre o sujeito ativo e o passivo deve ser analisada em face do caso concreto, para verificar a 
aplicação da Lei Maria da Penha, tendo o recorrido se valido de sua autoridade de irmão da 
vítima para subjugar a sua irmã, com o fim de obter para si o controle do dinheiro da pensão, 
sendo desnecessário configurar a coabitação entre eles. Precedentes citados: CC 102.832-MG, 
DJe 22/4/2009, e HC 115.857-MG, DJe 2/2/2009. REsp 1.239.850-DF, Rei. Min. Laurita Vaz, 
julgado em 16/2/2012. 

\> 7 \ Aplicação em concurso. 

• Agente de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

Nos termos da Lei no. 11.340/2006 — Lei Maria da Penha —, a empregada doméstica poderá 
ser sujeito passivo de violência praticada por seus empregadores. 

A alternativa está correta. 
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• (Cespe - Defensor Público - ES/20 / 2) 

Com relação às disposições do ECA, da lei que trata da violência doméstica e familiar e da lei 
referente à lavagem de dinheiro, julgue os itens subsequentes. 

Considere que Lúcia, maior, capaz, tenha trabalhado por seis meses na residência da famí¬ 
lia Silva, como empregada doméstica, tendo abandonado a relação laborai após ter sofrido 
agressão física da filha mais velha do casal, que a acusara, injustamente, de furto. Nessa si¬ 
tuação hipotética, por ser a agressora do sexo feminino e estar ausente o vínculo familiar, 
afasta-se a incidência da norma de violência doméstica e familiar. 

A alternativa está errada. 

4. Inciso II. Âmbito da família. Como família, o legislador conceituou a 
comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa. Nesse 
caso, entende-se por família o casamento, a união estável (heterossexual ou 
homossexual) e a família monoparental. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Escrivão de Polícia Civil/DF. 2013. CESPE. 

Se duas mulheres mantiverem uma relação homoafetiva há mais de dois anos, e uma delas 
praticar violência moral e psicológica contra a outra, tal conduta estará sujeita à incidência 
da Lei Maria da Penha, ainda que elas residam em lares diferentes. 

A alternativa está correta. 

• (Cespe - Defensor Público - RR/2013) 

Com base no disposto na Lei Maria da Penha — Lei n.° 11.340/2006 —, assinale a opção 
correta. 

A) A lei em pauta estabelece a habitualidade das condutas como requisito configurador 
das infrações nela contempladas, ou seja, como elemento constitutivo do tipo. 

B) Caso uma empregada doméstica, maior e capaz, ao receber a notícia que será despe¬ 
dida, sob a suspeita da prática de furtos, agrida seu patrão — este com sessenta e sete 
anos de idade — e fuja, tal conduta da empregada em face do patrão caracterizará vio¬ 
lência doméstica expressamente tipificada na lei em questão. 

C) A violência familiar, assim considerada para efeitos da lei em pauta, engloba a praticada 
entre pessoas unidas por vínculo jurídico de natureza familiar ou por vontade expressa. 

D) O conflito entre vizinhas de que resulte violência física e agressões verbais constitui even¬ 
to que integra a esfera da violência doméstica e familiar de que trata a lei em apreço. 

E) Para a caracterização de violência doméstica e familiar é imprescindível a existência de 
vínculo familiar entre o agente e o paciente. 

Alternativa correta: letra C. 

5. Inciso III. Qualquer relação íntima de afeto. Ao referir-se a qualquer 
relação íntima de afeto , o legislador abarcou a necessidade de o agressor con¬ 
viver ou ter convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 
Na relação íntima de afeto, o importante é que haja um relacionamento en¬ 
tre duas pessoas, seja ele baseado na amizade, seja ele baseado em qualquer 
sentimento que um tiver pelo outro. É possível o reconhecimento da violên- 
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cia doméstica e familiar contra a mulher entre filha e mãe, desde que os fatos 
tenham sido praticados em razão da relação de intimidade e afeto existente 
entre ambas. 

► STJ. Informativo n° 551 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA NA RELAÇÃO 
ENTRE MÃE E FILHA. 

É possível a incidência da Lei 11 .340/2006 (Lei Maria da Penha) nas relações entre mãe e 
filha. Isso porque, de acordo com o art. 5 o , III, da Lei 11.340/2006, configura violência doméstica 
e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial em qualquer relação 
íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independen¬ 
temente de coabitação. Da análise do dispositivo citado, infere-se que o objeto de tutela da 
Lei é a mulher em situação de vulnerabilidade, não só em relação ao cônjuge ou companheiro, 
mas também qualquer outro familiar ou pessoa que conviva com a vítima, independentemente 
do gênero do agressor. Nessa mesma linha, entende a jurisprudência do STJ que o sujeito ati¬ 
vo do crime pode ser tanto o homem como a mulher, desde que esteja presente o estado de 
vulnerabilidade caracterizado por uma relação de poder e submissão. Precedentes citados: HC 
175.816-RS, Quinta Turma, DJe 28/6/2013; e HC 250.435-RJ, Quinta Turma, DJe 27/9/2013. HC 
277.561 -AL, Rei. Min. Jorge Mussi, julgada em 6/11 /2014. 

STJ. (...) CRIMES PRATICADOS POR PADRASTO CONTRA ENTEADA. LEI MARIA DA PENA. INCI¬ 
DÊNCIA. DESNECESSIDADE DE COABITAÇÃO. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE INTIMIDADE E AFETO 
ENTRE AGRESSOR E VÍTIMA. (...). Nos termos do artigo 5 o , inciso III, da Lei 11.340/2006, é perfei¬ 
tamente possível a prática de violência doméstica e familiar nas relações entre o convivente 
da mãe e a filha desta, ainda que não tenham coabitado, exigindo-se, contudo, que os fatos 
tenham sido praticados em razão da relação de intimidade e afeto existente entre o agressor e a 
vítima. Precedente. RHC 42092. Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 25/03/2014. 

[ 7 [ Aplicação em concurso. 

• Policial Rodoviário Federal. 20 7 4. CESPE. 

Considerando que, inconformado com o término do namoro de mais de vinte anos, José 
tenha agredido sua ex-namorada Maria, com quem não coabitava, ele estará sujeito à apli¬ 
cação da lei de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, conhecida como 
Lei Maria da Penha. 

A alternativa está correta. 

• (MPE-MS - Promotor de Justiça - MS/20 7 3) 

Considere as seguintes assertivas em relação à Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha): 

O SuperiorTribunal de Justiça entende que não há a necessidade de coabitação para a apli¬ 
cação da lei, bastando que se configure relação íntima de afeto entre agressor e vítima para 
atrair o rigor maior da lei. 

A alternativa está certa. 

6. Irrelevância da orientação sexual. O legislador pretendeu excluir 
qualquer forma de discriminação e dar à lei a maior abrangência possível. 
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[y 7 ! Aplicação em concurso. 

• (ACAFE-Escrivão-SC/2010) 

Assinale a alternativa correta que completa o enunciado a seguir: 

Para os efeitos da Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006, configura violência doméstica e 

familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 

lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial (...) 

A) em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com 
a ofendida, independentemente de coabitação. 

B) no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que 
são juridicamente aparentados, unidos por laços naturais, excetuados os que se consi¬ 
deram aparentados os agregados somente por afinidade ou por ato vontade expressa. 

C) em qualquer relação intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com 
a ofendida, tendo como requisito necessário a coabitação. 

D) no âmbito da unidade doméstica compreendida como o espaço de convívio perma¬ 
nente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, exceto as esporadicamente agregadas. 

Alternativa correta: letra A. 

• (Institutocidades - Defensor Público - Al A/2011) 

Acerca da violência familiar e doméstica contra a mulher (lei 11.340/2006), marque a opção 

correta: 

a) são formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, dentre outras: a violência 
física, a violência psicológica, a v olência sexual, a violência patrimonial e a violência 
moral, desde que não praticadas pelo cônjuge; 

b) constitui violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão ba¬ 
seada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial, seja no âmbito da unidade doméstica, no âmbito da família 
ou em qualquer relação íntima de afeto; 

c) somente são cabíveis medidas de proteção e urgência em favor da mulher quando hou¬ 
ver sido praticada uma conduta que cause violência doméstica e familiar e haja pedido 
formal do Ministério Público; 

d) nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata a 
lei 11.340/06 somente será admitida a renúncia à representação na presença do juiz, 
independentemente da oitiva do Ministério Público; 

e) a lei 11.340/06 veda a aplicação ce penas de prestação de serviços comunitários ou de 
penas de cestas básicas, mas possibilita a substituição da pena privativa por pagamento 
isolado de multa. 

Alternativa correta: letra B. 

7. Diferença entre a violência doméstica e familiar contra mulher na lei 
11.340/2006 e a violência doméstica no art. 129, § 9 o do Código Penal. A vio¬ 
lência doméstica e familiar contra a mulher prevista na lei 11.340/2006 refere - 
-sc, como o nome sugere, à violência contra a mulher especificamente. Leva-se 
em consideração a condição ca vítima, que tem que ser necessariamente do 
sexo feminino. O critério definidor é o sexo da vítima-mulher. Ademais, o ter¬ 
mo “violência” é empregado de forma ampla, englobando qualquer espécie de 
violência, como descrito no ari. 7 o desta lei. De outro giro, a violência domés¬ 
tica prevista no art. 129, § 9 o dc Código Penal refere-se à violência no âmbito 
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doméstico, independentemente da condição da vítima, podendo essa violência 
ser exercida contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, 
ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 
das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade. Assim, a vítima da 
violência doméstica do Código Penal pode ser qualquer pessoa que se encaixe 
na previsão legal, inclusive o homem. Demais cisso, a violência aqui prevista é 
a violência configuradora da lesão corporal, que consiste somente na ofensa à 
integridade corporal ou à saúde de outrem. Confira-se a redação do art. 129, § 
9 o , do Código Penal: “§ 9 o Se a lesão for praticada contra ascendente, descen¬ 
dente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha con¬ 
vivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabi¬ 
tação ou de hospitalidade: Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.” 

► STJ. Informativo n° 501. 

Quinta Turma 

QUALIFICADORA. LESÃO CORPORAL CONTRA HOMEM. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 

O aumento de pena do § 9 o do art 129 do CP, alterado pela Lei n. 11.340/2006, aplica-se às lesões 
corporais cometidas contra homem no âmbito das relações domésticas. Apesar da Lei Maria da Pe¬ 
nha ser destinada à proteção da mulher, o referido acréscimo visa tutelar as demais desigualdades 
encontradas nas relações domésticas. In casu, o paciente empurrou seu genitor, que com a queda 
sofreu lesões corporais. Assim, não há irregularidade em a olicar a qualificadora de violência domés¬ 
tica às lesões corporais contra homem. Contudo, os institutos peculiares da citada lei só se aplicam 
quando a vitima for mulher. RHC 27.622-RJ, Rei. Min. Jorge Mussi, julgado em 7/8/2012. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/PB. 2015. CE5PE. 

Acerca dos crimes em espécie previstos no CP e na êçislação penal especial, assinale a op¬ 
ção correta. 

O crime de lesão corporal praticado por um indivíduo contra seu irmão, no âmbito domésti¬ 
co, configura apenas o crime de lesão corporal simpês dada a inaplicabilidade da Lei Maria 
da Penha em casos em que a vítima seja do sexo masculino. 

A alternativa está errada. 

Art. 6 o A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das for¬ 
mas de violação dos direitos humanos. 

1. Violação dos direitos humanos. Trata-se de dispositivo desnecessá¬ 
rio, uma vez que qualquer agressão contra qualquer pessoa, seja homem, 
seja mulher, configura violação dos direitos humanos. 

CAPÍTULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

Art. 7 o São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras: 
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I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua inte¬ 
gridade ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause da¬ 
no emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o 
pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, compor¬ 
tamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qual¬ 
quer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou 
a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou 
à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econô¬ 
micos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calú¬ 
nia, difamação ou injúria. 

1. Formas de violência doméstica c familiar contra a mulher. Para dar 
uma maior abrangência ao conceito de violência no âmbito da violência 
doméstica e familiar contra a mulher e não ler um alcance restrito, o legisla¬ 
dor elencou as diversas formas de violência, quais sejam; física; psicológica, 
sexual; patrimonial e moral. 

2. Rol exemplificativo. Apesar de o legislador ter enumerado diversas 
formas de violência, o rol do presente artigo é exemplificativo, em razão das 
expressões “entre outras” contidas no caput. 

3. Inciso I. Violência física. A violência física c entendida como qual¬ 
quer conduta que ofenda a integridade ou à saúde corporal da vítima. É 
a conduta por meio da qual qualquer pessoa, sem animus necandi, ofen¬ 
de o bem jurídico integridade corporal humana, ou agrava uma situação já 
existente, produzindo, por qualquer meio, uma alteração física prejudicial, 
anatômica ou funcional, local ou generalizada em outrem. A ofensa à inte¬ 
gridade corporal é a lesão que afeta órgãos, tecidos ou aspectos externos do 
corpo, como fraturas, ferimentos, equimoses e lesão de um músculo. 

4. Inciso II. Violência psicológica. A violência psicológica foi concei¬ 
tuada pelo legislador como qualquer conduta que cause dano emocional 
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e diminuição da autoestima da mulher ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento ou que vise a degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões. Trata-se da ofensa que consiste na le¬ 
são causada por mecanismos não violentos e consiste na perturbação das 
funções fisiológicas do organismo, inclusive a alteração do psiquismo, a 
exemplo de neuroses, depressão, entre outras, ainda que de forma transitó¬ 
ria. Logo após esse conceito, o legislador elencou os meios executórios em 
um rol exemplificativo, em razão das expressões “ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação”. 

\7\ Aplicação em concurso. 

- (Cespe - Delegado de Policia - BA/2013) 

Considerando o que dispõe a legislação atual acerca de discriminação, julgue os itens que 
se seguem. 

A violência psicológica, uma das espécies de violência contra a mulher previstas na Lei Maria 
da Penha, resulta de conduta que cause, entre outros problemas, dano emocional e diminui¬ 
ção da autoestima da vítima. 

A alternativa está certa. 

5. Inciso III. Violência sexual. Pelo longo conceito fornecido pelo legis¬ 
lador, percebc-se que a violência sexual consiste em qualquer conduta ligada 
à dignidade sexual da mulher de forma não consentida por ela. 

6. Inciso IV. Violência patrimonial. Por violência patrimonial entenda-sc 
qualquer conduta ligada aos objetos, instrumentos dc trabalho da vítima, bem 
como seus documentos pessoais, bens, valores c direitos ou recursos econô¬ 
micos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades. Note-se que 
mesmo nesse caso continua a haver a incidência das imunidades absolutas 
e relativas previstas, respectivamente, nos arts. 181 e 182 do Código Penal. 

7. Inciso V. Violência moral. A violência moral consiste na conduta 
ofensiva à honra da vítima, tendo em vista que ao referir-se a ela o legislador 
elencou os crimes contra a honra: calúnia, difamação ou injúria. 

[y 7 ! Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito substituto/MS. 2015. VUNESP. 

DULCE mantém relacionamento afetivo com ANA por cerca de dez anos, sendo diariamente 
ofendida, por meio de palavras e gestos. Deprimida, DULCE perdeu o emprego e assinou 
procuração à companheira ANA, que vem dilapidando o patrimônio comum do casal e bens 
particulares da companheira, sem prestação de contas ou partilha. DULCE se dirigiu à Dele¬ 
gacia de Defesa da Mulher, onde 

A) foi lavrado Termo Circunstanciado pela possível prática de delito de menor potencial 
ofensivo, regido pela Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei n° 9.099/99). 

B) foi lavrado Boletim de Ocorrência, após notícia dos fatos, porque DULCE foi vítima de 
violência patrimonial e psicológica, por condição de gênero feminino. 
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C) não foi lavrado Boletim de Ocorrência, após notícia dos fatos, porque ANA, autora dos 
fatos, é mulher, e, portanto, DULCE não está em situação de vulnerabilidade. 

D) não foi lavrado Boletim de Ocorrência, após notícia dos fatos, porque a violência patri¬ 
monial implica ilícito civil, não contemplado pela Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/06). 

E) recebeu notificação para entrega à companheira ANA comparecer, na condição de ave¬ 
riguada, perante a Autoridade Policial, para prestar esclarecimentos. 

Alternativa correta: Letra B. 

• (Movens - Delegado de Polícia - PA/2009). 

Acerca dos crimes cometidos na condução de veículo automotor, da Lei n.° 11.340/2006 
(violência doméstica), dos crimes contra o meio ambiente e do Estatuto do Idoso, assinale 
a opção correta. 

Configura violência doméstica e familiar contra a mulher apenas a ação ou omissão baseada 
no gênero que cause a morte da vítima, excluindo-se as situações de lesão corporal. 

A alternativa está errada. 


TÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

Art. 8 o A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra 
a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamen¬ 
tais, tendo por diretrizes: 

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da De- 
fensoria Pública com as éreas de segurança pública, assistência social, saúde, 
educação, trabalho e habitação; 

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações rele¬ 
vantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às cau¬ 
sas, às conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar contra a 
mulher, para a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a 
avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas; 

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem 
ou exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido 
no inciso III do art. I o , no inciso IV do art. 3 o e no inciso IV do art. 221 da Consti¬ 
tuição Federal; 

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, 
em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher; 

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da vio¬ 
lência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à 
sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos 
direitos humanos das mulheres; 
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VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instru¬ 
mentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes 
e entidades não-governamentais, tendo por objetivo a implementação de pro¬ 
gramas de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher; 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 
do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 
enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia; 

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero 
e de raça ou etnia; 

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou 
etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

1. Política pública de coibição à violência doméstica e diretrizes. O 
presente artigo, autoexplicativo, trata da política pública que visa a coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher por meio da articulação entre 
ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações 
não governamentais, com as diretrizes enumeradas nos incisos. 

2. Delegacias de Atendimento à Mulher. Merece destaque o inciso IV 
que trata da implementação de Delegacias especializadas no atendimento à 
mulher vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher, denomi¬ 
nadas cm determinados locais DEAM. A vítima de violência doméstica e fa¬ 
miliar contra a mulher deve ser encaminhada a esta Delegacia especializada 
para que lá seja adequadamente atendida e para que lá sejam tomadas todas 
as providências em relação a essa espécie de delito. Nos locais em que não 
houver Delegacia especializada, a vítima deve ser encaminhada à Delegacia 
comum. Assim, por exemplo, é a autoridade policial da Delegacia especiali¬ 
zada no atendimento à mulher vítima de violência doméstica que tomará as 
providências contidas nos arts. 10 a 12 desta lei, entre outras. 

CAPÍTULO II 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

Art. 9 o A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 
será prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previs¬ 
tos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema 
Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de prote¬ 
ção, e emergencialmente quando for o caso. 

§ I o O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do go¬ 
verno federal, estadual e municipal. 
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§ 2° O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
para preservar sua integridade física e psicológica: 

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da ad¬ 
ministração direta ou indireta; 

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por até seis meses. 

§ 3 o A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar com¬ 
preenderá o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e 
tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia 
das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodefi¬ 
ciência Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabí¬ 
veis nos casos de violência sexual. 

1. Assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar. 
Ao tratar da assistência à mulher que se encontre em situação de violên¬ 
cia doméstica e familiar, o legislador estabeleceu a possibilidade de o Juiz 
determinar, por prazo certo, a inclusão da mulher no cadastro de progra¬ 
mas assistenciais do governo federal, estadual e municipal, desde que seja 
por prazo determinado, bem como assegurar à mulher, a fim de preservar 
sua integridade física e psicológica, o acesso prioritário à remoção quando 
servidora pública, integrante da administração direta ou indireta e a manu¬ 
tenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até seis meses. O legislador trouxe medidas que impeçam que 
a mulher seja prejudicada pela sua inclusão nos programas de assistência do 
governo, evitando o risco de ela perder o seu emprego e assegurando-lhe a 
remoção prioritária quando ela for servidora pública. 

CAPÍTULO III 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimen- 
to de medida protetiva de urgência deferida. 

1. Providências da autoridade policial. O art. 10 é genérico e determina 
à autoridade policial que tome “as providências legais cabíveis”. Trata-se de 
dispositivo desnecessário, uma vez que o Delegado de Polícia sempre deve 
tomar todas as medidas legais cabíveis quando tiver conhecimento da prá¬ 
tica de qualquer infração penal, conforme determinam os arts. 4 o a 20 do 
Código de Processo Penal, no que não conflitarem com a presente lei, à luz 
do princípio da especialidade. Demais disso, há ainda as providências legais 
a que se referem os arts. lie 12 da presente lei. 
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Art. 11 . No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e fami¬ 
liar, a autoridade policial deverá, entre outras providências: 

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário; 

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico 
Legal; 

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou 
local seguro, quando houver risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus 
pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar; 

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços 
disponíveis. 

1. Providências da autoridade policial. Este dispositivo legal trata das 
providências que devem ser tomadas pela autoridade policial que tenha 
atuação na Delegacia especializada no atendimento à mulher vítima de vio¬ 
lência doméstica e familiar contra a mulher, ou da Delegacia de Polícia co¬ 
mum, nos locais em que não houver a Delegacia especializada. 

2. Rol exemplificativo. Tendo em vista que o legislador utilizou a ex¬ 
pressão “entre outras” no caput deste dispositivo legal, conclui-se que o rol 
deste artigo é exemplificativo. Assim, a autoridade policial poderá adotar 
qualquer providência cie proteção da vítima que o caso concreto requerer, 
mesmo que não tenha sido previsto pelo legislador. 

3. Inciso I. Proteção policial. A proteção policial a que se refere o inciso 
1 é genérica c abrange, portanto, o acompanhamento físico da vítima. Con¬ 
tudo, o problema é de cunho prático, uma vez que não há policiais em nú¬ 
mero suficiente para acompanhar todas as vítimas de violência doméstica. 

4. Inciso II. Encaminhamento ao hospital ou posto de saúde e ao Ins¬ 
tituto Médico Legal. O encaminhamento ao hospital ou posto de saúde e ao 
Instituto Médico Legal decorre da necessidade de realização de perícia, para 
que se forme o conjunto probatório ligado à prova de existência da infração 
penal, nos moldes do art. 158 do Código de Processo Penal (“ Quando a in¬ 
fração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado”). 

5. Inciso III. Transporte para abrigo ou local seguro. A providência 
contida no presente inciso já não depende mais da autoridade policial, e sim 
do Poder Executivo Estadual, uma vez que o Estado deve criar essa estrutu¬ 
ra para a realização do transporte da vítima para um abrigo ou para um local 
seguro. O transporte até pode ser efetivado com a viatura policial que estiver 
à disposição da Delegacia. Contudo, o abrigo ou local seguro depende de 
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atuação do Estado, de forma que se não houver esses lugares, para onde a 
vítima possa ser transportada, a autoridade policial nada poderá fazer e não 
poderá ser responsabilizada pelo descumprimento dessa providência. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• (Acadepol - Delegado de Polícia - SP/201 7) 

É correto afirmar, nos termos do que determina a Lei contra a Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher (Lei n° 11.340/06) que 

(A) a autoridade policial poderá determinar, de imediato, o afastamento do agressor do lar, 
domicílio ou local de convivência com a ofendida. 

(B) a autoridade policial deverá fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes 
para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida. 

(C) ao agressor condenado é cabível a aplicação de pena de pagamento de cesta básica ou 
outras de prestação pecuniária. 

(D) as medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, mas em 
nenhuma hipótese, poderão ser substituídas. 

(E) A autoridade policial poderá, de imediato, determinar a restituição de bens indevida¬ 
mente subtraídos pelo agressor à ofendida. 

Alternativa correta: letra B. 

6. Inciso IV. Acompanhamento da vítima para a retirada de seus per¬ 
tences. Esla medida é importante porque o agressor ainda pode estar no 
local e tentar impedir, novamente com violência ou com qualquer espécie 
de ameaça, que a vitima retire os seus pertences do local na tentativa de im¬ 
pedir que ela deixe o seu convívio. 

7. Inciso V. Dever de informar à vítima os seus direitos contidos nesta 
lei. A princípio, esse dispositivo parece inútil. Porém, não é. A vítima de 
violência doméstica e familiar contra a mulher pode não saber de todas as 
medidas que a protegem, e, normalmente, não sabe, sobretudo em razão do 
nervosismo e do desespero que toma a sua consciência na situação de ser 
vítima de agressão. Na imensa maioria dos casos a vítima não saberá que 
ela tem, por exemplo, direito á remoção ou manutenção do seu vínculo 
trabalhista (art. 9"), que ela tem à sua disposição as medidas protetivas de 
urgência contidas no art. 22, sobretudo com o afastamento do agressor do 
lar ou do estabelecimento da distância mínima ou que ela, com medo de 
voltar ao local da agressão, pode ser acompanhada pela autoridade policial 
para a retirada de seus pertences. Dessa forma, uma vez informada sobre os 
direitos a ela conferidos nesta lei e os serviços disponíveis, ela. melhor do 
que ninguém, pode escolher em usufruir desses direitos e serviços. 

[Tf Aplicação em concurso. 

• (Cespe - Defensor Público - TO/2013) 

Flávia, maior, capaz, de trinta e sete anos de idade, mãe de Lúcia, de dezesseis anos de idade, 

desconfiando que o companheiro, Saulo, de quarenta anos de idade, assediava sexualmente 
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Lúcia, procurou a delegacia de polícia, onde foi instaurado o procedimento investigativo 
pertinente. Saulo foi conduzido à delegacia e prestou esclarecimentos, tendo sido indiciado. 
Ao retornar ao imóvel do casal, Saulo espancou Flávia, tendo-lhe causado lesões corporais 
graves, e expulsou mãe e filha do imóvel, sob a alegação de ter pago a maior parte da casa, o 
que lhe garantia o direito de permanecer no imóvel. Reteve também todos os bens comuns 
do casal. Flávia, imediatamente, em companhia da filha, voltou à delegacia de polícia e de¬ 
clarou o seu receio de que o agressor voltasse a agredi-la e o fato de não ter para onde ir. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta com base no que dispõe a Lei 
n.° 11.340/2006. 

A) De acordo com a referida lei, o juiz, ao receoer o expediente com a comunicação dos 
fatos, somente poderá decretar a prisão preventiva de Saulo, de ofício, caso exista ação 
penal ajuizada. Na fase investigativa, a decretação da prisão depende de representação 
da autoridade policial ou de requerimento do VIP. 

B) Assegura expressamente a referida lei o dever da autoridade policial de fornecer trans¬ 
porte para Flávia e a filha a local seguro, bem como c acompanhamento ao domicílio 
para a retirada de seus pertences, enquanto são adotadas outras medidas protetivas. 

C) Nesse caso, é imprescindível a oitiva prévia de Saulo antes da imposição das medidas 
protetivas a Flávia, inclusive as de natureza patrimorial, sob pena de nulidade da medi¬ 
da, segundo dispositivo expresso da lei de regência. 

D) Ante a urgência da situação, a referida lei prevê a possibilidade de a autoridade policial 
proceder, de ofício, ao afastamento provisório do agressor do lar, enquanto são adota¬ 
das outras medidas pertinentes legalmente estabelecidas. 

E) Determina a lei de regência, de forma expressa, a obrigatoriedade do segredo de justiça, 
no âmbito criminal, com relação às medidas protetivas adotadas em favor de Flávia e 
aos demais atos do processo. 

Alternativa correta: letra B. 


Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imedia¬ 
to, os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código 
de Processo Penal: 

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a 
termo, se apresentada; 

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de 
suas circunstâncias; 

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao 
juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de 
urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e 
requisitar outros exames periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 
antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou regis¬ 
tro de outras ocorrências policiais contra ele; 
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VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério 
Público. 

§ I o O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e de¬ 
verá conter: 

I - qualificação da ofendida e do agressor; 

II - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 

§ 2° A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § I o o bo¬ 
letim de ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da 
ofendida. 

§ 3 o Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médi¬ 
cos fornecidos por hospitais e postos de saúde. 

1. Procedimentos a serem adotados pela autoridade policial. Para ga¬ 
rantir que não haja qualquer abuso de poder por parte da autoridade poli¬ 
cial. o legislador impôs como requisito para a adoção dos procedimentos 
previstos no presente a realização do registro de ocorrência. 

2. Procedimentos previstos nos incisos. Todos os incisos tratam de 
procedimentos que conduzirão ao esclarecimento da verdade sobre a infra¬ 
ção penal cometida contra a mulher em situação de violência doméstica e 
familiar contra a mulher e a respectiva autoria. Trata-se de um dispositivo 
legal redigido nos moldes do art. 6° do Código de Processo Penal (“Logo 
que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial de¬ 
verá: I - dirigir-sc ao local, providenciando para que não se alterem o estado c 
conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; II - apreender os 
objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais; 
III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 
circunstâncias; IV— ouvir o ofendido; V — ouvir o indiciado, com observância, no 
que for aplicável, do disposto no Capítulo III do Título VII, deste Livro, devendo 
o respectivo termo ser assinado por duas testemunhas que lhe tenham ouvido a 
leitura; VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações; VII 
- determinai; se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito c a quais¬ 
quer outras perícias; VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo 
datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes; 
IX — averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, 
familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes 
e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem 
para a apreciação do seu temperamento e caráter."). Assim, verifica-se que a 
lei de violência doméstica e familiar contra a mulher não inseriu nenhuma 
novidade relevante, mas apenas tratou de procedimentos a serem adotados 
pela autoridade policial. 
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3. Inciso III. Pedido de imposição de medidas de urgência. Apesar de 
termos dito que o artigo ora comentado não constitui nenhuma grande no¬ 
vidade no ordenamento jurídico processual penal brasileiro, merece desta¬ 
que, entre todos os incisos, o inciso III que trata da remessa, pela autoridade 
policial, no prazo de 48 horas, de expediente apartado ao Juiz com o pedido 
da ofendida para a concessão de medidas protetivas de urgência. As medidas 
protetivas de urgência estão previstas no art. 22 desta lei e consistem em 
meios pelos quais se evitam contatos pessoais entre a vítima e o agressor. 
Trata-se de uma inovação positiva na legislação processual penal brasilei¬ 
ra. Quem fará o encaminhamento será a autoridade policial que estiver em 
exercício na Delegacia especializada de atendimento a Mulher-DEAM. No¬ 
te-se que, como o prazo é de 48 horas, ganha relevância a norma contida no 
inciso V do art. 11, uma vez que a ofendida, informada desse direito, poderá 
requerer à autoridade policial que ela represente ao Juiz competente pela 
decretação dessas medidas de urgência. O prazo é curto e a decisão por parte 
de ofendida deve ser tomada o mais rápido possível. 

[71 Aplicação em concurso. 

• (MPE-MS - Promotor de Justiça -MS/2013) 

Considere as seguintes assertivas em relação à Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha): 

Ao tomar conhecimento da violência doméstica e familiar contra a mulher, deve a autorida¬ 
de policial ouvir a ofendida, tomar a representação a termo, colher provas, determinar que 
se proceda a exame de corpo de delito, ouvir o agressor e testemunhas e remeter, no prazo 
de 48 horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de 
medidas protetivas de urgência. 

A alternativa está certa. 


TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e crimi¬ 
nais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher 
aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da 
legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não con- 
flitarem com o estabelecido nesta Lei. 

1. Aplicação subsidiária. Trata-se de dispositivo desnecessário, uma vez 
que a aplicação subsidiária dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e 
da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso decorre 
do próprio sistema dc interpretação da ordem jurídica, e não do mandamento 
legal. Mesmo que não houvesse esse dispositivo legal, a aplicação subsidiária 
ocorreria normalmente como o intérprete do Direito já faz naluralmente. 
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Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 

órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser 
criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o 

processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, 
conforme dispuserem as normas de organização judiciária. 

1. Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. O Jui¬ 
zado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher é um órgão fra¬ 
cionário do Poder Judiciário que teve a sua criação autorizada por esta lei. 
Cabe aos Tribunais de Justiça dos Estados a criação desse órgão dentro das 
suas estruturas, de acordo com as normas de organização judiciária da cada 
Estado. 

2. Competência mista. O Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher tem competência mista, ou seja, cível e criminal. Trata-se de 
uma norma que vai de encontro à tradicional elaboração de normas de espe¬ 
cialização de competência, mas a intenção do legislador foi facilitar o acesso 
da vítima à Justiça, bem como otimizar e dar maior celeridade ao processo. 
Assim, ao mesmo tempo em que se julga o delito praticado em situação de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, praticam-se atos de natureza 
cível, como a separação judicial, entre outros. 

STJ. RECURSO ESPECIAL AÇÂO DE EXECUÇÃO DE AUMENTOS. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA EM TRÂMITE JUNTO À VARA ESPECIALIZADA DE VIOLÊNCIA DOMÉS¬ 
TICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. ART. 14, DA LEI N° 11.340/2006. COMPETÊNCIA HÍBRIDA. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PELO JVDFM. ACÓRDÃO ESTADUAL MANTIDO. RECURSO IM- 
PROVIDO. 1. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da justiça 
ordinária têm competência cumulativa para o julgamento e a execução das causas decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art. 14, da Lei n° 
11.340/2006. 2. Negar o julgamento pela Vara especializada, postergando o recebimento dos 
provisionais arbitrados como urgentes, seria não somente afastar o espírito protetivo da lei, 
mas também submeter a mulher a nova agressão, ainda quede índole diversa, com o prolonga¬ 
mento de seu sofrimento ao menos no plano psicológico. 3. Recurso especial não provido. REsp 
1475006. Rei. min. Moura Ribeiro, julgado em 14/10/2014. 

[7Í Aplicação em concurso. 

• Juiz de Direito do TJ/DF. 201 5. CESPE. 

Nas ações penais que visem reprimir violência doméstica contra a mulher, não se admite a 
aplicação de medidas de natureza cível, e, se provocado, o juízo deve declinar da competên¬ 
cia de ofício. 

A alternativa está errada. 

3. Crime doloso contra a vida. Em se tratando de crime doloso contra a 
vida, há competência constitucional positivada no art. 5 o , XXXVI11, alínea d. 
da CR/88 (“É reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 
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lei, assegurados: d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 
a vida’’). Por tratar-se de competência constitucional, ela deve prevalecer 
sobre a competência determinada na presente lei. Assim, em se tratando 
de crime doloso contra a vida, a exemplo do homicídio doloso tentado ou 
consumado, em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
a competência para o processo e o julgamento será do Tribunal do Júri. 

►- STJ. Informativo n° 465. 

Quinta Turma. 

COMPETÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 

Trata-se de habeas corpus em que se discute a competência para o processamento e julgamento 
de crimes dolosos contra a vida em se tratando de violência doméstica. No caso, cuida-se de ho¬ 
micídio qualificado tentado. (...). A Turma concedeu a ordem ao entendimento de que, consoan¬ 
te o disposto na própria lei de organização judiciária local (art. 19 da Lei n. 11.697/2008), é do 
tribunal do júri a competência para o processamento e julgamento dos crimes dolosos contra 
a vida, ainda que se trate de delito cometido no contexto de violência doméstica. Precedentes 
citados: HC 163.309-DF, DJe 1°/2/2011, e HC 121.214-DF, DJe 3/6/2009. HC 145.184-DF, Rei. 
Min. Laurita Vaz, julgado em 3/3/2011. 

4. Crime praticado a bordo de navio e aeronave. Imagine-se a hipótese 
de violência doméstica e familiar contra a mulher a bordo dc um navio ou 
de uma aeronave, como no caso de um casal que decide viajar dc férias e, 
logo após o início de uma discussão dentro da aeronave ou dentro de um 
navio, o homem agride a esposa. Nesse caso, de quem será competência para 
o processo e para o julgamento? O art. 109, IX da CR/88 dispõe que compe¬ 
te à Justiça Federal processas e julgar crimes praticados a bordo de navios 
ou aeronaves (“Aos juízes federais compele processar e julgar: IX - os crimes 
cometidos a bordo dc navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar”). Tendo em vista que se trata de uma competência constitucional, 
ela deve prevalecer sobre a competência prevista na presente lei e, nesse 
caso. competirá à Justiça Federal o processo e o julgamento desse delito. 

5. Medida cautclar de intcrceptação telefônica. É possível a realização 
de intcrceptação telefônica para investigar a prática ce um delito em âmbito 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, desde que, por exigência 
do art. 2 o , 11, da lei 9.296/96 (“Ncio será admitida a intcrceptação dc comuni¬ 
cações telefônicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: II - a prova 
puder ser feita por outros meios disponíveis”), seja o único meio disponível pa¬ 
ra a formação da prova da infração penal. Isso porque, tendo em vista que a 
medida de interceptação telefônica viola o direito fundamental à intimidade 
e ao sigilo das comunicações telefônicas, o legislador conferiu a essa medida 
o caráter subsidiário, de forma que ela tem que ser o único meio de prova 
disponível para a investigação de determinado delito, sendo, portanto, um 
requisito para a autorização judicial da medida. O art. I o da lei 9.296/96 
dispõe que “a interceptação de comunicações telefônicas, dc qualquer natureza, 
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para prova em investigação crimina! e em instilação processual penal, observará 
o disposto nesta Lei e dependerá dc ordem do juiz competente da ação principal, 
sob segredo de justiça." A previsão legal no sentido de que a interceptação 
telefônica depende de autorização do Juiz competente é uma decorrência 
do princípio do Juízo natural previsto no art. 5 o , XXXVII C‘não haverá juízo 
ou tribunal de exceção ”) e LIII (“ ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente ”) da CRFB/88. Segundo esse princípio, o 
Juízo natural é aquele que possui a sua competência definida em lei antes 
da prática do fato criminoso. Dessa forma, caso seja necessária a intercep¬ 
tação telefônica para a investigação de um delito praticado em âmbito de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, o Juízo competente para a 
sua concessão será o do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher, onde houver. Onde não houver, será o Juízo das Varas Criminais, 
nos moldes do art. 33 desta lei. 

6. Medida cautelar de interceptação telefônica e Tribunal do Júri. Na 
hipótese vista no item anterior, caso o delito investigado seja um crime dolo¬ 
so contra a vida, como no caso de um homicídio doloso, ojuízo competente 
para a autorização da interceptação telefônica será o Tribunal do Júri, por 
meio do Juiz presidente. 

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regi¬ 
dos por esta Lei, o Juizado: 

I - do seu domicílio ou de sua residência; 

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

III - do domicilio do agressor. 

1. Competência por opção da vítima. O legislador deixou a cargo da 
vítima do delito a opção pela competência, podendo ela escolher entre o 
Juizado de seu domicílio ou residência, do lugar do delito ou do domicílio 
do agressor. Ao que parece, a opção que o legislador conferiu à vítima teve 
a finalidade de beneficiá-la, com o intuito de evitar possíveis danos à sua 
imagem enquanto vítima de violência doméstica. 

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida 
de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o 
juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do rece¬ 
bimento da denúncia e ouvido o Ministério Público. 

1. Retratação da representação. O que o legislador chamou de renún¬ 
cia, na realidade é uma retratação do direito de representação que já foi 
exercido. É comum mulheres vítimas de violência doméstica oferecerem a 
representação contra os seus agressores, logo aDÓs a agressão, em um mo- 
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Art. 16 


mento de fúria, de fragilidade, de raiva ou de vingança e, posteriormente, 
reconciliadas com o agressor, manifestarem as suas vontades no sentido não 
verem o agressor processado criminalmente. De outro giro, também é co¬ 
mum mulheres vítimas de violência doméstica sofrerem ameaças e serem 
constrangidas pelos seus agressores mesmo depois de oferecerem a repre¬ 
sentação. Dessa forma, nos delitos de ação penal pública condicionada à 
representação, para evitar qualquer espécie de vício na vontade da vítima de 
oferecer a retratação justamente pelo constrangimento ou ameaça do agres¬ 
sor e garantir a sua espontaneidade, o legislador exigiu que essa retratação 
seja feita em audiência específica para esse fim, na presença do Juiz, com a 
oitiva do Ministério Público. Note-se que esse artigo ficou sem aplicabilida¬ 
de em reiação especificamente aos delitos de lesão corporal leve e culposa 
praticados no âmbito de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
tendo em vista que a ação penal nos nesses delitos é pública incondicionada 
(ver comentários ao art. 41 desta lei). 

STJ. Súmula n° 542: A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência 
doméstica contra a mulher é pública incondicionada. 

\V\ Aplicação em concurso. 

• Técnico Judiciário. TJ/5C. 201 5. FGV. 

Visando coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, foi promulgada a 
Lei n° 11.340/06, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha. O diploma legal, com 
o objetivo de conferir tratamento mais rigoroso aos autores de crimes praticados nessa si¬ 
tuação, trouxe um procedimento processual penal com algumas peculiaridades. Sobre esse 
procedimento, de acordo com a jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça, 
é correto afirmar que: 

A) não cabe retratação da representação já ofertada pela vítima mulher. 

B) poderá eventual pena privativa de liberdade ser substituída por restritiva de direito de 
pagamento de cesta básica. 

C) caberá retratação perante a autoridade policial da representação já ofertada. 

D) preenchidos os requisitos legais, cabe oferecimento de proposta de transação penal. 

E) a ação penal do crime de lesão corporal leve praticado no âmbito desta lei será pública 
incondicionada. 

Alternativa correta: Letra E. 

2. Limite temporal para a audiência. Segundo o STJ, a audiência men¬ 
cionada no artigo ora comentado somente será realizada se houver manifes¬ 
tação da vítima da violência doméstica e familiar contra a mulher antes de a 
denúncia ser recebida. 

STJ. PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 147 DO CÓ¬ 
DIGO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA APÔS O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INVIABILIDADE. NÃO PROVIMENTO. 1. Esta Corte firmou enten¬ 
dimento no sentido de que a audiência de retratação, prevista no art. 16 da Lei n.° 11.340/06, 
apenas será designada no caso de manifestação da vítima, antes do recebimento da denúncia. 
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Art. 17 


(Precedentes). 2. Recurso ordinário a que se nega provimento. RHC41545. Rei. Min. MariaThere- 
za de Assis Moura, julgado em 04/09/2014. 

[\7[ Aplicação em concurso. 

• (MPE-SP - Promotor de Justiça - SP/2011) 

Considerando os crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, ob¬ 
servados os termos da Lei n.° 11.340/06, analise os seguintes itens: 

Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida, só será admitida a 
renúncia à representação perante o Juiz até o oferecimento da denúncia; 

A alternativa está errada. 

• (Cespe - Defensor Público - BA/2010) 

Julgue os próximos itens, relativos aos recursos, às ações autônomas de impugnação e ao 
sistema de combate à violência doméstica e familiar. 

Entre as medidas protetivas de urgência previstas no sistema de combate à violência domés¬ 
tica e familiar contra a mulher, inclui-se a decretação da prisão preventiva, devendo a vítima 
ser notificada caso o agressor seja preso ou saia da prisão. Havendo pedido de retratação da 
representação ofertada, o juiz, antes de receber a denúncia, deve designar audiência espe¬ 
cial com tal finalidade. 

A alternativa está certa. 

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem 
como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa. 

1. Pena de cesta básica. O que é a pena de cesta básica a que o legislador 
referiu-se nesse dispositivo? Existe essa pena de cesta básica? A CR/88, no 
art. 5 o , XLV1 estabeleceu as espécies de penas que existem no ordenamento 
jurídico penal brasileiro (“A lei regularei a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes: a) privação ou restrição da liberdade; b) perda de 
bens; c) multa; d) prestação social alternativa; e) suspensão ou interdição de 
direitos."). Não se vê no dispositivo constitucional a pena de cesta básica, 
o que leva parcela da doutrina a sustentar a sua inconslilucionalidade por 
ausência de previsão constitucional. Contudo, de outro giro, outra parcela 
doutrinária sustenta que ela é constitucional, em razão de o constituinte ter 
utilizado as expressões “entre outras", o que denota um rol exemplificativo 
de penas. Na realidade, a pena dc cesta básica é uma criação baseada no art. 
45, § 2 o , do Código Penal, como espécie de prestação pecuniária, pena res¬ 
tritiva dc direitos prevista no art. 43, 1, do Código Penal (“Art. 43. As penas 
restritivas de direitos são: I - prestação pecuniária ”) e regulada pelo art. 45, 
§§ I o e 2° (“Art. 45. Na aplicação da substituição prevista no artigo anterior, 
proceder-se-á na farina deste c dos arts. 46, 47 e 48. § I o A prestação pecuniária 
consiste no pagamento cm dinheiro à vítima, a seus dependentes ou a entidade 
pública ou privada com destinação social, de importância fixada pelo juiz, não 
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in ferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360 (trezentos e sessenta) salá¬ 
rios mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual condenação 
em ação de reparação civil, se coincidentes os beneficiários. § 2 o No caso do 
parágrafo anterior, se houver aceitação do beneficiai io, a piestação pecuniária 
pode consistir em prestação de outra natureza. ). Portanto, percebe-se que a 
pena de cesta básica funciona como alternativa à pena restritiva de direitos 
de prestação pecuniária, e desse dispositivo decorre a sua previsão legal. A 
intenção do legislador, ao proibir a pena de cesta básica ou outras de pres¬ 
tação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o paga¬ 
mento isolado de multa, foi evitar que ao autor de um delito praticado em 
âmbito de violência doméstica e familiar contra a mulher não seja aplicada 
uma pena severa e seja aplicada apenas uma pena de multa ou de prestação 
pecuniária. A preocupação do legislador foi com a função preventiva geral 
da pena, no sentido de dar mostras à coletividade de que o agressor não 
vai receber apenas uma pena de multa ou uma prestação pecuniária. Em 
outras palavras, o legislador não admitiu que uma agressão à mulher pudes¬ 
se custar ao agressor somente uma doação de cesta básica, uma prestação 
pecuniária ou uma multa. Isso não quer dizer que não caibam outras penas 
restritivas de direitos previstas no art. 43 do Código Penal. 

[7[ Aplicação em concurso. 

• Notário. TJ/BA. 20 /4. CESPE. 

Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores acerca dos delitos previstos na Lei 
n.° 10.826/2003 e na Lei n.° 11.340/2006, assinale a opção correta. 

É possivel a aplicação de penas de prestação pecuniária nos delitos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher. 

A alternativa está errada. 

• Promotor de Justiça/Pt. 2012. CESPE. 

Suponha que, durante uma discussão, Josefa agrida fisicamente Joana, com quem mante¬ 
nha relacionamento amoroso durante longo tempo. Suponha, ainda, que Joana sofra lesões 
leves e que Josefa seja processada e condenada pelo crirre, com base no CP, a pena privativa 
de liberdade de dois anos. Nessa situação, sendo a pena inferior a quatro anos e presentes os 
demais requisitos legais, cabe, a critério do juiz, a substituição da pena privativa de liberdade 
por pena de doações mensais de cestas básicas, se o entender suficiente para a reprovação 
da conduta. 

A alternativa está errada. 

■ (MPE-SP - Promotor de Justiça- SP/2011) 

Considerando os crimes praticados com violência domést ca e familiar contra a mulher, ob¬ 
servados os termos da Lei n.° 11.340/06, analise os seguintes itens: 


É vedada a aplicação de pena de prestação pecuriária; 
A alternativa está certa. 
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CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas: 

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas 
de urgência; 

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciá¬ 
ria, quando for o caso; 

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis. 

1. Providências judiciais. O legislador tratou o caso com a urgência 
que o tema requer e estabeleceu o prazo de 48 horas para o Juiz do Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (onde houver) tomar as 
providências descritas no dispositivo. As medidas protetivas de urgência a 
que se refere o inciso 1 estão positivadas no art. 22, para onde remetemos o 
leitor. 

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, 
a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida. 

§ I o As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 
independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério 
Público, devendo este ser prontamente comunicado. 

§ 2 o As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumula¬ 
tivamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior 
eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou 
violados. 

§ 3 o Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendi¬ 
da, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedi¬ 
das, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu 
patrimônio, ouvido o Ministério Público. 

1. Medidas protetivas de urgência. São as previstas no art. 22, para 
onde remetemos o leitor. 

2. Concessão de ofício pelo Juiz. Apesar de o dispositivo não prever ex¬ 
pressamente, seria possível que as medidas protetivas fossem concedidas pelo 
Juiz de ofício? Certamente, alguns dirão que não à luz do sistema acusató¬ 
rio. Contudo, parece-nos que, nesse caso, não seria esse o melhor caminho 
a ser seguido. Poderíamos basear nosso raciocínio no poder geral de cautela 
do Juiz, e, se fizéssemos, estaríamos, a nosso ver, corretos. Porém, a questão 
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Art. 20 


ultrapassa esse fundamento que é geralmente usado. Sustentamos a possibi¬ 
lidade de o Juiz poder conceder as medidas protetivas de urgência de ofício 
porque ele não está promovendo a persecução penal contra o acusado, bus¬ 
cando um elemento de prova contra ele, nem exercendo a função de acusador. 
Ao contrário, o Juiz está apenas tomando medidas de ofício que visam a be¬ 
neficiar a vítima de violência doméstica contra a mulher. Note-se que todas as 
medidas protetivas de urgência visam a proteção da mulher enquanto vítima. 

3. § I o . Imediatidade na concessão das medidas. Por questões de coe¬ 
rência interpretativa, a previsão do parágrafo primeiro no sentido de que 
as medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, in¬ 
dependentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério 
Público, confirma a possibilidade de o juiz poder concedê-las de ofício, uma 
vez que ele pode concedê-las sem oitiva das partes. Não fosse assim, sempre 
haveria a prévia oitiva da parte que fez o requerimento. 

4. § 2 o . Formas de aplicação das medidas protetivas de urgência. A 
aplicação das medidas protetivas de urgência de forma isolada ou cumu¬ 
lativamente irá depender da necessidade que o caso concreto demandar. 
Da mesma forma ocorre com a possibilidade de substituição por outras de 
maior eficácia. Tudo irá depender de necessidade que o caso concreto reque¬ 
rer. A aplicação cumulativa ou a sua modificação por outras de maior eficá¬ 
cia também pode ser realizada pelo Juiz de ofício, mediante requerimento do 
Ministério Público ou a pedido da vítima. 

5. § 3 o . Revisão das medidas protetivas de urgência. Para mantermos a 
coerência com o que dissemos linhas atrás, pensamos que a revisão das me¬ 
didas protetivas de urgência pode ser feita também pelo Juiz, de ofício, sem¬ 
pre visando à proteção da vítima, de seus familiares ou de seu patrimônio. 

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá 
a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial. 

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do pro¬ 
cesso, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decre¬ 
tá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

1. Finalidade da decretação da prisão preventiva do agressor. O dispo¬ 
sitivo legal ora comentado está em consonância com o art. 313, llí do Códi¬ 
go de Processo Penal, com a redação que lhe deu a lei 12.403/2011, que dis¬ 
põe o seguinte: nos termos do art. 312 deste Código, será admitido a decretação 
da prisão preventiva: III - se o crime envolver violência doméstica e familiar 
contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, 
para garantir a execução das medidas protetivas de urgência. Pela redação do 
diploma processual, fica claro que a única finalidade da prisão preventiva 
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é garantir a execução das medidas protetivas de urgência. Nenhuma outra. 
Como medida cautelar que é, o Juiz sempre deverá observar os princípios da 
necessidade, da excepcionalidade e da adequação ao caso concreto. 

STJ. {...(VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIEN¬ 
TE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO (...). No caso, o decreto prisional encontra-se devida¬ 
mente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, a evidenciar a necessidade de 
garantia da ordem pública, tendo em vista o descumprimento de medida protetiva de urgência 
anteriormente estabelecida, o que, nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo 
Penal, constitui motivo suficiente para embasar a segregação cautelar (Precedentes). Recurso 
ordinário desprovido. RHC 48942. Min. Rei. Felix Fischer. Julgado em 02/10/2014. 

2. Momento. A prisão preventiva poderá ser decretada a qualquer tem¬ 
po na persecução criminal, seja na fase do inquérito policial, seja na fase da 
ação penal. 

F7[ Aplicação em concurso. 

• Inspetor de Policia/CE. 201 5. VUNESP. 

A Lei n° 11.340/2006, conhecida como "Lei Maria da Penha" estabelece que 

A) em qualquer fase do inquérito policial ou da ação penal cabe prisão preventiva contra o 
agressor. 

B) em nenhuma hipótese o sujeito ativo dos crimes previstos nessa Lei poderá ser uma 
mulher. 

C) para efeito dessa Lei são formas de violência a física e a sexual. 

D) na ocorrência de uma briga (com agressão física) entre vizinhos, desde que envolvendo 
um homem e uma mulher e com residências próximas, aplicam-se as disposições da Lei 
Maria da Penha. 

E) se o agressor comprovar que é o proprietário da residência conjugal, não poderá ser 
determinado o seu afastamento do lar. 

Alternativa correta: Letra A. 

3. Decretação de ofício pelo Juiz. Pensamos que a possibilidade de o 
Juiz decretar a prisão preventiva de ofício não viola o sistema acusatório, 
uma vez que, como dito acima, a única finalidade da prisão preventiva nesse 
caso é garantir a execução das medidas protetivas de urgência. Quando o 
Juiz decreta a prisão preventiva de ofício, ele não está promovendo a perse¬ 
cução penal contra o acusado, nem exercendo a função de acusador, mas, 
apenas, tomando uma providência que visa a garantir o cumprimento das 
medidas protetivas de urgência que ele mesmo impôs, com o fim de proteger 
a vítima da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

4. Revogação e nova decretação. O parágrafo único retrata o princípio 
de necessidade que rege a decretação dessa medida cautelar. O que irá deter¬ 
minar a revogação ou a nova decretação da prisão preventiva é a presença ou 
a ausência de motivos que a justifiquem. Na linha do que dissemos acima, 
pensamos que a nova decretação pode ser feita de ofício pelo Juiz. 
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[7T Aplicação em concurso. 

• (MPE-SP - Promotor de Justiça - SP/2011) 

Considerando os crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, ob¬ 
servados os termos da Lei n.° 11.340/06, analise os seguintes itens: 

Caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo Juiz em qualquer fase do inquérito 
policial ou da instrução criminal; 

A alternativa está certa. 


Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao 
agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem 
prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor público. 

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 
agressor. 

1. Notificação cia ofendida. O legislador quis informar à vítima de vio¬ 
lência doméstica c familiar contra a mulher todos os atos praticados em re¬ 
lação ao seu agressor. A obrigação é salutar, em razão do medo que ela pode 
sentir de deparar-se com ele novamente. A vítima sabendo que, por exemplo, 
o agressor encontra-se preso, terá mais liberdade para sair de casa ou retornar 
à vizinhança. Da mesma forma, ao saber que o seu agressor foi solto, lerá 
mais cauiela no dia a dia. Aliás, a vítima saber, além de uma obrigação a ser 
cumprida pelo Juiz, c uma necessidade, pois sc imagine a hipótese em que foi 
decretada a medida protetiva de o agressor manter distância da vítima (art. 
22. 111, ci). Sc a vítima não tiver conhecimento de tal medida, ela não terá co¬ 
mo informar ao Juiz o seu descumprimento. A notificação é de qualqucr ato 
processual, e não somente em relação ã prisão ou libertação do agressor. Ao 
proibir no parágrafo único que a vítima entregue a notificação ou a intimação 
ao agressor, o legislador quis evitar qualquer tipo de contato entre ambos. 
Demais disso, a vítima não c agente do Estado para cumprir esse papel. 

Aplicação em concurso. 

• (MPE-SP - Promotor de Justiça - SP/2011) 

Considerando os crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, ob¬ 
servados os termos da Lei n.° 11.340/06, analise os seguintes itens: 

A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor. 

A alternativa está certa. 

• (Cespe - Defensor Público - BA/2010) 

Julgue os próximos itens, relativos aos recursos, às ações autônomas de impugnação e ao 
sistema de combate à violência doméstica e familiar. 

Entre as medidas protetivas de urgência previstas no sistema de combate à violência domés¬ 
tica e familiar contra a mulher, inclui-se a decretação da prisão preventiva, devendo a vítima 
ser notificada caso o agressor seja preso ou saia da prisão. Havendo pedido de retratação da 
representação ofertada, o juiz, antes de receber a denúncia, deve designar audiência espe¬ 
cial com tal finalidade. 

A alternativa está certa. 
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Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em con¬ 
junto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre 
outras: 

I - suspensão da posse ou restrição doporte de armas, com comunicação ao 
órgão competente, nos termos da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 
limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação; 

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade 
física e psicológica da ofendida; 

IV - restrição ou suspensão devisitas aos dependentes menores, ouvida a 
equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

§ I o As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras 
previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as 
circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério 
Público. 

§ 2 o Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas con¬ 
dições mencionadas no caput e incisos do art. 6 ° da Lei n° 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou insti¬ 
tuição as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição 
do porte de armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo 
cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de pre¬ 
varicação ou de desobediência, conforme o caso. 

§ 3 o Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá 
o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial. 

§ 4° Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no 
caput e nos §§ 5 o e 6 o do art. 461 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Có¬ 
digo de Processo Civil). 

1. Medidas protetivas de urgência. As medidas protetivas de urgência 
não têm natureza de sanção penal e têm a finalidade de proteção da vítima. 

2. Rol exemplificativo. O legislador fez menção expressa às medidas 
previstas no caput e depois empregou a expressão “entre outras", deixando 
claro que o rol contido no artigo é exemplificativo. Assim, o Juiz pode decre¬ 
tar outras medidas que entender necessárias de acordo com o caso concreto. 
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3. Destinatário. O agressor. Não faria nenhum sentido impor tais me¬ 
didas à vítima. 

4. Inciso I. Suspensão da posse ou restrição do porte de armas. Ine¬ 
gavelmente, quem tem a posse ou o porte de uma arma de fogo tem a po¬ 
tencialidade de vir a usá-la, causando a morte ou a lesão corporal na vítima. 
A medida é salutar, uma vez que evita qualquer dano posterior ao delito 
praticado nos moldes de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

5. Inciso II. Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência 
com a ofendida. O legislador pretendeu manter a distância entre o agressor 
e a agredida, para que seja evitada uma nova agressão durante o curso da 
persecução criminal. 

6. Inciso III. Proibição da prática dc determinadas condutas. A primei¬ 
ra conduta proibida está na alínea ci, e consiste na proibição de aproximação 
da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo 
de distância entre estes e o agressor. A segunda conduta proibida está na 
alínea b , que trata da vedação de contato entre o agressor e a ofendida, seus 
familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação. Por fim, a ter¬ 
ceira conduta reside na alínea c, que é a proibição de o agressor frequentar 
determinados lugares, a fim de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida. Em todas essas condutas proibidas, fica muito clara a opção do le¬ 
gislador em evitar qualquer tipo de contato entre o agressor e a vítima. Mas 
não somente em relação à vítima, como também em relação às testemunhas 
para que não haja qualquer espécie dc tentativa de manipulação da prova 
testemunhal pelo agressor. 

7. Inciso IV. Restrição ou suspensão de visitas aos dependentes meno¬ 
res. Com essa medida, o legislador pretendeu evitar que o agressor tenha o 
contato pleno com os filhos menores e isso lhe proporcione algum tipo de 
contato com a vítima do delito, cm razão do interesse comum de ambos na 
criação dos filhos. 

8. Inciso V. Prestação de alimentos provisionais ou provisórios. A 
prestação de alimentos é uma forma de manter a subsistência da vítima e 
de seus dependentes, para que a violência doméstica contra ela não acabe 
prejudicando-os. 

[7f Aplicação em concurso. 

• (UEL - Delegado de Polícia - PR/2013) 

Segundo a Lei n" 11.340/2006, assinale a alternativa correta. 

A) A prisão preventiva do agressor é medida cabível em qualquer fase do inquérito policial 
ou da instrução processual, desde que requerida pela ofendida ou pelo Ministério Público. 

B) As medidas protetivas de urgência poderão ser requeridas pela autoridade policial, em 
qualquer momento da investigação. 
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C) Após fixadas as medicas protetivas, ainda que sofram alterações, deverão ser mantidas 
até o julgamento final do processo. 

D) É facultada ao juiz a ap licação de pena pecuniária nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, quando comprovado prejuízo. 

E) O juiz poderá aplicar de imediato ao agressor a medida protetiva de afastamento do lar 
e prestação de alimentos provisionais, em conjunto ou separadamente. 

Alternativa correta: letra E. 

(Vunesp - Cartório -TJ- SF.Ç/O^) 

Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei n.° 

11.340/2006 (Lei Maria de Penha), a autoridade judicial poderá determinar, liminarmente, 
medidas protetivas de urgência: 

I. de imediato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do Minis¬ 
tério Público; 

II. que obrigam o agressor à prestação de alimentos provisionais ou provisórios; 

III. de suspensão das procurações conferidas pelo agressor à ofendida; 

IV. de proibição temporária para celebração de contratos de locação de propriedade co¬ 
mum, salvo expressa autorização judicial. 

São corretas apenas as afirmativas 

(A) I. II e III. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III e IV. 

Alternativa correta: letra B. 

■ (ACADEPOL - Delegado de °olícia - RS/2009) 

No âmbito do atendimento á mulher em situação de violência doméstica e familiar, e consi¬ 
derando os termos da Lei n° 11.340/06, cabe à autoridade judiciaria a adoção das providên¬ 
cias a seguir, exceto 

(A) suspender a posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão compe¬ 
tente, nos termos da -ei n° 10.826 de 22 de dezembro de 2003. 

(B) restringir ou suspender visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendi¬ 
mento multidisciplinar ou serviço similar. 

(C) determinar o afastamento do lar, domicilio ou local de convivência com a ofendida. 

(D) fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, 
quando houver risco de vida. 

(E) determinar a prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

Alternativa correta: letra C: 

9. § I o . Rol exempiificativo. A previsão desse parágrafo confirma o que 
dissemos acima no sentido de que o Juiz pode decretar outras medidas que 
entender necessárias ce acordo com o caso concreto, com a comunicação 
posterior ao Ministério Público. 

10. § 2 o . Porte funcional de arma de fogo. Caso o agressor figure no 
rol contido no arl. 6 o . 1, do Estatuto do Desarmamento, instituído pela lei 
10.826/2003 (“Arl. 6" É proibido o porte de annci dc fogo em todo o território 
nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para: I - os inte¬ 
grantes das Forças Armadas; II - os integrantes dc órgãos referidos nos incisos 
do caput do art. 144 da Constituição Federal; III - os integrantes das guardas 
municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (qui- 
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nhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 
IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 
(cinquenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em ser¬ 
viço; V — os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agen¬ 
tes do Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República; VI — os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 
51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; VII - os integrantes do quadro 
efetivo dos agentes c guardas prisionais, os integrantes das escoltas dc presos e as 
guardas portuárias; VIII - as empresas de segurança privada e de transporte dc 
valores constituídas, nos tennos desta Lei; IX - para os integrantes das entidades 
de desporto legalmcnte constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso 
dc annas defogo. na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que cou¬ 
ber, a legislação ambiental; X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e dc Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos dc Auditor-Fiscal c 
Analista Tributário; XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da 
Constituição Federal e os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso 
exclusivo dc scivi dores de seus quadros pessoais que efetivamente estejam no exer¬ 
cício de funções dc segurança, na forma de regulamento a ser emitido pelo Conse¬ 
lho Nacional de Just iça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público - 
CNMB"), c por isso tenha garantido o porte funcional de arma de fogo, o Juiz 
comunicará a medida tomada ao respectivo órgão, corporação ou instituição 
e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior imediato do 
agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial. O superior 
imediato do agressor torna-se responsável por dar efetividade ao cumprimen¬ 
to da medida no sentido dc suspensão da posse ou da restrição do porte da 
arma, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência. 

11. § 3°. Requisição de auxílio policiaL. O auxílio policial não é a regra, 
uma vez que o agressor pode comprometer-se a cumprir as medidas impos¬ 
tas pelo Juiz. A requisição somente será possível na hipótese de necessidade 
para a garantia da efetividade das medidas. 

12. § 4°. Aplicação do art. 461, caput e §§ 5° e 6° do Código de Processo 
Civil dc 1973. Trata-se da norma que dispõe sobre a tutela judicial para o 
cumprimento dc obrigação de fazer ou não fazer regida pelo Código de Pro¬ 
cesso Civil dc 1973. No Código dc Processo Civil de 2015 (lei 13.105/2015), 
o tema está disposto no art. 497, caput e parágrafo único, com a seguinte 
redação: “Art. 497. Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não 
fazei; o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará 
providências que assegurem a obtenção de tuteia pele resultado prático equivalen¬ 
te. Parágrafo único. Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prá¬ 
tica, a reiteração ou a continuação de um ilícito , ou a sua remoção, é irrelevante a 
demonstração da ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo." 
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13. Descumprimento das medidas protetivas de urgência por parte 
do agressor. Questão relevante versa sobre a possibilidade de o descumpri¬ 
mento, pelo agressor, das medidas protetivas de urgência impostas pelo Juiz 
configurar o delito de desobediência previsto no art. 330 do Código Penal 
(“Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário público: Pena - detenção, 
de quinze dias a seis meses, c multa."). Apesar de a princípio a conduta do 
agressor poder configurar esse tipo penal, entende-se que a sua conduta é 
atípica, uma vez que a própria lei ora comentada, em seu art. 20, já estabele¬ 
ce a decretação da prisão preventiva como consequência do descumprimen¬ 
to das medidas protetivas estabelecidas, à luz dos princípios da intervenção 
mínima e da subsidiariedade do Direito Penal. 

► STJ. INFORMATIVO N° 544 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA PREVISTA NA 
LEI MARIA DA PENHA. 

O descumprimento de medida protetiva de urgência prevista na Lei Maria da Penha (art. 22 da 
Lei 11.340/2006) não configura crime dc desobediência (art. 330 do CP). De fato, a jurispru¬ 
dência do STJ firmou o entendimento de que, para a configuração do crime de desobediência, 
não basta apenas o não cumprimento de uma ordem judicial, sendo indispensável que inexista 
a previsão de sanção específica em caso de descumprimento (HC 115.504-SP, Sexta Turma, Dje 
9/2/2009). Desse modo, está evidenciada a atipicidade da conduta, porque a legislação previu 
alternativas para que ocorra o efetivo cumprimento das medidas protetivas de urgência, previs¬ 
tas na Lei Maria da Penha, prevendo sanções de natureza civil, processual civil, administrativa 
e processual penal. Precedentes citados: RF:sp 1,374.653-MG, Sexta Turma, DJc 2/4/2014; e 
AgRg no Resp 1.445.446-MS, Quinta Turma, DJc 6/6/2014.RHC 41.970-MG, Rcl. Min. I.au- 
rita Vaz, julgado em 7/8/2014. 

[7f Aplicação em concurso. 

• Defensor Público/RN. 2015. CESPE. 

Maria alegou ser vítima de violência doméstica praticada pelo seu ex-companheiro Lucas, 
com quem conviveu por cinco anos, até dele se separar. Após a separação, Lucas passou a 
fazer frequentes ligações telefônicas para o aparelho celular da ex-mulher durante o dia, no 
período em que ela está trabalhando, à noite e de madrugada. Embora Maria já tenha troca¬ 
do de número telefônico algumas vezes, Lucas consegue os novos números com conhecidos 
e continua a fazer as ligações. Apavorada e em sofrimento psicológico, Maria procurou au¬ 
xílio e obteve do juiz competente medida protetiva urgente que obriga Lucas a não manter 
mais contato com ela por qualquer meio de comunicação, ordem que ele, porém, não obe¬ 
deceu, pois continua a fazer as ligações. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta com base na Lei n° 11.340/2006 
e na jurisprudência dos tribunais superiores. 

A) A medida protetiva de urgência concedida pelo juiz deverá ser considerada inválida, se 
Lucas não tiver sido previamente intimado nem ouvido, pois isso caracterizaria flagrante 
desrespeito ao princípio do contraditório. 

B) Para garantir que Lucas cumpra a medida protetiva de urgência, o juiz pode requisitar 

auxílio da força policial. 
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C) Ao descumprir a medida protetiva imposta pelo juiz, Lucas pratica o crime de desobe¬ 
diência. 

D) Como não houve violência física, não ficou caracterizada violência doméstica que jus¬ 
tificasse a aplicação da medida protetiva de urgência imposta a Lucas, que deve ser 
revogada. 

E) Para a aplicação e validade da medida protetiva de urgência, eram imprescindíveis a 
coabitação e a prática da violência no âmbito da unidade doméstica. 

Alternativa correta: Letra B. 

• Analista Judiciário. TJ/BA. 2015. FGV. 

O descumprimento de medida protetiva de urgência prevista na Lei Maria da Penha (Art. 22 

da Lei n° 11.340/2006) configura: 

A) desacato; 

B) desobediência; 

C) condescendência criminosa; 

D) conduta atípica; 

E) violência arbitrária. 

Alternativa correta: Letra D. 

14. Cabimento de ordem de liabeas coijnts. É cabível a impetração de 
ordem de habeas corpus para analisar eventual ilegalidade na fixação das me¬ 
didas protetivas de urgência. É bem verdade que o descumprimento dessas 
medidas pode gerar sanções de natureza cível. Entretanto, o descumprimen¬ 
to pode gerar também a decretação da prisão preventiva, nos moldes do art. 
20 dessa lei. Assim, tendo em vista que o descumprimento de uma medida 
protetiva de urgência imposta de forma ilegal pode representar uma restri¬ 
ção da liberdade do agressor, é cabível a impetração de ordem de habeas 
corpus. Contudo, é importante frisar que essa possibilidade somente ocorre 
se a medida protetiva de urgência foi ilegal. 

► STJ. Informativo n° 574 
Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HC E MEDIDAS PROTETIVAS PREVISTAS NA LEI MARIA DA 
PENHA. 

Cabe habeas corpus para apurar eventual ilegalidade na fixação de medida protetiva de 
urgência consistente na proibição de aproximar-se de vítima de violência doméstica e 
familiar. O eventual descumprimento de medidas protetivas arroladas na Lei Maria da Penha 
pode gerar sanções de natureza civil (art. 22, § 4 o , da n. Lei 11.340/2006, c/c art. 461, §§ 5 o 
e 6 o do CPC), bem como a decretação de prisão preventiva, de acordo com o art. 313, III, do 
CPP (HC 271,267-MS, Quinta Turma, DJe 18/11/2015). Ademais, prevê o CPP o seguinte: "Art. 
647. Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer 
violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de punição discipli¬ 
nar". Se o paciente não pode aproximar-se da vítima ou de seus familiares, decerto que se 
encontra limitada a sua liberdade de ir e vir. Assim, afigura-se cabível a impetração do habeas 
corpus. HC 298.499-AL, Rei. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 1°/12/2015, 
DJe 9/12/2015. 



855 


Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher - Lei n° 11.340/2006 


Art.24 


Seção III 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 
Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: 

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comuni¬ 
tário de proteção ou de atendimento; 

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respec¬ 
tivo domicílio, após afastamento do agressor; 

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 
relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou da¬ 
queles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminar¬ 
mente, as seguintes medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 

II - proibição temporá-ia para a celebração de atos e contratos de compra, ven¬ 
da e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e 
danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra 
a ofendida. 

Parágrafo único. Deve'á o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previs¬ 
tos nos incisos II e III deste artigo. 

1. Destinatário das medidas. A vítima. 

2. Rol exemplificativo. No art. 23 o legislador utilizou as expressões 
“sem prejuízo de outras medidas” e no art. 24, as expressões “entre outras . 
Com isso, deixou evidente que o rol contido nos dois artigos é cxempliíica- 
tivo, podendo o Juiz decretar outras medidas que entender necessárias de 
acordo com o caso concreto. 

3. Natureza das medidas. As medidas descritas nos dois artigos têm 
natureza cível, o que confirma a competência mista do Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

[ 7 ] Aplicação em concurso. 

• (Vunesp - Cartório -TJ - SP/2012) 

Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei n.° 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha), a autoridade judicial poderá determinar, liminarmente, 
medidas protetivas de urgência: 

I. de imediato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do Minis¬ 
tério Público; 
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II. que obrigam o agressora prestação de alimentos provisionais ou provisórios; 

III. de suspensão das procurações conferidas pelo agressora ofendida; 

IV. de proibição temporária para celebração de contratos ce locação de propriedade co¬ 
mum, salvo expressa autorização judicial. 

São corretas apenas as afirmativas 

(A) I, lie III. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III e IV. 

Alternativa correta: letra B. 


CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cí¬ 
veis e criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos 
casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário: 

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assis¬ 
tência social e de segurança, entre outros; 

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as 
medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregulari¬ 
dades constatadas; 

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

1. Natureza da intervenção do Ministério Público. Além da posição de 
autor na persecução penal, promovendo a ação penal contra o agressor, o 
legislador tratou na presente lei da intervenção do Ministério Público como 
fiscal da correta aplicação da lei, tendo em vista que no art. 25 usou as ex¬ 
pressões “quando não for parte” c no art. 26 tratou de outras providências 
a serem tomadas pelo Ministério Público “sem prejuízo de outras atribui¬ 
ções”. O membro do Ministério Público cjue intervirá deverá ser o que tiver 
atribuição para atuar no Juizado de Violência Domestica e Familiar contra a 
Mulher, acumulando, portanto, as atribuições cível e criminal. 

(71 Aplicação em concurso. 

• Promotor de Justiça/Pt. 2012. CESPE. 

O MP não deve intervir nas causas cíveis decorrentes de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, salvo quando for parte, sendo, contudo, obrigatória sua intervenção nas causas 
criminais que envolvam violência contra a mulher. 

A alternativa está errada. 
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CAPÍTULO IV 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situa¬ 
ção de violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, 
ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei. 

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e fami¬ 
liar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária 
Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento 
específico e humanizado. 

1. Assistência judiciária. O legislador impôs a obrigação de a mulher 
estar acompanhada de um advogado. Caso ela não possa contratar um ad¬ 
vogado ou não queira por qualquer motivo, será assistida pela Defensoria 
Pública. A assistência alcança as duas fases da persecução penal, seja a do 
inquérito policial, seja a da fase processual. 

TÍTULO V 

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLÍNAR 

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que 

vierem a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidis- 
ciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, 
jurídica e de saúde. 

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios 
por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante lau¬ 
dos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, enca¬ 
minhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor 
e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes. 

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o 
juiz poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante 
a indicação da equipe de atendimento multidisciplinar. 

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, po¬ 
derá prever recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento 
multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

1. Equipe multidisciplinar. A equipe multidisciplinar que auxiliará os 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher é formada por 
uma equipe de atendimento integrada por profissionais especializados nas 
áreas psicossocial, jurídica e de saúde, com diversas atribuições, entre ou¬ 
tras, fornecer subsídios por escrito ao Juiz, ao Ministério Público e à Defen¬ 
soria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvol¬ 
ver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas, 
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voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às 
crianças e aos adolescentes. O custeio da manutenção da equipe multidisci- 
plinar pode ser feito pelo próprio Poder Judiciário, com recursos financeiros 
próprios, destacados da sua lei orçamentária. 

TÍTULO Vi 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão as competências 
cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de vio¬ 
lência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões doTítulo IV 
desta Lei, subsidiada pela legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, pa¬ 
ra o processo e o julgamento das causas referidas no caput. 

1. Locais onde não haja Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher. Nos Estados em que ainda não houver a criação do Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, apesar dos tantos anos 
de vigência desta lei, a competência será das Varas Criminais, que acumula¬ 
rão as competências cível e criminal. 

[ÃTj Aplicação em concurso. 

• (MPE-MS - Promotor de Justiça - MS/20 / 3) 

Considere as seguintes assertivas em relação à Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha): 
Enquanto não estruturados os juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher, as 
varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

A alternativa está certa. 


TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das curadorias necessá¬ 
rias e do serviço de assistência judiciária. 

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e 
promover, no limite das respectivas competências: 

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respecti¬ 
vos dependentes em situação de violência doméstica e familiar; 

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situa¬ 
ção de violência doméstica e familiar; 

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de 
perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar; 
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IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a 
adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios 
desta Lei. 

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei 
poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associa¬ 
ção de atuação na área, regularmente constituída há pelo menos um ano, nos 
termos da legislação civil. 

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo 
juiz quando entender que não há outra entidade com representatividade ade¬ 
quada para o ajuizamento da demanda coletiva. 

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher 
serão incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e 
Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de dados e informações relativo 
às mulheres. 

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 
Federal poderão remeter suas informações criminais para a base de dados do 
Ministério da Justiça. 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas 
competências e nos termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, po¬ 
derão estabelecer dotações orçamentárias específicas, em cada exercício finan¬ 
ceiro, para a implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos 
princípios por ela adotados. 

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a 
mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n° 9.099, de 
26 de setembro de 1995. 

1. Não aplicação da lei 9.099/95 aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher. O art. 41 dispõe que a lei n° 9.099/95 
é inaplicável aos crimes praticados com violência doméstica e familiar con¬ 
tra a mulher, independentemente da pena prevista. Esse dispositivo possui 
dois comandos; o primeiro comando é no sentido de as infrações penais 
praticadas nos moldes dessa lei não se considerarem infrações penais de me¬ 
nor potencial ofensivo; o segundo comando é evitar a aplicação das medidas 
despenalizadoras. Com efeito, a lei n° 9.099/95 trouxe para a ordem jurídica 
brasileira quatro medidas despenalizadoras: a composição civil dos danos 
(art. 74); a transação penal (art. 76); a representação (art. 88); e a suspen¬ 
são condicional do processo (art. 89). Todas essas medidas visam a evitar o 
processo ou evitar uma condenação. Como o legislador deu um tratamen¬ 
to mais severo aos crimes praticados no âmbito da violência doméstica e 
familiar contra a mulher, ele quis que não fossem aplicadas medidas que 
permitam uma alternativa ao processo ou que impliquem uma alternativa à 
condenação, que são justamente as medidas despenalizadoras previstas na 
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lei n° 9.099/95. Questão relevante versa sobre a constitucionalidade do arti¬ 
go ora comentado. Isso porque o art. 98,1 da CEl/88 dispõe que “a União, no 
Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: I —juizados especiais, 
providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conci¬ 
liação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade 
e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos 
oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação 
e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau.” Assim, 
questiona-se se a lei ora comentada, por ser uma lei ordinária, poderia afas¬ 
tar a incidência da lei 9.099/95 nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. Apesar de muita discussão, as jurisprudências do STF e do 
STJ pacificaram-se no sentido da constitucionalidade do art. 41. 

STJ. Súmula n° 542: A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência 
doméstica contra a mulher é pública incondicionada. 

STJ. Súmula n”536: A suspensão condicional do processe e a transação penal não se aplicam 
na hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. 

STF. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - LEI N° 11.340/06 (...). 0 artigo da Lei n° 11.340/06, a afastar, nos 
crimes de violência doméstica contra a mulher, a Lei n° 9.099/95, mostra-se em consonância com 
o disposto no § 8 o do artigo 226 da Carta da República, a prever a obrigatoriedade de o Estado 
adotar mecanismos que coibam a violência no âmbito das relações familiares. ADC 19. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE. Rei. Min. Marco Aurélio, julgado em 09/02/2012. 
STF. AÇÃO PENAL - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER - LESÃO CORPORAL - NATURE¬ 
ZA. A ação penal relativa a lesão corporal resultante de violênc a doméstica contra a mulher é pú¬ 
blica incondicionada - considerações. ADI 4424. Rei. Min. Marco Aurélio, julgado em 09/02/2012. 
► STJ. Informativo n° 539 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. INAPLICABILIDADE DA TRANSAÇÃO PENAL ÀS 
CONTRAVENÇÕES PENAIS PRATICADAS CONTRA MULHER NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. 

A transação penal não é aplicável na hipótese de contravenção penal praticada com vio¬ 
lência doméstica e familiar contra a mulher. De fato, a irte-pretação literal do art. 41 da Lei 
Maria da Penha (...) viabilizaria, em apressado olhar, a conclusão de que os institutos despena- 
lizadores da Lei 9.099/1995, entre eles a transação penal, sedam aplicáveis às contravenções 
penais praticadas com violência doméstica e familiar contra e mulher. Entretanto, o legislador, 
ao editar a Lei 11.340/2006, conferiu conc-etude ac texto constitucional (art. 226, § 8 o , da CF) 
e aos tratados e as convenções internacionais de erradicação de todas as formas de violência 
contra a mulher, a fim de mitigar, tanto quanto possível, qualquer tipo de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, abrangendo não só a violência física, mas, também, a psicológica, a 
sexual, a patrimonial, a social e a moral. Desse moda à luz da finalidade última da norma (Lei 
11.340/2006) e do enfoque da ordem jurídico-constitucional, ccnsiderando, ainda, os fins sociais 
a que a lei se destina, a aplicação da Lei 9.099/1995 é afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/2006, 
tanto em relação aos crimes quanto às contravenções penais praticados contra mulheres no 
âmbito doméstico e familiar. Ademais, o STJ e o STF já se posicionaram no sentido de que os 
institutos despenalizadores da Lei 9.099/1995, entre eles a transação penal, não se aplicam a 
nenhuma prática delituosa contra a mulher no âmbito doméstico e familiar, ainda que configu¬ 
re contravenção penal. Precedente citado do STJ: HC 196.253-MS, Sexta Turma, DJe 31/5/2013. 
Precedente citado do STF: HC 106.212-MS, Tribunal Pleno, DJe 13/6/2011. HC 280.788-RS, Rei. 
Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 3/4/2014. 

STJ. RECURSO ORDINÃRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. 
LEI MARIA DA PENHA. LESÃO CORPORAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. OPORTUNIDADE DE 
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RETRATAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO. ART. 16 DA LEI N. 11.340/2006. IMPOSSIBILIDADE. ENTEN¬ 
DIMENTO DO STF NA ADI 4.424/DF. AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. APLICAÇÃO RE¬ 
TROATIVA. AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS PELO STF. EFEITOS EXTUNC. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. - Na esteira do que decidiu o Supremo 
Tribunal Federal no julgamento da ADI 4.424/DF, - em que se declarou a constitucionalidade do 
art. 41 da Lei 11.340/2006, afastando a incidência da Lei 9.099/1995 aos crimes praticados com 
violência doméstica e familiar, contra a mulher, independentemente da pena prevista -, é firme 
nesta Corte a orientação de que o crime de lesão corporal, mesmo que leve ou culposa, prati¬ 
cado contra a mulher, no âmbito das relações domésticas, deve ser processado mediante ação 
penal pública incondicionada. Precedentes. - É certo, ainda, que a aplicação do entendimento 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 4.424/DF retroage aos casos anteriores, tendo 
em vista que, não tendo a Corte Suprema realizado a modulação dos seus efeitos, a decisão 
proferida possui, além da eficácia erga omnes, efeitos extunc. Recurso ordinário desprovido. RHC 
49358. Rei. Min. Marilza Maynard, julgado em 04/09/2014. 

STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE LESÃO CORPORAL PRA¬ 
TICADOS CONTRA NAMORADA DO RÉU E CONTRA SENHORA QUE A ACUDIU. INCIDÊNCIA DA 
LEI MARIA DA PENHA... O pedido de suspensão condicional do processo nos termos do art. 89 
da Lei n.° 9.099/95 é sabidamente inadmissível aos crimes praticados com violência doméstica 
ou familiar, em razão do disposto no art. 41 da Lei n.° 11.340/2006, conforme jurisprudência 
mansa e pacífica das Cortes Superiores. EDcl no REsp 141658. Rei. Min. Laurita Vaz, julgado em 
08/05/2014. 

► STJ. Informativo n° 509. 

Quinta Turma 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL LEVE OU CULPOSA NO ÂMBITO 
DOMÉSTICO. AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. 

O crime de lesão corporal, mesmo que leve ou culposa, praticado contra a mulher, no âm¬ 
bito das relações domésticas, deve ser processado mediante ação penal pública incondi¬ 
cionada. No julgamento da ADI 4.424-DF, o STF declarou a constitucionalidade do art. 41 da Lei 
n. 11.3402006, afastando a incidência da Lei n. 9.0994 995 aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista. Precedente citado 
do STF: ADI 4.424-DF, DJe 17/2/2012; do STJ: AgRg no REsp 1.166.736-ES, DJe 8/10/2012, e HC 
242.458-DF, DJe 19/9/2012. AREsp 40.934-DF, Rei. Min. Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ-SE), julgado em 13/11/2012. 

[y/j Aplicação em concurso. 

- (MPE-RS - Promotor de Justiça - RS/2012) 

Considere as seguintes afirmações. 

V. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra mulher, independente¬ 
mente da pena prevista, não se aplica a Lei n° 9.099/95. 

A alternativa está certa. 

• (MPE-SP - Promotor de Justiça - SP/2011) 

Considerando os crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, ob¬ 
servados os termos da Lei n.° 11.340/06, analise os seguintes itens: 

Aplica-se a Lei n.° 9.099/95 (Juizados Especiais Criminais) aos crimes praticados com violên¬ 
cia doméstica e familiar contra a mulher cuja pena máxima cominada não seja superior a 2 

(dois) anos; 


A alternativa está errada. 
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Art. 42 


Art. 42.0 art. 313 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

"Art. 313. (...) 

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência." (NR) 

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezem¬ 
bro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61. (...) 

II-U) 

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da 
lei específica; 

(...)" (NR) 

Art. 44.0 art. 129 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 129.U) 

§ 9 o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge 
ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevale- 
cendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 

(...) 

§ 11. Na hipótese do § 9 o deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 
crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência." (NR). 

Art. 45.0 art. 152 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Pe¬ 
nal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 152. (...) 

Parágrafo único, Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz pode¬ 
rá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recu¬ 
peração e reeducação." (NR). 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação. 

1. Alteração legislativa. Os arts. 42 ao 45 operaram alterações legisla¬ 
tivas no Código Penal e na Lei de Execução penal, que não são objetos do 
presente livro. 



Bibliografia Consultada 


ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Direito Penal Tributário. Crimes Contra a Ordem 
Tributária e Contra a Previdência Social, 5 a ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

BEMFICA, Thaís Vani. Crimes Hediondos e Assemelhados. Questões Polêmicas. Rio 
de Janeiro: Forense, 2001. 

BIERRENBACH, Sheila; LIMA, Walberto Fernandes de. Comentários à Lei de Tortura. 
Aspectos Penais e Processuais Penais, in: Coleção Leis Especiais Criminais, LIMA, 
Marcellus Polastri; BIERRENBACH, Sheila (coords.). Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 
BONFIM, Mareia Monassi Mougenot; BONFIM, Edilson Mougenot. Lavagem de Di¬ 
nheiro, 2 a ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 

BRAGA, Aureo Rogério Gil; VELASQUES, Renato Vinhas. Crimes Contra a Ordem Tri¬ 
butária. Medidas Acautelatórias. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. 

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal, legislação penal especial, volume 4, de 
acordo com as leis n. 12.234 e 12.258, de 2010, 6 a edição São Paulo: Saraiva, 2011. 
COSTA JR. Paulo José da; QUEIJO, M. Elisabeth; MACHADO, Charles M. Crimes do 
Colarinho Branco, 2 a ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 

DECOMAIN, Pedro Roberto. Crimes Contra a Ordem Tributária, 3 a ed. Revista, atua¬ 
lizada e ampliada. Florianópolis: Obra Jurídica, 1997. 

FERREIRA, Roberto dos Santos. Crimes Contra a Ordem Tributária. Comentários 
aos arts. 1 “ a 3 o , 11,12,15 e 16 da Lei n. 8.137, de 27.12.1990 e 34 da lei n. 9.249, 
de 26.12.1995.2 a edição, revista e ampliada. São Paulo: Malheiros, 2002. 

FRANCO, Alberto Silva. Crimes hediondos. 6 a ed. revista, atualizada e ampliada. São 
Paulo: RT, 2007. 

FREITAS, Gilberto Passos de; FREITAS, Vladimir Passos de. Abuso de Autoridade. No¬ 
tas de Legislação, Doutrina e Jurisprudência à Lei 4.898, de 9.12.65.5 a edição, 
ampliada e revista de acordo com a Constituição Federal de 1988. São Paulo: RT, 
1993. 

JESUS, Damásio E. de. Estatuto do Desarmamento. Anotações à parte criminal da 
Lei n 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 6 a ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

_. Crimes de Trânsito. Anotações à parte criminal do Código de Trânsito (Lei 

n. 9.503, de 23 de setembro de 1997), 6 a ed. revista e atualizada. São Paulo: Saraiva, 

2006 . 

LOVATTO, Alecio Adão. Crimes Tributários. Aspectos Criminais e Processuais. 3 a 

ed. revista e ampliada. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. 

MACHADO, Hugo de Brito. Crimes Contra a Ordem Tributária. São Paulo: Atlas, 

2008 . 

_. Estudos de Direito Penal Tributário. São Paulo: Atlas, 2002. 

MAIA, Rodolfo Tigre. Lavagem de Dinheiro (lavagem de ativos provenientes de 
crime). Anotações às disposições criminais da lei n. 9.613/98, I a edição, 2 a tira¬ 
gem. São Paulo: Malheiros, 2004. 


Leis Penais Especiais - Volume Único • Gabriel Habib 


864 


MARCÃO, Renato. Estatuto do Desarmamento. Anotações e interpretação juris- 
prudencial da parte criminal da Lei n. 10.826, de 22 de dezembro de 2003. São 

Paulo: Saraiva, 2008. 

. Crimes de Trânsito. Anotações e interpretação jurisprudencial da parte 
criminal do Código da Lei n. 9.503, de 23-9-1997, 6 a ed. revista e atualizada. São 
Paulo: Saraiva, 2009. 

MONTEIRO, Antonio Lopes. Crimes Hediondos. Texto, comentários e aspectos 

polêmicos. 9 a edição revista e atualizada de acordo com a Lei n. 12.015/2009. São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas vol. 1. 

8 a ed. Rio de Janeiro: Gen/Forense, 2014. 

__. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas vol. 2. 8 a ed. Rio de Janei- 

ro:Gen/Forense, 2014. 

PIMENTEL, Manoel Pedro. Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional: Comen¬ 
tários à Lei 7.492. São Paulo: RT, 1987. 

QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. Extinção da Punibilidade e Suspensão da Pretensão 
Punitiva nos Crimes Contra a Ordem Tributária: os Efeitos Penais do Pagamento e do 
Parcelamento, in: Direito Penal Tributário. TANGERINO, Davi da Paiva Costa; GAR¬ 
CIA, Denise Nunes (coord.). São Paulo: Quartier Latin, 2007. 

RIBAS, Lídia Maria Lopes Rodrigues. Direito Penal Tributário, questões relevantes, 
2 a ed. São Paulo: Malheiros, 2004. 

SCHMIDT, Andrei Zenkner; FELDENS, Luciano. O Crime de Evasão de Divisas. A Tu¬ 
tela Penal do Sistema Financeiro Nacional na Perspectiva da Política Cambial 
Brasileira. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2006. 

SILVA, Juary C. Elementos de Direito Penal Tributário. São Paulo: Saraiva, 1 998. 
TEIXEIRA, Flávia Camello. Da Tortura. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 

THUMS, Gilberto. Estatuto do Desarmamento. Fronteiras entre racionalidade e 
razoabilidade. Comentários por artigos (análise técnica e crítica), 2 a ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Júris, 2005. 

TORON, Alberto Zacharias. Crimes Hediondos. O mito da repressão penal. São 
Paulo: RT, 1996. 

TÓRTIMA, José Carlos. Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional (Uma contri¬ 
buição ao Estudo da Lei 7.492/86). 2 a ed. Rio de Janeiro: Lumen Jurís, 2002. 

TÓRTIMA, José Carlos; TÓRTIMA, Fernanda Lara. Evasão de Divisas. Uma crítica ao 
conceito territorial de saída de divisas contido no parágrafo único do art. 22 da 
Lei 7.492. Rio de Janeiro: Lumen Jurís, 2006. 



